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RELATÓRIO 


o  assumir  as  f.ncçOes  do  cargo  de  ministro  da  fazenda 
procurei  informar-vos  sobre  a  extensão  das  nossas  respon- 
saMidades,  sem  procurar,  siquer,  attenual-as ;  aproveitan- 
do-me  dos  dados  ,ue  pude  antao  obter,  embora  incompleti. 

despeza,  „a  execução  de  vosso  programma  de  economias,  esfor- 
çou o-me  para  que  estas  se  tornem  effectivas,  e  procurando,  por  todas 
s  firmas,  activar  a  arrecadaçao„concitando  os  cbefes  das  ;e;art  Í 

A  Situação  de  nm  paiz,  quando  violentamente  perturbado  por 
causas  complexas  e  de  profunda  gravidade,  sO  se  resta  ra  Ío  fll 
de  uma  acção  tenaz  e  pacieme,  mas  lenta  e  prolongada 

com^is^ol?  ^"«"'-"^  acompanharam 

vLa  e!oCica  e  r       ^  """"'^  ^ 

unda  dJlr"""'°  ^»>o^.-  e  fo-eL 

escon,t  r;r^^       credito  do  paiz,  .  grande  temeridade,  siaão 

ulSÍr  ''"^  —  ^-0^  -  'anta 


Os  interesses  diariamente  contrariados  provocam  irritações  e  des- 
contentamentos, e  o  governo  tem  de  caminhar,  surdo  aos  clamores,  mas 
sentindo.que  a  classe  dos  que  se  julg-am  offendidos  busca  a  toda  hora 
crear  uma  corrente  de  antipathia  ou  de  desgosto,  que  torna  pesado  o 
meio  em  que  se  tem  de  exercer  a  sua  influencia. 

Em  nenhum  dos  departamentos  da  administração  experimenta-se 
com  mais  intensidade  os  effeitos  dessa  politica  de  resistência,  no  que 
concerne  á  despeza  publica,  do  que  no  da  fazenda,  pela  natureza  especial 
dos  negócios  que  lhe  estão  affectos.  D'ahi  também  a  necessidade  de 
apurar  todos  os  esforços  para  poder  resistir  ao  embate  das  difficuldades 
que  a  administração  vai  encontrando . 

Nestes  últimos  tempos  tem  surgido  na  tribuna  e  na  imprensa 
exagerado  clamor  contra  o  desvio  das  rendas  publicas  nas  repartições 
fiscaes  e  o  modo  por  que  se  opera  a  arrecadação. 

O  assumpto  é  da  máxima  importância  e  ha  occupado  muito  espe- 
ciaknente  os  meus  cuidados,  já  submettendo  á  físcalisação  as  reparti- 
ções que  me  são  subordinadas,  já  substituindo  o  pessoal  e  instruindo-o 
convenientemente,  ou  tomando  outras  providencias  indicadas  pelas  cir- 
cumstancias. 

Tenho  encontrado,  devo  dizer-vos,  alguns  auxiliares  efficazes  para 
este  trabalho,  e  os  serviços  a  cargo  das  repartições  de  fazenda,  nuo 
obstante  haver  muito  a  fazer  ainda  para  a  regularidade  do  seu  funccio- 
namento,  tendem  a  melhorar. 

Estou  convencido  de  que  nada  nos  pode  interessar  mais  no  momento 
do  que  uma  exacta  arrecadação,  que  traga  aos  cofres  públicos  a  parte 
da  renda  que  delles  escapa,  ou  por  culpa  dos  empregados  encarregados 
do  serviço  ou  por  sua  imperícia . 

Nem  pôde  ter  autoridade  para  reclamar  do  contribuinte  pesadas 
contribuições  o  poder  que  não  zela  convenientemente  da  renda,  fiscali- 
sando,  como  lhe  cumpre,  a  sua  arrecadação. 

As  repartições  de  fazenda  foram  sempre  respeitadas;  pela  correcção . 
de  sua  conducta,  e  tenho  fé  que  essa  tradição  ha  de  ser  continuada, 
garantido  o  bom  pessoal  contra  as  offensas  ao  seu  direito. 

No  correr  deste  relatório  dar-vos-liei  conhecimento  dos  factos  que 


occorreram  em  minha  administraçiSo,  assim  como  dos  recursos  adqui- 
ridos e  dos  novos  encargos  que  havemos  contrahido. 

Alludi  no  começo  da  minha  exposição  do  anno  anterior  a  diversas 
responsabilidades  do  lliesouro,  entre  as  quaes  sol^resahia  a  dos  con- 
tratos autorisados  pelo  vosso  antecessor  para  construcções  navaes  e 
acquisição  de  material  de  marinha  de  guerra,  avaliados  em  cerca  de 
£  2.000.000. 

Na  impossibilidade  de  sustar  essas  encommendas,  por  estarem  os 
contratos  já  assignados  pelo  contra-almirante  Proença  quando  entra- 
mos no  conhecimento  das  autorisações,  providenciastes  e  conseguistes, 
por  intermédio  do  ministro  brazileiro  na  França,  o  espaçamento  dos 
prazos  para  o  pagamento  das  encommendas  para  o  ministério  da 
marinha,  sendo  esses  dilatados  até  1898. 

Como  sabeis,  apezar  de  tão  salutar  providencia,  grande  somma 
tinha  de  ser  satisfeita  nos  exercidos  de  1895  e  1896  por  conta  das 
encommendas  para  a  marinha,  devendo  ser  ainda  paga  neste  parte 
das  do  material  de  guerra  e  das  letras  do  thesouro,  emittidas  no 
valor  de  £  2.000.000  aos  prazos  de  9, 12  e  15  mezes,  em  virtude  de  con- 
trato assignado  com  os  nossos  agentes  N.  M.  RothscMld  &  Sons,  com 
fundamento  na  autorisação  contida  no  art.3o,  n.  2,  da  lei  n.  265,  de  24  de 
dezembro  de  1894. 

Continuava,  portanto,  difficil  a  situação  do  thesouro.  Mesmo 
espurgados  destes  novos  ónus,  avultavam  õs  nossos  gastos  no  exterior, 
era  pequeno  o  saldo  a  favor  do  thesouro  na  conta  corrente  com  os 
agentes  em  Londres,  ao  mesmo  tempo  que  tudo  me  aconselhava  o  afas- 
tamento completo  do  mercado  cambiário,  para  não  animar  a  "espe- 
culação que,  infelizmente,  tem  concorrido  para  conserval-o  em  nivel 
muito  inferior  ao  que  deviam  determinar  as  nossas  condições  eco- 
nómicas, principalmente  depois  do  acto  patriótico  da  pacificação  do  estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Por  todas  essas  considerações,  apezar  de  infenso  a  compromissos 
no  exterior,  pelo  muito  que  nos  custam,  fui  forçado,  com  vossa  autori- 
sação, a  negociar  com  os  nossos  agentes  em  Londres  um  novo  empres- 


timo  de  £  6.000,000,  nas  condiç-ões  que  adianie  exponho  em  artigo 
especial. 

Bem  fácil  é  prever  os  males  que  nos  acarretará  a  prosecuçào 
no  regimen  fatal  de  cobrir  com  empréstimos  o  excesso  de  despezas,  que 
podem  ser  previstas,  sobre  a  receita  arrecadada,  c  isto  será  tanto  mais 
para  sentir-se  quanto  a  ronda,  por  sua  evolução  natural  acompanhando 
o  desenvolvimento  do  commercio  e  das  industrias,  pelo  grande  au- 
gmento  no  numero  de  consumidores  c  pela  aggravação  dos  impostos 
aduaneiros,  attinge  actualmente  o  triplo,  quasi,  da  'que  se  arrecadava 
ha  apenas  10  -annos,  periodo  insignificante  na  vida  de  uma  nação. 

E  esse  desequilibrio,  producto  de  erros  accumuíados,  denuncia  uma 
perturbação  nas  finanças,  que  convém  conjurar  a  todo  transe .  ,  " 

Sei  que  é  impossível,  e  disse-o  no  meu  ultimo  relatório,  obter-so  de 
promptooequilibrio  financeiro,  desde  muitos  annos  , roto,  e  que  nunca 
noBrazil  foi  estável;  mas  é  possivel,  6  necessário  e  mesmo  urgente, 
adoptar  providencias  que  seguramente  o  promovam,  mantel-as  e  suc- 
cessivamente  reforçal-as,  si  for  mister,  até  que  produzam  o  desejado 
effeito. 

Confio  plenamente  nos  recursos  do  paiz  e  na  efficacia  do  vosso 
programma  politico  e  financeiro. 

A  economia  na  despeza  e  a  boa  ordem  na  arrecadação  da  renda 
-  hão  de  ser  os  grandes  factores  da  restauração  das  nossas  finanças. 
Mostram-se  incrédulos  os  que  ouvem  failar  em  economias^como 
programma  de  governo.  E,  no  entretanto,  não  ha  para  os  paizes  que 
atravessam  difficuldades,  como  as  que  nos  afíligem,  providencia  mais 
util  nem  mais  difficil  de  executar. 

Refiro-me  ás  grandes  reducções  de  despeza,  feitas  sem  dó  em  todos 
os  orçamentos,  como  remédio  poderoso  para  combater  um  mal  que 
deve  desapparecer. 

Com  esse  regimen  financeiro,  o  da  politica  francamente  de  paz  com 
todas  as  nações  e  a  segurança  da  tranquillidade  no  interior,  nada  de- 
vemos cibsolutmnonte  receiar ;  cumprindo  que  nos  esforcemos  todos,  com 
dediceçuo  e  patriotismo,  peio  grande  objectivo  da  prosperidade  da  nação. 


—  7  — 

Vou  apresentar-vos  em  seguida  o  movimento  das  operações  em 
cada  um  dos  exercícios  de  1893  a  1896,  visto  serem  definitivas  as  do 
de  1892,  relatadas  em  1895;  instruindo-vos  também  sobre  o  estado  dos 
outros  serviços  a  cargo  das  diversas  repartições  do  meu  ministério: 


APRECIAÇÃO  DA  RECEITA  E  DESPEZA  DOS  EXERCÍCIOS  DE 

1893  A  1896 


exercício  de  1893 


A  receita  arrecadada  foi: 


ORDINÁRIA: 


Importação.  13i.747:109$035 

Despacho  maritimo.    .    .  • 

Addicionaes  

Sahida  

Interior.  . 


•   •   607:599$4i7 

  6õ.ò73:õS4$774 

    140:SS4Ç02S 

  45.551:õ8&$659 

Consumo  (fumo)   1.10S:107.$149 

EXTRAORDINÁRIA.  .    .  ■  . 


Sendo  a  despeza  assim  distribuída : 

Ministério  da  justiça  e  negocies  interiores. 
»       das  relações  exteriores  .... 
da  marinha.    .    .    .  . 

da  guerra  

da  industria,  viação  e  obras  publicas 


da  fazenda  . 


Excesso  da  despeza  sobre  a  arrecadação. 
Si  incluir-se  o  liquido  dos  depósitos. 


O  deficit  desapparecerá,  ficando  o  saldo  de. 

A  que  devem  ser  addicionados  os  se, 
da  receita  : 


244.S28:873$062 
15.022:1085089 
259.S50:9Si$151 


17.217:557.$S14 
1.794:7125823 
22.71S:S2S>059 
54.960:3765201 
S1.714:1SS$052 
112.905:407>037 


291,31i:070$04ô 

31.460:0SS$S95 
55.872:  Uoí^OO 

21.412:0578605 


uintes  recursos 


Emissão  de  moedas  de  nickel 

Dita  de  p.pel-moeda,  liquida  do  resgate  de  5.329:7S3$5'oO  .* 

Saldo  resultante  da  comparação  da  despeza  com  a  renda  o  os  recursos 

da  receita  

A  que  se  dôve  ainda,  addicionar  o  saldo  transferido  do  «èrcicio"  dó 

1892,  ja  encerrado  definitivamente,  ou  

Saldo  reconhecido  no  encerramento  do  exercício  de  1893  e  quo  passou 
para  o  de  1894    .    .  f 


783:000.5000 
5O.62d:2lô.'550O 

7õ.821:274$105 
15S.S2S:951.$001 

234.650:225§106 


•  :  Fizeram-se  mais  neste  exercício  as  seguintes  operações,  que  não 
alteram  o  resultado  da  liquidação : 

•  HECEITA 

Emissão  de  papel-moeda,  de  conformidade  com  alei  n.  3.263,  de  18  de 

:  julho  de  1885.   .   75.000:0005000 

Pagameatos  por  conta  da  emissão  pelos  seguintes  bancos: 

^°  2'*"^   12.456:0005000 

Dos  Estados  Unido»  do  Brazil   37.500:000$000  49.956:000^000 

124.956:0005000 

DESPEZA 

Empréstimo  ao  Banco  da  Republica  do  Brazil.  . 


,    ,         ,  ...  75.000:0005000 

Kesjate  de  papsl-moeda,  de  conformidade  com  a  lei  n.  3.263,  acima 

referida  •  • 

  49. 9o6: 0005000 

124.956:0005000 

OBSERVAÇÕES 

Tendo  sido  a  receita  orçada  pela  iei  n.  126  A,  de  31  de  novembro  de 
1892  em  .  . 

  233.268:3005000 

E  tendo  ficado  demonstrado  que  a  arrecadação  subiu  a   259.850:981$151 

Excedeu  esta  dqueUa  em  ...   26.582:6815151 

A  dêspeza,  porém,  que  fôra  fixada  pela  lei  n.  126  B,  da  mesma  data, 
em  

Elevou^e  a  .    .    .  197.308:7505416 

  ......  291.311:0705046 

Ou  mais"   ■  

'   '   '   94.002:3195630 

por  estar  incluída  a  que  foi  feita  por  créditos  especiaes,  supplemeníares 
e  extraordinários. 


EXEECICIO  DE  1894 

Do  balanço  provisório,  que  deve  ser  apresentado  ao  congresso  na- 
cional  na  sua  próxima  reunião,  extrahi  os  seguintes  esclarecimentos 
relativos  á  receita  e  despeza  deste  exercício,  sujeitos  ainda  á  liquidação 
definitiva ; 


RECEITA 


ORDINÁRIA : 

Importação   134.709:923Ç782 

Despacho  marítimo  ,   .  625:298$207 

Addicionaes   65.8S9:290$247 

Exportação   134:2145790 

latôPior  .    .    .  57.632:977$542 

Consumo  ;   827:890$018 

2õ9.819:594§586 

EXTRAORDINÁRIA.   6.665:020$517 

266.484:61^3 

A  despeza  elevou-se  a   370.668:341§033 

Distribuída  por  ministérios  na  seguinte  proporção : 

Justiça  e  negocies  do  interiores.   22.097:237§933 

Relações  exteriores   1.760:904$229 

Marinha   26.064:243$200 

Guerra  113.9J:8:526.§990  . 

Industria,  commercio  e  obras  publicas   92.758:390§78l 

Fazenda.   114.069:037S900 

Portanto,  o  despendido  excedeu  o  arrecadado  em.    .   104.183:725§830 

0^  6ra   94.263:0395715 

Computando-se  o  liquido  dos  depósitos,  avaliado  em   9.920:686$115 

Ao  excesso  de  despeza  de.    .   94.263:039$715 

Fizeram  face  os  seguintes  recursos : 

Emissão  de  papel-moeda   77.000:000$000 

>      >■  moedas  de  nickel   .  473:0005000 

»      *       »       »    prata   .  i00:000$000 

Indemnisação  de  auxilioa  á  lavoura   i.500:000$000 

Supprimento  de  particulares   23:50D$000 

79.096:õ00§000 

Saldo  do  exercicio  de  1893                                      234.650 :225S106  313.746:725$106 

Sendo  transferida  como  supprimento  •  ao  exercicio  de  1895  a  diíFe- 

^^""^^    219.483:6855391 

A  receita  deste  exercicio  foi  orçada  pela  lei  n.  191  A,  de  30  de  setembro 

de  1893  em.    .    .   233.521:890§743 

Inferior  á  arrecadação  acima  demonstrada  em   32.902:7245460 

A  despeza  que  fôra  fixada  pela  lei  n.  191  B,  da  mesma  data.  em.    .    .  2Õ0.457:90S5652 

Elevou-se,  como  ficou  especificada,  a   370.668:341$033  . 

Sendo  o  excesso  da  despeza  realisada  de   120.210:432$3S1 

correspondente  á  somma  dos  créditos  extra-orçamenlarios  abertos  no  decurso  do  exercicio. 
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exercício   de  1895 

Por  falta  de  balanços  que  deixaram  de  ser  enviados  ao  thesouro, 
apew  de  ordens  reiteradas  deste  ministério  ás  repartições  de  fazenda  e 
solicitações  com  referencia  ás  dos  outros  ministérios,  não  se  pôde  formar 
idéa  exacta  das  operações  de  receita  e  despeza  deste  exercício,,  nem 
mesmo  relativamente  aos  dous  primeiros  semestres. 

A  extincção  das  thesourarias  de  fazenda  em  1892  trouxe  ao  nosso 
regimen  de  contabilidade  tão  grande  desorganisação  que  não  poude 
ainda  ser  corrigida. 

Os  documentos  apurados  apresentam  uma  arrecada- 

•   2õ7.8S7:647$õ63 

O  calculo  proporcional^ara  a  dos  mezes  dos  primeiros 

dous  semestres  de  que  deixaram  de  ser  recebidos 

^'^""^^^^^   32.ô63:249$6iS 

E  a  do  semestre  addicional,  computada  pela  arreca- 
dação em  igual  periodo  do  exercício  anterior,  ô 

avaliada  em  io.i74:399$878 

Sommando  estas  tresparcellas   300.725:297$0õ9 

A  despeza  foi  fixada  na  lei  n.  266,  de  24  de  dezembro 

de  1894  na  importância  de.    .   275.691 :670.$õSS 

Excedendo,  portanto,  o  calculo  da  renda  á  despeza  

ordinária  em.    .   .  ^„ 

  2õ.033:626$471 

A  que  se  deve  ainda  accrescentar  o  recurso  dos  depó- 
sitos, cujo  liquido  é  avaliado  em   19.273: 197.$883 

Masosaldo  presumível  de  ^306:824$3Õ4 

será  completamente  absorvido  em  vista  do  que  passo  a  expor  : 

E'  de  69.õ03:682$225  a  somma  dos  créditos  extra-orçamentarios 
abertos  no  exercício  de  1895,  sendo  : 

Para  despezas  do  exercício  de  1893 .  .  i .  007 : 200$835 
»  »  »  i894.  .  8.1.56:í566$246 
»      »        »1S95.    .  60.339:915$144 
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Taes  créditos  foram  assim  classificados : 

Especiaes   301:825$840 

Supplementares  5S.156:Sõ4$719 

Extraordinários   11 .045 :001$666 

Sendo  destinados  aos  seguintes  ministérios,  como  em  seguida  se 
demonstra : 

Da  justiça  e  negócios  interiores  .   .  4.776:õ36$629 

Das  relações  exteriores   1.638:500$000 

Da  marinha   18.7i9:39a$953 

»  guerra    29.991 :827§16õ 

»  industria,  viação  e  obras  publicas.  7.486:027$210 

»  fazenda                                .  6.891 :397$268 

Vão  abaixo  especificados  os  créditos  a  que  me  refiro  : 

Decreto  n.  1955  de  28  de  janeiro  de  1895  — Abra  ao  ministério  da  jus-  _ 
liça  e  negócios  interiores  o  credito  supplementar  de  1:306.$450  á 
verba —justiça  federal  — dos  exercidos  de  1894  e  1895,  para  paga- 
mento do  escrevente  do  procurador  da  Republica,  sendo  para  este 

  1:2005000 

Decreto  n.  1957  de  31  de  janeiro  de  1895  —  Abre  aos  ministérios  da 
justiça  e  negócios  interiores,  das  relações  exteriores,  da  marinha, 
da  guerra,  da  industria,  viação  e  obras  publicas  e  da  fazenda  um 
credito  especial,  sendo  12:00í)$000  para  cada  um  delles,  para  paga- 


mento da  representação  dos  respectivos  ministros. 


2-000§000 


Decreto  n.  1971  de  18  de  fevereiro  de  1895— Abre  um  credito  extraor- 
dinário para  o  custeio  do  presidio  de  Fernando  de  Noronha  durante 
o  1»  semestre  de  1S9Õ   122:4935750 

Decreto  n.  1972  de  18  de  fevereiro  de  1895 -Abre  ura  credito  supple-  *~ 

mentar  á  verba— soccorros  públicos  — do  exercício  de  1894.    .    -  2õO:000$000 
Decreto  n.  1990  de  14  de  março  de  1895- Abre  um  credito  extraordi- 
nário destinado  ao  pagamento  de  reclamações  tratadas  por  via  di- 

^    ^^""^^'Z:   1.ÕOO:OOOSOOO 

Decreto  n.  2008  de  18  de  abril  de  1895  -  Abre  ao  ministério  da  fazenda 

um  credito  especial  para  eíTectuar  o  pagamento  dos  vencimentos  do 

ajudante  do  inspector  geral  da  saúde  dos  portos,  aposentado,  Dr  An- 

tonio- Martins  Pinheiro  ,    .    .    .    .  S:825$S40 

Decreto  n.  2012  de  25  de  abril  de  1895 -Abre  ao  ministério  das  rela- 
ções exteriores  um  credito  extraordinário  para  indemnisação  ás 
famílias  dos  orientaes  tenente  Cardoso  e  cidadão  Gonzales,  mortos 
por  forças  brazileiras  nas  fronteiras   lOO-OOOSOOO 

Decreto  n.  2017  de  19  de  julho  de  1895  -  Abre  um  credito  extraor- 
dinário para  o  custeio  de  tres  officinas  no  instituto  Benjamin 

•    •    •  •    •   6:0005000 
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Decreto  n.  2069  de  15  de  agosto  de  1895  ~  Abre  um  credito 'oxlra^ 
ordinário  para  occorrer  ás  despezas  das  seguintes  verbas  do  minis- 
terio  da  justiça  e  negocies  interiores  no  exercício  corrente  : 
5.  Secretaria  do  senado  : 

Para  o  serviço  de  stenographia,  redacção  e  revisão  dos 

debates  .    .    .    ,  „,  ^ 

^            .  .  -   .  ,   3i:000$000 

Para  acqmsiçao  de  livros  ejornaes  epara  encadernações 

e  reorganisação  do  archivo  e  da  bibliotheca  .   .    .  20"000$000 

Extraordinárias  e  eventuaes   3.0oo§ooO 

.7.  Secretaria  da  camará  dos  deputados: 
Para  o  serviço  de  stenographia,  revisão  e  redacção  dos 

•   50:000§000 

Acqmsição  de  livros  e  jornaes  o  encadernações.    .    .    .  10:000$000 


7:000§000 
600:009§000 


Dôorato  n.  2057  da  27  de  julho  do  1895- Abre  um  credito  suppleniontar 

no  exeroicio  de  1895  As  aogiiintea  verbas : 
§  2.»  Supremo  tribunal  militar  e  auditores  .....  5:942^1700 

»  5.0  Instrucçiio  militar   273:232$O0O 

»  6."  Intendência   3:914í250 

»  7.0  Arsenaes.  .   12:629^450 

»  lO.o  Inspectoria  gerai  do  serviço  sanitário  do  exercito  5S2:G89$300 

>  12."  Estado  maior  general   158:9G8$00O 

>  13.0  Corpos  especiaes   828:738í00O 

>  14.0  Corpos  arregimentados   2.391:2893000 

*  15.0  Praças  de  pret   8O3:O00$O0O 

>  21.0  Companhias  militares   14:Oi4$200      5.074 :417§100 

■Decreto  n.  2059  de  29  de  Julho  de  1895  -Abre  um  credito  especial,  ao 

cambio  de  27,  ao  ministério  das  relações  exteriores  para  occorrer  ás 

despezas  com  o  consulado  em  Cayena 
Decreto  n.  2062  de  1  de  agosto  de  1895 -Abre  um  credito  suppleraentar 

á  verba  —  soccorros  públicos  —  do  corrente  exercicio  

Decreto  n.  2064  de  2  de  agosto  de  1895-  Abre  ura  credito  supplementar 

ao  ministério  da  marinha,  para  as  despezas  reconhecidas  no  exercício 

de  1894,  das  seguintes  verbas: 

Secretaria  de  estado   ^.q^q^^q^ 

Quartel  general   ^.^^^^^^ 

  6:000$000 

Commissariado  geral   1.000§000 

f''^'^"^   60$000 

t'''^^''  •  ■   917:763^99 

Capitanias  de  portos  -  SMOmO 

ly^^'^^   752:2S4$039 

^^'r^'^^;  •   22:2895505 

Munições  de  bocca   ^^^^ 

Duas  navaes  . 

  Õ14:741§6S4 

Material  de  construcção  naval   55O:O00§000  - 

Combustivel .    .    .    .  ..no 

„  ,    10S:157.$026 

Frete,  tratamento  de  praças,  etc   2:663$S12 

Eventuaes.   ...  .  .r,. 

 I.191:o47>.705  4.ôl6:323$080 

Decreto  n.  2068  de  21  de  agosto  de  1895  -  Abre  um  credito  esnecial  para 

concluir  as  obras  do  edifício  da  alfandega  de  Macahá  no  estado  do 

Rio  de  Janeiro. 


i38:000§000 


114:O00$0Oa 
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Decreto  n.  2084  de  28  do  agosto  de  1895  —  Abre  um  credito  extra- 
ordinário  ao  ministério  da  justiça  para  o  custeio  do  presidio  de 
Farnando  do  Noronha,  durante  o  2*  semestre  do  1895    119:319$656 

Decreto  n.  2086  de  28  de  agosto  de  1895  —  Abre  ao  ministério  da  in- 
duatria  um  credito  supplementar  para  pagamento  de  despezas  da 
verba  —  garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  —  art.  6»  da  lei 
de  orçamento  de  1894   3.341"816$743 

Decreto  n.  2095  do  12  de  setembro  de  1895  —  Abro  ao  ministério  da 
justiça  e  negócios  interiores  um  credito  extraordinário  para  paga- 
mento a  empregados  da  bibliotheca  nacional,  no  exercido  de  1894  3:600$000 

Decreto  n.  2096  de  17  de  setembro  de  1895  —  Abre  ao  ministério  da 
guerra  um  credito  supplementar  para  occorrcr  ás  despezas  com 
diversas  rubricas  no  esercicio  de  1895    7.905:410$565 

Decreto  n.  2113  de  30  de  setembro  de  1895  —  Abre  um  credito  supple* 
mentar  ao  ministério  da  fazenda,  á  verba  —  reposições  e  restitui- 
ções do  eiercicio  de  1895,  art.  T,  n.  29,  da  lei  n.  266  de  24  de 
dezembro  de  1894    1.700:000§000 

Decreto  n.  2116  de  30  de  setembro  de  1895  —  Abre  ao  ministério  da 
marinha  um  credito  supplementar  extraordinário,  no  exercício  de 
1895,  ás  seguintes  verbas  : 

Para  dar  execução  ao  §  10  do  art.  2o  da  lei  n.  242  de 

13  de  dezembro  "de  1894   3S1:000$000 

Para  pagamento  de  fretes  e  reparos  dos  vapores  Santos, 
S.  Salvador  e  Itaijpii  armados  em  cruzadores  para 
attender  ás  necessidades  do  serviço  publico,  duran- 
te a  revolta  de  ô  dc  setembro  de  1S93  l.SS3:575S0S0  2.264:575$0S0 

•Decreto  n.  2117 de  2  de  outubro  de  1895- Abre  ao  ministério  da  justiça 
no  corrente  exercício  um  credito  supplementar  ás  verbas  : 
5  —  Secretaria  do  senado  : 

Para  o  serviço  de  stenographia,  redacção  e  revisão  dos 

•    •    •    •.   52:000$000 

7 —  Secretaria  da  camará  dos  deputados. 

Para  o  serviço  de  redacção,  revisão,  etc   65:000.$000  117:000.$000 

Decreto  n.  2118  de  2  de  outubro  de  1895- Abre  ao  ministério  da  jus- 
tiça um  credito  supplementar  á  verba— Subsidio  aos  membros  do 
congres.o  nacional-no  corrente  exercício   1.301:595^00 

Decreto  n.  212o  de  7  de  outubro  de  1895-Abre  ao  ministério  da  indus- 
tria  um  credito  extraoi-dinario  para  pagamento  do  excesso  de  des- 
peza  cora  o  serviço  de  colonisação  no  estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  no  exerciciode  1S93  

Decreto  n.  2126  de  10  de  outubro   de  1895  ÍA*bre  ao"  ministério  da  jus-  ^^^''^^^^ 
tiça  um  credito  extraordinário  para  despezas  com   os  funeraes  do 
marechal  Floriano  Peixoto  no  exercício  corrente    .    .   .  53-3648190 

Decreto  n.  2127  de  10  de  outubro  de  1895  -  Abre  ao  ministério  da  ma- 
rmha  um  credito  supplementar  á  verba-Obras-  do  orçamento  de 
1895,  para  occorrer  ás  seguintes  despezas  : 

Construcção  de  um  quartel  para  o  batalhão  de  infantaria 

^    'i^"^";:^^^   500:0001000 

Reparos  indispensáveis  em  diversos  próprios  nacionaes 

na  ilha  das  Cobras   250:000$000 

Jí  aoricaçao  de  uma  porta-caixão  para  o  dique  Guanabara  S0:800§000  S30:800$000 


300:0O0$OO0 


Docreto  a.  2129  de  17  do  outubro  de  1893  —  Abro  um  orodlto  supple-  • 
mentar  ao  minlsborio  da  justiça  para  pagamento  das  despezas  aulo- 
risadas  pela  lei  n.  198  da  18  do  julho  da  1894,  osercicio  do  1891.   .  .11:820§Í23 

Decreto  n.  2136  do  21  do  outubro  de  1895— Abro  ao  niiniatorio  da 
fazenda  um  credito  supplemeutar  para  occorrer  á  dospeza  de  assi- 
gnatora  do  notas  na  caixa  da  amortização,  no  correnlo  esercicio.   .  28:0O0$0O0 

Decreto  n.  2137  de  22  de  outubro  de  1895  —  Abro  ao  ministério  da 
iadjiatriíL  um.  credito  extraordinário  para  occorrer  iis  dospezas 
do  prolongamento  da  linha  telegraphica  pelo  interior  do  estado  do 
Maranhão  até  a  cidade  de  Palma  no  de  Goyaz,  no  osercicio  corrente  200:000$000 

Decreto  n.  2138  de  22  de  outubro  de  1895—  Abre  ao  ministério  da 
fazenda  um  credito  extraordinário  para  auxiliar  o  estado  de  Goyaz 
no  corrente  exercício  ' 

Decreto  n.  2147  de  28  de  outubro  de  1895— Abre  ao  ministério  da  justiça 
no  corrente  esercicio  um  credito  supplementar  ás  seguintes  verbas: 
5  Secretaria  do  senado   G00$090 

7  Secretaria  da  camará  dos  deputados.    .....  6:157§500 

9  Secretaria  de  estado   S;000$000 

11  Justiça  do  districto  federal   178:1405000 

13  Policia  federal   62:390$000 

19  Serviço  sanitário  marítimo   30:780^000 

20  Instituto  sanitário  federal   1:200.$000 

21  Faculdade  de  direito  de  S.  Paulo   2:800.$000 

22  Dita  do  Recife  ^.    .  3:OG5$000 

27Pedagogium   .  6:150$000 

28  Gymnasio  Nacional   24-5-'0$D00 

32  Instituto  dos  surdos-mudos.   I:õ00$000 

39  Obras,  incluída  a  importância  de  3:9SO$0OO  para 

reparos  e  completa  adaptação  do  próprio  nacional 

â  rua  do  Passeio,  em  que  fuuccionará  o  pedagogium  190:924$I10 

41Eventuaes   ,  50:000§000  566:226§610 

Decreto  n.  2149  de  31  de  outubro  de  1895  -  Abre  ao  ministério  da 
marinha  no  corrente  exercício  um  credito  supplementar,  aíim  do 
occorrer  ás  despezas  com  o  augmento  de  soldo  e  abono  de  etapa  aos 
oiSciaes  effecbívos,  praças  da  armada  e  classes  annexas,  ás  seguintes 
verbas: 

8  Corpo  da  armada  e  classes  annexas    ....  746-060§OOD 

23  Muniço-es  de  bocca  (etapa)  2.475;4895525  3.22i:549$525 

Decreto  n.  2150  de  31  de  outubro  de  lS95-Abre  um  credito  extraordi- 
nário ao  ministério  da  guerra  com  applícação  no  exercício  corrente 
á  restauração  e  melhoramentos  das  fortalezas  da  barra 
Decreto  n.  2151  de  31  de  outubro  de  1895  -  Abre  ao  ministério  da' inl 
dustria  um  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  despezas  reali- 
sadas  e  a  realisar  por  conta  da  verba  _  terras  publicas  e  colonisação 

—  no  exercício  corrente  

Decreto  n.  2152  do  31  de  outubro  de  1895  -  Abre"  ao'  ministério  dafal  -^^'-^^'^'^ 
zenda  um  credito  supplementar  á  verba  -  exercícios  lindos  -  do 

corrente  exercício  

Decreto  n.  2159  de  7  de  novembro  de  1895  -  A*bre*ao'  mSniJterio  da  jusl 
tiça  um  credito  supplementar  á  verba  13  do  orçamento  de  1895- 

Brigada  policial  

^    76:036$00O 


3.000:000$000 
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Decreto  n.  2164  do  12  do  novembro  de  1805 -Abro  ao  ministério  das 
relações  exteriores  no  corrente  osercicio  ura  credito  suppleraontar  á 
verba  n.  1  do  art.  3  da  lei  n.  2G6  do  24  de  dezembro  de  1894 
Decreto  n.  2165  do  14  de  novembro  do  1895  -  Abre  um  credito  supplel 

mentar  no  corrente  exereicio  ás  seguintes  verbas  : 
Justiça  e  interior.  Subsidio  dos  membros  do  congresso  nacional  • 

Aos  senadores   _  127:575.?000 

Aos  deputados   .1.19;550$000 

Decreto  n.  216S  de  14  de  novembro  de  1895- Abre  um  credito  supple- 
mentar  no  corrente  exercício  ao  ministério  da  justiça  para  as  se- 
guintes verbas: 

5.  Secretaria  do  senado   26:0O0,S00O 

í.  Secretaria  da  camará  dos  deputados   32:500$000 

Decreto  n.  2167  de  18  de  novembro  de  1895 -Abre  ao  ministério  da 
marinha  no  corrente  exercício  ura  credito  extraordinário  para  des- 
pezas  com  a  reorganisação  do  hospital  de  marinha. 

Decreto  n.  2171  de  21  de  novembro  de  1895 -Abre  ao  ministério*  da 
fazenda  á  verba  —  exercícios  findos  —  do  corrente  exercício  um  cre- 
dito  supplementar  para  eíTectuar  o  pagamento  do  ordenado  do  juiz 
de  direito  Augusto  Carlos  de  Amorim  Garcia,  a  partir  de  S  de  feve- 
reiro de  1892  a  31  de  dezembro  do  mesmo  anno  . 

Decreto  n.  2174  de  25  de  novembro  de  1895- Abre  ao  ministériÓ  da 
industria,  no  corrente  exercício,  um  credito  supplementar  á' verba 
n.  4  do  art.  6  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894 

Decreto  n.  2176  de  25  de  novembro  de  1895  -  Abre  ao  ministério'  dl 
industria  um  credito  extraordinário  destinado  ao  resgate  dos  com- 
promissos da  commissão  examinadora  da  escripturação  da  sociedade 
anonyma  do  gaz  do  Rio  de  Janeiro;  ao  próprio  nacional  «fazenda 
do  Ariro»  è  ao  laboratório  de  biologia  no  corrente  exercício  . 

Decréto  n.  2177  de  25  de  novembro  de  1895- Abre  ao  ministério  da 
marinha  um  credito  supplementar  ao  art.  6»  da  lei  n.  2Ò6  de  24  de 
dezembro  de  1894,  distribuído  pelas  seguintes  rubricas  do  corrente 
exercício  : 

1.  Secretaria  de  estado.   ^0^000 

.Quartel  general  

5.  Contadoria  

6.  Commissariado  geral  

7.  Auditoria  ... 

9.  Corpo  de  infantaria  de  marinha   30:000§000 

10.  Idem  de  marinheiros  nacionaes   50:000^000 

11.  Companhia  de  inválidos   6-790S000 

 2.950;645§200 

3.  Capitania  dos  portos  

14.  Balisamento  dos  portos   130:000§000 

lo.  Força  naval   .  ^ 

r    .         ■ 275:919§240 
1/.  Oarta  marítima  . 

18.  Escola  naval 

19.  Reformados.   .    .    .  tl''"''^'' 

20.  Obras.   .  . 

oo  M    •  -    ^   260:000.$000 

23.  Munições  de  bocca   ,0^^ 

24.  Munições  navaes   1.300:000$000 


19:500§000 


õ77:125$00O 


58:5005000 
2õ7:152$51S 


4:571§42S 
819:0O0$00O 


9:S73§760 
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25.  Material  de  ooastruocão  naval   1.200:000^000 

26.  Combustível.,                       .......  200:000$000 

27.  Frete,  etc   50:000$000 

28.  Eveatuaes   340:000$000  7.61G:993$250 

Decreto  n.  2178  de  28  de  novembro  de  1895  — Abre  ao  ministério  da 
justiça  um  credito  especial  para  pagamento  ató  o  íim  do  exercicio 
de  1895  do  pessoal  e  material  da  colónia  correccional  dos  Dous 
Rios   76:0O0$000 

Decreto  n.  2184  de  5  do  dezembro  de  1895  — Abre  ao  ministério  da 
industria  um  credito  supplementar  para  despezas  com  as  obras  do 
prolongamento  da  estrada  do  ferro  de  Porto  Alegre  á  Urujuayana 
durante  o  exercicio  do  1893  •  i08:713$995 

Decreto  n.  2199  de  23  de  dezembro  de  1895  —  Abre  ao  ministério  da 
justiça  um  credito  supplementar  no  exercicio  corrente,  sendo  :  141:750$ 
á  verba  — subsidio  aos  senadores  — e  477:000$000 averba— subsidio 

*    aos  deputados   61S:750?090 

Decreto  n.  2200, de  23  de  dezembro  de  1895 — Abre  ao  ministério  da 
justiça  um  credito  supplementar  no  corrente  exercicio,  sendo  : 
á  verba  —  secretaria  do  senado  —  sfcenograpliia,  redacção,  etc,  dos 
debates  e  26:0005000  á  verba  — secretaria  da  camará  dos  deputados 
—  32:500§000   •    •    •  5S:500?000 

Decreto  n.  2201  de  24  de  dezembro  de  1895  —  Abre  ao  ministério  da 
guerra  créditos  parciaes  até  14.00O:O0O?000,  sendo  :  12.847:922§500 
para  occorrer  ás  despezas  extraordinárias,  já  reconbecidas,  com  o  ^ 
exercito  e  corpos  patrióticos  no  estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  o 
saldo  de  1. 152 :077$õ00  para  a  liquidação  das  que  forem  verificadas 
até  o  fim  do  exercicio  de  1895   14.000:000$000 

69.õ03:6S2$225 

Convém  observar  que  a  renda  calculada  pelo  the- 

souro  em   .     300.725 :297$0õ9 

Comparada  com  a  da  lei  orçamentaria   270.198:000$000 

A  excede  em   .    ,    .  30.527:297$059 


Mas,  ainda  quando  não  se  realisem  as  previsões  da  receita  não  é 
natural  que  o  deficit  do  exercicio  exceda  ao  aqui  avaliado,  por  não  ser 
de  presumir  que  tenham  sido  completamente  esgotadas  as  dotações  das 
verbas  fixadas  na  lei  da  despeza  e  a  importância  dos  créditos  extra- 
orçamentarios  que  acabo  de  especificar. 


exercício  de  1896 


Sendo  apenas  decorridos  quatro  mezes  deste  exercicio,  e  só  por 
meio  de  telegrammas  tendo  vindo  ao  thesouro  informações  relativa- 
mente á  arrecadação  do  trimestre  de  janeiro  a  março,  lia  falta  absoluta 
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de  tose  para  avaltar-se  a  respectiva  arrecadação,  tanto  mais  quanto  a 
lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1893  alterou  profundamente  os  direitos 
aduaneiros,  foate  principal  de  ™ssa  renda,  e  pelas  razões  que  adiante 
exponho,  tratando  da  execuçíio  dessa  lei,  as  aggravações  e  reducçOes 
desses  direitos  sú  começaram  a  ser  attendidas  no  começo  do  corrente 


mez. 


Entretanto,  utiiisando  o  único  elemento  que  possue, 
a  renda  do  1°  trimestre,  ou  80.2õO:000$000,  e  qua- 

druplicando-a  acha  o  thesouro   321.000:000$000 

E  calculando  a  do  semestre  addicional  pela  de  igual 

período  do  exercido  de  1894   10.174:399$878 

Avalia  a  arrecadação  do  exercício  de  1896  em  .  .  .  331.1 74 :399$878 
O  que,  talvez,  não  seja  exagerado  porque  a  lei  n.  3õ9 

de  30  de  dezembro  de  1895  a  orçou  em.    .    .    '  349.634:000$000 
abatidos  os5.000:000$000  consignados  como  liquido  dos"^;^^;;;^ 

Si  se  realisarem  as  previsões  do  tliesouro  teremos  : 
Arrecadação  das  rendas  .  . 

r-        ^                           '   331.174:399$878 

Liquido  dos  depósitos,  segundo  o  calculo  para  o  exer- 
cício anterior. 

*    '    •   19-273:197$S83 

Bespeza  fixada  na  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  ul- 
timo.    .    .  r 

 '  '  343.õ36:210í2;236 

Differença  entre  a  receita,  inclusive  deposit-os,  e  a  des-  ~ 

peza  ordinária   .  . 

  6.9ll:3S7$.525 

SITUAÇÃO  FINANCEIRA 
I 

.tuaç.0  flz  referencia  ao  modo  de  pensor  de  con„ecido  escriplor 
ue  ass,gnalava  como  indicativos  do  estado  ilnan.eiro  de  um  I' 
a  cotaç.0  dos  seus  titules  e  o  curso  do  cami.i.,.  ' 
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.  AUudl  então  ás  singularidades  do  nosso  mercado,  agitado  sempre 
pop  elementos  desencontrados  e  sem  obedecer  ás  regras  ensinadas 
pela  experiência  adquirida,  já  entre  nós,  já  entre  os  povos  que  tòm  um 
regimen  de  circulação  semelhante  ao  nosso. 

Affllgia-me  com  a  quéda  da  taxa  cambial,  que  absolutamente 
não  era  o  reflexo  da  situaçSo  real  do  paiz,  económica  e  finan- 
ceira. 

Jámais  podia  pensar  que  teria  neste  documento  de  assignalar 
-maior  depressão  no  camlDio  quando,  entretanto,  melhorou  a  situação 
politica  e  o  governo  tem  sido.  fiel  ao  seu  programma  de  obediência 
ú  lei,  reduzindo  as  despezas,  -fiscalisando  a  arrecadação  da  renda,  e 
promovendo,  quanto  de  si  depende,  o  restabelecimento  da  confiança 
no  credito  nacional. 

Efíectivamente,  fez-se  a  paz  no-  sul,  cessando  aquella  grande 
fonte  de  despezas  para  o  tliesouro,  e  de  perturbações  para  a  politica 
interna ;  e  as  nossas  questões  internacionaes  caminham  para  solução 
definitiva  e  satisfactorla. 

Foi  contrahido  em  Londres  um  grande  empréstimo,  do  qual,  de- 
duzidas as  quotas  destinadas  ao  resgate  do  adiantamento  de  £  2.009.000, 
nos  ficava  margem  para  satisfazer  os  nossos  compromissos  no  exte- 
rior, pelo  menos  durante  o  exercício  corrente,  liljertando  o  governo 
da  necessidade  de  apresentar-se  como  tomador  de  camblaes. 

Com  os  saldos  disponíveis  nos  estados  hei  sempre  aiLxUiado  as 
operações  de  cambio,  e  por  varias  vezes  tenho  prestado  á  praça  os. 
recurábs  de  que  me  era  Hcito  dispor  no  momento. 

E,  no  entretanto,  com  relação  ao  camlíio,  chegámos  a  um  termo- 
de  depressão  que  atordoa  os  que  conhecem  os  recursos  do  paiz  e- 
os  grandes  elementos  de  riqueza  que  elle  possue. 

E'  certo  /lue,  nestes  últimos  mezes,  cresceram  as  necessidades 
da  importação,  e  tèm  vindo  ao  mercado  quantidades  multo  limitadas 
de  café,  tendo  sido  fraca  a  colheita. 

Para  fugir  ás  imposições  das  novas  taxas,  o  commercio  impor- 
tador augmentou  consideravelmente  suas  encommendas  e  veio  aggra- 
var,  pela  necessidade  de  remessa  de  fundos  para  o  exterior,  a  situa- 
ção do  mercado  cambial,  mal  supprido  de  letras  de  café. 


Por  outro  lado,  a  grande  crise  que  abalou  os  mercados  europeus, 
em  consequência  da  especulação  em  minas  de  ouro,  provocando  baixa 
.  extraordinária  em  nossos  titulos,  repercutiu  em  nossa  praça  e  tornou 
impossível  o  levantamento  de  capitães  por  parte  de  varias  emprezas 
que  pretendiam  empréstimos. 

Ha,  radicada  em  certas  classes  sociaes,  a  opinião  de  que  o  go- 
verno faz  o  cambio  e  pôde  sempre  intervir  para  elevar  as  suas  taxas. 
Para  esses  pensadores,  quando  o  cambio  desce  sempre  o  culpado  é  o 
governo,  que  não  soube  impedir  a  sua  quéda. 

Os  que  conhecem  a  administração  sabem  que  Iia  momentos  em 
•que  a  intervençiio,  directa  ou  indirecta,  do  governo  é  efficaz  para  o 
effeito  de  evitar  uma  perturbação  nas  taxas  de  cambio ;  mas,  em 
regra,  quando  as  causas  que  actuam  em  um  mercado  não  são  co- 
nhecidas, ou  não  podem  ser  combatidas,  qualquer  intervenção  é 
temerária,  não  produzirá  o  resultado  almejado  e  concorrerá,  não 
poucas  vezes,  para  que  o  mal  se  aggrave  em  vez  de  desapparecer. 

Ouvindo  diariamente  a  opinião  dos  competentes,  conhecendo  o 
modo  por  que  as  operações  se  realisam  na  praç..  e  como  funccionam 
os  bancos,  '  a  irregularidade  com  que  enírimi  no  mercMo  as  letras 
particulares  e  as  exigências,  maiores  ou  menores,  de  remessas  para  o 
exterior,  me  convenci  de  que,  si  não  tinha  meios  para  fornecer  dinheiro 
ao  mercado  de  modo  a  saciar-lhé  as  necessidades  para  evitar  uma  baLxa 
maior  no  cambio,  podia  o  Banco  da  Republica  apparelhar-se  para 
fazer  a  resistência,  se^^indo  ao  mesmo  tempo  ao  commercio  legi- 
timo. 

Os  serviços  que  este  estabelecimento  de  credito  tem  prestado  á 
praça,  em  período  tão  difficil,  .  são  attestados  diariamente  pelos  que 
acompanham  o  movimento  /ias  operações,  e  posso  assegurar-vos  que 
a  sua  influencia  tem  sido  benéfica  e  de  grande  alcance. 

Tivemos,  é  certo,  uma  safra  pobre  de  café,  o  mais  importante 
dos  productos  de  nossa  exportação,  mas  ainda  assim,  durante  oanno 
de  189o  embarcaram  no  porto  desta  capital  e  no  dc  Santos  6.300.000 
saccas,  sendo  que,  segundo  lemos  no  relatório  com  que  o  Dr.  Ber- 
iiardino  de  a^mpos  passou  o  governo  do  estado  de  S.  Paulo  ao  seu 


-  20  - 


successop  «  durante  o  anno  de  1895  foram  embarcadas  naquelle  es- 
tado, com  destino  aos  mercados  consumidoreâ,  4.372.920  saccas 
que.  produziram,  segundo  o  valor  oflieial,  a  considerável  som  ma  de 
294.295:419$366,  concorrendo  para  esse  resultado  o  movimento  com- 
mercial  da  praça  de  Santos  com.  a  elevada  parcella  de  4.194.588  saccas, 
no  valor  official  de  279.177:016$790.  » 

Este  grande  valor  de  productos  exportados  sómente  por  um  dos 
estados  da  Uniõo  affirma  a  força  productiva  do  paiz,  a  pujança  de  seus 
recursos  e  contrasta,  evidentemente,  com  a  pobreza  da  taxa  cambial 
a  que  nos  temos  referido. 

Não  foi  mesmo  basíanlc  para  amparar  o  cambio  em  sua  quéda  a 
somma  avultada  de  papel-moeda  retirado  da  circulação,  na  importân- 
cia de  30.000:000$000. 

Este  facto,  porém,  estudado,  como  deve  ser,  á  luz  dos  princípios 
da  sciencia  das  finanças,  nada  tem  de  anómalo,  nem  prova  contra  o 
plano  em  que  se  inspirou  o  governo  quando  contrahiu  o  ultimo  em- 
préstimo interno  de  iOa .  003 : 000$00O . 

A  retirada  constante  e  systematica  de  papel-moeda,  aconselhada 
como  meio  mais  efficaz  para  valorisal-o,  só  tarde  actua  mecanica- 
mente, produzindo  pressões  monetárias  mais  ou  menos  fortes,  e  de- 
terminando, como  consequência,  a  alta  do  cambio ;  nos  primeiros 
tampos,  porém,  a  sua  acção  pôde  ser  apenas  moral,  isto  é,  inspirar 
confiança  no  paiz  e  no  estrangeiro,  attrahir  novos  capitães  e  assim 
alcançar  mais  prompta  e  efficazmente  o  mesmo  salutar  remédio. 

Si  esta  acção  não  se  faz  já  sentir  é  que  o  recolhimento  de  papel- 
moeda  não  foi  acompanhado  de  outras  medidas  complementares  e 
igualmente  necessárias. 

Ha  na  mecânica  resistências  e  atíritos  que  entorpecem,  quando 
não  annullam,  a  energia  das  forças ;  assim  também  nas  finanças. 

E'  evidente  que  sobre  o  curso  do  cambio  terá  influxo  mais  bene- 
íico  a  retirada  annual  de  1.000:000$000,  com  saldos  orçamentários  bem 
averiguados,  do  que  a  de  vinte  vezes  essa  quantia,  ou  mais,  com  o 
producto  de  empréstimos,  quando  os  deficits  crescem  e  se  accumulam 
de  anno  a  anno. 
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Não  occulto  ornai  quenos  causa  a  depressão  aviltante  da  laxa 
cambial,  e  -a  necessidade  que  temos  de  combater  resolutamente  as 
causas  que  a  tôm  provocado. 

Essa  taxa  denota  que  perdura  ainda  a  desconfiança  contra  o  nosso 
credito,  eimpoe-nos  encargos,  cuja  extensSo  bem  conheceis. 

Em  verdade,  a  despeza  com  differenças  de  cambio  para  solução  dos 
nossos  compromissos  no  exterior  e  pagamento  dos  juros  das  apólices 
no  interior,  representa  somma  respeitável,  que  consome  grande  parte 
da  receita. 

Si  é  certo  que  uma  grande  safra  de  café  promette-nos  abundantes 
recursos,  que  Mo  de,  necessariamente,  influir  em  sentido  favorável  em  ' 
nosso  mercado  de  cambio,  não  o  é  menos  que  são  precisas  providencias 
de  outra  ordem  para  remover  as  causas  que  continuam  a  contribuir  para 
o  enfraquecimento  do  nosso  credito. 

Aquelle  tacto  me  obriga  a  insistir  por  autorisação  do  congresso 
para  ser  arrecadada  em  ouro  a  terça  parte  da  renda  aduaneira,  embora 
sejam  equivalentemente  reduzidas  muitas  das  aggravações  de  impostos 
pela  lei  ii.  3õ9,  de  30  de  dezembro  de  1895,  que  tantos  clamores 
tem,  levantado. 

E'  esta  uma  providencia  imprescindível  desde  que  foi-^cretada  a 
conversão  dos  juros  das  apólices  para  4  Vo  em  ouro,  e  trata-se  da  dos' 
lastros  dos  bancos  emissores ;  pelo  menos  emquanto  o  cambio  não 
attingir  uma  taxa  regular,  de  24,  por  exemplo. 

Das  razões  que  têm  sido  apresentadas  para  combater  a  medida  a 
que  me  refiro,  parece  mais  valiosa  a  de  que: 

,«  Tendo  o  papel^expellido  o  ouro  do  paiz,  o  íIilxo  e  o  refluxo  da  S. 
moeda  metallica,  proveniente  da  medida  indicada,  sobrecarregará  o 
commercio  importador  com  despezas  extraordinárias,  que  influirão  na 
taxa  cambial.» 

Maior  influencia,  porém,  terá  na  mesma  taxa  a  presença  constante 
do  thesouro  no  mercado  a  tomar  letras  para  as  suas  despezas  no 
exterior  e  a  adquirir  ouro  para  pagar  as  que  devem  ser  satisfeitas  no 
paiz  pelo  cambio  de  27 . 
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Votada  esta  providencia,  auxiliada  a  agricultura  com  eslabeleci- 
nientos  ãe  credito  real,  vasados  nos  moldes  dos  institutos  congéneres  da 
Allemanha  e  da  Itália,  de  accordo  com  as  idéas  que  já  vos  suggeri,  o 
compenetrando-se  os  agricultores  da  necessidade  de  cultivarem  outros 
productos  de  primeira  necessidade  além  do  café  ;  protegida  a  industria 
manufactureira  com  isenç3o  de  direitos  de  importaçrio  nos  termos  das 
preliminares  da  tarifa  edo  decreto  n.  947  A  de  1890 ;  alliviados  das 
taxas  prohlbitivas  os  géneros  similares  importados  do  estrangeiro : 
muito  deve  melhorar  a  situação  geral  do  nosso  palz. 

Os  estabelecimentos  de  credito  fornecerão  á  agricultura  os  capitães 
•de  que  precisa,  a  juro  moderado;  a  diversidade  dos  productos  da  la- 
voura dispensará  a  importação  de  muitos  géneros  que  agora  pagamos 
a  ouro,  e,  si  não  alargar  a  exportação,  reduzirú  a  importação,  facilitando 
a  regularisação  das  contas  no  exterior ;  a  moderação  nas  taxas  pro- 
tectoras que  incidem  sobre  os  géneros  importados  similares  aos  que 
manufacturamos,  além  de  não  crear  embaraços  ás  fabricas  conveniente- 
mente estabelecidas  e  administradas,  únicas  dignas  da  protecriio  do 
governo,  ampliará  as  operações  commerciaes,  ora  retrahidas,  e  tornará 
menos  custosa  a  vida  no  Brazil. 


II 


As  causas  das  difficuldades  financeiras,  com  que  lutamos  ha  deus 
■  ou  tres  annos,  são  bastante  conhecidas  e  têm  sido  já  amplamente 
discutidas. 

Convém,  entretanto,  observar  que,  depois  das  profundas  transfor- 
mações que  se  operaram  no  Brazil  de  1888  para  cá,  de  ordem  social  e 
politica,  seria  para  admirar  que  nenhuma  repercussão  - se  désse  nas 
finanças  do  paiz. 

Cumpre,  porém,  reconhecer  que  as  mais  accentuadas  perturbações 
provêm  dos  erros  graves  que  se  commetteram  em  relação  ás  emissões 
bancarias,  realisadas  em  1890  e  1891. 

Em]3ora  sobre  bases  differentes,  o  espirito  que  as  dictou  nasceu  dos 
organisações  bancarias  projectadas  desde  1889. 


■e 
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Como  sempre  acontece  quando  se  àão  grandes  emissões,  ou  desde 
que  SLío  autorisadas,  o  espirito  de  especulação  jjolsista  e  de  lançamento- 
de  emprezas resurge  com  maior  ou  menor  intensidade. 

Os  jornaes  de  1889  consignam  o  movimento  pronunciado  de  espe- 
culação que  a  esperança  de  grandes  em  issues  eos  auxílios  prestados 
pelo  tliesouro  a  bancos,  em  ])eneficio  da  lavoura,  fizeram  nascer. 

A  proclamação  da  Republica,  e  consequente  transformação  de  todo  o 
mecanismo  politico  e  administrativo  do  Brazil,  sustou  por  pouco  tempo 
o  movimento  iniciado  em  1889,  no  campo  dos  empreliendimentos  ban- 
cários e  industriaes,  de  sorte  que  as  crises,  que,  forçosamente,  tinham  de 
nascer  do  esta])8lecimento  do  novo  regimen,  haviam  de  encontrar  e 
complicar  os  effeitos  das  especulações  bancarias  e  industriaes  agindo  e. 
reagindo  umas  sobre  outras. 

A  enorme  massa  de  I)ilhetes  bancários  atirados  á  circulação  em 
pouco  mais  de  um  anno,  facilitando  o  credito  de  maneira  incrível,, 
produziu  os  funestos  effeitos  que  se  podiam  prever,  dando  logar  a  innu- 
meras  creações  de  emprezast-cujo  imico  fim  era  fornecer  títulos  para  o 
desenfreado  jogo  de  Bolsa,  consumindo  colossaes  quantias  fornecidas 
pelos  bancos. 

As  emprezas  sossobraram  em  sua  maior  parte  ou  na  quasi  totali- 
dade, e  os  poderès  públicos  tiveram  de  pôr  cobro  ú  faculdade  de  emittir 
notas,  tão  desastrosamente  utilisada  pelos  institutos  que  a  possuíam. 

Infelizmente,  os  males  produzidos  não  limitaram-se  ao  desastre  das 
emprezas  loucamente  planejadas,  mas  affectaram  profundamente  a  vida 
da  nação  pelo  influxo  que  as  emissões  exerceram  no  preço  de  todas  as 
cousas,  perturbando  as  relações  do  commercio  interno  e  externo  pela 
enorme  baixa  que  determinaram  no  cambio. 

Póde-se  offirmar  que  o  mao  estar  geral  do  paiz  provém  princi- 
palmente dessa  causa. 

•  Não  é  raro  ou\ir-se  que  a  situação  das  finanças  publicas  é  afflictiva 
e  única  em  nossos  annaes,  quando  a  verdade  é  que  temos  atraves- 
sado crises  iguaes,  si  não  mais  intensas,  si  se  quizer  attender  somente, 
ás  circumstancias  do  thesoiiro,  e  que  outras  nações  as  atravessaram 
igualmente. 


E'  certo  que  as  crises  politicas  que  nos  tôm  perturbado  nos  últimos 
annos  muito  Mo influido  para  abalar  o  nosso  credito  no  estrangeiro- 
mas  estou  convencido  de  que  a  principal  causa  desse  descrédito  provém 
do  deplorável  estado  da  Trfrculaçõo  monetária. 

O  Chile  atravessou  bem  modernamente  uma  crise  politica  tao  grave 
como  a  do-Brazil,  e,  no  émtanto/o  seu  credito  tem-se  mantido  em  con- 
dições regulares  no  grande  mercado  de  capitães,  Londres ;  o  que  se  deve 
attribuir  á  confiança  que  inspira  de  poder  entrar  no  regimen  de  uma 
hoa  circulação  monetária.  ' 

Não  duvido  que  tenha  influido  nos  mercados  europeus,  em  detri- 
mento nosso,  o  receio  de  que  as  commoções  politicas  tragam  em 
resultado  o  esphacelamento  da  União  Brazileira,  e  também  a  crença 
Habilmente  explorada  pelos  inimigos  da  Republica,  de  que  na  partilha' 
das  rendas  a  federação  ficou  desprovida  de  meios  para  occorrer  ás  suas 
despezas.  Entretanto  essa ^  apreciação  não  procede,  pois  dos  antigos 
impostos  de  alguma  importância,  que  figuravam  nos  orçamentos  do 
Império,  só  o  de  exportação,  o  de  transmissão  de  propriedado  e  o  de 
mdustrias  e  profissões  passaram  a  pertencer  aos  estados ;  sendo  que  o 
predial  pouco  rendia  nas  antigas  províncias. 

Na  debatida  questão  da  partilha  das  rendas,  no  tempo  do  Império 
jà  eram  indicadas  como  apropriadas  aos  serviços  provinciaes  algumas 
das  que  a  Constituição  federal  attribuiu  aos  estados. 

A  propriedade  das  terras  devolutas  é,  sem  dmlda,  um  valor  enorme 
^  que  a  União  perdeu ;  mas  nem  no  tempo  do  Império,  nem  mesmo  na 
actualidade  constituo  uma  fonte  de  renda  apreciável  para*  os  orça- 
mentos. Além  dos  impostos  reservados  exclusivamente  á  União,  tem 
esta  a  faculdade  de  recorrer  a  fontes  não  attribuidas  exclusivamente  aos 
estados,  entre  as  quaes  podemos  mencionar  os  impostos  sobre  o  fumo 
sobre  as  bebidas  alcoólicas,  sobre  a  renda,  além  de  outros  que  contri- 
buem com  sommas  avultadíssimas  para  o  orçamento  da  receita  das 
principaes  nações  civilisadas. 

Estas  oteemç5es,sol,re  assumpto  tao  importante,  têm  sómeateo 
intuito  de  mostrar  a  improcedência  dos  receios  manifestados  por  muitos 
soJ,re  a  efflcacia  dos  recursos  devidos  &  União,  para  fazer  face  as  suas  res- 
ponsabUidades;  convindo  eu,  entretanto,  em  que  não  foi  bem  formulada 
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pelo  legislador  coastitiiinto  a  dtvisfío  das  rendas,  o  a  União  nõo  de- 
veria ter  ficado  privada  da  propriedade  das  terras  devolutas. 

Si  lançamos  as  vistas  para  o  movimento  de  arrecadação  de  im- 
postos durante  os  últimos  n  nãos,  veriflca-se  o  augmenlo  constante  da 
renda,  apezar  das  grandes  perturbações  de  que  temos  sido  -victimas  e 
da  crise  de  transportes,  que  tamanhos  prejuízos  causou  ao  commercio, 
á  lavoura  e  á  industria  dos  principaes  estados  do  sul. 

.  Possue  a  União  uma  rodo  de  vias  férreas  que  representa  mais  de 
250.000:000$000  de  emprego  de  dinheiro,  e  Jna  actualidade  vale  muito 
mais  do  duplo;  é  credora  do  Bano  da  Republica  de  somma  superior 
a  180.(X)0:000$000;  tem  em  caixa  mais  de  100.000:000$000  de  apólices 
representantes  do  lastro  das  emissões  bancarias ;  possue  valiosissimas 
propriedades  onde  funccionani  serviços  federaes,  na  capital  federal  e 
nos  estados;  é  credora  de  sommas  avultadas  por  differentes  títulos  :  o 
que  tudo  reunido  eleva-se  a  muitos  centos  de  mil  contos. 

Por  mais  alto  que  se  compute  a  nossa  divida  interna  e  externa,  só 
nos  valorei  que  acabo  de  mencionar  encontram-se  recursos  para  amor- 
tização de  sua  maior  parte,  sem  íallar  nos  meios  orçamentários  resul- 
tantes de  impostos  e  contribuições  de  que  se  poderá  lançar  mão. 

E'sem  duvida  melindrosa  a  nossa  situação  financeira  e  reclama 
cuidados  especiaes  dos  poderes  públicos,  porém  está  bem  longe  de  ser 
desesperada,  como  a  muitos  se  afigura. 

Embora  baixi,  a  cotação  de  nossos  títulos  de  divida,  tanto  interna 
como  externa,  mantem-se  ^a  taxas  superiores  ás  que  attingíram  em 
outros  tempos  da  nossa  historia. 

Em  1829  o  empréstimo  externo  que  levantámos,  com  lujpoúheca  da 
renda  das  alfandegas,  foi  obtido  pela  taxa  de  õ  Vo,  typo  de  52. 

Em  1839  lançámos  empréstimo  a  76  e  juros  de  õ  Vo,  com  htjpotheca 
da  renda  das  alfandegas,  especialmente  da  do  Rio  de  Janeiro. 

No  decennio  de  1831  a  1840  a  cotação  dos  nossos  títulos  externos 
desceu  a  menos  de  60,  e  as  apólices  da  divida  interna,  de  juro  de  6,Vo, 
foram  vendidas  por  menos  de  4008000. 

Ainda  em  1843  o  atraso  no  pagamento  das  amortizações  dos  nossos 
empréstimos  externos  subia  a  £  1.883.030.  Para  resgate  do  empréstimo 


portugiiez  de  1825  tivemos  de  conlraliir  empréstimo  externo  em  1852, 
com  hijpotheca  da  renda  das  alfandegas. 

Em  1854  nõo  se  fez  o  resgate  do  empréstimo  de  182-i,  que  venceu-se, 
«  por  não  se  poder  levantar  novo  empréstimo,  em  consequência  da 
guerra  do  Oriente  »,  segundo  declara  o  relatório  do  ministro  da  fazenda 
de  então  (Marquez  de  Paraná). 

O  empréstimo  externo  de  £  õ. 000. 000  levantado  em  1865  foi  a  74, 
juros  de  5  Vo. 

O  empréstimo  de  1871  foi  a  8S,  juros  de  õ  Vo. 

Em  iSSS  o  visconde  de  Itaboraliy  lançou  o  empréstimo,  ouro, 
juros  de  6  Vo  a  90,  recebendo  o  pagamento  em  papel;  tendo  nesse  anno 
descido  o  cambio  (\  taxa  de  14. 

As  apólices,  ouro,  de  4  1/2  do  empréstimo  de  1879  cotaram-se 
nesse  anno  de  940$000  a  943§000  e  em  1880  de  92õ§000  a  1:070$0D0. 

Em  l88Sas  apólices  internas  de  5  o/o  cotaram-se  de  9468000  a 
9S1$030. 

Segando  o  relatório  do  Sr.  Lafayette  em  1884  os  rfe^dís  dos  orça- 
mentos do  Império  eram  seguidos,  apurando-se  pequeno  saldo  apenas 
em  dous  ou  ires  dos  54  exercicios  até  então  liquidados. 

Nos  amios  de  1872-73  a  18S2-S3  a  média  do  íZe/iaY  foi  de  28.738:620$ 
e  nos  exercicios  seguintes  não  desappareceu  e  antes  subiu  o  quantum  do 
deficit,  que,  na  opinião  daquelle  honrado  ministro  «  minava-nos  de  dia  e 
de  noite  com  a  regularidade  imperturbável  de  uma  força  mecânica». 

Dos  62  exercicios  financeiros  terminados  em  1888  poucos  deixaram 
iim  psqueno  saldo,  no  total  de  24.697:O0OS0OO,  contra  os  deficits 
liquidados,  na  importância  de  830.4õ2:000$000. 

Nãoé,  portanto,  de  admirar  que  a  Republica  lute  com  difficuldades 
financeiras,  depois  da  profunda  mudança  operada  nas  instituições  poli- 
ticas, administrativas  e  financeiras  do  Brazil. 

Além  da  novidade  das  instituições  que  tinham  de  adaptar-se  á 
vida  nacional,  era  forçoso  se  contar  com  a  reacção  dos  adeptos  das 
instituições  decahidas,  agindo  por  todos  os  meios  a  seu  alcance. 

Em  18.32  o  grande  estadista  Vasconcellos  queixava-se  cm  seu 
relatório  da  baixa  de  noscos  .íitulos   em  Londres,  attribuindo-a 


«  a  noticias  aterradoras  propaladas  pelos  inimigos  da  prosperidade 
publica ...  » . 

Sao  males  inhereutes  ús  grandes  commoções  por  que  passam  03 
povos  e  que  terão  de  desapparecer  C3m  os  elementos  que  os  vivi- 
ficíim. 

O  que  cumpre  é  não  desanimar  e  agir  com  resolução  e  firmeza . 

Os  exemplos  do  passado  servem  para  mostrar  que  o?  maics  do 
presente  não  são  irremediáveis,  e  para  tirar  delles  lição  que  nos 
possa  aproveitar. 

E'  preciso  pôr  ordem  e  economia  nos  serviços  administrativos, 
o  que  exige  energia  e  actividade  por  parte  dos  que  têm  a  seu  cargo 
a  direcção  dos  negócios. 

A  Itália,  na  época  de  seu  renascimento,  arc^u  com  difficuldcdes 
colossaes,  tendo  de  lançar  mão  do  pnpel-moeda,  com  curso  forçado, 
para  cobrir  deficits  orçamentários,  que  durante  anncs  subiram  a  20 
e  2õ  Vo  do  orçamento.  Como  conseguiu?  pergunta  um  escriptor: — 
« Par  réconomie  en  premier  lieu,  par  une  économie  qui  pourrait 
être  qualifiée  de  sordide,  si  elle  était  pratiquée  par  une  nation  riclie 
et  prospere,  mais  qui  empruntait  à  la  situation  de  Tltalie  le  cara- 
ctere d*  une  généreuse  et  patriotique  abnegation.  Les  dépenses  indis- 
pensables  furent  rigoureusement  réduites  â  leur  mmímiím;  beaucoup 
de  dépenses  nécessaires,  comme  le  renouvelement  du  materiel  de  Ia 
marine  et  de  Tarmée,  furent  ajournées;  tous  les  services  publitiues 
furent  mis  à  la  portion  cóngrue,  et  les  traitements  des  fonclionaires 
íixés  à  des  taux  invraisemblables,  qui  réduisirent  encore  le  payement 
en  papier-monnaie  et  la  retenue  operée  â  titre  d'impòt  sur  le  revenu. 
En  même  temps  qu'on  s*attachait  ã  contenir  la  dépense  daiis  les 
limites  les  plus  restreintes,  on  chercliait  à  developper  les  recet- 
tes,  etc.  ». 

Agrada-me  o  exemplo  da  Itália,  porque  lá  também  se  dava  sub- 
stituição da  instituição  para  unificação  de  todo^  o  pai/,  sob  um  só 
rei,  eliminadas  as  instituições  particulares  por  que  se  regiam  algu- 
mas das  províncias  italianas  desde  séculos. 

Os  partidários  das  instituições  decahidas  também  jogaram  com 
as  difficuklades  do  nascente  reino  para  seus  fins  políticos. 


o  hom  fanccionamento  dos  serviços  administrativos,  que  mais  cie 
perto  aíTectam  a  vida  popular,  sabeis  perfeitamente,  é  necessidade  de 
primeira  ordem,  para  evitar  comparações  desfavoráveis  ao  novo  regimen. 

Chegar-se-lia  a  este  resultado  pela  acção  diuturna  dos  cliefes  de 
serviços,  actuando  incessantemente  sobre  os  seus  subordinados  e 
concitando-os,  com  tenacidade,  ao  cumprimento  do  dever. 

Já  vos  disse  quanto  me  tenho  interessado  pela  fiscalisaçâo  na 
arrecadação  da  renda,  e  estou  convencido  de  que,  nos  demais  minis- 
térios, como  sei  que  se  tem  praticado,  o  mesmo  zelo  íiscal  ha  de 
produzir  excellente  resultado. 

Consenti,  entretanto,  que  pelas  relações  que  os  differentes  servi- 
ços entretém  com  o  meu  ministério,  eu  aventure  algumas  pondera- 
ções, submettenclo-as  ao  vosso  critério  esclarecido. 

A  situação  das  estradas  de  ferro,  que  representam  enorme  capital, 
tem  preoccupado  o  meu  espirito  vivamente. 

Sendo  enorme  o  dejicít  que  se  verifica  na  maior  parte  delias, 
observa-se  que  o  serviço  continua  a  reclamar  despezas  avultadas. 

Não  ha  duvida  que  o  governo  não  pôde  deixar  de  ouvir  os  chefes 
dos  respectivos  serviços,  mas  é  rigorosamente  necessário  reduzir  a 
despeza,  mediante  processo  de  fiscalisação  mais  efficaz,  ao  que  fôr 
consentâneo  com  o  funccionamento  regular  das  estradas. 

E'  preciso  incutir  no  animo  dos  chefes  dessas  esLradas  a  convicção 
de  que  não  é  razoável,  nem  as  finanças  publicas  comportam,  que,  ao 
passo  que  os  dejicíés  vão  crescendo  as  despezas  não  soffrem  reducção. 

Uma  boa  fiscalisação  na  applicação  das  despezas  dos  correios  e 
telegraphos  dará  também  em  resultado,  si  não  diminuil-as,  evitar  que 
continuem  a  crescer,  como  até  agora. 

A  rescisão  do  contrato  para  introducção  de  immigrantes  é  medida 
que  se  impõe. 

O  serviço  de  immigração  deve  correr  por  conta  dos  estados,  desde 
que  a  Constituição  concedeu-lhes  a  propriedade  das  terras  publicas. 

A  União  poderá  apenas  custear  o  serviço  das  hospedarias  e  do 
recebimento  nos  portos  marítimos,  e  conceder  passagem  aos  immi- 
grantes nas  estradas  de  ferro  de  sua  propriedade. 
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O  pagamento  de  indemnisaçQo,  si  tnnto  for  necessário,  pesará  uma 
só  vez  no  orçamento,  alliviando-o  de  verbas  avultadas  por  annos  con- 
secutivos. 

E'  de  bom  conselho  affrontar  a  despeza,  embora  pareça  avultada, 
de  uma  só  vez,  comtanto  que  dê  em  resultado  alliviar  os  orçamentos 
futuros  de  encargos  pesadíssimos. 

Nos  orçamentos  dos  diversos  ministérios  encontram-se  verbas 
destinadas  a  pagamento  de  serviços  essencialmente  estadoaes. 

No  tocante  á  navegação,  o  papel  da  União  deve  ser  —  cuidar  dos 
portos  e  só  conceder  favores  pecuniários  á  grande  navegação  ou  grande 
cabotagem. 

Os  serviços  que  só  interessam  aos  estados  devem  correr  por  conta 
dos  respectivos  governos. 

Não  raro  se  encantram  verbas  no  orçamento  federal  até  para  auxilio 
a  associações  beneficentes  de  caracter  puramente  estadoal,  si  não 
municipal. 

Bem  sei  que  não  se  pódem  corrigir  de  momento  hábitos  inveterados ; 
mas  é  tempo  de  cuidar-se  em  dar  inteira  execução  á  idéa  federativa, 
aceitando  todas  as  suas  consequências,  enãosómente  no  que  respeita  ás 
vantagens  para  os  estados,  deixando  todos  os  ónus  para  a  União. 

Cumpre  mesmo  attender  que  a  dependência  dos  estados  para  com  a 
União,  afim  de  occorrer  esta  a  serviços  que  Ilies  pertencem  particular- 
mente, só  pôde  prejudicar  a  sua  autonomia  e  liberdade  de  acção. 

Nada  justifica  o  empreliendimento  de  obras  para  construcção  de 
ramaes  para  estradas  da  União,  parecendo  que  nos  devemos  limitar  ás 
que  se  acham  em  andamento,  e  não  possam  ser  suspensas  sem  com- 
prometter  capitães  já  empregados. 

O  congresso  já  deu  o  primeiro  passo  neste  sentido,  e  creio  mesmo 
que  é  tempo  de  parar  com  diversos  prolongamentos  de  estradas  de 
ferro,  acautelando-se  o  serviço  feito  e  o  material  adquirido,  e  esperan- 
do-se  opportunidade  para  serem  concluídos. 

Nos  ministérios  da  guerra  e  da  marinha  convém  empregar  todo  o 
esforço,  si  não  para  diminuir  despezas  que  podem  ser  reduzidas  sem 
desorganisação  de  serviços  nem  compromettimento  da  segurança 
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nacional,  ao  menos  para  evitar  que  continuem  em  progressivo  des- 
envolvimento, como  tem  acDntecido  nos  ultimes  annos. 

.  Relevareis  as  minhas  observações,  feitas  sempre  com  o  maior 
respeito  aos  ag-entes  do  poder  publico  e  aos  representantes  da  opinião 
nacional  no  congresso. 

Devo  ainda  dizer-vos  que  o  grande  mal  da  actualidade,  o  que 
maiores  prejuízos  causa  á  nação  e  abre  margem  a  criticas  acerbas 
e  prejudiciaes  aos  créditos  do  novo  regimen,  por  ter  inlluxo 
no  animo  popular,  é  o  resultante  das  desordens  na  circulação  mo- 
netária, concorrendo  para  a  deprimente  taxa  de  cambio  que  temos 
visto. 

Si  em  outros  povos  tôm-se  ^observado  situações  idênticas,  si  não 
mais  graves,  pois  é  sabido  que  nações  de  primeira  ordem  como  a 
França  com  os  seus  assignados,  a  Rússia  e  a  Áustria  ainda  depois 
do  primeiro  quartel  do  presente  século,  tiveram  de  fazer  ban- 
carota,  ó  forçoso  confessar  que  constantes  Q  sérios  esforços  se  tem 
sempre  empregado  para  Combater  o  mal. 

Não  devemos,  porém,  desesperar  de  o  restringir  sem  correr  o 
risco  da  bancarota  em  que  elles  incorreram. 

Em  1834  e  1865  nos  Estados  Unidos  o  agio  do  ouro  attingiu  a 
200  o/o,  e  ainda  depois  de  terminada  a  guerra  de  seccessuo  o  agio  foi 
superior  a  100  o/o. 

A  Republica  Argentina  e  o  Chile  em  nossos  dias  lutam  com  o 
grande  depreciamento  de  sua  moeda. 

O  mal  entre  nós  tem,  é  certo,  uma  aggravante,  que  resulta  da 
•circumstancia  de  liavermo-nos  descuidado  de  cultivar  os  cereacs  ne- 
cessários á  subsistência,  o  que  imporia  dizer  que  os  preços  dos  ali- 
mentos tòm  subido  na  mesma  proporção  que  tudo  quanto  nos  vem 
do  estrangeiro,  collocando  as  classes  pobres,  e  mesmo  as  remediadas, 
-em  situação  afflictiva. 

E'  effeito  que  não  se  ínz  sentir  na  Republica  Argentina  e  em 
outros  paizes  que  abusaram  das  emissões,  mas  produzem  o  necessário 
para  o  seu  consumo. 

A's  medidas  já  decretadas  para  retirada  do  papel-moeda  cm  ex- 
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cesso  cumpre  accpescentar  outras  que,  no  seu  conjuncto,  constituam 
um  plano  capaz  de  conduzir  ao  fim  almejado. 

Nilo  se  deve  esquecer  que  o  papel-moeda  é  urna  divida  sem  juros, 
que  deverá  ser  consolidada  quando  se  possa  collocar  a  circulação 
monetária  em  termos  normaas. 

jNTio  falta  quem  considere  erro  substituir  uma  divida  sem  juros 
par  outra  que  os  paga  :  esses  não  attendem  ao  grande  encargo 
do  thesouro  pelas  differenças  de  cambio,  além  dos  sacrifícios  que 
custam  a  toda  a  communhão  as  oscillações  no  valor  da  moeda. 

Em  grande  parte  os  juros  a  inscrever  pela  divida  que  tenha  de 
substituir  o  papel-moeda,  afim  de  entrar-se  no  regimen  da  converti- 
bilidade das  notas,  são,  quasi  in-totum,  compensados  pelas  economias 
realisadas  nas  differenças  de  cambio. 

E'  o  que  o  illustra  financeiro  italiano  Magllani  tornou  claro  em 
seus  notáveis  trabalhos  apresentados  ao  parlamento,  em  apoio  das 
medidas  que  propoz  para  extinguir  o  curso  forçado. 

E,  no  emtanto,  o  agio  do  ouro  na  Itália  não  excedia  de  20  Vo, 
apezar  das  emissões  alli  realisadas  terem  subido  de  747  milhões  de 
liras  a  13S0  milhões  no  decennio  de  18G5  a  1874. 

Convém  repetir  que  uma  rápida  elevação  do  cambio  traria  as 
mais  funestas  consequências  para  o  Brazil,  operando  perturbações 
profundas  nas  condições  do  commcrcio,  da  lavoura,  industria  e  das 
finanças  estadoaes  e  da  União. 

Qualquer  plano  de  melhoramento  do  meio  circulante  deve  ser 
prudente  e  cauteloso,  de  sorte  que  as  medidas  adoptadas  produzam 
seus  effeitos  de  modo  lento  e  sem  grandes  oscillações. 

Dispondo  a  União  de  um  forte  direito  creditório  sobre  9  Banco  da 
Republica,  divida  que  esse  estabelecimento  não  poderá  solver  rapida- 
mente sem  comprometter  a  sua  própria  existência,  parece  que  ahi 
poder-se-hão  encontrar  recursos  adequados  ao  resgate  do  papel-moeda, 
sem  augmentar  as  responsaljilidades  do  thesoaro,  e  ao  mesmo  tempo 
sem  provocar  bruscos  abalos  á  circulação. 

Feita  a  encampação  das  emissões  bancarias  pela  transferencia  ao 
thesouro  das  apólices  e  do  ouro,  que  lhes  serviram  de  base,  o  primeiro 


effeito  será  a  reducçãodo  qmntum  divida  consolidada,  pela  qual 
responde  a  nação.  Pelo  regimen  da  lei  de  23  de  setembro  de  1893  a 
responsabilidade  de  taes  emissões  implicitamente  já  pesa  sobre  o 
thesouro,  de  sorte  que  no  computo  da  divida  publica  tenho  visto 
sommar-se  a  importância  das  apólices  emittidas  e  a  emittir  para 
garantia  das  emissões  com  a  própria  importância  destas. 

Em  nada  ficará  enfraquecida  a  possibilidade  de  volta  ou  troco  das 
notas  por  moeda  metallica,  pois  que  se  applica  á  retirada  do  papel- 
moeda  somma  elevadíssima,  embora  por  prestações  a  distribuir  por 
certo  numero  de  annos.  Pela  reducç3o  da  massa  do  papel-moeda,  o  des- 
envolvimento da  riqueza  publica  e  o  augmento  depopulaçSo,  valorisar- 
se-baa  moeda,  facilitando-se  o  vinda  de  capitães  estrangeiros  para  o 
paiz ;  e  então  poderá  o  thesouro  resgatar  avultadas  sommas  com 
as  apoHces,  que  ora  retira  da  circulação,  recebidas  como  lastros  dos 
bancos. 

Quando  se  considera  a  expansão  económica  e  financeira  do  Brazil 
de  1890  para  cá,  pelo  augmento  da  corrente  immigratoria  e  da  ri- 
queza pela  extensi5o  das  via^ferreas,  desenvoMmento  flnanceiro 
dos  estados  pelos  abundantes  recursos  pecuniários  de  que  dispõem 
parece  que  o  papel-moeda  em  circulação  ficará  reduzido  a  condiç3es 
normaes  resgatando-se,  no  inaximo,  200.000:000$000.  Com  efreito  em  Am 
de  1889  o  médium  circulante  no  Brazil  ascendiaa  2U.OOO:000$000  e 
segundo  então  geralmente  se  dizia,  .era  insufflcienle  essa  importância 
para  as  exigências  do  paiz.  Hoje  o  dobro  dessa  somma  não  se  pôde 
considerar  exagerado,  e  talvez  seja  mesmo  insufflciente  para  o  g™  dos 
negócios.  t.j 

-Woplado  o  plano  indicado,  que  poderá  ser  reforçado  mediante 
vertas  orçamentarias  para  resgate  do  papel-moeda,  quando  se  tenha 
obtido  o  equilíbrio  do  orçamento,  dentro  de  prazo  relativamente  curto, 
ter-se-ha  reduzido  a  circulação  a  condições  regulares.  Então,  me- 
diante alguma  operação  externa  ou  interna  por  parte  do  thesouro,  a 
exemplo  do  que  se  praticou  na  Itália  em  1881,  poder-se-ha  lançar  as 
hases  de  uma  circulação  bancaria,  sob  a  condição  expressa  do  troco  das 
notas  por  moeda  de  ouro,  á  visla. 

Tamanha  é  a  importância  que  os  banqueiros  e  industriaes  europeus 
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ligam  a  tudo  quanto  se  prende  á  circulação  monetária  dos  paizes  com 
os  quaes  entretém  relações,  que  estou  convencido  de  que  a  decretação 
de  um  plano  para  o  resgate  do  papel-moeda,  mas  que  funccione 
independentemente  dos  vai-vens  das  leis  orçamentarias,  ha  de  produzir 
magnifico  effeito,  melliorando  desde  logo  as  condições  do  nosso  credito 
na  Europa. 

No  plano  indicada  ha  um  recursj  certo  e  independente  das  vo- 
tações aiinuas  — a  díoida  do  Banco  da  Republica  e  seus  juros  de 
um  lado,  e  do  outro  a  somma  de  apólices  representativas  dos  lastros, 
e  que  ficam  no  thesouro  para  serem  reemittidas  quando  se  resolver 
uma  operação  final  para  se  voltar  á  circulação  metallica. 

Como  quer  que  seja,  porém,  é  preciso  que  o  poder  puhliCo  no  Brazil, 
afíirme,  de  modo  inequívoco,  o  propósito  da  Republica  de  resgatar  o 
papel-moeda,  afim  de  voltarmos  á  circulação  metallica,  desideratum 
de  todos  os  governos  bem  constituídos. 

Só  os  pessimistas  não  veem  que  a  nossa  situação  politica  tem  me- 
lhorado consideravelmente,  e  que  vaníbs  passando  o  periodo  agudo  das 
crises  que  as  novas  instituições  deviam  necessariamente  provocar.  O 
regimen  federativo  radica-se  na  opinião,  e  com  o  tempo  hão  de  desap- 
parecer  completamente  os  vesos  e  hábitos  do  antigo  reghnen  centra- 
lisador. 

F/  preciso,  porém,  tra])alhar  com  esforço  e  sem  desfallecimento.  Ao 
congresso,  cujo  patriotismo  tem  sido  tantas  vezes  posto  á  prova,  cabe  a 
grande  tarefa  de  amparar  as  boas  idéas,  fortalecendo-as  com  a  sua  auto- 
ridade. 

OOMMERCIO,  PRAÇA  E  CAMBIO 

Não  foi  para  o  commercio  um  anno  de  faculdades  o  que  findou, 
concorrendo  para  o  seu  esmorecimento  o  conjuncto  de  causas  que 
conheceis. 

E'  digno,  entretanto,  de  nota  o  conceito  externado  pelo  honrado 
presidente  do  Banco  da  Republica  em  o  relatório  apresentado  á  assem- 
bléa  dos  accionistas  na  reunião  ordinária  deste  anno  «  E'  motivo  do 

F.  3 
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mais  justo  desvanecimento,  diz  olle,  reconhecer  e  proclamar  que,  no 
meio.da  temerosa  crise  cõm  que  a  especulação  desenfreada  assoberbou 
o  paIz,  o  commercio  nacional  manteve  os  fóros  de  probidoso  e  hon- 
rado de  que  sempre  merecidamente  gosou.  A  par  de  grandes  desmo- 
ronamentos, de  que  foram  victinias  os  especuladores  da  Bolsa,  pequeno 
foi  o  numero  de  negociantes  que  tiveram  de  faltar  aos  seus  compro- 
missos, determinando  a  abertura  de  fallencias  ». 

Com  a  promulgação  da  lei  do  orçamento  vigente  e  as  alterações 
introduzidas  nas  tarifas,  mostrou-se  apprehensivo  o  commercio  desta 
cidade,  manifestando-me  grandes  receios  de  que  concorressem  ellas  para 
a  diminuição  da  renda  das  alfandegas. 

Desejando  ser  officialmente  informado  do  alcance  das  a  ggravações 
de  impostos  decretadas  pela  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895,  diri- 
gi-me  á  commissão  do  commercio  importador,  que  antes  me  procurara 
no  thesouro,  representando  a  sua  classe,  nos  termos  seguintes  : 

«  Cumprindo-me  dar  conta,  no  relatório  que  devo  apresentar  enT" 
maio  próximo  ao  Sr.  presidente  da  Republica,  para  ser  enviado  ao  con- 
gresso nacional,  do  modo  por  que  tem  sido  executada  a  lei  de  orçamento 
vigente,  e  pretendendo  propor,  no  orçamento  da  receita  para  o  exercício 
1897,  as  modificações  que  me  parecerem  convenientes  a  bem  da  regu- 
laridade dos  serviços,  sem  prejuízo  da  arrecadação,  entendo  que  será  dc 
grande  valor  para  o  mesmo  congresso  conhecer  a  opinião  do  commercio 
importador  sobre  as  alterações  que  a  lei  n.  359..  de  30  de  dezembro  ultimo 
trouxe  á  tarifa  de  1890. 

Peço-vo3,  pois,  como  membro  da  commissão  incumbida  pelos  im- 
portadores de  reclamar  providencias  do  governo  sobre  o  modo  de  serem 
interpretadas  algumas  das  referidas  alterações,  o  oljsequio  de,  ouvindo 
os  vossos  coUegas,  suggerir-me  as  medidas  que  parecerem  mais  acer- 
tadas para  corrigir  o  rigor  das  disposições  que  mais  têm  actuado  contra 
os  interesses  do  commercio  dc  importação  em  suas  diversas  ramifi- 
cações. 

Considerando  no  destino  que  pretendo  dar  aos  esclarecimentos 
que  forem  ministrados,  quízera  também  merecer-vos  o  obsequio  de 
informar-me  si,  na  opinião  do  commercio,  devem  aquellas  alterações 
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influir  a  favor  ou  contra  a  renda  de  importação  no  exercício  vi- 
gente. » 

Dias  depois  procurou-me  a  mesma  commisssSo  para  communicar 
a  sua  intenção  de  pedir,  para  os  seus  traijalhos,  o  auxilio  de  repre- 
sentantes dos  diversos  ramos  commerciaes;  idéa  que  approvei,  para  que 
viessem  competentemente  expostos  os  fundamentos  das  reclamações. 

Mais  tarde  recebi  o  documento  seguinte  : 

«Exm.  Sr.  conselheiro  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
digníssimo  ministro  da  fazenda. 

Em  solução  ao  officio  que  V.  Ex.  se  dignou  dirigir-nos  a  30  de 
março  próximo  passado,  temos  a  honra  de  submetter  ao  seu  escla- 
recido critério  as  considerações  que  nos  suggere  a  tarifa  aduaneira, 
mandada  executar  pela  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  ultimo.  Deve- 
mos, todavia,  consignar  o  facto  de  que  não  nos  foi  possível  obter 
exemplares  da  referida  tarifa,  eomo  tanto  convinha  á  missão  de  que 
fomos  incum]3idos. 

Isto  posto,  cumpre-nos  salientar  em  primeiro  logar  a  aggravação 
que,  para  numero  considerável  de  mercadorias,  resultou  do  art.  16  das 
disposições  geracs  da  nova  lei. 

E'  sabido  que  o  congresso  procurou  corresponder  aos  intuitos  do 
governo,  fornecendo-lhe  os  meios  indispensáveis  ao  equili])rio  orça- 
mentário, m;is  é  igualmente  notório  que  só  na  ultima  phase  de  seus- 
traljalhos,  puderam  as  camarás  occupar-se  de  um  assumpto  que,  por 
ser  complexo  e  exigir  acurado  estudo,  não  podia  ser  discutido  e  muito 
menos  resolvido  satisfactoriamente  em  hmitadissimo  espaço  de  tempo. 
D'ahi  certas  lacunas,  como  em  relação  ao  papel  de  impressão  para 
.jornaes,  que,  isento  pela  antiga  tarifa  dos  addicionaes  de  50  Vo,  i)aga. 
actualmente  60  réis,  ou  100  «A  mais  por  kilo;  d*alii,  sobretudo,  o 
augmento  sensivel  imposto  a  géneros  de  primeira  necessidade,  como 
kerosene,  toucinho,  sel.io,  etc. 

Ninguém  dirá  que  o  congresso  teve  em  mente  aggravar  em  de- 
masia a  parte  da  importação  que  mais  directamente  affecta  as  classes 
menos  abastadas ;  no  emtanto  o  art.  16,  cstaJ^elecendo  o  modo  de 


perceber  as.  fracções  de  40  a  99  réis,  nada  mais  fez- do  que  ferir  de 
frente  os  interesses  do  consumidor,  como  adiante  demonstraremos. 


Outro  ponto  que  ha  de,  sem  duvida,  merecer  a  attençíío  do  coppo 
legislativo  é  o  referente  ás  armazenagens.  Pela  antiga  tarifa  eram 
estas  calculadas  sobre  os  direitos,  isto  é,  nao  compreliendidos  o  im- 
posto nem  os  addicionaes :  actualmente  se  acham  elevadas  a  mais  do 
dobro  em  grande  numero  de  casos,  porque,  si  é  exacto  que  os  addi- 
cionaes foram  supprimidos,  não  o  foi  o  imposto.  Assim,  caso  não 
haja  modificação  da  tarifa,  lorna-se  de  rigorosa  justiça  reduzir  as  taxas 
de  armazenagem  a  um  limite  razoável,  pois  não  deve  V.  Ex.  esquecer 
que  essas  taxas  constituíam  pela  antiga  tarifa  o  triplo,  ou  300  o /o, 
do  que  eram  em  1892,  sem  fallarmos  nas  dos  pannos  de  lã  e  algodão 
ordinários,  que  representam  17  vezes  mais  do  que  ha  quatro  annos. 

As  multas  de  direitos  em  dobro,  quaes  as  estatue  o  §  1°  do  art.  6^' 
das  disposições  geraes,  estão  em  perfeita  contradicção  com  a  primeira 
parte  do  mesmo  artigo ;  razão  pela  qual  não  hesitou  V.  Ex.  em  expedir 
o  aviso  de  21  de  fevereiro,  mandando  sustar  a  execução  do  orçamento 
nessá  parte  até  que  o  congresso  resolvesse.  Torna-se,  portanto,  indispen- 
sável que  cesse  essa  anomalia,  aliás  reconhecida  pelo  Sr.  Dr.  Serzedello 
Corrêa,  relator  da  commissão  de  orçamento  da  camará  dos  deputados, 
na  conferencia  que,  em  sua  companhia,  tivemos  com  V.  Ex. 

A  elevação  das  multas  de  expediente  de  1  a  õ  o/o  para  õ  a 
10  Vo,  ou,  na  realidade,  para  10  a  20  o/^  (por  haver  sido  elevado  ao 
duplo  o  valor  official),  é  outro  assumpto  que  merece  a  consideração 
do  congresso.  Trata-se  de  uma  porcentagem  elevadíssima,  quer  o 
commerciante  declare  ignorar  o  conteúdo  do  volume  ou  volumes  que 
submette  a  despacho,  quer  se  ache  em  desaccordo  com  a  classificação 
da  alfandega. 

Somos  dos  primeiros  a  reconhecer  que  a  fraude  deve  ser  rigoro- 
samente punida,  mas,  para  casos  desta  ordem,  pôde  o  congresso ' 
estabelecer  penas  adequadas,  sem  ferir  indistinctamente  iunocentes  e 
culpados.  E',  pois,  nossa  opinião  que  a  taxa  das  multas  não  deve 
exceder  de  1  a  5  para  as  hypotheses  reconliecidamente  originadas 
de  classificações  sérias,  embora  em  antagonismo  com  as  da  alfandega. 
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Silo  essas  em  resumo,  Exm.  Sr.,  as  considerações  que  nos  pare- 
eem  justas  sobre  as  disposições  geraes  da  lei  do  orçamento.  Passare- 
mos agora  a  cliamar  respeitosamente  a  attençuo  de  V.  Ex.  para  a 
aggravaçuo  extraordinária  que  soflreram  os  direitos  de  alguns  géneros 
de  primeira  necessidade : 

líEROSENE 

Pagava  outr'ora  80  réis  por  kilo,  mais  50  Vo  addicionaes  - 120  réis. 
Pela  modificação  da  base  de  24  para  12  d.  deveria  pagar  160  réis, 
mas,  segundo  o  art.  16  das  disposições  geraes,  que  estatue  que  as 
n^cções  acima  de  40  réis  sejam  computadas  como  100  réis.  passou  a 
pagar  200  réis,  ou  o  augmento  de  cerca  de  60  %. 

Estamos  convencidos  de  que  o  poder  legislativo  não  cogitou  de 
tal  augmento,  sobretudo  em  relação  a  um  artigo  que  constitue  para  o 
pobre  o  elemento  de  illuminação  por  excellencia  :  mas  o  gravame  aíii 
está  por  força  da  lei,  e  o  que  urge  é  fazel-o  desapparecer. 


TOUCINHO 

Verá  V.  Ex.  peloannexon.  1  que  este  género,  de  consumo  geral, 
paga  uma  taxa  elevadíssima,  mas  não  podemos  furtar-nos  ao  dever  de 
transcrever  a  seguinte  nota,  que  dá  a  justa  medida  do  que  avan- 
çamos: 

Direitos  sobre  100  barris  pesando  bruto   iõ.400  kilos 

Tara  dos  barris  (22X100)  

Liquido  real  

13.200  kilos  a  300  réis  

Ora  o  peso  liquido  real  e  facturado  é  89  kilos  por  barril, 
logo:  89X100  =  8.900  kilos,  a  300  réis  .... 

Differença  a  maior  


13.200  kilos 
3:960$000 

2:670$000 
l:290$000 
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Essa  differença  traduzida  para  linguagem  arithmetica  significa  que 
o  toucinlio  paga  48  Vo  mais  do  que  devia. 

E'  justo  pagar-se  por  agua  e  sal  em  100 barris  de  toucinho  a  quantia 
del:290$0C0? 

DROGAS 

A  discussão  suscitada  pelo  augmento  extraordinário  nos  direitos 
soLre  este  artigo  foi  certamente  alvo  da  attenção  de  V.  Ex.,  somos, 
todavia,  forçados  a  recordar-llie  que  esse  augmento  na  classe  11'^ 
elevou-se  de  100  a  1.100  Vo,  como  V.  Ex.  verá  pelo-annexo  n.  2  ;  bes- 
tando, entretanto,  asslgnaiar  o  facto  >de  que  a  magnesia  de  Murray,  de 
tão  frequente  applicação,  passou  a  pagar  6$22õ,  em  vez  de  cerca  de 
1$300  o  kHo  !  Trata-se,  pois,  do  estabelecimento  de  direitos  proliibitivos. 
E'  justo  que  se  facilite  ú  industria  nacional  os  meios  de  desenvolver-sc, 
mas  nunca  em  proveito  de  um  limitado  numero  de  fabricantes  e  em 
detrimento  de  uma  "populaçrio  inteira.  E,  onde  irá  o  governo  indemni- 
sar-se  do  desfalque  que,  necessariamente,  se  dará  na  renda  'i 

FERRAGENS 


Em  bem  lançada  exposição  (annexo  n.  3)  .verá  .V.  Ex.  quanto 
convém  modificar  a  tarifa  sobre  esta  especialidade.  Devemos,  porém, 
salientar  as  irregularidades  que  se  verificam  em  diversas  taxas  com 
relação  ao  valor  official: 

Artigos  sujeitos  á  razão  de  15  Vo  pagam  de  2õ  a  45  o/o. 
»         »      »  ,  »    »  20  Vo     »     30  Vo. 
»         »      »    »    »  30  Vo     »     de  33  a  45  o/^. 
»      »     »     »  48  Vo      »     »55a  200  Vo. 

Ainda  neste  caso  devemos  referir-nos  ás  armazenagens,  em  extremo 
pesadas 
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MAGHINAS 


Peloannexon.  4  notará  V.  Ex .  qiie  diversos  artigos  deste  ramo, 
taes  como  bombas  communs,  ditas  a  vapor,  ditas  rotativas,  apparelhos 
c  accessorios  de  electricidade,  correntes  para  elevadores  de  café  e 
cereaes  e  corrêas  de  sola  fazem  jus  a  uma  revisão  equitativa  dos  res- 
pectivos direitos. 


PANNOS  E  CASIMIRAS 

Sem  duvida  se  recorda  V.  Ex.  da  discussão  a  que  deu  logar  o  au- 
gmento  exagerado  dos  direitos  sobre  estas  mercadorias,  não  só  quanto 
;i  aggravação  propriamente  dita,  occasionada  pela  modificação  da  base 
de  24  para  12  d.,  como,  principalmente,  quanto  â  alteração  do  limite  de 
400  e  450  grammas  para  õOO  grammas  por  metro  quadrado. 

E'  geralmente  sal^ido  que  a  quasi  totalidade  dos  pannos  e  casimiras 
de  lã  e  algodão  de  mais  de  400  grammas  é  consumida  pelos  estados 
de  Minas  Geraes,  S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Catliarina  e  Rio  Grande  do 
Sul,  e  do  uso  exclusivo  das  classes  menos  abastadas;  o  que  se  pretendeu, 
pois,  com  a  alteração  do  limite  para  500  grammas?  Favorecer  a  in- 
dustria nacional?  Não  ;  porque  não  consta  a  existência  de  fabricas, 
capazes  de  fornecer  artigos  iguaes  aos  estrangeiros  mesmo  por  30  ou 
40Vo  acima  dos  preços  do  mercado,  calculados  pela  antiga  tarifa.  Es- 
perar que  as  fabricas  se  installem  e  se  apparelliem  lentamente  para 
produzir  manufacturas  similares  a  preços  indubitavelmente  superiores 
aos  das  que  nos  provém  da  Europa  ?  Também  não.  E  a  este  respeito 
vem  a  propósito  citar  a  fabrica  dos  Srs.  Rlieingantz  &  Cs  do  Rio  Grande 
do  Sul,  a  primeira,  talvez,  do  Brazil,  cujos  proprietários  não  vacillaram 
em  vir  á  imprensa  impugnar  a  nova  tarifa,  por  jtilgarem  a  industria 
nacional  já  de  posse  dos  elementos  necessários  a  lazer  face  á  concur- 
rencia"com  os  productos  estrangeiros! 

Ainda  devemos  figurar  o  caso,  aliás  previsto,  de  que  o  fabrico  na- 
•cional  não  poderá  corresponder  á  decima  parte,  siquer,  do  consumo. 
Creou-se,  portanto,  uma  base  que  nem  permitte  ao  povo  adquirir  a 
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roiipa  indispensável  a  preços  razoáveis,  nem  proporcionn  ao  fisco  ele- 
mentos sufficientes  de  renda.  Quanto  á  renda,  o  Sr.  inspector  da  nllon- 
dega  desta  capital  está  habilitado  a  informar  a  V.  Ex.  qne  todosospaimos 
e  casimiras  comprehendidos  no  caso  que  ora  nos  occupa,,  e  que  entraram 
no  Rio  de  Janeiro  depois  que  a  nova  tarifa  principiou  a  vigorar,  foram 
reexportados ! 

E,  si  alguma  duvida  pudesse  ainda  existir  sobre  a  exorbitância  da 
aggravação,  bastaria  chamar  a  attenção  de  V.  Ex.  para  os  seguintes 
dados: 

Taxas,  aâilicioiíacs,  ariDazciiageiís,  capaíazias,  cíc,  ele.  síèrc 


o 

MKKCADORIAS 

AN.NO 

'A 

-  5 
S  ^ 

/ 
1 

1S73 

2.$0OO 

§02:- 

2S92Í 

Pannos  singelos  de  lã   .    .  \ 

1S90 

2§200 

3§;oo 

§037 
§037 

3$737 
3§S22 

1S95 

•i§200 

■Sior, 

&íS.i9 

lS9á 

10$  MO 

§273 

11§1S1 

1S73 

1$000 

§014 

1§Í62 

18S7 
1890 

§300 
1$140 

§015 
§015 

1§529 
1SÕ30 

1S95 

1$520 

§0U 

3$il9 

1S93 

9,<S00 

§245 

10§055 

Por  essa  tabeliã  notará  V.  Ex.  que  de  1873  a  1887  soffreram  os 
pannos  em  questão  apenas  um  leve  accrescimo  (1$462  a  1$.529),  ao  passo 
que  de  1895  para  cá  passaram  a  pagar,  em  vez  de  3$419  a  exorbitante 
taxa  de  10$05õ  o  kilo! 

Os  que,  na  aggravação  dos  impostos,  só  enxergam  um  auxílio  ra- 
zoável á  industria  nacional,  esqiiecem-se  de  que  do  peso  de  mais  de  500 
grammas  só  se  importam  os  pannos  vulgarmente  chamados  «pilotos 
felpudos  »,  cuío  consumo  é  quasi  nuUo,  em  relação  ao  dos  artigos 
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congéneres,  o  só  tem  logar  durante  o  inverno.  Oro,  impor  a  adopção 
de  um  vestuário  por  demais  pesado  (incommodativo,  portanto)  ou  im- 
pedir o  uso,  pelo  seu  preço  clevadissimo,  do  que  até  hoje  tem  constituido 
—  podemos  francamente  affirmal-o  —  o  uso  dò  pobre,  nuo  nos  parece 
consentâneo  á  boa  razão. 

Si  houvéssemos  disposto  do  tempo  indispensável,  teríamos  con- 
sultado a  respeito  as  associações  commerciaes  das  praças  mais  im- 
portantes da  Republica,  cujas  idéas,  estamos  convencidos,  seriam  as 
nossas.  Ainda  assim,  nos  é  possível  communicar  a  V.  Ex.  que  a 
associação  commercial  de  Santos  (vide  annexo  n.  10)  representada 
pelos  Srs.  A.  Trommel  &  C»,  Augusto  Leuba  &  e  Theodor 
Wille  &  C.»  está  de  pleno  accordo  com  o  que  pensamos. 

Emfim,  Exm.  Sr.,  suppomos -haver  demonstrado  que  a  nova  tarifa 
não  só  concorrerá  para  sensível  diminuição  do  renda,  como  collocará  o 
consumidor  na  contingência  de  adquirir  em  condições  onerosíssimas  um 
artigo  de  primeira  necessidade. 

Devemos  ainda  ponderar  a  V.  Ex.  que  outras  especialidades  do.  , 
género  —  fazendas,  taescomo:  brins  e  cassinetas  de  algodão,  morins, 
chitas,  camisas  de  meia  e  as  que  constam  dosannexos  ns.  11  e  12,  se 
acham  solirecarregadas  e  deixarão  de  ser  importadas  si  os  respectivos 
direitos  não  assentarem  em  bases  equitativas. 


PAPEL 

Sobre  este  artigo  pesam  igualmente  os  novos  direitos,  não  só  porque 
as  fracções  superiores  a  40  réis  aíTectam  as  qualidades  de  maior 
consumo,  como,  principalmente,  porque  o  papel  de  impressão,  tanto  o 
para  jornaes,  como  o  denominado  «assetinadox»,  passou  a  pagar  o  duplo 
do  que  pagava,  e  isto  quando  o  legislador  procurou  sempre  facilitar-ihe 
a  entrada  por  motivos  de  simples  intuição. 

Chamamos  também  a  attenção  de  V.  Ex.  para  o  annexo  n.  13,  em 
que  os  Srs.  commerciantes  de  papel  para  cigarros,  em  resma  e  em 
mortalhas,  fazem  justas  considerações  sobre  o  modo  por  que  é  cobrado 
o  respectivo  imposto,  que  se  effectua,  por  assim  dizer,  em  duplicata. 


CERVEJA 


A  aggravaçao  extraordinária  dos  direitos  soi^re  este  artigo  se  airá 
sentir,  de  fôrma  noíavel,  soJjre  a  renda,  pois  é  convicção  geral  que  a 
importação  se  limitará  a  partidas  insignificantes.  Nem  outro  pôde  ser  o 
resultado,  quando  se  reflecte  na  taxa  de  1$200  o  litro!  Podemos, 
portanto,  affirmar  que  o  consumidor  só  lerá  a  perder  diante  de  uma' 
tarifa  que  classificaremos  de  ultra-proteccionista,  visto  que,  em  regra 
geral,  não  encontrará  elle  no  mercado,  ou  talvez  só  a  preços  exorbi- 
tantes, qualidades  que  satisfaçam  a  um  paladar  exigente.  Accresce  que 
os  Srs.  fabricantes,  como  é  natural,  augmentarão  os  preços  de  venda, 
quer  por  lhes  ser  impossível  fazer  lace  ao  consumo,  quer  porque  não 
vacinarão  em  aproveitar-se  dos  lucros  que  a  nova  tarifa  lhes  proporciona 
em  detrimento  da  renda  do  thesouro. 

Direitos  tão  elevados  nos  suggerem  outra  reflexão.  Não  ha  motivo 
fundado  para  acredítar-se  que,  a  manterem-se  semelhantes  taxas,  pôde 
surgir  nos  paizes  productores  a  idéa  de  uma  guerra  de  tarifas,  com 
prejuízo  do  nosso  café,  cujo  consumo  procura-se,  e  com  razão,  dilatar? 
Devemos  ainda  meditar  no  facto  de  que  importamos  tudo  quanto  entra 
na  composiçulo  da  cerveja. 


PHOSPIIOROS 


São  realmente  prohibiíivos  os  direitos  sobre  esta  mercadoria,  e,  tão 
depressa  se  esgote  o  enorme  «  stock  «  attrahido  pela  perspectiva  da  nova 
•íariía  se  elevará  o  preço  do  producto  nacional,  que  (digam  embora  o 
contrario  os  interessados)  muito  longe  se  acha  de  competir  em  quali- 
dade com  as  marcas  importadas.  E,  sendo  assim,  onde  o  lucro  do 
consumidor     Deve  elle  pagar  mais  por  artigo  inferior,  só  porque  uma 
classe,  embora  respeitável,  da  communlião  brazileira  deseja  exercer  a 
sua  actividade  na  exploração  de  uma  industria  já  em  demasia  protegida? 
De  todo  esse  movimento  proteccionista  a  todo  o  transe  só  resultará  um 
fact  j,  aliíis  míus  que  previsto :  o  decrescimenío  da  renda . 


ARTIGOS  DIVKRSOS 


Como  V.  Ex.  verá  poios  annexos  ns.  5  a  O,  numero  considerável  do 
mercadorias  como :  í;oneros  dc  estiva,  couros,  calçado,  tubos  de  cobre, 
zinco  em  chapa,  estanho,  objectos  de  ferro  batido,  esmaltado,  ele, 
se  acha,  mais  ou  menos,  comprehendido  nas  observações  contidas  neste 
relatório,  razão  pela  qual  deixamos  aos  competentes  a  elucidação  de 
pontos  de  maior  relevância. 

Devemos,  todavia,  communicar  a  V.  Ex.  que  não  remettemos^ 
entre  outros,  os  relatórios  so])re  artigos  de  armarinho,  louça  o  jóias, 
por  não  os  havermos  ainda  recebido. 

CONCLUSÃO 

Presumimos  haver  demonstrado  que,  ao  envcz  de  augmentar, 
diminuirá  a  renda  aduaneira,  como  consequência  da  elevação,  em  geral 
desarrezoada,  dos  direitos  de  consumo.  E,  quando  não  o  tenhamos 
conseguido,  pedimos  vénia  a  V.  Ex.  para  fazer  noss.)  o  seguinte  treclio, 
extrahidodo  relatório  do  Sr.  conselheiro  Costa  Pinto,  quando  encarre- 
gada da  tarifa  do  1S79.  Eil-o: 

«  E'  cousa  já  provada  que  nunca  prosperam  as  industrias  protegidas 
ix>r  direitos  prohibitivos ;  que  a  protecção  l)em  entendida  é  aquella  que 
assenta  na  grande  reducção  de  direitos  ou  mesmo  na  isenção  delles 
para  as  matérias  primas,  deixando,  depois,  livre  a  concurrencia  no 
mercado  dos  productos,  quer  nacionaes,  quer  estrangeiros,  levand.»  a 
vantagem  aquelle  que,  em  igualdade  de  preços,  meiiiores  fabricaçijcs 
apresentar.» 

Não  podemos,  porém,  concluir  sem  chamar  a  attençCio  de  V.  Ex. 
para  a  renda  da  alfandega  desta  capital  no  mez  corrente,  que  apresenta 
a  differença,  para  menos,  de  cerca  de  2. 7(30: 00C.$0O3,  comparada  coma 
de  igual  periodo  do  anno  passado. 

Embora  por  um  só  mez  não  fiquemos  liabilitados  a  ajuizar  com 
segurança  do  «lue  será  a  média  da  renda  até  o  fim  do  exercício,  não 


esquecerá,  certamente,  V.  Ex.,  que  o  legislador  leve  em  vista  aug-men- 
tal-a  e  nSo  vel-a  estacionaria  ou  diminuir ;  convindo  ainda  accrescentar 
que  esses  2.700:ÓOO$000  já  representam  20  ou  30  «A  de  augmenlo  nos 
direitos,  ou,  na  realidade,  igual  diminuição,  attenta  a  tarira  que  vigorava 
o  anuo  passado. 

Por  deficiência  de  tempo,  foi-nos  impossível  corresponder  cabal- 
mente á  prova  de  confiança  com  que  V.  Ex.  nos  distinguiu,  por  isso 
nos  relevará  as  imperfeições  de  que  se  resente  este  modesto  tra])alho, 
feito,  aliás,  com  o  sincero  desejo  de  acertar. 

Aproveitamos  a  occasião  para  renovara  V.  Ex.  os  protestos  de 
nossa  alta  consideração  e  respeito. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  im.^  Carlos  Raynsjor d.- Oscar 
Dannecker.-  Augusto  Weguelin.-  Carlos  Parelo.-  José  da  Cru;, 
Senna  Júnior.  » 

Deixo  de  transcrever  os  annexos  a  que  este  officio  se  refere  por 
serem  muito  longos.  Estão,  porém,  sendo  impressos  para  serem 
opporíunamente  distribuídos  pelos  Srs.  membros  do  congresso. 

Com  referencia  aos  géneros  de  producção  nacional  pouco  poderei 
dizer  por  falta  de  estatísticas  officiaes. 

Os  elementos  que  pude  colher  sobre  a  entrada  e  sabida  dos  princi- 

paes  desses  géneros  nas  alfandegas  nos  annosde  1894  e  1895  demons- 
traram-me  que: 

.  Em  1895  as  entradas  de  aguardente  foram  inferiores  em  0,21  o/„  ás 
de  1894,  e  as  do  assucar  em  150.000  saccos,  dando-se  o  grande  desfalque 
na  producção  do  estado  de  Pernambuco. 

Em  compensação  entraram  mais  em  1895  10.000  fardos  de  algodão 
em  rama  e  6.700.000  idlos  de  café. 

O  mappa  seguinte,  que  me  foi  fornecido  pela  camará  svndical, 
mostra  qual  o  café  exportado  pelos  portos  do  Riode  Janeiro  e  Santos  nas 
datas  nelle  designadas,  as  médias  dos  seus  preços  de  venda  e  do  cambio 
bancário  sobre  Londres  a  90  d/v,  e  o  valor  sterlino  em  saques  de  papel 
particular  sobre  Londres  negociados  pelos  corretores : 
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Considerando-se  na  importância  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  pode-se 
também  dizer  insignificante  o  movimento  das  operações  chamadas  de 
Bolsa,  como  minuciosamente  as  discrimina  a  camará  syndical  no  seu 
relatório  que  vae  annexo  com  a  letra  A. 

Os  preços  extremos  dos  nossos  titulos  de  divida  interna,  de  1  de 
maio  de  1895  a  31  de  março  ultimo,  foram  os  constantes  da  seguinte 
tabeliã : 
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Apólice!»  goraes  5  "/o  papal   O12,?003  a  0S3?0O0 

»         »    convertidas  4  %  ouro.    .    .  Í:219Í000  »  liSoO^dOO 

>    do  empréstimo  de  ISGS  G  %  »  ,    .    .  2:305$00U  »  2:500,5000 

*      »        »         »18SD4%  »  .    .    .  1:450$000  »  i:T20$0O0 
»      »        >        »  1895  5%  papel: 

Ao  portador   932$000  »  977$000 

Nominativas   930.$000  »  011>t.m 

.  No  annexo  a  que  acima  me  refiro  figura  um  quadro  demonstrativo 
das  vendas  de  titulo  eni  leilão  por  alvarás  de  juizo.,  verificando-se  que,  no 
período  de  1  de  maio  de  1895  a  31  de  março  ultimo,  foram  vendidos 
120.265  títulos  desta  classe,  send:)  para  notar-se  que  desse  nimiero 
35.686  representam  acções  cahidas  em  commisso  por  folta  de  entradas 
pelos  respectivos  subscriptores,  variando  esta»  entre  10  e  50  o/,,. 
Para  7.022  desses  títulos  nem  houve  licitantes. 


Com  relação  ao  cambio  encontrareis  informações  completas 
iiaquelle  relatório. 

O  Jornal  do  Comniercio,  -Qm  seu  importante  «retrospecto  com- 
mercial»  assim  se  pronunciou  sobre  o  mercado  de  cambio  durante  o 
anno  de  1895 : 

«  O  aimo  passado  em  pouco  differençou-sc  do  de  1S9-Í  em  vista  da 
incerteza  edas  persistentes  fluctuaçõcs  no  mercado  de  camljio.  Não  liouvc 
a  desenfreada  especulação,  que  soffremos  no  anno  anterior,  mas, 
infelizmente,  esta  deixou  certa  lierança,  sol)  a  fórma  de  «roports»,  cuja 
liquidação  ainda  continuou  em  vigor  durante  quasi  todo  o  anno 
da  1895. 

A  procura  perenne  de  papel  particular  legitimo,  isto  é,  do  cam])iaes 
representando  mercadorias  exportadas,  demonstrou  que  os  nossos  com- 
promissos no  estrangeiro  continuavam  a  ser  importantes  e  que  diffi- 
cilmente  estes  se  satisfaziam  comoproducto  da  exportação.  Alim  do 
movimento  legitimo  do  commercio  de  nossa  praça,  liouvc  diversos 
factores  que  ainda  mais  complexo  tornaram  o  curso  do  mercado  cambial, 
e  que  foram  aproveitados  com  haljilldade  pelos  especuladores,  e  pelos 
bancos,  para  produzirem  as  variações  nas  taxas,  sem  as  quoes  as 
primeiras  deixariam  de  existir.  Os  saldos  em  caixa  nos  bancos  es- 
trangeiros, a  recusa  destes  de  os  empregar  francamente  em  transacções 


commerciaes,  domonstrfiram  que  estes  saldos  descansavam  ariui  para 
pagar  cambiaesjil  compradas,  ou  que  resullarnni  de  saques  contra  as 
praças  estrangeiras,  que  em  época  certa  liaviani  de  obrigar  os  bancos  a 
comprar  cambiaes.  Em  uma  palavra,  nas  praças  estrangeiras  tamljem 
havia  especulação  nas  taxas  do  cambio  de  nossa  praça,  resultando  um 
supprimento  fictício  de  letras,  e  a  baixa  certa  (luando  taes  transacções 
se  liquidavam. 

Além  dos  compromissos  legítimos  de  nossa  praça,  nos  quaes  in- 
cluímos os  do  estado  de  S.  Paulo,  perante  os  mercados  estrangeiros,  o 
movimento  entre  03  mercados  do  norte  e  os  do  sul  .la  Republica  pr-o- 
duziu  outros  que  para  sua  liquidação  necessitavam  de  fundos  no  exterior. 
O  algodão  6  o  assucar  enviados  de  Pernambuco  e  outra.s  i.raças 
do  norte,  póde-se  asseverar  com  convicção,  eram  pagos  aqui  em  letras 
sobre  a  Europa.  Os  l)ancos,  pelas  suas  agencias  nas  referidas  praças, 
compravam  as  letras  saca.las  contra  as  mercadorias  enviadas  aos 
mercados  do  sul,  e  pagavam-as  com  o  producto  de  saques  cordra 
banqueiros  estrangeiros.  Vencidos  os  compromissos  dos  nossos  nego- 
ciantes, fabricantes,  etc,  os  possuidores  desses  títulos  acliavam-se  obri- 
gados a  comprar  cambiaes  para  saldar  contas  com  os  seos  c  jrrc-spon- 
<lentes,  e  resultava  disso  luais  uma  fonte  de  procura  a  aíTlíglr  nossa 
já  amofinada  exportação. 

Em  resumo,  o  mercado  de  c;miblo  de  nossa  praça  parece  ser  des- 
tinado a  servir  como  o  centro  financeiro  do  Brazil,  e  solução  do 
problema,  do  saldo  commercial  que  es  acontecimentos  estão  tornando 
de  mais  em  mais  complexos,  confessamos,  que  nós  não  p  xiomos 
offerccer. 

Durante  todo  o  anno  o  tlicsouro  federal  absteve-se  de  entrar  no 
mercado.  Em  janeiro  o  Sr.  ministr>  da  fazenda  conseguiu  o  levan- 
tamento de  um  empréstimo  de  £  2.003.000  em  Londres,  contra  letras 
do  tbesouro,  e  em  julho  foi  realisado  o  empréstimo  de  £  G.O  W.OOO, 
deixando  cerca  de  £  4.000.000  á  disposição  do  governo.  Apezar  da 
certeza  de  que  estas  transacções  representaram  apenas  a  consolidação 
^Ic  compromissos  já  o.xorridos,  ou  próximos  a  vencer,  não  faltaram 
opmiões  aqui  de  que  ao.Sr.  ministro  cabia  o  dever  de  acudir  o  mercado 
<íe  cambio,  íbrnocendo-llie  letras,  sob  cuja  procedência  os  gritadorcs  não 


tinham  idéas  baseadas.  A  opinião  sensata  da  praça  applaudia  sempre  a 
politica  do  Sr.  Rodrigues  Alves  de  níío  intervir  nas  operações  dos 
especuladores,  e  ficou  satisfeita  que  S.  Ex.  alliviasse  o  mercado 
da  procura  resultante  dos  compromissos  do  tliesouro  federal  no 
estrangeiro.  » 

j     Ainda  este  anno  as  taxas  cahiram  mais,  cliegando  a  um  limite 


attitude  do  Banco  da  Republica,  auxiliado,  nestes  últimos  tempos,  por 
outros  estabelecimentos  de  credito. 

Em  fevereiro,  quando  as  taxas  baixaram  de  9,  Iiouve  uma  espécie 
de  pânico  no  mercado,  agitando-se  a  imprensa  em  sentidos  oppostos,  e, 
em  geral,  arguindo-se  o  ministro  da  fazenda  por  não  impedir  a  de- 
pressão. 

Sob  a  epigraphe  «  A  baixa  do  cambio  »  escreveu  a  28  de  fevereiro 
o  Jornal  do  Commercio  o  seguinte  artigo  em  sua  gazetilha  : 

«  As  taxas  cambiaes  de  8  15/16  e  8  7/8,  que  os  bancos  inscreveram 
ante-liontem  e  hontem  em  suas  tabeliãs,  assustaram  o  commercio  e 
deram  origem  a  commentarios  muito  fáceis  de  fazer  sem  conhecimento 
de  assumptos  tão  delicados.  Como  era  de  esperar,  levantaram-se  clamo- 
res contra  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  porque  entre  nós  muita  gente 
tem  a  ingenuidade  ou  a  perversidade  de  dizer  que  está  nas  mãos  de 
alguém  erguer  ou  baixar  o  cambio. 

Apezar  de  termos  opinião  formada  sobre  as  causas  da  depreciação 
da  nossa  moeda,  procuramos  ouvir  pessoas  eminentes  da  praç^  —  ban- 
queiros e  negociantes  —  e  acliamol-as  todas  concordes  sobre  as  causas 
que  actualmente  concorrem  para  a  baixa  do  cambio.  Alguns  conceitos 
apaixonados  sobre  esse  assumpto,  que  têm  circulado,  são  recebidos  nas 
rodas  dos  competentes  com  o  valor  que  merecem ;  é  de  confessar, 
porém,  que,  mesmo  sem  nenhum  fundamento,  podem  influir  na  massa 
geral  do  publico,  a  quem  as  questões  financeiras  não  podem  ser  lamilia- 
res,  quando  apresentadas  sob  o  aspecto  da  paixão  patriótica,  tão  lacil  de 
pintar. 

A  letra  de  cambio,  em  um  paiz  em  que  a  moeda  não  tem  valor  fixo, 
éuma  mercadoria  como  outra  qualquer ;  está  sujeita  á  lei  da  procura  e 


meu  ver,  mais  longe  si  não  fosse  a 


da  offerta  e  os  seus  vendedores  nao  podem  barateal-a,  sem  ter  em  caixa 
deposito  correspondente  ús  exigências  dos  compradores.  O  que  se  dá 
actualmente  explica  a  oscillaçtío  que  teve  o  cambio  para  baixa.  Estamos 
atravessando  o  período  critico  das  vendas  do  café,  género  cujo  depo- 
sito aqui  e  em  Santos  nSo  chega  a  ÕOO.OOO  saccas.  Ora,  toda  gente  sabe 
que  é  principalmente  á  custa  do  precioso  grão,  e  mais  da  borracha,  de 
algum  tabaco,  cacáo,  assucar,  etc,  que  nós  pagamos  ao  commercio 
internacional  tudo  o  que  importamos,  desde  a  farinha  de  trigo,  o  gado 
em  pé  e  a  carne  secca  até  o  mais  insignificante  objecto  de  uso ;  toda  a 
gente  deve  saber  que  o  Estado  tem  compromissos  no  exterior,que  orçam 
por  mais  de  cinco  milhões  de  libras  sterlinas,  o  que  quer  dizer  ao 
cambio  actual  mais  de  130.000  contos.  Acontece  que,  assustado  com  o 
augmento  dos  impostos  aduaneiros,  o  commercio  importador  fez  en- 
commendas  extraordinárias,  que  estão  chegando  e  produzindo  augmento 
considerável  da  renda  da  alfandega.  O  commercio  não  reflectiu  que 
teria  de  procurar  letras  para  o  seu  pagamento  no  exterior,  justamente 
agora,  no  período  em  que  ellas  escasseam  com  o  termo  da  safra  de 
café ;  e  o  resultado  é  o  que  se  está  sentindo  —  o  cambio  baixando  de  9. 

Essa  taxa  é  tão  baLxa  e  tão  inferior  á  confiança  que  deve  inspirar 
um  paiz  novo  como  o  nosso,  que  a  especulação  feita  actuahnente,  se- 
gundo o  testemunho  dos  que  conhecem  os  negócios  da  praça,  tem  sido 
quasi  toda  de  alta,  e  não  iia  ousadia  de  nossa  parte  calculando  em 
muitas  centenas  de  mil  libras  as  vendas  antecipadas  de  letras  de  café. 
De  modo  que,  nesse  caso,  a  especulação  não  tem  sido  um  elemento  con-  ' 
trario  á  elevação  do  cambio. 

Esta  é  a  situação  do  mercado  :  augmento  considerável  de  impor- 
tação e,  portanto,  procura  de  letras ;  diminuição  destas  pela  escassez  da 
safra,  e  diminuição  dos  depósitos,  devida,  em  parte,  aos  embaraços 
ferro-viarios  na  zona  de  Cantagallo.  Essa  situação  foi  aggravada  hontem 
pelas  ordens  recebidas  de  Santos  para  compra  de  cambiaes. 

O  que  ha  de  fazer  o  ministro  da  fazenda  diante  disto  1  Só  haveria 
um  meio  de  conjurar  a  crise  e  seria  olTerecer  cobertura  aos  bancos,  sa- 
cando fundos  que  existissem  na  Europa.  E'  isso  o  que  tem  de  fazer  o 
governo  de  um  paiz  de  papel-moeda,  cujos  compromissos  no  exterior 
orçam  por  cinco  miUiões  ?  Onde  os  recursos  para  converter  em  letras  ? 
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Tudo  o  que  o  ministro  da  fazenda  podia  fazel-o  nasitiiaeuo  actual,  fez; 
o  foi  munir-se  do  necessário  para  occorrer  ás  necessidades  do  paiz,  dei- 
xando o  mercado  cam)3lal  fóra  da  acoSo  de  tão  considerável  tomador. 
Além  disso,  a  acção  de  S.  Ex.  tem  sido  de  combate  sem  tréguas  á  espe- 
culação em  cambiaes,  e  por  isso  são  muitas  as  antipatliiasque  levantou 
contra  sua  pessoa  entre  os  especuladores  da  Bolsa.  As  idéas  geracs  da 
lei  ultimamente  votada  pelo  congresso,  de  repressão  a  certa  ordem  de 
operações  de  cambio,  são  devidas  á  influencia  de  S..  Ex. 

O  remédio  indispensável,  urgente,  inadiável  contra  a  baixa  cambial 
e  a  ruina  financeira  é  o  da  economia  a  mais  severa  e  a  mais  lealmente 
executada.  O  que  o  governo  tem  a  fazer  é  declarar  francamente  ao 
congresso  a  situação  do  paiz  e  exigir  do  seu  patriotismo  córtes  profun- 
dos na  despeza  publica.  Foi  o  regimen  das  dissipações  criminosas  e 
emissões  excessivas  e  clandestinas  que  nos  levou,  passo  a  passo,  á  si- 
tuação presente.  A  base  de  todo  a  sciencia  financeira  é  colher  três  e 
gastar  dous.  As  necessidades  do  Estado,  como  as  do  individuo,  devem 
regular-sc  pelos  recursos  de  sua  economia. 

'  O  verdadeiro  patriota  é  o  que  não  mente  á  pátria.  O  governo,  si 
quer  melhorar  o  cambio  duradouramente  e  fazer  renascer  o  credito  do 
Brazil,  deve  enveredar  seriamente  por  este  caminho.  Os  orçamentos 
da  guerra  e  da  viaçiío,  industria  e  obras  publicas  devem  ser  o  principio 
dessa  politica  de  austeridade  na  despeza.  E'  preciso  reduzir  o  effectivo 
do  exercito  e  suspender  todas  as  obras  adiáveis,  evitando  o  emprehen- 
dimento  de  serviços  novos.  O  Império  era  o  deficit  e  o  deficit  era  pre- 
enchido com  os  empréstimos  externos;  agora,  reírahido  o  credito, 
nem  ao  menos  resta  esse  recurso,  que,  bem  aproveitado,  poderia  sus- 
tentar o  cambio. 

A  Republica  precisa  mostrar  que  é  um  regimen  de  economias,  e  os 
que  se  mostram  dedicados  á  sua  fixidez  e  prosperidade  devem  ser  os 
mais  interessados  em  aceitar  os  sacrifícios  impostos  para  esse  fim.  » 

E'  também  interessante  conhecer  o  que  disse  sobre  operações  de 
cambio  o  iilustrc  presidente  do  Banco  Nacional,  em  o  relatório  que 
apresentou  aos  occíonislos  a  li  de  março  próximo  . findo,  referin.Jo-se 
aos  negócios  que  fôz  c  no  niallogro  dc  suas  justas  Cf^pcrauçns: 
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«  Devo  com  franqueza  doclarar-vos  qm  os  resultados  colhidos  pelo 
banco,  em  tamanho  movimento  de  fundos,  nSo  foram  proporcionaes  ás 
sommas  empregadas. 

Olvidaria  o  banco  o  fim  principal  de  sua  instituiçúo  —  concorrer 
quanto  possível  para  o  augmento  da  fortuna  publica,  animando  e  auxi- 
liando o  commercio  licito  e  as  industrias  que  encontram  entre  nós  os 
elementos  naturaes  de  que  carecem  —  si  não  procurasse  altenuar  os 
sacrifícios  que  a  baixa  do  aimbio  lhes  impõe  na  execução  dos  compro- 
missos externos. 


Um  conjuncto  de  circumstancitis  favoráveis  animava-o  a  não  desis- 
tir do  louvável  empenho. 

Na  verdade,  as  operações  de  credito  realisadas  na  Europa,  especial- 
mente a  de  seis  milhões  de  libras  para  o  tliesouro,  a  consequente 
ausência  do  governo  do  mercado  das  caml)iaes,  a  retirada  e  incineração 
de  30  mil  contos  de  papel-moedy,  a  terminação  da  guerra  civil,  assim 
como  a  patriótica  resolução  do  illustrado  Sr.  ministro  da  fazenda,  de 
praticar  uma  politica  financeira  de  economia  rigorosa  nas  despezas 
publicas,  de  íiscalisação  severa  na  arrecadação  da  receita  e  de  equilíbrio 
orçamentário,  eram  factores  de  valorisação,  ainda  que  lenta,  da  nossa 
moeda  fiduciária. 

O  Banco  Nacional  Brazileiro  não  podia,  nem  devia,  agir  em  antago- 
nismo com  tão  promissores  prodromos. 

As  complicações  politicas,  internas  e  externas,  que  sobrevieram, 
nuilificando  a  influencia  benéfica  dos  factos  apontados,  não  eram  de 
prever-se. 

Por  outro  lado  não  se  devera  receiar  o  mallogro  de  justas  e  funda- 
das esperanças. 

Operou  o  banco,  portanto,  no  sentido  do  alta,  não  para  forra l-a,  o 
que  seria  inépcia,  mas  procurando  impedir  que  a  marcha  ascendente 
fosse  contrariada  pela  especularão.  Isto  é,  mantendo  o  nivcl  indicado 
peias  reaes  necessidades  do  nícrcodo. 


Em  que  pese  a  descontentes,  que  só  apreciam  actos  de  outrem  sob 
o  ponto  de  vista  das  próprias  conveniências,  nao  descobrindo  correcção, 
acerto  e  mérito  sinao  naquillo  que  plenamente  os  satisfaz,  em  que  pese 
a  censores,  nutre  a  directoria  a  convicção  de  que  houve-se  bem  e  algum 
serviço  prestou  ao  interesse  geral. 

Entendeu  e  entende  a  directoria  que  o  estabelecimento  que  lhe 
confiastes  nao  deve  aspirar  benefícios,  que  traduzam  prejuizos  de  outras 
classes,  e  ainda  menos  do  paiz,  a  cuja  prosperidade  e  progresso  está 
indissoluvelmente  ligada  a  sua  sorte. 

Si  das  operações  cambiaes  nuo  auferio  o  banco  immediatos  lucros, 
na  razão  dos  riscos  a  que  se  expoz,  indirectamente  d'alii  mesmo 
outros  dimanaram,  desde  que  poupou  ao  commercio  sommas  impor- 
tantes.» 

Pela  seguinte  tabeliã  conhecereis  a  importância  dos  saques  vendi- 
dos pelos  bancos  e  das  cambiaes  negociadas  pelos  corretores: 


Saques  venáiès  pelos  bancos 


Maio  de  1S95 
Junho   .  . 
Julho.  .  . 
Agosto  .  . 
Setembro  . 
Outubro.  . 
Novembro  . 
Dezembro  , 
Janeiro  de  1S9G 
Fevereiro  . 
Março   .  , 

Total  . 


LO.VDRES 


1.S30.S49.1S.0' 

2.100.339.00,02 

3.568.716.10.10 

2.459.345.19.02 

3.072.502.16.04 

2.929.647.19.09 

2.543.884.17.07 

2.114,361.13.04 

1.975.J886.01.01 

1.660,641.14,09 

1.8i7.537.19.ai 


PAKIZ 


26,101.114.10,11 


5.609.lt)3.57 
14.881.179.43 
10,232.181.90 
3.S39.S5S.24 
6.102.052.11 
5.215.011.50 
5.895.972,20 
3.811.956.G6 
3.591.776,03 
■5.825.419,03 
3.322.533.38 


07.427.044.19 


UAMBOBGO 


805.038,38 
1.032.738 
1.720.-486,93 
726.253.53 
1.205.035.84 
960.343.80 
379.369.03 
595.869.14 
775.459.48 
1.103.273.32 
684.031.01 


9.987,899.82 


ITÁLIA 


275.401.73 
20Í.247.47 
511.043.32 
35S.GS7.33 
257.320.15 
205,908.66 
165.813.59 
200.292.78 
171.333.27 
177.504.01 
24.324.27 


PORTUGAL 


2.552.866.58 


91:780S315 
97:i91$650 
24i:735Sl55 
220:99SS321 
253:41S$240 
20l:õ46S205 
129:469S305 
142:782$930 
130:811S910 
166: 867^423 
124:5503718 


1.801:152.4472 


NOV.V-YOKIC 


25.205,38 

14,749.17 

15.978.10 

27.121.37 

40.224.15 

3S.6S8.03 

43.404.38 

18.710.54 

12.689.33 

38-.384.5i> 

220.52.70 


297.753.83 
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Caiii!)iaes  m^oíiadas  pelos  mtim 


MEZRS 

LONDRES 

PARtZ 

HAMBURGO 

ITAUA 

poaxcoAi. 

SOVA-TORK 

Jlaio  de  1S95  .  . 

3.452.19S.02.05 

2.427.800  7j 

332.490.65 

20.000.00 

250$000 

 , 

8.476.7Ô 

Janho  .   .   .  . 

3.4-,2.2ja.l9.07 

•5.S37.18S.60 

3ÔS.216.35 

11.390.00 

4:393$D40 

3.214.92 

Jalho  

7.595.571. 05. Oi 

4.500.776.5^ 

997.696.60 

10.079.10 

2:3635300 

C-972.62 

Agosto  •  .   .  . 

3.811.C73.15.07 

3.108.553.53 

426.528.97 

15.300.00 

5:eO0S0O0 

1.020.00 

Sôtoisbro  .   .  • 

O.JlO,4tX>.lo.lO 

4. 057. 874. S9 

766.131.65 

20.420.00 

250$000 

15.92S.00 

Outubro.    .    .  . 

4.982.799.11.00 

3.265.737.45 

4S4.S17.36 

14.292.00 

■       •       •       •  • 

I6.30Ô.07 

Novembro  .   .  , 

5.194.012.05.01 

3.594.335.80 

50i.9S2.S9 

9.676.08 

l:000$000 

31.527.14 

Dezembro  .    .  . 

3.611.350.05.04 

2.043.406.02 

337.111.45 

2.259.34 

350§000 

2.41S.19 

Janeiro  de  1S9S  . 

925.403.19.08 

1.241.60Ò.11 

271.3i6.67 

3.546.0Ô 

2:3{6$160 

1.252.60 

Fevereiro  .   .  . 

456.8S7.0j.07 

2.145.03-4.40 

232.409.S6 

13.4S5.00 

100$000 

8. 148.70 

Marco  .... 

494.931.01.09 

676.707.95 

8i. 353.66 

2.320.00 

•       •       •       •  . 

2.579.30 

Total  .   .  . 

39.303.565.15.07 

31.899.103.12 

4.S3Ô.11Ô.11 

121,757.52 

16:653§400 

97.844.30 

A  taxa  média  do  curso  official  do  cambio  sobre  Londres  a  90  d/v,  no 
período  abaixo  indicado,  foi  a  seguinte: 


» 
» 
» 
» 
» 

» 

1896 
» 
» 


junho  , 

julho 

agosto 


novembro. 


—  janeiro. 


marco 


.9 

V32 

9 

V2 

10 

10 

-V33 

10 

-V32 

10 

V32 

9 

3/8 

9 

5/32 

9 

3/3-2 

9 

8 

Vs 

No  corrente  mez  começou  o  cambio  a  mostrar  tendências  para  a 
alta,  francamente  manifestada,  sendo  de  9     a  cotação  no  dia  30. 


Nutpo  sincopa  esperança  de  que  com  as  entradas  da  nova  safra,  que 
é  abundante,  o  cambio  melJiorará  e  as  suas  taxas  deixarão  o  nivel  aca- 
brunliador  em  que  se  tôm  mantido,  com  sorpreza  de  quantos  c^nliecem 
os  recursos  do  paiz  e  a  sinceridade  com  que  o  governo  executa  o  seu 
programma  de  economias  e  de  respeito  á  lei  e  a  todos  os  direitos. 

EXECUÇÃO  DA  LEI  N.  359  BE  30  DE  DEZEMBRO 

DE  1895 

Como  já  disse,  a  lei  de  orçamento  para  o  corrente  exercício  foi  pu- 
blicada na  aníe-vespera  do  dia  em  que  devia  começar  a  ser  executada. 

Tornou^se  preciso  fazel-a  conhecida  no  paiz,  o  que  consegui,  expe- 
dindo telegramma  para  todas  as  repartições  de  fazenda  da  União  em  3  de 
janeiro  do  corrente  anno. 

Attendendo  ao  mesmo  tempo  ás  reclamações  do  commercio  e  ás 
praticas  administrativas  do  thesouro,  íixei  prazo  até  29  de  fevereiro  para 
o  começo  das  aggravações  e  reducções  de  impostos  pela  referida  lei  para 
as  mercadorias  embarcadas  nos  portos  da  procedência  até  31  de  dezem- 
bro de  1895,  prazo  que,  em  vista  de  informaçSo  do  inspector  da  alfandega 
desta  capital,  foi  depois  ampliado  até  31  de  março  ultimo . 

Por  telegramma  de  10  de  Janeiro  providenciei  também  pela  não  in- 
terrupção dos  serviços,  até  que  fossem  regularmente  feitas  as  distribui- 
ções dos  créditos. 

A  lei  de  orçamento  trouxe,  entretanto,  profunda  alteração  no  regi- 
men  existente,  e  poucos  dias  depois  de  ter  sido  publicada  subiram  á 
mmha  decisão  numerosas  reclamações,  escriptas  ouverbaes,  sobre  o 
modo  de  execução  de  muitas  das  suas  disposições  sobre  impostos 
aduaneiros  e  operações  bancarias  e  cambiaes. 

Em  6  de  janeiro  officiou-me  o  inspector  da  alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  nos  seguintes  termos  : 

«  A  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895,  na  parte  relativa  a  alfan- 
degas, offerece  sérias  duvidas,  que  cumpre  sejam  sanadas,  afim  de  que 
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O  serviço  nao  soffra  interrupções  e  seja  luiifopnie  em  todas  as  alfan- 
degas a  cobrança  dos  impostos,  u£lo  sódc  importaçilG  como  de  consumo, 
lioje  a  cargo  de  taes  repartições. 

«  A  circular,  em  telegramma,  por  vós  expedida  íis  diversas  alfan- 
degas determina  que  as  aggravaç.ões  d)S  impostos  se  applicaruo  a 
todas  as  mercadorias  que,  depois  de  31  de  dezembro  de  1895,  embarca- 
rem nos  portos  de  procedência  com  destino  aos  nossos  portos;  é  claro 
que  a  disposição  citada  abrange  as  mercadorias  já  depositadas  nos 
armazéns  dos  alfandegas  e  trapiches  alfandegados,  ])em  como  as  que 
se  acham  nos  navios  já  entrados  ;  entretanto,  seria  de  toda  íi  conveni- 
ência fixar-se  também  um  prazo  para  estas  mercadorias,  evitando  assim 
que  se  procrastine  indeíinidamentc  o  seu  despacho,  o  (jue  redundaria  no 
grave  inconveniente  de  em  um  mesmo  exercício  vigorarem  duas 
tarifas  e,  por  conseguinte,  duas  escripturações  diversas  da  receita. 

«  Certas  disposições  regulamentares^  como,  por  exemplo,  a  alteração 
da  multa  de  expediente,  não  podendo  deixar  de  ser  consideradas  também 
aggravaçues  dê„  impostos,  me  parece  que  deveriam  ficar  sujeitas  á 
mesma  disposição  ;  ao  passo  que  as  disposições  da  lei  orçamentaria  que 
concedem  abatimento  nos  direitos,  e  sobre  as  quaes  a  circular  não 
ordenou  providencia  alguma  de  restricç^o,  começam  a  ter  pleno  vigor 
desde  o  principio  do  exercício. 

«  Assim,  na  fórma  do  art.  28  da  lei,  o  arroz,  a  cevada,  o  farelo,  o 
feijão,  o  milho,  o  pinho,  o  xarque  e  o  kerozene  começ^arão  a  gosar  desde, 
já  do  abatimento  de  30  o/o  sobre  os  direitos  concedido  pela  nova  tarifa  ? 

((  O  facto  de  não  estar  ainda  revista  nem  publicada  a  nova  tarifa  não 
constituo  difficuldade  alguma  para  sua  inteira  execução,  porquanto  as 
suas  taxas  são  o  dobro  das  da  actual  tarifa,  consolidados  os  addicionaes 
de  30  e  40  Vo  para  todas  as  mercadorias  sujeitas  a  taes  sobretaxas. 

«  A  taxa  fixa  de  1$200  estabelecida  para  a  cerveja  revogou  a  dispo- 
sição da  nota  13»  da  tarifa,  que  sujeita  tal  mercadoria,  quando  impor- 
tada em  garrafões,  garrafas  ou  qualquer  vasilha  de  barro  ou  vidro,  a 
mais  50 o/o? 

«  Me  parece  que  sim,  porque  no  caso  contrario  ficaria  a  cerveja  em 
garrafa  sujeita  á  taxa  de  1$S00  por  kilo,  taxa  esta  que  redundaria  no 
desapparecimento  de  tal  género  do  nosso  mercado  ou,  pelo  menos,  em 
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«diminuição  de  seu  consumo  com  nao  menor  prejui»  para  a 


receita. 

«  Diz  a  lei  em  seu  art.  1=:  «Da  folha  de  Flandres,  que  pagara 
30  rs.  por  kilo ». 

«  Creio  que  semelhante  alteração  no  art.  772  da  tarifa  se  refere  ás 
lammas  de  folha  de  Flandres  simples  e  nao  ás  pintadas  ou  lavradas  e 
muito  menos  ás  obras  não  classificadas  de  que  trata  a  segunda  parte  do 
mesmo  artigo. 

'  A  disposição  da  lei  ntío  é,  entretanto,  clara. 

«  Os  Vinhos  condemnados  pelo  laboratório  nacional  serão  despe- 
jados  ao  mar  e  imposta  ao  importador  a  multa  de  200$000  a  mm  » 

«Tratando^e  de  uma  pena  tão  severa,  e  que  vai,  sem  duvida,  mo- 
tivar as  mais  vehementes  reclamaçi3es,  é  de  toda  a  urgência  a  clareza 
da  lei  para  a  sua  justa  e  exacta  execução. 

«Tenhoduvidasobreomododeinterpretal-ahojcavistadadiscussao 
havida  nas  duas  casas  do  parlamento  a  tal  respeito. 

«  O  laboratório  nacional  ^  condemna  os  vinhos  quando  estes  têm 
em  sua  composição  siAstancia  nociva  ú  saúde  publica,  e  é  claro  que 
oeste  caso  tem  applicação  a  pena  estabelecida  na  lei;  quando,  porl, 
os  vmhos  São  artificiaes,  não  sO  o  laboratório  não  os  condemna 
«r.^  autoridade  sanitária  permitte  a  sua  fabricaç:  :; 
capita  federal;  . ora  da  discussão  havida  nas  camarás  sedeprehende 
aue  ta  disposição  se  refere  também  aos  vinhos  artificiaes.  De  esta 

condemnal-os,  quando  é  certo  que  a  autoridade  sanitária  sunerior 
permitteafabricaçãodetaesvinhosnodistrictofederal? 

«O  Vinho  engarrafado  pagará  a  mesma  taxa  e  mais  a  da  garrafa 
com  a  taxa  respectiva  do  casco.  »  °  ' 

«  De  todas  as  disposições  da  lei  é  esta  a  mais  obscura. 
ralJem  ^'  -propósito  se 
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« Por  CQSco,  em  linguagem  aduaneira  ou  commercial,  se  entende 
as  pipas,  os  toneis  e  barris  que  acondicionam  liquidos  qiiacsquer,  e  nilo 
entendo  a  que  propósito,  tratando-se  do  vinlios  engarrafados,  se  manda 
cobrar  os  direitos  dos  cascos. 

« Quererá  a  lei  dizer  que  tambcm  pagarSo  direitos  em  separado  do 
vinho  os  toneis,  as  pipas  e  os  barris  que  o  acondicionam  ? 

«  O  vinho  pagar.ú  a  mesma  taxa  e  mais  a  da  garrafa.» 

« E'  preciso  bem  fixar  qual  a  taxa  do  vinho  engarrafado  alli 
designada  pelo  determinativo  —  mesma. 

«  A  taxa  actual  do  vinho  em  garrafa,  tendo  em  vista  a  nota  18*  da 
tarifa,  é  a  seguinte : 

Um  lalo.   $300 

Addicional  de  40  o/o   $120 

$420 

a  Ora,  mandando  a  lei  calcular  os  valores  da  tarifa  ao  cambio 
de  12,  a  taxa  do  nnho,  a  seguir-se  esta  disposição,  seria  : 

Taxa  correspondente  ao  cambio  de  12  .  .  .  .$.300 
Nota  18*  —  Dobro  por  \\v  em  garrafas  .    .    .  $300 

$600 

Addicional  de  40  o/o   $240 

Taxa  consolidada   $840 

a  A  mesma  taxa  a  que  se  refere  a  lei  não  é,  com  certeza,  esta, 
porque  o  vinho  está  comprehendido  nas  excepções  de  que  falia  o 
art.  lo.  Será  a  primeira  na  importância  de  $420  por  litro  sem  o  imposto 
de  60  0/0  ? 

«  Será  a  taxa  consolidada  e  adstricta  á  nota  18»  e  que  é  : 

Taxa  revista  

Consolidação  dos  40  %   $120 

Taxa  consolidada  ^20 

«  Dobro  da  taxa,  segundo  a  nota  18»,  $840  ? 


«  Ainda  ha  uma  hypotliese  a  figurar  e  é  que  o  logislador  tenha 
tomado  a  suinples  taxa  do  $150;  esta  liypothose,  popóm,  é  de  tal 
modo  absurda,  por  constituir  uma  excepção  única  em  toda  a  taríai, 
e  por  ir  de  encontro  ú  idéa  económica  que  presidiu  ú  decretação  da 
lei,  que  o  meu  espirito  a  repelle.  . 

«  Nesta  hypothese  o  vinho  em  garrafas  pagaria  a  simples  taxa 
de  $150,  sem  consolidação  doaddicional  de  40  o/^,  que  é  obrigatória , 
na  fórma  da  disposição  1»  da  lei,  para  todas  as  mercadorias. 

«  Os  saccos  simples  não  especificados,  diz  o  art.  1°,  pagarão  1$500 
por  kilo.» 

«  Os  saccos  não  especificados  estão  classificados  em  dous  artigos  da 
tarifa : 

«  Art.  499.  -  Classe  algodão  -  Saccos  não  especificados,  kilo  $800. 
«  Art.  594.  -  Classe  linho -De  grossaria,  canhamaço  e  seme- 
lhantes, kilo  $500. 


«  Esqueceu-se  o  legislador  de  dizer-nos  a  qual  dessas  quahdades 
de  saccos  se  refere,  a  menos  que  não  tenha  sido  sua  intenção  equiparar 
as  duas  taxas  existentes,  o  que  de  modo  algum  pôde  ser  descoberto 
no  texto  da  lei. 

«  No  n.  7  do  art.  1°  figuram  como  verba  de  receita  os  10  Vo  sobre 
pharóes  e  docas,  ao  passo  que  no  n.  4  do  art.  2o  da  mesma  lei  taes 
impostos  serão  incluídos  ou  consolidados  nas  taxas  origiuaes. 

«Sendo  inevitável  essa  consolidação,  porque  está  dependente  da 
revisão  da  tarifa  sob  as  bases  actuaes,  deve  esta  inspectoria  escripturar 
em  verba  separada  os  addicionaes  de  10  o/„  embora  consolidados  ? 

«  O  n.  5  do  art.  2»  diz  :  «  Os  géneros  ad  valorem  continuarão 
sujeitos  ás  mesmas  taxas  e  sobretaxas  que  presentemente  pagam, 
consolidadas  estas  em  uma  só.  » 

«  O  despacho  ad  valorem  se  regula  pela  secção  11^'  da  consolida- 
ção, arts.  509  a  514,  e,  não  tendo  as  mercadorias  taxas  fixas  na  tari- 
fa, como  consolidar  as  sobretaxas  ? 


«  o  valor  da  mercadoria  adstricto  ás  disposições  do  art.  509  da 
consolidação  6  funcçíio  de  elementos  variáveis  por  si  mesmos  e  variá- 
veis pela  situação  do  cambio,  como  pois  se  ha  de  consolidar  as  sobre- 
taxas sobre  base  tõo  incerta? 

«  Naturalmente  o  legislador  quiz  dizer  que  nas  mercadorias  ad  . 
valorem,  além  dos  elementos  constituintes  do  seu  valor  e  constantes 
da  legislação  em  vigor,  terão  de  entrar  os  addicionaes  de  30, 
40,  50  e  60  Vo,  os  primeiros  ( 30  e  40  )  consolidados  nas  taxas 
actuaes,  e  os  segundos  ( 50  e  60  Vo )  na  rectificação  dos  valores  ao 
cambio  de  12. 

«  Tomemos  exemplos  para  melhor  elucidar  a  duvida: 

«  Os  artefactos  de  algodão,  lã,  linho  e  seda,  sujeitos  a  despacho  ad 
valorem,  pagam  direitos  na  razão  de  60  «/o . 

Tomemos  como  valor  100$000  para  qualquer  artefacto  fabricado 
de  qualquer  dessas  matérias  e  teremos  hoje  : 


«  O  que  dú  uma  razão  de  134,4  Vo  sobre  o  valor  primitivo. 

«  O  exemplo  escolliido  nos  dá  um  meio  de  consolidar  as  sobretaxas 
nas  mercadorias  sujeitas  á  razão  de  60  «/o.  Si  não  é  conveniente  que 
em  uma  tarifa  appareçam  razões  de  134,4  «/o.  muito  mais  inconve- 
niente será  deixar  ao  arbítrio  e  á  variedade  de  interpretações  as  dispo- 
sições da  lei  de  que  se  trata. 

«  Poder-se-hia  para.  todas  as  razões  da  tarifa  calcular  a  porcen- 
tagem das  mercadorias  sujeitas  a  direitos  ad  valorem,  ficando  desse 
modo  executada  a  lei  e  uniformisada  em  todas  as  alfandegas  a  co- 
brança dos  direitos. 


60  %  de  lOOSOOO  . 
Addicional  de  40  o/o 


60$000 
24$000 


Imposto  de  60  Vo 


84$000 
50$400 


134$400 


«  Tomemos  um  outro  exemplo ;  supponlwmos  que  se  Irata  do  mer 
cadoria  sujeita  4  razSo  do  48  «a  o  aos  addicionaes  de  30  o  50  «/„ 
teremos :  ' 

48  o/,  de  lOOÍOOO   ^ 

Addicional  de  30  •/.   14^4(K, 

62$400 

imposto  de  50  . A   31$200 

93$600 

»  Neste  caso  a  porcentagem  seria  de  9S,6o/„. 

«  E'  de  toda  a  urgência  a  resolução  de  tal  duvida. 

«  Para  as  diversas  razões  da  tarifa,  desde  a  de  5  até  a  de  60 «/. 
sena  fácil  calcular  a  porcentagem  a  cobrar-se  nas  mercadorias  sujei- 
tas a  direitos  ad  valorem,  e  incluil-a  no  corpo  da  tarifa. 

«  Ounico  inconveniente  de:tal  processo  seria,  como  já  disse,  figura- 
rem na  tarife  razíesde  134,4  0/,  ou  mais,  mas  não  existe  outro  meio 
de  cumprir  o  disposto  na  lei  orçamentaria  neste  ponto. 

«  O  §  10  do  art.  60  da  lei,  pelo  modo  absoluto  por  que  está  redi- 
gKio,  revoga  todas  as  disposições  que  regulam  a  imposição  da  multa 
de  dTOtos  em  dobro  por  accrescimos  ou  differença  de  qualidade 

art  2T  ""'"'^'^^  "  prevista  no 

art.  488  da  consolidação,  isto  é,  que  a  differença  das  taxas  seja  de  50  o/, 

ou  ma,s,  o  todas  as  demais  circumstancias  que,  por  determinação 

multa,  desapparecem  perante  a  disposição  do  §  1»  do  já  citado  artigo. 

«  A  umca  condição  para  a  imposição  de  tal  penalidade  quer  nos 
~  accrescimos,  quer  nos  de  qualidade, .  que  os  direito^red:: 

«  Parcial  ou  absoluta,  no  mesmo  ou  em  diversos  volumes  submet- 
.d<.  simultaneamente  a  despacbo,  seja  de  lou50  o/.  „  .^j;! 
taxas,  íem  sempre  logar  a  penalidade. 

tranlc!^:"^  ser  outra  a  interpretação  dessa  disposição,  que  aqui 


«  Art.  6o  §  1.0  A  multa  cie  direitos  cm  dobro  só  será  applicada 
quando  a  differença  dos  direitos  aduaneiros  consignados  na  tarifa,  em 
confronto  com  a  mercadoria  submettida  a  despacho,  exceder  do  valor 
de  200$000,  quer  essa  differença  seja  determinada  por  quantidade  ou 
excesso  de  mercadoria  verificada,  quer  seja  por  differença  de  qualidade, 
relativa  ou  absoluta,  encontrada  em  uma  partida  de  volumes  submet- 
tida á  conferencia  ou  isoladamente.  » 

«  Emtempoopportuno  heide  mostrar-vos  a  inconveniência  de  tal 
disposição,  e  vereis  que  é  da  mais  urgente  necessidade  revogal-a  em 
beneficio  do  serviço  publico. 

«  O  art.  28,  concedendo  o  abatimento  de  30  o/,  aos  instrumentos  de 
lavoura,  ferramentas  de  operários,  machinismos,  matérias  primas,  sul> 
stancias  tinctorias,  productos  chimicos  de  uso  industrial,  e  demaL  ar- 
tigos necessários  ao  consumo  das  fabricas,  é  de  uma  latitude  enorme 
e  me  suggerc  considerações  que  entendo  dever  submetter  ao  vosso 
critério.  ^ 

«  Em  primeiro  logar  a  seguinte  duvida: 

«  Os  instrumentos  para  lavoura  e  os  machinismos,  em  vist& 
do  art.  1.024  da  tarifa  vigente  e  de  accordo  com  o  disposto  no 
art.  424  da  consolidação,  são  isentos  dos  direitos  de  consumo  e  sujeitos 
somente  ao  expediente  de  10  «a;  sobre  que  direitos  deve  incidir  tal 
abatimento? 

«  Foram  revogadas  as  disposições  que  regulam  a  isenção? 
«  Nesse  caso,  que  taxas  devem  figurar  na  tarifa  para  taes  mer- 
cadorias? 

«  Si  não  foram  revogadas,  é  sobre  o  expediente  de  10  Vo,  a  que  estão 
sujeitas,  que  deve  incidir  o  abatimento  de  30  o/o  ? 

«  A  latitude  da  disposição  abrange  todas  as  mercadorias  da  tarifa. 
Effectivamente,  o  fabricante  de  cíiapéos  tia  de  querer  abatimento  de  .SQo/o 
nos  pellos,  nas  tintas,  nos  forros  de  algodão,  nos  forros  de  seda,  nas 
abas  de  couro,  nas  abas  de  papelão  e  nos  cadarços,  cordões,  tranças  e 


galOes  de  seda,  algodão,  linho  ou  lií,  nos  papeis  de  seda  ou  do  em- 
brulho, nas  caixas  de  papeklo,  finalmente  n'uma  infinidade  de  artigos 
necessários  ao  consumo  das  fabricas  (textual  da  lei). 

«  Pelos  mesmos  motivos  o  falDricante  de  calçado,  de  perfumarias,  de 
velas,  decanos  dechumlDO,  de  cliarutos,  de  rapé,  emfim  tudo  quanto 
existe  de  fabricas,  ou  que  com  tal  protecção,  e  sob  a  égide  dos  direitos 
prohibitivos  sobre  o  similar  estrangeiro,  vier  a  estabelecer-se  no  paiz,  ha 
de  gosar  do  favor  de  30  Vo  de  abatimento  nos  direitos . 

«  Deste  modo  a  receita  não  attingirá  a  importância  orçada  pelo 
parlamento,  porquanto  suas  fontes  de  renda  se  verão  desfalcadas  de 
sommas  importantes,  dadas  de  mão  Ijeijada  ás  diversas  industrias,  que 
têm  vivido  e  augmentadoseus  capitães  sem  esse  favor,  que  a  União  não 
pôde  impunemente  fazer. 

«  Além  disso,  o  arbítrio  dado  aos  inspectores  para  conceder  tal  alDati- 
mento  é  perigosíssimo ;  nem  basta  a  restricção  da  lei,  que  manda  regis- 
trar em  livros  especiaes  nas  alfandegas  a  quantidade  e  qualidade  dos 
géneros  de  que  precisam  as  fabricas  para  cohibir  os  abusos,  a  má  inter- 
pretação que  se  pôde  com  semelliante  latitude  dar  ao  art.  28  da  lei 
orçamentaria. 

«  Si,  por  outro  lado,  considerarmos  a  faculdade  concedida  pela 
consolidaoiio,  do  traspasse  dos  conhecimentos,  pela  qual  o  importador  ou 
negociante  pôde  traspassar  as  mercadorias  íis  faljricas  existentes  no 
paiz,  sem  que  ao  fisco  assista  o  direito  de  fiscalisar  o  destino  delias,  nem 
tenha  meios  para  isso,  então  a  disposição  citada  assumirá  as  proporções 
de  um  enorme  sorvedouro  das  rendas  publicas. 

«  O  assumpto  é  da  mais  alta  importância  e  digno  de  occupara 
attenção  do  governo. 

«  Em  minha  opinião,  tal  disposição  não  pôde  ser  executada  sem  ferir 
os  altos  interesses  da  União,  que  só,  ou  quasi  que  exclusivamente,  vai 
buscar  nos  impostos  aduaneiros  recursos  para  fazer  face  ás  suos 
enormes  despezas.. 

«  Já  em  1892  o  parlamento  votou  disposição  idêntica,  que  não  entrou 
em  execução  por  entendero  governo  de  então  não  ter  competência  paro 
fixar  ou  determinar  o  qnésrja  —  matéria  primai 
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«  A  lei  actual  nõo  abrange  sú  a  matéria  primo,  mas  lodos  os  pro- 
ductos  necessários  ao  consumo  das  fabricas  ;  dc  modo  que  a  difflculdade 
para  a  determinaçSo  de  taes  mercadorias  cresceu  na  proporção  colossal 
dos  favores  concedidos. 

«  O  art.  25  da  lei  é  perfeitamente  impraticável  nas  alfandegas, 
sobretudo  na  alfandega  desta  capital . 

a  Para  que  se  possa  executal-o  é  imprescindível  que  o  governo  dô 
a  esta  repartição  uma  companhia  composta  de  selladores  e  abridores, 
despeza  não  prevista  no  orçamento,  a  qual  se  occupará  exclusivamente 
no  serviço  de  sello  ou  estampilhagem  das  garrafas. 

«  Para  mostrar-vosa  impraticabilidadc  de  tal  disposição,  basta  di- 
zer-vos  ([ue,  em  média,  entram  nesta  alfandega  õOO.OOO  caixas  dos 
líquidos  de  que  tratam  os  arts.  126  e  127  da  tarifa,  e  que,  portanto,  terá  a 
alfandega  de  sellar  (õ00.000xl2,  ou  mais,  no  caso  de  tratar-se  de  licores) 
6.000.000  de  garrafas,  não  fallando  no  traballio  de  abrir  e  fechar  500.000 
volumes  e  no  de  arrumar  e  desarrumar  a  mercadoria  de  seus  envol^ 
tórios. 

«  Sem  a  dotação  de  uma  verba  para  tal  fim,  é  impossível  a  execução 
da  lei. 

«  O  art.  31  da  mesma  lei  precisa  ser  explicado. 

«  O  importador  que  despacha  o  vinlio  em  cascos  e  ao  mesmo  tempo 
os  rótulos  para  engarrafal-o  hca  inhilDido  de  despachar  os  roíulos  ? 

«  Qual  o  meio  de  que  dispõe  a  alfandega  para  reconliecer  que  as 
etiquetas  e  os  rótulos  estrangeiros  importados  se  destinam  a  productos 
de  fabricação  nacional  1 

«  Na  impossibilidade  de  reconhecerem  as  alfandegas  o  destino 
posterior  dos  rótulos  e  das  etiquetas,  ellas  se  verão  na  dura  contingência 
de  condemnar  em  aljsoluto  a  importação  de  tal  mercadoria. 

«  Tal  alvitre  fará  desapparecer  da  tarifa  as  taxas  relativas  a  essas 
mercadorias. 

«  Ainda  existem  certas  duvidas,  jú  nos  direitos  de  importação  já 
nos  impostos  dc  consumo  creados  agora  e  cuja  citença  está  a  cargo 
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das  alfandegas,  que  em  tempo  opportuno  levarei  ao  vosso  conliecimento ; 
nao  o  fazendo  agora  por  escassez  de  tempo. 

«  As  que  aqui  ficam  consignadas  sfio  as  de  mais  urgente  solução,  e, 
submettendo-as  ao  vosso  esclarecido  critério,  aguardo  a  solução  dese- 
jada.» 


«  O  director  do  laboratório  nacional  de  analyses  escreveu: 

«  Riode  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1896.— Sr.  ministro.  A  lein.  359, 
de  30  de  dezembro  de  1895,  que  orça  a  receita  geral  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  doBrazil  para  o  exercício  de  1896,  determina  o  seguinte : 

«  Os  vinhos  condemnados  pelo  laboratório  nacional  serão  despe- 
jados no  mar  e  imposta  ao  importador  a  multa  de  200$COO  a  500$000.» 

«Este  laboratório,  depois  de  proceder  ás  analyses  do  bebidas  alco- 
ólicas, productos  alimenticios  e  outros,  que  lhe  são  remetíidos  pelo 
governo  e  pelas  autoridades  sanitárias,  communica-lhes  o  resultado  das 
mesmas  analyses  com  os  devidos  esclarecimentos  para  procederem 
como  no  caso  couber. 

«  A'  vista  do  resultado  das  analyses,  essas  autoridades  condemnam 
os  productos  alimenticios,  quando  contêm  substancias  nocivas,  ou  con- 
cedem Ucença  para  serem  expostos  á  venda,  quando  isentos  de  taes 
substancias,  sendo  taes  attribuições  até  hoje  alheias  a  este  laboratório. 

«  E'  tal  a  importância  ligada  ás  falsificações  provenientes  da  addição 
de  substancias  toxicas  ou  nocivas  aos  productos  alimenticios,  que  o 
art.  20  do  regulamento  que  acompanhou  o  decreto  n.  1257,  de  3  de 
fevereiro  de  1893,  preceitua  o  seguinte : 

«  As  amostras  dos  productos  importados  serão  remettidas  ao  labo- 
ratório, para  a  necessária  analyse,  pela  inspectoria  da  alfandega  da 
capital  federal,  com  as  indicações  indispensáveis  em  talões  apro- 
priados. Attenía  a  urgência  do  serviço,  as  analyses  das  bebidas  e 
substancias  alimentares  importadas  terão  particularmente  por  fim  a 
investigaç4ç.de  substan  saúde  publica  e  na  distribuição 

dos  írabalhõs  terão  sempre  preferencia  os  productos  importados.»  ' 
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(( Nuo  limita-se,  porém,  o  laboratório,  tratando  da  analysc  dos  vinhos,-  - 
a  investigar  os  ralsiíicnrues  cojistiLuIdns  pela  addirno  de  S!i])Slancias 
nocivas;  tamijem  põe  eni  coiitriixiirão  os  meios  que  a  scieiícia  onoigua 
para  ostalDelecer  a  rtistiacrão  eiUre  os  vinhos  naturaes  e  artificiacs. 

«  Entre  os  prodiici,os  submeLtidos  á  analysc  neste  hiboratorlo  ligu- 
raram  sempre  os  chaniíidos  «vinhos  nrtificíaes  »  cuja  liilíricaí/io  onlre 
nós  tem  sido  e  é  permittida,  sendo  cjndemnados  pelas  autoridades 
sanitárias  competentes  somente  aquelles  (]ue  contêm  sul)sianci;is 
nocivas. 

«  Si,,  como  parece  pela  letra  da  citada  lei,  ao  lal)oratorio  na<-ioi!al  caljc 
ag'ora  resolver  p')r  si  exclusivamente,  condemnando  ou  nuo  f)S  vinhos 
importados,  que  lhe  forem  remettidos  para  a  respectiva  analyse,  uma 
questão  se  apresenta  ípic  cumprc-me  submettorá  vossa  elevada  aprecia- 
ção para  o  devido  cumprimento  da  mesma  lei: 

«  Os  poac-'S  vinli.)S  ortiliciaes  importad!)S  iscnt')sde  substancias  n-.- 
civas,  até  hoje  remettidos  ao  laboratório  o  nelle  analysad-x-,  apezar  da 
declaração  de  artificiacs  exarada  nos  respectivos  boletins,  que  os  acom- 
panharam, foram  entregues  ao  consu rd  pu])lico  com  permissão  dus 
respectivas  autoridades  sanitárias. 

« Assim  pois,  peço  vénia  para  consultar-v  >s  si  dos  vinlios  importados, 
que  pela  analyse  íbrem  reconhecidos  aríiíiciaes,  devem  ser  condemnados 
por  este  laboratório  somente  os  que  contiverem  SLiljstanclas  nocivas, 
como  têm  leito  os  respectivas  autoridades  sanitárias,  ou  si  também  o- 
devem  ser  os  vinlios  artifíciaes  isentos  de  substancias  nocivas  » 


Da  Camara  syndical  dos  corretores  de  fundos  públicos  recebi  o 
seguinte  officio  : 

«Rio  de  Janeiro,  6  de  janeiro  de  1896.  Exm.  Sr.  —  Notando-se 
na  circular  n.  1  do  ministério  dos  negócios  da  fazenda,  expedida 
a  3  do  corrente  para  execução  da  lei  da  receita  para  o  exercício  cor- 
rente, tal  como  foi  pnljlicada,  alguns  pontos  que  me  parecem  dever  ser 
rectincados  ou  esclarecidos,  attcntas  as  reclamações  que  tenho  recebido 
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de  diversos  corretores,  peço  veiiia  para  indicar  essos  pontos,  submet- 
tendo-os  ao  elevado  critério  de  V.  Ex.  , 

«  Assim,  parece  nõo  sufficientemente  clara  a  parte  do  art.  1°  n.  28, 
referente  ao  imposto  de  um  decimo  por  cento,  pelo  comprador  e  ven- 
dedor,  do  valor  em  moeda  corrente  do  contrato,  independentemente  do 
sello  proporcional  e  do  fíxo,  porquanto  o  decimo  por  cento  é,  segundo 
intelligencia  geral,  o  que  precisamente  constituo  o  sello  proporcional. 

«  Este  mesmo  adminiculo  do  sello  proporcional  encontra-se  no 
art.  1°  n.  27  da  citada  circular,  onde  se  lê  :  «O  imposto  de  20  réis,  alóm 
do  imposto  de  um  decimo  por  cento  e  do  sello  proporcional,  pelos  con- 
tratos de  corretores  sobre  transacções  em  cambiaes  e  moeda  me- 
tallica  ». 

«  Ainda  no  art.  1^  n.  27,  determinando-se  a  cobrança  do  sello  fixo 
de  duzentos  réis  das  petições  e  requerimentos  dirigidos  aos  bancos,  dos 
cheques  dos  recibos  de  entrada  e  dinheiros  nas  cadernetas  e  contas  cor- 
no  final  do  mesmo  arl:go  se  estabelece  o  sello  proporetonal  de 
cem  réis  por  conto  de  réis  ou  fracção  de  conto  sobre  as  guias  de  entrega 
de  dinheiros  aos  bancos  ou  casas  bancarias. 

«  Quanto  a  esta  ultima  pane,  que  se  mostra  contradictoria  com  a 
primeira  do  n.  27,  não  vingou  como  disposição  legislativa,  o  que  se  vê 
do  parecer  n.  174  H  da  commiòsão  de  orçamento  da  camará  dos  depu- 
tados, que  se  lê  no  Diário  Ofticial  de  27  de  dezembro  de  1895,  á  pa- 
gina 3.452,  sobre  as  emendas  apresentadas  ao  orçamento  da  receita 
pelo  senado. 

«  De  accordo  com  isto,  o  Sr.  deputado  Dr.  Serzedello  Corrêa,  em 
carta  dirigida  ao  Jornal  do  Commercio  em  data  de  liontem,  declara 
que  foi  supprimido  o  §  õ»,  que  dizia:  «  As  guias  de  entrega  de  dinheiros 
aos  bancos  ou  casas  bancarias  ficam  sujeitas  ao  sello  de  cem  réis  por 
conto  de  réis  ou  fracção  de  conto  »,  e  accrescenta  v  «sómente  por  equi- 
voco, supprimida  essa  disposição  no  art.  50,  não  foi  supprimida  no 
art.  1°  a  referencia  que  a  ella  se  fazia  » . 

«  De  todo  o  exposto  parece-me  resultar  a  necessidade  de  substitui- 
rem-se  as  apontadas  declarações  da  circular  pelo  substitutivo  appro- 
vado  pelo  senado,  em  que  a  idéa  é  enunciada  do  segumte  modo :  «  Ficam 
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sujeitas  ao  sello  fixo  de  duzentos  réis  as  petições  c  os  retiuerlmcntns, 
os  cheques  sobre  bancos,  os  recibos  de  Qntradas  de  dialieiros  nas  respe- 
ctivas cadernetas,  e  os  de  qualquer  quantia  do  vinte  e  cinco  mil  réis 
para  cima  ». 

«  Pelo  que  respeita  aos  cunlratos  de  negociações  a  pnizo  de  Ci.uii- 
biaes,  pois  que  só  a  contratos  de  prazo  se  refere  a  lei  quant'.í  a  este 
ponto,  parece-me  que  seria  acertado  declarar  que  o  imposto  de  um 
decimo  por  cento  recabe  repartidamente  no  comprador  e  no  vende- 
dor, isto  é,  um  vigésimo  por  cento  pago  pelo  vendedor  e  um  vigésimo 
por  cento  pago  pelo  comprador,  sendo  assim  a  decretação  do  im- 
posto consoante  a  idéade  proporcionalidade  ;  devo  ainda  ponderar  que, 
pagando  o  vendedor,  além  do  imposto  da  nova  lei,  o  sello  da  letra  de 
cambio,  porquanto  não  põde"liquidal-a  por  differença,  estabelece-se  uma 
como  desigualdade  na  distribuição  dos  ónus,  não  sendo  o  comprador 
sujeito  ao  imposto  de  sello,  de  que  a  lei  não  cogilou.  Assim,  também 
julgo  acertado  que  se  torne  bem  claro,  em  relação  ao  sello  de  vinte  réis 
nos  contratos  de  corretores,  si  este  sello  é  extensivo  a  todos  os  contratos, 
quer  a  prazo  quer  a  dinheiro,  em  que  intervierem  os  corretores. 

c(  Ao  terminar,  não  posso  esquecer  as  reclamações  que  têm 
sido  feitas  relativamente  á  curteza  do  prazo  de  tres  dias  úteis,  a  contar 
da  data  da  transacção,  nas  operações  denommadas  a  dinheiro  sobre 
cambiaes. 

c(  Em  geral  nas  Bolsas,  e  nomeadamente^jias  de  Pariz  e  Londres,  o 
prazo  para  execução  das  transacções  denominadas  á  vista  é  de  tres 
dias,  sendo,  além  desse  prazo,  concedidas  mais  48  horas  para  a  liqui- 
dação final ;  o  que  me  parece  estar  de  accordo  com  o  pensamento  do 
legislador  brazileu^o,  manifestado  nas  leis  até  hoje  em  vigor.  » 


O  commercio  representou  nos  seguinte  termos: 

«  Exm.  Sr.  ministro  da  fazenda  —  A  commissão  de  banqueiros  e 
negociantes  desta  praça,  nomeada  para  manifestar  a  V.  Ex.  a  impressão 


m  lhes  causou  a  Icí  n.  359,  de  30  do  dezeml^ro  do  anno  findo,  orrando 
areceita  geral  da  Republica  para  o  corrente  exercicio,  cumpre  em  pri- 
meiro log-ar  o  dever  de  tributar  a  V.  Ex.  o  seu  profundo  rcconiiecimenlo 
pelo  modo  por  que  se  dignou  de  acolliel-a,  quando  leve  a  iionra  de  sor 
admittida  â  sua  presença;  e,  altamente  penhorada  pelo  lisongeiro  convite 
de  V.  Ex.,  vem  agora  írazer-llie,  na  presente  representação,  as  obser- 
vações que  lhes  suggerem  alguns  pontos  que  se  lhes  afigiu-am  obscuros, 
inconvenientes  ou  de  applicação  difficil  na  alludida  lei . 

«As  resumidas  observações  que  a  commissão  ora  submette  ao  es- 
pirito criterioso  e  esclarecido  de  Y.  Ex.,  não  são  por  fórma  alguma 
ditadas  pelo  pensamento,  que  jamais  nutririam  os  seus  committeníeP 
de  procuraremeximir.se  da  parte  que  lhes  deve  tocar  na  justa  contn-^ 
buição  ás  necessidades  do  paiz,á  sombra  de  cujas  leis  se  acolheram  e 
úsquaes  tributam  o  mais  religioso  respeito ;  mas  traduzem  exclusiva- 
mente o  intimo  desejo  de  conhecer  exactamente  o  sentido  e  alcance 
daquella  lei,  no  intuito  de  melhor  se  conformarem  ás  suas  dis- 
posições. 

«  Sob  o  império  de  taessentimentos  é  que  a  commissao  ousa  sujeitar 
&  sabia  apreciação  de  V.  Ex.  aquelles  pontos  da  lei  que  entendem  com 
a  marcha  regular  dos  negócios  embaraçando-a,  afim  de  que  tonto 
quanto,  porventura,  caiba  na  alçada  de  V.  Ex.,  l.aja  por  bem 'intor- 
pretal-os,  explical-os  ou  suspender-lhes  a  execução. 

«Assim  é  que  o  art.  4»     das  disposições  geraes,  vedando  absoluta- 
mente aos  bancos  ou  filiaes  de  casas  bancarias  a  liquidação  por  diffe- 
rença  de  transacções  sobre  moeda  metallica  ecambiaes,  é,  quanto  a 
estas  de  todo  o  ponto  inconveniente  aos  interesses  do  commercio,  pois 
vem  t.rar  ao  negociante,  que  tenha  comprado  cambiaes  para  certa  ata 
rna^  nao  possa  no  respectivo  vencimento  pagar  as  ictras,  o  meio 
s.m  es  eprafco  de  solveroseu  compromisso  com  o  banco  junto 
«.areuoaoperação;  o  mesmo  acontecendo  com  o  export  dor  q 
tenha  comprado  café  e  vendido  cambiaes  e  não  possa,  por  qualquer 
mot.o,  embarcar  o  café  e  entregar  as  letras  na  data  es^d 
OU  que  queira  revender  o  género. 


«A  disposição  do  §  2°  deste nrtigo,  impondo  o  sellodc  1/iO  Vo  sobro 
operações  de  cambiaes  o  moeda  metallica,  longe  de  impodii-  a  espe- 
culação, vem sobrecarreg-arasoperaçOes legitimas  que  londcm  a  e\-itaki, 
torna  obrigatório  e  exigível  um  imposto  sobre  operações  que,  muitas 
vezes,  ficam  sem  effeito  e  não  declara  si  tal  imposto  deve  sor  pago  pelo 
comprador  ou  vendedor  ou  dividido  por  am])os. 

^ «  A  disposição  do  §  5-^  d )  mesmo  artigo,  considerando  operação  a 
dinheiro,  cam])iaes  e  moeda  mctallica,  as  liquidáveis  dentro  de  tres  dias 
ateis,  a  contar  da  data  da  transacção,  e  a  prazo  as  que  excederem  desse 
tempo  até  30  dias,  é  inexequível  na  sua  primeira  parte  pelo  que  toca  á 
exportação,  e  na  segunda  inliibe  absolutamciite  o  iniportador  de  asse- 
gurar o  resultado  das  suas  vendas,  efíectuadas  quasi  sempre  a  prazos 
longos. 

«  A  compra  de  camJjiaes  a  prazo,  passo  a  passo  com  as  vendas  do 
géneros  a  prazo,  eis  o  systcraa  actualmente  seguido  por  quantos  pro- 
curam afastar  das  suas  operações  o  elemento  de  especulação  em  cimbio, 
evitando  assim  o  perigo  de  vender  calculando  a  um  cambio  e  recebeu 
em  pagamento  moeda  corrente  a  uma  taxa  diffei-ente. 

«  A  commissão  deve  confessar  a  V.  Ex.  que  o  n.  27  da  rubrica 
—Interior— deixa-a  verdadeiramente  perplexa  para  chegará  sua  in- 
ícUigencia  e  saber  qual  o  sello  total  que  devam  trazer  os  cheques 
sobre  bancos. 

«  E  bem  assim  as  guias  de  entregas  de  dinheiros  aos  bancos  ou 
casas  bancarias,  confrontada  essa  disposição  com  o  §  4°  do  art.  4o  das 
disposições  geraes. 

«  Finalmente  os  impostos  definidos  em  o  n.  30  da  referida  rubrica, 
além  de  não  serem  claros  quanto  íio  modo  da  referida  cobrança  e  seu 
alcance,  si  incidindo  apenas  sobre  os  bancos  e  companhias  nnanceiras 
ou  também  as  industriaes,  não  parecem  justos  recahindo  exclusivamente 
sobre  as  companhias  estrangeiras,  sujeitas  já  aos  mesmos  ónus  que  as 
companhias  nacionaes. 

«  Taes  sao,  Sr.  ministro,  ligeiramente  compendiados,  os  reparos 
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que  a  urgência  desta  representação  pcrmitte  â  commissíío  expor 
a  V.  Ex. 

«  Interprete  dos  sentimentos  do  commercio  legitimo,  cujos  interesses, 
longe  de  antagónicos,  alliam-se  perfeitamente  ás  legitimas  exigências  e 
necessidades  reaes  do  Estado,  a  commissuo  espera  que  V.  Ex.,  fazendo 
justiça  aos  seus  intuitos,  dô  á  sua  representação  a  solução  mais  consen- 
tânea com  os  interesses  que  devem  ser  conciliados,  afim  de  que,  sem 
cercear  a  livre  expansão  do  commercio,  a  que  tão  intimamente  se 
prende  o  desenvolvimento  da  riqueza  publica,  possa  a  nova  lei  propor- 
cionar ao  Estado  os  recursos  do  que  elle  carece. 

«  Capital  federal,  8  de  janeiro  de  189S.—  Basil  F.  FreelancL—  C. 
J.  Gonnel.)-) 

A  estas  reclamações  juntaram-se  as  da  imprensa,  ás  vezes  insis- 
tentes, tendo-me  parecido  necessária,  para  regularidade  do  serviço  e 
tranquillidade  dos  interessados,  a  expedição  dos  seguintes  netos  : 

«  Circular  n.  6 -Ministério  dos  negócios  da  fazenda-  Capital 
federal  15  de  janeiro  de  1896. 

«  Tendo  sido  submettidas  á  minha  decisão,  por  diversos  canacs, 
varias  duvidas  suggeridas  pelas  disposições  da  lei  n.  3õ9,  de  30  do  de- 
zembro ultimo,  as  quaes  entendem  com  operações  bancarias,  notavel- 
mente as  sobre  cambiaes,  resolvo  que  taes  disposições,  abaixo  referi- 
das, sejam  entendidas  pela  fórma  seguinte: 

«  Art.  10  n.  27.  As  petições  e  os  requerimentos,  os  cheques  sobre 
bancos,  os  recibos  de  entrada  de  dinheiro  nas  respectivas  cadernetas  e 
os  de  qualquer  quantia  de  25$000para  cima,  dos  quaes  trata  o  art.  4o  §  40 
Só  ficam  sujeitos  ao  sello  de  200  réis,  não  se  tendo  em  consideração  á 
expressão  -  cheques  -  no  primeiro  dos  referidos  artigos  para  cobrança 
do  de  20  réis. 

«  O  sello  de  20  réis  impresso  sobre  os  contratos  de  corretores 
deverá  ser  cobrado  além  do  proporcional  de  1/10  por  estar  isto 
expresso  na  lei,  e  será  devido  quer  a  transacção  seja  a  prazo  quer  a 
dinheiro. 
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«  As  guias  do  entrega  de  dinheiros  aos  bancos,  etc,  nõo  sSo  sujeitas 
ao  sello  de  100  réis  por  conto  ou  fracção  de  conto  do  róis,  só  sendo 
devido  o  de  200  réis,  conao  já  ficou  dito. 

«  Art.  1°  n.  28.  O  imposto  de  1/10  Vo?  a  que  estão  sujeitas  as 
operações  de  cambio  ou  de  moeda  metallica  a  prazo,  deve  ser  pago 
repartidamente  entre  o  comprador  c  o  vendedor.  E'  devido  indepen- 
dentemente do  sello  fixo,  não  sendo,  porém,  cobrado  o  proporcional,  por 
ser  esta  a  sua  qualidade. 

«  Art.  1°  n.  30.  Não  tendo  a  lei  determinado  qual  o  modo  de  co- 
brança e  a  incidência  do  imposto  de  1/20  Vo  sobre  o  valor  das  operações 
das  casas  filiaes  de  bancos  ou  companhias  estrangeiras,  deverá  a  respe- 
ctiva execução  ser  adiada,  até  que  o  congresso  dê  a  verdadeira  intelli- 
gencia  á  mesma  lei  nesta  parte.  » 

«  N.  2  —  Capital  Federal,  15  de  janeiro  de  1896. 

c<  Sr  .  inspector  da  alfandega  do  PJo  de  Janeiro  —  Tomando  na  de- 
vida consideração  as  duvidas  que  me  pro])uzestes  em  officio  n:  7,  de  6  do 
corrente  mez,  com  referencia  a  diversas  disposições  da  lei  n.  359,  de  30 
de  dezembro  ultimo,  na  parte  relativa  ás  alfandegas,  e  convindo  que  em 
todas  ellas  sejam  as  mesmas  disposições  executadas  uniformemente, 
communico-vos  deverem  ser  entendidas  pela  maneira  seguinte: 

«1.0  Fica  marcado  prazo,  que  deve  findar  a  29  de  fevereiro  seguinte, 
para: 

a)  o  despacho  das  mercadorias  já  recolhidas  aos  armazéns  da 
alfandega  e  das  por  descarregar  no  porto,  ou  em  ^^agem,  tendo  sido 
embarcadas  até  o  dia  31  de  dezembro  ultimo ; 

b)  o  começo  das  isenções  ou  reducções  de  taxas  determinadas  na 
lei  referida ; 

c)  a  elevação  da  taxa  da  muita  de  expediente  de  accôrdo  com  o 
art.  6». 

«  2.0  Para  o  d^pacho  da  cerveja,  ora  tarifada  com  1$200,  quando 
importada  em  garrafões,  garrafas  ou  qualquer  vasilha  de  barro  ou  vidro, 


-  72  - 


fica  revogada  a  disposição  da  nota  13«  da  tarifa  om  vigor,  porque  no 
caso  contrario,  como  bem  observais,  ficaria  essa  taxa  elevada  a  imo 
por  kilo,  o  que,  pelo  menos,  redundaria  em  grande  diminuição  do  seu 
consumo,  com  prejuízo  não  menor  para  a  renda. 

«  3.0  A  reducção  determinada  na  folha  de  Flandres  importada  só 
deve  ser  applicada  ãs  laminas  simples,  actualmente  tarifadas  com  a 
razão  de  40  réis  por  kilo.  In telligencia  diversa  traria  desfalque  enorme 
na  renda,  pois  as  taxas  estabelecidas  no  art.  772,  com  referencia  a  obras 
não  classificadas,  sobem  até  isOOO  pela  mesma  unidade. 

«  4.0  Por  mesma  taxa,  tratando  dos  vinhos  engarrafados,  se  deve 
entender:  pagarão  elles  a  mesma  que  actualmente  se  cobra  e  mais  a 
taxa  da  garraía. 


«  0.0  A  taxa  de  1^500  por  kilo  de  saccos  simples  não  especificados  S(> 
deve  ser  applicada  aos  de  algodão  do  art.  499;  não  só  pela  desi.-nacão 
^^mple,  da  lei,  mas  porque  no  art.  594,  que  trata  dos  de  linho,  não 
existe  a  discriminação -não  especificados. 

«  Apezar  de  fig^par  discriminadamente  na  lei  o  addicional  sobre 
os  impostos  de  expediente,  pharóes  e  docas,  devem  essas  taxas  ser  con- 
solidadas e  escripturadas'  englobadamente,  tornando-se  isto  expresso  na 
Classificação  das  rendas  dos  ns.  5  e  6  do  art.  io. 

«  7.0  A  disposição  doart.  2o,  n.  5,  deve  ser  assim  entendida:  nas 
-ercaaonas  aa  .alorem,  além  dos  elementos  constitutivos  do  .eu  valor 
e  constantes  da  legislação  vigente,  serão  levados  também  em  conta  os 
da«^  ^  os 

^oimc.  nas  taxas  actuaes  e  os  segundos,  50  e  60o/., 

dos  valores  ao  cambio  de  12 .  ' 

«  8..  O  ort.  6«  S  10  revogn  Iodas  as  oulras  disposições  sol.re  imno- 
siçuo  da  multa  de  direitos  em  dobro.  '  """''^ 

«  4  '...iea  condição  para  a  imposição  do  tal  penalidade,  „uer  „os 


—  7n  — 

coísos  de  nccrescimo,  ciuer  nos  de  difíorcncxi  dc  finalidade,  será  —  (lue  ós 
direitos  át\  diíTerenna  excedam  de  200A00'J. 

«  Continuará,  entretanto,  em  vigor  a  disposi<;uo  doart.  -488,  §5°, 
da  consolidaçfío. 

«  9.0  Com  referencia  aos  instrumentos  para  a  lavoura  c  mais  gé- 
neros isentos  de  direitos  do  consumo,  o  abatimento  de  30Vo,  de  que 
trata  o  art.  28,  deve  ser  calculado  subre  os  de  expediente,  únicos  que 
pagam. 

«Quanto  á  reducção  com  referencia  ás  matérias  •  primas,  sub- 
stancias tinctorias,  productos  chimicos  de  uso  industrial  e  mais 
artigos  necessários  ao  consumo  das  fabricas,  abrangendo  a  latitude  da 
expressão  quasi  todas  as  mercadorias  tarifadas,  não  deverá  ser  feita 
emquanto  o  poder  legislativo  não  estabelecer  o  preciso  limite  e  a  neces- 
sária especilicação,  pois  de  outro  modo  seria  enorme  o  desfalque  na 
renda  pelos  abusos  que  se  poderiam  dar,  porque,  como  bem  dizeis,  lia  na 
consolidação  a  faculdade  dos  traspasses  de  conhecimentos,  em  vista  da 
qual  o  importador  ou  o  negociante  pôde  traspassar  as  mercadorias,  ás 
falDricas  existentes  no  paiz,  sem  que  ao  fisco  assista  o  direito  de  íiscalisar 
o  destino  delias  nem  tenha  meios  para  fazel-o, 

«  10.  Resolvo  também  que  não  entre  por  ora  em  execução  a  dispo- 
sição do  art.  25  sobre  as  estampilhas  a  affixar  nas  garrafas  contendo  as 
be])idas  constantes  da  classe  9^^  ns.  12G  e  127  da  tarifa,  por  achar  ponde- 
rosas as  razões  que  apresentais  para  demonstrar  a  impraticabilidade 
dessa  medida  nas  alfandegas  da  Republica,  em  que  ha  grande  entrada 
desses  productos. 

«  11.  Com  referencia  á  disposição  d 3  art.  31,  poderão  ser  despa- 
chados os  rótulos  em  separado,  quando  a  mercadoria  for  importada  em 
cascos,  porque,  para  os  casos  de  contrafacção  ha  as  penas  do  código,  a 
de  apprehensão  das  mercadorias  e  a  de  multa  de  1:000^000  a  5:000^000. 

«  12.  Quanto  ao  exame  dos  viuhos  pelo  laboratório  nacional,  ne- 
nhuma alteração  se  fará  no  modo  por  que  actualmente  alli'se  procedo, 


até  que  o  governo  tome  resolucrio  definitiva,  que  em  tempo  vos  ser^-i 
communlcada. 


Este  offlcio  foi  depois  convertido  em  circular  a  todas  as  alfandegas 
dos  estados. 


Em  25  de  fevereiro,  em  vista  de  representação  do  commercio 
importador  desta  capital,  de  reclamações  de  diversos  estados  e  do 
parecer  da  inspectoria  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  resolvi  proro^ar 
até  31  de  março  ultimo,  inclusive,  o  prazo  antes  estabelecido  pLa 
o  despacho  das  mercadorias  embarcadas  até  31  de  dezembro  de  1895 
interpretando  novamente  as  disposições  do  art.  6°,  §  lo,  da  lei 
n..  359  já  referida,  como  tudo  consta  da  seguinte  circular  i 

«  N.  11.-  Ministério  dos  negócios  da  fazenda,  -  Capital  federal, 
2o  de  fevereiro  de  1898. 

«  Commumco  aos  Srs.  chefes  cias  repartições  de  fazenda,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos : 

«  1»,  que  a  disposição  do  art.  6»  da  lei  n.  3õ9.  de  30  de  dezembro  do 
18  o  deve  ser  entendida  tal  qual  está  escripla,.  isto  6,  serão  devidos  di- 
reitos de  expediente  em  todos  os  casos  previstos  na  legisteo  em  vigor 
do  reg,men  aduaneiro  na  data  da  votação  daqueila  iei,  indusive  o  c^so 
d  differença  total  de  qualidade;  elevadas,  porém,  .s  taxas  de  5  a  10  v„ 
as  de  I  V.  o/, ,  5  o/,  referidas  no  art.  488.  S  7o„  da  nova  consolidação : 

«  -°,  conseguintemente,  que  não  serA  applieavel  ao  caso  de  diffe- 

We  T  '  """"     "'^^"^  -  o  * 

;  ;  ^"^■^^'«^  aP^-  na  elevacã  a 

«o  nm,te  e  50SOOO  estahelecido  no  art.  489  da  nova  consolidado ; 
«      que  resolvi  proroe-ar  afA  a  riio     ^  ' 

Ulular  ate  o  dia  31  de  março,  inclusive  onrayn 
marcado  na  circular  de  15  de  ianeim  u^m.         .  ^ 

,  cie  janeiro  ultimo  para  despacho  das  merca- 


taçilo 


Devo  explicar-vos  porque  se  tornou  necessária  essa  interpre- 


Tendo  sido  siihmettidn  A  nninlm  decisHo  uma  rcprcsoninçuo  assi- 
gnada  por  diversos  represenlanlos  do  commercio  importador  desta 
capital  contra  o  modo  por  que  na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  se  inter- 
pretava a  disposição  do  art.  G'^  da  vigente  lei  de  ornamento  da  receita, 
ouvi-os,  no  dia  27  de  janeiro  ultimo,  no  tliesouro  federal,  compare- 
cendo tamisem  o  director  interino  das  rondas  publicas  do  mesmo  tlie- 
souro,  o  inspector  daquclla  alfandega  e  o  illustrado  Dr.  Ser/.edello 
Corrêa,  relator  da  commissão  do  orçamento  da  camará  dos  deputados, 
que  declarou-se  favorável  á  reclamação  do  commercio,  no  sentido  de 
continuar  a  ser  applicada  a  multa  de  expediente  nos  casos  de  diffcrença 
total  de  qualidade,  e  não  a  de  direitos  em  dobro,  como  pretendia  a 
alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Em  vista  dessa  intelligencla  dada  pelo  próprio  relator  da  com- 
missão e  da  rodacçao  do  art.  G-^,  com  o  qual  pareceu-me  em  contra- 
dicção  o  final  do  §  1'^  do  mesmo  artigo,  julguei  dever  attender  a  recla- 
n^iação,  submettcndo  agora  essa  decisão  á  conSTderação  do  congresso, 
que,  em  sua  sabedoria,  resolverá  si  foi  bem  interpretado  o  seu  pensa- 
mento. 

Cumpre-me  expender  o  motivo  por  que  deixei  de  pôr  logo  em  exe- 
cução algumas  das  disposições  da  lei. 

Com  referencia  á  do  art.  1"  n.  30,  de  que  trata  a  circulam.  6: 
Sendo  ella  impugnada  na  representação  dos  negociantes  e  ban- 
queiros, tratei  de  estudal-a  com  a  maior  attenção  e  achei,  realmente, 
que  não  poderia  ser  colorado  o  V-20  Vo  sobre  o  valor  das  operações  das 
casas  filiaes  de  bancos  ou  companhias  estrangeiras,  desde  que  não  era 
determinada  a  natureza  dessas  operações. 

Ouvi,  entretanto,  particular  ou  officialmente,  pessoas  que  julguei 
competentes,  algumas  das  quaes  Civeram  parte  saliente  na  elaboração 
do  orçamento,  e  todas  foram  concordes  em  que  não  havia  a  lei  estabe- 
lecido bases  para  a  co])rança  desse  imposto,  porque,  si  o  calculo  incidisse 
sobre  os  lucros  líquidos,  importaria  em  duplicata  do  imposto  sobre 


dividendos,  taxado  no  mesmo  artigo  em2V,  V.;  si  sobre  os  cias 
operações  em  bruto,  onde  enoontrarem-se  elementos  para  o  mesmo 
calculo  ?  O  exame  semestral  da  escripturaçao  de  todas  essas  instituições 
para  conhecimento  das  transacções  reaes  e  findas,  seria  impraticável' 
tomar  por  base  os  algarismos  constantes  dos  balancetes  mensaes 
tornaria  o  imposto  demasiadamente  pesado  e  injusto,  porque  todos 
sabem  que  as  sommas  alii  se  avolumam  peia  inclusão  diversas  wes 
das  mesmas  quantias,  segundo  o  jogo  das  contas  na  respectiva  escri- 
pturação. 

Pareceu-me,  portanto,  conveniente  adiar  a  execução  até  que  o 
congresso  dê  a  verdadeira  intelllgencia  á  mesma  lei  nesta  parte. 

Tratando  de  impostos  aduaneiros: 

Entendi  nSo  autorisar  o  abatimento  de  30»/.  no  despacho  de 
matenas  primas,  substancias  linctorias,  productos  cbimicos  de  uso  in- 
dustnal  e  demais  artigos  necessários  ao  consumo  das  fabricas,  em- 
quanto  o  poder  legislativo  não  estatelecer  o  preciso  limite  e  a  neces- 
^ar.a  especificação,  por  estar  convencido  de  que  por  outro  modo  ficaria 
mu,to  aquém,  da  orçada  a  renda  do  exercicio.  A  latitude  da  ex- 
pressão abrangeria  quasi  todas  as  mercadorias  tarifadas,  altendendo-se 
a  diversidade  de  productos  ora  fabricados  no  paiz. 
_      em  1892,  sendo  votada  igual  autorisaçuo,  entendeu  o  governo 
naoexecutal-a,  por  julgar-se  incompetente  para  determinar  o  que  se 
aeve  entender  por  matéria  prima. 

Mguei  conveniente  adiar  o  cumprlmentô  da  disposição  do  art  •>5 
por  achar  ponderosas  as  razoes  adduzidas  pelo  inspector' da  alfandega 
^  RK>  de  .ane,ro,  salientando-se  a  de  « tornar-se  imprescindivei  a  cre  - 
çuo  de  uma  Classe  de  selladores  e  abridores,  exclusivamente  empregada 
no  serviço  de  estampilhagem  das  garrafas,  despeza  para  que  T  Í 
nao  consignara  fundos». 

Não  mandei  também  pôr  em  execução  a  disposição  que  manda 
despejar  no  mar  os  vinhos  condemnados  polo  laboratório  naçio- 


nal,  por  julgar  mui  complexa  a  qucstSo  dos  vinhos  que  devem  ser 
condemnados. 

Submetti-a,  entretanto,  ao  estudo  do  instituto  sanitário  federal,  por 
intermédio  do  ministério  da  justiça  e  negócios  interiores,  e  do  director 
do  laboratório  nacional  de  analyses,  que  opinaram  pelo  seguinte  modo : 

«  Instituto  sanitário  federal— Pão  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de  1896. 

«  Sr.  ministro.  Em  resposta  ao  vosso  aviso  de  14  do  corrente, 
cumpre-me  informar- vos  que  considero  muito  complexa  a  questuo  dos 
vinhos  que  em  aljsoluto  merecem  ser  condemnados,  sendo,  como  são, 
diversas  as  opiniões  sustentadas  neste  particular  por  autoridades  de 
mérito  reconhecido.  As  autoridades  sanitárias  nos  paizes  mais  adianta- 
dos da  Europa  pautam  o  seu  proceder  na  legislação  existente  a  respeito : 
entre  nós,  como  sabeis,  não  existem  leis  que  regulem  a  matéria,  o  que; 
innegavelmente,  constituo  uma  lacuna  lastimável .  E  eu  valho-me  da 
opportunidade  para  lembrar-vos  a  conveniência  de  solicitar  o  governo 
do  parlamento  a  votação  de  leis  adequadas,  não  só  solire  vinhos,  como 
sobre  géneros  alimentícios. 

cc  Collocando-me,  porém,  no  ponto  de  vista  exclusivo  dos  interesses 
da  saúde  publica,  julgo-meautorisado  a  dizer-vos  que  devem  ser  con- 
demnados, para  o  effeito  da  applicação  das  penas  do  art.  1°  da  lei  n.  359, 
de  30  de  dezembro  ultimo,  os  seguintes  vinhos : 

«  1.0  Os  que  forem  reconhecidamente  artifíciaes,  isto  é,  fabricados 
sem  uvas; 

«  2.0  Os  naturaes,  nos  quaes  a  analyse  revelar  a  existência  de 
su])stancias  toxicas,  taes  como  ácidos  bórico  e  salicyiico,  álcoois  de  má 
qualidade,  etc: 

«  3.0  Os  naturaes  muito  gessados,  contendo  mais  de  duas  gram- 
mas  de  sulfato  de  potássio  pOr  litro,  e  que  já  actualmente  são  con- 
demnados  pelo  laboratório  nacional  de  analyses . 

»  Muitos  vinhos  natuwies  vindos  ao  nosso  mercado  são  alcooiisados 
ouassucaradospropositalmentccomofimdeevitor  que  os  condirOes 
»  nosso  clima  os  alterem.  Posto  que  eu  não  possa  considerar  estes 
los,  ass.m  preparados  e  manipulados,  como  puros  e  senuinos,  acre- 
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dito  que  elles  nSo  elevem  ser  condemnaclos,  porque  estou  convencido 
de  que  um  excesso  de  3, 4  ou  5  por  cento  de  álcool  de  boa  qualidade  c 
um  pouco  mais  de  assucar  nao  prejudicam  a  saúdo  publica. 

«  Alguns  vinhos  feitos  de  uva  de  qualidade  inferior  suo,  por  vezes, 
addicionados  de  essências  artificiaes  destinadas  a  modificar-llies  o  gosto 
e  aroma ;  acredito  que  estes  só  deverão  ser  condemnados  quando  a 
analyse  revelar  nelles  a  existência  de  essências  rcconliecidas  como  to- 
xicas. 

«  Eis,  Sr.  ministro,  o  meu  modo  de  pensar,  pautado  tão  sómente  na 
preoccupação  dos  interesses  da  saúde  publica . » 


«  Laboratório  nacional  de  analyses  —  Rio  de  Janeiro,  24  de  ja- 
neiro de  1898. 

«  Sr.  ministro.  Em  resposta  ao  vosso  aviso  n.  8,  de  21  do  cor- 
rente mez,  em  que  declarais  que,  tendo  sido  submettida  ao  instituto 
sanitário  federal  a  minha  representação  de  3  deste  mez,  relativa- 
mente á  disposição  da  lein.  359,  de  30  de  dezembro  ultimo,  que  trata 
da  condemnação  de  vinhos  por  este  laboratório  e  remettendo-me  a 
resposta  constante  do  ofíício  n.  32,  de  15  do  corrente  mez  do  mesmo 
instituto  sanitário,  para  que,  apreciando  as  considerações  nelle  feitas, 
vos  indique  qual  o  meu  parecer  a  respeito  das  conclusões  a  que  chega 
o  mesmo  instituto,  cumpre-me  communicar-vos  o  seguinte: 

«  Como  o  instituto  sanitário  federal  penso  que  devem  ser  con- 
demnados: 

«  1.0  Os  vinhos  que  forem  reconhecidamente  artificiaes,  isto  é, 
fabricados  sem  uvas; 

«  2.0  Os  vinhos  naturaes  que  contiverem  não  só  as  substancias 
toxicas  ou  nocivas  mencionadas  pelo  instituto  sanitário,  isto  é,  ácidos 
bórico  e  salicylico,  álcoois  de  má  qualidade,  mais  de  duas  grammas 
de  sulfato  de  potássio  por  litro,  mas  também  os  que  contiverem  ácidos 
mineraes  livres  (sulfúrico,  azotico,  chlorhydrico),  sulfitos,  alúmen, 
fluoboratos  e  lluosilicatos  alcalinos,  saccharina,  chumbo,  arsénico  e 
corantes  derivados  do  carvão  de  pedra. 


«  De  nccôrdo  com  ns  consicleraoues  feitas  pelo  mesmo  instituto, 
relativamente  a  muitos  vinhos  naturaes  doces,  que  cliegam  ao  nosso 
mercado  geralmente  alcoolisados  e  que  não  podem  ser,  em  rigor,  con- 
siderados  como  vinhos  puros  e  genuínos,  penso  que  não  devem  ser 
condemnados,  assim  como  os  vinhos  espumosos  que,  pelo  modo  por 
que  são  preparados,  também  nuo  podem  ser  reputados  puros  e  ge- 
niiinos. 

«Acompanho  o  instituto  sanitário  nas  seguintes  ponderações: 
«....considero  muito  complexa  a  questão  dos  vinhos  que  em  abso- 
luto merecem  ser  condemnados,  sendo,  como  são,  diversas  as  opi- 
niões sustentadas  neste  particular  por  autoridades  de  mérito  reconhe- 
cido. As  autoridades  sanitárias  nos  paizes  mais  adiantados  da  Europa 
pautam  o  seu  proceder  na  legislação  existente  a  respeito ;  entre  nós, 
como  sabeis,  não  existem  leis  que  regulem  a  matéria,  o  que  innega- 
vehnente  constituo  uma  lacuna  lastimável.  E  eu  valho-me  da  oppor- 
íunidade  para  lembrar-vos  a  conveniência  de  solicitar  o  governo  do 
parlamento  a  votação  de  leis  adequadas,  não  só  sobre  vinhos  como 
sobre  géneros  alimentícios.  » 

«Si  para  tratar  desta  questão  coUocou-se  o  instituto  sanitário 
federal  no  ponto  de  vista  dos  interesses  da  saúde  publica,  que  con- 
sidero da  maxmia  relevância,  cabe  a  este  laboratório,  no  c<iso  vertente, 
o  dever  de  encaral-a  também  sobre  outro  ponto  de  vista,  lembrando 
que  a  votação  de  leis  especiaes,  como  têm  outros  paizes,  permittiria 
resolver  devidamente  numerosas  e  delicadas  questões,  relativas  a 
outras  falsificações  e  a  fraudes,  não  só  de  vinhos,  como  de  outros 
productos  alimentícios. 

«Os  vinhos,  por  exemplo,  são  sujeitos  em  sua  preparação  a 
grande  numero  de  manipulações  reputadas  hcitas,  taes  como  a  alcoo- 
lisação  dentro  de  certos  limites,  a  mistura  entre  si  de  vinlios  natu- 
raes, dotados  de  qualidades  differentes,  a  gessagem,  isto  é,  addição 
de  gesso  (sulfato  de  cálcio)  directamente  ao  mosto,  no  principio  da 
fermentação,  a  addição  de  acido  tartarico  e  chlorureto  de  sódio  até 
certa  dòse,  e  muitas  outras  operações,  que  deixo  de  mencionar  e 
tèm  geralmente  por  fim  melhorar  os  vinhos,  mas  que  os  modificam, 
mais  ou  menos,  em  sua  composição  natural  e  tiram-lhes  o  caracter 


^ 

dó  vinhos  gèniUnos  e  puros,  o,  quando  ultrapassam  oíí  llniUòs  esia- 
beleciclos  por  lei  em  outros  paizes,  constituem  verdacluiras  ralsilicações, 
muitas  vezes  nocivas. 

«  Em  França  é  permittida  a  fabricação  dos  vinhos  de  passas,  dos 
chamados  vinhos  de  assucar,  que  devem  ser  expostos  Cl  venda  com  n 
respectiva  declaração. 

«  O  que  acabo  de  dizer  a  respeito  dos  vinhos  applica-se  a  muitos 
outros  productos  alimentares,  cuja  falDricação  e  venda  são  regulamen- 
tadas. 

«  Assim,  pois,  não  insistirei,  Sr.  ministro,  na  necessidade  da  v-)- 
tação  de  leis  especiaes  sobre  o  assumpto,  que  determinem  as  con- 
demnaçOes  que  houverem  de  ser  formuladas  em  tão  graves  questões. 

«  Tenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  subida  apreciação  as  pon- 
derações que  acabo  de  expender,  para  que  vos  digneis  tomal-as  na 
consideração  que  merecerem. 

c(  Incluso  remetto-vos  o  officio  do  instituto  sanitário  federal.  » 

Não  havendo  entre  nós  leis  que  regulem  matéria  tão  impor- 
tante, como  bem  ponderou  o  próprio  relator  da  com  missão  de  orça- 
mento da  camará  dos  deputados,  em  seu  parecer  sobre  as  emendas 
offerecidas  em  3»  discussão,  pareceu-me  prudente  sustar  a  execução 
dessa  providencia  até  a  nova  reunião  do  congresso.  Haverá  assim 
tempo,  que  faltou  no  anno  passado,  para  ser  apresentado  e  discutido 
um  projecto  de  lei  que  venha  resguardar  a  saúde  publica  de  um  sem 
numero  de  substancias  completamente  factícias  e  nocivas,  algumas 
fabricadas  no  paiz  e  outras  importadas. 

Mais  adiante,  tratando  do  laboratório  nacional  de  analyses, 
apresento  alguns  elementos  para  estudo  da  questão, 


Gom  referencia  aos  impostos  que  sob  o  titulo  —  Consumo  — 
figuram  nos  ns.  41  e  42  do  art.  l-^  da  lei  de  que  estou  tratando 
tenho  a  dizer-vos  o  seguinte : 

Imposto  de  cosisumo  do  íiiino Creado  pela  lei  n.  25  de 
30  de  dezembro  de  1891,  foi  este  imposto  regulamentado  pelo  decreto 
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n.  746,  de  24clG  fevereiro  de  1892,  gendo  estabelecida  a  cobrança  por 
estampillms. 

Tantas,  porém,  foram  as  reclamações  contra  o  modo  dessa  co- 
brança, principalmente  peles  que  negociavam  em  fumo  nesta  capital 
e  no  estado  da  Bohia,  como  ficou  bem  exposto  no  relatório  deste 
ministério  no  annode  1892,  annexoE,  que  echoaram  no  congresso, 
mandando  a  lei  n.  123  A,  de  21  de  novembro  desse  anno,  que  «as  taxas 
:;'fo33em  arrccadadas  ao  sahirem  os  productos  das  alfandegas  e  respe- 
'  ctivos  depósitos,  sendo  expedido  novo  regulamento  »,  o  que  o  poder 
executivo  cumpriu  pelo  decreto  n.  1103,  de  28  de  de/.embro  seguinte. 

Algumas  alterações  fez  a  lei  n.  191  A,  de  30  de  setembro 
de  1893,  as  quaes  determinaram  a  expedição  de  novo  regulamento  pelo 
decreto  n.  1628,  de  29  de  dezembro  do  mesmo  anno,  por  sua  vez  modi- 
ficado pela  lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  de  1894. 

Alei  de  orçamento  vigente  alterou  no  art.  1°  n.  41  as  taxas  do 
imposto  e  determinou  no  art.  12  quaes  deviam  ser  os  encarregados  da 
cobrança,  autorisando  no  -art.  15  a  expedição  de  novo  regulamento  ; 
podendo  ser  impostas  multas  até  5:000i?000  e  applicado  o  confisco,  na 
reincidência. 

Tendo  ficado  a  arbítrio  do  governo  cobrar  por  estampilhas  ou 
por  lançamento  as  novas  taxas,  entendi,  por  estar  o  segundo  -  modo  de 
cobrança  melhor  estudado  e  mais  bem  aceito  pelo  pnl)lico,  perseverar 
nelle,  ob\iando  por  este  modo  as  lutas  occorridas  em  1892,  a  que 
antes  me  referi,  e  que  tão  inconvenientes  seriam  na  actualidade. 

Assim,  pelo  decreto  n.  2216,  de  16  de  janeiro  do  corrente  anno 
foi  .expedido  o  regulamento  abaixo  transcripto,  no  qual  foram  consc- 
lidadas  decisões  que  o  anterior  não  continha  e  incluídas  outras  provi- 
dencias aconselhadas  pela  pratica  para  melhorar  o  serviço,  salien- 
tando-se  entre  estas  a  de  serem  feitas  as  nomeações  dos  fiscaes  nesta 
capital  enos  municipios  de  Nictheroy  e  S.  Gonçalo  pelo  ministro  da 
fazenda,  como  se  praticava  anteriormente  ao  anno  de  1893. 

Não  inclui  entre  as  diversas  disposições  a  de  serem  encarregados 
da  cobrança  os  agentes  do  correio,  era  vista  de  ponderosas  considerações 
feitas  pelo  meu  coUega  ministro  da"  industria  e  viação,  tendo  deixado  o 
art.  12,  paragrapho  único,  a  meu  arlilrioser  a  col)rança  nos  municípios 
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e  cidades  do  interior  dos  estados  feita  por  intermédio  dos  mesmos 
agentes  ou  por  cobradores  nos  moldes  estabelecidos  pelo  regulamento 
de  2  de  agosto  de  1876. 
Eis  o  novo  regulamento : 

Eegalamento  para  a  cobrança  do  imposto  dc  consamo  do  faino,a  (juc  sc  refere  o  decreto  d.  22Í6  desta  data 

CAPITULO  I 

DO  IMPOSTO  DE  CONSUMO  DO  FUMO 

«  Art.  1.0  O  imposto  de  consumo  do  fumo  e  seus  preparados,  de 
que  trata  a  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895,  será  cobrado  de  accordo 
com  o  art.  2°  deste  regulamento,  e  recaliirá,  tanto  sobre  o  fumo,  o  papel, 
e  semelhantes,  que  for  importado  do  estrangeiro  e  que  já  tenha  pago  os 
respectivos  direitos  de  importação  ou  venha  preparado  ou  em  bruto, 
como  sobre  o  preparado  que  for  produzido  pelas  fabricas  em  qualquer 
parte  do  território  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
.    ■    §  l:o  Serão  equiparados  ás  fabricas,  para  os  fins  deste  artigo,  os 
depósitos  que  eUas  tiverem  com  machinasou  apparelhos  de  qualquer 
espécie,  e  em  geral  todas  as  casas  ou  .estabelecimentos  que  produzirem 
preparados  de  fumo,  ou  seja  peio  emprego  de  machinas  e  apparelhos  ou 
de  qualquer  outro  modo,  em  quantidade  superior  á  capacidade  de  uma 
pessoa  ou  de  uma  familia,  nos  termos  do  paragrapho  seguinte. 

§  2.0  São  isentos  do  pagamento  do  imposto  os  particulares  que 
febricarem  cigarros  e  charutos  em  suas  residências  por  conta  própria  e 
tiverem  até  dous  aprendizes,  não  se  considerando  taes  a  mulher,  filhos  e 
mais  pessoas  da  famiha,  vivendo  em  commum  esob  a  mesma  economia. 

§  3.0  Os  que  derem  a  particulares  fumo  para  ser  manipulado  ficam 
sujeitos  ao  arbitramento,  si  não  tiverem  a  escripta  de  que  trata  o  art.  11. 
Art.  2.0  As  taxas  do  imposto  serão  as  seguintes: 
Cem  réis  por  500  grammas  ou  fracção  desta  unidade  de  fumo  em 
bruto  de  procedência  estrangeira ; 

Dez  réis  por  25  grammas  ou  fracção  desta  unidade  de  fumo  picado, 
migado  ou  desfiado,  inclusive  o  manufacturado  em  cigarros  de  producção 
nacional ; 
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Quarenta  réis  por  25  granimos,  ou  Ihicoilo  dcsla  unidade,  do  fumo 
picado,  migado  ou  desfiado,  de  producção  estrangeira ; 

Cem  réis  por  cliaruto  de  fabrico  estrangeiro ; 

Cinco  rôls  por  cliaruto  de  fabrico  nacional ; 

Dez  réis  por  125  grammas,  ou  fracção  desta  unidade,  de  rapó 
de  fabrico  nacional ; 

Sessenta  réis  por  125  grammas,  ou  fracção  dessa  unidade,  de  rapé 
de  fabrico  estrangeiro; 

Trinta  réis  por  maço  de  20  cigarros,  ou  par  qualquer  fracção 
excedente  de  20,  de  producção  estrangeira  ; 

Os  cigarros  de  mortalha  ou  capa  de  fumo,  de  procedência  estran- 
geira, pagarão  sessenta  réis ; 

O  papel  para  cigarros,  e  semelliantes  pagará ;  em  folhas  ou  rolos 
quinhentos  réis  por  kilogramma,  cm  livrinhos  ou  mortalhas  de  arroz 
ou  milho  dons  mil  e  quinhentos  réis  por  kilogramma. 

O  meio  da  cobrança  de  todas  "as  taxas  referidas  continuará  a  ser 
o  ora  adoptado,  emqiianto  o  contrario  não  for  resolvido. 

CAPITULO  II 

DO  LANÇAMENTO  E  FISCALISAÇÃO 

Ârt.  3.0  Para  este  serviço  serão  nomeados  pelo  ministro  da  fazenda 
até  12  fiscaes  para  a  capital  federal  e  tres  para  os  municípios  de  Ni- 
theroy  e  S.  Gonçalo,  sujeitos  todos  á  recebedoria  desta  capital. 

Art.  4.0  Nos  estados  a  fiscalisação  será  feita  pelas  delegacias  e 
alfandegas,  conforme  se  acharem  as  fabricas  e  os  depósitos  nas 
circumscripções  destas,  por  empregados  designados  pelo  respectivo 
chefe,  não  devendo  ser  de  categoria  superior  á  de  segundo  escripturario, 
e  que  serão  substituídos  de  seis  em  seis  mezes.  Nos  legares  onde  não 
houver  taes  repartições  a  fiscalisação  será  feita  por  pessoa  idónea,  desi- 
gnada ou  proposta  pelo  chefe  da  repartição  fiscal  ou  pelo  agente  fiscal 
da  localidade,  por  intermédio  da  delegacia  ou  da  alfandega,  com  infor- 
mação destas,  sujeitas  as  nomeações  á  approvação  do  ministro,  da 
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fazenda.  Tíies  flscaes  flcarSo  subordinados  aos  chofes  das  repartições 
ou  agentes  que  os  propuzerem. 

Art.  5.0  Mo  será  nomeado  fiscal  para  a  localidade  onde  não 
houver  fabrica  ou  deposito  cuja  renda  attinja  a  3:000ij;000;  competindo  ás 
mesas  de  rendas  geraes  ou  aos  agentes  físcaes  encarregados  da  arre- 
cadação da  renda  da  União,  o  serviço  da  arrecadação,  concessão  das 
licenças  e  físcalisaçuo. 

Art.  6.0  Os  delegados-íiscacs,  e,  onde  não  Iiouver  delegacias,  os 
inspectores  das  alfandegas,  dividirão  cada  estado  em  tantas  circum- 
£cripções  quantas  forem  convenientes  para  a  boa  fiscalisação,  ou  sepa- 
rando districíos-e  freguezias  nas  capitães  de  maior  producção,  ou  iso- 
lando miuricipios,  ou  contemplando  diversos  dos  que  mais  próximos  se 
adiarem,  de  modo  que  haja  facilidade  e  promptidão  no  serviço  do  fiscal ; 
comia nto  que  não  haja  circumscripção  sem  fabrica  ou  deposito. 

Para  os  municípios  nos  quaes,  como  na  capital  federal,  estado 
da  Bahia  e  outros  em  iguaes  condições,  houver  tão  considerável  numero 
de  fabricas  ou  depósitos  que  torne-se  preciso  mais  de  um  fiscal,  serão 
nomeados  tantos  quantos  forem  necessários,  tendo  em  attenção  o  dis- 
posto no  art.  9°. 

Art.  7.0  Os  chefes  das  repartições  físcaes,  toda  a  vez  que  enten- 
derem necessário,  ou  por  falta  de  fiscal  ou  de  agente  ou  porque  estes 
não  preencham  as  funcções  de  que  são  encarregados,  nomearão  um 
empregado  do  quadro  dos  fimccionarios  de  suas  repartições  para  pro- 
cede:*  a  exame  minucioso  na  escripturacão  das  fabricas  e  depósitos, 
com  assistência  do  respectivo  fiscal  ou  agente,  si  houver,  abonando-se- 
ihe  uma  gratificação  para  a  despeza  de  transporte,  a  qual  será  tirada  do 
deposito  creado  pelo  art.  17  e  não  excedente  de  cento  e  cincoenta  mil 
réis  mensaes,  conforme  a  distancia,  sem  direito  a  qualquer  outra  remu- 
neração. 

Logo  que  assim  procederem  communicarão  o  facto  justificando-o, 
ficando  entendido  que  si  dessa  fiscalisação  resultar  culpabilidade  para 
o  fiscal  ou  agente  será  proposta  a  exoneração  dos  mesmos,  acompanhada 
de  designação  de  quem  os  deva  substituir. 

Art.  8.0  A  gratificação  dos  fiscaes  será  fixada  sobre  proposta 'dos 
chefes  das  respectivas  repartições,  entre  os  limites  de  200<000  a  300$000 


mensaes  na  capital  federal  c  cie  100$000  a  200^000  nos  estados,  podendo 
nestes  ser  elevada  a  250^000  para  as  circumscripçues  ja  formadas  que 
tiverem  mais  de  10  faljricas  ou  depósitos  ou  que  comprehcaderem  mais 
de  tres  municípios  com  fabricas  e  depósitos. 

Art.  9.°  As  g-ratificao-jes  ssrão  ar])itradas  de  modo  que  nunca 
possam  absorver  mais  de  metade  da  renda. 

Arfc.  10.  Os  fiscaes  deverão  apresentar  nos  primeiros  lOdios  de 
cada  mez  um  mappa  da  producçuo  das  fa]}ricas  e  dos  depósitos  que  lhes 
estiverem  sulDordinados,  e  no  decurso  dos  mezes  de  janeiro  e  julho  um 
minucioso  relatório  da  sua  inspecção,  acompanhado  do  resumo  da  pro- 
ducção  semestral ;  entregando-o  ao  chefe  da  repartição  a  que  estiverem 
subordinados,  que  o  transmittirá  á  directoria  de  rendas  jdo  thesouro 
devidamente  informado. 

Esse  relatório  deve  ser  acompanhado  de  um  mappa  estatístico 
que  demonstre :  o  numero  de  fa])ricas  e  depósitos  com  os  nomes  de 
seus  proprietários,  a  data  da  sua  fundação,  o  fundo  capital,  o  valor  da 
matéria  prima,  a  importância  dos  machinismos,  a  íorcxx  da  produceão 
por  quantidades  e  espécies,  o  numero  de  operários  e  a  importância  do 
consumo ;  e  bem  assim  o  numero  de  casas  de  negocio  com  os  nomes 
dos  seus  donos  e  a  declaração  de  serem  esp^ciaes  ou  mixtas. 

Os  chefes  das  repartições  designarão  um  empregado  para  exami- 
nar lodos  esses  trabalhos,  afim  de  serem  immediatamentc  tomadas  as 
providencias  convenientes  á  íiscalisaeão  e  boa  ordem  dos  serviços. 

Art.  11.  Os  donos  ou  administradores  das  fabricas  e  depósitos 
farão  organisar  escripta  em  livros  especiaes,  pela  qual  se  possa  conhe- 
cer, de  prompto  e  diariamente,  não  só  as  quantidades  que  produzirem 
de  fumo  e  que  receberem  em  papel  para  cigarros  e  seus  semelhantes, 
mas  também  as  sabidas  para  o  consumo  por  espécies,  quer  de  fumo 
quer  de  papel,  afim  de  serem  por  ella  conferidos  os  boletins  que  os 
mesmos  donos  ou  administradores  de  fabricas  ou  depósitos  ficam  obri- 
gados a  remetter  mensalmente  á  repartição,  em  cuja  circumscripção 
forem  situados  as  fabricas  ou  depósitos. 

§  1.°  Esses  livros  serão  sellados  e  rubricados  ou  authenticados 
nas  respectivas  repartições  locaes. 

§  2.0  A  escripturação  fiscal  da  fabrica  poderá  coniprehender  a  do 


deposito  ou  depósitos  pertencentes  &  mesma  firma  ou  razão  social,  desde 
que  o  deposito  seja  na  mesma  localidade,  e  eiitao  será  sufficiente  um 
livro  de  entradas  e  saliidas;  o  quo  ni5o  isenta  o  deposito  da  fiscalisaçao. 

Si  o  deposito  ou  depósitos  forem  em  logares  differentes  cada  um 
terá  sua  escripturaçao  e  o  exame  versará  sobre  ambas,  podendo  ser 
simultâneo. 

§  3.0  Taes  livros  serão  examinados  pelos  fiscaes  do  imposto  do 
-  fumo  ou  por  empregados  que  o  chefe  da  repartição  designar,  e,  quando 
esses  tiverem  duvida  sobre  a  exactidão  da  escripta  especial,  pedirão  o 
exame  da  escripturaçao  geral  do  estabelecimento. 

§  4.0  Na  escripturaçao  deve  figurar  discriminadamente  a  parte 
relativa  á  venda  do  fumo  por  qualquer  fórma  preparado,  de  maneira 
a  facilitar  o  exame  de  que  trata  este  artigo. 

Art.  12.  O  calculo  da  producção  annual  para  o  lançamento  assen- 
tará no  que  a  fabrica  ou  o  deposito  tiver  produzido  no  anno  anterior. 

§  1.0  Si  os  donos  ou  administradores  recusaremos  livros  para 
o,  exame,  si  se  reconhecer  que  são  inexactas  as  informações  por  elles 
prestadas  ou  si  do  exame  da  escripturação  não  se  poder  chegar  ao 
conhecimento  da  verdadeira  producção,  proceder-se-ha  ao  lançamento 
por  arbitramento,  fazendo-se  disso  declaração. 

§  2.0  No  caso  do  paragrapho  precedente  o  arbitramento  assentará 
sobre  a  capacidade  productora  jlas  machinas,  ou  sobre  o  numero  de 
operários  do  estabelecimento,  attribuindo-se  a  cada  operário  a  possibi- 
lidade de  produzir  diariamente  lõO  charutos,  contados  no  anno  300  dias. 

§  3.0  o  primeiro  lançamento  será  sempre  por  arbitramento, 
rectiíicado  tres  mezes  depoi^ pela  repartição  fiscal. 

Art.  13.  Todo  o  individuo  que  fabricar  cigarros  será  obrigado 
a  empregar  rótulos  com  o  seu  nome,  e  nestes  deverá  haver  a  declara- 
ção da  rua  e  do  numero  da  casa  onde  for  o  producto  manipulado. 

Art.  14.  Os  que  desacatarem  por  qualquer  maneira  ou  injuriarem 
os  encarregados  da  fiscalisação  no  exercício  de  suas  funcçôes  serão 
punidos  na  fórma  do  código  criminal. 

Para  esse  fim  o  chefe  da  repartição  enviará  ao  promotor  publico 
o  auto,  que  será  lavrado  pelo  empregado  offendido  e  acompanhado  do 
rol  das  testemunhas. 


CAPITULO  III 


DAS  LICENÇAS 

Art.  15.  Todos  os  fabricantes,  administradores  de  depósitos  e 
mercadores  do  fumo,  em  bruto  ou  por  qualquer  modo  preparado,  tira- 
rão licença  annual,  até  31  de  janeiro  de  cada  anno,  para  cada  casa  que 
tiverem  empregada  nesse  trafego.  Só  a  patente  de  licença  lhes  dará 
direito  a  esse  negocio,  seja  de  importação,  exportação,  consignação  ou 
varejo. 

Art.  16.  A  cobrança  das  licenças  para  o  commercio  de  fumo 
será  dividida  em  quatro  classes,  a  saber  : 

1)  Fabricantes  de  preparados  de  fumo,  donos 

ou  administradores  de  estanques  e  mer- 
.cadores  por  grosso  ou  em  grande  escala  100$000 

2)  Mercadores  exclusivamente  de  fumos  e 

seus  preparados,  vulgarmente  chamados 
charuteiros : 

Com  fabrico  •    -  50$000 

Sem  fabrico   30$O0O 

3)  Mercadores  com  diversos  ramos  de  nego- 

cio, como  sejam :  botequins,  bilhares, 
casas  de  pasto,  de  géneros  alimentícios 
e  outros  idênticos,  que  vendam  fumos  e 
seus  preparados  como  additivo  ao  seu 
commercio   20$OOO 

4)  Mercadores  ambulantes  e  particulares  que 

fabriquem  por  conta  própria  ou  alheia.  20$O0O 

Os  plantadores  de  fumos  não  estão  sujeitos  ao  imposto  de 
consumo,  e  não  precisam,  de  licença  para  venderem  os  productos  de 
sua  colheita. 

Art.  17.  A  arrecadação  dessas  quantias  será  escripturada  como 
deposito  e  delias  se  formará,  na  repartição  arrecadadora,  um  registro 


que,  para  base  do  lançamento,  indique  totlas  as  casas  que  negociarem 
em  fumo  e  seus  preparados  em  grande  ou  pequena  escala. 

As  licenças  deverSo  ser  extrahldns  até  a  véspera  d  >  dia  mar- 
cado para  começo  da  cobrança  íi  boca  do  cofre. 

,  Art.  18.  A  importância  das  licenças  será  applicada  ao  paga- 
mento  dos  flscaes  e  auxilio  do  pagamento  das  mais  despezas  com  a 
execução  deste  regulamento,  sendo  no  fim  do  exercido  convertida  em 
renda  da  União  o  saldo  existente. 

Art.  19.  Quem  deixar  de  negociar  em  fumo  e  seus  preparados  é 
obrigado  a  fazer  a  devida  declaração  á  repartição  fiscal  no  prazo  de 
30  dias,  sob  pena  da  multa  do  art.  29. 

§1.0  Si  a  casa  que  findou  o  seu  negocio  antes  dè  terminar 
o  exercido  estiver  lançada  com  a  producção  do  anno  anterior  e  não 
se  mostrar  quite  desse  exercido,  não  llie  será  dada  a  baixa  soli- 
citada ; 

§  2.0  Nenhuma  transferencia  de  estabelecimento  poderá  ser  feita 
sem  que  o  vendedor  prove  estar  quite,  ficando  o  comprador  respon- 
sável por  toda  a  divida  existente  ; 

§  3.0  As  licenças  são  transferíveis  e  serão  cobradas  integralmente 
e  em  qualquer  tempo  que  sejam  tiradas. 

Ari.  20.  Ninguém  poderá  negociar  em  fumo  e  seus  preparados 
sem  que  tenha  previamente  pedido  á  repartição  competente  a  respe- 
ctiva licença  e  o. arbitramento. 


CAPITULO  IV 

DA  COBRANÇA  DO  IMPOSTO 

Art.  21.  A  cobrança  do  imposto  será  feita  a  boca  do  cofre  na 
recebedoria  e  nas  delegadas,  alfandegas  e  agendas  físcaes,  a  saber  - 

Em  uma  só  prestação,  no  mez  de  abril,  si  a  quota  não  exceder 
de  5001000  na  capital  federal,  de  200$000  nas  capitães  da  Bahia  e 
Pará  e  cidades  da  Cachodra,  S.  Felix  e  Santo  Amaro,  ede  100$:)00  nas 
demais  localidades ; 
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Em  diiíis  prestaçuGS  igiuios,  cm  abril  e  sclem])ro,  si  exceder 
daquellas  quontiíis. 

APt.  22.  As  casas  aljcrtas  dentro  do  exercicio  pagarão  pela  pro- 
ducção  correspondente  ao  tempo  em  que  no  mesmo  exercicio  fiinc- 
clonarem . 

Art.  23.  Quando  o  lançamento  houver  sido  feito  por  arbitra- 
mento, para  o  íím  de  ser  dada  a  licença  para  taes  casas  funcciona- 
rem,  conforme  o  ctrt.  12,  e  rectificado  pela  informação  do  fiscal 
respectivo  ou  pela  do  empregado  nomeado  pelo  chefe  da  repartição 
arrecadadora,  será  paga  a  differença  ou  restituída  a  quantia  que  de 
mais  tiver  sido  poga. 

Art.  24.  Não  se  admittirá  o  pagamento  da  quota  do  segundo 
semestre  estando  em  divida  a  do  primeiro. 

CAPITULO  V 

DAS  MULTAS 

Art.  25.  A  recusa  ao  exame  da  escripturação  do  estabelecimento, 
a  inexactidão  nas  informações,  ou  si  a  escripturação  for  feita  de  modo  a 
não  se  poder  conhecer  a  verdadeira  producção,  sujeitará  o  infractor  ao 
pagamento  do  imposto  por  arbitramento  c  mais  á  multa  correspondente 
ao  dobro  da  importância  do  excesso  entre  a  producção  arbitrada  e  a  ma- 
nifestada, não  excedendo  a  5:000è030. 

Art.  26.  Picam  sujeitos  á  multa  de  200^000  a  õOO^OOO  todos  os  estabe- 
lecimentos em  que  for  encontrada,  pelos  fiscaes  ou  pelo  empregado 
nomeado  pelo  chefe,  a  escripturação  atrazada,  devendo  ser  em  acto 
continuo  rubricada  e  encerrada  e  communicado  o  facto  ao  respectivo 
chefe,  que  imporá  a  multa.  Si  dentro  de  15  dia^  contados  da  data  da  in- 
timação, nãoforella  satisfeita,  será  a  cobrança  fôita executivamente. 

Art.  27.  Os  f[ue  não  tiverem  a  escripta  em  livros  organisada  de 
accordo  com  o  art.  11  e  os  que  não  empregarem  os  rótulos  designados 
no  art.  13  ficam  sujeitos :  os  primeiros  á  multa  de  l:O0O$0aO  a  5:000$0(30  e 
os  segundos  á  de  2O0$O0O  a  1 : 000^000 . 


Art.  28.  Os  quQ  deixarem  de  impetrar  licença  de  accordo  com  os 
arts.  15  e  20  incorrerão  nas  seguintes  multas  : 

Os  comprehendidos  no  n.  1  do  art.  16,  de  500$000  a  1 :000$000. 
Idem  no  n.  2  do  mesmo  artigo,  de  200$000  a  400$000. 
Idem  nos  ns.  3  e  4  de  100$000  a  200$000. 

Paragraplio  único.  Estas  multas  serão  elevadas  ao  dobro  si  nao  forem 
satisfeitas  dentro  de  lõ  dias,  contados  da  data  da  intimação,  tornando-se 
as  disposições  deste  artigo  extensivas  aos  que  até  31  de  janeiro  não  tive- 
rem pago  as  licenças. 

Art.  29.  Os  que  deixando  de  negociar  em  fumo  não  fizerem  a  decla- 
ração de  que  trata  o  art.  19  incorrerão  na  multa  de  20$000  a  100$000,  a 
juízo  do  chefe  da  repartição,  tendo  em  vista  a  classificação  no 
art.  16. 

Art.  30.  Os  que  deixarem  de  pagar  o  imposto  nos  prazos  fixados  e 
pela  maneira  indicada  no  art.  21  incorrerão  na  multa  de  10  o/o,  elevada 
a  15  o/o  si  demorarem  o  pagamento  além  de  20  de  março  do  trimestre 
addicional  do  exercido.  Estas  multas  só  comprehendem  os  negociantes 
sujeitos  ao  imposto  do  fumo  de  que  tratam  o  art.  lo  e  seus  para- 
graphos. 

Art.  31.  Os  infractores  do  art.  20,  isto  é,  os  que  não  pedirem  arbitra- 
mento, ficam  sujeitos  á  multa  de  um  semestre  do  imposto  não  excedente 
de  2:500$000,  além  do  pagamento  que  devido  for.  Si  no  prazo  de  lõ  dias, 
contados  da  data  da  intimação,  não  for  paga  a  multa  será  ella  cobradj 
em  dobro,  executivamente,  podendo  dar-se  apprehensão  e""perda  em 
caso  de  reincidência,  de  accordo  com  o  art.  15  da  lei  n.  359,  de  30  de 
dezembro  de  1895. 

Art.  32.  Os  que  deixarem  de  satisfazer  as  disposições  do  art.  43' 
quanto  ás  escripturas,' ficam  sujeitos  á  multa  de  200$000  e  mais  ao  paga- 
mento do  prejuízo  que  tiver  a  fazenda  nacional. 

Art.  33.  Os  infractores  de  que  traíam  o  art.  44 e  seus  paragraphos 
ficam  sujeitos  :  no  primeiro  caso  á'multa  do  valor  do  imposto  sonegado, 
e  no  segundo  á  estabelecida  noart.  31. 

Art.  34.  Com  as:multas>stabelecidas  neste  capitulo  proceder-se-ha 
do  mesmo  modo  indicado  para  as  licenças  no  art.  18. 
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CAPITULO  VI 

DOS  RECURSOS 

Art.  35.  Das  decisões  das  repartições  arrecadadoras,  quanto  ao 
lançamento  e  multas,  haverá  recurso,  interposto  pelos  prejudicados  no 
prazo  de  30  dias  contados  da  data  da  decisão,  por  meio  de  requerimento 
ao  ministro  da  fazenda,  transmittido  com  o  respectivo  processo  e  infor- 
mação pela  repartição  que  houver  proferido  a  decisão  recorrida. 

Art.  36.  O  recurso  é  voluntário  ou  e<r-o^cí o. 

§  1.0  O  recurso  voluntário  será  interposto  pelos  que  se  julgarem 
prejudicados. 

§  2.0  O  recurso  ex-officio  serú.  interposto  pelos  encarregados  da 
cobrança  nos  estados,  quando  houverem  proferido  despacho  favorável  á 
parte,  por  intermédio  das  repartições  a  que  forem  subordinados,  no 
prazo  de  lõ  dias,  com  effeito suspensivo. 

Art.  37.  O  recurso  sobre  imposição  de  multa  não  poderá  ser  aceito 
sem  que  préviamente  seja  depositada  a  respectiva  importância  na  re- 
partição fiscal. 

Art.  38.  O  recurso  perempto  não  será  encaminhado  á  instancia 
superior,  e  o  que  for  indevidamente  encaminhado  não  será  tomado  em 
consideração. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  39.  o  presente  regulamento  começará  a  ser  executado  nesta 
capital  e  nos  estados  de  accordo  com  o  decreto  n.  546,  de  5  de  julho 
de  1890. 

Art.  40.  Os  estabelecimentos  em  que  houver  a  fabricação  de  ci- 
garros não  ficam  sujeitos  ao  imposto  pelos  cigarros  mas  sim  pelo 
fumo  empregado  na  manipulação  dos  mesmos,  desde  que  este  tenha 
sido  picado,  migado  ou  desfiado  nos  mesmos  estabelecimentos. 

Paragrapho  único.  As  disposições  dos  arts.  il  e  13  abrangem  os 
estabelecimentos  em  que  houvera  manipulação  dos  cigarros. 


Art.  41.  Para  o  primeiro  lançamento  do  imposto  sobre  charutos 
de  fabftco  nacional  serão  aceitas  as  declarações  e  informações  dos  que 
tiverem  de  ser  collectados,  segundo  o  que  as  suas  fabricas  tiverem 
produzido  em  1895. 

Paragraplio  único.  Si  as  verificações  feitas  no  semestre  de  1896 
indicarem  que  não  foram  exactas  as  bases  offerecidas  pelos  collecta- 
dos, ficarão  estes  sujeitos  ao  pagamento  do  impjsto  por  arbitramento 
e  mais  ú  multa  correspondente  ao  dobro  da  importância  que  a  mais 
se  reconhecer  devida. 

Art.  42.  A  importância  que  não  for  paga,  quer  do  imposto  quer 
das  multas,  esta  no  prazo  de  15  dias  e  aquella  depois  de  findo  o  semes- 
tre a  que  se  referir,  será  colorada  executivamente. 

Art.  43.  Nas  escripturas,  cartas  de  arrematação  e  outros  titules 
de  transferencia  de  dominio,  relativa  ao  imposto  de  consumo  de  fumo, 
far-se-ha  menção  da  quitaçiío,  que  serú  previamente  requerida  á  repar- 
tição competente. 

Art.  44.  São  admittidas  denuncias  contra  as  fabricas  que  clandes- 
tinamente procurarem  defraudar  a  íazenda  nacional,  e,  uma  vez  pro- 
vada a  denuncia,  cabe  ao  denunciante  metade  da  multa  que  for  por 
este  motivo  imposta. 

Paragrapho  único.  São  motivos  de  denuncia  : 

1)  o  facto  de  ser  manipulado  o  preparado  de  fumo  em  uma  fabrica 
e  ser  escripíurada  em  seus  livros  producção  menor ; 

2)  a  montagem  de  fabrica  de  preparados  de  fumo  sem  a  compe- 
tente licença  ou  sem  escripta. 

Art.  45.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Imposto  s:i|)re  o  consuma  de  licliidas  faliricailas  no  paiz- 

«No  art.  10,  n.  42,  da  lei  da  receita  foi  creado  este  imposto, 
ficando  estabelecidas  as  seguintes  taxas  :  60  réis  por  litro  ou  40  réis  por 
garrafa  de  cerveja  ;  300  réis  por  litro  sobre  as  bebidas  constantes  do 
n.  126,  classe  9',  da  tarifa;  50  réis  sobre  as  bebidas  constantes  do 
n.  127  da  tarifa;  1$000  por  garrafa  solDre  as  demais  bebidas  fermen- 
tadas, etc.  ;  50  réis  por  Idlo  de  aguas  mineraes  artifrciaes,  gazosas  ou 
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nSo,  sendo  a  cobrança  feita,  em  alguns  casos,  por  estampilhas  ao 
sahir  o  prodiicto  da  fabrica  ou  ao  ser  exposto  A  renda. 

Tratando  do  dar  execuçtío  ao  preceito  legal  regula men ta ndo-o, 
muitas  foram  as  duvidas  que  tivemos,  eu  e  todos  quantos  entendi  ouvir 
sjbre  o  assumpto,  inclusivamente  os  próprios  fabricantes,  sendo  as 
principaes : . 

a)  Gomo  calcular-se  o  imposto  quando  o  género  sahir  das  fabri- 
cas em  pipas,  barris,  garrafões,  meias  garraias,  istoé,  acondicionado 
por  modo  differente  da  medida  estabelecida  na  lei  ? 

h)  Como  arrecadar-se  o  imposto  do  que  é  consumido  nas  mesmas 
fabricas,  principalmente  nas  de  cerveja,  em  copos,  cálices,  etc.  i 

cj  Onde,  no  segundo  caso,  applicar-se  a  estampilha? 

d)  Como  estabelecer-se  uma  íiscallsação  regular  e  efficaz  nos  seus 
effeitos  ? 

Determinar  que  no  primeiro  caso  a  coljrança  fosse  proporcional- 
mente feita  pelas  laxas  estabelecidas  na  lei  era-  uma  base  arbitraria  para 
o  regulamento ; 

Estabelecer  a  dispensado  imposto  no  segundo  caso  traria  um 
grande  desfalque  na  arrecadação : 

Dispensar  a  estampilha  no  terceiro  ais  5,  exigindo  o  impDsto  cor- 
respondente em  dinheiro,  levantaria  reclamações  dos  consumidores, 
talvez  de  péssimas  consequências  nas  fabricas  de  cerveja,  onde  é  grande 
a  concurrencia  delles  quasi  todas  as  noites ; 

A  físcalisação  para  ser  efficaz  precisava  ser  permanente,  e  a  des- 
peza  resultante  do  pagamento  de  um  fiscal  para  cada  uma  das  fabricas 
absorveria,  sem  duvida,  a  maior  parte  do  imposto,  cujo  producto  nem 
orçado  pôde  ainda  ser. 

Em  tal  contingência,  considerando  que  a  disposição  do  art.  l", 
n.  42,  da  lei  era  antinomica  com  a  do  art.  34,  que  diz:  «os  impostos  so- 
bre mercadorias  liquidas  serão  cobrados  por  kilo  e  nua  por  litro  »  ; 
avaliando  que  a  grande  demora  com  que  seriam  preparadas  as  estampi- 
lhas só  tornaria  exequível  a  cobrança  muito  tarde  no  exercício  :  mas. 


entendendo,'  por  outro  lado,  nSo  poder  ser  abandonada  uma  fonte  do 
renda  computada  íiá  receita  para  fazer  face  ás  despezas  do  exercido 
corrente,  resolvi  submetter  a  vosso  estudo  o;  projecto  de  regulamento 
que  abaixo  vai  transcripto,  e  foi  publicado  pelo  decreto  n.  2253,  de  6  de 
abril  corrente. 

O  congresso,  em  vista  do  referido  regiilamento,„_de  quanto  venho 
de  expor-vos  e  da  representação  de  diversos  negociantes,  que  por  elles 
llie  será  apresentada,  resolverá  sobre  o  assumpto  como  entender  con- 
veniente em.  sua  sabedoria. 

DECRETO  N.  2253,  DE  6  DE  abril  de  1896 

•  "V  ■ 

Dá-regulamento  para  a  cobrança  do  imposto  dc  consumo  Je  bebidas  fabricadas  no  paiz 

O  présidénte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  cum- 
primento do  disposto  no  art.  1°,  n.  42,  da  lei  n.  359,  de  30  de  de- 
zembro de  1895,  resolve  que  a  cobrança][do  imposto  de  consumo  das 
bebidas  fabricadas  no  paiz  seja  feita  de  accordo  com  o  regulamento 
que  com  este  baixa. 

Capital  federal,  6  de  abril  de  1898,  8°  da  Republica. 

Prudente  José  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Eegnlamento  para  a  cobrança  do  imposto  de  coisamo  de  bebidas  fabricadas  no  paiz,  a  que  se  refere  o 

decreto  n.  2253  desta  data 

PITULO  I 

DO  IMPOSTO 

Art.  1.0  o  imposto  de  consumo  das  bebidas  fabricadas  no  paiz, 
creado  pelo  art.  !<>,  n.  42,  da  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895, 
será  cobrado  sobre  a  producção  das  fabricas  estabelecidas  no  Brazil  e 
pelas  taxas  estabelecidas  no  art.  2°. 


Paragrapho  único.  Serílo  considerados  fabricas  os  cstaDelecimentos 
em  que  taes  bebidas  .forem  preparadas  por  meio  de  macliinismos  e 
apparelhos  de  qualquer  espécie. 

Art.  2.0  As  taxas  do  imposto  serão  : 

60  réis  por  litro  ou  40  réis  por  garrafa  de  cerveja  nacional  • 

300  réis  por  litro  de  licores-  communs  ou  doces  de  qualquer  quali- 
dade (classe  9^  n.  126,  da  tarifa)  ; 

50  réis  por  Idlo  de  absynthlo,  eucalypsynthio,  Idrscli,  álcool, 
brandy,  cognac,  rhum,  whisky,  aguardente,  excepto  o  álcool  e  I 
aguardente  fabricados  nos  engenhos  centraes  e  outros  estabeleci- 
mentos agrícolas,  e  genebra  (classe  9»,  n.  127,  da  tarifa); 

1$000  por  garrafa  das  demais  bebidas  fermentadas,  que  possam 
ser  assimiladas  ao  vinho  de  uva,  aos  vinhos  espumosos  e  aos  cham- 
pagnes,  cujo  fabrico  seja  autorisado  pelo  governo. 

50  réis  por  Ivilo  de  aguas  mineraes  artificiaes,  gazosas  ou  não. 


CAPITULO  II 

DO  LANÇAMENTO  E  FISCALISAÇÃO 

Art.  3.0  O  calculo  para  o  lançamento  assentará  no  que  a  fa- 
brica tiver  produzido  no  anno  anterior. 

Paragrapho  único.  O  primeiro  lançamento  será  arbitrado  em  vista 
das  declarações  dos  donos  das  fabricas,  devendo  ser  rectificado  tres 
mezes  depois  pela  capacidade  das  caldeiras,  lagares,  machinas,  alam- 
biques e  quaesquer  outros  instrumentos  e  apparelhos  usados  na 
fabricação.  De  accordo  com  o  disposto  pelo  decreto  n.  9870,  de  22 
de  fevereiro  de  1883,  o  lançamento  não  deverá  ser  em  caso  algum 
inferior  a  500  litros. 

Art.  4.0  Para  os  fins  determinados  nos  artigos  antecedentes 
haverá  nas  fabricas  escripturaçuo  em  livros  especiaes,  sellados,  ru- 
bricados ou  authenticados  nas  repartições  fiscaes  da  circumscripção 
em  que  funccionarem,  discriminando  diariamente,  de  accordo  com 
as  diversas  taxas  do  art.  2o,  as  bebidas  fabricadas,  as  sabidas  para 
consumo  e  as  consumidas  nas  me-smas  fabricas. 


—  96  — 

§  1.0  Os  donos  ou  administradores  das  fabricas  ficam  obriga- 
dos a  remetter,  mensalmente,  á  repartição  em  cuja  clrcumscrlpouo 
ellas  funccioiiarem,  um  boletim  CDutendo  todas  essas  especificações. 

§  2.0  Si  a  fabrica  tiver  succursal  ou  depósitos  em  outras  loca- 
lidades/haverá  também  em^cada  um  deUes  escripturaçTio  que  jogue 
com  a.  daquella. 

§  3.0  A  escripturaçao  poderá  ser  examinada  pelos  empregados 
incumbidos,  da  fiscalisação,  sempre  que  elles  o  exigirem,  e  o  exame 
estender-se-ha  á  escripturaçao  geral  do  estabelecimento  quando  fòr 
preciso  solver  duvidas  encontradas  na  especial. 

Art.  5.0  Além  do  caso  previsto  no  art.  3°  usar-se-lia  de  arlji- 
tramento  : 

a)  na  falta  de  escripturação  organisada  de  accordo  com  as  dispo- 
sições deste  regulamento ; 

h)  quando  não  forem  prestados  os  esclarecimentos  julgados  precisos 
pela  fiscalisação ; 

c)  si  do  confronto  da  escripturação  especial  com  a  geral  surgirem 
duvidas  sobre  a  verdadeira  producção  da  fabrica ; 

d)  no  caso  da  fabrica  funccionar  depois  de  começar  o  exercício,  caso 
em  que  deverá  ser  feita  a  rectificação  tres  mezes  depois. 

Art.  6.0  As  fabricas  não  deixarão  sahir  os  productos  da  sua  manu- 
factura sem  levarem,  em  tinta  indelével,  o  marca  e  o  nome  da  fabrica 
ou  da  localidade  e  do  estado  em  que  funccionarem,  sob  pena  de  serem 
os  artigos  incursos  em  contrafacção,  e  sujeitos  os  productores  ás  penas 
dos  arts.  353  e  354  do  c-odigo  penal,  accrescidos  da  apprehensão  dos 
productos  (art.  30  da  lei  n.  359,  de  30  de  dezemJjro  de  1895j. 

-  Art,  7.0  Será  também  considerada  contrafacção,  sujeita  ás  penas  do 
mesmo  código  e  á  apprehensão,  a  fabricação  e  importação  de  rótulos  e 
marcas  de  productos  estrangeiros,  que  se  prestem  á  falsificação  de 
bebidas  ou  productos  hacionaes  para  serem  vendidos  como  estrangeiros 
com  a  marca  ou  com  o  rotulo  fabricado  no  paiz  (art.  31  da  lei  n.  359,  de 
30  de  dezembro  de  1895). 

Art.  8.0  A  fiscalisação  nesta  capital  e  nos  estados  será  exercida 
pelos  físcaes  do  imposto  de  consumo  do  fumo,  sempre  que  for  possível, 
e  pelo  modo  prescripto  nos  arts.  3"  a  7»  e  10  do  regulamento  expedido 
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pelo  decreto  n.  2216,  de  16  de  janeiro  do  corrente  a nno,  arbitra ndo-se- 
lhes,  pelo  accrcscimo  de  serviço,  unia  eralifícaçfio  addicional  até  50o/o 
da  que  actualmente  percebem,  nao  excedendo  em  coso  algum  à  metade 
da  renda  do  imposto. 

Art.  9.0  Incorrerão  nas  penas  do  código  criminal  os  que  por  qual- 
quer  modo  desacatarem  os  fiscaes  no  exercício  de  suas  funcções. 

O  empregado  oíTendido  lavrará  o  auto  de  infracção  que,  pelo  chefe 
da  repartição  a  que  estiver  subordinado,  será  transmittido  ao  promotor 
publico,  acompanhado  do  rol  das  testemunhas. 

Paragrapho  único.  Quando  solicitadas,  as  autoridades  prestarão  aos 
encarregados  da  fiscalisação  o  auxilio  de  que  carecerem  para  cumpri- 
mento  dos  seus  deveres. 


CAPITULO  III 


4)AS  LICENÇAS 


Art.  10.  Todos  os  fabricantes  das  bebidas  de  que  se  trata  tirarão 
licença  amiual,  no  decurso  do  mez  de  janeiro  de  cada  anno,  para  cada 
casa  que  tiverem  empregada  nesse  trafego,  esô  a  patente  da  licença 
lhes  dará  direito  a  negociar . 

Paragrapho  único.  Da  disposição  acima  são  exceptuados  os  engenhos 
^  centraes  e  estabelecimentos  agrícolas  que  fabricarem  sómente  álcool  ou 
aguardente. 

•Art.  11.  As  licenças  serão  divididas  em  duas  classes,  conforme  a 
maior  ou  menor  prcducção,  tendo-se  em  vista  o  lançamento  para  o  mi- 
posto  de  industrias  e  profissões,  e  cohrando-se  as  seguintes  taxas: 

1^  classe: 

Jurisdicção  da  capital  federal,  comprehendendo  o  estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  as  capitães  dos  estados  da  Bahia, 

Pernambuco,  Pará,  S.Paulo  e  cidade  de  Santos.  .  [  2O3$00O 
Capitães  dos  outros  estados.  .  .  .  .-n^nm 
Outras  localidades.  . 

F.  7       °-  •  •   iO(mo 
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2«  classe : 


No     dos  casos  da  classe  i" 
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Art.  12.  As  quantias  arrecadadas  serilo  escripturadas  como  depósitos, 
e  pelas  licenças  concedidas  se  organisará,  na  repartição  arrecadadora, 
um  registro  indicativo  de  todos  os  estabelecimentos  que  explorarem  a 
industria  de  que  se  trata,  com  designação  da  classe  a  que  pertencerem. 

Paragraplio  único.  As  licanças deverão  ser  extraliidas  até  á  véspera 
do  dia  marcado  para  começo  da  cobrança. 

Serão  transferíveis,  mas  pagas  integralmente,  qualquer  que  seja  o 
tempo  para  que  forem  tiradas. 

Art.  13.  A  importância  das  licenças  será  appl içada  ao  pagamento 
das  despezas  de  fiscalisação  e  outras  determinadas  pela  execução  deste 
regulamento,  sendo  escripturado  como  renda  da  União  o  saldo  liquidado 
no  encerramento  do  exercício.  , 

Art.  14.  A  cessação  do  negocio  deverá  ser  communicada 'ii  repar- 
tição fiscal  competente,  dentro  do  prazo  de  30  dias. 

§  1.0  Não  será  concedida  a  baixa  si  a  casa  requerente  estiver  lan- 
çada com  a  producção  do  anno  anterior  e  não  mostrar-se  quite  do  im- 
posto desse  exercício. 

§2.0  Não  se  admittirá  a  transferencia  do  negocio  sem  que  o  vendedor 
prove  estar  quite  do  imposto,  sendo  o  comprador  responsável  por 
qualquer  divida  dessa  origem,  que  se  venha  a  liquidar. 

Art.  15.  Ninguém  poderá  começar  o  negocio  sem  que  tenha  obticlo 
licença  e  arbitramento. 


Art.  16.  O  imposto  será  pago  na  repartição  fiscal  da  respectiva  cir- 
cumscripção,  de  accordo  com  este  regulamento e  pela  fórma  seguinte: 
Em  uma  só  prestação  no  mez  de  maio,  si  a  quota  não  exceder  de 
l:000$000na  capital  federal  e  sua  jurisdicção,  de  5'j0§000  nas  cnpitaes 


CAPITULO  IV 


DA  COBRANÇA.  DO  IMPOSTO 
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dos  estndos  da  Baliia,  Pei'naml)Mco,  Pará,  S.  Paulo  e  cidade  de  Santos, 
e  de  200.$00D  aos  outros  estados  e  localidades. 

Em  duas  prestações  iguaes,  em  maio  c  outubr.),  si  exceder  dessas 
quantias. 

Art.  17.  Os  estaij3lcci mentos  abert.s  no  correr  de  um  exercício 
pagarão  pela  producção  correspondente  ao  tempo  dj  mesmo  exercício 
em  que  funccionarem. 

Art.  18.  Quando  o  lançamento  tiver  sido  íeito  pelo  arbitramento  de 
que  trata  o  n.  4  do  art.  serú  arrecadada  ou  restituída  a  importância 
que  a  rectifioição  indicar  ter  sido  a  menos  ou  a  mais  cobrada. 

Art.  19.  Mo  será  cobrada  a  quota  do  segundo  semestre  sem  que 
tenha  sido  satisfeita  a  do  primeiro. 

CAPITULO  V 

D  A  S     M  LT  L  T  A  S 

Art.  20.  Os  infractores  das  disposições  deste  regulamento  incorre- 
rão nas  seguintes  multas  : 

os  do  art.  -io.  de2:O0D.^OOO  a  õ:Oaa,sOOO; 

os  donos  dos  estabelecimentos  em  que  a  escripturação  for  encon- 
trada em  atrazo,  caso  em  que  o  encíUTegado  da  físcalisação  deverá 
encerral-a,  e,  rulíricando  os  livros,  levar  o  focto  ao  conhecimento  do 
chefe  da  repartição  a  que  estiver  subordinado,  de  õOO^OOO  a  l:aOO$(30D: 

os  do  art.  õo,  letras  a,  bec,  ao  pagamento  do  imposto  p3r  arbitra 
mento  e  mais  á  multa  correspondente  ao  dobro  da  importância  "do 
excesso  entre  a  producção  arbitrada  c  a  manifestada  ;  não  excedendo, 
porém,  de  5:ODO§030  ; 

os  dos  arts.  G^e  7-',  de  l:O00$00a  a  5:003.^033; 

osdosarts.  lOelõ,  de  i:OODS003  a  3;033.<033: 

os  do  art.  14,  de  2O0.ÍO03  a  õOOxOOO ; 

03  do  art^  15,  de  10  Vo,  elevados  a  15  VoSi  demorarem  o  pagamento 
além  de  20  de  março  do  trimestre  addic:onal  do  exercício  : 
os  do  art.  29,  de  1:0:0.^,000  a  3:000 s030  ; 
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os  do  art.  30,  de  200$000  e  mais  o  pagamento  do  prejuízo  que  derem 
á  fazenda  nacional ; 

os  do  art.  31  e  seusparagraphos;  no  primeiro  caso  á  multa  do  valor 
do  imposto  sonegado,  e  no  segundo  à  multa  de  um  semestre  do  im- 
posto nSo  excedendo  de  2:ô00$0O0,  além  do  pagamento  que  devido 
fór. 

Si  no  prazo  de  15  dias,  contados  da  data  da  intimação,  nao 
for  paga,  a  multa  será  cobrada  em  dobro  executivamente,  podendo 
dar-se  apprehensão  e  perda  no  caso  de  reincidência. 

Art.  21.  Todas  essas  multas  serSo  cobradas  no  máximo  na 
primeira  reincidência,  accrescendo  a  apprenhensão,  si  no  caso 
couber. 

Art.  22.  Da  imposição  das  multas,  exceptuada  a  do  art.  16,  serSo 
"  notificados  os  infractores,  e  si  não  forem  satisfeitas  dentro  de  15  dias 
a  cobrança  será  feita  executivamente. 

Art.  23.  Com  as  multas  estabelecidas  neste  capitulo  proceder- 
se-ha  do  mesmo  modo  indicado  para  as  licenças  no  art.  12. 

CAPITULO,  VI 

DOS  RECURSOS 

Art.  24.  Os  que  se  julgarem  prejudicados  com  as  decisões  sobre 
lançamento  e  multa  poderão  recorrer  dentro  do  prazo  de  30  dias, 
contados  da  data  em  que  forem  proferidas,  por  meio  de  requeri- 
mento transmittido  ao  ministro  da  fazenda,  com  o  processo  e 
a  informação  pela  repartição  que  hom^r  proferido  a  decisão  recorrida. 

Art.  25.  Haverá  também  recurso  ex-officio  das  decisões  profe- 
ridas' pelos  encarregados  da  cobrança  nos  estados  em  favor  das 
partes  interessadas. 

O  recurso  será  interposto  no  prazo  de  15  dias  da  data  das 
decisões,  e  seguirá  por  intermédio  das  repartições  a  que  estiverem 
subordinados  os  empregados  incumbidos  da  cobrança. 

Art.  26.  O  recurso  por  imposição  de  multa  só  será  aceito,  sendo 
previamente  depositada  a  importância  na  repartição  competente. 
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Art.-  27.  mo  se  tomará  conhecimento  dos  pecursos  interpostos 
fóro.  dos  prazos  referidos,  nem  dos  que  forem  irregularmente  en- 
caminliados. 

CAPITULO  vn 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  28.  o  presente  regulamento  entrará  em  execução,  nesta  ca- 
pital e  nos  estados,  30  dias  depois  de  puÍDlicado  na  respectiva  folha 
official,  ou  na  de  maior  circulação  na  falta  daquella. 

Art.  29.  Para  o  primeiro  lançamento  em  virtude  deste  regula- 
mento os  donos  ou  administradores  de  fabricas  manifestarão  á  estação 
fiscal  da  sua  circumscripção,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  da 
data  da  respectiva  publicação,  a  producção  do  anno  de  1895,  por  taxas, 
de  accordo  com  o  art.  2°,  declarando  mais  o  numero  e  a  capacidade  das 
caldeiras,  macliinas,  toneis  e  outros  apparelhos  ou  instrumentos  que 
empregarem  no  ítibrico. 

Art.  30.  Nos  títulos  de  transferencia  de  dominio  da  fabrica  far-se-ha 
menção  da  ciiiitação  do  impost  j  passada  pela  repartição  competente. 

Art.  31.  São  admittidas  denuncias  contra  os  que  procurarem 
fraudar  a  íazenda  nacional,  cabendo  ao  denunciante  metade  da  multa 
que  por  tal  ^motivo  for  imposta  nos  seguintes  casos  : 

i°,  quando  as  quantidades  produzidas  forem  maiores  do  que  as 
escripturadas ; 

-2°,  quando  a  fabrica  funccionar  sem  licença  ou  sem  escripturação. 
Art.  32.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Capital  federal,  em  6  de  abril  de  1898,  8°  da  Republica.—  Francisco 
de  Paula  Rodrigues  Aloés. 


Com  relação  a  outras  disposições  da  lei  da  receita  cabe-me  ainda 
informar: 

1.°  Pelo  inspector  da  alfandega  desta  capital  foi  feito  o  traballi  o 
de  revisão  da  tarifa,  comprehendendo: 

Rectificação  dos  valores  da  tarifa  de  189D,  calculados  ao  cambio  de 
24,  e  que  passam  a  ser  ao  de  12 ;  > 


Consolidação  dos  addicionaes  de  30  e  40  o/o  dos  mercadorias  a 
elles  sujeitas ; 


Dita  das  sobretaxas  nas  mercadorias  sujeitas  a  despacho  ad 
valorem  pela  elevação  das  ra/.Oes  respectivas ; 

Dita  do  art.  6°  e  parte  do  art.  28,  regulando  a  imposição  da  multa 
de  direitos  cm  dobro  e  a  de  expediente  no  corpo  das  disposições  prelimi- 
nares da  tarifa ; 

Alteração  das  taxas  das  mercadorias  constantes  do  art.  1°  da  lei 
n.  359  de  1895; 

Dita  no  modo  de  cobrança  do  imposto  quanto  aos  envoltórios  das 
mercadorias  constantes  do  art.  24  da  citada  lei. 

Houve  necessidade  absoluta  de  ampliar  algui-s  artigos  da  tarifo 
aug-mentar  algumas  notas  para  podsr  consoridar  os  addicionacs 
de  30  e  40  Vo.  Assim  é  que,  no  art.  779  íbi  preciso  considerar 
com  taxa  especial  as  pontas  de  Pariz,  por  ser  mercadoria  sujeita 
aos  addiclonaes  de  30  Vo  e  pela  mesma  razão  no  art.  533  teve-sc  de  clas- 
sificar com  taxa  especial  galões,  franjas  e  requifcs. 

Quanto  ús  notas,  reconheceu-se  imprescindível,  pelo  mesmo  motivo, 
ampliar  algumas,  por  exemplo:  na  nota  80  accrescentou-se  -  as  obras 
desta  classe  (24)  com  enfeites  ou  guarnições  de  marfim,  madrepérola, 
tartaruga,  metaes  ou  pedras  preciosas  e  que  não  estiverem  classificadas 
pagarão  direitos  ad  valorem  na  razão  de  62  Vo  (48  Vo  mais  30  Vo  de  48). 

Como  essa  foram  em.endadas  outras  notas  da  tarifa. 

Finalmente,  para  solver  outras  duvidas  que  me  foram  apresentadas 
pelo  referido  inspector  e  tornar  o  serviço  uniforme  em  todas  as  alfou- 
degas,  resolvi  expedir  a  seguinte  circular  : 

«Circular  n.  16  -  Ministério  dos  negócios  da  fazenda —  Rio  de  Ja- 
neiro, 24  de  março  de  1896. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  minis- 
tério, para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que,  em  solução  á  co-nsulta 
do  inspector  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  officio  n.  112,  de  21  de 
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fóvereiro  ultimo,  relativamente  ú  intoi'i)rela(;ão  de  alguns  pintos  da  lei 
de  orçamento  em  vigor,  resolvi  que,  ató  que  o  congresso  se  pronuncie  a 
respeito,  se  observe  o  seguinte : 

10,  os  direitos  do  fumo  e  seus  preparados  deverão  ser  cobrados  na 
razão  do  dobro  das  taxas  actuaes,  não  consolidada  o  sobretaxa  de 
80  Vo,  creada  em  1879,  a  qual,  entretanto,  continuará  a  ser  arrecadada 
e  escripturada  como  até  agora  se  tem  procedido : 

2»,  as  mercadorias  de  que  trata  o  art.  24  da  lei  vigente  do  orça- 
mento da  receita  estão  sujeitas  á  regra  do  art.  1°,  n.  1,  da  mesma  lei ; 

3°,  determinando  a  referida  lei,  no  art.  1°,  que  aos  objectos  incluídos 
no  art.  127,  classe  0\  da  tarifa,  se  accresce atassem  diversas  notas, 
entre  as  quaes  a  seguinte  :  «  As  garrafas,  garrafões,  potes  e  frascos  de 
qualquer  qualidade  e  caixas  de  madeira,  desmanchadas  ou  não,  quando 
importadas  em  condições  de  semelhança  com  as  que  contêm  líquidos 
ou  marcas  de  bebidas  estrangeiras,  rotuladas  ou  não,  pagarão  direitos 
como  se  contivessem  a  bebida  indicada  pelo  acondicionamento  ou  pos- 
sível falsificação  dessa  »,  e  estando  as  garrafas  incluídas  no  art.  692  e 
as  caixas  de  madeira  no  art.  1.051  da  tíirifa,  deve  a  referida  nota  ser  lan- 
çeiáQ.  em  ambos  esses  artigos ; 

4'-',  o  azeite  de  oliveira  que,  por  analyse  do  laboratório  nacio- 
nal, se  reconhecer  conter  matéria  estranha  ou  estar  falsificado,  só  dei- 
xará de  ter  sabida  para  o  consumo,  si  a  matéria  estranha  for  por  aqueUe 
estabelecimento  declarada  nociva  á  saúde  pu])llca,  como  já  ficou  resolvido 
com  relação  aos  vinhos.  » 

Está  eni  estudos  a  organisacuo  de  um  novo"  regulamento  para  mais- 
conveniente  classificação  das  alfandegas,  autorisação  contida  no  art.  9*'. 


Entraram  já  em  execução  todas  as  determinações  sobre  sernços 
alfandegaes  constantes  dos  arts.  6  a  8, 16  a  19,  21,  23,  29  e  32  a  34. 


No  regulamento  dos  corretores  providenciarei  solire  o  modo 
de  immediala  fiscalisação  das  operações  cambia  es  e  bancarias  referidas 
nos  arts.  4,  5  e  26. 
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Nfio  cuidei  de  contratar  com  Èstabeleciraenlo  monetário  eslran- 
gelpo  a  ounliagem  de  10.O0O;O00$00O  em  moedas  de  niclcel  de  100  e 
200  réis.  Pensão  director  da  casa  da  moeda  poder  inoumbir-se  desse 
serviço,  reaiisando-o  com  presteza  e  grande  economia  para  os  cofres 
pubUcos.  Infelizmente  o  congresso  nSo  consignou  no  orçamento  verba 
para  a  acquisiçao  do  niclsel  e  cobre  necessários  á  cunhagem. 

Para  acudir  ao  serviço,  tive  de  fazer  encommenda  desse  material, 
para  a  qual  solicitarei  opportunamente  o  credito  necessário;  convindo 
que  seja  o  mesmo  serviço  convenientemente  attendido  por  occasiao  de 
discutir-se  a  lei  de  orçamento  para  1897. 

O  ORÇAMENTO 

Quando  o  legislador  decretou  a  coincidência  do  anuo  financeiro 
com  o  anno  civil  teve  em  vista,  com  segurança,  o  funccionamento 
regular  e  normal  de  todos  os  poderes. 

Effectivamente,  devendo  o  congresso  encerrar  os  seus  trabalhos  em 
prmcipto  de  setembro,  sobrava  tempo  ao  poder  executivo  para  tomar 

n  ;r  °       "      '°  "™'°'  -i^ros  coitos 

dos  ifferenles  ministérios  e  expedir  c«  regulamentos  e  as  instrucçSes 
lue  fossem  necessários  4  execução  das  disposições  novas. 

Por  causas,  porém,  _  conlxecidas,  é  diflicil  ás  duas  casas  do  con- 
g-s-  apurar  todos  os  seus  trabalhos  durante  o  prazo  conslta- 
«onal,  e,  quanto  mais  s5o  prorogadas  as  sessSes,  mais  embaraçosa 
se  torna  a  posiçSo  do  governo  para  executar  as  suas  resoiuçOes. 

A  adual  lei  do  orçamento  foi  publicada  a  30  de  dezembro  do 
anno  findo,  isto  é,  na  ante-vespera  do  começo  do  novo  exercido. 
fl^rr.T  cabeis,  expedir  telegramma  a  todas  as  repartições 
da  RepubUca,dando-Ihes  conhecimento  de  suas  disposições  ; 
provdenc,ando-se  pela  mesma  firma  sobre  a  continuaçfio  dos  serviços 
e  a  marcha  da  administração. 

AS  difficuldades  que  sobrevieram,  tratando-se  de  uma  lei  que 
moMcava  profundamente  as  taxas  da  tarifa,  contendo  um  sem-numero 
de  disposições  novas,  só  têm  sido  vencidas  com  muito  esforço 


Compreliencleis,poréin,qnaato  é  prejudicial  ú  arrecadação  das  rendas 
uma  tal  situação,  que  vem  ainda  ema  vez  afflrmar  a  necessidade 
de  serem  as  leis  do  orçamento  opportunamente  decretadas,  uma  vez 
que  nSo  se  cogita  de  alterar  as  que  regulam  os  exercidos. 

N3o  posso  ainda  informar- vos  qual  a  influencia  que  sobre  a  renda 
terão  as  taxas  da  lei  actual  do  orçamento. 

Notou-se  elevação  no  1°  trimestre,  attribuida,  geralmente,  á  cir- 
eumstancia  de  se  haverem  os  negociantes  prevenido  com  maiores 
encommendas  para  evitar  as  aggravações  das  novas  tarifas. 

À  esse  período  seguiu-se  o  do  enfraquecimento  da  renda,  denun- 
ciando a  alfandega  desta  capital,  no  mez  corrente,  uma  diminuição 
de  cerca  de  2.000:OOOSOGO,  comparada  com  a  de  igual  mez  do  anno 
anterior;  tendo  eu  noticia  de  que  na  generalidade  das  alfandegas  houve 
a  mesma  diminuição. 

Acredito,  entretanto,  que  a .  arrecadação  readquirirá  o  seu  movi- 
mento natural  logo  que  as  •  entradas  da  nova  safra  venham  animar 
os  negócios,  fornecendo-lhes  os! necessários  recursos. 

Convém,  em  "todo  caso,  acompanhar  com  o  maior  cuidado  o  desen- 
volvimento da  renda. 

Tenho  nisso  grande  empenho  para  poder  prestar  ao  congresso 
as  necessárias  informações  e  auxilial-o  na  elaboração  da  lei  do  or- 
çamento para  o  futuro  exercício. 

Constituindo  os  impostos  de  importação  a  ^grande  fonte  da  nossa 
receita,  devemos  zelar  delles  com  solicitude ,  corrigindo  todas  as  irre- 
gularidades que  forem  encontradas  nas  taxas  reconhecidas  como 
faíaes  ao  desenvolvimento  da  renda. 

Estou  plenamente  convencido  de  que  o  congresso  está  animado  dos 
mais  sinceros  desejos  de  dotar  o  paiz  com  uma  boa  lei  de  orçamento, 
já  reduzind3  os  encargos,  já  procurando  o  augmento  da  arrecadação.  . 

Tenho  feito  em  outros  pontos  deste  relatório,  como  tive  occasião 
de  fazel-o  no  que  vos  dirigi  o  anno  passado,  referencias  a  despezas 
que  devera  ser  supprimidas,  umas  porque  não  são  de  urgente  neces- 
sidade, outras  porque  se  referem  a  serviços  que  devem  correr  por 
conta  dos  estados. 
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Com  relação  renda,  tive  também  ensejo  de  me  rererir  á  neces- 
sidade de  appellarmos  para  novas  fontes,  proenrando  libertarmo-íios 
da  dependência  em  que  nos  achamos  do  imposto  de  importação. 

Não  posso,  porém,  deixar  de  insistir  pela  necessidade  da  creaeuu 
de  recursos  especiaes  que  se  destinem  ao  pagamento  dos  juros 
da  amortização  de  nossa  divida  externa,  e  particularmente  á  cobrança 
de  uma  parte  dos  direitos  de  importação  em  ouro. 

E'  preciso  dar  completa  segurança  e  tranquillidade  aos  portadore  s 
dos  nossos  títulos,  acabando  com  os  pretextos  para  uma  série  dc 
explorações  que  continuam  a  ser  feitas  em  desfovor  do  nosso  credito. 

Reputo  necessária  essa  providencia.  Sei  bem  que  uma  parte  da 
opinião  combate-a,  achando  sempre  melhor  entrar  o  governo  no 
mercado  quando  tiver  necessidade  de  recursos,  do  que  forçar  uma 
muttiduo  de  interessados,  como  diz,  a  procurar  cambiaes  todos  os 
dias  e  em  todas  as  praças,  sendo  que  destas  multas  não  ofíerecem 
margem  para  iaes  operações. 

Não  me  convencem  taes  argumentos.  O  negociante  que  vai'  todos 
os  dias  á  praça  procurar  letras  para  pagar  a  mercadoria  que  importa 
pôde,  pelo  mesmo  processo,  adquirir  o  ouro  ou  a  letra  necessária 
para  pagar  03  direitos  a  que  está  sujeita  essa  importação. 

Seria,  talvez,  mais  fácil  ao  governo,  quando  eram  menores  os  seus 
compromissos,  quando  o  negocio  de' cambio  não  era  tão  (onliecido  e 
explorado  como  presentemente  nas  differentes  praças  da  Republica,  mu- 
nir-se  das  letras  de  que  precisasse,  com  tempo,  com  pausa,  escolhendo 
aquellas  em  que  deveria  operar,  sem  causar  perturbações  sensiveis. 

As  condições  mudaram.  A' mais  ligeira  desconfiança  de  que  o 
.governo  carece  de  recursos,  ou  vai  pedil-os  ao  mercado,  as  taxas  soffrem 
logo  o  seu  influxo  e  períurbam-se,  sem  se  poder  nem  combater  a 
■exploração  que  se  faz,  nem  fixar  limite  á  depressão  que  ella  provoca. 

São  dignas  de  leitura  as  palavras  do  Moniteur  dcs  Intevêls 
.Materiels  sobre  o  ultimo  orçamento,  e  as  referencias  que  faz  á  cj- 
Jjrança  de  uma  parte  dos  direitos  de  importação  em  ouro  : 

«  A  firmeza  dos  fundes  brozileiros  persiste,  apcyar  do  cambio  con- 
tinuar na  depressão  de  9  %  d. 


«  o  orrovnento  cie  189Q,  ppomiilgado  nas  [condií^ues  a  que  jíi  nos 
referimos,  estabelece  354.0D3  contos  na  receita  c  3W.000  na  despeza. 
Esse  equilíbrio,  porém,  será  for(;osamenle  quebrado,  mesmo  si  os 
impostos  produzirem  e  os  despezas  se  mantiverem  nos  limites  orcaios. 
Já  está  mesmo  rôto  por  um  deficit  de  70.009  contos,  cm  consequência 
de  créditos  supplementares  e  extraordinários  votados. 

O  de:equiii])rio  do  orçamento,  sol^retudo  quando  o  clrfrcit  é  i  cco- 
nhecido  antes  das  desillusões  ou  dos  accldentes  occorridos  duríuitc 
o  exercício,  é  certamente  um  m.al,  um  grande  mal.  Não  parece,  entre- 
tanto, que  a  nação  brazileira  se  preoccupe  muito  com  isso.  A  provo  está 
no  facto  denuo  ter  approvado  o  pagamento  parcial  em  ouro  dos  direitos 
de  alfandega,  que  alimentam  o  orçamento  da  receita  e  conti-ibucm 
para  ella,  com  os  addicionaes  cobrados,  em  mais  de  7.5  o/o. 

E'  incontestável  que  porá  um  paiz  que  tem  no  interior  papel- 
moeda  depreciado,  devendo,  no  emtc.nto,  satisfazer  no  exterior  o  serviç.  ) 
da  divida  publica,  o  pagamento  em  ouro  dos  direitos  de  allandegu 
é  um  meio  seguro,  e  de  niodo  nenlium  perigoso,  de  .•■lugnieiitar  di- 
rectamente a  receita  do  tliesouro. 

E'  tamisem  incontestável  que  o  commercio  do  Brazil,  já  em  pro- 
gressão notável  antes  da  guerra  civil,  cresceu  em  muito  actualmente 
pela  própria  depressão  do  caml/io,  tão  favorável  aos  exportadores  de 
café,  de  borracha,  eíc,  que  vendemi  em  ouro  nos  mercados  europeus  os 
productos  naturaes,  cujo  preço  de  producção  é  obtido  em  reis.  sem 
que  o  agio  o  tenlia  levantado  muito  no  interior. 

Quando  taes  factos  occorrem,  o  thesouro  pôde  logicamenLe  impor 
o  pagamento  em  ouro  nos  direitos  de  alfandega.  Arrisca-se,  é  certo,  a 
ver  diminuir  o  movimento  de  importação,  mas  a  proibia  diminuição 
contribuirá  para  tornar  mais  favorável  o  balanço  monetário  resultante 
do  commercio  exterior,  e  facilitará  o  levantam^ento  do  cambio. 

O  interesse  do  thesouro  está,  pois,  em  decrétar-se  o  pagamento  cm 
ouro  dos  direitos  de  alfandega,  ao  menos  em  uma  proporção  moderada, 
na  razão  de  25  o/o  ou  33  «/o,  por  exemplo. 

Na  apparencia,  pelo  menos,  o  thesouro  é  o  único  a  ter  interesse 
nessa  medida  e  nospaizes  de  moeda  depreciada  passou  isto  artigo  de  fé. 
E^o  commercio  e  a  industria  e  todos  os  interesses  que  delles  dependem 


ganham  com  a  baixa  do  cambio,  especialmente  quando  exportam  para 
paizes  que  pagam  .em  ouro  productosaos  quaes  ô  difflcil  ou  impossível 
fazer  uma  concurrencia  victoriosa. 

Fazem  este  raciocínio:  baixando  o  preço  da  venda  pouco  ou 
mesmo  nada,  as  quantias  recebidas  e  convertidas  em  moeda  depreciada 
representam  maior  valor  no  interior  para  o  pagamento  de  salários  dos 
transportes  e  dos  impostos.  Tanto  quanto  se  pôde  fiar  nas  estatislicas 
ofíiciaes,  de  1885  a  1894  a  exportação  triplicou.  Assim  mesmo,  com  o 
cambio  a  9  d.,  sendo  o  par  27  d,  o  Brazil  deve  ter  recebido  em  1894 
a  mesma  quantidade  de  ouro  que  obteve  pelos  seus  productosem  1885 
estando  o  cambio  ao  par.  E'  pois  natural  que  se  firme' essa  idéa  de 
que  o  cambio  baixo  é  uma  vantagem. 

D'ahi  a  nada fazer-se para  levantar  o  cambio  só  dista  um  passo. 
E'  evidentemente  o  que  se  passa  no  Brazil. 

A  nação  aceita  a  aggravaçio  das  taxas  aduaneiras,  os  novos  im- 
postos, eospagará  de  boa  vontade,  comtanto  que  não  se  modifiquem  as 
condições  dadas  ao  seu  commercio. 

Quanto  ao  thesouro,  esle  arranje^e  com.  poder  com  a  sua  divida 
no  exterior. 

mo  dizemos  que  seja  tudo  isso  pura  verdade  económica,  mas  os 
pnnc,p,os  restrictos  custam  a  ser  admittidos,  e  quem  tenha  entre- 
T^tado  um  Irazileiro,  um  argentino,  um  portusuez,  nao  duvidará  do 
que  enunciamos. 

Os  paizes  de  moeda  depreciada,  de  moeda  com  agio,  com  premio 
para  o  ouro,  accommodam-se  com  essa  situação  e  pouco  desejam  vêl-a 
mudada.  • 

Está  nisto,  talvez,  a  explicação,  a  única  admissível  aliás,  de  ex- 
trema depressão  do  cambio  no  Rio  de  janeiro. » 

BANCOS  E  SOCIEDADES  ANONYMAS 

Em  virtude  do  decreto  n.  1166,  de  17  de  dezembro  de  1892,  que 
passou  para  a  directoria  do  contencioso  do  thesonro  federal  o  serviço  re- 
ferente a  bancos,  companhias  e  mais  sociedades  anonymas,  em  suas 


relações  do  dependência  com  o  ministério  da  fazenda,  foram  por  ella 
expedidos,  durante  o  anno  próximo  findo,  os  actos  seguintes: 

Decreto  n.  2002,  de  8  de  aJjril  de  1895 -Concede  ao  Bvitisli  Bank  of 
South  America,  Umited,  autorisaçSo  para  estabelecer  caixa  filial  na 
cidade  de  S.  Salvador,  no  estado  da  Bahia. 

Decreto  n.  2017,  de  29  de  abrilde  1895 -Concede ao  Banco  dos  Func- 
cionarios  Públicos  autorisação  para  transferir  á  Sociedade  de  Credito 
Popular,  estabelecida  na  capital  do  estado  do  Pará,  os  direitos  que  lhe 
foram  outorgados  pelo  decreto  n .  771,  de  20  de  setembro  de  1890. 

Decretou.  2153,  de  Ide  novembro  de  1895- Dá  regulamento  para 
boa  execução  da  lei  n.  294,  de  õ  de  setembro  de  1895,  que  dispõe  sobre  as 
companhias  estrangeiras  de  seguros  de  vida  que  funccionam  no  terri- 
tório do  Brazil. 

Decreto  n.  2254,  de  9  de  Abril  de  1896..ConseQte  na  mudança  donome 
do  Banco  de  Credito  Predial  Urbano  para  o  de  Sociedade  de  Credito 
Urbano,  e  approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  mesmo  banco. 

No  louvável  intuito  de  possuir  meUiores  elementos  de  informação, 
quanto  aos  bancos  e  emprezas  diversas,  está  organisando  a  directoria  do 
contencioso  um  registro  especial,  que  deve  ser  de  futuro  fonte  segura  de 
abundantes  esclarecimentos  para  elucidação  das  questões  que  inte- 
ressem ás  sociedades  anonymas  em  geral. 

Desse  registro  foram  extrahidos  dados  com  que  se  organisou  um 
quadro  de  informações  sobre  os  bancos  estrangeiros  que  funccionam  na 
Republica,  e  um  trabalho  desenvolvido  descrevendo  o  estado  presente  dos 
Bancos  da  Republica  e  HjTothecarlo  do  Brazil,  indicando  igualmente  a 
situação  dos  bancos  que  deixaram  de  emittir  em  virtude  do  decreto 
n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893,  que  approvou  a  fusão  do  Banco  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  com  o  do  BrazH;  e  também  uma 
nota  resumida  dos  principaes  contratos  celebrados  com  o  governo  da 
União  desde  15  de  novembro  de  1889  até  31  de  dezembro  próximo  findo. 

Deixo  de  transcrever  aqui  esses  trabalhos  por  serem  mui  longos  e 
interessarem  mais  particularmente  á  vida  intima  dessa  directoria . 
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BANCO  DA  REPUBLICA  DO  BRAZIL 

TeiKlo,  em  setembro  do  aiino  passado,  solicitado  exoneraçãj  dos 
caryos  de  presidente,  vice-presidente  e  director  do  Banco  da  Repuljllca 
do  Brazil  os  Drs.  FranciécD  Rangel  Pestana,  Fernando  I.o])o  Leite 
Pereira  e  Antonio  José  de  Lima  Castello  Branco,  fol-llies  ella  concedida 
por  decretos  de  3  de  outul^ro  e  23  de  noveml^ro. 

O  governo  agradeceu  a  esses  distinctos  cidadãos  os  importantes  ser- 
viços que  prestaram  ao  banco,  e  o  seu  concurso  leal  e  honesto  durante  o 
período  de  sua  difficil  e  laboriosa  administração. 

Para  substituil-os  foram  nomeados:  o  Dr.  Affonso  Augusto  Moreira 
Penna  por  decreto  de  3  de  outubro,  o  Dr.  Aarão  Reis  por  decreto  de  31 
do  mesmo  mez  e  João  José  do  Rosario  por  decreto  de  23  de  novembro. 

Esses  cidadãos  assumiram  o  exercício :  o  primeiro  a  17  de  outubro, 
o  2'^  a  ol  do  mesmo  mez  e  o  3»  a  25  de  novembro. 

Para  a  vaga  do  Dr.  Tliomaz  José  Coelho  de  Almeida,  cuja  morte  foi 
multo- sensível  para  o  banco,  foi  eleito,  na  ultima  assembléa  geral,  Luiz 
Martins  do  Amaral,  que  assumiu  logo  o  exercício. 

Foi  o  anno  findo  de  grandes  difficuldades  para  o  commercio,  notan- 
d'>se  em  quasi  todas  as  classes  manifestações  de  desanimo,  accentuadas 
por  uma  taxa  de  cambio  excessivamente  deprimida. 

A  tendência  constante  para  a  baixa  e  as  bruscas  oscillações  que 
soíTria  o  cambio  diariamente  reclamavam  a  intervenção  de  um  estabe- 
lecimento de  credito  que,  conhecendo  as  circumstancias  da  praça, 
puzesse  embaraços  áquella  tendência,  procurando  dar  estabilidade  ás 
taxas  e  attendendo  ao  mesmo  tempo  ás  necessidades  do  commercio 
legitimo. 

Coube  essa  tarefe  ao  Banco  da  Republica  que,  devo  dizer-vos,  tem 
prestado  serviços  muito  importantes  a  esta  praça  e  ao  commercio  em 
geral. 

Por  minha  parte  tenho-o  auxiliado  com  os  saldos  disponíveis  em 
differentes  estados,  liabilitando-o  desfarte  com  recursos  promptos 


para  a  compra  de  comliiaes,  som  alUis  prejudicar  os  interesses  do 
tliesoiiro  aquém  suo  aquelles  saldos  reslituidos  im mediatamente  ou 
levados  ú.  sua  conta  corrente  com  esse  ])anco. 

Não  visando  uas  operanOes  de  cam])lo  grandes  lucros  directos,  ô 
bem  de  ver  que  o  Jjanco  está  em  condições  fie  amparar  muito  efficaz- 
mente  o  commercio  contra  as  bruscas  tliictuaçòes  do  cambio,  e  a  affluen- 
cia  de  deposites  á  sua  caixa  mostra  que  o  mesmo  commercio  reconiiece- 
os  serviços  que  llie  está  prestando  o  grande  estaljelecimento,  e  que  a 
confiança  publica  o  vai  fortalecendo. 

Do  importante  relatório  que  o  lionrado  presidente  do  Jjunco  apre- 
sentou ú  assem])léa  geral  dos  accionistas,  na  reunião  ordinária  deste- 
anno,  consta: 

«  Que  os  lucros  geraes  do  anno  attingiram  a  23.088:464^420; 

Que  os  depósitos,  em  conta  corrente  de  movimento  e  a  prazo  fixo, 
eram,  ao  encerrar-seo  anno  de  1895,  de  80.õ97:41&$66i,e  o  valor  de  letras 
por  dinheiro  a  premio  attingia  a  3õ.6õ4:0D0:si43  contra  33.623:7i8$72:í 
em  31  de  dezembro  de  183  i ; 

Que  nas  dividas  activas  em  atrazo  foi  operada  em  1895  a  liquidação- 
de  39.765:97:3:^932,  sendo  consolidados,  mediante  garantias  valiosas, 
4.210:009$000: 

Que  o  novo  fundo  de  reserva  permanente  teve  o  augmento  de 
l.õ90:28a$260,  acliando-se  elevado  a  5.290:4-i6$SiO,  convertidos  em 
apólices  da  divida  publica ; 

Que  os  lucros  suspensos,  que  eram  de  5.184:114^253,  estão  ele- 
vados a  6.723:102$íõ9  ; 

Que  na  conta  de  titules  em  liquidação  houve,  durante  o  anno,  a 
diminuição  de  14.621  :303>í810  ; 

Que  no  anno  de  1895  as  operações  cambiaes  elevaram-se,  iX)r  en- 
tradas e  sabidas,  a  £  15.017.000  ; 

Que  a  reducção  do  capital  á  somma  que  a  lei  orgânica  fixou  appro- 
xima-sedoseu  termo,  faltando  amortizar  6.766 :200$000.  » 

Apreciando  as  forças  do  relatório,  a  que  me  tenho  referido,  disse  o 
conselho  fiscal  do  banco  que  « lutando  eml)ora  com  sérias  difficulda- 
des,  ainda  não  de  todo  extinctas,  originadas  da  grave  crise  económica 


e  das  nao  menos  graves  convulsões  politicas,  alcançou  o  instituto  no 
anno  ultimo  resultados  que,  sobre  serem  animadores,  abrem  margem  á 
bem  fundada  esperança  de  sua  próxima  e  definitiva  consolidação. 


Parte  importante  teve  o  banco  no  lançamento  do  empréstimo 
interno  de  100.000:000$000,  realisado  o  anno  passado  e  do  qual  já  vos 
dei  conta  em  meu  relatório  anterior,  e  no  empréstimo  municipal  de 
25.000:000$GOO  lançado  no  corrente  anno. 

Com  relação  à  emissão  de  bónus,  cuja  ultima  série  não  foi  emittida 
por  não  me  ter  parecido  conveniente,  assim  se  pronunciou  o  illustre 
presidente  do  banco : 

«  Foi  distribuída  a  4^  série  de  bomts,  elevando-se  a  emissão  a 
8O.O00:OO0$O0O. 

«  O  governo  não  julgou  opportuno  auíorisar  a  emissão  da  5=^  e 
ultima  série  de  20.000:000$000,  por  lhe  parecer  conveniente  aguardar  os 
resultados  dos  auxilies  efíectuados,  para  avaliar,  com  Justeza,  a  efficacia 
do  recurso  adoptado  no  louvável  intuito  de  evitar  o  desastre  de  vários 
emprehendimentos  uteis,que  lutam  com  a  deficiência  e  o  retraliimento 
dos  capitães. 

«  Apezar  da  situação  difficil  em  que  se  achavam  algumss  das  em- 
prezas  que  obtiveram  auxilio,  e  dos  erros  inevitáveis  na  apreciação  das 
circumstancias  dos  devedores  em  épocas  de  crise,  cumpre  reconhecer 
que  os  atrazos  nos  pagamentos  das  prestações  de  juros  e  amortizações 
vencidos  são  menores  do  que  seria  para  receiar. 

«  Accresce  que,  tratando-se  de  emprezas  que  precisavam  completar 
suas  mstallações  industriaes  para  executar  serviço  regul^.r  e  poder 
recolher  lucros,  explica-se,  de  alguma  fórma,  a  demora  nos  primeiros 
pagamentos;  sendo,  pois,  de  esperar  que,  vencidas  essas  primeiras 
difficuldades,  normalise-se  o  serviço  da  carteira  de  bónus.  Somente 
em  relação  a  poucas  emprezas,  cujos  atrazos  nos  pagamentos  das  pres- 
tações vencidas  representavam  situação  insustentável,  resolveu  o 
ianco  promover  a  liquidação,  no  intuito  de  resguardar  seus  interesses 
€  os  da  própria  industria,  facilitando  a  transferencia  de  taes  emprezas 
a  maos  que  as  possam  fazer  fructificar. 


«  Coasideravel  Ibl  o  immei-o  de  padi-los  do  emppestimos  pela  4a  sé- 
rie de  boms,  e  para  uttendel-os  mister  seria  elevar  a  emissSo  dessa  sério 
de  20  mil  a  mais  de  103.000:000$000. 

«  Entre  os]  auxilies  pedidos,  j)orém,  muitos  eram  destinados  á 
montagem  de  fabricas  novas,  outros  á  acquisiçõo  de  fazendas  e  varias 
outras  applicaçues,  que  se  n5o  coadunam  com  os  intuitos  do  legislador 
quando  autorisou  a  emissão  desses  títulos  especiaes.  » 

A  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893,  que  autorisou  a  fusão  do 
Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  com  o  Banco  do 
Brazil,  determinou  entre  outras  providencias  : 

A  reducção  do  capital ; 

A  concessão  de  prazos  para  a  liquidação  dos  débitos  dos  bancos  ao 
thesouro ; 

A  conversão  dos  lastros  em  apólices. 

A  reducção  do  capital  está,  como  ficou  dito,  quasi  realisada. 

A  divida  do  banco,  embora  avultada,  estou  certo  que  se  liquidará 
sem  prejuizo  dentro  das  concessões  autorisadas  por  aquella  lei. 

Possuindo  o  banco  em  sua  carteira  importante  massa  de  valores, 
muitos  dos  quaes  representam  immobilisação  do  capital  realisado  pelos 
extinctos  Bancos  do  Brazil  e  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil, comprehende-se  a  necessidade  que  tem  de  proceder  com  a  maior 
discreção  e  prudência,  para  não  causar  perturbações  á  praça  nem  pro- 
vocar grandes  prejuízos  para  si. 

O  actual  presidente  do  banco,  para  poder  fazer-me  indicações  no 
sentido  de  regularisar-se  a  situação  no  que  respeita  ásua  divida  para 
com  o  thesouro,  entendeu,  muito  naturalmente,  dever  tomar  conlieci- 
mento  completo  do  estado  do  estabelecimento  de  credito  para  ajuizar, 
com  segurança,  das  condições  que  possam  ser  accordadas,  respeitando , 
se  os  interesses  do  thesouro  e  do  devedor. 

fim  virtude  de  autorisação  na  lei  de  orçamento  em  vigor,  o  governo 
recebeu  por  conta  da  divida  do  banco  o  prédio  denominado  palacetg 
do  Cattete,  pelo  preço  de  tres  mil  contos,  lavrando-se  escriptura  em 
8  do  corrente.  Foi-lhe  igualmente  ofTerecldo  pelo  banco  o  prédio  cm  con- 


strucçíio  A  rua  Primeiro  de  Março,  que  era  destinado  para  sua  instnl- 
laçao.  A  proposta  csUl  sendo  examinada. 

Mo  foram  ainda  inscriptas  em  nome  do  banco  as  apólices  que 
devem  constituir  o  lastro  das  emissões,  nos  termos  da  lei  citada. 

Como  tive  occasiõo  de  ponderar-vos  em  meu  relatório  do  nnno  pas- 
sado, expondo  as  duvidas  que  nutria  para  a  execução  da  lei  nesta 
parte,  parecia-me  preferivel  emittirem-se  desde  logo  as  apólices  neces- 
sárias para  cobrir  toda  a  emissão,  uma  vez  que  fosse  aceito  o  systema 
de  conversão  consagrado  pelo  legislador. 

Em  vez  de  consignar  para  e  simplesmente  a  responsabilidade 
geral  do  Estado  pelas  emissões  bancarias,  transferindo-llie  os  lastros- 
ouro  e  apólices— que  lhes  serviam  de  base,  a  lei  de  1893  preferiu  fixar 
essa  responsabilidade  em  títulos  da  divida  publica,  com  o  intuito  de 
deixar  lançadas  as  bases  da  futura  convertibilidade  das  notas. 

SI  por  um  lado  esse  processo  não  augmenta  as  responsabilidades 
reaes  do  thesouro,  uma  vez  que  este  não  despende  os  juros  das  apólices, 
por  outro  avolunia-se  nominalmente  a  divida  publica  consolidada, 
impressionando  desfavoravelmente  a  quem  não  fizer  a  discriminação 
do  valor  real  daquellas  responsabilidades. 

A  camará  dos  deputados  occupou-se  na  sessão  do  anno  passado 
com  esta  matéria,  raas  nenliuma  resolução  foi  opprovada  pelo  con- 
gresso. 

Seria  opportuno  decretar-se  definitivamente  a  responsabilidade  da 
União  pelas  emissões  bancarias,  destinando-se  para  o  resgate  o  que 
fosse  o  governo  recebendo  em  pagamento  do  que  lhe  deve  o  banco. 

A  idéa  da  «  encampação  das  emissões  »  que  tanto  tem  preoccupado 
■e  opinião  no  nosso  paiz,  já  encontra  apoio  no  seio  do  próprio  banco, 
sendo  dignas  de  ponderação  as  seguintes  palavras  do  seu  honrado  pre- 
sidente na  ultima  assembléa,  approvadas  por  votação  dos  accionistas: 

. . .  « talvez  fosse  mais  conveniente  decretar  francamente  a  responsa- 
i)ilidade  do  Estado  pelas  emissões  bancarias,  passando  a  pertencer  ao 
thesouro  federal  os  lastros  que  llies  servirem  de  base,  mantendo-se 
apenas  ao  Banco  da  Republica  do  Brazil  a  preferencia  e  os  privilegies 


que,  :pelos  seus  contratos  c-por  lei,  lho  sno  gapantidus  p;ira  o  caso  de 
futuras  emissões  em  notas  ao  portador,  couvortivels  cm  ouro.  c  de  res- 
ç:ate  do  papel-moecla.  » 

Nuo  posso  deixar  de  assignalar  com  satisfarão  que  tenho  sido  muito 
efficazmente  auxiliado  pela  directoria  do  banco,  devendo  as  maiores 
attençOss  ao  seu  illustre  presidente,  o  honrado  Dr.  AíTonso  Augusto 
Moreira  Penna,  que  tem  prestado  ao  governo  a  leal  coadjuvação  de  seu 
espirito  esclarecido  e  da  sua  grande  experiência  dos  negócios  públicos. 


INTERESSES  AGRÍCOLAS. 

^  CREDITO  REAL. 

Os  grandes  interesses  da  lavoura  relacionam-se  por  tal  fórma 
com  a  fortuna  do  paiz,  que  não  ma  é  licito  deixar  de  insistir  pelas 
Idéas  que  já  tive  occasião  de  manifestar- vos  em  o  meu  relatório  do 
í-tnno  passado,  no  sentido  de  proporcionar  recursos,  que  aicilitem  o 
desenvolvimento  da  importante  industria. 

Tanto  mais  experimento  essa  necessidade,  quanto  sei  que  a  la- 
voura continua  a  reclamar  dos  poderes  públicos  a  mais  desvelada 
íit  tenção. 

Ainda  agora  que  uma  safra  abundante  de  café  promette  aos  la- 
vradores aleníadoras  esperanças,  estão  todos  lutando  com  as  mais 
sérias  difficuldades  afim  de  apparelharem-se  para  a  colheita,  pois  não 
têm  de  onde  haver  os  necessários,- recursos,  e  a  respeitável  classe  dos 
commissarios  sente-se  exhausta  nesta  (-apitai. 

Affirma-se,  pois,  sem  receio  que  continua  a  crise  da  lavoura. 

Póde-se  bem  classificar  as  suas  causas  em  quatro  ordens,  como 
diz  Numa  Droz  em  sua  obra  publicada  no  corrente  anno  —  Essais 
■Economiques—cíxusixs  naturaes,  iudividuaes,  legislativas  e  sociaes. 

Esta  classificação  am3lda-3e  perfeitamente  aos  elementos  consti- 
tutivos da  crise  agrícola  no  Brazil. 


As  causas  naturaes  da  crise  em  nossos  estados  residem  :  nos 
phenomenos  physicos  que,  modificando  as  estações,  originam  as  mós 
colheitas  ;  no  desequilibrio  motivado  pela  falta  de  braços  ;  na  accen- 
tuada  escassez  de  producçSo  dos  cereaes,  e  nas  onerosas  tarifas  de 
transporte,  que  reduzem  o  valor  dos  productos  agrícolas. 

Aos  poderes  estadoaes  incumbe,  em  sua  generalidade,  promover  os 
efficazes  remédios  para  del^ellar  tuo  nocivos  factores. 

As  individuaes  repousam  na  ausência  dos  principaes  processos 
de  diffusão  de  conliecimentos  agricolas  e  nas  qualidades  do  nosso 
agricultor. 

Cumpre  também  aos  estados  a  adopção  de  medidas  que  alterem 
prudentemente  a  rotina,  desenvolvendo  os  methodos  preconisados  pelo 
ensino  agrícola.  Sem  esquecer  a  phrase  de  talentoso  escriptor,  «  a 
rotina  é  a  sciencia  comprovada  pela  experiência  de  séculos  »  os  po- 
deres estadoaes  devem  impulsionar  a  creação  de  escolas  praticas  de 
agricultura  e  de  agronomia. 

E'  justo  mencionar-vos  um  estabelecimento  modelo,  que  já  conta 
fecundos  serviços  á  nossa  agricultura  :  o  instituto  agronómico  de 
Campinas. 

As  causas  legislativas  e  S3ciaes  da  crise  agricola  podem-se  resu- 
mir mfalúa  de  dinheiro.  Da  falta  de  numerário,  de  credito,  dimana  a 
complexa  e  debatida  questão  dos  auxílios  ú  lavoura,  cujo  estudo  per- 
tence ao  ramo  de  administração  deste  ministério,  que  em  seus  deta- 
lhes  attraliiu  nosso  escrupuloso  exame. 

Parece-nos  que  a  administração  geral  deve  menos  tentar  agir  por 
si  mesma  do  que  provocar  e  apoiar  a  iniciativa  privada  em  proveito 
de  um  novo  svstema  de  credito  mais  favorável  ú  agricultura  do  que 
o  que  existe  actualmente. 

E'  preciso  soliretudo  reagir  contra  certo  esmorecimento  que  ha,, 
instituindo  um  systema  capaz  de  simplificar  o  nosso  complicado  or- 
ganismo hypetliecarlo,  e  animando  a  creação  e  o  progresso  de  estabe- 
lecimentos de  credito,  que  facilitem  capitães  para  o  desenvolvimento 
da  propriedade  territorial.  Assim  ter-sc-lia  conseguido  superar  a  in- 
tensidade da  crise  agricola . 
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Qual  o  systema  capaz  do  operar  esta  simplificaçiio  ? 

Sobresahe  o  que  assigiiala  a  mais  adiantada  pliase  da  propriedade 
territorial,  e  que  tem  feito  a  graude/.a  da  Austrália  e  a  prosperidade 
das  colónias  inglezas  na  Oceania :  O  systema  Torrens  —  Em  sua 
plenitude,  preenchendo  todas  as  funcc;(5es  a  que  se  destina,  o  credito 
hypothecario  comprehende  a  delimitação,  e  a  solidez  da  garantia  real, 
assim  como  a  mobilisaçào  do  credito.  Esses  requisitos  do  credito  real 
são  consagrados  pela  lei  Torrens,  cujo  fim  consiste  em  estabelecer  a 
perfeita  publicidade  e  a  mobilisaçíio  completa  da  propriedade  terri- 
torial. 

Além  disso,  este  privilegiado  acto  assegura  ao  credor  h}T)othecario 
a  suprema  garantia  do  seu  direito  pela  facilidade  da  exacção  aferida  na 
certeza  da  -propriedade. 

Criticando  o  systema  seguido  na  Europa  para  compra  de  immoveis  e 
constituição  das  hypothecas,  Ives  Guyot,  em  uma  carta  publicada  no 
Jornal  dos  Economistas  em  outuljro  ultimo,  assim  se  exprime  : 

«  Hoje  quereis  comprar  um  pedaço  de  terra,  uma  casa,  uma  pro- 
priedade qualquer,  mas  hesitais. 

Precisais  passar  por  intermédio  de  um  tabellião.  Póde-se  avaliar  em 
3  Vo  o  custo  deste  intermediário.  Precisais,  em  seguida,  pagai'  direitos 
de  sello  e  de  registro,  que  são  taes  que,  si  a  propriedade  soffre  uma 
dezena  de  permutas,  o  fisco  terá^absorvido  o  seu  valor.  Isto  não  é  tudo. 
Todas  as  formalidades  necessárias  para  constituir  os  titulosda  proprie- 
dade vos  tomarão  tempo.  Emfim,  tendes  assumido  a  posse  da  vossa 
propriedade,  mas  amanhã  surge  um  processo,  sois  obrigado  a  susten- 
tal-o,  a  defender  vossa  demarcação,  a  resistir  a  tal  ou  tal  pretenção  de 
servidão,  que  vos  quer  impor  um  vizinho.  Novos  papeis  sellados,  solici- 
tador, advogado,  perda  de  tempo,  inquietações,  ruina  talvez.» 

O  que  se  dá  com  a  compra  de  um  immovel,  igualmente  verifica-se 
com  a  constituição  de  umahjT)otheca. 

Ives  Guyot  pensa  que  só  o  systema  Torrens  pode  sanar  os  vidos  da 
organisaçâo  hypothecaria  franceza,  sem  privar  a  propriedade  territorial 
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das  garantias  que  a  cercam.  A  nossa  legisloçíío  hypotliecíina  incide  nas 
mesmas  lacnnas. 

Inportante  mensagem  demonstrando  a  cxcellencia  do  sijsteina  Tor- 
rens,  firmada  pelos  ministros  da  justiça,  da  agricultura  e  olíras  puljlicas 
e  da  fazenda,  foi  sul^mettida  ú  consideração  do  cliefe  do  governo  provi- 
sório em  30  de  junlio  de  1890. 

Esse  tralDalho,  que  figura  no  relatório  do  meu  illustrado  antecessor 
Sr.  R.uy  BariDosa,  foi  convertido  em  lei  pelo  decreto  n.  451  A,  de  3i  de 
maio  de  1890,  que  estabelece©  o  registro  e  a  transmissão  de  immoveis 
pelo  systema  Torrens. 

O  pensamento  de  tão  benéfica  reforma  não  se  traduziu  em  factos. 
A  Constituição  de  24  de  fevereiro  de  1891  impediu  a  execução  da  salutar 
medida,  porque  estatue  no  art.  64: 

«  Pertencem  aos  estados  as  minas  e  terras  devolutas  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios,  cabendo  á  Uniuo  somente  a  porção  de  terri- 
tório que  for  indispensável  para  defeza  das  fronteiras,  fortificações,  con- 
strucções  militares  e  estradas  de  ferro  federaes.» 

Em  virtude  do  disposto  neste  artigo,  os  estados  adquiriram  prero- 
gativas  quanto  ás  terras  devolutas,  que  a  execuç^io  do  decreto  de  31  de 
maio  de  1890  vinha  ferir. 

E'  indispensável  que  o  congresso  conclua  o  traljallio  que  já  fòra 
confiado  a  uma  commissão,  no  intuito  de  harmonisar  o  decreto  de  31  de 
maio  de  1890  com  a  Constituição  de  24  de  fevereiro  de  1891,  resalvando 
os  direitos  dos  estados  e  adaptando  o  referido  decreto  á  nossa  organi- 
sação  liypothecaria. 


-  No  transacto  relatório  tracei  o  plano  que  parecia  mais  consentâneo 
com  a  situação  do  thesouro  e  com  o  desenvolvimento  das  forças  pro- 
ductivas  da  nação. 

Discriminando  as  responsalMlidades  da  União  e  dos  estados,  chcga-se 
á  conclusão  de  que  a  elles  cumpria,  especialmente,  dispensar  as  garantias 
necessárias  para  o  bom  êxito  de  Ijancos,  que  operem  sobre  o  credito 
agrícola  c  real. 
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A  Unklo,  por  sua  voz,  deverá  prestar  o  sou  valioso  coiicurso|a  essas 
garantias,  quando  accentuadas  pelos  estados. 

Desta  fórma,  os  titules  emiltídos  pelas  institiii(.-ues  de  credito, 
favorecidos  por  dupla  segiu^aiiça,  se  valorisam. 

Assim,  conseguir-se-lia  imprimir  benéfico  impulso  ao  espirito  de 
associação,  o  qual  engrandecera  a  Suissa  e  entre  nós  retralie-se  e 
definha. 

A  minha  principal  preoccupação,  determinada  pela  própria  natu- 
reza dos  iDancDS  de  credito  real,  que,  como  ensina  ^^'olo^vsl^i,  nuo 
emprestam  dinheiro,  mas  credito,  consiste  na  valorlsaçuo  da  letra 
hypotliecaria.  lista  valorisacão  depende  de  circumstoncias  especiaes, 
e  notamos  como  cssenciaes  :  a  constante  prosperidade  da  propriedade 
rural,  a  exacta  apreciarão  do  seu  valor,  a  prudência  e  o  rigor  na 
emissão  das  obrigações  hypothecarias,  a  solvabilidade  do  banco  que  as 
emitte  e  as  garantias  e  os  favores  concedidos  pelo  Estado  ás  letras 
emittidas. 

Preenchidas  taes  coadiçOes,  a  confiança  na  letra  hypothccarln,  como 
titulo  de  renda,  se  avigora  no  animo  dos  capitalistas. 

Então  ha  de  registrar-se,  como  na  Allcmanha,  a  boa  cotação  desses 
titulos. 

Nenhum  incDuvenlente  resultará  da  garantia  com  que  a  União  vai 
reforçar  as  letras  hypotli cearias.  Não  só  a  responsabilidade  será  no- 
minal, desde  que  se  respeitem  as  condições  indicadas,  como  a  letra 
hypothecaria,  embora  garantida  no  seu  capital  e  juros  pelos  estados  e 
pela  União,  nuo  influirá  sobre  o  meio  circulante. 

O  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco  na  sessão  do  senado  de  5  de  ou- 
tubro de  187Õ,  sustentava  que  as  letras  liypolliecarias  emittidas  em 
larga  escala  e  garantidas  pelo  Estado  pediam  também  fazer  as  fiuicções 
de  moeda. 

Affirmava  o  mesmo  estadista :  «Os  bilhetes  de  um  banco,  quando 
não  gosam  do  privilegio  de  serem  recebidos  nas  estações  publicas, 
também  ninguém  os  recebe  sinão  pela  confiança  que  o  banco  emissor 
inspire;  entretanto,  elles  fozem  as  fiuicçrwsde  moeda  fiduciária,  ninguém 
o  contesta.» 
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Ainda  esse  illustre  senador  invocava  os  bancos  creados  pelo 
-visconde  de  Sou^sa  Franco  em  1857,  assim  como  a  legislação  de  1860,  em 
auxilio  de  sua  theoria.  Dizia : 

«  Os  bancos  creados  em  1857  emlttiam  bilhetes,  que  nõoeram  rece- 
bidos nas  estações  publicas  ;  suas  notas  circulavam  pela  confiança  que 
inspiravam,  á  vontade  do  publico  ;  nõo  tinham  circulação  legal,  obriga- 
tória e,  todavia,  a  grande,  questão  desse  tempo  era  que  taes  emissões 
podiam  depreciar  o  meio  circulante. 

«  A  legislação  de  1860  levou  o  seu  rigor  ao  ponto  de  vedar  ao 
commercio  até  as  letras  a  prazo,  uma  vez  que  fossem  ao  portador ; 
não  admitte  bilhete  algum  ao  portador,  ainda  que  com  prazo,  porque 
entendeu  o  legislador  que  os  bilhetes  ao  portador,  ainda  que  não  sejam 
pagáveis  á  vista,  podem  influir  sobre  o  valor  do  meio  circulante.  Hoje, 
porém,  pretende-se  sustentar  que  letras  h^^othecarias  garantidas  pelo 
Estado,  de  valores  iguaes  aos  do  papel -moeda  e  transmissíveis  como 
os  bilhetes  de  banco,  não  poderiam  também  fazer  funcções  de  moeda  e 
influir  sobre  o  meio  Circulante  ! 

c<  Digam  os  nobres  senadores  o  que  quizerem  a  esse  respeito;  não 
me  convencerão.» 

O  notável  conselheiro  Zacarias  aos  argumentos  do  visconde  do 
Rio  Branco  respondeu : 

«  Letras  hypothecarias  não  são  meio  circulante;  não  podem  influir 
no  cambio,  qualquer  que  seja  a  respectiva  somma,  porque  meio  cir- 
culante (não  metallico)  é  o  papel  que  serve  de  pagamento. 

«Quando  um  banco,  como  o  do  Brazil  em  certo  tempo,  tinha  o  di- 
reito de  emissão,  seus  bilhetes  emittidos  em  virtude  de  autorisação 
legal  serviam  para  os  particulares  fazerem  pagamento,  e  pois  eram 
moeda. 

«  A  nota  do  banco  era  moeda  recebida  sem  contrato,  visto  como 
tinha  o  privilegio  de  ser  aceita  até  nas  repartições  publicas.  Mas  uma 
letra  de  cambio,  um  bilhete  do  thesouro,  uma  letra  do  banco  hypothe- 
cario.  Só  poderá  ser  recebida  em  pagamento  mediante  contrato,  ao 
menos  tácito. 
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«  Ninguém  tiro  da  carteira  uma  letra  hypotliecaria  para  fazer  um 
pagamento,  porque  póde-se-lhe  dizer  :  não  concencionámos  isto,  não 
aceito  semelhante  papel  como  moeda. 

«  Portanto,  nao  tèm  influencia  nenhuma  no  cambio  os  letras  liypo- 
thecarias  ou  as  letras  de  commercio ;  até  corto  ponto  póde-se  dizer  que 
as  letras  de  cambio  dispensam  uma  certa  porção  de  meio  circulante; 
e  tanto  é  assim  que  na  Inglaterra,  paiz  de  tão  avultadas  transacções, 
ha  menos  meio  circulante  do  que  nos  outros  paizes.  AUi  a  moeda  é 
dispensada  por  diversos  processos  que  se  inventaram  e  pelas  letras  de 
cambio. 

«  Pela  argumentação  do  nobre  visconde  do  Rio  Branco,  á  proporção 
que  em  uma  praça  se  desenvolvesse  o  credito,  de  maneira  que  as 
letras  de  cambio  se  multiplicassem  e  corressem,  isto  teria  máo  effeito. 

«  Sobre  o  meio  circulante,  e  consequentemente  sobre  o  cambio,  só 
influe  desfavoravelmente  o  papel  de  curso  forçado,  e  não  estando  nessas 
circumstancias  nem  as  letras  hypothecarias,  nem  as  notas  promis- 
sórias, nem  as  letras  de  cambio,  nada  disso  faz  depreciar  o  meio  cir- 
culante, nem  prejudica  o  cambio.» 

Não  soífre  du\1da  a  veraciade  da  minha  proposição  de  que  nenhum 
inconveniente  decorre  das  garantias  com  que  a  União  e  os  estados 
revestirem  as  letras  hypothecarias. 

O  alvitre  que  suggeri  para  prompta  valorisação  da  cédula  hypothe- 
caria  mereceu  serio  estudo  do  congresso  federal  e  largos  debates  foram 
travados  nas  assembléas  estadoaes,. 

Em  alguns  estados  já  foram  promulgadas  leis  neste  sentido,  notan- 
do-se  as  do  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo  e  Bahia,  .cuja  integra  entendi 
dever  publicar  no  final  deste  artigo  para  conhecimento  do  congresso, 
que,  como  sabeis,  tem-se  occupado  com  interesse  do  assumpto. 


Tem-se  suscitado  duvidas  sobre  a  competência  da  União  para  legis- 
lar sobre  o  credito  real.  Não  parece  procedente  a  critica,  com  a  qual 
aliás  não  se  têm  conformado  os  legisladores,  que  continuam  a  discutir 
a  matéria  com  a  mais  completa  liberdade. 


o  arl.  7^  §  10,  da  Constituição  de  24  de  fevereiro  de  1891  declara  ser 
da  competência  privativa  da  Uniuo  a  instituirão  de  líancos  emissores ; 
enoart.  3í  diz  qual  dos  poderes  da  União  deve  expedir  os  actos  que 
regulem  essa  funcçao,  considerando  ainda  a  competcneia  como  yj/úYí- 
tica  de  um  dos  poderes  da  União,  o  legislativo. 

Entre  as  attrllDuições  privativas  do  congresso  (art.  24),  assim  como 
na  competência  exclusiva  ou  privativa  da  União  não  se  acha  incluída  a 
de  autorisar  a  fundação  de  ])ancos  de  credito  real,  com  a  faculdade  de 
emittir  letras  hypotliecarias  concedida  no  art.  278  do  decreto  n.  370,  de 
2  de  maio  de  1893. 

Antes  o  art.  35  da  Constituição,  tratando  da  competência  não  priva- 
tiva do  congresso,  compreliende  nclla  a  de  animar  a  agricultara  sem 
privilégios  que  tolham  a  acção  dos  governos  locaes. 

O  que  ha  a  deduzir  destes  textos  é  : 

1.°  Que,  não  sendo  a  instituição  de  ])ancos  de  credito  real  modelada 
pelos  preceitos  da  segunda  parte  do  decreto  citado,  de  2  de  maio  de  1890, 
incluída  na  competência  privativa  da  União  incide  soh  a  dos  estados 
peFô  principio  capital  do  fcgimen  federativo,  consagrado  na  emenda  10^-» 
ú  Constituição  Americana  enoart.  104  da  Constituição  Argentina:  — 
«que todos  03 poderes  não  delegados  ao  governo  federal  ficam  reser- 
vados aos  estados  » . 

Conscguintemente,  a  estes  compete  a  faculdade  de  crear  bancos  de 
credito  real. 

2.0  Que,  comprehendendo-se  entre  os  meios  de  animar  a  expansão 
da  agricultura  —  a  ]3oa  modelação  dos  institutos  de  credito  real  —  os 
imaes  com  a  emissão  de  letras  hypothecarias  mobilisam  os  valores  im- 
mobiliarios  representados  nos  estaljclecimentos  ruraes,  objecto  dos  con- 
tratos hypothecarios,  sobre  os  quaes  assenta  o'  credito  territorial,  é 
inconícstavei  que  ao  governo  federal  assiste  autorisar  a  creação  de 
bancos  dessa  natureza  com  a  faculdade  de  emittir  letras  hypothecarias, 
desde  que  não  tollia  a  acção  dos  governos  locaes. 
,  Convém,  todavia,  salientar  que  a  faculdade  dos  estados  soffre  uma 
limitação,  quanto  á  amplitude  que  os  ar  ti.  310  a  333  do  decreto  de 
maio  de  1890  deram  ás  letras  Iiypothecarias. 

Ji:'a':3!m  que  ás  emittidas  pelos  bancos  organisados  nos  estados 
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a  UuUlo  nuo  púúo  roconliccer  os  íiivoros  oonCeiMclos  no  qi-I.  :^3:]  do  cUado 
decreto,  occoiituadamenle  os  que  onleiídcm  com  o  serem  acclLos  laos 
Utulos  para  fianças  do  la/cnda  publica  da  União  o  conversão  dos  bens 
de  menores,  orphãos  o  tnterdictos. 

O  nuo  serem  oljjecto  de  penliora,  o  poderem  garantir  íiaiiças 
criminaes,  está  na  alçada  dos  estados  couceder-lhes  taes  lavores,  e 
bem  assim  imprimir-Uies  o  cunlio  de  títulos  preferenciaes. 

Esta  solução  está,  nuo  só  <le  acc<:)rdo  com  os  preceitos  constitu- 
clonaes,  mas  ainda  com  os  principlos  que  determinam  nos  Estados 
Unidos  da  America  do  ^'orte  a  competência. 

Coma  é  sa])ido,  a  Constituição  Americana  não  deu  ú  União  a 
faculdade  de  organisar  corporações  c  e/iúre  estas  os  bancos  de  emis- 
são, ou  ainda  de  depósitos  c  descontos. 

Tendo  o  governo  federal  creado  um  banco  de  emissão,  o  estado 
de  Maryland  tributou  a  emissão  desse  l^anco.  Estaljelecendo-sc  iluvida 
os  poderes  do  referido  estado  declararam  que,  não  tendo  sido  con- 
ferida ao  governo  federal  a  faculdade  de  autorisar  a  organisação  de 
bancos  dessa  natureza,  nem  expedir  carias  de  incorporação,  tal 
faculdade  ficara  reservada  aos  estados,  segundo  a  emenda  10'  á 
mesma  Constituição. 

A  còrte  suprema,  porém,  declarou  que  ã  intelligencia  dada  pelo 
estado  de  Maryland  ã  letra  constitucional  contrapiuiha-se  a  disposi- 
ção do  n.  18'J  da  secção  8-^  da  Constituição,  que  conferiu  ã  União  a 
faculdade  de  expedir  as  leis  necessárias  e  convenientes  ú  execução 
dos  poderes  que  lhe  eram  conferidos,  e  que  as  expressões  necessárias 
e  concernentes  (necessary  and  proper)  eram  synonimas  de  precisas^ 
reclamadas,  essenciaes,  conducentes,  apropriadas  (ncedful,  requisite, 
cssential,  conducive,  appropriate),  e  suppoe  implicitamente,  antes  do 
que  recusa,  ao  poder  legislativo  o  direito  de  aproveiíar-se  da  luz  da 
experiência,  de  invocar  o  aiixilio  da  razão,  de  accomraodar  seus  actos 
ás  clrcumstancias  e  transpor  a  linha  da  restricta  necessidade,  si  além 
delia  estioer  wn  metliodo  nieUin'  o  mais  pratico  oa  e^fficicnie. 

Prevaleceu  no  conselho  do  tribunal  o  parecer  de  Webster,  que. 
pugnara  pela  inteira  applicação  do  principio  estabelecido  no  julgado 
proferido  pelo  chief-justicc  Marshall  :  « O  congresso  é  soberano 


dentro  dos  limites  da  ConstituiçiSo,  e  pôde  usar  de  todos  os  meios 
para  executar  os  poderes  nella  conferidos. » 

Nos  termos  da  decisão  proferida,  foi  mantido  o  Muco  e  levan- 
tada a  imposiçSo  lançada  pelo  estado  de  Maryland. 

Applique-se  a  doutrina  ao  caso  e  ver-se-ha  que  a  faculdade  de 
autorisar  a  organisaç5o  de  bancos  de  credito  real  decorre  para  a 
União  da  que  lhe  é  concedida  no  n.  2  do  art.  35  da  Constituição 
federal. 


LEIS  ESTADOAES 

LEI  N.  212,  DE  13  DE  DEZEMBRO  DE  1895 

o  povo  do  estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  seus  representantes, 
decretou  e  eu  promulgo  a  seguinte  lei : 

Art.  l.o  o  governo  garantirá  os  juros  de  seis  por  cento  ao  anno 
e  a  amortização  de  letras  h^^^othecarias,  emittidas  por  qualquer  dos 
bancos  existentes  que  crear  uma  carteira  hypothecaria,  ou  por  um 
banco  que  se  crear  sobre  o  plano  traçado  no  decreto  n.  169  A,  de 
19  de  janeiro  de  1890,  e  seu  respectivo  regulamento  n.  370,  de  2  de 
maio  de  1890,  e  mais  as  restricções  desta  lei. 

§  1.°  As  letras  serão  de  papel  ou  ouro,  podendo  ser  collocadas 
nos  mercados  estrangeiros,  sendo  as  de  papel  do  valor  de  cem  mil 
réis  e  as  de  ouro  de  £  8/5  d  o/o,  as  quaes  poderão  ser  pagas  aos 
mutuários  em  papel  ao  cambio  do  dia  do  pagamento. 

O  sorteio  e  as  prestações  serão  cobrados  do  mesmo  modo. 

§  2.0  A  garantia  do  estado  é  limitada  ás  emissões  que  se  fize- 
rem sobre  o  quintuplo  do  capital  social,  realisado  no  valor  íixo  de 
cinco  mil  contos  de  réis,  que  for  effectivamente  applicado  aos  em- 
préstimos  sobre  propriedades  ruraes  e  industriaes,  que  llies  são 
connexas  no  estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  juro  na-o  excedente  de  oito 
por  cento  ao  anno,  commissão  de  meio  por  centojpara  administra- 
ção e  amortização,  calculada  sobre  o  j)razo  convencionado  da  divida 
entre  cinco  e  trinta  annos. 
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Nilo  encontrando  o  governo  proponente  para  o  contrato  de 
emissão  ao  quintuplo,  poderá  elevar  ao  decuplo. 

§  3.0  O  critério  regulador  do  empréstimo  será  nSo  só  a  renda 
liquida  da  propriedade,  si  estiver  em  exploraçtío,  como  também  o 
valor  do  immovel,  devendo  a  relaçtío  entre  a  quantia  emprestada  e 
os  bens  dados  em  hypotheca  núo  ser  inferior  à  de  ura  para  dous. 
Os  empréstimos  sobre  industrias  connexas  não  excederão  de  trezentos 
contos  de  réis. 

§  4.0  Estes  empréstimos  serão  feitos  em  letras  hj-pothecarias  ao 
par  e  as  prestações  do  reem]x)lso  poderão  ser  em  dinheiro  e  letras 
ao  par,  não  excedendo  de  vinte  por  cento  o  máximo  valor  da  quota 
em  letras.  O  pagamento  antecipado  do  valor  integral  da  divida 
poderá  ser  feito  em  letras  ao  par. 

§  5.0  A  falta  de  pagamento  de  tres  prestações  successivas  ao 
reembolso  importará  fatalmente  a  liquidação  do  respectivo  contrato,  si 
o  banco  não  preferir  fazel-a  nas  anteriores. 

§■6.0  4  sédedo  banco  será  na  capital  da  União  ou  na  do  estado, 
sendo  o  fôro  do  banco  sempre  na  capital  do  estado. 

§  7.0  Competirá  ao  governo  a  nomeação  de  um  director,  que  des- 
empenhará as  fimcções  de  fiscal  do  banco,  sendo  obrigatória  a  sua 
assignatura  em  todas  as  letras  hypothecarias,  e  que  nomeará  um  dos 
avaliadores  para  todas  as  avaliações. 

§  8.°  Os  prejuizos  que  resultarem  de  contratos  de  empréstimos 
hypothecarios  realisados,  não  obstante  a  impugnação  do  fiscal  do 
governo  com  voto  fundamentado,  serão  reparados  pelo  fundo  de  reserva 
especial,  logo  que  forem  verificados. 

Sempre  que  houver  divergência  entre  o  avaliador  do  banco  e  o 
nomeado  pelo  director  do  governo,  ou  este  se  opponha,  com  voto 
fundamentado,  a  qualquer  contrato,  será  obrigatória  a  audiência  do 
conseliio  fiscal. 

§  9.0  A  responsabilidade  do  estado  será  coberta  e  garantida  pelo 
banco  com  a  somma  dos  immoveis  hypothecarios,  com  o  capital  social 
e  com  quaesquer  fundos  que  possuir  o  banco. 

O  banco  fará  entrar  para  o  tliesouro  estadoal,  em  apólices  estadoaes 
ou  da  União,  a  importância  correspondente  a  vinte  por  cento  do  valor 


das  emissões  que  fizer,  atô  completar  seu  capital  social,  revertendo  em 
seu  favor  os  juros  deste  deposito,  que  será  considerado  como  garantia 
da  emissão. 

§  10.  Doproducto  liquido  da  receita  semestral  do  ])anco,  depois 
de  pago  o  dividendo  até  10  °/o  do  capital  realisado,  se  deduzirão  20  «/o 
para  o  fundo  de  reserva. 

O  excedente  liquido  daquelle  producto,  assim  como  os  juros  do 
fundo  de  reserva,  em  apólices,  constituirão  uni  fundo  de  reserva 
especial. 

§11.  O  banco  converterá  o  seu  fundo  de  reserva  em  apólices  esta- 
doaes  ouda  União,  que  serão  depositadas  no  thesouro  estadoal,  ficando 
-salvo  o  direito  do  banco  ao  recebimento  dos  juros  das  mesmas  apólices. 

§  12.  Os  juros  das  apólices,  tanto,  do  fundo  de  reserva  como  do 
fundo  de  reserva  especial,  serão  levados  á  conta  desse  fundo. 

§  13.  Dada  a  eventualidade  de  falta  de  pagamento  por  parte  do 
iDanco,  no  serviço  das  letras  hypotliecarias,  o  thesouro  estadoal  occor- 
Verá  a  esse  pagamento,  vendendo  para  o  seu  reembolso  :  1",  as  apólices 
constitutivas  do  fundo  de  reserva ;  2»,  as  apólices  constitutivas  do  fundo 
de  garantia  da  emissão.  SI  dessas  liquidações  não  resultar  o  i)a- 
S-amento  integral  do  estado,  verificada  a  insolvabilldade  do  banco  ou 
da  respectiva  carteira  liypothecaria,  o  governo  promoverá  a  sua 
liquidação  amigável  ou  judicial,  assumindo  immediatamente  a  respon- 
sabilidade das  letras  hypothecarlas  em  circulação  e  seus  juros,  tornando 
effectivos  seus  direitos  de  credor  preferencial,  de  conformidade  com  as 
leis  em  vigor. 

§  14.  O  governo  converterá  em  letras  hypothecarlas,  emittidas 
pelo  banco,  cIncDenta  por  cento  dos  saldos  em  dinheiro,  das  seguintes 
origens :  empréstimos  dos  cofres  de  orphãos,  depósitos  das  caixas 
■económicas,  bens  de  defuntos  e  ausentes. 

Estas  letras  serão  aceitas  pelo  seu  valor  nominal  para  prestação  de 
fianças  e  cauções. 

§  15.  O  governo  do  estado  poderá,  si  julgar  conveniente,  appllcar 
parte  do  saldo  das  receitas  em  letras  hypothecarlas. 

§  16.  O  governo  estadoal  autorisará  a  administração  do  banco  a 
realisar  quaesquer  operações  com  o  governo  da  União,  que  consolidem 


-  Í27  — 


íis  garantias  tendentes  a  reforçar  a  vaiorisaoao  das  letras  hypolliccarias 
e  do  capital  iDancario. 

§  17.  Promulgada  a  presente  lei,  o  governo,  no  prazo  de  30  dias, 
receberá  propostas  para  a  organisação  do  novo  ])aneo  ou  da  nova  car- 
teira, preferindo  a  que  mais  garantia  offerecer,  sem  que  fique  essa 
carteira  vinculada,  directa  ou  indirectamente,  a  qualquer  e3tal)?lcci- 
mento  de  credito  e  sem  que  perceba  o  proponente  preferido  com- 
missão  ou  vantagens. 

§  18.  A  duração  do  ])anco  será  de  69  annos,  contados  da  data  do 
respectivo  contrato  de  garantia,  nos  termos  da  presente  lei. 

A.rt.  2.0  Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  desta  lei  competir,  que  a  executem  e  façam  executar  e  observar 
fiel  e  inteiramente  como  nella  se  contem . 

Publique-se  e  cumpra-se  em  todo  o  território  do  estado. 

Palacio  do  governo  do  estado  do  Rio  de  Janeiro,  Petrópolis,  13  de 
dezembro  de  1895. — Dr.  Joaquim  Mauricio  de  Abreu. — João  Francisco 
Barcellos. 

LEI  N.  90,  DE  30  DE  JULHO  DE  1895 

O  Dr.  Joaquim  Manoel  Rodrigues  Lima,  governador  do  estado  da 
Bahia,  etc. : 

Faço  sal^er  a  todos  os  seus  hal)itantes  que  a  assembléa  geral  legis- 
lativa decretou  c  eu  sanccionei  a  lei  seguinte  : 

Art.  1.0  Para  auxiliar  a  industria  agrícola^  pastoril  e  counexas 
deste  estado,  o  governo  contratará  com  um  dos  bancos  existentes  nesta 
praça  a  creação  de  uma  secção  ou  carteira  hypothecaria  e  agricoí;'..  com 
o  capital  de  dous  mil  contos  de  réis,  que  poderá  ser  elevado  ao  duplo, 
quando  a  juizo  do  governo  e  do  banco  fòr  julgado  necessário,  sendo  os 
auxílios  destinados,  além  de  outras  fins,  á  eollocação  de  immigrantes 
nas  fazendas  ruraes,  á  compra  de  terras  por  pequenos  lavradores  e  á 
acquisição  de  animaes  de  raça  para  a  regeneração  do  gado. 

§  1.0  E'  garantido  a  esse  capital,  durante  o  prazo  do  contrato,  o 
juro  de  6  Vo  ao  anno,  correspondente  á  importância  effectivamente 


empregada  nas  transacções  da  dita  carteira,  e  pago  por  semestre,  na 
fórma  que  for  convencionada. 

§  2.0  O  prazo  do  contrato  nSo  excederá  de  vinte  annos,  subsis- 
tindo, porém,  os  seus  effeitos  até  a  terminação  das  ultimas  transacções 
feitas  pelo  banco,  sem  que  todavia  seja  obrigado  o  governo  a  satisfazer, 
além  do  tempo  excedente  á  quarta  parte  do  prazo,  o  juro  das  quantias 
mutuadas  dentro  delle. 

Art.  2.0  Os  empréstimos  serão  sobre  liypotiieca,  penlior  agrícola, 
caução  de  titules,  inclusive  as  letras  hypotliecarias,  e  comprelienderão 
todas  as  transacções  de  credito  real,  agrícola  e  movei  de  accordo  com 
as  leis  respectivas. 

§  1.0  Estas  transacções  não  poderão  ter  outra  appliccição,  sinão  a 
exploração  da  agricultura  e  das  industrias  que  lhe  são  connexas,  d*e-. 
vendo  os  mutuários  ser  reconhecidamente  agricultores  ou  criadores  de 
gado,  e  podendo  nas  transacções  ser  declarado  o  fim  especial  do  em- 
préstimo, quando  assim  entender  o  banco  ou  o  seu  fiscal. 

§  2.0  As  transacções  poderão  também  ser  soba  fórma  de  contas  cor- 
rentes, garantidas  com  hypothecas  ou  caução,  e  de  letras  caucionadas. 

§  3.0  Os  juros  desses  empréstimos  nunca  excederão  de  6  «/o,  pagos 
por  semestres  adiantados . 

§  4.0  Os  juros  das  letras  hypothecarías  serão  de  6  o/o  ao  anno. 

Art.  3.0  Nos  casos  de  força  maior,  como  secca,  inundação,  peste 
nosvegetaesou  no  gado,  e  outros  análogos,  devidamente  verificados 
pelo  banco,  poderá  este  conceder  aos  devedores  hypothecarios  uma 
moratória,  durante  a  qual  cessará  o  pagamento  das  annuidades,  pro- 
longando-se  o  tempo  do  contrato  por  outro  igual  ao  da  moratória . 

Art.  4.0  o  prazo  máximo  dos  empréstimos,  sendo  sob  hypotheca 
será  de  30  annos,  e  sendo  sob  penhor  ou  caução  será  de  seis  annos. 

Art.  õ.o  A  avaliação  constará  da  propôs  ta,  mas  será  fixada  por  um 
arbitro  de  nomeação  do  banco. 

§  1 .  o  As  despezas  da  avaliação  serão  por  conta  do  mutuário . 

Art.  6.0  As  letras  hypotliecarias  podem  empregar-se  em  fianças  á 
fazenda  estadoal  e  municipal,,  criminaes  e  outras  quaesquer.  bem  como 
na  conversão  dos  bens  dos  menores,  orphãose  interdictos ;  e  ficam 
isentas  de  todo  e  qualquer  imposto  estadoal  e  municipal. 


Art.  7.0  A  adjudicnçflo  ao  l)anco  dos  immovois  quo,  em  virtude 
desta  lei,  lhe  forem  hypothecados,  fica  isenta  do  imposto  de  transmissão 
ede  outro  qualquer,  estadoal  ou  municipal. 

Art.  8,0  Fiscalisará  as  transacções  do  banco  o  procurador  geral  do 
estado  ou,  no  seu  impedimento,  qualquer  outro  funccionario  do  estado 
designado  pelo  governador.  O  fí.sw^l  será  ouvido  e  terá  voto  nas  hypo- 
theses  do  art.  3.° 

Art.  9.0  o  governo  fica  autorisado  aai^rirpor  conta  do  presente 
exercicio  o  credito  necessário  para  a  prompta  execução  desta  lei. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.  . 

Mando,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhecimento  e 
a  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir 
tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  secretario  deste  estado  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palacio  do  governo  do  estado  da  Baliia,  30  de  julho  de  1895,  7o  da 
Repu])lica. 

Dr.  Joaquim  Manoel  Rodrigues  Lima. 
ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO 

LEI  N.  139,  DE  14  DE  NOVE^^BRO  DE  1895 

Aulorisa  a  garantir  o  juro  de  6  o/„  ao  esfcabelecimeato  bancário  que  se  propuzer  auxiliar 
a  lavoura  e  diversas  industrias  com  empréstimos  directos, 

O  presidente  do  congresso  legislativo,  no  exercicio  das  funcções  de 
presidente  do  estado,  cumprindo  o  que  determina  o  art.  40  da  Consti- 
tuição, manda  que  tenha  execução  a  presente  lei  do  congresso  legis- 
lativo : 

Art.  1.0  0  presidente  do  estado  fica  autorisado  a  garantir  o  juro  de 
6  Vo  ao  anuo  e  a  amortização  das  letras  hypothecarias  até  o  máximo  de 
cinco  mil  contos  de  réis  (5.000 :000$000)  ao  estabelecimento  bancário  de 
credito  real  ou  hypothecario  com  circumscripção  exclusiva  neste  estado, 
que,  de  conformidade  com  a  legislação  vigente,  se  propuzer  auxiliar  a 
lavoura  e  diversas  industrias  do  estado  com  empréstimos  directos,  sob 
osystema  hypothecario. 

F.  9 
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§  1.°  As  emissões  dessas  leiras  hypoLlieairías  serão  íbitas  poi' 
series  de  mil  contos  derúis  (i.OOD:000$000)  e  na  proporção  dccuplu  do 
capital  devidamente  realisado  pelo  banco. 

§  2.0  Nenhuma  emissão  será  feita  sem  prévia  autorlsaçuo  do 
governo  do  estado,  e  nenhuma  serie  poderá  ser  emittida  sem  que  es  loja 
esgotada  a  immediatameuLe  anterior. 

§  3.0  Si  até  a  promulgação  da  presente  lei  houver  algum  iDonco  que 
já  tenha  contrato  com  o  estado  para  nelle  fazer  semelhantes  operações, 
o  governo  poderá  preferil-o  para  conceder-lhe  os  ítivores  concedidos 
nella. 

Art.  2.0  Da  emissão  de  letras  hypothecarias  de  que  trata  esta  lei 
será  destinada  a  quantia  de  quatro  mil  contos  de  réis  (4.000 :000$000) 
para  empréstimos  á  lavoura  e  a  de  mil  contos  de  réis  (1.000:000.^000) 
para  empréstimos  urbanos  na  capital  do  estado. 

§  1.0  Os  empréstimos  a  longo  prazo  serão  feitos  em  letras  liypollie- 
carias  ao  par,  ou  em  dinheiro,  pelo  prazo  de  3  a  20  annos. 

§  2.0  O  pagamento  antecipado  do  valor  integral  da  divida  poderá 
ser  feito  em  letras  ao  par. 

§  3.0  O  critério  regulador  do  empréstimo  será  a  renda  liquida  da 
propriedade,  servindo  o  immovelde  garantia  e  devendo  a  relação  entre 
a  quantia  emprestada  e  os  bens  dados  em  hypotlieca,  não  ser  inlerior  á 
de  um  para  dous. 

§  4.0  Os  empréstimos  a  longo  prazo  serão  reembolsáveis  por  annui- 
dades  pagas  semestralmente,  que  comprehenderão  os  juros,  á  taxa 
máxima  de  8  Vo  ao  anno,  a  quota  de  amortização,  e  a  commissão  de 
2  o/o  de  administração  sohre  a  totalidade  de  a\da  operação  realisada. 

§  5.0  Para  as  prestações  de  reembolso  quando  o  empréstimo  tiver 
sido  feito  em  letras  hypothecarias,  poderá  o  hypothecante  entrar  com 
20  o/„  em  letras  e  o  restante  em  dinheiro. 

Art.  3.0  A  responsabilidade  do  estado  será  coberta  e  garantida  pelo 
banco  com  a  somma  dos  immoveis  liypothccados  e  com  o  capital 
social  e  quaesquer  fundos  que  possuir  o  banco. 

§  i.o  O  banco  fará  entrir  para  o  thesouro  apohces  estadoaes  na 
importância  correspondente  a  10  %  do  valor  das  emissões  que  fizer  até 
completar  o  máximo  da  emissão  autorisada,  revertendo  em  favor  do 


banco  os  jiu-os  dessas  apólices,  as  quaes  poúerú.)  ser  levantadas  á 
medida  que  forem  resgatadas  as  letras  e  na  proporção  do  resgate  feito. 

§  2.0  O  l)anco  converterá  o  sen  fundo  dc  reserva  em  apólices  csta- 
doaes,  que  serão  depositadas  no  thesouro,  e  porceborá  os  juros  das 
mesmas  apólices,  sô  pudenda  ser  levantad  >  este  deposito  depois 
de  liquidados  todos  os  contratos  hypotliecarios  de  que  trata  esta  lei. 

§  3.0  Quinze  dias  antes  d  )3  vencimentos  dos  juros  semestracs  e  do 
prazo  do  resgate  das  letras  sorteadas  o  Iwnco  rcc.llierá  a  importância 
dos  ditos  juros  6  amortização  ao  thesouro  do  estado,  que  ell^ctuará  o 
pagamento  aos  portadores  das  Lotras  liypotliecarias. 

§  4.0  Dada  a  eventualidade  da  falta  do  pagamento  por  parte  do 
banco  no  serviço  das  letras  Iiyputliecari.is,  o  tiiesouro  cstadoL.l  occ.:)r- 
rerá  esse  pagamento  c  venderá  para  sou  reembolso:  primeiro,  as 
apólices  constitutivas  do  fundo  de  garantia  da  emissão:  s.-gundo.  as 
apólices  constitutivas  do  seu  lundu  de  reserva;  e  si  destas  liquidar-õi^s 
não  resultar  o  pagamento  integral  do  estado,  o  governo  promoverei  a 
liquidação  immediata  do  l)anco,  tornando  cffectivos  os  seus  direitos 
de  credor  preferencial. 

§  5.0  No  caso  de  tornar  eflecLiva  ao  governo  a  garantia  de  juros  de 
que  trata  esta  lei,  e  dada  a  eventualidade  do  paragrapho  antecedente,  o 
governo  poderá  sustar  a  emissão  da  serie  ou  series  que  não  tiverem 
si;lo  emittidas. 

Art.  4.0  o  governo  converterá  em  letras- hypotheca rias,  emittidas 
de  onformidade  com  esta  lei,  õO  o/,  dos  saldos  em  dinheiro  dos  emprés- 
timos dos  cofres  de  orphãos  e  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes,  ficando, 
porém,  ao  menor  o  direito  de,  logo  que  ailingir  a  maioridade,  receber 
sua  quota  em  letras  ou  dinheiro. 

Art.  õ.o  o  governo  nomeará  um  íiscal.  cujos  vencimentos  serão 
pagos  pelo  banco.  O  fiscal  será  ouvido  em  todos  os  contratos  iiyp.tiie- 
carios,  podendo  recusar  os  que  não  estiverem  do  conformiciade  com  a  lei. 
A  sua  assignatura  será  obrigatória  em  todas  as  letras  hypothccarias. 

Art.  6.0  o  banco  qiio  contratar  com  o  governo  do  estado  para 
fózer  as  operações  dc  que  trata  esta  loi  i,ão  poderá  trans-cTir  a  sua  c^.n- 
cessão  a  nenhum  outro,  sob  pona  do  caducidade  do  mesmo  contrato,  si 
"^0  iiouver  pelo  menos  .eit  >  a  emissão  correspondente  á  primeira  série. 
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A.rt.  7.0  O  governo  regiilamentapil,  de  accordo  com  a  lognslaçao 
vigente  e  tendo  em  vlsla  os  interesses  recíprocos  entro  o  estado,  o 
banco  e  o  mutuário,  a  fórma  mais  conveniente  do  systema  de  emissão, 
da  garantia  do  immovel  sobre  o  empréstimo,  da  garantia  effectiva  do 
estado  para  com  o  banco  e  tudo  mais  que  acautele,  em  caso  de  qualquer 
eventualidade,  os  interesses  do  estado,  c  que  produza  os  melliores  eíTei- 
tos  e  créditos  ás  letras  hypothecarias  emittidas  pelo  banco. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Ordena,  portanto,  a  todas  as  autoridades  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  como  nella  se  contém . 

O  secretario  geral  do  estado  faça  publical-a,  imprimir  e  correr. 

Palacio  do  governo  do  estado  do  Espirito  Santo,  14  dte  novembro  dc 
1895.  ' 

Henrique  da  Silva  Coutinho. 

Sellada  e  publicada  nesta  secretaria  geral  do  estado  do  Espirito 
Santo,  14  de  novembro  de  1895. 

O  secretario  geral,  Manoel  de  Campos  Cartier. 

CONVERSÃO  DOS  LASTROS.  INDEMNISÂÇÃO  AOS 

BANCOS  REGIONAES 

No  anterior  relatório  expuz  detidamente  qual  o  meu  modo  de  con- 
siderar a  questão  da  conversão  Jos  lastros  e  indemnisação  aos  bancos 
emissores,  autorisadas  pela  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893, 
muito  debatida  no  congresso  sob  a  fórma  de  vários  projectos,  dos 
quaes  o  ultimo  foi  rejeitado  na  sessão  de  19  de  dezembro  de  1895,  na 
camará  dos  deputados. 

Nada  tendo  a  accrescentar  ao  que  disse  naquelle  relatório,  limi- 

to-me  a  transcrever  em  seguida  as  informações  que  sobre  o  assumpto 

ministrei  â  mesma  camará  em  11  de  dezembro  ultimo  : 

«  Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —N.  57— Em  11  de  dezembro 
de  1895. 

Sr.  lo  secretario  da  camará  dos  deputados  —  Satisfazendo  a  re- 
quisição constante  do  vosso  ofíicio  n.  329,  de  12  de  novembro  uitimo, 
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no  qual,  de  ordem  da  camará  dos  doputados,  solicitais  informações 
sobre  o  lastro  que  realmente  depositou  no  thesouro  cada  um  dos  ban- 
cos regionaes  6  a  alteração  havida  nesse  lastro  até  23  de  setembro  de 
1893,  tenho  a  honra  de  transmittir-vos  as  sete  demonstrações  juntas, 
organisadas  pela  directoria  de  contabilidade  do  thesouro  federal,  das 
quaes  se  verifica  a  importância  depositada  pelos  bancos  para  garan- 
tia de  suas  emissões,  as  alterações  que  soffreram  os  depósitos  dos 
bancos  da  Bahia  e  Emissor  da  Bahia,  o  destino  dado  ao  ouro  e  ás 
apólices,  as  importâncias  depositadas  pelos  bancos,  deduzidas  as  que 
foram  emprestadas  pelo  thesouro,  e  os  depósitos  realmente  eíTectua- 
dospor  esses  estabelecimentos.  » 


< 


N.  1  — •  Deposito  dos  bancos  para  garantia  de  suas  omissões 


i3anco  cia  Repiiljlica  cio  Urazil 
«anco  dos  E.  U.  cio  Uenzil  .... 

»     ílo  Brazil  

»  Nacional  do  Drazil  .... 
»     lámlssor  do  Sul. 


Haiico  Emis?oi'  da  Bohia.  ... 
■*    Uniílo  do  S.  Paulo    .    ,  . 
Emissor  do  Norte  .... 

d!v  Bahia  

Kmissop  do  Pernambuco.  . 
de  Credito  Popular  do  Brazil 


(1) 


(2) 


CJno 


2'1,511:093S3G2 
23. 000:0005000 
2.>.000:00OS)0O 


7.1.5ll:003SSi32 
2.000:OOOi!000 


2.000;000$000 
7.770.' 131$r)30 
11.557:0003000 


07.850:5285392 


ACOLICES  DB  ISSO 
KM  OMIXO 
(JUIIO  4  o/o) 

APÓLICES  OlillAIiS 

TOTAL 

Grilvortidns  •!  o/o 

5  "/o  om  papel 

'IJ,  (1  í  :ojoíOjO 

•      1      t      .      •  « 

3.õO0:OJOSÚ3O 

9.233:0035000 

•••••• 

•••••• 

74.5U:0Í«^52 
25.003:0001000 

a3.oao;0305'300 

n.500:0(}0$930 

4í.217:000.$000 
•1.300:000500) 
2.Z?0:000;OuO 

t  u  V  *  UXJIJ  ^\J\J\J 
•        •       *        •       f  , 

9.28i:000.§00) 
'1.030:3005003 
7.310:700,5000 

•  ••••• 

1.017:<J00.!l030 

431:800.$000 

•••••• 

4.882: 100$003 

128.014:0I>3§832 
ll.õO0:O)0$O3O 
10  O01:500§00a 
1. 000:003500 J 
2.0)3:003SOOJ 
7.779:4315.513 
l7.457:O03$9v)O 

õl. -187:0005000 

2i.r)?r:9)o$ooo 

0.73(3:GOO.jOOO 

177.732:0235592 

i'  5.ul..ilu.ocl»ria      oonlabllidud»  do  lliosonro,  5  do  dM«,„l,ro  do  mr,.- II„!„„mdo  Joaquim  do  L„.oc  -  M  .,odpl,iracio 


^ ,  2  —  Damonstraçao  cio  destino  cTaclo  ao  ouro  depositado  pelos  bancos  para  garantia  de  suas  emlssOes 


(D 
O 

ir. 
V, 

5 

TOTAr^  HM  KftíS 

DESTINOS 

Passados  para  a  onixa  geral  

30, 857!  000.^000 

l'ara  compra  do  apólices  do  oníprcstlmo  do  1SS9. 

1801 

Agosto   .   .  . 

20 

[Smprosllmo  ao  Hnuoo  da  Ropubllca. 

»   .    •   •  ■ 

31 

[dom  no  Manco  do  Crodito  Popular. 

Outubro  .    .  . 

15 

Uomossa  para  Loudros. 

»       •    •  • 

Iileiii  ....t.i.  

» 

Novembro.  •  • 

01 

SI 

ivuiiiwnot*  i/iiiit  iji/iiiiiuot 

1S02 

Abril  .... 

líntruguos  no  Daiico  rSinIsijor  (la  U:ihla  .    .    .  . 

2.ooo:ooo$ooo 

0  Danço  ICíiiIssor  da  Dahia  convortou  a  emissão  sobre  base  de  oura 
por  bnso  do  apoKccs. 

» 

Junho.    .    .  • 

10 

Idoin  no  Míinco  (la  Dnhia.    i    .  •  

2.ooa;oooí0í;o 

0  Ilanco  da  Dahia  rjsgatou  a  sua  emissão. 

1S'J3 

l''ovoroiro,   .  ■ 

21 

Pnssailos  pnra  a  caixa  gorai  

1.778:0'JO.$000 

£  100.009  ao  liondon  Datik  para  vonder  £  103.000  ao  Haacoda  Itepublicsi 
naru.  roscpale  do  oaiiol^iiioedn. 

* 

AOril  )    •    •  • 

8?1:(j05.}000 

Ao  Dauco  da  Hopubilua  piir.i  pagaiucnto  de  juros  de  apólices  d.i  divi<l& 
publica. 

» 

Mnl»  .... 

31 

Uomossa  para  Londres. 

Junho.    .    .  > 

27 

.V.'  caLxa  da  amorli/ncão  pAra  pngaiiionto  do  juros  do  apólices. 

* 

Julho  .    .    .  • 

10 

830:000§00O 

Ao  D.inco  da  Uopublica  para  pngtr  oin  cambiaes. 

w 

Sotumbro.    .  . 

2ii 

A'  caixa  da  amortização  para,  pagamento  do  juros  de  apólices. 

NovoMíbro   •  i 

21 

I(IOII)  

1,037:203^^311 

Ao  Danoo  Intormodiarlo  para  vonjer. 

» 

Dczambro    .  • 

0 

Idoji  Idoiii  liloin. 

» 

*     .    •  . 

10 

Idoni  

li  l'iS;30  '4003 

A'  onLxa  da  amorlIí!.t';ilo  para  pagaiuonto  do  juros  do  apólices. 

Fovoreiro .  .  . 

22 

Iiloin,  Saldo  

O.050;7iaj3t!2 

.Saldo  para  n  oaixa  Roral  om  virtude  de  portaria  do  Sr.  iniaistro  <l* 
1'azenila,  npplicado  p>j.storiormonto  tio  pugamcuto  do  juros  de  apo- 
lioos  no  thosuuro  o  nos  ostados. 

O7,85O:528}302 

In  .Sub-diroctoria  da  contabilidade  do  Ihusouro,  5  do  dozombro  do  1S03.      Uaumuiuh  Joaquim  do  Lano,  1°  osjripturario. 


■.  3  ^  Destino  que  tiveram  as  apólices  depositadas  pelos  bancos 
para  lastro  das  suas  emissões 


DiTAS 


dS93 


Fevereiro. 


Novembro. 


Dezembro. 


20 


21 


Entregues  ao  Banco  da  Republica, 
pela  portaria  de  9  do  corrente, 
para  serem  applicadas  no  resgate 
(lo  papel-moeda,  as  apólices  de- 
positadas pelo  : 

Banco  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil  


AI»0UCES 


4  % 


5  % 


TOTAL 


27 


29 


Dito  Emissor  da  Bahia.  . 

Dito  idem  idem   .  .... 

Dito  Emissor  do  Norte. 

Entregues  ao  Banco  da  Republica, 
para  o  mesmo  fim,  as  apólices 
depositadas  pelo  Banco  de  Credito 
Popular  .   

7  Éntregnes  ao  Banco  Intermediário 
pela  portaria  de  hoje,  para  serem 
vendidas,  as  apólices  depositadas 
pelo  Banco  União  de  S.  Paulo 

Entregues  ao  Banco  Nacional  do 
Brazil,  pela  portaria  de  hoje,  para 
serem  vendidas,  as  depositadas 
pelo  Banco  Emissor  da  Bahia. 

Idem  idem  idem  as  restituídas  pelo 
Banco  da  Republica.   .    .  " 


21 


Idem  ao  Banco  Intermediário,  ™la 
portaria  de  7  do  corrente,  para 
serem  vendidas,  as  apólices  depo- 
sitadas pelo  Banco  Emissor  de 
C).  Paulo.  ... 


Idem  ao  mesmo  Banco  para  o  mes- 
2"'  ^,?Poiices  depositadas 
pelo  Banco  União  de  S.  Paulo 


^^ft!l°,?Kr'"^'"'"'!=«  P«'°  Banco  da 
Republica  ao  thesouro  . 


Total  vendido  . 
Saldo  existente  no  thesouro  , 


Total  depositado 


8.0S3:000$000 
3.330:300$ÚOO 


1.169:7005000 
250:000.?000 


1.017:9005000  4.SS2:100$000 
1.200:000$000 

700:000$000 
500:000$000 


:000§000 


2.7ãl:000$000 

20.631 :20Q$O00 

0.301:800§000 

25.933:0005000 

3.261:200§000 

1.0S2: 700^000 

6.343:9003000 

15.370: OOOJÓOO 
6.307:900^000 

5.219:100§000 
1.517:500$000 

20.539: 10O$O00 
7.825:40OSOOO 

21.077:900§000 

C.736:600§000 

28.414:5005000 

5  de  dezembro  de  1895.  -  Raymundo  Joaqt 
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N.   4  —  Lastro  depositado  no   thesouro  pelo  Banco  Emissor 
de  Pernambuco  para  base  de  suas  emissões 


Datas  Repartições 

1891  janeiro  9  thesouro  federal  .  .  . 
»  »  9  thesouraria  de  Pernambuco 
»  maio    27  thesouro  federal 


»  junho  IS 

»     »  24 

»  jullio  15 

. »  agosto  19 


» 
» 
» 
» 


» 
» 


Dos  depósitos  acima  o  de  19  de  agosto 
foi  emprestado  pelo  thesouro  em  virtude  do 
contrato  lavrado  no  contencioso,  para  ser 
indemnisado  em  cambiaes  so])re  Londres. 

O  banco,  em  cumprimento  do  contrato, 
entregou  nessa  espécie  : 
em  15  de  outubro  de  1891.   .    £  100.000 
em  17  de  novembro  de  1891.    £  200.000 


JC 

Réis 

100.000 

889:000$000 

58.000 

õiõ:620$000 

100.000 

889:000$000 

20.000 

177:800$000 

53.077 

471:854$530 

44.000 

391:160$000 

500.000 

4.445 :000$000 

875.077 

7.779:434$530 

£  300.000 


Tendo  sido  as  ultimas  cam- 
biaes protestadas  em  Lon- 
dres, por  falta  de  paga- 
mento, foram  as  letras 
restituídas  ao  banco  em 
18  de  maio  de  1892.    .    .     £  200.000 

ficando  o  pagamento  reduzido  a    £  100.000 

que,  comparadas  com  as  da 

entrega  £  500.000 

tornam  o  banco  devedor  ao 

thesouro  de  £  400.000 

e  constituido,  portanto,  o  lastro  realmente 

effectuado  de  £475.077 

l""  Sub-directoria  da  contabilidade  do  thesouro,  5 

de  1895  —  Ray mundo  Joaquim  do  Lago,  lo  escripturario. 


3.555:600$000 

4.223:834$530 
de  dezembro 
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N.  S — Lastro  depositado  no  thesouro  pelo  Banco  de  Credito 
Popular  do  Brazil  para  base  de  sua  emissão 


Datas 

1891  janeiro.  . 
»  abril  .  . 
»  junho.  . 
»  agosto.  . 
»  setembro. 
»  outubro  . 


Apólices 

16.  ....  l.O0O:O0O$O0O 
7   3.õ00:000§000 

23   400:000$000 

12   1.000:000$000 

5    

24   . 


Ouro 


Dos  depósitos  de  5  de  setembro  e 
24  de  outubro,  no  yalor  de 
£1.309.000,  emprestadas  pelo 
thesouro,  só  o  banco  inde- 
mnisou  £27.041  ou  480:800$, 
recolhidos  no  dobro  á  caixa  da 
amortização,  o  que  reduziu  o 
debito  do  banco  a  £1.272.959 
oull.076:200$000,  a  que  fica 
reduzido  o  lastro  .... 

e  dos  depósitos  effectuados  em  apó- 
lices o  banco  entregou  igual- 
mente á  caixa  da  amortização  a 
quantia  de  440:000$000,  ficando, 
portanto,  diminuído  o  depo- 
sito de  igual  somma  em  apó- 
lices  


4.445:000^000 
7.112:000.$000 


5.900:000$000  il.557:000§000 


•       •       •  • 


H.076:200§000 


440:COO$000 


õ.460:000$000 


Primeira  Sub-directoria  da  contabilidade  do  thesouro,  5  de  dezembro 
de  i8%,—Eaymundo  Joaquim  do  Lago,  1°  escripturario. 
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IT.  6— Lastro  depositado  no  thesouro  pelo  Banco  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  para  base  de  sua  emissão  em  ouro 


Dátas 

1890  setembro 
»  dezembro 
»  » 

1891  fevereiro 
»  março. 

»  junho  . 
»  juUio  . 

»  ogosto. 


Kepartições 

12  tliesouro  federal 


Réit 


13 
16 
19 
11 


24 


18 


27 


» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 


» 

» 
» 
» 
» 
» 


3 


»    {£  1.000.000) 


Do  deposito  de,  3  de  agcsto,  emprestado  pelo  the- 
souro ao  banco,  só  foi  aquelle  indemnisado  de 
£100.000,  sendo  õO.OOO  em  18  de  novembro  de 
1892  e  50.000  em  6  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
equivalentes  a  8S9:000$000,  o  que  reduziu  o  debito 
do  banco  a  £900.000  ou  

ficando,  portanto,  o  deposito  real  reduzido  a.  .  . 


1.000:69a$862 
889:000>;000 


4.445:000^000 


2.000:000>;000 
1.422:400^0 
1.000:000ís000 
2.200:000^000 
2.667:000i>-000 
8.890:000§000 

24.514:093^62 


8.001 :000.';'000 


16.513:093^2 


l.'-^  Snb-directoria  da  contabilidade  do  thesouro,  5  de  dezembro  de 
1895.—  Raymundo  Joaquim  do  Lago,  1°  escripturario. 
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N.  7 — Depósitos  realmente  eífectuaijos  pelos  tancos  para  garantia 

de  suas  emissOes 


OURO 

APOIICES 
DE  1SS9 

APÓLICES 

aUBAES 

TOTAL 

Ouro,  juros  4% 

Convertidas,  4% 

5  %  era  papel 

Banco  da  R«pu- 
ilica  do  Brazil: 

Banco  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil. 

16.513:093SS62 

40.717 rooosooo 

9.2S3:000$000 

66.513:093$8G2 

Banco  do  Brazil  . 

25.000:OOOSOOO 

Banco  Nacional  do 
Brazil  .... 

25.000:000$000 

Banco  Emissor  do 
Sul  .   •   .   .  . 

•      •      •      •       •  • 

3.500:0005000 

■       •       •       •       •  • 

.   .   *   .  • 

3.500:OOOS900 

66.513:093$SG2 

44.217:OOOSOOO 

9.2S3:OO0$OO0 

120  ois-oosiísri' 

Banco  Emissor  da 
Bahia  .... 

4.300:000^000 

4.030:300í000 

1.169: 700^000 

9.500:0005000 

Banco   União  de 

7.346:700$000 

434:SOO$000 

10.001:500$000 

Banco  Emissor  do 

7jO:ooo$ooo 

250:000$000 

1.0OO:000S000 

Banco  Emissor  de 
Pernambuco .  . 

4.243:43-i§530 

•       •       •       •       •  • 

4.2i3:434$530 

Banco  de  Credito 
Popular  do  Bra- 
zil  

797:900$000 

4.CG2:100S000 

5.4GO:000.$000 

70.756:52&?392 

51.4S7:000$000 

21.457: 900§000 

C.5l6:COa$O0O 

150.21S:02S.?3J2 

1^  Sub-directoria  da  contabilidade  do  thesouro,  5  de  dezembro  de  1S95.—  O  lo  escripturario, 
Raymundo  Joaquim  do  Lago. 


ASSOCIAÇÃO  COMMERCIAL  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Em  4  de  janeiro  do  corrente  anno  recebi  do  presidente  interino  desta 
associação  o  seguinte  officio : 

«  Devendo  effectuar-se  a  1  de  fevereiro  próximo  o  pagamento  do 
coupon  semestral  dos  juros  do  empréstimo  contraliido  pela  associação 
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commorcial  do  Rio  do  Janeiro  com  o  Banco  AUiança  da  cidade  do  Porto, 
para  a  construcção  do  edifício  da  novn  praça  do  commercio,  empréstimo 
garantido  pelo  governo  federal,  e  existindo  no  orçamento  vigente  con- 
signação de  verba  para  essa  despeza,  venho  respeitosamente,  e  attenta 
a  urgência  do  caso,  solicitar  de  V.  Ex.  expediçiío  de  ordem  telegrapliica 
(i  delegacia  do  thesouro  em  Londres  para  entregar  áquelle  banco  a 
sommade  £s.  13.000,  necessária  para  tal  pagamento.  » 

Tendo  já  recommendado,  era  10,  o  cumprimento  do  disposto  no 
art.  15  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895,  respondi  ao  presidente 
da  associação,  em  11  de  janeiro,  nos  termos  seguintes  : 

«  Accusando  o  recebimento  do  vosso  officio  de  4  do  corrente,  soli- 
citando a  expedição  de  ordem  telegrapliica  ú  delegacia  do  thesouro  em 
Londres  para  entregar  ao  Banco  Alliança  do  Porto  a  somma  de 
£s.  13.000,  correspondente  ao  coupoii  semestral  do  empréstimo  con- 
traliido  para  a  construcção  da  nova  praça  do  commercio,  peço  a  vossa 
attenção  para  o  officio  que  sobre  o  assumpto  vos  dirigi  liontem. 

«  Depois  da  disposição  do  art.  15  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de 
1895,  sendo  certo  que  essa  associação  arreaida  rendas  pelo  aluguel  de 
parte  do  edifício  da  rua  Primeiro  de  Março,  e  também,  em  %ista  de  deci- 
são recente  deste  ministério,  os  juros  das  apólices  que  estavam  inscri- 
ptas  como  pertencentes  ao  asylo  de  inválidos  da  pátria,  não  é  regular 
continuar  o  governo,  por  ser  garante  do  empréstimo,  a  satisfazer  inte- 
gralmente as  despezas  com  o  respectivo  serviço :  peço,  portanto,  que, 
mandando  proceder  á  precisa  liquidação,  indiqueis  exactamente  qual  a 
differença  a  pagar  por  conta  do  credito  votado  na  vigente  lei  do  orça- 
mento da  despeza  geral  da  Republica.  » 

Em  21  do  mesmo  mez  remetteu  a  associação  a  seguinte  demons- 
tração da  sua  receita  e  despeza  : 

Renda  do  edifício   75:000$000 

Despezas  diversas   35:000$000 


Saldo   40:000$000 


ftenda  da  assobiaçSo   35:200$0!X) 

DespezQs  diversas   60:7-40$000 


Lcficit   25: 5408009 

Juros  das  apólices  do  extlncta  sociedade 
Asylo  de  inválidos  da  pátria  ....  74:700$000 
Subsidio  ao  collegio  militar .   12 : 000$000 
Pensões  a  viuvas  de  milita- 
res                             I:õ60$000  13:õ50§000 


Saldo.    .   eiMTOOO 


E  concluiu  propondo-se  a  pecaliier  annualmente  ao  thesxiro,,  cm 
duas  prestações  nos  mezes  de  janeiro  e  julho,  o  saldo  da  renda  do  edi- 
fício e  o  subsidio  ao  collegío  militar,  no  total  de  Õ2:000§000  as  duas  par- 
cellas. 

Tendo  accedido,  foi  já  entregue  a  prestação  do  í»  semestre,  ou 
26:000$000. 

A  divida  da  associação  monta  já  a£s.  170.271,  tendo  sido  os  paga- 
mentos realisados  pela  seguinte  fórma : 

1891  dezembro   .  8.437-10-0 

1892  fevereiro   14.062-10-0 

  22.500-  0-0 

1893  fevereiro   14.062-10-0 

  22,500-  0-0 

1894  fevereiro   14.082-10-0 

'   '-''^^   24.578-10  -0 

1895  fevereiro  _    .  14.037-10-0 

'   '-^^^^^   23.000-  0-0 

1896  fevereiro   .      .....  ^.      13.00O- 0-0 

Dando-se  ao  soberano  o  valor  de  268000,  como  esteve  cotado  no  dia 
daoutonsação  do  ultimo  pagamento,  teremos  a  divida  de  4.427:0ia^00a. 


^  l-i3  — 

tissa,  poróm,  nuo  scrú  a  indemiiisaçXío  a  exigir  da  assuclanuo  com- 
mercial,  nuo  só  porque  o  verdadeiro  calculo  deverá  ter  por  base  a  taxa 
do  cambio  no  dia  da  autorisaçúc  de  cada  um  dos  pagamentos,  como  por 
deverem  ser  abatidas  todas  as  quyntias  que  já  houverem  sido  recolliidas 
para  diminuição  daquelle  debito,  quer  pelo  accordo  ora  feito,  quer  por 
outra  qualquer  causa. 

CAMARA  SYNDICAL 

Continua  a  funccionar  com  regularidade  a  camará  syndical  dos 
corretores. 

Entrando  elia  em  duvida  si  com  a  publicação  do  decreto  legisla- 
tivo de  15  de  dezembro  de  1895  devia  ou  não  continuar  a  fuuccionar, 
resolvi  que  deveria  fazel-o  até  que  fosse  expedido  o  regulamento 
necessário  á  execução  daquelle  decreto. 

Chamo  vossa  attenção  para  o  relatório  que  me  foi  apresentado  pelo 
Sr.  José  Cláudio  da  Silva,  na  qualidade  de  syndico,  o  qual  contém 
variadas  informações  e  figura  entre  os  annexos  com  a  letra  A.  Este 
zeloso  funccionario  tem  sido  um  efficaz  auxiliar  da  administração. 

Opportunamentc  vos  apresentarei  o  regulamento  para  execução 
da  lein.  354,  que  aliás  tem  sido  menos  justamente  apreciada  e  foi 
recebida  com  certa  prevenção  pela  classe  dos  corretores  desta  capital. 

Contrasta,  entretanto,  com  este  modo  de  ver  a  opinião  du  classe 
dos  corretores  de  S.  Paulo,  que  também  constituíram  a  sua  camará 
syndical. 

No  respectivo  relatório  deste  a  uno  encontra  m-se,  ú  pagina  105,  as 
seguintes  ponderações : 

«  Sendo  aqui  adoptado  este  decreto  (refere-se  ao  de  n.3õ4),  como  é 
de  esperar,  julgamos  que  tudo  ficará  harmonisado. 

« Este  decreto  vem  acabar  com  a  jogatina  do  cambio  e  ix)r  isso 
o  governo  deve  manlel-o,  não  ligando  imp')rtancia  á  gritaria  que, 
fatalmente,  ha  de  levantar-se  por  parte  dos  jogadores. 
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«  O  commercio  licito  só  tem  a  ganhar  com  o  decreto,  e,  portanto, 
nao  deve  fazer  liga  com  os  descontentes. 

«  Diminuo  a  renda  dos  corretores,  é  verdade,  poróm  solidifica  as 
transacções  e  elimina  o  jogo,  que  tanto  tem  prejudicado  as  nossas 
finanças. » 

CORRETORES  BE  FUNDOS  PÚBLICOS 

I 

Observando  a  moderna  orientação  dos  paizes  de  grande  movimenta 
nos  mercados  de  títulos  e.  de  camljio,  procurou  o  congresso  regular 
a  condição  dos  corretores  de  fundos  públicos  da  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  assentar  bases  para  as  operações  de  letras  de  cambio,  alterando 
o  regimen  ensaiado  no  decreto  de  10  de  novembro  de  1849,  posto 
definitivamente  em  execução  nos  preceitos  dos  arts.  36  e  seguintes  do 
código  do  commercio  e  nos  actos  de  1851  e  1861,  que  os  desenvolveram. 

O  decreto  legislativo  n.  354,  de  16  de  dezembro  de  1895  assenta 
sobre  quatro  pontos  capitães  as  innovações  com  que  alterou  o  antigo 
regimen  : 

a)  Considerou  o  cargo  de  corretor  de  fundos  officio  publico  e 
Sujeitou-o  ao  ministério  da  fazenda  ; 

h)  Consagrou,  com  precisão,  o  privilegio  desses  officiaes  como 
intermediários  das  operações  de  fundos  públicos,  de  cambiaes  e  de  me- 
taes  preciosos,  dando  a  sancção  da  nullidade  das  operações  levadas  a 
eífeito  por  outros  intermediários ; 

c)  Tornou-os  responsáveis  pela  execução,  até  íinal  liquidação,  das 
negociações  em  que  interferirem ; 

d)  Regulou  as  vendas  a  prazo,  permittindo  nas  de  titules  a  liqui- 
dação por  differença,  e  prohibindo-a  nas  que  tivessem  por  objecto  cam- 
biaes e  espécies  metallicas. 

Todas  estas  medidas  innovadoras  obedecem  á  tendência  actual  das 
legislações,  que  tôm  como  objectivo  salvaguardar  os  graves  interesses 
que  se  prendem  ao  credito  publico,  tão  ligado  por  intima  aífínidade  ás 


condições  do  mercado  do  títulos,  do  cambio  e  de  espécies,  cujas 
variações  repercutem  por  modo  scnsivcl  na  solidez  e  .  estabilidade  do 
mesmo  credito. 


II 

O  primeiro  acto  que  regulou  entre  nós  as  condições  de  investidura 
dos  corretores  de  fundos,  o  decreto  n.  6-íS,  de  iOde  novembro  de  1849, 
comquanto  a  fizesse  dependente  de  requisitos  que  garantissem  "a 
idoneidade  dos  nomeados  e  tornasse  o  exercício  dependente  de  jura- 
mento deferido  pelo  ministro  da  iazenda,  pelo  inspector  do  tliesouro 
ou  pelos  presidentes,  não  o  considerava  oflicio  publico,  apezar  de  deno- 
minai-© frequentemente  o  officio  de  corretor. 

O  código  docommercio,  o  decreto  n.  806,  de  26  de  julho  de  1851 
e  o  de  n.  2763,  de  29  de  janeiro  de  1861  denominam  igualmente  o  cargo 
de  corretor  —  officio  —  mas  nuo  o  consideram  oííicio  publico. 

Esta  teclmologia  imperfeita  foi  copiada  da  legisiaf-uq^  franceza  na 
qual,  desde  o  edicto  de  junho  de '  1572,  era  o  cargo  denominado  o^- 
cio,  mas  só  foi  revestido  dos  caracteres  de  officio  publico  do  art.  13 
do  decreto  de  6  de  outid^ro  de  1890. 

Os  códigos  modernos,  como  o  portuguez  o  o  allemuo,  que  se 
preoccuparam  mais  detidamente  em  estabelecer  os  lineamentos  func- 
cionaes  desse  cargo  especialíssimo,  a  que  a  celebre  ordenança  de 
Felippe  a  Bello  denominava  em  1304  ceiíx  da  change,  o  conside- 
raram officio  publico,  e  isto  porque,  como  se  exprime  o  relatório 
do  Sr.  Teixeira  de  Queiroz,  os  corretores  com  o  caracter  de  otlicio 
publico  offerecem,  mais  do  que  os  corretores  livres,  condições  de 
moralidade  e  de  intelligencia,  que  são  uma  garantia  nas  transacções 
mercantis. 

O  projecto  de  lei  sobre  as  Bolsas,  em  discussão  na  Allemanha, 
trabalho  organisado  após  exames  e  estudos  de  uma  comraissão  de 
competentes,  considera  os  corretores  de  Bolsa  officiaes  públicos 
(art.  30). 

O  acto  legislativo  de  1895  conformou-se,  portanto,  com  o  ponto 
de  vista  das  modernas  legislações,  quando  considerou  o  cargo  de 
corretqr^de  fundos  officio  publico,  e   obedeceu  a  uma  orientação 


segura  sujeitando-o  ao  miiiistepio  da  fazenda,  pelo  qual  sCío  expe- 
didos os  seus  títulos  de  nomeação  e  de  exoneração,  da  competência 
do  presidente  da  Republica. 

III 

O  privilegio  para  operarem  em  fundos  públicos,  em  letras  de 
cambio  e  em  metaes  preciosos,  que  o  acto  de  1895  concede  aos  corre- 
tores de  fundos,  é  a  restauração  do  §  24  do  art.  2°  da  lei  n.  1083,  de  22  de 
agosto  de  1860  e  do  art.  1°  do  decreto  n.  2333,  de  23  de  janeiro  de 
1861,  revogados  pelo  decreto  legislativo  n.  1731,  de  õ  de  outubro  de  1869. 

Admittido  em  todos  os  códigos  dos  paizes  cultos,  que  na  sua 
generalidade  têm  repellido  a  corretagem  livre,  quando  se  trata  de 
operações  sobre  fundos  públicos  e  cambio,  o  privilegio  foi  o  meio 
de  arredar  dessas  operações  as  pessoas  estranhas  ú  profissão,  que 
se  envolviam  nas  negociações  com  o  fito  único  do  ganlio,  sem 
oíferecerem  a  menor  garantia  de  execução  da  operação. 

O  pensamento  do  legislador  não  foi  impedir  os  interessados  de 
tratarem  directamente  as  negociações,  mas  confiar  exclusivamente  aos 
intermediários  officiaes  a  interferência  nas  referidas  operações,  na 
qualidade  de  mediadores. 

Explicando  o  art.  36  do  código  do  commercio  italiano,  Supino 
(Le  operazioni  di  borsa)  torna  precisa  esta  idéa :  o  referido  artigo, 
diz  elle  «  não  significa  outra  cousa  sinão  que  o  direito  de  serem 
intermediários  nas  operações  sobre  effeitos  públicos  pertence  somente 
aos  agentes  de  cambio,  o  que  não  impede  que  as  partes  possam  fazer 
-  as  operações  tratando  directíimente  »  (pags.  32  e  33). 

A  nullidade  das  negociações  celebradas  sob  a  mediação  de  indi- 
vidues estranhos  á  profissão  de  corretores  é  a  sancção  efficaz  imposta 
por  todos  os  códigos  que  adjuittiram  o  privilegio. 

IV 

Investidos  do  privilegio  para  a  mediação  nas  operações  de  Bolsa 
não  podiam  os  corretores  pr-^tender  que  se  os  isentasse  da  responsa- 
bilidade pela  execução  da  operação  alô  final  liquidação. 


o 

-  U7 


Si  a  concessão  desse  privile-io  iulo  foi  motivada  sinúo  poia  garan- 
Ua,  que  a  idoneidade  do  intermediapío  omcial  offereco,  da  seriedade  c 
realidade  da  operação,  não  lia  como  admiltir  que  elle  se  possa 
furtar  á  responsabilidade  pela  conclusão  da  operação  que  encaminhar. 

Os  doutrinadores  modernos  vêem,  pois,  correctamente  na  situação 
jurídica  do  corretor,  não  a  do  mandatário,  mas  a  do  commissario 
delcredere. 

Essa  responsabilidade  foi  cuidadosamente  regulada  nas  disposições 
dos  actos  legislativos  mais  recentes,  e  as  duvidas,  que  apreciações  infun- 
dadas fizeram  nascer,  acliam-se  hoje  resolvidas  de  modo  completo. 

Como  tornal-o  responsável  pela  execução  e  liquidação  final  da  ope- 
ração, quando  elle  não  pôde,  segundo  os  princípios,  ser  fiador  e  garante 
da  operação  em  que  figura  no  caracter  dc  simples  intermediário  ? 

De  todas  as  objecções  oppostas  á  responsiibi  lidado  dos  corretores  de 
fundos  pelas  operações  cm  que  figuram,  é  a  que  tem  mais  apparencia  de 
procedência  :  ainda  assim  é  apenas  especiosa. 

Borsani,  Bedarride  e  Supin'j  resolvem  de  modo  completo  a  duvida. 

Para  não  alongar  a  explanação  dc  imi  panto  de  doutrina,  limitar-me- 
hei  a  transcrever  no  idioma  origino.rio  o  que  diz  Supino: 

« Non  possono  rend-rsi  garanti  delia  eseciizione  dei  coniratii  latti 
col  loro  ministero  (art.  04),  ma  la  garanzia  clic  essi  non  possono 
presiareèquella  per  la  quaf  ^  si  .rcudercbbero  cjmpartecipi  dei  con- 
tratto,  non  Faltra  clie  devono  prestarc  per  do))ito  d"uffício.  Osserva 
giustamente  ilBedarridc:  clic  la  ])roibizione  suaca^iata  non  ha  altro 
scoposenon  quello  d'impedÍPo  c-Iie  i  mediatori  uegosinu  per  conto 
próprio  echeintraprendanos  iecLil  zioni;  garanleudo  la  solvenza  dei 
compratore,  essi  non  speculan  3,  coi  uniiano  a  restare  neutrali  Ira  ie parti, 
e  non  sono  a  queste  nò  rivali  nò  concorrenti,  ete.»  (I.e  operazioni  di 
Borsa,  pag.  43). » 

V 

?sVa  disposição  do  arí.  90  do  'í  ■creio  legislativo  n.  .*154,  de  IG  de  de- 
zembro dc  1895  está  a  mais  consicTavel  innovação  feita  sobre  o  regi-  . 
KiSíi  antêriof . 


Os  decretos  de  1851  e  de  1861  permittiam  as  vendas  a  prazo,  mas 
exigiam,  como  critério  da  legitimidade  e  realidade  da  operação,  que 
os  titulos  que  fizessem  objecto  delias  pertencessem  verdadeiramente  ao 
vendedor  (art.  26  do  decreto  de  1851  e  art.  2°  do  de  1861). 

Nao  havia  possibilidade,  diante  de  taes  disposições,  de  se  liquidarem 
as  operações  sinão  pela  entrega  dos  titulos  e  pagamento  dos  preços. 

A  liquidação  pela  prestação  das  differenças  das  cotações  da  data  do 
contrato  e  da  época  da  realisação  era  impossível. 

Aquelles  actos  as  prohibiam,  porque  era  tal  facto  considerado 
jogo,  pela  alea  que  continha  e  que  consistia  na  incerteza  da  cotação 
futura. 

Era  o  principio  dominante  no  regimen  francez  antes  da  lei  de  28  de 
março  de  1895,  que  revogou  os  arts.  421  e  422  do  código  penai  e  extin- 
guiu o  recurso  que  se  fundasse  na  disposição  do  art.  1965  do  código  civil 
francez,  estabelecendo  a  sua  inapplicação,  ainda  mesmo  quando  as 
obrigações  contrahidas  se  resolvessem  pelo  pagamento  de  simples 
differença.  - 

O  decreto  promulgado  em  França  a  6  de  outa]3ro  de  1890  desenvol- 
veu esta  disposição,  e  o  projecto  de  lei  sobre  as  Bolsas,  que  se  acha  em 
discussão  no  parlamento  allemão,  só  condemna  a  liquidação  por  diffe- 
renças quando  no  contrato  é  ella  estipulada  como  o  único  modo  de 
executar-se  a  operação. 

Si  são  irrecusáveis  os  principios  de  direito  commum— que  as  estipu- 
lações dos  contratos  e  não  a  execução  que  ao  mesmo  se  dú  mais  tarde 
é  que  determinam  o  caracter  da  convenção —si  é  permissivel  fixar  como 
preço  no  contrato  de  compra  e  venda  o  que  a  mercadoria  tiver  em  tal 
dia,  em  tal  mercado  (Thiry,  droit  civil,  vol.  2°,  n.  359,  chironi,  direito 
civil  itahano  vol.  2°  §  320),  não  se  comprehende  como  tivesse  sido,  em 
qualquer  tempo,  vedada  na  compra  e  venda  de  titulos,  com.o  fixação  do 
preço,  a  da  cotação  dos  mesmos,  em  certa  época,  ou  a  da  importância 
da  differença  entre  as  cotações  do  dia  do  contrato  e  da  época  da  Hquida- 
ção  da  operação. 

A  prohiMção  do  §  1°  do  art.  9»  do  decreto  legislativo  n.  354,  de  16  de 
dezembro  de  1895  só  se  justifica  perante  a  necessidade  de  prevenir  os 
abusos  a  que  pôde  al^rir  largos  á  faculdade  de  liquidar,  por  préètaçãó  das 
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differenças  das  cotações,  as  iiegocinçOes  a  prazo  das  letras  de  cambio. 
Em  face  dos  princípios  do  direito  coinmum  a  restricção  nSo  tem  raz3o 
de  ser. 

VI 

,  .A  execução  da  lei  de  16  de  dezembro  depende  da  expedição  do  regu- 
lamento. ,  .  • 

A  autorização  conferida  no  art.  15  daquelle  acto  não  te%-e  outro  in- 
tuito máis  do  que  investir  o  poder  executivo  da  faculdade  de  desenvolver 
as  theses  consubstar^ciadas  no.  acto  do  congresso,  alterando  e  derogando 
a  legislação  anterior. 

No  exercício  da  faculdade  cpncedida,  pretende  o  governo,  na  con- 
fecção do  regulamento,  liaver-se  de  modo  a  consultar  os  interesses  da 
praça,  salvaguardando  das  vacillaçOes  do  mercado  de  cambio  o  com- 
mercio  honesto,  que  nelle  intervém  para  celebrar  operações  reaes. 

AGENCIA  FINANCIAL  DE  PORTUOAL 

Respondendo  um  oíficio  do  l»  secretario,  enviei  á  camará  dos  depu- 
tados a  seguinte  informação : 

«  Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Gabinete  —  Outubro  de 
1895. 

Sr.  10  secretario  da  camará  dos  deputados  —  Satisfazendo  a  requi- 
sição constante  do  vosso  officio  n.  242,  de  19  de  setembro  ultimo,  no 
qual,  de  ordem  da  camará  dos  deputados,  solicitais  informações : 

1.0  Si  a  agencia  financial  de  Portugal  se  acha  legalmente  consti- 
,  tuida  e  qual  o  decreto  que  a  autorisou ; 

2.0  Quaes  os  fins  para  que  foi  instituída  ; 

3.0  Si  entre  esses  fins  figura  o  de  transaccionar  em  cambiaes  dire- 
ctamente com  o  publico,  como  foi  asseverado  pela  imprensa  desta 
capital. 
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Cumpre-me  informar : 


Com  referencia  ao  lo  quesito  : 

O  ministro  plenipotenciário  de  S.  M.  Fidelíssima  acreditado  junto 
ao  governo  do  Brazil,  Duarte  Gastão  Nogueira  Soares,  era  nota  de  18  de 
junho  de  1888,  dirigida  ao  ministro  dos  nei-vieÍM.s  esírangviroà.  com- 
nmnicou  ter  o  seu  governo,  para  atlendor  <is  necessidades  do  serviço 
publico,  resolvido  crear,  por  decreto  de  20  de  dczenii.ro  anterior,  uma 
agencia  financeira  no  Pdo  de  Janeiro,  destinada  a  receber  os  fundos 
disponíveis  existentes  nos  cofres  dos  consulados  de  Portugal  no  império 
do  Brazil  e  nas  republicas  do  Rio  da  Prata  e  da  America  do  Sul,  reser- 
vando-se  encarregal-a,  mais  tarde,  do  promover  a  coíaerio  e  venda  dos 
fundos  portuguezes  nas  praç^as  do  Império,  si  essas  operações  fossem 
autorisadas  pelo  governo  imperial. 

Dessa  nota  teve  conhecimento  o  ministro  da  fazenda  pelo  aviso  que 
o  dos  negócios  estrangeiros  llie  dirigiu  em  21  do  referido  mez  de  junho, 
acompanhado  de  um  exemplar  impresso  do  projecto  de  regulamento 
provisório  dado  á  mencionada  agencia  e  sobre  o  qual  pedia  o  ministro 
portuguez  a  opinião  do  governo  imperial,  sem  cujo  assentimento  não 
queria  o  seu  governo  com3çasse  a  funccionar  aquella  instituição. 

O  governo  imperial  julgou  conveniente  ouvir  a  respeito  as  secções 
de  fazenda  e  justiça  do  conselho  de  estado,  e  pela  resolução  n.  1491,^  de 
16  de  fevereiro  de  1889,  tomada  sobre  os  pareceres  daquellas  secções  de 
10  de  janeiro  desse  anno  e  30  de  agosto  do  anno  anterior,  decidiu  que  se 
podia  autorisar  o  estabelecimento  da  agencia,  feitas  algumas  modifica- 
ções no  projecto  de  regulamento  respectivo. 

Attendidas  essas  modificações  nas  emendas  apresentadas  pelo  mi- 
nistro portuguez,  conforme,  por  aviso  de  10  de  julho  de  1889,  foi  decla- 
rado pelo  ministério  da  fazenda  ao  dos  negócios  estrangeiros,  este,  por 
sua  vez,  em  nota  de  12  do  dito  mez,  sob  n.  4,  levou  ao  conhecimento  do 
representante  portuguez  :  que  o  governo  imperial  concordara  em  que 
fosse  instituída  a  agencia  financial. 


Foi  enteio  decretado  pelo  governo  portuguez,  em  14  de  setembro  do 
mesmo  anno,  o  regulamento  dessa  instituição,  que  começou  a  funccio- 
nar  no  nosso  paiz  em  virtude  daquella  resolução  e  das  notas  diplomá- 
ticas trocadas  entre  os  dous  governos. 

A  feição  geral  da  agencia  foi  assim  descripta  no  parecer  da  secção 
de  fazenda  do  extincto  conselho  de  estado  : 

«  A  agencia  financial  que  o  governo  de  Portugal  pretende  esta- 
belecer na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  tem  por  fim,  como  se  deprehende  do 
projecto  do  regulamento  provisório,  recollier,  assegurar  e  administrar 
os  valores  arrecadados  pelos  cônsules  daquella  nação  no  Brazil,  Rio  da 
Prata  e  republicas  sul-americanas  e  dar-Uies  o  destino  legal. 

Trata-se  de  uma  instituição  de  caracter  pui^lico,  constituída  por  um 
governo  estrangeiro  para  funccionar  no  Império.  O  estabelecimento 
dessa  instituição  e  a  sua  permanência  no  paiz  importa,  evidentemente, 
exercício  de  sol^erania  portugueza  em  território  brazileiro.  E,  portanto, 
não  pôde  ella  ser  admittida  sinão  mediante  o  consentimento  da  soberania 
territorial,  consentimento  que,  segundo  a-pratica  geralmente  seguida, 
nunca  é  negado,  desde  que  as  instituições  não  offendam  á  constituição 
e  ás  leis  da  nação,  nem  prejudiquem  os  seus  legítimos  interesses.» 

Tendo  sido  chamado  a  Lisboa  o  agente  financeiro,  foram  as  operações 
da  agencia  interrompidas  em  13  de  agosto  de  1894.  O  actual  ministro  de 
Portugal,  porém,  em  nota  de  12  de  junho  deste  anno,  expoz  ao  ministro 
do  exterior  os  desejos  de  seu  governo  de  que  recomeçassem  taes  ope- 
rações, aliás  já  autorisadas  pela  citada  nota  de  12  de  julho  de  1889,  affir- 
mando,  por  essa  occasião,  que  a  agencia  não  só  acataria  inteiramente  as 
disposições  vigentes  na  legislação  brazileira,  em  tudo  quanto  dissessé 
respeito  a  operações  de  caracter  exterior,  mas  ainda  que  não  duvidaria 
satisfazer  os  encargos  e  ónus  legaes  que  a  legislação  impõe  aos  estabe- 
lecimentos particulares  que  pratia=im  operações  de  caracter  idêntico  ou 
semelhante. 

Respondendo  ao  ministro  de  Portugal,  declarou  em  14  de  junho 
ultimo  o  ministro  das  relações  exteriores  nenhum  inconveniente  haver 
em  recomeçar  suas  funcções  a  mencionada  agencia. 
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Quanto  nos  fins  para  que  foi  essa  agencia  instituida,  e  fazem  oÍ3jecto 
dos  20  630  quesitos,  constam  elles  do  art.  2°  do  regulamento  approvado 
pelo  governo  portuguez  e  stlo  os  seguintes: 

«  1°,  recolher  por  transferencia  os  fundos  disponíveis  existentes  nos 
cofres  dos  consulados  de  Portugal  no  Brazil,  Rio  da  Prata  e  republicas 
sul-americanas,  ou  sejam  provenientes  de  rendimentos  ou  de  espólios  e 
depósitos  arrecadados  nos  cofres  dos  mesmos  consulados,  ficando  a 
agencia  financial  responsável  pela  arrecadação  desses  valores ; 

20,  fiscalisar  directamente,  e  sob  sua  responsabilidade,  os  serviços 
da  contabilidade  e  administração  financeira  incumbidos  aos  mesmos 
consulados,  habilitando  os  respectivos  cofres,  quando  for  necessário, 
com  as  sommas  indispensáveis  para  occorrerem  ás  despezas  que  se 
apurarem  legalmente ; 

30,  realisar  pelo  seu  cofre  as  operações  de  receita  e  despeza  que 
forem  aiitorisadas  pelos  diversos  ministérios  com  fundamento  na  lei 

do  orçamento,  incluindo  o  pagamento  dos  juros  da  divida  publica  por- 
tugueza  fundada  e  amortizável; 

40,  effectuar  as  operações  e  transacções  de  thesouraria  autorisadas 
no  regulamento,  ou  que  o  forem  por  instrucções  especiaes,  empregando 
os  fundos  disponíveis  em  cofre ; 

50,  promover  o  andamento  de  negócios  ou  incumbências  que,  no 
interesse  da  administração  financeira,  lhe  forem  encommendados  supe- 
riormente, informando  o  governo  dos  principaes  factos  que  possam  ter 
relação  com  as  finanças  portuguezase  actuar  sol^reo  credito  publico.» 

As  operações  autorisadas  por  este  artigo  do  regulamento,  diz  o 
parecer  Já  citado  da  secçf.0  de  fazenda  do  conselho  de  estado  extincto 
«tem  de  realisar-se  no  Império  entre  a  agencia  financial  e  03  snMitos 
brazileirosou  portuguezes  domiciliados  no  paiz.  Operações  taes  se- 
gundo as  regras  de  direito  internacional  privado,  entendem-se  sujeitas  & 

lei  do  paizem  que  se  consumam ;  e  oslitigios  e  controvérsias  que  delias 
resultam  são  da  competência  da  jurisdicção  territorial ». 

Dos  termos  em  que  aclm-se  concebido  o  S  -i-  da  cilsdo  art.  2»  do  re- 
gulamento, parece  deduzir-se  uma  resposta  affirmativaao  terceiro  quesito 
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proposto,  isto  ô  :  que  entre  os  fnculdodes  concedidas  ú  agencia  conta-se 
a  do  negociar  cambiacs,  sendo  que  o  dito  pamgrapho  está  de  accordo 
com  todo  o  contexto  do  regulamento  citado  e  com  o  parecer  do  conselho 
de  estado,  que  não  só  reconlieceu,  cm  relação  a  certas  e  determinadas 
operações,  o  direito  da  agencia  a  effectual-as,  nos  termos  em  que 
qualquer  particular  as  pôde  fazer,  entendendo-se  sujeitas  á  lei  do  paiz 
em  que  se  consumam,  mas  ainda  declarou  que  nas  outras  disposições 
do  regulamento  provisório  nada  se  descobre  que  ofíenda  os  direitos 
pátrios  ou  prejudique  os  legítimos  interesses  do  Brazil.  » 


EMPRÉSTIMO  EXTERNO 

Autorisado  pela  lei  n.  265,  de  24  de  novembro  de  1894,  art.  3o§  2", 
negociei  directamente  com  os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  agentes 
do  Brazil  na  Inglaterra,  um  empréstimo  de  £  6.000.000  reaes,  dando 

tf- 

instrucções  e  os  necessários  poderes  ao  delegado  do  tliesouro  em  Lon- 
dres para  assignar  o  contrato  preliminar  e  a  apólice  geral :  o  que  fez 
em  17  de  julho  de  1895. 

Difficillima  era  no  momento  a  situação  do  thesouro  para  satisfazer 
os  muitos  compromissos  e  encargos  da  nação  no  exterior,  sobresahindo 
entre  elles  os  contratos  para  construcções  navaes  e  fornecimento  de 
material  de  marinha  e  guerra  e  o  resgate  do  empréstimo  de  £  2.000.000, 
contraliido  em  janeiro  de  1895  por  emissão  de  letras  do  thesouro  resga- 
táveis em  9, 12  c  15  mezes. 

Não  me  era,  portanto,  licito  adiar  a  operação,  aguardando  melhor 
opportunidade ;  tive  de  suhmetter-me  ás  condições  do  nosso  mer- 
cado monetário,  que  se  reflecte  na  cotação  de  todos  os  titules  no 
exterior,  e  por  maiores  que  fossem  os  meus  esforços  para  levantar  o 
empréstimo  em  condições  mais  vantajosas  para  o  thesouro,  só  pude 
conseguil-o  nas  condições  seguintes,  ficando  além  disto  estipulado  que 
uma  pequena  parte  do  empréstimo  seria  destinada  ao  resgate  do 
papel-moeda : 


Capital  nominal  £  7.442.000,  real  £  6.000.000,  realisaveis,  con.. 
direito  ao  desconto  de  2  o/o  ao  anno  nos  casos  de  antecipação,  nas 
datas  seguintes: 

5  Vo  .  na  da  assignatura. 
15  o/o  na  da  distribuição. 
15  o/o  em  18  de  novembro  de  1895. 
15  o/o  em  19  de  março  de  1896. 
15  o/o  em  11  de  maio  de  1896. 
20  o/o  em  16dejulliode  1896. 

O  preço  da  emissão  foi,  portanto,  de  85  Vo. 

Juros  de  5  <>/,  desde  1  de  agosto  de  1895,  sendo  o  primeiro  paga- 
mento em  1  de  fevereiro  de  1898. 

Amortização  de  1  Vo  ao  anno,  a  começar  de  1  de  agosto  de  1897, 
realisavel  por  sorteio  ou  compra,  conforme  os  titulos  estiverem  acima 
ou  abaixo  do  par. 

2  Vo  de  commissão  aos  banqueiros,  sobre  a  somma  nominal, 
pela  negociação  do  empréstimo  . 
1/2  Vopara  sello  dos  titulos. 
.1/4  Vo  para  corretagens. 
1/8  Vo  para  despezas  accidentaes. 

No  caso  da  subscripção  publica  ficar  áquem  do  capital  nominal  de 
£  4.981.400  os  banqueiros  tomariam,  ou  fariam  tomar,  qualquer  parte 
dessa  somma  que  não  fosse  subscripta,  cobrando  mais  2  Vo  para  paga- 
mento áquelles  por  quem  a  collocação  dos  titulos  respectivos  fosse 
garantida. 

As  condições  do  paiz  não  eram  propicias  para  o  lançamento  de  um 
grande  empréstimo,  pois  soffria  ainda  as  consequências  de  uma  trans- 
formação politica  radical,  estava  a  braços  com  uma  guerra  civil  desas- 
trosa, e  com^  as  gravíssimas  consequências  de  uma  crise  financeira  que 
quasi  nos  esgotou  as  forças  e  perturbou  profundamente  o  nosso  credito. 

Afigurava-se  a  muitos  que,  em  taes  circumstancias,  debalde  provo- 
caria o  governo  a  confiança  do  capital  estrangeiro. 
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Nilo  eram  mais  graves  as  condições  do  paiz  cm  1865,  por  serem 
ontõo  muito  reduzidos  os  nossos  compromissos,  o  o  cambio  attestava 
uma  situaçõo  muito  mais  tranquillisadora  para  o  capital  do  que  a  do 
anno  findo.  E,  no  entretanto,  o  empréstimo  contraliido  nesse  tempo, 
de  quantia  menor,  não  o  foi  sinão  ao  preço  de  74  e  com  a  mesma  taxa 
de  5Vo. 

O  empréstimo  de  1895  veio  mostrar  ao  paiz  que  renascia  a  confiança 
em  nosso  credito  no  exterior. 

SoíTreram  os  nossos  titules  grande  baixa  nos  mercados  europeus, 
em  consequência  da  tremenda  especulação  em  minas  de  ouro  da  Africa 
meridional.  Não  escaparam  á  influencia  da  crise  os  títulos  deste 
empréstimo,  que,  como  sabeis,  não  puderam  ter  cotação  nem  ser  nego- 
ciados até  agora  na  Bolsa  de  Pariz,  por  opposição  do  governo  francez. 

EMPRÉSTIMOS  FEITOS  PELO  GOVERNO  FEDERAL  EM 
CUMPRIMENTO  DE  DISPOSIÇÕES  LEGISLATIVAS 

A'  INTENDÊNCIA  MUNIQPAL  DO  DISTRICTO  FEDERAL 

Em  virtude  da  autorisação  dada  pela  lei  n.  352,  de  12  de  dezembro 
ultimo,  foi  lavrado  na  directoria  do  contencioso  do  thesouro  federal, 
no  dia  20  do  mesmo  mez,  termo  do  empréstimo  á  intendência  muni- 
cipal do  districto  federal  sob  as  seguintes  condições : 

1.  í»  A  municipalidade  contrahe  com  o  thesouro  o  empréstimo  da 
quantia  de  3.700:000$000,  devendo  dentro  daquella  verba,  conforme  o  §  i° 
art.  1°  da  citada  lei  n.  352,  o  governo  federai  levar  em  conta  o  debito 
(capital  e  juros)  que  por  qualquer  titulo  seja  reconhecido  áquella 
instituição; 

2.  a  A  quantia  acima  referida  será  entregue  á  municipalidade  em 
bónus ; 

3.  a  A  intendência  municipal  obriga-sc  ao  pagamento,  por  semestres, 
dos  juros  de  5  Vo  annuacs  da  mencionada  quantia,  e  a  amortizar  o  em- 
préstimo em  prestações  annuaes,  dentro  do  prazo  máximo  marcado  no 
art.  15  §  7o,  leira  a,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  e  pela  fórma 
nelle  prescripta. 


A  referida  disposição  ó  concebida  nos  seguintes  termos  : 
«  A-municipalidade  nõo  poderá  jYimais  ficar  a  dever,  por  aiialquor 
titulo,  quantias  que  nuo  possa  amortizar  em  vinte  annos,  despendendo, 
no  máximo,  em  juros  e  amortização,  a  quinta  parte  da  sua  renda,  cal- 
culada pelo  orçamento  do  anno  em  que  fòr  contrahido  o  empréstimo, 
sob  pena  de  millidade  do  excesso.  » 


AOS  ESTADOS  DO  PARANÁ  E  SANTA  CATHARINA 

Em  20  de  outubro  do  anno  próximo  passado  foram  também  lavrados 
na  referida  directoria  do  íliesouro,  em  vista  da  autorisação  constante 
do  decreto  legislativo  n.  270,  de  3  de  dezembro  de  1894,  dous  contratos 
de  empréstimo  de  2.000  apólices  a  cada  um  dos  estados  do  Paraná  e 
Santa  Catharina,  do  mesmo  theor  e  clausulas  seguintes  : 

1.  a  O  empréstimo  é  de  2.000  apólices  da  divida  publica,  do  ultimo 
empréstimo,  do  valor  nominal  de  1:000$000  cada  uma,  as  quaes  serão 
recebidas  á  cotação  do  dia  da  assignatura  deste  contrato,  e  entregues 
pelo  Banco  da  Republica  do  Brazil  por  conta  do  thesouro. 

2.  -  O  estado  obriga-se  ao  pagamento,  por  semestres,  do  juro  de  õ  o/o 
das  duas  mil  apólices,  e  a  resgatar  o  empréstimo  no  prazo  de  20  annos 
contados  desta  data,  entrando  annualmente  com  a  vigésima  parte  dJ 
importância  das  referidas  apólices,  calculada  pela  fórma  determinada  na 
clausula  anterior. 

3.  ^  O  estado  obriga-se  a  consignar  annualmente  em  seu  orçamento 
os  recursos  necessários  para  o  pagamento  dos  juros  e  da  amortização 
da  divida,  ficando  designado  o  dia  80  de  junho  do  anno  vindouro  para 
o  pagamento  dos  juros  dos  dous  semestres  vencidos. 

EMISSÃO,  SUBSTITUIÇÃO  E  RESGATE  DO 
PAPEL-MOEDA 

Emissão  do  Estado  -  Em  31  de  dezembro  de  1895  existiam  em 
circulação  59.120.928  V.  notas  de  todos  os  valores,  representando 
a  somma  de  .  . 

  337.351 :527$000 


resultado  do  seguinte  movimento : 

Circulação  em  31  de  dezembro  de  1894   367.358:652$000 

Emissão  em  1895,  em  substituição   l-4.139:2ia$0O0 

381.497:868$000 

Dilaceradas  e  substituídas  remetti- 

das  ao  troco   14.1/é6:3-U$000 

Resgate  em  1895   30.000:000$000  44.i46:341$000 

Como  se  vc,  deu-se  em  1895  uma  reducçuo  de  30.007 :12õ$000,  pro- 
vindo de : 

Resgate  ordent-Jo  pelo  ministro  da  fazenda  .    .    .  30.000:000$000 


Desconto  em  notas   93$900 

Troco  por  moedas  de  prata   26$O0O 

»     »       »      de  bronze   7:002.$000 

Cobre  para  descontos.   .    .  "   a$100 


Durante  o  anno  de  1895  foram  recebidos  em  notas  novas 
li:2õO:OOC$000,  elevando-se  o  deposito  na  casa  forte  a  133.881 :4i4$000. 

Foi  remettida  iis  repartições  liseaes  no  estado  de  Matto  Grosso  a 
importância  de2.200:00t}$000,  liquidaiido-se  remessas  vindas  dos  estados 
no  total  de  3.1S0:999$i0G,  e  sendo  nimieradas  notas  no  valor  de 
40.402:i40$003. 

Emissão  "bancax-ia  —  Existiam  em  circulação  em  31  de  dezem- 
bro de  1895  em  notas  de  diversos  bancos   .    .    340.714: 370$000 

sendo: 

Emissão  sobre  base  de  apólices   õ6.699:770$000 

»        »       »    metallica   224.õ22:8SO$000 

Em  notas  do  banco  da  Republiai  do  Brazil  .    .    .  59.491 :720$0C0 
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DIVIDA  ACTIVA 


iíJmpresiiímos  ffeitos  pelo  governo  do  IBi-ascil  ao 
<ia  Kepublioa  Oriental  do  Uruffuay  —  Estú  elevada  a 
22.278:910$024  a  somma  de  21.879: 171$5o6  em  que  foi  calculada  a 
divida  desta  origem  no  meu  anterior  relatório,  provindo  a  diUerença 
■  de  399:738$46S  de  juros  a  mais  computados,  como  está  explicado 
na  tabeliã  n.  3. 

Divida  da  Kepxiblica  do  E*arag-uay  — A  referida  tabeliã 
demonstra  nenhuma  alteração  ter  soffrido  esta  divida,  que  é  ainda 
de  135:71&$980. 

Garantia  de  jui-os  de  Í2  o/„  pelas  administrações 
provineiaes  ás  cosupaxilxias  das  estradas  de  ferro  da 
35alxia,  E>ernambuco  e  S.  I>aiilo,  pag-a  pelo  g-overao 
geral  — E' de  £  1.934.774-3-0,  que  por  diversos  câmbios  produziram 
23.939:494$79I,  a  divida  activa  desta  origem  especificada  na  tabeliã 
n.  4  pela  fórma  seguinte  : 

Estrada  de  ferro  da  Bahia.  ...  £  1.227.723-1-S  *  14.931 :217$õGG 
»  »  »  »  Pernambuco  .  »  5S4.7G0-0-2  7.273:3-W$S99 
»     »    »     »  S.  Paulo    .    .     »     152.291-1-2  1.734:932s;:32G 

X)ivida  de  impostos -O  quadro  n.  5  demonstra  ser  a  divida 
de  impostos  inscriptos  pela  rece])edoria  desta  capital  e  escripíurada 
pela  directoria  do  contencioso,  de  24.053 :131$649,  correspondentes  aos 
exercícios  de  1885-1886  a  1894,  tendo  sido  cobrada  a  de  1G.139:2S0$379, 
e  eliminada  a  de  1.8õ7:323$092. 

Pelo  quadro  n.  6  se  conhece  que  a  somma  dos  impostos  inscriptos 
pelos  extinctas  mesas  de  rendas  e  coUecíorias  do  estado  do  Rio  de 
Janeiro,  escripturada  na  referida  directoria  até  dezembro  de  1895,  é  de 
2.073:.551í|G39,  iendo  sido  arrecadada  a  do  G56:52SAS0i  e  eliminada 
íl  de  18:70.3$140,  existindo  em  juizc  110.133  certidões,  correspondendo 
a  1.398:31^698. 


o  quadro  n.  7  indica  o  resumo  da  divida  em  31  do  dezcmlDro  de 
1895,  no  total  de  25. 520: 348$473,  sendo  considerada  cobravel  a  impor- 
tância de  19.454: 226$719  e  incobravcl  a  de  G.066:121$7õ4. 


DIVIDA  PASSIVA 


jDjvid.a  extei-iia  Aindada — Em  31  do  dezembro  de  .1895  a 
circulação  nominal  dos  empréstimos  que  temos  contraliido  na  praça 
de  Londres  era  de  £  35.706.700,  superior  em  £  7.049.900  ao  circulante 
no  fím"  do  amio  de  1894,  que  era  de  23.658.800. 

As  tabeliãs  ns.  8  e  9  explicam  assim  aquella  differença: 

Empréstimo  contrahido  em  1895,  de 

que  trato  em  artigo  especial  deste 

relatório   £  7.442.000 

Amortizações  feitas  no  decurso  da- 

quelle  anno   »  392.100 

'  O  circulante  nominal  é  assim  decomposto  : 

Empréstimo  de  1883   £  3.652.600 

»         »   1888    »  õ. 659. 700 

»         »   1889    »  18.952.400 

»         »   1895    »  7.442.000 


As  amortizações  foram  feitas  na  proporção  seguinte: 

Empréstimo  de  1883   £  112.SO-0 

»        »  1888    ,)  109.400 

»        » '  1889    »  169.900 

»        »   1895    »  ... 


A  tabeliã  n.  10  mostra  ter  sido  remeltida  aos  nossos  cipenles  em 
Londres  a  somma  de  £  1 .305.3."i-i0-n  e  francos  iO.OOO.OuO,  que  a 
diversos  câmbios  importaram  em  40.335:582$150» 


DIVIDA  INTERNA 


Divida  interna  fVindada  nos  termos  da  lei  de  X^fiy 

No  anno  de  1895  subiu  a  386.900:600$000  a  divida  interna,  pela  emissão 
de  apólices  para  resgate  de  acções  da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo  e  Rio 
de  Janeiro,  na  somma  de  7:100$000,  tabeliã  n.  11 

.  Daquelle  total  262.24õ:600$000  são  representados  por  apólices 
de  4  e  5  Vo  juros  em  papel  e  124.6õ5:000$000  por  outras  de  4  o/o  juros 
em  ouro. 

As  inscripções  effectuadas  na  caixa  de  amortização  até '31  de 
dezembro  ultimo  sommam  em  338.õ40:200$COO,  sendo : 

Apólices  de  5  Vo,  juros  em  papel : 

215.137  de  1:000$000   2i5.137:000.$000 

453  »     800$000   362:400$000 

1.947J)      600$000   1.168:200$000 

7,878  »      5008000   3.939:000$000 

2.451  »      400$000.    980:400$000 

4.350  »      200$000.   870:000$000 

222.4õ7:000$000 

Apólices  de  4  o/o,  juros  em  ouro : 

112.818  de  1:000$000   112.S18:000§000 

261  »      800$000.    .    .    .    '.   208:8008000 

789  »      600$000   473:400$000 

3.712  »      500$000   l.S56:000$000 

907  »      4008000   362:8008000 

1.821  »      2008000   364:2008000 

338.540:2008000 

Foram  expedidos  670  guias  para  pagamento  de  juros  de  apólices 
pelos  estados  na  somma  de  610:7008000,  e  para  transferencia  dos  estados 
para  esta  capital  639  guias,  representando  apólices  no  valor  de 
632:9008000. 


A  caixa  de  amortização  pagou  juros  das  apólices  geraes  no  total 
de  15.488:273$798,  sendo: 

Das  apólices  de  5  o/o. 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1894   113-934<í5l87 

Importância  remettida  pelo  thesouro   11.122-386$õ00 

Dita  retirada  do  cofre  especial  para  o  de  juros  não 

'^^^^^^^os     ^.^^ 

11.243:320$687 

Juros  pagos   11.092:051$43õ 

Quantia  retirada  para  compra  de 

apólices,   de  accordo    com  o 

art.  48  da  lei  n.  514,  de  28  de 

outubro  de  1848    150:000$000  11.242:051$435 

Em  caixa  em  31  de  dezembro  de  1895   l:269$2õ'> 

Das  apólices  de  4  %  :  '  

Saldo  em  31  de  dczemJ.ro  de  1894   1.6S6:076$660 

Importância  remettida  pelo  thesouro   4.645:õ40$000 

Dita  retirada  do  cofre  especial   49:77a$000 

6.381 :389$660 

Juros  pagos   4.  396:222$363 

Quantia  retirada  para  compra  de 

apólices  como  acima.  .  .  .  8S:900$000 
Dita  entregue  à  thesouraria  geral 

do  thesouro,  juros  das  apólices 

que  serviam  de  lastro  dos  bancos 

^'^^'''''^  •  732:78a$000  5.217:90õ$363 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895.   1.163:484$297 

Empréstimo  xxacionai  de  iscs  -  Existiam  em  circulação 
em  31  de  dezembro  de  1895  16.482  apólices,  sendo  8.026  de  1 :000$000  e 
8.456  de  500$000,  na  importância  de  12.2Õ4:000$000,  tabeliã  n.  11 


-  1G2  - 


Dos  sorteios  effectuados  nos  annos  de  1886- J 889  deixaram  de  ser 
pagas  15  apólices  de  1:000^000  e  lõ  de  500.•^000,  sendo  três  do  sorteio  de 
1886,  duas  do  de  1887,  oito  do  de  ISSS  e  dezosete  do  do  1889. 

Para  pagamento  dos  juros  vencidos  em  31  de  março  e  30  de  setemlDro 
de  1895  remetteu  o  tliesouro  a  quantia  de  773: 8G5§030  em  ouro,  dando- 
se  no  respectivo  cofre  o  movimento  seguinte:  • 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1894   õ-i:-i3U$00a 

Importância  recebida  do  tliesouro  para  pagamento 

de  juros   773:8658000 

82S:29õS00D 

Juros  pagos  •  791:070$000 

Saldo  existente  em  31  de  dezembro  de  1895.    .    .    .  :37:225$000 


Empréstimo  nacional  de  ISvd  —  O  valor  daS  apolices 
em  circulação  no  dia  31  de  dezembro  de  1895  era  de  24.679:000.'5000, 
tabeliã  n.  11,  e  porque  o  capital  primitivo  fòra  de  51. 885:0038003,  têm 
sido  já  amortizados  27.206:0038000. 


Em  31  de  dezembro  de  1895  existia  em  cofre  para 
pagamento  de  juros  a  importância  de.    .    .  . 
Importância  rece]3ida  do  thesouro   .    .    . '  .    .  . 


183:0638332 
220:0008000 

403:0668:332 


Juros  pagos  

Importância  restituida  ao  thesouro 
em  14  de  março  daquelle  anno 


183:7798187 


139:5988111 


323:3778298 


Saldo  existente  em  31  de  dezembro  de  1895. 


70:6898034 


Empréstimo  nacional  de  —  Da  importância  das  apó- 

lices existiam  em  circulação  em  31  de  dezembro  de  1895  18.350:0008000, 
tendo  sido  depositados  no  tliesouro  como  garantia  de  emissões  dc 
diversos  bancos  51 .487:0008003,  e  havendo  o  governo  adquirido  por  conta 
do  fundo  em  ouro  depositado  pelos  mesmos  J^ancos  39.857:0008000, 
tabeliã  n.  11. 
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Movimento  da  conta  dos  juros: 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1894  . 
Importância  recel)!da  do  tliesoiiro. 


Pagamentos  feitos  cm  1895.    .  . 

Quantias  recolliidas  ao  tliesouro  . 
Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895. 


Ouro 

33:íi9s000 

:33:897$.íí2 

180:O00s0DO 

1.490:000x000 

21G:-rt0s;000 

1.523:897!Í;U2 

105:lI0s003 

1.280:730>?559 

51::330>;0a0 

2i3:lõ7.sS53 

51:3:3O.>;000 

33:837x820 

■    •    .    .    .  209:320^027 

dividas :  rm/mor  a  1827  não  inscripta  e  menor  de  40omo 
-  inscripta  no  grande  lioro -e  inscripta  nos  auxiliares  dos  estados  e 
ainda  não  lançada  no  grande  licro  -  nenhuma  alteração  soffreram, 
continuando  a  ser : 


A  1=^  de. 
»  2-'^  » 


Tabeliãs  ns.  12  a  14. 


22:176.$975 
1:^5: 99-4.^5  íftD 
14S:76d$230 

306:936X595 


As  ta])ella3  ns.  15  c  16  tòm  relação  com  este  assumpto. 

Siilxetes  do  tixesouro-A  tabeliã  n.  17  mostra  estar  esta 
divida  reduzida  aos  17:õ00>í000  referidos  no  relatório  de  1894,  por 
terem  sido  resgatados  6..503:000$000  dos  6.517:500.$000que  estavam  em 
cu'culaçuo  quando  vos  foi  apresentado  o  meu  relatório  anterior. 

Empx-e.stimo  do  cofx-e  de  ox-plifios  —  A  importância  de 
16.271:9938782  acliava-se  reduzida  a  15.375:936x699  por  occasião  de  en- 
cerrar-se  o  tral^allio  do  i^alanço  provisório  do  exercido  de  1894  e  da 
synopse  do  de  1895,  segundo  se  vè  da  tabeliã  n.  18. 

33eus  de  deruutos  e  ausezites  —  Entre  a  importância  de 
3.919:5 43.^504,  demonstrada  no  meu  anterior  relatório,  c  a  de  3.741:50a$03  4 
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constante  da  tabeliã  n.  19,  existe  uma  differença  de  178:037$470,  que 
representa  o  excesso  das  sabidas  sol^re  as  entradas  no  periodo  de  1  de 
abril  de  1895  a  31  de  março  ultimo,  segundo  as  informações  enviadas  ao 
thesouro. 

Da  somma  de  3 . 741 : 506$034  foi  recolhida : 

Na  capital  federal  a  de   1.559:507$406 

No  estado  do  Rio  de  Janeiro  a  de.    .  528:09D$079 
Nos  outros  estados  referidos  na  citada 

tabeliã   1.653:908$Õ49 


Depósitos  d.as  caixas  económicas  —  E'  actualmente  de 
64,228:420$440  a  divida  desta  origem,  segundo  demonstra  a  tabeliã 
n.  20,  superior  em  27.462: í92$660  á  demonstrada  no  meu  relatório 
anterior. 

Depósitos  d.o  "monte  <ie  soccorro  desta  capital  —  De- 
monstra a  tabeliã  n.  21  que  o  saldo  das  entradas  sobre  as  sabidas,  que 
era  de  1.223:163$278  no  fim  do  anno  de  1894,  estava  reduzido  a 
780:610$488  em  31  de  dezembro  de  1895,  por  terem  as  sabidas  exce- 
dido ás  entradas  em  442:õ52$790. 

Depósitos  puiblicos  —  Demonstra  a  tabeliã  n.  22  ser  de 
6,344:o63$õ63  a  somma  dos  valores  depositados  na  capital  federal  e 
nos  estados  até  31  de  março  ultimo,  segundo  as  informações  recebidas 
no  thesouro,  sendo: 

Na  capital  federal  e  estado  do  Rio  de 

Janeiro   õ.436:651$918 

Nos  outros  estados   907: 711 $645 

Essa  somma  está  assim  representada: 

:     Em  dinheiro   2.538:348$523 

»  peças  de  ouro,  prata  e  diamantes.  .  121:957$040 
»  papeis  de  credito   3.684:O58$O0O 


iDopoHitoa  do  ciivorrta«  ofiíjron^  —  Na  tabeliã  n.  23  estó  de- 
monstrado que  excede  em  3.866:30O§9O2  ú  inipoptnnciadel80.m:691i!i505 
constante  do  relatório  de  18'.»5  a  somma  de  184.344: 992$ '*07,  que 
representa  o  movimento  desta  conta  até  31  de  dezembro  daquelle 
anno. 

APÓLICES  DO  EMPRÉSTIMO  DE  iS95 

Tenho  procurado  com  o  maior  empenho  fazer  cessar  as  justas 
reclamações  dos  subscriptores  deste  empréstimo,  pela  não  entrega  dos 
títulos  que  devem  substituir  as  cautelas  que  receberam ;  diversos  moti- 
vos, porém,  tèm  obstado  ao  director  da  casa  da  moeda  o  dar  á  impressão 
dos  mesmos  títulos  o  impulso  que  fòra  para  desejar. 

Felizmente  tal  serviço  acaba  de  entrar  em  regular  andamento,  sendo 
licito  esperar  que  brevemente  1  içará  concluído;  mas  ainda  assim  ha- 
verá, forçosamente,  alguma  demora  em  satisfazer  a  anciedade  dos  sub- 
scriptores poniue,  em  virtude  de  disposição  legal,  em  todos  os  títulos 
deve  ser  manuscripta  a  assiguatura  do  inspector  da  caixa  de  amorti- 
zação, serviço  enfadonho  e  <:[ue  demanda  algum  tempo,  por  maior 
que  seja  o  esforço  desse  funccionario,  visto  serem  em  numero  de  100.000 
as  apólices  a  distribuir,  nominativas  e  ao  portador. 

exercícios  findos 

A  razão  de  ser  desta  rubrica  orçamentaria^ecorre  do  facto  de 
ser  fixado  pelas  leis  da  contabilidade  prazo  fatal  para  pagamento  de 
todos  os  serví(;os,  por  conta  das  verbas  próprias,  eraquanto  corrente 
o  respectivo  exercício. 

O  art.  11  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1S84  definiu  bem 
claramente  o  que  sejam  dívidas  de  exercícios  findos. 

Os  seus  motivos  são:  a  falta  de  reclamação  pelo  credor,  a  não  con- 
clusão do  processo  fundamental  do  direito,  a  insufficiencla  da  dotação 
orçamentaria  para  "o  pagamento  no  decurso  do  anno  financeiro  e  do 
trimestre  complementar  de  suas  operações. 


Apezar,  poróm,  da  solicitude  com  que  o  poder  publico  tem  pro- 
curado sempre  desempenliar-sa  dos  compromissos  de  tal  proveniência, 
é  de  notar  a  prevenção,  que  se  tem  accontuado  ultimamente,  contra  (} 
facto  legal  e  inevitável  de  terem  de  ser  solvidos  por  aquella  rul)rica  os 
serviços  não  satisfeitos  dentro  do  exercido  em  que  se  rea Usaram. 

Para  que  essa  prevenção  não  attinjo  as  raias  da  desconfiança,  aliás 
ainda  não  autorisada  por  precedentes  que  affectem  os  créditos  da 
fazenda  nacional,  é  necessário  eliminar  as  causas  que  mais  directa  e 
intensamente  têm  concorrido  para  as  proporções  avultadíssimas  dos 
algarismos  daquella  rubrica,  com  perturbação  do  serviço  piii)lico. 

Dentre  os  remédios  apropriados  indicarei  como  mais  efficazes: 
dotar  as  verbas  avaliativas  à,  orçamento  com  quantias  appro- 
ximadas  das  necessidades  reaes  da  administração  e  exigir  o  exacto 
cumprimento  d3  final  do  art.  14  do  decreto  n.  10.145,  de  õ  de  janeiro 
de  1889,  como  tem  sido  recommendado  pelas  circulares  deste  ministério 
■ns.  24,  de  18  de  julho  de  1894  e  31,  de  12  de  setembro  de  1895. 

■  A  começar  do  presente  exercício  vai  melhorar  a  situação  dos  cre- 
dores desta  origem  em  virtude  de  aposentadorias,  pensOes,  ordenados 
soldos  e  outros  vencimentos  indicados  em  lei,  graças  Ci  providencia 
.  salutar  do  art.  8o,  n.  1,  da  lei  n.  3G0,  de  30  de  dezembro  do  mmo  passado, 
que  ampliou  a  faculdade  da  abertura  de  credito  supplemeníar  áquella 
verba  para  ser  utilisado  em  qualquer  mez  do  exercido. 

A  mesma  faculdade  poderia,  sem  nenlmm  inconveniente,  ser  empre- 
gada ainda  quando  o  congresso  se  achasse  reunido,  tornando-se  a  pro- 
Mdencia  extensiva  ao  material,  não  só  nos  casos,  em  que  as  verbas 
próprias  apresenta  sobra,  de  accordo  com  o  art.  18  da  lei  n.  3.018, 
de  5  de  novembro  de  1880,  mas  também  naquelles  em  que  o  sèrviço  seja 
autorisado  por  Id  sem  dotação  sufficieníe  no  orçamento. 

A  despeza  da  verba  «  Exercidos  findos.»  no  exerdcio  de  1895  ele- 
vou-sea  5.808:070$368.  sendo  de  1.108:070$368  o  credito  votado  na  Id 
^o  orçamento  e  de  4.700:000$000  o  supplementar  aberto  pelo  decreto 
n.  2.152,  de  31  de  outubro  ultimo. 

No  actual  exerdcio  o  credito  orçamentário,  sendo  de  1.180:000$000, 
esgotou-se  antes  de  findo  o  terceiro  mez,  pelo  que  se  está  orga- 
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nisando  uma  relação  dc  credores,  nos  termos  da  taljella  aniioxn  ú.  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  antes  citada,  para  ser  provida  o  verba 
com  o  necessário  augmento,  em  vista  da  autorisocílo  do  art.  8°  da 
mesma  lei,  além  da  que  terá  de  ser  presente  ao  congresso  na  fúrma  das 
disposições  anteriores  ainda  vigentes. 

PRÓPRIOS  NACIONAES 

Emquanto  não  for  convenientemente  regulamentado  o  art.  Qí  da 
€onstituição  não  poderá  ser  bem  regulado  o  serviço  dos  próprios 
nacionaes. 

Ao  ministério  da  fazenda  só  compete  fazer  o  tombo  e  assentamento 
dos  que  não  estão  a  cargo  dos  outros  ministérios,  em  vista  do  disposto 
no  art.  4o,  Jetra  1),  do  decreto  n.  1.163.  de  17  de  dezembro  de  1892,  e 
porque  nem  sempre  lhe  sejam  CQmmunicadas  as  alterações  que  soffrem 
os  que  estão  fóra  da  sua  jurisdicção,  impossível  é  á  secção  dos  próprios 
nacionaes  ter  tal  serviço  organisadode  modo  a  prestar,  promptamente 
e  com  exactidão,  os  esclarecimentos  de  que  a  administração  de  fazenda 
possa  carecer  para  resolver  duvidas  qus  occorrem  sobre  o  assumpto. 

Infelizmente,  não  poderá  ser  de  resultado  immediato  o  cumprimento 
do  art.  8°,  n.  4,  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895,  dependente 
de  exames  que  precisam  ser  feitos  em  quasi  todos  os  estados  da 
Republica ;  e  si  o  congresso,  para  resolver,  aguardar  o  resultado  dessa 
providencia,  continuará  por  muito  tempo  ainda  a  desorganisação  de 
tão  importante  trabalho,  pela  incerteza  em  que  está  a  administração 
sobre  o  destino  a  dar  a  muitos  bens  nacionaes  reconhecidos  já 
desnecesssrios  ao  serviço  publico. 

No  annexo  3  encontrareis  as  informações  sobre  o  assumpto 
prestadas  pelo  zelador  dos  próprios  nacionaes,  dos  quaes  extralii  as 
seguintes,  por  me  parecerem  as  mais  importantes : 


A'  requisgão  do  ministério  da  industria  foi  comprada  por  2:000§000 
uma  faxa  do  terreno  na  rua  Cavalcanti,  no  Engenho-Novo,  com  destino 
á  estrada  de  ferro  do  Rio  d'Ouro: 


Por  indicação  da  prefeitura  do  dlstricto  federal  autoriseí  a  demo- 
lição dos  prédios  ns.  24  a  40  da  rua  do  Passeio,  que  estavam  arrendados, 
por  contrato,  ao  Banco  militar  e  classes  annexas,  e  o  da  rua  do  Jardim 
Botânico  n.  55. 

Em  vista  de  proposta  do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  e  da 
autorisaçao  concedida  pelo  art.  8o,  n.  6,  da  lei  n.  360,  de  30  de  de- 
zembro já  citada,  adquirio  o  governo  o  prédio  da  rua  do  Gattete,  conhecido 
por  Palacete  Friburgo,  pela  somma  de  3.000:000$000,  destinando-o 
á  residência  do  presidente  da  Republica. 

Quinta  da  Boa  Vista  --  A  renda  no  anno  de  1895  foi  de 
32:902$272  e  a  despeza  de  12:752$278,  sendo  o  saldo  de  20:149$994.  E'  a 
maior  renda  que  tem  dado  este  próprio  desde  que  passou  a  pertencer 
á  fazenda  nacional,  e  deve  decrescer  no  anno  corrente,  não  só  pelo  des- 
membramento de  diversos  terrenos,  como  abaixo  se  vê,  como  por 
estarem  estragados  muitos  dos  prédios.- 

Em  cumprimento  do  art.  15,  n.  3,  da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro 
de  1893  foi  entregue  gratuitamente  á  irmandade  do  santíssimo  sacra- 
mento da  candelária  um  terreno  dessa  quinta,  destinado  á  construcção 
de  um  asylo  proflssional  primário  para  crianças  de  ambos  os  sexos. 

A'  disposição  do  ministério  da  guerra  foi  também  posto  um  terreno 
adjacente  ao  novo  quartel  de  cavallaria,  para  campo  de  manobras  e 
pastagem  de  animaes. 

A'  prefeitura  do  districto  federal  foi  cedido  o  terreno  que  solicitou 
para  viveiro  de  arvores  necessárias  á  arborisação  desta  capital. 

Ao  director  do  museu  nacional  mandou-se  entregar  o  prédio  que 
era  occupado  pelo  superintendente,  bem  como  os  moveis  que  nelle 
existiam,  para  a  installação  de  um  laboratório. 

O  ministério  da  justiça  remetteu  a  planta  do  terreno  que  deve  ser 
annexado  ao  mesmo  museu,  comprehendendo  os  parques  da  quinta  e 
alguns  prédios  e  lagos. 
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Sobre  o  modo  por  que  foi  execulado  o  art.  10  da  Icl  n,  360,  de 
30  de  dezembro  do  anno  (indo  encontrareis  minuciosa  informaç/lo  no 
relatório  do  engenheiro  zelador  dos  próprios  nacionaes,  a  que  acima 
me  reporto. 

Faasenda  de  Santa  Orna:  —A  renda  em  1895  foi  de  41:698$641j 
sendo  de  26:868$266  a  despeza  de  custeio. 

A  superintendência  insiste  na  necessidade  de  serem  feitos  concertos 
em  prédios  e  pontes  existentes  nessa  fazenda,  e  a  desobstrucção  dos 
ralos  que  duo  escoamento  ás  aguas,  para  evitar  a  inundação  dos 
campos. 

Estando  as  despezas  calculadas  em71:032$066,  deixei  de  autor isal-as 
por  falta  de  credito  no  orçamento. 

Depois  das  informações  prestadas  no  anterior  relatório  : 

Foram  expedidos  õ3  titulos  de  aforamento  de  terrenos  correspon- 
dendo a  2.028  metro?  de  frente,  sujeitos  ao  foro  annual  de  õl4$000.  Os 
aforamentos,  desde  30  de  outubro  de  1891  até  o  fim  de  1895,  abrangeram 
8.915  metros,  pagando  o  forode  2:505$720. 

Foi  concedida  remissão  de  foro  de  2.038  hectares  de  terras,  na 
importância  de  10: 718$  484,  feito  o  calculo  de  accordo  com  os  preços 
estabelecidos  no  decreto  de  30  de  dezembro  de  1892.  As  despezas  com 
as  medições  foram  pagas  pelos  foreiros  e  arrendatários. 

Fazendas  de  Marajó,  no  I*ará  —  Desde  1872  até  1894  ren- 
deram 753:  il2$õ02,  sendo  a  despeza  de  535 :899.$S92.  O  saldo  liquido  de 
217:212$810  em  23  annos  dá  a  média  annual  de9:500>000. 

Limitando  o  exame  ao  quinquennio  de  1890-1894  a  receita  será  de 
292 : 179$5G0  e  a  despeza  de  2i0:038$981,  correspnodendo  o  liquido  ao 
juro  de  1,1  Vo  sobre  1.500:000.^000,  valor  dado  ás  fazendas. 

Tal  resultado  demonstra  a  inconveniência  de  serem  ellas  adminis- 
tradas pelo  Estado. 

Fazendas  do  Ttio  DSranco,  no  Ajuazonas— Não  produzem 
resultado  apreciável  com  relação  ao  valor  que  representam,  mas  não 


podem,  por  emquanto,  ser  vendidas  nem  Lronsforidos  para  o  estado  do 
Amazonas,  por  ter  o  ministério  da  guerra  declarado  desejar  estaJjeloceí' 
alli  colónias  militares.  Assim,  o  mais  que  se  poderá  fazer  para  arre- 
<lal-as  da  administração  do  Estadoé  arrendal-as,aló  queo  referido  minis- 
tério julgue  chegada  a  opportunidade  para  realisar  o  seu  intento. 

A  fazenda  do  Oriró  no  município  de  Angra  dos  Reis,  estado 
do  Rio  de  Janeiro,  foi  transferida,  provisoriamente,  ao  mesmo  estado 
por  solicitação  do  ministério  da  industria,  sendo  vendidos  por  2:0u9.s000  o 
gado e  material  nella  existentes. 

A' requisição  d  j  mesmo  ministério  foi  aceita  uma  proposta  paru 
compra  da  fazenda  do  Tiété,  no  estado  de  S.  Paulo,  pela  quantia  dc 
30:000§000. 

Foi  nomeado  o  missionário  capucliiulio  frei  Carlos  de  S.  Martinho 
depositário  do  próprio  nacional  denominado  —Igreja  do  Carmo  —  no  es- 
tado do  Maranhão,  com  a  obrigação  de  fazer  nelle  os  concertos  precisos. 

Ao  mesmo  estado  foi  cedido,  em  parte,  o  prédio  outr'ora  Occupado 
pela  extincta  thesouraria  para  o  juizo  seccional,  segundo  requisição 
do  ministério  da  justiça. 

A  delegacia  fiscal  do  estado  de  Minas  Geraes  foi  autorisada  a 
arrendar  dous  próprios  nacionaes  existentes  na  cidade  da  Campanha, 
por  desnecessários  ao  serviço  publico. 


TERRENOS  DE  MARINHAS 

Tendo  a  circular  n.  27,  de  8  de  jullio  de  1892  determinado  que  conti- 
nuassem a  pertencer  ã  União  os  foros  de  terrenos  de  marinhas  exis- 
tentes nos  estados,  expedi  a  circular  abaixo  transcripta,  mandando  regu- 
lar o  respectivo  processo  de  aforamento  pelo  decreto  n.  4105,  de  22  de 
fevereiro  de  1868  e  mais  disposições  a  respeito  até  1887,  com  as 
modificações  exigidas  pelo  actual  regimen  pohtico  e  adaptadas  á 
nova  organisação  das  repartições  de  fazenda. 


«  Circular  n.  7  —  Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  RlodcJa- 
,neiro,  28  de  fevereiro  de  1805. 

« Havendo  a  circular  n.  27,  de  8  de  jullio  de  1802  delci-minado  que 
continuassem  a  pertencer  á  renda  da  União  os  f(')i'os  de  terrenos  de  nia- 
rinlias  existentes  nos  estados,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições 
subordinadas  a  este  ministério  que  o  respectivo  processo  de  a  fora  mento 
deve  ser  regulado  pelo  decreto  n.  4105,  de  22  de  fevereiro  de  18SS  e  mais 
disposições  a  respeito  até  ao  anno  de  1837,  com  as  seguintes  alterações  : 

«  1.*'' Aos  inspectores  das  alfandegas  e  delegados  fiscaes  do  íliesouro 
nos  estados  competem  as  attribuições  (lue  cabiam  aos  antigos  inspecto- 
res das  thesourarias  de  fazenda  e  presidentes  de  província  ;  podendo 
elles,  para  o  desempenho  de  taes  attribuições,  requisitar  dos  engenheiros 
dos  districtos  em  que  estiverem  os  terrenos  a  revisão  das  respectivas 
medições;  e,  na  falta  de  taes  funccionarios,  solicital-as  dos  directores  ou 
encarregados  das  obras  publicas  estadoaes  ou  dos  engenheiros  muni- 
cipaes ; 

«  2.a  Correrão  por  conta  dos  pretendentes  ao  aforamento  as  despezas 
com  a  medição  dos  terrenos  situados  no  município  de  Nitheroy,  a  qual 
será  feita  no  dia  marcado  pelo  engenheiro  zelador  dos  próprios  nacio- 
naes,  que  será  o  fiscal  de  taes  medições. 

«  O  termo  de  medição  será  lavrado  na  secção  dos  próprios  nacionaes 
e  assignado  pelo  zelador,  pelo  engenheiro  apresentado  pela  parte 
para  fazer  a  medição,  pela  parte  ou  por  seu  procurador  legalmente  con- 
stituído e  pelos  confrontantes  do  terreno,  os  quaes  serão  intimados  para 
esse  fim,  pessoalmente  ou  por  meio  de  editaes,  si  não  for  possível  a  inti- 
mação pessoal.  A  falta  dos  confrontantes  intimados  não  impedirá  qiie  se 
lavre  o  termo,  e  neste  caso  se  mencionará  esta  circumstancia. 

«  Quando  os  terrenos  forem  situados  em  localidades  onde  não  seja 
possível  a  fiscalisação  directa  por  parte  do  ministério  da  fazenda, 
deverão  as  medições,  depois  de  revistas  de  accordo  com  a  alteração  pri- 
meira, ser  visadas  pela  camará  municipal  do  logar  do  terreno  e  assigna- 
das  pelos  confrontantes,  sendo  os  termos  lavrados  na  repartição  de 
fazenda  competente  e  assignados  pelo  respectivo  chefe  e  pela  parte  ou 
seu  procurador  legalmente  constituído;  mencionando-sc  no  termo  o 
nome  do  fiscal  damediçiio,  o  do  revisor,  o  do  engenheiro  que  a  tiver 


_  172  — 

feito,  o  da  municipalidade  que  a  liouver  visado,  os  dos  confrontantes  que 
a  ássig-narem  o  os  dos  que  se  tiverem  recusado  a  fazel-o,  declarando-se, 
quanto  a  estes,  o  motivo  da  recusa,  si  for  possivel.  » 


MONTEPIO  OBRiaATORIO 

No  meu  relatório  de  1892  propuz  algumas  alterações  no  regulamento 
promulgado  pelo  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  que  creou  o 
montepio  obrigatório  para  os  empregados  de  fazenda,  logo  depois  tor- 
nado extensivo  aos  dos  outros  ministérios.  Louvando  a  intenção  do 
ministro  da  fazenda  de  então,  não  pude,  entretanto,  deixar  de  mani  - 
festar  o  meu  receio  pelo  futuro  de  tão  justa  quanto  moralisadora 
instituição,  si  não  fossem  restringidos  os  favores  garantidos  e  augmen- 
tados  os  ónus  impostos  aos  fuaccionarios. 

Peço  licença  para  transcrever  aqui  as  mais  importantes  daquellas 
alterações: 

«  Só  poderão  ser  admittidos  á  inscripção  os  empregados  effectivos 
dos  quadros  das  repartições,  que  tiverem  direito  á  aposentação  (art.  4° 
do  regulamento) ; 

Em  vez  de  um  dia  de  ordenado,  o  empregado  contribuirá  mensal- 
mente com  um  dia  de  vencimento  (art.  12) ; 

O  que  fôr  privado  do  emprego  por  sentença,  exonerado  por  falta  de 
exacção,  abuso  de  autoridade,  prevaricação  ou  concussão  ou  por  aban- 
dono de  emprego,  será  eliminado  do  numero  dos  contribuintes,  com 
direito  á  restituição  das  annuidades  com  que  houver  concorrido..  Voltando 
ao  emprego  restituirá  o  que  houver  recebido,  entrando  mais  com  as 
quotas  não  cobradas  durante  o  período  em  que  estiver  estado  sem 
exercício,  por  meio  de  12  prestações  no  l^anno  (art.  17); 

O  demittido  a  arbítrio  do  governo,  isto  é,  sem  ser  dada  a  causa  da 
demissão,  ou  não  estando  ella  incluída  em  nenhuma  das  antes  referidas, 
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nao  será  eliminado  do  numero  dos  contribuintes  pora  o  montepio 
(art.  19); 

O  que  se  demittir,  deixando  de  pertencer  ao  funccionalismo,  será 
riscado  do  numero  dos  contribuintes,  sem  direito  á  restituição  alguma 
(art.  20); 

O  que  enlouquecer  ou  fôr  victima  de  desastre,  mutilação  ou  moléstia 
que  completamente  o  inhabilite  para  qualquer  occupação,  si  deixar  de 
contribuir,  provando  necessidade  absoluta  ou  moléstia  irremediável,  a 
sua  esposa,  filhos  menores  ou  filhas  solteiras  terão  direito  á  metade  da 
pensão,  mesmo  em  vida  delle,  com  o  desconto  de  um  dia  em  cada  mez. 

Cessando  o  motivo  determinante  da  excepçXío  será  suspenso  o  paga- 
mento em  vida,  e  continuará  a  contribuir  com  a  antiga  mensalidade  e 
com  outro  tanto  para  indemnisação  do  auxilio  adiantadamente  recebido; 
isto  quer  volte  ao  emprego  que  tinha  ou  a  qualquer  outro,  quer  seja 
aposentado  (art .  21); 

A  importância  da  pensão  será  de  1/3  em  vez  de  1/2  do  ordenado 
(art.  31); 

Os  sobrinhos  não  terão  direito  á  pensão ;  a  viuva  perderá  a  que  tiver 
si  contrahir  novas  núpcias ;  em  caso  algum  haverá  reversão  de  pensões 
(art.  33); 

Não  haverá  direito  á  quantia  para  funeral  e  luto  e  ás  restituições  de 
que  tratam  os  arts.  47  e  48.  Quando  for  pedido  esse  auxilio,  o  governo 
adiantará  á  familia  do  fallecido  até  a  quantia  de  200s000  com  aquella 
applicação,  para  ser  esse  adiantamento  descontado  em  12  prestações 
iguaes  no  primeiro  anno  do  recebimento  da  pensão  legada.» 

Reproduzo  estas  informações  com  o  intuito  de  auxiliar  o  estudo  da 
commissão  da  camará  dos  deputados  incumbida  de  apresentar  projecto 
sobre  o  assumpto;  cumprindo-me  accrescentar  que  devem  ser  ex- 
tensivas ao  montepio  militar  as  alterações  que  forem  resolvidas. 


EMPREGADOS  NOMEADOS  SEM  CONCURSO 


Tendo  chegado  ao  meu  conhecimento,  por  informações  recebidas 
de  chefes  das  repartições  de  fazenda,  a  nomeação  de  diversos  empre- 
gados, que  não  haviam  dado  em  concurso  as  provas  de  hablUtação 
exigidas  pelos  regulamentos  em  vigar,  expedi  a  seguinte  circular: 

«  Ministério  dos  negócios  da  fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto 
de  1S95  —  circular  n.  32. 

«  Tendo  presente  as  relações  que,  em  cumprimento  da  circular 
11.  õ,  de  17  de  janeiro  do  corrente  anno,  foram  a  este  ministério  enviadas 
pelos  chefes  das  repartições  de  fazenda,  relativas  aos  empregados  no- 
meados posteriormente  ao  decreto  ri.  1166,  de  17  de  dezembro  de  1892, 
sem  as  provas  de  hal^ilitação  exigidas  pelos  regulamentos  em  vigor,  dadas 
ém  concurso  ;  e,  não  podendo  taes  provas  ser  dispensadas  para  o  provi- 
mento em  empregos  de  fazenda,  determino  aos  Srs.  chefes  das  repartições 
subordinadas  a  este  ministério  que,  ao  terem  conhecimento  desta  ordem 
pela  sua  publicação  no  Diário  OMcictl,  abram  concurso,  por  espaço  dc 
60  dias,  de  accordo  com  o  decreto  n.  1651,  de  13  de  janeiro  de  1894,  ao 
qual  deverão  ser  submetíidos  todos  os  empregados  cujas  primeiras 
nomeações  para  logares  de  primeira  e  segunda  entrancia  se  realisaram, 
independentemente  de  exames,  depois  da  expedição  do  mencionado  de- 
creto n.  1166,  oliservando-se  a  respeito  as  seguintes 

INSTRUCÇÕES 


u  Os  empregados  de  primeira  entrancia  prestarão  exame  das  ma- 
térias do  art.  20  do  citado  decreto  de  13  de  janeiro. 

«  Os  empregados  de  segunda  entrancia  exhibirão  somente  as  provas 
do  art.  30.  Serão,  porém,  obrigados  ao  exame  das  matérias  do  art.  2o  si 
tiverem  sido  nomeados  para  logares  de  primeira  entrancia,  depois  do 
referido  decreto  de  17.de  dezembro  de  1892,  sem  as  habilitações  exigidas. 


«  Aquelles  que  núo  pertencendo  ao  quadro  dos  empregados  de  cn- 
trancio,  ou  sendo  estranhos  á  classe  de  fazenda,  foram,  sem  as  provas 
legaes  de  habilitação,  nomeados  depois  de  17  de  dezembro  de  1892,  para 
logares  de  inspector,  chefes  de  secção,  conferentes,  guarda-mór,  aju- 
dantes de  guarda-mór  e  escripturarios,  deverão  submettcr-seaos  exames 
das  matérias  exigidas  para  os  referidos  logares,  nos  termos  dos  arts.  2o, 
3°  e  4°  do  citado  decreto  n.  1651,  de  13  de  janeiro  de  189-í,  guardada 
a  excepção  do  art.  43  da  nova  consolidação  das  leis  .das  alfandegas. 

«  Não  serão  adniittidas  ao  presente  concurso  pessoas  estranhas  ãs 
repartições  de  fazenda,  assim  como  não  poderão  a  elle  concorrer  para 
prestar  os  exames  do  art.  S-'  do  mencionado  decreto  n.  1651,  os  actuaes 
empregados  de  primeira  entrancia,  embora  habilitados  nos  exames  das 
matérias  exigidas  para  os  logares  que  occupam.  ' 

Em  vista  desta  circular  foi  aberto  concurso  em  todas  as  repartições 
dos  estados  em  que  havia  empregados  nas  condições  nella  indicadas  e 
no  thesouro  para  os  empregados  com  exercício  nas  repartições  de  fa- 
zenda desta  capital . 

Estão  findos  muitos  desses  concursos,  e  logo  que  tenham  sido 
devidamente  apreciados  no  thesouro  pro\-idenciarei,  de  accordo  com  a 
lei,  exonerando  os  empregados  que  não  se  tiverem  mostrado  habilitados 
de  conformidade  com  as  instrucções  que  acima  transcren. 

TRIBUNAL  DE  CONTAS 
I 

Da  deliberação  da  camará  dos  deputados  pende  o  projecto  de 
reorganisação  do  tribunal  de  contas,  formulado  pela  commissão  de 
finanças  do  senado  e  approvado  por  esta  casa  do  congresso,  após 
esclarecido  debate. 


Na  estructura  do  mecanismo  do  projecto  predomina,  visivelmente, 
o  pensamento  de  abrir  à  acçíío  executivo,  na  decretação  da  despeza, 
maior  espaço  do  que  faculta  o  regimen  do  decreto  n.  1.166, de  17  de 
dezembro  de  1892. 

A  limitação  imposta  á  funccSo  impeditiva  do  tribunal  não  visa 
outro  fim  além  de  respeitar  a  iniciativa  correlata  da  responsabilidade, 
que  o  art.  54,  n.  8,  da  Constituição  faz  pesar  sobre  o  poder  executivo,  no 
que  entende  com  a  applicação  das  leis  orçamentarias. 

A  noção  do  veto  impeditivo,  tal  qual  o  consagrara  o  projecto  de  lei 
votado  pelas  duas  casas  do  congresso  na  sessão  de  1893,  apparece  atte- 
nuada  na  sua  severa,  posto  que  elevada  concepção. 

No  espirito  do  senado  a  approvação  do  veto  opposto  pelo  chefe  do 
Estado  áquella  lei  do  congresso  actuou  no  sentido  de  ser  preferida  ao 
molde  classi':-o  italiano  o  belga,  á  acção  impeditiva  absoluta  do  tribunal 
de  contas  a  limitada  pela  funcção  executiva,  contida  em  seus  possíveis 
excessos  pela  responsabilidade  definida  no  preceito  constitucional. 

Somos  dos  que  entendem  que  é  á  acção  attenuada  do  veto  impe- 
ditivo que  está  reservada  a  modelação  dos  institutos  de  físcalisoção 
orçamentaria  no  futuro,  desde  que  os  propugnadores  do  ceio  absoluto 
proclamam  o  principio  de  que  em  qualquer  regimen  constitucional, 
parlamentar  ou  presidencial,  a  responsabilidade  do  tribunal  de  contas 
não  cobre  a  dos  ordenadores  da  despeza . 

O  regimen  belga  ha  de  sobrepujar  o  italiano  pelo  simples  facto  de 
facilitar  a  acção  das  faculdades  executivas,  em  matéria  de  decretação  de 
despeza,  soffreando-lhes,  por  meio  da  responsabilidade  criminal,  os 
ímpetos  de  fazer  extravasarem  as  dotações  orçamentarias,  ao  mesmo 
tempo  que  confere  aos  institutos  de  físcahsação  judiciaria  a  poderosa 
faculdade  de  denunciar  a  illegalidade  do  acto  que  ordena  a  despeza, 
oppôr-se  ásua  execução  e  sómente  curvar-se  ante  a  realisação  do  paga- 
mento, depois  de  haver  forçado  o  ordenador  a  assumir  a  responsabili- 
dade da  execução  da  despeza. 

Quer  nos  parecer,  portanto,  que  melhor  orientado  andou  o  senado 
no  projecto  de  1895  do  que  o  congresso  no  de  1893. 

O  exame  prévio  com  o  oeto  limitado,  consagrado  na  lei  belga  dc 
29  de  outubro  de  1846,  representa  uma  grande  conquista  em  assumpto 


de  contabilidadG  do  Estado,  e  tSo  ofílciejite  considepou-se  sua  acção  ^ne 
a  lei  italiana  de  14  de  aírosto  do  1862  adoptou-o  (art.  14)  quando  deu 
organisaçao  ú  côrte  de  contas. 

Sómente  mais  tarde,  procurando  pôr  cobro  ú  abusiva  frequência 
com  que  eram  ordenadas  despezas  vetadas  pela  côrte  de  contas,  cedendo 
o  governo  ús  solicitações  da  politica,  a  lei  de  22  de  abril  de  1869 
(art.  50)  reorganisando  a  contabilidade  publica,  inaugurou  o  regimen 
do  veto  absoluto,  imprimindo  aos  actos  de  recusa  do  registro  da  corte 
de  contas  a  força  de  annullar  as  ordens  de  pagamento. 

E'  mais  considerável  o  numero  das  leis  orgânicas  de  institutos 
de  fiscalisaçuo  que  se  têm  filiado  ao  regimen  belga  do  que  o  dos 
que  se  modelaram  pelo  italiano. 

Ainda  recentemente  a  Republica  de  Honduras,  organisando  o 
tribunal  de  contas  que  a  sua  Constituição  creara.  deu  preferencia  aos 
moldes  belgas  (art.  0°,  n.  6,  da  lei  de  lõ  de  julho  de  1895)  e  adoptou 
o  exame  prévio  com  o  oeto  limitado. 

II 

Os  moldes  de  institutos  de  íiscalisaçã.)  do  oi-çameuto  com  acção 
preventiva  são  os  que,  no  nosso  entender,  mellior  correspondem  ao 
objectivo  que  se  pretende  com  elles  attingir. 

A'  perspicácia  dos  francezes  do  fim  do  século  XVm,  opprimidos 
pelas  mais  acabrunhadoras  taxas,  não  havia  escapado  que  o  único 
appello  que  lhes  era  dado  formular  contra  a  exacção  inexorável  dos 
mais  vexatórios  impostos  era  o  dirigido  aos  parlamentos  e  ás  coiirs 
des  aides  que,  recusando  o  registro  aos  edictos  e  actos  de  decretação 
de  contribuições,  podiam  oppòr  embaraços  iis  extorsões  que,  em  nome 
do  fisco,  praticavam  os  recebedores  geraes. 

Apezar  da  faculdade  de  reunir  os  lits  de  justice,  e  por  meio  delles 
inutilisar  a  acção  benéfica  dos  parlamentos,  cassando  as  suas  deli- 
berações, todavia  poucos  Reis  usaram  delles  em  França  sem  certas 
reservas,  pois  eram  considerados,  na  opinião  geral,  uma  medida  de 
violência . 

As  representações  formuladas  pela  cour  des  aides  de  Pariz,  em  a 
de  julho  de  1768  e  em  18  de  fevereiro  do  1771,  são  modelos  da  preconi- 
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saçao  de  um  regimen  flscalisador,  quê  institua  exame  prévio  sobre  a 
;  exacçao  dos  impostos  e  a  ordenação  da  despeza. 

Na  primeira  destas  representações  a  c.our  des  aides  de  Pariz  affir- 
mava  que  a  necessidade  do  registro  das  ordens  de  lançamento  de 
impostos  era  a  salvaguarda  única  dos  contribuintes,  e  accrescentava  : 
:  «  De  todas  as  leis  que  constituem  o  direito  publico  do  reino  nenhuma  é 
mais  constante,  nem  mais  preciosa  á  naçilo,  do  que  a  que  véda  levantar 
impostos  sem  o  registro)^. 

Nos  fins  do  reinado  de  Luiz  XV  a  opinião  corrente  considerava  os 
parlamentos  e  as  coars  o  contrapeso  do  poder  real,  porque  eram  tidos 
como  os  substitutos  dos  estados  geraes,  que  a  realeza  deixara  de  con- 
vocar e  reconliecia-lhes,  como  faculdade  politica  que  se  baseava  nas 
leis  fmdamentaes  da  monarchia,  a  de  recusarem  o  registro  ús  ordens 
para  a  arrecadação  dos  impostos  que  não  guardassem  conformidade 
com  os  actos  da  creação  dos  mesmos.  • 

A  fiscalisação  prévia  da  exacção  dos  impostos  e  da  ordenação  do 
seu  emprego  é  necessidade  que  se  tem  imposto,  desde  muitos  séculos, 
a  todos  os  reglríiens  politicas. 

Somente,  porém,  nos  tempos  modernos,  ou  antes,  no  século  actual, 
com  a  noção  correcta  do  que  seja  orçamento,  áccentuou-se  a  conve- 
niência de  organisar-se  a  fiscalisação  judiciaria,  segura,  calma  e  exer- 
cida com  a  maior  independência,  como  a  única  capaz  de  preencher  as 
lacunas  e  falhas  da  fiscalisação  legislativa,  que  exercita-se  unicamente 
sobre  os  ordenadores,  tendo  apenas  como  elemento  instructivo  as  decla- 
rações por  elles  feitas  nos  Imlanços  e  nas  contas  minlsterlaes,  e  os  da 
fiscalisação  administrativa,  mais  completa  e  mais  minuciosa  do  que  a 
primeira,  porém  feita  com  menor  publicidade  e  com  menos  indepen- 
dência do  que  ella. 

A  efficiencia  de  qualquer  destas  fiscalisações,  exercida  singularmente 
ou  em  acção  conjuncta,  depende  de  um  mecanismo  orçamentário  já 
adiantado  e  apurado,  e.de  uma  organisação  de  contabilidade  publica 
dentro  da  qual  possa  agir,  mover-se  e  fanccionar,  como  engre- 
nagem de  perfeita  adaptação,  o  apparellio  de  fiscalisação. 

As  finançíis  do  século  XVIII  não  podiam  ser  olDjecto  de  qualquer 
iiscalisação,  não  tanto  pela  influencia  predominante  da  autoridade 
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sol^erana  dos  reis,  mas  porque  não  estavam  sujeitas  á  motliortisacuo ;  os 
regimens  da  receita  e  da  despeza  publica  e  o  seu  meneio  eram  olyecto 
do  mais  cauteloso  segredo. 

Os  orçamentos  nuo  existiam  nem  praticamente  nas  ótats  aa  vrai, 
nem  theoricamente  na  concepouo  dos  financeiros  de  então,  facto  exuJje- 
rantemente  demonstrado  nas  noções  incorrectas  do  conipte  rendic  de 
ís^ecker  e  no  celebre  discurso  de  Calonne,  proferido  em  1787,  com  que 
pretendeu  aluir  fundamentalmente  aquella  exposii^lo  financeira  do 
grande  ministro  de  Luiz  XVI, 

E'  facto  curioso  que,  nem  ainda  quando  foi  organisada  a  côrte  de 
contas  em  Franca,  em  1807,  existia  noção  exacta  do  orçamento ;  esta 
data  da  lei  de  25  de  março  de  1817,  devida  á  competência  do  marquez 
d'Audiffret. 

Talvez  por  isso,  além  do  desejo  de  evitar  tropeços  em  sua  adminis- 
tração, Napoleão  não  quizesse  conceder  ao  instituto  de  fiscalisação 
que  creára  sinão  a  acção  correctiva  ou  repressica. 


ni 


O  mecanismo  de  nossa  contabilidade  publica,  incompleto  e 
desconjuntado  como  se  acha,  sem  plano  de  uniformidade  a  que 
obedeça,  pois  que  é  composto  de  peças  forjadas  á  proporção  que  as 
necessidades  de  movimentação  da  macliina  fiscal  o  reclamavam,  é. 
ainda  assim,  pura  e simples  reproducção  do  que  em  França  se  foi 
promulgando  a  datar  de  1817,  e  que  naipielle  paiz  tiveram  o  cuidado 
•de  coordenar  em  dous  códigos  de  contabilidade  —  o  dc  1833,  publi- 
cado pelo  ministro  Laplagne,  e  o  de  1852,  que  está  até  hoje  em  \igor, 
promulgado  por  Fould. 

Toda  essa  legislaçãj',  accentuadamente  a  lei  de  25  de  março  de 
1817,  que  estabeleceu  os  fundamentos  da  contabilidade  legislativa  em 
França,  e  cujas  disposições  na  espécie  estão  reproduzidas  em  nossas 
leis  de  8  de  outubro  de  1823,  de  31  de  outubro  de  1835,  de  11  de 
outubro  de  1837,  de  21  de  outubro  de  1843  e  outras,  na  parte  referente 
a  organisação  dos  orçamentos  ;  a  ordenação  de  14  de  setembro  de 
i822,  que  é  o  assento  da  contabilidade  por  exercícios  e  cujas  dispo- 


sições  foram  transportadas  para  o  nosso  decreto  de  20  de  fevereiro  de 
1840  e  instrucções  que  regularam  a  sua  applicaçao  ;  as  leis  de  15 
de  maio  de  1818,  de  27  de  junho  de  1819  e  de  27  do  abril  de  1822, 
que  exigem  a  approvaçao  e  a  ratificação  dos  orçamentos  levados 
a  effeito  por  meio  de  uma  lei  especial,  reproduzidas  em  seu  pensa- 
mento nos  arts.  5°  e  do  decreto  legislativo  n.  313,  de  18  de  outubro 
de  1843 ;  toda  essa  legislação  organisava  a  contabilidade  publica  tendo 
em  vista  a  fiscalisaçao  a  posteriori  da  corte  de  contas,  tal  como  a 
estabelecera  o  acto  de  1807. 

A  semelhante  regimen  de  contabilidade  é  que  teve  de  adaptar-se 
o  nosso  tribunal  de  contas,  organisado  pelo  decreto  n.  1.166  de  17  de 
dezembro  de  1892,  sob  os  moldes  restrictivos  do  exame  prévio  e  com 
a  acção  impeditiva  do  -oeto  absoluto. 

Os  attritos  com  a  administração  eram  inevitáveis. 

O  tribunal  não  podia  deixar  de  applicar  com  exactidão  os  precei- 
tos de  lei  que  encontrou  regulando  a  ordenação  da  despeza  :  a  admi- 
nistração, por  sua  vez,  peiada  em  seus  movimentos  dentro  de  um 
regimen  cuja  elasticidade  a  acção  do  tribunal  entorpecia,  appellou 
durante  algum  tempo  para  o  uso  irregular  de  créditos  abertos  sob  a 
responsabilidade  do  chefe  do  Estado,  expediente  que  lhe  foi  imposto 
pelas  circumstancias  excepcionaes  em  que  a  perturbação  da  paz  publica 
o  collocara . 

Não  era  dado,  porém,  ao  governo,  que  ia  funccionar  em  um  regi- 
men de  ordem,  agir  por  fórma  idêntica ;  restava-llie  como  recurso 
appellar  para  a  acção  do  congresso,  único  poder  com  autoridade 
para  remediar  a  situação,  formulando  orçamentos  bem  organisados  e 
publicando  uma  lei  de  contabilidade  pulDlica,  em  que  se  attendesse  á 
funcção  fiscalisadora  do  tribunal  de  contas  como  engrenagem  indis- 
pensável do  seu  mecanismo. 

As  medidas  adoptadas  na  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895, 
tendentes  a  facilitar  o  provimento  de  verbas  de  fácil  esgotamento,  por 
meio  de  créditos  supplementares,  em  qualquer  mez  do  exercício,  além 
de  serem  transitórias,  não  podem  produzir  todos  os  resultados  espe- 
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rados,  por  isso  que  a  faculdade  de  supprir  as  dotações  dos  exercicios 
lindos  está  adstricta  á  despeza  do  pessoal  e  á  de  differenças  de 
cambio,  é.  remessa  de  fundos  para  prover  ao  serviço  dos  emprés- 
timos de  1868,  1879  ^e  1889  e  ,.ao  juro  em  ouro  das  apólices  de  4  Vo 
convertidas. 

IV 

Do  que  fica  exposto  decorre  que  a  votaçSo  de  uma  lei  que  reorganise 
o  tribunal  de  contas,  sob  um  molde  de  fiscalisaçSo,  pelo  menos,  mais 
attenuado  do  que  o  do  seu  actual  regulamento  orgânico,  é  de  inadiável 
necessidade. 

O  projecto  approvado  pelo  senado  parece-nos  que  consulta  bem  o 
interesse  publico  e  se  conforma  coni  os  verdadeiros  princípios,  quer 
quando  confere  ao  tribunal  elevada  graduação,  que  não  pôde  ser  contes- 
tada a  um  instituto  de  funcção  politica  de  grande  alcance,  e  que  a  Consti- 
tuição da  Republica  organisou  por  moldes  idênticos  aos  estabelecidos 
para  o  supremo  tribunal  federal,  quer  quando  torna-o  independente  de 
qualquer  ramo  da  administração  e  colloca-o  em  esphera  de  acção  em 
que  não  possa  soffrer  a  influencia  do  governo  no  desempenlio  de  suas 
attribuições, 

A  ser  aceito  o  projecto  do  senado  que  confere  ao  tribunal  o  exame 
prévio,  faz-se  precisa  a  expedição  de  uma  lei  de  contabilidade  publica  que 
altere  muitos  dos  preceitos  que  regulam  actualmente  a  especialidade  da 
despeza,  a  duração  dos  créditos  legislativos  e  a  faculdade  de  contratar, 
que  precisa  ter  o  governo,  além  do  prazo  fixado  no  art.  19  da  lei  de  5  de 
novembro  de  1880,  cuja  disposição  só  pôde  ser  applicada  ás  despezas  ordi- 
nárias do  orçamento. 

A  não  se  organisar  um  código  de  contabilidade  publica,  a  prevalecer 
o  regimen  actual,  convém  limitar  a  acção  impeditiva  ou  preventiva  do 
tribunal  de  contas  ás  despezas  referentes  a  certos  ramos  de  ser\iços, 
investindo-o,  quanto  a  outros,  do  poder  correctrvo  que  se  e  ercitará 
de  modo  immediato,  pela  recusa  do  registro  a  posteriori  das  despezas 
desta  natureza,  e  de  maneira  que  a  sua  acção  íiscalisadora  se  faça 
sentir  imniediatamente  após  a  realisaçSo  da  despeza,  e  disto  tenha 
conhecimento  o  congresso. 
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O  exame  instituido  a  posteriori  no  fim  do  exercício,  para  a  appro- 
vaç5o  das  contas  orçamentarias  e  dos  balanços  c  a  expediorio  de  uma 
lei  de  liquidação  definitiva  dos  exercicios,  formulada  nos  termos  do 
art.  102  da  lei  franceza  de  15  de  maio  de  1818,  reproduzido  nos  arts.  õo 
e  6o  do  decreto  legislativo  de  18  de  outubro  de  1843,  são  molas  indis- 
pensáveis em  um  mecanismo  completo  de  fiscalisação  da  execucuo 
do  orçamento. 

O  congresso  terti  como  elementos  instructivos  para  a  votação  da 
lei  de  liquidação  dos  exercícios  o  relatório  do  tribunal  de  contas  e  os 
quadros  de  confronto,  por  elle  organisados  entre  as  contas  dos  respon- 
sáveis e  as  ministeriaes. 

Para  evitar  as  delongas,  que  se  deram  em  França,  delongas  tão 
grandes  que  em  1885  não  havia  sido  votada  a  lei  da  liquidação  do  exer- 
cício de  1871,  convém  fixar  época  em  que  deva  ser  apresentado  o  pro- 
jecto de  lei  de  liquidação  dos  exercícios,  a  qual,  no  nosso  regimen  de 
contabilidade  publica,  não  pôde  ser  sinão  o  sétimo  mez  do  anno  que 
seguir-se  ao  do  encerramento  do  exercício  anterior. 

Convém  a  todo  o  transe  evitar,  como  péssimo,  o  regimen  em  que  a 
fiscalisação  se  exerce  longo  tempo  depois  dos  actos  consumados. 

«  Qu'est  ce  qu'un  controle  qui  s'exerce  sur  une  dépense  dixhuit 
mois  après  qu'elle  est  faite  ?  »  -  perguntava  Fould  em  1862. 

E'  o  grande  e  irremediável  defeito  do  regimen  correctivo :  nada 
consegue  corrigir  e  não  impede,  como  o  preventivo/iue  a  despeza  illegal 
seja  levada  a  effeito.  Por  isso  não  o  propomos  sinão  parcialmente  e 
Jíão  em  seu  typo  clássico,  que  é  o  francez. 

As  judiciosas  reflexões  que  contra  este  e  em  favor  do  regimen  belga 
fazem  Leroy  BeauUeu,  Stourm  e  outros  são  indicio  de  que  a  sua 
condemnação  está  lavrada  como  regimen  de  fiscalisação  anodyna,  cuja 
acção  quebra-se  impotente  de  encontro  á  barreira  insuperável  dos  factos 
consumados. 
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O  que  conslituc  necessidade,  que  está  a  pedli-  urgente  remédio,  6  a 
promptiflcaçao  da  lei  de  reorganisoçíío  do  tribunal  de  contas. 

Tíío  importante  engrenagem  do  nosso  mecanismo  financeiro  nao 
póda  estar  sem  acto  que  lhe  imprima  a  organisação  definitiva, 
llie  dè  a  liberdade  de  ai;ção  e  o  prestigio  que  o  preceito  constitucional 
parece  ter  tido  em  vista  garantir-ilie. 

TÍIESOURO  FEDERAL 

Directoria  da  Coutai>ii idade  —  Às  normas  estabelecidas 
pelo  decreto  n.  10.140,  de  5  de  janeiro  de  1889  para  a  systematisaçuo  da 
nossa  contabilidade  publica,  no  regimen  da  coincidência  do  anno  finan- 
ceiro com  o  ciril^  não  têm  sido  observadas  tão  fiel  e  inteiramente 
como  fora  para  desejar,  pois;  íião  sendo  cumprido  á  risca  por  todas  as 
repartições  de  arrecadação  e  de  pagamento  o  disposto  nos  arts.  4  e 
12  desse  decreto,  forçosamente  hãj  de  ser  imperfeitos,  deficientes  e 
tardios  os  elementos  que  o  tliesouro  deve  apresentar  ao  tempo  da  re- 
união ordinária  do  congresso. 

Entretanto,  é  de  justiça  deixar  consignado  que  das  repartições  tardas 
na  remessa  de  seus  traballios  nem  todas  o  são  por  desidia,  pois  algumas 
resentem-se  de  insufficiencia  de  pessoal  e  outras  causas,  que  uma  orga- 
nisação administrativa  bem  inspirada  poderá  com  o  tempo  eliminar. 

Neste  sentido  a  administração  tem  providenciado,  dentro  dos  li- 
mites da  lei,  recommendando  insislentemente  a  observância  daquellas 
disposições. 

Em  virtude  do  art.  3°  da  lei  n.  23,  de  30  de  outubro  de  1891  cabe  ao 
ministério  da  fazenda  :  dirigir  e  uniformisar  o  ser\iço  da  contabOidade 
geral  da  União,  exercendo  fiscalisação  sobre  todas  as  repartições,  depen- 
dentes ou  não  do  mesmo  ministério,  que  tenham  a  seu  cargo  escriptu- 
rar  receita  ou  despeza,  centralisar  e  liarmonisar,  alterando  ou  redu- 
zmdo,  os  orçamentos  parciaes  dos  demais  ministérios  para  o  fim  de 
organisar  annualmente  o  projecto  de  orçamento  da  União. 

Tão  importante  attribuição  pesa  exclusivamente  sobre  a  directoria 
da  contabilidade,  cujos  serviços,  já  de  si  numerosos  e  urgentes,  fre- 
quentemente multipllcam-se  e  reclamam  mais  celeridade  pela  con- 


comilQncia  cias  oparaçOts  do  novo  exercido  com  as  coniplemeiitares 
do  anterior  no  trimestre  de  janeiro  a  março,  e,  parallelamente,  a  con- 
fecção de  todos  os  trabalhos  para  a  ópoca  constitucional  da  reunião  do 
congresso.  A  marcha  dos  serviços  no  conjuncto  da  administração 
deveria  correr  com  maior  rc>gularidade,  afim  de  que  tu&j  se  ajus- 
tasse n'um  resultado  harmónico  e  opportimo. 

Entretanto,  além  da  morosidade  e  deficiência  dos  elementuS  das 
repartições  de  arrecadação  e  dcspeza  publica  tem  acontecido  que  as 
tabeliãs  justificativas  dos  orçamentos  parciaes  dos  diversos  ministérios 
nem  sempre  são  remettidas  ao  da  íazenda  com  bastante  antecedência 
para  os  estudos,  que  devem  precedera  sua  fórma  delinitiva  na  fusão 

.  com  a  proposta  do  orçamento  geral  da  União,  como  quer  o  n.  2  do 
arí.  3  da  citada  lei  n.  23,  de  30  de  outubro  de  1891. 

:  Não  obstante  isto  e  mais  os  effeitos  de  accidentes  transitórios, 
que  têm  aggravado  a  perturbação  das  cousas  publicas,  é  forçoso 
reconhecer  que  a  directoria  da  contabilidade  tem-se  esforçado  para 

•  trazerem  dia  os  serviços  que  llie  cumpre  executar.  A  correspondência 

a  seu  cargo  é  preparada  com  a  possível  presteza. 

Durante  o  anno  passado  consistiu  em  multiplicidade  de  peças 

officiaes,  que  se  decompõem  na  seguinte  enumeração: 

Avisos  dos  differentes  ministérios   ^ll 

Officios  do  ministério  e  da  directoria  a  diversas  autoridades  .  ô02 

>•>     da  directoria  ao  delegado  do  thesouro  em  Londres.    .  314 

»      »  mesma  aos  agentes  financeiros  naquella  cidade   .  64 

Portarias  do  ministério  a  diversas  repartições   451 

Ordens  da  directoria  ás  alfandegas  e  delegacias  nos  estados.  1.828 

Circulares  do  ministério  e  da  directoria   20 

Telegrammas  particulares  (inclusive  circulares)   479 

Si  ha  trabaUios  em  atrazo,  é  isso  devido  ao  accumulo  de  serviços 
que  affirmaram  a  nece^idade  de  serem  elles  divididos  por  tres  sub- 
directorias,  com  o  augmento  de  pessoal  concedido  pela  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro  ultimo. 

O  thesouro  tinha  216  empregados  em  1850.  De  reforma  em  reforma 
desde  a  de  1859  até  a  de  1893,  foi  dominando  o  espirito  de  reducção,de 


modo  que  a  ultima  fixou  o  lolal  em  137,  iiílo  inclui ntlo  o  de,  59  do  tiú- 
]3unal  de  contas,  instituto  novo  c  dislincto,  que  veio  attender  a  neces- 
sidades especiaes. 

Bem  avisado,  portanto,  andou  o  congresso  nacional  elevando 
aquelle  numero  de  137  a  lõõ,  ainda  assim  inferior  em  61  empregados 
ao  total  que  existia  em  1850. 

I>ii'eotoria  das  Reudas  IPTxTjlicas. —  Durante  todo  o  anno 
de  1895  lutou  esta  directoria  com  difficuldades  peio  accumulo  de 
serviços  e  falta  de  pessoal  para  attender  a  todos  com  a  de\-ida  pres- 
teza, accrescendo  que,  tendo  havido  necessidade  de  aproveitar  em  diver- 
sas commissues  de  confiança  os  conliecimentos  teclinicos  do  director 
effectivo,  funccionou  a  repartição  com  chefe  interino,  empregado  de 
mérito,  é  verdade,  mas  que  não  podia  agir  cumulativamente  como  sub- 
director, cargo  em  que  também  prestava  hom  auxilio  á  directoria,  pelo 
seu  longo  tirocínio  nella. 

Está  alli  concentrada  a  superintendência  dos  serviços  que  entendem 
com  a  arrecadação  das  rendas,  próprios  nacionaes,  casa  da  moeda,  im- 
prensa nacional  e  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

Além  de  avisos,  portarias  e  circulares  que  preparou  para  a  minha 
assignatura,  expediu  directamente:  1.47"  officios,  213  portarias,  62  cartas 
de  aforamento  de  terrenos  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  quatro  circulares, 
89  telegrammas,  cei-tidOes,  guias  de  pagamento  de  laudemios  e  de 
substituição  de  apólices  ;  cabendo-lhe  mais  authenticar  cerca  de  3.000 
livros  e  talões  e  apurar  770  mappas  estatistioDS. 

Felizmente  o  congresso  providenciou  para  que  o  serviço  possa  ser 
feito  com  menos  atropello,  restabelecendo  a  sub-directoria  extincta, 
creando  oito  togares  de  escripturarios  e  um  de  ajudante  do  zelador 
dos  próprios  nacionaes ;  o  que  trato  de  executar. 

O  director  effectivo,  attendendo  á  necessidade  de  dar  organisação 
racional  e  completa  ao  serviço  estatistico  das  rendas  das  alfan- 
degas, harmonisando-o  com  a  lei  orçamentaria  e  afeiçoando-o  ás 
profundas  alterações  que  tem  sofTrido  o  regimen  aduaneiro,  expediu. 


com 'minha  autorisaçao,  a  seguinte  circular,  dando  iiistrucçues  e 
modelos  para  organisação  dos  mappas: 

«  Directoria  das  rendas  puljliais  do  tlicsouro  federal,  20  de  marco 
de  1895. 

«  Sr.  inspector  da  alfandcg-a  de.  . 

«  A  profunda  alteração  que  tem  tido  o  regimen  aduaneiro  entre  nós, 
^elati^•amente  ao  imposto  de  importação,  o  modo  vario  pelo  qual  tem 
sido  aggravado  sob  o  titulo  de  addicionaes,  desde  30  até  60  Vo,  ou  ainda 
pela  elevação  das  tfuxas  de  tarifa,  ora  sobre  determinadas  classes,  ora 
sobre  todos  os  artigos  em  geral,  e,  em  outros  casos,  sob  base  cambial  e 
conversão  dos  impostos  addicionaes  em  integraes,  que  em  seguida  são 
sobrecarregados  de  outros  tantos  addicionaes,  bem  como  outros  tributos 
aduaneiros  que  constituem  a  renda  dessa  allandega  ;  esta  profunda  al- 
teração, eu  repito  e  ó  facil  de  se  comprehender,  influe  poderosamente  no 
registro  da  arrecadação  da  receita  aduaneira,  de  onde  se  collige  que  a 
mera  comparação  dos  algarismos  entre  um,  mez  e  o  de  igual  periodo 
financeiro  anterior,  tão  em  voga  hoje,  affirmando  embora  notável  diífe- 
renciação  arithmetica,  não  dá  exacta  idéa  do  desenvolvimento  da  impor- 
tação tributada,  e  muito  menos  da  acção  fiscal,  porventura,  ahi  exercida. 

«  Esse  simples  confronto  desattende,  ou  antes,  não  poe  em  realce  o 
valor  dos  novos  tributos  com  que  foram  gravadas  a  importação  e  outras 
rendas  peculiares  das  alfandegas,  e  menos  ainda  o  valor  da  tonelagem 
que  a  determinou,  e  se  não  pôde  julgar,  portanto,  com  segurança  dos  al- 
g:arismos  que  a  registram  no  apuro  de  tão  importante  assumpto. 

«  Os  Ijoletins  telegrapliicos,  como  os  balancetes  mensaes  e  os  quadros 
e  demonstrações  semestracs  que  acompanham  os  relatórios,  se  limitam 
a  consignar -c?i#e7'e,zra  para  mais  cu  para  752mos  -  na  exclusiva 
comparação  do  numerário  arrecadado,  muitas  vezes  avolumado  o  alga- 
rismo pela  conta  de  depósitos;  e  d'ahi  o  seu  valor  económico  financeiro. 

«  Quanto  ahi  fica  ponderado  resalta  do  simples  apreço,  a  partir  da 
época  menos  remota,  das  seguintes  disposições  que  têm  regido  e  regem 
ainda  hoje  a  espécie,  no  que  interessa  á  arrccadaçiío  dos  tributos  adua- 
lieiros,  taes  como  o  decreto  de  5  de  novembro  de  1873  (n.  Õ45Õ)  e  ode  13 
de  dezembro  de  1875  (n .  6053) ; 
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c(  As  leis  de  30  de  oulubro  dc  18S2  (ii.  31Í-0),  de  IG  do  outubro  de 
ISSG  (n.  3313),  de  2-4  de  novombro  de  1888  (ii.  33%),  de  31  dc  dozemlw 
de  1891  (n.  25),  e  a  de  2i  de  dezembro  d(>  ISOt  (u.  2G5) ; 

c<  As  tarifas  de  31  dc  janeii'o  de  187 i,  do  27  de  abril  de  1887,  o  a  de  2G 
de  janeiro  do  1889  que  obedeceu  á  influencia  cambial,  e  íinal- 
menle  a  lei  n.  12G  A,  de  21  de  novembro  de  1892,  que  como  as  decisões 
casuísticas  do  tliesoiiro,  tem  ti Iterado  o  regimen  da  cobrança  do  im- 
posto de  importação  entre  nós. 

«  No  intuito,  pois,  de  ser  cumprido  por  esta  directoria  o  preceito  con- 
sig-nado  no  §  3"  do  art.  IG  do  decreto  n.  73G,  de  20  de  novembro  de  1850, 
art.  6>  do  regulamento  n.  2Gi7,  de  19  de  setembro  de  18G0,  e  de  se  poder 
Julgar  com  segurança  de  um  assumpto  do  tão  alta  importância,  como  o 
de  que  se  trata,  que  sobremodo  interessa  o  principal  recurso  financeiro 
da  União,  e  habilitar  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  como  o  poder  legisla- 
tivo, a  decretar  os  meios  de  assegurar  o  equilíbrio  financeiro,  de  harmo- 
nia com  as  condições  econiMTiicasdo  paiz,  que  carecem  de  séria  a t tenção, 
avaliando-se,  com  justiçji,  dos  termos  da  fiscilisação  exercida  em  proi 
das  rendas  publicas  nessa  alfandega,  eu  confio  que  a  dedicação  dessa 
inspectoria  ao  cumprimento  dos  deveres  que  os  regulamentos  llie 
impõem  providenciará,  com  a  máxima  solicitude,  no  sentido  de  stjr  or- 
ganisado  e  enviado  a  esta  directoria,  até  30  de  maio  próximo,  o  quadro 
syiithetico  das  rendas  arrecadadas  por  essa  alfandega  no  periodo  de 
1888-1894,  sob  os  principaes  titulos  da  receita,  e  menção  das  leis  tribu- 
tarias consignadas  no  modelo  n.  1,  aqui  junto. 

«  Do  mesmo  modo  será  consignado,  logo  aljaixo  desse  quadro,  o 
valor  official  e  o  dos  direitos  dispensados  em  favor  dos  artigos 
ou  mercadorias  importados,  consoante  á  lei  ou  ordem  que  o  autorisou. 

«  A  organisação  deste  trabalho  não  ofíerece  difficuldade  alguma, 
attenta  a  indicação,  que  o  modelo  registra,  das  leis,  decretos  e  tarifas, 
e  os  dados  consignados  nas  notas  ou  despachos  confeccionados  no  regi- 
men dos  exercícios  indicíidos,  nos  quaes  a  ra^ão  dos  impostos  ou  tri- 
l)Utos  que  interessa  aos  titulos  da  receita  aduaneira  ficou  desde  logo  dis- 
criminada. 

«  Sem  prejuizo  do  aviso  telegraphico  da  renda  mensal  arrecadada., 
em  confronto  com  a  de"igual  mez  do  antecedente  exercicio,  fica  muita 


—  188  — 

recommendado  ao  Sr.  inspector  da  alfandega  de.  .  .que,  ao  receber 
esta,  os  balancetes  mensaes,  devem  ser  organisados  conforme  o  modelo 
n.  2,  aqui  junto,  pelo  qual  se  evidenciará,  desde  logo,  o  movimento 
aduaneiro  e  a  acçSo  fiscal  exercida  nessa  conscripçSo  do  paiz,  facilitan- 
do-se,  desfarte,  ao  governo  os  meios  de  apreciar  os  elementos  que  inte- 
ressam á  administração  publica. 

«  Com  referencia  á  tonelagem  da  importaçõo,  que  o  modelo  n.  2 
consigna,  se  deve  attender  a  que,  nos  casos  de  carregamentos  comple- 
tos ou  incompletos,  é  de  toda  conveniência  terem  vista  a  tonelagem 
registrada  das  embarcações  no  Lloyd  e  institutos  congéneres  de  sua 
matricula  e  a  da  carga  manifestada  para  esse  ponto,  e  a  sua  qualidade, 
si  de  convés  ou  de  porSo,  si  de  simples  industria  natural  ou  ma- 
nufactureira, si  de  frete  commum  ou  especial;  porquanto,  os  inflam- 
maveis,  como  os  corrosivcs,  muito  influem  em  tal  caso,  bem  como  si  a 
entrada  da  embarcação  é  de  lastro,  franquia  ou  por  inteiro,  afim  de 
apurar-se  simplesmente  o  que  de  real  se  tenha  descarregado  nesse 
porto,  bem  como  o  peso  e  a  medida  da  carga  em  relação  á  arqueação 
do  navio. 

«Os  característicos  do  titulo  ou  carta  de  matricula  e  afretamento, 
em  confronto  com  o  manifesto,  indicam,  desde  logo,  a  tonelagem  da 
carga  destinada  ou  realisada  nesse  porto,  desde  que  se  tenha  em 
apreço  a  natureza  do  carregamento,  por  complexa  mesmo  que  seja. 

«  Para  completo  e  prompto  desempenho  deste  serviço  cumpre  ao 
Sr.  inspector  da  alfandega  de.  .  .  prorogar  o  expediente  distribuindo 
por  turmas,  entre  o  pessoal  de  conferentes  e  serviço  interno,  a  organi- 
sação  dos  elementos  respectivos  para  cada  anno  ou  período  financeiro 
dos  quadros  alludidos,  participando  immediatamente  a  esta  directoria, 
por  telegramma,  qualquer  embaraço  que  se  anteponha  á  fiel  execução 
de  quanto  lhe  fica  aqui  recommendado  e  a  importância  do  serviço  exige, 
attento  o  fim  a  que  é  destinado . 

c(  Outrosim,  muito  convém  que,  desta  data  em  diante,  os  con- 
ferentes de  sahida,  ao  recolherem  mensalmente  os  despachos  ou 
notas,  os  façam  acompanhar  do  quadro  resumido  do  serviço  feito  de 
accordo  com  o  modelo  n.  1,  o  qual  servirá  de  subsidio  ao  trabalho 
ora  exigido.» 
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X>irootoriii  do  oonioiíoioBo^  Alóm  do  serviço  da  divida 
activa,  dos  termos  de  contratos  e  escripturas  em  que  a  fazenda  é  parte, 
do  estudo  de  questOes  sobre  interpretação  das  leis  e  appllcaçíío  do 
direito  escripto,  o  decreto  n.  1.166,  de  17  de  dezembro  de  1892  affectou  a 
esta  directoria  os  traballios  concernentes  á  organisaç5o  e  administração 
de  bancos,  companliias  e  sociedades  anonymas,  e  ás  caixas  económicas, 
montes  de  soccorro  e  montepios,  ([ue  não  sejam  os  dos  fanccionarios 
públicos. 

A  liquidação  da  divida  pouco  progrediu  no  decurso  do  anno  findo, 
por  não  me  ter  sido  ainda  possível  attender  o  pedido  do  respectivo 
director,  no  sentido  de  ter  a  repartição  a  seu  cargo  pessoal  íixo  e 
sufficiente  para  trazer  em  dia  todos  os  serviços  enumerados. 

.  Foram,  comtudo,  escripturadas  2.318  certidões  na  somma  de 
50õ:447$782,  sendo:  1.296  de  foros  de  terrenos  na  freguezia  de  Santa 
Cruz  até  1893,  16a:262$043 ;  379  de  alugueis  de  prédios  da  Quinta  da  Boa 
Vista  até  o  mesmo  anno,  37:57S$862  ;  132  de  imposto  sobre  venci- 
mentos de  1892,  7:848$100 ;  138  de  multas„4)or  infracção  de  regu- 
lamentos em  1895,  21:784$100;  85  de  imposto  de  fumo  de  1893  e 
1894, 142:564$982  :  263  de  diversos  impostos  de  algumas  das  extinctas 
collectorias  de  1890  e  1891,  9:094$619 ;  3  de  decima  urbana  de  187õa 
1878,  1:374$480  :  14  de  renda  de  pennas  d  agua  anterior  a  1883  e  1884, 
40õ$908 ;  1  de  imposto  de  industria  e  profissão  em  1890,  84$52õ  :  1  de 
indemnisação  em  1893,  l:140$i24  ;  3  de  alcances  de  1890-1894,  66:780$039: 
1  de  imposto  de  transmissão  de  propriedade  de  1890,  41:õS0$000  ;  Ide 
renda  da  imprensa  nacional  de  1895,  l:70a$000,  el  de  reposição  em 
1895,  10:2bO$000. 

Foram  remettidas  para  cobrança  executiva  2.590  certidões  na  im- 
portância de  486:043$914,  a  saber :  3  de  decima  urbana  de  1875  e 
1878,  1:374$480  ;  2.079  de  imposto  predial  de  1889,  189:285$14õ ;  1  do 
de  industria  e  profissão  de  1890,  84$525  ;  85  de  imposto  de  fumo  de 
1893  e  1894,  142:564$982  ;  14  de  rendas  de  pennas  d'agua  de  1882  e 
1883,  40õ$900:  1  de  indemnisação  de  1893,  1:140$124;  1  de  reiK)Siç3o 
em  1895,  10 : 250^000  :  3  de  alcances  de  1890  e  1894,  66:7SO$039  ;  1  de 
imposto  de  transmissão  de  propriedade  em  1890,  41:580^00  : 1  de  renda 
da  imprensa  nacional  de  1895,  1:700$000 ;  138  de  multas  por  infracção 
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do  regulamentos  em  1895,  21:78t$100,  e  263  de  diversas  impostos  das 
extinctas  callectorias  em  1890  e  1891,  9:034ííí619. 

Expedirãm-se  U7  guias  para  pagamento  de  impostos  diversos, 
■averbaram-se  4.609  guias  de  pagamcnlo,  foram  iilformados  -47  rccpie- 
rimentos  e  passadas  60  certidões,  tudo  relativo  ò.  divida  activa. 

Escripturaram-se  5SS  certidões  de  arrendamento  de  terrenos  da 
fazenda  de  Santa  Cruz  até  18  j3,  na  importância  de  4í:456$33-i  e  1.477  do 
imposto  predial  de  1890  na  de  72:973$223. 

Estão  por  escripturar  16.062  certidões  e  contas  na  somma  de 
,2. 527: 966^587,  assim  discriminadas:  imposto  de  industrias  e  profis- 
sões de  1889,  3.845  certidões,  347:950^442;  de  1891,  3.607,  329:53S>;2Sl  e 
de  1892, 1°  e  2°  districtos  975,  103:605$476;  imposto  predial  do  1°  ao 
e  13°  districtos,  de  1891,  2.019,  141:566i>õ70;  imposto  de  pennas 
•  d'agua  de  1892, 159, 9:489^659,  e  de  1893, 152, 10: 781$ 450 ;  foros  de  terrenos 
nacionaes  de  1892, 23,  588^^848,  de  1893,  9,  641.§679  e  de  189  í-,  16,  8118917; 
•renda  de  próprios  nacionaes  de  1892,  33,  27:49ls;i60;  de  1893,  91, 
26:253ei80  e  de  1894,  92,  2i:0S9.s749 ;  imposto  sobre  vencimentos  de  1893, 
119,  6:239$999;  e  de  1894,  111,  5:694^000;  multas  po?  infracção  de  regu- 
lamento de  1895, 113,8:947.§S50;  imposto  de  transmissão  de  propriedade  e 
sello  de  1895,  16,  105:034íSi25 ;  fóros  de  terrenos  em  Nictlieroy  de  1892, 
212,  l:847$537;  de  1893,  1Ô2,  1:633.SM8,  e  de  1890,  210,  2:17j>;179;  arren- 
damento de  terrenos  em  xNova  Friljurgo  de  1893,  17,  302S423;  imposto 
sobre  sociedades  anonymas  de  1892,  1850,  1.285:4ll$4Sí-,  remettidas  ao 
contencioso  pela  recebedor  ia;  diversos  impostos  de  1.890,  1.168  certidões 
na  importância  de  41:463$3õ2;  e  de  ISOi,  931,  27:454^349,  enviadas  pelas 
extinctas  coUectorias ;  multas  por  infracção  do  regulamento  do  imposto 
de  fumo  de  1894,  17  certidões,  na  somma  de  2:040=^000,  do  município  de 
Jtaguaiiy  ;  multas  de  1895,  4  certidões,  na  quantia  de  830A000,  vindas  da 
collectoria  do  Carmo,  e  diversos  tralDallios  executados  na  imprensa  na- 
cional, em  1833  e  1887,  154  coiítas  na  importância  de  10:423.:;030 ;  cm 
1883,  18,  2:679.â000,  e  em  1889,  23,  2:903.^700. 

Para  melhor  esclarecimento  foi  organisada  a  tabeliã  n.  5  que 
demonstra  os  impostos  inscriptos  pela  recelDedoria  da  capital  federal, 
e  escripturados  pela  directoria,  de  janeiro  a  dezembro  de  1895,  em 
seguimento   ao  quadro  n.  5  que  acompanhou  o  relatório  anterior. 
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o  de  n.Gclos  impostos  inscpiplos  pelas  extinctas  mesas  fio  rendas 
e  collectorias  no  estado  do  Rio  do  Janeiro,  e  escriptiirada^  lambem 
pela  citada  directoria,  do  janeiro  a  dezembro  de  1895,  cm  seguimento  ao 
quadro  n.  7  do  relatório  cie  1893  e  a  dc  n.  7  resumindo  a  divida  activa 
em  31  de  dezembro  de  1895. 


Quanto  á  divida  activa  nos  estados,  foi  muito  diminuta  a  arreca- 
dação, ainda,  segundo  allegam  os  chefes  das  repartições  ílscaes,  por 
falta  de  pessoal  disponível  para  incumbir-se  da  liquidação  das  contas, 
falta  aggravada  pela  pertur])ação  resultante  dc  ter  passado  para  as  al- 
fandegas e  delegacias  fiscaes  o  serviço  das  extinctas  Ihesourarias. 

Deixo,  pois,  por  deficiência  de  dados,  de  prestar-vos  esclarecimentos 
completos  sobre  a  arrecadação  da  divida  nos  estados  durante  o  exer- 
cido findo,  limitando-me  a  consignar  que,  pela  alfandega  do  Ceará,  foi 
remettida  ao  juizo  uma  iinica  certidão,  na  importância  de  que 
ainda  não  foi  cobrada,  tendo-searrecad  ido  a  de  30  contas  anteriormente 
remettidas  ~  35:809$S8S. 

Pela  delegacia  fiscal  do  Piaahy  não  foi  enviada,  durante  o  anuo 
passado,  nenhuma  conta  nem  houve  arrecadação,  estando  pendcnle  dc 
procedimento  executivo  a  cobrança  de  Í2:0S1>?7S3,  constantes  de  cer- 
tidões remettidas  desde  1890 : 

Pela  alfandega  de  Maceió  não  houve  remessa  de  contas,  nem  arre- 
cadação. Estão  sendo  alli  escripturadas  792  certidões,  na  importância  de 
20:70S$OOD ; 

Pela  alfandega  de  Penedo,  no  mesmo  estado,  foi  remettida  uma 
eertidão  na  importância  de  3aS70a,  tendo-se  arrecadado  85$382  de  fúros 
de  terrenos  de  marinlias  ; 

Do  estado  de  Santa  Catharina  a  alfandega  remetteu  2:t5  co:itas, 
mas  .somente  arrecadou-sc  a  quantia  de  21:342:009: 

A  delegacia  fiscal  de  Goyaz  não  enviou  ao  juizo  nenhuma  certidão. 
Ts^esse  estado  não  houve  arrecadação  no  anno  findo ; 

Pela  delegacia  de  S.  Paulo  foram  remettidas  3.333  certidões  dc 
divida  na  importância  de  177:320i^l35,  arrecadando-sc  /.8:4Í3>;17-1 ; 
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Do  estado  de  Sergipe  a  alfandega  pcmetteu  ao  juizo  52  certidões,  na 
importância  de  i:618$624,  e  arrecadou  a  quantia  de  39i$830  ; 

Finalmente,  pela  alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande  nenhuma  conta 
foi  enviada  ao  juizo. 


A  directoria  do  contencioso  tem  adoptado  as  providencias  ao  seu 
alcance  no  intuito  de  impulsionar  o  serviço  da  liquidação  das  contas  e 
respectiva  remessa  ao  juizo.  Assim  é  que  em  7  de  julho  do  anno  findo 
dirigiu-se  em  officio-circular  aos  procuradores  da  Republica,  de  todas 
as  secções,  pedindo-lhes  uma  demonstração  da  divida,  com  designação 
da  importância,  origem  e  exercício,  cobravel  ou  incobravel,  e  bem 
assim  que  informassem  si  as  repartições  fiscaes  competentes  lhes  haviam 
enviado  certidões  de  divida . 

Com  a  resposta  de  alguns  dos  ditos  procuradores  de  que  ainda  não 
haviam  recebido  certidões  para  a  cobrança  executiva,  recommendou,  em 
nova  circular  datada  de  27  ^de  agosto,  que  as  alfandegas  e  delegacias 
attendessem  a  esse  serviço,  e  confia  que,  com  esforço  e  boa  vontade, 
essas  repartições  poderão  evitar  a  continuação  da  falta  em  que  têm 
incorrido. 

A  respeito  de  outros  trabalhos  que  são  desempenhados  na  directo- 
ria de  que  trato,  cabe-me  notar  que,  além  de  133  officios,  no  anno  findo 
foram  alli  preparados  e  expedidos  100  avisos,  lavraram-se  67  termos  de 
contratos  diversos,  sem  prejuízo  do  estudo  de  assumptos  em  avultada 
quantidade  de  papeis  que  subiram  ao  gabinete,  em  differentes  datas, 
com  informações  e  pareceres . 

RENDA  ADUANEIRA 

A  renda  propriamente  aduaneira,  ou  de  importação,  arrecadada 
pelas  alfandegas  durante  o  quinquennio  de  1891  a  1895,  attingiuá 
somma  de  92í.395:043$000,  conforme  se  vê  da  tabeliã  n.  24,  demonstrando 
uma  proporção  ascendente  pela  fórma  seguinte : 
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Em  1891  i2:í.5l2;C99í;000 

»   1892      1G1.903:1G9§00<}  dillVrença  para  itiaia      38.390:n0$000  \ 


1893      19S.35C:053$0:)0        ,  >       »  3<5.453:48.(S00ol, 

»  1891     202.290:3.l3JO00        »  »       ,  3.933:6í)(^ 

y>  1895     235.332: 17G?000        »  >       >        33.041 : 833^000 ' 

A  média  do  quinquennio  foi  de  18-i.279:00a$000  e  a  do  triennio  de 
1893  a  1895  de  211.993:0õ7$000. 

A  arrecadação  da  mesma  renda,  effectuada  pela  alfandega  do  Rio 
de  .Taneiro  durante  aqiielle  período,  foi  de  439.110:9õ4$000,  equivalente  a 
47,65  Vo  de  921.395:043$000,  total  arrecadado,  no  mesmo  período,  pelas 
alfandegas  da  Republica . 

A  proporção  da  arrecadação  foi  a  seguinte : 

Em  1891  G2.6$2:07l$000 

»    1S92       S2.602:0S7.$000  differença  para  mais      19.920:016$000 1 

»   189.3       05.6'3o:3.5G$000        >  >       >         13.004:265^000  L 

»    i^Qi       09  OQ-r-ft-rn^í/vin  í  QO  que  no  anterior. 

»    liJi       .'-í.yts /.O/ 05)000       >  >   menos       2.619:2S6$000  1 

.  »   1895      105  233:370.?000       >  >      mais      12.246:300§000  ^ 

A  média  do  quinquennio  foi  de  87.822:190$(300  e  a  do  triennio  de 
1893  a  1895  de  97.942:26õ$000. 

A<i<iicionaes  —  A  arrecadação  deste  imposto,  creado  pela  lei 
n.  35,  de  30  de  dezembro  de  1891,  effectuada  pelas  alfandegas,  durante 
o  quatriennio  de  1892  a  1895,  attingiu  a  somma  de  258.177:310$000, 
apresentando  a  seguinte  proporção  ascendente  : 

Em  1892  õ0.30i:S31§000 

»   189,>  05.777:311 $000  difíerença  para  mais  15.475:4805000  ) 

>  1894  65  916:0285000         >            >  >  16S:717$000    do  que  no  anterior. 

>  iS%  7G.lõ2:148$000        »           >  ,  Í0.20fi:120.$000  ' 

A  média  do  quatriennio  foi  de  64.544:326$(-)00. 

Comparando  a  arrecadação  deste  imposto  com  a  do  de  impor- 
tação para  consumo,  no  mesmo  periodo,  nota-se  a  seguinte  proporção : 

Em  1892  importação.    .     110.441:õ97$000   addicionaes.    .     50.301  :S31$000  =  45,55Vo 

*  ^^^^         *      •    .     13.. 832:615,000  »      .    .     65.777 : 31 1$000     49.88  » 

*  »      •    ■     13õ.5:3:17i$U00  »      .    .     65.946 : 028$000  =»  48,64  » 

*  *      •    .     158.129:776$000  >  .     76. 152: 148$000  =  48,15  > 
Media.  .          »      .    .  107.115:431>000 

F.  13 
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RENDA  ORDINÁRIA  E  EXTRAORDINÁRIA 

As  rendas  ordinária  e  extraordinária  arrecadadas  pelas  alfandegas, 
excluídas  as  de  outras  repartições  federaes  dos  diversos  estados  que 
áquellas  sõo recolhidas,  attingiram  asomma  de958.Gõ-i:752A000,  durante 
oquinquennio  de  1891  a  18D5,  conforme  se  vê  da  tabeliã  n.  25,  demon- 
strando a  seguinte  proporção  ascendente  : 

Em  1S91  15u.l03:901§000 

»   1892  17l.O;í2:544.i;O0O  diílerença  para  mais  irj.92S:G13$000  \ 

»   1893  SOe.Of^jâiSSS-^OOO         »  »       »  35:029:789.5000  (  do  que  \io  anterior. 

»   iS9i  210.425:-191$000         »  >»       »  4.3G3:lúS§000  í 

»   1893  243.030:483.$000         »         »       »  32.G04:992>000  J 

A  média  do  quinquennio  foi  de  197.130:950$003  e  a  do  triennio  de 
1893  a  1895  de  219 . 839:430^^000 . 

RENDA  CAPITULADA 

As  tabeliãs  ns.  2ô  a  28  demonstram  a  arrecadocuo  da  rendo  capitu- 
lada effectuada  pelas  differentes  alfandegas  no  triennio  de  1893  a  1895^ 
comparada,  por  titulos  de  receita,  a  do  ultimo  exercido  com  a  do  an- 
terior. 

IMPORTAÇÃO  DIRECTA 

A  renda- aduaneira  propriamente  dita,  excluído  o  augmento  dos  ad- 
dicionaes  (1891  a  1895),  apresenta  a  seguinte  proporção  relativa  ao  au- 
gmento  ou  á  diminuição  da  renda  de  importação  directa  durante  o  refe- 
rido período : 

Em  1S91  123.512:G99-?000 

»    1S92  11I.601:33SS000  diíTercnça  para  menos  11.9I1:3G1$000  ^ 

»   1893  1:32.579:342.^000         >,        »  mais  20. 078: 001  $000 

»    1894  136.344:3iõ$000         »         y,       >>  3.764 :!)73$900  P°  "^"^  "° 

>   1805  159. 180:030.^000         »        >       »  22.S35:72i.k)00 ) 

Faltam  bases  para  o  calculo  das  isençOes  de  direitos,  seus  valores 
officiaes  e  os  da  importação  directa  afim  de,  com  mais  precisão, 
indicar-se  si  o  augmcnto  ou  a  diminuição  acima  referidos  provém  do 
gravame  dos  direitos  ou  da  oscillação  da  importação  directa. 


—  195  — 


ISENÇÕES  DE  DIREITOS 

Já  em  1893  o  primeiro  ministro  da  fazenda  do  regimen  rcpiiLlicano  en- 
tendia que,  em  vistadoprejui/.o  que  as  conccssOes  de  isenção  de  direitos 
traziam  ao  rendimento  das  alfandegar,,  tornavam-se  alDsoiutamenlc  neces- 
sariasdLias  providencias,  demandando  ambas  urgência  e  severa  execução: 

a)  restringir  o  maispossivcl  as  concessões; 

h)  flscalisar  rigorosamente  os  favores  das  já  feitas. 

Inspirado  nessa  opinião  foi  o  decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro 
daqiielle  anno,  que  submetteu-as  totlas  a  duas  classificações  : 

1/-'  Isenções  clara  e  expressamente  incluídas  na  tarifa  das  alfandegas ; 
2.0  Isenções  constantes  de  leis  e  decretos  dos  poderes  competentes. 

Esse  decreto,  porém,  que  alguns  julgaram  acto  de  correcção  para  a 
liberalidade  concessiva  do  próprio  governo  que  o  promulgou,  não  troiLxe 
reforma  radical,  e  foi  até  classificado  no  relatório  de  1893  :«....  uma 
espécie  de  consoiidíição  das  disposições  esparsas  em  diversas  leis  e 
decretos  o  nas  instrucções  de  26  de  abril  dc  1887  ». 

Mas,  essas  instrucções  excluíam  das  concessões  de  isenção  os  objectos 
que  tivessem  similares  na  producçuo  do  palz,  e  os  expostos  ao  consumo 
pelo  commercio,  constituindo  ramo  commum  de  negocio,  ao  passo  que 
o  decreto,  embora  no  propósito  de  restricção,  limituu-a  aos  géneros  de 
que  lioLivcsseproducçjo  nacional,  restricção  fallivel,  porque  a  respeito 
de  alguns  desses  géneros  está  demonstrado  que  a  producção  nacional 
não  satisfaria  a  procura,  ainda  que  esLa  fosse  reduzida  a  imia  centésima 
parte  das  necessidades  das  emprezas  beneficiadas. 

Effectivamente,  essa  restricção  é  annullada  pela  própria  disposição 
que  a  emilte,  porque  só  excluo  das  concessões,  sejam  quaes  forem,  os 
ternos  que  autoriseni,  «  os  o].)jectos  de  producção  nacional,  dos  quaes 
houver  fabricas  montadas  na  Republica,  abastecendo  os  mercados  em 
quantidades  sufficientcs  para  o  consumo,  de  modo  a  serem  taes 
géneros  facilmente  encontrados  dentro  do  pau  ». 

E  era  essa  a  única  restricção,  porque  as  demais  formulas  desse 
decreto  contém  apenas  preceitos  regulamentares  e  não  correspondem 

ideal  a  que  obedeceu. 


Tanto  elle  nõo  tinha  estaljelecido  soluçilo  de  continuidade  i\  con- 
cessõo  de  favores  que,  no  referido  relatório  de  1893,  encontra-se  a 
seguinte  referencia  : 

«...  As  concessões  de  isenção  de  direitos  de  importaç3o  têm  conti- 
nuado a  ser  feitas  em  grande  escala,  e  até  as  ha  generallsadas  a  todas 
as  fabricas  de  um  estado,  como  também  em  clausulas  de  contratos 
estadoaes,  incompetentemente  garantidas  ou  promettidas. 

E'  já  veso  pretender-se,  contra  a  independência  e  a  grandeza  da  ini- 
ciativa particular,  o  concurso  do  thesouro  para  emprehendimentos,  que 
não  se  pôde  prever  como  serSo  realisados,  e  que  longe  de  constituírem 
industrias  novas,  são  apenas  competidores  de  outras  já  existentes,  e 
contra  as  quaes  vêm  concorrer  armados  de  favores,  que  se  traduzem  era 
vantagens,  com  que  aquellas  não  podem  competir,  ficando  em  todo  caso 
em  desigualdade  de  condições,  porque  pagaram  direitos.» 

Nestes  termos,  as  concessões  feitas  sem  reflexão  a  todas  e  quaesquer 
emprezas  que  as  solicitem,  convertem-se  em  arma  de  guerra,  em  ameaça 
de  aniquilamento  de  industrias  já  exercitadas. 

As  mesmas  causas  determinantes  da  promulgação  do  decreto 
n.  947  A  persistem  e  avolumam-se  de  exercício  a  exercício,  impres- 
sionando o  governo  que,  em  face  da  crise  que  atravessou  o  paiz, 
deve  procurar  meios  para  attenuar  o  desfalque  que  a  multiplicidade 
das  concessões  de  isenção  de  direitos  produz  na  renda  aduaneira . 

Segundo  a  classificação  genérica  estabelecida  como  systema  de  taes 
concessões,  vejamos  quaes  as  que  podem  soffrer  revisão  e  afíectam  de 
fórma  mais  positiva  as  rendas  publicas. 

§  1.° 

Isenções  de  direitos  clara  e  expressamente  incluidas  na  tarifa  das 

alfandegas 

A  universalidade  das  concessões  se  destaca,  nitidamente,  do  estudo 
comparativo  das  tarifas  aduaneiras. 

Mais  ou  menos  amplas,  ellas  são  actos  deprí^teccionismo  de  cada  paiz, 
e,  de  accordo  com  as  condições  financeiras  ou  locaes  da  agricultura;, 


-  197  - 


arte  ou  industria,  formam  regra  gt3ral,  de  que  o  nosso  systemn  nSo  é,  en- 
tretanto, dos  mais  li  beraes. 

Causa  surpreza,  com  eíTelto,  a  prodigalidade  dos  favores  de  livre  en- 
trada de  mercadorias,  na  quasitotalidade  dos  palzes  do  nosso  continente, 
especialmente:  nos  Estados  Unidos  da  America,  na  Guatemala,  na  Nica- 
rágua e  na  Bolívia  e,  si  para  o  primeiro  prevalece  a  razSo  da  plethora 
que,  até  certa  data,  fazia  regorgitar  o  numerário  no  thesouro,  talvez 
não  se  possa  julgar  emanante  de  igual  phenomeno  financeiro  a  libera- 
lidade das  outras  republicas  referidas. 

Embora  obedecendo  ás  condições  do  meio,  é  extraordinária  a  ampli- 
tude dos  favores  que  a  maioria  dos  estados  americanos  apresenta  nas 
suas  tarifas. 

Artigos  que  pela  sua  natureza  não  podem  soffrer  confronto  com  os 
livres  pela  nossa  tariíii,  muitos  dos  quaes  considerados  entre  nós  de 
absoluto  luxo,  são  francamente  importados  com  isenção  de  direitos. 
A  rápida  enumeração  de  alguns  delles,  escolhid.)S  d'entre  o  grande 
numero  dos  que  têm  entrada  livre,  dará  idéa  da  extensão  dos  favores. 

Nos  Estados  Unidos  da  America  grande  quantidade  de  drogas,  pr<> 
duetos  tinctoriaes,  cèra,  raortadella  de  Bolagna,  cidra,  leques  de  folhas 
de  palmeira,  barcos  e  apparellios  salva -vidas,  j  >rnaes  e*  publicações  pe- 
riódicas, quadros  a  oleo,  aquarella,  esculptura,  aguas  mineraes  naturaes, 
limonadas,  soda-water  e  similares,  choucrote,  chá,  matéria  prima,  ainda 
mesmo  a  destinada  a  objectos  de  luxo  ou  phantasia,  especiarias,  etc. ; 

Na  Bolivia:  os  vehiculos  em  geral,  inclusive  carruagens  de  luxo, 
recreio,  etc,  os  annuncios  impressos,  livros,  brochuras,  papel  para 
impressão  de  jornaes  e  para  typ  )graphia  e  lithographia,  lâmpadas  e  os 
demais  accessorios  para  illuminação  a  gaz  ou  jDela  electricidade,  farelo, 
cebolas,  centeio,  miDio,  gelo,  etc. ; 

N§  Colômbia:  jornaes,  brochuras  e  folhas  impressas,  casas  desar- 
madas, pára-raios,  telhas  de  barro,  materiaes  de  construcção,  etc.  ; 

No  Haiti:  grammaticas  e  diccionarios  de  autores  gregos  e  latinos, 
livros  de  arithmetica,  geometria,  álgebra  e  geographia  elementar,  órgãos 
para  igrejas,  pinturas  a  oleo  com  as  respectivas  molduras,  etc  ; 


Em  Nicarágua:  leques  de  papel  ou  cartíío  com  annuncios,  arame 
farradoou  nííopara  circas,  cal  e  cimento,  canos  de  i'erro,dynamitepara 
minas,  construcçòes  ou  casas  de  madeira  ou  ferro,  embarcaf;Oes  do 
qualquer  espécie  (montadas  ou  não),  espheras  celestes  ou  globos  terres- 
tres, reservatórios  d'a8ua,  gelo,  ovos,  livros,  cadernos  e  papeis  impres- 
sos, microscópios,  orguos  para  igrejas,  batatas,  papel  para  musica  e  mu- 
sica impressa,  papel  para  jornaes,  pára-raios,  ferragens,  relógios  paru 
torres,  tectos  de  ferro  galvanisado,  telescópios,  etc; 

Na  Republica  Argentina :  cortiça  bruto,  navios  montados  ou  em  pectis 
isoladas,  canna  de  assuair,  fructos  frescos  e  legumes,  á  excepção  do 
uva,  milho,  naplita  ou  petróleo  bruto,  objectos  dcstinadcs  ao  culto  eatlio- 
lico,  filtros  d'agua  do  systema  Pasteur  e  análogos,  ele. ; 

No  Paraguay:  cevada,  fructos  frescos,  cimento  Blocky,  Portland  e 
romano,  tubos  conductores  de  agua  e  gaz,  macliinos  de  costura,  livros 
impressos,  globos  e  cartas  geograpbicas,  instrumentes  scientificos, 
accessorios  e  materiaes  para  impressão  e  lithograpliia,  naplita  im- 
pura, esi^ecificos  contra  a  moléstia  do  gado,  objectos  para  o  culto, 
resinas,  soda,  etc. ; 

Na  Guatemala:  acido  para  fabricação  de  saijão,  fio  para  telegra- 
phos  e  cêrcas,  amiantho,  annuncios  impressos,  apparellios  para  illu- 
minação  a  gaz  e  pela  electricidade,  arroz,  mercúrio,  enxofre,  ];acalhúo, 
artigos  para  a  navegação,  carnes  preparadas  (lumadas  ou  salgadas)', 
cartas  geographicas,  topograpbicas  e  marítimas,  vidros  graduados,  son- 
das, cortiças,  cadernos  com  modelos  dedesenlics,  calligrapbic.  ou  borda- 
dos, edificios  completos  em  madeira  ou  ferro,  globos  terrestres  e  celestes, 
stearinaem  pães,  estopa  para  calafetar,  filíros  de  pedra  não  polida,  filtros 
Pasteur  e  carvão  comprimido,  photograpbias  ou  vistas  de  paizes,  feijões, 
fructos  frescos,  grão  de  ],ico,  ervillias,  ferro,  tijolos  refractários,  legumes 
frescos,  livros  Impressos  em  brochura,  millio;  ],atatas  e  productos  ah- 
menticios  semelhantes,  pára-raios,  jornaes,  em  exemplares  separados, 
petróleo  bruto,  telhas  para  cobertura  de  casas,  thermom.etros.  tvpos  o 
caracteres  de  impressão,  vidros  de  qualquer  côr  e  dimensão. 

Esta  enumeração,  extrahida  por  alto  das  tarifas  aduaneiras  dos  pai- 
zes  citados,  vem  a  propósito  da  asserção,  que  pretendemos  fundamen- 


íar,  de  que  nílo  sfío  ns  iseiujuos  de  direito,  propriamente  expressos  na 
nossa  tarifa  aduaneira,  as  que  devem  soflrer  reclucrucs. 

A  atteneúo  deve  convergir  para  a  multiplicidade  de  favores  conce- 
didos por  leis  especiaeSj  leis  orçamentarias  e  contratos,  a  cniprezas, 
companhias  e  particulares,  fpie  gosam  de  prcrogutivas  tão  amplas, 
que  vuo  até  a  dispensa  da  contribuição  do  expediente  que,  de  accordo 
com  a  hermenêutica  official,  não  conslitue  contribuição  de  caracter  tri- 
butário, mas  remuneração  pelo  trabalho  com  o  despacho. 

E'  nesse  proteccionismo,  feito  som  reservas,  que  reside  a  causa 
evidente  do  grande  desfabiuc  das  renda.s  publicas,  sem  que  os  sacri- 
fícios do  Estado  sejam,  na  maioria  dos  cas  b,  compensados  pela  reali- 
sação^do  oj)jectivo  que  teve  em  vista  o  g-:)vcníO  quando  facultou  as 
prerogativas  de  que  gosam  centenas  de  concessionários. 

A  maiores  proporções  ainda  a t tingirá  o  prejuízo  do  thesouro  quan- 
do o  grande  numero  de  emprezas  favorecidas  que  jazem  em  certo 
estado  de  letliargia,  ou  pelas  suas  condiçOes  financeiras  ou  pelo  ro- 
traliimento  de  capitães,  iniciarem  as  obras  que  lhes  dão  pleno  direito 
a  auferir  os  proventos  das  suas  concessões;  sendo  muito  para  notar-se 
que  só  entre  as  companhias  constructoras  de  liaJjitaçõcs  para  classes 
pobres  existem  quatro  que  não  deram  ainda  começo  aos  seus  trabalhos. 

Passo  a  tratar  do  2'-'  grupo  de  isenções,  pesquisando  a  causa  deter- 
minante dos  abusos  (íue  se  tem  ojjservado  e  o  consequente  correctivo 
<iue  urge  applicar  em  prol  dos  interesses  geraes. 

§  20 

Isenções  de  direitos  que  constam  de  leis  e  decretos  do  poder  competente 

Os  favores  dispensados  á  industria  nacional  têm  apresentado  a  sin- 
gular desvantagem  de  produzirem  eíTeitos  negativos,  que  se  acham 
syníhetisados  na  apreciação,  que  passo  a  transcrever,  extratando-a  do 
relatório  de  1894  (pag.  51): 

«Ao  passo  que  todo  o  mundo  industrial  só  cogita  dos  meios  de 
produzir  mais  barato  c  melhor  para  melhor  servir  á  freguczia  adquiri- 


da  e  conquistar  nova,  as  nossas  industrias,  em  geral,  quanto  mais 
favorecidas  menos  se  empenham  no  aperfeiçoamento  dos  productos, 
porque  a  vantagem  está  garantida  pelos  favores  obtidos,  e  quanto 
mais  onerado  é  o  similar  estrangeiro,  mais  ellas  elevam  o  preço  de  seu 
género;  de  sorte  que  o  consumidor,  que  contribuiu  com  o  imposto 
para  o  estabelecimento  da  industria,  em  regra  vô-se  obrigado  a  pre- 
ferir o  género  estrangeiro,  porque,  si  fica  mais  caro,  é  tao  pouco  que  a 
differença  é  bem  compensada  pela  qualidade.» 

E'  o  que  acabo  de  transcrever  a  observação  exacta  do  nosso  meio 
industrial;  mas  devemos  concordar  que,  si  é  de  urgente  necessidade 
restringir  as  concessões,  as  actualmente  existentes  fundamentam-se 
em  actos  legaes,  que  não  podem  soffrer  os  effeitos  retroactivos  de  uma 
lei  de  repressão. 

Existem  concessões  odiosas  como  as  feitas  á  Luz  Stearica  e  a  Al- 
varo Rodovalho  Marcondes  dos  Reis;  injustamente  parciaes,  como  a 
concedida  ás  fabricas  de  tecidos,  emprezas  d'agua  e  navegação  do 
estado  do  Maranhão  (lei  n.  60.  de  5  de  julho  d^  1890) ;  improíicuas, 
como  a  facultada  á  Cooperativa  Mihtar  do  Brazil :  mas,  sendo 
mdechnavel  fo  respeito  a  direitos  adquiridos  legalmente.  Ibrcoso  é 
acatal-as. 

A  observação  quotidiana  da  improficuidade  da  flscalisaçào  está 
claramente  indicando  que  o  facto  que  mais  concorre  para  o  desfalque 
das  rendas  publicas,  com  a  effectividade  dos  favores  de  isenca-o  de  direi- 
tos, emana  quasi  sempreda  má  orientação  dos  agentes  flsc^es  e.  para 
que  a  argumentação  tendente  a  confirmar  esta  asserção  tenha  plena  so- 
lidez, buscarei  o  apoio  de  factos  incontestáveis. 

A  companhia  Evoneas  Fluminense  importou,  livre  de  direitos,  não 
por  força  do  acto  que  lhe  concedia  isenção  (decreto  n.  10.383,  de'»  de 
outubro  de  1887),  porque  a  confirmação  do  favor  dependia  de  approvação 
do  poder  legtóiativo,  mas  em  virtude  de  despacho  do  ministério  da 
tenda  de  21  de  setembro  de  1890,  que  antecipou  a  effectividade  da 
clausula  promissora,  o  material  que.  nos  termos  legaes,  devia  ser 
empregado  na  construoçSo  de  villas-operarias 
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Pois  bem,  consta  que  a  maior  parte  desse  material  foi  applicadu  na 
construcçao  de  edifícios  particulares,  edificações  de  grande  apparato 
architectonico  e  ornamental. 

Felizmente,  acaba  a  fazenda  nacional  de  vencer  o  litigio  conse- 
quente da  liquidaçíío  da  empreza,  da  qual  era  credora  pela  importância 
de  224:043$283,  proveniente  do  valor  dos  direitos  do  material  importado 
e  sem  a  applicaçSo  determinada  na  lei  concessiva. 

A-  companhia  do  saneamento  do  Rio  de  Janeiro,  congénere  da 
Evoneas,  e  que  acaba  de  obter  do  poder  legislativo  (art.  16  da  lei  n.  360, 
de. 30  de  dezembro  de  1895)  autorisação  para  a  rescisão  ou  revisão  do 
seu  contrato  (decreto  n.  9859.  de  8  de  fevereiro  de  1888),  tem  commet- 
tido,  como  é  notório,  abusos,  já  alugando  os  prédios  por  preços  arbitrá- 
rios, sem  observância  da  tabeliã  legal,  já  consentindo  e  estabelecendo 
negócios  commerciaes,  fóra  das  condições  regulamentares  a  que  está 
sujeita ;  tendo  até  havido  denuncia  de  que  vende  materiaes  importados 
com  isenção  de  direitos. 

A  companhia  Lloyd  Brazileiro  formula  annualmente  extraordiná- 
rias relações  de  material,  para  o  qual  pede  a.efTectividade  da  isenção  de 
direitos  de  consumo  e  de  expediente,  de  que  gosa  pela  clausula  10^  do 
decreto  n.  857^  de  13  de  outubro  de  1890. 

Essas  relações  são,  quasi  invariavelmente,  copiadas  umas  das  ou- 
tras e  a  quantidade  dos  artigos  enumerados,  quer  se  refira  a  objectos 
de  fácil  consumo,  quer  a  material  de  longa  duração,  é  pedida  annual- 
mente em  iguaes  proporções  sinão  sempre  em  sentido  ascendente. 

Em  época  pouco  remota,  o  estado  do  Maranhão,  grande  núcleo  fabril 
de  fiação  e  tecidos,  desenvolveu  de  fórma  extraordinária  a  iniciativa 
do  estabelecimento  de  novas  fabricas  e  ao  thesouro  affluio  grande 
numero  de  pretenções  de  isenção  de  direitos,  baseadas  n'uma  lei 
injusta  para  com  a  industria  nacional  por  seu  espirito  de  parcialidade  e 
peia  sua  inexplicável  applicação  local :  a  lei  n.  60,  de  õ  de  julho  de  1892. 

Nos  termos  do  art.  6"  do  decreto  n.  9i7  A,  de  4  de  novembro  de  1890^ 
deviam  essas  fabricas  apresentar  relações  de  quantidades  e  qualidades 


tios  artigos  que  precisassem  importar  Icí-^alisadas  pelo  certincado  do 
engenheiro-fiscal,  no  qual  devia  vir  expressa  que  o  material,  cuja 
isenção  so  requeria,  era  próprio  o  de  applicação  exclusiva  ao  fim  n 
que  se  destinava,  e  as  quantidades  as  strictamente  precisas  para  o^ 
mesmo  fim  e  para  o  tempo  desig-iiado  na  lei  ou  decreto  concessivo. 

Enormes  listas  de  materiaes  acompanhavam  as  petições  dos  interes- 
sados, tcdas  ellas  confirmadas  pelo  laudo-approbatorio  dos  respe- 
•ctivos  fiscaes,  apresentavam  a  enumeração  de  artií^os  que,  em  sua 
maioria,  não  eram  positivamente  macliinas  nem  apparellios  (termos 
da  lei  concessiva),  porque  mosaicos,  estatuas,  structuras  metallicas  de 
edmcios  e  ferramentas,  etc,  não  pjdem  ser  considerados  sol)  essa 
•classificação. 

No  andamento,  porém,  do  processo  usual  para  o  expediente  da  eíTe- 
-ctividade  dos  favores,  eram,  no  tliesouro,  aquellas  relações  reduzidas  ás 
.justas  proporções  em  que  deviam  ficar,  dentro  da  espliera  da  lei,  dando- 
se  constantemente  o  lacto  de  serem  reduzidas  a  um  terço  da  quanti- 
dade e  qualidade  pedidas,  tendo  havido  apenas  uma  reclamação  ( da 
companhia  fiação  e  tecidos  São  Luiz  )  contra  as  eliminações  praticadas. 
O  silencio  mais  completo  por  parte  dos  interessados,  cujos  pedidos 
soffriam  tão  sensíveis  córtes,  provam,  tacitamente  embora,  que  a  con- 
firmação profissional  dos  eng-enheiros  fiscaes  nem  sempre  é  reflectida. 

Deus  alvitres  tendentes  a  dispensar  o  concurso  da  fiscalisação,  até 
í>gora  posta  em  pratica,  e  que  não  tem  produzido  resultados  satisíacio- 
rios,  sug-gere  o  estudo  da  questão  de  isen(.5ode  direitos: 

1.°  A  determinação  prévia  do  máximo  do  valor  do  material  que 
•cada  empreza,  companhia  ou  particular  possa  importar,  dentro  do 
Verioào  das  respectivas  concessões  feitas  por  lei  esi^ecial ; 

2.0  Uma  subvenção  annual,  equivalente  á  média  do  valor  dos  direitos 
de  importação  que,  desde  a  data  da  effectividado  da  concessão,  tenham 
-sido  dispensados  a  tal  ou  qual  concessionário,  em  substituição  ao  favor 
■concedido . 


O  primeiro  caso  não  constitue  uma  novidade.  Existe  precedente 
concessão  de  que  gosa  a  companhia  Luz  Stearica.  . 


Essa  companhia  linha  direito  á  imporlaçno  Hvro.  por  tíop-.r-o  de  :íO 
ânuos,  da  matéria  prima  destinada  ao  fnl)rico  de  vekis  de  slearina.  sem 
limitaçno  de  quantidade  e  qualidade.  Por  contrato  posteriornieute 
firmado  com  o  ministério  da  fazenda  aceitou,  mediante  com pensarjí-es, 
a  transformação  da  IVirma  primitivada  sua  concessuo  p-ir  outra,  oní  que 
ficou  estabelecido  que  a  importaçuo  da  matéria  prima  far-re-liio, 
durante  o  prazo  de  três  annos  apenas,  mediante  uma  lista,  cm  que 
foram  previamente  fixadas  a  quantidade  e  qualidade  dos  artiirrs  a  im- 
portar, a  qual  não  poderia  ser  alterada  scb  pretexto  alginn. 

Poder-se-hia  generalisar  o  methodo  a  todas  as  concesoõcs  feitas  por 
lei  especial  ou  decreto  do  poder  competente,  sendo  previamente  fixadas 
as  quantidades  do  material  favorecido,  durante  o  prazo  est!i>uk;do  na 
disposição  concessiva. 

-  Este  systema  ofíerece  difllculdades  de  execução  pela  variedade  de 
materiaes  que  são  precisos  a  emprezas  de  naliirczas  diversas,  c  ainda, 
talvez,  pela  objecção,  que  naturalmente  muitos  opporiam,  de  qrie  os 
artigos  são  importados  á  medida  das  necessidades,  ás  vezes  Imr-rc- 
vistas,  da  obra  ou  industria,  e  nã"'  será  fácil  estai.elecer  caicnio  do 
que  depende  de  múltiplas  condições.  Mais  aprofundado  e^ludo  d:i  ma- 
téria indicará  afinal  o  meio  que  melhor  conduzisse  ao  resul'ad;) 
almejado. 

No  caso  da  sulívenção  o  governo  tomaria  por  norma  determinante 
do  valor  da  mesma  a  média  da  importância  dos  direitos  com  que  cada 
um  dos  concessionários  deixa  de  entrar  annualmente  para  os  cofres 
públicos,  em  consequência  das  isenções  que  usufrue. 

A  subvenção  seria  limitada  ao  prazo  determinado  na  lei  concessiva  e 
satisfeita  no  fim  de  cada  anno  administrativo.  Para  esse  fim  asalfan.dt-gas 
remetteriam  ao  thcsouro  relação  da  importância  paga  por  cada  uma 
das  emprezas  subvencionadas,  relativa  a  direitos  de  consumo,  ou  de 
consumo  e  expediente,  conforme  a  amplitude  ou  reslricçuo  da  concessão 
primitiva. 

"  Todas  as  vezes, que  o  valor  dos  direitos  pagos  não  attingib'se  á  im- 
portância integral  da  suijvenção,  seria  o  concessionário  indemnisada 
proporcionalmente,  reservando-se  o  saldo  resultante  para  equilibrar 
ou  auxiliar  qualquer  excesso  de  importação  futura,  revertendo,  porém. 


em  favop  da  fazenda  nacional,  sl  a  concessão  nSo  fosse  além  do  limite 
de  um  anno,  ou  depois  de  extinclo  o  prazo  daquella  que  o  tivesse 
expresso  em  lei. 

A  verificação  do  destino  dado  ás  mercadorias  importadas  pelas 
emprezas  subvencionadas  licaria  sob  o  regimen  da  íiscalisaçSo  determi- 
nada pelas  instrucções  de  31  de  março  de  1891,  dando-se-lhe,  porém, 
nova  organisaçao,  porquanto  a  sua  fórma  actual,  ou  por  defeito  dal 
disposições  officiaes  que  a  regem,  ou  por  negligencia,  já  accentuada 

em  vários  relatórios  dos  respectivos' fiscaes,  não  produz  resultado  apre- 
ciável. 

Este  alvitre  oíTereceria  a  grande  vantagem  de  reduzir  o  trabalho 
processual  e  de  expediente  que  é  usual  no  thesouro,  nas  alfandegas  o  nas 
delegacias  fiscaes  para  autorisação  da  effectividade  das  concessões  de 
-  isenção  de  direitos,  habilitaria  o  governo  a  conhecer,  quasi  que  imme- 
diatamente,  a  extensão  do  valor  das  concessões,  e  talvez  trouxesse 
vantagens  económicas  de  grande  vulto. 

E'  claro  que  a  exequibilidade  de  qualquer  dos  alvitres  indicados 
depende  do  consenso  das  emprezas  favorecidas. 

Qualquer  delles,  porém,  não  deve  ser  recusado  por  concessio- 
nários que  reflictam  conscienciosamente  que  o  Estado  não  procura 
offender  direitos  adquiridos  com  ou  sem  fundamento,  mas  uniformisar 
o  favor  e  imprimir  nova  orientação  a  um  proteccionismo,  que  só  apro- 
veita ás  grandes  emprezas  e  seus  accionistas,  quando  os  ha,  sem  van- 
tagens, muitas  vezes,  para  o  consumidor  e  para  a  prosperidade  da 
industria  nacional. 


CONVÉNIO  AMERICANO 


Communiquei-vos  no  relatório  anterior  a  expedição  de  uma  circular 
determinando  que  se  apurasse,  em  cada  alfandega,  o  valor  das  re- 
stituições de  direitos  indevidamente  cobrados  no  regimen  do  decreto 

11.  1.338,  de  5  de  fevereiro  de  1891,  afim  de  se  providenciar  sobre  o  res- 
pectivo pagamento. 


As  informações  recebidas  mostrom  terem  sido  autorisados  as 
restituições  seguintes: 


Em  1895: 


alfandega  do  Rio  de  Janeiro  .  . 

7Õ3:005$044 

» 

da  Bailia  

37:26a$704 

de  Maceió. 

l:222$86õ 

»  Pernambuco  .    .  . 

4:orl$9o3 

» 

da  Parahyba  .... 

» 

lõ:154>í;062 

» 

de  Manáos  

19:069ií:5S9 

» 

»  Santos  

23:667.$9Õ1 

do  Rio  Grande  do  Sul  . 

õ3:190$907 

929:073$971 

Em  1896: 

Pela  alfandega  do  Rio  de  Janeiro.    .  43:718<S8õ 


972:792$S56 


Ha  ainda  reclamações  pendentes  de  decisão. 


IMPOSTOS  ESTADOAES 

Referi-Yos  no  meu  anterior  relatório  o  modo  por  que  tinha  sido 
desvirtuado  o  preceito  do  art.  ?<>,  n.  l,e  do  art.  9°,  §  3o,  da  Constituição 
federal  nos  estados  da  Bahia,  Parahyba,  Ceará,  Maranhão,  Paraná, 
Santa  Caíharino  e  Rio  Grande  do  Sul,  e  os  actos  que  expedi,  sem  resul- 
tado algum,  para  evitar  que  continuassem  a  figurar  em  orçamentos 
estadoaes  rendas  pertencentes  á  União. 

Nada  tendo  sido  ainda  resolvido  pelo  congresso  sobreeste  assumpto, 
têm  continuado  os  confiictos  de  altribuições  em  matéria  de  tão  elevado 
alcance. 


—  203  — 

Dspois  do  30  de  abHl  de  1S95,  data  daquellc  relatório,  chegaram  ao 
meu  conhecimento  os  seguintes  factos: 

O  congresso  estadoal  de  Alagoas  creou  o  imposto  de  patente  com- 
mercial,  na  razuo  de  10  Vo  dos  direitos  federaes,  autorisando  a  cobrança 
em  armazém  onde  as  mercadorias  importadas  directamente  do  estran- 
geiro são  recebidas,  ao  saliirera  da  alfandega,  para  uma  revisão,  de 
accordo  com  as  tarifas  federaes,  servindo  o  resultado  de  base  para  a 
porcentagem  estadoal. 

Por  intermédio  do  ministério  das  relações  exteriores  me  foi  apre- 
sentada uma  reclamação  contra  o  imposto  de  tonelagem  creado  no 
•estado  de  Pernambuco. 

Esta  questão  está  affecta  ao  poder  judiciário. 

No  estado  do  Pará  o  consellio  municipal  de  Belém  creou  o  imposto 
de  cáes  ^obre  os  productos  desembarcados  nos  cáes,  trapiches, 
pontes  e  rampas  do  littoral  daquella  cidade,  sendo  a  cobrança  com- 
mettlda  a  empregados  da  recebedoria  estadoal. 

Em  suas  ultimas  mensagens  ao  congresso  o  governador  do  es- 
tado sustenta  a  constitucionalidade  desse  imposto,  com  o  funda- 
mento de  que  a  Constituição  não  nega  a  qualquer  estado  a  faculdade 
de  votar  impostos  de  desembarque  de  mercadorias  procedentes  de 
outros  estados. 

Occorre  também  o  caso  de  invasão  de  aítribuições  da  alfandega  do 
Pará  pela  recebedoria  do  mesmo  estado,  com  relação  á  companhia  Lloyd 
Brazileíro,  exigindo  a  apresentação  de  manifestos  ou  relações  de  cargas 
pelos  commandantes  de  vapores  que  fazem  a  navegação  de  cabotagem, 
quando  as  leis  da  União  os  dispensam  aos  navios  nacionaes  empregados 
nesse  serriço,  de  accoTdo  com  os  arts.  298,  3U  e  369  da  nova  conso- 
lidação das  leis  das  alfandegas. 

A's  diversas  representações  que  me  dirigiu  o  presidente  da  compa- 
nhia respondi  que  o  assumpto  escapava  á  competência  do  governo  da 
iJnião,  por  ser  da  alçada  privada  do  do  estado  do  Pará,  ao  qual  devia 
a  companliia  dirigir-se. 


Em  15  dc  janeiro  ultimo  olliciou-mc  aquellc  presiclento  nos 
seguintes  termos  : 

«  Autorisada  por  V.  Ex.  tenlio  tratado,  em  cartas  officiaes, 
da  questão  relativa  ú  autonomia  entre  a  legislação  fiscal  do  es- 
tado do  Pará  e  a  da  União.  Ainda  cm  i'>  de  maio  ultimo  occupei-me 
do  assumpto,  desejoso  de  contribuir  para  que  aos  esclarecimentos  que 
V.  Ex.  terá  se  reunissem  os  (lue  podessem  ser  fornecidos  por  esta 
companhia . 

«  Cabe-meagora  apresentar  a  V.  Ex.  o  incluso  nimiero  de  A  Prouín- 
cia  do  Pará  de  25  do  mez  findo,  no  qual  está  publicado  o  despacho  profe- 
rido no  requerimento  em  que  o  agente  da  companhia  naquelle  estado 
reclamou  contra  a  multa  de  100^000,  imposta  pelo  administrador  da 
recebedoria  do  mesmo  estado,  sob  pretexto  de  não  hacerem  sido  inclu- 
ídos no  manifesto  geral  do  paquete  iOIaranhãO)^  producLos  sujeitos  a 
impostos  e  aos  quaes  não  podiam  deixar  de  acompanhar  conhecimentos 
passados  e  assignados  em  termos  legaes. 

«  Osarts.344,  §  1  n.  2,  e  3G9  da  nova  consolidação  das  leis  das  alfan- 
degas dispensam  os  navios  empregados  na  navegação  de  cabotagem  da 
apresentação  de  manifestos  e  dos  conhecimentos  dos  artigos  ou  géneros 
de producção  nacional  destinados  ao  consumo  e  á  expo^^tação  entre  os 
diversos  estados. 

c(  Entretanto  o  conflicto  continua,  eraljora  só  no  Pará  :  e  no  referido 
despacho  aquelle  administrador  adverte  que  «  recorrerá  aos  meios 
ao  seu  alcance  para  fazer  respeitar  os  interesses  do  estado»,  depois  de 
haver  declarado  que  «  as  disposições  da  nova  consolidação  das  leis  das 
alfandegas  em  nada  podem  oppor-se  a  disposições  legislativas  e  regu- 
lamentares promulgadas  pelos  governos  estadoaes  » . 

«  Além  da  ameaça,  ha  no  despacho  o  pensamento  de  que  as  leis  dos 
estados  tèm  força  de  annullar  as  geraes. 

«  Do  despacho  do  administrador  não  foi  interposto  recurso  para 
o  governador  do  estado,  por  saber  o  advogado  da  companhia, 
Dr.  Samuel  Mac-Dowell,  que  esse  despacho  seria  confirmado.  Eis 
uma  companhia,  por  acto  de  que  não  é  responsável,  no  embaraço 
de  encontradas  exigências,  fundadas  em  disposições  quo  se  re- 
pellem. 


«  Releva  notar  que  a  clausula  X  do  contrato  desta  companhia  com 
o  governo  da  UniSo  dispõe  : 

«  Os  vapores  serão  nacionalisados  brazileiros  e  isentos  de  qualquer 
imposto  de  transmissão  de  propriedade  e  de  matricula  ;  gosarao  todos 
os  privilégios,  isenções  e  vantagens  de  paquete,  praticando-se  a  re- 
speito de  suas  tripolações  como  se  pratica  com  os  na^ios  de  guerra,  o  que, 
entretanto,  não  os  isentará  das  disposições  dos  regulamentos  depolicia, 
das  alfandegas  e  capitanias  dos  portos. 

«  Assim,  estuo,  de  mais  a  mais,  especificados  os  regulamentos  a 
que  os  nanos  do  Lloyd  estão  sujeitos.  Ora,  os  regulamentos  da  alfandega 
não  combinam  com  os  da  recebedoria  do  estado  do  Pará. 

«  Comprehenderá  V.  Ex.  as  difficuldades  da  companhia  para  exe- 
cutar o  contrato,  si  cada  um  dos  estados  for  estabelecendo  regula- 
mentos como  o  que  vigora  no  Pará. 

«  Submettendo  á  illustrada  apreciação  de  V.  Ex.  estes  novos 
esclarecimentos,  estou  certo  de  que  V.  Ex.  providenciará  como  for 
acertado. » 

NAVEGAÇÃO  DE  CABOTAGEM 

o  decreto  n.  227  A, de  5  de  dezembro  de  1894  lixou  o  prazo  de  dous 
annos  para  que  os  navios,  que  se  entregam  á  navegação  de  ca]x)tagem 
entre  os  portos  marítimos  ou  fluviaes,  se  nacionallsem  de  accòrdo 
com  a  lei. 

O  regulamento  que  deve  reger  esse  serviço  está  quasi  prompto,  e 
brevemente  será  submettido  a  vosso  exame  e  approvação. 

ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Do  relatório  do  inspector  desta  repartição,  incluído  entre  os  annexos 
com  a  letra  C,  extractei  as  seguintes  informações,  que  me  pareceram  as 
mais  dignas  da  vossa  attenção  e  da  do  congresso  : 


A  renda  alli  arrecadado  nos  doiis  últimos  exorcicios  foi: 


1894 


1895 


Importação.  . 
Despacho  mariti 
Addiclonaes.  . 
Exportação.  . 
Interior.    .  . 


mo 


62.50S:23S.$116 
27I:237$33:) 
29.S6I:467$127 


133:518$860 
4S:321.$09S 


70.872: 685$948 
298:770$362 
33.4-il:08:^õlõ 


2õ3:845$223 
32:72í.$181 
125:024$085 
507:835$16S 


Consumo 


$ 

õ01:677$542 


Extraordinária 


93 . 322 : 460.^073     lOõ .  531 : 95S$482 


A  arrecadaçXio  média  no  trieniiio  de  1893-1895  foi  de  98.676: ill$949, 
acredita,  porém,  n  iiispcctoria  que  a  do  corrente  exercício  pouco  exce- 
derá de  97. 093:030 ^OOD,  si  nuo  melhorar  a  condição  do  cambio,  porque  a 
aggravação  de  impostos  na  lei  do  orçamento  vigente,  cori-espondendo. 


em  geral,  á  cerca  de  23,.:^,  Vo  soJjre  as  taxas  da  tarifa  de  1890.  em  alguns 
casos  de  mercadorias  taxadas  excepcionalmente  tornnrá  quasi  prohibi- 
tiva  a  respectiva  importação,  taes  como :  pannos  e  casimiras  de  lã  ou  de 
lã  e  algodão,  productos  pliarmaccuticos,  pho.-;pIioroS;  moveis,  ctc,  sem 
que  a  industria  nacional  traga  compensação  ao  orçamento  da  receita. 

Entende  que  não  devem  ser  conservadas,  por  injustas  e  prejudiciaes 
ás  rendas,  as  taxas  consolidadas  sobre  os  seguintes  productos : 

Pannos  de  lã  e  algodão  em  partes  iguaes  (superiores  a  200  o/o).  Taes 
tecidos,  de  uso  das  classes  pobres  e  que  deixavam  para  a  renda  um  resul- 
tado de  503:003$000,desapparecerão  completamente  do  mercado,  si  não  se 
alterar  o  limite  de  õOO  grammas  por  metro  quadrado  estabelecido  na  lei 
vigente ; 

Perfumarias,  cerveja  e  genebra.  A  aggravação  corresponde  a  3i6  Vo 
para  as  primeiras,  300  o/o  para  a  segunda  e  733,3  Vo  para  a  ultima,  e  a 
diminuição  na  renda  não  será  inferior  a  200:000$000 : 

Vinhos.  Os  direitos  para  os  não  especificados  foram  reduzidos 
na  razão  de  10  «/o  e,  c  citando  com  a  média  importação  nos  annos  ante- 


riores, o  desfalque  não  será  inferior  a  300:000*000 ' 
14  ....     "  ' 


Productos  da  classe  11»  do  tarifa  o  papel  para  impre3sfío.  O  augmenlo 
corresponde  a  103  Vo ; 

Productos  pharmaceuticos  e  drogas.  Em  geral  o  augmciUo  é  exces- 
sivo, chamando  principalmente  a  attenção  :  os  elixires  e  licores  medl- 
cinaes,  augmentados  em  522,5  «/o ;  magnesia  de  Murray  em  675,6  o/o ; 
pastilhas  medicinaes  em  5.300  % ;  pérolas  em  815  Vo ;  capsulas  em 
1.364 Vo;  pílulas, bolos,  etc,  eml.20íVo;  salsaparrilha  em  211  Vo: 
vinhos  medicinaes  em  522,5  °/o . 

Julgo  digna  de  toda  a  attenção  esta  parte  do  relatório  da 
inspectoria,  e  convém  pedir  para  ella  a  especial  attenção  do  congresso, 
solicitando  correctivo  na  nova  lei  do  orçamento,  a  bem  da  Justiça,  da 
humanidade  e  até  pela  conveniência  da  renda. 

Tratando  do  serviço  de  descargas,  tão  malsinado  na  imprensa  desta 
capital,  lembra  a  necessidade  de  crear-se  uma  classe  especial  de  guardas, 
em  numero  de  30,  especialmente  para  esse  serviço,  vencendo  cado  um 
õO§000  mensa  Iraen  te . 

Desde  que  a  inspectoria  a  fflrma  que  de  ta!  providencia  resultará 
grande  melhoramento  para  serviço  tão  importante, parcce-mc  que  deve 
ser  concedida,  pois  com  o  insignificante  augmento  de  18:000^000  no 
orçamento  da  despega  aitcnder-sc-ha  á  justa  reclamação  do  comniercio 
pela  demora  no  despacho  das  mercadorias  que  importa. 

■  Insiste  a  inspectoria  em  sua  opinião  contraria  á  interpretação  que 
dei  ao  art.  6^  da  lei  n.  359,  de  30  de  dezemljro  ultimo,  dispositiva  sobre 
a  applicaçuo  da  multa  nos  casos  de  diíTerença  absoluía  de  qualidade. 

Eni  outro  logar  deste  relatório,  sob  a  epigraphe  «  Execução  da 
lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  7890  »  dei  as  razões  do  meu  acto, 
sujeitando  á  interpretação  do  congresso  a  referida  disposição. 

Peço  também  a  vosso  attenção  para  o  treclio  do  relatório  do  inspe- 
ctor sol^re  isenções  de  direito. 


Do  matéria  tão  transcendente  trato  cm  artigo  especial  neste  rala- 
iorio,  concluindo  pela  necessidade  de  pôr  cobro  ds  facilidades  com  quc 
são  ellas  decretadas.  O  documciilo  a  tiiio  me  refiro  demonstra  quo,  só 
na  alfaiideg-o  do  Rio  do  Janeir>),  o  favor  excede  de  'KOOO:0'j;).<000 
annualmenle. 

Obx^iis  aa  A-lfaudesa  <io  Itio  de  Janeiro  —  Do  relató- 
rio do  respectivo  engenheiro  Cannexo  D)  exlrahi  os  seguintes  dados: 

A  área  occupada  pela  alfandega  está  assim  dividida:  dóca  15.697m-,-i, 
cães.  pateos  e  ruas  internas  1.871">í,2í.  salas  em  ciue  funccionam  diver- 
sas repartioòes  do  expediente,  inclusive  a  casa  das  machinas  e  a  sala 
dos  despachantes  G.O-iO'"-,  espaço  para  accommodar  mercadorias 
40.99G'"-,  a  que  se  devem  juntar  1.002'"^  do  armazém  do  cúcs  Del- 
vecchio. 

O  perímetro  interior  do  cáes  da  doca  é  de  6U">,31  e  a  extensão 
exterior  de  3;3á  metros. 

O  ediílcio  principal  da  ilha  fiscal  precisa  de  grandes  concertos, 
que  se  estendem  a  todo  o  ediílcio,  exceptuado  o  pavillião  central, 
sendo  pedido  para  1807  o  credito  de  50:000.-<OOa.  Lembra  o  engenheiro 
a  appllcação  desse  liado  edihcio  ao  almirantado  braziieiro,  cedendo 
o  minisierio  da  marinha  ao  da  fazenda  algum  outro  que  mellior 
se  preste  ao  serviço  da  alíandego,  idéa  que  me  parece  aceitável,  si 
reconliecer-se  .realisavel . 

As  obras  do  cáes  Del-Veccliio,  iniciadas  em  1882,  ièm  progredido 
lentamente,  adstrictas  ás  consignações  votadas  na  lei  do  orçamento. 
A  parte  concluída  tem  o  desenvolvimento  extei-no  de  :U0  metrcs,  e 
internamente  i7-í-,  estando  por  construir  (3G  metros  na  doca  Floriano 
Peixoto  e  na  parte  externa,  em  frente  aos  terrenos  da  companhia 
Ferry,  i55  metros. 

Está  coucluida  a  grande  ponte,  necessária  ao  movimento  de 

materiaes  e  apparelhos,  e  procede-sc  agora  á  nDi.tagem  destes  e 

das  machinas  para  depois  seguir  a  estacada  para  a  construcçiTo 
definitiva. 


A  área  desse  terreno  eleva-se  u  33.065'"2,  pertencendo  d  com- 
panhia Ferry  4.9õ9'"2,  á  inspectoria  geral  de  liygiene  4.200'»2,  ú 
directoria  geral  dos  telegraphos  1.944^2,  á  alfandega  1.944n^2  e  estando 
o  resto  devoluto. 

O  móllie  externo,  em  construcçâo,  tem  187  metros  de  comprimento, 
e  o  que  está  por  construir  sobre  o  recife  da  ponte  do  cala])oaço  deverá' 
ter  60  metros. 

Pela  clausula  6^  da  concessão  de  11  de  fevereiro  de  1890  ficou  a 
companhia  cantareira  e  de  viação  Ferry  obrigada  a  entrar  para  os 
cofres  públicos  com  a  quantia  de  100:000.$000,  no  prazo  de  20  annos,  ou 
antes  si  lhe  convier,  sujeita  ao  juro  annuai  de  6  Vo,  a  contar  da 
data  em  que  for  concluída  a  ponte  do  cáes,  que  comprehende  os 
terrenos  da  sua  antiga  concessão  e  da  nova. 

Tomando  para  construcção  do  cáes  o  preço  de  4:SO0$0OO  por  metro 
corrente  e  desprezando  o  accrescimo  de  preço  que  têm  actualmente 
todas  as  cousas  pela  desvalorisação  da  nossa  moeda,  os  155  metros 
de  cáes  custarão  744:000$000,  sem  incluir  o  valor  do  terreno  aterrado  Tr 
custa  dos  cofres  puljlicos  e  que  também  ficará  pertencendo  a  essa 
companhia,  segundo  a  alludida  concessão. 


Para  as  obras  que  terá  de  realisar  no  exercício  de  1897  pede  o 
orçamento  remettido  pelo  engenheiro  712:S00.$00a. 

O  credito  concedido  para  o  de  1895  foi  de  756:343^072,  despen- 
dendo-se  502:992$08i,  ou  2õ3:353$99i  a  menos. 

A  despeza  feita  com  obras  na  alfandega  do  Rio  de  .laneiro  e  suas 
dependências,  desde  1852-53  até  1895,  ascende  a  22.672 :620$166,  assim 
classificada  : 

Obras  hydraulicas   12.738:303$10l 

»     internas   6.441 :077$518 

»     da  ilha  fiscal   1,051 :322S5S4 

»    do  cáes  Del- Vecchio.    .    .    .      2.441 :916$933 


Para  mais  esclarecimentos  reporto-me  ás  minuciosas  informações 
no  referido  relatório. 
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LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSES 

Este  estaljeleeimeulo,  que  Iiuicciona  na  alfandega  da  capital  fede- 
ral, e  pelo  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891  foi  mantido  como 
repartição  federal,  com  dependência  do  ministério  da  fazenda,  tem 
continuado  a  .prestar  valiosos  serviços  á  saúde  publica  e  á  mesma 
alfandega. 

Prosegue,  com  toda  a  regularidade,  no  desempenha  dos  trabalhos 
que  lhe  são  attinentcs,  isto  é:  analyses  qualificativas  e  quantitativas 
de  bebidas,  substancias  alimentares,  drogas  e  outros  productos  impor- 
tados, e  bem  assim  de  aguas  potáveis  e  mineraes,  plantas  indígenas, 
productos  industriaes  e  de  quaesqucr  objectos  de  utilidade  publica. 

Pelo  minucioso  relatório  apresentado  por  seu  director,  sobre  os 
trabalhos  executados  no  anno  próximo  findo,  annexo  E,  observa-se 
que  foram  feitas  1.188  analyses,  das  quaes  pagaram  taxa  1.131,  produ- 
zindo a  renda  de  10:õl3$(X)0. 

Tendc-se  effectuado  no  anno  anterior  769  analyses,  das  quaes  paga- 
ram taxa  Õ41,  rendendo  í;:07õ$COO,  verifíca-se,  confrontando  os  dous 
annos,  grande  augmentoem  i89õ,  não  só  no  numero  de  analyses  exe- 
cutadas, como  na  respectiva  renda. 

Das  1.188  analyses  rereridas9  foram  ordenadas  por  este  ministério,  876 
requisitadas  pela  inspectoria  daalfandega  desta  capital,  186 pelo  instituto 
sanitário  federal,  62  pelr,  directoria  de  hygiene  e  assistência  publica, 
1  pela  camará  municipal  de  Nova  Friburgo  e  54  por  particulares. 

Das  1.131  analyses  pagas,  865  foram  de  productos  remettidos  pela 
inspectoria  da  alfandega  desta  capital,  na  importância  de  4:3i0$000,  190 
pelo  instituto  sanitário  federal  na  de  4:576$000,  11  pela  directoria  de 
hygiene  e  assistência  publica  na  de  220$000  e  65  de  producto  s  apresen- 
tados por  particulares  na  do  1:407$000. 

E'  digna  de  attenção  a  parte  do  relatório  que  trata  dos  productos 
alimenticios,  em  que  pela  analyse  chimica  verificou-se  a  existência 
de  substancias  nocivas,  taes  como:  acido  salicylico,  acido  bórico,  maté- 
rias corantes  de  anilina,  maisdeduas  grammas  de  sulfato  de  potássio 


pop  litro  (em  vinhos),  essências  artiflclaes  ral.)picodas  com  eiliercs  du: 
série  graxa,  etc.  em  76  productos  diversos,  eutre  os  quaos  Hgurani 
vinlios,  manteigas,  cervejas,  cognacs,  licores. 

Este  numero,  confrontado  com  o  do  anno  anterior,  que  Ibi  de  119,  de- 
monstra claramente  a  acção  fiscalisadora  que  tem  exercido  soJjre  03 
productos  assim  falsificados,  e,  como  consequência,  a  diminuição  bem 
patente  de  taes  falsificações. 

Outro  assumpto  importante  é  o  que  refere-se  ás  analyses,  que 
Jiveram  por  fim  determinar  a  exacta  classificação  de  72  proiluctos,  dr-s 
quaes  59  foram  remettidos  pela  inspectoria  da  alfandega,  5  pelo  phar- 
maceutico  do  instituto  sanitário  em  serviço  especial  na  alfandega  e  8 
por  particulares.  ^ 

Para  mostrar  a  utilidade  dessas  analyses,  que  lial^ilitam  a  alfandega 
a  classificar  com  rigor  grande  numero  de  productos  importados,  do  que 
depende  a  exacta  cobrança  dos  respectivos  direitos,  mencionarei' alguns 
exemplos,  tirados  daquelle  relatório,  de  productos  remettidos  pela^is- 
pectoriada  alfandega  e  entre  elles:  9  amostras  de  vinlios  espumantes 
apresentados  como  cidra,  2  de  licores  como  bitters,  1  de  matéria  co- 
rante de  anilina  como  oleo  de  ricino  cosido,  1  de  manteiga  como  banha 
de  porco,  1  de  gordura  animal  como  graxa  para  calçado,  1  de  mistura 
de  óleos  vegetaes  como  azeite  doce,  1  de  essência  de  amêndoas  amar- 
gas natural  como  essência  artificial,  1  de  residuo  da  distillação  do 
petróleo  como'  sebo,  etc. 

O  material  dessa  repartição  continua  a  ser  perfeitamente  conser- 
vado, tendo  augmentado  com  a  acquisição  de  alguns  apparelhos  e 
mstrumeníos  ultimamente  recebidos  da  Europa. 

Annexos  ao  relatório  do  director  encontram-se  relações  minuciosas 
e  quadros  expUcativos  dos  trabalhos  executados  no  anno  findo,  sendo 
o  ultimo  destinado  a  mostrar  o  numero  de  analyses,  as  taxas  e  a  renda 
desse  estabelecimento  nos  annos  de  1889  a  1895. 

Quanto  á  parte  financeira  vê-se  por  "um  dos  referidos  quadros  que 
de  1889  a  1895  a  renda  do  laboratório  foi  de  39:155$000,  proveniente 
de  3.053  taxas  de  analyses,  assim  distribuídas  : 
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Pelo  confronto  dos  Iraljalhos  executados  em  1S05  e  nos  annos 
anteriores,  Yerifica-se  que  no  anno  próximo  findo  tomou  grande  incre- 
mento o  serviço  do  laboratório. 

Tal  incremento  foi  devido  não  só  á  reUiCSsa  de  productos  impor- 
tados, feita  em  maior  escala  pela  inspectoria  da  alíandcya  desta  capi- 
tal, como  tamijem  pelo  instituto  sanitário  lederal  de  grande  cópia  de 
preparados  pliormaceuticos,  que  são  analysados  alli.- 

A  propósito  destes  últimos  pondera  o  director  que,  entrando  muitas 
vezes  em  sua  composição  plantas  indígenas,  não  analysadas,  e  tornan- 
do-se  crescente  a  affluencia  de  taes  preparados  pliarmaceuticos,  sua 
analyse,  e  particularmente  a  das  plantas  que  entram  em  sua  compo- 
sição, exige  longo  e  paciente  trabalho  e  occupa  uma  parte  do  pequeno 
pessoal  que  é  assim  distrabido  da  analyse  urgente  dos  productos 
importados,  cujo  numero  também  tende  a  crescer. 

Prevendo  o  incremento  que  naturalmente  tomará  o  serviço  de 
taes  repartições,  e,  como  consequência,  o  augmento  considerável  do 
serviço  de  analyses,  e  atíendendo  ao  diminuto  pessoal  de  sua  repartição, 
lembra  o  director  a  conveniência  de  augmento,  não  só  de  pessoal 
como  de  material. 

Diz  o  director : 

«  Como  é  sabido,  a  addição  de  substancias  nocivas  ou  toxicas  aos 
géneros  alimenticios  c  uma  das  causas  de  graves  inconvenientes  á 
saúde  publica :  não  porque  a  dóse  de  matéria  nociva  seja  assaz  consi- 
derável para  provocar  immediatamente  accidentes,  que  despertem  a 
attençito,  mas  a  absorpção  quotidiana,  repetida  durante  semanas  ou 
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mezes,  de  taes  siibslancins,  apparentemenle  inoITensivas  em  pequenas 
dóses,  lorna-se  com  o  tempo  um  toxico  muitas  vezes  perigoso. 

Pelo  uso  constante  do  alimentos  contaminados  por  suDstancias 
nocivas  a  acçSo  prejudicial  manifesta-se,  podendo  adquirir  grande 
intensidade  e  occasionando  moléstias,  cuja  origem  níSopúde  muitas  vezes 
ser  satisfactoriamente  explicada. 

E',  pois,  ocioso  insistir  sobre  a  acçSo,  altamente  perigosa  para  n 
saúde  publica,  das  dilTerentes  e  numerosas  falsilicações  dos  géneros 
ahmenticiospela  addiçSo  de  substancias  toxicas  ou  nocivas,  cujas  pro- 
priedades antisepticas  são  aproveitadas,  em  geral,  pelos  fabricantes  para 
melhor  conservação  de  seus  prodnctos,  e  também  sobre  a  importância 
da  mvest,gaçãochimica  de  taes  substancias  nosproductos  alimentarei 
como  garantia  da  saúde  publica. 

Convindo  regularisar  tal  assumpto,  penso  que  devem  ser  conside- 
radas nocivas  e  prohibidas  por  lei  nos  géneros  alimentícios,  qualquer 
que  seja  a  quantidade  addicionada,  as  seguintes  substancias  • 

Ácidos  mineraes  livres  (azotico,  cblorliydrico,  sulfuroso,  sulfúrico), 
su  fitos,  bórax  e  acido  bórico,  íiuoboratose  fluosilicatos  alcalinos,  acido 
sabcybco,  saccharina,  alúmen,  síes  de  estrôncio,  cbumbo,  zinco,  esta- 
nho arsénico,  antimonio,  mais  de  duas  grammas  de  sulfato  de  potássio 
por  htro  nos  Vinhos,  os  succedaneos  do  lúpulo,  addicionados  algumas 
vezes  a  cen-eja,  taes  como  o  absinthio,  quassia  amara,  colchic»,  coca  do 
Levante  (picrotonima),  coloquintidas,  noz-vomica,  acido  picrico.  alóes  e 
outros  análogos. 

Essências  artiflciaes,  preparadas  com  etheres  da  serie  graxa. 

Entre  as  cOres  empregados  nos  produclos  alimentícios  e  nos  papeis 

'  conlel-os,  devem  ser  probibidos:  nos 
corantes  mmeraes  a  base  de  chumbo,  mercúrio,  cobre,  arsénico,  anti- 
momcbarj-oe  as  cores  orgânicas,  gomma  gutta  e  aconito  napello, 
finalmente,  as  cores  derivadas  do  alcatra-o  de  pedra. 

Que  também  devem  ser  prohibidas  as  substancias  não  incluídas 
nesta  relação  e  reconhecidas  nocivas  pela  sciencia.» 


A  lei  n ,  359,  de  30  do  dezembro  de  1895,  que  orça  a  receitn  geral  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para  o  corrente  exercício, 
preceitúa  que:  «  Os  vinhos  condemnndos  pelo  lalioratorio  nacional  de 
analyses  serSo  despejados  no  mar  e  imposta  ao  importador  a  multa  de 
200$000  a  500$00O  ». 

Como  já  vos  referi,  iio  artigo  em  que  trato  da  referida  lei^  em  officio 
de  25  de  janeiro  do  corrente  anuo  o  director  do  laboratório,  ponde- 
rando que  entre  os  prrductos  ?u])mettidos  á  analyse  figuraram 
sempre  os  chamados  «  vinlics  artificiaes  »,  cuja  fahricariio  entre  nós 
tem  sido  e  é  permittida,  sendo  condemnodos  pelas  autoridades  sani- 
tárias competentes  sómente  aquelies  que  contêm  substancias  nocivas,  e 
que  alguns  vinhos  artificiaes  importados,  isentos  daquellas  substancias 
até  hoje  remettidos  ao  laboratório  e  nelle  analysados,  apezar  da  decla- 
ração de  artificiaes,  exarada  nos  respectivcs  boletins  que  os  acompa- 
nharam, foram  entregues  ao  consumo  publico  com.  permissTio  das 
mesmas  autoridades,  submetteu  á  minha  apreciação  a  seguinte  con- 
sulta  para  o  devido  cumprimento  da  citada  lei:  «si  dos  vinhos  impor- 
tados, que  pela  analyse  forem  reconhecidos  artificiaes,  devem  ser  con- 
demnados  pelo  laboratório  sómente  os  que  contiverem  substancias 
nocivas,  como  têm  feito  as  referidas  autoridades,  ou  si  também  o 
devem  ser  os  -sinhos  artificiaes  importados  isentos  de  substancias 
nocivas.» 

Pensa  a  este  respeito  que : 

■«  1.0  Devem  ser  condemnados  os  vinhos  importados,  qne  forem 
reconhecidamente  artificiaes,  isto  é,  fabricados  sem  uva. 

2.0  Na  analyse  dos  vinhos  naturaes  deverão  ser  respeitadas  as  mani- 
pulações licitas,  usadas  em  sua  preparação  e  que  a  sciencia  registra. 

Entre  as  questões  de  hygiene  a  da  alimentação,  particularmente  no 
que  concerne  ás  falsificações  e  alterações  dos  géneros  alimentícios,  é 
sem  duvida  alguma  uma  das  mais  importantes. 

Si  um  certo  numero  de  falsificações  são  inoffensivas,  não  é  menos  vei^ 
dade  que  acarretam  inconvenientes,  pois  que  certos  alimentos,  desna- 
turados por  artificies  especiaes,  perdem,  mais  ou  menos,  parte  das  suas 


propriedailes  nulrUlvas ;  ò.  o  que  acontece,  por  exemplo,  com  o  leite,  do 
qual  foi  retirada  uma  parte  o;i  a  totalidade  da  sul)StanGia  graxa  (creme), 
com  o  pOo  (jue  contém  maior  quantidade  d'agua  do  que  íi  admittida 
cm  csrtos  paizes,  com  o  vinho  addlclonndo  d'aí'-iia,  com  a  farinlia  de 
trig'o  contendo  íeculas  diversas  de  menor  preço,  pós  inertes,  etc. 

Certos  factos,  porém,  deve-se  ter  em  \-ista ;  os  vinlios,  por  exemplo, 
são  sujeitos  cm  sua  preparação  a  grande  numero  de  manipnlaçues,  repu- 
tadas licitas,  taes  como  a  alcoolisação  dentro  de  certos  limites,  a  mis- 
tura entre  si  de  vinhos  naturaes,  dotados  de  qualidades  difíerentes  ;  u 
Cessageni,  isto  é,  a  addirão  de  gesso  (sulílito  de  cálcio)  direclamente  ao 
mostò,  no  principio  da  fermentação,  corntanto  que  os  vinlios  assim  pre- 
parados não  contenham  mais  de  duas  grammas  de  sulfato  de  potássio 
por  litro,  a  addição  de  acido  tartarlco  e  clorureto  de  sódio  até  certa  dose 
e  m;iitas  outras  manipidações,  que  têm  geralmente  por  fim  melliorar  os 
vinlios,  mas  que  os  modificam,  mais  ou  menos,  em  sua  composição  na- 
tural, tirando-lhes  o  cunlio  de  vinhos  rigorosamente  genuínos  e  puros, 
taes  quaes  os  forneceria.a. simples  fermentação  do  mosto  da  uva. 

Em  França  é  permittida  a  fabricação  dos  vinhos  de  passas  e  dos 

chamados  vinhos  de  assucar,  que  devem  ser  expostos  á  venda  com  a 
respectiva  declaração. 

O  exposto  em  relação  aos  vinhos  appliavse  a  muitos  outros  produ- 
ctos  alimentares,  cuja  faljricaçã.o  e  venda  são  devidamente  regulamen- 
tados em  outros  paizes.» 

Attendendo  á  complexidade  e  importância  de  taes  problemas,  de 
cuja  resolução  dependem  as  condemnações  que  houverem  de  ser  formu- 
ladas, julguei  conveniente  submetter  esta  questão  á  apreciação  do  con- 
gresso, que  a  resolverá  como  julgar  acertado,  decretando  leis  especiaes 
e  adequadas  ao  assumpto. 

ALFANDEGAS  CENTRAES 

No  meu  anterior  relatório  vos  communiquei  que,  pelo  decreto 
Ji.  1937,  de  28  de  março  desse  anno,  haviam  sido  equiparados  aos  extin- 
ctos  os  empregados  da  alfandega  de  Juiz  de  Fóra  que  anteriormente 
j)ertenciam  ao  quadro  de  fazenda. 


Da  mesma  fórma  pro(.'ecii  iiosterlormoiile  com  relnrno  á  do  S.  Paulo, 
sendo  expedido  o  segiunle  acLo: 

«Sr.  presidente  da  llcpulAlca—  Em  28  do  maivo  deste  anuo, 
expondo-Yos  as  condi<;õcs  de  que  a  lei  tornou  dependente  o  provimenlo 
dos  empregadjs  das  alfandegas  deS.  Paulo  eJuiz  de  Fúrac  o  modo 
por  que  esse  provlmeiito  sc  rcalisou,  oíTeroci  á  ví  >s.5íi  considonirOo  me- 
didas, que  vos  dignastes  de  approvar,  c  tiveram  por  íini  c-rrigiros 
i.rFegularldadcs  qnc  sc  deram  na  organisação  do  pesSv>.'!l  da  segunda 
dei  sas- repa  r  tirões. 

«  Párecc-mc  opporluuo  o  momento  i)ara  sul)metter  á  vos.xi  apre- 
ciação prçn^idenclas  .da  mesma  natureza  com  relação  á  primeira  da- 
quellas  repartições. 

c(  Como  o  da  alfandega  de  .Juiz  de  Fi3ra.  devia  o  pessoal  da  do 
S.  Paulo  sor,  quanto  possiveU  composto  de  emprogíulos  extinctos  no- 
meados depois  que  pelo  governo  do  estado  fosse  entregue  á  União  um 
edifício  com  a  precisa  capacidade,  macliinismos  e  uíensilics  necessá- 
rios á  installação  do  serviço  aduaneiro.  Assim  determinava  o  decreto 
legislativo  n.  l-i9A,  de  20  de  julho  de  1893,  pelo  qual  foram  essas  alfan- 
degas creadas,  e  o  decreto  n.  IIGG,  de  17  de  dezembro  de  1892,  que, 
reorganisando  as  repartições  de  (fazenda,  firmou  no  art.  91  o  direito  de 
preferencia  de  taes  funcclonarios  ás  vagas  que  occorrossem  nas  classes 
respectivas,  de  empregos  correspondentes  aos  seus. 

«  Tão  salutares  preceitos,  aliás  recommendados  pelo  art.  8<>  da  lei 
n.  191 E,  de  30  de  setem])ro  de  1893,  e  que  sobre  serem  garantldores  de 
direitos  adquiridos  por  antigos  empregad'3S,  visavam  economia  apreciá- 
vel para  os  cofres  pu])licos,  não  foram,  porém  ol)servad'>5,  e  as  nomea- 
ções, com  excepção  de  algumas  que  recalúram  em  empregados  da 
delegacia  fiscal  de  S.Paulo  e  de  outras  repartições,  aproveitaram  a 
indivíduos  estranhos  á  classe  de  fazenda  e  que  não  deram  em  concurso 
as  provas  de  ha])llitaç5o  que  os  regulamentos  exigem. 

«  Em  face  do  exposto,  penso  que  as  nomeações  de  que  me  acab  )  de 
occupar  não  podem  su])Sistir  por  serem  contrarias  ás  prescripções 
legaes,  e  nesta  convicção  submetto  á  vossa  opprovação  os  inclusos 
decretos  annullando-ase  equiparando  aos  extinctos  os  enqw^gados  que 
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antes  dellos  faziam  parte  do  quadro  de  fazenda,  solvo  os  que  perlenciam 
delegacia  fiscal  de  S.  Paulo,  os  qiioes  voliam  aos  seus  log-ares  ante- 
riores,  que,  por  força  do  art.  4°  do  citado  decreto  n .  149  A,  de  20  de  jullio 
de  1893,  não  foram  preenchidos. 

«  Capital  federal,  23  de  agosto  de  1895.  » 

DECRETO  N.  2079- de  23  de  agosto  de  1805 

Equipara  aos  oxtinctos  os  empregados  da  alfandega  de  S.  Paulo,  cujas  nomeações  são 
nesta  data  annulladas  e  que  antcriormen lo  pertenciam  ao  quadro  de  fazenda  c.cento 
os  que  faziam  parte  do  pessoal  da  delegacia  (iscai  do  referido  estado. 

«  O  presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  decreta: 
«  Artigo  único.  Os  empregados  da  alfandega  de  S.  Paulo,  cujas 
nomeações  são  nesta  data  annulladas.  e  que  antes  delias  pertenciam  ao 
quadro  dos  empregados  deste  ministério,  ficam  equiparados  aos  extin- 
ctos  para  todos  os  effeitos,  percebendo  os  vencimentos  de  seus  togares 
anteriores,  excepto  os  que  faziam  parte  do  pessoal  da  delegacia  fiscal  do 
referido' estado,  os  quaes  voltam  aos  empregos  que  alli  exerciam,  c  que, 
por  força  do  art.  4°  do  decreto  n.  149  A,  de  20  de  julho  de  1893,  não 
foram  preenchidos. 

«  Capital  federal,  23  de  agosto  de  1895,  7o  da  RepulMica. 

Prudente  Josí;  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Chegada  a  occasião  em  que  a  alfandega  devia  começar  a  funccionar, 
nomeei  novo  pessoal,  em  21  de  outubro  ultimo,  aproveitando: 

2  empregados  aposentados  irregularmente,  para  chefes  de  secção  : 

1  aposentado  irregularmente  e  4  extinctos,  para  conferentes ; 

3  extinctos  e  um  empregado  injustamente  demittido,  para  lo»  escri- 
píurarios ; 

2  extinctos,  para  2°»  escripturarios  ; 

4  extinctos,  para  3os  escripturarios ; 

sendo  todo  o  resto  do  pessoal  tirado  do  quadro  do  pessoal  activo 
de  fazenda. 
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No  dia  15  de  novembro  do  aiino  liado  foi  installada  a  alfandega 
tendo  o  estado  se  desempenhado  de  todos  os  c^nipromissos  que 
contpahira  para  se  poder  eflectuar  aquella  installaçiio. 

Para  o  fim  de  preparar  os  servi<;os  e  rcgularisal-;>s,  tbi  '_;ommissio- 
nado  o  director  das  rendas  do  tliesouro  federal,  Luiz  Rodolplio  Cavalamti 
de  Albuquerque,  que  expediu  os  regulamentos  e  insti-uD-ões  necessíu-ios. 

Não  obstante  todo  o  esforço  da  administração,  a  alfandega  não 
tem  podido  funccionar  regularmente,  em  consequência  dos  em])araços 
creados  pela  companhia  Docas  de  Santos. 

No  relatório  do  Sr.  Cavalcanti,  annexo  sob  a  letra  F,  encontrareis 
minuciosa  e  detalhada  exposição  de  tudo  quanto  tem  oceorrido  com 
relação  áquella  alfandega. 

E'  um  trabalho  importantt-,  que  muito  abona  a  competência 
desse  funccionario  e  o  zdo  e  solicitude  com  que  tem  desempenhado 
a  commissão,  correspondendo  plenamente  á  coníiança  do  governo. 

Si,  em  razão  de  embara(;os  por  parte  daquella  C3mpahhia.  a 
alfandega  não  poder  fiuiccionar,  prestando  ao  commercio  os  serviços 
que  delia  deve  esperar,  pedir-vos-hei  as  providencias  necessárias  para 
removel-os. 

^lfíAud.eg-a  de  Santos  —  A  renda  em  1895  elevou-se  a 
41.156: 136$099  contra  a  de  26.435:743$375  em  1894,  donde  resulta  o 
accrescimo  de  14.670:392$724  em  favor  daquelle  auno. 

Diz  o  inspector  :  «  O  augmento  do  pessoal  da  alfandega  é  imprescin- 
divel,  atíendendo-se  ao  accrescimo  dos  serviços  de  dia  a  dia,  conforme  o 
augmento  da  renda  tem  demonstrado,  obrigando  a  constautes  proroga- 
ções  do  expediente  e  ao  trabalho  extraordinário  de  vários  empregados, 
que,  além  de  o  executarem  em  suas  casas,  não  se  aproveitam  siquer 
da  folga  dos  domingos  e  dias  feriados;  sem,  entretanto,  cDuseguir-se  que 
sejam  feitos  com  ordem. 

«  Pelo  orçamento  actual  o  numero  de  guardas  é  de  setenta.  Setenta 
guardas  e  trhita  remadores  não  podem  constituir  o  pessoal  preciso  para 
exercer  a  fiscalisação  do  littoral  de  Santos,  que  desenvolve -se  n'um  per- 
curso approximado  de  cincoenta  kilometros.  Além  disso  orçími  por 


trinta  QS  emlnrcaçõcs  diária meiUc  em  descarga,  o  cnda  uma  delias 
occupa  um  guarda,  que  assiste  á  sahida  dos  volumes  e  arrola-os.  Sois  suo 
destacados  diariamente  para  os  armazéns  e  portões  da  companhia  Docas 
de  Santos;  dous  occupam-se  nas  barcas  dc  vigia  ;  dons  sã  >  destacados 
para  os  trapiches  alfandegados :  dous  guarnecem  o  posto  fiscal  IVonteiro 
ao  trapiclie  «Brazll» ;  dous  procedem  á  apposição  de  selios  ;  dous  são 
iitilisados  no  expediente  da  guarda-moria. 

«  O  numero  de  marinheiros  foi  reduzido  a  trinta.  Adniiíta-se  (pie  com 
os  escaleres  de  que  dispõe  a  alfandega  se  possa  considerar  exequível 
a  ronda  no  mar ;  com  tão  esca-so  contingente  de  remadores  ella 
tornar-se-ia  impraticável.  Que  pessoal  restaria  para  o  serviço  das 
lanchas  a  vapor,  para  dar  guarnição  ás  barcas  de  vigia,  pai'a  a  appo- 
sição  dc  sellos  nas  escotilhas  das  em])arcaçõe5  finalmente,  para 
guarnecer  os  postos  fiscaes  ? 

«  A  quasi  completa  escassez  de  recursos,  com  que  lula  o  serviço 
externo,  dá  causa  a  serem  constantes  as  tentativas,  e  quiçá  o  êxito,  de 
passagem  de  pequenos  contrabandos  pelo  porto  da  cidade  de  Santos, 
cuja  situação  topograpliica  torna  difficil  uma  fiscalisação  regular. 

«  Guardas  não  podem  fazer  o  serviço  diário  obrigatório,  tendo  ainda 
defiscalisar  durante  a  noite,  revesando-se.  o  liltoral  e  a  bahia  ;  ficando, 
pois,  reduzido  ao  numero  de  dezoito  os  que  devem  exercer  vigilância  n"um 
perímetro  de  cincoenta  kilometrosde  littoral,  e  esses  mesmos  disírahidos 
em  outros  serviços  eventuaes. 

«  Assim,  faz-se  necessário  que  a  força  dos  guardas  seja  elevada  ao 
numero  de  cem,  sendo  de  setenta  o  de  remadores. 

«  E'  lastimável  o  estado  de  deterioração,  si  não  de  ruhia,  em  que  se 
acha  o  edifício  da  alfoudega.  As  paredes  fendidas,  o  estuque  desabado  em 
grande  parte,  com  risc")  de  produzir  ferimentos  e  contusões  nos  empre- 
gados, como  já  succedeu,  o  assoalho  c  vigamcnto  exigindo  completa 
reforma  ;  é  imprescindivcl  demolir  a  parte  que  vai  além  do  alinhame  nto 
e  alterar  a  disposição  do  pavimento  superior  que,  para  comportar  o 
pessoal,  terá  de  ser,  inevitavelmente,  ampliado. 

«  O  edifício  central,  especialmente,  ha  de  ser  submettido  á  inteira 
reconstrucção,  e  si  isso  não  se  fizer,  muito  perigosa  por  um  lado  e 
incommoda  por  outro  será  ao  pessoal  a  permanência  nelle. 


«  A  verba  para  a  precisa  reconstruci-Co  nua  poderá  sor  iiiferiur 
a400:000$OOD. 

«  O  material  de  que  dispõe  a  g-uuràa-morla  ó  c^íinposLo  da  iai.Tlui 
a  vopor  Paula  ôSilca,  reeeiílemcnte  concertada  e  em  estada  do, 
salvo  caso  imprevisto,  naveg-ar  por  muito  tempo  ;  três  pont(>;s  veilius 
e  com  agua  al3crta,  que  servem  do  l)arcns  de  vigia,  u  quatro  oscídcrcs, 
dosquaes  só  dons  reúnem  as  precisas  condições  de  funccionnnieiíto, 
pois  os  outros,  vellios  e  osíragadcs,  nem  mesmo  podem  siipi)orliir  i:m 
reparo  qualquer. 

Das  trcs  i^arcas  de  vigia,  ei  de  nome  Ass/s  Bra:il  aclia-se  quasi 
totalmente  perdida  :  fazia  muita  agua,,  do  modo  que  torn ou-se  indlsiion- 
savel  encostal-a  para  evitar  que  fosse  a  pique,  eé  de  presumir  «lue  as 
restantes,  em  breve,  tenliam  igual  sorte,  porquanto  as  bomijas  de  es- 
goto funccionam  dia  e  noite  afim  de  alliviar-llios  os  porões. 

«  A  fiscalisação  externa  do  porto  de  Santos  tornar-se-ha  ine:-:o'iu;- 
vel,  si  não  ibrem  tomadas  deprompto  rigorosas  medidas. 

((  Faz-se  necessária,  portanto,  a  ac<  {iiisição :  de  duas  pequenas  lanchas 
a  vapor  (além  das  concedidas  pola  lei  orçamentaria);,  typo  das  qu*^  em- 
pregam 03  vasos  de  guerra,  as  quaes  consomem  pouco  combustível. 
Suo  de  íacil  manejo  e  custaram,  postas  em  Santos,  cerca  de  £  l.')0)  cada 
uma  :  de  uma  barca  de  vigia  do  typo  das  existentes  no  porto  desta  ca- 
pital, e  de  trcs  escaleres  de  qu;.ítro  remos. 

«  E'  também  nece.?sario  que  seja  provida  a  guarda-moria  d  >  ariiia- 
mento,  de  que  a  força  dos  guardas  não  pude  prescindir,  e  po<.l.-rá 
constar  dc: 

«—  cem  carabinas  completas,  com  correame  ; 

« —  sjtenta  revolvera  M\gant,  c>m  as  respectivas  munições. 

«  E'  exígua  a  verl^a  de  expediente  concedida  ú  allandega,  quer  al- 
lendendo-so  á  grande  quantidade  de  artigos  de  escriptorio,  que  elia  é 
ojDrigada  a  consumir,  quer  pelo  exagerado  preço  de  todos  os  objoclos  o 
trabEdlios  em  Santos,  quer  ainda  pelos  muitos  e  extensos  edilaes  publi- 
cados constantemente  a  preços  exorbitantes. 

«Convém  ser  elevada  a  20:)$000a  gratificação  aos  empregados  designa- 
dos para  servirem  dc  fiscacs  do  imposto  do  fumo,  attendcndo-se  a  que 
Suo  oljrigatlos  a  transitar  por  toda  a  cidade  até  os  arrabaldes  mais 
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longiiiquos,  lutando  com  a  falta  de  recursos  para  pagarem  os  meios 
de  transporte. 

«  O  próprio  regulamento  desse  serviço  estabeleceu  que  seja  paga  do 
producto  das  multas  e  das  licenças  a  gratificação  aos  fiscaes,  e  ainda  ele- 
vado o  numero  delles  a  tres,  com  a  gratificação  de  200$000  cada  um, 
na  importância  total  de  7:200$000  :  a  cifra  não  parece  exagerada,  por- 
quanto no  anno  próximo  findo  as  licenças  e  as  multas  produziram 
11:574$000. 

«A  lancha  a  vapor  7'«aía  e  Síloa  foi  completamente  reformada, 
tendo  sido  encarregados  das  respectivas  obras  os  negociantes  da  praça 
de  Santos,  Alves  Felix  &  C.^ 

c<  Importaram  os  concertos  em  24:000$000;  entretanto,  não  foi  ainda 
eífectuado  o  pagamento. 

c<  Além  dessa  quantia,  outras  despezasestãopor  satisfazer, constituin- 
do com  aquella  a  importância  de  4õ:000.$0D0,  mais  ou  menos. 

c(  A  lei  de  orçamento  vigente  não  consignou  verba  para  taes  paga- 
mentos, sendo  de  urgente  necessidade  a  coneessão  de  credito. 

«  Entre  os  melhoramentos  de  que  necessita  a  alfandega,  é  imprescin- 
dível a  creação  de  um  laboratório  de  analyses. 

«  Foi  a  alfandega  de  Santos  equiparada  ás  da  Baliia,  Pernamljuco  e 
Pará  e,  entretanto,  a  sua  renda  excede  consideravelmente  à  de  qualquer 
daquellos  e,  ainda  mais,  possue  menor  pessoal,  sendo  o  seu  movimento 
muitíssimo  superior. 

c(  Em  boa  lógica  a  alfandega  de  Santos  não  mereceu  mais  regalias  do 
que  uma  repartição  de  segunda  ordem,  pois  nem  ao  menos  concedeu- 
se-llie  a    secção  com  que  foram  dotadas  as  suas  congéneres. 

«  Analysado  o  modo  por  que  tem  prosperado  a  renda  aduaneira  san- 
tista,  a  alfandega  merece  uma  classificação  especial,  com  superioridade 
ás  de  primeira  ordem,  tanto  no  pessoal  como  nos  vencimentos. 

«O  serviço  da  estatística  acha-se  atrazado  desde  1892.  Demandando 
empregados  hábeis  e  sobretudo  práticos,  é  claro  que  tão  cedo  não  tel-o- 
hemos  em  dia,  porquanto  a  repartição  vê-se  coagida  a  não  desviar  para 
elle  os  que  possue,  nem  mesmo  em  horas  vagas^  visto  ser  traballio  que 
requer  a  maior  applicação  e  não  permitte  que  os  seus  executores  se 
distraiam  em  occupações  de  outra  natureza. 


«  No  decurso  do  anno  próximo  findo  entraram  738  embarcações 
de  longo  curso;  sendo  530  a  vapor,  15  naclonaes  e  515  estrangeiras; 
0  208  á  vela,  sendo  3  nacionaes  e  205  estrangeiras,  havendo  um  ac- 
crescimo  de  110  navios  em  relação  ao  anno  anterior. 

«  Entraram  437  embarcarões  de  ciibotagem,  sendo:  a  vapor,  177 
nacionaes  e  64  estrangeiras,  total  241 ;  ú  vela,  189  nacionaes  e  7  es- 
trangeiras ;  liavendo  uma  differença  para  mais,  em  relação  ao  anno 
de  1894,  de  215  embarcações. 

«  A  agencia  do  correio  e  a  estação  do  telegrapho  funccionam  actual- 
mente em  prédios  alugados ;  entretanto  os  armazéns  da  alfandega 
ns.  1  e  2,  ultimamente  reformados  e  onde  se  acha  installado  proviso- 
riamente o  expediente,  oCferecem  espaço  sufficiente  para  serem  alli  estíi- 
belecidas  aquellas  repartições ;  uma  vez  effecluados  os  concertos  do 
pavimento  superior  e  o  experiienle  removido  para  local  próprio, 
ficarão  aquelles  armazéns  conjpletameníe  desoccupados. 

«  A  reunião  da  alfândega,  da  agencia  do  correio  e  da  estação  do 
telegrapho  nacional  em  um  edilicio  não  só  redunda  em  avultada 
economia  para  os  cofres  federaes,  exonerados  de  pagarem  os  alugueis 
que  presentemente  pagam,  como  também  virá  trazer  grande  facilidade 
ás  relações  dessas  repartições  entre  si.  O  commercio  também  lucrará 
muitíssimo  com  essa  reunião,  que  terá  como  consequência  o  encontrar 
centralisadas  n'um  mesmo  ponto  da  cidade  as  tres  repartições 
publica.s  de  que  mais  carece.  » 

Muitas  das  reclamações  da  inspectoria  merecem,  sem  duvida, 
ser  attendidas,  e  o  credito  que  o  congresso  votar  para  dos  melhora- 
mentos reclamados  os  que  Julgar  imprescindíveis  será  amplamente 
compensado  pelo  augmento  de  renda,  e  pelo  melhor  desenvolvimento 
do  serviço. 

^irttudes-a  <ia.  lialxiit  —  A  renda  arrecadada  no  exercício  de 
1895  íbi  de  18.4õ7:787$007,  tendo  sido  a  do  exercício  anterior  de 
20.5S2:439ii;790  ;  apresentando,  portanto,  aqucllc  exercício  um  decrés- 
cimo dè  2".l24:652.$783. 

F.  15 


Attribue  a  iiispectoria  esse  decréscimo  ás  seguiiUes  causas: 
«  a)  conflagração  no  sertuõ  das  bandas  de  clarineteiros,  que  assal- 
tam quasi  diariamente  as  comarcas,  devastando  a  propriedade  agricola 
e  pecuária  e  commettendo  atrocidades ;  do  que  é  consequência  na- 
tural o  retrahimento  das  relações  commerciaes  da  capital  com  o  in- 
terior. 

O  commercio  tendo  falta  de  numerário  as  transacções  foram  es- 
casseando e  bem  assim  03  pedidos  de  mercadírias  do  estrangeiro. 

b)  Tal  ou  qual  oscillação  periódica,  que  se  manifesta  na  intensidade 
do  desenvolvimento  da  industria  agrícola;  lia  dous  annos,  pouco  mais 
ou  menos,  no  norte  produz-se  o  mesmo  plienomeno,  por  assim  dizer 
simultaneamente. 

Consultando-se  a  estatística  da  renda  em  épocas  normaes,  como 
por  exemplo,  de  1871  até  1889,  ha-  de  se  notar  o  curioso  plienomeno 
dessas  quedas  mais  ou  menos  periódicas,  tanto  da  renda  de  importação, 
como  da  de  exportaçiío  em  vários  espaços  da  sua  marcha  oscen- 
dente.  » 

Informa  ainda  a  inspectoria  : 

«  O  pessoal  das  capatazias  é  insufficieiítc,  o  que  difiiculta  a  sabida 
das  mercadorias,  provocando  reclamações  do  commercio,  que  não 
quer  pagar  facilmente  a  armazenagem  legal,  elevada  pelo  excesso 
de  tempo. 

O  edifício  da  alfandega,  além  de  arruinado,  é  de  provada  insufficiencia 
para  os  trabalhos  que  tem  de  executar,  nuo  dispondo  de  espaço  para 
alargamento  dos  armazéns,  que  são  estreitíssimos  em  dimensões  e 
quasi  completamente  privados  de  ar  e  luz. 

O  compartimento  da  guarda-moria,  que  ameaça  ruína,  está  collo- 
cado  na  parte  posterior  do  edifício  principal  e  não  tem  vista  para  o  mar 
sinão  em  hmitadissima  parte  fóra  do  ancoradouro. 

A  idéa  de  mudar-se  a  alfandega  para  os  edifícios  onde  funcciona  o 
arsenal  de  marinha  seria  de'  máxima  conveniência  para  elle  e 
para  o  commercio,  sobretudo  agora  que  se  trata  de  instaliar  aqiielle 
arsenal  fóra  da  área  da  cidade. 

A  guarda-moria  não  tem  alojamento  para  o  seu  pessoal. 


E'  necessária  a  coiislrucçuo  de  iim  barracão  para  alojamento,  além 
dos  concertos  do  edifício  da  giiorda-moria,  o  que  tudo  se  pôde  conseguir 
com  a  quantia  de  20:000$009. 

Uma  das  causas  da  demora  nos  serviços  do  capaloziíis  provém  do 
estado  deplorável  do  material  íixo  e  rodante. 

A  machina  que  transmitle  movimento  aos  ascensores  hydraiiUcos 
tem  as  caldeiras  em  múo  estado  e  os  tubos  conductores  de  vapores  com- 
pletamente oxydados  e  apodrecidos,  de  fórma  que  o  trabalho  de  des- 
carga e  descensão  de  volumes  dos  armazéns  do  lo  andar  do  edifício 
da  alfandega,  não  se  faz  de  modo  constante,  como  era  de  desejar, 
mas  com  intermittencias,  que  roubam  tempo  precioso  com  prejuízo 
para  o  serviço.- 

Os  trilhos  e  gyradores  precisam  ser  sulístituidos,  os  carrinhos  de 
mão  acham-se  estragados  e  os  de  conducção  sobre  trillios  serviveis  são 
em  pequeníssimo  numero. 

E'  necessária  a  acquisição  de  uma  bomba  de  apagar  incêndios,  com 
os  accessorios  indispensáveis  para  salvaguardnr~as  mercadorias  arma- 
zenadas em  caso  de  sinistro  pelo  fogo,  visto  que  o  serviço  do  corpo 
de  bombeiros  da  capital  do  estado  não  é  dos  melhores. 

Os  escaleres  e  botes  de  que  dispõe  a  alfandega  são  em  pequeno  nu- 
mero e  já  velhos  e  estragados,  sendo  a  acquisirão  de  novos  vehiculos 
dessa  natureza  de  urgente  nece.?sidade.  » 

A.ifaudog-a,  d.e  i*eriio,mi>uco  -  A  receita  arrecadada  em 
1895foide23.7õl:224>;G5í  e  a  do  exercício  anterior  de  21.1.52 :S50.^74í, 
apresentando,  portanto,  o  ultimo  exercicw  uma  differença,  para  menos, 
de40l:62S$090. 

O  relatório  da  inspecLoria  presta  as  seguintes  informações  : 
«  A  companhia  dos  guardas  compoe-se  dc  um  commandantc,  qua- 
tro sargentos  e  60  guardas,  numero  absolutamente  insuniclente  para 
acudir  ás  necessidades  do  serviço  de  guarnição  dos  postos  fiscaes,  de 
descarga  de  vapores,  de  ajudantes  dos  conferentes  de  pontos,  entrepostos 
estadoaes,  etc. 

Á  força  marítima  é  formad.i  por  dous  mestres,  seis  patrões,  dous 
carpinteiros  c  70  remadores. 


A  guarnição  das  barcas  de  vigia  e  o  serviço  de  escaleres  exigem 
pessoal  muito  mais  numeroso  do  que  o  actual. 

A  administração  luta  com  sérios  embaraços  para  desobrigar-se  de 
seus  deveres,  á  falta  de  recursos  flscaes.  Ella  nao  dispõe  de  pessoal  e 
material  sufficientes  para  acudir  de  prompto  ás  necessidades  do  serviço, 
e  é  d'ahi  que  surgem  as  frequentes  reclamações  ácerca  da  morosidade 
no  trabalho  da  descarga  e  armazenagem  de  mercadorias. 

Desse  pessoal,  pessimamente  remunerado  e  muito  reduzido,  tem 
sido  forçada  a  inspectoria  a  distrahir  alguns  empregados  mais  aptos 
para- servirem  de  continuos,  visto  a  impossibilidade  absoluta  de  ser 
esse  pesado  trabalho,  muito  augmentado  pela  transferencia  dos  encar- 
gos que  competiam  á  ex-thesourarla  de  fazenda,  desempenhado  pelos 
seis  continuos  do  quadro . 

O  material  fixo  e  rodante  das  capatazias  da  alfandega  é  absoluta- 
mente imprestável. 

O  fixo  compõe-se  de  três  guindastes,  dous  movidos  a  vapor  e  um 
mecânico,  sendo  este  de  systema  tão  atrazado,  que  não  pôde  servir  para 
attender  ás  necessidades  do  serviço. 

O  material  rodante  é  constituído  apenas  por  alguns  vagons  vellios, 
muito  grandes  e  já  arruinados. 

E'  inadiável  a  necessidade  de  fazer-se  acquisição  de  material  apro- 
priado ao  transporte  dos  centenares  de  volumes  que  diariamente  transi- 
tam pela  alfandega. 

E'  necessário  substituir-se  o  material  existente  por  vagonetes,  gyra- 
dores,  trilhos  e  dormentes  modernos,  porquanto  só  essa  reforma  trará 
rápida  e  fácil  communicação  para  todas  as  dependências  da  repartição. 

Existe  na  guarda-moria  uma  bomba  a  vapor  para  o  caso  de  incêndio, 
de  fraco  alcance  e  inutilisada. 

O  material  fluctuante  compoe-se  de  frágeis  embarcações,  a  saber : 
uma  catraia  de  12  remos,  uma  lancha  de  quatro,  um  escaler  de  oito, 
tres  ditos  de  seis,  quatro  de  quatro,  e  quatro  de  dous,  alguns  um  pouco 
arruinados. 

Os  armazéns  internos  são  máos,  faltando-llies  are  luz  sufflcientes 
e  estão  collocados  de  modo  que  difticultam  muito  a  conducção  e  arru- 
mação das  mercadorias. 
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E'  tíío  pouco  lisonjeiro  o  estado  delles,  excopçflo  feita  do  de  n.  3,  que, 
em  consequência  das  aguas  pluviáes,  ficam  muitas  vezes  damniflcadas 
as  mercadorias  alli  guardadas. 

D'alii  resulta  a  necessidade  urgeute  da  respectiva  rcconstrucçúo  para 
que  Qttinjam  as  condições  precisas  para  a  garantia  da  propriedade 
particular,  confiada  á  guarda  e  responsai)! lidade  do  fisco. 

O  ultimo  augmento  votado  na  Ici  de  orçamento  vigente  é  clara- 
mente insufficiente  para  pagamento  do  salário  do  trabalho  diurno  e 
nocturno  da  marinhagem,  em  meio  da  lennerosa  crise  económica  que 
atravessamos. 

Desse  facto  resulta  que  o  pessoal  que  se  offerece  ao  ser\1ço  da 
guarda-moria  não  é  o  da  melhor  espécie. 

O  pessoal  das  capalazias  é  pessimamente  remunerado.  » 

jvifan.desa  <io  i*afá'  —  Comparada  a  importação  de  1895  com 
a  de  1893  encontra-se  a  differença,  para  mais  naquelle,  de  1.959:829$669, 
e  com  a  de  1894,  apenas  a'de  165:819$-469,  que  não  corresponde,  de  certo, 
ao  que  se  devia  esperar  das  aggravações  da  lei  n.  265,  de  24  de  dezembro 
de  1894. 

Entende  o  inspector  que  a  importação  retrahiu-se  em  consequên- 
cia dessas  aggravações  á  procura  de  mercados,  como  o  do  estado  do 
Amazonas,  em  cuja  alfandega  a  fiscalisaç^o  das  rendas  é  quasi  nulla, 
por  falta  notável  de  elementos  para  exercel-a. 

Do  relatório  do  inspector  suo  extrahidas  as  seguintes  infor- 
mações : 

« Insiste  na  sua  proposta,  constante  do  relatório  anterior,  para 
creação  do  logar  de  ajudante  do  inspector. 

Entende  que  satisfeitas  estas  tres  condições :  primeira,  regular  in- 
stallação  dos  empregados,  que,  como  estão,  não  podem  produzir  bom 
serviço ;  segunda,  creação  do  logar  de  ajudante  de  inspector  ;  terceira, 
preenchimento  dos  logares  fixados  na  tabeliã  F  annexa  ao  decreto 
n.  1582,  de  31  de  outubro  de  1873,  conseguir-se-hiam  os  mesmos  resul- 
tados esperados  da  delegacia  fiscal ;  com  cujo  pessoal,  installação  e  cus- 
teio far-se-ha  despeza  incomparavelmente  maior  do  que  a  resultante  da 
creação  do  logar  de  ajudante  e  de  mais  quatro  ou  cinco  escripturarios 
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para  o  serviço  de  tomada  de  contas  e  outros  cm  alrazo  por  falta  de 
pessoal. 

Julga  necessária  também  a  creaçilo  :  de  um  logar  de  guardião  para 
o  cruzador  Cavador,  de  tres  fieis  para  os  armazéns  metallicos,  que  estíío 
quasi  concluidos  e  já  em  grande  parte  funccionando,  de  oito  vigias,  dous 
machinistas,  dous  foguislas,  tres  marcadores,  tres  ajudantes  de  fieis  de 
armazém  e  vinte  serventes. 

A  despeza  com  esse  augmento  será  largamente  compensada  com 
o  crescimento  certo  da  renda  de  capatazias. 

Os  vencimentos  do  commandante  da  força  dos  guardas  não  consti- 
tuem sufficien  te  remuneração  do  seu  traJDalIio  c  por  isso  devem  ser 
elevados  a  3:OO0$00O,  como  na  alítindega  de  Santos,  onde  o  serviço  não  é 
maior  nem  mais  cara  a  vida  do  que  no  estado  do  Pará. 

O  vencimento  do  immediato  do  cruzador  Caçador  é  de  2:-í00í;000, 
igual  ao  do  mestre  dessa  embarcação,  sendo,  portanto,  irregular  que 
esse  immediato,  2°  official  de  Jjordo  com  carta  de  piloto,  tenha  ven- 
cimento igual  ao  do  mescre,  seu  subordinado.  E'  necessária  a  ele- 
vação desse  vencimento  a  3:00D$003,  para  que  desappareça  a  desigualdade 
existente  e  que  amesquinli  t  o  dito  official. 

Não  tendo  liavido  augmento  de  salário  para  a  marinhagem  do 
cruzador  Caçador,  é  conveniente  cquiparal-o  ao  da  marinhagem  das 
outras  embarcações  da  alfandega,  ficando  reduzida  a  duas  as  tres 
classes  existentes. 

A  equiparação  proposta  deve  ser  feita  na  seguinte  proporção  : 

1  immediato   3:000$000 

^Sii^^^i^o   l:800a00a 

2  marinheiros  de  1=^  classe  a  70$000  men- 

•.  ■   1:680$000 

10  ditos  de  2'^  classe  a  õõ$COO  mensaes.  .  6:600$000 
1  cozinheiro.   720$000 

O  foguisía  do  aviso  Ser.redello  deve  passar  a  vencer  mensalmente 

A  cada  ferreiro  da  alfandega  deve  ser  abonado  o  salário  de  6$, 
quanto  pagam  os  particulares  aos  officiaes  dessa  espécie. 
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Subsistem  todos  os  inconvenientes  resultantes  dn  insufficiencia  e 
impropriedade  dos  compartimentos  do  ortincioda  alfandega  indicados  no 
relatório  anterior,  que  tornam  defeitiiosissima  a  installaçilo  do  pessoal 
e  traljalhos. 

Reduzida,  como  se  acha,  a  área  do  armazém  6,  torna-se  preciso, 
alargol-a  para  o  lado  da  nl^andonada  e  arruinada  igreja  das  Mercês, 
único  espaço  disiwnivel. 

E'  de  grande  utilidade  n  creação  dc  um  posto  fiscal  em  Salinas, 
cuja  principal  missão  seja  fazer  guarnecer  por  guardas,  destacados  nessa 
localidade,  todas  as  embarcações  estrangeiros  que  entrarem  a  barra, 
para  que  no  i:)ercurso  de  107  millias,  que  separam  Salinas  da  capital 
do  estado,  não  se  pratiquem  contraljandos :  que  são  fáceis  actualmente. 

A  maciiina  do  cruzador  C«c«c/o;'  precisa  de  grandes  obras,  taes 
como: 

a)  Suijstituição,  por  outra  nova,  da  caldeira  que  se  acha  estra- 
gada e  em  certos  legares  reduzida  a  p  nicos  millimelros  de  espessura, 
cujos  reparos,  que  importariam  em  somma  avultada,  seriam  pouco 
duradouros  e  proveitosos; 

b)  Substituição  e  concerto  de  diversas  peças  de  machinas. 

As  obras  de  cuja  urgente  promptificação  precisa  o  cruzador,  para 
poder  continuar  a  prestar  serviços  na  costa,  onde  são  frequentes  os 
naufrágios,  foram  orçadas  em  26:229§220. 

Reclama  contra  o  conseliia  municipal  de  Belém,  que  creou  o  «  im- 
posto de  cães  »,  sobre  todos  os  géneros  ou  productos  desembarcados  nos 
cáes,  trapiches,  pontes  e  rampas  do  littoral  da  cidade,  com  excepção  dos 
productos  estrangeiros,  sujeitos  á  fiscalisação  da  alfandega,  tendo  sido  a 
respectiva  cobrança  commettida  a  empregados  da  recebedoria  do  estado. 

O  governador,  nas  suas  mensagens  ultimas  ao  congresso,  sustenta 
a  constitucionalidade  desse  imposto,  por  isso  que  a  constituição  não 
nega  ao  estado  a  faculdade  de  votar  direitos  de  desembarque  de 
mercadorias  procedentes  de  outros  estados. 

Entende  que  esse  imposto  não  pôde  subsistir,  porque  á  União 
pertencem  exclusivamente  os  direitos  de  importação,  como  aos  estados 
os  de  exportação. 
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O  n.  2  do  art.  7°  da  Constituição  da  Republica  isenta  de  direitos 
ò  commércio  de  cabotagem  de  mepcadopias  nacionaes,  bem  como  das 
estrangeiras  que  já  tenham  pago  imposto  de  consumo. 

Sendo  a  mercadoria  nacional  igualada  á  estrangeira,  que  já  pagou 
impostos,  si  os  estados  nio  tôm  absolutamente  o  direito  de  impòr 
novos  ónus  ás  mercadorias  importadas,  como  já  esta  consagrado  e 
firmado  até  pela  jurisprudência  do  supremo  tribunal,  si  essas  merca- 
dorias estuo  perfeitamente  igualadas  pela  Constituição  ás  mercadorias 
dos  estados,  sendo  recíprocos  os  direitos  e  obrigações  dos  dous  po- 
deres sobre  o  assumpto,  a  conclusão  lógica  é  que  também  os  muni- 
cípios não  podem  tributar  mercadorias  nacionaes. 

Propõe  que  sejam  vendidas  em  hasta  publica  as  fazendas  nacio- 
naes da  ilha  de  Marajó,  em  pequenos  lotes,  e,  quando  isso  não  seja 
conveniente,  que  se  transfira  para  a  fazenda  «  Arary  »  o  gado  existente 
na  de  S.  Lourenço,  extinguindo-se  a  administração  desta  e  arrendan- 
do-se  os  terrenos  em  lotes  ao  alcance  dos  pequenos  criadores,  autori- 
sando-se  as  seguintes  despezas:  22:32O$00O  para  construcção  de  retiros, 
4:000$000  para  compra  de  achas  para  curraes,  16: 000$OO0  para  acqui- 
sição  de  100  cavallos,  2:000$000  para  concerto  do  sobrado  e  senzalas 
do  «Arary»,  e  1:000$000  para  compra  de  pequenas  canoas  (montarias). 

Entraram  982  embarcações,  sendo:  de  longo  curso  217,  menos  18 
que  em  1894 ;  e  de  cal^otagem  765,  mais  374  do  que  nesse  anno. 
Dessas  embarcações  685  eram  estrangeiras  e  297  nacionaes,  870  a 
vapor  e  112  á  vela.  » 

A.lfandeg-a  de  Porto  Aie;>-re  — A  renda  arrecadada  no 
exercício  de  1895,  inclusive  a  quantia  de  1.434:782A284  de  depósitos, 
importou  em  14.8õ9:469$427. 

Do  relatório  do  inspector  extrahi  as  informações  seguintes  : 

«  Para  ollocar  a  alfandega  em  condições  de  poder  desempenhar 
os  deveres  que  lhe  são  impostos,  convém  que  se  lhe  dê  o  pessoal  das 
tabeliãs  F  e  G  annexas  ao  decreto  n.  1582,  de  31  de  outubro  de  1893. 
O  quadro  actual  é  o  da  tabeliã  I. 
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Tomando  em  consideração  o  grande  desenvolvimento  ciue  tem  tido 
o  commepclo  de  importação,  torna-so  necessário  fiuc  o  quadro  dos 
-uardas,  qne  alóm  das  funcçues  próprias  laral^em  exercem  as  de 
officiaes  de  descarga,  seja  angmentado  com  mais  10,  ficando  assim 
elevado  a  30. 

A  impropriedade  do  edifício  que  serve  de  alfandega  é  ainda  aggra- 
vada  pela  imprestabilidade  de  todo  o  material. 

E'  necessária  a  acquisiçuo  de  : 

2  guindastes  de  feri-o  de  5  toneladas ; 

4  trolys ; 

8  balanças  (francezas)  de  mesa  com  os  respectivos  pesos; 
2  balanças  grana tanas  idem  ; 
10  ditas  centesimaes  da  força  de  i  .000  kilos ; 
Ferramenta  para  abertura  de  volumes 

O  corpo  de  guardas  não  tem  o  preciso  armamento  para  as  dili- 
gencias fiscaes  de  que  está  incumbido.  O  existente  está  completa- 
mente inservivel  e  não  se  presta  a  nenhum  concerto. 

Vem  de  longa  data  a  reclamação  contra  a  exiguidade  da  locali- 
dade em  que  funcciona  a  alfandega,  o  que  cada  vez  mais  se  faz 
sentir,  pois  dispõe  apenas  de  quatro  acanhados  armazéns,  três 
dos  quaes  são  de  particulares,  sem  nenhuma  garantia  de  segurança, 
e  que  precisam  de  importantes  e  urgentes  reparos,  a  que  se  negam 
os  proprietários. 

O  armazém  alfandegado— Dr.  Castilho,  ultimamente  inaugurado  e 
utilisado  como  ponto  de  descarga  de  mercadorias  despachadas  sobre 
agua,  não  corresponde  ás  exigências,  além  de  estar  mal  collocado,  longe 
da  fiscalisação  da  alítindega,  c  em  local  de  difficil  accesso  ;  recusando-se 
os  proprietários  de  lanchas  a  nelle  fazerem  descargas. 

Despende-sepor  mez  a  quantia  de  i:800$00a  com  aluguel  de  edifícios 
ssndo:  l:000$000com  o  da  casa  que  é  occupada  com  o  expediente  e 
800$000  com  tres  armazéns  externos,  que  se  acham  em  péssimas 
condições. 


No  im-A  tle  dezembro  ultimo  liouvo  ópoca  em  que  se  agglomeraram 
10.000  toneladas  de  carga  no  porto,  sem  liaver  local  para  recebel-a. 

A  construcçao,  pois,  de  um  edifício  apropriado  é  o  único  meio  de 
pòr  termo  tis  justas  reclamações  do  commercio  e  de  conciliar  os 
interesses  deste  com  os  do  fiso. 

Um  rápido  exame  das  rendos  da  alfandega,  especialmente  a  do 
anno  findo,  que  eíevou-se  a  mais  de  1.000:000$000  por  mez,  é  bas- 
tante para  fazer  resaltar  a  impossibilidade  material  de  uma  fiscalisaçuo 
enérgica  e  de  presteza  no  expediente  com  os  actuaes  elementos. 

.  Só  o  rendimento  da  armazenagem  em  10  annos,  principalmente 
agora  com  a  nova  torife,  que  faz  augmentar  muito  aquella  verba, 
seria  suffíciente  para  a  construcçõo  do  um  edifício  com  todos  os 
requisitos  necessários. 

A  marinhagem,  allegando  exiguidade  de  vencimentos,  tem  aban- 
donado o  serviço,  uns  por  terem  completado  o  tempo  do  respectivo 
contrato,  mlros  pjv  deserção,  em  consequência  de  não  se  poderem 
sustentarcomovencim9nio.  de  40$000  mensal. 

Dessa  exiguidade  de  soldada,  que  não  dá  para  a  manutenção  da 
praça,  sobrevêm  para  o  fisco  difficuldades  não  pequenas. 

E'  justa,  portanto,  a  elevação  da  soldada  dos  marinheiros  a  80$ 
mensaes  ea  100$000  a- dos  patrões  ;  tanto  mais  que  na  alfandega  de 
Pelotas,  que  é  de  4a  ordem,  os  marinheiros  têm  7õ$000  mensaes  e  os 
patrões  180.$G00. 

Aifuude^a  do  Max-anixao  -  A  renda  arrecadada  no  exercício 
de  1895  foi  de  3.424:319.^980,  e  tendo  sido  a  anterior  de  3.658:741$603, 
resulta  uma  differença,  para  menos,  de  234:421$623. 

Diz  o  relatório  da  inspectoria  : 

. «  Este  decréscimo  procede  da  crise  por  que  estã  passando  a  praça, 
proveniente  da  falta  de  braços  para  a  lavoura  e  da  immobilisação  dos 
capitães  empregados  em  emprezas  que  não  tèm  dado  resultado. 

Essas  emprezas  e  outras  lançaram  em  circulação  mais  de  1.000:000$ 
em  «debentures»,  que  muitos  embaraços  e  prejuízos  têm  trazido  ao 
commercio. 
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A  renda  do  imposto  do  sello  lemsoffpido  modificação. 

E'  causa  a  iiitcrvcn(;íio  do  estado,  ([uc  cm  suas  leis  de  orçamento 
tem  creado  taxas  para  actos  que  núo  pertencem  ao  governo  local  nem 
fazem  parte  da  sua  economia. 

E'  assim  que  os  bancos,  companliias  e  emprezas,  obedecendo  a  uma 
circular  do  governo,  só  exigem  em  suas  operações  o  sello  estadoal.» 

Accrescenla  : 

«  A  construcçTio  de  uma  ponte,  onde  a  qualquer  hora  possam  atracar 
as  alvarengas  e  outras  cmljarcações  de  carga,  é  de  grande  necessidade. 

«  Dò  accòrdo  com  o  calculo  do  engenheiro  comiDCtente,  com  a 
quantia  de  70:000$000  será  levado  a  effeito  este  importante  melhora- 
mento, obtendo-se  uma  ponte  metaliica  nas  condições  exigidas. 

«  Torna-se  também  precisa  a  acquislcão  de  dous  guindastes  para 
substituírem  os  que  estão  funccionando  em  péssimo  estado. 

«  O  armamento  e  correame  existentes  na  guarda-morla  estão,  pela 
acção  do  tempo,  completamente  estragados. 

«  Devido  á  insufficiencia  de  verba,  luta  a  alfandega  com  sérios  em- 
baraços, não  podendo  nem  mesmo  reparar  o  material  em  uso. 

Não  tem  uma  emljarcação  que  possa  saliir  dos  ancoradouros,  pelo 
que  continua  a  não  haver  a  menor  físcalisação  fóra  delles. 

O  orçamento  vigente  consigna  um  credito  de  20:000$000  para  a 
acquisição  de  uma  lancha  a  vapor;  mas  com  semelhante  quantia  é 
impossível  a  compra  de  qualquer  embarcação  dessa  espécie. 

A  alfandega  precisa  de  uma  lancha  a  vapor  com  capacidade  e 
força  necessárias  ao  serviço  de  barra-fóra,  e  esta  não  poderá  custar, 
segundo  informações  de  competentes,  menos  de  70:000$000. 

A  despeza  com  o  pessoal  da  lancha  não  será  Inferior  á  quantia  de 
8:S60$G00  aunualmente  e  as  do  custeio  são  calculadas  em  5:200$000, 
atlcndendo-se  a  que  o  serviço  de  barra-fóra  trará  a  necessidade  de  repa- 
ros, que  devem  ser  de  prompto  attendidos. 
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A  acquisiçao  dessa  lancha  prestarú  relevantes  serviços  á  flscallsaçSo 
das  rendas,  que  tem  grande  escoadouro  fóra  da  barra  do  porto  ;  por- 
quanto, os  vapores  de  longo  curso,  pelas  circumstanclas  do  mesmo 
porto,  demoram-se  antes  de  entrar,  á  espera  da  maré,  por  mais  de 
um  dia,  ós  vezes. 

A  alfandega  funcciona  em  um  velho  e  arruinado  edifício,  em  que 
tornam-se  precisos  muitos  reparos. 

Pedepara  ser  elevada  a  10: 000$000,  no  exercício  de  1897,  o  credito 
concedido  á  rubrica  «  Obras  » . 

Faz-se  necessária  a  elevação  dos  vencimentos  dos  guardas  dc 
1:590$000,  que  percebem  actualmente,  a  2:000$000. 

Com  difficuldade  luta  a  guarda-moria  para  encontrar  pessoal  de 
patrões  e  remadores  com  o  vencimento  de  2:000  diários  para  estes  e 
2$500  para  aquelles. 

Também  é  exiguo  o  vencimento  do  carpinteiro,  603000  mensaes. 

Pede  no  orçamento  para  1897  83$333  mensaes  para  os  patrões, 
80$000  para  o  carpinteiro  e  75^000  para  os  remadores. 

O  numero  de  guardas  de  que  se  compõe  a  respectiva  forç^  é  insuf- 
ficiente,  attendendo-se  ao  desenvolvimento  que  tem  tido  a  navegação  de 
longo  curso. 

Com  18  guardas  torna-se  difficil  exercer  a  necessária  fiscalisação. 
E'  imprescindível  augmentar  de  mais  sete  o  numero  actual  dos 
guardas. 

O  numero  de  39  remadores  é  também  insufficiente. 
O  serviço  torna-se  pesado:  não  havendo  o  necessário  descanso,  não 
se  pôde  exigir  a  vigilância  que  requer  o  serviço  dos  ancoradouros. 

Alfandega  do  Ceará  _  A  renda  foi  de  4.3õ2:750$383  no 
exercício  de  1895,  tendo  apenas  attingido  a  3.907:9õ5$522  no  exer- 
cício anterior;  verificando-se,  portanto,  uma  differença,  para  mais, 
de  444:794$861. 

O  inspector  da  alfandega  pede  : 

«  a)  a  elevação  do  numero  de  guardas  de  18  a  20 ; 


b)  o  augmento  do  numero  de  marinlieií-os  a  20,  ou  o  dobro  dos  que 

actualmente  existem; 

c)  o  pessoal  necessário  para  tripular  duas  baleeiras  e  uma  lancha  a 

vapor. 

Informa  que : 

Um  dos  armazéns  está  descoberto  c  perdidas,  por  essa  razão,  as 
madeiras  da  cobertura ; 

O  archivo  funcciona  em  um  pequeno  compartimento,  sem  as  pra- 
teleiras e  armários  indispensáveis ; 

Dos  armazéns  de  Antonio  Dias  Piniieiro,  alfandegados  para  recebe- 
rem mercadorias  da  tabeliã  11,  oden.3  precisa  de  grande  concerto ; 

O  galpão  de  taboos,  que  serve  de  guarda-raoria  e  alojamento  dos 
guardas,  está  em  máo  estado  e  convém  ser  mudado  para  onde  se  faz  o 
desembarque ; 

A  alfandega  não  possue  uma  embarcação  própria,  servindo-se  de 
um  bote  alugado  por  iOO$000  mensaes ; 
Guindastes  não  existem  : 
São  necessárias  : 

Duas  baleeiras,  uma  lancha  a  vapor,  uma  ponte,  mesmo  de  ma- 
deira, para  embarque  e  desemljarque  de  mercadorias  e  de  pessoal ; 

Entraram  no  porto  da  Fortaleza,  em  1895,  282  embarcaçíies,  sendo 
200  nacionaes  e  82  estrangeiras.» 

j^.lfixiideg-a,  do  Maiiáos  —  A  renda  aduaneira  arrecadada  no 
exercício  de  1895  imiK)rla  em  3.Gi6:0S7$83D,  tendo  sido  a  do  anterior 
de  3.844:765§723.  Da  comparação  desses  algarismos  resulta  um  decrés- 
cimo da  renda  no  exercicio  próximo  lindo  de  22S:677$884. 

Lê-se  no  relatório  da  inspectoria  : 

«  Continua  a  alfandega  a  lutar  com  sérios  embaraços  por  falta  de 
pessoal.  Não  é  possível  que  os  poucos  empregados  existentes  possam  pôr 
em  dia  trabalhos  que  ha  muitos  annos  descontinuaram  ; 

Estão  em  atrazo  serviços  importantíssimos,  como :  conferencia  de 
manifestos,  revisão  de  despachos,  estatística  commercial,  etc. ; 

Julgo  que  só  potlem  melliorar  as  condiçrjes  actuaes,  com  relação  ao 
pessoalj  com  a  creação  de  uma  delegacia  fiscal,  por  onde  correrão  os 


trabalhos  a  cargo  da  exlincta  thesoiiraria  de  fazenda,  ou  dando-so  á 
alfândega  pessoal  igLial  ao  da  do  Ceará.  No  caso  de  ser  creadaa  ílele- 
gacia,  deve  ser  elevado  o  numero  de  1°^  escripturarios  e  de  conferentes 
ao  que  tem  a  alfandega  do  Ceará  ; 

Com  a  installação  do  posto  fiscal  no  rio  Içá  faz-se  preciso  ser 
elevado  a  20  o  numero  de  guardas  e  a  16  o  de  remadores  (actualmente  o 
numero  de  guardas  é  de  18  e  o  de  remadores  11) ; 

A  mesa  de  rendas  do  Capacete  funcciona  apenas  com  o  adminis- 
trador e  dous  marinheiros,  visto  como  ninguém  quer  ser  guarda  ou 
escrivão,  attenta  a  exiguidade  de  vencimentos.  Assim,  não  tem  meios  de 
reprimir  o  contrabando  que  se  faz  na  fronteira  peruana ; 

Emquanto  não  fòr  installada  a  alfandega  mixta,  devem  ser  providos 
os  Jogares  de  administrador  e  escrivão  com  empregados  da  alfandega  de 
Manáos,  abonando-se-lhes  mais  a  gratificação  de  50  o/,,  de  accordo  com 
o  ort.  129  da  consolidação ; 

A  mesa  de  rendas  deverá  dispor,  para  a  repressão  do  contrabando, 
de  mais  : 

3  guardas,  vencendo   4:.500>;000 

6  marinheiros,  idem   7:200í;500O 

1  machinista,  idem   .3:600i^000^ 

2  foguistas,idem.    .   3:0008000 

assim  como  de  um  escaler,  do  custo  de  1:000)^000,  e  de  uma  lan-iia 
a  vapor  do  de  30:000§000,  sendo  calculado  o  custeio  dessas  embnr- 
cações  em  6:700$000.  Augmento  total  na  despeza  5G:000$000. 

Parecerá  á  primeira  vista  pesada  uma  despeza  de  55:000^000,  con- 
correndo assim  para  augmentar  os  encargos  do  orçamento;  mas  será 
^  má  a  apreciaçiío,  porquanto  um  só  contrabando  passado  por  A])el 
Linares,  estabelecido  no  rio  Jutahy,  a  pretexto  de  extracção  da  ])orracha, 
foi  avaliado  em  100:000$000 ; 

A  gratificação  de40oA,  concedida  ao  pessoal  pela  lein.  360,  de 
30  de  dezembro  de  1895,  não  é  sufficiente  para  que  os  empregados 
possam  viver,  nem  mesmo  parcomente,  no  estado  do  Amazonas :  apenas 
áttenuoti  um  pouco  a  sorte  dos  que  procuram  ser  honestos  e 
zelosos ; 
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E'  também  cio  justiça  que  essa  írralincacílo  extraordinária  seja 
extensiva  aos  guardas  e  remadores  dos  escaleres; 

E'  de  muita  necessidade  que  a  alfandega  disponha,  para  o  serviço  do 
ancoradouro,  de  uma  lancha  a  vapor,  não  sj  para  as  rondas, 
como  para  fiscalisar  as  descargas  e  eraharqnes  ile  mercadorias  feitos  no 
littoral,  que  não  ó  pequeno  ; 

•  Torna-se  preciso  o  credito  de  1:000>;'JOO  para  acquisiçuo  de  um 
escaler  para  o  serviço  do  posto  fiscal  no  rio  Içá,  que  devei-á  serem 
breve  installado. 

As  mesas  de  rendas  de  Manicoré  e  Itacoatiâra  não  produzem  o 
sufficiente  para  pagamento  do  pessoal,  principalmente  a  de  Itacoatiâra, 
qiiepúdeser  supprimida  sem  inconveniente.  » 

A.ifandogra  de  Maceió  —  A  arrecadação  elevou -se  em  1895 
a  1.894:363$946,  apezar  de   irregularmente  feita  no   interior,  por 
-    nuo  se  encontrar  pessoa  habilitada  que  aceite  o  encargo  da  cobrança 
pela  escassez  dos  lucros  auferidos  nas  agencias,  desde  que  para  o  estado 
reverteram. algumas  das  mais  importantes  verbas  da  receita. 

Consta  do  relatório  da  inspectoria  que  actualmente  a  guarda-moria 
dispõe  de  duas  baleeiras,  insufficientes  para  os  traballios  de  que  se  acha 
incumbida,  tendo  sido  encostada,  por  imprestável,  a  lanclia  a  vapor  que 
se  destinara,  com  o  melhor  êxito,  ao  policiamento  do  porto. 

Segundo  o  parecer  de  peritos,  os  reparos  da  lancha  não  excodc-rão 
de  10:000§009,  podendo  ser  rcalisados  no  arsenal  de  Pernand^uco,  com 
grande  economia  para  os  cofres  públicos. 

Alfiincleg-a  de  XJi'ug-aayii,na  —  A  receita  arrocadada  em 
1895  foi  de  ■1.0ol:812>;792,  tendo  sido  a  renda  do  exercício  anterior 
de  Gli:429$6-il,  apresentando,  portanto,  a  de  ISOõ  um  excesso 
de  420:383.$lõl. 

Diz  o  relatório  da  inspectoria  : 

«  O  pessoal  externo  é  composto  de:  nm  counnandante,  dous 
sargentos  e  45  guardas;  nm  chefe,  \:m  siib-eliefe  o  ."jO  pra<:as  íiscncs  do 
corpo  aduaneiro;  dous  pntrOes  e  18 marinlièiros. 


essa  a  força  de  que  dispõe  para  a  penosa  lide  de  flscalisar 
e  policiar  toda  .  a  extensa  zona  accesslvel  ao  contra])ando ;  sendo 
necessário, .  portanto,  augmenlal-a. 

O  trabalho  interno  da  alfandega  cresceu  consideravelmente,  ao 
passo  que  os  vencimentos  nao  foram  proporcionalmente  augmentados. 
A  situação  dos  empregados  de  fazenda  no  estado  da  Rio  Grande  do 
Sul,  e  principalmente  na  fronteira,  cada  dia  torna-se  mais  difficil,  em 
consequência  da  subida  enorme  do  valor  dos  artigos  de  primeira 
necessidade. 

E',  portanto,  de  inteira  justiça  que  seja  concedido  aos  empregados 
da  alfandega  o  favor  que  a  outros  tem  sido  feito— a  porcentagem  de 
40  °/o  sobre  os  vencimentos. 

Além  de  deficiente,  a  força  aduaneira  é  mal  reírilDuida,  o  que  muito 
difficulta  a  obtenção  de  pessoal  idóneo  em  que  se  possa  confiar,  pois 
ninguém  em  boas  condições  se  sujeitará  ao  ordenado  de  50$000  mensaes 
para  prestação  de  serviços  tão  importantes. 

Faz-se,  pois,  necessária  a  melhoria  dos  vencimentos  desse  pessoal. 

O  material  de  que  dispõe  a  alfandega  para  o  serviço  externo 
limita-se  a  uma  lancha  a  vapor  de  baixa  pressão,  em  regular  estado  de 
conservação. 

A  zona  fluvial  entre  a  Republica  Argentina  e  a  Oriental,  onde  se 
deve  exercer  vigilância  activa,  constante e  enérgica,  é  extensa,  superior  a 
trinta  léguas,  e  por  todos  os  pontos  da  costa  são  introduzidas  mercado- 
rias em  contrabando,  com  tanto  mais  facilidade  quanto  é  certo  que  ao 
longo  da  costa  argentina  se  têm  estaljelecido  depósitos  de  mercadorias 
em  transito,  isentas  de  armazenagens  por  mezes,  o  que  facilita  ao 
contrabandista  o  esperar,  sem  ónus,  momento  próprio  para  passar  o 
seu  contrabando. 

A  fazenda  nacional  está,  pois,  sob  a  ameaça  do  decrescimento, 
sempre  progressivo,  das  suas  rendas,  sem  poder  a  alfandega,  a  despeito 
dos  meios  que  põe  em  acção,  oppòr  embaraço  ao  desenvolvimento  do 
contrabando. 

Si  o  serviço  fluvial  mo  se  realisa  por  falta  absoluta  de  meios,  o  de 
terra  é  imperfeitíssimo  pela  de  armamento,  equipamento  e  mais 
accessórios  precisos  á  moJjiiisação  rápida  dá  força  íiscal. 
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Tonia-se,  poiHaiUo,  iiGcassarla  n  acquisíçuo  de  uma  lancha  rápida  e 
silenciosa,  e  de  armamento,  equipamento  e  minii(;ues  para  a  força 
aduaneira.  » 

AifU.ndes'a  do  Espirito  Sauto  — A  ronda  arrecadada  noex- 
ercicio  de  1835  íoi  de  1.233: 750$ íG6,  sendo  a  do  anterior  de  1.544:836^059. 
A  differença  é  de  3ll:03ík<l93,  para  menos,  no  exercício  de  1895. 

O  relatório  da  inspectoria  faz  as  seguintes  ponderações: 
«  Com  as  reformas  realisadas  em  1890  e  1892  o  quadro  da  alfandega 
ficou  composto  de  um  inspector,  seis  1^^  escripturarbs,  oito  2'^>,  tlie- 
soureiro,  ííel  deste,  porteiro,  conlin;io,  administrador  de  capatazias 
e  fiel  deste. 

•  Insignifícíinte  foi  oaugmento  feito,  diante  do  desenvolvimento  que  se 
tem  manifestado  no  estado,  pelo  alargamento  das  transacções  commer- 
ciaes  com  o  estrangeiro,  desenvoh-imento  que,  começando  a  operar-sc 
desde  1899,  deu  logar  á  elevação  da  alfandega  da  4^^  para  a  ordem,  e 
pelo  accumulo  de  todos  os  traballns  que  eram  executados  pela 
thesouraria  de  fazenda. 

A  elevação  da  alfendega  da  3M'>ara  a  2»  ordem  ó  necessidade  in- 
declinável, nuo  só  pelos  motivos  expendidos,  como  pelo  crescimento  cons- 
tante da  arrecadação  que,  nos  trcs  últimos  exercícios,  attingiu  a 
3.373: i4õ$905. 

Tem  lia\ido  difficuldade  em  preencher  os  logares  de  guardas  com 
pessoal  idóneo,  porquanto,  nas  diversas  vezes  que  se  tem  annun- 
ciado  concurso  para  íaes  empregos,  nenlium  amdidato  se  apresentou, 
pela  exiguidade  de  vencimentos  em  um  meio  onde  a  vida  é  excessiva- 
mente cara.» 

Movimento  marítimo. 
Entraram : 

Em]>arcaçues  nacionaes : 
Vapores  .... 
■Navios  á  \-éla    .  . 


284 
212 

493 


F.  iO 


Embarcações  estrangeiras : 

Vapores  

Navios  ávéla  .    .  . 


75 
74 


149 

JLifUn<les>c3.  de  Cox^unxbíl  —  A  renda  arrecadada  no  exercí- 
cio próximo  findo  foi  de  1.250: 118$494,  tendo  sido  a  do  anterior 
de  1.105:8341000,  apresentando,  portanto,  o  de  1895  um"  angmento 
na  importância  de  144:284$494 . 

Tratando  o  inspector  da  alfandega  do  contrabando  na  fronteira  do 
Paraguay,  refere-se  «  ao  modo  escandaloso  por  que  é  praticado,  fóra 
de  qualquer  acção  fiscal.  Mli  commercia-se  livremente  com  aquella 
republica,  como  si  fosse  no  próprio  território,  pois  as  casas  de  negócios 
de  ambos  os  lados  são  abastecidas  de  mercadorias  procedentes  da 
Villa  da  Conceição. 

«  Accrescenta:  para  repressão  do  contrabando  será  necessário 
o  augmento  da  força  dos  guardas  ou  a  creação  de  um  corpo  desses, 
subordinado  ao  administrador  da  mesa  de  rendas  de  Porto  Murtinho  e 
composto  de  um  commandante  e  14  praças. 

As  vantagens  que  hão  de  ser  auferidas  com  semelhante  medida 
serão  mais  que  sufficientes  para  compensar  os  ónus  que  ella  acarretar. 

Será  justiça  o  augmento  dos  vencimentos  do  pessoal  externo: 
machinista  e  foguista  do  guincho  e  patrão  e  remadores  do  escaler,  os 
quaes  são  ainda  pagos  pela  tabeliã  do  orçamento  do  exercido  de 
1883-1884,  sendo,  portanto,  os  únicos  que  conservam  os  vencimentos 
primitivos. 

E'  quasi  impossível  se  conseguir  a  permanência  dos  remadores, 
porque,  não  lhes  so])rando  tempo  para  cuidarem  em  grangear  outros 
recursos,  desanimam  e  abandonam  um  emprego  que  nem  lhes  dá  para 
a  subsistencia- 

Ultimamente  foi  installado  no  estado  o  serviço  sanitário.  O  patrão 
e  os  remadores  da  chalana  da  inspectoria  desse  serviço  têm  a  gratiíi- 
cação  de  100$ODO  o  primeiro  e  70$000  os  segundos.  Sendo,  porém,  empre- 


gados  da  mesma  categoria  que  os  da  alfandega,  emlx)ra  muito  menos 
sobrecairegados  de  serviço,  é  de  rigorosa  justiça  que  sejam  equiparadas 
as  suas  gratificações. 

Prosegue  regularmente  a  conslrucção  do  novo  edifício  da  alfandega 
tendo  sido  as  obras  conscienciosamente  executadas  e  devendo  ficar  con- 
cluidas  em  maio  do  corrente  anuo. 

Foram,  porém,  pequenos  os  espaços  aterrados  ao  redor  do  edifício, 
á  margem  do  rio  Paraguay,  pela  escassez  do  terreno. 

Na  difíiculdade,  slnão  impossibilidade,  de  serem  prolongados  os 
armazéns  para  qualquer  dos  lados,  pela  falta  de  área  precisa,  conviria  a 
construcção  de  um  caes  na  frente  de  todo  o  terreno  occupado  pelo  edifício. 

Com  este  melhoramento  haverá  as  seguintes  vantagens : 

Espaço  sufficiente  para  novos,  armazéns,  largura  necessária  na 
rua  entre  o  morro  e  o  edifício,  e  encurtamento  da  ponte  de  descarga; 
ficar  inteiramente  fechada  a  área  em  frente  á  alfandega  e  ainda  propor- 
cionar outros  pontos  que,  por  occasião  da  enchente  do  rio,  prestem-se 
para  a  descarga  dos  navios. 

Proponho  que  o  credito  de  20:0O0$O0O,  consignado  na  lei  de  orça- 
mento vigente,  seja  applicado  nessas  obras,  que  podem  ser  ultimadas 
com  um  novo  credito  no  futuro  exercício.» 

A.ifa.udeg'^  <io  T^io  Orande  do  iVoirte  —  A  renda  arre- 
cadada durante  o  exercício  de  1895  importou  em  460:408$õ90,  tendo 
sido  no  exercício  anterior  de  787:881$145. 

Acredita  o  inspector  que  muito  maior  se  tornará  a  arrecadação 
desde  que  o  commercio  do  estado  se  emancipe  definitivamente  do  de 
Pernambuco,  de  cujo  porto  suo  transportadas  ainda  em  muito  grande 
escala  mercadorias  por  cabotagem . 

A  direcção  do  serviço  das  capatazias  está  a  cargo  do  porteiro,  que 
exerce  cumulativamente  as  funcções  de  fiel  de  armazém  (§  13  do 
art.  100  da  nova  consolidação),  sendo  o  serviço  braçal  executado  por 
um  mandador  e  seis  serventes. 

Accrescenta  : 

«  E'  insufflciente  esse  pessoal  para  que  o  trabalho  seja  feito  com  a 
promptidão  exigida,  convindo  elevar-se  o  numero  de  serventes  a  10, 


sendo  a  despeza  de  6:150$000,  calculadas  as  diários  do  mondador  na 
razõo  de  2$500  e  as  dos  serventes  na  de  1S800,  durante  300  dias  úteis 
em  cada  anno. 

O  modo  por  que  é  feita  a  remoção  das  mercadorias  do  trapiclie  em 
que  os  vapores  descarregam  para  os  armazéns  é  prejudicial  niXo  só  á 
fazenda  como  ao  commercio  por  falta  de  commodos.  Seria  de  grande 
utilidade  a  collocaçõo  de  trilhos  entre  os  dous  pontos,  sobre  os  quaes 
gyrassem  carrinhos  próprios,  o  que  poderá  ser  feito  com  pequena  con- 
signação, porquanto  a  distancia  a  percorrer  é  apenas  de  91  metros. 

Os  dous  armazéns  existentes  possuem  tres  ]3alanças  grandes,  sendo 
duas  imprestáveis,  e  uma  pequena,  havendo  necessidade  de  utili- 
sarem-se,  muitas  vezes,  de  balanças  particulares. 

O  material  rodante  é  insufficientc  e  quasi  inútil,  attendendo  ao 
estado  de  .estrago  em  que  se  acha  e  á  falta  de  credito  sufficiente  para 
substituil-o  ou  concertal-o. 

Para  a  policia  e  fiscalisação  do  porto  pela  força  dos  guardas  e  mari- 
nhagem dos  escaleres  dispõe  a  alfandega  apenas  de  um  escaler  c  de 
uma  pequena  baleeira  em  máo  estado. 

E'  imprescindivel  a  acquisição  de  duas  outras  eml^arcações  em  boas 
condições. 

Apenas  dispõe  de  dous  armazéns  para  reeoliiimeuLo  c  guarda  úe 
mercadorias,  insiiffícieníes  quando  avulta  a  importação  e  descarrega 
mais  de  um  vapor  estrangeiro. 

O  edifício  era  que  íuncciona  é  um  próprio  nacional  niuit )  acanhado 
e  sem  as  accommodações  precisas  para  repartição  aduaneira. 

Compo2-se:  de  ura  salão  com  24  metros  de  comprimento  sol/ro 
sete  de  largura,  em  que  funccionam  o  pessoal  de  expediente,  a 
thesouraria,  pagadoria,  portaria  e  os  despachantes,  Sísparados  unica- 
mente por  grades  de  madeiro,  compreliendendo  ainda  um  peqiTeno 
compartimento  que  serve  de  casa  forte  e  sem  a  menor  segurança ; 
de  uma  pequena  sala,  que  serve  de  gabinete  da  inspeetoria,  de  dous 
armazéns  c  de  quatro  pequenos  compartimentos  destinad')S.  dous 
ao  orcliivo  e  dous  a  quartel  dos  guardas  e  remadores. 

.  Os  venciimcntos  <iue  actualmente  percebem  os  empregados  da 
alfandega,  a  forna  doS  guardas  e  a  marinhagem  dos  es^caleres  são 


insufflcientes  até  para  sua  manutenção,  pois  as  mercadorias  suliiram 
de  preço  em  razíío  maior  do  dobro,  I)aseando-se  o  commercio  local, 
para  explicar  essa  alteração,  no  accrescimo  de  direitos  estabelecido 
pela  lei  orçamentaria  vigente. 

A  navegaçiÁode  longo  curso  estrangeira  teve  ©seguinte  movimento: 


ríavios  a  vapor   8 

»     á  vela   2 

Total   10 

E  a  por  cabotagem  nacional : 

Navios  a  vapor   78 

»     á  vela   131 

Total   209 


Acham-se  cm  atrazo  os  seguintes  serviços:  a  estatística  commercial 
e  navegação  de  longo  curso,  liquidação  da  divida  activa  e  passiva, 
escripturar,ão  do  montepio  dos  empregados  dos  vários  ministérios, 
excepto  o  da  fazenda,  a  dos  empregados  civis  dos  ministérios  da  marinha 
e  guerra  e  as  contas  definitivas  de  exactores. 

Pelos  meios  ordinários  é  impossivel  pôr  em  dia  esses  ser\-iços, 
o  que,  entretanto,  se  poderá  obter  fóra  das  horas  do  expediente,  por 
empregados  competentes,  mediante  gratificação  extraordinária,  que 
attingirá  a  uma  importância  relativamente  pequena. 

A.lftmdes-a,  íle  Paranag-aá  —  A  renda  do  exercicio  de  1895 
attinglu  asomma  de  l.G34::397s;S44,  correspondente  ao  valor  ofíicial  da 
importação  de  3.350:29õ$762. 

Tendo  a  renda  do  exercicio  anterior  importado  em  730:298$4õ3,  veri- 
fica-se  que  a  do  que  vem  de  findar  apresenta  o  excesso  de  904:  099ínB91 
sobre  o  de  1894. 

A  importação  directa  teria  apresentado  maior  excesso  si  não  fosse 
a  enorme  importação  por  cabotagem,  que  no  anno  findo  realisou-se, 
devido  ás  difficuldades  que  te\-e  o  commercio  de  supprir-se  nas  praças 
estrangeiras,,  em  consequência  dasalternativas  do  cambio  e  da  incerteza 
de  prompto  recebimento  das  mercadorias. 


iDbs  a  isnpectopia: 

A  repartição  resente-se'de  falta  de  pessoal,  pois  eonta  eponas  sete  es- 
cripturarios  em  eífectivo  serviço,  ao  passo  que  o  expediente,  sempre  cres- 
cente, exige  maior  pessoal  que  o  marcado,  para  salisfazel-o  com  a  prom- 
^  ptidão  conveniente  aos  interesses  da  administração  e  do  commercio. 

Proponho  a  creaçSo  do  logar  de  guarda-mór  e  o  augmento  de 
dous  escripturarios. 

O  serviço  das  capatazias  continúa  também  a  ser  feito  com  pessoal 
insufficiente,  sendo  necessário  elevar-se  de  8  a  15  o  numero  de 
trabalhadores. 

Julgo  necessária  a  creação  do  logar  de  cartorário,  hoje  annexo  ao 
de  porteiro,  empregado  que,  tendo  funcções  especiaes,  nao  pôde  estar  á 
^  testa  do  arcMvo  para  organisal-o  com  ordem,  passar  as  certidões  que 
forem  requeridas  e,  principalmente,  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade 
os  documentos  archivados,  distrahido  sempre  com  o  serviço  da  portaria, 
que  está  distante  do  local  onde  tem  de  exercer  as  funcções  de  archivista. 

O  edifício  em  que  funcciona  a  alfandega,  velho  convento  dos  jesuítas, 
situado  em  logar  reconhecidamente  pouco  adequado  ao  movimento  dc 
carga  e  descarga  de  mercadorias,  é  pouco  apropriado,  mas  este  inconve- 
niente será  sanado  com  a  construcção  do  projectado  edifício  no  porto  - 
Pedro  II—  para  a  qual  já  está  votado  o  credito  preciso. 

O  corpo  de  guardas  está  desprovido  completamente  de  arma- 
mento e,  portanto,  sem  meios  de  defesa  pessoal,  sendo  urgente  o 
fornecimento  de  16  carabinas  com  refles  e  cinturões  e  16  revolvers 
com  as  competentes  munições  de  50  tiros  cada  um. 

Para  accentuar  o  grande  desenvolvimento  commercial  do  estado  do 
Paraná  basta  saber-se  que,  durante  o  anno  findo,  entraram  no  porto  de 
Paranaguá  432  navios,  sendo  191  vapores  e  61  á  vela  nacionaes  e 
105  vapores  e  75  á  vela  estrangeiros,  quando  o  movimento  do  anno 
de  1894  foi  de  227  embarcações  á  vela  e  a  vapor,  entre  nacionaes  e 
estrangeiras.» 


A.lí-ande^a,  de  Santa,  Catlxarina  -  A  renda  no  exercício 
de  1895  importou  em  2. 059 :777$88S,  apresentando  notável  differença, 
em  sentido  ascendente,  sobre  a  de  1894,  que  foi  de  1.734 :508$364. 
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A  importação  concoiTCii  para  o  computo  da  renda  com  a  somma 
de  1.299:811i?657  e  os  addiclonaes  com  a  de  642:422$22E). 

O  inspector  consigna  em  seu  reiatorio  uma  serie  de  irregularidades 
o}3servadas  com  referencia  ao  pessoal,  contando  apenas,  pela  força  das 
circumstancias  anormaes  no  anuo  findo,  com  seis  empregados  para 
todo  o  enorme  serviço  aduaneiro. 

Só  o  serviço  do  ministério  da  guerra,  accrescento,  occupa  um 
empregado  exclusivunienle.  E'  tuo  avultado  o  serviço  militar  que 
a  respectiva  despeza  é  superior  á  rendada  alfandega. 

Julga  também  de  toda  conveniência: 

«  Augmento  no  numero  de  remadores  para  tripolarem  os  escaleres 
existentes ; 

Meios  de  fiscalisaçXio  melhores  e  mais  efficazes  que  os  existentes, 
sendo  de  absoluta  necessidade  a  acquisiç-ão  de  uma  lancha  a  vapor ; 

O  reparo  da  ponte,  afim  de  cvitarem-se  os  males  que,  sem  duvida, 
advirão  do  seu  estado  de  ruina.  As  estacas  nem  supportam  os  turcos 
em  que  estão  içados  os  escaleres.  A  obra,  que  foi  orçada  em  23:297$780, 
poderá  ser  feita  com  pessoal  dos  arsenaes,  até  com  material  enviado 
dessa  capital. 

A  experiência  está  demonstrando  que  a  industria  nacional,  em  vez 
de  aproveitar-se  razoavelmente  do  favor  da  lei  tributaria  que  taxou  os 
similares  estrangeiros,  mantendo  os  preços  do  mercado,  para  fazer-lhes 
concurrencia,  com  vantagem,  eleva-as  avaramente  como  si  estivesse 
também  taxada  a  manufactura  do  paiz,  não  sendo  mesmo  raro  o  uso  de 
rótulos  para  confundir  a  mercadoria  nacional  com  a  importada  do 
estrangeiro,  e  sendo  os  preços  elevados  muito  antes  de  converter-se  em 
lei  o  projecto  apenas  apresentado  no  congresso  nacional. 

Desta  sorte  recaliem  sobre  o  consumidor  os  efleitos  de  semelhante 
ganância 

^iíUjid.es-a,  de  Serg-ipe— A  rendado  exercido  de  1895  produziu 
2.333 :329$331,  tendo  a  importação  concorrido  para  tjlla  com  a 
somma  de  1.310 :844$69-i. 


Esta  informação  csníir.iia  o  qae  fl5ou  exp^nUdo  n)  ostu  lo  sobre  a  isoaçJo  de  diraitos  . 


o  ecllílcio  em  qiio  fiincciona  a  alfeiideg-a  lulo  tem  as  procisfis  commo- 
didades  para  o  fim  u  que  ó  destinado. 
Accrescenta  o  inspector : 

«  O  serviço  de  fiscalisanao  dos  ancoradouros  necessita  de  embar- 
cações para  rondas  e  visitas,  assim  como  o  de  capatazias  de  ijalanças 
e  outros  instrumentos  apropriados  ás  conferencias  de  mercadorias. 

A  força  dos  guardas  está  completamen te  desprovida  de  armamento. » 

Alfaudeg-a  da  l>aralxyba  —  A  arrecadação  produziu  no 
exercicio  de  1895  725:762$i90e  no  de  189i  793:717^^482,  apresentando, 
portanto,  no  anno  findo  a  renda  um  decréscimo  de  64:9õõ§292. 

O  inspector  explica  a  razão  dessa  differença  pela  diminuição  da 
exportação,  em  consequência  do  rigoroso  inverno,  que  reduzia  conside- 
ravelmente a  producção  do  algodão,  principal  riqueza  do  estado,  além 
da  industria  de  criação. 

As  seccas,  assim  como  os  rigorosos  invernos,  estancando  os  recur- 
sos da  população,  diz  elle,  influem  sobre  o  commercio  importador,  que 
se  retrahe,  com  prejuízo  da  renda  da  alfandega. 

Diz  o  relatório  remettido  ao  tliesouro : 

«  O  pequeno  edifício,  próprio  nacional,  em  que  se  acham  alojadas  a 
força  dos  guardas  e  a  guarnição  militar,  não  tem  accommodação  para 
quartel.  Apenas  ha  espaço  para  cinco  praças  no  cubículo  em  que  pas- 
sam a  noite  e,  entretanto,  a  guarnição  compoe-se  de  11  e  mais. 

As  obras  necessárias  ao  augmento  desse  edifício  são  avaliadas  em 
8:000$000. 

E'  urgente  a  acquisição  de  um  armazém  que  allivie  os  cofres  pú- 
blicos do  pagamento  annual  de  1:200.S000,  pelo  arrendamento  do  prédio 
particular  que  servo  para  deposito  das  mercadorias  que  não  são  de 
estiva;  podendo  ser  feita  a  acquisição  de  um  edifício,  que  fica  contíguo 
óquella  repartição,  por  16 : 00a.$000 . 

Para  posto  fiscal  em  Cabedello  foi  alugada  uma  casa  particular 
pela  quantia  de  25.$000  mensaes,  mas  o  proprietário  aca])a  de  elevar  o 
aluguel  a  50.^000. 


A  inspsctoria  vô-se  eaibaraçadn  com  essa  exigência,  em  vista  da 
exígua  verba  de  que  dispoo  para  aluguel  de  prédios. 

Para  saliir  dessa  difriculdado.  propõe  a  compra  desse  edifi<'io  pela 
quantia  de  GrOOO^OOO.» 

O  movimento  do  porto  foi  o  seguinte  cm  1395  : 


Navegação  de  long)  curso. 
Entraram  : 

Navios  a  vapor   13 

»     á  vela   7  20 

(Tolos  estrangeiros.) 

Navegação  por  cabotagem: 

Navios  a  vapor : 

Nacionaes   i03 

Estrangeiros   5  108 

Navios  á  vela  : 

Nacionaes   124 

Estrangeiros   8  132 

2G0 

Navegação  costeira  : 


Navios  á  vela  nacionaes.   .    .  . 
Total  das  entradas   .   .  . 


A  renda  arrecadada  no  1"  semestre  foi  de   137:570-^307 

»    »  »         »   2'^      »        de   271:850^302 

409:420$669 

A  importação  concorreu  para  esse  total  com  as  seguintes  parcellas: 

No  lo  semestre   86:2Sõ.s9:32 

»  2o      »    17:-i::3Slè72G 


259:647íiíG58 


1>}z  o  inspector : 

«  OpredioemquoíUncciona  a  alfandega,  quo  nõo  é  próprio  na- 
cional, além  de  fazer  correr  perigo  a  vida  do  pessoal  nas  grandes  inver- 
nadas e  cheias  do  rio,.que  já  o  damnificaram  muito,  nSo  se  presta  ás 
exigências  actuaes  do  commercio  e  tornou-se  insnfflciente  para  a  accom- 
modaçao  do  pessoal,  depois  do  augmento  que  houve. 

O  saiao  do  expediente  é  aconhadissimo,  e  o  compartimento  que 
serve  de  armazém  nSo  comporta  as  cargas  quando  ha  entradas  simul- 
tâneas de  embarcações,  sendo  preciso  protelar  as  descargas  e  concitar  o 
commercio  a  despachar  alguns  volumes  afim  de  que  outros  possam 
ser  armazenados. 

O  prédio  que,  na  villa  da  Amarração,  serve  de  posto  íiscal  é  próprio 
nacional,  necessitando  em  parte  de  grandes  reparos. 

E'  necessária  a  creação  de  um  posto  fiscal  no  porto  de  Tutoya,  com- 
posto de  um  commandante,  quatro  guardas,  um  patrão  e  seis  ma- 
rinheiros. 

A  necessidade  da  creaçâo  desse  posto  funda-se  no  facto  de  liaver 
tres  portos  na  jurisdicção  da  alfandega:  Tutoya,  aunarias  e  Amarração  • 
residindo,  porém,  todo  o  pessoal  externo  no  ultimo,  ficam  em  totai 
abandono  de  físcalisação  os  dois  primeiros,  que  só  são  frequentados 
pelos  empregados,  quando  nelles  se  verifica  alguma  entrada  de  navios 
de  grande  calado. 

Tendo  sido  incluída  a  barra  da  Tutoya  nos  portos  de  escala  da  com- 
panhia de  navegação  a  vapor  do  Maranhão,  o  posto  ííscal  proposto 
faz-se  preciso  no  intuito  de  evitar  desvio  dos  direitos  aduaneiros.  « 

^ifaude^a  do  i>enedo  -  A  arrecadação  da  alfandega  durante 
o  anno  de  1895  attingio  a  100:797$139,  e  tendo  sido  a  de  1894  de 
133:486$921,  verifica-se  uma  differença  para  menos  de  32:689$782. 

Esse  decréscimo  tem  fundamento  em  duas  causas  • 

A  falta  absoluta  de  safra,  que  obrigou  o  commercio  a  completo  retra- 
himento,  não  fazendo  metade  da  importação  usual. 

O  desvio  de  mercadorias  de  transito,  como  já  foi  exposto  no  meu 
relatorio  do  anno  próximo  findo,  sob  o  titulo  -  Desvio  de  rendas 
publicas  e  despezas  illegaes. 
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O  inspector  informa  mais  o  seguinte  : 

c<  Tendo  demonstrado  a  pratica  nao  liaver  economia  na  adoprSo  do 
systema  de  chamar  serventes  de  aipatazitis  extraordinários,  todas  as 
vezes  que  a  aílluencia  do  serviço  o  exige,  6  conveniente  e  de  grande 
vantagem  o  restabelecimento  dos  seis  serventes  que  existiam  anterior- 
mente e  foram  reduzidos  a  tres,  numero  actual. 

c(  E' necessário  para  a  boa  fiscalisação  que  a  alfandega  disponha 
de  duas  emharcações :  uma  barca  de  vigia  para  estacionar  em  frente  ao 
ancoradouro,  que  (ic<\  distante  do  porto,  no  meio  do  rio,  entre  aquelle  e  o 
de  Villa  Nova,  para  evitar  o  transporte  de  mercadorias  para  o  baixo 
S.  Francisco,  sem  a  minima  fiscalisação  ou  autorisaçào  da  alfandega, 
e  uma  lancha  a  vapor  para  o  serviço  fiscal  nocturno  e  acudir  de 
prompto  ás  constantes  necessidades,  quer  da  barra,  em  diversos  pontos 
do  rio,  quer  no  baixo  S.  Francisco  até  Piranhas ; 

<(  O  casco  do  cutter  em  que  estava  estabelecido  um  posto  fiscal,  na 
linlia  divisória  do  rio  em  frente  ao  ancoradouro,  precisa  de  grandes  re- 
paros pelas  suas  condições  actuaes  de  completa  impresUibilidade,  tendo 
sido  necessário  suspender  a  fisc^disação  nelle  existente  ; 

«  Attendendo  ao  excessivo  serviço  e  á  insuEficieucia  de  vencimentos, 
seria  conveniente  o  augmento  a  70$000  dos  de  40$000,  que  percebem  os 
remadores  dos  escaleres  da  alfandega. 

«  Estando  mal  alojado,  n'um  pavimento  térreo  cedido  gratuitamente 
pela  intendência  miinicipal,  o  destacamento  da  iorç<i  federal,  em 
face  das  constantes  reclamações  dos  oommandantes  dessa  guarnição, 
é  necessário  um  credito  annual  de  480$000,  para  aluguel  de  um  prédio 
com  as  necessárias  accommodações  para  aquartelamento.  » 

ALFANDEGA   DE  MACAHE' 

Ã.  alfandega  de  Macahé  foi  creadapela  lein.  31,  de  12  de  janeiro 
de  1892. 

A.  14  de  junho  de  1S93  foi  designado  o  engenheiro  civil  José  Va- 
lentim Dunham  para  escolher  local  e  apresentar  projecto  para  o 
edifício  em  que  devia  fuuccionar. 
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Esse  projecto,  com  uma  planta  da  enseada  do  Imbctiba  indicando 
o  local  oproppiado,  foi  apresentado  em  8  de  agosto  do  mesmo  anuo. 

Acompanhavam  os  estudos  o  orçamento  das  obras  a  fazer  e  um 
relatório  justificativo. 

■  Por  acto  de  8  de  novembro  desse  anno  foram  approvados  os 
estudos,  sendo  ordenada  a  construcçao  por  officio  de  11  do  mesmo  mez. 

Organisada  a  primeira  turma  de  trabalhadores  deram  estes  principio 
aos  trabalhos  em  dezembro,  começando  pela  demarcação  do  terreno 
e  construindo  um  barracão  para  deposito  de  ferramentas  e  materiaes. 
A  31  de  dezembro  foi  lançada  a  primeira  pedra  dessa  construcçuo, 
lavrando-se  disso  acta,  que  foi  assignada  pelos  membros  da  mu- 
nicipalidade de  Macahé  e  mais  pessoas  presentes  ao  acto,  e  depois 
encerrada  em  caixa  de  zinco  e  depositada  na  cavidade  de  uma  pedra 
para  esse  fim  preparada,  a  qual  se  acha  em  um  dos  ângulos  do 
edifício. 

A  primeira  turma  de  traballiadores  pouco  tempo  demorou-se  cm 
Macahé,  fugindo  á  qualificação  para  o  serviço  da  guarda  nacional. 

Estava  então  em  pleno  periodo  a  revolta  de  parte  da  armada, 
e,  devido  a  esse  facto,  até  o  fim  de  março  de  1894  nao  foi  possível 
organisar  permanente  e  constantemente  o  serviço. 

Terminada  a  revolta  foi  formada  nova  turma,  que  principiou  a 
trabalhar  regularmente  em  meiados  de  abril  desse  anno. 

Os  primeiros  trabalhos  consistiram  na  demarcação  do  terreno  na 
enseada,  de  Imbetiba. 

Tem  esse  terreno  62  metros  de  frente  e  fazia  parte  das  marinhas 
de  propriedade  da  empreza  balnearia  de  Imbetiba,  áqual  o  governo 
o  comprou,  pela  quantia  de  GrOOO^OJO,  em  janeiro  de  1894. 

O  preparo  do  terreno  consumiu  algum  tempo,  pois  foi  preciso 
fazer  o  desmonte  de  um  grande  cômoro  de  areia,  de  cerca  de  tres 
mil  metros  cúbicos,  e  aterrar  uma  depressão  que  existia  do  lado  dc 


terra. 


Em  fins  de  maio  principiaram  ao  mesmo  tempo  os  trabalhos  da 

muralha  de  sustentação  e  fundação  do  edifício  propriamente  dito. 

Esses  trabalhos  continuaram  com  regularidade  no  correr  do  anno 
de  1894. 


sendo  necessário  cncommondar  a  contaria  para  a  focliada  do  odi- 
ficio  o  vigas  para  a  ponte  do  desemljarque,  c  contratar  a  mão  dc  obra 
para  a  mesma  ponte,  foram  cliamados  concurrcntcs,  piil)licaiKlo-se 
editaes  por  espaço  de  30  dias. 

Essa  praça  foi  regularmente  concorrida  e  teve  logar  cni  m.-uo 
de  1894  Para  o  fornecimento  de  cantaria  foram  recel:)idus  Ires 
propostas,  para  o  de  vigas  duas,  e  para  o  contrato  de  mão  dc  oljra 
concorreram  cinco  conslructores. 

Essas  propostas,  depois  de  informadas,  foram  enviadas  í;o  ministro 
da  fazenda  de  então,  capeadas  pelo  ofíicio  n.  i:),  dc  20  de  maio  dc  1894. 

Não  havendo  solução  alguma  cm  relação  ás  propostas,  e  tornando- 
se  urgente  fazer  as  oncommendas  para  fornecimentos,  nã)  só  pclu 
necessidade  de  materiaes,  como  pelo  facto  de  estarem  ellcs  su- 
bindo de  preço,  o  engenheiro  encarregado  das  obras,  de  accordo  com 
os  menores  preços  das  propostas,  .foi  tbzendo  os  pedidos  sem,  entre- 
tanto, fa^!?r  contrato  algum,  por  não  ser  isso  dc  sua  competência, 
conforme  declarou-lhe  a  directoria  de  rendas. 

De  accordo  com  esses  pedidos,  foram  em  novembro  desse  anno 
recebidas  as  primeiras  pedras  de  cantaria  para  a  fachada  do  edilicio 
e  a&  vigas  para  a  ponte  de  desembarque. 

O  congresso  havia  votado  para  o  exercício  de  1893  um  credito  dc 
100:0001000  para  a  construcção  do  edifício  e  voto-i  outro  de  igual 
quantia  para  o  de  1894. 

Do  primeiro  credito  pouco  se  gastou  e.  o  segundo  esgotou-se  em 
novembro  de  1894  :  mas,  tendo  o  estado  do  Rio  de  .Janeiro  conorrido 
com  a  quantia  de  90:00 3$000  para  essa  construcção,  o  governo  da  União 
fez  recolher  aos  seus  cofres  para  esse  fim  aquella  importância  e  com 
ella  fez  as  despezas  até  o  fim  do  cxereicio  dc  189 4,  passando  o  saldo  para 
o  de  1895. 

Reconhecida  a  insufficienciado  saldo  existente  para  a  conclusão  das 
obras,  e  tendo  o  congresso  autorisado  o  poder  executivo  a  al>rir  o  cre- 
dito preciso  para  isso,  foi  requisitado  do  engenheiro  encarregado 
das  obras  o  orçamento  das  despezas  para  a  conclusão. 


1  As  propostas  foram  .'\berlas  o  ii  Iii;lotiba  pelo  engen^icíro  encarregado  das  obras. 


Esse  orçamento  foi  enviado  em  2  de  abril  de  1895,  e  o  credito  aberto 
pèlo  decreto  n.  2068,  de  12  de  agosto  do  mesmo  aniK). 

Devido  (i  grande  demora  nos  transportes  das  vigas  para  a  ponte  de 
desembarque,  feitos  pela  empreza  da  estrada  de  ferro  L-eopoldiíia,  só 
a  27  de  fevereiro  de  1895  foi  batida  a  primeira  estaca  da  ponte,  conti- 
nuando a  construcçao  lentamente  por  haver  pouco  material. 

Em  fins  de  maio  desse  anno,  estando  esgotada  a  quantia  com  que 
concorreu  o  estado  do  Rio  de  Janeiro,  ficaram  os  pagamentos  das  férias 
do  pessoal  retardados  até  agosto,  quando  foi  aberto  o  novo  credito. 
Essa  demora  deu  logar  ao  abandono  do  trabalho  por  parte  do  pessoal, 
occasionando  um  atrazo  não  pequeno  no  andamento  do  serviço. 

Organisado  novamente  o  pessoal,  continuaram  regularmente  os 
traballios,  ficando  em  novembro  desse  anno  promptos  os  armazéns 
lateraes  do  edifício  e  em  dezembro  a  fachada  geral  completamente  con- 
cluida. 

A  ponte  de  desembarque  tinha  nessa  occasião  90  metros  de  ex- 
tensão. 

Para  concluir  os  trabalhos  faltava  assoalhar  o  corpo  central  do  edi- 
fício, assentar  as  esquadrias,  finalisar  os  muros  que  fecham  o  recinto 
da  alfandega,  calçar  a  parte  dos  fundos  e  prolongar  a  ponte ;  trabalhos 
esses  para  mais  tres  mezes,  não  havendo  interrupções.  A  pintura  e  o 
revestimento  interno  se  farão  no  mesmo  periodo. 

Os  materiaes  para  a  construcção  têm  sido  quasi  todos  remettidos 
desta  capital,  sendo  as  vigas  para  a  ponte  enviadas  de  vários  pontos 
entre  Capivary  e  Campos. 

Por  duas  vezes  foi  preciso  interromper  a  construcção  da  ponte,  por 
não  ter  a  estrada  Leopoldina  transportado  o  material  preciso,  que 
estava  á  margem  da  linha  férrea.  Mesmo  o  material  que  é  depositado 
em  Nictheroy,  para  d'ahi  seguir  para  Imbetiba,  leva  ás  vezes  dous 
mezes  para  chegar  ao  seu  destino . 

A  causa  desse  facto  não  poude  ser  apurada  pelo  engenheiro  encar- 
regado das  obras,  que  limitou-se  a  reclamar  da  estrado,  e  por  fim 
perante  este  ministério,  tornando  saliente  o  atrazo  que  essas  demoras 
de  transporte  de  materiaes  acarretavam  ao  regular  andamento  dos 
traballios. 
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CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 

Esta  importante  repartição  tem  continuado  a  funccionar  regular- 
mente, apezar  da  escassez  do  pessoal  e  da  insulTiciencia  do  credito 
votado  para  o  serviço  de  assignatura  de  notas. 

Durante  o  anno  de  1S95  foi  nomeado  membro  da  junta  admini- 
strativa o  Sr.  Joaquim  Antonio  da  Souza  Ribeiro . 

Em  vista  da  communicação  de  que  o  3'^  escripturario  José  Frederico 
Pires  Camargo,  tendo  recebido  para  assignar  em  sua  residência  notas 
de  5$00D  no  valor  de  10:000$000,  deixara  de  restituil-as  e  de  compa- 
recer á  repartição,  ausentando-se  desta  capital,  exonerei-o,  mandando 
proceder  contra  elle  na  fórma  da  lei. 

Do  relatório  que  me  enviou  o  respectivo  inspector  extrahi  os  esc/are- 
cimentos  que  figuram  neste  relatório  sob  o  titulo  —  emissão,  substi- 
tuição e  resgate  do  papel-moeda. 

Tendo  incumbido  o  inspector  eíTectivo  de  serviço  urgente,  que 
o  impossibilitava  de  comparecer  diariamente  ú  repartição,  nomeei  para 
servir,  em  commissão,  esse  cargo,  emquanto  durar  tal  impedimento,  o 
sub-director  da  directoria  da  contabilidade  do  thesouro  federal  Manoel 
Candido  de  Leão,  que  entrou  em  exercício  no  dia  15  do  corrente. 

IMPOSTO  DE  SELLO 

No  relatório  que  apresentei- vos  em  1895,  pags.  145  a  153,  expuz  o 
que  tem  occorrido  sol^re  a  decretação  deste  imposto  pelos  estados  o 
pelas  municipalidades,  fazendo  um  ligeiro  estudo  da  questão  e  transcre- 
vendo o  officio  dirigido  pelo  Dr.  Felisbello  Freire  ao  prefeito  do  districto 
federal  quando,  em  1894,  o  conselho  municipal  entendeu  incluir  também 
esse  imposto  como  recurso  do  seu  orçamento. 

Não  neguei  aos  estados  o  direito  á  creação  dessa  fonte  de  renda, 
o  que  contestei,  e  contesto,  é  o  de  applicar  os  sellos  a  actos  que  não  são 
de  suajurisdicção  e  economia  privativa. 

Apezar  das  minhas  ponderações,  nenhuma  providencia  trouxe  a  lei 
de  orçiimento  vigente,  e  porque  a  prefeitura  deixasse  de  attender  ao 
reclamo  do  meu  referido  antecessor,  em  10  de  novembro  ultimo,  sa«. 
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bando  quefòra  approvado  em  3«  discussão  o  projecto  do  orramento  mu- 
nicipal nos  moldes  do  anterior,  offlclei  também  nos  seguintes  termos: 

c(  Sr.  Dr.  Prefeito  do  districto  federal— Glicgando  ao  meu  conlicci- 
mento,  por  intermédio  de  representação  da  directoria  das  rendas  pu- 
blicas do  thesouro  federal,  ter  sido  approvadoem  discussão  o  projecto 
de  orçamento  dessa  municipalidade,  em  que  figuram  não  só  o  imposto 
de  sello  como  os  de  industrias  e  profissões,  de  transmissão  de  proprie- 
dade, de  subsídios  e  vencimentos  e  de  pennas  d'agua,  julgo  conveniente 
chamar  a  vossa  attençuo  p:ira  a  inconstitucionalidade  desses  imposto?, 
em  face  dos  arts./o  e  9o,  §  lo  n.  i,  c  10  da  Constituição  federal,  do 
regulamento  de  22  de  novembro  de  1879,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro 
de  1892,  d  >  regulamento  de  11  de  fevereiro  de  1893,  das  leis  de  orça- 
mento D.  191  A,  de  30  de  setembro  também  de  1893  e  n.  263,  de  2't  dc 
novembro  de  1894  e  de  outras  disposições  em  vigor. » 

Nada  tendo  conseguido  com  relação  ao  imposto  de  sello,  e  não 
sendo  caso  de  recurso  para  o  poder  judiciário,  por  nOo  trata r-se  de  lei 
inconstituciom-il  emanada  de  um  estado  (art.  59da  Constituição  fede- 
ral) nada  me  restava  providenciar  e  tem  c  ontinuado  a  irregularidade  da 
respectiva  cobrança,  com  prejuízo  ora  para  a  renda  da  União  ora  para  03 
particulares,  pois  não  são  raros  os  casos  de  serem  applicados  ao  mcsm  » 
documento sellos  federaeS)  estadoaes  e  municipaes. 

Quanto  ao  sello  creado  por  algumas  municipalidades,  e  de  que 
vos  fallei  no  meu  anterior  relatório,  nenhuma  outra  reclamação  clie- 
gou  ao  meu  conhecimento  depois  quo  expsdi  a  seguinte  circular: 

<i  Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  18  de 
abril  de  1895. 

Sr.  presidente  do  estado  de.  .  . 

Informando  o  director  da  casa  da  moeda  haver  recebido  encom- 
mendas  de  estampilhas  para  a  cobrança  do  imposto  do  sello  creado 
por  diversas  municipalidades  dos  estados  do  Rio  de  Janeiro,  de  São 
Paulo  e  Minas  Geraes,  c,  sendo  tal  inq)osto  contrario  â  Constituição 

■federal,  a  qual,  no  seu  art.  9o,  §  {o  n.  i.  deu  sómcnto  aos  estados, 
e  não  ás  municipaliilades,  o  direito  de  créol-o  para  os  negócios  de 

.sua  economia  iatenia,  sem  que,  entretanto,  Uies  facultasse  o  direito  de 
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Iransferil-o  áqucUíis  Cf^rporaf-ucs,  como  {'v7.  o  congresso  do  primcifo 
dos  ditos  estados  pelu  lei  ii.  lio,  do  27  do  outubro  do  aiino  passado; 
rogo-vos  obtenhais  do  corpo  legislativo  n  revogação  dc  qualquer 
disposiçijo  que  nesse  sentido  lenha  promulgado.  » 

Peço  também  a  vossa  attcnção  para  a  cobrança  irregular  que  a 
intendência  federal  está  fazendo  do  imposto  soljreos  vencimentos  dos 
seus  empregados,  pertencente  á  renda  da  União,  em  virtude  do  regu- 
lamento que  acompanhou  o  decreto  n.  75 Í4,  dc  22  de  novembro  de 
1879,  art.  1»  §  5^,  e  15  paragraplio  único. 

E',  a  meu  ver,  imprescindível  pedir-se  novamente  ao  congresso  os 
meios  correctivos  necessários  para  fazer  respeitar  a  Constituiriio  federal. 

RECEBEDORIA  DA  CAPITAL  FEDERAL 

No  presupposto  de  que  passariam  a  fazer  parte  da  renda  da  União 
os  impostos  de  pennas  d  agua,  industrias  e  profissões  e  transmissão  dc 
propriedade,  o  decreto  n.  14S2,  de  2À  dc  dezembro  de  1893  reduziu  a  33  o 
numero  de  empregados  desta  repartição,  sendo  considerados  extinctos 
28,  dos  quaes  foram  já  aproveitados  11,  restando:  tres  primeiros  escri- 
pturarios,  cinco  segundos,  quatro  terceiros,  quatro  lançadores  e  um 
recebedor  do  sello. 

Precária,  porém,  é  a  sorte  dos  extinctos  que  ainda  não  puderam  ser 
coUocados,  por  nSo  lhes  aproveitar  a  melhoria  de  vencimentos  resta- 
belecida na  lei  do  orçamento  vigente  para  os  empregados  do  quadro 
eíTectivo,  em  vista  do  disposto  no  decreto  n.  1166,  de  17  de  dezembro 
de  1892,  que  reorganisou  os  serviços  a  cargo  do  ministério  da  fazenda. 

No  relatório  que  apresentou-me,  o  respectivo  director  insta  por 
augniento  de  pessoal  fixo  por  continuar  a  cargo  da  repartição  que  dirige 
a  cobrança  dos  impostos  a  que  antes  me  refiro;  o  que  me  parece  justo. 

Faltando-me-,  porém,  base  segura  para  julgar  até  onde  irá  essa 
necessidade,  por  não  estar  ainda  solvida  a  questão  da  divisão  dos  im- 
postos internos  em  federaes  e  municipaes,  limito-me  a  propor  que  o 
quadro  effoclivo  seja  augmentado,  até  ulterior  deliberação,  com  os 
empregados  extinctos  regularmente  nomeados  para  essa  repartição-; 
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sendo  considerados  os  lançadores  e  o  pecebedop  do  solIo  comoprimeipos 
escpipliiparios  aqiielles  e  segundo  este. 

Será  iiiii  acto  justo,  popque  esses  extinctos  prestam  serviros  cumu- 
lativamente com  os  eíTectivos,  e  o  augmento  de  despeza  sepú  apenas  de 
19:500.$000. 

A  renda  arrecadada  no  triennio  ultimo  foi  de  : 
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>      sjbre  subsídios  e  venci'.nentos 

7:3S1ÍS14 

5:S90$410 

5:6:?t5504S 

»      de  fumo  

•    .    ,  • 

40/:SO  >.?S3i> 

1D9:-Í19.*3S0 

Cobrança  da  divida  activa  da  União  . 

77S:3  37,$^37 

2d4:500$333 

272: 409$ 332 

5:795$637 

5:37i$a31 

5:eS55'Jiy 

9j$O0O 

40$'.C0 

70§000 

Venda  de  géneros  o  próprios  nacionaes 

1:172$COO 

13:242$05i 

li:9935SS3 

220:  ;g2.í9í0 

liS:õ30.í313 

153:S77$2ij 

4:l6-j$10O 

21:5003000 

2  ]í  Yo  SDbre  dividendos  das  sociedades 

;nonyi2)as. 

320;«2$S55 

3íõ:5j9$343 

503:S0).$7Ò1 

10.  lS9:'i02$;0S 

10.82^:410$S15 

11.954:4}T.$S3) 

A  renda  de  1895  soffrerá  alteração,  por  estarem  incluídos  apenas 
Jjalanços  até  o  mez  de  íevereiro. 


Imposto  do  oon«iimo  do  fumo— E'  notavcl  o  decrescimcnto 
desta  ronda,  razão  p3r  que  fn  ii  ^nipada  uma  commissuo  para  inquirir 
da  verdadeira  causa,  que  p3r  ora  só  passo  attribnir  á  má  fiscalisação, 
irregular  lançamento  e  nuo  emprego  do  arl/itramenlo. 

Esperòque  as  providencias  ad')ptadas  no  novo  regulamento,  expedido 
pelo  decreto  n.  22iG,  de  IG  de  janeiro  ultimo,  serão  de  benéfico  cffeito 
contra  a  fraude  pelos  contribuintes.  Logo  que  a  commissuo  apresente 
o  seu  relatório  providenciarei  como  no  caso  couber. 

Imposto  do  industrias  e  i>roíissões  —  Esta  renda  tende  a 
augmentar,  nuo  obstante  concorrerem  para  minorar-llic  a  arrecadarão 
as  seguintes  causas : 

■t 

1.  a  A  separação  do  imposto  soljre  dividendos  de  sociedades  ano- 
iiymaspara  titulo  especial  da  receita; 

2.  «  O  não  ter  a  municipalidade  observado  o  art.  42  do  regulamento 
aimexo  ao  decreto  n.  9370,  de  22  de  fevereiro  de  lSSS  que  exige,  para  con- 
cessão de  licenças  a  estabelecimentos  industriaese  mercantis,  a  exliibição 
de  certidão  de  pagamento  do  imposto.  Maior  prejuzo  ainda  provem  das 
concessões  a  mercadores  ambulantes  e  possuidores  de  um  só  vehiculo 
(carros  ou  carroças  de  duas  e  quatro  rodas)  cujos  lançamentos  eram 
solicitados  em  cada. exercício  como  dependência  da  concessão  de  licença 
municipal,  por  ser  materialmente  difficii  o  seu  lançamento  pelos  lan- 
çadores desta  repartição. 

Concessão  de  pennas  d'a,g'ua — Não  houve  lançamento  para 
o  exercício  de  1895,  tendo  a  cobrança  nesse  exercício  tido  por  base 
o  de  1894,  facto  originado  do  não  cumprimento  pela  municipalidade  do 
art.  10  da  lei  n.  235,  de  24  de  dezembro  de  1894,  que  determinou-llie 
a  remessa  ao  thesouro  de  cópia  do  lançamento  do  imposto  predial. 

Sendo  as  taxas  do  imposto  de  pennas  d'agua  proporcionaes  ao  valor 
locativo  dos  prédios,  continuará  a  irregularidade  emquanto  a  muni- 
cipalidade desrespeitar  o  preceito  legal  repetido  na  lei  de  orçamento 
vigente. 

E'  esta  uma  questão  que  precisa  ser  estudada,  em  conveniência  do 
serviço  e  das  partes,  que  perdem  muito  tempo  em  pagar  na  intcn- 
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dencia  o  imposto  predial  e  na  recel3edoria  o  do  pennas  d'agun,  quando 
antigamente  essa  cobrança  era  feito  çnmulativomentc. 

Entre  as  tabeliãs  deste  relatório  figuram  as  seguintes  com  relação 
ás  rendas  internas: 

N.  29,  estatística  do  imposto  de  pennas  d'agua,  avaliado  cm 

I.  372:560$000,  correspondente  a  46.486  pennas,  assim  distribuídas:  obri- 
gatórias 46.074,  volmitarias  281  e  gratuitas  i3i ; 

N.  30,  estatística  do  imposto  de  industrias  e  profissões,  accusando 
13.929   contribuintes,    2.625: 0O7$50O   para   o  valor  do  imposto  c 

II.  388 :740$000  para  o  valor  locativo; 

Os  contribuintes  são  assim  classificados  :  brazileiros  4.168,  porlu- 
guezes  7:812,  francezes  630,  inglezes  152,  italianos  798,  diversos  369. 

N.  31,  estatística  das  sociedades  anonymas,  mostrando  terem  sido 
distribuídos  dividendos  no  total  de  22.920 :421.$425,  sendo  1 1.619 :242$22õ 
no  20  semestre  de  1894  e  11.301 :179$200  no  1°  de  1895,  produzindo  o 
imposto  nos  dous  semestre  6S6:022.$32õ. 

N.  32,  estatística  dos  estabelecimentos  taxados  com  relação  aos 
meios  de  producção,  demonstrando  a  existência  de  303  fabricas  com 
2.052  operários,  no  valor  locativo  de  629:640$000,  pagando  de  imposto 
69:926$30O. 


COLLECTORIAS 

As  rendas  da  União  continuam  a  ser  arrecadadas  no  estado  do  Rio 
de  Janeiro  pelos  collectores  estadoaes,  em  virtude  do  accordo  de  5  de 
junho  de  1893. 

Para  regularisar  esse  serviço  expediu  a  directoria  de  rendas,  com 
approvação  minha,  instrucções  em  27  de  dezembro  de  1895. 

A  renda  no  exercício  de  1895  foi  de  216:829§009,  entretanto  que  a  do 
1°  trimestre  do  corrente  anno,  já  conhecida,  6  de  106:4S2.$364 ;  cal- 
culando proporcionalmente,  teremos  que  a  arrecadação  de  1896  será 
mais  do  dobro  dado  anno  anterior. 

A  arrecadação  nos  outros  estados  precisa  ser  systematisada  para 
que  se  possa  colher  igual  resultado .  hífelízmente  só  comos  estados  de 


-  261  — 

Minas  Geraos,  Eí?pipito  Santo,  Matto  Grosso,  Piauhy,  Maranhão  e  Pard 
se  tem  conseguido  celeljraracortlo  |)arn  percepção  das  rendas  federaes ; 
todos  os  outros  se  excusaram  a  prestar  esse  ser viço^  aliás  remunerado, 
á  União. 

Não  creio  na  utilidade  da  medida  autorisada  pelo  art.  12  da  lei 
n.  3.j9,  de  30  de  dezembro  ultimo:  os  agentes  do  correio  nenhum  conhe- 
cimento têm  dos  regulamentíjs  dc  Oi/.eiida,  c  'js  cobradores,  para  que 
podessem  servir  convenientemente,  precisariam  ser  localisados  para 
attenderem  ás  reclamações  sobre  lançamentos  e  á  venda  de  estampilhas; 
e  isso  importaria  no  restabelecimento  das  collectorias,  sem  as  vantagens 
que  essas  traziam  para  o  serviço  publico. 

■  O  meio  mais  conveniente  será  instar  com  os  governadores  dos 
estados  com  que  não  ha  contratas  para  (pie  prestem  esse  serviço  ò. 
União  ;  arrendando,  por  concurrencia*  a  arrecadação  nos  estados 
onde  não  for  possível  entrar  em  accordo. 

O  assumpto  ó  digno  de  t0(ia  a  consideração,  porque,  apezar  das 
reducções  determinadas  pelo  regimen  federativo,  é  ainda  importante  a 
parte  da  renda  que  para  a  União  deve  ser  ai-recadadu  nos  estados. 

CASA  DA  MOEDA 

No  relatório  apresentado  pelo  respectivo  director,  o  qual  figura 
entre  os  annexos  com  a  letra  G,.  encontrareis  detalhados  os  serviços 
executados  no  anno  de  1S'J5  nas  diversas  dependências  deste  estabele- 
cimento, e  apontadas  as  providencias  julgadas  imprescindíveis  para  o 
andamento  regular  e  desenvolvimento  dos  mesmos  serviços. 

As  tabeliãs  appensas'ao  dito  relatório  demonstram  : 

Terem  sido  cunhadas  7.598.617  moedas,  a  saber  ; 

5.117  de  ouro,  de  10.$  e  20$,  no  valor  de  .  .  .  99:280§000 
4.706.030  de  nickel,  de  100  e- 200  réis,  no  de  .  .  .  654:400$000 
2.887.500  de  bronze,  de  20  e  40  réis,  no  de    .    .    .  73:1.30.$000 


Total 


826:830$000 


Que  os  valores  entregues  a  particulares  foram : 
Em  ouro: 

ParaMrras   12:GG.í$62G 

»  amoedar   96:827$999  109:492:^625 

Em  prata  para  barras  ;    .    .  187í^818 

109:G80!5í443 

Ter  a  renda  subido  a  8 :80O.t258,  sendo: 

Taxas  arrecadadas   2:701§õõ8 

.  Fabrico  de  medalhas   3:732$000 

Analyses  chimicas   9IO-i;000 

Obras  diversas   I:4õ6s;700  8:S00Ã2õ8 

Elevar-sea  13.017.097  o  numero  de  estampillias  fal>ricadas  cm 
1895,  represenlando  o  total  de  6 . 860 :  381.yO(00  . 

Tendo  sahido  para  consumo   .    .      12.126.127  ou  6.740:3:32-«:;:300 

Ficandoemser  em  31  de  dezembro.       3.271.220  ou  3.6õ7:217.i-^()0 

Por  terem  passado  de  1894.    .    .       2.380.250  ou  3.546: 1G8>;500 

Ter  sido  o  movimento  de  sellos,  bilhetes  postacs,  cartas-bilhcte-.  c 
sobrecartas  para  o  correio  alli  fabricados,  o  seguinte: 

41.950.000  sellos  do  correio  no  valor  de  4.510:000x000 

433.000  bilhetes  postaes- no  de.    .  24:120ii;OCO 

■  342.200  carías-bilhetes  no  de  .    .  71:920$000 

^^^•^'^  sobrecartas  no  de  .    .    .  104:350$000 

4.710.390$000 

Existir  a  cargo  do  lliesonreiro: 
Papel  estampado: 

193  letras  do  thesoiipo. 

739  apólices  da  divida  publica; 
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Píipel  em  Ijranco: 

295  3/4  folhas  para  apólices  ú-ã  divida  piildica. 
7.509  para  letras  do  tlicsouro. 
21.214  1/2  para  notas  do  mesmo.  - 

Ter  entrado  em  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho,  por  troco  das  do 
bronze  de  20  réis,  a  quantia  de  217$000. 

Haver  saliido  em  moeda  de  hroiize  de  20  e  40  réis: 

Para  o  thesouro  federal  ^  8:O0O$0OO 

Para  o  estado  de  S.  PoLilo  .  .  .  .  4:0>0$00a 
Para  particulares   217$000 


12:2i7.$000 


Terem  sido  as  moedas  de  iiickel  assim  distribuídas: 

Thesouro  federal   220:000.^000 

Delegacia  fiscal  em  S.  Paulo   -   .   .  G3:0!)0$000 

Dita  em  Coritiba   10:000A000 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  .    .    .  1:003$000 

Dita  do  Espirito  Santo   ■10:000.$000 

Dita  da  Bahia.   30:000^000 

Dita  de  Sergipe   10:000^000 

Dita  de  Alagoas  .    .•   20:000$000 

Dita  de  Pernambuco   40:000.$000 

Dita  da  Parahyba   10:(DO$'000 

Dita  do  Rio  Grande  do  Norte   .    .    .  20:000^000 

Ditado  Ceará   10:000.s000 

Dita  da  Parnahyba   10:000^000 

Dita  do  Maranhão                        .  20:000$000 

Dita  do  Pará   40:000$000 

Dita  de  Santos  "  20:000$000 

Dita  de  Santa  Catliarina   10:000.^1)00 

Dita  de  Porto  Alegre   25:0O0$O30 


.500:000^000 


Ounlxagem  dc  moeda  dc  uiclcol.-  Oart.  27  da  lei  „. 359,  do 
30  de  dezembro  ultimo  autorisou  o  governo  a  mandar  cunhar  no  esl.be 
lecimento  monetário  do  estrangeiro,  que  offereccr  melliores  vantag-ens 
caso  não  opossa  fazer  na  casa  da  moeda,  a  somma  de  10.000:000$000 
em  moedas  dé  100  e  200  réis.,  abrindo  para  íssd  o  necessário  credito. 

Gomo  era  natural,  confiei  o  estudo  da  questão  ao  director  da  casi 
da  moeda,  que,  como  se  vê  dos  esclarecimentos  que  passo  a  transcrever 
em  resumo,  foi  de  parecer  que  ha  toda  a  possibilidade  e  vantagem  em 
ser  o  serviço  incumbido  á  repartição  que  dirige  : 

Informa  elle : 

«  O  valor  do  cobre  em  barra  em  Londres  é  de  £43  por  tonelada  o„ 
1 . 000  grammas  e  o  de  nickel  de  £  112 . 

Baado  o  preço  de  26$300  á  £,  castarú  a  tonelada  de  cobro,  inclusive 
o  frete  de56$000  e  10  Vo  para  commissôes,  l:30õ$590  on  1*303  por  icilo- 
gramma. 

Dando  o  mesmo  valor  á£,  e  calculando  asdespezas  referidas  em 
3o6$160,  custaria  tonelada  de  nickel  3:30l$760ou  3$301porlalogramma. 

Entrando  o  cobre  na  ligado  nickel  para  moedas  na  razão  de  tros 
partes,  teremos: 

3  kilogrammas  de  cobre.  o-n,- 

  d$9lD 

^^'^^^^^  •   3$301  7$216 

E,  portanto,  1  kilogramma  da  li^a  '   " 

  1$S04 

eer^LTtir'''^  ~  ^««~,l  kilogramma  dar. 
SrTo  Lr       T"""'""'"'        -^'-^ custar. cerca  do 

Ses:  em:r'"""^-"^-^-— '  — ' 

■^  Podendo  a  casa  da  moedacunhar,  no  minimo,  1.000:000$OC»  e  no 
aoTolZ^Tr''^"  --'—"^"-0  calculado  em  1 

:  T:r  ''-"-^'^ - 

uuuio  sendo  a  cunhagem  de  2. 000- 000 Nn 
cunhagem  dos  10.000-000<;nnnni,          ,  ^•wu.uujíí.u.u.  iMa 

u.uuj.ooJ^OOO  o  lucro  será  de  8.300:000<;000. 


Alúm  do  lucro  material  haven'i  as  vantagens  de  ficar  o  dinheiro  no 
paiz,  promovcr-se  o  adiantamento  artístico  e  tedmico  do  estabelecimento 
e  melliorar-sc  a  sorte  dos  n-iuitos  nncionacs  liu])ilitados  a  cooperar  nesse 
serviço  ». 

A  lei  de  orçamento  vigente  consigna  apenas  a  quantia  de  20:OíX)$000 
para  o  fabrico  de  moedas  de  nickel  e  de  bronze;  attendendo  ao  des- 
envolvimento do  serviço.,  convém  que  esse  credito  seja  convenien- 
temente augmentado  pelo  congresso. 

IMPRENSA  NACIONAL 

No  annexo  sob  a  letra  II  encontrareis  a  exposição  do  administrador 
desta  repartição,  descrevendo  o  movimento  nella  operado  depois  do 
meu  ultimo  relatório. 

Passo  a  transcrever  as  informações  daquelle  documento  que  mais 
vos  devem  interessar: 

«  A  receita  do  exercício  de  189õ  foi  de  •1.302:366$6õ2  e  a  despeza  de 
Í.175:6i9$249,  sendo,  portanto,  o  saldo  de  126:747$403. 

Comparando  esses  algarismos  com  os  do  exercício  de  1894,  veri- 
fica-se  ter  sido  a  receita  deste  interior  á  de  1895  em  130:423$437  e  a 
despeza  superior  em  2õ:407$804. 

A  receita  de  1895  decompoe-se  pela  fórma  seguinte : 

Importância  arrecadada  e  recolhida  ao 

thesouro   321:07&$87S 

Dita  proveniente  da  publicação  dos  traba- 
lhos do  congresso   204:000§000 

Por  arrecadar,  serviços  feitos  para  os  mi- 
nistérios, etc   777:289$774 

A  venda  de  obras  impressas  produzio  62:299$209,  quantia  superior 
em  19:702$300  á  de  42:59a$900  arrecadada  no  exercício  de  1894. 

Ao  encerrar-se  o  exercício  de  1895  apresentava  a  conta  de  movi- 
mento do  almoxarifado  o  saldo  de  145:842$565  em  papel  de  differentes 
qualidades,  materiaes  diversos,  machinos,  typos  e  utensílios.» 
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O  serviço  de  publicação  das  colleeçOes  de  leis  da  União  teve  <>muh 
impulso  no  anno  de  1S95,  havendo  sido  puDlicadas  as  de  1893  e  189i  e  as 
decisões  de  1891  o  1892.  EsUUíuasi  concluída  a  impressíío  das  decisões 
de  1893  e  a  das  leis  e  decretos  de  1895,  devendo  em  breve  comeoar  . 
composição  das  decisões  de  1894,  cujos  originaes  jd  foram  para  alU 
remettidos. 

As  contas  dos  devedores  particulares  dos  exercícios  de  1886-1887 
a  1893,  por  cobrar  no  encerramento  desses  exercícios,  subiam  a 
60:193$10L  Foi  arrecadada  pela  tliesouraria  do  estabelecimento  a  d, 
7028000,  devendo  o  excedente  ser  cobrado  executivamente  por  inter- 
médio da  directoria  geral  do  contencioso. 

DIÁRIO  OFFICrAL 

Esta  folha  continua  a  ser  pul^licada  com  a  precisa  regularidade 
sendo  a  sua  tiragem  de  3.500  exemplares,  assim  distribuídos  : 

Assignaturas  de  particulares.  ■   535 

Ditas  de  funccionarios  piiblicos   S27 

Ditas  officiaes,  pagas  pelos  ministérios  ...  874 

Ditas  dos  membros  do  congresso  nacional.    .  368 

Ditas  da  prefeitura  do  districto  federal  ...  94 

Remessa  gratuita  ás  redacções  dos  jornaes.    .  81 

Venda  avulsa  e  reserva   72i 

CAIXA  ECONÓMICA  E  MONTE  DE  SOCCORRO 
DA  CAPITAL  FEDERAL 

Continúa  esta  instituição,  depositaria  de  considerável  somma  de 
valores,  a  merecer  a  maior  confiança  do  publico,  que  vê  o  fructo  do  seu 
trabalho  e  sacrifícios  remunerado,  garantido  pelo  governo  e  confiado  a 
uma  admmistração  que,  sem  a  menor  compensação  pecuniária,  envida 
todos  os  esforços  para  harmonisar  c  desenvolver  03  interesses  dos 
depositantes  vinculados  aos  do  Estado  pelos  seus  eíTeitos  benéficos  em 
proveito  dos  bons  costumes  e  do  civilisaç5o,  trazendo  o  bem-cstar  social , 
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Dignas,  portanto,  de  toda  a  çonsideracuo  devem  ser  qs  sc- 
o-Liintes  medidas,  jYi  SLil)meltidiis  ú  aiireclaçíío  do  congresso  no  meu 
iiUimo  relatório,  e  pelas  quaes  novaraeate  insta  o  conselli)  liscal  no 
officio  que  dirigiu-me  o  seu  mailo  digno  presidente  a  20  de  fevereiro 
altimo : 

1.  a  Autorisaeão  para  que  as  sociedades  l;cncfiecntes  possam  depo- 
sitar até  iO:000$000,  com  os  jurrs  que  só  percebem  actualmente  os 
depósitos  até  4:000$000; 

2.  ''^  Isenção  de  penhora  e  arresto  das  quantias  em  deposito  até 
4:000$000,  desde  que  se  verifique  ter  sido  o  mesmo  deposito  feito  seis 
mezes  antes  e  em  parcellas  inferiores  a  500$000.  E'  medida  que  a 
legislação  já  consigna  em  favor  dos  possuidores  de  apólices  da  divida 
pu]>lica,  cujos  títulos,  pensa  o  consellio,  devem  ser  eriuiparados,  pelo 
seu  caracter  jurídico,  aos.  depósitos  da  caixa  económica  ; 

S.'"^  Prescripção,  em  favor  da  caixa  económica,  dos  saldos  prove- 
nientes de  depósitos  que  permanecerem  sem  movimento,  por  parte  dos 
depositantes,  e  iiãó  foreiii  reclamados  dentro  do  prazo  de  30  annos, 
contado  da  data  cm  que  os  donos  das  cadernetas  houverem  adquirido 
o  direito  de  disporem  do  mesmo  soido. 

Pediu  demissão  do  cargo  que  exercia  no  conselho  fiscal  o  Dr.  José 
Ferreira  Ramos,  que,  como  saheis,  foi  substituido  pelo  Sr.  Angelo  Tlio- 
maz  do  Amaral. 

No  relatório  da  gerência,  que  figura  entre  os  annexos  com  a 
letra  I,  coliiem-se  os  seguintes  dodos,  que  muito  depõem  em  favor 
da  regularidade  com  que  são  feitos  os  serviços  e  o  desenvolvimento  que 
estes  têm  tido  naquella  instituição : 

CAIXA  ECONÓMICA 

O' saldo  em  deposito  em  31  de  dezembro  de  1894  era  de  3a.õ60:634íi;23a 

Entraram  em"  1895    24.S36:129$0C0 

O  juro  aljonado  pelo  thesouro  foi  de   1.929:3525^39 

E  a  renda  do  estabelecimento  de  ,   3:725$798 

Receita  63.329 ;8-il$367 


268 


Transporte  da  receita  G3.329:S.i!.$nG7 

Foram  retirados  depósitos  na  impor- 

^^^^'^^   .  21.889:5.ia$303 

Foi  applicado  á  despeza  do  custeio  o 

jurodeVsVo  nade   192:93õ$233 

Passou  para  o  monte  de  soccorro  a  de         3:725$79S  22.086:20as33í 

 •íl.243:632.$033 

MONTE  DE  SOCCORRO 

Foi  a  renda  de  1895   10i:910$413 

VsVodosjuros  dos  depósitos  da  caixa  económica  .  .  192:93õ$233 
Renda  da  mesma  caixa  e  das  agencias   .....  3:723$8l7 

29S:569.$^i63 

Deduzindo  a  despeza  de   191:901$727 

Renda  liquida  .   106:667$736 

que  junta  ao  saldo  passado  de  1894    2õO:74S$õ20 

e  ao  juro  das  apólices  existentes   26:7S7§õO0 

perfaz  a  somma  de   384:203$7õ6 

Dessa  somma  foi  applicada  ú  compra  de  apólices  a  de  32S:3i6$4õ2 
e  á  constituiçãoldo  fundo  de  reserva  a  de  50:COO$000,  ficando  o  saldo 
de  5:887$304. 

CAIXAS  ECONÓMICAS  E  MONTES  DE  SOCCORRO 

NOS  ESTADOS 

Em  todos  os  relatórios  deste  ministério,  de  1892  até  lioje,  tem  sido 
assignalado  o  desenvolvimento  progressivo  das  caixas  económicas, 
inclusive  as  que,  em  virtude  do  decreto  n.  1168,  de  17  de  dezembro 
daquelle  anno,  foram  destacadas  das  antigas  thesourarias,  constituindo- 
se  em  repartições  autónomas. 


Estas  existem  nos  15  estados  enumerados  no  art.  1°  do  referido 
decreto,  pois  que  nos  do  Rio  Grande  do  Sul,  S.  Paulo,  Bahia  e  Pernam- 
louco,  onde  já  funceionavam  separadamente  antes  do  mesmo  decreto, 
esse  só  attingiu-as  quanto  á  tabeliã  do  pessoal  e  vencimentos,  segundo 
declarou  o  art.  14,  2«  parte,  da  lei  n.  191  B,  de  30  de  dezembro 
de  1893. 

A  muitos  respeitos,  porém,  torna-se  necessário  collocal-as  em  um 
mesmo  pé  de  igualdade. 

Durante  o  anno  findo  nenhuma  resolução  legislativa  ou  do  poder 
executivo  importou  modificação  no  regimen  das  caixas  económicas  e 
montes  de  soccorro  a  ellas  annexos. 

Mas  o  art.  8o,  n.  11,  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  ultimo,  autori- 
sou  o  governo  a  «  uniformisar  os  regulamentos  das  caixas  economicaSy 
e  bem  assim  a  rever  a  tabeliã,  dos  vencimentos  dos  respectivos  empre- 
gados, no  sentido  de  augmentar  ra:;oavelmente  esses  vencimentos  ». 

Já  se  fazia  sentir  essa  providencia,  por  isso  que  o  decreto  n.  1168, 
já  citado,  modificando  o  regulamento  de  1887,  deixou  duvidas  sobre  a 
sua  applicação  em  varias  hypotheses,  como  attestam  repetidas  consultas 
que  têm  vindo  ao  thesouro. 

E,  pelo  que  respeitar  á  tabeliã  de  vencimentos,  tanto  a  de  1892  como 
a'de  1893,  esta  expedida  com  o  decreto  n.  1204,  de  6  de  janeiro  desse 
anno,  mais  imperiosa  ainda  se  tornara  a  necessidade  de  uma  providen- 
cia geral,  attendendo  ao  mesmo  tempo  ás  reclamações  de  todos  os  inte- 
ressados, e  supprimindo  a  limitação  menos  justificável  quanto  aos  em- 
pregados extinctos  que  servem  nas  caixas  económicas. 

O  augmento  parcial  sempre  me  pareceu  inconveniente,  e  recusei-o 
mais  de  uma  vez,  porque,  além  de  ferir  a  justiça  que  assiste  a  todos, 
traria  rivalidades  e  descontentamentos  que  á  administração  convém 
evitar. 

Além  disso,  a  directoria  do  contencioso  do  thesouro,  onde  presente- 
mente são  estudados  os  assumptos  que  interessam  a  essas  instituições, 
tem  impugnado  com  argumentos,  que  me  parecem  procedentes,  a  com- 
petência do  poder  executivo  para  augmentar  vencimentos  aos  emprega- 
dos respectivos. 


—  270  - 

De  posse  da  mencionada  autorisaçuo,  já  providenciei  para  que  a 
referida  directoria  organise  novo  regtilamenlo,  refundindo  os  anteriores, 
e  liarmonisando  as  tabeliãs  com  augmento  razoável  sobre  os  vencimen- 
tos actuaes,  conforme  a  recommendação  do  legislador ;  o  que  tudo 
opportunamente  será  subraettido  á  vossa  esclarecida  apreciação. 

No  regulamento  deverão  ser  tomadas  em  consideração  algumas 
medidas  que  a  experiência  tem  indicado  e  de  cuja  falta  resentem-se  as 
disposições  vigentes,  motivando  assim  varias  decisões  do  tliesouro, 
que  agora  entrarão  discretamente  como  preceitos  definitivos. 

Os  incontestáveis  benefícios  que  as  caixas  económicas  tôm  prestado, 
principalmente  ás  classes  menos  abastadas,  recolhendo  para  restituir 
com  accrescimo  suas  modestas  economias,  o  que  importa  infundir  os 
Hábitos  de  moralisadora  previdência,  estão  a  despertara  solicitude  dos 
poderes  públicos  em  ordem  a  facilitar-se,  quanto  possível,  o  funcciona- 
mento  de  taes  instituições, 

A  esse  propósito  recordarei  que  jd  tive  occasião  de '  demonstrar  a 
necessidade  de  proverem-se  essas  cíiixas  de'  pessoal  próprio,  attuu- 
dendo  a  que  a  providencia  adopLada  no  art.  õ»  do  citado  decreto  de 
1892  íbi  medida  de  occasião,  que  deixará  de  attiugir  o  seu  fim  logo  que 
seja  reduzido,  como  está  sendo,  o  numero  de  empregados  extinctos  e 
addidos. 


Quanto  aos  montes  de  soccorro,  reporto-me  ás  considerações  que 
consignei  a  respeito  no  meu  relatório  do  anno  passado,  accrescentando 
apenas  que  ha  muitas  opiniões  favoráveis  á  generalisação  desses  esta- 
belecimentos, cuja  vantagem,  que  encarecem,  é  acudir  áquelles  que  os 
procuram,  sem  o  gravame  de  exagerados  juros;  dando,  entretanto,  longo 
prazo  para  o  resgate  dos  penhores. 

Em  qualquer  desses  sentidos  a  instituição  pôde  tornar-se  ainda 
mais  benéfica  ao  pul^lico. 


informações  recentes  que  a  directoria  do  contencioso  minlstrou- 
me,  Jiabiiiíam-me  a  consignar  em  seguida  alguns  dados  relativos  ás 
operações  das  mesnías  caixas  nos  estados  : 
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ESTADO  DE  ALAGOAS 

MOVIMENTO  DE  CAIXA 


Dinheiros  depositados  em  18í)5  .  .  53-i:736$-000 
Requisições  á  alfuiidega  para  paga- 

menlo  de  depósitos   333:01õ$00) 

Depósitos  retirodns   Gi2:035$o03 

Saldo  que  passou  para  janeiro  ultimo  470í;000 

Juros  capitalisados  até  1895  .  .  .  43:777$330 
Saldo  de  dinheiros  depositados  na 

alfandega  até  31  de  dezembro  de 

iS95    803:273$853 


As  cadernetas  instituídas  até  31  do  dezembro  de  1894  são  em 
numero  de  1895. 

Esta  caixa,  installada  em  Inie  al.)ril  de  189 está  sem  conselho  fiscal, 
por  não  terem  aceitado  os  cargos  os  nomeados. 

ESTADO  DA  BAHIA 


Dinheiros  depositados  em  1895   .    .  2.864:631$090 

Dinheiro  retirado   3 . 194: 332$027 

Saldo   7.431:419^999 

Cadernetas  expedidas  em  1895   .    .  2.594 

»       liquidadas   1.681 

»       existentes   17.065 

ESTADO  "do  ceará 

Dinheirosdcpositadoselii  1895.   .  884:612S079 

Depósitos  retirados   850:436$241 

Saldo  em  31  dc  dezembro  de  1895.    .  i .  m :  354$460 

Cadernetas  expedidos  -  543 

»      liquidado?;           '.        .  255 
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ESTADO  DO  MARANHÃO 

Dinlieipos  depositados   l .  244 : 037$000 

Depósitos  retirados   1.067:709$õ94 

Saldo  em  31  de  dezemljro  de  1895 .   .  1 . 603 : 05õ$l04 

Cadernetas  expedidas   600 

»     liquidadas   349 

ESTADO  DO  PARÁ 

Dinheiros  depositados   2.887:(777$471 

Depósitos  retirados   2.881 :809$063 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895 .   .  5 . 401 : 035$194 

Cadernetas  expedidas   1.728 

»     liquidadas   1.178 

ESTADO  DO  PIAUHY 

Dinheiros  depositados   432:684$000 

Depósitos  retirados   396:761$326 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895.    .  404:967$027 

Cadernetas  expedidas   149 

»     liquidadas   lOi 

»     existentes  '   561 

ESTADO  DA  PARAHYBA 

Dinheiros  depositados   289:659$396 

Juros  correspondentes   20:431$456 

Depósitos  retirados   304:058$268 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895  .  385:249$869 

Cadernetas  expedidas   216 

»        liquidadas   jL07 

»       existentes   672 
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ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


Dinheiros  depositados   9.õ93:266$820 

Depósitos  retirados  ......  4.467:967s200 

Juros   Õ2:842$õ20 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895  .  õ.070:229$460 

Cadernetas  expedidas   2.650 

»        liquidadas   1.833 

»        existentes   12.733 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Dinlieiros  depositados   44:503§500 

Depósitos  retirados   õl:12&$000 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895  .  l'14:39a$821 

Cadernetas  expedidas  67 

»        liquidadas  .....  49 

ESTADO  DE  SERGIPE 

Dinheiros  depositados   õ34:177$600 

Deposites  retirados   639:09a$200 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895  .  966:897$7i7 

Cadernetas  expedidas   357 

»         liquidadas   316 

ESTADO  DE  GOYAZ 

Dinheiros  depositados  .    .    .    .    .  448:389$000 

Deposites  retirados   $ 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895  .  88  i:8S3$410 

Cadernetas  expedidas  .....  189 

»         liquidadas   118 

li 


ESTADO  DO  llIO  GRANDE  DO  SUL 


CAIXA  EM  PORTO  ALEGRE 


Dinheiros  depositados  .    .    •    .   .  5.956:392§737 

Depósitos  retirados  ......  5.220:767$434 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895,  na 

alfandega   9.870:62õt820 

Dinheiro  em  cofre  na  caixa   .   .   .  48:971$070 

Cadernetas  expedidas  .....  3.861 

»      liquidadas   2.150 

AGENCIA  NO  RIO  GRANDE 

Saldo  recoUiido  á  alfandega   .   .    .  1.485.:269$672 

AGENCIA  EM  PELOTAS 

Saldo  recolhido   1.328:õ53^7õS 

AGENCIA  EM  BAGÉ 

Saldo  recDlliido   338:933$85S 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO 

Dinheiros  depositados   6õ4:342$0OD 

Depcsitos  retirados   768:467$140 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1893   .  1 . 511 : 1 16§749 

Cadernetas  expedidas   390 

»       liquidadas   349 
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ESTADO  DE  SANTA  CATIIARINA 


Dinheiros  deposilados   447:772$0-U 

Requisições  á  alfandega  papa  paga- 
mento de  depósitos   286 : 184$000 

Depósitos  retirados   700:602$898 

Dinlieiros  recoUiidos  ú  alfandega   .  338:353$144 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895 .    .  1 . 632 : 204$452 

ESTADO  DE  MATTO  GROSSO 

Saldo  existente  em  1894  ....  931:483$õ04 

Juros   15:12õ$2õ2 

Renda   48$400 

Depósitos  retirados  .    .    .    ...  i.l29:704$044 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895 .    .  1 . 415 : 47a$278 

Cadernetas  expedidas   286 

»       liquidadas   164 

»  '■   existentes   19.004 

ESTADO  DE  MINAS  GERAES 

Dinlieiros  depositados   1.025:928.$000 

Depósitos  retirados   1.60S:õ33$300 

Cadernetas  expedidas   1.041 

»        liquidadas   871 

ESTADO  DE  S.  PAULO 

Dinlieiros  depositados   5.364:890§000 

Depósitos  retirados.    .....  4.135:33õ$6l7 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1895   .  6.693:007$95S 

Cadernetas  expedidas.    .      ...  3.733 

»       liquidadas   2.283 


LOTERIAS 


A  pedido  da  «  sociedade  anonyma  loleria  nacional  »  allegando  prc- 
juizo  considerável  com  a  execução  do  contrato  de  14  de  fevereiro  de 
1895,  foi  este  modificado  em  13  de  janeiro  do  corrente  anno  com  as 
seguintes  clausulas  : 

a  sociedade  extraliirá  annualmente  as  loterias  que  forem  de- 
signadas pelo  governo  d'entre  as  concedidas  por  lei; 

2^  o  capital  de  cada  loteria  será  de  1.200:000$000,  podendo  a  socie- 
dade subdividir  uma  mesma  loteria  em  varias  series  e  reunir  mais  dc 
uma  loteria  em  um  só  plano,  sem  prejuízo  do  disposto  na  clausula  5^ ; 

3%  os  pianos,  tanto  das  series  como  das  loterias,  inteiros  ou 
reunidos,  serão  organisados  de  modo  que  60  Vo  do  respectivo  capital 
se  destinem  para  prémios.  2  1/2  Vo  para  beneficio  e  37  1/2  Vo  para  todas 
as  despezas  de  extracção,  impostos  e  commlssão  da  sociedade,  podendo 
esta  ter  em  ..circulação  mais  de  um  plano.  Esses  planos  serão  apresen- 
tados ao  ministro  da  fazenda;um  mez,  peb  menos,  antes  da  extracção, 
devendo  ser  approvados  ou  recusados  dentro  de  20  dias  da  data  da 
apresentação.  Findo  este  prazo  o  silencio  do  ministro  importará 
approvação ; 

4%  a  sociedade  recolherá  ao  thesouro,  antes  da  extracção  de  cada 
loteria  ou  serie,  o  beneficio  e  impostos  a  ella  referentes ; 

5°,  a  sociedade  obriga-se  a  realisar  quatro  extracções  por  semana, 
não  podendo  ser  inferior  a  480:000$000  o  capital  das  quatro  series  sema- 
naes,  nem  inferior  a  38.000:000$000  o  capital  das  loterias  a  extraliir  em 
cada  anno ; 

6s  a  sociedade  recolherá  ao  thesouro,  a  titulo  de  remanescentes 
dos  prémios  de  bilhetes  não  reclamados,  a  quantia  de  30:000$000  por 
anno,  em  prestações  semestraes,  assumindo  o  pagamento  dos  referidos 
prémios  emquanto  não  prescreverem,  nos  termos  da  lei ; 

7^  a  sociedade  continua  obrigada  a  recoliíer  ao  thesouro,  cm 
prestações  mensaes,  o  auxiUo  dc  .i8:000.$000  por  anno,  dos  quaes  24:000í 
para  o  asylo  S.  Luiz  da  velhice  desamparada  e  2 i:O0O.$O0O  para  os 
asylos  D.  Bernardina  Azeredo  c  D.  Josina  Peixoto,  repartidamentc. 


o  governo poderi'i  ciar  oiiLro  destino  á  quota  destes  dons  ultimes  asylos, 
si  elles  SC  extinguirem  ou  funccionarem  irregularmente,  a  juizo  do 
ministro  da  fazenda  ; 

8",  a  sociedade  terá  escriptiiraçào  regular  e  cm  dia,  ficaiKla  sujeita 
ú  fiscalisação  instiluida  pelo  decreto  n.  1941,  de  1895  c  a  todas  as  dis- 
posições desse  decreto  que  liie  forem  applicaveis ; 

9^  para  garantir  a  fiel  execução  deste  contrato  subsistirá  a  fiança 
de  100:030$090  já  prestada  pela  sociedade,  que  por  cs-a  clausula  expres- 
samente a  ratifica  ; 

10\,  este  contrato  entra  em  vigor  desde  já,  com  excepção  das 
clausulas  2*^6  5%  que  só  começarão  a  vigorar  a  16  de  fevereiro  futuro. 
A  sociedade  obriga-se  aextrahir  dessa  data  em  diante  lotarias  de  maior 
capital,  para  compensar  a  diminuição  do  beneficio  no  periodo  a  de- 
correr de  hoje  a  16  de  fevereiro,  de  modo  a  perfazer  no  fim  do  anno 
corrente  o  beneficio  de  900:000$000; 

11^  o  prazo  do  presente  c^-ntrato  termina  em  12  de  agosto  de 
1908,  podendo  ser  rescindido,  sem  iiítlemnisação  alguma:  pelo  governo, 
si  a  sociedade  faltar  ao  cumprimento  de  qualquer  das  suas  clausulas; 
pela  sociedade,  si  o  poder  legislativo  decretar  sobre  loterias  cousa 
diversa  do  que  nelle  se  contem.  No  caso  do  congresso  prohibir  a  venda 
nesta  capital  dos  bilhetes  de  loterias  estadoaes,  o  governo  tem  o  direito 
de  rever  este  contrato  para  reduzir  o  capital  e  porcentagens,  excepcio- 
nalmente concedidas  á  sociedade  em  atlenção  á  concurrencia  de  taes 
loterias ; 

12%  ficam  rescindidos  os  contratos  anteriores.  A  sociedade  não 
está  inliibida  de  contratar  a  extracção  de  loterias  estadoaes,  comtanto 
que  satisfaça  todas  as  exigências  das  leis  e  regulamentos  em  \igor. 
Qualquer  infracção  desse  regulamealo  c  leis  por  parte  da  sociedade, 
como  contratadora  de  loterias  estadoaes,  dá  ao  governo  o  direito  de 
rescindir  este  contraio. 

O  beneficio  das  loterias  da  capital  federal  importou,  em  1895,  na 
somma  de803:  i86.$670,  sendo  arrecadado  : 

Para  o  montepio  geral  dos  servidores  do  estado.  .  .  .í7õ:2õ3$33'í 
»  os  institutos  dos  cegos  e  surdos-mudos.  .  .  .  221:066.$662 
»    a  santa  casa  da  misericórdia  e  annexos.    .    .    .  109:866.$674 
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A  rendados  impostos  arrecadada nomesmoaiinofoide 2. 105:75i!$.i25 
superior  em  367:917$177  ao  que  renderam  os  mesmos  impostos  em  lodo 
o  decennio  de  1885  a  1894. 

O  fiscal  das  loterias  julga  urgente  providenciar- se  em  garantia  da 
loteria  federal,  que  não  poderá  por  muito  tempo  resistir  ú  concurrencia 
das  estadoaes,  quasi  sem  ónus  e  gosando  do  favor  de  organisar  planos 
de  capital  illimitado,  e  suggere  a  adopção  das  seguintes  medidas,  que  só 
poderão  ser  decretadas  pelo  congresso  : 

1.  =^  As  loterias  da  capital  federal  correrão  duas  vezes  por  mez,  com 
o  capital  de  120:O0O$O0O  cada  uma,  do  qual  60  Vo  para  prémios,  20  o/„ 
para  beneficio  e  20  Vo  para  impostos  e  mais  despezas ; 

2.  =^  Só  será  permittida  a  venda  de  uma  loteria  mensal  de  cada  estado, 
devendo  o  plano  ser  modelado  exactamente  pelo  da  capital  federal,  com 
expressa  garantia  do  governo  do  estado  ; 

3.  »  Será  prohibida  nesta  capital  a  venda  das  loterias  concedidas  ou 
contratadas  directamente  pelas  municipalidades. 

Em  seu  relatório,  que  vai  annexo  com  a  letra  J,  o  fiscal  das  loterias 
desenvolve  estas  ideias,  que  me  parecem  aceitáveis. 


São  estas  as  informações  que  entendi  mais  dignas  de  menção  rela- 
tivamente aos  actos  do  ministério  da  fazenda  depois  da  publicação  do 
meu  ultimo  relatório:  encontrar-me-lieis,  porém,  prompto  paru 
ministrar  quaesquer  outras  que  julgardes  precisas,  ou  que  fjrem 
reclamadas  pelo  congresso  nacional. 

Capital  federal  em  30  de  abril  de  1898. 
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N.  3 


Taljella  à  divida  activa  t\km 


Empréstimos  feitos  pelo  fçovcrna  do  Brnzil  no  do  Republica 

Oriental  do  Uru;;uay 

1."  Da  í. 020. 041  pntacões,  roalisaclo  ora  virtude  ila  con- 
venção de  12  de  outubro  do  1S31.  a  l.$')20  o  patacfio.  .  .  .  l.?5S:47S.'=;720 

2.0  De  720.000  patacõ>.>s.om  viniule  da  lo:  n.  723  iL-  30 
setembro  de  1853.  a  1$020  o  patacão  1.3S2:400SOOO 

3.0  De  119.450,09  paUcões.  em  viraide  do  protocollo  .assi- 
giiado  em  Montevideo  a  20  do  janoin»  de  ISÕS  e  das  not:is 
roversaos  de  8  de  junho  o  80  de  julho  do  mesmo  annn,  a 
1$920  o  patacão   229:344$173 

4.  "  De  600.000  patacões,  em  virtude  do  convénio  de  S  de  maio 

delSOõ,  a2.$000  o  patacão   1.200:000$000 

5.  °  De  200.01)0  patacões.  em  virtude  do  convénio  de  22  de 

novembro  de  1SG5,  a  2$000  o  patacão   40O:000SO00 

ô.°  Correspondente  a  IS  prestações,  de  30.000  patacões  cada 
uma.  em  virtude  do  protocoUo  de  15  de  janeiro  de  1867, 

em  libras  sterlinas  a  diflerentes  câmbios   1.492:0S4$922  6.662:307$S15 

A  addiclonar: 

Juros  de  6  <>/„  ao  anno,  accumulados  aos  capitães  do  4°  e 
5°  empréstimos,  em  virtude  dos  respectivos  convénios, 
e  contados  das  datas  das  entregas  (4S.000  patacões  a 

2§000)   96:0005000 

Juros  de  G  "/o       anno  sobre  os  capitães  do  1",  2°  e  3* 

empréstimos,  contados  das  dat;is  das  entregas  até  31  de 

março  de  1S9G  (5.003.250.205  patacões  a  1$920)   9. 636 :240.$2C9 

Juros  de  6  °/o  sobre  os  capitães  do  4°  e  5"  empréstimos  com 

a  accumnlação  dos  juros,  na  importância  de  96:000^000  já 

referida,  contados  da  data  delia  ate  31  de  março  de  lS9t> 

(1.605.223.14  patacões  a  2S0O0)   3.212:446S2S0 

Juros  de  6  "/(,  ao  anno  sobrfl  o  capital  do  6°  empréstimo. 

contados  das  datas  dos  pagamentos  das  letras  até  31  de 

março  de  1S96.   2.701 :915$660  15.520:602$209 

22.27S:910S02"4 

OBSERVAÇÕES 

Tendo-se  estipulado  nos  contratos  de  1S65  c  1SG7  que  o  governo  oriental  pagaria  os 
juros  e  as  despezas  que  o  do  Brazií  tivesse  de  effectuar,  no"caso  de  sôr-lhe  necessário 
levantar  por  empréstimo,  dentro  ou  fora  do  paiz,  as  sommas  convencionadas,  satisfazendo 
apenas,  no  caso  contrario,  um  juro  não  superior  a  6  o/,, ,  adoptou-se  provisoriamente  esta 
taxa.  visto  não-achar-se  resolvido  este  ponto. 

Para  o  calculo  das  reducçôes  das  prestações  mensaes  de  30.000  patacões,  que  formam 
0  6»  empréstimo,  servio.de  base.  por  não  haver  deliberação  em  contrario,  o  valor  das 
libras  sterlinas  dadas  cm  logar  dos  patacões  nos  dias  doa  vencimentos  das  letras. 

Nesta  demonstração  não  vão  comprehendidas  as  despezas  feitas  com  a  divisão 
auxiliar  que  esteve  em  Montevidéo  nos  annos  de  1854  e  iSõõ.  e  devem  ser  indemnisadas 
pelo  respectivo  governo,  em  vista  do  tratado  de  alliança  de  12  de  outubro  de  iS51,  e 
do  accordo  de  5  ac  agosto  de  1854. 

Republica  do  Parnguay 


Importância  da  xiltiraa  das  letras  aceitas  pelo  çoverno 
provisório  wlas  transacções  relativas  á  estvada  ae  ferro 
do  Assumpção,  calculado  o  patacão  a  2.'>000  

Juros  de  6  o/o,  contados  até  21  dc  janeiro  de  1875.  accumti- 
lados  ao  Vviíor  primitivo  

A  deduzir: 

Importância  recebidp,  por  conta  om  outubro  do  1ST4  


PATACOFS 

67.991,55 
4.147,15 


72.138,70 

2.000 
70.l3á,70 


RKIS 

135:9S3S100 

S:294$300 
144:2776400 

4:0O0$0O0 


TATACOES 


niiis 


Trannporto  .  .  . 

A  addicionar: 

Juros  do  6  ?4  contados  de  21  do  janeiro  do  1S75  a  1  do  feve- 
reiro de  1885,  data  em  que  se  vonccu  a  \iUima  letra 
passada  por  Travassos,  Patri  &  que  toraiirain  a  si  o 
pagaraeato  da  divida,  em  virtude  de  accordo  entre  o 
governo  brazileiro  e  o  do  Parajuay  


70.138,70 


57.885,99 


128. 024.  C9 


MO:277§10O 


115:771$9Sl 


256:049$38l 


OBSEEVAÇÕlfiS 

Moo."^  divida  da  Republicado  Paraguayfoi,  em  virtude  de  despacho  de  23  de  setembro  de 
lbb4,  convertida  em  dez  letras  aceitas  por  Travassos,  Patri  &  C.'',  vencíveis  annualmente 

Como,  porém,  foram  já  pagas  sete  dessas  letras,  ficou  o  capital  da  referida  divid-i. 
reduzido  a  44.024,69  patacões. 

Esse  capital  e  os  juros  incluidos  nas  três  letras  restantes  importam  em  67  859  49 
patacoes  ou  135:71S$9S0,  conforme  a-  tabeliã  em  seguida,  as  quaes  so  acham  vencidas  por 
terem  sido  protestadas  por  falta  de  pagamento,  e  cujo  reembolso  se  espera  obter  por  meios 
amigáveis. 


TatjoUa  aos  ^aloros  das  quatro  letras  rostantos  das  aov  o 
roi  convor-tia.a  a  divida  da  Jftopu.l>ilca  do  I>arasu.ay 


NUMERO 
DE  LETRAS 

CAPITAL 

PRAZOS 
ANNUAES 

JUROS  DE  6  %  AO  AXXO 

TOTAL 

1 
1 
1 

14.000 

15.000 
15.024,69 

8 
9 
10 

G.720 
8.100 
9.014,80 

20.720 
23.100 
24.039,49 

3 

44.024,69 

23.834,80 

67.859,49 

feita?nXtó,M  1°'^"^'^"'  ''f '"^  "^^^'^^  *  'J"^  resulta  da  indemnisação  das  desp. 


RESUJIO 


CAPITAL 

JUROS 

TOTAL 

Divida  da  Republica  Oriental  ...... 

>     >       >        do  Paraguayl  .  !  ! 

6.652:307$S15 
SS:049§381) 

15.616:602â209 
47:669$600 

22.278:910S024 
135:7185980 

6.750:357$195 

15.664:271$809 

22.414:6295004 

1896  -'oíbd^Í£'fÍÍ-  ^°  '■'^^"='1' 15  de  março  de 

l»yb.-  U  sub-director  interino,  Francisco  Ferreira  da  Costa  Júnior. 


N.  4 


Tabeliã  ès  quantias  despendidas  pelo  governa  com  os  jnros  è  2  "/o  garantidos  pelas  aJminktraçies 
proTinciacs  ás  estradas  de  ferro  è  Baliia,  de  Pcmamliaco  e  ác  S.  Paolo 


s 

D 

£ 

3 

D 

CAM  DIOS 

RÉIS 

ESTRADA    DE  FEtlRO  DA 
BAHIA 

1895.  Janeiro 

Garantia  despendida,  con- 
forme a  tabeliã  n.  4  do 
relatório  anterior  .  .  . 

•    •    •  ■ 

•  • 

1.191.033 

1 

8 

Diversos 

14.06S:3õ3$230 

>  julho. 

Juros  de  janeiro  a  junho 

IS.OOO 
45 

0 
0 

0 
0 

18.045 

0 

0 

11  '/ic 

391:4S4$745 

1S96.  janeiro 

Juros  de  julho  a  dezembro 
ãc  ISQ^ 

Corumissão  de  í<  %  aos 

45 

A 
U 

0 

A 

u 
0 

1S.Ò45 

0 

0 

9  "li. 

.  471:379$591 

1,227.723 

1 

í> 

14.931:217^6 

ESTRADA    DE    FERRO  DE 
PERN-AMBUCO 

18  95.  janeiro 

Garantia  despendida,  con- 
forme a  tabeliã  n.  4  do 
relatório  anterior  ... 

561.764 

13 

4 

Diversos 

6.723:5.5&$5S6 

»  inlho 

.iTlT^riJH   n  A   in  Tlí»  í  m  i   í  im  li  n 

de  1894   

Commissão  de  ?<  %  aos 

11.469 
28 

0 
13 

0 
õ 

11.497 

13 

5 

li 

249:440$994 

1S96.  janeiro 

Juros  de  julho  a  dezembro 

de  1894   

Commissão  ie  %  %  aos 

11.469 
28 

0 
13 

0 
õ 

11.497 

13 

5 

9  Vis 

300:3475319 

5S4.760 

0 

~2 

7.273:344$899 

ESTRADA  DE  FERRO  DE 
S.  PAULO 

1893  .... 

Garantia  despendida  até 
1893,  como  já  se  de- 
clarou na  tabeliã  n.  4 

152.291 

1 

2 

Diversos 

1.734 :932?326 

Kosumo 


• 

£ 

s 

D 

RÉIS 

Estrada  de  forro  da  Bahia  

584.760 
152.291 

i 

0 

8 
2 

14.93l:217.i<)(5(l 
7.273:344$Syo 
1.734:932$326 

1 

2 

1.964.774 

3 

0 

23.939:494$791 

Primeira  sub-directoria  da  contabilidade  do  thesouro  fedoral,  cm  15  de  marco  de 
I.— O  sub-director  interino,  íVa«císco  Ferreira  da  Costa  Jxtniw. 


N.  5 


Quadro  ileniODsktíro  d»  divida  acdvii  dos  impos(o3  inscriptos  pola  recebedoria  dii  capital  federal,  cscripturada  pela  dirc(tori:i  do  ciinteacioso*  desde  j&ntiro  a 

dozoiubro  do  ÍWo,  ein  s(guiiiiciito  do  quadro  ii.  5  qiio  nconipanhoii  o  relatório  anterior 


lUFOSTOS 

,1 

a 

na 

Auterlores 

mr,  -  SO 

ISSO  •  s; 

ISSS 

ISSO 

ISDO 

1591 

ISSS 

1$9} 

TOTIL 

'Dociina  urbana,  .  , 

imposio  prodiAi,  in* 
ciusíva  n  ronda  dc 
pcnnas  d'agua.i.. 

Dito  da  Indiistrln»  o 
prollssOos  .  .  .  , 

3.20) 
82 

l:37f§lS0 
l:77.ii002 

*     •     •     t     •     <  t 

G11$00S 

t   •    *   •   •   •  • 

i:i70$oo.^ 

(     1     ■     •     1     (  1 

2)i«5ja 

1     1     1     •     •  1 

203:001$287 

0:2ai.$i}04 

84$-j2-} 
•  I  1  1  i  1 

*     1     ■     •     •  • 

27:70l$372 

1     t     ■    1  11 

-isioai^ibõ 

09:593$)17 

•     •     •      •     •  4 
■     .     ■      •    ■  • 

10:S02.Í253 

1:374^IS0 

390:1001337 
10:SSôfS07 

'Dito  do  ínmo  ,  ,  , 
Dito   Hobro  vonei- 

80 

3 

•  •III*» 

 II 



)  1  •  1   1  I  1 

1     1     •     1     •  • 

•    •     ■     •     f  t 

1   ■   ■   «   ■  f 

73:l75$õ00 

niAAAAA 

.Konda    do  pcnnas 

Arrondamcnto  o  íò- 
ros  do  torrunos 

2»:473S220 
i:07e^3 

8:792iS03 
33£0M 

NovoR  0  volhos  di- 

1 

33$000 

335.$7.i8 

Imtiortancla  nnlo- 
riormonto  uKcri' 
pturadn  

4.873 
5t  1.137 

17.0Jl!507í(J08 

(11  ($003 
li001:0il$090 

i;i705Wo 
1. •178:203.^020 

1.0.)1;112?2j8 

203 iOJ 16887 
445i020$074 

0i3i\)jl23 
032!55j.$85& 

27!7iii6372 
1V'>:40I3$2S2 

.iO:237.«303 
502:S£0$593 

174:20051)79 
23g:0S:.$724 

103:'Ji)9$IS2 

•     •    •    «    ■  # 

a71:31CS93i 
23.4S1:S2Q$715 

17.C0Sil85$iUO 

li-i7U;374$025 

1.0:>1:'Í0393j'1 

i)53i71í!}'J0l 

O37;O0i$<JSi 

173il70$J.'i» 

43i:lS7$;03 

103:0?9$l»2 

21.053: 131$0i9 

Directoria  do  Oonlonoloso  do  lhosouro  fodorQl,  <yn  31  do  marejo  do  1393.— O  siib-dirootor,  Cartoa  Áiiguato  iXitylor. 


Explícaçito  do  quadro  n.  S 


1 

Sumcro 
das  certldffcs 

SOHMAS 

• 

515.410 

2í.0d3:13l§(>i9 

Do  total  cscripturado,  cobrou-so; 

Com  guias  passadas  pelo  thesouro,  a  saber: 

A.t6  0  fim  do  dezembro  de  lS9i  

7G.C21 

.... 

•i.01ô:lllsr)S5 

231 

70.S5Õ 

34  :SS5.$912 

4.950:997$Í97 

Idem  pela  recebedoria,  a  sabor: 

A.tê  0  fira  do  dezembro  de  JS94  

30.'i5S 

3.130;S36?90ô 

l.SCl 

32.319 

202:95T$106 

3.333:S5i$012 

Pelo  meio  executivo,  a  saber : 

1GÍ.S7S 
I.ISC 

7.739:1S0.í-jSO 
115:2iS§190 

1G5.03I 

7.S54:42S.?S70 

c 

Eliminou-se  em  virtude  de  lei  a  despachos  do  the- 
souro e  da  recebedoria,  a  saber: 

.4.té  0  fim  de  dezembro  de  ISD-i  

112.312 

l.S-iS:i02.í917 

De  janeiro  a  dezembro  de  1S35  

59 

112.371 

S:520S175 

l.S57:323S092 

127,S01 

6.056:52S?17S 

515.410 

2i.053:131.ÍGi9 

ctoria  do  contencioso  do  thesouro  federal,  era  31   de   marco  de  1S93.—  O  sub-director  Carlos 


N.  G 


(juailro  ènionslrativo  dos  iniiKslos  iiiscriptos  pelas  cjíinctas  mesas  k  rendas  o  colicctorias  do  estad» 
(lo  Rio  dc  Janeiro,  escriplurada  pela  directoria  do  contencioso  k  tliesouro  federal,  desde  janeiro 
a  dczcBiliro  dc  1593,  em  seguimento  do  quadro  n.  7  (jue  acompanliou  o  relatório  de  ÍS93 


MESAS 
DE  BUNDAS 
E 

COLLECTOIUAS 


Angra  uos 
Keis  .  •  • 


Barra  Massa' 


Barra  dc  São 
João.  .  . 


Itaborahv, 


Magê.  . 
Maricá. 


Nova  Fri 
burgo  .  . 


Petrópolis. 


Rezende. 


Sapucaia 


Saquareraa 


Impor  tancia 
esjripturada 
anterior 
iiieute.  . 


IMPOSTOS 


Industrias  o  profissões  . 

Predial  

Subsídios e  vencimentos. 

Industrias  o  profissões  . 
Subsidiose  venciinentos. 

Industrias  c  profissões  . 

Ideaj   .  .  .  . 

Subsídios  evencinsentos. 

Industrias  c  profissões. 
Idem   .  . 


Idem.  ......... 

Idem.  ......... 

Subsídios  e  vencimentos. 

Industrias  o  profissões  . 
Subsidies  o  vencimentos. 

Industrias  o  profissões  , 
Subsídios  e  vencimentos 

Industrias  o  profissões  . 
Subsídios  e  vencimentos 


o  2 

D  o 

y. 


ASTUniOUES 


•14 


IS 
S 
1 

i 

10 

4 
79 
•i 


11 


IS 


263 


iGi.200 


2.0-)7:3W.S"05 


1G4.4C'J  2.0'>7:3j.i.?9G 


TOTAL 

1890 

1891 

tn 
o 
^ 

o 

i 

Por 
colloctorins 

l:G35§(jOO 

•    •    •  • 

52S500 

52§500 

i:70GçS20 

1:09SÍ20S 

i:03S.í20S 

199§-,00 

199$-.O0 

i:297§70S 

3725000 

372$00O 

137S5Õ5 

.    .    .  . 

137§655 

3i$r.OO 

•  -  •  • 

SLÍáOO 

63$031 

635031 

492.$177 

402§177 

1135505 

113$303 

S37$570 

3:2SC5S33 

lOõSOOO 

7OS0O0 

175§000 

3:í55SS53 

303{G00 

.  .  .  . 

30356OO 

1S3ST50 

4S7S350 

50S.;G20 

50J$320 

1S9$000 

1S9S0C0 

G97So20 

134^400 

•    •    •  • 

ISi^-iOD 

lOSíOOO 

10;$300 

239§-i00 

S:lõ75049 

037Í57C 

k     •    *    •  • 

9:0915319 

7:0ST$224 

•     •    •    •  ■ 

2.031: 457$-020 

15:2ki?27C 

.  037$5ri 

)|  •    *     •    *  ■ 

2.0TC:53i;033 

Direclorl.-i  do  oontoncioso  do  thosouro  federal,  em  31   da  março  de  lS9j.—  O  sub-dlrector) 


lí,\|ilicâçâo  (lo  ([uadro  ii.  C 


Importância  cscripturada,  a  saljor  : 

Até  o  fim  do  Dezembro  de  1S92 
De  Janeiro  a  Dezembro  dc  1835  . 

Deduz-so: 

Dita  cobrada  amigavelmente,  a  srvber  : 
x\.té  o  fim  de  Dezembro  do  1392  , 


NUMERO 
DAS  CliRTIDÕUS 


SOMMAS 


lGi.203 

233 


2.03'5:457$020 
9:0í)í.<:(jl0 


Dita  de  certidões  enviadas  para  a  cobranf^a  ex- 
ecutiva  


Dita  arrecadada  por  meio  executivo,  a  snbor  : 
Atii  o  fim  de  Dezembro  de  1S91  .  .  .  . 
De  Janeiro  a  Dezembro  de  1S35  .  .  .  . 


Dita  eliminada  por  despachos  do  Tlicsou  o  até  o  fim 
de  Dezembro  de  1S91  


Saldo  em  juizo. 


40.7ÕÍ 
34  i 

GG9 


12.5(5-1 


1Õ1.90Õ 


41.70: 


110.13S 


•S77:752?00l 
í:l-51.?339 

1S:7l)3S1íO 


2.0:0;5r)l..5íi39 


17-i:C31.-i.wS 


l.S?S:917.<tO-!l 


500:".O7S3S3 


1.3-iS:319S3iS 


Caríos  aÍS'Í|£"''''°''''° thesouro  Federal,  e:n  31  de  .,arç.  de  1SD3.-  O  Sub-dirocto. 


N.  7 

Resumo  h  divida  activa  da  Ropulilica  dos  Estados  Uoidus  do  Brazil  ein  31  do  dezemlro  de  1S55 


ESTADOS 

isos  a  mo 

ISÚO  a  1$95 

TOTAL 

COBEÀVEL 

IICOBRIVEL 

2U:090$2-i2 

9.03>:719^j23 

9.SS2:S0)§SG3 

9.&52:S0?§Sôõ 

•i:9.vl<S>2 

líX;:G53.$au 

171:60S$79j 

152:23  iS-JÍC 

1D:3T-1$3jO 

l-iS:-5iOJi56 

õ.i'j3:ò0l.$3õl 

5.G12:052§307 

3.354:652SÍ)5i 

2.2j7:3S.'$3í3 

40:37-.)$D'J0 

•10:37;^§W3 

23:109§-i75 

i2:270$r)2l 

Alagôas  

20:-iSl?34.i 

20:4S1$3W 

lS:OjlSl« 

2:120f20O 

3J5:03:§SS2 

3.õ6S:i;0'>$")55 

3.9Gi:0i2$537 

1.3S5:1Í9$9S7 

2.57S:S32$i30 

23:729§520 

SO:90T$D73 

lÒi-G37$i93 

72:SS1$3T7 

31:T55$Õ16 

79:73-5^57 

79:734$557 

51:403§559 

2S:333$)SS 

ISS:  1135073 

l'iS:113$073 

142:i34$311 

5:67S$132 

2:9S6.$S-i2 

33:3j9§ili 

•i2:346$256 

3G:633$22S 

5:713$02S 

33:S1S$03S 

33:S1S$03S 

19:6lS$20O 

14:19í)$S3S 

•i9:2õSí053 

25O:O31$360 

33D:310$013 

219:721$242 

li9:3SS^l 

•i3:302ii22 

3S:130$495 

5:171$927 

3:G13:534 

701:0ôS?3l7 

70l:70?$S51 

63ò:(>S7$2>S 

1S:622$'>}3 

195:5SS.?609 

193:5SS560J 

37:03O$9lS 

13S:497$531 

73I$liO 

133:3S3$-S22 

13-i:ilG.4õ62 

97:036$28S 

37:0SOí294 

S.  Pedro  

2u:-iGe.?(3is 

l.G52:173í717 

l.S33:6i0$335 

l.S?5:5i6$37G 

S:0)3$5Õ3 

l.WO.iiJiCJI 

l.ool.oUoÇyJ/ 

i.;»0}:o(;  1^141 

a6i:S(toç795 

19:07õ$2íl 

93:103$Ô17 

112:1S1$S58 

3:339$O30 

103:7S2$SO> 

S:72i$í363 

l57:HS§05i 

165:S77$72.i 

7ò:423$S7,'. 

S9:453$Si9 

l.á77;S7C$3I3 

23.Gí2:í71$3jO 

25.520:3  ÍS$173 

19.4>i:233$719 

5.036: I2l$7õ4 

Directoria  do  contencioso  do  thesouro  federal,  era  31  de  niarÇo  de  1S)5.— O  sub-director,  Carlos 
wsto  Naylor. 


N.  8 

Estado  (la  divida  eilerna  fundada  cm  31  de  dezembro  do  1S93 


CAPITAL 

PRI.MITIVO 

CAriTAL 

AMORTIZADO 

CIRCULANTE 

NOMI.NAt, 

REAL 

NOMINAL 

KOMINAL 

£ 

s. 

d. 

s. 

d. 

s. 

d. 

s. 

d. 

s. 

d. 

nt*ncf  itn  n   Aí^  1^^^  !L 

vencer  om  19â2.  .  . 

4.ooo.ooa 

4.50Í.600 

749.6SÒ 

5 

947.000 

3.652.600 

Empréstimo  <le  ISSS  a 
vencer  em  19^.  .  . 

6.000 .OOJ 

6.297.30D 

438.172 

5 

637.ÔO0 

5.559,700 

Empréstimo  de  ISSD  a 
vencerem  19-45.  .  . 

17.213.500 

19.837.000 

62S.414 

17 

6 

SSl.COO 

lS.952.i00 

Empréstimo  de  1S95  a 
vencer  em  1935.  . 

6.000.000 

7.442.000 

7.442.000 

33.213.500 

33.175.900 

l.Sôj.273 

7 

G 

2.139.200 

0 

0 

35.706.700 

0 

0 

Primeira  sub-directoria  da  contabilid.ide  do  thesouro  federal,  15  de  fevereiro,  de  1896.  —  O 
8ub-(Jirector  interino,  Francisco  Ferreira  da  Costa  Júnior. 


N.  O 

Tabeliã  (Ias  íwnoHiziíiíes  ató  toi'jro  lic  ÍSDÕ  por  f;.n!:i  il.s  cnipreiíiiiios  coiiíraliiilus  em  Mm 


VALOR  DAS  APOLICZS 

ui:.\L 

NOMI.V.Vt. 

EM 

MOED.I  .Í.ICIO.V.IÍ, 
iO 

C.»3IBI0  DE  27 

s. 

d. 

.s. 

d. 

EMPRÉSTIMO   DR  1SÍÍ3 

Rcsífaladas  atii  dezeaibro  do  1SD5  

Compradas  era  julho  do  iVj't  

Iilem  e:ii  dezembro  do  iSdõ  

•íl.Ml 
«.'J72 

1.". 
0 
10 

0 
0 
0 

.'•31.200 
.M.300 
5S.."00 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

5 

0 

057.000 

0 

0 

S.-S  17:777^77} 

EMPHESTIMO  DK  ISSj 

Resgatadas  ató  outubro  de  iS91  

Compradas  em  abril  de  1S93  

Idu:n  c:n  outubro  do  1S35  .... 

•S00.2(V. 

•53.  sr. 

•'ii..VJ;) 

10 

r> 

10 

0 
0 
0 

32S.200 
.■.:!.  3  JO 
5.j,  100 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

■i>S.172 

5 

0 

i;3;.r,CiO 

0 

0 

õ .007; 555^3*5 

EMPRÉSTIMO  DK  ISSJ 

HesgaladasaW  outubro  do  ISOi  

Compradas  era  abril  de  ISJõ  

■í:)9  020 

o 

i:> 

0 

r> 

0 
0 

71.5.700 
S2.70O 
S7.--00 

0 
0 
0 

§ 

0 

02S.ÍI-S 

17 

G 

SSi.GOO 

0 

0 

7.Si3:liI$tU 

itnsit.MO 

Kmpr.!slÍ!no  do  ISS3  

«Je   . 

I  lurn  de  ISST  

•í^.172 
•■>2>'.iií 

r» 

17 

0 
0 
(■) 

0i7.O<D0 
037.000 
SSi  dCO 

c 

0 
0 

0 
0 
0 

SA  17;777J7i> 
.5.057: 5õ5,y>r>r> 
7.833:111.4111 

i.-;j).2:s 

i 

('. 

2.;ò).200 

0 

0 

21.9iS:ii-i$-ii3 

Primeira  sub-directoria  <i-i  c  iníabi  i  l.i.!..^  -I  >  t!io.;  mr  >  t".-(l  >rai,  c:ii  13  te-.-oreiro  de  ISj^.— 
5JO-..irocl)r  iiitiria),  Franci<:o  F.:neir.t  Uj  Costu  Jv.nior, 


N.  10 

íabella  das  remessas  para  Uúm  dde  abril  do  1895  até  março  de  UU 


DATAS 

«EM  ETTENTH 

£ 

FRASCOS 

CAMUIO 

iiéis 

189S 

Abnl  

Thesouro  .... 

S5G.S3.S 

2 

10 

Diversos 

Miiio  

23.000 

0 

■ ) 

2.0)0.000 

> 

2.715:750$7òO 

.hinliO  

7.i;S:0OO5OOO 

Jiilbo.  

•57.'>iri 

IS 

2 

S.OOO.OIX) 

S.iOo:Oj9.;!5lO 

Agosto  

.       .  .  .  . 

3í7.S^6 

17 

0 

8.359:0955030 

Setembro.  •  

30.124 

Ú 

0 

» 

67i :030$13O 

1$9$ 

10  ^ 

l.S3S:0O0S00O 

1.305.3Õ1 

10 

9 

19.000.000 

40.335:5S2.íl50 

Primeira  sub-directurin,  da  coatabili'Ia<io  do  thesouro  federal,  em  i  do  abril  c'e  1S93 — Osub-director 
interino,  Francisco  Ferreira  da  Costa  Júnior. 


N.ll 

Esliiilo  (la  iliviíh  iulenia  fuailailu  ciu  31  de  iiiarío  de  ÍS9 


Lol  do  15  do  novembro  do  1827 

S  Capital  federal  ,  .  .  . 
"3       ;'lís[)irilo  SaiUi)  .  .  .  . 

•2      í  liahia  

j  Sergipe  

Ahi^òas  

I  ['ernirjibuco  

IParaliyba  

iKio  lirandcdi)  Xor'.e. 

(Coará.  

iSlaraiilião  

ji\ir;i  

/Aiuazams  

Is.  l':iu!o  

Santa  Calharim.  .  .  . 
l;i>) Grande  do  Sul  .  . 

\  Miu;us  (Icraos  

\Matto  Grosso  


/Rio  dc  Janeiro 
I  Bahia 


I  Bahia  

\Perna-iibucj  

•^.Maraiihui»  

hiio  Grande  do  Sul  . 

I  Gojaí  

\.\latto  Grossj.  .  .  . 


Aprilices  de  4  í  i 
iieiro  .... 


Uio  de  Ja- 


DoJuzindo  do  tot.-il  circulante 
o  valor  das  npoliccscú:nprada> 
nos  loruios  do  art.  1'  ii  j  <!o- 
crolo  n.  Sz3  X  do  G  de  oiitiibrn 
de  IKOO.e  recolhidas  á  caixa  d^ 
aaiortizncão  para  cirnpriircnl'i 
'lo  art. 02  daleid^  l">de  luve  is- 
bro  do  1S2~  


Fica  o  total  circulante  reduzido  a 

Decreto  n.  4244  de  15  de  setembro 
do  1868 

Apólices  du  Gíú  do  eaipresti:no 
nacional  


Decreto  n.  7381  de  10*  de  julho 
de  1879 

A  policosdo  í  '«  ^0  lio  o:npresli:uo 
nacional  

Decreto  n.  10.322  de  27  de  agosto 
de  1889 

Apólices  do  ■i';'o  do  ojiprestiuio 
nacional  


EnilSSAO 


32'i.0v":I0OíCO0 
S<):i500$OCO 
7.137:200iJOOO 
7;t.20O.*0OO 
•.»:;)0O.'50(}O 
2.330:000^000 
'J:\mm 
'.!:C00.2C00 

:3):!'00à;oo 

I.:.2'.;OOOíOCO 
357:2l)OÍ0fi0 
1  l:iCft;0C0 
121:000.^000 
1  IS:  500^0(^0 

1. '132:000.^000 
í'^S:S0O:í0O0 
:)72:O0O.?0O0 


33J.'>7.'):10O.<CO0 
Cl.-'i33:SOOS0OO 
230:200^000 
C.hiOO-íOOO 
3j:'.00á)00 
7'J:n0O^0O0 
■)l:O0O$0O0 
lV3:-iOOs-00'3 


U3:GOO50OO 


•S01.1)O2:3OOÍ0O0 


30.000:000^000 


.-.I.S.íkOCOJOOO 


lO).C9í:000$000 


r)i3.íSl:50O$0OO 


AMORTIZAÇÃO 


LHi  i>i;  1S27 


rB[..v 

COXVHIISÃO 


3.072:000^000 


l!jl:200:}000 


). 


;.W3:C005000 
3:00OSOOO 
1SO:SOO$000 
S:OOOS0OO 


2:0-.200$COO 


200:000$000 
7á:000§000 
17:000í;000 


r)S:.iOO$000 
'r.:000S0OO 
152:900$000 
5:000§00O 


3.S33:200$000  6^4?2:200$000 
10.313: ;0OS0OO 


■í.6Sd:500$000 


(-) 


17.74ô:OOO$0OO 


27.20 i:000$000 


C0.953:9C0S0OO 


TOTAL 
CIRCULANTE 


3l4.í)S9:20O$OOO 
86:G0OS00O 
C.9Vj:iOO$000 
O j: 200^000 
9:C0OSOOO 
2.0JS:'0OSO0O 
0:iOO$000 
9:C0OSO0O 
533:0005000 
I.íí7:000í000 
3i0:20OSO0O 

ii:-;oosooo 

02:600^000 
103:-'i0O5!OOO 
1.77O:10OÍOOO 
•iS3:S0O^ 
572:O0C^0O 


323.5-:0:900íOOO 
61.278:000^000 


665:000^000 


119:60O$OOO 


331.387:  lOOíOW 


4.653:300)000 


3SC.ÍOO:60CÍOOO 


12.23 'i:00O$O0O 


21.079:000^009 


103.631:0005000 


333.527:60OiOOJ 


(i)  Na  do  f)1.27S:uOO$0OO  está  coniproliendida  a  de  9.941:000$900  cni  apólices  eniittidas  por  conto, 
dos  10.000:030.5000  autorisados  pelo  decreto  n.  S25  de  9  de  outubro  do  ISÍO,  para  o  resgate  d.as  •'>cçoes 
da  estrada  do  ferro  S.  Paulo  o  Kio  do  Janeiro  ;  sendo:  3.O3G:6O0§00O  em  títulos  de  5  %,  e  4.907:'10O$00O 
convertidos  ao  juro  de  4  %  em  ouro. 

(»)  A  importância  de  3Se.9CO;600S0C0.  totnl  circulante,  compue-so  de  262.245:60{.§000  de  apólices 
de  juros  do  4  o  5  %  cm  papel,  e  de  124  .G55:C0OíCOO  de  titules  convertidos  ao  juro  de  4  %  em  ouro. 

(')  Da  somma  do  10D.694:0O0.:00O  existe  actualmente  em  circulação  a  de  lS.3j0:CO0S0O0,  por 
estar  em  deposito  no  thesouro,  como  parantia  do  emissões  feitas  por  diversos  bancos,  a  de 
51. 4S7:C00S0OO  e  haver  o  poverno  adquirido  por  conta  do  fundo  cm  ouro,  depositado  pelos  mesmos 
bancos,  a  do  39.S57:00O.-O00  ;  tondo  já  sido  líita  a  respectiva  inscripçiio  no  grando  livro  da  divida 
publica,  nos  termos  da  autorisação  concedida  no  art.  70  da  lei  n.  ^5  de  24  de  dezembro  de  1S95. 

Segunda  sub-directoria  da  contabilidade  do  thesouro  federal,  em  17  do  abril  de  1S9G. —  O  sub- 
director interino.  Guillienne  de  Sottza  Rjls  Carvalho. 


N.  12 

Estado  da  divida  anterior  a  Í827,  Dão  inscripta  e  menor  de  4OO$O0O 


Capital  fedoral. 
Espirito  Santo  . 
Pernambuco  .  . 
Santa  Catharina 

Goyaz   

Matto  Grosso.  . 


LiqaiDADA 

l»Oa  LIQUIDAR 

•l:710âC7O 

233,$866 

69í)§700 

17$195 

3:9ô9$342 

362$04S 

S:479.?271 

3:699$8S3 

i8:liõ§044 

1 

4:061$931 

TOTAL 


4:7iO$670 
238§S66 
6995700 
Í7$i95 
4:331S390 
12:179|lõ4 


22:176$975 


Segunda  sub-directoria  da  contabilidade  do  thesouro  federal,  em  17  de  abril  de  1896. 
■  O  gub-director  interino,  Guilherme  de  Souza  Reis  Carvalho. 


4 


N.  13 

Bivià  iiiscripta  m  graiiJc  livro 


Capital  federal 
Bahia.  .  .  .  . 
Serglpo  .  .  .  . 


Alagoas. 


Pernambuco  

Parahjba  

Maranlião.  .  .  .  .  . 

Paru 

Santa  Catharina.  .  . 
Rio  Grande  do  Sul.  . 
Minas  Geraes  .... 

Gojaz,  ........ 

Matto  Grosso  .... 


ATK  31 
DI5   MARCO  Di: 

. 


22: 331 $303 
S:317.$8a2 

•10G?S73 
■i:OáO.$101 

2:0M$900 
3:S15$.S25 
l:2a3.i;220 
29:721.$130 
3:74I.$GS9 


G:0G1$59G 
51:3txS$3i2 


i3õ:90i${G0 


AUO.MENT0 


DIMINUIÇÃO 


^Segunda  stib-directoria  da  contabilidade  do  t 


ATK  31 
DB  MARÇO  SB 

1890 


22:331$353 
8:347$862 
2o9$680 
496$S7õ 
4:9SO$404 
642^902 
2:014$900 
3:S45-5S25 
1:263$226 
29:721$136 
3:74i$6S9 
6;96i§õ95 
51:36S-?3i2 


135:994$460 


liJt).  —  O  stib-direclor  interino,  Guilherme  de  Sousa  lieis  Carvalho) 


liesouro  fedí^ralj  em  17  de  abril  de 


N.  14 


,  Divida  inseripta  nos  auiiliarcs  ès  estados,  aioda  Dão  lançada  no  grande  livro 


ATÉ  31 
DE MARÇO  DE 
1805 

AUQMENTO 

DIMINUIÇÃO 

ATÉ  31 
DE    MAnçO  DB 

1896 

407.$4G6 



497$466 

541$359 

••**••• 

õ44.$359 

i7:17a$221 

•  •••••• 

17:173$22i 

10:249.5826 

•      •       •      •      •      •  • 

10:249$S2ô 

Matto  Grosso  

120:300í3S3 

•  •••••• 

•  •••••• 

120:300§3S8 

14S:765$2r.O 

••••••• 

148:765$260 

Segunda  sub-directoria  da  coatabilidade  do  thesouro  fed -ral,  em  17  de  abril  de  1896 . 
—  O  sub-director  interino,  Guilherme  de  Sou:a  Beis  Carvalho. 


llmissão  Jc  apólices  iloè  í  (lo  abril  Jo  1S95  a  31  è  iinr^o  ih  1S'JC,  eni  seijiiiiiisoío  á  íalidla 

n.  11  (lo  rcl:i(orio  de 


NA  CAPITAL  FEDERAL 


Por  conta  do  cmprostimo  cio  10.000:0005030  aulorisado  pelo  clecrclo 
n.  825  de  9  do  oulut)ro  de  1890,  para  o  ro>-ale  dis  acções  ila  cítrada 
(lo  ferro  S.  Paulo  c  Rio  de  J.tnoiro  em  àpoIL-os  Jo  juro  do  5  %  ;\o 
auno  ......   


r  :100500o 


Segunda  sub-directoria  da  contabilidade  do  Uiesoiiro  federal,  em  17  de  abril  de  1S90. 
O  sub-direstor  interino,  Guilh:vmc  d:  Souza  R^is  Carcalh-). 


N;  16 

Emissão  è  apilicos  è  "'divida  iiitoiía  fiiiiJaiIii  dcsile  a  sua  crcação  cm  WJ 


Di  EHlSSlO 


1S2S  a  iS32. 
1832  a  lS3i. 

1S37  .... 


1S37  o  1S35. 
1S39  .  .  .  . 
iSiO  .  .  .  . 


ISU  .  .  .  . 

iSt52  o  1SÍ3. 
lSi2  a  iSiõ. 

1SÍ3  o  ISÍi. 

1S-Í3  a  ISiG. 

1&«  c  1S  Í5. 
1S44  a  ISiS. 


1S415 


1831  a  1Sj3. 
1S5S  .  .  .  . 

1860  a  1S62. 


1860  a  1S63. 
1S60  a  1.S72. 

1861  e  1S62. 


1863  ..  . 


ISM 


1835 


ISCã  a  1872. 

1869  .... 

1870  .... 

3 


AUTOBISAçyES 


Flíl  1'AUA  qL'E  FOK.V.M  EMITTIDAS 


/Vpolloos  ctoG  %convortiaas  oní  titiiLos  tloS  % 


Lei  <le  1j  <1o  novo;iibr  >  do  H27. 
]les-">lu<,'ão  (lo  7  (lo  noV'"'-ul)r')  'lo 

1n31  •.  

Decreto  u.  ."jO  de  17  il<>  outiilir  ' 

dt>  1S3G  


Decrolo   n.  7i  ilo  O  do  ijulii!>:'ii 
do  1S37  

O  mcstiio  'iccriít''  o  <>  do  n. 
do  12  do  outubr"  do  lb3>.  .  . 

AvLsos  do  13.  1-S,  23.  25  o  2i  d- 
novo.iibro  dc  iSiO  


Decreto  n.  lõí  do  IS  do  sotOi!- 
bro  do  ISÍO  

Decreto  n.  231  dr.  i:i  do  novo  n- 
bro  de  ISíl  

Decreto  n.  Iò2  do  2õ  do  sete  n- 
bro  do  ISÍO  


l'.i,í;.Tiiontõ  do  prozas  .... 


nesp'^/a  co:ii  .n  paciflcaoilo  das 
províncias  do  Pará  e  do  Rio! 
Grando  do  Sul  '■ 


Suppriíiionto  do  ãfliiú  

Ido:ii  

r.'i^'.ainonto  de  dospozas  do  arse- 
nal de  CTierra   


.Suppri-aoato  do  deficit.  . 
Idem  


Decretos  ns.  2^3  do  7  do  junho 
de  1SÍ3  e  2S  de  9  do  agosto  do 
dito  .anno  

Decretos  ns.  2S3  do  T  do  junlio 
e  313  de  lí^  de  outubro  do  1<  13. 

Lei  do  21  do  outubro  do  lSi3  . 

Decreto  n.  233  de  7  do  junho  de 
1813  

O  uics'110  decreto  o  o  de 
n.  370  do  IS  do  setembro  do 


Lei  n.  553  do  15  de  junho  de 
1S50  

Resolução  do  25  de  setembro 
de  ISiO  


krl.  5o  da  loL  n.  10S3  do  22  de 
asosto  do  lSt)0  


Idem  

Idem  

Lei  n.  1114  do  27  do  setembro 
-  do  1S50  


K  mesina  lei  e  a  de  n.  1117  de 
9  do  setembro  de  1S62.  .  .  . 


Lei  n.  1231  de  10  do  setembro 
de  lS3i  e  decreto  n.  322>  de 
25  do  outubro  do  mesmo  anno 

Art.  22  §  4»  da  lof  n.  1117  de  9 
de  setembro  do  IS'32  e  art.  2° 
da  de  20  do  setembro  de  ISòi. 


Lei  D.  12H  de  2-3  do  junho  de 
1S65  e  outras   

Lei  n.  1255  de  23  do  junho  de 
1SG5  

Loi  n.  1735  de  9  de  outubro  de 
1S69  .  


Tapamcnto    dc  r^íclauiacõoí  bra- 
ziloiras  o  portujruezas  j 

ra.í.Tiionto  do  dote  o  onxoral  da 
princoza  do  .Joinville  ' 


b-nppri  nont 
Ido::!.  .  . 


!e  ãcíldt  . 


Suppriiacnlo  do  deficit  


Idem . 


Idem . 


P.aganiento  de  reclamações  por-' 
tupruezas  


Permuta  do  acções  da  estrada  de 

ferro  de  Pernambuco  

Idem  da  da  Bailia  ' 

Idem  da  do  D.  Pedro  tl.  .  .  . 


Pagamento  do  resgato  de  p.apel-| 
moeda  ao  Banco"  do  Br.ozil  .  .  i 


Indemnisação  do  pres.as  hespa-| 
nhol.is.  da  pruerra  da  indopon-j 
dencia  e  do  Rio  da  Prata  :  res-| 
gate  de  papel-moeda  e  do  bi-; 
Ihctes  do  thesouro  j 


Enc.anip.açuo  da  companhia  União ' 
e  Industria  ! 


Resgate  de  papel-moeda  e  dospe-; 
z.as  do  casamento  das  princezasj 
D.  Is.abel  o  D.  Leopoldina  •  •  •  j 


Despoz.as  da  guerra  do  Paraguay  j 

1 

Pagamento  de  terrenos  da  Lagòaj 
Compra  da  ilha  das  enxadas.  .  .  1 


mPORTiXCIAS 


13.Wò:òOO.íOOO 
5.'.CÍ:'300Í000 

1.723:000.5000 
5.Sàl:100.íOO) 
l.'.ns:000.$000 

303:100=000 
4.105:ò00í000 
5.3í;:.òOOÍOOO 

2.12i:20<3.iO0O 

1.720:000.5000 

l.-i05:000>000 
2.3ii:t>W5000 

7.õ05:i00í000 

33ò:000>000 
5.213:S0aí000 

õ:i00$000 


2. íDô: 4005000 
183:600.5000 
11.323:0005000 


2.i50:000.í000 

5.890:400.5000 
3.101:000.5000 

1.223:000.5000 

143.894:7005000 
50:0005000 
1.705:000.5000 


34 


ANHOS  . 
U  EKISSXO 

AVT0KISA(9E8 

FIM  PARA  QUE  FOaAH  EMITTIDAS 

mrOETASCIAS 

1873,  1874  e 
1S7Õ  .... 

Lei  n.  1751  do  28  do  junho  de 
Lei  de  15  de  novembro  do  1S27, 

Decretos  ns.  4433  de  4  de  iezem- 
bro  do  1831  e  4G1S  de  4  de 
novembro  de  1S70  

Lei  n.  2540  do  22  de  setembro 

Lei  n.  1145  de  28  de  junho  de 

Resprate  de  bilhetes  do  thesouro  . 
Cessão  ao  Estado  do  oratório 
juato  á  caixa  de  amortisação.  . 

PaRaraento  â  companhia  da  dóca 
dá  alfandega,  do  Rio  de  Ja- 

Supprimento  de  deficit,  

Dote  da  priaceza  D.  Januaria.  . 

Consolidação  da  divida  fluctuante 

Permuta  de  acções  da  estrada  de 
ferro  de  Baturité.  ....... 

Idem  das  acções  da  estrada  de 
ferro  S..Paulo  e  Rio  de  Janeiro. 

25.000:000^000 
600^000 

2. 73 i: 0005000 

S.G00:O0O?OOO 
30. 000: 000.5000 

1.200'00O.«CO0 

1879   

Lei  n.  2792  de  20  de  outubro 

40.000:000$000 

ISSO  a  1882.  . 

Decreto  n.  6919  de  1  do  junho 
de  187S  0  lei  n.  2DiO  de  31  de 

1893  a  1893.  . 

Decreto  n.  S25  de  9  de  outubro 

CO6:00O.;OO0 
9.944:OOJ$000 

319.619:i00.;000 

Deduzindo-se  o  valor  das  apólices  amortizadas: 

Pela  lei  de  iS27  

  3.072:000,?000 

* 

■10.15-i:200í000 

Deduzindo-sa  o  das  que  foram 

compradas  

339.46í:00O.;000 
4.086:500.4000 

33í.77S:400.>000 

ApoUcos  de  5  % 

loou  a  looO.  • 

Lei  de  15  de  novembro  e  decre- 
tos de  29  de  novembro  de  l:3í 
e  13  de  novejibro  de  ISil.  . 

Pagamento  da  di- 
vida inscripta.  .  2.1G3:SOO§000 

Deduzindo-se  o  va- 
lor das  aniorti- 

2.002:000,5000 

Lei  n.  3223  de  3  de  setembro  ò-e 
1SS4  

Consolidação  da  divida  fluctuante 

50.000:0005000 

Apollcos  cio  4  % 

183 i  e  1833,  . 

Lei  de  15  de  novembro  de  1827. 

Pagamento  da  divida  inscripta.  . 

Ii9:e00í000 

Total  circulante  em  31  de  março 

383.9O0;60O.*000 

Otosor-vaçao 

No  total  acima  estão  comprehenJidos  121.655:000^000  em  apólices  convertidas  ao  juro  de  4  % 
em  ouro.  ^  r  j 

S.;;gnnda  sub-directoria  da  contabilid.ado  do  thesouro  federai,  era  17  de  abril  de  lS9ô.  —  O 
sib-tlirector  interino,  Gmlhcme  de  Houza  lieis  Carmlho. 


N.  17 


Tabeliã  «liis  letras  (lo  lacsoiiro  ciiiilliil.is  c  aiiiDrtizailas,  k  S  (lo  maio  de  1893  a  15  k 

nnrço  dc  189G 


tn 

m  ili 

•< 

■< 
D 

55 

ICI03 

o 

7, 

tn 
o 

w 

X 

TOTAL 

^, 

N 
< 

u 

1805  —  Em  cipculação  conlbrms  o  re- 

O.yi  i.5ow->lWW 

500:000$000 

G  mezes 

IS.M 

6.0OO:O00$O0O 
6.500:0005000 

17:500.$000 

Primeira  sub-diroctona  da  contabilidade  do  th ?souro  federal,  15  de  março  de  iS96» 
—  O  sab-director  intírino,  P.-aíiCísc?  Femira  da  Costa  Júnior. 


N.  18 


Demonstração  ilo  emprcstiino  (lo  coiro  dos  orpluíos,  cilraliitla  Jos  blaiiços  do  (hcsouro,  alfaiulcjjiis  o  delegacias  liscacs  nos  exercícios  abaiio  declarados 


ENTRADAS) 

«AIIIDA» 

SOMMA 

OISSBIi 

1839-1840 

A 

1894 

1805 

DKRDI! 

1839-1840 

A 

1804 

I89S 

DAS  ISNTa.^UAS 

DAS  SAHIDAS 

BXISTEXTE 

1803 

1893 

Cnpibal  Fodoral  

Rio  (Jo  Jaauiro  

Uapiriti)  Sitnlo  

B.-ilii.i,  ,  

ijorpripo  

Ala^i^ns  

Porrmiiiljuco  , 

Parnhjba  

Kl»  Oranilo  dci  Nortii  

Oonni  

fiauhjr  

Muriiuliilo  

1'arA  

Aiiiniionn.s  

S.  Piiulo  

ParnnA   

Santa  Cathariiia  

Uio  Grandi)  do   

Mina»  OoraoH  

(ioynx  

Matto  Orosao  

13.337:014303  •> 
li.3'J,»:0ilâ22.S 

i.ooa.-awíosi 

I2.(17''.:I07.$072 

i.3tr>:2(i0ía8-i 

l,018:750.^7i;i 
8.2sa:41IÍS00 

73;t:fi7(S-:.S12 
.  47(l;0f),'líf53-1 
2.80.Í!.S57á:t8:) 
3.ots:r.r)ig2:ri 

217:8iilÃS'i'.i 

1.107:7S'.l,ij70.j 
7.nMlii.i-.Si> 

i).ior.:ii.ií577iS 

7.r)-)(Í!lJ20.íl)87 
4l3M20.7a20 
7M:Sr>f).-jS(j\> 

1)2:020^281 
3r):aiK).íí8l 

i'>2:.v.)r)íí.i2a 
3j:312,íl0i) 
ii'.i:ii7i!!jr>i 

',)();  37'.;.  i()7."i 
iW  tnr> 
3:íOa.í7S5 
10:7.S2,íl2'i 
IS1:II2«0!)1 
l'.):i:13<,sOH3 
IO:73iS,íSOl 
873.^(iJ0 

'tii.'<<;oo 
■ii:mwr 

3):8ll);r)'l.l 
10!;j7Ní|,S02 

•si  :0,ia§;):io 

i'>\;()30Avit 

iv.;;v|'.v,;i 

t;ri:v.)i§7i'i 
S7:72i>'i;! ) 
Ô 

:i3:ii3'.<á2,fi 
ífi:a71.4v.»2 

170;  183 -V.  II) 
10:5lV-í|U5 

,  laioco.?!).!!) 

;i:|}<()!}i.),S 
13:  IS(i-;3:i7 

Vi:.i;!tfcT)iil 
3i:rMHí;5-2 
l3:3Vi.'j03* 

12.'.i07:134-;(V.í3 

n.!ui7:r)0ií:m 

8.i2::i.t|;í3:0 
10,r.:>7:,s:  ^'M'y\ 
1  .yi0:.w>).'í33s 
,s'i;i:'.í:..-á  '27 
i..s.3;i2')íí71l 
2;i.'i:  l'i'.i;?:!(il 
s'.('i7:i.'57ltt 
'ii  1 : 1  iTjijiiri-í 

3r)7:iWi:-il')3 
2.-í22:lilS3:i',* 
2.il3:!:My.i.<i'J7 
SI:2Wíl)27 
10.0  i0:(i',;0.í  173 
iSO  i:  iHTsiúri 
•  ".fi;):  17:tói()2 
•Í.7  •5;7S2,-í-.2l 
10;  »iVlít020 

aíii:DOi:-'i<vi 
iVi8:if>í':5:»:)7 

23M:r)'JõSl'<7 

s:700^í;1') 

lilS:2>3SS20 
71:377.S  Wi 

2r«::j\7;i7(>i 
;ii:i)'.>ii.';'.s;o 
:^:t.){>;\'i'.> 
0:,V'7.'j;i:ii 
I:'.i:í  pS7'.0 
():72\>;3ii7 
:.2:U.S3,í:()3S 

r>s:i.iii,í/'.i2 

Íi:)2l.íj2.i 
t)Ol):í07.<()IO 
l'.);0:t:>.ílOi 
Sj3s7H;( 
7(i:,s2;t,>!.V):i 
iU2:7,sii3i,si) 

|.-);,S-v.l5s33 
Il:'.li0,^5!i7 

292:i^;!,-4'Ji(i 
2;3'r|:{Sí 

27:ivr,.ír.s 
'.il:0")().iS3'J 
S:72().í  00 
1 ,  'yj--i  ••:>;>  i 
;iS:OJ7,-'',l>3 
.•i 

N  I2:.:37.iái)3i 
2;r)''iiá>()0 

373;,S31,-T)i:i 
ii:y.v>isii 
i:ri3is:..u 
2J:í-.3SI1:| 

2ua:ir>Hiss 
1U:m).).>íov) 
4:8in.|i;t7 

13.(i2">:100>'S'<S 

H.  3;)U:0ll§22S 
l.002:'.i.V)S0.Sl 

I2.71l:3'.(7.4r.3 
1.S22::>32.V.73 

i.ifls.-iosál.ii 
a.">3'/:7i;i,<:5)7 
i50i:.siri,;s«i 
12:i:.Sl't,-;v»s 
7V0:ll'i.<'.iis 
i,sO:7S:iííil'J 
2.'.il7;0;0;0ii< 
.i.01<:l72.^5-,7 
23,):H3,5.Saj 
li..S2.':3'S().^3ri 

I.  lH;(iU«iVf7 
7.M:()0.i.^l3i 

(i.lli.):SIS<Í".i) 
7."..S7:0.jlí|0,S7 
U)"i:317S  i(M 
!Sia:2i2.íi';>7 

Í3.13'<:12l!5l20 
ll.'>i7::,01.Í374 

'.>03:Sr)7,<l74 
10.72!:  làlí:'J79 
1.30I::3-.5k»'.I 

s7.i:':ií>l3i 
i.'.'i)5:57V'510 

3i::i:''11$v.''.> 

lCO;'V.H.t.<'i:il 

ii7l:tri0.-07: 

3(jí:lM.4S'iO 
2.607  :'.>24i07i 
a.S17:«WCi.í073 

'.)i:'J3';.,-?r>3 

tl.033:i>2.>,í'J:{3 

M7:»2.>-íll 

:.;>.s:ò:.>i!s2» 
l.',H)2:0V.t.'f2)0 
i'(;3'j7S><S 

327:iiC.|iirí 

(VS4:0.j3|'>8l 

lSr«:'.*7fcí733 

S!.43i:SO;).<S'*i 

'.),»:497.<W7 
1.ÍK"j:23V37I 
12(J:7.i7!!474 
ÍÍ31:S34SÍV. 
õ72:l3-.4.07 
2.»3:33ijsía 
23:l-i0.<207 

ll'l:37ta-lS.t 
4t«:135?ya4 
l.ãOO:48^4$4 

3.7:>5:4V»|7|3 
a77:íir.|-.3í.-. 
l<.<2:i5Q.<:{as 
1.^37 :7.V.líl'.0 
1  .r.21  :'j>i,'í3í.t 
12>:1:í2.'55VJ 

l»J:S.*Çíi7(5 

85.07l;05'i$HiS 

037: 5233 l«j 

.Si5:j!7i)S$MJi 

tiJ,  }l3:7i».$'JiJ'J 

l,t)20:'137$ii'J» 

l.:i52:201:}7-».j 

S7,7'12:3llV5107 

72.3S0:40'.>i;iOâ 

1-1.375:1*3  }í'5'.''J 

Obsorrnijíles  —  Os  nlgnri»iiio.s  do  18í?4  .são  o.s  do  balanço  (irovisoriij  o  us  do  ISM  os  da  .s.vnoiíso. 

Primeira  sub-dirootorin  di\  ooutabilldndo  do  tiioHouro  fodorul,  30  do  abril  du  1800.— ()  sub-direotur  intortnu,  1'fanciica  /■'oircim  ftci  Costa  Júnior, 


N.  19 

Estado  (la  eonla  Jc  licns  de  defuntos  e  auseatís  sfgundo  as~lal)ellas  enviadas  ao  tliesouro 


BALDOEM  31 
DE    MARÇO  DE 

1S9Õ  ■ 

ENTRADAS 

SAIIIDAS 

SALDO 
CONSTAÍÍTE 

DAS  ULTIMAS 
TABELLAS 

Capital  federal  

Í.Õ95:518>G44 

•íS:-lU$i315 

S4:425$8Õ3 

1.559:507$40i; 

Estado  do  Rio  de  Janeiro.  .  .  , 

5?8:0a0?079 

528:090507í» 

2.123:G08.$723 

•18:4Í4?GI5 

S4:425.$Sj3 

2.087:507.5485 

31:142:210 

218:341^31 

22:947$415 

36:4i2il?3 

95:075$305 

22:30O>532 

2:622->715 

27:S93$:01 

i29:S4a?7õO 

49:0785943 

662-5077 

3.$260 

353:3955838 

35:727.$837 

55:122.5186 

151:870-5835 

350:317$713 

49:640$525 

21:0085193 

3.741:5065034 

Seguada  siib-directoria  da  contabilidade  do  thesouro  federal,  17  de  abril  de  lS9ô.' 
O  sub-direclor  intcriao,  Guilherme  de  Souza,  Itcis  Cat-calko. 


N.  20 

Detnoiístrnfâo  dos  depósitos  das  caíius  ccuiioiiiicas,  aútúik  dos  IjíiIíihços  do  (licsoiiio,  alliiiidcf^iis  o  dclegaciiis  lisciics  nos  ciorcicios  abaixo  dcclani<los 


Cnpitiil  ro(l6rnl< 
Rio  (lo  Jnnolro. 
liispiríto  Santo. 

Oahin  

SorKipo  ,  .  .  • 

AlnprAns  

Pornainbuco  .  . 
Pnrnhyba  .  .  . 
Uío  Orando  do  Norto 

ConrA  

Piauhy  

AfaranliUío  .  .  • 
ParA.  .  ;  .  .  . 
AinnzoiínH  •  .  . 
R.  Paulo.  .  .  . 
Parand  .... 
.^anta  Cntharinn 
Rio  Orando  do  Sul 
Minas  Qcraca 
Qoynx  .... 
Matto  Orosso 


líNTRADAS 


S\LI)0  Kil  31 
nu  DKZIIMIIKO 

im  1S'J3 


13.-VJ;í!iOSâ230 


S2f):r,77íf071 

2.7i'.);r)5r.-!ios 

l»iiá;st.|§7.1() 

4',)'.):iiooí<)Oo 
4.'.0i:3aiâ;ni 
jiOi:i»ri0.s;)i; 
ioí:oao.$i)ii 
r)rM:2'iaA.tr>s 
:i7();;woi7r)i 
2.0S">:(i(l-,$0;tó 

2.  VA  •.mim 

7,:íí:í;í!78sO.'):) 
i.on-i-.-MiÂm) 

'i.r)07:u;);iA(S08 
i.7íi:hmAsis 
uii7:5iiál7a 
Í.iaa:7l543l2 


18.110:3203210 


1804 


•150; 
1  .«.lia: 
713; 
301 

•j.m 

2!),-.; 

W; 

im\ 

I.07it: 

i.ai;); 

•flSi 
l.tiii; 

:n;s; 

iiii: 
3IS: 


;  8^7.4 -i.il 
i'.iS;iií(!0:< 

13)0.^^35 
;ii3 1*751 

3ii(l4i,'W 
;'H'.iil>i()5 
oi.<á:)0'.i 
51".iíl  111 
011,4*13 

■iiaí-.ias 
:ts-.4si;! 

2;'4';i2. 

ll)3Si3l 
750ÍÍ77 


1895 


5.370:333*03(5 
203;i71.|500 


3S3 
'St  I 

2..v;3 

■20  \ 
•US 

Si  5 
1.217 

:^S3 
l.uKl 

211 

27 
27  S 
2(53 


.•7''0ái00 
:',),I^1Í31)S 
:  I II. S' HO 

:ii7iâ:2í 
:i.st;Svt'i 
!U0;iá33^i 
H 

:233.|oa> 
:3S\5-.';() 

;'.>ll)S.iri 

:02il$^l'i3 

:2il0.332í 
:03.1.Í.I00 
:  10i$0'.)0 


15.201 !003$055 


.SAIU  DAS 


1894 


1.7ffl!801^íí)l 


3iS:2.i|á.í0l 
1.3. IS:  Si -51501:. 

•i.i5:S2l.4>.S':! 

220:3:!0,*OO(i 
2.  l()'.>:72i.'is  ;i 

137:2>S3.<!IOí 
ii2;0  Ksíí;ms 

«17;S-0Íii;ii 

ir)7:y01í5-.ii7 

7l'l:253!Í01ú 
3.<S:í7r,^ll(l 
1,321:032*000 
3()7:(10t,<{020 

7S:()|:iá,»ll 
3Sl:0i«)iíW7 

77:323i}-.01 
271:002.4317 
i.S'3:72><á085 


12.2O5:7O7$S00 


1896 


3.330:000.4000 

333;52o|ui) 

•ii3:',»;;o|ooo 
333:O(,-.Í00i) 
2.(>;:i:31  l.^íVii) 
iiW:?.  s 

■u:io;.^i(r. 

37'.l:  lMASO'i 

iHI:Oi:!'íl',':i 
y.'t3:ij3Ú.Wo 
lS(l:,soiôOIO 
527;0O0,Í00O 
77 1:  (127  .'í  102 
57:5'J.>,<S;l.s\ 
203:li:<tl|il3.i 
(lll:ilSlJt000 
237:.'.ííy,JiiO) 
307:lSl$il7 


il.8i3:00J$3S3 


SOM  MA 


DAS  li.NTRAUAS 


27.S'51:'.i31.410J 


i.nu 

2.0í0 
571 

s 
■07 
200 
l.til  1 
ii;m 

010 

no 

32 1 
10.227 
1.033 
í  ..st« 
7.5(57 
2.12.» 
1 .5(53 
2.015 


10. 


i. 


l. 


.OlS^  '51 
:3,'3élV.> 
:-M3ji00'; 
:<J7ií|)ll 
:51-<^02l 
.•30-l.'i,s7(l 
:'i22$lSil 
:5>2?7i'.l 
:73:.'.lvSi 
;.«07íiiV,>.'i 

:<'-oi,4i;2r> 

:70'í}12.i 
: '.'02.4:01 
:  i01$2i(i 
:52S*787 
:s32$'.>31 
:72s5ll7 
:7i;'.KS03 
:"íS'.^7('.) 


f)7.(3i7;2lSS02J 


DAS  SABIDAS 


4. 115:80  ijiOl 


iWl: 
1.3.>,S 
'.OJ 
553 
t.SCi 
312 
105 
(i'.HJ: 
257 : 
í  .i>3'ii 
iyM: 
575 
l.Sl.s 
I.0S2; 
i:i'J! 
5ti: 

511: 
701 


8l2$a 

7.">iS-kS3 
3-|-i$000 
o;í7$:íii 
8i>4*iy2 

a-jrl/.sa 
".•5r.3i3.t 
:«)issi7 

0UÃS15 
7SSl03 
2T.>âl2.3 
032500) 
2  Iiilí2 
riittííiy:» 
Ú.K'..t>;íi 
007|ã'.M 
j.)l$sSi 
30.>$502 


g3.41S:7'.(S4lSg 


EXISTENTE 


23.709:1865^13 


TOT 
3.2Í3 
1.110 

i< 
5.5'Jv 
3  li: 
"Jí: 
'.ti9: 
37'J; 
8.375; 
3.4'.i0: 

8.37.): 
451: 
1.737: 
7.023: 
l.ilO: 
1.0:.2: 
1.224: 


5fts$|7í 
70*132.! 
*'>3i|íll 
47(5 -.30 


870^701 
1  l4S"«i 
otrsi(?3 

73r»715 
720r.23 
177Í317 
3S0iâ77 


<^.^£S:4aQ$440 


03  nlgariamoa  relativos  no  oxoreloio  do  1801  o  1805  niiida  estuo  sujoito»  à  UqiildnQ.^o, 

Primelrn  Rub>dir«otorla  du  contabllldadu  do  tliesouro  fodorAl,  14  do  inalo  do  1800.—  O  Hiib*<Urootor  intorino,  I-Vanelseo  FevreWa  da  Costa  Júnior, 


N.  21 

Depósitos  (lo  uiontc  Jc  scccorro  k  apitai  íeíeml 


nNTltAD.VS 

SAIIIDAS 

SALDO 

189:» 

25:000>000 

4r,-ooo5000 

2ò0:000íí>00 

20:000>000 

S5:OiX>>000 

33:000>000 

õ0:00O?OO0 

y5:000>000 

24:a3D-?ooe 

Juros  de  lá  %  dos  depósitos  da  caixa  económica, 
concedidos  para  as  despezas  do  custeio  do  esta- 

O3:060.$707 

10:S7a$0ll 

Juros  de  1/2  ?i,  id;m  

237:447?210 

GáO: 000*000 

442:5õ2.'í:0;) 

7SO:ÔiO.'?4S3 

Primeira  sub-directoria  da  contabilidade  do  ihesouro  federal,  15  de  março  dc  1S96. 
O  snb-director  interino,  Francisc}  Fcmira  ãa  Costa  Júnior. 


N.  22 


EsLiío  (los  cofres  dos  dcposiíos.  piiMicos,  sc^amlo 

15  n  finvu 

lis  UlUuJ.tS 

tabllas  enviadas 

ao  llicsonro 

N'0 

^  COFUES  Di:  RKSnilV.V 

TOTAL 

DOS  VALORES 
DEPOSITADOS 

Poça  s  do 
ouro,  prata 

0 

diamantes 



! 

Pa;>eH 
do  credito 

Diiruoiro 

Capit.ll  federal  e  estado  do  Rio 
de  Janeii'0  

5.136:(;51àv)16 

1 
1 

1  3.350  :õ2.1$913 

2.05S:'j9L'>070 

1  ll:041SS31 

•■):121>157 

27S:uOO$.j:0 

í'í>40v 

1 

;  27:0S3.$:37S 

251:4I9>7'?2 

!.">/.■<  4  o') 

I 

lo:SS2.>4õO 

13:730$  ITT 

7:2t31?300 

0:5i9?177 

352:132A015 

l:532?lt0 

22-):S00.$741 

I20:79P$1G1 

33:42S.<;iGl 

S:400>m 

27:021$9j4 

Rio  Grande  do  Norte  

13?>720 

4:C20.$W1 

1:000>000 

3:G20.$í30l 
3:7GG.$i>37 

Piauhy  

20:2195032 

õõ2$7íO 

25  ::337.5  Ur. 

350>147 

Pará  

2:597$:3CiO 

S63.5203 

Santa  Catharina  

14:2Si$09õ 

l4:2Sl.$09õ 

Rio  Graade  do  Sul  

iS:a-17.$8G0 

17:477.^692 

570?16S 

S.  Paulo  

2d:0-15$939 

30=000 

•       •        ■        a        •       •  • 

2ô:01S.$939 
1:025SG04 

1:025.$G04 

•  ■>«•• 

2:40S.$1ÔO 

2:000.$000 

.340W0, 

•  4õ'^^3'5 

452.>325 

Matto  Grosso.  .  . 

9ô:045§753 

9l:vl4§íoo 

4:101^00 

6.344:363.$ÕG3 

121:057$04ô 

3.tíS4:O.^S$O0O 

2.õ3S:34S.-5523 

Observação 

Na  iinportaacia  de  2. 05S:69D.$070, -saldo  em  dinheiro  no  cofre  de  reserva  desta  capital, 
esta  incluida  a  de  299:000í000,  que,  em  virtude  das  leis  de  24  de  outubro  de  1832,  art.  90.  e 
de  11  de  outubro  de  1837,  art.  19,  foi  entregii-j  ;l  cai:ca  de  amortização  para  sor  appíicada 
a.  compra^de  apólices ;  e  além  da  de  27:427^9.35,  valor  das  peças  de  ouro  c  prata,  existe  a 
de  15:918>8S0  dos  objectos  romettidos  á  cisa  d.i  -moeda  para  sarem  convertidos  em  moeda . 

Seçunda  sub-directoria  da  contabilida'.le  do  tliesouro  federal,  17  de  abril  de  1890.— 
O  sub-direclor  interino,  Guilherme  de  Sou:a  Jicis  Carvalho. 
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Depósitos  (Ic  diversas  origens,  eiduidos  os  dds  eaiias  econoinicas  e  de  mút  soecorro  da  capital 


ESEUCICIOS 

RKCBITA 

DRSPRZA. 

DEFICIT 

SA.tDO 

1839  - 

iOAf\ 

IbW  

i22:722.?63S 

67:9045967 

(     •     •  • 

54:8175671 

1840  - 

ioil  

14(1:0865093 

07:7555379 

•     •     •  « 

78:9305714 

1841  - 

ioVi  

54:850$637 

43:0185615 

«     •     •  • 

11:811.5022 

1842  - 

Ibló  

80:0911.5193 

•10:3185738 

■     •     •  • 

25:7805455 

1843  - 

1644 

i30:ô28?.">S3 

59:2485617 

•     »     •  • 

71:279.5966 

1644  - 

lOiO  

94:4885838 

48:4005160 

•     •     •  • 

46:0885678 

ibio  - 

1610  

lO0:r)44>4OG 

41:540n938 

•     •     «  • 

58:9035:468 

ibiO  - 

-1 0  4T 

164/  

lõ7:748r;729 

87:9005833 

■     «     •  « 

69:7875896 

íòii  - 

lS4o  

204:2M$012 

90:0685401 

•     •     •  • 

114:146.5511 
97:454S813 

1848  - 

AQ  tCÍ 

IbVJ  

339:7l4ía5G 

242:2.595743 

•     •     •  • 

ibiv  - 

looU  

303:4705750 

235:2655835 

68:2045920 

lool  

384:9035163 

278:6985756 

•     *     •  * 

106:2065407 

À  o*  1 

loo~  

4Gõ:õ3f)5609 

415:1635258 

■     •     •  • 

50:3735351 

IbOÓ  • 

336:37Gí()i2 

191:6285154 

•     •     •  • 

144:7485158 

looi  - 

XbOi  

970:2495142 

152:4515598 

817:7945544 

lòo4  - 

4Cí;^ 

looo  

l.li0:021$060 

1.108:1075129 

1:9135940 

16ou  .   

1.Õ71:250?222 

1.872:6355378 

iboú  - 

loo  1  

1.011:303^258 

578:93654:35 

■    ■    •  • 

432:3715823 

IbOÍ  - 

A  QXQ 

looo  

1.019:0585314 

1.085:5885855 

•    •    •  • 

463:4695459 

l&Ob  - 

1.111:561)5852 

1.080:7:305441 

■    •    >  • 

30:8395411 

Ibov  - 

16uU  

1.523:5345033 

1.340:322-5:300 

183:211$766 

IboU  - 

A  QíiA 

16b  1  

1.790:3955176 

1.640:8:395057 

149:5.565119 

J!  Oí^  1 
Ibol  - 

16b4  

1.776:5525086 

1.355:8485689 

420:70:35397 

lob.í  - 

16bo  

l.C20:531$729 

1.403:5665912 

216:9645817 

ISOo  — 

16b4  

1.580:8085626 

1.539:2895825 

41:5785801 

16o4  - 

looo  

l.G73:836S10S 

1.599:2145878 

_74:621§230 

lobo  - 

16bo  

2.333:7l7.-5403 

1.770:3215923 

563:39.55485 
723:43854-57 

AilKR 

looo  — 

16b  /  

2.004:4855226 

1.881:0465769 

Isbi  - 

16bô  

1.913:3515444 

l.G22:943-;290 

290:40S§151 

161»  - 

4  Cito 

isoy  

2.2Õ4:026$843 

1.827:1275403 

436:8995440 

iboy  - 

16/0  

2.041:509.5280 

2.3.33:0G65-281 

311:467-5001 

5 

16  iO  - 

16/1  

1.922:6893810 

1.752:46351:35 

•    •    •  • 

170:2265375 

36/1  — 

4  0*0 

16/.!  

2.139:6735488 

1.697:033^717 

•    •    •  • 

442:589-5771 

A  OTO 

16í.í  - 

16jo  

3.03:3:5855095 

2.658:2145282 

•    •    •  • 

375:3705513 

íbió  - 

16<4  

3.033:952-5106 

3.466:021-5786 

•    •    ■  • 

167:9305520 

A  O*  i 

18(5  

4.134:7005114 

3.296:6135240 

8:38:0865874 

A  ^"Tí 
lOIO  — 

ISíO  

3.815:1295544 

3.341:2065117 

473:923-5427 

16í0  - 

lou  

3.613:47S>897 

3.068:8265336 

55 

:347-54'39 

5 

609:511-5223 

A  O*^— 

16í  í  - 

l6íô  

4.162:3055468 
4.057:2835775 

3.552:7945245 

•     •     «  • 

A  O^o 

I6í6  - 

lSi9  

3.370:1755102 

•      •     •  • 

687:1085673 

16  íV  - 

1860   

S.ll9:48$5lS7 

6.959:5585115 

1.159:9305372 

I6ô0  - 

ISSl  

8.720:5005516 

7.027:2405627 

1.693:2595889 

16&1  - 

1SS2  

10.999:6035910 

11.860:8205:391 

861 

:  2165481 

5 

1662  - 

1SS3  

4.7(32:84:3:5205 

5.976:1115348 

1.213 

:  2685143 

5 

1.216:602-5689 

l6í>o  - 

1884  

3.411:6075980 

2.195:065^291 

lô64  - 

1SS5  

3-974:1.565173 

3..500:06-3-v>4S 

•     •     •  > 

334:092-5625 

loou  ....... 

6.016:7-57.5429 

4.363:1:305243 

•     •     •  • 

2.2-53:6275185 

ISSG  - 

1887   

11.862:S485-53l 

10.590:2895790 

1.272:5585741 

18SS. 

4.832:1675490 

3.621:4275827 

1.240:7395635 

1SS9. 

*••••■•••* 

16.148:1005340 

12.004:8l6->0í.j 

•     •     •  • 

4.14»:2oc?>X)í 

1S90. 

•••••«.• 

93.432:6215025 

32.462:828.5938 

63.969:792-5037 

1891. 

66.613:604:5228 

46.994:4475011 

19.619:1.57.^217 

1892. 

28.804:7835742 

20.027:013-5383 

8.777:7705-359 

1893. 

107.767:9765315 
115.102:845-5531 

50.258:9)05637 

•    •     •  • 

57.009:075-5078 

1894. 

116.553:3265654 

1.450:4815123 

15.687:8205078 

1895. 

•••••••• 

47.862:809.5534 

32.174:9895453 

•     •     •  * 

4.193:1655343 

188.538:1575750 

Saldo. .. 

184.:344:992-5407 

Observações 

Os  depósitos  pirtencentes  ás  caixas  económicas  e  monta  de  soccorro  da  capital 
começaram  a  figurar  cm  titulo  próprio,  ein  virtude  do  art.  14  da  lei  n.  2640 
de  22  de  setsmbro  de  1875  ;  antes  eram  classificados  ncs  balanços  sob  o  de  «  depósitos 
de  diversas  origens  w. 

Os  algarismos  do  exercício  de  18D4  referem-se  ao  balanço  provisório,  e  os  de  1895  á. 
respectiva  svnopse. 

Primeira  sub-directoria  da  conlabilidadedo  ihosouro  federal,  em  30  de  abril  de  1896.— 
O  s:ib-direclcr  interino,  Francisco  Ferreira  da  Costa  Júnior. 
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Quadro  demonstrativo  da  renda  proprianiento  aduaneira  arrecadada  ))<ilas  iiirandegas  da  capital  federa!  o  dos  diversos  estados  da  União,  nos  exercícios  de  1S91  a  1$9S,  com 

discriminação  das  respectivas  mcdiasi  coDÍonno  os  dados  o\istCDtts  no  lhe«ouro  federal 


KENDA  ADUANEIRA 

MÉDIAS  : 

ESTÍ.DOS 

ALFàNDEOAS 

f 

1891 

1802 

1893 

1694 

1895 

Trl4>ilo  U 
J893  a  1895 

1891  a  1895 

Alagdas  j 

Amazonas  

Dahia  

Ci4nrd  

Districto  Foiloral,  

Kapírito  Unto  

Maranhão  ,  •  •  , 

Mntto  Grosso  

I'apA    ...  - 

I  uru*  ••••«t*«t*ii  ' 

Farahyba  

ParanA  • 

Pernambuco  

Piauhy  

Ilio  Orandedo  Norto  

Rio  Orando  do  Sul  | 

Sanln  Calharlnn  

S.  Pnulo  

Sorgipo  

Mncoi(),  ,  ,  , 
Potiudo,  ,  ,  , 
Mundos  .  •  . 
Dihia  .... 
l<'ortnlo2n  .  . 
Cnpitnl  Kcdora 
Viotorin  .  ,  , 
MnranliSo  ,  . 
CoruiiibA.  •  • 
Dolúin  •  ,  ,  . 
I*nrnh,vbii  .  . 
1'aranngiid.  .  . 
Uooifu  .... 
Parnaliyba,  .  . 
Natal  .... 
Porto  Alojçro 
llin  Ornn'lo  , 
Uni^uriyiina  . 
DoRlorro  .  .  . 
Santos.   .  .  . 
Aracnjú  ,  .  >  , 

S.OtUiUUjJOOU 

1  UOItUSS  00 
02,082:07 iSOOe 
47):00.")8000 
2,0.^2;VUtã00i) 
lioo:  00.^^000 

8.ilt:232.jOOU 
405:7735*001) 
407:5isá000 

8.5)8:130^000 
15U:630 '000 
437;739$000 

l,53.S:f(35.S000 

2.3;<2:082á000 
24t:iU,'-000 
4.l0:K5ãj000 
20.054:4  i4á000 
270:7083000 

1.32S:OS0$)00 

110:74  mm 

1.  US1.23sj000 
11.874:8,iO|000 

2.  ui<i:i).ãi)uo 
S2.O02:087,<000 

187:812^000 
3,003:2  ti. S(i00 
3U3:37S.'í0iX) 
O.OS:>:807ÍO0O 
007:231,'i000 
01 1 :  t24.«000 
lS.04â:iii)3.<00<) 
l?7:.'i02j}000 
333:,S37.;000 
3.08:>:2<)0«000 

3.  (>O):O:)3iÍ0O0 
47t:iS->â0OO 

1.1  <&!5i3:0O0 
22,233;28S.S00U 
002:78)^00 

2.lll:013â000 

;24'.):ius.s0()0 

2,550:i}IS0áU()O 
lS,(13l:ilHi^000 
3..S.SI:&.S0j00J 

05,o0(j:;<5iisooo 

50í;yil)á000 
4,700;030.í000 
U0l;8j0,'$000 
1 1,520:4  )i'i.';000 
012:4033000 
081:32.-)ã000 
17.76a:547ij000 
2õ3:i!j2â000 
504:330SOOO 

5.42o:<)n§ooo 

3,72J::W7,S000 
5:j2::toriãúOO 

l.MO:'l3?áOOO 
25.152:5S230OO 
80U:055.'}000 

1,550: 4023000 
111:05 j|000 
3.7iir):-UiJáooo 
20,0j5:705á000 
3.214:5j0i^000 
02,0,S7:070$000 
1.372:20 iSOOO 
3.440:8'i2ri00U 
1.0,}8;74!<i$000 
13,315:378|000 
700:50l|0i)0 
730:3832000 
10.401:040^000 

20(i:o:)8$ooo 
uso::iO,i9'OóO 

0.  501í:4S.')aooo 
5.800:72:>80.)0 

5s.'í:iril|O0Ú 

1.  :)íii:.')23âooo 

2i.203:OSl$000 
850:U10j$000 

i.4io:7o;isooo 

SO:S233000 
3.310  S-i7ç-000 
17  772:33">,$(X)0 
3.iÍS2:4úi$0OJ 
105.2  3:370^00 

3.lâri:75l|000 
i.i:}4::so&^ooo 

13.r)14:()Ut$000 
725:7C8$0iJ0 
l,57.'):593j000 
18.845: 1SO|OÕO 
30J:507sOOO 
342:((,)1$000 
11.032:823^000 
S.552:s0í§00(J 

i.oio:S4Síix)o 

1.04:í:2.<l4'000 

:<8.oo.i:a.w,Jooo 

775:02J$000 

i.o«):03r.4ooo 
it7:22:.Sioo 

3.245: 103|Õ00 
1S.S19:Õ0S.<Õ00 

3.:,Stó:!í.V.*000 
y7.042:2»i5í0ú0 
irJS.OiViftXX) 

3.781 :5i&'>000 

i.o;>  1:637^ 

12.830: I70S000 
S0l:57i'^ 
705:413^ 
13.0<W):45Sí000 
U10:4S>;$00J 
.'jOJ:tO£)$OOú 
T.sri-.Mnsaoo 
0.030:651^000 
70ij:i«D«ÕOO 
1.03J:23U<)00 
20.4Sl:8-.4l6Õ0 
81i:l74|000 

i.473:2ir^XK> 
ilS:S03ÍO0 
S.7i7:3»l(XK) 

3.O3):S(S$00() 

732: 347 j  lOO 
3.400:i7ãl0úO 
771:451|000 
11.329:513|úOí) 

;oo:32f$aõa 
722:0%O0(> 
f5,907:95l$00J 

45J:;S^IMa 
5.7&S:.N0j$0O) 
4.022:'.(13fiQ0a 
,  &0O:737|ÕOÕ 
1.317:G2lâOO() 
S9.143:O3éS009 

Total  da  arrocadaviio  por  oxorcialos  ,  . 

• 

• 

123.Ci2:003$000 

101,003: 10U$000 

108.350:0534000 

202.200:343^000 

235,332:170(000 

.Médias 

totaos: 

Idom  da  arreoadaçSo  duranto  o  qulnquonnlo 

O21.305:043|000 

811.033:057^ 

lSi.87S>:O0SgtKX> 

Sab<dlr«ctoria  dos  roadas  publloaa  do  thesouro  foderal,  11  do  nbril  do  1800.— servindo  do  sub-dlrcotori  J^tantiiço  Augusto  4«  Attaydt, 
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Quadro  ileuiODSÍraiívo  das  rcudns  arrecadadas  pelas  alfandegas  da  Ca|ií(al  Federal  o  dos  diversos  estados  da  UdÍ»o,  cicluídcs  os  depósitos,  dos  eiorclcios  de  1891  a  1893,  com  distrímiiuiçift 

das  respectivas  medias,  (onformc  os  dados  existentes  no  tlicsouro  federal 


KSTADOS 

AíiFANDKGAS 

UKNDA  AUUKCADADA  KM  : 

MEDIAS 

1691 

1092 

IB93 

1894 

1895 

TrUialt  de 
1893a  1895 

1891  a  I89S 

Macoli).  .  . 
Ponodo.  .  . 
Mandos  .  . 
Dalila,  ,  .  , 
l<'ortaloxn.  . 
Cniiitaí  Kodoi 
Victoria  .  . 
Maranhão  , 
CoruMihil.  . 
Hulúin  .  .  . 
Parahylm.  • 
Paranajjuil . 
Uocifo  .  .  . 
Pnrnaliyba.  . 
Natal.  .  .  .  . 
Porto  Alecroi 
Ulo  Orando.  . 
Uru(;uayana  . 
Dustiirro .  .  . 
SantoH  .  .  .  . 
Aracnjil,  <  .  • 

nl 

1.333:897$000 
r>j:3âfâ0()0 

2.311:Wr>,<;0U0 
13.23ã:85S.«000 

2,832:-l2A.sO0O 
7vJi  078: 423.4000 

ii.S&Oi^Ot.sOOO 
404:2124000 

io.ioo:2'jo.'i00() 
oi5::ior>.'$ooo 
518:000,^000 

12.7.S0!2l.-)S0OO 

l0i:iiS2á()00 

S.303:40ii,<J00O 
3.0V):23i$000 
312:7ú3â0UO 

83i:o'(!:).^iioo 

23.711:8718000 
370;00l!í0«0 

1.400:523âOOO 
12l:8248IX)0 
2.ii5:07a'j000 
i2.o28:im«ooo 

4.00'i:017.<000 
84.805:7438000 

2io::t808000 

3.854:03-8000 
453:1338000 
10.1SO;0:iS.-jOUO 
U44;524ã0l)0 
033:4538000 
14.5.50:0038000 
103:U028000 
352:0028000 
4.277:2788f)00 
4.103:.')O48000 
521:0714000 
1.308:0188000 
23.508:8728000 
0)0:70.5.'SOOO 

2.401:1408000 
210:230;^000 
2.074:0778000 
10,740:0218000 
4.787:2218000 
00. 2i)2: 3278000 
510:0758000 
4.850:4218000 
1.012:7558003 
11.0J7:5718000 
l,0S2;430áu0U 
0.<i4;3258(IOO 
10.87O:4S7.'$()OO 
202:775$000 
51l:b75S0(X) 
5.80J: 1738000 
4.012:1.578000 
&.5S:27tS0O<) 

l.l^s2:4a1$iOoo 

25.750:3108000 
S35i50:i.í000 

1.712:7358000 
124:31)18000 

3.885:8408000 
20,402:210.S000 

4  281:1108000 
U3.4S0:32O$O00 

1.420:0048UOO 

3.058:7428000 

iiii3::)8i8O0o 

13.011:52.58000 
002:3138000 

7:ti.t:  3238000 

21.071 :24ijij000 
311:0718000 
727:0308000 
7.708:7028000 
0.844:1778000 
Cli:i7(S80OO 
1.478:4058000 
21.072:4078000 
800:014.8000 

l,G82:300â000 
02:030^)0 
3.072:031.>;-000 
18.2SI:8348000 
3,&82:0S4S000 
105.558:5318000 
l.lO7:75iS00O 
3.411:4038000 
1.105:32()«000 
lt.lO7:O77|O0O 
840:28tâ000 

1.010:100^)00 

20,O.52:U.stf$OOO 
414:7358000 
3S.S;G058000 
13.447:537íO0O 
8.U55:tO0«O0() 
1.03U:3578000 
2.050:778^) 
3'J.7íW:72á:í00O 
870:8(48000 

i.oi2:0(M)800o 

15U:0i£UO00 
3.410:0408000 
10..508:70i80UJ 
4.310:805^ 
08.4(3:732^000 
1.012:012:^ 
3.070:5(38000 
1.007: 155$0Õ0 
13.33}:Ui!5800a 
ou:u75snoo 
1.110:3'JI8U00 
20.73i:272$000 
3».>:727«000 
552:(!03800ú 
0.040:5008000 

u  t03:st3jõoa 

73ti:3â(S^0úa 
1.710:815{ÒÒO 

30.iao:si7;jOúO 
■sti7;o(j;i$ooo 

t.CO5:980âO0a 
i3i:4S7$ooa 
S.03i:sa3£ú0(] 

3.7i!j9:ã73800í) 
91  375:Oí2fiMO 
774:55ii«Ú0a 
3.G0S:63£iÚ(X) 

iiiã9:7(ii:$ú00 

18.07<j:S7S800U 

810:0718000 

17.00ií:419jOOu 
275:423800(1 

5ia:4US000 

0.744:0378000 
.'>.»4:03ISOOO 
£09:30 i^OOO 
i.478:iiâ«ooa 

£7.55S:OV!$Cl0a 

723:<jj:i8úoa 

Ama;suims  

Ilahia  

(JenrA  

Distrlcto  Fudural  

Ksplrito  Santo  

."Mnranhuo  ,  .  .  .  

^[atto  Grosso  

1'arA  

i'arnhyba  

Paraná  

Parnambiiuo  

riauhy  

Ulo  Urando  do  Noi  tu  ,  .  .  ,  . 

Itio  Orando  do  .Sul  | 

.^nnta  Catliarína  

8.  Paulo  

•Sorf;iiio,  II 

Total  da  nrreuadaçílo  por  oxorcicios  

Totnl  da  ArroandncSo  durnnto  o  iiuinquonnio. 

155.103:001.^000 

171.032:5il$000 

200.002:3338000 

210.425:4gi!}000 

243.030:4Sa{000 

MiSdias  t 

otaes  : 

l)a5.05l;7.5280OO 

21J.83U:435^| 

107.13a:OSO£OOa 

Sub-diroctorla  das  rendas  publicas  do  tliosouro  i'odural,  11  do  abril  du  1800.—  Servindo  do  sub-dlrootor,  Francino  Awjusto  ile  Adayde, 


N.  26 

JDXISKOIOIO  I>JH3  1S&3 


Deinonsfraçâo  das  rendas  nrrccadadas  pcins  airaiiilcf;a8  da  llniilo,  durante  o  cicrcicio  do  1$93,  conforme  os  dados  eiistentes  no  (Iiesouro  fM 


UKNDAS 

« 

ALFANDEGAS 

IMPOKTAÇÃO 

DKRPACnO 
M  A  n  1  T  I  .M  0 

ADUIOIONAKS 

.SAIIIDA 

I.NTKniOK 

CO.NSUMO  BO 
KUMO 

EXTRAORDK>-ARIA 

DBP0SIT08 

TOTAL 

Aracnji^  

Ilnliin  

ltol<!iii  

Cnpttnl  Kciloriil, 
CjOvwuWi  .  .  .  .  1 

Du.ilOITO  .... 
l''(>rt!ila;«ii  .... 
Mncuii')  .  .  •  .  . 

Miin/tos  

Maranlião.  .  .  . 

Natal  

l'!irnliyij:i .... 
Paranaguá  •  .  .  . 
l'arnali)'ba  .  .  . 

Penedo   

1'ortu  Alogru  ..  . 
Uecii'u,  ..... 
Kio  Ornnilo,  .  . 

Santos  

Unií>ii,iyaMa  .  • 
Victoria  

&20:32í:$00O 
12.2ti0:il6a.'í000 
7,r;S(5:517S0OO 

(i:j.ssi:7:MíjiOOO 
'hw:  41 7^000 

i.028:522r'0(K) 
2.4U;t;i3l.'í00() 

i.400:(KiaiOoo 
1.095 :200s000 
3.05'J:.Mi!.í00O 
32a;(J8,j.<J000 

r)8:.:.sU7j<ooo 
iai:i33i$ooo 

3.0IO:3'J3.íO()0 
ll.S0lSi7'l't,«00<) 

I((.07(!:r>ij7.fj0() 
:i38:;í>i'J8000 
;M()í2:I3.<000 

l;52»$000 

33:0103000 
28i:a-)8.í000 
1:0323000 

.i'320<000 
5:07i3,«000 

3:007.>j000 
0:0')03000 
3:<;aa:000 
a:sã3.«ooo 
8:.s3S30<)o 

753000 

3:20I30U) 
(Vi:  1 743000 

i:i:r.i7:j000 
77:5403000 

2:  loo.jooo 
1í:7U2;(J0ii 

287: 801 $000 

0.  ;j0(l:8s!5.5000 
3.001 :3a:)300o 

31.30  >:  11 13000 
U);:;t773000 

l.3>3;;)õii.'5O00 
70i:ous.«ojo 

871 '  {.'iM^ill.lO 

i.oia: 0103000 

178:0108000 
323:713.^000 
:jia:77Jsooo 
00:0503001) 

W:4Vi23000 

1.  í)0i:i);i03ijoo 

r).S18:75»3000 
l.2vS3;0tí.-<.$00<) 
.S.0i>S:475.400O 
181:2733000 
152:8)13000 

óíóoó 

1:JS:  2 183001) 

•  •    •     •    ■     ■  ■ 

fl     •     «    •    t    •  • 

•  •••••• 

•  !•■•*• 

r)7Ó§óoó 
i:iÔ3Ôoò 

22:0273000 
S0U-4tllii)OO 
400:0003000 

2>s:007S0O0 

i8:r.i7.»ooo 
^s:ii2<ooo 
S.J0:31S30l)0 
ssu: 4^43000 
83:54,i.<000 
101:0.133000 

ai;402.ím) 
Ol:07;«i)00 
l;t:43ij,<0J0 
0:aOi3000 
4:iiO.i30OO 
207:03I30<)0 
1.0(}s:4I4sOO>) 

i-^Oía<ji53úoo 

448:415.<i)00 

ii::)50,i000 

25:0513000 

ooo.;ooo 

8l:84!ii$Ú0ú 

7:11.13000 

218:52i).«000 
3: os  13000 

'lÒ:Si)()3l)0Ò 
30 : 871.3000 

"  4:ioi.íòoó 

672.j000 
2:'J883000 
1  is;300o 

4:5iV)3000 

3:01:13000 
s»:;ta' 13000 
a  :543.300o 

34:j2330(X) 

oai^ooo 

2:02l$C)00 
S3>:02J3000 
03:939.í000 
400.43  sooo 
18:7tS,í000 
83:4153000 

4'.):4r.OíOOO 

2'J:235f<XI0 
s0!>O>.30U0 

44:574.:000 

i2:a7isooo 

10.'>::tOO.<OlX) 
3;;í8a3000 
3:440ji000 
2:1703000 
207:91:f30j0 
433:200t000 

uiO.oiasoõo 

lll:70J3O;)0 
2i:.sttoáooo 
10:8813000 

i:3i4sooo 

2.410:875^ 
l.t5>: 083*000 
ti.415:2ir<3CO0 
tJS:31 33000 
4.V):i>S'.'4;000 
0l7:2i3£0X) 
:I7'J;.M1»«0 
a'>3:  «b1.;U00 

i3;:o<y)^X)o 

07:7.-.ií000 
I70:337!!000 
ia5:7ijV>3Õoo 

13:810;$0ú0 
i:077i0J0 
73()::ta:l300o 
1.10-1:0183000 
317  rsv.»^ 
1.805:4103000 
17:77:«Í0U) 
53:2J7í000 

£33:Si73O00 
S2.ie5:SJa£000 

10:.:07:544^ 

:j.  13^:153^000 
5.131: 4073000 
s.7T>i:ii(i|õõa 

x.S<7:u'.Q>{UQ9 
>:4!i4£OCtO 

1  ^ã2:7ú7^000 
l.llO:0.'t^ 

:í41:*.>07^ 
d.ti:i5:4'J.i$00a 
24.0I5:1Q:«000 
4.3:í'J:42t^X) 

2o.yj5:;33i30oa 

<jO}:O(7$50O 
5.)3:372^ 

Soiiirna  . 
Min  !(;ual  poriodo 

im.  '.  '. 

i3i.s3a:i>ir)Â000 
110.<ill:&'J7.$000 

000:3;)  )íOOO 
r.oo:,s;i73000 

05,777-31  líjOOO 
60.301 :83lJj(X)0 

138:032.^000 
508  :'J0 13000 

5.ii0:o0s30()O 
4.701::j:.7;:000 

178:118,^000 
I3r>:  0183000 

2.0'Jl:O'JO3OOO 
4.8IU:7a030(K^ 

10.11  i:t&><$0P0 

li.28'3:7Ii^OJ 

281.178:7023000 
18j.30'J:il4;í00a 

DiilVirença 

Olll 

ISt)3  .  . 

■4- 8  i.:ío  1:0185000 

.  4-  iW:4l>y.4()00 

-|-l5.n:):4S()í0OO 

—  450:'.I723000 

-|-  :í75:05I300O 

+  3»3;0'JÍ,«000 

—  2. 184:73  i$000 

+  l.S:ít):  7 113000 

+3':)S'}9:dissooo 

Suh.(lirootorla  das  rondas  publicas  dn  tliosowro' fodoral,  11  do  abril  do  1890,—  Servindo  do  sulMtirootor,  lyamfsco  Augu$(o  d«  AUaydf, 


N.  27- 


fienionstração  ib  rcnJas  arrccidalis  pelas  alfamlçgas  da  União,  ilnranlc  o  cxcrdcio  de  1S9Í,  íonforniô  os  dados  existentes  no  thesoaro  federal 


ai.uanimíoas 

U UNO AS 

\ 

TOTAÍ. 

iMt>oit'rAi;Ãi) 

I)  M  Hl' AC  II» 
MAIIITIMll 

\l)l)l('inN\l!H 

SAIIIIIA 

INTHItlOlt 

«'OSSliMO  1)0 

i:\TUAnuniNAuiv 

*■  IiHI'í»SITi>« 

Arauaji')  

linhia  

IloliWn  

Cnpitnl  l<'ederal  

Corumbil  

nostorro  

Fortnlúxa  

Macoii)  

A(an!'i()S  

Maranhão  

Nntfll  

rarahyba  

riAi*  AfificpiiA. 

I'arnaliyba  .  ,  

I^anedo  •  .  .  •  ■ 

Porto  Alofcro  

Rocife  

KIo  Orando.  

SantoH                          .  •  • 

Urugtlayana  

Victoria  

Somiiia  

Km  igUal  purlodo  da  1803.  .  . 

T)iiraruni;a  oin  ISOi.  . 

Olf  IJO  *  iJwVSW«/ 

(S8-j:(Jfl7iíOOO 

2.007:878^000 
1.05i;&37á0()0 
2.'t78;05!)í'000 

2.:{2o:i57.';ooo 

'113:710rf000 

rjgsioisáooo 

•i(ig!240$000 
lOltSIOj^OOO 
7.'):  3723000 
4.838:330,^000 
i;t.l57!O8O$0OO 
3.701:5'JO.j0O0 
li),43):001S000 
.'Í78:37&^000 
011:122^000 

4:700,$00O 
71:1418000 

871:220^000 
i:9S1íl00O 

o:340áooo 

():180i<000 
7!92íi,$000 
2:070SOOO 
t:7iiáõoo 

7:2ú8|000 
IGOâOOO 
423|000 
5i5178U00 
(M):043i}000 
14:UOO.'$000 
iS2:5'.Slâ000 
2:200^000 
13:0813.^000 

203:21i,<Í00<) 
n,030:220.<!000 

20.838;78S.'^)0 
371: 007^000 

i.iiíliomooo 

480;r)l().'i0(m 
l,887;r)50il00{) 
1.131;707,300() 
23t:520i^000 
20r):87.')íj000 

m-.&nm.) 

10.'>!248§000 
33;800ii000 
8.388;0I2!;()00 
O.17O:S0(3$000 
8.003: lOOáOOO 
7.781ill0Í00l) 
201:.573â000 
417:008.^000 

'oiijóoô 

Í:í3:3"i7$Ô0Ó 

•  ••••■« 

•  1    •    •    '    >  1 

•  •    ■    t    4    •  t 
<    •    •    1    •    «  ■ 

(•••■■• 

•  1     ■     è     t     *  * 

•  •     ■     •    •    •  ■ 

•  »••#«• 

!•■••■* 
■       •       •       •       •       1  < 
»       ■       •       •       t       t  t 

.^Oj^iOOO 

•  ■    ■    *   t    •  I 

■ 

t     ■     ■     é           f  • 

:M;.i,sosono 
:uri:078,400<) 

4U,S'4UOitO()0 

1  »'t  '  *  P  i'Vg  W/V 

2g:47.'>$00() 
27:2173000 

O.S?:123.'3'000 

it3:iot$ooj 
8o;g(X)sooo 
02;oo()$ooo 
2o:r)7o3ooo 

77: 4350000 
15:812$000 
10:02t$000 
(i:050$000 

1.1 00: 003^000 
i,7.'>r>:b8(]$ooo 
l',)7:r>8láooo 

487:0318000 

10:130^000 
:i8:io:i$ooo 

4:isr.sooo 

.S7:W8íOOO 

111  iiftf>?i2 UU\I 

l.')4:45«.^000 
3:73i5á0t)0 

13:30(k?000 
13:3r)0.í000 

'  *  '  *  474.'SÒ0Ò 

4:Ò3Í§ôoô 

3!417SÓ0Ô 
3:0S2§000 
r>:0l8í000 
3:2'12|000 

f    «   «    •   ff    ff    t  * 

'  '  ■  ■  Ò22jiÔ0Ò 

1;73'),'ÍOOO 

:<3::<ii34O00 

KrOdS^^OOO 
40l):383ír>00 
23:083^000 
:I4'S3  wooo 
tr>:90.^$000 
a*i:  802^000 
.10:OS8|ÕOJ 
4');81t!§000 
17:7.'>8S000 
S!0:3'>(^000 
7:427?000 
4:W2j000 
2:033$000 
11():32ÍSO0O 

rx)o;0;Ujíõoo 
2:)3:oo<.iéooo 

18>»:7S.^^ 
7:10.'>$000 
15:012^ 

1:2S2$000 
10:>:70:(^)0 
i.riai:7.vs..<ooo 
3.(}ai:osoáOOO 

2í:013*XW 
&<.M:57Í!|O0O 
1.0:t0:ú3a«0n0 
:<3S:  t8.<%jooo 
3vi:oti«ooo 

1.830:7705001 
K7:&.'tO^ 
215:001^ 
:K>-):147^ 
4:fll6$000 
il:0<J3jOOO 
1,378:1SÚ^ 
3.50t:27IS|0()0 
:>2S:3(j4^J 
i. 513:8 tOjOOO 
10:72.-i;!000 
12t:833$000 

ir..473:ás3í00t> 
i.i3->:sa7Sooo 

2.077:9«3300íí 
!i.31Í:752Ã00O 
2.071:S;UÍOOO 
4.8ll:£»l$000 
4.SS9:5IS|000 
8tr>:l(i7^) 
1.147:314jOM 
1.0it:47(^ 
3tli:OS7800O 
í33:4$g|Õ0(» 
0.170:948SCI00 
23.19a:5S3ãÕÓ0 

0.  772:34l|ÕÕ0 
20.4á.'«:;43CCnO 

fí2S:20iCO0O 

1.  rii4:!!3ã|aoo 

i;i3.573:171$000 
13l.832:Ul&$000 

U10:210â000 
000:330^000 

05.040:028S000 
O.'5.777;3ll!5000 

133:05!).4000 
138:U32.'i000 

r>.04(>:o37sooo 
5.1U):00SS0CO 

314:418.^000 

47.s:i42.íoeo 

1.80/:0t7$()00 
2.0J»:\»'JaíOOO 

lr).04'J:iU6SOOO 
1D.110:42«|000 

227.07.'i:137SúOO 
:íj!5.t7£i:76S|000 

;i,740;!>30,"500j 

-|-  18:9045001) 

-f  103i717í}000 

—  4;o7oçooo 

+  soaioso-íoco 

—  103:730.«000 

—  80S:«43flXW 

—  S.10):78SfOOO 

-f-  l.iE»:3T5^Ú0O 

Sitb-diroatoria  dn.H  rondas  piibllon»  do  ihoHonro  fodornl,  11  do  abril  do  ISOiJ,— «Sorvindo  do  8ub-d|r«otor,  /'Vajicííco  Áugutto  do  Mlai/dc, 


N.  28 


Demonstração  das  rendas  arrecadadas  pelas  alfandegas  da  União,  do  janeiro  a  dezembro  de  1S95,  conforme  os  dados  existentes  no  thesooro  federal 


ALFANDEGAS 

UKNDAS 

TOTAL 

IMPORTAÇÃO 

D  11  B  I>  A  U  II  0 

UAitrri.Mo 

ADDICIONABS 

HAIIIUA 

4,1 

INTnUIOR 

CONSU.MO  no 

l'UMll 

RZTnAORniMAIUA 

DBPOSITOS 

Aracnjá  

Qahia  

I3e|i'!iii  

Capital  l<Vidural  

CnruiiibA  

Desterro  

i<'nrt.'ile/A  

Maceió  

MnnAos  

Marnnhão  

Nrttnl .  .  .  

l>arali.vb!i                        ,  •  . 

P:ir!innp,MÍl  

l'ariinh}'ljn  

l'onn(Io  

I'orto  Alegre  .  

UccitVj.   

Kio  Cirnnrlo   . 

Sniitrjx,  

UrDKU.iynnn.'  

Viclorin  

iSoMirnn  

Km  iísuni  p(3rio(lo  ilu  180t.  ,  . 

Dlirorouvn  oní  180^).  . 

500!ltíl?000 

12.093:3ii7.*J0O 
8.081 :7WíOOO 
71.i!:)0:tl(>2.í000 
73.-):  105600  J 

a.;i'.u:it7áuoo 
y.")9;9;»:>$(Joo 
2.201  :r>i!ii'000 
2.  iionoisooo 

222:0m000 
475!.'Ml;Í-000 

i.03J:5-)r>íi000 
2.v.):oio.í00() 

SSMO^^íjOUO 

7.53a:'n:)Sooo 

13.0a0MI7,s0(X) 

r>.ti(50:08ysooo 
20.010:  lOiíuoo 

(ilJ:  857^1000 
7(Í(ill)5a?U00 

820.«000 
0í:0304"0v)0 
•i0:53ii;000 
2as;770;jUOO 
2:0l0^00i) 
0:2i0.í'  00 
<i:7ti0;^00il 
10:008^000 
0:<J10,j000 
ll::),0.iiJ00 
a;.'«Os.«j00.j 
a:a7aaooo 

10:>.)2't.^000 
320.200J 
.'>I3,«00U 

riiõvj.iooo 

C7:5'J'.N000 
17:87».400J 
71:01',»,<000 

i'A\o.im 
0!500.>;ooo 

'~'(H4;ri83,»000 

(iiy:2io.f00o 

-1-  2j:3i3.í000 

205 

ij  t  U 1  u 

•i.i83 
33.1)1 
307 
('>i2 
1,233 
■'i\0 
l.iOl 
1.05) 
110 
2)8 
53 1 
13.1 
22 
4.0,15 
.■|.7.17 
2,874 
la.OOl 
302 
312 

OOSSOOO 

/tu  1  iíMt 

30)í'U00 

oyaíooo 

133>0l)0 
422,^000 

ja7.'iOuo 

7tli)  ;U0O 

4iSO.'iOOO 
407,>5000 
U30.'^000 

na^i-oo 

llt$'i00 
0844'000 
202,'{IJOO 
7'><.)ç'000 
812.'$00O 

.sy.L^juoo 

058^(100 
SÍS^^OOO 
04.^000 

Í:3!)7.«Ô0Ó 



.,..■•* 

'  3(JÍ6Ó0Ò 

5S:743á000 
350:2  S.-iOOO 
451:781.-;  000 
2:37.s;50U(J 
13!«»>S0<Jij 
7U!«.>5.'j000 
lOl.TSiíOOO 

i3i/:oi  16000 

21l:0ll)$000 
113:434^000 

30;OJ;».<ooo 
a  17^000 

20:33160^0 

ll:iill.^i)(J0 
(i!23iiS0C0 
1.0l2:li27í'00l 
1.440:3J4600O 
18l:7lOí'0.,0 
028:77'Jí!0OO 

iu:u>!46000 

34:0156000 

i: 1886000 
100:2h6000 
r>:37'.»í000 
la.l:  01(56000 
4:0I0S0<J0 
5:5vi0í000 
11:37>.>!000 
7:7316000 

■  '  '  "  tV>ó.íõi)ó 

2:3X'60()0 
4:5ia.;000 



■  ã:.w$()OÔ 
r.3: 283.il  00 
0;:]<.)060iHJ 
3:iot.<0(j>j 
io;4ai.íiK)u 

'  Í:717.íÓOÒ 

TW7;021.ÍOOO 
3U:4t2.:ÚOo 

34:0316000 
4í:013.*000 
i;jO:  12160  0 
1U7:7;0$000 

l3:iii,':U0v) 
;t2:o'J.iíOOO 
83:r)is.í(XKJ 
0'>:iO!i.'íiiOij 
(il:il  ::ÚOO 
111:02^.<UOO 
13:431S<J00 
.VJ:7ii.i*JuO 
.•S:07;íS0iO 
4:41liÍ0OO 

a-ooisooo 
ns:r,oií-ooj 

2jl:12<J.;00U 
311:451iiO(XJ 
l,'>a:22060o<.i 

«:.'i22.':O00 
0:8>'4000 

1.7fíÕ:10.i<()Õ() 
I.s02:017i000 

583:772600) 
172:'.t53.íiW0 

i.0Ji:4*i*J00 
8.2>0:ai4^ú0ú 

S4.7'.i2í0iO 

182:ii0,í;fU0i,» 
5ao:t»ia.í(xw 
2Jl:015íO«,iO 
.SvtS:aj«í!O00 
713:20;$«j0G 
7Í:3'.-.ÍUKI 
407,20U(íOOO 

43:y7«i.:000 

:>:78..*X)0 
.S:si3.'!í00ú 
1.515:5126X)0 
3.100:1)16000 
470:3j.|0Ò0 
l,ia'J:3'»7.:000 
7:>3.'íOjO 
di:yj2i000 

1.454;âtú6000 
i8.4i7:7i7iOM 
15.7^^,;»:  41 

l.^jo:li.«0(X) 

2.2i2:470^;(M) 

4.3xt:úaj^AKi 

1.013:*J4;i|óiX) 

4.124:7OaíU0Ú 

1.247:4:íi«IXO 
l.ajt:57ú«UA} 

101:ii3$.KK) 
14.<>33:Oil'^ 

0.  431:5>á0O0 
40.í)U:lij^J 

1.047:100(1X10 

1.  a3i:;50^ 

• 

158.1 20 :77i),«000 
13,-.. .073:171,^000 

70,102 

urj.uiii 

148.Í000 
02SS0()0 

25-<:  574600) 
l33;9:iiíS0iJ0 

5. :i90: 102.^000 
5,OiO:0.í7i<000 

20.301 :408jfOO(J 
io.oi<.):ou;6ooo 

227.075: 1376000 

-|-íi2.r)r>o:uor)$oao 

-Hio.íoii 

1206000 

+  12i:O"l.S.'i000 

—   :>50:l45.j000i  .|-  43:20'.t'000 

—  141:5,S460OO 

-1-   3.741 :702600u 

,-f  3ii.i9j.y20soa) 

Sub-diractorla  dns  rondas  piibllonH  do  tliusoiiro  fodorni,  11  do  nbril  do  1800.—  servindo  do  mib-dirootor,  l<'ranc(sco  Auoiisto  il»  Atlayde. 
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Quailro  estatistico  do  imposto  de  pcDDjs  (l'agiia  no  exercício  de  1S9G 


n 

< 

NUMERO  DK  IT.NNXS  D'Ar.U.V 

/-.  5 

V. 

011IIK-..\TORIAS 

DISTRICTOS 

•=  i 

M  ^ 

...  < 

E  3 

IMPOSTO 

e 

e  - 

e  3 
cú  = 

H 

S  í 

I2$000 

24$0O0 

363000 

7.  > 

•f. 

2  221 

IS 

ITO 

1.923 

lOi 

... 

77:012^ 

2.33S 

12 

127 

2.137 

42 

.   .  . 

82:353^ 

S2T 

2.1SÒ 

3.374 

20 

10 

230:S3Cí>X)0 

175 

GSO 

2.S'J3 

12 

3S 

125:0OO.?O0O 

2.12» 

4.237 

7.50D 

32 

3S 

■Í10:372s030 

0S3 

2.S93 

3.353 

32 

5 

210:3l2f003 

1.SÍ2 

2.133 

2. 419 

30 

lô2:;SS$O0O 

320 

•íto 

SOD 

47.4S4.4000 

0.803 

12.92-i 

20.S47 

2Sl 

i31 

1.372:360;J00J 

B. —  O  quadro  acima  foi  baseado  nn  lançamento  do  exeroicio  de  1S91  por  não  ter  a  Ii.iandeacia 
ifunicipal  fornecido  as  relac-les  para  a  cobrança  do  e.vercicio  de  1S33,  como  detariuinou  a  lei  u.  203 
de  2i  de  dezembro  de  1S94. 

Recebedoria  da  capital  federal,  eui  25  de  fevereiro  de  lS3j.— O  sub-director,  Itlcarda  P.  da  Coita. 


N.  32 

Quaíro  «tatto  íos  ísliilidífinicntos  industriais  imk  com  relação  aos  meios  de  producçâo,  couformc  o  regiilanioi 


ESTABELECIMENTOS 


Assucar,  fabrica  de  refinar  

Biscoutos,  fabricante  dd    .  .  .  . 

v^ai  

Calçado  : :  

Carris  de  ferro   .  .  .  , 

Carros,  carruagens  e  outros  vehÍcúlos'sèmel'ha*ntes  *  ' 

Carvão  aniii:al  •  • 

C-Jrveja    

chapíos  

Charutos  e  cigarros    " 

Cliumbo,  fabrica  de  laminar  ..'.".*''' 

Collâ.  .  /''''f'^'' '"^^"^ «  P^"-:^  éncanámenlôs."  !  ! 

0  ortúme 

Distiilação   

Ferro,  fabrica  de  galvanisãr!  .*.*■' ' 

Ferraduras    

Fumo,  fabrica  de  picar  ou  desfiar  '  '  '  " • 

Fundição    

Formicida  e  insecticida'. 
Graxa  para  calçado  ... 

Gelo    

Kerosene,  disti'lla'ç5o'  de  *  ! 

Luvas  ;  

Wanteifra.  .  .   

Meias    

Olaria   '  

Óleos    

puro  fabrica  de  iamináre  afiar 

Papel  pintado    

Papelão  e  papel  para  embrulho!  ' 

Pedra  artificial    • 

Perfumarias.  ...   

Pregos  

Productos  chimicos  '.  '  '.  

R*j>i  

Sabão  ou  velas  de  sebo  .   

Salsichas  e  outras  carnes  enWcád.W,  Vabrica^d;  V^e: 

imta  de  escrever   

Vidros  ou  louça  de*pó  de*  pedra  .' 

Vinagre  .   

Velas  de  steariua'   
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5  I 
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1 
2 

í 
1 
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A 
A 

10 
2 
17 

1 
19 
1 
2 
4 
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33 

'2Ó3' 

270 

•    *  • 

S5 
10 


3^ 
6 
15 
3 
20 
34 
10 
12 
42 
200 
10 
19 


2 
12 

G 
10 
305 

6 

2 
10 
2í 
10 


40 

r.3 

12 
170 


r, 
iM 
10 

£0 
29 
10 


2.0:2 


ri 

< 

O 

a 
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w 

ic 
o 

o 
a 


C3  hectolitros .  , 


OCO  hecloraelros. 


23  metros  cúbicos. 
113.600  litros  .  .  . 
3  tornos  


15  hectolitro-s  , 


310  hectolitros. 


C  fjrnos.  .  .  . 
12  hectolitros. 


O 

> 

-(i 

O 

o 

cá 
o 

< 
> 


6:2O0S0CO 
12:O00SOO0 
2i:7iO$000 
6i:200SOOO 
8:4S0SO0O 
24:30a?000 
1:200.?000 
40:6005000 
5í:200$000 
7:000:000 
2:400*000 
4:200SOOO 
GOOSi^O 
2:000.í0n0 
l'):300.<íO0O 
3:30C$000 
1:200.>000 
7:120íiOOJ 
It0:610.í000 
l:200íjo00 
2:200.50*10 
2:400?a00 
2:3CO.«000 

3:00o.;a)o 

1:«;00.?0..'0 
3:030.;000 
5S:120.?000 

irooosooo 
.■>oo.<ooo 

2:4005000 
2:2)0 -iOOO 
i:400.:000 
5:200.í000 
11:200.^000 
lt:900é000 
3:400:i0:!0 
2i: 100^000 

l:S00.íS00O 
S5:9iO.'5000 
1:800.5000 
2:500SOOO 
7:000.--000 
2:0l)0.í000 


029:640$000 


TABELLAS 


31O.«O0O 
600.Í000 
1:237.^ 
3:2l0.?000 
Í24SO0O 
l:21õ.«000 
60SOOO 
2:030.í000 
2:710.>000 
350.;000 
120.Í000 
2103000 
30.SO00 
lOO.SOOO 
7G5SO00 
16.-).4003 

co.jooo 
3')a'ioco 

5:-,32S000 
C0$000 
110.-Í000 
120SO00 
115.4000 
150.Í000 
C0.$000 
150.<000 
2:92l.<i000 
50:1000 
25.S-000 
120<.-000 
110.$0O0 
70-5000 
260S0O0 
5G;).-í0O0 
59ô.<iOOO 
170í000 
l:220$000 

90.5000 
4:3i7áOOO 

9O.-50O0 
125.Í0OO 
300.5000 
lOO.jOOO 


31:482.4000 


5:0OO$O0O 


C:OOO.íOOO 


11:000.«000 


O 


o 


O9.ÍO00 

*  '2Ó3.?0Ò0 
405.«000 

"  léiàoóo' 

0.5000 

'  'íèg.ioòo' 

57.4000 
3.jC0O 
22Í500 
15*00 
30.«000 
102.<000 
lõíOOO 
IS5OOO 
1S9.4000 
l:200éo,:o 
1'>.5000 
2S.5500 

'g.<oõo 

IS.íOflO 
OSIXX) 
1.5Í000 
457.5500 
3.4ÍÍ00 
1-5200 

3G.íoÔo' 

2OÍ0;)0 

5G5000 

>'OíO-TO 

79i)00 

noiooo 
siaíooo 

oínoo 

IMiOSOOO 

15.5000 

30.SOOO 
43.4500 
45S0OO 


5:2875700 


a 
a 
< 
a 

-1; 


94.5500 

'liosoíoôo' 


27.400) 
5:6SO§000 
4j.4000 


225500 


4C>5$000 

.  •  .  «  . 
.  .  •  •  • 

'  90^000 ' 

'  ÍS.50Ó0" 


O 
E- 

O 


O 
H 

ei 
o 


S59S0O0 
S14.'<500 
2:loOStOOO 
4:96õ$000 
2:50isOOO 
2:244$000 
.  í:2S0O0 
7:030SOOO 
3:2S9S0OO 
8O7S00O 
13{l.$600 
■32âío  O 
4i).5S0O 
175$yOO 
12:'>47$00O- 
22^.5000 
135-5000 
l:74-.$00O 
7:732.<000 
12--)$000 
1  S$500 
irjOíOOO 
29355(i0 
265.5000 
124.5OCO 
lJ5.tOCO 
4:89-5500 
GS.56OO 
41.4^-0 
l.">0.5000 
20)5000 
120^000 
7165000 
7G0$00O 
l:i74.'í500 
530^000 
3:7255000 

119§000 
7:197.^ 
12.05000 
2i5$000 
513:500 
2S.'^000 


8:i22$)00  C9:926$300 


N.  30 


Quadro  estatístico  diis  industrias  o  profissícs  siijeitas  ao  imposto  do  quo  trata  o  regulamento  de  22  do  fevereiro  de  18SS  o  decreto  n.  9S70,  cxcluidos  os  estaliclecimeaíos 

sociedades  anonyuas,  no  ewicio  de  ÍM 


imhi  com  ielaçào  aos  meios  de  produc^ão  e  os  dú 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Açougue,  emprezario  de  

Advogado  •,,,••.,•«.••• 

Agente  ou  ajudante  de  corretor.  ......  . 

>  director  ou  gerente  de  banco,  ou  sociedade 
bancaria  •  • 

Agente  director  ou  gerente  de  outra  companhia 
ou  sociedade  anonyiua  •  

Agente  de  locação  de  serviços  pessoaes  .  .  .  .  . 
»      ou  consignatário  de  navios  de  vela  ou 
vapor   . 

Aguardente,  mercador  por  grosso  ou  commis- 
sario  de........  .*•.•.....*. 

Aguas  raineraes,  fabricante  ou  mercador  .  .  .  . 

Ajudantes  de  despachantes  

Alfaiate,  com  estabelecinieuto,  vendendo  fazendas 
»       com  estabelecimento,  não  vendendo  fa- 
.  zendas.  ..•..•.••*•.......•* 

Amolador,  com  estabelecimento  

Animaes  de  aluguel  ou  a  trato  

Arame,  fabricante  ou  mercador  de  objectos  de 

Architecto  ou  contractador  de  obras  

Arçoeiro,  com  estabelecimento  

Armador,  idem  

Armarinho,  por  grosso  ou  em  grande  escala  .  , 
»       em  pequena  escala  

Armeiro,  com  estabelecimento  

Arroz,  emprezario  do  estabelecimento  de  des- 
cascar tí  ensaccar  

Assucar,  mercador  por  grosso  ou  commissario  do 

Avaliador  ou  balanceador  ....   

Aves  de  luxo,  mercador  de  

»    para  alimentação  

Azeite,  mercador  de  

Bahuleiro,  com  estabelecimento  

Balanças,  mercador  de  

Banhos  de  agua  doce,  emprezario  de  casa  de  .  . 

>  »    salgada,  emprezario  de  barraca. 

Banqueiro  

Barbeiro  com  estabelecimento,  não  vendendo  per- 
fumarias   

Bilhar,  concertador  de  •  

>  emprezario  de  casa  de.  

»      fabricante  ou  mercador  de  .  

Biscoutos,  mercador  de  

Bonets,  fabricante  ou  mercador  de  

Bordador,  com  estabelecimento  

Bote  de  vender  comidn,  emorezario  de  ....  . 

»    de  vender  fructas,  idem  

Botequim,  emprezario  de  

Botões  de  osso,  fabricante  ou  mercador  de  .  .  . 

'  Brinquedos,  mercador  de  

Bronzeador,  com  estabelecimento  

Cabelleireiro  e  barbeiro,  com  estabelecimento, 

vendendo  perfumarias.  

Cabelleireiro  e  bai-beiro,  com  cslabeleci'nento, 

não  vendendo  perfumarias  

Cabello,  fabricante  ou  mercador  de  objectos  de 
Café,  mercador  pcir  grosso,  commissario  ou  ensac- 

cador  ..................... 

Café  moido,  fabricante  ou  liíercador  de  ....  , 

Caixas  para  qualquer  uso,  fabricante  ou  mer 

cador  de  

Cal,  mercador  de  , 

Calçado,  por  Rrosso  ou  cm  grande  escala  .  .  .  , 

»^   _  mercador  em  j>equen.a  escala  

Caldeireiro,  com  estábelécrmento  ,  

Caldo  de  canna,  mércador  de  ; 
Caliista,  com  estãbelècmiérilo  


NACIONALIDADES 


CONTRIBUI 

BRAZILEIRA. 
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VALOR 
LOCATIVO 


187:540SOO0 


l:900$000 


47:9005000 
12:9SOóOO0 

Í32:soó§òoj 

22:4S0S000 
l:700.'í000: 
4:3t)0.<0U0 
3:700$ JOO 

3:40Ó3Òoj 
2:900.;t}eo 
213:20Jí:0Oj 
83:00O.íOOO 
20:500.5000 

2:200S0O0 
55:300.<000 

'  4:9CÕ§Ô0Ô 
54:Se0.í000 

7:000.?000 
23:GOOSOOO 

3:600SOOO 
15:500.5000 

92:20Õ.;ÒO() 

124:4SO.;000 
2:200S000 

124:i80;í000 
5:100$000 
1:200§000 
3:700.^000 
1:4005000 


363:SiO$000 

*2S:70Ôsi)OÔ 
i:i00}0O0 

3j:7SOS0O0 

2:SOO§000 
500S0O0 

544:600§'.X)0 
37:020.^000 

32:70aS000 
1:50 'í  000 

io3.oongooo 

178:  •.120^000 
40:000?000 

•  i:20osooo 
i:90aí'OO0 


TABELLA  —  X> 


20  % 


9:5805000 


42:6i0í000 
'  4:ÍoÓiÔ0Ò 

1Í:Ô5Õ.«Ô0Ò 


1S:440$000 


:020§000 


iOS:92a$000 


*2Ô:goÔíÔoÔ 


10  % 


2OSÍ000 
13:2SÓ$ÔDÒ 

•    •    •  ■ 

43Ó$Ò0Ô 


290.$000 
:30ÒSÓOÒ 


49ÒS000 
70Ò§ÓOÓ 
35Ô:Ó0Ò 


12:418.5000 


:3S4.5000 
:87Ô$Ó0Ó 

3:678.5000 

"õòçôoÔ 


17:85fii000 
4:000.5000 


9:377^003 


95.5003 


t:123.';0O0 
§5.5000 

ÍS5$Ó0Ò 

Í7Ò5Ó0Õ 


llO^OOO 

:743SÒ0Õ 
:ÍSÒ.5Ó0Ò 
775SÒ0Ó 


:S96S0O0 
110.S0O0 


60S0OO 
ISõ^OOO 
70.5000 


055OOO 


1405000 


l:8S1.50O0 

l;r)o5S000 
1505000 


•    •    •    >  • 

•  TiOâOOO 

ii:..5000 


TABELLA  —  A 


1*  CLASSB 


2^  CLASSE 


■10$0J0 
2SÕ5Ô0Ó 

sõ.íòoâ 


930.;000 


000.5000 


10:7ú0:O0O 


OiOSOOO 


11 


:320.;úO-J 


4í05000 
2íÔ:iÔ0Ô 


210.5000 


:20Q$OOO 

•    •    •  • 

:300500o 


3»  CLASSE 


SG5OOO 


17:S80.<IH)0 
1:7005000 


«    t  • 


4405000 


4SO.50O0 


:300500o 


120.;000 


2005000 
2OJ.5OOO 


720.5000 

2SÕ.?(XiÔ 
4405000 


405000 
30Ò5Ó0Ò 

•    •    •  • 

'sòióoô 

' 405000 

:5sô.5()oô 


«   •  •  •  » 


4a  CLASSE 


5:5005000 


1205000 


00.5000 
1005000 
Í0Ó5Ó0Ò 


40.5000 


2:2505000 


5:.5605OO0 
6O.5OOO 


140.Í000 
405000 


2005000 


700.5000 


»    •    •  • 

'4Ò5Ô0Ò 

8O5OOO 


TABELLAS 


23 


1:6705000 
45:0005000 
91:0005000 

•    •  • 

005000 


150=000 


33 


005003 


VALOR  TOTaX 
DO  I.M POSTO 


7: 9305000 


12 


40 


SSO.:000 


9005000 


•  •  •  •  • 
«   •   •   •  • 


1í:S77Sij00 
0:440.5000 
i:070^!000 

45:0005000 

91:0005000 
2155000 

i:200.f000 

17:4SO.!000 
i:77S$iW0 
i:i50§ú0-j 
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INDUSTRIAS  B  PROFISSÕES 


Cambista.  

Campainhas  e  apparelhos  eléctricos,  mercador  de 
Carne  secca,  mercador  por  grosso  ou  cm  grande 

escala  

Carne  secca,  mercador  erà  pequena  escala.  •  .  . 

»    salgada,  mercador  de  ^  

Carpinteiro,  com  estabelecimento  

Carris  de  ferro,  emprezario  do  

Carro  botequim,  emprezario  de  

»    alugador  de  uin  de  duas  rodas  

»  »        »  um  a  quatro  rodas  , 

»  >        »  mais  de  um  de  duas  rodas.  , 

»  »        >    »     >  »    »  quatro  rodas 

Carros, carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes 

mercador  de  

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes, 

concertador  de  

Carroças,alugador  de  uma  de  duas  rodas  

»  »     >  mais  de  uma  de  duas  rodas. 

»  »     »  ama  de  quatro  rodas.  .  .  . 

>  »  >  maisde  unia  de  quatro  rodas 
>_     fabricante,  concertador  ou  mercador. 

Carvão  de  pedra  ou  coke,  mercador  por  grosso 

»     vegetal  e  coke,  por  miúdo  

Casa  do  maternidade,  emprezario  de  

»  aposentos  mobiliados,  alugador  de  .  . 

»     >  pasto,  emprezario  de  

»     »  empréstimos  sobre  penhor,  idem  ,  .  . 

»     »  saúde,  idem  , 

Ceoolas,  mercador  de  

Cereaes  com  outros  géneros,  idem  

»     não  vendendo  outros  géneros,  i'la:n.  .  , 

Cerieiro,  com  estabelecimento  

Cerveja,  mercador  de  

Chá,  côra  a  sementes,  idem  

Chapéos,  mercador  de  '.  .  .  . 

>  oflicina  de  concertar,  lavar  e  enformar. 
»       de  sol,  fabricante  ou  mercador  de.  .  . 

Charutos  e  cigarros,  mercador  de  

Chocolate,  mercador  ou  fabricante  da  

Cimento,  mercador  de  

côços,  idem  ; ; 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  vendendo  moveis. 
»       com  estabelecimento,    não  vendendo 

moveis.  

Collegios,  director  de  

Colletes  para  senhoras,  fabricante  on  mercador  '. 
Commissões  de  géneros  ou  serviços  não  especi- 

licados,  escriptorio  

Confeitaria  em  grande  escala  .  .  .  !  1  !  !  !  '  ! 

»■  >  pequena  escala  \  '. 

^  Conserveiro  \ 

Cordoeiro,  com  estabelecimento'. 

Correeiro,  idem  

Corretor  de  fundos  ..........  W  .  '. 

»        »    mercadorias  .......  i  .  .  . 

»        »  navios  

Cosmorama  ou  diorama,  emprezario  dn 

Costureira,  emprezario  de  .' 

Couros,  mercador  de  '.  \  '. 

»       ofUcina  de  snrrar  ou  beneficiar 

Cutileiro,  com  estabelecimento  

Dentista,  idem  

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  ... 

Despachantes  

Dour.ador  e  prateador,  com  estabelecimento  .  . 

Droguista  

Dynomite,  pólvora  e  outras  matérias  explosiva"? 

mercador  de  

lílovador,  giiiml  ste  mi  cábrea  .*  .'  .*  .'  .' 

Embarcação  miúda,  fretador  do  umn  

r-         idem,  fretador  ílc  mais  de  i;:iia  .  . 

EmpaJhador.  com  oslabelocimcnto  

Encadernador,  idem  ,  
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INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Engarrafador,  idom  

Engenheiro  civil  

Engraxador,  com  estabelecimento  

Entalhador,  ide:u  

Escovas  ou  vassouras  fmas',  fabricãntooii  inêr^ 
de  

Escovas  ou  vassouras  grossas,  idem  idem  .  .  . 

Escuiptor,  com  estabelecimento  . 

Espelhos,  quadros  e  molduras,  fabricante  e  mer- 
cador de  

Estivador  

Estofador  e  tapeceiro,  com  estabeleciuientò  '.  '.  '. 

l>armhade  trigo,  mercador  de  

Fazendas,  mercador  por  grosso  ou  em  grande 
esc3.iíi  ,   

Fazendas,  mercador  em  pequena  es*cãla  de!  !  !  ! 
^eao,  aliafa  e  outras  forragens,  mercador  de.  . 
ferragens,  mercador  por  grosío  ou  em  grande 

Ferragens,  mercador  eu  pequena  éscaia! 

Ferrador,  com  estabelecimento  

Ferraduras,  raercndor  de.  .  . 
Ferreiro,  com  estabelecimento!  !!!!!!!! 
ierro,  mercador  por  grosso  ou  em  grande  es- 
cala   

Ferro  em  moveis,  fabricante  ou  mercador  de!  !  ! 

iiguras  de  gesso  ou  de  barro,  idem  idem.  .  .  . 

Flores  artihciaes,  idem  idem.     .  . 

Fogões  de  ferro,  ideu  inem.  . 

Fogos  de  artificio,  idem  idem  ..!!!!!!!! 

Jíolles,  idem  idem  

Formas  para  calçado,  ide.ni  idem".  !!!!!!!! 
|_ormicida  e  insecticida,  mercador  de 

Fructas  estrangeiras,  idem  !  '  "  *  ! 

Fumo,  idem  

FunUeiro  com  estabelecimento"  sem  objectos  "para 

obras  hydraulicas  

Gado  iíuino,  ovelhum  e  caprino,' mercador"  d*a"  !  '. 

»    vaccum,  marchante  ou  mercador  de  ...  . 

»    cavallar  ou  muar,  mercador  de  

barraras,  mercador  de  

Gaz,  apparelhador  de  .  .     '  ! 

Gelo,  mercador  de  ....!.'.*["  'I'"  *  ' 

Géneros  alimentícios  de  la"  classe  !!!!!! 

*  *  »  2»  classe  

„    *      ,    *■  »  3a  classe  

uomma  elástica,  mercador  por  grosso  

Gravador,  com  estabelecimehto.  .  ... 
Guarda-livros    

Gospedaria  em  grande  escala  .!!!!!!!!! 

»  »   pequena  escala  !!!!!!!!! 

imagens  ou  estatuas,  fabricante  ou  encarnad.  r  . 

T„„.*  »        mercador  de  

instrumentos  de  musica,  idem   .  .  !  ! 

'          »  musica,  concertador  de!  !  !  !  ! 
»         scientificos  e  cirúrgicos  ,  merca- 
dor do  

»         scientificos  e    cirúrgicos ,  concer- 

,  .  tador  do  

Interprete  do  commercio.  ...  '  ' 

Jornaes,  agente  de  assignaturas  dê  .!!!!!  ! 
Joalheiro,  com  estabelecimento  .... 
liSr*'  niercador  em  grande  escala.  .  !  !  .  . 
iviosque,  vendendo  só  bilhetes  delotorias,  empre- 

zano  de  ,  ... 

»      vendendo  só  bebidas  alcoólicas!  !  !  !  ! 

*  »       bebidas  alcoólicas  e  bilhetes 
^          oe  lotenas  

•»      não  vendendo  bilhetes  de  loteriã  "nem 

T  -  m  •  .      oebidas  alcoólicas  

J-anjpista,  com  estabelecimento  em  grande  escala. 
I T  n!,u,-         estabelecimento  em  pequena  escala 
J-ipi(iario,  com  estabelecimento  .....     .  . 

i^asiro  para  navios  mercador  do  ...'!..  ! 
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NACIOXALIDADRS 


Ijatoeiro,  com  estabelecimento  ,  .  .  . 

Lavagem  fie  casas,  euiprezari/i  de  !  ' 

Lavanderia,  idem  

Leiloeiro  

Leite,  mercador  ile,  com  est  ibelecijiento  .  .  !  ! 
Lenha,  emprezario  de  estunoiade  ........ 

Leques,  murcador  de  '.  .  !  ! 

»      concertador  de  

Licores  e  outras  bebidas,  mercador  do  .  !  .  !  ! 
Liquidantes  commerciaas,  co:n  escriptorio.  .  .  ', 

Lithographia,  emprezarlo  de  

Livros,  mercador  de  ]  . 

»  _   usados,  mercador  de  .....*..'.*  | 
Loteria,  Ihesoureiro,  agente  ou  mercador  de  bi- 

lhetes  de  

•   ijouça  de  barro,  mercador  de  

>  »  pô  de  pedra,  idem   \ 

>  >  porcelana,  vidro  ou  crys'al,  ide:u  .  .  ' 
»    concertador  do  

Lustrador  co  n  estabeleciuifiato  ....... 

Luvas,  mercador  de   .  , 

Maça'iies,  merc:idorde  I  .  I  .  !  .  I  .' 

Hachin:is  affricolns.  id.iin  '  '.  !  .  ! 

»         do  costura,  iiierca^lnr  de  ......  [ 

*         »      »      ,  concertador  de  '. 

»        hydraulieas  !iu  bo;:ibeiro,  com  estabe- 

.  leci"-ento   

.^ladeiras,  mercador  de  

»         apparplhador  de 

-Manequins,  fabricante  nu  mercador  de  

Marceneiro,  coiii  estabelecira-nto  

-Mármore  em  bnito  ou  oní  nbras,  mercador  por 

grosso  

»      mercador  ou  fabricante  de  obras  e  arte- 
factos,   

Mascate  de  fazendas,  roupa  "fe*itri, '  c-ilçadõ  *oú 

objc-tos  d-  armarinho  

t  j-''''»^  

>  nao  compreh»ndido  na  2^  e  3*'  classes, 

nem  vendiado  jrenerosali-nenticios. 
Massas  alimenlicias,  fahricante  ou  tjiercn.lor  do  . 
Matenaes  para  construcçilo,  mercador  de.  .  .  . 

Medico  

Meias,  mercador  de  I  ! 

M')das,  omprezario  de  loja  de  |  .' 

-Moinh",  eriipr^zario  <1«  ....  1  '.'.*.."]  |  ] 
Moveis  de  madeira,  mercml- de. 

usados,  idem  .',.,.'*'' 

Navio,  fretador  d*?.  !  '  !  " 

Ourives, ".nncprttd  .r  '  I  !  !  !  !  1  !  ! 

»  fabricTnteou  mercad.-i- por grossodejoiâs! 
»    fabricante  oo  mercador    de  j  d-is  e:n 

pequena  escala  

Ovos,  mercador  de  

l'.id.aria,  emprezario  de  .'  

Páos  par.a  tamancos,  fabricante  ou  merc.ndor  de. 
Papel  e  objectos  para  cscriotorio,  mercador  de.  . 

»     pintado,  mercador  de  

Papelão  e  papel  para  eaibrulho,  idem  .  .  .  .  .  . 

J^^r  eifi  

i^autacior  de  papei  com  estaliolecimento  

Pedras  para  moinho,  iiieroador  de  

Pedreiras,  emprezario  !e  

Penteeiro.  com  estatiplecimcn  to  

Perfurnaria.s.  mercador  de  

['escado.  merctd.ir  de.  co:ii  estab^locitnonto.  .  . 

Pesos  e  medid  i ;  

i^harTiacentico.  com  e- tabci"c':nen',o   . 

■"'hoRphoros  J  .  j 

Photogr.nfili  a,  em  preza -io  >ie  

Pianos,  afinador  de  

»       CoDccrt-idor  dc  

»       mercador  de  

Pintor,  com  estabelecimento  
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INDUSTRIAS  E  PROFIÍtSÕES 


Plantas,  Remftntes  e  flores  naturaes  

Polieipo,  com  nstabeleeiíiiento  

Produotos  chiiiiicns,  mercador  de  

Rapé,  mercador  de  

Relógios,  mercador  do  

»       concertnd  t  de  

Retratista,  com  estabelecimento  

Roupa  feita,  raerca  lor  por  fírosso  

»        •     em  pequena  escala  

»      de  fantasia,  alupador  de  

»      usada,  mercador  de  

Pabiio  ou  velas  de  sebo,  mercador  de  

Saccos,  ideni  

Sal,  idem  .  

Sangaesuças,  idem  

Sapateiro,  com  estabelecimento  

Selleiro,  idem  

Sellins,  mercador  d-  

Serventuário  de  offlcio  de  just'ça  

Sirgueiro,  com  estabelecimento  

Serralheiro,  idem  

Solicitador  nu  procurador  de  CTusa:?  

Sorvete,  fabricante  ou  mercador  de  

Tabaco,  mercador  de  

Tamanqueiro,  com  estabelecimonto  

Tanoeiro,  com  estabelecimento  

Theatros  e  casas  de  espectáculos  

Tintas,  mercador  de  ,  . 

Tintureiro,  com  estabelecimento  

Tiro  ao  alvo,  empresário  de  casa  de.  ...... 

Torneiro,  com  estabelocimento  

Toucinho  e  queijos,  mercador  de  

Trapicheiro  

Tubos  para,  encanamentos,  mercador  de  

Typngraphia,  emprezario  de  

Typos,  fabricante  ou  morcaãnr  de  

Velas  de  stearina,  mercador  de  

>    e  ventiladores  para  navios,  fabricante  ou 

mercador  de   

Vidraceiro,  com  estabelecimento  

Vidros  para  drngase  medicamentos,  mercador  de. 
Vime,  fabricante  ou  mercador  de  objectos  de.  .  . 

Vinhos,  mercador  por  grosso  de  

Violeiro,  com  estabelecimento  
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VA.LOR 
LOCATIVO 


20:í520$000 
1:200.5000 
õ:500,«000 
4:S0OS000 
10:OO0í;00O 
17:SOOSO00 
l2:O00S00O 
S7:500,<000 
103:2;0$000 
SOO.íOOO 
S:OO0.<O0O 
10:800.^000 
5:240.;000 
li:O00S00O 
800$000 
S9:OSOí00O 
7:OiO.<íOOO 
li:300SOOJ 
22:910.Í000 
4i:iO0SO00 
21:5005000 


TADELLA  -  D 


30  «/o 


9S0ÍO00 
2:00O.«O0O 


lU: 500^000 


7:SO0S000 
SOOSOi)0 
19:400§000 
3J:i4O.<i00 


io:soosooo 
lô:SOO$000 
1:G00S')00 
5:2i0S000 
9:6005000 
605:530í!0)0 
2:0005000 
5S:400i?000 
2:600S000 
2:000.5000 

2:200SOOO 
1õ:5-OSO00 
2:2005000 
3:320.<000 
218:760.4000 
3:800íOOO 


11.338:740,4000 


2:.S60.-;000 
4:õS2>J00 


43:732.4000 


696:-i7S$000 


10  % 


5505000 


10:õ22.$000 
'  Í:ÕSÔ.4Ó1Ò 


701SOOO 
4:Í4ÒSÒDÒ 


80:030 
3:yi4$òoó 


i: 680*000 
'  93Ò.5Õ0Ò 


50 i: 7224000 


l;Oil$0O0 
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TAnELLA  —  S. 


1»  CLVSSB 


800?0O0 
600.4000 


40S0OO 
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2j2.^0!)0 
530 -COO 
41)  -aiOO 
'i:451.40OO 


l:0S3.40O0 


3J0.4000 
9705000 


5O4.$0O0 

'oisóoo 

2ji<000 


30:27^5-)00 
100.5000 
2:92n<0iO 

13i).*)00 
100.ÍOOO 


1 insooo 

829.^000 
110.$0OO 
lòOSOOO 

i  íngôoõ 


i;'5:0"y2$300 


800.4000 
I:4i0,'ií000 


7-SiO.:OO0 


141:2454000 


2»  CLAS8R 


4S0,4000 


9:360.41)00 
'  46Ò$Ò0Ó 


530.4000 
é8Ô$Ô0Ò 


?0-000 


ssc^ooo 


2.3S:2íO5O'00 


3*  CLASSR 


5Í04010 


405000 


405000 

isôjòoó 


l:60O.'O)0 
150$000 


400.5000 


55O.4OO0 
S0$000 


40.5000 

•    •    •  . 

4Ô.5ÒOÒ 


91:7405000 


4a  CLASSE 


730.5000 

20;00O 


705000 


2405000 


2005000 
60.ÍO0O 


3:000.;000 


6405000 


6205000 
S5'0.:00O 


2205000 
ÍiÒ;Ôo5 


7f50.5000 
6O.5OOO 


40;000 

7l0$'J00 
605000 
8O5OOO 


120.J00O 


2304000 


TA DELL AS 


33 


J:SC0$O0O 


2(2:2204000 


19:2505000 


437:480.^000 


VALOR  TOTAL 
DO  I.NÍPO.STO 


l:771$000 
80.Í0O0 
1:030.4000 
i:760$000 
3:440.SOOO 
i:66OS0O0 
l:040.í000 
24:3Í0.^100 
19:8S2$000 
S0.40OO 
5i0$000 
l:540.«000 
462S000 
610§000 
SOSOilO 
S:O54s:00O 
984S00O 
3:420.9000 
4:5S2S>00 
õ:020$000 
1:723.«)00 
1:500-9000 
550$0OO 
1605000 
1:5905000 
4:794.4000 
4005000 
7t.i§G00 
2:240SOOO 
170S0OO 
402S00O 
l:S40$0OO 
53:07(55500 
140:000 
3:6S0$0OO 
1905000 
liOiOOO 

1ÕO$000 
1:  .395000 
1705000 
246$  jOO 
63:0025000 
2305000 


2.625:007§õ00 


N.  B. — As  taxas  fixas  da  tabeliã  A  das  industrias  fora  da  cidade  são  cobradas  na  razão  da  metade  das  da  cidade,  o  das  d.a  tabeliã  E  são  variáveis. 
Recebedoria  da  capital  feder.al,  om  31  de  janeiro  de  1896.—  O  sub-director  Eicardo  P.  da  Costa, 
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a  Lei  n.  2C5  ilc  24  de  dcjeéro  k  lS9i 


SOCIEDADES  ANONY.MAS 


20  SEM  ESTUE  DiC  ISO  i 


Baneo  Nacional  Brazileiro  

»     de  Depósitos  e  Descoatos.  .     .  '  ," 
»      da  Lavoura  e  do  Comiiiercio  do  Br*az"il 

»     «o  Cominercio    

»      da  Republica  do  Brazil.  '..*.'. 
»      Internacional  do  Rio  da  Janeiro  '  ." 

liio  o  Matto  Grosso-  .  . 
»      Rural  e  ÍTypothecario  .  ."  .* 

»      Credito  movei  

«      Coinmercial  do  Rio  de  Janeiro  '.  '  '. 

»      dos  Fuaccionarios  Públicos 
Rio  de  Janeiro  

»      Iniciador  de  Meliioramentos  '  '. 
London  &  Kiver  Plate  Bank  Limited.  . 
The  British  Baiik  of  South  America 
Caixa  Filial  do  London  &  Brasilian  Bank 'Limited 
Companhia  Geral  de  Seguros  '^k  ^imuea  

de  Seguros  Bancaria  " In tégVidade'.  '*.'.'*  '  " 

de  Seguros  Miritimos  o  Terrestres  «Garantia».' 
!         de  beguros  .Marítimos  e  Terre=.tres  «Previdente. 

de  Seguros  Terrestres  União  . 

de  í-sguros  ArRos  Fluminense  .  .  *   

de  Seguros  Alliança  ...   

de  Seguros  Terrestres  Maritiraós!  .*  ."  .'  .'.'*■ 

»         de  Seguros  Confiança   " 

»         de  Seguros  .Marítimos  e  Terres'tres 

»         de  ."seguros  Atalaya  

»         de  Seguros  Marítimos  e  Terrestres 


'Prospsridadoo  . 

,il   u  ic-rrestres  «Bonança».  .'  . 

de  beguros  Terrestres  União  C.  dos  Varegistas 
Nacional  de  Seguro  .Mutuo  Contra  Fo-o  .          '  '  ' 
Uniao  _  "   


Uniao  

»         Intern.acIonal  Commercio  e  Industrua. 

»         de  Tecelagem  Santa  Luzia.  .  .     .     •  *  •  * 

»         Commercio  Nacional.  ... 

»         de  Navegação  Carioca.  '. 

»  Central  do  lirazil  ... 

Fidelidade  do  Rio  de  ja'neirci 

Progresso  Marítimo  .... 

"  Alliança  Mercantil    

»         Geral  de  Lubrificação  '.   

Industrial  e  Commercio  de'pape-ã 'pintado's  '. 
*         de  Ácidos  .... 

de  Carros  Tattersai  Moreaux  .'.'■''.■'■ 
»•  Docas  de  Santos   '  '  * 

Ferro  Carril  de  Pernambuco'  .' 

Transportes  Marítimos  Conceição. 

Geral  de  Serviços  Maritimos   "  ' 

Typoirraphica  do  Brazil  .  . 

Manutactora  de  Conservas  Alimentícias  .'  "  .* 

l-erro  Carril  do  .Tardira  Botan-.co 

.Aiatte  Laran-eira.  .   

de  S.  Christovão. 
>•  Cervejaria  Bavaria  

Transporte  de  café  e  mercad'oria's 
'  Costa  Braga  '    ■  •  •  •  • 

■  »  de  Carruagens  Fluminense.'  '  .' 

>         Rio  de  Janeiro  Flour  Mdls  íiranaries  Limited 

"  de  Artes  grapbicas  do  Brazil.  .  . 

»  Centros  Pastoris  do  Brazil  ' 

"  F.abrica  de  1'liosphoros  Cruzeiro." 

»  Formicida  Capanema   •     •  . 

'         Commercio  de  Lenha  e  Matcriaes 

Rmpreza  Theatral  do  Brazil   • 

Sociedade  Bancaria  Agrícola  do  'n"ra'zii 

»       Anonyma  Loteria  N.ncionnL  .  '. 
Anonyma  «Gazeta  de  Noticias».' 

'■       Anonyma  «O  Paiz»  •  •  .  .  . 

"       em  commandita  por  acções  Ca'rvalÍio'  &  C''a  ' 
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N.  B.— Os  dividendos  distribuídos  no  2"  somoslre  .1..   )4  )1   f„rn,„  „„i     i  .  , 

-io  semestre  de  1895  con.,tituirào  ronda  de  l.S^G.I  iLci' d  w-in  J-  Cai  it     l.VW  .f  T  '"'''^^  "^''"'«■'^        '•^T.ni  n.  121 

^-apual  le.leral,  e:,i  2.  .!■.  isvi^oiro  ,1o  ISJO.-O  sub-Jírector,  Ui-^udo  I\       <  n.i,i 
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ANNEXOS 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


ANNEXOS  AO  RELATÓRIO 


APIIKSKNTADO 
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PliLO 


MINISTRO    IiK    KSTADO    IXiS    N"KG*.'CItiS    DA  TAZKNUA 

XO  ANXO  I>E  18í)G 

DA  REPUBLICA 
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Cumprindo  o  dever  que  me  corre,  como  presidente  da  Oimara  Syu- 
(lical  dos  Corretores  de  fundos  públicos  da  Capital  Federal,  faço  subir  á 
presença  de  V.  Ex.  o  Relatório  desta  administração,  referente  ao 
período  decorrido  de  1^  de  maio  de  1895  a  31  de  março  de  1896. 

Como  V.  Ex.  verá  pelo  seu  conteúdo,  procurei  deter  a  attenção 
sobre  os  factos  mais  importantes  que  se  produziram  nesse  período,  offe- 
récendo  a  respeito  as  considerações  que  me  suggeriram  e  cuja  summa, 
por  brevidade  e  para  não  cançar  a  attençiío  de  V.  Ex.,  deixo  de  indicar 
neste  logar ;  não  podendo,  porém,  deixar  de  i}edir  vénia  para  o  que 
largamente  exponlio  em  relação  ú  reforma  da  Bolsa  e  da  lei  dos  Corre- 
tores de  fundos  públicos  da  Capital  Federal,  autorisada  pelo  decreto 
n.  354  de  16  de  dezembro  de  1895. 

Sobre  este  aíssumpto,  exhibindo  uma  exposição  histórica  das  dispo- 
sições legislativas,  entendi  acertado  consolidar  quanto  se  tem  feito,  no 
intuito  de  regularisar  aquelle  centro  de  operações  commerciaes,  e  as 
func(;ões  de  seus  agentes. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1896. 


josé  ClazuUo  d-a  Síha, 

SVNDICO. 


RELATÓRIO 


REFORMA 

DA 

LEI  DOS  CORRETORES  E  DA  BOLSA 


No  estado  actual  da  Praça,  diante  do  movimento  da  Bolsa  e  da  baixa,  que 
podemos  denominar  brusca,  do  cambio,  qne  tão  viva  e  justamente  impressiona  os 
espíritos,  não  é  desacertada  a  exposição  histórica  offlcial  da  Reforma  da  Lei  dos 
Corretores  e  da  Bolsa. 

Esta  exposição  é  mais  um  elemento  para  a  comprohensão  nitida  das  idéas  que 
dominam  essa  reforma. 

Era  consequência  das  perturbaçiíes,  que  se  produziram  na  Praça  em  relato  ao 
mercado  da  Bolsa  nos  annos  de  1SS9  a  1S91,  perturbaçi3es  até  certo  ponto  expli- 
cáveis pelos  acontecimentos  extraordinários  qne  se  realizaram  nesse  periodo,  o 
presidente  da  Camara  Svndical,  então  apenas  corretor  de  fundos  públicos,  confron- 
tando as  normas  por  que  se  dirig-ia  a  Bolsa  *e  as  praticas  adoptadas,  com  a  fonte  das 
disposições  então  em  vig:or,  isto  é,  a  legislação  franceza,  que  no  conjuncto  das  dis- 
posições dos  povos  cultos,  em  referenci;i  ã  matéria,  foi  a  que  verificou  ser  a  base 
da  leg-islação  pátria  constante  do  Decreto  n.  6132,  de  4  de  março  de  1876,  suggeria 
olBciaimente  a  idéa  da  reforma,  tanto  mais  necessária  quanto,  é  certo,  não  tinha 
sido  completa  à,  assimilação  da  legislação  franceza  às  nossas  leis,  deficientes  e 
lacunosas,  abrindo  assim  espaço  a  g^raves  perturbações,  como  se  patentearam  no 
citado  periodo. 

Na  integridade  das  disposições  da  legislação  franceza,  a  respectiva  Bolsa  tem 
resistido  aos  maiores  n-acks  que  teera  rebentado  na  Praça ;  infelizmente,  porém,  o 
legislador  brazileiro,  apprehendendo  a  idéa  franceza,  tomoa-a  incompleta  e  muti- 
lada, mutilação  que  continuou  a  elTectuar-se  em  successivas  reformas,  e,  o  que  é 
mais,  tendo  intencionalmente  por  fim  acudir,  melhorando,  o  estado  da  Bolsa,  no 
periodo  agudo  das  perturbações ! 

Nestas  condições  elaborou  o  actual  presidente  da  Camara  Svndical  a  13  de 
março  de  1891,  um  projecto  que  apresentou  ao  então  Ministro  da  Fazenda,  Sr.  Barão 
de  Lucena,  mas  que  não  teve  andamento,  naturalmente  porque  o  espirito  publico 
estava  preoccupado  com  o  vertiginoso  jogo  da  Praça. 

Mais  tarde,  a  30  de  miiio  de  1802,  refundidas  o  completadas  as  idéas  do  pri- 
meiro projecto,  apresentou  um  outro  que,  sendo  discutido  pela  corporação  dos  corre- 
-ores  e  benevolamente  recebido  pela  imprensa,  por  meio  da  qual  foi  em  diversos 


artigos  da  folha  A  CapUal  plonaraonto  justiflcado,  nierocoii  sor  aprosoatado  a  17  do 
outubro  (lo  1892,  polo  deputado  polo  Estado  do  Minas  Goraos,  o  Sr.  Dr.  Jacob 
da  Paixão,  â  Mesa  da  Camara  dos  Srs.  Deputados. 

Por  essa  occasião  reconhecia  o  illustre  deputado  a  utilidade  do  projecto  quo  í>q 
seu  entender  tendia  a  saniir  uma  das  lacunas  da  nossa  letjislação  commcrcial  c  de 
certo  modo  2'>revenir  a  facilidade  do  jogo  da  Bolsa,  promettoudo  ao  niosmo  tompo 
ju$tifical-o  opportunaniente. 

Foi  esto  o  projecto  apresentado  : 

<  O  Sr.  Jacob  da  Paixão  pediu  a  palavra  para  remetter  â  Mesa  uni 
projecto,  que  pretendia  jusliticiir,  porém  estando  a  iiora  muito  adiantada,  e  sendo  a 
matéria  de  reconliecida  utilidade,  porque  o  projecto  tende  u  sanar  umu  das  lacunas 
da  nossa  legislação  commercial,  o  do  certo  modo  prevenir  a  facilidade  do  jog^oda 
Bolsa  ;  ag^uardará  a  primeira  discussão  ou  a  impugnação  que  possa  haver  por  essa 
occasião,  paru  justiíical-o,  para  não  abusar  agora  da  bondade  da  Camara. 

E'  lido  e  lica  sobre  a  mesa,  para  ser  opportunaraente  apoiado,  o  seguinte 
projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Àrt.  1.0  As  operações  dos  corretores  realizadas  nas  Bolsas  ofílciaes  são  consi- 
deradas legitimas,  e  as  obrigações  delia  resultantes  exigíveis  judicialmente,  ainda 
quando  os  titulos  e  valores  que  forem  objecto  delias  não  pertençam  no  acto  da  venda 
ao  vendedor,  é  tenham  de  ser  liquidadas  por  diíTerença. 

Paragrapho  único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  reorganisar  a  corporação  dos 
corretores  de  fundos  públicos  e  dar-lhes  novo  regulamento  para  boa  execução 
desta  lei.  o  t 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Saladas  sessões,  17  de  outubro  de  18^2.— Jacob- da  Paixão.  » 

Submettido  à  apreciação  da  Camara,  foi  enviado  á  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  e  esta  só  a  13  de  julho  de  1893,  apresentou  uai  projecto  substi- 
tutivo sob  o  n,  121,  como  se  lè  em  seguida. 

N.  121  —  1893 

SUBSTITUTIVO  AO  PROJECTO  N.  227,  DE  1892 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislnção  e  Justiça,  a  quem  foi  presente  o 
projecto  n.  227  de  1892,  providenciando  sobre  as  operações  dos  corretores,  realizadas 
nas  Bolsas  omciaes  e  autorisando  o  Governo  a  reorganisar  a  corporação  dos  correto- 
res de  fundos  públicos,  entendeu  substituir  o  dito  projecto  pelo  seguinte,  que  suieita 
a  illustrada  apreciação  desta  Camara :  i  ^       r       o       ,  i  j 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1 O  cargo  de  corretor  de  fundos  constituo  officio  público. 

Art.  2.0  Os  corretores  de  fundos  públicos  serão  nomeados  pelo  Presidente  da 
Republica,  por  decreto  expedido  pelo  ministro  da  fazenda. 

As  condições  da  investidura  do  cargo  serão  estabelecidas  em  acto  regulamen- 
tar do  Poder  Executivo; 

Art.  3."  SômentQ  por  intermédio  dos  corretores  de  fundos  públicos  se  poderão 
realizar  :  ^ 

a)  a  compra  e  venda  e  a  transferencia  de  quaesquer  fundos  públicos  nacionaes 
e  estrangeiros ;  » 

b)  a  negociação  de  letras  de  cambio  e  do  empréstimos  commei-ciaes  • 

c)  a  de  titulos  susceptíveis  de  cotação  na  Bolsa,  de  accordo  cora  o'  boletim  da 
Camara  Syndical  ; 

d)  a  compra  o  venda  de  metaes  preciosos  amoedados  e  era  barra. 


o  10  c«rfín  millfi^ído  nlono  iliroilo  as  nopfoeiacõús  dos  títulos,  do  quo  trata 
oste^iríisS   qrndf  tin^^     ,or  intonneaiario.  estraahos  â  corporação  dos 

'°'T-'aaispo.igao  do  S  1"  -le^to  nrli.o  não  comprohon.l.  a.  no,'ocia.5os  roa- 

?o^S£uS  JlíeíS^íín^^^lo  accoitnroiu  a  incumbência  das  negociag^. 
^''^oScZ^rfmHíía  co«.í.r  de  titulo,  no.umticos,  pclcr.í  o  corretor  erigir ^uo 

lucros  cessantes  e  damnos  emergentos  quo  proviereni  do  .t-u  .,cco  e  mtorie.a  ciu 

^"^^Sf  V""c^S^orrsS;S?'em  numero  do  40.  som  pr^uizo  dos  actuaes. 
cuio  numero  reduzir-se-ha  á  medida  que  va-arem  os  lo-aroá.  nr,^nosto3 
Art  6."  Os  corretores  lie  fuudos  pcxleruo  ter  como  au.M!!aro^  propostos 

nomeados  pela  Cam;ira  Syndical.  .  „;„.,.^^,v/>c  ,!,^  fnn.lo^  - 

1",  taes  propostos  deverão  reunir  os  requisitos  P^^^''-^. ^ ' ^.^.^^^^^^^^^^^  ie^aes 
2<',  os  prepoátos  dos  corretores  de  íuiidos  ^:lo  considerados  " 

dosmesmos  para  oseffeitos  do  praticarem  os  aclus  attmentes  ao  ollicio  e  da  substi- 

'^"^^^^S^S^S  fundos  públicos  da  Capital  Fede:.l  oicyerSoanajol- 
meute  do  entre  si  uma  Camara  Syndical  composta  de  um  .yndico  o  do  cinco 
adjuntos. 

Art.  8.°  A'  Camara  Siudical  coiniwte: 

«)  propor  ao  Presidente  da  Ueputdica,  por  intermédio  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, a  nomeação  e  a  destituii.íio  dos  corretores  e  a  suspensão  dos  r.iesmos  por 
tempo  menor  de  oO  dias ;  ,  _    ,  ,  ^  trinai- 

b)  oríranisar  o  re-imento  interno  da  bolsa  e  <ia  corporaç-^^o      '''V,!;  ,  Jr  ;-V,nr 

c)  autorisar,  proliibir  e  suspender  a  negociação  e  a  cotag^io  .lo  qi^lquer  aior 
cora  excepção  dos  titules  da  divida  federal,  estadoal  e  dos  ostrangeiíos.  que  loiein 
admittidos  ã  cotação  pelo  Ministério  da  Fazenda.  .  -lí  ^nne- 

No  uso  desta  attribuição  podcni  a  Camara  Syndica  exi^nr  de  ^o^^l^  ^^^^f^;^^^ 
dades  emissoras  de  titules  nesociavois  na  bolsa  os  esclarecimentos^  a^oau..^-----. 
que  reputar  precisos  para  a  inclusão  de  taós  vulores  no  boletim  uas  co.aço.s  > 

d)  impor  as  multas  decreta.ias  nesta  lei  e  no  regulamento  que  o  ^'oder  Ex- 
ecutivo expedir  para  a  execução  da  mesma,  facultando  do  sua  decisão  le^urso  par.. 

o  Ministro  da  Fazendr>  ;  ,  .  ^  „„Ki;onniíí-.  r, 

e)  tixar  a  cotação  ollicial  do  cambio,  dos  valores  e  das  espoeies.  P^iJ^^ica^QO  o 
boletim  diário,  confeccionado  ai-òs  o  encerramento  dos  trabalhos  da  bolsa  o  tm  iam 
das  notas  ou  ííicmoranda  dos  corretores  e  dos  bancos :  _  ,-,„^m  t,.-, 

f)  organisivr  a  tabeliã  das  taxas  a  perceber  pelas  declarações  que  loicm  pu- 
blicadas iío  boletim  otricial.  ,  f,,,,.,^  .1;-c-»ts:a 

Art.  9.0  As  operações  de  bolsa  podem  ser  iiquuiadas  em  tempo  ui^ei..u 

daquelle  eni  que  houverem  sido  contractadas.  j^.^-^  cor 

Art.  10.  As  liquidações  n:i  livpothose  do  artigo  antecedente  POQ^rao  ser 
realisadas  pela  effectiva  entrega  dos  titulos  o  pagamento  do  preço  ou  pela  _presuçao 
da  differença  entre  a  cotaçiio  da  data  do  contracto  e  a  da  opoca  da  iiquiuaçiio. 

Paragrapho  único.  O  regulamento  que  o  Poder  Executivo  expedir  axara  o 
máximo  de  tempo  para  a  liquidação  das  negociações  a  prazo. 

Art.  11.  As  operações  a  prazo  podem  ser  feitas  com  a  faculdade  do  aesis- 
tenciapor  parte  do  comniitteiite,  niedianto  o  abandono  de  uma  quantia  convea- 
ponada  para  premio  da  indemnisaç'o  pela  rescisão  do  contracto. 

Art.  12.  Nas  operaçOes  a  prazo  ó  licito  ao  comprador  exigir  a  entrega  nos 
valores  negociados  antí'S  da  época  lixada  para  a  execução  da  transacção,  hsia  uib- 
posição  não  soapplica  ás  operações  do  rc/wrf.  _ 

Art.  13.  Os  Gstabelecimentos  bancários,  quo  negociarem  sobre  cam Dio,  sao 
obrigados  a  romottor  diariamento  ao  syadico,  om  notas  autlienticadas  poios  gorenits 


n>i4e;4Ía^a£;tei^^^^^^^^^  «poraç5«  nosla  conto. 


em  cumprir  as  disposições  desta  STo  q^^^^^^  ^orom  omissos 

Sala  das  commissiies,  i3  do  iullio  (ip  iw-?      77  ^' 
0«i;a!  ioiaío,  relator.-  D,Ja  Viítl     p„Z  ^'"T  C»'-""»».  presidente.- 

istoMe.7deoaí:rr,sSanr;r^^^ 

Fazenda,  Sr.  Barão  de  Lticen.  n..    7  '   °'  ^"^^^tituido  o  Ministro  da 

si^o  presente  „  P^^X;::!      —  »  --o-U.e 

Eis  a  integra  do  aviso  do  1 1  de  janeiro  do  1893- 

tores  de  fundos  powSs  v«nomerSa  oílf '  """^  «°<^>'«?™  Ôs  co™ 
base  o  que  Já  foi  apresentado  pX  Lfetor  í-í  pí  "i"  ■•?S"'>"l''nt»  tomando  por 
stituirein-se  na  or»nnisatão  Sa  bS^s^  J°  '^'''"'"'í  '''^  Silva,  de  mo.lo  a  sib- 
quaes  actualmente  »  re»,  L  ti  f  <''^P°S'««s  detieientos  è  obsoletas  n»l°. 
da  experiência,  nilo  se  ^rÃm  SSf  '"'^  ^«  »»e»cla.n  Is  e.  geSo  i 
oSí,*""í?«'°''^- «  nonies  dos  e™^^^^^  «y»m  asrespont  iut 

outras  providencias  ,ue  o  interesi  p„bu  "^"òtm  Tn"""      »l"=™55eí  o  tantas 
Saude  o  fra.ernidade.-í»«<íl  ZlT  " 

de  c^zztoZz::  ~  r  '^^-^^      » --^'o 

Ibe  era  dado  ft^el^o  o  anS  neloT  °  5""°'° 
comnaissão  as  idéas  ,„e  t~Z  27'°'  *  --^P-"™ 

não  conseguindo  alias,  ape  a  de  Mo  o  ^  T ' ''^  ^''«"'«"'-^le  adoptadas, 

S  2- art.  3.doproject;sE  nt4  „  Z^mT]  "''"^^^  ''""^^^^  ^» 
§  2»  do  art.  3»  da  Lei  n.  354  de  1895  convertido  na  disposição  do 

Ainda  assim  a  2-  discussão  do  próiecto  n  2'7  ^«  i»o, 
I893sôfoiannanoiadaa9dea»„st„Tlsa4   „  °  substitutivo  n.  121  de 

o  Sr.  Deputado  Paranhos  Montc^e^o  e„unlu'se  dTm"""""'  "'''""^  '  P"'^™ 

Na  ordem  do  dia  da  sessão  do  9  de  .""osrde  IWJ  .       ''""'""^  ' 
do  projecto  n,  121,  de  lí93  ( sabstitnti!•^  !,  '  »  2'  «lisoussão 

-ndo  a  corporação  dos  c^^o    '  1  fulH' n^^  * 
operações  dos  corrotoros  re.uZ  nÍt^^l^:''  ' 
Entra  em  discussão  o  art.  I.» 


— 11  - 


o  Sr.  r»arauliow  HIoutonoRro  —  Sr.  presidente,  na,  prosonto 
c!ftci<,!to  tòm-so  admittido  como  norma,  quasi  invariável,  dovolvor-so  ús  respectivas 
commlssOos  os  projectos  em  discussão,  atlm  do  quo  ollas  ostudom  do  novo  a  matéria, 

e  ÇqJq^^^^^^^^        não  deixa  do  ter  alguma  jusliticação.  quando  os  pareceres 

sobre  os  projectos  sujeitos  á  dolil)oração  da  Casa  foram  dados  por  c Dm nnissões  da 
legislatura  passada,  que  naturalmente  nilo  i)odom  ser  consideradas  da  conllança  da 

Camara  actuaL  .  ^^^^^  algumas  duvidas  a  respeito  desto  projecto,  não  posso 
deixar  de  pedir  que  elle  seja  enviado  h  Commissão  de  Legislação  o  Justiça,  eleita,  na 
presente  sessão,  ou  que  alguns  dos  membros  da  commissão  que  serviram  no  anno 
flndo  e  foram  reeleitos  me  deom  os  esclarecimentos  de  que  careço. 

Um  deputado  que  não  teve  renovação  do  mandato  apresentou  em  1892  um  pro- 
jecto providenciando  sobre  as  operações  dos  corretores  real isadas  nas  bolsas  officiaes, 
6  autorisando  o  governo  a  reorganisar  a  corporação.  No  anno  seguinte  a  Comraissao 
de  Legislação  oílereceu  um  substitutivo,  que  alterou  quasi  radicalmente  o  projecto. 

Procurando  estudar  o  assumpto,  confesso  que  flquei  bastante  sorprehendido  por 
ver  que  o  referido  substitutivo  adoptava  preceitos  excessivamente  contralisadores, 
exactamente  em  uma  época  era  que  se  trata  de  dar  a  maior  autonomia  aos  Estados, 
e  descentralisar  o  mais  possível  os  serviços. 

y  Ex.  sabe  que  pela  legislação  vigente  a  nomeação  dos  corretores  compete  as 
Juntas' Commerciaes,  as  quaes  eram  creadas  e  regidas  por  leis  geraes.  Ultimiiraente, 
porém,  as  Juntas  Commerciaes  dos  Estados  são  inteiramente  indopendentes  do 
governo  da  União. .. 

O  Sr.  Hercvlaxo  de  Freitas  —  E  organisarias  por  leis  dos  Estados. 

O  Sr.  Paranhos  Montexkgro . . .  organisad^.s  e  regidas  por  leis  dos  respecti- 
vos Estados;  e,  si  até  então,  muito  acertadamente,  eram  ellas  as  competentes  para 
nomear  aquelles  que  devem  exercer  as  funcções  lie  corretor  no  seu  districto  sem 
dependência  nem  approvação  de  governo,  com  maioria  de  razão  deve  agoi-a  esta 
attribuição  pertencer- lhes  exclusivamente. 

Pelo  projecto  em  discussão  passam  estas  nomeações  a  ser  da  competência  do 
Presidente  da  Republica,  e  por  decreto  expedido  pelo  .Ministro  da  Fazenda. 

Comprehende  V.  Ex.  que  não  pôde  haver  maior  contralisação.  Nem  siquer  se 
admitte  a  intervenção  das  Juntas  dos  Estados,  ilando-se-lhes  o  direito  de  simples 
proposta,  que  aliás  se  concede  ã  Camara  Syndical  dest;i  Cidade. 

Que  conhecimento  pó'.ie  ter  o  Presidente  da  Republica  e  o  sen  ministro  ou 
secretario  da  economia  dos  Estados,  de  seu  commercio,  paru  se  lhe  dar  a  attribuição 
de  nomear  corretores  nas  diversas  praças  do  mesmo  Estado  t 

Si  se  tratasse  unicamente  dos  corretores  da  Capital  Federal,  ainda  podia  ter 
alguma  justificação  esta  idéa;mas,  usando  o  projecto  de  termos  geraes,  não  se 
fazendo  ahi  distincção  ou  limita-íão  alguma,  de  sorte  que,  a  passar  como  está,  serâ 
tirada  das  Juntas  Commerciaes  dos  Estados  aqnella  attribuição,  o  inconveniente, 
sinão  absurdo,  é  manifesto. 

Penso  até  que  houve  algum  equivoco  dos  autores  do  substitutivo,_ou  que  existe 
neste  lacuna  muito  importante,  porque  na  verdade  não  sei  como  justiiicou-se  o  pen- 
samento de  tirar  das  Juntas  Commerciaes,  as  mais  habilitadas  para  conhecer  o 
pessoal  apto  para  exercer  o  offlcio  de  corretor,  o  direito  de  oscolhel-os,  passando-se 
essa  competência  para  o  Poder  Executivo  da  União. 

E'  uma  verdadeira  exti^avagancia  ;  não  encontro  outro  termo  que  seja  mais 
applicavel. 

No  art.  1°  diz  o  projecto,  que  o  cargo  do  corretor  constituo  officio  publico. 
Não  sei  si  isto  ó  novidade.  .'Vté  lioje  os  corretores  exercem  estes  legares^  nomeados 
pelas  Juntas  Commerciaes  ;  prestam  juramento  ou  artirmação,  dão  fiança,  suas 
notas  e  certidões  teem  fé  publica,  fiuenclo  até  esta  prova  plena  absoluta;  portanto 
o  cargo  constituo  olficio  publico. 

Ultimamente,  sendo  publicado  um  decreto  sobre  o  assumpto,  tem  sido  objecto 
de  duvida,  si  as  transacções,  que  pelas  leis  commerciaes  só  podiam  ser  foitis  pelos 
corretores,  podem  sel-o  por  qualquer  pessoa  da  escolha  do  commerciante  ou  con- 
tractantes,  pelo  que  ó  realmente  de  necessidade  que  se  tome  alguma  providencia  a 
respeito. 

O  projecto  neste  ponto,  dando  a  exclusiva  competência  aos  corretores  para 
certas  e  determinadas  transacçi5os,  quando  realizadas  não  entro  as  próprias  partes 
contractantes,  mas  por  intermédio  de  terceiros,  não  pode  dei.xar  de  ser  acceito. 

Ha  transacções  que  exigem  conhecimentos  especiaes  das  leis  e  costumes,  usos  e 
estylos  commerciaes,  sendo  do  toda  a  conveniência  que  delias  se  façam  assenta- 


fJfco?  m,í &  contractantos  o  tonliam  fó  om  jiiizo,  polo  quo  àovm  sop 
(Kstnftrvfn     V-  'OS,  corpotoi'ôs  existom  pessoas  quo  so  oncarroírum  cio  fazop 

nSo  s^d^íi^?,  t-^^f  ^''■■"■s  inconvenientes,  que  ô  preciso  evitar  ;  mas 

SSeSe  Jm  p^f.  ^^^^^  ^  discussão,  quo  nesto  pon  o 

íSienerm  fSn  .'""'^^  1"°        ^-^^^  sor  accoito  om  um 

ret,imen  em  que  so  procura  dcscentralisar  todos  os  serviços. 

perder^dl^M^oSpí^^^^  centralisaçuo  a  Republica  deixa  a 

ijuaer  ae  vista  o  Império.  Ate  os  a-entes  do  correio  são  nomeados  pelo  Executivo 

Estado?  o^1^^itn^lf^^°'''''^•^''^''''°-,^'^  Jantas  Commerciaes  dos 

Sr  D?r  TpÍ^I^^  Si  esta  att  ibuiSo 

sSnbi  l VhÍ;..^^^^^^^^^^  Unifio,  o  resultado  será  que  veremos  indivíduos 

Saí  e  nnf^^^^^^  ^^^^i^ecereni  o  codi.i^o  commercial  e  os  estylos  dS 

vlTeiâsZr^S^^a^^^^^  "^^-^^  pretenderem  o  o.Ficio  de  corretor  l  sIreS 
T^ac^í.T'^'^!'-  P^<^sideute,  ainda  entrar  na  analyse  de  outros  pontos  do  nroiprfo- 
Sfiwff '^1'^°""'^  ^-^""'^'^  "^'^-^      de  abrir  excepçS  á  reA-a  Sue  tem 

íeseívo  m^í.f commissões os  projectos  didos  para  ordem^  do  llí^ 
Sfsso  ^rnííeí^nrE""""''"'"  'f^'''     '-^^^"'"Pt^'  tomando  clesde  já  o  comp 
Sn^s  doS  ?n^  ^^^^^  iDc  n- 

I  tivíln^^^^  ^.^  "í"*^  particularmente  mo  occupei,  que  considero  uma 

corretoras    S  competentes  para  nomearas 

Mina?  f  s^r"  Yr^lÍJ?íorr.í*f ~      P^'esidonte,  um  representante  de 

discusSí^  r^"^"^  P®^^  contradicção  íla,i;rante  que  se  nota  no  projecto  em 

^^éX^  r:^í?^^r;;^l^;!'  amoedado^  eTnfbarr^ 

nesta  cómpra  e  vond^i  >m  ?.ntn«  J  ^  ?  corretores  «lue  serveuí  de  interm,ídiarios 
contractos  i  effictuam  de  m^o  íf^Tn  so^-i-etudo  de  Minas,  taes 

directa  de  cambfo  e  X  '  SmoS  ?rf^^  pessoa  Além  disto,  a  negociação 

irreconciliavJ  íiante  dL  discos  cõe^^^^^^^^         B'', corretores,  tornado 
«  Arf        A' ,  <-'i?PO&iÇue»  do  art.  13  deste  mesmo  projecto,  que  diz  • 

Obrigados  a  Le^^t^eílhS^^^  negociarJm  'sobre 'cTmbfo;  são 

ou  dlrectorer^espectivòs  Td  chr'^  P^'<^^  ^"''^^'^^ 

estabelecimentos  bane  iriof^nm  .^^  ^  "^<^sma  autorisação  a 

operações  cambiaef       '       '  ^^^^^^''^"^  '^^  declaração  das  taxas  das 

commissao  para  novamente  vir  -i  fJk^„«nr.  ^lí  '^^'te  projecto  vai  a 

discuíil-o  melhor  e  c(^m  mis  ami  li*-     li  ?A  reservo-me  para,  nesse  momento, 
tiver  sido  com  n.ás  compeSícla!"^;,^"^ de  ^Sra?.''^^^^       '  conveniente,  e  não' 
Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  conjunctamente  em  discussão  o  seguinte 

JRequeriíiienlo 

Requeremos  ,ue  volte  á  competente  oommissão  o  projecto  n.  121  <Io  1893 

votaoSí"'"-"""'  '  P'-'"'™-  '  -'°=<=™''»  «  íis^s^So  do  an.  1-  e  adiad.  a 

Eatrara-successivamente  em  diqfusíjMn  mm  á  c/,rv,  ^  t  i 

adiada  a  votação,  os  arts.  2^  3o,^«,  5',     7°'  ^o"°9o'  fo^^^n^ílí^^lí^T''^'!' 

jocto  n.  121,  de  1893.  '  >  10,  11,  12,  13,  H  e  15  do  pro- 


-  13  - 

Nasossuo  do  20  do  agosto  do  1891  ó  posto  a  votos  o  approvado  o  roquorimonto 
do  Sr.  deputado  Arthur  Torros  o  outros  para  quo  o  projecto  n.  121  do  1893  volto 
Commissãodc  Constituiçrio,  Logishu-ão  o  Justiça. 
De  novo  enviados  á  Commiásão  do  Constituição,  Legislação  o  Juatiçi\,  apoaas  a 
16  de  agosto  do  1895,  a  respectiva  conimissão  apresentou  o  parocor  que  se  soguc  : 

«  N .  105  —  1895 

REORGANISA  A  CORPOR,\ÇÃO  DOS  COKKHTOlAllí   DI-:  I-|-NiiOS    I'[;nLID^;S  F. 

PROVIDENCIA  S0UR1-:  AS  oi"i-:iiAç0i:3  DOS  cor.iii-:'n)i;i:s,  ri: ali/adas 

>;AS  bolsas  OFFICIAIiS  (VIDI-,  PROJECTO  N.  llil,  DE  ISOo,,  SUDSTI- 
TUTIVO  AO  SOR  X.  227,  DE  18'J2). 


O  projecto  n.  227,  do  1892,  declarava  validas  as  nosrociaçijes  a  pnizo,  feitis 
sobre  titules  do  Bolsa,  ainda  que  liouvessera  de  ser  liquidadas  por  diiTerença,  o 
autorisava  o  Governo  a  reorganisar  a  corporação  dos  corretores  do  fundos  públicos, 
daado-llie  novo  regulamento. 

Esse  projecto  foi  sujeito  á  apreciação  da  Coramissuo  de  Constituição.  Legislação 
e  Justiça,  e  esta  era  13  de  julho  de  1803  apreioatou  v  projecto  substitutivo,  que 
tomou  o  n.  121,  dando  os  traços  geraes  do  reorganisação  da  corporação  dos  cor- 
retores de  fundos  públicos,  e  providenciando  sobre  operações  por  elies  realizaflas 
nas  Bolsas  officiaes. 

Tendo  do  enunciar-se  sobre  o  projecto  n.  121.  de  1S93,  de  conformidade  com 
o  vencido  na  Camai-a  dos  Srs.  Deputados,  na  sessão  de  9  de  agosto  do  anno  passado, 
aCommissãode  Constituição,  Le-islação  e  justiça  começa  por  dizer  que  o  projecto 
vem  satisfazer  uma  necessidade  publica  urgente,  em  vista  do  grmile  desenvolvi- 
mento que,  especialmente  nesta  Praça  do  Rio  de  Janeiro,  teem  tido  as  opei-açyes  de 
Bolsa,  e  da  repercussão,  que,  mediata  e  inimediataniente,  toem  taes  operações  no 
credito  publico.  , ,.  , 

Pela  legislação  actualmente  vigente  os  corretores  sao  oiriciaes  públicos,  ae 
nomeação,  e  immediatamente  dependentes  da  Junta  Commercial,  oimiiuanto  super- 
intendidos ou  fiscalisados  i^ela  Camara  Syndical,  crevada  pelo  ari.  7'J  do  decreto 
.  n.  1359,  de  20  de  abril  de  1893,  que,  presen  temeu  te,  não  é  sinão  a  ine;ma  Junta  dos 
Corretores  do  regulamento  de  12  de  al)ril  de  1877,  cuja  acção  junto  dos  corretores,  c 
diante  das  operações  por  oUes  praticadas,  ô  completamente  nulla,  desde  que.  ou 
está  collocada  na  dependência  immediata  da  Junta  Commercial,  ou  liiuita-se  a  mfor- 
mações  para  procedimento  ulterior  da  mesma  junta. 

O  projecto  attende  mais  á  ligação  que  a  extraordinária  expansão  da  viua  mo- 
derna tem  accentuado  entre  as  operações  de  Bolsa  e  o  credito  publico,  e^,  attnbumdo 
essas  operações  exclusivamente  aos  corretores,  os  subordina  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, deixando,  porém,  entre  este  e  aquelles  a  Camana  Syndical,  convertida  em 
realidade,  com  attribuições  de  superintendência,  na  Bolsa  e  sobro  os  corretores, 
exercidas  com  autonomia  mais  ou  menos  completa. 

Essa  mesma  relação  com  o  credito  publico  1  ^vou  o  projecto  a  dispor  sobre  as 
operações  a  prazo  ou  negociações  a  descoberto,  cuja  legitimidade,  como  é  sabido, 
tem  sido,  eutre  todos  os  povos,  objocto  de  viva  controvérsia. 

Neste  assumpto  o  que  a  sabedoria  das  nações  tem  leito,  nestes  últimos  tempos, 
não  é  sinão  distincruir  a  especulação  da  agiotagem,  para  permittir  ou  declarar 
licitas  as  operações^a  prazo,  rodeando-as,  porem,  de  condições  tendentes  a  dar  aos 
contractos  garantias  e  seriedade,  de  modo  mesmo  a  impedir  qno  possa  em  agiotagem 
transformar-se  a  lerritima  especulação :  assim  fez  a  lei  de  1  de  abril  de  I^^'J1^ 
Áustria  ;  a  lei  de  13  de  setembro  de  1870,  na  Itália  ;  a  lei  de  28  de  março  de  ibSo, 
na  França  :  o  código  commercial  de  1885,  na  Hespanha,  o  assim  se  pratica  na  Ingla- 
terra, na  Allemanha,  na  Suissa  e  em  outros  paizes. 

Entre  nós  a  legislação  ò  omissa,  a  jurisprudência  tem  variado  e  as  opex-açoes 
a  prazo  são  livremente  praticadas,  com  caminho  íi-anco  para  as  negociações  ticticias 
ou  para  a  agiotagem,  e  desse  modo  podendo  elcvar-so  a  sommas  considera, veis, 
podem  também  comprometter  as  fortunas  mais  solidas,  ou  arrumar  as  reputações 
melhor  formadas,  constituindo  sempre  um  perigo  para  a  grande  somma  do  mteresses 
empenhados' nas  prpças  comraerciaes. 


—  u  — 


o  projocto,  nos  arts.  9,  10,  11  o  12,  consaíjfi-a  a  validado  dossas  nofi^ociaçOes, 
mas  ao  mesmo  tempo  consiíína  disposições  tontlontos  a  contol-as  om  justos  limites, 
de  modo  a  quo  so  niío  conrortam  em  oponçõos  ruinosas  aos  sous  autores,  o  capazes 
de  produzir  nm  perig-o  publico,  conformo  a  extensão  do  mal  que  possa  engendrar. 

As  coasideraçõos  que  flcam  feitas  autorisam  a  conclusão  do  quo  o  projecto 
n.  121  ó  trabalho  que  muito  recomnieuda  a  commissão  quo  o  elaborou  ;  não  signi- 
ficam, porém,  que  não  careça  elle  actualmente,  não  só  do  receber  alguns  additivos 
como  de  soffrer  ligeiras  modilicações,  cuja  necessidade  o  tempo  decorrido  tom  se 
encarregado  do  demonstrar. 

Assim,  ó  do  fim  do  anno  passado,  e  seus  olTeitos  ainda  perduram,  a  situação 
aífllctiva  em  que  se  viu  coUccada  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  pelo  abuso  da  especulação 
no  mercado  dos  câmbios  ;  o  luminoso  relatório  do  actual  Sr.  ministro  da  fozenda 
bom  a  descreve,  e,  demonstrando  quanto  por  este  Iticto  se  tem  sentido  entorpecido  o 
desenvolvimento  normal  dos  negócios^  e  quanto  se  tem  retardado  o  restabeleci- 
mento da  coníiança  no  credito  do  paiz,  indica  para  remediar  o  mal  providencias 
salutares,  que  o  Congresso  deve  tomar  em  consideração. 

A  commissão  folga  em  declarar  quo  quasi  todas  as  providenci.is  indicadas 
estão  previstas  no  projecto  n.  121  ;  não  estão,  porém,  as  que  se  referem  ao  abuso 
da  especulação  no  mercado  cambial,  isto  é,  a  determinação  da  forma  das  negocia- 
ções sobre  letras  de  cambio,  e  da  liquidação  dessas  negociações,  quando  feitas  a 
prazo,  providencias  tendentes  a  diminuir,  si  não  a  suppriniii-,  a  má  impressão  que 
de  taes  negociações  possa  soffrer  a  taxa  cambial. 

A  actíial  commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  portanto,  reser- 
vando-se  para  em  momento  opportimo  trazer  à  consideração  da  Camara  dos  Srs 
Deputados  as  modificações  e  :ulditivos  a  que  alludiu,  è  de  parecer  que  o  projecto 
n.  121  entre  quanto  antes  na  ordem  dos  trabalhos  e  seja  approvado. 

Sala  das  commissues,  16  de  agosto  de  1895.—  V.  de  Mello,  presidente.—  Dino 
Bueno,  Temov.— Sebastião  de  Lacerda.— Luiz  Domingues.—  Eduardo  Ramos  — 
Medeiros  e  Albuquerque.» 

Submettido  a  2=»  discussão  o  projecto  n.  121,  de  1893,  substitutivo  do  projecto 
n.  227,  de  1892— apresentadas  emendas  pelo  Sr.  deputado  Dino  Bueno,  foram 
estas  approvadas  na  sessão  seguinte,  como  se  vê  abaixo  : 


«  E  annunciada  a  2»  discussão  do  projecto  u.  1(32,  do  1895,  reor^anisando  a 
corporação  dos  corretores  de  fundos  públicos  e  providencia  sobre  as  operações 
dos  corretores,  realizadas  nas  Bolsas  offlciaes.  (Vido  projecto  n  de 
substitutivo  ao  sob  u.  227,  de  1892.)  i.i-iue  iqjõ, 

O  Sr.  Presidente  —  O  que  está  em  discussão  é  o  projecto  n  2^-'7  de  ISQ-^ 
deS  foi- decidida  preferencia  entre  o  referido  projecto  e  o ~  de  n.  iS 

..,f^*^  ^1^?  5^»ieno  —  Tomará  á  Camara  pouco  tempo,  porque  não  tem 
outro  intuito  smao  traz_er  a  sua  consideração  as  emendas  que  íiSaram  de  ser  anre- 
dfscuslâo^     Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  ao  projecto  ora  em 

Occupa-se  o  projecto  com  a  reorganisação  da  corporação  dos  corretores  de 
fundos  públicos  na  Capital  Federal ;  e,  ao  mesmo  tenípo  que  consigna  Sosições 
í^ifi?/'  ^  '''^  corporação,  estabelece  também  disposi  ões  relativas  às  SaçõS 
confiadas  a  essa  espécie  de  intermediários.  ^ijaiavot;:, 

O  projecto  na  i-'  discussão  foi  julgado  conveniente,  ao  menos  nas  linhas 
febaS.^""  "^""^  concebido,  visto  ter  merecido  a  approvação  da  Camara  sem 

T„cH^'''',^°?°"^^  ~  discussão  o  tendo  a  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  declarado  em  seu  parecer  que  o  projecto  vinha  satisfazer  certas  necessidades 
de  ordem  inadiavei,  necessidades  cuja  satisfação  se  fez  sentir  extraordinariamenS 
nos  últimos  tempos  atravessados  pela  Republica,  entretanto  algumas  nova^ disoo- 
S!ço_es  ou  modificações  deveriam  ser  apro>entadas,  qu.;r  relativamente  a  or^^ani- 
saçao  da  corporação,  quer  rolalivaineute  ás  operações  con liadas  aos  corretores 
Assim,  quanto  a  orgauisação  dos  corretores,  a  commissão  sente  necessidade 
em  face  do  projecto  primitivo,  de  declarar  que  as  disposições  do  projecto  neló 
menos  as  relativas  a  organisação  de  corporação,  só  se  referem  aos  correto^s  do 
fundos  públicos  da  Capital  Federal.  ^^ixcioics  uo 


—  15  — 


Nuo  pi-ocisa  ostondor-so  muito  oiu  oonsMerar-i^íos,  para  demonstrar  a  nocos- 
sidado  do  uma  omomln,  quo  tom  do  sor  feita  ao  prnjrcto,  iiorr|uo  ollo  não  diálinguu 
quai.'S  os  corrotoros  ii  que  so  refi^ro  ;  os  currotor.^í^,  .siin{ilos  intormodiarins 
commorciacs,  om  outro  tompo,  o  ninda  prosentoiíiontn.  sujeitos  à  jurisdicçào  das 
juntas  commorciaos,  jior  cilas  nomeados  e  rei,'imcntailos.  aehaiu-so  actiialmoiito,  em 
vista  da  org-anisaçiio  politica  actual,  livres  de  jiirisdirgão  do  l-'oder  Federal,  desde 
que  as  juntas  oommorciaes  foram  instituídas  como  C(>r[)ora(;nes  estadoaes,  coníiadas' 
portanto,  ás  respectivas  lofíislaturas  estadoaos.  ' 

Não  fazendo  o  jirojecto  a  discriminarão,  necessário  ;e  torna  que,  por  emenda 
se  declare  qual  a  corporação  do  corretores  a  que  elle  so   refere.   Tanto  mais 
quanto  no  anno  passado,  as  duvidas  levantadas  relativamente   a  este  projecto, 
pelo  illustre  deputado  pela  Bahia,  Sr,  Paranhos  Muntenegro,  tinham  exactamente 
esse  objectivo. 

Uma  das  emendas  procnra,  pois,  dar  remédio  a  esto  mal. 

Desta  mesma  natureza  são  outras  emendas  tendentes  a  determinar  a  or^a- 
nisação  da  corporação,  como,  por  exemplo,  relativamente  ã  nomeação.  ° 

No  nosso  estado  actual,  os  corretores  são  nomeados  pelas  j natas  commer- 
ciaes.  Mas,  _tratando-so  do  reoríjunisar  especialmente  a  corporação  dos  corretores  do 
fundos  públicos,  destinando-so  as  disposições  do  projecto  aos  orretoi-es  da  capital, 
e  attendendo  às  ligações  estreitas  quo  ultimamente  tanto  se  teem  accontiiadò 
entre  o  extraordinário  desenvolvimento  das  operaçOcs  do  liolsa  na  Capital  e  o 
credito  publico,  que  mais  ilo  uma  de  uma  ve/,  so  tem  reseiitido  do  mão 
successo  dessas  operações  de  BoIs;i,  o  [irqjocto  tevo  necessidade  de  consii^^nar  a 
attribuição  dada  ao  Governo  para  nomear  os  corretores  de  fundos  publicas.  ' 

Por  decreto  do  Ministro  da  Fazemla  o  deliberação  do  Presidente  dà  Re- 
publica, serão  nomeados  os  corretores  do  fundos  puldicos  :  mas  essa  nomeação, 
attribuida  assim  ao  Governo  por  intermédio  do  Ministro  da  F\izenda,  não  mjdò 
patentemente  referir-so  sinão  aos  corretores  de  fundos  públicos  da  Capita! 
Federal,  continuando,  portanto,  as  nomeações  dos  corretores,  que  teem  de  realizar 
a  sua  missão  nos  diversos  estados,  ontreg-ues  ás  juntas  commorciacs  respectivas. 

O  projecto  consigna  disposições  neste  sentido,  e  a  commissão  envia  também 
á  Mesa  algumas  emendas,  quo  julgou  necessárias,  relativamente  o  este  ponto. 

Quanto  às  operações,  que  são  exactamente  as  ne?o:iaçr.es  eíTectuadas  por 
intermédio  dos  corretores,  o  que  tem  ultimamente  "chamado  attençã^o  dos 
poderes  públicos,  em  dilYerontes  nações,  é  o  que  diz  justamente  respeito  ás 
operações  a  prazo  ;  porque,  si  a  Bolsa  é  o  mercado  para  onde  atlluem  todos  os 
valores  mobiliários,  ó  certo  que  esses  valores  são  negociados,  não  somente  á  vista, 
como  também  a  prazo,  c  a  especulação,  que  ò  o  objectivo  de  toda  a  operação 
commercial,  o  também  o  objectivo  dessas  negociações  a  prazo. 

Comprehende-se,  pois.  que,  si  a  especulação  >•  o  objectivo,  è  a  alma  dessas 
mesmas  transacções,  entretanto  o  abuso  não  o  dei.xa  completamente  livre  do  seu 
alcance,  de  sorte  que  operações  ruinoías,  tendo  em  vista  a  exploração,  desde  que 
nao  tenham  por  rim  a  respectiva  entrega  dos  titules  neirociados  e  simplesmeate 
autorir  o  resultado  da  somraa  das  dillereuçus,  podem  produzir  um  abalo  conside- 
rável DO  mercado,  e  este  abalo  reilectir-se  no  credito  publico. 

A  commissão  em  seu  parecer  lembrou-se  de  indicar  mesmo  as  referencias 
leitas  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  no  seu  relatório,  relativas  a  esto  ponto.  O  pro- 
jecto procura  attenuar  este  mal.  procura  desenvolver  as  oper:'ções  a  prazo,  não  as 
prouibmdo  porque  operações  livres  como  todas  as  outras  operações  commerciaes, 
apenas  podem  estar  sujeitas  a  estes  abusos  ou  a  estes  excessos  da  especulação  ;  per- 
correndo as  leis  decretadas  cm  outros  paizes  para  regular  est;\s  operações,  tratou 
ae  condensar  as  disposições  nellas  contidas  para  applical-as  em  nosso  paiz. 

Portanto,  o  projecto  tem  por  lim  regular  as  operações  a  prazo  ;  mas  ainda 
neste  ponto  a  commissão  distinguiu  aquellas  operações  que  versam  sobre  quaesquer 
valores  mobiliários,  e  aquellas  sobro  letras  de  cambio,  que  são  as  que  affectam 
mais  de  perto  o  credito  publico,  e  por  isso  não  devem  estar  sujeitas  a  disposições 
Idênticas,  por  que  as  operações  quo  so  roalisam  sobre  letras  de  cambio  teem  um 
ajcance  extraordinário  sobre  o  credito  publico,  de  sorte  que  precisam  ser  rocula- 
clas  de  modo  especial. 

,  Assmi,  ao  mesmo  liMnjio  quo  r.>:,niloii  as  op.M-açõ.-'s  a  prazo  o  em  cer.il,  a  coni- 
imssao  m.mda  eonsi-nar  cninn  .ii>p,.>i,;:u)  qu.>  as  o;R>r>c='>">  m^i.iv  letras  .io  oaiuiáo 
mio  si'  po5s..ra  hquid  r  uni.-.iui.-nt.'  p.;!  i  veriiioíiç lo  da:-  diiP-i-eiiç i>,  por  outra,  que 
as  oi)er:;çoos  sobro  letr.is  *6  possam  svr  realis  utas  pela  -ntregu  dos  títulos. 

^  o  que  tom  em  vista  a  commissão  com  as  emendas. 

nnf„„i"'^°'?  uiiniero,  o  i)rojeoto  consigna  a  redacção  dos  corretores  a  40.  São 
actualmente  60. 


ParôCô  à  comraissíío  quo  o  numoro  dovo  sor  uma  quostão  do  raomônto, 
dove  ser  doterminada  pola  necassiilada  da  praça,  o  quo  si  o  Congresso  uão  nódo  re- 
solver sinão  do  um  modo  gorai,  a  doteriniaação  do  namoro  dovo  ser  conliadii  ao 
Poder  Executivo  por  intermodio  do  Ministro  da  Fazouda,  que  está  om  continuo  con- 
tacto coma  Camara  Syndical,  que  superiatonde  á  corporação  dos  corretores  o  acom- 
panha de  perlo  as  operações  confiadas  a  essti  sorte  da  intorraediarios. 

Portanto,  o  Governo  ó  o  mais  competente  para  dirspor  sobro  o  numero  do 
corretores. 

E'  o  quo  pretende  a  comraisstão  consignando  no  artigo  final  a  faculdade  para 
o  Poder  Executivo,  no  regulamento  que  flzer,  determinar  o  numero  de  cor- 
retores. 

Siío  estas  as  emendas  do  maior  importância  quo  se  afiguram  á  commissíío 
reclamar  o  projecto. 

Era  propósito  do  orador  ntío  tomar  muito  tempo  á  Camara,  tanto  mais  que  o 
projecto  vae  ser  discutido  artigo  por  artigo. 

Limita-se,  por  isso,  a  mandar  ã  Mesa  as  emendas,  para  que  el las  sejam  dis- 
cutidas conjuntamente  com  os  artigos. 

Nessa  occasiixo,  si  houver  necessidade,  Toltarà  á  tribuna.  (Muito  bem, 
muito  bem). 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  conjuntamente  em  discussão  as  seguintes  emendas 
ao  projecto  n.  121,  de  1893  : 

Ao  art.  2.0  Em  seguida  ás  palavras  —  Fundos  públicos  —  accrescente-se:  na 
Capital  Federal. 

Supprima-se  a  2'  parte  desse  artigo  —  as  condições  da  investidura,  etc. 

Ao  art.  3.»  leítra  B.  Em  logar  de  —  e  de  empréstimos  commerciaes  —  di- 
ga-se:  e  de  empréstimos  por  meio  de  obrigações. 

Ao  art.  4" §  l."  Accrescente-se  :  dando  de  seu  lado  os  que  forem  exigidos" 
pelos  committentes. 

Supprima-se  a  2»  parte  desse  paragrapho  —  Quando  a  garantia  constar,  etc. 
até  o  fim. 

Ao  art.  5.0  Supprima-se.  -■ 

Ao  art.  7.»  Em  vez  de  —  e  de  cinco  adjuntos  —  diga-se  :  e  de  três 
adjuntos. 

Ao  art.  10  como  §  São  exceptuadas  desta  disposição  as  operações  sobre 
letras  de  cambio,  que  somente  serão  liquidáveis  pela  entrega  effectiva  dos 
titules. 

O  §  1»  passa  ser  §  2". 

Onde  convier  e  como  artigo  distiucto  :  As  operações  de  cambio  só  poderão 
realisar-se  por  meio  de  letras  e  de  documentos,  com  sello  proporcional,  contendo 
promessas  de  lettras  a  entregar  dentro  do  prazo  deter.minado. 

Ao  art.  11.  Em  seguida^ás  palavras  —  as  operações  a  prazo  —  diga-se :  excepção 
feita  das  de  letras  de  cambio. 

Ao  art.  12.  Accrescente-se  ao  final  da  2»  parte  :  •—  e  as  de  lettras  de 
cambio. 

Ao  art.  14.  Supprimam-se  as  palavras  —  quando  não  se  derem  operações 
nesta  conformidade  —  e  accrescente-se  em  seguida  a  palavra  —  penny  —  calculado 
sobre  a  taxa  ao  par. 

Ao  art.  15.  Em  seguida  ás  palavras  —  regulará  cora  precisão  — ■  accrescen- 
te-sé  :  o  numero  ;  o  mais  como  está. 

S.  R*  —  Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1895  Dino  Bueno. 


Na  sessão  de  28  de  setembro  de  1895,  da  Camara  dos  Srs.  Deputados,  foi  o 
projecto  approvado  com  as  seguintes  emendas : 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 


«  E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  162,  de  1895,  reorganisando  a  corpo- 
ração ,'dos  corretores  de  fundos  públicos  e  providencia  sobre  as  operações  dos  corre- 
tores,'realizadas  nas  Bolsas  oíFiciaes.  (Vide  projecto  n.  121,  do  1893,  substitutivo  ao 
sob  n.  227  de  1892)  (2'  discussão}. 
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O  Sr.  Presidentr  —  S:»lvo  roclamaçíío,  vou  submottor  d  considoraçTo  da  Ca- 
mara o  projector).  121,do  1893,  substitutivo  oíTorocido  pola  Cornmlssilo  do  Constituição, 
l.egislaçilo  o  Justiça  ao  projocto  ii.  2i7,  do  1892,  constont 'sdo  impresso  sob  n.  IG3, 
do  "1895. 

E'  posto  a  votos  o  approvado  o  seguinte: 

Art.  1 O  cargo  do  corretor  do  fundos  coustituo  oincio  pul)lico. 

E'  posto  a  votos  o  approvado,  salvas  as  emendas,  o  seguinte  artigo: 

Art.  2."  Os  corretores  do  fundos  públicos  serão  nomeados  pelo  Presideate  da 
Ropublica,  por  decreto  expedido  pelo  Ministro  da  Fuzenda. 

Asconflições  da  investidura  do  cargo  serão  estabelecidas  cm  acto  regulamentar 
do  Poder  Executivo. 

Posta  a  votos,  ó  tamliem  approvada  a  soguinto  emenda  do  Sr.  Dino  Bueno : 

Ao  art.  2.»  Em  soguida  ás  palavras  —  fundos  públicos —accrescento-se:  na 
Capital  Federal . 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Dino  Bueno  ao  art.  2°  : 

Supprima-se  a  2»  parto  desse  artigo  —  as  condições  da  investidura,  etc. 
O  Sr.  Tolextixo  de  Carvalho  (pela  ordem)  requer  veriíicação  na  votação. 
Procedendo-se  á  verificação,  rcconhcco-sc  que  não  ha  numero. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  mandar  proceder  ã  chomada. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam  á  chamada  110  Srs.  deputados.  Vai  pro- 
seguir  a  votação  do  projecto  n.  121,  de  1893. 

Posta  a  votos,  ó  approvada,  a  emenda  do  Sr.  Dino  Bueno,  suppressiva  da 
2"^  parte  do  art.  2.» 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a  emenda,  o  seguinte  art.  3". 

Art.  3.°  Somente  por  intermédio  dos  corretores  de  fundos  públicos  se  poderão 
realizar : 

a)  a  compra  e  venda  o  a  transferencia  de  quaesquer  fundos  publico  nacionaes 
ou  estrangeiros ; 

b)  a  negociação  do  loiras  de  cambio  o  de  empréstimos  commorciaos ; 

c)  a  de  titulos  susceptíveis  de  cotação  na  Bolso.,  de  accordo  com  o  boletim  da 
Camara  Syndical ; 

d)  a  compra  e  vonda  dc  mctaes  preciosos  amoedados  o  em  barra. 

§  l."Seríio  nuUas  de  pleno  direito  as  negnciaçOes  dos  titulos  de  que  trata 
este  artigo,  quando  realizadas  por  intorraedíarios  estranhos  à  corporação  dos 
corretores. 

§  2.»  A  disposição  do  §  1°  deste  artigo  não  comprelicndo  as  negociações 
realizadas  fóra  da  Bolsa  e  directamente  entre  o  comprador  o  o  vcn.ledor. 

E'  também  appi'ovada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Dino  Bueno: 

Ao  art.  3%  letra  b).  Em  legar  de  —  e  de  empréstimos  commerc'aes  —  diga-se  : 
e  de  empréstimos  por  meio  de  obrigações. 

E'  posto  a  votos  o  approvado.  salva  a  emenda,  o  seguinte  artigo: 

Art.  •l.o  Os  corretores  de  fundos  toem  inteira  responsabilidade  peia  execução 
das  negociações  em  quo  interferirem . 

1",  assistc-lhes  o  direito,  antes  de  acccitarem  a  incumbência  das  negociações, 
de  exigir  dos  committeutes  as  garantias  quo  reputarem  prccis;is  para  a  eílectividade 
das  operações. 

Quando  a  garaiitia  constar  dc  tii^llo■^  nominativos,  'podrrà  o  con-etor*  exigir  qnc 
o  commiitcntc  faça  a  transferencia  dos  niesiiios  tiiidos  para  o  nome  do  corretor  ;  esta 
transferencia,  que  c  provisória,  lornar-se-ha  definiiica  na  falia  dc  cumprimento  das 
obrigações  contrahidas  pelo  commiitcnie . 

2",  no  caso  de  omissão  por  p'irto  do  corretor  ora  rc.'iliz:ir  a  operação  de  que 
se  houver  encarregado,  a  Camara  Syndical,  mediante  representação  do  interessado, 
executará  a  ordem  acceita  o  não  cumprida,  por  meio  do  iiança  do  corretor. 

o",  o  corretor  que  for  omisso  e  auferir  proveito  da  omissão,  respondera  poios 
lucros  cessantes  e  damnos  emorgentòs,  quo  provierem  do  sou  acto  o  incorrerá  em- 
suspensão  por  tempo  de  tres  mezes. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Dino  Bueno: 

Ao  art.  4°  §  1  .•  Accrescento-se:  dando  de  seu  lado  as  quo  forem  exigidas 
pelos  comniittentcs. 

Snppriraa-se  a  2-''  parte  desse  paragrapho  —  Quando  a  garantia  constar,  etc .  \ 
ato  o  ílm. 

C.  S.  3 


—  18  ~ 

» 

E'  posta  a  votos  o  approvatlii  a  oníonda  do  Sr.  Dino  Buono,  .supijriiiiimlo  o 
art.  5»  do  projecto,  o  qual  ó  considerado  projiulicado. 
E'  posto  a  votos  o  approvado  o  so^-^uinto  artigo  : 

Art.  G.''  Os  corretores  do  fundos  podnrão  tor  como  auxiliares  ])ronostos 
nomoados  pela  Camara  Syndical. 

1",  taes  prepostos  deverão  reunir  os  requisitos  para  corretores  do  fundns ; 

2°,  os  i)rei)0st03  dos  corretores  do  riindiis  são  considerados  mandatários  Io^'aes 
(los  mesmos  para  os  elTeitos  do  praticarem  oj  actos  attiuentos  ao  offlcio  o  da  sub- 
stituição nas  funcções  do  mesmo. 

E'  posto  a  votos  o  approvado,  salva  a  emenda,  o  seguiuto  artigo: 

Art.  7.»  Os  corretores  do  fundos  públicos  da  Capital  Federal  elegerão  annual- 

mente  do  entre  si  uma  Camara  Svndical,  composta  de  um  svudico  o  do  cin<'o 

adjuntos. 

E'  posta  ;i  votos  eapprovada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Dino  Buono: 
Ao  art.  7."  Ein  vez  do  —  o  do  cinco  adjuntos  —  diga-se:    e  do  tres  adjuntos. 
São  successivamento  postds  a  votos  o  approvados  os  seguintes  artigos  : 
Art.  8."  A'  Camara  Syndical  compete  : 

a;  propor  ao  Presidente  da  Iv^publica,  por  iutormodio  do  Ministro  da  Fazenda, 
a  nom^íação  e  a  destituição  dos  corretores  e  a  su.speusào  dos  mesmos  i)or  tempo 
menor  de  30  dias  ; 

b)  nrgani-ar  o  r*^gimf>nto  interno  da  Bolsfi  e  da  •♦orporação  dos  corretores  : 

c)  autoiisar,  iirohibir  o  ,>uspender  a  negociação  o  a  cotação  de  ijualquer  valor 
com  excepção  dos  títulos  da  divida,  fedcr.il,  ostadoai  o  dos  estrangeiros  que  forem' 
adniitti-ios  á  cotarão  pelo  Ministério  da  Fazenda. 

.  _  No  uso  desta  attribuição  poderá  a  Camara  Syndicil  exigir  do  todas  as 
socied  .desemissor.is  d.*  titulo-  n^god  v  ds  na  B  'is  i  o-"cMdarecime 'ifos  e  iociiin<^ntos 
quH  reputar  pi-e 'is  >s  p  .ra  a.  imíln-ão  de  taos  v:dore>  no  b  )i.-tiin  .las  -otMç.ò.-s  ; 

d)  }inpor  .IS  muitis  deeret.adas  nesta  lei  o  no  ro-uianiento  que  o  Pod  r 
Executivo  expedir  para  a  •oxeoução  da  mesma,  fifultando  d.,  sua  decisão  recurso 
para  o  Ministro  da  Fazen  la  ; 

e)  fi.xar  a  cotação  oilieial  do  camb'0,  dos  valores  o  das  espécies,  publicando  o 
boletim  diariu,  co:)f,.'Ccionado  após  o  oncerr amento  dos  tra!a!lio.=i  da  liolsa  e  em  face 
das  notas  ou  mcmorandn  dos  Corretores  o  dos  li.tncos  ; 

/•9  organisar  a  tabeliã  das  íax;-.s  a  perceber  pelas  declarações  nue  forem 
publicadas  no  boletim  oíiicial. 

Art.  9."  As  op-raçOes  do  Bolsa  podem  ser  liquidadas  em  tompo  diver.so  da- 
quehe  em  que  houverem  sido  contra-tadas. 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salvas  as  emendas,  o  seguinte  artigo  : 
Art.  10.^  As  liquidações  na  liypothese  do  artigo  antecedente"  poderão  ser 
realizadas  pela  effectiva  entrega  dos  titules  e  i)a£ramento  do  preço  ou  péla  prestação 
da  diílerença  entre  a  cotação  da  data  do  contracto  e  a  da  época  da  liquidação 

Paragrapho  unico.  0_  regulamento  que  o  Poder  Executivo  expedir  fixará  o 
máximo  de  tempo  para  a  liquidação  das  nogociaçOes  a  prazo 

Sr.  Dfno  íjTen?-^''"''^"^^  ^''^^'''^  ^  approvadas  a.s  seguintes  emendas  do 

Ao  art.  10  como§l".  São  exceptuadas  desta  disposição  as  operações  sobre 
letras       cambio,  que  somente  serão  liquidáveis  pela  entrega  effectiva  dos  titules . 

Onde  convier  _e  como  artigo  distincto  :  As  operações  do  cambio  só  poderão 
realizar-se  por  meio  de  letras  e  de  documentos,  com  sello  proporcional  cbatendo 
promessas  de  letras  a  entregar  dentro  do  prazo  determinado 

E  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a  emenda,  o  seguinte  artigo: 

t«n.ii''Í'Ji: com  a  foculdade  de  desis- 
tenc^^a  por  parte  do  committente,  mediante  o  abandono  de  uma  quantia  convèn- 
cionada  para  premio  da  indemnisação  pela  rescisão,  do  contracto. 

E  posta  a  votos  o  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr  Dino  Buono- 

reitaif  s  do  l"tí.í  de^íSlt.'"  -     "f"-"'"*^  ^  P™^"  --l''- 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a  emenda  o  soguinto  artigo: 
Art.  i2  Nas  ojiernções  a  prazo  ó  licito  ao  comprador  oxi-ir  a  ontre^-a  dos 
Tayes_  negociados  antes  da  ép-^ça  fixa-la  p.ra  a  execução  da  transacção .  Esta  dispo- 
sição nao  se  ajjplica  ás  operações  do  report. 


-  i)  - 


12'  rosta  a  votos  o  approvada  a  so;,niinto  omonda  do  Sr.  Dino  Buoqo; 

Ao  art.  12.  Accmscoiito-so  ao  lliuil  da  2"  ijurto:  —  o  as  do  lotras  do  cambio. 

E'  posto  a  \otos  G  approvado  o  seguinto  artigo  : 

Art.  13.  Oâ  ostaliolccimoiitos  bancários,  quo  negociarem  sobro  cambio  suo 
obri^^'^dos  a  roinotter  diariamente  ao  syndico,  em  notas  authonticailas  poios  gorèntes 
ou  directores  respectivos,  a  declaração  das  taxas  a  quo  tivoroni  operado  sobro  letras 
do  cambio  e  quliizoualmonto  a  totalidade  das  operações. 

E'  posto  a  votos  o  approvado,  salva  a  -nnenda,  o  segtuiite  artigo  : 

Art.  1-í.  A  cotação  ;i  vista,  quando  nfio  se  derem  oporaç5es  nesta  conformi- 
dade, será  a  allixada  para  as  operações  a  un  dias,  com  a  doducçiío  de  1/4  de  penny. 
E'  tambom  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Dino  Bueuo  : 
Ao  art.  M.  Siippriniam-so  as  iialavra.s  —  quando  não  so  derem  operações  nesta 
coníorniidade  — o  accrosconto-í6  em  seguida  a  palavra  —  ponny  — calculado  sobro 
a  taxa  ao  par. 

E'  posto  a  votos  o  approvado,  salva  a  omonda,  o  seguinte  artigo  : 
Art.  I."),  O  Poder  Executivo  cxi.edirá  decreta  res-ulainoatando  esta  lei  no 
qual  regulará  com  i)recisão  a  investidura  o  o  exoroicio  dos  corretores,  as  operações 
podendo  impor  penas  do  suspensão  atò  tres  mozes,  do  multa  ato  o  valor  da  metade 
da  Iiança  dos  corretores,  e  atii  a  quantia  do  I0:00n,^  aos  bancos  quo  forem  omissos 
em  cumprir  as  disposições  desta  lei  no  quo  lhes  for  attineuto. 
E"  também  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Dino  Buono: 

Ao  art.  lõ.  Em  seguida  ás  palavras  —  regulará  com  precisão  —  accresceu- 
to-se:  o  numero ;  o  mais  como  está. 

_E' o  projecto  n.  121,  de  1893,  assim  emendado,  approvado  om  2'  discussão  e 
enviado  á  Comanssão  do  Constituição,  Legislação  o  Justiça,  para  rediml-o  para 
3^  discussão.»  ^ 

Publicado  peia  imprensa  e  conhecido  este  resultado  pelos  Srs.  corretores,  re- 
iiniram-so  ostes  em  numero  de  37  e  resolveram  representar  contra  algumas  dispo- 
sições das  emendas  approvadas,  oiTerocendo  ao  mesmo  tempo  algumas  idé  is  em 
contraposição  a  essas  emenrlas,  como  tudo  so  vó  do  otllcio  o  projecto  endereçados  á 
Camara  Syndical,  onde  so  lê  : 

«  II Im.  Sr.  Svudico  e  mais  Membros  da  Camara  Syndical  dos  Corretores. 

Os  abaixo  assignados,  em  reunião  que  t  jvoliojo  logar,  analvsando  o  projecto 
que  actualmonto  se  discuto  na  Camara  .los  Srs.  Deputados,  para"  reoríranisação  da 
corporação  dos  corretores,  pedem  a  VV.  SS.  de  empregarem  os  seus  valiosos  esfor- 
ços aúm  de  conseguir  alterar  o  mesmo  projecto,  de  accòrdo  com  as  emendas  que 
juntam  a  este.  Convencidos  das  vantagens  quo  a  moditicação  do  projecto  trará  â 
Classe  dos  corretores,  não  podem  sinão  còniiar  no  zelo  e  dodicição  que  com  certeza 
a  Caraaiu  Syndical  dos  Corretores  om[>regará  na  obtenção  do  que  desejam. 

Rio  de  Janeiro,  S  dc  outubro  ilo  1S95. 

Esta  representação  está  assignada  por  .37  Corretores  do  fundos  públicos. 


Rio  Janeiro  10  de  outubro  do  1805  —  Illra.  e  Exni.  Sr.  Prosidonto  da  Camara 
dos  Srs.  Deputado..-. 

A  Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Fundos.  Públicos  da  Capital  Federal, 
representando  a  estes,  vem  á  presença  de  V.  Ex.  respoitos;miento  sujeitar  á  Com- 
mssao  de  Constituição,  Legislação  o  Justiça  da  Camara  dos  Si-s.  DepuUvdos  alíruraas 
mo  t  't^  projecto  —  Roorganisação  da.  corporação  dos  Corretores  —  actual- 

mTv  ll'o  apresentadas  pelos  corretores  de  fundos 

luinicos  desta  Capital,  oui  oílicio  o  docuraonto  pelos  mesmos  assignados,  os  quaes, 
i'Om_a  devida  veniu  tle  V.  Ex.,  reuno  a  esto  em  originacs,  esperando  quo  a  digna 
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Commlssão  do  Constituição, -Legislação  o  Justiça  dti  Camara  dos  Srs.  Dopulados,  a 
quem  ostà  aíToeto  o  estudo  do  alludido  projecto,  so  dijíiio  tomar  em  coiisidoração 
as  medidas  suggeridas  pelos  signatários  da  roprosentação  o  aguarda  a  deliberação 
quo  om  sua  alta  sabedoria  entenda  proferir.  Assim  —  13.  R.  M.  Assignado, 
Josô  Cláudio  da  Silva,  Syndico.  » 

Confrontando-se  o  projecto  da  Camara  dos  Srs.  DoputaJos,  redigido  para  a 
3=»  discussão,  com  as  idéas  constitutivas  do  projecto  apresentado  íi  Camara  Syn- 
dical  pelos  Srs.  corretores,e  por  esta  enviado  á  C;imora  dos  Srs.  Deputados,  mais 
se  elucida  a  matéria,  o  para  esse  fim  julgamos  acertado  pôr  em  parallelo,  como 
so  vô  abaixo,  os  dous  projectos  o  bem  assim  as  emendas  em  3»  discussão,  apresen- 
tadas pelo  Sr.  deputado  João  Neiva. 

Cumpre  notar  que  o  projecto  dos  Srs.  corretores  foi  submettido  á  consideração 
da  Commissão  do  Constituição,  Legislação  o  Justiça  pelo  presidente  da  Camara  Syn- 
dical,  acompanhado  do  Sr.  Vaz  de  Carvallio,  membro  da  corporação,  e  esto  facto  é 
corroborado  polo  que  consta  das  emendas  apresentadas  pelo  Sr.  deputado  João 
Neiva,  no  quadro  referido. 
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Oiiadro  tastnilivo  do  p^jcclo  n.  121  A  de  ]S!)3,.  sublilulivo  do  de  n.  227  de  m, 
jcdigido  para  a  T  discussão  na  Canwra  dos  Srs.  Deputados,  e  das  íoeDdas  apreseoladas 
nessa  discussão 


Emendas  apresentadas 
pelos  Srs.  corro  toras 
á  Camara  Syndical  e 
por  esta  enviadas  á  Ca- 
mara dos  Srs.  Depu- 
tados a  10  de  outubro 
de  1895 


Projecto  emendado  pslo  Sr.  depa 
tado  Dino  Bueno 


Como  está.... 
Como  está.. .. 


Como  está. 


Emendas  apresentadas 
pelo  Sr.  deputado  João 
Neiva  na  sessão  de  23 
de  outubro  de  1895 


N.  121  A  —  iSW 


Itcdaciylo  jxovt  3-'  discu.^são  do  ^)>"0- 
JmÒ  71.  12  J,  dc  1 S 9  :í .  ■< ubst  mo- 
tivo do  dc  n.  227,  deJS92,  que 
rcorrjíuiisa  a  corpora-^ão  dos  cor- 
retores dc  fundos  2)ublico.<  c  j>fo- 
cidcncia  íobrc  as  opcrai;õeí  dos  cor 
retorcs  realizadas  nas  bolsas  offi' 
cia  es. 


O  Concresso  Nacional  dccrota; 


I 
I 

de! 


Art.  4.0 —  .-Vccrosceute- 
se:  Em  todas  as  transac- 
ções em  que  nos  contractos 
passados  pelos  corretores, 
sejam  declarados  os  nomo« 
dos  committontos,  o  estes 
reciprocamente  acceitos  pe- 
las partos  contraciantes  ; 


Art.  1."  O  cargo  do  corretor 
Umdos  conslitue  ú^Uioio  publico^.  | 
Art.  2."  Os  corretores  de  fundos 
públicos,  na  Capital  Federal,  serão 
nomeados  pelo  Presidente  da  llcpii- 
blica,  por  decreto  oxjwdido  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Art.  3.'^  Somente  por  interiuodio 
dos  corretores  do  fundos  públicos  se 
poderão  realizar: 

a)  a  compra  e  venda  e  a  transfe- 
rencia de  quaesquer  fundos  públicos 
nacionaes  ou  esirangreiros  : 

6)  a  n-'g:ociação  de  leiras  do  cambio 
e  de  empréstimos  por  meio  de  obri- 
gaçuss  ; 

c)  a  da  titiilos  susceptíveis  dc  cota- 
rão na  Bolsa,  de  accordo  com  o  bo- 
letim da  Camara  Syndical  ; 

(/;  a  compra  e  venda  de  melaes 
preciosos  amoedados  e  em  barra. 

g  1."  Serão  nuUas,  de  pleno  direito, 
as" negociações  dos  litulos,  de  que 
trata  este  artigo,  quando  realizadas 
por  intermediários  estríinhos  á  cor- 
poração dos  corretores. 

5  2.«  A  disposição  do  §  1''  deste 
arti"0  não  comprehende  as  noirocia- 
ções°  reali7,adas  tora  da  Bolsa  e 
directamente  entre  o  comprador  e  o 
vendedor. 

Art.  4."  Os  corretores  do  mudos 
leom  inteira  responsabilidade  pela 
'    in- 


oxocucão  das  negociações  oní  quo 
terforirem. 


Ao  art.  -l' — accrescente- 
—  em  todas  as  transac- 
ções em  que  nos  contractos 
pa«!sad(is  pelos  corretores 
s.jjam  doclarado=!  os  nomes 
dos  comniittontos,  a  estes 
reciprocament'?  .acceitos  pe- 
ilas    partes  contraclantea 


Enaondas  apresôntadas 
pelos  Srs.  corretores 
a  Camara  Syndical  e 
por  esta  enviadas  á  Ca- 
mara dos  Srs.  ••  Depu- 
tados a  10  de  outubro 
de  1895 


cessa  neste  caso  a  respon. 
sabihdade  do  corretor. 


Projecto  emendado  polo  Sr.  dopu 
.  tado  Diuo  Buono 


§§2»  e  3«  do  mesmo  artigo 
—  Supprima-se. 


1°,  assiste-lhes  o  direito,  autos  de 
acceUarem  a  incumbência  das  nego- 
ciações, de  exigir  dos  coramittentes 
as  garantias  quo  reputarem  precisas 
para  a  oflectividade  das  operaçõe<! 
dando  do  seu  lado  as  que  forem  oiigi- 
clas  pelos  seus  committentes  ; 

2o,  no  caso  de  omissão  por  parte 
do  corretor  em  realizar  a  operação 
de  que  se  houver  encarregado,  a 
Camara  Syndical,  mediante  represen- 
tação do  interessado,  executará  a 
ordem  acceita  e  não  cumprida,  por 
meio  da  fiança  do  corretor  ; 

3o,  o  corretor  que  for  omisso  e  au- 
ferir proveito  da  omissão  responderá 
pelos  lucros  cessantes  e  damnos  emer- 
gentes que  provierem  de  sou  acto  e 
incorrera  em  suspensão  por  tempo 
de  três  mezes.       —  ^ 


Art.  5.0  —  Não  sahiu 
publicado  DO  Diário  Om~ 
ciàl.  " 

Art.  6.0  —  Diga-se:  Os 
corretores  de  fundos  pú- 
blicos poderão  ter  como  aii- 
:!iuiares,  prepostos  e  adjun- 
tos, que  serão  approvados 
pela  Camara  Syndical.— 
Os  §§  io  e  2o  do  mesmo  ar- 
tigo, como  estão. 


Emondas  apresentadas 
paio  Sr.  deputado  João 
Neiva  na  sessão  de  28 
do  outubro  do  1895 


cessa  neste  caso  a  ro- 
sponsubil idade  do  corretor. 

S.  R.— Sala  das  sessões 
23  do  outubro  de  1890.— 


Ao  n.  , 

depois  das 


•1"  — 


dó  art. 

 ,  palavras  —  no 

caso  de  omissão  —  accres- 
ceate-se  — não  justificada. 


Art.   7.0—  Altere-se 
numero   de    .adjuntos  uo 
syndico  de  trespara  quatro 


o 
do 


Art.  S.o_  Como  está, 


nnl  -  ;  corretores  de  fundos 

poderão  ter  como  au.ullare3  prenoistos 
nomeados  pela  Camara  Svndical 

1  ,  taes  prepostos  deverão  reunir 
fund^ò?"'"'"^  para  corrotoros  de 
20  03  prepostos  dos  corretores  de 
undos  sao  considerados  mandatário^ 
legaes  dos  mesmos  para  os  elFeitos  de 
praticarem  os  actos  attinenles  ao 
officio  e  da  substituição  nas  funcções 
do  mesmo,  ^ 

Art.  7.0  ps  corretores  do  fundos 
públicos  da  Caí)ital  Federal  elegerão 
annualniente  de  entre  si  uma  Camara 
byndical  composta  de  um  syndico  c 
tres  adjuntos.  j'  <■  <- 

Art 
pete  : 

a)  propor  .ao  rrosidente  da  Ronn- 

ífecfa  '  f  ^^'•""^^'^  ^'^  MinistrZ la 
l^azenda,  a  nomeação  o  destituição 

m««m'°"'*°'"''  '  *  suspensão  dos 
mesmos  por  tempo  menor  de  30  dias 

da  BolTri''"!"  ^•''^''««"'o  interno 
mores  :  corporação  dos  cor- 


8.0  A'  Camara  Syndical  com- 


íVo  n.  3  do  mosnio'artigo 

—  em  vez  de  —  o  corretor 
que  for  omisso  e  auferir 
proveito  daomissão— diga- 
se  —  o  corretor  que  "for 
omisso  o  provar-sc  que  au- 
feriu proveito  da  omissão. 

—  O  mais  como  está. 

S.  R. —  Sala  das  sessões, 
23  do  out-.ibro  de  lS9õ.— 
Xcii-a. 


Ao  art.  G»  —  diga-sc  — 
os_ corretores  de  fundos  pú- 
blicos poderão  ter  como  au- 
xiliares prepostos  e  adjun- 
tos que  t(írão  de  ser  appro- 
vados pela  Camara  .Syn- 
dical.—  O  mais  como  está 
nos  ns.  1»  o  2"  do  mesmo 
artigo. 
S.  R. —  Sala  das  sessões, 
do  outubro  de  1895.— 
Nci\:a. 

Ao  art.  7»  —  .Vltere-sn 
o  numero   do  adjuntos  do 
tres  para  quatro. 
S.  R. —  Sala  (l;is  sessões, 
do  outiiliro   dc  1S95.— 
Xcira, 


—  23  — 


Emendas  aprosontadas 
pelos  Srs.  corrotoros 
á  Camara  Syndical  e 
por  esta  enviadas  á  Ca 
mara  dos  Srs,  Dopu- 

.  tados  a  10  do  outubro 
de  1895 


Art.  9.°  —  Sunprima-se 


Art.  10.—  Re.lija-so:  As 
liquidações  podorão  ser 
realizadas  p:Ma  eílociiva 
entroga  dos  títulos  e  paira- 
menlo  do  preço,  ou  p.-la 
prestação  da  dillcrença  .>n 
Ire  a  cotação  da  daia  do 
contracto  e  da  iSpoca  da  li- 
quidação. 

§        —  Suppriiua-se. 


§  —  Supprima-so  como 
está  e  diga-se:  As  trans- 
acções á  vista  poderão  toro 
prazo  de  4S  horas  para  a 
sua  liquidação. 


Art.  11.— Como  está, 
climinando-se  as  pala- 
vras—  excepção  feita  das 
letras  do  cambio. 


Projocto  omondado  polo  Sr.  dopu' 
tado  Dino  Buono 


c)  autorisar,  jirobiliir  o  suspoiuI-T 
a  negociação  e  a  cotação  de  qual- 
quer valor,  com  excepção  dos  titiilos 
da  divida  foUer.il.  osiadoal  o  dos  os- 
trang-^iros,  qiio  forotn  adinittidns  ã 
cotação  peio  .Ministério  da  Fazenda. 

No  U30  desia  attribuição  píilerá  a 
Camara  Syndical  erigir  de  to  las  as 
sociedades  emissoras  do  titiilos  ue- 
gociaveis  na  Rols.a  os  esclarccirn-íiitos 
3  documentos  que  reputar  preoisus 
para  .i  inclusão  de  tacj  valoreá  no 
b.-vlotim  das  colações; 

d)  impiir  as  mul'as  d-'cretadas  nesta 
ei  o  no  regulamento  que  o  Poder 
[Executivo  expedir  para  a  execução  =  ia 
mesma,  (acuUamio  tio  sua  doci^^ão 
rocurio  para  o  Minisi  o  da  Fa/.end-i  ; 

c)  fixar  .a  cotaçã  » '.lUcial  do  cambio, 
dos  valor.-í  o  das  espL-cie-,  iiuKIi- 
cando  o  boletim  diário, confeccionado 
pós  o  encerramento  do<;  trabaliios 
da  Bolsa  e  em  face  das  notas  ou 
rnoiwravda  dos  correiores  o  dos 
bancos  ; 

f)  organizar  a  taliella  das  taxa- 
perceber   pelas    d<;clar:içôe-i  iiue 
torera  publicadas  no  b  leíim  oiliciai. 

.-Vrt.  9."  As  operações  de  Bols.a  po- 
lem  ser  liquidadas  cm  tempo  div.-rso 
la(i':»lle  em  (juo  lio:;verem  tido  con- 
tractadas. 

\rt.  10.  As  liquidações  na  h}-po- 
theso  do  artigo  antecedente  poderá  ■ 
ser  r-alizadas  píjia  efVectiva  entrega 
d'>s  lifil"S  o  pagam.'nto  do  preço  ou 
pela  prestação  da  diirerenç  ^  entre' 
cotação  da  data  do  contracto  a 


Emendas  apresentadas 
pelo  Sr.  Deputado  João 
Noiva  na  sessão  de  23 
de  outul)ro  do  1895 


!a  época  da  liquidação. 


§  1."  São  exceptuadas  desta  dispo- 
sição as  operações  s  )bre  l-aras  de 
cambio,  <;uo  somente  serão  liquidá- 
veis pela  en'rega  eífectiva  dos  timlos. 

§  2.°  O  rfgiilaiuento  que  o  Poder 
Executivo  expedir  lixará  o  niaxiiiio 
le  tempo  para  a  liquidação  das  ne- 
gociações .a  iirazo. 


Art.  11.  As  operações  a  prazo, 
excepção  feita  das  de  letras  de  cambio, 
podem  ser  feitas  com  a  faculdade  de 
desistência  por  parle  do  cominiltente. 
mediante  o  abono  do  uma  quantia 
convencionada  para  o  premio  da  in- 
demnisação  pela  rescisão  do  con- 
tracto. 


.lo  .irt.  10  —  Redija-se 
Jo  setruinte  modo  : —  .A.s 
liquidações  poderão  ser 
r^uiiiza  as  pela  elle^^uva 
entrega  do<  títulos  e  pa- 
::arae"^!Íi>s  do  preço  ou  iv^la 
prestação  da  dtirorença  ca- 
tre a  cotação  d-\  data  do 
contracto  o  a  da  época  da 
liquidação. 
Supprinia-se  o  §  1." 


O  g  2''  —  substiiua-50 
pelo  seguinte: —  .Vs  trans- 
acções \  vista  poderão  ter 
o  pra/.o  de  4S  lioras  para 
a  sua  liquidaçãc. 

S.  R. —  Sala  das  sessões, 
Í8  do  outubro  de  ISOõ. — 
Xciva. 


Emendas  apresentadas 
pelos  Srs.  corretores 
á  Camara  Syndical  o 
por  esta  enviadas  á  Ca- 
mara dos  Srs.  Depu- 
tados a  10  de  outubro 
de  1895 


Art.  12.—  Rodija-so  : 
Nas  operações  a  prazo,  os 
committentes  são  obrigados 
a  sujeitar-sa  ás  condições 
estipuladas  nos  contractos. 


A.rt.  13.— Diga-so:  nas 
liquidações  por  differonça, 
com  os  bancos,  cm  letras 
de  cambio,  nos  contractos 
ou  recibos  passados,  o  ven- 
dedor pagará  o  sei  lo  pro- 
porcional como  nas  letras 
que  são  eílectivamente  sa- 
cadas. 


Projocto  emendado  polo  Sr.  depu 
tado  Dino  Buono 


Art.  12.  Nau  operações  a  prazo 
licito  ao  comprador  exigir  a  entrega 
dos  valores   nosociados    antes  da 


época  íixada  para  aoxeouçãoda  trans 
acção,  lista  disposição  não  se  applicr 
ás  operações  de  rcport  e  ás  do  letras 
de  cambie. 


Art.  13.  As  operações  de  cambio 
só  poderão  realizar-se  por  meio  dc 
letras  o  de  docuniontos.  com  sello 
proporcional,  contendo  promessa  d 
letras  a  entregar  dentro  do  prazo 
determinado. 


Arts.  14,  IDe  16  — Como 
estão. 


Art.  1-1.  Os  estabohcimentos  ban 
carios  que  negociarem  sob  cambio 
são  obrigados  a  romeiter  diariamente 
ao  syndico,  em  notas  authonticadas 
pelos  gerentes  ou  directores  rospecd- 
vos,  a  declaração  das  taxaa  a  que 
tiverem  operado  sobre  letras  de  cam- 
bio e  quinzenalmente  a  totalidad 
das  operações. 

Art.  15.    A  cotação  á  vista  será  a 
alBxada  para  as  operações  a  'JQ  dias 
com  a  deducção  de  1/4  de  pennv 
calculado  sobre  a  tasa  ao  par. 

Art.  16.  O  Poder  Executivo  expe- 
uira  decreto  regulamentando  esta  iei 
no  qual  regulará  cora  precisão  a  in- 
vestidura e  o  exercício  dos  corretores 
as  operações,  podendo  impõr  penas 
de  suspensão  até  tres  mezos.  de  multa 
ate  o  valor  da  metade  da  liança  dos 
corretores,  e  até  a  quantia  de  10:OOOS 
aos  bancos  que  forem  omissos  em 
cumprir  as  disposições  desta  lei  no 
que  lhes  for  attinonte. 

Sala  das  conimisaões,  õ  do  ou- 
tubro do  1895.—  Carlos  Vaz  ãi  Mdlo 
presidente.-  Sch^stião  dc  Lacerda'. 
—  Dmo  Bueno.—  F.  TolcntÍ7io.~ 
Lruz  Boi-ninçiiics.—  Medeiros  e  Al- 
buqiiorjHc.—  Theotonio  dc  Brito. 


Emendas  ajircsôntadas 
polo  Sr.  deputado  João 
Neiva  na  sessão  de  23 
do  outubro  do  1895 


Ao  art.  12  —  Nas  ope- 
ções  a  prazo  os  cominitlen- 
tcs  são  obrigado-i  a  sujoi- 
tar-se  ás  condições  estip-i- 
ladas  nos  Bííus  contractos. 

S.  R. —  Sala  das  sessões, 
28  do  outubro   de  ISOõ.— 

Ao  art.  13  —  .Seja  assim 
redigido  —  Nas  liquidações 
por  diflcrença  com  c;s  ban- 
cos, com  leiras  d<'  cambio 
nos  contractos  ou  recibos 
passados,  o  vendedor  pn- 
^'ará  o  3'llo  proporcional 
como  nas  letras  quo  são 
Uocfcivameute  sacadas. 

S.  R. —  Sala  das  sessões., 
28  de  outubro  de  1895.— 
.Yeira.  (•) 


(•)  Este  projecto  está  assignado  por  37  corretores  dc  fundos  publi 


cos. 


Na  sogunda  parto  dn,  ordom  do  dia  da  sossuo  do  28  do  ouUibro  do  Ií^O.' 
ô  anuuuciada  a  3'^  discusião  do  |in«jcct.iii.  i  M  \,  •!■>  !S'.»3,  siilisti^ilivo  il  >  i!o 
n.  2i7,  do  1892,  r|UO  rcorganiái  a  coi-[.or.u;.io  iK  s  coi-rotõi-,.-s  de  Tundos  pulliiíoj  o 
providoncia  sobro  as  operaf^Des  dos  coiTcJores  ivalisadas  nas  lijLâas  oiUciaoá. 

O  Si".  i^'eâva  usa  da  palavra  pai-a  quo  não  so  omíorre  a  discussão  do  UTo 
importante  projocto,  sem  quo  dello  so  occii[)(.«mi  os  oi\ul"reí.  quo  o-i  lia  tão  àiátinct.  s 
nesta  Camara,  o  principalmeiilo  so\u  qii-:  Dnnn  os  ex-Minisíro  de  Fin:ini;ií;,  nc,:,'-)- 
dantes  importantes,  jjrolossare.s  do  diivilo  coinnvjrci.il.  oruiiíii  os  comi)-.*tontos  a  se 
occup;irom  do  assumpto. 

^'ão  ò  a  primeira  voz  quo  com  ])eziir  v."-  ijuo  projc-rdos  do  ssiimiin  inip^a-taní^ia  são 
votados  sem  o  minimo  debato  ;  quer  por  c-sso  inon'  provojar  o.s  Ir.-Jiilitado.-;  a  discor- 
rerom  sobre  o  projecto  em  disoii;.s."io,  que  S';  preiíJe  à  :iia_'aas  r.ue-ilõeá  do  ^'erni 
interesso. 

Faz  o  histórico  do  {)rojecto  que,  aiircíentado  a  18  de  outubro  do  lí>'J2,  polo 
Sr.  Jacob  da  Paixão,  com  um  r.rti^-.i  o  uni  í-ó  p;iragrapho,  iVi  a  i:!  de  julho  do 
1893  substituído  pelo  projecto  n.  12 i  da  Conimiíifio  do  l.eirijlai.-ãu.  sendo  relator 
sou  illustre  colle^fa  Dr.  Chagas  Lobato,  qno  dou  iatitudo  ao  ponsainento  'lo 
Sr.  Paixão. 

Não  sabe  por  quo  razão  doixou  e.^s.-  [•rojecto  do  ter  aiidamenío  oiu  toda  a  s-j::íão 
do  1893,  que,  devid.o  á  iulcdiz  revolta,  leniiiriDU  oai  principies  de  s.-toiniiro. 

Decorrido  mais  de  um  anno  é  esse  suliítitutivo  roniottido  ã  Conimissão  lie  Con- 
stituição, quo,  pressurosa,  uma  semana  depois,  siibmeltia  á  consideração  da  casa. 
precôdendc-o  de  erudito  jui /o  n  v  altura  dos  vastos  ■.•onhccimentos  lio  illustrado 
relator  da  commissão  o  seu  distincío  ccUega  o  Dr.  Diao  Bueno,  que  o  honra  com  a 
sua  attenção. 

De  accordo  com  o  que  promettera  esse  illustrado  deputado,  gloria  do  professo- 
rado do  direito,  parlamentar  ominent<;  quo  a  todos  encantara  quando  proferira  a 
notável  oração  sobre  as  immunidadcs  parl  uiientares.  run.íameníou.omentlas  que 
foram  approvadas  ein  segunda  discussão,  mas  soin  deixite,  c-mo  sem  debato  snrgira 
o  substitutivo. 

Essas  omendas  toram  consubstanciadas  no  projecto  que  em  3'  discussão  õ  sub- 
mettido  a  debate,  e  que  sem  eilo  parece  que  so  votaria,  si  o  orador  não  tomasse  a 
si  o  encargo  do  obstar  osso  aoonLecimcnto  liig-uo  lie  reparo. 

Julga  prestar  um  serviço  assim  procedendo,  o  não  o  la/,  por  vanjíioria  censu- 
rável;  miis  para  provocai'  o  necessário  debato,  e  para  isso  lenibra-se  de  um  alvitro 
—  apresentar  algumas  emendas,  (jue  sa[;erfuiictoriamonte  fundamentarii,  e  que 
teeni  como  único  objectivo  —  trazer  lu/.,  porque  ospera.  que  o  ii lustro  relator  dará 
essa  nova  prova  de  seus  profundos  estudos  sobro  este.  como  soljre  os  denrais  pontos 
confiados  ao  seu  culto  entendimento. 

Compreheade  que  esse  projecto  !em  por  iim  obviar  algumas  queixas  que  se 
levantam  contra  os  absurdos  a  quo  dão  logar  as  especulações  :nerc;iulis,  ao  tredo 
jogo  da  bolsa;  mas  lhe  parece -que  se  deve  ior  t  imbom  em  conta  qtio  não  convém 
afiligir  uma  corporação  de  cerca  do  GO  membros,  sobre  os  quaos  pesa  g:  ande  respon- 
sabilidade, e  quo  doi)Ositam  importante  liança  de  coroa  do  50  contos  :  o  tanto  nrais 
se  arreceia  quanto  presume  que  o  próprio  cornmorcio  seja  attingido  por  essis  dispo- 
sições, que  não  classificará  do  draconianas,  pcrótn  que  certamente  podem  trazer 
óbices  à  marcha  regular  das  operações  comníerciaes. 

As  emendas  que  apresentará  não  seguirão  ordem  numericn,  porque  a  Tiriuioira 
cousa  que  depara  ó  com  o  exarado  no  S  \"  do  art.  IO,  quo  exceptua  das  disposições 
fixadas  nesse  artigo  as  operações  sobre  lotris  de  camt  io,  que  >'>.mente  serão  liqui- 
dáveis pela  entrega  eíTectiva  dos  títulos.  Por.  um  ,iK',):orand:iiH  dos  dignos  corre- 
tores vè-so  a  inconveniência  dessa  medida,  i-ois  ■■  f..cío  que  a  exportação  é  paga 
com  o  capital  estrangeiro  por  moio  do  cre  iitos  regra  geral  abertos  om  Londres. 

O  exportador  íaz  seu  calculo  polo  cambio  no  dia.  o  dalli  julga  a  importância 
da  remessa  do  género  quo  exporta  :  commeíte  ao  corretor  a  coilocação  do  respe- 
ctivo cambio ;  da  venda  dos  cumbiaes  depende,  portanto,  o  pacanieato  do 
género. 

_  Cita  diveiSAS  razõo-s  sociaes.  grandes  exporta  lores  de  oafè,  quo  })er  exemplo 
nao  podem  do  uma  só  vez  comprar  todo  o  ^'onero,  o  que  si  se  realisasso  sujeitaria 
o  mercado  a  prejudieiacs  lluctuações.do  onie  se  originariam  quiçá  fortes  prejuízos 
nao  so_  ao  productor  como  aos  inter.mediarios  no  íou  commercio  ;  como  aiuda  deter- 
mmaria  oscillações  cambiaes  assas  accentuadas. 

O  exportador,  cônscio  do  quo  terá  do  oníbaro.u'  durante  o  moz  certa  porção  do 
caio,  que  importará  em  tantas  libras,  eucarroga  seu  corretor  de  fundos  do  collocar 
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ôssa  somma,  cujas  lotras  dovorito  sor  sacadas  o  ontrag-uos  à  propprção  que  so  íl- 
zerom  as  compras  o  orabarcar-so  o  pi'0'-lucto  ;  o  sobro  taos  basoá  roalisa  a  coinpi-a 
parcial  ái\  mercadoria. 

His  porém,  hypothosos,  om  quo  o  oxportalor  ó  privado  do  oníliarcar  a  porção 
do  género  indisponsavol  para  representar  os  cambiacs  tomados,  o  destn  arto  ilea'  a 
descoberto,  em  vista  do  coatracto  quo  firmara  ;  outuo  vem  o  oxpartador  ao  morcado 
e,  ou  compra  a  somma  improscindivol,  ou  entondo-so  com  o  coinppador  dos  seus 
saques  relativamente  â  liquidação  por  diireronça  da  oporação  contraliida. 

Si  o  exportador  tiver  do  fazer  aos  Biiucos  a  compra  do  cambiaos  precisos  para 
completar  seu  contracto  do  venda,  nL>ssa  hypotiieso  pasará  íiitalinoiíto  sobro  o  mer- 
cado do  cambio  —  e  tanto  mais  quanto  nnii^i'  lora  importância  do  quo  tivor  uocos- 
sidado ;  no  entanto  que  a  liquidaçlo  alvitrada  absolutameuto  não  influo  na  marcha 
regular  do  cambio,  desde  que  não  lia  procura  de  lotras. 

Igual  hji-potheso  apresenta  relativamente  á  importação. 

—  Propõe  emenda  também  ao  §  2"  do  art.  10,  quo  dispuo  quo  a&  operaçõjs  do 
cambio  só  poderão  realisar-se  por  meio  de  letras  e  do  documentos  com  sello  pro- 
porcional, contendo  promessas  do  letras  a  entregar  doutro  do  jirazo  determi- 
nado. 

Acha  inexequível  essa  medida,  o  quo  se  infere  do  facto  que  relembra  do  ler 
sidoella  exarada  no  decreto  sob  n .  VóQ2,  de  fevereiro,  cvò  quo  do  1891,  o  ter  sido 
revogada  no  mesmo  mez  de  fevereiro,  pelo  mesmo  ministro,  quo  si  não  lho  falha  a 
memoria,  foi  o  conselheiro  Araripo  *  . 

—  Julga  que  só  quando  a  omissão  não  for  justiflcada  por  parte  do  corretor  ó  que 
lhe  será  npplicada  a  pena  assim  como  quo  só  dovoiu  ser  suspenso,  si  tícar  pro- 
vado que  pela  omissão  auferiu  proveito. 

Não  com  prebende  de  momento  quo  vantagem  ha  em  se  croar  taxas  o  estampi- 
lhas sobre  contractos  que  do  ficto  devem  diminuir  a  especulação  ! 

—  Não  classiffcará  de  aitentado  exigir-se  dos  Bancos  nota  do  seu  movimento  o 
impor-lhes  multas  ;  mas  acha  detrimentoso  do  sua  liberdade  de  acção. 

Julga  no  entanto,  attentado  á  liberdade  commercial  marcar  um  prazo  máximo 
para  as  operações. 

-- Quanto  ao  art.  G"  opp5e-so  a  que  sejam  nomeados  pela  camará  svndical  os 
prepostos  :  pensa  quo  elles  deverão  ser  de  proposta  dos  corretores,  mas  com  a  au- 
provação  da  camará  syndical. 

—  Entende  que  devem  ser  quatro  e  não  tres  os  adjuntos  da  camará  syndical 
para  quo  com  o  syndico  formem  cinco,  o  poss;i  então  este  desempatar  (luaudò  dois 
divergirem  dos  outros  dois. 

.-•  Propõe  que  as  transacções  ú  vista  possam  ter  o  prazo  do  -18  horas  i)ara  a  sua 
liquidação. 

—  Modifica  o  modo  que  reputa  mais  consentaueo  o  disposto  no  art.  13. 

—  Inquire  si  o  syndico  que,  conformo  d ispõo  o  orçamento  da  fazenda,  vai  ga- 
nhar SiOOOí?  éde  nomeação  do  miaisírj,  c  folga  com  a  explicação  quo  l!ie  dà  o  il- 
lustre  relator  da  commissão. 

Concluo  satisfeito,  porque  sabo  quo,  realisado  o  seu  ilesideraíum,  vai  succcdor- 
he  na  tnbuna  um  dos  mais  competentes  para  discutir  este  assu.t.pto  do  irraudo  re- 
levância, porque  concerne  a  grandes  interesses   commorciaes  o  sociaes,"  mas  quo 
também  diz  respeito  a  uma  classe  impoi-tanle  e  quo   tem  graves  res!>onsahili- 
(lades.  ^ 

O  Sr.  Deputado  Serzedello  Corroa  produziu  o  seguinte  discurso  : 

•  t  ^®i'^o<l«SIo  Cot-rêa  —  Sr.  presidenio,  estava  longo  do 

mtento  de_occupar  a  attenção  da  Camara  ssobre  o  pr.^jecto  que  actualmente  se  acha  . 
em  discussão,  regulando  as  attribuições  c  o  exercicio  das  importantíssimas  funcções 
de  que  sao  encarregados  os  corretores  do  fundos  públicos. 

Folgo,  Sr.  presidente,  de  ver  consignado  em  um  ]irojecto  apresentado  por  uma 
(las  mais  importantes  commissões  desta  Casa,  elaborado,  como  relator,  por  um  dos 
mais  distmctos  representantes  que  possuo  a  C  imara  dos  Deputados  (apoiados)  o 
nobre  deputado  por  S.  Paulo, honra  do  magistério,  gloriado  sou  listado,  pelo  seu 
grande  talento  o  enormes  merecimentos  (aywíwío.s-),  fulgo,  Sr.  presidente,  repito,  o 
muito  me  regosijo  vendo  consignadas  no  projecto  elaborado  por  essa  iliustrada 


Ks^ia  mnúidn  a  qiio  so  refero  o  Sr.  Djputi.I.i,  o  .jn-i  foi  rovor-ivla  polo  Doorcl.>  n.  l.as  i  do  1S;)I  o<li- 
pulava  o  iinpí.sto  (ii>  3  'lo  a  vcn  la  .1  [hmío  <U  ao;-, .!«.  (■,..mii:iii!ii:is  ou  cess;l,i  dn  direitos  n 

acções  o  n;io  sol^ro  caiiibiaus.  Vidi-  o   n-forido  dor,r.;to  á  i>.ig.  7'.l,  il.-sto  Relatório, 


comjnissao,  as  idoas  principaosí,  caivloaos,  cnnsi{?nadas  om  ro^ulainonto  nuo,  como 
Ministro  da  Fazenda,  tivo  a  honra  do  expedir,  para,  sinão  alx^lir,  sinão  anniiliar  o 
qiiomo  pareço  absol  11  tamonto  impossivol,  a  ospocidaçuo  o  o  j(i;^'o,  sol)  as  muUipías 
formas  cm  que  so  manifota  nas  oporni.-Cos  úv  cambio,  ao  in':-n.N,  taiUo  oiiaiito  possí- 
vel, cercear  essu  es  poculavão  o  cs<o  jo.ijo  descnfroailo.  acautdanilo  lioiii  os  lUiti- 
mos  interesses  do  paiz,  os  loíritiinos  intorossos  da  nnção  ijraziliíiiM,  os  lojíitiiiios  inte- 
resses da  Republica,  qwo  sào  i:ifjiiostionavolmentoailbcta  !os,  do  um  modo  ailrontoso 
nossa  jog-atina  imnioral  qnc  so  oporá  em  nossa  praça,  pro.luzindo,  como  V  Ex 
sabe,  colossaes  projuizos,  não  já  ao  erário  publico,  não  já  ao  thcsouro.  ua  rAmo«si 
quo  ô  oi)rigada  a  fazer  para  o  exterior  para  solver  pagamentos  a  que  está  com- 
promettido,  para  ntíender  aos  sei-viços  da  divida  publi&i,  mas,:uni!a  a  toda  fortuna 
particular  C«poíacíoí;,  a  toJo  o  legitimo  coinmorcio,  que  solTro  in;mon=amentô  com 
essas  especu!aç(3es. 

Fazia-se  por  conseg-ninte  necessário,  uma  medida  do  nr::oncia,  um  projecto  do 
lei  quo  viesse  res:ular  as  funcçOes,  de  q-.io  são  encarregados  os  corretoras,  estabele- 
cendo, a  exemplo  úo  que  se  tom  feito  em  outras  praças,  do  que  so  foz  na  praça  de 
Pariz,  do  quo  so  Cor.  na  praça  de  Londres,  uma  camará  svnd.cal,  uma  camará  do 
corretores  com  altribniçues  cspeciaes  para  fiscíilisar  não  a  veada  e  compra  de 
todo3_os_difrerontos  titules,  examinar  a  l.ogitimidad'.í  desses  mesmos  títulos,  em 
relaçuio  as  suas  euiissues,  os  seus  subscriptores  o  o  numero  .lellos,  mas  ainda  ás 
importantissimas  operações  sobro  letras  de  cambio,  operações  que,  como  V  Ex 
sabe,  na  nossa  praça  se  prestam,  mais  do  que  em  quaiouji-  outra,  á  icatína  o 
especulações.  {Apoiados  ijcraes.)  "  " 

Y.  Ex,  saho  quo  vivemos  no  reirime.m  do  papel-mooda,  de  curso  forcado,  do 
papel-mo:da  mconvcrtivel,  papel  bancário  ou  papel  do  Estado,  a  ou.-stã(.  ò  sempre 
a  mesma,  o  papel  luconvertivel,  e  o  que  ô  mais  sem  esiiorancas.  sem  possibilidade 
Qô  uma  conversão  om  tempo  mais  ou  menos  proxim.o. 

Ora,  nestas  coudiçuos,  a  íníluen-ia  que  esso  papel-moeda  vao  exercer  em  sua 
depreciação,  lavorecendo  as  operações  do  especulação  do  jogo  ó  espantosa. 
_  V.  Ex.  o  a  Camara  sabem  perleitamcnto  bem  que,  nòs  paizos  ouo  vivem  no  re- 
gimen metallico.  noregimon  de  bilhetes  do  bancos  convertíveis,  ã"  vista  e  ao  por- 
tador,  a  especulação  e  o  jogo  so  íazom  :  se  fazem  sobro  a  remessa  de  pa '^.montes  a 
lazer  do  um  paiz  por  outro. 

Não  o  contesto  e  antes  adirmo,  mas  esta  es[ieculação  assume  prop:^rções  assus- 
tadoras nos  paizes  que,  como  o  nosso  e  a  Rússia  vivem  no  iv^-imen  exclusivo  da 
moeda  inconvertível  do  papel  do  curso  forç.ado,  porque  não  liaabsolutam  mte  cm  re- 
lação ao  camoio  um  correctivo  para  as  depressões,  como  para  as  i^-ran  les  altas  • 
essas  depressões  e  .grandes  altas  ficam  absolutamente  a  merc-  da  mosma  es- 
peculação !  I 

"  r.fr  t  '  ^^"^^^  Pci^íeitamento  bem  quanto  no  curso  de  cambio,  quando  se  tem  de 
eiiectuar  operações,  transações  de  um  mercado  para  outro,  inquesticnavelmonte  um 
uos  pontos  essenciaos  a  attender,  é  a  relação  do  valor  que  tem  a  moeda  do  paiz  em 
que  se  compra  ou  se  von.Ie  a  letra  de  cambio  em  relação  á  mocila  do  paiz  onde  tem 
de  efloctuar-se  o  pagamento. 

no,.^'"''^*!^'        niocda  de  curso  forçado  ineonverlivcl,  não  tom  ai)soh:tamente  ante- 

E  n,?,.!!^"  ^^^"^         proteja  na  sua  relação  de  valor,  com  a  verdadeira  moeda  que  é 

o  orno,  com  o  verdadeiro  papel  de  banco,  que  ò  o  |)apol  de  banco  convertível,  á  vista 

o  L*!.,       r  1'-^'- wmpreliendo  que  os  boatos,  as  mentiras,  os  alarmas  c  as 

bom         •  tudo  serve  para,  em  um  instante  datio,  perturbar  os  ingénuos  e 

ijcm  intencionados  o  produzir  immodiatamento  altas  e  baixas  inlempestivHs,  can- 

nm.  .^'"^^  P^^^^^^         ao  paiz  que  toma  infelicidade  de  possmr 

uma  moeda  nestas  OMidiçOes. 

Pioim.,^  relação  ao  nosso  mercado.  E'  o  que  infdizmento  se  {;iz  esne- 

nivpi  J^^."''.  ^''''''^'^ capital,  a  qiml,  por  sua  importância,  estabelece  a  le  do 
DHeicambml  para  as  demais. 

iectn  loT.íírf  procurei  cercear;  são  ainda  esses  abusos  que  o  actual  pro- 

corri^ir       '  °^  principaes,  do  regulamento  quo  expedi,  vem 

que  ísS  S^ínií^T?'-'^'"'^'!  ""^'^  ^"^'-^  ""^"^"^  'i"^        contribuir  poderosamente  para 

A?A?'mJ^^^\*í'^''°'  '^^^'^        so  faça  de  um  modo  assustador, 
porticío  n  ífr?''''''"^'  ^^"^  producíos  importantíssimos  de  ex- 

por S  .V^  ^orracha  mas  o  café,  que  é  o, principal  desses  productos,  que  é 
Kzt  Laffn.-Í,  ^"    ''''  ."'^'^^  oxporta.,uía,  a  fonte  principal  de  nossa  ri- 

a  impoVÍiSo  t".  r.,.  f  "«/if  e^ado  sinão  em  períodos  determinados.  Ao  passo  que 
certos  ^  ''M«rtação  faz-sc  d.u-antc  {.eriodos 
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Òra,  Sr.  prosidonte,  sobro  osso  nroducto  da  torra,  sobro  osso  producto  aprncoln, 
suieito  naturalmonto  íis  ovo.nfnalidaaos  do  tompo,  íis crises  ospociaos  qiio  ossa  mosma 
industria  aracola  possa  soIVror,  ainda  mais,  sujolto  às  diíllculdados  do  transporto; 
sobro  osso  gonoro  do  producção,  o  portanto  sobro  a  sorama  de  yaloros  quo  iiavomos 
do  ter  para  solver  os  nossos  compromissos  no  oxtorior,  amontoam-so  cálculos,  la- 
zem-so  oporaçSo?,  muitas  ve/.os  com  antecodoncia  do  um  anuo ;  o  uao  assentanao  estas 
operações  sobre  uma  base  solido,  nuo  assentando  om  provisões  seguras,  razoáveis, 
nivo  sendo  mesmo  feitas  por  pessoas  que  tenham  interesso  em  conhecer  da  verdade, 
mas  por  jogadores,  o  mercado  de  cambio  som  ostabilidade  vive  a  merco  do  lorças 
ás  vezes  as  mais  desencontradas  o  desordenadas.  . 

Eu  não  sou  daquoUcs  quo  entendem  que  a  especulação  deve  ser  completamente 
supprimida.  não.  Pelo  contrario,  penso  que  a  especulação  ó  um  elemí^nto  do  vida, 
um  elemento  de  pro.?resso,  do  desenvolvimento  do  próprio  coramercio  o  da  vida 
económica  e  industrial  das  nações.  i-  •  •  i 

A  especulação,  em  relação  às  operações  de  cambio,  bera  regulada  o  dirigida, 
longe  de  ser  prejudicial,  pódo  ser  até  um  íiictor  auxiliar  do  desenvolvimento  eco- 

noníico  da  nação.  n-  r,--.- 

E  de  facto  assim  ó,  porque  a  especulação  bem  entendida  nao  se  eíTectua  smao 
de  accordo  com  ns  correntes  do  mercado,  cora  as  previsões  das  leis  económicas,  com 
a  segurança  de  effeitos  quo  se  lião  de  dar,  de  modo  quo  não  faz  mais  do  que  deslocar 
o  periodo  da  alta  ou  da  Iwixa. 

Ura  governo  bem  preparado,  conbeco;lor  do  assumpto,  assim  como  ura  commer- 
ciante  que  tenha  perfeito  conhecimento  da  sua  missão  e  de  seu  negocio,  nunca  sao 
sorprehendidos  por  essa  antecedência,  em  relação  à  alta  ou  à  baixa,  produzida  pela 
especulação  e  ao  contrario  se  precavecm  convenientemente,  auferindo  as  vezes 

lucros  e  vantagens.  "  ■       .    ,  i  - 

Eutre  nos,  porém,  a  especulação-não  se  faz  mais  na  corrente  do  mercado  ;  nao 
antecede,  por  assim  dizer,  a  marcha  que  dovo  seguir  o  mercado  em  relação  a  alta 
ou  á  baixa.  A  especulação  entre  nós  faz-so  lumultuariamente,  desordenadamente, 
sem  regra  e  sem  normas ;  produz  no  mesmo  dia  altas  e  baixas  espantosas,  determina 
alterações  profundíssimas,  que  o  mercado  não  comprahende,  e  que  entontece  com- 
pletamente a  todos  aquelles  quermegociam  nessas  operações,  mesmo  os  mais  liabeis 
jogadores.  ,  ... 

E'  isto  que  perturba  profundamente,  que  causa  todos  os  grandes  prejuízos  as 
legitimas  operaçõ3S  e  dà  aos  nossos  mercados  a  feição  de  mercados  sem  lei  e  sem 
ordem.  E'  isto  que  ata  as  mãos  do  governo  e  o  impossibilita  absolutamente 
de  dirigir  a  economia  nacional,  de  até  mesmo  comprehender  perfeitamente  qual 
a  direcção  da  corrente  que  tem  o  mercado,  pira  accommodar-se  a  ella  quando  tiver 
de  attender  aos  compromissos  quo  o  thesouro  publico  tem  de  solverão  exterior. 

Todos  esses  males,  todos  esses  grandes  prejuízos,  quer  públicos,  quer  parti- 
culares, provêem  em  nossa  praça,  desse  espetaculo  tristíssimo,  que  é  o  jogo,  de  uma 
sorama  espantosa  de  onerações,  que  são  absolutamente  fictícias,  absolutamente 
falsas ;  mas  no  entauto,^corao  nem  bancos,  nem  thesouro  sabem  distinguir  bem 
quaes  são  as  que  são  realmente  operações  verdadeiras  e  quaes  são  as  que  sao  com- 
pletamente falsas,  as  altas  e  baixas  vão  sem  i)ieaade  produzindo  como  Atila  a 
"  destituição  ~  a  ruina  publica  e  o  descrédito  do  credito  da  Republica.  (Apoiados.) 

No  parecer  da  receita,  tratando  exactamente  do  imposto  sobre  cambiaes,  e 
procurando  não  annullar  a  especulação  mas  cerceal-a,  cito  um  quadro  que  me  foi 
oíTerecido  a  estudo  pelo  svudico  da  Camara  dos  Corretores,  no  qual  se  vê  que  em 
um  periodo  curto,  maio  de  1894  a  30  de  abril  de  1895,  se  fizeram  operações  de 
cambiaes  na  importantíssima  somma  de  £  3.3.432.483.  de  simples  especulação,  sim- 
ples jogo;  sendo  que  desta  quantia  nem  uma  libra  só  veiu  do  exterior  para  ca  ou 
foi  daqui  para  o  exterior  ! ! ! 

Entretanto,  esta  somma  avolumada  do  operações  s-^rviu  naturalmente  a  essas 
agencias  bancarias  estrangeiras,  a  essas  agencias  de  cambio,  porque  outra  cousa  nao 
são,  nara  recusarem-se  a  attender  ás  solicitações  do  cornmercio  legitimo,  a  ura 
cambio  razoável ;  às  solicitações  dos  compradores,  que  realmente  necessitaram  de 
dinheiro  no  exterior  para  suas  operações,  a  uma  taxo.  razoável,  porque  apresenta- 
vam immediatamento  a  somma  de  saques  que  tinham  feito  a  aílUiencia  extraordi- 
nária de  individues  que  tinham  concorrido  a  essas  agencias  do  cambio  para  copiprar, 
ou  as  sommas  avultadas  saccadas,  provando  que  a  procura  era  extraordinária,  que 
não  haviam  letras  em  numero  suíTiciente  no  m^jrcado,  que  os  vendedores  estavam 
retrahidos  e  qu3,  não  podendo  saccar  a  descoberto  sinão  pequenas  quantias,  eram 
obrigados  a  abaixar  as  taxas. 

E'  portanto,  para  isso  que  servem  taes  operações ;  e,  o  que  ô  triste,  e  que  esses 
jogadores,  esses  individues,  quo  substituíram  o  jogo  dos  cambiaes  ao  jogo  quo  so 
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foz  antignmonto  do  tilulos  na  Bolsn,  ness\  sorio  enonno  (loorapro?;as.  a  maior  parta 
(Jollas  imngiiiarias  o  Ilcticuis,  ossos  iniividiios  quo  ví\vmíi  dos-as  opoiMrõcv,  ontou- 
tlom-so  porleitnmouto  com  osLuiicos  ,  o,  por  mu  [iimocs^o,  qw;  ò  coiilu' -iilo  lui  praga 
polo  quo  so  eliaíua  a  liqiiicinção  por  iIíiVci^mk;:!,  solvi-iii  mais  tardo  tolos  os  c mii- 
promissos,  som  toi' receio  do  gi-nul^s  iin  jiiixos,  ;i  n:1o  s  r  niiuoHo  rj;i.>  {)i',)vonli:i 
justamento  da  dlíl'eronça  oiitre  a  compra  ou  a  venda  qiio  tonhani  leito  coiilWrmo  as 
probabilidades  da  jo;?o  a  quo  so  atiraiMni.  I-Issos  iudi  vidiMs  vivoni  n;i  praça  luiscul- 
tanclo  tudo,  dando  vulto  a  todos  os  boatos,  iiiventaiulo  iiolici-is,  cro  m  lo  dosor  ii-ns 
imag-inarias,  e  então,  si  a  tondoncia  do  jncro  ao  tuz  pura  a  aUa.  o  individuo '4  trata 
immediataraente,  contando  co:n  uma  baixa,  i!o  coinpnr  i!es>a  alta,  pai-a  voador 
mais  tardo  na  baixa.  Si,  porém,  so  dà  o  contrário,  isto»;,  .-i  a  provi-fio  do  joir.idor, 
oní  relação  ã  baixa,  n;To  so  eirectua,  ol!.\  r.o  inoíino  lemji  i  (luo  comprou  "horas 
antes,  trata  do  vender  a  um  outro,  o  nssim  vendem  c  compra in  ás  vexes  ao  mesmo 
tempo,  liavondo  um  onorme  movinieisto  ilctioio  do  ("indos,  la  :s,  quando  chega  o 
período  do  ultimar  transacção  ou  pagamento,  enoontram-s  .i  uns  o  outros  jos-adores 
e  banqueiros,©  a  liquidação  se  realisa  [-'Ov  diiTerenr-a.  se  roalisi  entro  araiq-os  por 
encontro  de  transacções,  ás  vozes  som  ontra.lu  o;i  sahi  la  de  urna  liiira. 

Quando  so  tratou  daquolla  jog-atina,  de  maio  de  ISOl  a  de  a!iril  d)  1S93,  eu 
fui  procurado  por  um  individuo,  entendido  no  mecanismo  da  ospocul  ição  o  coulio- 
cedor  do  mercado,  o  qual,  deanto  da  depressão  oxtraordinuria  do  camb;o,  deante  da 
baixa  espantosa  que  so  havia  produzido,  deante  dos  ^rrandes  rociamos  dos  inte- 
ressados, que  queriam  uns  a  demissão  do  ministro,  outros  a  realisação  de  um 
empréstimo  externo  quo  levantasse  a  taxa,  dizia-me:  tudo  i.sto  cão  valo  nada  —  ás 
cousas  hão  de  se  accommodar.  A  grita  esta  sondo  leiti  apenas  por  meia  dúzia  que 
se  arriscou  do  mais  o  vae  acarretar  com  o  prejuízo  na  diilVronça  fmal,  o  para 
acabar  com  isto  basta  que  o  governo  autorize  6  Banco  da  Rep^iblicu'  a  liquidar  nor 
diíTerença  todas  essas  operações  ;  asseguro  r,  Y.  ¥.x.  que  no  lim  só  haveria  uma 
pequena  quantia,_a  pagar,  que  será  proveniente  da  diíTeren.-a  entro  a  sonima  total 
das  vendas  e  a  somma  total  das  compras.  E  :udo  so  a  -alma,  e  tudo  so  accoinmoda, 
voltando  o  mercado  à  situação  normal. 

Eis,  Sr.  presidente,  por  encontro  de  contas  tudo  so  liquida,  porque  es5es  joga- 
dores e  especuladores  fazem  sempre  as  suas  «naraçõ?í  comm^nn  lo  e  vendendo  con- 
íorme  as  esperanças  que  possam  ter  da  alt  i  oa  da  biixa  !  I ' 

Tendo  por  e.vporiencia  própria,  quando  iroverno,  sentido  o  poso  de  cliumbo  aae 
actuava  sobre  o  governo  todas  ás  vozes  quo  iTnhi  noo-,'3si  lado  de  entrar  no  mercado 
para  se  munir  dos  recursos  necessários  para  fazer  os  sons  paíanientt^s  no  exterior, 
eu  íive,  Sp.  presidente,  a  infelicidade  de  veriiicar  que  não  havia  sagacidade  do 
Ministro  da  Fazenda,  não  havia  cuidado,  não  havia  preoecumção  canaz  do  ocoultar  a 
uma  operação  quo  o  governo  tencionasse  íazor,  ca;\rz  niesmo  dè  evitar  qae  mo- 
mentos depois,  na  praga,  não  so  soubesse  não  só  que  o  governo  estava  no  mercado, 
mas  ainda  a  importância  com  que  o  írovorno  concorria  a  osse  niercvatlo  ! 

Cousa  incrível ! 

y.  Ex.  ha  de  ter  ouvido  aiUrmnr  por  aqnollos  quo  coniiecom  estes  assunmíos 
theoricamente,  constantemente,  que  o  governo  ô  quem  deve  saber  qual  a  occasião 
opportuna  para  entrar  no  mercado  ;  conhecedor  da  situação,  sabendo  quaos  os 
recursos  quo  tem  o  thesouro.  a  época  em  que  se  vencem  os  seus  compromissos, 
tendo,  por  assim  dizer,  dentro  da  sua  secretaria  o  curso  do  cambio  em  suas  mão.-:,  o 
ministro,  melhor  que  ninguém,  pôde  operar  em  poriodo  conveniente  e  assim  i'odu2ir 
tanto  quanto  possível  os  prejuízos  quo  possa  ter  o  theiouro  nas  diiTerençí^s  de 
cambio. 

Nada  mais  illusorio  que  semelhante  doutrina  ! 
_     A  verdade  é  que  o  único  que  não  conhece  realmente  o  poriodo  em  que  devo 
mteryir  é  justamente  o  Ministro  da  Fazenda  ! 

deiríf         "^^'^  paradoxal  que  ])areçi  esse  principio  ó,  entretanto,  verda- 

Sim,  essa  é  que  è  a  verdade  porque  as  diílerentos  acrcncias  ban.^arias  nesta 
capital  teera  ligaçi3es  com  suas  cai.xas  matrizes,  no  estrangeiro  ;  estas  conlieccm 
períeitamente  quaes  as  nossas  necessidades,  toem  relações  cora  os  nossos  l>anqnciros, 
^°""^cem  perfeitamente  qual  o  curso  tios  nossos  titnlos.  Icem  porioitainento 
estudados  o  conhecidos  quaes  são  os  nossos  compromissos  o  as  ('pocns  dos  nossos  . 
pagamentos  c  estudam  a  toda  a  hora  a  somma  do  rccureos  quo  tom  o  Rrazil  nas 
mãos  dos  seus  banqueiros  e  as  encomraondas  feitas  para  o  exterior. 

De  sorte  que,  quando  muitas  vezos  o  Ministro  <la  l-^izenda  so  apparolha  para 
entrar  no  mercado,  cautelosamente,  evitando  projuizos,  jã  a  especulação  o  an to- 
cedou  e  preparou-lhe  a  armadilha  na  qual  tem  forçosamente  do  cahir,  acarretando 
com  prejuízos  e.xtraordiuarios. 
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NSO tivo,  como  Ministro  da  Fazonda,  outro  processo  cnpaz  do  evitar  ossos 
grandes  projui/.os-sinuo  contractar  com  Bancos  importantes  o  Ibrnociinonto  do  corta 
somina  do  libras  storlinas,  om  cambiaos  ao  Tliesouro,  sonima  quo  roprosontava  mais 
ou  monos  a  môdia  monsal  do  -150  rail  libras  o  quo  ossas  oram  fornecidas  diariamente 
om  varias  praças. 

Ordeuoi  ontão  quo  todos  esses  Bancos  quo  tinham  contractos  com  o  Tliesouro 
fornecessem  diariamente  pola  taxa  mais  alta  do  dia,  a  soraina  diária  a  quo  estavam 
obriífados. 

Só  assim  foi  que  consegui  fugir  e  escapar  ás  diflorontes  armadillias  que  so  pre- 
paravam a  todas  as  horas,  deantb  das  grandes  remessas  que  o  Tliesouro  tiulia  do 
fazer. 

E  V.  Ex.  comprehcndo  bem  quo  essis  remessas  eram  importantes  :  muitas 
vozes  eram  de  000  mil  libras.  SUO  mil  o  90f)  mil ;  entrar  no  mercado,  nas  varias 
praças  do  paiz,  mesmo  com  cuidado,  com  somma  tão  importante,  quando  do  ante- 
mão as  agencias  bancarias  são  immodiatanioate  prevenidas  ilo  quo  o  Tliesouro  pre- 
cisa esses  recursos  no  estrangeiro  para  seus  pagamentos,  ó  ontregar-se  de  mãos 
atadas  á  especulação,  causar  os  mais  extraordiuaiios  prejuízos  ao  mesmo  Tlie- 
souro. 

Foi  por  os tn  razão,  Sr.  prosidouto,  quo  resolvi  expedir  regulamento,  creando 
a  Camara  Syndicai,  a  Camara  dos  Corretores,  a  exemplo  do  Stock  K-xliange  de 
Londres,  dispondo  ao  mesmo  tempo  sobro  as  funcs-u;js  dos  corretores. 

Infelizmente  apegara m-se,  deanto  da  propaganda  quo  especulação  interessada 
procurou  liizer,  a  umas  filigranas  da  Isi  para  evitar  que  o  regulamento  expedido 
pelo  Poder  Executivo  tivesse  nas  partes  essenciaes  inteira  execução,  c  pudesse 
produzir  todos  os  sons  effeitos. 

O  resultado  ó  que  o  regulamento  ficou  lottra  nioría  ;  nas  principaes  disposições 
elle  não  pôde  ser  posto  em  execução... 

Um  Sr.  Deputado  — Naquellas  quo  tinlia  em  vista  remediar  o  mal. 

O  Sn.  SER.ZKDELL0  CouRKA  — . . .  iiaqucUas  justameuce  quo  tinha  em  vista 
remediar  o  mal . 

A  consequência  ú  que  a  especulação  continuou  a  fazer-se  o  hoje  estamos  no 
seio  da  Camara  discutindo  um  projecto  de  ioi  quo  vem  attendor  áíiuellas  mesmas 
necessidades  o  remediar  oquelles  inales  que  o  regulamento,  que  havia  cxi>edido, 
tinha  procurado  fazer,  com  as  mesmas  ]trovidoncias  do  actual  projecto. 

Deixarei  de  lado,  Sr.  presidente,  a  justiíicaçfio  do  reguiamontí  que  tivo  a  honra 
de  sujeitar  á  assignatura  do  Chefe  do  fisla  io  soijre  os  ci)i'retores  de  fundos  pul)lif0s, 
chamando  novamente  ao  Ministério  da  Fazenda  attrihuiç.ão  que  havia  sido,  na 
minha  opinião,  iiidebitamente  absorviila  pelo  Ministério  da  Justiça,  em  dcsproveito 
dos  interesses  uaciouaes,  om  prejuízo  dos  interes^rcs  do  próprio  Thesouro. 

Satisftiz  me  extraordinariamente  ailirmar  á  commissão  que  a  illustrada  compe- 
tência do  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  relator  deste  importantissimo  projecto,  não 
encontrou  no  regukimento,  que  expedi,  disposição  importante  quo  não  pudesse  ser 
consignada  no  projecto  quo  acaba  do  submetter  ao  estudo  da  Gommissão. 

O  Sii.  Dixo  BuExo  —  Segui  as  pisadas  de  V.  Ex.  no  decreto. 

O  Sr.  Serzedelt.o  CoRUÉ/V  —  Sinto  que  S.  Ex.,  tendo  olal)orado  com  tanto 
cuidado  o  projecto  actual,  sujeito  ã  apreciação  o  estudo  da  Camara,  e  quo  revela 
como  o  grande  talento  de  S.  Ex.  so  adapta  a  todos  os  assumptos,  tivesse  deixado 
do  lado  justamente  as  operações  por  diílerença.  Ora,  a  liquidação  por  difleronç.a 
nas  operações  do  cambio  c  um  dos  pontos  mais  ess3nciaos  da  jogatina,  é  uma  de 
suas  bases,  pelo  accordo  que  em  geral  se  faz  entre  os  bancos  o  jogadores  par- 
ticulares. {Apartes.) 

No  projecto  de  orçamento  da  loi  da  receita,  quo  está  em  discussão,  vem  consi- 
gnada uma  disposição  que,  conforme  aíTirmam-me  os  meus  coUegas  que  aparteiara, 
o  illustre  relator  do  presente  parecer  acaba,  de  apresentar  como  emenda  ao  mesmo 
projecto.  De  modo  que,  Sr.  presidente,  as  observações  que  tinha  do  fazer  nesse 
sentido  deixam  de  ter  razão  de  ser  e  por  isso  passarei  a  me  occupar  do  outro  ponto 
que  me  parece  importante,  e  é  o  que  diz  respeito  ao  art.  12  do  presente  projecto. 

O  art.  12  do  presente  projecto  diz:  (JJ.) 

«Art.  12.  Nas  operações  a  prazo  (Wicito  ao  comprador  exigir  a  entre"-a  dos 
valores  negociados  antes  da  época  lixada  para  a  execução  da  transacção.  Esta  dis- 
posição não  se  npplica  às  operações  de  rcpori  e  ás  de  letras  de  cambio.  » 

Sr.  presidente,  estou  do  accordo  com  o  illustre  relator  do  presente  parecer,  quo 
sobro  as  operações  a  prazo  é  quo  so  exerço  roalmento  a  especulação  e  o  jo^^o'.  As 
operações  á  vista  são  operações  quo  não  so  pi'estam  aljsolatamente  a  esse  "-enero  do 
ospecnlação.  iVessas  operações  não  ha  jogo,  não  ha  tcmiK)  para  fazcl-o, 


p  prazo  oin  qiio  funociona  a  Bolsa  diariamonto  à  um  prazo  cui-to.  pornuo  o<,í\ 
aborta  dnrau  o  u,n  (.oquono  namoro  do  lioras ;  o  osso  tompo  lulo  b:  s  a'pí?^^mio 
oporncfio  sfoltus  a  vista  so  possam  prosta.-  ;ls  altas  o  às  baixas  produzidas  nnT  cot' ! 
(;o3S  cambiaos.  ISao  assiin  p  u-a  as  oii(n-af;õos  a  |)razo  —  Est-K  A  miõ  ^Ta  r,  ^1 
titulo  do  onsilbamonto.  líslu.s  ó  q.,o '  Ibrneeorn  U  ò  car^^\Lrcsía  ,nadi bn 
monstruosa  quo  corrompo  a  atmospliera  do  ncss.  vida  eoonoruica.  âo  S  oiSSs 
a  pra/.o  suinonlo  f|iio  toem  iJioroc  doa  altencrio  .lo  lo"isi-„ioi.   nr,u-,  1^ 
França  tem  sido  objecto  do  leis  do  excopçfto  '^o^^l  i'loi   m-lo.  o  r,ue  em 

Para  oUas,  pois,  voltou  siia  attoncão  o  iiobro  deputado  por  S.  Paulo    mas  n-i 
rcce-ino  quo  no  art.  12,  S.  Sx.  foi  um  i>oaco  aióm  om  relação  a  eVt as  ÒmpÍc-v  " 
das  Kióas  quo  havia  consignado  no  regulamento  qno  oxnodi  ninado  miT  m  ?.' 
.zeiula  Nosso  rogulamonto..  nossas  o^ora,Oes  a  piUo/j^Vm  tt?a  a  Intre^a 
loros  antes  da  época  lixada  para  a  ox-ocnção  de  tran.sa<.Í,  só  es  d.do?M,I  pv.^^^^ 
pçao  para  as  operações  do  rrport ;  para  as  operações  sobre  letra    o  P  n  ?.  n- 
liz,  porcjuo  mo  pareceu  f]uo  s...ria  levar  o  ii''on<iao%l     .t  i  mif  "''^  " 

reallneiito  ado  .tados  no  sentido  do  cí  elarf  òíSuh'^^^^ 
culrçuos  sobre  letras  do  cambio  mio  pude  4n?i!í     i  í^^^ 
lores  antes  da  ópoca  lixada  para  a  o xeouc^o  deltas  r     ní.  n-í  i    ^"'"^íf^^-^s  va- 
isso  virá  crearc/iiiharacos,  muitas  vez.Í^aoVnín^-eí^^  ^"'^'^  •l"^ 

nms  sim  do' verdaiiro  d6h''de  vÍdndd:aS;i.:!  ^'Sltimas, 

Nas  legitimas  opei-nçGos  sobr-;  letras  de  cam'iÍM    n  rnt,.^n..^    i  ,  i 
ciados  antes  d:i  ópoca  tlxada  para  ix^iícf  o  dol  oo nt .-tfn   n ?í  dos  valorcs  nego- 
Prohibir  nos  bancos  a  faculd^ule  de  liq.  i  ímn  po'^ 

b«lem%  com  se  íez.  multa  espoei:.!  .a  •  of hín^o  ^    '  ^^'-•'Ç'^'?^'  ^^^'a- 

oreraruc<  facili?-il      n  ri,  t T  ,  V-  ?  '"gmeatoda  receita,  nao  cerccu-  essas 

nll^i  p^ií^n  nrS?         'a^^  oib.sj.aguem  o  imposto  devido  . 

mercio,  antes  fórindo  de  S^^^^  de  modo  algum  as  conveniências  docom- 

quem  houmn  co"n  sna  att^^^^^^  P"'"'"''''  ^«a  contar  aos  nobres  deputados 

ro.o^^J^^^^^ZUl^Z^^'^^?^  "-"^"^  ^^^^^-^i-  esr/^Spreí;!nío-  de  one- 
desastren?ciona^  m?a\r^;L^^^^^  quem  o  considen.sse  como  um  verdadeiro 
clições:  nuaX  o  Thíouro^^^^^  ''^"^  empréstimo  era  eíTectuado,  nestas  con- 

ao  cambio  d^g  e  de  10  ene  .oníl^nl "^"^  ^^''^^  ^^"^«^^^  P^^^^  o  ^^^^''^ov 
a  Sstrada  de  Ferro  Oeste  de  S^^^  empréstimo  ao  typo  de  80  para 

é,  ello economtív?.  sS>?eÍ^-mPaS  vUlTts  'So^nní'? t  '^^^ 
existo  entre  9  dinheirní;  n  oi  ^",,1"",  ^^^^  "'^  £  3./00.000  toda  a  differença  que 

préstimo    fe  i-vk  o^  '^"^      voz  de  enectuar  o  em- 

^?J'aviam  eflectuado  todos  os 


das  difficu  dade  extràrn  M„  /h^  ^'T'  destinava-o  a  attender  á  resolução 

de  Minns.         «^-^tiaotdinarias  om  r,ue  se  achava  uma  das  mais  íuturosas  forro- vias 


—  32  — 


O  ThGSouro,  contrahinao  osto  omprcslimo  lucrava  oxtraordinarmmonto  porqtio 
offocluava  a  opera çilo  ao  typo  do  80,  no  tonipo  m\  qno  os  títulos  braziloiros,  do  89 
sracliavam  a  03.  cotação  á  qno  so  tomavam  os  títulos  dosse  cmprotimo  cnjo  juro 

""''^  Ont  omittir  a  80  juro  5  V.>  quando  os  tdulos  do  4  %  so  achavam  a  G2  o  G3,  ora 
omittir  èm  condiçiJ.s  razoáveis,  ora  omittir  a  unia  taxa  a  qno  haviam  sido  elevados 
os  títulos  nnblicos  para  tornar  o  oinprestimo  monos  oneroso,  pois  pouco  antes  cbscs 
Sesmos  títulos  sc  vendiam  a  57 .  Devendo  ainda  attondor-se  quo  o  empros  imo  ora 
feito  a  uma  companhia  particular  com  o  endosso  do  governo  o  quo  o  I  ''osouro  au- 
xiliando a  companhia,  salvando-a  da  ruina,  lucrava  larabom.  porquo  ne?oc'ava 
esse  emprestihio  ao  câmbio  de  20,  o  n"o.imponava  elevar  o  typo  do  emp  osu^^^^  e 
mais  um  ou  dous  pontos.  Querer  mais  ê  suppor  o  capitalista  c=>tPnngeiro  incap.u  cie 
comprehender  onde  estavam  os  sens  interesses  pnra  acred.  ar  quo  elle  fosse  _tomar 
títulos  novos  à  um  preço  muito  mais  elevado,  quan  to  elle  tmha  títulos  que  ja  esta- 
vam acreditadoe,  acceitos,  quo  tinham  uma  cotaçcão  em  todos  os  mercado^  e^tiaa- 
geiros,  que  erani  ohjecto  do  compra  e  venda  a  toda  hora  c  quo  lho  dando  o  mesmo 
juro  e  cobertos  da  niesma  garantia  custavam  muito  nienos. 
Vozes  —  A  operaç.ão  do  Y.  Ex.  foi  hrilhantissima. 

O  Sr.  Serzedello  Coruía  -  A  vantagem,  porém,  da  '  operação  ó  quo  ella 
compensava  o  typo  baixo  a  nuo  eraemittido  o  eniprcstimo,pelas  vantagens  quo  dava 
aoThesouro,  de  um  lado,  dê  converter  estes  milhões  esterlinos  ao  cambio  do  20  d.; 
dé  outro  lado,  de  não  ser  obrigado  a  fornecer  á  Oeste  de  Minas  sinao  proporcional- 
mente o  dinheiro  necessário  para  a  sua  construcção,  quer  dizer,  o  Thesouro,  quo 
não  podia  entrar  no  mercado  porqno  o  cambio  achava-se  a  9  d.  e  a  10  d.,  la  dispoi 
de  quasi  quatro  milhões  esterlinos  ao  cambio  de  20  d.  e  nao  era  obrigado  a 
restituir  o  capital  desse  empréstimo  sinão  no  longo  prazo  de  _  sete  annos  ou  mais 
tempo  calculado  para  que  a  estrada  pu^lesse  levar  a  eíleito  toda  a  sua  con- 

''^^^ Parece,  por  consequência,  quo  poucas  vezes  este  paiz  terá  occaí:- ião  de  en*ectuar 
umacperacilo  de  resultados  tão  beneíicose  tão  vantajosos,  e  em  que  os  interesses  Uo 
Thesouro  fossem  tão  completamente  acautelados.  E'  incalculável  a somma  de  bene- 
fícios colhidos  pelo  Thesouro  nessa  operação ;  e  desgraçado  deste  paiz  si,  ao  deixar 
eu  a  pasta  da  fazenda,  quando  mezes  depois  accendeu-se  na  bahia  desta  capitai  a 
revolta  que  convulsionou  durante  nove  mezes  todo  o  Brazil,  desgraç^ado  do  governo 
de  então  si  elle  não  tivesse  coutado  com  a  previdência  do  ministro  que  d_eixava  a 
pasta  das  finanças  e  que  accumulara  no  erário  publico  cerca  do  cmco  milhoos  ester- 
linos, dos  quaes  nada  menos  de  X  3.700.000  provinham  do  empréstimo  da  OcslO 

de  Minas.  ,    .        ,  ., 

Não  fossem  esses  cinco  milhões,  e  V.  Ex.  sabe  quo  havíamos  de  acccitar  em- 
préstimos em  condições  vergonhosas  para  o  nosso  credito,  que  tmha  chegado_a 
maior  depressão,  não  teríamos  mesmo  os  recursos  necessários,  porque  a  exportação 
se  achava  impossibilitada  do  fazor-so,  nem  para  comprado  esquadras,  nem  para 
pagamento  do  funccionalismo,  nem  mesmo  para  resolver  pontualmente,  como  nze- 
mos,  os  nossos  compromissos  de  honra  no  exterior. 

Não  sei  si  o  governo  de  então,  sem  contar  com  esses  elementos  de  ordem  mate- 
rial e  de  ordem  moral,  poderia  vencer  a  revolta. 

O  Sr.  Bueno  de  Axdrada  (r{ndo-se)—Y.  Ex.  já  previa  a  revolta. 

O  Sr.  SERZEnELLO  CÒRRKA— Não  previa.  Cito  estes  factos  para  mostrar  a 
monstruosidade  da  injustiça  o  da  ingratidão  quo  soffri.  Não  previa,  mas  era  um 
ministro  que  tinha  plano,  que  olhava  para  o  futuro,  qno  o  preparava  em  dias  me- 
lhores do  que  temos. 

Já  o  disso  :  fui  surprehendldo  era  meio  de  meus  planos  quando  deixei  a  pasta  das 

finanças. 

Elaborava  um  orçamento  com  grandes  economias  o  grandes  cortes  nas  despe- 
zas  publicas.  Contava  com  o  equilíbrio  orçamentário,  o  com  isso  foito,  não  tem 
necessidade  de  despender  da  receita  a  importância  do  serviço  de  divida  e  das  dilie- 
renças  do  cambio,  essa  importância  em  cerca  de  150  a  200  mil  contos  mo  deveriam 
sobrar  —  sinão  um  saldo  que  eu  no  fim  do  cxcrcicio  viria  a  pedir  que  fosso  retirado 
da  circulação,  resgatando-se  o  papol-mocda  do  Estado  noisa  importância.  Poderia 
vir  dizer  ao  Congresso:  —  o  gõvern.)  cumpriu  o  orçanionlo,  niantovc-sc  dentro  das 
verbas  •  mas  conio  tinha  recursos  extraordinários,  a  consequência  ô  que  liouvo  um 
exces3o'da  receita  sobre  a  despeza  de  cerca  do  20O  mil  contos,  e  o  governo  vem 
propor  que  esses  200  mil  contoá  sojain  retirados  da  circulação  cm  paiiol  do  governo, 
ficando  simplesmente  o  papel  bancário. 


V.  Ex.  comprohoiKlo  quo,  quando  so  pudessem  retirar  200  mil  contos  dn  o\v 
cnlnçuo  om  papof  mooda,  a  sitnaç;To  do  nosso  crodito  havií  do  iZeSnavelLn  õ 
oyaiUar-su  o  ii:>v.nn)os  c  o  ins|drar  conilanva  :,os  n-ssos  banque  mfpírcrS^^^ 
JUÍZO  (•lUo  liavM.unosini.iiilbslado  n  ,  cxccK-fto  .las  lois  orç:mi..nt  u  as 

çossor  coroa  do  cinc^  nuLos  osterlinos  nn!:^  a    slí  V^^^íõ     '  Siru-^^f^cíe" 

ditava  quo  o  meu  piano  fosso  por  dianto  nonn-  doUn  <i^  Zh\\..^  i-->poi.ua  o  acre- 

Eslado  ;  in^li.mo  .to,  l-ròrn^Iins'd;í;iíS,•;a,  orí^lS^^tSS^ 

mais  tardo    revolta  veiu  impo:ssibilita'r  c  ,inpl...ta,nonto  o  os  ofi,"  iT^ío  4  "a  1  „ 

oconorauus  qno  dosdo  quo  salii  do  iniuistorio  não  so  ponsou   n     em  í  x^^^ 

gastar  ;  esses  cmco  milhões  serviram,  tanto  quanto^  PoS vol  inra  dar  á  victo?i51 

Sun  niS'';^':^'  deputa !o.',ão  ..•iíii.nten.í^J^JÍÍS.Sn;  o^í^U^ 

quos^^à?!^  Volto  ã 

l.anSS;ii;^^^^^  contraetadocom  um  dos 

U  br.  Ko.sciuld  mo  havia  passado  não  um  in->;  mi,;t-c:  f.i,>.. 

flaoncia  o  cujo  critério  são  oonl.ooidos  d.^ansci"  t^i^aTh^ 

nosto;"?^.'"'^''  ^''^P^^  ^^!^^-^es  derrotadas,  governador  de- 

miniâiSr  no^S?r^^í;í^'íJ^:;,ír?^  '  ^^'^^-P'-^  --e^uran  Io  aos 

fosso  uma  realidadr-^  embora  a  rívní  i^^^  quo  om!,ora  a  -«erra  do  sul 

nesses  listados  fronteirofá^^^^^^  perturbado  lolasas  communioaçuos 

sido  derrotadas  sin-to  èm  D  PedH  n'         '  ''"'"^  T^^'         '"'^'^•''^e^  ^'"^'^  l^^-^^-í^^^^^ 
banqueiros  so  tranquiuTsassom  q  ,'^''e??  m^^™^^  '  ^ii^ 

ctava  a  inte-ridade  da  Uniure  a  nn/  noí^",^;^^^^^^^^^  ^  luta.  quo  cila  não  aíTe- 

foderal  estava  providenciamlo  ní  Knt  ?f  i  ""-^i^^^^nto.  o  -overno 

Rio  Grande.  Podi  me==mo  aSfno:^^^  ''^  ^«^^^f-^-e^-coí'  a  ordem  constitucional  no 

préstimo  para  quamfo  j  U-??.e1n^'  ír'''"-""f  '^'''^  ^'-'^^^^[•'^ssom  a  emissão  do  om- 
kascalunnn:.    poí  nShlí,^^^^^^^^^  ^''f^^^^^^^o  ião  abalado  por 

mentos  independcntemento  ^00^^^^^^^^^^         recursos _smhcientes  [.iraos  seus  pa|a- 

Recebi  então  P  in  "^^^^     empre:>amo  do  qua!  nao  pretendia  usar  lo-o. 
nunciíS^a  qufh         ?h  iíí  ''"r^"'  k-  ^^^^n^"iHisav.f  e  moan- 

gramma.  que  sinto  não  tor  t  n  V  r  '  °  ^"^i'^'''^^^t'^í>o.  dizonJo-mo  no  mesmo  tele- 
eontava  q^e  o  eu^^i^  loíílt San ÍKU'"  ^ín>ortunamento,  que 

pai^não  possa  P^Klío^^S^fí^a^^íí^^^t^-^^í^^^  -  ''''''  ''^'^ 

telÃSS.  2  :T¥^í^??,ÍJE'r  ^^^-'^'^'^ 
operação.  >  Assim  i.    Iora>^Io  b.-azUe.ro,  Rerlim,  pedindo  auxilio 

«  Governo  allemão  acáb  do  n  -olK^  te  e-rarama  dizendo-mo  o  se-uinte  : 

porem  t^^quilli^S^l^ís^ilí^^y^^^^  Berlim  ;  V.  Ex., 

^^^^r!s:c^^í^,í}^^^^^  'lo  ^nrantia  tão  positiva  dos  nossos 

credito,  a  sua  nro d rií  n  ^rf  ^.^^  pporaçao,  cum  o  noso  cre.iiío  o  seu  próprio 
quor  do  exi  o  rSperaS^^^^^  tranquiUo  ?  Não  duvidei  um  minuto^  si- 

rolativas  a  uma  somma^t' /s^^^^^^^  dillieuldades  quo  appareceram, 

menteo  emprestLo  pornu^  ^"^  mão  alToctavam  absoluta- 

0  sabia  períeitamenti^,S^sÍ  comprehensao  .!o  sou  dever, 

^•'^jlíS^'^^^^^^  o  Tl.os.,n.  esporar  as  noticias 
seaS  ae\'':;'rn'S>'iS':ír  T  ^^'''^^'^'^^^^  Tliesouro  foi  um  ropro- 
quo  liouve  V  O  caS  nue  cs^^^^^  l'«'-.^'"»tou  assusta.lo  O 
naufragou?  V.  Ex  tem  ii™  nnf-  •  ^'''^■''mento  a  II  ?  O  empréstimo 
o  u.  > .  iix.  icm alguma  noticia  de  Londres?  ^ 
c.  s.  3   


—  34  - 


Nilo  tinha  aindasahiilo  o  roproson tanto  rio  banco  o>íti'aní!'oiro(Io  Thosoiiro,  finando 
choííou  um  teloí?ramma  nlílrmauiio  quo  o  oxito  da  opoiaçrio  tinha  sido  stitlsfactorio. 

Mandei  porguutar  immodifttmnonto  ao  Banco  da  Republica  do  Brazil,  já  ontão 
fuQilado,  o  quo  havia  na  l^raça. 

O  mosmo  tori'oi',  Sr.  prosidcnte,  o  niosnio  alarma  ;  niiiguoui  so  ontondia.  Quando 
se  hinçava  uma  oporaçíio  quo  tinha  tido  nin  oxito  satisliictorio,  operiiçiXo  contra- 
ctadacom  um  banqueiro  quo  era  responsa vol  por  olki,  <;  quo  sabia  zolarosou  cre- 
dito zelando  o  nosso,  quando  o  Thosmjro  imiiorlava  a  somma  de  cerca  do  quatro 
milhões  que  iam  figurar  no  babmco  intern;ioioiia.l  a  seu  lavor,  coujo  riqueza  sua,  o 
cambio  quo  so  havia  mantido  a  13  1/-1,  dosfia  r.ipidaniente  a  11!  Pois  l)ein  ;  quer 
V.  Ex.  saber  o  quo  fez  o  ministro  da  fíizomla?  Tomou  o  seu  carro,  diri,iíiu-se  ao 
Banco  da  Republica e  mandou  imniodiat  ímente  allixar  a  taxa  de  13  1/4.  Responsa- 
bilisava-se  o  Thesouro,  nessa  oocasião,  por  um  acto  de  audácia  do  ministro,  a  pairar 
todas  as  diílerenças  quo  pudesse  haver  diante  da  enorme  proc\ira  quo  devia  ter  o 
banco,  que  sacava  á  taxa  tão  elevada,  quando  todos  us  outros  saciivam  á  taxa 
menor. 

Pois  bem;  10  minutos  depois,  Sr.  presidente,  so  restabelecia  a  taxa  de  Vó  1/4 
em  todos  os  estabelecimentos  bancários,  e  o  B.iuco  da  Republica  não  tinha  sacado 
siuão  cerca  de  £  5.000,  quaníi  i  insijrniiic  aiío  e  quo  revela  bcui  que  o  que  se  tinha 
operado  não  era  sinão  uma  especulação  de  purojoj,'-o,  de  fraude,  de  dólo,  frustrada  a 
tempo  pela  energia  do  ministro  da  fazenda,  e  com  a  qual  se.  queria  desacreditar  o 
paiz  e  perturbar  o  empréstimo  ! ! 

São  operações  desta  natureza  que  o  projecto  sujeito  á  r.preciação  da  Camara 
pretende*  fazer  cessar,  pretende  corriirir ;  e  eu  acredito  que  ha  de  conseguil-o,  si  não 
totalmente,  pelo  menos  diindo  um  grande  passo  para  os  bons  princípios,  o  muito 
especialmente  si  forem  adoptadas  pela  Camara  as  idéas  consignadas  no  ornamento 
da  receita,  em  relação  àprohibição  expressa  dos  bancos  e  casas  bancarias,  de  liqui- 
darem as  operações  por  diflerença. 

A  Camara  me  perdoará  roubar  a  sua  atteução-  Não  pretendia  fazel-o,  e  não  o 
faria  hoje  si  não  fôra  a  invocação  do  nobre  deputado  pela  Bahia  paro  que  viesse  a 
tribuna,  atim  de  quo  assumpto  de  tanta  magnitude  não  fosso  encerrado  sem  dis- 
cussão. 

Vozes  — Y.  Ex.  fallou  com  grande  competência  e  conhecimento  do  assumpto. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa —  Tenlio  concluído.  (Apoiados  e  muito  bem.  O  orador 
.  foi  cowprimentado  'por  seus  collerjas  ■presentes.) 

Na  segunda  parte  da  ordem  do  dia  da  sessão  de  5  de  novembro  dc  1S95  é 
annunciada  a  continuação  da  3''  discussão  do  projecto  u.  121  A,  de  1S03,  substitutivo 
do  de  n.  227,  de  1892,  que  reorganisa  a  corporação  dos  corretores  de  fundos  públicos 
e  providencia  sobre  as  operações  dos  corretores  realizadas  nas  bolsas  oíTiciues. 

O  Sx'.  líollaiicla,  Lima  *  —  Sr.  presidente,  acliava-me  no  propósito 
de  inscrever-me  entre  os  opposicionistas  rnais  decididos  contra  este  projecto. 

Entretanto,  tal  é  o  respeito  e  acatamento  que  me  merece  o  nobre  relator  da 
Commissão  de  Justiça,  tal  é  a  proliciencia  que  todos  nós  lhe  reconhecemos  no 
assumpto  de  que  truta  este  projecto,  que  me  limitarei  simplesmente  a  oppor 
algumas  duvidas  que,  estou  certo,  serão  explicadas  por  S.  Ex.  quando  tomar  parte 
na  sua  discussão. 

O  projecto,  Sr.  presidente,  vem  talvez,  de  um  modo  vão,  cercear  o  que  se  chama 
o  jogo  na  praça,  relativamente  às  operações  de  camljio. 

Elie  é  uma  panacéa  miraculosa  com  a  qual  a  Commissão  de  Justiça  entendeu  vir 
curar  o  grande  mal  constante  da  oscillação  cambial  que  continuamente  aíTlige  a 
nossa  pátria. 

Entretanto,  olle  não  conseguirá  de  modo  nenhum  o  íim  a  que  se  propõe,  o  quo 
será  fácil  demonstrar. 

Para  conseguir  esse  desideratum  a  Commissão  não  hesitou  de  modo  algum 
violar  os  mais  coraesinlios  principies  de  direito  commercial,  o  que,  aliás,  causa  ura 
certo  pasmo,  porque  o  nobre  relator  da  Commissão  ó  um  dos  mais  proficientes  nessa 
matéria. 


*   Eslo  discurso  uSo  foi  levisto  polo  orador.  Os  griphos  são  nossos. 


—  35  — 


materi 


V.  Ex.  niio  in^noiu,  Sr.  prosidonto,  qtjo  um  ,los  pnncipiosda  seioneia  a  nu. 

  ana  eommopcial  quanto  monoMbi-  a  acçNio  do  '-oSo  nÍ4r  m^^ 

somma  do  logis  agão,  quanto  niaior  Ibr  a  vordado  luas^operaçõk^cSn  erSs  Hn^ 
maiá  dosonvolvido  o  coinmorcio  do  terra,  tanto  inollio-  sor-        ^i  .  ^^^^^^ 
buscam  moios  do  vida.  P'^'^'^     P^ií-tes  quo  nollo 

Em  toda  a  parto  do  mundo,  creio  ou.  Sr    nroíldonfr-  m«-.„,^ 
pelos  principies  do  dir^oito  commercial,  ,.s'  corrotl.re^d  tndorpí  icos™  tS?-°' 
passao  do  ajustes  commorciaes.  Entretanto,  o  projecto  conieca  rV  ÍSm 
do  corretor  como  olíicio  puhlico  o  de  uoinoaíão  do  ilhlístodó  da  Frenda  ° 

Pai-n  o  hm  a  quo  ello  so  propõe,  não  vejo  absolut-unpnfn  A\i„.T 
essa  medida.  Para  cessar  o  jo-o  dn  m-a.-i  ins  oíor        í  mi  Que  quer  ter 

sor  o  corretor  nomeado  pelo"'  .Nlinistrò  la'  V^SiJròn  ul  5^mM  rn  ""í''^,  ^"^"'^ 
nomeado  pelo  Mini.tro  chi  Fa/.ond.,  quer  t  òla  J  mtv  ci^^^^^^  Q"^^' 
J^roJo,o  dap..a  desde  quo  '^oul^^^tiaSS^-''^^;^ 

tare/^^í;^^.S!;í^^^^^^^  Per,un- 
projecto  consegnirão  acal.ar  oa  restringir 'd'e  al^um  1.0^0  ^o  aSf  "^'"^^ 

b.  Ex.  salie  pcrítíitanicnto  que  uess:i  niif^;;tão  de  \n<'n  PrvTf/J    ^  ? 
modalidades,  não  l,a  absolutamente  n^do ^le    ís  i J?^?'  emí  nnfo"'hor' 
queira  .lo.írar.  V.  E.V.  bem  conhece,  Sr.  presidente  S  on^Ti  n      ^^O"^*^!"  1"em 
aqui  no  Rio  de  Janeiro ;  tal  éa  inílucacia  ^dominin  è  ^'1^4  so^V/elfrnon^h^í^ 
o  jogo  esta  d.í  til  modo  enraizado  nos  co.trunes  niiblico^  omp  nnr  m;;  -.  •  P^P"''^?»", 
sejmn  as  medidas  tomadas  pela  policia,  nada  aiJlula^Sntre^con^ 

Ha  bem  pouco  tempo  ainda  V.  Ex.  salte  nue  Dfoliihin  ,  . 

que  se  íazia  no  Jnrdim  Zoológico.  O  que  succeSeu  ?re    i  : 

De  modo  nenhum  ;  tomou  outras  modalidades  :  foi  nnxurír     ?,.vm?n.  -  a 
loterias  para  continuar  o  mesmo  jogo  sob  outra  modaíidlídf  termmaçoes  das 

U  mesmo  succede  com  o  actual  oroiecto  •  <nnurn->      n,,^  ,11 
dações  por  diílerenç^a,  que  oonsíiK  o\-o-S'  Íe4^r«  '^'"^^^^ 
nomeados  pelo  Ministro  da  Fazenda.  =  '  <íesJe  que  os  corretores  sejam 

Isso  nada  altera  ;  os  corretores  continuarão  a  fazer  o  in-vn   ,         ^  j 
íenliam  propostas  ;  unicamente  não  .iai-ão  nòt^deiS^oneâíSot  f'-?  ^'"^^  T 
quejo-aram  de  sorte  que  seri  impossível  a  rSÍli2^|?  ^  P^^^^^ 


.A^.íQedidas  consiii^nadas  uo  projecto  Sn  conse^-uirlo  Hl vrr  - 
do  direito  conunerciaU  cercear  a!s  operações  de  °'anco  mr!  h.uco  l^^^^ 


pratico  pai-a  resolver  a  í ues  ão  p^íranS  V  Ev  SíríL' dJ^t/r  °  '"•^i' 
evitar,  convém  antes  tirar  rP^Diti-     ^  l'-,.  k  ^  ®  se  pode 

ceal-o  desúlcratuTe,se-^^^^^^^  itieíGcazes  Ver- 

0  projecio  fosse  complctamlnCe^^^^^^^^  o  :JuUoT''  eu  prefcrcria  ^uc 

um  vezon«  n  ^.^enha  propor ''aposentadoria  para  os  corretores 

uma  vez  que  o  projecto  ja  os  considera  como  emproados  públicos. 

por  t  '^^"-''^  ,^  ^■'^"'^^  f^^*^^  liquidações 

quinzenaes T comSo  s^^^^^  ^  romettel-as  nas  s2as  notas 

l^avido  essa  liSa&?£'^^^^^^^  ^^"^  tivesse 

qaei^^^^rXlc^i^ttt^lí^^^  ^      '  '^^^^'^^'^ 

jogo,  quUlnnSinueT'1  T^-f^""  «^^'^"^^  habituados -ao 

çai  do  Brazil  e  da  Eu?opÍ  ?  """^  ^'""^^        '^^'^^^      ^^^''^s  as  prá- 
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E,  dosilo  quo  so  não  possa  coularconi  essa  boa  vontade,  com  ossa  boa  fê,qinl 
sorà  o  moio  quo  o  govorno  torii  para  poder  oxocular  esto  projocto '{ 

Nenhum,  e  o  projocto  só  lorà  o  inconveiiiciito  Jo  nunca  mais  so  coulieror  a 
somma  total  do  operações  cambia 'S,  o  dost  )  modo  a  nossa  ostatistico,  quo  já  ó  Ifio 
dofoituosa  o  iiisalllcionto,  soílVorá  mais  oslo  gol|io,  porquo  nenhum  desses  agentes 
nem  corrolcrcs  darão  a  nota  das  liquidações  quo  llzorem  pnr  dilTcrcnça. 

Eu  não  mo  animo  de  motlo  algum  a  apresentar  emendas  ao  projecto;  ponsoi 
mesmo  em  combater  algumas  que  se  diziam  ter  sido  apresentadas,  mas  que  feliz- 
mente vejo  quo  ainda  não  o  Ibram  o  creio  quo  o  não  serão. 

Sobre  este  projecto  consta-me  quo  ulguus  Srs.  corretores  dirigiram  uma  repre- 
sentação a  esta  casa,  quo  foi  naturalmente  liirigida  á  Commissão  do  Constituição  e 
Justiça,  e  que  já  delia  deve  ter  conhecimento,  e  creio  mesmo  que  apresentando 
algumas  idéas  sobro  o  projecto  em  questão. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  qual  seja  essa  representação,  nem  quaos  as  idôns  nella 
contidas. 

Entretanto,  creio  quo  o  meu  distincto  collcga  deput\do  pela  Bahia,  o  Sr.  Neiva, 
já  uma  vez  se  referiu  o  apresentou  algumas  emendas,  no  sentido  desta  represen- 
tação. Muitas  desias  emendas  ou  quasi  Iodas  visam  sõmcntc  o  interesse  dos  Srs.  cor- 
retores, o  que  nCio  é  lodo  jiísio, 

O  que  se  torna  necessário  é  procurar  conciliar  o  interesse  das  partes  com  o 
interessi  publico,  que  não  póiio  ser  outro  hoje,  á  vista  do  se  não  poder  evitar  o 
jogo,  sinão  ir  buscar  uma  fonte  de  renda  nessas  operações  ou,  para  melhoi-  dizer 
o  termo,  ir  buscar  o  barato  no  jogo,  jã  que  o  govorno  o  não  pó'!e  prohibir. 

Como  disse  a  V.  Ex.,  as  minhas  observações  não  passam  do  algumas  duvidas 
que,  estou  certo,  serão  explanadas  pelo  digno  relator  da  Commissão,  que  vai  discutir 
o  assumpto.  (Muito  bem;  mtnto  bem.) 

O  Sr.  deputado  Dr.  Dino  Bueno,  relator  da  Commissão,  pronunciou  o  seguinte 
discurso  : 

«  O  Sr.  I>iiio  IBueuo  diz  que  tudo  indica  a  importância  do  assumpto  em 
debate,  a  palavra  dos  oradores  que  o  prccsderam.  a  opinião  do  Ministro  da  Fazenda 
em  seu  relatório  exorada,  as  difficuldades  que  assoberbara  a  praça  do  Rio  de  Janeiro, 

Essas  dilTiculdatifS  que  comprometteram  a  fortuna  par.'icular  o  arrastaram  ató  a 
fortuna  publica  pela  baixa  da  taxa  cambial,  despertaram  a  altonção  dos  poderes 
públicos,  que  se  empenham  em  remediar  os  males  que  dahi  provêem. 

O  actual  Ministro  da  Fazenda  encarregou  ximn  commissão  de  estudar  o  assumpto, 
indicando  o  melhor  meio  de  prever  essas  diíílculdades.  Estava  em  trabalhos  ess;i 
commissão,  quando  assumindo  a  gestão  das  finanças  o  Sr.  Serzedelio  Correa  fez 
convergir  para  ahi  a  sua  preciosa  attençuo  e  baixou  o  decreto  n.  1359,  do  1S93, 
providenciando  sobre  a  crganisação  do  corpo  do  corretores  e  sobro  as  operações  da 
•  Bolsa,  quer  á  vista,  quer  à  prazo.  Eíse  decreto  foi  mais  longe  do  quo  embaraçar  as 
explorações  das  transacções  cambiaes:  foi  procurar  a  origem  dos  uíales  para  extir- 
pal-a. 

Essa,  corporação  dependente  até  então  do  Tribunal  do  C^immercio,  é  a'ítual mente 
sujeita  as  Juntas  Commerciaes  nos  Estados  e  à  Canrara  Sjmdical,  tirada  do  seio  dos 
próprios  corretores,  que  exerce  uma  liscalisação  permanente  sobre  todas  ns  opera- 
ções que  se  realizam  na  Bolsa. 

O  Poder  Executivo  não  póie  fazer  tudo  quanto  seja  necessário  para  debellar  os 
males  sociaes.  Os  diversos  órgãos  do  pcder  publico  exercitam~se  concorrendo  para 
esse  llm  ;  eis  por  que  o  decreto  do  Sr.  Serzedello  não  pôde  produ?.ir  ainda  todos  os 
seus  benéficos  eflcitos  ;  disposições  continlia  que  só  podiam  ser  postas  em  execução 
após  a  sancção  do  Legislativo,  quaes  sejam  as  relativas  ã  corporação  dos  corretores 
e  ás  vendas  a  prazo. 

O  projecto  veiu  supprir  essa  lacuna  ;  ô  pois  um  complemento  das  disposições 
vigentes,  um  acto  que  decorro  naturalmente  da  obrigação  do  pndor  publico  cm 
sanar  os  males  quo  afrectam  a  sociedade. 

Abstem-se  de  citar  legislações  estrangeiras  qnc  registram  disposições  idênticas, 
determinadas  pelas  mesmas  causas  ;  assim  ó  que  a  lei  francesa  de  1885  foi  rosidtado 
da  crise  de  1885. 

O  parlamento  allemão  estuda,  actualmente  o  mesmo  assumpto  pelas  fallencias 
que  se  iam  repetindo  na  praça  de  Berlim  e  quo  obrigaram  a  opinião  publica  a  soli- 
citar xma  prcTvidencia. 

E'  o  que  se  deu  entre  nós  com  a  crise  do  1801,  subsequente  aos  desregramentos 
da  Bolsa  nos  primeiros  tempos  da  Republica, 
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Alludo  ao  discurso  do  nobi-o  deputado  pola  Bahia,  o  Sp.  Noiva,  primeiro  naa 
chamou  a  attonçuo  da  Camara  para  .i  ma-aitu-lo  da  maioria,  pelo  qúo  o  orador  lhe 
as-radoco  da  tribuna,  primoiro  ainda  quo  historiou  a  ori-om  ào  nrimiMvo  Droiecto 

Nao  precisa  dizor  a  Caumra  as  controvérsias  entro  todos  os  puizes  o  povos  rela*- 
teellfSfadr  ''^^  operações  a  prazo,  nc-m  sxpor  os  grandes  males  quo  dahi 

Uma  voz,  poróm,  despertada  para  osso  ponto  a  attoação  do  poder  publico,  dovo 
ella  estender.se  a  ó  as  fontes  do  mal ;  ois  por  que  so  íoz  a  creação  da  Camara  Syn- 
dical  e  outras  medidas  correctivas  o  prohibiti vas  do  abusos .  v^amuid  a 

,  A  um  aparte  do  Sr.  HoUanda  Lima  diz  quo  o  nosso  Codino  Commercial  ó  obra 
de  1850,  e  na  parte  relativa  aos  corrotoros  deixa  muito  a  desejar 

E  para  conciliar  a-s  leis  com  os  interesses  do  momento  que  existem  os  coroos 
legislativos,  o  assim  que  o  projecto  satisfaz  a  uma  necessidade  publica 

A  especulação  nas  opjrações  comaioreiaes  não  pòdo  ser  tolliida  em  absoluto  nom 
deve  se_l-o  por  ser  a  alma  de  todas  as  Bol.sas  no  mercado  do  títulos  mobiliários  não 
visa  evital-a  o  projecto,  mas  cohibir  os  abusos.  '"humanos,  uao 

_A  reorganisação  do  corpo  de  corrotoros  ú  mi  dos  meios  do  que  pira  tal  fim  hmna 
raao  o  projecto.  ^  uiu^a 

O  corretor  passa  a  exercer  um  officio  publico,  do  nomeação  do  -overno  a  o 
nosso  código ja  reconhece  como  tal  a  con-otaecm.  oO^erno,  e  o 

Si  se  dá  ao  corretor  como  interrnediario^de  oporaçOei  a  fé  publica  muito  n-To 
é  que  se  o  compare  aos  notários,  entreguos  ou  addidos  ao  MiniTr  rd^Fazendí 

vemoi  f  SIKÍ'  ''^■''•'"'^  '  simplejnlnte  porque 

vemo.  a  condescender;  e  pou  necessária  a  intervenção  do  poder  pubMco  a  auem 
incumbe  presidir  ns  necessidades  sociaes  e  cuja  aproximação  dos  coSi-c4  ó  de"e?^ 
minada  pe  a  relação  immcliuta  que  existe  entre  os  negócios  que  se  effccLam  nas 
Bolsas  e  o  interesse  publico,  representado  pelo  Mini.tro  da  F?izenda  ^"^^^ 

Aimwl'^.;f.  pois,  estranhar  quo  o  projecto  venha  subordinar  essa  corporação  ao 
Ministério  que  gere  as  linanças  do  paiz.  j/yiavw  au 

n!.e.fm?ntn'?i-':°í!Í'''''°  immediato  com  esses  corretores  tem  mais  facilmente  co- 
nl  ecimento  dus  abusos  por  intermédio  da  Camara  Svadlo^ií  e  poderá  providenciar 

n3ííf  f  f manifestem  com  prejuízo  muita  voz  da  taxa  cambia: 
nas  tríniríTJ' n°'^\''"''T'-'^'  ^''"''^'^"^  ^  ^  ^-^^^"^^^^'^^  competência  do  corretor 
^S^SS!  l^^::'''''''^  '""'"''^  ''^'''^  '1^^  sejam  ,  eilootuadas  pelas 

oridnf  ?nL'iT.'''-  ^T''  ^«"'^'^'^'"^ento  a  Camanx  Syndical  por  uma  emenda  que  o 
zaíeni  n?praça     '  '       ^^"^^  "'"''^  ^'^^  transacções  que  se  kli- 

So  assim  essa  Camara  Syndical  poderá  embaraçar  operações  dolosíxs  e  prejudi- 
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tidn<fnnrÍ;,.2f^^  projocto  estão  comprehendidas  nl)  só  as  transferencúis  commet- 
Si  mi  no  ticulares,  mas  ninda  as  judiciaes,  isso  para  evitir  as 

auvidas  que  na  Praça  suscitou  o  decreto  n.  13.5'J.  '     .  ^ 

intPrmídínMÍ  ^^^^'f^'-^^  comminada  ness3  artigo  aos  leilões  de  titules  feitos  sem  o 
intermédio  de  corretores  —  sana  essa  duvida. 

mas  ae?nK^.'l!L?'^''""'\r^  operações  a  prazo,  necessidade  vital  á  especulação, 
peks  pqv^^  ^  ^-^^  í^^^ordocom  as  providencias  acceitas 

um  miSííSlAÍ!"''^"'^''?  P"""^'^'^  ^  ^^'-^a  ^i^dida  proposta  em 

SSvÇn^^^^^^^  ""'-'^  O  projecto,  poíém,  não 

materk.    ^       '  P'^"'^'^^'°  U='=5l^itivo  ó  o  menos  competente  para  intervir  nessa 

Sobre  o  mercado  do  crtmbio  silenciava  o  primitivo  projecto, 
latoiío  STr  °  orador  apresentou,  colhidas  nas  informações  do  ro- 

aSumpto°  í-azenda,  virão,  tanto  (pianto  possível,  attender  a  esse 

vai  do-e^SÍnt'  'í?  r  '"^'^  'l^^^,  «ctnaes  transacções  da  Bolsa  e  essa  liberdade,  que 
Zit^poucos  '"^'"'^^  """-^  P'^'^  ^"^^^^         '^^"^  lucros  pára 

Si  o  projecto  não  elimina,  embaraça  ossos  abusos. 
canities\']ír7Í;íi,5'l^  differonças  forneço  or.s.^jo  aos  especuladores  sem  titules  nem 

ç^o^o^^nS^JÍT'^^  J»P3raçu9s  já  ê  um  emljaraço  aos  abusos  dessa  especula- 
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Os  bancos  quo  nogociam  om  cambiaos  ficam  sujeitos  â  flscaliaaçito  da  Camara 
S5'n(J{cal ;  nílo  podorílo,  pois,  excodor-so . 

'  Mosmo  assim  os  corretores  sorão  os  intormodiarios  dessas  operações,  om  cuja 
probidade  fúra  mister  nilo  contlar,  nem  na  do  govorno,  noin  m  da  Camara  Syii- 
dical,  para  admittir  quo  sor/i  de  nonhum  on'eito  ossa  medida,  o  o  orador  cstA  in- 
formado de  quo  esses  lôancos  cumprem  o  preceito  legal. 

Não  é,  pois,  uma  panacóa  o  projecto,  como  disse  o  nobre  deputado  pelo  Para. 

Passa  a  estudar  as  emendas  oíTerecidas  polo  illustro  e  operoso  deputado  pela 
Bahia,  o  Sr.  Neiva,  das  quaes  declara  acceitar  algumas,  sontindo  não  poder  votar 
pela  adopção  de  outras. 

A  emenda  por  S.  Ex.  olferecida  ao  art.  7'^  ê  substituída  por  uma  outra,  quo  o 
orador  apresentará,  dando  ao  syndico  o  voto  de  qualidade  nas  votações  empa- 
tadas. 

.  0  orador  passa  a  justificar  ligeiramente  algumas  emendas  qua  oíToroce  ao  pro- 
'  jecto,  entre  as  quaes  uma  que  propõe  a  organisação  do  uma  caixa  beneficoate  para 
a  corporação  dos  corretores,  formada  da  importância  das  multas  arrecadadas. 

'  a  hora  vai  adiantada,  o  não  querendo  o  orador  demorar  as  discussões, faz  ponto, 
^esperando  que  a  Camara  approve  o  projecto,  quo  vem  consultar  altos  interesses  sc- 
"  claes  e  o  bem  publico.  (ITuito  bem  -  muilo  bem.) 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  conjuntamente  em  discussão  as  seguintes  emendas 
"ao  projecto  n.  l21  A,  de  1893  : 

Ao  art.  lo  —  accrescente-se  em  seguida  ás' palavras  — ofllcio  publico —e  ao 
Governo  na  Capital  Federal,  compete  creal-o  ou  supprirail-o,  como  entender  conve- 
niente. 

Ao  §  2»  íTo  art.  3°  —  accrescente-se  em  seguida  a  —  vendedor  —  as  quaes  toda- 
via deverão  ser  communicadas  à  Camara  Syndical . 

Ao  art.  6.°  Em  vez  de  —  nomeados  —  diga-se  —  approvados.—  Esse  art.  Q°  passa 

-  a  ser  5",  visto  ter  sido  supprimido  o  art.  õ"  do  primitivo  projecto  por  deliberação  da 
Camara  em  2=»  discussão ;  e  assim  o  7°  a  ser  6\  o  S"  a  ser  7°,  otc,  etc. ,  até  If)*,  que 
■passa  a  ser  15°.  . 

,  ■  Ao  art.  7.0  Em  seguida  á  palavra  — syndico —accresceute-so  —  como  pre- 
sidente?. 

..  '  '  Ao  árt.  8\  letra  A  —em  vez  de  — ao  Presidente  da  Republica,  por  intermédio 

■  do  Ministério  da  Fazenda  —  diga-se  —  á  resolução  do  Governo,  o  informar  sobre  a 

-  creação  e  a  suppressão  desses  offlcios  —  ficando  o  mais  como  está. 

.    Ao  art.  8%  letra  B  —  diga-se  —  organisar  o  regimento  interno  da  Bolsa,  o  da 
corporação  dos  corretores  e  a  tabeliã  dos  emolumentos  quo  elles  deveiu  perceber, 
-tiido  sujeito  á  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Aò  art.  8",  letra  C  —  em  vez  de  —  que  forem  admittidos  —  diga-se  quo  só  serão 
admittidos. 

■  Ao  art.  9.0  Supprima-se  —  ficando  substituído  pelo  seguinte:  —  as  deliberações 
da  Camara  Syndical  serão  tomadas  por  maioria  de  votos,  tendo  o  presidente  o  de 
qualidade,  no  caso  de  empate. 

Ao  art.  10  —  em  vez  de  —  As  liquidações  na  bypotliese  do  artigo  antecedonto  — 
diga-se  — As  liquidações  das  operações  da  Bolsa. 

-  Ao  art.  10  §  1"  —  em  seguida  a  —  letras  de  cambio  —  accrescente-se  —  e  moeda 
metallica. 

Ao  art.  12  —  em  seguida  á  palavra  —  exigir  —  accrescente-se  —  mediante  des- 
conto —  Em  seguida  ás  palavras  —  letras  de  cambio —accrescente-sc —ou  moeda 
metallica. 

Ao  art.  14  — Em  seguida  ás  palavras —  estabelecimentos  bancados  —  ar:crc- 
scente-se  flliae.'!  ou  agencias,  nacionaes  ou  estrangeiras  — Em  seguida  á  palavra  — 
cambio  —  na  segunda  linlia  —  accrescente-se  —  e  nioeda  metallica. 

■  .   Supprimam-se  as  palavras  — sobro  letras  de  cambio  —  na  penúltima  linha. 

AO  art.  16.  Em  seguida  á  palavra  — Bancos  — accrescentc-so—  suas  liliaos  ou 
agencias. 

Em  seguida  a  esse  art.  IG  e  como  artigo  distincto  : 

Art.  17.  Fica  instituído  o  cofre  da  Camara  SyndicU,  e  nelle  serão  recolhidas 
as  multas,  impostas  por  esta  loi  e  pelo  regulamento  do  Governo,  com  o  destino  de 
constituir  um  fundo  de  beneficência  dos  corretores  do  fundos  públicos  do,  Capital 
Federal,  que  o  Poder  Executivo  regulamentará. 

Art.  18.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

S.  R.— Saladas  sessões,  5  de  novembro  do  1895.— 7J/»io  Buono. 
Fica  a  discussão  adiada  pela  hora.» 
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Rncorratla  £1  3'  discussão  na  sossuo  do  O  do  novoniliro  do  1805,  foi  adiada  a 
votação,  oquosó  lovo  lograr  na  sosslodo  11  do  mtísino  inoz,  sondo  approvadas  as 
emendas  apresentadas  pala  conimissão  do  Constituição,  Loyiálaçuo  o  Justiça  o 
algumas  do  Sr.  doputado  João  >'oira,  como  se  ló  do  sog-uinto: 

«  São  sncccssivamonto  postas  a  "votos  o  approvndas  as  so.truintos  eraondas 
oíl'erocidas  pelo  Sr.  Dino  Bneno  ao  projecto  n.  121  A.  do  ISO'.',,  substitutivo  do  de 
n.  227  de  1892,  que  reoi'ganisa  a  corporai;i"io  do^  corrotorr's  de  fundos  públicos  o 
providencia  sobre  as  operações  dos  corretores,  roalizadAS  nas  bolsas  oíllciaos  (3'  dis- 
cussão) . 

Art.  1."  —  Accresconto-so  oní  so.irni  Ia  áí  palavras  —  odicio  publico  —  e  ao 
governo  na  Capital  Federal,  conipoto  cm\l-o  oii  su[ípri!iill-o,  coruu  ontendor  con- 
veniente. 

Ao  §  2"  do  art.  fi." —  Accrosceiíto-se  om  sotiuida  a  —  vendedor  —  as  quaes 
todavia  devenlo  ser  coinniuiiicadas  á  camará  syiidicil. 

.•\o  art.  G."  —  Em  voz  de  —  ni)ino;\(los  —  di^-a-se  — •  approvados.—  Esse  art.  6" 
passa  a  S-T  5«,  visto  ter  sido  snpprimido  o  art.  .'>"  do  priin^dfo  prcj-ícto  por  deli- 
beração da  Camara,  e:u  2''^  iliscussão  ;  e  assim  o  T-'  a  ser  o  C",  o  S''  a  ser  o  7",  etc, 
até  o  16",  quo  passa  a  sor  o  1.5". 

Ao  art.  7."  —  Eai  so:,'uila  ;l  palavra  —  svndieo  —  accrescente-se —  nomo 
presidente.  .  " 

Ao  art.  8°,  letra  a)  —  Eni  \o?.  do  — ao  1'rosidontn  la  liepublici  por  intermé- 
dio do  .Ministro  da  F  z -nda  — di;r;i-se  —  n  rc-oiíicão  d'>  iroverno.  o  inlbr  nar  sobre 
a  crenção  e  a  suppressão  di^ssos  <iiIicii'S —  fl -an-io  o  m;»is  i-onio  e^tá. 

Ao  art.  8",  letra  ò)  —  Dii:a-so  —  orj,^aaisai'  o  re::ini  .>nto  interna  da  Bolsi,  o 
da  corporação  dos  corretores  o  a  talielln  dos  emolumentos  que  elles  devera  perceber, 
tudo  sujeito  ã  appi^ovação  do  Ministro  da  Faz.Mida. 

Ao  art.  8*^,  letra  c)  —  Em  vez  de  —  quo  forem  admittidos  —  digo-so  —  que  sò 
serão  admittidos. 

Art.  9.0  —  Siipprima-so  —  ficando  sulistituiilo  polo  seguinte  —  as  doliboriyúos 
da  Camara  .Synilieal  serão  tomadas  por  maioria  ilo  votos,  tendo  o  presidente  o  de  qua-  . 
lidade,  no  caso  do  empato. 

Ao  art.  10.  —  Ern  vez  de  — as  liquidações  na  hypotliese  do  artigo  antecedente 
—  diga-se  —  as  liquidações  das  opei-açõesdu  li>lpa. 

.■\o  art.  10,  §  1."  —  Eni  seiruida  a  —  letras  do  Ciimbio  —  accrescente-se— e  moeda 
metallica. 

Ao  art.  12. — Em  seguida  á  palavra  —  exigir  —  accrescente-se  —  mediante 
desconto  —  Eni  seguida  às'  palavras  —  letras  dè  cinibio  —  accrescente-se  —  oa 
moeda  metallica. 

.•\.oart.  14.  —  Em  seguida  ãs  palavras — estabelecimentos  bancários  —  accre- 
scente-se filiaes  ou  agencias  nacionaes  ou  estrangeiras. —  Em  seguida  ã  palavra  — 
c;\mbio  —  na  segunda  linha  —  aoxirosconte-se  —  ó  moeda  metallica.  —  Supprimam- 
se  as  palavras  —  sobro  letras  do  c:imbio  —  na  penultiaia  lialia. 

Ao  art.  16.  —  Em  seguida  a  palavra  —  liancjs  —  acorescente-se  —  suas  fíliaes 
ou  agencias. 

Em  seguida  a  esse  art.  IG  c  como  artigo  distincto  :  • 
Art.  17.  —  Fica  instituído  o  cofre  da  Ciunara  Syndical,  e  nelle  serão  recolhi- 
das as  multas  irapost;xs  pr>r  esta  lei  o  polo  regulamento  do  governo,  com  o  dis- 
tino  (le  constituir  um  fundo  de  boneiiconcia  dos  corretores  do  fundos  públicos  da 
Capital  Federal,  que  o  Poler  Executivo  regulamentará. 
Art.  18.    Uevogani-so  as  disposições  em  contrario. 

São  successivainènte  postas  a  votos  c  approvadas  as  seguintes  eniond;is  eíTe- 
recidas  pelo  Sr.  ^'eiva  ao  mesmo  projecto: 

Ao  n.  2  do  art.  4."  —  Depois  das  palavras — no  caso  de  omissão  —  accrescente-  - 
se  —  não  justiticada. 

Ao  n.  3  do  mesmo  artigo  —  Em  voz  de  —  o  corretor  que  for  omisso  e  auferir 
proveito  da  omissão  —  diga-so  — o  corretor  quo  for  omisso  o  provar-so  quo  auferiu 
proveito  da  omissão.  —  O  mais  como  está. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  o  rcjeitadiís  as  emendas  do  Sr.  Neiva  aos 
arts.  4",  0",  7",  10,  11  12  e  13.» 

Na  sessão  do  12  do  novombro  do  KSOõ  foi  approváda  a  redacção  final  do 
projecto  n.  121a,  do  1803,  substitutivo  do  de  n.  227,  de  1802.  para  ser  enviado 
ao  Senado. 


NO  SENADO 


Foi  lido  no  Senado  na  sossío  de  14  do  novembro  o  onviado  íi  comniissão  do 
Finanças  para  dar  paroeer. 

^  Na  sessão  do  30  do  novembro  foi  lido  o  parocor  úx  conimissão  do  Finanças  o 
sujeito  o  piojecto  II  approvação  do  Sonado. 

c^r',Un^  'T^^^^  «  ^''0     i"iprii.iif  paiM  ontrar  na 

ordem  (los  trabalhos  o  soguiiito  parecer: 

N.  260  —  1895 

n  f'Co™p^''Ssão  de  Finanças  foi  presente  a  proposição  da  Camara  das  Deputados 

lò  ni5HSi^S^'^"'  '^"•'T''"^  dos  corretores  do  íundos  públicos 

n  lS.  -n  f^°;;'dpucia  sobre  as  operações  por  e!les  realizadas  na  Bolsa. 
O  decreto  n  ldo9  de  20  de  abril  da  1893,  provendo  sobro  o  assumpto  não  íb 

excedeu  ix  faculdade  de  regulamentar,  que  tem  o  Poder  kxecuti  vo.  ^ 

A  proposição,  pois,  regulando  us  luiicçõos  d.^  taos  a^íontos  do  cominercio  e  as 
operações  que  se  effectuam  na  Bolsa,  dá  satisfação  á"neceLid  u!e  ic  at  tender  ao 
grande  desenvolvimento  das  negociações  da  praça  da  con imeícb  desta  cm  tal 
necessidade  para  a  qual  já  não  l.asta  a  b-islaçfio  vi-enlo  ^  ' 

Pensa  a  Commissao  que  a  referida  pr-opjsição,  cuja  discussão  poderá  enlret-mfo 
mostrar  a  conveniência  de  outras  me  lidas' exi -idas  pela  seg         das'  t i^s^  ííc 

Sd^plr^serailiioiacla. 

J!^''' "^f  ^°'ÍV^'f "^^%r^      "^'^^^^  1895.-ro,ía  Azevedo.-/  S  Reno 

Mello,  -  Leopoldo  de  Bulhões.  -Moraes  Barros,  -/.  Joaquim  de  Souza.  >  ^ 

^  Entrou  era  2-  discussão  na  sessão  de  4  de  dezembro,  tendo  fallado  sobre  o  pro- 
jecto os  Srs.  sjuadores  João  Barbalho  e  Severino  Vieira . 

E'  sujeito  á  2=^  discussão,  com  o  parecer  da  Commissão  de  Finanças,  o  art  1" 
da  proposição  da  Camara  dos  Deputados,  n.  105,  de  I8<J5,  quo  reorganisa  a  cor- 
poração dos  Corretores  de  fuados  puldicos  do  Districto  Federal  e  providencia 
sobre  as  operações  por  elles  realizadas  na  Bolsa. 

a_  matéria  de  muita  importância,  peço  licença  para  aventar  aíguS!^s  JonSa- 

Sr.  presidente,  o  art.  l-que  V.  lix.  acabou  de  ler  declara  que  :  (15) 
<<0  cargo  de  corretor  de  fundos  constituo  officio  publico  e  ao  <^overno  na 
P'íf^\J';t'nL'°"''^'^^-  °"  s^PP''""il-o,  como  eJtender  conveniente 

ih,n?  tJ"'^-^"  enunciado  e  bastante  para  chamar  nossa  atteução  sobre  seme- 
iííS.  J^frí?-''^-  ^  '"'P'''í°o  pul)lico,  cuja  necessidade  o  'senSo  vae  ro- 
conhecer  então  deve_  hcar  cr-eado  e  roguiado  quanto  ás  suas  altribuicõ^?  ao 
numero  de  funccionarios  que  dovem  exe?cel-o  e  a  outras  condiçõ^rieS^ 
SI  ô  .uma  cousa  arbitraria  que  vao  ficar  a  cargo  do  Governo,  não  paícce  rè-S 
que  isto  seja  determinado  pelo  Senado.  ^  legUiai 


*  Eslé  discurso  não  foi  revisto  polo  or.idor. 


-  -il 


A  croaçuo  dos  corrotoros  do  fundos  públicos,  constituiiKle  uma  cias»  esttocial 
paroee-rao  tíunbem  uma  cousa  intôinuiioiito  estranha :  os  ooprctoi-es  são  a-ontoà 
commerciaes  quo  dopondom  no  oxorcicio  do  siiiis  funcçõoá  da  coalliini-a  dos  aous 
uiandatarioá,  o  osta  aoinoatão  foit.x  pelo  Govorno  tliillcilaionto  so  poderia  oxplicxr 

Alóm  disso,  pouso  quo  a  Cúnst!tui<;ã'i  imi>os.sibilita  a  udopíjão  desta  ppovidoncia 
desde  quo  so  rcforo  ao  exorcioio  do  uma  libcrJaiJe  garantiila  pola  Constituií-ão  ouò 
não  podo  sor  limitada  ou  ro,^--ulada  íubitruriamcnto  polo  Coiií^rosso. 

Um  Su.  Skxador  —  !£'  rop-ulado  pelo  codi.iía  oornmercial. 

O  Sr.  João  Bakiuliio  —  Vamos  fazer  ontro  os  diilorontoá  aireiítos  quo  auxi- 
liam o  dcionvolvimento  o  o  oxorcicio  das  .operações  coninierciaes  um.i  classe  á 
parte,  com  caracter  oíllcial  o  superior  ãs  coaíin^encias  das  outras  operações  sem 
que  possamos  u  vista  da  Constituição  k'gi>lar,  lijuitando  a  lil>erd.ido  commercial  o 
industrial,  e  sem  que  haja  realmente  uma  v-anta^^-em  que  possa  servir  cio  iustiii- 
cação  para  esta  classe  exclusiva  e  privil  -tjiada. 

Creio  que,  na  discussão  do  art.  1=' dos  i)rojectos,  podem  se  fazer  considerac<jes 
a  respeito  dos  artigos  soguiutes,  o  é  o  que  vou  fazer. 

O  art.  2»  do  projecto  diz  quo  <f  serão  os  corrotoros  nomeados  pelo  l^residentc 
da  Republica,  por  Docreto  expedido  polo  Miiii.-tro  da  Fazenda. > 

Torna-se,  um  olHeio  publico,  ã  maneira  <l>  talwilião,  nomoudo  p.do  Pre<id  'ute 
da  Republica  para  o  Districto  Federal,  osíe  emprego  de  simoles  a<a>atG  do  co-r- 
mercio.  t      o       -    v/.  i 

A  importância  quo  assim  pareço  ter  este  c.wso.  a  ponto  de  so  eoniiu-  ao  chef-» 
do  Poder  Executivo  o  cuidado  de  fazer  esta  nomearão,  eontra-ta  com  a  natureza 
destes  agentes  do  commercio,  vivendo  das  rehições  e-  in-noidaes  o  deneu  lendo  da 
coniiança  de  siniplos  parlieularos. 

Que  necessidade  ha  de  que  venha  o  Poder  Ex<  cativo,  que  jã  tem  tanto  em  que 
coíritar,  em  que  ompre-ar  seu  tempo  e  sua  attcnvão,  que  necessidade  ha  de  queelle 
venna  occupar-se  mais  da  nomeação  dos  corretores  de  fundos  ■ 

Dir-se-ha  que  é  pm-que  p.das  mãos  desses  a-cntes  passam  os  do.-umeutos 
oiiiciaes,  os  títulos  da  divida  publica,  ctc.  ;  mas  estas  opei-a.-(%es  que  se  fazem  de 
transferencias  ou  quaesiuer  outras  negociações  de  títulos  desta  natureza,  são  na 
sua  essência  operações  comraerciaes  como  quaesquer  outras  e  que  não  depen-lein  da 
creaçao  de  íunecionarios  e.^^peeiacs  incumbidos  da  compra,  venda,  tranáfcroncias, 
negociação  destes  títulos,  os  quaes  ;ãu  elleitos  commcrciaes.  qualquer  que  soja  sua 

-  m"  ^'^  °^  corretores  de  fuiulos  públicos  teem  competência  para  nc-^o- 
ciaçoes  de  diversas  naturezas. 

r-..>ài^^^  ^^^'^f  í^^^^^      '^""^■^  '•^«^s  Correíoivs  tinha  estab decido  tres  classes  de 

o  ^"í^^^^^  públicos,  'os  de  mercadorias  e  os  de  negócios  niaritimos,  e 

n.r=    o""^  o  ^^^'^^  '^^''^"^^  ^'^  corretores  estava  alYecta  uma  classe  desses  negócios, 

n^t^^,í-;  '^''■'"í  "'^^         corretores  de  fundos  públicos  uma  série  de  outros 

í>mn,í!    ^'^'^  '^^^'^^^  duas  classes:  negocio  de  letras  de  cambio,  de 

empréstimos,  eto. 

nnrnS^?-  '"".'^'^j^^.e^to       orea.;ão  dosta  clas,<' de  corretores  de  fundos  públicos 

S  íf^?   -P'^*^  Po-ler  Executivo  é  vendeivm  e  negociarem  elles  o>  íitulos  da  divida 

Tm  ni  Y''^^^  àeyevm  collocar  debaixo  da  acção  desses  a-entos  sinão  estes  tilulos. 

n^^Ll  ^° íempo  nego  :iadoros  dos  outros  titulos  aqui  referidos: 

nnriAvio^  n  '''^^  ^  Tespeito  dcssts  outros  as  mesmas  razões  que  se 

St  f?.  P^''''^  °  ^^'^'"^^''0  monopólio  dos  Corretores  de  fundos.    E  tanto 

mr.     ..'i  "f'  o  pi-ojecto  estabeleço  quanto  este  monopólio  ó  constituído 

ív,  +?n,( «  ^''^^'^^  públicos,  não  sã  com  relação  a  n  gocios  desses  fundos, 

omnít  fí?       ^'^'-'"•■''^    ^^'^s  0^'^'"^^  ^'''^si.'s  de  negócios,  na  conformidade  do 
próprio  texto  do  projecto. 

^nhii?M'i'^"     e^^^aí^eleoe  (jue  os  corretores  de  fundos  publieos  to.-m  inteira  resnon- 
saoui(ia'le  pela  e.xecuçao  dos  negocies  em  que  íntervicrem. 

in^  íno!!:,™-^   ''^'^•'^  ''^'^  ivgulacla  polo  código:  a  res:-onsabilidade  dos  que  iaterveein 
uas,  operações  comraerciaes  jã  preexistia.  ' 

(\,vJl^  i^'^^''^^  cvidonte  em  legislar  mlticulcsainente,  descendo  ás  niencres  miau- 
fiaurífm.í  P^-^^'''-^  'lô  ensanchas,  do  largura  para  suas  oneraç^es ;  a 

nece^sn^r  t^  ??  corretores  prestam  e  a  sua  rosponsabílidado  são  as  garantias 
iiccebbariaa  ja  estabelecidas  para  estas  operações  em  que  elles  intcrvcem. 
retrnHÍio^'!"^?  ^  "'^'^■rf  idade  do  estarmos  a  regular  niiudamonte  aquillo  que  jã  está 
sIS  uma  VSdíei^ra  Lo^    ^^^'^"^'^  ^^^^"^  ^^"^^^     costumes  do  commercio,  que 

os  ad^u^ntos^"  falia siraplesmoute  nos  propostos;  parece  que  teve  em  vista  supprimir 


E  assim,  alóm  do  exclusivi^  que  so  ostaboloco  a  rospoito  dossos  aj?únlo«í  do  no^fn- 
cios  sobro  fundos  públicos,  vom  mais  a  siipprossiTo  do  uma  classo,  qiio  natiiraliuoiito 
estava  prestando  l)ons  serviços  ao  coiiKHorcio,  porqiio  o  (Icsoiivolviíiioiito  dossus 
operações  ô  ás  vozes  tão  gpaudo,  que  simplosmonto  os  corretoras  do  títulos  não 
podem  gerir  os  iioíoeíos,  que  llies  são  níToctos  na  occasião,  e  procisiim  do  auxiliai'es 
de  sua  plena  conliança,  o  com  responsabilidade  íirma  ia. 

Niío  vejo  qual  seja  a  razão,  o  estimaria  que  a  Coramissão  dissesse  o  fundaaionto 
desta  restricção. 

O  meu  llm  foi  unicamente  chamar  a  attonção  do  Senado  sobro  o  projecto,  para 
não  se  encerrar  a  discussão  sem  so  dizer  alguma  cousa  sobre  uin.i  nm teria  tão 
importante. 

Si  eu  pudesse  obter  o  adiamento,  poJoria  produzir,  niediante  estudo,  mais  aljíu- 
mas  considerações,  no  sentido  de  ao  menos  se  corrig^ir  isto,  o  para  o  projecto  so 
tornar  uma  cousa  mais  pratica  o  com  mais  vanta;íein  para  o  cominorcio,  mio  s) 
estabelecendo  esta  restricção  relativa  a  uma  classe  iniportanto  do  commorcio,  nic^in 
de  que,  como  disse,  o  projecto  me  parece  inconstitucional,  porque  o  systeina  a  ad- 
optar-se  seria  a  liberdade  plena  o  completa  para  os  agentes  de  connnercio  qtio  so 
occupam  desses  negocies,  inclusivo  os  fundos  públicos;  porque,  qualquer  quo  S'íja  :i 
importância  deHes  era  relnção  ao  comm3r>.Mo,  são  evidentemente  títulos  coinmer- 
ciaes,  objecto  de  operações  de  comraercio,  como  quaesfiuer  outros. 

O  pensamento  da  nossa  Constituição,  estabelecendo  a  liberdade  commercial  o 
industrial,  deve  ser  desenvolvido  praticamente,  para  quo  essa  lilior  iado  se  torno 
eíTectiva  e  real,  e  não  estejamos  a  cada  momento,  por  meio  do  regulamentos, 
liizendo  restricções  a  essa  grande  conquista  da  Constituição - 

Peço  desculpa  ao  Senado  destns  simples  considcraçõe?,  que  a  occasião  mo  lez 
produzir. 

O  Sr.  So">'oríuo  Vieira  —  Sr.  presidente,  apozar  do  muito  que  re- 
speito o  talento  e  a  illustpaçã,o  do  honrado  senador  que  acaba  ilo  occupar  a  ntteucâo 
do  Senado,  não  me  parecem,  peço  licença  para  dizel-o,  procedentes  as  considerações 
feitas  por  S.  Ex. 

Oart.  1°  do  projecto  estabelece  que  o  carg;o  de  corretor  do  fundos  cnnfítitiie  um 
olHcio  publi:o,  e  que  ao  Governo  compete  crear  ou  snpprimir  os  legares  dessa 
natureza  cjmo  entender  conveniente.  S.  Ex.  pareceu  dtnluzir  contraCstc  artigo 
uma  censura,  que  caberia  no  ca^o  de  se  tratar  de  emprego  publico  ;  mas  pnco  ;io 
honrado  senador  a  li neza  de  reflectir  quo,  noste  caso,  não  so  trata  da  creivão  ilo 
emprego  publico  :  detine-se  como  olHcio  publico  a  {)rolissão,  a  occupação  de  corretor. 
E  isto  quasi  que  não  ó  uma  novidade. 

_  O  corretor,  sendo  pela  nossa  legislação  o  intermediário,  o  auxiliar  do  commercio, 
principalmente  para  concluir  transacções  entre  pessoas  que  se  não  coubecein,  pi-e- 
cisa  de  dar  a  essas  pessoas,  que  são  obrigadas  a  pvocural-o,  por  eITeito  das  neces- 
sidades commerciaes  cartas  garantias  que  a  lei  derme  e  regala. 

A  attribuigão  que  ora  se  passa  para  o  Ministro  da  Fazenda,  em  relação  á  l'raça 
da  Crt_pital  Federal,  jà  é  exercida  pel  a  .Junta  Commercial.  Apenas  ha  uma  trans- 
posição, por  conveniências  da  maior  importância  e  intuitivas. 

Não  ha  nenhum  attentado  contra  a  liberdade  do  commercio  garantida  pela 
Const|tuição,  porque,  mesmo  em  relação  aos  fundos  públicos,  a  todo  e  qualquer 
cidadão  é  livre  transigir,  negociar,  independentemente  desses  intermediários. 

O  Sr.  Leite  e  Oiticic-v  dà  um  aparte. 

.  O  Sr.  Severixo  Vieira  —  Pois  se  não  ó  assim,  o  projecto  claramente  o  dorme. 
Nem  podii  ser  de  outra  forma. 

IMão  se  trata,  portanto,  da  hypolhese  da  creação  ou  suppressão  d?  empregos 
públicos;  mas  de  definir  como  mumix  ])Tiblico  o  ollicio  do  corretor,  e  investir  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  em  relação  á  Capital  Federal,  da  competência  de  aquilatar  e 
avaliar  a  conveniência  de  elevar  ou  diminuir  o  numero  dos  que  se  occunani  deste 
offlcio.  '  ' 

_  O  nobre  Senador  sabe  perfeitamente  quo  é  também  um  coroUario  da  liberdade 
mdividual  qualquer  cidadão  prestar  os  seus  serviços  como  mauilatario  nu  procura- 
dor de  quem  quer  que  seja  ;  e  entretanto,  .lentro  das  repartições  aduauoirns,  os 
mandatários  sosao  admittidos  em  virtude  de  uma  nomeação  da  autoridade  fiscal, 
em  um  certo  numero  regulado  pelo  próprio  iMinistro  da  Fazenda. 

O  Sr.  João  BARnAuio  —  Estão  na  dependência  de  uma  repartição  fiscal. 

O  Sr.  Sbverin-o  Viehia  —  Mas  aqui  também  lia  noccssidade  para  cohibir  a  o.v- 
pan3cã,o  do  jogo  que  se  desenvolveu  entro  nós,  o  tornou-se  nocoisu-ia  a  a  lopg^ão  da 
disposições  deste  projecto. 


Ello  vao  acabar,  ou  polo  monos  í?olpoar  iipofnndamontô  "o  jofjo  dos  fundos 
públicos. 

O  nobre  Senador  pareceu  fazer  unia  consiira  no  facto  do  incluir  ontre  as  at- 
trlbuiçõos  dos  corretores,  nas  nofíoc-iaçõos  quo  íò  podoni  sor  feitas  [.cr  Intormodio 
dolles  o  não  do  outro,  as  trausncções  sobro  letras  bancarias. 

Parece  quo  S.  líx.  não  considora  as  negociações  sobro  letras  do  cninbio  como 
matéria  de  fundos  públicos,  lintrotanto.  que  representa  a  letra  do  cambio  sinão  um 
instrumento  para  movimentar  a  moeda  ?  Eo  que  con&tituo  a  moeda  sinão  um 
verdadeiro  fundo  publico^ 

O  nobre  senador  por  Pernambuco  parecou  condemnar  ainda  o  projecto  na  parto 
om  quo  instiíuG-a  classô  de  propostos  do  corretores.  S.  E.x.  viu  nisto  a  extincção 
dos  adjuntos. 

E'  uma  necessidade  quo  aquelles  quo  trabalham  no  escriptorio  dos  corretores 
de  fundos  o  faç-am  sob  a  resi;onsabi lidado  destes  e  não  como  so  d<á  actualmente,  em 
que  os  corretores  admittem,  sem  rcsponsabilidado  alguma,  in  lividuos.  que  traba- 
lham á  sua  sombra  o  sem  darem  as  mesmns  garantias, 

O  projecto  acaba  com  este  abuso  o  dá  ao  corretor  que  tiver  nilluencia  de  traba- 
lho?, que  não  puder  por  si  só  executar  as  incunil)encias  de  que  for  encíirregado  o 
direito  de  admittir  um,  dous  ou  mais  propostos,  comt  uito  quo  clles  tenham  de  ag-ir 
como  seus  representantes,  com  a  responsabilidade  o  sob  as  garantias  que  estes  cor- 
retores teem  dado  para  e.xerccr  o  olíicio. 

Nestas  condições,  não  vejo  quesejnm  procodontcs  as  considerações  adduzidas 
pelo  nobre  sonador  por  Pernambuco,  e  ò  do  esperar  que  o  Senado,  cmquanto  não  so 
preoccupe  do  adoptar  providencias  quo  acabem  com  o  voso  da  jog^\tinu,  que  hoje  se 
dissemina  ató  sobre  bichos  de  iutiina  espécie,  comece  por  adoptar  estas  me- 
didas. 

O  Sr.  João  Barbalho  —  Devemos  primeiramente  voritlcar  si  o  presente  pro- 
jecto será  elíicaz  neste  sentido. 

O  Sr.  Skverixo  Vieira  —  Creio  na  oHicacia  do  projecto,  sin-"ío  pai-a  acabar, 
ao jnonos  para  restringir  o  jogo. 

V.  Ex.  pôde  estar  certo  disto,  e  si  não,  adoptemos  o  projecto:  si  elle  não  pro- 
duzir este  resultado,  então  dar  m  as  mãos  cá  palmatória  c  V.  kx.  pôde  contar  com  o 
meu  voto  para  a  revogação  da  lei  om  que  elle  for  convertido. 

O  Sr.  Jo.\o  Barbalho  —  O  meihor  O  não  tentar  a  experiência. 

O  Sr.  Sr.  Severino  Vieira  —  O  projecto  tom  esta  grande  vantagem:  pro- 
hibo  nas  transacções  cambines  as  liquidações  por  diirírença  ;  o  projecto  estabeleço 
que  o  corretor  ó  obrigado  a  dar  .carantia  das  operações  de  que  se  enairrega  e  oní 
compensação  tem  o  direito  de  e.xidr  ínrantias  daquellos  de  cujos  negócios  so  en- 
carrega. "     ^  -lo 

Consoguintement.\  o  corretor  é  obrigado  a  garantir  as  transacções  quo  fize- 
rem por  intermédio  delle,  e,  desde  que  a  lei  prchibo  as  liquidações  por  diílerença, 
quando  so  trata  de  compra  e  venda  de  canibiaes  

O  Sr.  .Io.\o  Barbalho— .V  lei  não  pnuo  prohíbir  actos  commorci  los. 
O  Sr.  Severixo  Vieira — ..  .pódo  estabelecer  o  modalidade  destes  actos  o  ê  uma 
necessidade  estabelecel-a,  quando  o  interessj  publico  exige. 

O  Sr.  Jo.lo  Barualho— Devo  Iinvcr  liberdade  commercial. 

O  Sr.  Severixo  Vieira— PerdOo-mo  o  nobre  Senador  ;  o  projecto  não  supprimo 
a  liberdade  commercial,  não  prohilio  que  quem  precisar  de  diriheiro,  na  praç^a  tal, 
va  comprar  onde  lhe  convier  ;  o  quo  so  prohibo  ó  que  se  vá  jogar  sobre  esta  neces- 
sidade; é  que  o  individuo  que  não  tem  necessidade  desse  dinlieiro  vã  compmr  cani- 
biaes  para  depois  fazer  jogo  ;  não  prohiho  o  provimento  das  necessidades  roaes  o 
eJTectivas  do  commercio,  mas  i.rohibens  especulações. 

O  Sr.  João  Barbalho— K'  uma  talielUi  sobro  o  particular  ;  cada  um  liquida  <> 
seu  negocio  da  forma  por  quo  entendo. 

O  Sn.  Gomes  de  Castro— Crea-se  ato  fundo  do  beneficência. 

Eis  o  que  diz  o  projecto  cm  uma  de  suas  ultimas  disposições  :  «  Fica  instituído  o 
colre  da  Camara  Syndical  enello  serão  recolhidas  as  muitas  impostas  por  estalei 
o_  pelo  regulamouto  do  Governo,  com  o  destino  de  constituir  um  fundo  do  boneticen- 
cia  dos  corretores  de  fundos  públicos  da  Capital  Federal,  nue  o  Poder  Kxocutivo 
regulamentará.» 

O  Sr.  Seveuixo  Vieira  —  Porg-untoa  V.  Ex.  que  inoonvenioute  acha  nisto? 
íJo  ondo  saho  este  fundo  do  beneliconcia  ? 
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O  Sr.  JoXo  Bard/lLiio— Devia  portoucor  ti  Fazoiuln  Nacional. 

PnWn,?M  ^Í^'°  ViEiUA-Estâ  uas  niãos  do  Congreseo  legislar  noata  sontido. 
ílnrnm  -^2;^^'  ^  "?^^',*^  sonadores  que  impu-nain  a  ellicacia  do  projecto  nSo  iion- 
SSi.^l'^  ahicmido  ó  tun  incentivo  para  eliminar  s 

S  S  -'«s  multas  pola  infmcvão,  qui  a  loi  couldeS 

razão  de^se?^*^^^^  ~       '^'^  disposição  em  uma  loi  que  não  touha  a  sua 

mvn^n^imi.^rj^^í^'''' instituição  soria  ainda  um  incentivo 
paia  a  efficap  a  das  disposicãos  coiUidas  no  prosoute  projecto. 

l,ovn/;P/'®^^'r°' ^^'■''^'^  ^^^^^^^^^  na  harmonia  de  vistas  que  devo 

telr'''' poderes  da  Republica  e  principalmente  entro  o  Podíi- 
executa     ^  °  ^•^«'^"ti^o,  porque  um  e  a  cabeça  que  pensa  o  o  outro  ó  a  vontade  quo 

ipr.t.^'t^.^?  P^^'^^'^       °  Senado  não  devia  reí?alear  o  sou  apoio  ao  pro- 

ielo '  Jod  r^pí-  lfr  ^<^s^"ado  de  combinações,  de  providencias  estudadks  e  acceiSs 
ínnrJ  -  °  soIícitadas  uo  Podor  Le-islativo ;  já  teve  aliás  por  ^i  a 

approvaçao  da  outra  Casa  do  Congresso.  ^uiu^  por  .1  a 

d.>ii?n^Íl\"lfÍ'' =^  I^Iensas-em  do  Poder  Executivo,  quando 
amgm-se  ao  Congresso  neste  sentido?  i"'«-'iuu 

GStão^nhiÍM^in'^!£'':f  ViEiRA-V.  Ex.  deve  compreíiender  quo  os  Ministros  uuo 
gresso  entender  coni  as  ComniissO^s  de  ambas  as  Casas  do  Con- 

sabe?la'AÍS>ííír^''''"'~^^'''  °  estabelecido p.la  Constituição,  como  V.  Ex. 
iTnnu-nf;^''^'-!^  ViEuiA-Por  todas  estas  considerações  e  ainda  mais  porque  a 

Nin-uem  maiá  pedindo  a  palavra,  encerra-so  a  discussão 

be^uem-se  .em  discussão,  que  so  encerra  tem  debate,  cs  art.  2°  a  17". 

Na  sessão  de  õ  de  dezembro,  são  successivaniente  approvados,  em  2=>  discussão 
os  art.  I  a  17  da  proposição  da  Camara  dos  Deputados  n.  105,  do  1895,  a  qual  seiído 
adoptada  passa  para  3^'  discussão. 

Sujeita  à  3-  discussão  na  sessão  de  10  de  dezembro  a  proposição  da  Camara  dos 
Deputados  n.  10o,  que  reorganisa  a  corporação  dos  corretores  de  lundos  públicos  do 
Distncto  Federal  e  providencia  sobre  as  operações  por  elks  realizadas  na  Bolsa, 
pediram  a  palav.a  e  fatiaram  os  Srs.  senadores  Leite  e  Oiticica  e  Severino  Yieira. 

O  Senado,  ()uo  o  estuJoti,  dcliljerará  oomo  enlon.lc-r. 

relatório  que  se  refere  ao  assumpto  lcuims  aauaneirab,  o 

m^^t^^]^^'^'^'^'^?'  qao  estuda  o  problema  económico  do  paiz,  a 
pontica  iinanceira  a  segun-  o  por  seguir  e  apresenta  medidas  quo  a  cominissão 


*  liste  discurso  não  foi  revisto  pelo  autor, 


ontGiulo  podoni  sor  nocoitas  no  orçimonto  '!a  ivcoll:),  qm  dovcrú  soi-  siibmottiilo  il 
nossa,  coiisidoriu/io  o  doliboniçiío. 

Poço  a  V.  E^c.,  Sf.  pi'o.siil.'iito,  ([no  ror-lioiv!')  o  i-ol  itoi-io,  o  f;ivir>  à  CjininissiTo 
(lo  FiiiiUiçiis;  olliL  cstiidniii  :is  inodiílas  ahi  cmli  his  o  liiMiú  [ liabilituda  para  diículir 
a  quostão  liiirnolG  a  diíciiSião  iln  Orçiniciito      Uoo  :.i  tn  . 

AS  poucas  palavras  que  toiího  a  ilizor  sobro  o  projoolo  disetmsão.  o  niio  mti- 
tiv;\m  o  inoii  voto  r.ulicUmouto  contr.u-io  a<'l!.>.  coiíiõrvin  poio  Ticto  '\q  se  .iiierer 
crcar  mais  uma  dopondoiicia  do  pcdor  publico  qumto  a  o x.) ri- cio  do  fiuic.-õe.s. 

O  projecto  visa  ovidonleuioato  coiitor  ;is  espoou laçõ  \s  do  b  )!si,  n,i  prar;:i .' 

DccliiroaV.  ICx.  o  no  S-Tiado,  co:n  a  >i:i',v?ri  i;Adc  d  is  miídias  cpiniõe^,  nuo 
julg'o  quo  a  espccul;ir«ão  da  praça  não  so  oorrii:ir.\  o:n  to-u\>o  ;di:nin,  (  0;no  :;ã'j  S3 
cori'i;.'iu  cm  paix  nl.crum,  com  iiiedid:!s  rosírictiva^  pn-  (■arti.'d)  ::o"\-.'rno. 

Vejo  quo  com  o  prosento  projecto  <o  iiir.-ia  n::ia  p!i  uso  c.):dv"^i  la  em  finanças  • 
a  das  medidas  rcsti-íjtivas  pnr  occaíiáo  do  o.-tiroiii  •-l'-^-ori''nL  idas  a?  linaiir-as  dê 
um  paiz. 

Quando  o  papel  inooda  tem  onnsogaido  doiniiviras  fi;ian;as  do  qn  dqucr  paiz, 
introdu?.indo-sc  nos  canaes  da  circnl:'-cão,  prejudicando  a  t^^das  à-;  folaço^s  da  uio  M.ia! 
os  governos  conioçaiii  a  querer  re.st!'iiiL,'ir  cs  seus  elVeir/i;  s>m  quoror  at  ic \r  a  f  jiito 
do  nial  o  chogani  a  um  ponto  ciíi  quo  ;is  r::edidas  le,i:i?l;ili v.i.s  oiloivce!!),  traduzidos 
cm  rostricçu?s,  as  espcculaeões  de  cam!'i->,  e;ii  pr  diiiàção  do  expoilição  do  ouro  e 
outras  iuvariavelmclitc  suecossivas  em  todos  os  povo-:,  que  se  to  «ni  tr.!';:sviado  nest  i 
questão  do  omissões. 

As  cansas  que  noí  levam  ao  estado  e;n  qr.o  nos  a-:I;aino.s,  ao  e.aniiiio  do  novo 
dinheiros  por  IA,  são  conlioci  las ;  mas,  como  uão  s.»  q  u-r  atacir  a  tonto  do  mal, 
encarar  o  inimigo  oo;n  valor,  co::ioca-so  a  procui-ar  medidas  que  não  produzem' 
outro  resultado  sinão  dosacroditar  mais  o  [tai;:,  'lesacreditar  mais  a  moeda  o  fazei- 
o  Cimliio  liaixar  ainda  mais. 

O  governo  tentou  por  um  decroto  corrigir  a.  es;icci'.l:;(,'ão  da  pr.  e\.  creaiido. 
Camara  Syndical,  estabcleoondo  um  regulaui  !;:;.o  pira  c-sa  Camara,'  qu3  já  couta 
alguns  aa nos  de  existência,  não  tendo^pro  liiãio  e.Toito  alíuni. 

Já  ha,  dizem,  uma  disposição -'o  lei  ^oom  o  nm  de  ^y:^trinu'•ir  a  esp3cnh:-ão  da 
praça,  obrigando  os  Bravos  ostrangoiros  a  rere  n  o^  sms  capitães  reUizados 
no  paiz. 

Foi  nnia  disposição  do  lei  alisur  la,  que  não  so  cumpriu  o  não  s:;  cumprirá,  por- 
que os  Bancos  resp-.nlem  com  a  verdade  principies  eoono'mcos  e  linau- 
ceiros. 

Nós  temos  um  capital  realizado,  temos  capital  do  qual  ro:ilizua)3  u:na  [.arte, 
mas  eni  fundo  do  reservamos  tomos  mais  do  qifo  a  parto  reali/:a!a. 

Comqiioprovoito  luvemosdo  clumvr  mais  i-.aaitieí.o  n  >  lii  oní  qno  o  'tovorno 
quizor  obrigar  os  Bancos  estrangeiros  a  roaii.car  .>'seu  capital  elles  íanío  o  quj 
o  íianco  Kacional:  reduzir  o  seu  capiLal  ao  capital  já  roali/.ado. 

O  Su.  CoKLiio  Ro Dília UKS  dá  um  aparto, 

O  Sk.  Luith  k  Oitioic.v  —  .\  lei  manda  qiio  os.Hincos  não  iiossam  funccionar 
no  paiz  seai  ter  realisado  .10  "A  do  seu  capital.  K"  a  cdobre  lei  do  2;i  do  setembro, 
a-  lei  que  regula  até  lioje. 

Agora  te4Ua-se  coi-rigir  as  especulações  li^t  praça,  com  uma  lei  sobro  o^  corre- 
tores, f  izeiulo  o  governo  exercer  tutola  sobre  os  agentes  da  nraca.  Declaro  a 
V.  Ivx-.  que  sou  radicalmeuto  oppo^to  a  esta  medida.  Jaliro  qu-;  o"  trovorao  occu[)a- 
se  dcmaií  com  o  cambio  o  que  sobro  elle  tem  preoc:aK)aç:)os  erróneas. 

O  .Si{.  Coelho  llODaicuKS  —  Mas  esta  loi  s  )bro  corretores  não  é  iniciativa  do 
govorao,  ô  do  Congresso. 

O  Su.  Leite  v.  Oiticica— Mas  a  medida  do  ConsTcsso  vao  redcctir  sobre  o  go- 
verno, quo  e  quoin  tem  do  oxocata!-a. 

Sr.  presidente,  no  dia  em  quo  o  pai/,  estiver  collocaiio  em  circumstancias  do 
alta  no  preço  cara!iial  de  sua  moeda  lidu.dari;i,  os  cambistas  fatalmente  hão  de 
jogar  na  alta,  porque  cl  los  fazem  negocio.- e  o  seu  noírocionãa  ò  fazer  l  aixar 
subir  o  cambio c  sim  ganhar,  sorruii  lo  as  previsões  a;it"r:ores.  conlVirme  a  alta 


OU 

ou 


_  Clania-se  todos  os  dias  contra  os  especuladores  da  praça,  quando  o  cainido 
haixa  ;  mas  a  especultção  tem  sempre  o  defeito  de  alterar  a  ta\a  cambial.  Em 
todos  03  paizesdo  mundo  existe  a  cspeculaç;ão  o  devo  existir,  quer  nos  paizos  quo 
icem  curso  forçado  para  suas  mo  alas  o  por  esto  facto  a  niceda  cst  i  do[U"oeiada. 
cpwr  DOS  iniz;oe_qne  tooni  a  cirrtilaçâo  cm  onro. 

Estas  relagões  do  alta  ou  baixa  dos  preços  na  circulação  monetária  já  cheirou  a 
ser  lixada  precisa  monto  poios  grandes  mestres  do  finanças. ., 
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Nosto  paiz  quautlo  a  circulnçílo  ô  ouro,  a  vnriaçiío  cambial  vao  do  1  a  l  'A  o  t\i,\ 
3  Vo;  nos  paizos  om  quo  a  circulaçiloó  do  curso  Corçado,  osta  doprocinção  cambial 
vao  atól0el2n/n.  Mas  ninffuoin  quo  so  prooccupa  com  a  situiição  llnaiicoiíM 
cliegara  a  accroditar  quo  os  especuladores  do  praça  tonliaiu  força,  compotoiíci-x 
ou  capital  suíTlcionto  para  obrigar  o  cambio  a  baixar  do  27  n  O  com  o  lucro 
para  si. 

O  cambio  actual  monto  tom  duas  razflos  para  laixar  :  a  primeira,  o  jo-^o  da 
praça  quo  fal-o  oscillar  do  9  a  10  o  do  11  a  12,  com  todas  as  variantes  entro  os  dous 
números,  raas  não  baixa  mais  de  um  ponto  ou  1/2  ;  até  alii  ú  quo  os  especuladoros 
da  praça  íiizem  o  seujojro. 

Hojo  espaUia-se  um  boato  assustador  que  faz  baixar  a  taxa,  compra-so  o  ama- 
nha suspende-so  a  taxa,  vende-so^o  luora-se  I,  1/2,  1/4  o  .5/10. 
_   Mas,  quando  a  baixa  é  do  um  pouto  quem  hz  a  baixa  ó  o  excesso  da  imi)ort-i- 
çao  sobro  a  exportação,  é  a  falta  do  uui  plauo  financeiro  tenaz  o  forto  i)ara  ooui- 
librar.  ^  ' 

Em  nosso  Paiz.  Sr.  presidente,  quando  ha  deseonliança  do  capital,  quando  as 
re  açoes  commerciaes  estão  esma^íadas  ao  poso  da  baixa  do  cambio,  quando  todas  as 
relações  soeiaes  estuo  aíjírravadas,  em  nosso  paiz  principalmente  o  problima  econó- 
mico é  descurado,  o  em  vez  do  o.stndar-so  esto  problema,  punsamos  nos  e-;poeuiado- 
res  da  pn^ça  e  eis  porque  se  pedo  a  tutela  do  Go\'erno  sobro  os  corretores  do 
fundos.  '  • 

_  Sr.  presidente,  é  uma  verdade  quo  ó  necessário  clamar  bem  alto  e  nesta  occa- 
siao  fazer  um  appello  aos  brazileiros  para  que  estudem  profundamente  o  proble- 
ma cie  que  deponde  o  nosso  futuro,  o  problema  relativo  á  importação  e  exportação 
porque  e  preciso  dizer  :  somos  um  p-.iz  que  tem  terras  ubérrimas  e  riuo  entre- 
tanto importa  todos  os  g-eneros  do  alimentação,  somos  um  palz  que  protege  as 
industrias  estrangeiras,  um  paiz  que  tem  uma  Al fando-a  cm  que  diariamente  S(> 
registram  milbares  de  géneros  alimentícios  importados  e  ao  mesmo  tempo  ura  paiz 
que  da  o  espectáculo,  de  ir  pedir  ouro  ao  estranho  por  empréstimo  quando  devia 
era  trocíi  de  ouro  mandar-lhtí  cereaes. 

tação^etrange^ira.'  ~  ^^'^^  '  ^"^Po^'- 

0  Sr.  Leite  e  Oiticica— Seria  uma  fortuna. 
O  Sr.  Moraes  Barros— Um  golpe  dictatorial,  está  tudo  feito  ' 

O  Sr.  Moraes  Barros  — a  China  já  praticou  esta  politica. 

O  Sr.  Leite  e  Oiticica-  V.  líx.  não  diz  nada  que  não  esteia  coa^a-rado  nas 
doutrinas  económicas  de  todos  os  povos.  coa.a^raao  nas 

Sr.  presidente,  a  Republica  Norte-Ameriaina  deve  seu  pro^-re^^so  esoantoso  mie 
admira  ao  rauudo. rateiro  e  que  nos  faz  lic.r  boquiabítos  divntrSle  a 

Ame^rikTa  i?resTo   o°  numd?  n?"'^°  7"^'°^"'^'  ^'^^  isolou 'Í^RepSk  Nm"í 
Americana  ao  resto  do  mundo,  obrigando  a  sua  producção  a  se  de^íenvolv^r  •  r. 
segundo  facto,  consequência  deste,  que  íbi  a  muralha  cbineza  qíe  a  ReSica  Norte- 
Americana  levantou  contra  todos  os  productos  de  primei  a  necSsidadr  hEu^^^^^^^^^ 
quando, terminado  o  bloqueio  continental,  aquelle  tovo  cSniSeS  qu^^^^^ 
estava  invadindo  os  seus  mercados  com  géneros  da  sua  producção  ?ndí4Sa  ^ 

caraMo^"'^^^'''''''^''''''''"^''''^"^'*'^^^       briqacttes  V.  Ex.  defendeu  o  livre 

p  Sr.  Leii-ee  Oiticica -Ora,  não  falle  nos  briquettes,  por.iue  V  Ev  oljri-a-me 
a  dizer  que  isto  foi  um  attenlado  do  Congresso  i'oiiiue  v .  i.\.  oon^a-mc 

Sr.  presidente,  quando  a  Inglaterra  penetrou  om  Portu-al    fel-o  de  nronn^itn 
para  conbecer  tudo  quanto  este  produzisie  e  que  lhe  podeiKzV  im^     ^  ^ 

Sr.  presidente,  dizia  eu,  quando  Napoleão  oueren  !o  rVyL  ™  Rt," 
contra  a  Inglaterra,  fecha va\s  Partos  íalSojr  aofmSò^n^^^^^^^ 
fechava  aos  da  America,  a  Republic.a  Norte-Amoricana  \S  c  S  ,  co  í^^^^^ 
mepte  dos  gejieros  de  producção,  e  a  necessidade  naqnelle  tempo  não  èrí  tT  reiíi' 
dicia]  pois  nao  estavam  traçadas  estas  regras  lixa«  do  fmaSc  do  e!oVmí^^ 

A  Republica  Norto-Anipricana,  como  outros  paizes  viu-sc  isolada  comS letimente 
e  nao  teve  outro  gei to  s.nao_ invadir  as  suas  terras  interiores  ãs  íuís  m;E^^ 
sabemos  a  derrubada  que  ahi  se  fez,  e  vemos  hoje  como  a  pVoducção  se  S  idèu  aló 
o  ponto_^daquelle  grando_pai;c  ter  necessidade  de  mercados  estran-e¥o?mii  nod^^^ 
dar  vasao  a  sua  producção.  ^aiuuieo.ros,  paia  pouoi 
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A  Iníílatorra,  pola  loiígríi  írnorra  qun  sustontou  coii?  a  Fimiiçjí,  tovo  iiocessidade 
(lo  procurai'  saliida  pura  os  sotis  protluctos,  o  niituralmento  oscolhwu  os  morcados  da 
siKi  iiulifía  coloniii,  da  Aniorica  do  Norto  o  cMitão  principiou  a  iiivadil-os. 

A  Kopuijlica  Morto-Amoricana  levantou  ontão  a  grando  campanha  do  proteccio- 
nismo, ató  o  ponto  do  fazer  a  írnorra  do  SeccossSo. 

Hojo  ostá  reconhecido  quo  a  <,'uprra  do  Seccossão.  o  o  dizoni  todos  os  economistas, 
não  foi  por  causa  fia  almlição  da  escravidão,  pDis  osta  veiíi  como  consequência  da 
í,''iiorra  o  dos  factos  produziílos  por  ella.  A  ^rn erra  tovo  causa  na  reacção  do  Sul 
contra  a  tarifa  protáceionista  filie  o  Nurto  lhe  queria  iin pôr  ;  muitos  patriotas  do 
Norto  entendiaiu  qiio  deviam  impM-a,  mas  o  Sul  rcjoitava-a  ;  então  deu-so  a  guerra 
deSeccessão. 

O  Sr.  Mokaks  Bakuo.s— líntão  aolia  que  ora  a  industria  agric^la  do  Sul,  rea- 
gindo contra  a  industria  nnanfactureira  do  Norte  f 

OSii.  Licrrií  K  OracicA  — Não  foi  isso;  V.  Kx.  não  comprohondou.  Foi  a  lucla 
(los  jirotoccionistas  contra  os  livros-cambislas  o  ora  natural... 

O  Sií.  MoiiAKS  Barros —  15'  isso  mosmo. 

OSii.  LiciTi'  K  OrnciCA. . .  o  lanis  t:irdo,  terminada  a  í,'iieiTa,  os  vonc<;dores  iin- 
liuzcram  a  t;irifa  Mn-ril.  Esta  tarifi.  era  prohibitiva  qiiasi,  o  a  Ivepublicíx  Nortc- 
Aniericaiia,  não  hz  mais  «lo  que  sorruira  norma  da  suianti,!,'a  motropolo,  taxand  > 
todos  os  géneros  de  primeira  necessidade  [lara  impedir  que  os  g-euoros  estrangeiros 
invndisseiii  o  seu  merc-ido. 

Os  resultados  :ilii  estão,  e  hoje  a  Re[)!ildica  .Xmoricina,  como  a  Inirlaterra  no 
principio  desto  século,  ja  pousa  no  livro  ca:i!bis:no  pai'a  abrir  mercailo  aos  géneros 
de  sua  produoção,  porque  já  i)i-oduz  m  lis  do  que  o  necessário. 
Esta  ò  queé  ;i  politica  norte-americana. 

O  Sr.  Mokaf-s  Barros  —  Resta  saber,  si  ella  tivesse  emprerrado  a  politica  con- 
traria, não  teria  tirado  melhores  resultados. 

O  Sa.  AL.MiN)  Ai-i-oxso  — Não  podia  ter  tirado. 

O  Sr.  Leite  k  Oiticica  —  Si  tivesse  omiji-eg-ado  a  politica  contraria,  o  resultado 
seria  o  contrario. 

O  Sr.  Moraes  Barros  — Ou  estaria  em  estado  mais  prospero  do  quo  estcá  hoje. 

_  O  Sr.  Leite  e  Oiticica  — Mas  V.  Ew  veja  qual  a  prcducção  dos  Estados  Uni- 
aos  hoje. 

O  triío,  como  di-se  aqui,  é  a  alimentru;ão  do  pobre;  pois  bem,  os  Estados  Unidos 
taxaram  fortemente  o  írig-o,  obri^irando  os  nacinnaes  a  produzil-o. 

A  consequência  disto,  foi  que  esto  anuo  ou  o  anno  passaflo,  prodnzir:im  os 
Estados  Unidos  tanto  triiio,  que  puderam  ir  leval-o  á  França  e  fazel-o  render  alii 
por  preço  menor  do  que  a  produci,'ão  fr.mceza. 

V.  E.V-.  quer  saber  qual  o  procedimento  da  França?  A  historia  nos  diz;  são 
liictos. 

_    Quando  um  hectolitro  de  triiío  fi ancez  vcndia-se  por  IS  francos,  o  trigo  dos 

Estados  Unidos  era  vendido  por  11  francos. 

Ora,  V .  Ex.  comprehendo  que,  sendo  o  trigo  a  alimentação  do  pobre,  a  classe 

menos  favorecida  correria  a  comprar  o  trigo  ameri-ano,  pondo  de  lado  essa  pro- 
ducç^io  nacional.  o  ,  i  i 

A  Françii,  vendo  que  por  esse  modo  os  Estados  Unidos  annullariam  a  sua  pro- 
(iiicçao,  pois,  proporcionava  alimentação  mais  barata,  a  Fran(,-a,  reconhecendo  tudo 
isto,  elevou  a  tarifa  sobro  o  trigo  a  18  francos,  de  modo  a  lazer  com  que  o  trigo 
americano  sò  podesse  ser  vendido  a  20  francos. 

Desta  forma  garantiu  a  sua  producção  interior  ;  desta  fórma  seguiu  o  plano 
económico  preciso  para  g:arantir  a  sua  riqueza ;  pois,  riqueza  não  ó  dinheiro,  não  è 
papei ;  riqueza  ô  abundância  da  producção. 

O  Sr.  ILvmiro  Harcellos  —  A  Allemanha  está  fazendo  o  mesmo  com  a  França. 

O  Sr.  Lkite  e  Oiticica  —  Sr.  presidente,  na  historia  económica  de  todos  os 
povos  uao  se  encontra  um  que  siga  a  politicíi  proteccionista  do  estrangeiro  oue 
segue  o  Brazil.. .  c       i  r  n  i 

O  Sr.  Ramiro  B.\rcellos  —  Contra  o  nacional. 
O  Sr.  Leite  k  Oiticica  —  Somos  um  exemplo  único  neste  ponto. 
O  Sr.  Ramiro  Barceli.os  — Foi  a  educação  que  recebemos  do  Sr.  D.  Pedro  II, 
da  Europ"i"^*°  ^^^^^  '^^^^^  politica,  pensando  que  cila  o  recomraendara  aos  elogies 
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,  O  Sr.  AiMixo  Affonso  —  No  tomiio  do  M.ir.iuo?:  do  Pombal,  Portuíral  nuo  nro. 
duzia  com  quo  alimentar-so.vGslir-so  o  calçiir-so.  ^  ^ 

O  Sr  Lkitk  k  OiTicic.v  —  o  ineu  honrado  amigo  o  disUnoto  colloy'a  por  Suo 
i  auio  Lillu  coutra  ns  douli-inas  quo  estou  expeudcMido,  polo  nicto  do  poidoneor  'lo 
tido  ^^'^^P^^ulo  exprassuo  quo  iifio  lovará  a  m\l,  não  luluroso  Es- 

O  Sa.  MoRA.Es  Darros  —  Som  duvida. 

O  Sr.  Lkite  e  Omctc.v  —  Rico,  prospero,  o  não  futuroso,  porqno,  declaro  a 
m"  Estado  aclia-se  amcan.ado  de  uma  cr-iso  profundissiina. 
Nodia  era  que  o  café  pi-o  luzido  por  S.  l>aulo  £ov  superior  ás  necessidades  do 
consumo  A  \ .  eEx.  liao  de  vov  os  sous  celeiros  cheios  deste  í^encro  o  não  encon- 
trarão oxtracç.io  para  essa  produc-íão.  Nosso  dia  estarão  os  aí^ricultores  daoueíle 
Justado  Obrigados  a  unportar  géneros  do  primeira  necessidade,  esmaq-ados  pelo  nrecj 
que  o  estrangeu-o  lhes  impuzer  e  ao  qual  hão  do  sujoitar-se. 

O  Sr.  Moraes  Barros— NMngiDm  melhor  do  que  eu  conhece  quanto  é  nre- 
cana  asituaçao  do  Estudo  de  S.  Faulo.  ^  ^  piu 

O  Sr.  João  Cordeiro  —  Actualmente  não ;  mas  no  futuro  será. 

O  Sr,  Moraes  Barros  —  A  questão  é  quo  o  cafô  jà  aguentou  o  cambio  a  27. 

O  Sr.  Leite  e  Oiticica  —  Perdoe,  V.  Ex.  tem  os  olhos  tão  fascinados  como 
que  chama  riqueza  do  hoje,  que  não  vê  que  o  café  está  baixando,  apezar  do  baixar  o 
cambio,  quando  o  café  devia  subir.  '     •  '  ' 

O  Sr.  .Moraes  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leite  e  Oiticic.v— Senliores,  declaro  que  não  estou  .  ílxllando  a  respeito 
do  projecto  ;  tomei  a  palavra  i)aia  lavrar  um  i-rotesto  contra  a  politica  económica 
que  se  esta  segumdo  e  para  deixar  accentuado  que  se  tem  travado  a  luta  b'-neli- 
ca,  patriótica  do  proteccionismo  contra  o  estrangeiri-sino  que  nos  invade. 

O  Sr.  Mor.\eí  Barros  dá  um  aparto,  (^ncam-se  outros  aparlc^.) 

O  Sr.  Leitke  Oiticica-O  honrado  Senador  p^r  S.  Paulo  acaba  de  dizer  que  o 
desíe'pSz?"''^      -      I''''^^-'^^'^^''^^"^'^-  Pergunto:  om  que  consiste  u  ri.Juez. 

O  Sr.  Moraes  Barros  dá  um  aparte. 
agoiS  nn^ííSSe^  °"SSer -amiíactareiros,  e  eu  íailoi  até 

rnm^?".?)?'^í^í.' v"" ^^''^'^^^^  P-^"  ^^^''^  ^'^''^'^  ffiando  c  relatório  da 
n?ngS  apresentado  e  não  pode  ser  m tis  segredo  para 

a  SGi?mrm,fínfnr!l^^         7  ''^  ^'.ominunto  condemna  este  paiz  flitalmentc 

de  ir  ntiní  íSíSi  ''  ^'^^^  «^«^^'''^  <^ste  pobre  Brazil :  ha 

cie  ser  nuiauiaeíureiro  a  todo  transo. 

está  esuno^fo  n';in  ÍÍS?'"^  ~  ^  S.  Paulo  disso  quo  este  paiz 

são  nt  Síí  í  •  ^^'^^^^'""^      i'otrospecto  rápido  e  vejamos  qu.ics 

Sduz  d?f  S^lt^mf .'fíl^"'"'  ^"^'-r^  'Jesaleatador  dizeUo  :  a  prÍducçã3  está 
Soe  PbTTan^  -^""^^s.  Espirito 

So  no  extiíin  Ivf.  '  '"'^         primitivos  e  não  indica  adelinta- 

i^teHoVes  lhe  dã?  ^rí^^^    "  ^^''f '  <^-M^o>'tado  já,  porqu:-  as  fabricas 

inieiiores  llie  dao  consumo;  o  assucar,  o  fumo  e  o  cação,  (irn  um  aparte  ) 

o  Sh.  Moraes  Barros  dá  um  aparto. 

t,nt?)  rl^r?^SÍ''"'"^f  ^'i'  ^'1"^^^^"'  recel/ulo  milhares  drb  5?os  crt  e'. 
tanto  reduzio  a  sua  producçao,  sendo  obrigado  a  vir  ao  Rio  de  Janeiro  prover-':.-^ 
do  que  precisa  ;  tem  braços  e  entretanto  abandonou  a  sua  producção  ng,  ioSl?!  ' 

O  Sr  Coeluo  Rodrigues  da  um  aparte.  (Cruzam-sc  virios  aparte^.) 

O  Sr  Leite  e  Oiticica  -  O  honrado  senador  pjlo  Piauhv  atira  á  discu^^ão 
justamente  o  argumento  errado  qne  tom  prodazidi  a  nossa  situaçílÒ. 


Si  03  nossos  ngriciiltoros  do  S.  Paulo  o  do  oiiti-os  Eátados  qiio  cullivain  o  café 
limitaní  asim  producgão  iinicameiUo  ao  cafj,  por-iuo  ollo  lhos  dá  dinheiro  «i 
porquo  03  outpos  {?onoi'os  do  protlac.jão  estão  collocailos  oin  circunistancíiaá  do  não 
pcJerom  dar  o  moâino  roáuUudo  quo  o  ciCó.  EiitroUnto,  niníruoni  so' loinhru  do 
quo  o  cafô  ó  o  rei  café  uo  mundo,  qiio  os  outros  í;j(?noro3  ostão  to  Joá  proto^ddos  nas 
tarifas  quanto  ao  ostraiiíreiro,  o;n  jiiauto  quo  o  cafó  toia  a  sua  própria  nrotocrão. 
Mas  a  consequência  Í!iiinodiata  soru  quo  no  dia  ein  quo  S.  Paub,  continuando  ó 
systô.Jia  quo  vao  sogiiindo,  produ/.ir  mais  caló  do  que  o  quo  o  mercado  do  inundo 
supportar,  o  cafó  viriá  asor  cotado  por  monos  do  (\\v)  os  outros  gonoros  ;  a  rique/.a  do 
S.Paulo  estará  perdida,  o  o  paiz  estará  arruinado,  porque  não  tiM-á  cxpcrtição. 

OSu.  Coelho  Rodrigues  —  Si  nós  vivermos  ató  lã. 

O  Su.  Leite  E  Oiticica  —  Não  ó  preciso  vivor  ató  lá;  as  oslalislicas  já  o 
provam. 

O  Su.  CoKUio  Rodrigues  —  O  interesso  particular  ò  mais  iiit'.>lli  'onÍG  do  quo 
todos  os  governos.  ^ 

O  Sa.  Leite  e  Oiticica—  Cliamo  a  attonção  do  honrado  senador  polo  Piaiihy, 
para  o  Norte,  ondo  S.  líx.  foi  creado,  onde  vivou  por  mais  tempo,  e  tra/o-lho"o 
exemplo  do  noiso  assucar,  para  responder  á  sua  observação  sobro  o  iut  -resso  nirtí- 
cular  iotelligonte.  ^ 

O  lionrado  senador  saije  que  a  primeira  industria  desto  Paiz  fui  o  assucar.  A. 
agricultura  do  Norte  era  riquissima,  do  tempo  o\n  que  o  assacar  dava  dinlieíró. 
Naquello  tempo  fabriciva-se  bom  assucar.  Mais  tarde,  devido  á  produci.-ão  do  assa- 
car do  beterraba  o  á  proJucgão  do  assuci\r  do  cauna  em  outros  p.iize3,  conio  o 
Eí^ypto,  as  Autillias,  Cuba  e  outros  togares,  o  assucar  do  Brazil  licou  não  valendo 
nada. 

Pergunto  ao  meu  honrado  cjllega  :  a  agricultura  do  Norte  mudou  da  cultura  do 
assucar  para  outros  géneros  ? 

O  Sr.  Coelho  RoDRiGL-ES  —  Emquauto  o  assucar  dou  muito,  elle  só  plantava 
assucar  ;  quando  começou  a  baixa  do  assucar,  começaram  a  plantar  outros 
géneros. 

O  Sr.  Leite  e  Oiticica  —  .V  prova  do  quo  não  plantaram  outra  cousa  é  quo  nós 
iiuo  temos  outra  cultura  nacional.  O  cultivador  de  canaa  continuou  a  plantar  cmua, 
apezar  do  preço  do  assucar  l):uxar  de  o.-?  por  1.5  kilosaSOO  réis  ;  e  esperou  durante 
muito  tempo  a  baixa  do  cambio  para  melhorar  o  i)reço  do  assucar. 

Mas  por  que  o  fez?  Porque  razão  a  agricultura  da  canna  dec;iliio  nesto  P>tiz  i 
Por  que  os  paizes  europeos,  produetoros  do  assucar  de  beterraba,  dão  o  exen)plo, 
niuito  digno  de  ser  imitado  pelos  nossos  governos,  sustentando  Oísa  cultura  á  custa 
de  prémios,  para  garantir  essa  cultura  contra  a  invasão  do  assucar  do  cautia,  que  ó 
muito  suporiorao  do  beterraba. 

Pois  bem  ;  apezar  da  produc(;ão  da  beterraba  ser  enorme,  a  ponto  de  hoje  os  pro- 
ductores  do  assucar  de  beterraba  estarem  com  o  mercado  abarrotado,  e  não  sa!)ercui 
o  que  hão  do  íivzer  degenero,  ello  não  invade  o  Brazi!,  ello  não  procura  os  nossos 
mercados,  como  procura  o  arroz,  o  milho,  a  batata,  o  llirello,  o  feijãj  e  outrcs 
géneros  dc  primeira  necessidade,  porque  lá  está  a  oppòr-se  á  sua  entrada  a  nossa 
Uiritii  da  Alfandega,  que  prologo  o  assucar  nacional  contra  o  assucar  dc  bcternba. 
O  assucar  branco  paga  400  róis  por  kilo,  o  o  assiicar  bruto  oG5  róis  ;  quer  dizer, 
quatro  e  tantos  róis  por  15  kilos.  E' por  esta  forma  quo  a  tarifa  da  Aiamdeíraprote-e 
a  industria  da  canna. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Quando  entrar  em  vigor  o  monopólio  da  navega;.-ão  do 
cabotagem,  havemos  de  ter  assucar  de  beterraba. 

O  Sr.  Leite  e  Oiticica  — O  honrado  senador  toca  na  questão  de  cabotagem  ; 
mas  eu  respondo  que  o  assucar  dc  beterraba  não  lia  do  vir,  porquo  nós  teremos 
força  suíTicieuto  para  impedir  a  sua  entrada  augmontando  a  tarifa. 

Domais,  eu  posso  mostrar  ao  honrado  senador,  quando  quizer,  a  historia  de  todos 
os  paizes  da  Europa,  assim  como  da  America,  em  que  a  industria  do  construcçOes 
navaes  é  francamente  protegida,  do  modo  a  f  izol-a  prosperar,  porque  a  navegação 
estrangeira  de  cabotagem  ò  proliibida  ;  e  nós  nem  ao  menos  queremos  acceitar  o 
exemplo  dc  outros  paizes  que  estão  prósperos,  quo  estão  em  luelhores  circumstaucias, 
quando  iiòs  continuamos  amarrados  ao  cepo  da  vassahigem  ao  estrangeiro. 

Sr.  presidente,  eu  quiz  apenas  fazer  estas  considerações.  Julgo  que  o  projecto 
causara  desastres  ao  Paiz.  Não  melhorando  cousa  alguma,  prejudicará  ainda  mais. 
Lavrei  o  meu  protesto ;  o  desejaria  quo  o  Senado  procedesse  com  uiaior  critério  c 
inais  estudo  ua  apreciação  desta  questão, 
c.  s  -5 


NSo  discuti  o  projecto,  niTo  apreciei  «ma  a  uma  as  suas  tlisposições,  pornuo  niío 
,1  Jt         "^^^^  fazeUo,  occupatlo  como  tenho  estado  com  o  rolatorio  da  ConimissiTo 
ue  lanias;  mas  peço  ao  Senado  que  considero  bom  o  que  esto  projecto  siffnitlca,  o 
nao  continuomos  a  fazor  leis  absurdas,  quo  não  sorão  cumpridas,  como  algumas  nuo 
.teem  saUido  daqui.  si"" 

,  ^  Severino  "Vieira  —  Está  convencido  do  que  o  nobro  sena- 
acr^  por  Alagôas  não  tem  absolutamonto  razão  iio  protesto  levantado  contra  o 
projecto  ;  entretanto  felicita  o  Senado  por  ter  ouvido  mais  uma  vez  uma  brrlhanto 
prelecção  sobre  o  cambio  e  desenvolver  novas  tbeorias  proteccionistas. 

O  projecto  em  discussão  nada  innova  na  legislação  pátria,  porquanto  o  Codi/>o 
tommercial  em  mais  de  uma  disposição  considera  a  profissão  de  corretor  como  um 
omcio  publico. 

O  art.  33  do  código  citado  estabelece  o  seguinte:  «  passados  cinco  annos  após 
a  oxecuçíio  destes  dispositivos,  nenhum  extrangeiro  poderá  mais  exercer  as  fuiic- 
çoes  de  corretor.  » 

A  lei,  portanto,  considerando  essa  prortssão  como  ofricio  puldico,  limitou  os  res- 
pectivas funcçõ?s  quanto  à  nacionalidade.    E  não  sómente  isito. 

Por  um  lado  a  lei  submette  o  oxercicio  dessas  funcções,  condicionalmcnto,  csta- 
oeiecendo  a  prestação  de  fiança  prévia  ;  por  outro  lado,  submette  os  corretores  a 
penas  de  perda  do  olíicio,  como  provam  muito  claramente  vários  artigos  do  reie- 
riao  código.  O  art.  59  estabelece  ainda  diversas  prohibiçõos  sob  pena  de  suspensão 
ate  perda  de  oíiicio.  ' 

Ao  governo  dá-se  sómente  a  faculdade  de  determinar  o  numero  do  corretores  do 
fissão^  deixando  aos  mesmos  plena  liberdade  para  exercerem  sua  pro- 

inci?Í?f  V^i^r  "^""^^^  ^?  P''^^''^  ^  importância  do  projecto  quo  vem  attender 

ao  serviço  publico  e  aos  bons  desejos  do  governo. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a  discussão. 
1.^.?        Presidente  diz  que  accusando  a  lista  da  porta  a  presença  de  numero 

Posta  a  votos  é  approvada,  em  3^  discussão,  e,  sendo  adoptada  vae  ser  submot- 
tida  a  sancção  presidencial,  a  proposição  da  Camara  dos  Deputados  n.  105,  do  1895, 
que  reorganisa  a  corporação  dos  Corretores  de  Fundes  Públicos  do  Districto  Federal 
e  providencia  sobre  as  operações  por  elles  realisadas  na  Bolsa. 

A  proposição  da  Camara  dos  Deputados  u.  105,  do  1S&5,  convertida  ro  Decreto 

n.3o4  de  16  de  dezembro  dei  895,  encontra-se  na  coleção  das  leis  quo  era  logar 
competente  publicamos. 

Eítracto  âo  discurso  proneciaío  m  sessão  de  3  fie  oitiiDro  1  1895  pelo  Er  DeDutado 

AlciMa  Gnanatara 
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7.0;."^^"'»^°°^-°^°^'  ^5-  Pi^ssitleate,  em  uma  das  principaes  causas  oue  levarim  esto 
paiz  a  situação  que  descrevi  ao  começar  estas  ligeiras  coiisidcraçõel  !. 
O  Sr.  Rodolpho  Abreu.  . .  que  levaram  o  cambio  á  nove. 

Guanabara  -  A  mou  ver,  tocamos  ahi  em  uma  das  Drinciinc^- 
das  mais  effic.entes  causas  da  baixa  do  camljio.  Releve-mo  a  Cainuni  a  £ aíi- 


torldiiflo  ;  mas  fallaiKlo  flestos  assumptos,  nada  maistenlio  oní  vista  sinâo  coneerp^.. 

Senhores,  quanto  mais  modito  sobro  a  nossa  situaç^lo,  tanto  meu  .s  acho  oxnWoi 
damonTof     ''""^'^        '"'^'^^  í^^eralmouto  aiio^^ada.'.  E  sin^irvejímol-o  ?ip?: 

supeíabu.idant?"°  Soralmento  si  filia  a  baixa  do  cambio  6  o  papel-moeda,  declarado 

Ora,  Sr.  presidcnío,  eu  prosumo  que,  si  à  verdade  mo  osso  papel-moela  oát-i 
depreciado  de  t.1  <>/„,  nuo  ó  monos  verdade  qu^  elle  nTo  su-)-ííb'iii  K  nT^^^^^^^^ 
cnracteristico  da  abundância  do  numorariU  a  baha  d  '  ?nx  '  irdo4^^^^^^^^^^ 
Camara  sabe  que  a  taxa  de, desconto  nesta  praça  ó  elevadiss  m    e  nío  o  com- 
mercioaqm  lucta  com  as  mais  serias  diíTiculdades.  ^ 

Tm  Sr.  Deputado —  Aqui  e  no  interior. 

O  Sr.  Serzedello  Couhèa  -  E'  uma  condição  de  depreciação. 

O  Sr   Alci.vdo  Gua>í^^\iur..v-  Uma  autoridade  insuspeita,  o  pre^ident*^  do  Lon 
(Ion  and  Brazxhcm  Bank,  dizia  :i03  seus  acc-ionistas  om  1893:        V^*^-^^<^'^^'-  ao  Lon- 

«  A  31  de  dezembro  de  1S92,  a  circulação  attin^Wn  o  -v^=,  nno-nnv". 
bio  de  ''T  diulieiros  ^'  (V)  000  rmí    v'^       ,  '^''""•^''^    o.jo.UUJ. 003.$,  ou,  ao  cam- 
Diotie^/  (imueiiOb,  ^UJ  WU  UO.).   L  cculcntc  rjue  com  o  trabalho  iivre    o  Bra-iL 
tem  necessidade  de  lima  circHlaçrio  superior  a  essa    nup       ^ir„  o  nui^a 

c  menos  pela  c.uantidoAc.  ^uepcla  íuilw/^^Í  ^L^r;  "  ^'^''^  ^^^i^r.carf^, 

Do  mais,  03  factos  nem  sempre  toem  justificado  a  tão  alle-ada  influencia  do 

1879,  que  acossa  circulU  ilducia^^^nílíhmií.  ínáS^^t^^i  f^^fí^SÍ^ÍS 
do  Rio  de  Janeiro  no  ponto  de  vista  da  baixa  do  cambio  Durante  o>?nnn.  flí  i<f4  « 
1860.  as  emissões  de  pinel-mooda  auíuientaram  i)  Sc  iment^^  ^ 

biixoSíS^u^i??^'''^  '  ''''''^''^  °  '^^"^  qa"^^^víÍ2!r3inhSros-nãó 
Edi  1S7Õ,  o  Governo  auírmentou  sul>it  imonte  a  emissão  existente  de  •^5  OOO-OOO^ 

o  i^peL  (Ir/ar '     '  ^'"'''^  quando  se  comera  reSa? 

Recentemente  r.inda,  apozar  das  emissões  decretadas  pelo  Sr.  Ruv  Barbosa  o 

cambio  subiu  de_20  12  a  21  e  cheirou  mesmo  a  22  l/S  ;  e  nós  t  -nios  \istrpor  òu- 

'''''''''  ^^^"-"^''^^ 

Não  quero  concluir,  senhores,  que  devamos  volver  ã  politica  das  emi^siSes  •  a 
que  sempre  me  oppuz,  mas  unro  reconhecer  q.io  si  cm  ISõO  -  nuando  o  B?iViI 
aao  inha  mais  de  lO.OOO.OOO  de  habitantes,  entre  os  quaes  cerca  dSoo  030  de 

sS  de  c?)'  Íoí'nnS5í'í.'n'"  f^'"""',  '  '^1'"^''  ^"'■^=^'  ^'^"^  necessidades  - uma  emis! 
fitm.n  f  •^'^'^^Of  p-tpel-moeda  nao  bastava  para  determinar  ab  uxa  do  camião, 
(lifficil  é  comprehendor  que  a  determina  um  pouco  mais  d)  600.000:000^  lioie  oue  ò 
como  0^5?  nf.T^     n-UOO.OOO  de  habitantes  livres,  que  teem  tantas  ne  e  siSs 

Zti^hn.  ^ íc'^''''  "  ^"^  somente  a  subsistência 

quotidiana,  mas  as  economias  que  garantam  o  seu  futuro.  {Apoiados  c  apartes.) 

O  Sr.  SEivZEnKLLO  Corkí:a  dá  um  aparto. 

pap<í?-SõdÍTi:tS^^:""''"-^'"^^'^^"  '''''''  tratava  unicamente  de 

temp  dSimí^5í:,So^e  ^^tf  ^^^5"'  °  papol-nioeda  do  Estado  no 

outra  -Í;ntí'fníf,?^';''^^''-'.r''f''^^V-  '"f  "^"^^  devemos  esquecer  que  ol lo  não  tinha 
fluasol?r.?tí^^^^  do  Estado:  e  se  nessas  condignas,  elle  não  in- 

S,  '^"^  cambio,  lo-icamonte  se  concluirá  que  a-ora  devia  influir 

s       ISl^ri.^^Z.T'  r^''''''^-^'    r'"}"^'      '^^^  valor  depositado  no  líie  ò  ro 
baivo,  totlavia,  o  caso  de  ser  SLpcrabundante. 

O  Sr.  Skuzedello  Corrí:a  dã  um  aparto. 

a  baivi^fló  ínmn'"°  •  •   «       evideutemonte  não  ó.  Diílicilinente,  pois, 

ico^  dtia  o  t  r',  t  'li-T  '"^-^  pa;..e!-mooda.  «  Post,s  de  lado  os  disturbi^os  po^ 
u.íli  n^^^^^^  '•{■^>o  deste  anno.  que  certamente  tiv.M-am  uma  ox- 

excZ^^n  1,^,^^,^.^^^^  brazileiroe  i)rÍMcipal.nont.  devida  ao 

exGc.s>,o  de  miporlavao.  ^ullta  -..nito  per-unta  ooniy  se  explica  , pio  a  taxado  cani- 
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bio  soja  t5o  baixa  quando  a  colheita  do  cafó  foi  Ião  boa  o  os  proços  foram  UTo 
altos.  .  .      .,       ,  .     .  , 

A  explicação  ô  —  aparto  as  lutas  l  oUtiws  qud  vuo  rapidamoQlo  ternunaiulo— 
quo  a  importação  foi  excossiviu  Mas  a  importação  dcsdo  algum  tompo  osta  decli- 
uaudo,  não  porquo  o  paiz  oáteja  empobrecido,  mas  porque  o  morcado  esta  mais  do 
que  supprido.  Dimiauidaa  iin|)ortução  o  coutinuando  grande  a  exportação,  ó  racio- 
nal concluir  que  o  cambio  melhorará.»  . 

Eis  ahi  indicadi  outra  causa  da  baixa  do  cambio,  Examinemol-a  —  em  detalho 
e  digo  desde  jà  que,  cora  a  falta  geral  que  existo  do  estatísticas  oíllciaes,  os  aljía- 
rismos  que  vou  citar  são  apenas  approxlmados  :  em  1S80  a  1881  a  nossa  importa- 
ção montava  a  180.000:000$  o  a  exportação  a  220.0í)0:000$ ;  em  1888  a  exportarão 
era  de  210.229:000$  e  a  importação  de  234.543:000  ;  om  181)3  a  miportaçao  attm- 
giu  a  239.391:000$  e  a  exportação  a  280.042:000.  Em  1891  a  importação  ci-esceu 
consideravelmente  e  chegou  a  453.000:000$,  mas  a  exportação  1  nuo  foi  de  menos 
de  487.000:000.$000  !  . ,    .  , 

Quando  mais  viva  ia  entro  nòs  a  questão  financeira,  o  Sr.  Glyns,  presidente  do 
London  and  Brazilian  Bank  dizia  aos  seus  accionistas: 

«  Eu  ousei  aíGrmar  em  outra  occasião  que  a  colheita  do  cafó  —  represou  laudo 
uma  quinta  parto  da  producção  total  do  mundo  —  era  uma  fonte  excepcional  da 
renda  para  o  povo  brazileiro  ;  e  não  fallo  da  do  caoutcliout  cuja  pi-oducs^ão  é  igual 
a  metade  da  do  mundo.  Existo  ainda  uma  grande  industria  saccliarina  que  faz  pro- 
gressos ;exporta-se  tabaco  o  lia  ainda  outros  artigos  de  exportação. 

Posso  agora  dizer- vos  como  prova  de  minhas  asserções  que,  se  c  ilcnla  quo  du- 
•  rante  o  anno  passado,  1891,  a  exportação  do  cafó  attiugiu  a  £  22.O0Ô.OOO  e  a  da 
caoutchout  £  õ. 500. 000,  de  sorte  que  o  valor  destes  dous  produclos  monta  a 
£  27.500.000. 

Podeis  naturalmente  ver  que  c  possível  aos  brazileiros  cxiraUr  vma  eípccie  dc 
■  enorme  tributo  annval  das  outras  nações  que  fazem  o  consumo  para  accrescentar  à  sua 
riqueza  a  prosperidade . 

Nada  tenho  a  retirar  ao  que  jà  disse:  ao  contrario,  pare;'c-me  que  meus  argu- 
mentos foram  reforçados  porque  as  colheitas  de  café  e  borracha  foram  abundantís- 
simas. 

Durante  os  nove  mezes  que  vão  de  31  de  julho  a  31  de  março  o  valor  do  cafc 
exportado  attiuqfiu  a  £  21.090.000  o  o  da  borracha  a  £  4.500. 000,  prefazeudo  um 
total  de  £  25.500.000. 

A  única  deducção  que  se  pôde  tirar  d'ahi  c  que  a  prosperidade  do  povo  brazileiro 
è  progressiva .  No  anuo  seguinte, em  1893,  dizia  o  mesmo  Sr.  Glyn:  «Ue  30  de  junho 
de  1891  a  31  de  março  dc"lS92,  o  Brazil  exportou  em  café  525  milhões  de  francos  e 
em  borracha  112  milliões  e  moio.  Não  obstante  este  aujímento  na  cifra  da  expor- 
tação o  cambio  que,  em  juuho  do  1891,  mantinha-se  a  18  dinheiros  cahiu  a  1 1  1/iJ  em 
abril  de  1892,  resultado  incom2)rehe>isivel  e  por  consequência  inexplicável.  Ha  certa- 
mente nisso  alguma  cousa  de  mysterioso.* 

Palavras  estas  que  inspiraram  esta  ironia  ao  presidente  da  Brazil  Great  Sou- 
thern Railioay:  {Financial  Times  23  de  junho  de  1893.) 

'«  O  Brazil  continua  a  cumprir  todos  os  seus  compromissos  com  a  mais  honesta  e 
perfeita  exactidão.  O  cambio  continua  em  baixa. 

Entretanto  o  eommercio  do  Brazil  esta  em  progresso,  a  immigração  augmonta 
consideravelmente,  a  prosperidade  é  ascendente  e  o  Governo  desempsuha  os  seus 
compromissos  com  uma  pontualidade  que  se  poderia  qualificar  de  monótona  ! 

Si  alguém,  tivesse  o  poder  de  decifrar  o  enigmado  cambio,  esse  alguém  seria  certa- 
mente a  administração  do  London  and  Brazilian  Banh.  Ora.  o  presidente  desse 
Banco  declara  que  havia  nisso  um  mysierio. . .» 

Ha  de  facto  ummysterio,  o  mysterio  da  nossa  progressiva  miséria.  Somos  um 
povo  que  trabalha,  um  povo  que  produz,  que  tem  por  assim  dizer  o  monopólio  vir- 
tual de  dous  géneros  indispensáveis  o  não  vemos  o  fructo  de  nosso  trabalho,  não 
gosaraos  o  resultado  da  nossa  producção,  somos  cada  vez  mais  pobres ! 

Em  15  annos,  sõ  pelos  portos  do  Rio  do  Janeiro  e  Santos  exportámos  café  no 
valor  de  £  333.000.000.  Tão  enorme  somma  fundiu-se  e  desappareceu,  ninguém 
sabe  onde  pára.  Somos  pobres  e  não  capitalisamos. . . 

O  Sr.  RoDOLPiio  AiniEU  —  Para  provar  que  não  capitalisamos,  seria  preciso  que 
Y.  Ex.  provasse  quo  nesses  1.5  annos  não  temos  augmeiitado  extraordinariamente 
o  nosso  capital  fixo,  isto  ó,  que  o  Rio  de  Janeiro  por  exemplo  não  tem  multiplicado 
as  suas -novas  cooslrucçOes  o  meliioramontos  o  quo  o  Estado  não  tom  participado 
desses  melhoramentos. 


o  Su.  ALCI^rl)0  Guanaiiar\  —  Poi'doa-mo  Y.  Es.,  a  sua  rcíloxao  não  dostrôo  a 
minha  alllrmalivn.  Comparo  V.  líx.  a  soinina  quo  áo  ílsa  no  palz  roprosontatJa  om 
estradas,  om  proilios,  oiu  novas  culturas  o  qiio  ó  raiiiinia  —  com  a  tolaliiludo  *!o 
valor  cia  nossa  proiucr-ão—  qno  ò  onorniG  —  o  cliffa-mo:  ondo  vao  essa  dilToronça? 

O  Sn.  Sruzkdrixo  Couiika  —  Pmlir/lnios  muito,  mas  a  nossa  situação  ó  do  co- 
lónia estrangeira. 

O  Sr.  Alcixdo  Guavabar-v  —  Ar|vii.  psIú:  tolo  o  fructo  do  nosso  Iraballio  ô 
ilrouado  para  o  estrangeiro.  Temos,  primeiro,  quo  saldar  om  ouro  a  nossa  impor- 
tação; 0  dopois  como  a  grando  maioria  ilo  nosso  commorcio  ó  formada  por  eslran- 
"eiros,  os  lucros  dosso  commorcio  não  so  lix mi  no  paiz,  mas  sã,  >  t  imbom  drenados 
pura  o'  estrangeiro  !  Para  quem  pois  trabalhamos  nós,  sinão  para  o  estrangairo  ? 
(Apoiados). 

O  tributo  quo,  por  meio  do  cafó  e  da  borracha  consumidores  pagam  ao  Brazil, 
mo  Tem  augmentar  a  sua  riquezi  o  prosperidade,  como  dizia  o  presidente  do  ion- 
don  and  Brasilian  Banh  :  vem  angmoatar  a  dos  estrangeiros  que  aqui  commerciam 
G  que  so  apressam  em  reenviar  os  seus  saldos  acs  seus  paizes  do  origem.  Nós  pro- 
duzimos o  impobrecemo-nos  :  o  estrangeiro  vendo  o  noíso  ])roducto  o  enriquece. 

E  empobrecemo-nos  duplamente  :  l'',  porque  desde  quo  os  lucros  do  commercio 
sahora  do  paiz  ó  evidente  que  não  o  capita! isamos,  que  não  os  encorporamos  à  massa 
da  riqueza  nacional,  o  2",  porque  a  necessidade  de  s:ililarm.03  as  nossas  contas  em 
ouro,  quando  não  tomos  ouro.  por  um  lado  o  a  saliida  desses  capitães  continiia  e 
ininterruptamente  por  outro  determinam  do  modo  iucoatestavel  a  baixa  do  cambio. 
Eis  alú  uma  das  faces  desse  mystorio  que  o  jirosidenlo  do  London  Bank  não  conhece. 

Si  nos  detivermos  um  momento  a  considerar  quo  remédio  algum  tanto  ellicaz 
podemos  oppôr  a  isso,  estou  em  quo  o  prinieiro  que  so  impõe  ó  o  restabelecimento 
da  cobrança  integral  cm  ouro  do  imposto  aduaneiro.  (Apartes.)  Mas  não  quero 
insistir  agora  sobre  esto  ponto,  d  'seioso  como  estou  de  aprofundar  aquelle  mys- 
tcrio.  Mas  não  serei  ou  que  o  farei,  sinão  uma  autoridade  insuspeita,  qual  seja  o 
cônsul  da  Gram-Bretaulia  no  Rio  de  Janeiro.  The  Ob^crver,  do  12  de  maio  deste 
anuo,  encabeçava  um  resumo  do  rehitorio  do  cônsul  inglez  com  estas  palavras : 
«  Os  portadores  de  titulos  sul-araericanos  que  ligam  importância  ás  fluctuações  das 
taxas  de  cambio  diariamente  telegraphadasda  Argentina,  Brazileira  e  outras  Repu- 
blicas, fluctuações  quo  tantas  vezos  deterraiuam  a  alta  ou  baixa  desses  titulos,  lerão 
com  interesse  as  observações  do  cônsul  inglez  no  Kio  do  Janeiro,  em  um  relatório 
sobre  o  commercio  desso  porto,  hoje  publicado.  Depois  de  explicar  como  a  taxa  ó 
lixada  cada  dia  no  Rio,  pela  Camai-a  Syntlical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos,  o 
relatório  accrescenta  que  a  despeito  de  todas  as  precauções  «  a  onda  da  especulaçio 
leva  tudo  diante  de  si.  »  «O  caracter  l,raziloiro,  continua  o  Observer,  resummdo 
o  relatório  consular,  alTeiçoa-se  com  falicidade  a  tudo  quo  cheire  a  azar.  Em  um 
paiz  onde  não  existe  ouro.  não  ó  estranhavel  que  se  adoptem  outros  meios  <le  espe- 
culação, e  quando  a  riaueza  nacional  é  constituída  por  exportações  que  teem  valor, 
o  cambio  representa  um  moio  prompto.  Ura  negociante  pôde  tomar  letras  para 
pagar  importação  ou  vendel-a  antes  de  precisar  saccal-as  contra  carregamentos 
para  boneticiar  da  dilTerença  de  taxas.  Isto  pôde  ser  chamado  o  gérmen  da  espe- 
culação. , 

Cedo,  porem,  o  feitiço  começa  a  nirir  e  a  praça  vivo  delle.  As  necessidades  do 
mercado  são  em  breve  satisfeitas  ;  mas' quando  esto  limite  é  attmgido,  a  especulação 
real  accentua-se.  Procura -so  então  os  bancos,  signal  provável  de  que  os  espe- 
culadores são  incapazes  de  se  cobrirem  ou  de  que  o  seu  papel  particular  é  escasso. 

JS^atwalmcnte  essas  iustitidç^es  tiram  c>M'lo  vantagem  da  situação,  baixando 
svas  taxas  jjara  assegurarem  maiores  lucros.  Issa  yulo  obstante,  cilas  facilitam 
cambio  por  uma  sonnna  considerável. 

Os  especuladores,  por  intermédio  de  corretores,  compram-lhes  cimbio  a  prazo. 
ostensivamente  pax\a  ser  tomado  em  data  fixa,  mas  realmente  para  ser  hqwdado 
ríor  differenças . 

O  comprador,  para  garantia  contra  as  fluctuações,  é  obrigado  a  fazer  um  depo- 
sito ou  margem  de  garantia  do  10  %  do  total.  Si  o  cambio  melhora  antes  da  data 
da  liquidação  tiual,'elle  tem  a  plena  liberdade  de  negociar  os  seus  lucros  com  um 
especulador  mais  ardente ;  mas  si  occorrc  uma  liaixã,  elle  devo  cs  liquidar  ou 
roforçar  o  limite  de  10  "/o  ato  íin^l  liquidação. 

Estes  appellos  podem  ser  considerados  como  roforçcs  feitos  ao  sioch  para  man- 
tel-o  além  do  período  combinado  para  o  pagamento. 

Ha  aqui,  com  tudo,  um  ponto  importante  a  noticiar. 

Quando  o  stock  é  vendido  a  prazo,  si  não  ò  sacaido,  no  dia  do  vencimento  so  se 
tem  a  pagar  a  dilTerença ;  mas  nas  traiisacçíSes  cambiaes,  como  so  fazem  no  Ilio, 


Xts  rnSlX^lH  f''''  '^^'^  ^'^^  ^^''"^  «°'^ro  as  dono- 

D?  frTVV "^P^oulaçclo  nunca  siTo  saccadas. 
D«  /acto  a  vem  a  a;3m.'o  da  aos  bancos  um  enorme  lucro. 

paA^cr^arS^^^^^^  e.U.-o  si, 

vertivel.  ^  ^         orno  em  relação  a  um  papel-, meda  incon- 

Assvn  as  iaxas  cahem. 

..~s.ti.Sissr.isr      • » >.»•, ..»- 

Os  lueros  brutos  em  1893  fomn  /  i'-<n  'i-c  ^  ^   i  . 
de  10  %.  ^  ^°  ^"'"''^       ^-^se^-^-a  e  distribuiu-se  «ai  dividendo 

««iltSSí^''''  ''''  ''""""^^  -^^'^^  ^«     de  abril  a  noticia  da  do  Londou 

havi^?°lK^°  ^OJ? cíif  tnÍo°^S°?° ^ ^  ^  ^«5,000 
somma  £.405.000  junto  ao  lucro  liquido  deste  anuo  £.  174  ÒOO 

(^pozWoí.; °  °  ^- 6     ^lescredi to  gradual  da  Nação  Brazileira 

de  ^^^T^r^^íSl^^S^S^  i-egular  estado 

decer  áiCamara  a  benevolench  S  o  fa^r  1^^^^^^^^  ^  -^^^a- 

bem.  O  orador  é  muito  felicitado  )  '^"'^ '''S-noii  de  ouvir-me.  (Muito 
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Conliecida  a  marcha  do  processo  por  que  passou  íi  lei  n.  354,  de  13  de  dezembro 
de  1S95,  que  regula  a,s  operações  de  Bolsa  o  a  corporação  dos  Corretores  de  Fundos 
Públicos  da  Capital  Federal,  reunimos  a  esse  histórico,  como  complemento  indis- 
pensável á  perfeita  orientação  dos  po'leres  competentes  e  dos  interessados,  as  leis 
e  decretos,  por  ordem  clironologica,  uns  exclusivamente  concernentes  à  Bolsa  e 
Corretores,  e  outros  que  com  elles  teem  referencia  ou  ;e  lhes  annexam. 

Transcrevemos  nii  integra  o  decreto  n.  648,  de  10  de  novembro  de  1849,  expe- 
dido pelo  Ministro  da  Fazenda,  mais  tarde  revogado  pelo  de  n.  806,  de  1851, 
porquanto,  tendo  sido  aquelle  o  primeiro  acto  que  deu  regulamento  aos  Corretores, 
estabeleceu  a  doutrina  para  os  que  se  lhe  seguiram,  monos  na  parte  em  que 
entende  com  a  autoridade  sob  cuja  jurisdicção  fuiiccionavani  os  Corretores. 


DECíí,ETO  N.  648  —  de  10  de  xovembro  de  1849 

Manda  executar  o  ro^ulainento  sobre  Correio rc; 

Hei  por  bom,  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Consellio  d'Estado,  Ordenar 
que  se  execute  o  Regulamento  sobre  Corretores,  que  com  este  baisa,  assi£rnado  por 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Nefrocios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  que  assim  o  tenlia  entendido  e  laça  executar.  Palacio  do  Rio  do 
Janeiro,  em  dez  de  Novembro  do  mil  oitocentos  o  quarenta  e  nove,  vicesimo  oitavo 
da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Joaquim  Josk  Rodrigues  Torres. 
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Rçgmameiiio  para  os  Corretores,  a  m  í33  refere  o  líscrelo  desta  data 


TITULO  ÚNICO 


DOS  CORRETORES 


CAPITULO  I 


DA  NCMEAÇXO,  FI.VNÇA,  IMPOSTO,  SUSTENSÃO  E  DEMISSÃO  DOS  CORRETORES 


Art.  1."  Podem  ser  corretores  toJr.s  as  pessoas  em  que  concorrerem  coniancta- 
meute  os  sec-uint.^s  re]uisitos  : 

1.  °  Llado  mnior  do  25annos. 

2.  »  Residência  por  mais  de  um  anno  na  Praça  om  que  pretenderem  «er 
Corretores. 

3.  »  Pratica  do  commercio  por  sua  conla  oii  na  qualidade  de  sócio  gerente  ou 
pojo  menos  de  Guarda-livrcs  de  alguma  casa  de  commercio  de  grosso  trato  ou  do 
caixeiro  de  algum  Corretor.  ^  ' 

^^'}'  ^/  i^ipeoannos  depois  da  data  do  preseuto  Regulamento  não  podoriío  ser 
nomeados  Corretores  os  estrangeiros  não  naturalisados.  o  i 

Art.  3."  Não  podem  ser  Corretores  : 

1.  "  Os  que  não  estiverem  nas  circumstancias  do  art.  I". 

2.  »  Os  que  não  podem  ser  commerciantes. 

3.  "  As  mulheres. 

4.0  Os  que  já  tiverem  sido  demittidos  do  officio  de  Corretor 
5."  Os  Negociantes  fallidos  não  rehabilitados. 

Art.  4.0  A  petição  do  impetrante  deverá  sor  apresentada  na  Corte  ao  Ministro 
SScumeSfos  f  """^  respectivos  Presidentes,  e  será  instrnidados  seguintes 

I.o  Documento  pelo  qual  mostre  a  idade. 

2.°  Documento  que  certifique  sua  residência  no  Io?ar  por  mais  de  um  mnn 
3.0  Documento  pelo  qual  se  mostre  habilitado  com  os  preS  e 
KTgSnmtS""'''"^'  art!\rèl  5o°í;r"SÍeste 

_Art.  5.0  O  Ministro  da  Fazenda  na  Corte,  e  os  Presidentes  nas  Provinni»?  mm 
dLTí™^^'*f     de  Corretores  aos  quejulgarem  Imb  hSLs  paS  o  S^^^ 
desse  cargo  prestada  previamente  a  liança  do  art.  7»,  o  pa-o  o  impíT^to  do  nrt^  ú 

pnblfco  •     d"^  m%"1Í%'f''';^1  Corrètorka  salK^dí^ 

Nas  Capitães  das  Províncias  do  Rio  Grande  do  Sul,  Bahia  Pernamhnpn  Pnr-,  « 
Maranhão,  e  nas  outras  Cidades  maritimas,  haverá  os  CorrSernec^â^^^^^^^^ 
commerdaer'''      ^''""'^'^  '''''''  ''''''''' todasTs%rSS  o  netos 

Art.  7.0  Cada  um  dos  Corretores  de  fundos  iinhlipnc  n«-to  r^^u^i  * 

Os  Corretores  da  Bahia,  prosfarão  fiança  ou  caução  do  4-O0Oí;0nn  n=:  rio  PAmnm 
A  quantia  desta  ílança  poderá  ser  alterada  quando  convier. 


Art.  8.0  Os  Corretovos  qno  nosta  CArto  so  occuparom  do  dous  ou  tros  ramos  do 
corrotagom  moiioionaLlos  uo  art.  íj",  soríío  obrigadus  ás  fianças  quo  o  artigo  antc- 
codenfo  oxigo  para  cada  um  dos  ditos  ramos  do  corrotagom. 

Art.  9.°  A  fiança  sorá  prestada  na  Socrotaria  da  Commiíssão  da  Praça  do  Com- 
morcio. 

Art.  10.  Em  legar  do  fiança  sorão  admittidos  os  impetrantes  a  depositai'  no 
Tliesouro  Publico,  os  da  Curto,  o  nas  Thosourarias  os  das  respectivas  Provincl  is,  a 
importância  delia  em  dinheiro,  ou  apólices  da  divida  publica  pelo  valor  real  que 
estas  tiverem  ao  tempo  do  deposito,  na  Capital  do  Impsirio,  ou  nas  das  Provindas 
onde  so  fizerem  transferencias,  qual  delias  estiver  mais  próxima  :  das  apólices 
receberão  os  dividendos,  o  do  dinheiro  o  juro  annual  do  4  %,  pago  semestral 
mente. 

Art.  11.  Afiança  sercá  conservada  eíTectivamc-nte  por  inteiro,  e  por  ella  serão 
pagas  as  multas  em  que  o  Corretor  incorrer,  o  as  iudernnisações  a  quo  for  obrigado 
so  as  não  satisfizer  immediatamente  o  quo  nellas  for  condemnado. 

IfArt.  12.  No  caso  doarticro  antecedente,  ou  no  do  morte,  fallencia,  ausência  ou 
desoneração  legitima  do  fiança,  será  suspenso  o  Corretor  si  não  reforçar  a  tiança, 
ou  não  preencher  o  deposito  dentro  de  2-1  Iv^iras,  contadas  da  em  que  lhe  o  for  orde- 
nado. E  si  não  reforçar  a  fiança,  ou  não  preon^dier  o  deposito  dentro  do  tres  mozes 
contados  da  data  da  suspensão,  será  demittido. 

Art.  13.  O  Corretor  de  fundos  públicos  pagará  nesta  COrte  o  imposto  annual  de 
500.$,  o  de  mercadorias  de  300$  o  o  do  navios  do  200$000. 

O  Corretor  que  accumular  o  serviço  de  todos  os  tres  ramos  pagará  o  imposto 
annual  de  1:000$,  o  que  se  occupar  do  dous,  o  que  para  cada  ura  dellos  é  marcado 
neste  artigo. 

Os  Corretores  da  Bahia  pagarão  o  imposto  annual  de  .500$,  os  de  Pernambuco  de 
400$,  os  do  Maranhão  de  300$.  os  do  Pará  e  Kio  Grande  do  Sul  de  200$,  e  os  das 
outras  Cidades  marítimas  de  20$000. 

Art.  14.  O  imposto  do  artigo  .antecedente  será  pago  adiantado,  e  o  Corretor  já 
em  exercício  que  o  não  satisfizer  até  o  fim  do  3°  m"ez  do  anno  financeiro  será 
demittido. 

Art.  15.  .Antes  de  exercerem  quaesquer  a-^tos  próprios  de  seus  cargos  prestarão 
juramento  de  os  bem  servir,  na  Corte  nas  mãos  do  Ministro  da  Fazenda  ou  do 
Inspector  Geriil  do  Thesouro,  e  nas  Provindas  nas  mãos  dos  seus  Presidentes. 

Art.  16.  Os  que  exercerem  o  ofiicio  de  Corretor  o'i  de  algum  dos  seus  ramos, 
sem  que  tenham  cumprido  o  disposto  neste  capitulo  sobre  fi;iuças,  imposto,  ou 
juramento,  soíTrerão,  além  da  pena  imposta  pelo  art.  128  do  Código  Criminal,  uma 
multa  de  30  a  200$,  e  os  seus  actos  não  terão  mais  força  do  que  cs"de  simplos  man- 
datários. 

Art.  17.  Os  Corretores  serão  vitalícios,  poderão  porém  ser  suspensos  ou  demit- 
tidos  dos  seus  cargos  : 

1.0  Por  sentença,  nos  casos  em  que  as  Leis  gera''S  impõe  a  suspensão,  ou  perda 
do  emprego  aos  que  commetterem  os  crimes  nas  mesmas  referidos. 

2.0  Nos  casos  expressos  neste  Regulamento. 

Art.  18.  O  Corretor  que  por  qualquer  motivo  não  po  ler  exercer  por  algum 
tempo  suas  funcçOes,  poderá  encarregal-as  a  outro  corretor  da  mesma  classe. 

O  Corretor  substituto  assignará  os  actos  que  em  nome  do  impedido  praticar, 
com  a  seguinte  declaração  —  durante  a  ausência  e  moléstia  de  F.  e  F. 

Art.  19.  Se  algum  Corretor  quizer  deixar  q  seu  otGcio,  poderá,  de  accordo  e 
com  informação  da  Junta,  do  que  trata  o  art.  58,  solicitar  a  nomeação  de  seu  suc- 
cessor,  ao  que  o  Mmistro  da  Fazenda  poderá  annuir  se  o  julgar  conveniente. 

Anaúa  ou  não  o  Ministro  da  Fazenda  ao  pedido,  poderá  retirar-se  o  Corretor, 
entregando-se-lhe  a  caução  que  tiver  depositado  na  firma  do  artigo  seguint?. 

Art.  20.  A  caução  não  será  entregue  autos  de  dous  mezes  depois  de  publicada 
na  Praça,  e  em  uma  folha  mercantil,  o  annuncio  de  que  deixou  de  ser  Corretor,  e 
de  apresentada  certidão  de  que  não  pende  reclamação  alguma  contra  elle. 

Art.  21.  Vagando  algum  ofiicio  de  Corretor,  o  secretario  da  referida  Junta  re- 
clamará immediatamente  de  seus  herdeiros,  testamenteiros,  da  Autoridade  compe- 
tente, ou  de  quem  os  tiver  em  seu  poder,  os  livro?  e  pap3Í3  pertencentes  ao  olQcio 
que  assim  vagar;  o  bem  assim  íixrà  inventario  dos  mesmos  livros  e  papeis, 
que  guardará  na  SG:;retaria  d.i  Junta,  o  de  ta  lo  dará  parte  ao  Presidente  da 
mesma. 

Art.  22.  Ainda  antes  do  inventario,  no  mesmo  acto  em  que  o  Secretario  da 
Junta  03  receber,  procederá  ao  exame  nos  sobreditos  livros  em  presença  das  partes 
interessadas,  se  comparecerem,  e  do  duas  testemunhas  externas,  para  se  conhecer  o 
constar  o  seu  estado. 


CAPITULO  II 


DiVS  FUXCÇÕES  DOS  CORRKTOIIKS 


Art.  23.  Aos  Corretores  do  fiiudos  públicos  o.orapetom  as  sog-uintos  oporaçõos  : 

1.  "  Compra,  venda  o  tr.insforenci;is  de  nunesquor  fundos  públicos  nacionaos  o 
estrang-eiros. 

2.  "  Negociações  de  letras  do  cambio  e  rle  quaesf|uer  empréstimos  cominerciaes. 
à.'-  Compra  o  venda  do  metaos  preciosos. 

Art.  24.  As^  transacções  mnncionadas  no  arti.íío  antecedente  só  terão  valor 
iegai  81  forem  feitas  por  intennoilio  dos  respectivos  Corretores,  exceptuam-se  : 

1.  °  As  operações  de  que  tratam  os  §§  I"e  2«,  quando  feitas  do  ordem  do  Go- 
verno, ou  pelas  próprias  purtes. 

2.  »  As  negociações  em  mctaes  preciosos,  as  qua'?s  po lerão  ser  f.,-itas  também 
pelos  Corretores  de  mercadorias,  monos  a  veriíicação  do  preço  corrente  que  ó  da 
exclusiva  competencia  dos  do  fundos  públicos. 

Art.  25.  Os  fundos  públicos  nacionaes  ou  estrang-eiros,  bem  como  as  acçOes 
das  Companhias  reconhecidas  pelo  Governo,  poderão  ser  negodndos  ú  vista  ou  a 
prazos,  comtan to  que  a  operação  seja  real,  o  o  prazo  não  exceda  do  60  dias;  pena 
de  nullidade,  e  multa  de  100$  a 200$  aos  Corretores. 

Art.  26.  Será  considerada  real  a  transacção,  si  ao  tempo  em  que  for  feita 
pertencerem  ao  vendedor  os  titulos  quo  lizerem  o  objecto  delia. 

Este  domínio  se  provará  pelo  deposito  dos  titidos  ou  pelo  de  documentos  quo 
evidenciem  que  ao  menos  ao  tempo  da  entrega  formavam  propriedade  do  vendedor. 

Art.  -^1 .  AS  transacções  feitas  pelos  Corretores  deverão  ser  realisadas  na  Praça 
ao  Lommercio,  nas  horas  que  forem  marcadas  no  seu  Regulamento  interno. 

Art.  28.  Aos  Corretores  de  mercadorias  compete  a  compra  e  venda  de 
quaesquer  géneros  e  mercadorias,  e  a  cotação  dos  seus  preços. 

Art.  29,  Aos  Corretores  de  navios  compete: 

1.°  A  compra  e  venda  de  navios. 

2.0  Os  fretamentos  e  a  cotação  dos  seus  preços. 

3.0  Agenciados  seguros  de  navios  e  seus  carregamentos. 

4.°  Servirem_de  interpretes  dos  Capitães  de  navios  peranto  as  Autoridades 
pccfr^n-tirff  f  f  °    ^  "^''"""estos  e  documentos  que  os  Mestres  do  embarcações 
estrangeiras  tiverem  de  apresentar  nas  Alfandegas  do  Império 

inin,™?..    "'^^P^-  i^^í"'"'"-      publica,  salvo  às  partes  interessadas  o  direito  do 
impugnal-as  quando  infiéis,  inexactas  ou  incompletas  forem. 

^rt.  30.  Aos  Corretores  do  navios  que  nas  traducções  de  que  trata  o  arti"-o 
antecedente  commetterem  erro  ou  ftdsidade,  de  que  ksulte  dan  no  L  p^rtef 

mSa  ;tXlt^rÍ'^  ^''^  resultarem re  er-Jii^ti 

imposta  a  multa  de  200$,  e  suspensão  por  3  a  C  meze^. 

não  ilk  nL,?n  i-e.-ponsayeis  pelis  transacções  que  fizerem,  quando 

femeSp  r^S^  .o  committentes,  ou  delias  não  exigirem  p reíeden- 

t  ^        l'^''^^"^^^S-i"'ança;  d  além  da  reparação  do 

damno  que  ca-usarem,  pagar  a  multa  de  100  à  200?:000.  reparação  ao 

não  ârão  vM.^Ii^^frf '^'1  '='>'"P'^tem  aos  Corretores  de  mercadorias  o  navios 
serao  veJadab  aos  propr!0_s  donos,  ou  consignatários,  e  seus  caixeiros. 

'm?tu^'h7L'JX?Z''f''f''^''  obrigados  à  assistirá  entrega  das  cousas  vendidas 

2«?r;isrd:;  Sife^diSLr  '^'^'^  "'^  '^^"^  "^^^^  "^^^^^^ 

quae^ér^ip^l^SS  iS^SS^t^^^  t^lZ^^H^^ 
pessoas  que  intervierera  nos  contractos  que  elles  celebrarem  '^entidade 
Art.  .jo.  Guardarão  os  Corretores  inteiro  segredo  nas  neírociacões  de  oue  se 

substancia  dos  contractos  nos  livros  que  lhes  cumpre  escripturar. 

Se  os  Corretores  revelarem  o  segredo  que  lhes  for  pedido,  o  dahi  resultar 

oinS'  Sof.,íírfn'^uV'''°'^r^''"'f'^''^°'  ^o»'-'emn'-»(Ios  á  perda  do ollicio  c multados 
cin  íiuas,  provando-se  dolo  ou  fraude. 
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Ai't.  30.  Os  Con-octoios  soruo  obn-ados  a  dar  a  cada  uma  das  partos  contra- 
ctaiites  cópia  lol  do  asson  o  da  transacção  por  ollos  as-si-iuula  no  mosiiio  d  a  òa 
logo  quo  a  tonluim  ultimado,  so  po.sslvel  lur,  pena  d&-pofJa  da  cominiss-io  ou  c-o-ro- 
tagerii,  o  da  indeninisiiçilo  do  prejuízo  quo  dessa  falta  n^siiltar  "  ' 

Art.  37.  E'  prolilbido  aos  Corretores; 

1.  cToda  a  ospecio  do  nogochção  ou  Inuico  directo  oii  indiroeto  om  sou  ou 
alheio  nomo;  contralnr  sociodado  mercantil  do  qualquer  donomiiiação  ou  classe  onu 

f  dV  líuflta  dí  20O.?O0ol"''°  '  P'"^        i'''^^'  ^° 

2.  "  Aliançar  em  contracto  oti  negociação  moroantil  feita  por  sua  iuterveucão 
pena  de  iiullidade  o  multa  de  200$0U0,  mioi  vcuçao, 

3.  "  Encarrogar-se  de  cobrniK-as  ou  pagamentos  por  conta  alheia 

_  4  "  Adquirir  para  si  ou  p.mi  pessoa  cie  ána  faiuili  i  cousa  cuju  venda  Ihe^  for 
incumbida,  ou  a  algum  outro  Corretor,  aiuda  uiosino  quo  seja  a  pretexto  do  s^i 
SOrrieO.S''  ''^^"^^'-^"^''"^^     i^ordinionto  do  oiiicio  o  dJ  uma  multa  de 

Art.  38.  Nas  disposições  do  artigo  ]irecodo!ito  não  so  comprehendera  as 
cobranças,  e  pagamontos  quo  Iizeroni  por  elluito  do  transacções  em  que  tiverem 
intervui-  o,  nem  a  continuação  .!a.<  sociedades  actualmente  o.xi.teníes  para  operações 
de  corrotaí,'em,  ate  que  liude  o  tempo  por<ji:o  fnniiu  coiiti.-diidas 

Art.  39.  Os  corretores  desta  c  .i)ital  cobr.irão  tio  couiinissão  o  seguinte: 

r..j\^^'        '^^^  °"'''''f  Caidtaes  e  Cidiules^iíaViti^nks  côntinua\"ão  cô^^^^ 
perceber  a  mesma  corretagem  quo  Mé  ao  ])resente  vencem,  em  quanto  se  não  úzer  a 
Ne-oci?nles"^     '  necessária,  a  lace  das  informarões  dos  respectivos  Presidentes  e 

mnr<í;?^l'*.^I^"in"\^°^''^^';^'  P°^'f'^  ^"gmentar  ou  diminuir  as  commissões 
marcadab  no  art  39,  sob  pena  de  1  a  G  mezes  de  suspensão  imposta  pela  Junta. 
A.  oíní*     •  °  Commerciante  que  entregar  ao  Corretor  os  conhociiuentos  ou  notas 
le  geneio  para  vender,  ou  o  incumbir  de  quaesquer  outros  neeocios,  li?ando-se  por 
ínm'nnf  l  a  preço  _e_  condições  não  poderá  realizai  os  mesmos  negócios 

(íe^O$  a  200^00  '^'^  doCorrcTtor  com  quem  tratou,  sob  pena  de  multa 

r.;mon?"  qualquer  Commerciaute  receber  da  nicão  do  Corretores  conhe- 

íoml  r.V.^.n'',  °r  ^"'^esquer  géneros,  letras,  ou  fundos  que  lhe  proponlia 

mí?^n:   T  ^"^"-''\°" *^  °  se  não  decidir  promptaniente, 

nv^S  i!  ÍT'^  r"" ^^^'^-'^'•■so  particularmente  entre  os  mesmos  contraheutes, 
íjuríbr  devida^^^"^  °  Corretor,  este  terá  direito  a  receber  a  corretagení 

,ir  cf?;!^"^'  ^  incumbência  de  qualquer  negociação  feita  a  um  Corretor  enten- 
ue-se  linda  no  mesmo  dia,  salvo  conveução em  contrario. 

nntflnrí;'J?'  ^  Corretor  deve  fazer  assento  de  todas  as  operações  em  que  intervier, 
notando  cada  uma  dei  as  apenas  for  concluidi,,  em  um  caderno  manual  p  i-inado. 
nrdPm  L  »f  «"*os  do  artigo  antecedente  serão  aumeradoá  seguidamente  pela 

ÍS/.  "^"^  ,f  ti:^'^"sacçueá  foi  em  celebradas,  o  devemo  desiirnar  o  nome  das 
fi-/.?.^^  "'^V^^  mtervierem,  as  qualidades,  quantidades  e  preços  dos  elleitos 
e  miíp.!,\Tn  °  ^^-^^^^^^^^  ''"^  n^oociação,  os  prazos  e  condições  dos  pa-amentos,  e  todas 
mSs  C'1'cumstaiicias  occurreutes  quo  p.ossam  servir  pai-a  futures  esclareci- 
am í^vninSú  Os ''^ss<3níos  do  caderno  manual  deverão  sor  lançados  diariamente  em 
inte?iniv-ni°  P""'  extenso,  sem  brancos,  emendas,  rasuras,  nem 

nuerposiçues,  -uardada  a  mesma  numeração  do  manual. 

The^nnrí°m?'^?^'°n>f' numerado,  rubricado,  aberto  o  encerrado  por  ura  Oílicial  do 
formi  iSr--  ;  iiesouraria,  que  os  respectives  Inspectores  desi-narem,  e  terá  as 
100$r200^000-^  os  livros  dos  Coinmerciantes,  sob  pena  de  multa  de 

es«a(?o^''ímí?  P^*^lv^°- ^?  exhibivol  erajuizo  a  requerimento  do  qualquer  iuter- 
em  oup  n  S^^"ío,?fficialmente  para  os  exumes  necessários,  nos  casos  e  pela  íóvim 
cm  que  o  sao  os  livros  dos  Commerc.iantes. 

lidadPs  cujos  livros  forem  achados  sem  a  regularidade  e  forma- 

di  indiS^  f  °°  f anteeelente,  ou  com  falta  de  declaração  de  alguma 
preiui70^  m^S^f-l?'  '^,5'  4^  °  -^'^  se^'^  obrigado  a  iudemuisar  as  partos  dos 
)or  T!J  ^'^''^  resultarem,  multado  na  quantia  do  SOS  a  10n.<  e  suspenso 
200$  e  perderà^o^^^r*^^'  "°       '^'^  reincidência  será  punido  com  multa  do  lOOá  a 
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Art.  49.  Os  livros  ilo3  Corrnloros  qno  so  aohnroin  som  vicio,  nom  tlofoilo,  o 
escripturaílos  roguliwmento  como  flca  proácripto,  lorão  íò  imljlica. 

As  certidões  oxtraliitlas  dos  mosmos  livros,  com  roforonciu  ú  folha  om  quo  so 
acharem  oscripturados,  sendo  poios  mosmos  Corrotoros  sul)scriptiis  o  assignadas, 
terão  força  do  Escri[)tura  Palilica  para  prova  dos  contractos  rospeclivcs. 

O  Corretor  quo  passar  certidão  contra  o  quo  constar  do  sous  livros,  incorrerá 
nas  penas  do  crirao  do  falsidade,  sorá  domittido  o  multado  ua  quantia  do  200$000. 

Art.  50.  Nenhum  Corretor  podoni  dar  certidão  senão  do  quo  constar  do  sou 
protocollo,  o  com  roforoncia  a  ollò  ;  o  sômonte  altestará  o  que  viu  ou  ouviu  rola- 
tivaraento  aos  negócios  do  seu  oíllcio,  por  despacho  da  Autoridado  competente,  pena 
de  multa  de  10$  a  õO^OOO. 

Art.  51.  As  quebras  (los  Corretores  S3  presumem  sempre  fraudulentas. 


CAPITULO  III 


.TUXT\    DOS  CORRETORES 

Art.  52.  Haverá  uma  Junta  composta  do  cinco  Corretores  dos  quaes  tres  pelo 
menos  pertencerão  á  classe  dos  fundos  ]iublicos. 

Esta  Junta -será  nomeada  pelos  Corretores  do  todas  as  classes  por  maioria 
absoluta  dos  que  se  acharem  presentes,  com  o  tim  marcado  nos  arti.íjos  seguintes. 

Art.  53.  A  primeira  eleição  da  Junta  será  presidida  pelo  Presidente  da  Com- 
missão  da  Praça  do  Commercio,  e  as  posteriores  pelos  Presidentes  das  mesmas 
Juntos  dos  Corretores. 

Art.  54.  Na  sua  primeira  reunião  elegerão  os  membros  da  Junta  dentro  si  o 
seu  Presidente,  o  Secretario  e  o  Thesoureiro. 

Art.  55.  A  Junta  servira  por  um  anno,  mas  cs  seus  membros  poderão  ser 
reeleitos. 

Art.  56.  As  decisões  da  Junta  serão  tomadas  pela  maioria  absoluta  dos  votos  do 
seus  membros. 

Art.  57.  A  primeira  Junta  que  for  organisada  fará  o  seu  Regulamento  interno, 
que  submettercá  á  approvação  do  Governo. 

Art.  58.  Competirá á  Junta  dos  Corretores  : 

1.  °  Exercer  vigilância  sobre  todos  os  Corretores  para  que  se  contenham  nos 
limites  de  suas  funcções  legaes.  Poderá,  portanto,  examinar,  quando  o  julgar 
necessário,  a  situação  dos  mesmos  e  seus  livros  do  registro,  dos  casos  em  quo 
devem  ser  exhibidos  os  dos  Negociantes. 

2.  °  Segando  a  gravidade  dos  casos,  censurar,  e  mesmo  suspender  ató  seis  mezes 
os  Corretores,  que  contravierem  as  disposições  da  Lei,  remettendo  ao  Juiz  do  com- 
mercio as  queixas  reduzidas  a  escripto,  e  assignadas  pelos  lesados,  ou  quaesquer 
informações  obtidas  sobre  o  facto. 

3.  »  Fiscalisar  que  nenhum  individuo  sem  titulo  legal  se  intronietta  nas  funcções 
de  Corretor  ;  os  quo  assim  obrarem  incorrerão  em  uma  multa  do  100,>  a  15U$, 
applicada  para  as  despezas  da  Praça,  ficando  a  cargo  da  Junta  promover  perante  a 
competente  Autoridade  a  eíTectividado  do  pagamento  desta  nuUta. 

4.  "  Decidir  as  contestações,  que  se  suscitarem  entre  os  Corretores  relativamente 
ao  exercício  legal  de  suas  funcções.  Se  os  interessados  não  quizerem  acquioscer,  a 
decisão  será  do  Juiz  do  Commercio  respectivo. 

5.  °  Motivar  o  seu  voto  sobre  os  cindidatos  apresentados  ao  Governo  para  os 
logares  vagos  de  Corretores. 

6.  °  Assignar  curso  oílicial,  cotando-os,  aos  novos  edeitos  que  apparecerem  na 
Praça,  quando  obtiver  a  certeza  que  a  emissão  destes  valores  dá  logara  transacções 
sérias  o  frequentes,  sendo  preciso  que  estas  negociações  reunam  qualidades  neces- 
sárias para  produzir  um  preço  e  curso  verdadeiro,  e  tal  que  o  publico  não  possa  ser 
induzido  em  erro  sobre  o  valor  real  dos  novos  elTeitos. 

Art.  59.  Chegada  a  hora  de  fechar-se  a  Praça,  se  reunirão  os  Corretores  com 
os  membros  da  Junta  par.i  veriíicarem  e  contarem  os  preços  das  transações  do  dia. 

Art.  60.  Estes  preços  deverão  ser  lançados  em  livro  próprio  para  esse  oíleito, 
cora  deolarnção  do  máximo  o  mínimo.  O  I mçainento  será  assignado  pelo  Presidente 
e  Secretario  da  Junta,  e  uma  cópia  autlientica  delle  so  publicará  ein  uma  das  folhas 
mercantis  do  dia  seguinte.  No  lim  do  anno  será  o  livro  guardado  no  Archivo  da 
Commissão  daPrnçá. 

Art.  61.  O  Presidente  remetterá  semanalmente  o  boletim  do  curso  dos  cambies 
e  fundos  públicos  ao  Presidente  do  Thesouro  Publico  Nacional.  O  Thesoureiro  arre- 
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cadará  as  multas  o  omolumoutos,  o  ontroííaru  o  pruducto  doUos  uo  ílin  do  cada  raoz 
ao  Thosouroiro  da  Praça  do  Coininomo  (art.  CO). 

Art.  02.  A  Junta,  posto  qiio  cncarrogada  do  voriiic.a'  o  cotar  o  ciiráo  dos  eíVoitos 
públicos,  uão  fiTí^rniUe  o  seu  valo*r  nem  a  solvabilidade  do  dovedor,  mas  ò  i'l'>.[)oii- 
suvol  pela  exactidão  dos  probos  cotados. 

Art.  63.  Polas  cortMúos  quo  passarom  os  Corretores  o  Socrotarios  da  Junta, 
perceberão  os  primeiros  para  si  e  o  segundo  i'ara  as  ilespezas  da  Pra(.'a,  os  emolu- 
mentos marcados  no  art.  39. 

Art.  04.  A  Junta  uão  tora  direito  de  conhecer  e  julgaras  reclamações  quo 
terceiros  lesados  tizercm  contra  qualquer  dos  Corretores,  mas  deverá  intervir  no  caso 
do  artigo  seguinte. 

Art.  05.  As  reclamações  dos  comuietteutos  contra  os  Corretores  serão  apresen- 
tadas primeiramente  à  Junta,  quo  so  desvelará  cm  corapol-os  ;  e  í:Ó  no  caso  em  quo 
se  opponham  á  deliberação  da  Junta  poderão  recorrer  a  Justiça  competente. 

O  próprio  Corretor  nunca  o  poderá  lazer  contia  qualquer  decisão  da  Junta. 

Art.  66.  As  cerlidDes  pedidas  dos  diffn-ontes  preços  do  registro,  serão  passadas 
pelo  Secretario,  e  o  sou  producto  apidicailo  para  asdespezas  da  Praça. 

Art.  67.  As  disposições  do  presente  Regulamento  não  serão  alteradas  sem 
prévia  informação  da  Junta, 

CAPITULO  IV 

h\  PRAÇA  1)0  COMMERCIO 

Art.  68.  Os  Corretores  reunir-sc-liâo  na  mesma  casa  que  serve  agora  do  Praça 
de  Con-;mercio,  cujo  regimen  económico  e  i)olicial  continuará  a  cargo  da  Commissão 
da  mesma  Praça  na  fórnia  do  Scu  Regulamento  interno. 

Art.  69,  Alem  das  suLscripções  annuaes  pagas  pelos  assignanlcs,  perceberá 
mais  a  Commissão  da  Praça  para  suas  despozas: 

1°,  300  réis  iior  cada  annuncio  de  interesse  particular  que  se  affixar  na  Praça  ; 

2'\  a  importância  das  multas  que  pagarem  os  Corretores; 

3'^,  os  emolumentos  das  certidões  que  passarem  os  Socrotarios  da  Junta  dos 
Corretores  (art.  03). 

Art.  70.  o  presente  Regulamento  terá  iidoira  execução  nesta  Praça  do  1°  de 
janeiro  do  1S50  em  deanto;  q  será  applicado  ás  outras  com  as  moditicições  que 
exigirem  as  circumnstm; ias  locaes  de  cada  uma  d-dlas. 

""Art.  71.  Os  Regulamentos  internos  dasPr.iças  de  Commorcio  das  Províncias,  o 
as  modificações  quo  devem  sor  feifífs  nos  da  Còrto  uão  peicrão  ser  executados  sem 
approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  72.  Ficam  revoga-las  todas  as  disposições  e  ordens  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  10  do  novembro  de  1840.—  Joaquim  Jose  Iio  lrí(juc<  Torres, 
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TITULO  II 

DAS    PUAÇAS    DO  C03ÍMEKCI0 

Art.  32.  Praça  do  Coramercio  ò  não  só  o  local  mas  ta:nbem  a  reunião  dos  com- 
merciantes,  capitães  o  mestres  de  navios,  corretores  o  mais  pessoas  empregadas  no 
comraercio. 

Este  local  e  reunião  estão  sujeitos  á  policia  e  inspecção  das  Autoridades  com- 
petentes. 

O  regulamento  das  Praças  do  Commercio  marcará  tudo  quanto  respeitar  á  poli- 
cia interna  das  mesmas  praças  o  mais  objectos  a  ella  concernentes. 

Art.  33.  O  resultado  das  negociações  quo  so  o[)erarem  na  Praça  determinará  o 
curso  do  cambio  e  o  preço  correnlo  das  mercadorias,  seguros,  fretes,  transportes  de 
terra  o  agua,  fundos  públicos,  nacionaes  ou  estrangeiros,  o  de  outros  quaesqner 
papeis  de  credito  cujo  curso  po.ssa  ser  annolado. 

Art.  34.  Os  commercianles  do  qualquer  jiraça  poderão  eleger  do  entre  si  unia 
commissão  que  represou  lo  o  cor[io  do  cumuiercio  da  mosnuv  praça. 


TITULO  III 


DOS  AGENTES  AUXILIARES  DO  COMMERCIO 


CAPITULO  I 


MSPOSIçOES  GIíRAlíS 


Art._3o.  Suo  considerados  níjentes  auxilinros  do  cQmmorcio,  suieitos  ás  leis, 
commerciaos  com  relação  ás  operações  quo  nossa  qiialUlado  llios  respeitam: 

I.  Os  còrretores. 

II.  Os  ajentes  de  leilões. 

in.  Os  feitor^^s,  guarda-Iivros  e  caixoircs. 

ly.  Os  trapicl-ieiíos  e  administradores  do  armazéns  do  deposito 

V.  Os  commissarios  do  transportei. 


CAPITULO  II 


DOS  C0RRET0RK3 


^.Urà^^'^^]^''^^-^^  còrretor  requer-so  ter  mais  do  vinto  o  cinco  annos  do 
idade,  e  ser  domiciliado  no  logar  por  mais  de  um  anno. 

Art.  37.  Não  podem  ser  corretores: 

'  I.  Os  que  não  podem  ser  commerciantes : 

II.  As  mulheres; 

III.  Os  corretores  uma  vez  destituídos  ; 

^i^.  m/ori  "^^^  rehabiiitados,  e  os  rehauililados  quando  a  quebra  liouv.n- 

sido  qualificada  como  comprehendida  na  disposição  dos  arts.  800  n.  2  e  SOI  i  1 

Art.  38.  Todo  o  corretor  o  obrigado  a  nuitricuiar-so  no  Tribunal  do  Coinmer- 
ao  do  seu  domicilio,  e  antes  de  entrar  no  e.xercicio  do  seu  officio  m4slxr°  nS- 
niento  de  bem  cumprir  os  seus  deveres  perante  o  presidente  podendo  er  afl mi t  do> 
a  jurar  por  procurador  os  corretores  d's  praças  distantes  dò  o  4r  onde  o  Tr  íuníl 
residir;  pena  de  uma  mulla  correspondente  a  dez  por  conto  da  ia  ití  quo  1  xr 
prestado,  e  de  que  a  s_ua  -estão  só  produzirá  o  eíTeito  do  mandato  ' 
.  Art.  39.  A  petição  para  malricula  deve  declarar  a  naturalidade  o  domicilio  do 
impetrante,  o_  género  de  coramercio  para  que  requer  habilit-Í-sò  e  a  nr  u- 1  o  ,  o 
pretende  servir  de  corretor,  e  ser  instruída  doÍ  seguiníes  doeumenL^  origim;; 

I.  Certidão  de  idade  ; 

II.  Titulo  de  residência  por  onde  mostro  q;:o  se  acha  domiciliado  Iia  m-xU  dP 
um  anno  na  praça  em  que  pretende  ser  corretor-  "u'i»cuiauo  na  mais  do 

tado  de  haver  praticado  o  comnierciò  sobre  si.  ou  em  al-um  >  ci^i  d.^ 
Slvr^of»^^ 

nen£l^SiS:?Soi;rJatír.S  ^íl  íl^^tifíj^íSo^^Se^^^f  1°  ''''í^ 
que  anteriormente  tenha  sido  nomeado^  se  tl^  ivindo  '''''' 

Art.  40.  Mostrando-se  o  impetrante  na  circumstanciás  de  nodcr  ser  correlor 
o  Tribunal  o  adnnttira  a  prestar  íianca  i(lo^t^a     •inr-n^onl  .níu  ''""^V^'^^  '^°"^'?' ' 
de  a  ter  prestado,  lho  niandará  pS  paS  authonfoa 
termos  dispostos  no  art.  6-  paraSn  itriJul^Sos  coSrS 

do  é^iJtÂ^^'  ''""'''^      '''''''''  ^'^J- <lo  commercio 

Os  Tribunaosdo  Commercio,  io-o  quo  (brom  installalos.  lixarão  o  nnantita- 
tivo  das  lianoasque  doveai  prestar  os  correton-s.  co.n  relação  ao  -írodS  t    is - 
acçues  commorciaes  das  respectivas  praças :  polón  io  alterar  o  síu^vilof  nor  um^ 
nova  li.xaçao,  sem])re  que  o  julgarem  convonionto  ' 
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Art,  42.  Na  falta  do  ílanoa,  sorá  o  habilitanto  admittido  a  dopositai-  i  ^in 
importância  em  dinhoiro  ou  apolicos  da  divida  publica  pelo  valor  real  ouo'  o^h* 
tivorom  ao  tompo  do  deposito.  ^  ^^^''^ 

Si  no  logar  ondo  dova  prostar-soa  fiança  não  houver  -iro  do  apólices  da  divida 
publica,  poderá  GÍToetuar-so  o  deposito  ua  i)r..ça  mais  próxima  ondo  cilas  ^iraroni 

Art.  43.  A  ílauça  sora  conservada  effictivamonto  por  inteiro,  o  por  elK  sop-í  í 
pagas  as  multas  cm  quo  o  corretor  incorrer,  e  as  indemnisações  a  que  for  obVi^n  íò 
si  as  nao  satisfl/.or  immediutamonto  quo  ncUas  for  condemnado  ;  ilcaudo  susnèusò 
emquanto  a  liança  nao  for  preenchida.  •  cuo^^^usu 

Art.  44.  No  caso  do  morte,  fallencia  ou  ausência  do  al-um  dos  fiadores  ou  do 
se  terem  desonerado  da  liança  por  fórma  legal  cessará  o  oíílcio  do  corretor 
emquanto  nao  prestar  novos  fiadores.  v.wii<,lui 

Art.  45.  O  corretor  póle  intoi-vir  em  todas  as  conveneu^s.  tran^acciJos  e 
operações  mercantis;  sondo  todavia  entendido  que  é  permitido  a  "todos 
commerciantes,  e  mesmo  aos  quo  o  não  forem,  tratar,  imnioaiatameuto  nor  ^i  Vik 
agentes  e  caixeiros  as  suas  negociações  o  as  do  seus  comrnittentes.  o  at-»  incuíc?r  ^ 
promover  para  outrem  vendedores  o  compradores,  comtauto  quo  a  int-rvene^-m 
seja  gratuita.  '  ^t-ivcuvay 

Art   4G.  Nenhum  corretor  p(kle  dar  certidão  siiião  do  quo  emstar  do 
protocollo  e  com  referencia  a  elle,  e  somente  poderã  attoitar  o  que  viu  ou  ouvi 
relativamente  aos  negócios  do  sc^u  oiíicio  por  despacho  do  autoridade  competente  o 
pena  de  uma  multa  correspondente  a  dez  por  cento  da  fiança  pre.stad-1 

Art.  47.  O  corretor _é  obrigado  a  fazer  assento  exacto  e  racthodicô  do  todas  as 
operações  em  que  intervier,  tomando  nota  de  ca±i  uma,  apenas  for  concluída  em 
um  caderno  manual  paginado.  ^^"luu.,  mi 

Art.  48.  Os  referidos  assentos  serão  numerados  seguidamente  pela  ordem  em 
que  as  transacções  forem  celebradas,  e  deverão  designar  o  nomo  las  pessoas  o ne 
nellas  intervierem,_as  qualidades,  quantidades  e  preço  dos  efieitos  que  fizerem  o 
objecto  da  negociação,  os  prazos  e  condições  d.  s  pagamentos,  o  tcdaá  e  qiue^auer 
circumstancias  que  possam  servir  para  futuros  esclaK-cimentos  i^i^^-^iiu^i 

Art.  49.  Nos  assentos  de  negociações  de  letras  .le  cambio  deverá  o  corr^-tov 
notar  as  datas,  termos  e  vencim:.ntes,  as  praças  onde  e  soi.re  que  forem  sacadi  os 

alTumafse  W^^^^^  '  '     '''^^"^^^^'^^  rílativas  L  cainSô  sl 

Art:  50.  Os  assentos  do  caderno  manual  deveião  ser  lançados  diariamente  em 
um  protocollo  por  copia  litteral,  por  extenso  e  sem  emendas,  nem  iaterp^^eões 
guardada  a  mesma  numeraçíão  do  manual.  ^-i^v-i pavçocs, 

O  protocollo  terá  as  formalMades  exigidas  para  os  livros  dos  coinmerci  intes 
no  art.  13  ;  sob  penado  não  terem  fé  os  assentei  .jue  nello  se  lançaram  .^d™ 
multa  correspondente  à  metade  da  fiança  pre.stada .  Miiçar.m,  o  <Al  uma 

_     O  referido  protocollo  será  exhibivol  em  juizo,  a  rciuerimento  do  oualnuer 

Mduações  mencionadas  nos  arts.  48  e  49.  será  obri-ado  a  indemni4r  •  s  n-  r?,^i  ,!  s 
prejuuos  que  dahi  lhe  resultarem,  multado  na  q^nUa  i^^^^^LníJf'^^^ 
parte  da  fiança,  e  suspenso  por  tempo  lie  três  a  seis  mezes:  no  cio  drreiacicLcr 
sera  punido  com  a  multa  de  metade  da  fiança  e  perdoràí  oflicio 

pSalonípet^ií     '  '  '''''''  =^  ^^-^^'""^^1  ^^"^ 

re-ufa,-mpní.^n^.!.Ínr^  dos  corretores  que  so  acharem  sem  vicio  nem  defeito,  o 
pabiica  «?^^"i''Píurados  na  k.rma  determinada  nos  arts.  48,49  e  ÕO,  terão  fé 

acln4m'2ÍrSfn?M  1''''''''''',^°'  ^-^'"«rencia  á  folha  em  que  se 

tSTr  ^^'^f^P^";^^'^^'  sendo  i>olos  meamos  corretores  subscriptas  e  assi-nadas 

em  que  nS  tí^T^t'  ^'^^  respectivos,  ncs  caso 

es^^ecikl,^  °  ^«^^^''P'"^^^  Puí^lic^^  O"  outro  género  de  prova 

nas  peSa^^^di^ipJmt    Tf  ^  seus  livros  incorrerá 

vrt  4  nc   "  '  %  í^^' '=^^'''1^*^'  PGl''íeni  a  liança  por  inteiro,  o  será  destituído, 
por  ínintl;v?Lr  ^'>r>ga.Ios  a  assistirá  entrega  das  cousas  vendidas 

corrSondPntf  ^^^V^^^^  o  exi^rir,  sob  pena  do  uma  multa 

dunmos        '  "  '  °       i-esponderem  por  perdas  o 
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Art.  5-1.  Os  corretoras  são  igiialmonto  obrigados,  om  nogociaçõoa  do  letras  ou 
do  oatros  quaosquor  papois  do  crodito  ondos>avois,  ou  apolicas  da  divida  publica,  a 
liavol-os  do  codonte  e  eutro?ral-o3  ao  tomador,  bom  como  a  eutrogar  o  proço. 

Art.  5õ.  Alada  quo  om  floral  os  corretores  nilo  respondam  nem  possam  consti- 
tuir-so  responsa vois  pola  solvabilida  lo  dos  coutraliontos,  soráo  comtudo  {,'arantes 
nas  uogociações  da  GUtroffa  material  do  titulo  ao  tomador  ode  valor  ao  codeiilo,  o 
responsáveis  pela  veracid;ide  de  todos  oqiiaesquor  pipois  do  credito  poi'  vi-.i  dollos 
negociados,  e  pola  idoulidade  das  pessoas  quo  iatervioreni  uos  contractos  celebrados 
por  sua  intervenção. 

Art.  50.  E'  dovor  dos  corretores  guardar  inteiro  segredo  nas  negociações  do 
que  se  encarregarem ;  e  si  da  revelação  resultar  prejuízo,  sorão  obrigados  á  sua 
indeninisação,  o  até  condemnados  íi  perda  do  ollicio  e  da  metade  da  llança  pres- 
tada, provando-se  dólo  ou  fraude. 

Art.  57.  O  corcotor  que  no  exercicio  de  sou  oillcio  usar  de  fraude,  ou  empre- 
gar cavillação  ou  engano,  sorá  punido  com  as  penas  do  art.  51. 

Art.  58.  Os  corretores,  ultimada  a  transacção  de  que  tenham  sido  encarrega- 
dos, serão  obrigados  a  dar  a  cada  uma  das  partes  contralientos  cópia  liei  da 
mesma  transacção,  por  elles  assignada,  dentro  do  prazo  do  48  horas  úteis,  o  mais 
tardar;  penado  perderem  o  direito  quo  tiverem  adquirido  ã  sua  commissão  ode 
indeniuisarem  as  partes  de  todo  o  prejuízo  que  dessa  falta  lhes  resultar. 

Art.  59.  E'  prohibido  aos  corretores  : 

I.  Toda  a  espécie  do  negociação  e  tralico  directo  ou  indirecto,  debaixo  do  seu 
ou  alheio  nome;  contrahir  sociedade  de  qualquer  denominação  ou  classe  que  seja, 
e  ter  parte  ou  quinhão  em  navios  ou  na  sua  carga ;  pena  de  perdimento  de  ollicio 
e  de  nullidade  do  contracto; 

II .  Encarregar-so  de  cobranças  ou  pagamentos  por  conta  alheia  ;  pena  do  per- 
dimento do  oílicio. 

III.  Adquirir  para  si,  ou  para  pessoa  de  sua  familia,  cousa  cuja  venda  lhes  for 
incumbida,  ou  a  algum  outro  corretor,  ainda  mesmo  que  sr-ja  a  pretexto  de  seu  uso 
particular;  pena  de  suspensão  ou  perdimento  do  oíTicio,  e  de  multa  correspondente 
ao  dobro  do  preço  da  cousa  comprada . 

Ari.  60.  Na  disposição  do  artigo  antec.deníe  não  so  compreliende  a  acquisiçfw 
de  apólices  da  divida  publica,  nem  a  fio  acções  de  sociodatles  anonymas,  das  quaes, 
todavia,  não  poderão  ser  directores  doljaixo  do  qualquer  titulo  que  seja. 

Art.  61.  Toda  a  liança  dada  por  corretor  cm  contracto  ou  negociação  mercan- 
til, feita  por  sua  intervenção,  será  nulla. 

Art.  62.  Aos  corretores  de  navios  lica  permittido  traduzir  os  manifestei  e 
documentos  que  os  mestres  de  embarcações  estrangeiras  tiverem  de  apresentar  para 
despacho  nas  alfandego s  do  Império. 

Estas  traducções,  bem  como  as  que  forem  feitas  por  interpretes  nomeados  pelos 
Tribunaes  do  Commercio,  terão  fé  publica,  salvo  às  partes  interessadas  o  direito 
de  impugnara  sua  falia  de  exactidão. 

Art.  63.  Aos  correlores  de  navios,  que  nas  trad;  -ições  de  quo  trata  o  artigo 
antecedente  commetterom  erro  ou  falsidade,  de  quo  r«;íUlt3  damno  ás  partes,  si\o 
applicaveis  as  disposiçõíjs  do  art.  51. 

Art.  64.  Os  Tribunaes  do  Commercio,  dentro  dos  primeiros  seis  mezes  de  sua 
installação,  organisarão  uma  tabeliã  dos  emolumentos  que  aos  corretores  e  inter- 
pretes competem  pelas  certidões  que  passarem. 

Toda  a  corretagem,  não  havendo  estimulação  em  coatrario,  será  paga  reparti- 
damente  por  ambas  as  partes. 

Art.  65.  Vagando  algum  olTicio  de  corretor,  o  escrivão  do  Juizo  do  Commercio 
procedera  á  arrecadaçuo  de  todos  os  livros  e  papeis  porleucentes  ao  oílicio  que 
vagar,  e,  inventariados  elles,  dará  parte  ao  Tribunal  do  Commercio,  para  este  lhe 
aar  o  destino  que  convier. 

Art.  6G.  O  mesmo  escrivão,  no  acto  da  arrecadação,  é  obrigado  a  proceder  a 
exame  nos  sobreditos  livros,  em  presença  das  partes  interessadas  e  de  duas  tesLe- 
muniias,  para  se  conhecer  o  seu  estado. 

Art.  67.  O  governo,  precedendo  consulta  dos  respectivos  Tribunaes  do  Com- 
mercio, marcará  o  numero  de  corretores  quo  deverá  haver  em  cada  uma  tias 
praças  de  commercio  do  Brazil,  o  lhes  dará  rogimonlo  próprio  ;  e  i;,em  assim  aos 
agentes  de  leilão  ;  comtanto  que  por  estes  regimentos  se  não  altere  disposição  algu- 
ma das  comprehendidas  no  presente  código. 
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DECRETO  N\  80G  -  m  20  dk  m.m  de  1851 

KsUboIeco  Ko.crimonto  par.i  os  coiTotrre-;  .li  l-.-^,:-,  ,!„  n;,      j  , 

Hei  por  bom,  sol)  consulta  do  Tribunal  do  CorKnicrcio  <l,i  cai.ital  ('o  Inirc-i, 
decretar  o  seguinte  :  i-.^uuu  cu  ini[,c.  h 


mm    Mm  a  Pfa:]a  do  mmm  do  Pao  il5  Jaueíro 

TITULO  UNÍCO 


CAPITULO  I 


DA  XOMEAf-ÃO,  SU:=P:íXSÃO  K  I>KSTITUIÇÃ0  DOS  COURETOIIIC:?  F.  DA  IMrn<;if  \o 

I>AS  MULTAS 


Secção  I  —  Da  r,nyãca'\'o  dos  coyrríorcs: 

Os  corretores  actualmente  existentes  ^ão  obri-ndo^  a  r<->i^trnr  os  t;fni.->  u 
sua  nomeação  no  reíeririo  tribim-ii       .-,  .  títulos  da 

a  sabt?;  ^^"'^"^  ^^-^^^^-^-^^  ^^^^s  classes  de  corretores, 

1.  -''  De  fundos  públicos; 

2.  »  De  navios ; 

3.  =^  De  mercadorias. 

houver  vaias      ^    '  ^"'"^'^''^        ^^^^'^^^       efeito  á  proporção  que 

mer45:Xn"ÍÍo  StírotS?  ''^  ^^^^'^'^^     ^--  MunicS  e  do  Com- 

reta^nnl;;saocS5íSra  SStí?'^';!;;"^  T  <li  versos  ramos  .lo  cor- 

«m  dos  ramos  de  cor?etaeom^íuíA'Íeiír;;Vi'^"^        '-^  correspondeato  a  cada 

valor  rial  quaesnítSSa  f-nljeiro  ou  apólices  da  divi.ia  publica  pelo 

^la  AmortiLàoís  c  "a  ciixa 

Thesouro  publico  n'arca?pÍjV'Ín\cs?:^^^  ''''''  ^^'^^ 

c.  s.  3  °"  '"'^^"^^       "'^"Ç''^'  sempre,  que  o  julgar  convenionto. 
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Art.  G.o  No  caso  do  doposito  do  apolioos  da  diviíla  publica,  o  socrotario  do  Tri- 
bunal do  Commorcio  roquoroni  ú  jnntn  adinii)istrativa  da  Caixa  da  Amortização  quo 
ordene  quo  so  faça  nos  livros  comiiotoiílcs  .i.^vidos  a-sontuiiiúntns  ou  avorbaròos, 
paiu  que  as  apólices  depositadas  não  possam  sor  transforidas,  onínuanto  sulisistir  o 
deposito. 

Art.  7.0  O  doposito,  ou  soja  om  dinlieiro  ou  eni  apólices,  será,  conservado  o ílo- 
ctiva:nente  por  inteiro,  e  por  ollo  serão  pairas  as  multas  o;ii  (juo  o  corrotor  incorcor, 
e  as  indemnisações  a  que  fòr  obri^^ado,  si  as  não  satisli/.or  immudiatamfnto  quê 
nollas  fôr  condemnado  ;  licando  suspenso  einquanto  o  d  posito  não  for  prooncliido. 

Art.  8.°  No  caso  de  morte,  falbMicia  on  ausência  do  nljruiu  dos  liadoros,  ou  de 
se  terem  exonerado  da  liança  ]ior  forma  loirai,  i;c>ssaru  o  oíllciu  do  corrctoi',  om- 
quanto  não  prestar  novos  fiadores. 

O  corretor  quo  nfio  reforçar  a  fuuu.-a.  ou  mio  preencher  o  deposito  dentro  do 
tres  mezes  contados  da  data  da,  suspensão,  s^rá  destituido. 

Art.  9."  Os  corretores  são  ouriiradosa  ro,i;istrar  nas  secretarias  do  Tribunal  do 
Commercio,  até  o  dia  1.5  de  jullio,  o  conliecimento  do  pairamonto  do  imposto  annual 
que  fôr  deteruiinado  por  lei  ;  pena  de  susiiensão:  e  os  i^iie  o  não  apresentarem  ate  o 
úm  do  ultimo  mez  do  primeiro  trimestre  linanceiro  sorão  destituidos. 

Art.  10.  O  officio  de  corretor  ó  p  "Ssoal  o  não  uó  le  scM'  substituido  ;  pona  dr; 
nuUidade  dos  actos  de  corretaiiom  (jue  foram  praticados  pelo  sul;slituto.  'fodavia 
será  permittido  aos  corrr-tores.  no  ca>o  uiúco  de  moléstia'  adquirida  dopois  ila  sua 
nomeação,  exerceras  fuucções  do  seu  oilicio  por  via  de  pessoa  por  elles  nomrada  o 
approvada  pelo  Tribunal  do  Commercio,  que  rouna  as  condivões  necessárias  para. 
poder  ser  corretor,  prescriptas  nos  arts.  37  o  :;9  do  Cudiíro  Commercial  ;  licando  o 
corretor  solidariamente  responsável  ])or  todos  os  actos  "que  essa  pessoa  praticar 
como  si  por  elle  próprio  praticados  fossem.  ' 

Art.  11.  A  nenhum  corretor  permittido  abandonar  o  oxercicio  do  seu  cilicio 
sem  communicar  previamente  ao  Tribunal  do  Commercio  a  sua  r.-solu(;ão,  o  fazer 
immediatamente  entrega  de  todos  os  seus  livros  e  mais  papeis  pertencelites  ao  seu 
officio  ao  secretario  da  Junta  dos  Corretores,  que  os  roinetterá  sem  demora  ao  secre- 
tario do  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  12.  Vagando  algum  olTicio  de  corretor  por  outro  qualquer  titulo,  o  escri- 
vão_do.iui20  do  commercio  do  domicilio  deste  proced-^rá  immediatamente  a  arreca- 
dação de  todos  os  livros  e  pafieis  pertencentes  ao  olficio  que  va:rar.  e  ao  exame  do 
estado  em  que  se  acharem,  na  pr-esença  das  partes  interessadas  e  de  duas  testemu- 
nhas, e  de  tudo  ílirá  remessa  ao  Tribunal  tio  Coa:mercio,  na  forma  determinada  no^ 
arts.  65  e  66  do  Código  Commercial. 

Art.  13.  O  Tribunal  do  Connnercio,  logo  que  receber  os  livros  e  mais  papeis 
mencionados  nos  dous  artigos  antecedentes,  procederá,  na  i)rimeira  sessão,  ao 
exame  ào  estado  em  que  se  acharem, e  deste  se  lavrara  conipiítente  auto  nos  pró- 
prios livros,  que  será  incorporado  na  acta  da  mesma  sessão.  Depois  do  referido 
exame  serão  os  ditos  livros  mandados  guardar  no  ar-liivo  para  serem  eutre-ues  ao 
corretor  que  fôr  provido  no  olDcio  vago. 

^  H*      ^'-''Sa  de  qualquer  oílieio  de  corrotor  será  mandada  annunciar  pelo 

Tribunal  do  Commercio  uo  jornal  da  publicação  do-,  seus  annuncios. 

Art.  15.  O  deposito  que  houver  jirestado  o  corretor  a  quem  pertencia  o  olllcio 
vago  continuara  por  tempo  de  st-is  meze<  contados  d  data  da  sobredit  i  publicçao- 
e  so  poderá  ser  levantado  á  vista  de  documento  le-al  do  Tribunal  do  Commercio 
por  onde  conste  que  não  pende  contra  elle  reclamação  alguma. 


Secção  II  —  Da  susj^ensão  c  dcstiluição  dos  corretores,  e  da  imposição  de  r.wUas 


Art.  16.  Sao  competentes  para  multar,  suspender  e  destituir  os  corretores  uos 
casos  em  que  estas  penas  são  aiiidicaveis:  l",  o  Tribunal  do  Commercio,  com  recurso 
para  o  conselho  de  estado,  no  clleito  devolutivo  S('.monte  nos  casos  do  suspensão  e 
imposição  de  multas,  e  em  ambos  os  edeitos  nos  casos  dj  destituição  •  2''  as  justiras 
ordinárias,  que  conhecerem  de  causas  lic  perdas  e  dainnos  intentadas 'contra  corre- 
tores DOS  casos  dos  arts.  51,  .53,  55,  .56,  57,  õS  o  03  do  Codiíjo  Commercial,  com 
recurso  para  a  Relação  do  districto,  nos  ref.u-idos  elfeitos. 

A  coudemnação  em  perdas  o  damnos  só  [lódo  ter  kcar  pelos  meios  ordinários. 

Art.  17.  O  Tribunal  do  Commercio  proccle  á  imposição  das  penas  sobreditas: 
1«,  olHcialmente  ;  2",  sobre  denuncia  da  Junta  dos  Corretores  ;  3",  sobre  petição  de 
partes.  ^ 
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Art.  18.  Constiindo  ao  Trilitia.il  por  .lociiniontos.  nu  noi-oiitri  nif»„m. 
3:llçial-.naior  d:,,  soo;:ota,.ia  os        doÍ  J  t  í  o^:  X '  :;%;^S^;f3"?;'^^' 

Oiulo  constar  qiio  o   :i,;t)  Cll-vou   ao  vm.  ronh,' '-i    .  tn  '  r,-  SOS^ti.poi» 

matéria  .la  ;iccusa^-ã,o.  ^    ^      "^'.-•'■i .  "-'ni/iia  a  artig-os  a 

Sobre  o  ollicio  (lo  doseInbar:,^•l<lor  lise  il  iiniid-irn  n  •rniK.,,,  i  i 
retor  no  termo  .Io  cinco  ,lias  inu-rorò  J  v  s  •  i    i  'te  ie  1       ,„  f  ' 

jui,,;^o  u.;';ri5i;í;:;f;itrT;-tu  rrr;;s;..;r  i'"-    ^,  p^^^-- 

sogan,lo  a  prova  constante  .los  auto    Si  pori'.,'  n  c  nlt-  ' 
e  pedir  tempo  para  aprova,  ih„|.,  .  t^^      píi  /     ""^^  =^  sua  duíesa 

prova  ousem  ella,  STão  os  autos  fonti.  ,  n-  -  ' ' '  ^i^*',^'"^"!^'  I'.'i"a  esta,  com 
para  alienar,  e,  eà.  .ilíhao  S    ao      i  Sní^lli^ílíJ!;;  P^'"  cinco  dias 

Iheollereeor;  e  lindos  os  r.-r-Hdo;  er-no  ^Í^^  ^® 
eesso^^l^,do  na  pri,....  s.ss.o  d^  T  -líà^irqCíVSliiS;^  ^ 

tore;':^4eu.Sc;"dr p ur";So:i: 'i^r  "'"^  '••■"•r'^' 

Corretores  ou  as  p;rtes  mi.dvo.as^.'^' -o-    d  Íl  ''^•^''"•'";<^  '''^'iuea  Junta  dos 

derein  ao  corretor 'p■u^a^o  ,to4  •  V■;^  ^"'^^  ^^»ce- 

o.i  denuncia,  e  a  lU  .rera  aí,  !               t  ,  '  , •           P'"^-a''oni  a  sua  qaeixa 

liseal.              '^^'^.•'i-era  a.ma!.     „,',re  tudo  uili.uira  uiinal  o  desembarU  íor 

sença  deste  pelo  d-se.  iw.r:^aÍÍ  ií-  '^^í, i"  i.nrid.s  na  pre- 
e  as  alle,^av^.es  serão  e.S-    „,  s  o  i     '     t  ^      '  ^^*l^-'\-ados.   A  deíosa 

lieandntra.ladoautlientil-.  u;^.aS.Í'a  dil  T^^í 'uni  ^^utos  orii:u,aes, 

das  r^l;.S:.n::S£;^t  rnSno^oT;:^:;!,;;^:;  ;:?r'--ít '""'^^^  ^-^r 

serào  mandadas  intimar  poio  Tr     ,  •  h/;  w    '  ■   '  '  ^"  ''-^-titui^ão 

tribunal,  e  soro  ella'  l^iS  i  In  i   i  "'^      ?  "  '^"^'''^  '''^  '"^-^-^m*^ 

ceiro,  quanto  i  ,n  ]ta  '  ar.v.s  do  executado,  excepto  de  ter- 


CAPITULO  II 

DAS  FU.VCÇÕKS  DOS  CORRETORES 


ções  mLmús^roriSl^f  íoí^lS^^  as  convenções^  transacções  e  opera- 

gulares,eKtrahidosdossSJ  uvrí^t:^S^fô'p;:;;,£^'^^  P^^'  assmtos  re- 

no art  -^q  \n      .7^       ■     f     ^  "  titulo  ooinp  ;tente.  (ora  do<  .nisos  exceptuados 

estrangefros °  ^''^'^''^'''^  quaesquer  laudos  públicos  nacionaes  ou 
nierJaê/'  "e^íociação  de  letras  do  cambio,  e  de  quaesquer  empréstimos  com- 

torelií.SSL::tí^ç^^ÍK^5í^^  cummulativamentecom  os  corre- 

<^om^^i^;J^or!í!^^^  as  acções  de 

comtanto  que       êrSo  £ia  if^tl^  'locociados  á  vista  ou  a  prazos, 
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A  transacção  sobredita  soríi  cousklorada  logitlnm  o  roal,  si,  ao  tompo  om  quo  for 
feita,  os  .  títulos  quo  tlzorom  objecto  dolla  portoacorom  vordadoiramonto  ao 
vendedor. 

Art.  27.  Aos  corretores  do  mercadorias  compoto  privalivamonto  a  compra  o 
vonda  do  quaesquor  fíonci-os  o  mercadorias,  o  a  do  motaes  preciosos,  cuinmiila- 
tivamento  com  os  corrotores  do  fundos  públicos,  o  a  cotação  do  seus  proçns. 

Art.  28.  Aos  corrotoros  do  navios  compete  : 

1.  °  A  compra  e  venda  de  navios. 

2.  °  O  fretamento,  a  cotação  de  sons  preços,  o  os  carrogamenloá. 

3.  "  A  agencia  dos  seguros  do  navios. 

4  °  Servirem  de  interpretes  dos  capitães  de  navios  poranto  as  autoridades. 

5.0  A  traducção  dos  manifestos  o  docnniontos  que  os  c:ipitães  ou  mostres  do 
embarcaçi5e3  estrangeiras  tiverem  do  apresentar  p:ira  dosp;icho  nas  alfandegas. 
Estas  traducções,  beni  como  as  que  forem  feitas  por  interpretes  nomeados  polo  Tri- 
bunal do  Commercio,  terão  fó  publica  ;  salvo  ás  partes  interessadas  o  direito  de  im- 
pugnar a  sua  falta  de  exactidão. 

Art.  29.  Fica  entendido  que  é  permittido  a  todos  os  commorciantes,  c  mesmo 
aos  que  o  não  forem,  tiMtar  immediatamentc  por  si.  sons  agentes  o  caixeiros,  as 
suas  negociações,  e  as  de  seus  conunittcntes,  e  ató  inculcar  e  i)ro;:iover  para  outrem 
vendedores  e  compradores,  comtanto  que  a  intervenção  seja  gratuita,  em  todo  e 
qualquer  çenero  do  transacção  comprebendido  na  disposição  dos  arts.  L^õ.  2G,  27  e  28. 

Art.  oO.  Os  corretores  desta  praça  cobrarão  de  comniissão  o  seguinte  : 


OBJECTOS 


Apólices  da  divida  publica. 

Acções  de  companhia  

Mataes  


Letras  de  cambio  

Ditas  de  desconto  atú  -i  niezas. . 
Ditas  de  desconto  ati5  8  inezes.. 
Ditas  de  desconto  ato  12  niezes. 
Ditas  para  mais  do  12  mezes... 


PAGA 
o  COMrRAIlOK 


líOOO 


rA,;A 

o  VKNUKDOR 


líOOO 


OliSERV.K^õliS 


>obre  o  valor  eiloctivo. 
Cafia  uma. 

í^ofara  sua  imporlanci:'.  vim  dinheiro  co 

rente. 
Idem. 


Confiinne  convenção  mutua. 


Géneros  nacionais,  de  cxpartocilo 


Assuoar  

Cafí  

Couros  

Outros  quaesquer  géneros. 


Géneros  cstyanc<^iros  dc  iir^por- 
taráo  e  de  reexportação 


Venda  da  navio  

yretamcnto  de  ditos. 


Agencia  de  septiros. 
Traduzir  manifestos. 


Certidões  não  excedendo  as  cq. 

tacões  a  ma;;  

Excedendo  as  cotações  a  u:ii  me: 


2S0OO 


10  réis  por  y 


Sobro  sua  imiiortancia. 


I'.'ti;os  j>oI<i  prupriotaria  ou  consigna- 
tarici  saibro  i>  vnlor  d»  frotc. 

I'a^o  polo  sefrurail'). 

i\a!,'(>s  pelo  proíiri-ítario  ou  consigna- 
tário, por  c:i<l.i  uma  das  tres  primeiras 
p;iç:inris.  o  2i  por  cada  uuia  d:is  s«- 
guinícs,  mmca  cxcedyn'!"  a  impor- 
tância toda  a  :;;ais  de  -i-i^CiOO. 

Cada  uiii.a. 

<,'ada  uma. 


Art.  31.  Nenhum  corretor  poderá  augnientar  ou  diminuir  as  comraissúGS  ou 
corretagens  marcadas  no  art.  30.  sob  pena  de  um  a  sois  mezes  dc  suspensão,  c  do 
multa  f?e  cinco  a  dez  por  cento  da  fiança  prestada. 

Art.  .32.  O  commoVcianto  quo  entregar  no  carrotnr  conIieeimcuto.s  ou  notas  i-o 
géneros  para  vender,  ou  incumbir  dc  qnaosquer  outros  negócios  cm  tempo  dclcrnn- 
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nado,  11*10  podor/iroalizai"  os  mosmos  no.^^noios  por  intorvoncfio  de  outro  corretor 
som  ter  decisão  do  primeiro  com  qiiom  tratou,  soh  pona  i!»  pâfrar  a  osto  a  corrota- 
gein  corrospondento  como  5;i  a  opor.tçTo  toss'»  por  i!itorvoii;ão  dollo  ultimada. 

O  mosmo  tora  logar  quimdo  ([ualquor  cominorciantò,  tondo  recebido  do  um 
corretor  a  nota  do  dosompenlio  do  al|^uni;i  coiíimi.ssrio  lio  <|U(,'  o  lioiivor  oiicarro"-ado 
deixar  do  ultimar  o  ne;;ocio  por  sua  Í!it<!rvo;'(;rn  par  llio  não  nirradarom  as  condi- 
ç(3es,  doutro  dos  primeiros  trcs  dias  soiruintes;  o  nrovando-so  que  liouvo  dolo  para 
fraudar  o  corretor,  sorá  o  comniorcianto  o!irii;;ulo  no  i):igam<Mito  do  decuplo  da  ('or- 
rotaprem  que  seria  devida. 

Art.  33.  A  incumbência  do  qualquer  no^ociação  feita  a  um  corretor  entendo-«o 
finda  no  mesmo  dia,  salvo  convonção  em  contrario. 


CAPITULO  III 


D.V  /C.VTA  DOS  COUKCTOaES 


Art.  31.  Ilavorá  uma  Junta  composta  do  cinco  corretores,  dos  quaos  tres  per- 
tencerão á  classe  dos  fundos  publicas,  oloiía  aunualmenlo  pebi.s  corretores  de  todas 
as  classes,  por  maioria  at)Soluta  do  votos  dos  quo  se  anii.-iroiu  prosent''-s. 

Art.  35.  .\  eloi(,tão  seiú  presidida  polo  prosiiiouíe  (ia  j II nta,  y.M'vindo  de  secre- 
tario o  da  mosma  junta,  o  qual,  oní  livro  privati-varneiití)'  ilostiuado  [)ara  oste'^  lim 
escreverá  a  competcnto  acta,  quo  será  assi.irnada  por  todos  os  votantes.  ' 

Na  fiUta  do  presideuíc,  presidirá  o  corretor  mais  antiiro  na  ordeui  das  matri- 
culas. 

Art.  30.  Os  membros  oloitos  para  compor  a  nova  juuta  elegerão  dentro  si  o 
presidente,  secretario  o  tliosoureiro  da  mesma  junta. 

Art.  37.  A  junta  servirá  por  urji  anno ;  luas  os  seus  mombros  pode-ão  ser 
reeleitos. 

Art.  3S.  Nonbum  corretor  poderá  oximir-se  de  ser  membro  da  junta  sempre 
que  for  eleito  ;  salvo  por  niplestia  grave  e  continuada,  provada  perante  o  Tribunal 
do  Commercio,  que  resolverá  a  respeito  como  entender  justo,  ^'ão  ó,  porém,  obriga- 
tória a  acceiUição  no  c;iso  de  ree!eii;ãa  antes  de  passiir  um  anno  de  intorvallo  entre 
o  serviço  da  autecedente  n  a  da  nova  nomeação. 

O  corretor  que  fôra  dos  dous  referidos  aasos  recusar  o  careo  da  junta  para  que 
for  nomeado  p  igará  uma  mulbi  de  500.-Í;  a  1 :000>;,  e  si,  sendo"  intimado  pelo  Tri- 
bunal do  Commercio  para  que  sirva,  continuar  a  recusar-se,  será  destituído  do  seu 
orneio. 

Art.  .39.  A  junta  poderá  deliberar  .sempre  que  se  achar  presente  metade  e 
mais  um  de  seus  membros ;  os  ueííoeios  serão  decidi-los  por  maioria  absoluta  dos 
votos  presentes  ;  no  caso  do  empate,  o  presidente  tem  voto  de  qualidade.  De  todas 
as  deliberações  que  se  tomarem  em  junt;i  deverão  lavrar-so  as  competentes  actas  no 
livro  mencionado  no  art.  44,  assi^^uadas  por  todos  os  corretores  presentes. 

Art.  40.  A  junta  actual  organisará  com  a  possiverorevidado  o  sou  regimento 
interno,  que  submetterá  á  approvaçao  do  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  41.  Compete  a  Junta  dos  Corretores  : 

1.  "  Entender  sobre  todos  os  corretores,  atim  de  que  so  contenham  nos  limites 
das  suas  funcções  legaos:  podendo  examinar,  sempre  que  o  julgar  necessário,  os 
seus  livros,  precedendo  aulorisação  do  Tribunal  do  Com.uiercio. 

2.  »  Censurar  os  actos  dos  corretores  que  parecerem  irre£rulares,  e  levar  ao 
conhecimento  do  Tribunal  do  Commercio  aquelles  que  contravierem  á  disposição  das 
leis  commerciaes  do  presente  regimento,  ou  do  interno  dos  corretores,  e  as  quei.xas 
das  partes  que  lhe  forora  presentes,  cona  as  informaçCios  necessárias  nara  conheci- 
mento da  verdade, 

3.  »  Fiscalisar  quo  nenhum  individuo  sem  titulo  legal  se  iutrometta  nas 
luncções  de  corretor,  promovendo  contra  os  infractores  pelos  meios  competentes 
a  upplicação  das  penas  impostas  no  art.  94. 

4.  "  Decidir  as  contestações  que  se  suscitarem  outro  os  corretores  relativamente 
ao  exercício  de  suas  funcçGos,  com  recurso  para  o  Tribunal  do  Commercio. 

5.  °_Prr>por  ao  Tribunal  do  Commoroio  tudo  o  quo  julgar  conveniente  á  boa 
e.xecução  do  seu  regimento  interno,  c  ás  dilUculdados  oue  encontrarem  na  execução 
ao  Lodigo  Commercial  o  do  presente  Regimento. 

_  G.«  Cotar  ou  lixar  diariamente,  ainda  quando  so  não  teuiia  reunido  metade  e 
mais  um  do  seus  membros,  á  vista  das  notas  de  todos  os  corretores,  o  preço  dos 
cambies,  fundos  públicos,  descontos,  nietaes  preciosos,  fretes  e  mercadorias  princi- 


paos ;  nilo  só  dos  quo  nctimlmonto  estuo  om  uso  do  sorom  cotados,  mas  mosnio  do 
quaesquor  novos  eiroitos.morcadorius  ou  papoisdo  cpodito  quo  possam  annnrocor  no 
raepcado,  que  doem  Icíjar  a  consideráveis  transncçõos,  o  quo  por  sua  nnturez  i  solam 
susceptíveis  de  estabelecer  nm  preço  o  curso  rotular. 

Art.  42.  A  casa  da  Praça  do  Conunereio  ó  o  único  loirar  comnetonto  mrx  ■\ 
reunião  dos  corretores.  i  ^it    ^mui  a 

Chegada  a  hora  de  fechor-se  a  dita  Praça,  se  rounirão  nella  todos  os  correto- 
res com  os  mombros  da  junta  para  o  liin  do  vorilicarom  o  cotarem  os  preços  das 
transacções  do  dia  pela  fórma  sobredita. 

Art.  43.  Os  preços  que  forom  cotados  deverão  sor  lançados  em  livro  para  esse 
nm  privativamente  destinado,  com  declaração  do  máximo  e  do  minimo  dos  mesmos 
preços  obtidos  naquelle  dia. 

Uma  cópia  authentica  das  cotações  que  se  lançarem  no  referido  livro,  assi"-nada 
pelo  presidente  da  junta  e  pelo  secretario,  será  pulil içada  na  folha  oincial  do  dia 
seguinte  ;  pena  do  suspensão,  e  de  uma  multa  do  100.*^  a  200.<;,  quo  sorà  duidicada 
nas  reincidências.  '  ' 

Art.  44  O  livro  das  actas  e  registro  dos  preços  correntes  será  rubricado  por 
um  dos  deputados  do  Tribunal  do  Commercio,  a  quem  couber  por  distribuiffio  c 
nndqs  serão  remettidos  ao  secretario  do  Tribunal  do  Commercio  mra  alli  serem 
arcnivados . 

Art.  45.  O  presidente  da  junta  reraelterá  semanalmente  o  boletim  do  curso 
do  cambio  e  fundos  pnblicos  ao  presidente  do  Tril)unal  do  Tliesouro  Pul)lico  Na- 
cional, e  ao  secretario  do  Tribunal  do  Commercio,  accrescentando  no  que  remettor 
a  este  o  preço  dos  mais  géneros  e  eíTeitos  cotados  durante  a  semana  ;  pena  ríe 
suspensão,  e  de  uma  multa  de  100.<;  a  200$,  que  será  duplicada  nus  reincidências 

Art.  4b.  A  junta  é  responsável  pela  exactidão  dos  preços  cotados,  debaixo  das 
penas  impostas  no  art.  52  do  Código  Commercial  ;  mas.  si  lor  induzida  em  erro 
pelas  notas  do  algum  corretor,  as  referidas  penas  cahirão  somente  sobre  o  mesmo 
corretor  que  houver  assignado  a  nota  com  preços  fulsos. 

Art.  47.  Os  corretores  e  o  secretario  da  junta  perceberão  pelas  certidões  que 
passarem,  os  primeiros  para  si,  e  o  segundo  metade  para  si  e  outra  metade  para 
a^caixa  dos  emolumentos  do  Tribunal  do  Commercio,  os  emolumentos  marcados  no 

,v,z.„+^^Í'f^^"-'^°^^^  multas  que  não  tiverem  applicação  especial  neste  Ro-i- 
mento  entrarão  para  a  caixa  dos  emolumentos  do  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  49.  AS  disposições  do  art.  l»  comprehendem  os  interpretes  do  commercio. 
Os  mesmos  interpretes  perceberão  pelas  traducções  que  fizerem,  e  certidões  delias 
que  passarem,  os  mesmos  emolumentos  que  ficam  lixados  para  os  corretores  no 

Coutinho  Mattoso  Camara,  do  meu  conselho,  ministro  o 
P^nf.l  p  f  «stado  dos  negócios  da  justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  ex- 
Sdíedo  SJerio  ^^^'^^^'o,      20  de  julho  de  I8Õ1,  trigésimo  da  indepen- 

Com  a  rubrica  do  S.  M.  o  Imperador. 

EuzEBio  DE  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Cx^iaka  . 


DECRETO  N.  157.3  —  de  7  de  íurço  de  1855 

Eleva  o  numero  dos  corretores  de  Fan.los  Públicos  c  >le  mercadorias  d.  Pr.n.a  da  C..pit.al  do 


Império 


^..r.5lP°^  consulta  do  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Império 

decretar  que  o  numero  dos  corretores  de  Fundos  Públicos  da  Prac-i  dí  r-  t-il  dò 
Império  fique  elevado  a  quatorze,  e  o  dos  corretores  do''merlídorS'aToze  ^  ^  ' 
ocfoi  H  7      ''^    í"""-""  conselilo,  ministro  e  secretario  de 

estado  dos  negócios  da  justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio 
Império  °'      '  'l^^^to  da  Independência  e  do 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

JOSÈ  T/IO.MAZ  NaBUCO  DE  ÁRAXJJO. 


UECIIETO  N.  179S  -  nu  7  i.i.;  agosto  dk  18Ó0 

Elovn  a  vinlo  o  jiiimoM  .los  Corwlcrn'^  ,|,.  Kundos  puhliros  .H  Ciiiitil  ,1o  Imporio  o  a  .minzt  n  dos 

i'orri!ti)r'."i  <Io  .Murctulori^s, 

Hfii  por  liem,  sobro  consulta  do  Tril)iinal  do  Comniorcio  (Ja  capital  do  Império 
decretar  que  o  numora  dos  corretores  de  f.mdos  piihlioos  liosta  praça  liniio  elevado 
a  vinte  o  o  dos  corretores  de  inorcadorias  a  qiiinz,>,  ticaii  |o  p.iraoste  lim  revo'-ido 
o  decreto  n.  loTS,  do  7  <lo  maivo  do  anuo  próximo  ])ret.jrito,  que  olovar  i  o 
numero  daqiiolles  a  r|iiaforzo  o  o  destes  a  do/.e.  • 

José  Tiiomaz  Nahuco  de  Araujo,  do  niou  conselho,  mini^t^o  o  secretario  de 
estado  dos  negócios  dajustiçi,  asbim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 

lníper?o'^°'°  ''^"'''"^^  '  ''"-^  '^-o^^^'^  35"  da  Independência  o  do 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mafrestado  o  Imperador. 

JOSK  TlIOM-AZ  NaBUCO  DE  AraUJO. 


LEI  rs'.  1083  —  PE  22  DK  AGOSTO  DK   1800  (') 

Art.  2.0  §  í4.  As  tran=accões  e  transferencias  de  acções  de  companhias  e 
flmin  n'.;?'-- ''-'^  ^■'^'■■-'^^  P"blica,  o  de  quaesqner  outros  que 
íí  íi^;  r  r?n'VV  1"^  intermédio  dos  respectivos  corretot4s, 

sob  pena  do  nuilida.  e.  alem  das  que  Ibrem  applicaveis  a  íaes  actos,  em  virtude 
dos  respectivos  regularnoiítos,  salvo  as  disi)osiçries  dos  tratados  era  vi-or 


DECRETO  N.  2733  -  de  23  de  janeiro  de  ISGl 

^'''"'*',í„w'nn°n''^      ^"'l*?'''^ ' " ^isnccõos  O  traiisfer<.ncir...  ,ie  ncr-os  .1-  con, piahirvs  ou  sócio, 
(lades.inonyrjiri.s,  dos  Utuios  da  divuia  publica,  o  de  ,iuaosqu«r  outros  .luo  ad::)i:w:n  cotn.;ào. 

Hei  por  bem.  para  a  boa  e\-ecuç<ão  doart.  2",  §  24  da  lei  n.  10.^:!,  de  22  de 
agosto  do  anuo  passado,  decretar  o  seguinte  : 


v,aiuuius,  uiijpiesiimoí,  commerciaes  e  descontos,  papeis 'lo  credito  que  possam  esta" 
oejecer  no  mercado  um  preço  e  curso  repilar.  o  sobro  quaesquer  outros  titules  que 
aamutarn  cotação,  por  conta  do  quaesquer  indivíduos,  ainda  que  comnierciantes  não 
sejam,  so  terão  logar  por  intermédio  de  Corretores  de  Fun-los  Públicos  competente- 
•w!^?  nomeados,  sob  pena  de  nullidade,  alèm  das  que  torem  applicaveis  a  taes 
actos,  na  forma  da  legislação  vigente. 

Tirn        ^'l  ^^^t  t-'^asàc?ões  sobre  fundos  públicos  e  acções  poderão  ser  á  vista  ou  a 
ri^iió?'  ^°f"^^'^°^°  ^"e.^o  tt-^rapo  em  que  forem  feitas,  os  titules  que  tizerem  objecto 
n   f^fi^  vendedores,  do  que  os  corretores  previamente 

o  rf.i  ,     '^^  penas  impostas  polo  Codiiro  Commercial.  peln  presente  Decreto, 

e  pelos  demais  kcgulamentos  ou  iie-in;oníos  internos  dus  respectivas  juntas. 
c«  t<r-  1         translorencias  dos  titulos  e  acções,  do  que  trata  oartico  antecedente, 
^JT{^° ^^}^  as  penas  lio  art.  2- da  lei  n.  I0S3.de  22  de  a-osto  de  1860,  e 
mais  legislação  vigente,  por  intermédio  dos  referidos  corretores.  ^ 


(')   Revogada  pola  lei  n.  1731,  d.>  5  .Ic  oiitui.ro  do  IS0S>. 


§  1 ,» ISxcçptuam-so  ila  ro^ra  ostabolocida  neste  artig-o  o  no  1"  : 

1 As  estipulações  ospeciaos  dos  trotados. 
_   2."  As  transforoncias  foitas  por  ordom  o  ]m  conta  do  g-ovoriio  proral  ou  nm 
vinml,  que  o  poderão  sor  por  empregados  ou  a-ontos  ospeciaos.  * 

3.»  As  quo  so  realizarerí),  não  em  virtude  do  traiisacvõos  propriamento  di[as  on 
do  contracto  anterior,  ou  quasi  contracto,  o  nos  seguintes  casos: 

l  .»  De  communicação  consequente  do  matrimonio,  por  força  da  qual  as  accCos 
ou  títulos  da  mulher  quo  casar  sob  o  regimen  da  communlião  dos  bons,  doverão  sor 
inseri ptos  em  nome  de  sou  marido. 

2.  »  De  devolução  por  herança  cu  legado,  quando  em  virtudo  do  partilha  indiciai 
ou  amigável,  julgada  por  sentença,  tenham  de  sar  inserintos  no  nomo  do  coniu-o 
superstite,  herdeiro  ou  legatário. 

3.  "  De  transmissão  para  composição  do  fundo  social,  si  tizorem  parte  do 
património  do  socio  ou  sócios,  ou  em  virtude  de  partilha  do  dito  fundo  entro  oá 
SÓCIOS,  no  caso  de  dissolução  de  sociedade. 

4.  »  De  alienação  de  qualquer  natureza  por  titulo  gratuito. 

5.  "  De  arrematação  ou  adjudicação  solemne.mente  feifci  ou  decretada  em  '>-ráodo 
execução.  <ii„i.;uuj 

_  6.0  De  pagamento  ordenado  judicialmente  em  liquidação  de  massas  !all!d;is  o-i 
sociedades  di>solvidas.  ' 

7.  "  De  reluctancia  do  vendedor,  nos  ti;rmos  do  art.  7." 

8.  ° De  yenda  em  leilão  do  ac(;õeá  o  íitulos  aponhados  pira  excussão  do  penhor 
quando  assun  as  partes  o  tenham  convencionado. 

9.  °  Era  geral,  quando  as  transferencias  forem  ordenadas  por  decisão  do  Poder 
Judiciário.  ^ 

_  10.  Quando,  em  virtude  de  disposiçõeí  do  estatutos  dos  estabelecimentos  ban- 
cários e  montes  de  soccorro,  as  transferencias  forem  necessárias  p;ir:i  que  t-ies 
títulos  ou  acções  sejam  recebidos  como  penhor  ou  om  caução. 

§  2.»  Nas  praças  ou  logares  em  que  não  houver  corretor  do  fundos  ol.servnr- 
ona^^  disposições  do  art.  45  do  Código  Coramercial,  o  do  art.  20  do  Regulamento 
n.  SOÔ  da  26  do  junho  do  1851 . 

Art.  4."  Nos  casos  exceptuados  no  artigo  antecedente,  as  companhias  ou  socie- 
dades ^nonymas,  o  as  repartições  íiscaos  competentes,  se  r.>-ularão  pelas  so^-uiutos 
disposições  :  '  ■■ 

§  1.»  Na  hypothese  do  §  1"  n.  1  do  art.  3%  e  quando  sascitarem-se  duvidas  sobro 
03  tratados  existentes,  representarão  immediatamente  ao  Ministro  da  Fazenda  para 
resolver  sobre  a  legalidade  das  transferoncias.  ' 

_§  2.»  Nas  hypotheses  do  §  1"  n.  3,  do  mesmo  artigo,  ns  transferencias  se  roal^-  ' 
zarao  om  virtude  de  precatórias  ou  mandados  dos  respectivos  juizes,  e\-pedido^  <ob 
sua  responsabilidade,  sios  interessados  o  requererem,  jusliticando  (nuando  isso  for 
absolutamente  preciso;  a  isenção  da  intervenção  do  aírenle  auxiliar  do  commerci-» 
com  certidão  de  casamento,  certidão  negativa  de  reíistro  de  escripturas  de  bons 
dotaes  ou  paraphernaes,  formaes  de  partilhas,  cartas  de  arrematações  ou  adjudica- 
ções, certidões  do  agentes  de  leilões,  sentenças  ou  decisões  sobre  pagamentos  ou 
outras  quaesquer  competentemente  proferidas,  escripturas  de  doação  insinuadas 
quando  o  devam  ser,  escripturas  de  sociedades  anonvmas  registradas  e  mais 
documentos  respectivos.  '  "         o  -      ^^-^  ^ 

se  efTectuarem  nos  casos  exceptuados  de 
SLvmoc  fnvf  ^'^ectoros  ou  gerentes  das  companhias  ou  sociedades 

íS?nLrSÍw^'°'''^^°^     V''-^''  de  22  de  agosto  do  auno  passado, 

enviarão  immediatamente  uma  relação  circumstanciada  delia  à  Junta  dos  Corretores 

fiff^?!  .^-^  P""'"^  "l"*^  contemple  em  notas  especiaes  dos  boletins 

S^on^l  o^lfí^-K^^^^.^^'^  mencionada  comminação,  ao  Ministro  da 

JnSnc  ó  Commercio,  idênticas  relações,  e  para  o  mesmo  lim,  serão 

^Zit  ^Jn^  ^?  Corretores  existentes  na  província,  ou  á  mais  próxima  que 
n?.r.t  ;J  K  directores  ou  gerentes  das  companhias  ou  sociedades  anonvmas,  em 
que  as  transferencias  se  eíTectuarem  sem  intermédio  do  corretor,  por  não  liavol-o 
na  Praça  ou  na  .séde- das  companhias. 

Art.  õ.o  E"  permittido  aos  interessados  nos  casos  exceptuados  no  art.  3", 

preferir  a  intervenção  do  corretor,  quando  a  ingerência  deste  soja  possível. 

Art.  b.o  Nas  estações  publicas  e  nos  oscriptorios  das  companhias  ou  sociedades 

anonymas  nao  sera  admissível  transferencia  de  títulos  ou  acções,  sinão  á  vista  da 

nota  do  corretor  de  fundos  públicos,  em  que  declaro  haver  sido  pago  o  devido  sei  lo. 

observando-se  o  disposto  nos  Rognlamentos  fiscaes. 

Art.  7.°  O  comprador  tem  direito  do  exigir 'transferencia  do  titulo  tres  dias 

depois  que,  eíTectuada  a  transacção,  lhe  for  entregue  a  respectiva  nota,  salva  a 


estipulação  oní  couírario  solro  o  prazo  da  Irausfurouoia,  o  qiio  sorú  tloclarado  uo 
contrato ;  om  caso  do  rolnctaiicla  do  vondod  u',  sorã  osto  coinjiollido  n  fazol-o  polo» 
meios  jiuliciaos,  ficaiulii  responsavol  i>ni'  jiordas  o  damnos,  quando  illidir  a 
iutoiíção  do  comprador. 

Art.  8.»  Emrinanto  sobro  o  oflloio  do  corrotor  do  todas  as  tres  classos,  o  do 
outras  quo  so  croarem,  não  íor  oxpodido  Rojíniamonto  ospocial,  providonciamio 
sobre  o  cxorcicio  do  suas  runcçuo:?,  o  rog-iil;irÍ!lada  do  sons  actos,  os  do  fundos 
públicos,  sob  as  ponas  do  art.  7"  d;i  lei  n.  10S:i  do  22  do  aí,'OSto  do  anno  pi^ssado, 
so  reg;orão  pelas  disposições  do  Codi;ío  Coinnienda!,  dos  rospectivos  Regulamentos 
e  Rog^imento  interno,  do  presente  Decreto  o  do  quaesqiior  outras  cm  vigor. 

Art.  9."  Todas  as  transacções  do  quo  traía  o  art.  1"  dosto  Decreto,  sorão 
realizadas  somente  dentro  da  Praça  dn  Conimorcic,  om  logar,  ou  oní  iiies-i  separada, 
ou  para  esse  lim  oxolusivamento  destinada,  o  at-j  raeia  hora  antes  da  marcada  nos 
respectivos  Regimentos  para  a  reunião  da  tardo,  em  que  os  corretores  de  todas 
as  classes  devem  exliibir  as  competentes  notas  o  quaos<:juer  documentos,  livros  ou 
assentos  quo  forem  necessários  para  coordonai'eni  as  cotaí.-ues  do  dia  na  fôruia 
do  seu  Regimento. 

Os  que  se  reunirem  om  qualquer  outro  logar,  para  o  exercício  de  taes  funcçõôs, 
oílectuarem  semelliantes  trans.icções  íVu-a  do  logar  ou  mesa  das  Praças  do  Com- 
mercio,  par.i  osso  íim  (iesignado,  antes  ou  além  d:is  lioras  marcadas,  não  exhilMrem 
as  notas  para  as  cotações,  ou  oc;ult;irom  trausacções  que  tenham  feito,  ou  não 
derem  as  notas  coma  necessária  exactidão,  além  das  penas  em  que  incorrerem  na 
lorma  da  legislação  em  vigor,  lhes  será  imposta  a  multa  de  100.$  até  1:U00$, 
na  íbrnm  do  art.  7"  da  lei  n.  10S3  de  22  do  agosto  do  anno  passado  nor  cada  íaltiu 
ou  transgressão  desto  preceito. 

Art  10.  Não  serão  negociáveis,  nem  a  .lunta  poderá  cotar  as  acções  do  compa- 
nhias ou  sociedades  anonynias,  o  ainda  menos  títulos,  cautelas,  promessas  de  acções 
ou  declaração  de  qualquer  natureza  que  possa  certilicar  a  qiiali<!ade  de  accionista, 
omquanto  o  Governo  não  declarar  as  sociedades  constituídas,  e  não  estiver  realiziído 
um  quarto  do  valor  das  acçõ-\s.  Os  corretores  quD  infringirem  este  prsceito,  além 
das  mais  ponas  em  quo  incori-orom  per.uit''  os  Tribunaes  (io  Commercio  e  as  justiças 
ordmarias,  soílVerão  a  muita  de  1:00U$  a  'r.OOQ^,  imposta  aiim.inistrativamente 
pelo  Tribunal  do  Commeroio,  ou  nelos  Conservadores  do  Commercio  nas  Pro- 
víncias. 

Art.  II.  Os  corretores  não  poderão,  sob  as  nonas  do  art.  7"  da  lei  n.  10S3  de 
22  de  agosto  dé  1«50,  cncarregar-se  de  transiicçãò  alíruma  som  ordem  escripta  dos 
committentes.  O  quo  autorizar  um  corretor  para  vender  à  vist.í  ou  a  prazos  títulos 
ou  acções  que  não  possua  validamente  rica  sujeito,  a!úm  das  penas  era  que  incorrer 
na  conformidade  da  legisladão  em  vigor,  à  multa  do  referido  artíí:o,  e  nss  mesmas 
penas  e  multas  bimbem  incorrerá  o  corretor  que  não  procôder  nos  termos  do  art.  2." 

_  Art.  12.  Eílectuada  qualquer  transacção,  os  corretores  trocarão  eai  acto  conse- 
cutivo a  nota  do  contrato,  que  conterá  todos  os  requisitos  o  formalidades  exi- 
gidas pelo  Código  Commercial,  e  pelo  art.  ;?;J  do  Regulamento  n.  2713  de  26  de 
dezembro  de  1860. 

Art.  Os  corretores  deverão  guardar  ir.teiro  segredo  acerca  das  operações 
de  que  lor^m  encarregados,  emquanto  estas  so  não  concluírem,  quer  em  rolação 
aos  contractantes,  quer  a  respeito  das  transacções  emquanto  pendentes  ;  reali- 
zadas, porém,  que  sejam,  e  pago  o  sello  que  for  devido  na  fórma  dos  Regula- 
mentos fiscaes  em  vigor,  larão  a  devida  declaração  na  nota  diária,  que  são^obri- 
gados  a  apresentar  para  a  cotação. 

.A^'^'  ^j.-  05  corretores  não  poderão  servir  de  intermediários  na  venda  de 
dividendos  de  acções,  quando  o  vendedor  não  mostrar  que  c  legitimo  proprietário 
dos  títulos  a  que  corresponderem  os  lucros  futuros  que  tizorem  o  objecto  das  trans- 
acções, sobras  penas  do  art.  58  do  Coligo  do  Commercio. 

Art.  15.  Os  corretores  de  fundos  puolicos  quo  assignarem  notas  de  transacções 
ae  que  trata  este  regulamento,  ou  outras  que  não  hajam  eíTectuatío,  cu  que,  sabendo 
que  as  promovem  sem  ser  por  seu  intermédio  pessoa  sein  titulo  competente,  ou 
corretores  do  outra  classe,  as  não  denunciarem  à  Junta  para  os  procedimentos 
legaes,  serão  suspensos  pela  mesma  Junta,  e  incorrerão  na  multa  de  100$  a  1:000$, 
que  sera  miposta  pelo  Tribunal  do  Commercio,  na  fórma  do  art.  7"  da  lei  n.  1083 
de  de  agosto  de  1860,  além  das  mais  penas  que  lhes  forem  applicavois  em  virtude 
da  legislação  vigento. 

_Art.  ]6.  A  commissuo  dos  Corretores  nas  transacções  ou  transferencias  de 
acções  de  companhias  oa  sociedades  auonymas,  c  fundos  públicos,  do  qualquer 
origem,  será  a  mesma  que  estiver  ou  for  estabelecida  para  as  do  apólices  da  divida 
puDiica,  calculada  sobro  o  valor  real  da  transacção 


tiverem  percobiío  pela  tíL^ío^io^rorHuí^^^  '^'^ 
o  oslorre  orofaíe  SS'nM-  °"  P°''°''^'^'^'  ^os  Corretora 

obrigados,  sob  pena  do  aít  if  lóf  fTíí''?', ^^'í^^''^  '  ^«^'"í' 
petentes,  para  procedorom  na     '      ,        ^^í*"'  autoricitulos  com- 

em  íií  úde  do  VmwtT  '^"f  'n-^oirerem  os  corretores  e  a  Junta  dos  Corretores 
do  Commercio  ?,  r,Srf T''  '"P°^'*='^  ad.ninistrativamonto  pelo  Tri  n  ííi 

os  casos  em  que  houve  in^nr^i  n  ín?''^^',f  '"^'^  legislação  oní  vigor.  Em  todos 
funccionarios   em  'Jf        «"i  muita  quaesquer  outras  autoridades  ou 

imposta  pelo  Mn™  írVií  F  tzendf  frí-^  '"''^  "^'^'^  admiuistrativamento 

e  pelos  PresXntêrí  IS  Pi  ov^ní í  ,  1  n  '""^ °  ^^"^'^l"^  listado, 
para  o  raesnrCoSeího  '       """'"''^  P'"'''  °  '"^  ^^^^'^^^a,  o  de.tè 

oom!fdivfdas'fct1vS7f  pelo  mesmo  modo  empregado  para 

lei  n.  1033  de  22  de  agl'tf  do  atS ''''''    ^'PP^'''^'^^  "^^''^^^^^^  ^ 

jSò  Í^Ktní?!?  ^^^^f  ^^^;'s  as  disposições  em  coatrario. 
negoc  ís       u°  t  çí  nssim  o  íeií^^^íív'';^'"  """'^^^'^  ^  ^^^^^^^^ario  dos 

Janeiro,  23  de  feo  íe  iqe/  n^^^^^^^  ^o  Rio  de 

u«  janeiro  oe  1861,  quadragésimo  da  ludependencia  e  do  Império 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

João  Lustos.v  da  Cv^ilk  Paranaguá. 


DECRETO  N.  4218  -  de  4  de  julho  de  18CS 

cria  >.ais  quinze  logares  do  corretores  para  a  Praça  do  Commercio  da  Córto 

sulta^diSZ  do^ZS^ot  Srtf^^^^^ 

para  a  respectiva  PracHo  CommerHo  ^^^^^^  "í"'"'^^  '^^  corretores 

cinco  para  a  de  LwS  e  cinco  Sf-ÍT;if  ''  ""'T-  P'""'^  ^  ^«  ^""«^«^s  públicos, 
contrario.  P""'      '^^  ^"ercadonas  ;  revogadas  as  dispos{ç(5es  em 

de  estS'"os^nlS  ?a  iusticí  ^ÍSl^^n^t     "^^'^^  ^.^1^^'^°'  <^  ^^^^^^^ario 

do  Rio  de  Janei:^,  eíf  f  t^^^Jen^J  ^l^^-  ^^^^^^ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  * 

Martlai  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4245  —  de  16  de  setembro  de  1868 

Altera  a  disposição  do  nrt.  41  §  O',  do  Regulamento  a.  SOS  do  20  de  julho  de  1851 

dos  câmbios,  fundos  públicos  ^  metaes  pre^iSos  e  no 

mana  o  preço  dos  descontos,  fretes  o  LSSs' principal.    '  ''''' 


«  Esta  disposiçíto  so  roforo  não  só  aos  objectos  qm  actual  monto  ostilo  oní  uso  do 
serom  cotados,  como  tarabom  n  quaosqiiop  novos  odoitos.  morcadorius  ou  papeis  do 
credito,  qno  deom  log:ar  a  considoravois  tnmsucçOos  o  por  sua  natureza  sojam  sus- 
coptivois  de  estabnlocor  um  preço  o  curso  rofíalar.> 

Josô  Martiniano  de  Alencar,  do  mou  consollio,  ministro  o  secretario  do  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tonlia  entondido  o  faça  oxocutar. 

Palacio  do  liio  do  Janeiro,  em  16  de  setembro  de  1868,  47"  da  Independência  o 
do  Imporio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador, 


Josr.  Martiniano  dc  Alencar. 


DECRETO  N.  1731  —  de  õ  de  outubro  de  18G9 


Roroga  o  §  24  do  art.  2°  da  lei  n.  10S3  «lo  22  de  afriisto  de  i<C)0  o  r-íStabeiccu  a  O  is  posição  lio  art.  4j 

do  Codig.)  Coiuinerctal 


Hei  por  bem  sanccionar  e  mandar  que  se  executo  a  resolu(.\ío  seguinte  da  As- 
sembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  revogado  c  §24  do  art.  2"  da  lei  n.  1083  de  22  do  agosto 
de  1860,  e  restabelecida  a  disposição  do  art.  45  do  Código  Commorcial. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  meu  Con.selho,  .Ministro  o  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiçn,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  era  5  de  outubro  de  liSOy,  4^^'  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador, 

Josí  Martiniano  dc  Alencar. 
Chancellaria-mór  do  Império.—  Jose  Martiniatio  de  Alencar. 
Transitou  em  5  de  outubro  de  1869.  —  José  da  Cunha  Barbosa. 


DECRETO  N.  6132  —  de  4  de  março  de  IS7Ô 

Regula  a  cotação  ciliciai  dos  fundos  públicos,  acçõ-ís  de  companhias,  nioíaos  preciosos,  o  a  verificação 

do  curso  dos  câmbios  o  descontos 


Usando  da  attribuição  conferida  pelo  art.  102,  §  12  da  Constituição.  Hei  por 
bem  que  na  exocução  do  art.  45  do  Código  Commercial  se  observe  o  seguinte  : 

Art.  1.°  Nos  edificios  destinados  para  Praça  do  Commercio  lia  verá  um  losrar 
especial,  separado  e  elevado,  onde,  ã  vista  do  publico,  se  reunirão  os  corretores' de 
lundos,  quando  tiverem  de  propor  e  eíTectuar  t:-ansacções  sobre  : 

I.  Fundos  públicos,  nacionaes  ou  estrangeiros  ; 

II .  Letras  de  cambio ;  (*) 

III.  Empréstimos  commerciaes  ;  (*) 

ly.  Acções  de  companhias  autorisadas  e  admittidas  pelo  Estado  : 
V .  Compra  e  venda  de  metaes  preciosos. 


(*)  Alter.ido  pelo  Decreto  n.  0533  de  1S77. 


fi«n«Sí£  fc"f'^°**^°"l°^^°^^°'°'''^^  do  fundos  sorão  adtnittidos.  no  lo-ro,. 
yoQKil  do  quo  trata  osto  arti?o,  oscorrotoros  do  niorcadorias,  quando  protondorom 
a  compra  e  vonda  do  motaos  preciosos.  l  lotonaorum 

hnmo?.;^'"-'^  abertura  o  oncorranieuto  da  reunião  dos  corretores  so  faruo 
noras  determinadas  pola  rospoctiva  Junla.  '^^ 
ronf!  Propostas  que  apparocerom,  o  as  trausacçõos  quo  so  offoctuarom  <ln. 

ranto  a  reunião  sorao  anuunciadas  om  voz  alta  poios  corretores  coninotontos  mv  \\ 
ou  por  intermédio  do  seus  agontos.  dovondo  uns  o  outros  declarar  sò monto  o  obionto 
e  o  valor  da  oporaçao  ou  negocio.  «jujucio 

porfscriptr''°'°"'''"''°°"'''"®'^''  committonto  è  indisponsavol  antorisação  dosto 

§2.»  Notas  ospeciHcadas,  assim  das  propostas  conío  das  transacções  anc^ 
forem  realizando,  serão  oscriptas  com  clarezi  o  precisão  o  logo  afiSfom^  4 
patente  da  reunião  até  o  encerramento  desta.  i.v.mai,  om  io„ai 

^==,•1,^/      ^^u'^''^  reunião  os  corretores  apresentarão  ã  respectiva  Junta  boIetiu> 
SSentl.°'        '''"^^"'^^  '-^^^Producção  das  notas  mencionarias  no  paragraphò 

§  4.»  Em  acto  continuado,  registrados  os  boletins  no  livro  dos  preços  corrento^ 
a  Junta  venncara  o  resultado  das  transacções  ,1o  dia  para  detenni  mr  o 
cambio  e  a  cotação  dos  fundos  o  valores  negociados. 

,1.  r>f  ^'a  lançados  por  termo,  com  assi^naturi 

do  presidente  e  do  secretario  da  Junta,  no  livro  a  que  so  refere  o  rKarr^raiíhò  íute 
úe  llfl.  ^''^  °'       Proscriptos  nos  arts.  43  e 45  da  decreto  n.  80^^     lie  jíílho" 

n.„'V'*  Fora  do  logar  especial  e  das  horas  marcadas  na  conformidade  d<'Sfo 
Regulamento,  é  prohibido  aos  corretores  efectuar  transacções  relat^iva7aÍ  valorí 

lhes  possa  competir,  alem  de  qualquer  outra  applicavel  ao  caso  '^'^'^^^  q"G 

^iH.nlf;  liC  r™""  pommifsãode  quatro  negociantes  matriculados,  da  qual  será  pre- 
sidente o  da  Associação  Commercial,  com  a  :issistencia  do  ura  liscal  emore-a  io  d.^ 
lazenda,  _design:.do,  na  Corte  pelo  ministro  respectivo  á  requish^Sdo  (k^juíuca  c 
nas  ,prov.ncias_pelos  presidentes,  ouvidos  os  Insnectores  das  f  líesouiVrias  eSn 
mra  no  primeiro  dia  util  de  cada  mez  o  curso  rias  transacções  fóitís  )è  otcor^^^^ 
res,  e  a  exactidão  das  cotações  fixadas  pela  Junta  no  moz  anterior 
r,o,.f^  j*"  .   ™?mbros  da  commissão  serão  eleitos  nelos  no?ociautes  oue  li/r-rem 
parto  da  Associação  Commercial,  á  pluralidade  do  votos  em  escr  ut^^ 
da  mesma  forma  substituídos  biennalmente  na  razão  de  dons    t  pr  mS  níuSu^ 
çao  sera  determinada  pela  sorte,  e  nas  subsequentes  regularll  :^uUi."ui;Iade 

^V,  tera  logar  em  tempo  opportuno.  desi"nando  o"  nresidf^ntí^  rl-i 

Associação  Commercial  o  dia  que  lho  parecer  niais  conveniente  P^^^^-^^^te  da 

»  á.»  Acoramissao  nao  fuuccionará  sem  tres  membros  presentes  nelo  m^noí 
votos  ^'"P^dimento  absoluto  de  qualquer  delles,  seríi-fo  imSfediSo  em 

rmont'^^*-'      ''^  commissão  exigira  da  Junta  dos  Corretores  os  d;'dos  a  esclireci- 
rcioirfrTe"uI?ndS^        lho  compete,  e  communiS.rÍo\^^lSdo 
oTaSvancirdlS^^^^^  prejudiquem  a  fidelidade  das  cotações 

y.;.iJ^^^'^^'''J^^  empregado  fisail  incumbe  participar  diroctamAnto  na  Còrt^  -in  Ali 

?  r^^oTart^^'?  e Vd^Vno  rT'"  ^k''"^''  ^  occu"í/ctí  l  %Tâ'rL  ' 
ílS  a  Junta  dos  r^rrnfor^^^  ^  as  informações  por  este  exigidas.  Para  taes 

sarios  Corretores  o  a  commissao  prestarão  os  esclarecimentos  neces- 

Art.  7."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario 

de  E?SJof  ne^Sos^^  ''"^''^'''^  "^'"i^^^o  '  secretario 

ue  ^òiaao  nos  negocio^  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  fac  i  evaontir  P-ilmin 

do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  março  de  1876,  55«  da  IndepondeSck  o  díTn?íerio! 
Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dioffo  VcUlo  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  G035  —  dk  '^U  dk  julho  dk  1877 

Altora  a  diKposiçãn  dos  arls,  1°  o  2o.  SR  i",  2o  o  3o  iId  I)ecrflt'-i  n,        ih  \  Ho  março  do  iS7G 

A  Princezn.  Imperial  Ko;íonte,  em  nomo  do  Sua  Map:cs!:ulo  o  Iinporndor  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  altemíendo  ao  quo  roprescntou  a  Junta  dos  Corretores  i!a  praça  cio  Rio 
de  Janeiro,  ha  por  'oeni  decretar  o  sciruiutc: 

Avt.  1."  E'  facultativa  a  disposição  do  arl.  2",  §§  1"  o  2"  do  Decreto  n.  GI32  ile 
4  de  março  de  1870,  quanto  ás  operações  schro  os  titules  mencionados  no  art.  1", 
ns.  2  o  3  do  citado  Decreto. 

.•\rt.  2."  Quando  as  operações  sobro  os  roforidos  titules  não  forom  realizadas 
nas  praças  do  comniercio  c  pelo  modo  prescri[>to  no  mesmo  Decreto,  os  corretores 
mencionarão  nos  bololius  de  quo  trata  o  art.  2°  §:>"  íómente  o  valor  delias  e  taxas 
respectivas. 

Art.  3."  Fica.ni  revogadas  as  tlisposiçGes  em  contrario. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  do  conselho  do  mesmo  Augusto  Senhor, 
ministro  o  secretario  do  lístaiio  dos  negócios  da  Justiça,  assim  o  tenlia  entendido  e 
faça  executar.  Palacio  do  i-lio  de  Janeiro,  em  2G  de  jullio  de  1877,  56"  da  Indepen- 
dência e  do  império. 

Prixcf.Z:V  Imperial  Ricoexte. 
Francisco  Januário  cia  Gama  Cerqueira. 


DECRETO  N.  b9ò  —  de  P)  de  julho  de  1830 

Reor^»nisa  as  Junt.^s  e  Inspcctorins  Comme-daes  e  dú-lhes  novo  re-rulamcato 


Art.  12.  Compete  às  Juntas  Commorciae:; 

§  1."  A  matricula  dos  commorciantes,  corrsTcres,  agentes  de  leilões,  írapicheiros 
e  administradores  de  armazéns  de  deposito,  e  oxpediçfío  de  seus  titules.  (Cod. 
Comm-,  arts.  6,  8,  38,  40,  OS  e  87.) 


§  5."  Rubricar  os  livros: 

1.  Dos  commerciantes  e  dos  arreates  auxiliares  do  commereio,  mencionados 
no  §  lo  (Cod.  Comm.,  arts.  13,  50, "7!  e  8S  §  I.-') 


§  7."  Representar,  informar,  consultar  ao  Governo  da  União,  ou  ao  do  Estado, 
a  quem  competir  providenciar: 

I.  Sobre  a  necessidade  de  interpretar,  modificar  ou  revogar  algum  artigo  do 
lei,  regulamento  ou  instrucções  commerciaes,  e  reprimir  abusos  de  fuuccionarios 
públicos,  ou  de  commerciantes  e  agentes  auxiliares  do  commereio.  (Decr.  n.  73S 
de  1850,  art.  19 n.  1.) 


§  9.0  Exercer  inspecção  sobre  os  agentes  auxiliares  do  conmiercio,  que  no- 
mearem, e  consultar  o  Governo  sobre  a  roforma  dos  seus  rocrim.entos.  (Cod. Comm., 
art.  67,  e  Decrs.  ns.  806,  85S  e  803  de  1851,  e  1050  do  1852.) 

§  10.  Fixar  o  valor  das  fianças  dos  corretores  e  agentes  do  leilucs,  e  alteral-o 
quando  convier,  submettendo  esses  actos  à  approvação  do  Governo  da  União  ou 
ao  do  Estado  em  que  haja  de  produzir  os  seus  effeitos  ;  o  approvar  a  nomeação 
de  propostos  dos  mesmos  agentes  auxiliares  o  dos  interpretes.  (Decr.  n.  738  de  LsõQ. 
art.  18  §  4",  e  citados  decretos  ns.  806,858  o  8G3  de  1851.) 

§  11.  Organisar  a  tabeliã  dos  emolumentos  devidos  aos  corretores  c  inter- 
pretes, pelas  tradncções  e certidões  que  fiz^ereni  o  pas?;\rem,  sujeitando-a,  conforme 
o  disposto  uo  paragrapho  antecedente,  à  approvação  do  Governo.  (Cod.  Comm., 
art.  01.) 
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^       Ordoiwra  oxliibição  dos  livros  dos  con-otores  o  dos  a^ontos  do  IgíUW 
quauao  lor  nocossaria  nos  processos  Jidministi-ativos.  (Cod.  Comin.,  arts.  70  o 71") 
§  13.  Cassar  a  mati-icula  qiio  liouvei-  siilo  alcançada  ob  uu  subropticiainonto 
§14.  Multar,  susponder,  (ioátiluii- os  coiTotoros,  ngontos  do  loilõos  o  inter- 
pretes do  cominorcio  nos  casos  expressos  na  lei  ou  nos  s-us  re.Timentos  (Cod 
Lomm.,  parte  I,  tit.  Ill,  cap.  lio  dccrotos  ns,  800,  858  o  8G3  do  1S5I,  o  n,'  3480 

dô'Í8G5*.j 

Avt.  lõ.  Compete  aos  presulentes  das  Jantas: 

§  7.Mieceber  dos  corretores,  agentes  de  leilões!  interpretes  ê"  ;willàdòre^ 
commerciaes  a  solemne  promessa  do  liem  eumprir.i.-n  os  seus  deveres,  o  dos  pro- 
prietários armadores  de  navios  a  relativa  ás  declaraçO.s  nuo  devem  constar  do 
termo  exigido  pelo  art.  403  do  Código  Commercial. 


Art.  2S.  A  Juntii  não  :uitorisará  a  matricula  o  expodicão  de  titulo  ã<)V;urpiVtPs 


que 


qualquer  delles,  só  poderão  s^r  exer.-idos  pelos  matriculados,  assim  como  as  ope- 
rações da  Bolsa,_as  cotações  oíTiciaes.  o  os  leilões  de  valores  ou  mercadoria^  orde- 
nados por  autoridade  publica.  ' 

Art.  29.  Se  publiairão  na  folha  olTicial  do  Districto  Federal  ou  do  Estado  em 
a  Junta  tiver  sua  sede: 

5.  As  nomeaçujs  de  corretores,  agentes  de  leilões  o  interpretes, 

Art.  30.  Depois  de  liavereni  colligidr^  as  praticas  e  usos  coiIiinerciàeV  adVdttidns 
nas  pr.iças,  portos  e  ma's  legares  de  cnmmercio  do  seu  districto,  nos  casos  em  que 
as  m;!aUa  guardar  o  Código  Comaiercial,  ouvindo  os  corretores  o  couimerciantes 
mais  notáveis,  o  procedendo  á.-;  averiguações  quejulirarein  convenientes,  as  Juntas 
as  rarao  publicar  na  folha  <dRcial,  com  um  convite  a  todos  os  interessados  e  pessoas 
competentes,  para  qu«  façam  sobre  ellas  as  observaçõ 'S  que  se  lhes  oílerecer  mi 
dentro  do  prazo  de  tres  mezes  ;  e  tenninado  e^te.  declararão  verdadeiros  os  usos 
commerciaes  em  favor  dos  quaes  concorrerem  os  dous  seguinte^  requisitos- 

l.oberemconiorinesaos  sãos  principies  de  boa  fé  e  máximas  commerciaes,  e 
geralmente  praticados  entre  os  commerciantes  do  logar; 

HAr.Í:V}ii^.^Tr"i^°^^''''''^°^  a  alguma  disposição  do  Código  Commercial  ou  lei, 
uepois  uelle  publicada.  ' 

ru-  .fn^^u  proce-limento  o:!iciaI,  denúncia  ou ■q\ieixa,*  pára  impVsiçáò 

1'  '  !^'''  f''^l^'^,"*^o  0(1  destilui,.uo  que  incumbe  as  Juntas  applicar  aos 
S  h  '.!';^'^''T^f  de  leilões,  mteri.retes  e  avaliadoras  commerciaes  e  pLi  cnssa- 
fíL  1  ^^tricula  (art.  ]^^,  §§  13  a  10,  e  decretos  de  1851  sob  ns.  800,  858  e  803) ;  os 
termos  do  processo  sao  estes :  ,  ^ou  ^  o^oj ,  ua 

r.ir.À\  Pf?'":  '«,'cial  do  processo  e  documentos  que  a  acompanham,  pelo 

official-maior  da  secretariada  Junta  ;  o,si  o  procedimento  fôr  ex-officio,  continmção 
dos  autos  com  vista  por  tres  dias  ao  secretario  para  reduzir  a  artigos  a  matéria 
daaccusaçao,  ° 

II.  Despacho  da  Junta,  ordenando  a  parte  accusada  que  no  termo  de  cinco  dias 
improrogaveis  responda  aos  artigos,  denuncia  ou  queixa  de  que  lhe  enviará  cópia 
o  omcial-maior,  com  a  intimação  do  despacho. 

IIL_  Julgamento  na  primeira  sessão  da  Junta,  segundo  a  prova  constante  dos 
autos,  SI  o  accusado  não  responder  dentro  dos  cinco  dias  coutados  da  intimação ;  ou 

IV.  hl  o  processo  for  ex-offlcio,  e  o  accusado  responder  dentro  dos  cinco  dias, 
assignaçao  do  termo  de  dez  dias  iniprorogavcis  para  a  prova,  caso  seja  requerido  ; 
nndo  o  qual,  com  a  prova  ou  sem  cila,  serão  os  autos  continuados  com  vista  por 
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cinco  (lias,  ao  nccusado  para  ullos:ar,  o  oin  ultimo  lograi'  ao  socret-irio  da  Junta  mi-i 
oinciar  o  quo  llios  parocoí',  seííuindo-áo  o  jul-aiaonto  no  dia  do^i-nado'  n^in 
'  presidontG.  " " 

V.  15  no  caso_  do  denuncia  ou  qiu-ixa,  a.ssi-n:içãn  do  i-ual  tornio  im|)n)rnrrHvol 
para  a  contosta(;uo  da  resposta  do  aecustido,  so-uin^lo-so  uma  só  dilação  [.robTtoiri 
de  dez  diiis,  quando  roqnerida,  o  os  termos  -lo  cinco  dias  taiabe:n  imrn-oro-avGit 
para  as  allogações  imaes  do  cada  uma  das  partes  ;  tindos  os  quaes  otriciará  o 
secretario  da  Junta,  o  tera  lo.i^ar  o  juUMiiioiito.  '  " 

Art  36.  A  pena  applicavel  aos  afrontes  auxiliares  do  conirnorcio  por  móra  no 
paííamento  do  imposto  de  prolissão,  ou  no  reforço  da  ilança,  ó  a  ( o  susnens^io 
einquauto  o  pa;?amento  não  for  eflectiuulo,  ou  a  (ianva  prci'iichida.  s^^tJ^u^^iu 

Ai;t.  38.  Em  todos  os  referidos  processos,  si  Íkíuvui' Wti')nmnlKâs"srn"-Ío 'eVf  U 
inquiridas  na  presença  d:i  Junta,  pelo  se -retario  o  pelas  partes  ou  seus  advo  ^acS' 
A  defesa  e  as  alleírações  sorao  escrii.tiis  nos  autos  ;  os  to nn os  para  conttfta?; 
allc-ar  principiarão  a  correr  desde  o  dia  em  q,ie  os  autos  forem  com  vista  às  mrte.^ 

0  os  da  prova,  da  data  da  intimação  do  (lGS[)aolin  da  Junta 

§  1."  OS  despachos  e  sentenças  da  Junta  nus  ini-snios  processos  serão  escrÍDtr.s 
pelo  deputado  que  o  presidente  desi.irnar,  LscupiM^ 

1  I  'V  =^  ^'^s  Juntas  quo  im:,u;'.oroin  multa  serão  executadas  no  Juízo 
dos  feitos  da  hazenda  e  as  de  suspensão  o  .  destituição,  intima-las  par  o^  deí"  os 
elleitos  polo  porteiro  da  Junta,  de  ordem  desta.  ^  ucMUOb 



Art.  40.  Os  recursos,  de  que  trata  o  art.  12  §  lS^K'stV  n-uIam«ato" '  sèrãõYrV 
irados  pela  Junta  na  1^  ou  2^  sessão  que  se  seiruir  ao  recebimen  o  di  aulo^ 
dendo  parecer  escripto  do  secretario.  '  P^*-<^=^ 

Art,  41.  lia  recurso  para  o  Governo,  sem  oiTeito  suspensivo  : 





111.  Das  decisDes  polas  quaes  as  Juntas": 


 *  

anvíHC5"!!;''T"'  su^P^^tierem'  oú'  "dJstítuiV^jníi"  os  ' cõrret;;i;s'  e "  démãiV  V-ent^s 
auxiliares  do  ccmmorcio.  >.»i-iutu3  ^i^euLea 


DECRETO  N.  SS2  —  i>e  18  de  outl-bro  dk  ISOO 

liieva  a  fiar.ciL  .Jus  corr,-tores  do  futrios  ;>ab!ic.>s  e  d.i  outras  pr ::.vi.i,.aci.is 

iiemhUc^a^f^^^^  Fonseca,  Chefe  do  Governo  Provisório  da 

nome  df^^^^^^^^^^^  constituído  pelo  Exercito  e  .Armada,  em 

JiXa  sotí     n  .^^^^^^  de  Estado  dos  Ne.-ocios  da 

n^^ds^ol  d  ?-íp.f'ti^^^^  '"'■'"'V'-^  operações  da  Bols^  da  Capital  Federal  de 

S  nsoccões  f  ^^^^  assegurem  a  verdade%  lealdade  das 

vadaTàoion-o"^  pTvI  '^"^  '"''''fT'  '^'^  J'''''^'^  '^-'^  Capital  Federal  é  ele- 

dinheiío  anSn-  3f r?ivf.í,P''^i  r'^"'       '^^"^'^  '^''^'''^^^      ^besouro  Nacional,  em 

letras  hypothocarias  do  bancos  do  crkito 

lianct' rãraníp.°Pn??f operações  de  Bolsa  o  corrector  que,  além  da  certidão  da 
caS  <ie  r™  Çommercial,  para  ser  registrada,  uma  declaração  de 

<-ayiuu  00  responsabilidade  iiao  inferior  a  70:000$000 

corretoras  in^fpmníS.?  '^'^'"'''^  respondem  pelas  maltas  em  que  incorrerem  os 
linnSr-^^  s^io  obri-ndos  na  fórma  da  leíislaoão  Yi-ente  o 

^'^"1  r  /fos^^cSn.P'^'-^"^'^  '''T  ^'^^-^^-^^^  nos  termo^  Se  dJcreto  ' 
raçõe^  qae'tl^?rem  :    '  '      Pessoalu^ente  responsáveis  pela  liquidação  das  ope- 

ffar-lhês^níVSm.°f  í,''"^"^^"''^"^''  4"'?^^' ^'^  contracto  que  devem  entre- 
nomS  dás  ''''So  L  Coniniercio,  nl  declararem  os 


o««  K^^^'^  cora  os  outros  cori-otores,  si  oní  a  nola  qno  suo  obriffaclos  a  tponm.  r.n, 
soguida  a  operação  da  Bolsa,  oní  virtudo  do  art.  12  do  docro  f  irST^do 

não  declararom  o  nomo  .lo  coniiTiit tonto,  ou  si  nío  "prkoatal ' 

jaSTlSei.r"  "  ^'  2?Sdo 

Nestes  casos  a  i^esponsabilidado  do  corretor  so  tornará  offoctiva  48  hor-N  Mfoi« 

ll?fffu„?"""''"''-^'  "P^^T^"^''  co:a:nittonte,  por  conta  do  íuom  a  o  vc 
roito,  faltaj  ao  cumprimento  do  contracto.  n  uuci 

Art.  5."  O  cominittento  qno  deixar  do  cumprir  um  contracto  do  corretor  •ii/^n, 
do  responder  por  todos  os  prejnizos  quodo  sua  r.Uta  rosultarom,  fica  s  jo  o\{  S 
bhctdade  desta  na  secretaria  da  Junta  dus  Coi-rotoros.  ondo.  a  roquorin  Sto  dò  cS  ' 
retor  prejudicado  ou  d_a  parte  interessada,  poderá  alllxar-se  o  non\.^   ro  nis  o  co  n 
um  resumo  da  operação  respectiva.  loiíiibso,  co.ii 

Art.  6.0  A  fiança  o  capitai  sorão  eíTectivamcnto  conservados  Dor  inf.^im 
devendo  os  corretores  preonchel-os  no  caso  de  quaosquor  de(lacç3o    ?m  í^irtS 

,r,.nÍl^Í;,  J-;"  1^  '^T^r^  ompre-ado  em  especulações  e  devera  consistir  cm 

irypothecaria^^^^^^  '  "''""'^  ^''''''^''^  ^'^  ^^^rís 

Art.  8.0  O  corretor  quo  registrar  capital  fictício  será  destituído  o  ^i  da  IHlsa 
declaração  resultar  prejuip  para  al^jum  do.,  seus  comittentos,  T  dos  lVr?e  o  es 
com  quem  tratar,  incorrera  nas  penas  de  estelionato  ^uuoioic.. 

Art.  9.»  Aos  actuaes  corretores  é  fi.va.lo  o  prazo  de  um  raez  para  so  liabilitar^m 
na  forma  deste  decreto,  sob  pena  do  se  consideíareni  vagos  os  b4es  ''"-"^'^'^'^^^ 

Art.  10.  As  apólices  da  divida  nacional  depositadas  em  "-iKÍiitiT.  .'li  (Hn-^  .in- 
corretores  e  agentes  de  leilões  serão  recebidas  íelo  seu  vabPÍòSi^'  ' 

Art.  11,  ReTogam-se  as  disposições  em  contrario 

exec2tar!'''''^'°  "  ^^«3  Negócios  da  Justiça  assim  o  faça 

Sala  das  sessões  do  Governo  Provisório,  18  do  outubro  de  ISOO,  2"  da  Republica . 

M.WOKL  DEODOaO  DA  FONSECA 

M.  Ferraz  dc  Camms  SnUes. 


DECRETO  N.  917  —  de  2-1  de  outubro  de  I.SOO 

Reforma  o  Código  l-lciiinerci.il 'na  parte  III 


DAS  FALLENCIAS 

Art.  2."  Consideram-se  dividas  liquidas  e  certas: 
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Art.  13.  O  nomo  o  o  coffiiomô  do  fallirlo  sonTo  publicados  daH  imnT.anon 
Junta  ou  na  Inspoctoria  Commorciul,  que  tara  as  deviclâríSLFAS^ 
do  commercio.ocommunicarào  facto  W  Alfa  (^oí^L  nS^r?^^^^^^  ^'"-'^^í^ 
Commercial.  aoproslUento  da  Juntados  6on4to,í  á  adSni  tmS^ 
Correio  o  dos  Telegraphos.    ■  '    "uiumíbiraçao  ou  aguncia  do 


•  •••  •••••t»«i».»...,  ,.,  ^ 


 •  

Art.  17.  O  fallido  ficará  privado  do  exei-cicio  dos  dirVifn^j'  nÀfihw' '  V "  *  "1"' 
constituição  da  Republica,  osSjoito  às  restricVoos  ostÍS^^ 
aduaneiras,  nuo  podendo :  «-v^iuna  na^  leis  uscaes  o 



i)  exercer  as  funcções  de  corretor.  :.'n-eiito  do" leilões  V  Vrapichelrôs  *  '{nt<,Vnr\\X 
do  ccnnierc.o,  avahador,  perito  ou  arbitrador  em  assumptos  SerctW  ^ 


Art.  79.  A  fallencia  será  qiiaii*ticadá: 


••••••••  •  ,   • 

c)  fraudulenta,  quando  occorror  al-uin' dos  VeguinVes'foctos": 
«•••...•.,,,.,»,.,.,,,,,, 

 •  



X.  O  olDcio  do  corretor  ou  a;ren  te  de  leilões*  Vmbópá'h^nÍ,^"n'VViÍM"^""V*^ 





Art.  81.  lucorreránas  penas  de  lallenciiVivàudulèata:' 



DECRETO  N.  102G  —  de  14  de  xove.mbro  de  IS 


Alter,  o  decreto  n.       Je  IS  ,1o  ^  n.io   na  part-,  ..Kt;v.      .  fí.n.as  d.s  Corretores  de  Fundos 

1  uL>Jic>>s,  e  da  outras  provulor.rias 

Repu^bltMlnf  ?-;í^n^^T?°'í  Chefe  do  Governo  Provisório  da 

r^^í^r!^   í    ~  Brazil,  constituido  pelo  Exercito  e  Vrm  vh  em 

deslfS)  ai  sol  SS^^^  '^^'^"''^^tores  do  Fun  los  Públicos 

aMoc    l  anui^^^^^^^  '''"'"^''^  ^''^     ^«  «"'^^'^'•'^  do  corrente 

«.liuu  t  j,.iianua&  para  o  exercício  de  sua  ])roiissão; 

Decreta : 

comtrse-luin?«'í'nTft°.°-;f  ^'"^  outubro  do  corrente  anno  sor.\  observado 

vuui^ii5  se^^uintes  alterações  e  additanientos  • 

tinãÀ'a^mZn^^^^^^  ''-'^  P''^^*^'^  Federal  prestarão 

art!  g  do  nnt^^^^^^^^^^  dispensados  do  capital  de  responsabilidade  exigido  pelo 

àoÀ?4c^.llT.^l^^^^  "^""^  ^l^^25  ânuos,  residência 

idone  la  k  m?n  1^^^^  .comuiercio  (arts.  3G  e  39  do  Cod.  Comin.),  alóm  de 

bancos  ou  rif  ín^^'' • f'''°  attestado  da  Associação  Commercial,  de 

"'lULOb,  ou  de  commerciantes  matriculados. 


c.  s.  c 
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§  3."  Si  o  requoronto  for  admitlido  a  prestar  (lança,  sorá  o  at tostado  do  ido- 
neidade inserido  na  acta  da  sessão  o  com  osta  publicado. 

§  •]."  15'  concôdido  aos  Corretores  o  groso  da  prerogaliva  qao  o  art.  31  do  Coiligo 
Commercial  conCoro  aos  commorciantos  matriculados. 

§  5.°'0  \)roposto  do  Corretor,  uma  voz  approvado  pola  Junta,  nos  tornios  do 
art.  10  do  decreto  n.  806  de  2G  dojallio  do  1S51,  Uca  habilitado  para  substituir  o 
mesmo  Corretor  nos  seus  impedimentos  por  moléstia,  incumbindo  á  Junta  dos  Corro- 
tores  dar  conlieciraonto  á  Junta  Commercial  da  substituição  sompro  que  esta  so 
verificar. 

§  6."  E'  prohibido  apregoar,  fóra  da  Bolsa,  a  compra  o  venda  de  titulos  o  mais 
transacções,  de  que  trata  o  ;irt.  1°  do  decreto  n.  G132  de  4  de  março  de  IS70,  sob 
pena,  para  os  Corretores,  de  suspensão  até  30  dias,  e  para  os  que  não  o  forom,  de 
200$  a  Õ0ai;0:)0. 

A  imposição  dessas  penas  compete,  no  primeiro  caso  ú  Junta  Conmiorcial 
e  no  segundo  ã  Junta  dos  Corretores,  com  i*ôcurso  para  aquella. 

§  7."  A  llançaserá  precucliida  até  31  de  dezembro  próximo  futuro. 

§  8.0  E'  limitado  a  60  o  numero  de  Corrâtores  do  Fundos  Públicos  da  Capital 
-Federal,  sem  prejuízo  dos  actuaes  Corretores,  fazondo-se  a  reducção  íi  medida  que 
-vagarem  os  loirares. 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposiçCíes  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  assim  o  faça  oxe- 
•cutar. 

Sala  das  sessões  do  Governo  Provisório,  14  de  novembro  de  1890,  2"  da  Repu- 
blica. 

Manoel  Deodoro  da  Fonseca. 
3í.  Ferra:  de  Campos  Salles. 


DEC:iETON.  1332  — DE  1-1  de  fevereiro  de  1891  (') 


Providencia  sobi-e  a  organisaçuo  dns  sociedades  anonvinas 


Art,  11.  As  vendas  de  acções  ou  cessões  de  direito  a  acções  a  prazo  pairarão 
3  o/o  do  valor  nominal  de  cada  acção  que  lizer  objecto  da  transacção  ou  transferen- 
cia de  contracto. 

§  1."  Esto  imposto  será  satisfeito  por  estampilhas  inutilisadas  pelo  Corretor  nos 
respectivos  contractos  que  dariam  aos  mutuários,  ou  pelo  vendedor  qaando  o  cjn- 
tracío  for  directamente  por  este  co!Gl)rado. 

§2.»  A  falta  de  pagamento  djste  imposto  importa  a  nuUidade  da  transacção. 

Art.  12.  Os  dividenios  superiores  a  12  com  eàla  ou  outra  qualquer  denomi- 
nação, como  —  bónus  —  integralisição— ,  etc,  pagarão  2  %  de  excesso,  dedu;iidos 
no  acto  do  pagamento  ou  distribuição  p3los  accionistas. 


D  Revogadas  [lelo  Decroto  n.  13S3,  do  20  de  fevereiro  de  1S91. 
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DECRETO  N.  1380- uií  20  de  fevicueiuo  de  1S91 

Uovoga  osarts.  II  o  12  do  deci-oto  il»  11  <U  noi-r.inlo  mo/,        provM-jaoia  sobro  a  or-.niisT'1  , 

lias  HocuíJ.iilijs  a;i')n\Mi:is  " 

O  marochal  Mannol  Deodoro  (l:\lFousoc5a,  Clioíb  do  í^o\'Grno  provisório  di  Re  ou- 
blicados  Estados  Unidos  do  Brazil,  coastituido  p.do  Exorcito  e  Aniuv'a  cu  iiO'uo 
da  Nação  :  ,   .  . 

Tendo  presentes  os  motivos  expostos  nas  roprosontaçõjs  da  Associação  Co-n- 
morcial,  das  directorias  de  diversos  Bancos  e  da  Junta  dos  Corretoros  desta  mnox 
acerca  da  actual  crise  d\  13oIsa  desta  iiiisma  praça,  nas  quaos  pondoMin  os  v.v/vo- 
sontantes  a  urgente  necessidade  do  lazer  cessar  essa  crise  levantada  pela  anorniali- 
dade  das  transacções  do  vén  ia  a  prazo  das  acções  das  sociedades  anonym  is  • 

Considerando  que  essa  nnormalidade,  bem  revelada  pjla  appiica^-ã")  d  .s'd:;ooíi- 
çoes  contidas  nos  arts.  U  e  12  do  de.-reto  da  M  de  íevereiro  do'corre-!te  aiino 
exig-o  providencias  mais  completas  e  eirioizes  para  restituir  taos  transacn3e>  a  i^oa- 
dições  reí,adares,  reduzindo-as  ao  -uso  licito  do  direito  de  propriedade  •  ' 

_  Consi  lorando  que  semelhantes  providencias,  quo  dovem  concorinjr  coqi  as  dis- 
posições contidas  nos  prim-irosartig-os  do  referido  decreto,  exiíro:n  <letido  pxame 
que  se  instituirá  para  exacto  conhecimento  do  mal  e  dos  meios^de  o  remediar  ^-^ní 
que,  alias,  se  oíTjndain  os  princípios  da  liberdade  do  commeroio  : 

Resolve  revogar  os  sobreditos  arts.  11  e  12  do  decreto  de  1-1  do  corrente  mc-r. 

^Sala  das  sessões  do  Governo  Provisório,  20  do  fevereiro  de  1891,  3'^  da  Ropii- 

Maxoel  Deodoro  p.v  Foxseca. 
T.  de  Alencar  Araripe. 


DECRETO  N.  i:J50  — de20  de  Ai^aiL  de  1S03 

Manda  observar  o  regulamento  pai-a  as  limemos  ..l^is  Corretores  àe  Fuaioi  i'11'jlic 

da  Kolsa 


os  e  opera':  "--s 


O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  è  da  maior  conveniência  regular  as  funcções  dos  Corretores 
tie  luindos  Pubhcos  e  as  operações  da  Bolsa,  de  modo  a  proporcionar  inteira  se-a- 
rança  aos  que  recorrem  ao  oílicio  de  taes  intermediários,  e  imprimir  um  cunho'' do 
nrmeza  e  exactidão  as  cotações  dos  titulos,  letras  de  cambio  e  espécies  metallicas ; 

considerando  que  o  mecanismo  o  systemi  de  organisação  estabelecidos  uos 
decreto  de  2(3  de  julho  de  1851,  e  actos  posteriores,  para  o  olHcio  dos  corretores  do 
imundos  e  negociações  da  Bolsa,  ja  não  se  coadunam  co;a  o  grande  dosenvolviaieiíio 
cias  operações  da  praça  desta  Capital  Federal  : 

liesolve  mandar  que  se  observe  o  regulamento  anuexo  ao  presente  decreto. 

O  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  20  de  abril  de  lS9o,  5»  da  Republica. 

Flori.vxo  Peixoto. 
Serzedello  Correa. 
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DECRETO  N.  354  •-  DE  10  DE  dezembro  de  1895 


Keorganisa  a  CorporaçSio  dos  Corretores  de  Fundos   Públicos  do  Distrioto  Federal  o  providencia 
sobro  as  operações  por  olles  realizadas  na  Bolsa, 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a  resolução 
seguinte: 

Art.  1.0  O  cargo  de  corretor  de  fundos  coustitue  oíHcio  publico,  o  ao  Governo, 
na  Capital  Federal,  compete  creal-o  ou  supprimil-o,  como  entender  conveniente. 

Art.  2.°  Os  corretores  de  fundos  públicos,  na  Capital  Federal,  serão  nomeados 
pelo  Presidente  da  Republica,  por  decreto  expedido  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  3.°  Somente  por  intermédio  dos  corretores  de  fundos  públicos  se  poderão 
realizar: 

a)  a  compra  e  venda  e  a  transferencia  de  quaesr[uer  fundos  públicos,  nacionaes 
ou  estrangeiros  ; 

b)  a  negociação  de  letras  de  cambio  e  de  empréstimos  por  meio  de  obrig-açOes; 

c)  a  de  titules  susceptíveis  de  cotação  na  Bolsa,  de  accordo  com  o  boletim  da 
Camara  Syndical ; 

d)  a  compra  e  venda  de  metaes  preciosos  amoedados  e  em  .barra. 

§  1."  Serão  nullas,  de  pleno  direito,  as  negociações  dos  titules  de  que  trata  este 
artigo,  (inaudo  realizadas  por  intermediários  estranhos  á  corporação  dos  corretores. 

§  2.°  A  disposição  do  §  1°  deste  ;irtigo  não  compreliendo  as  negociações  realiza- 
das fóra  da  Bolsa  e  directamente  entre  o' comprador  e  o  vendedor,  as  quaes  todavia 
deverão  ser  commuuicadas  à Camara  Syndical. 

Art.  4.»  Os  corretores  de  fundos  teem  inteira  responsabilidade  pela  execução 
das  negociações  em  que  interferirem. 

1 .° -Assiste-lhes  o  direito,  antes  de  acceitarem  a  incumbência  das  negociações, 
de  exigir  dos  committentes  as  garantias  que  reputa i'em  precisas  para  a  eílectividade 
das  operações,  dando  de  seu  lado  as  que  forem  exigidas  pelos  seus  committenles. 

2.0  No  caso  de  omissão  não  justilicada  por  parte  do  corretor  em  realizar  a  ope- 
ração de  que  se  houver  encarregado,  a  Camara  Syndical,  mediante  representação 
do  interessado,  executará  a  ordem  acceita  e  não  cumprida,  por  meio  da  liança  do 
corretor. 

3.»  O  corretor  que  for  omisso  e  provar-se  que  auferiu  proveito  da  omissão, 
responderá  pelos  lucros  cessantes  e  damnos  emergentes  que  provierem  do  seu  acto 
e  incorrerá  em  suspensão  por  tempo  de  tres  niezes. 

Art.  5."  Os  corretores  de  fundos  poderão  ter  como  auxiliares  prepostos  appro- 
vados  pela  Camara  Syndical. 

1."  Taes  prepostos  deverão  reunir  os  requisitos  para  corretores  de  fundos. 

2.0  Os  prepostos  dos  corretores  de  fundos  são  consider.idos  mandatários  legaos 
dos  mesmos  para  os  effeitos  de  praticarem  os  actos  attinentos  ao  oillcio  e  da  substi- 
tuição nas  funcções  do  mesmo. 

Art.  6.0  Os  corretores  de  fundos  públicos  da  Capital  Federal  elegerão  annual- 
mentedo  entro  si  uma  Camara  Syndical,  composta  de  um  syndico,  como  presidente, 
e  de  tres  adjuntos. 

Art.  7,0  A'  Camara  Syndical  compete: 

a)  propor  â  resolução  .do  Governo  o  informar  sobre  a  creação  o  a  suppressão 
desses  offlcios,  a  nomeação  e  a  destituição  dos  corretores  e  a  suspensão  dos  mesmos 
por  tempo  menor  de  30  dias  ; 

b)  organisar  o  regimento  interno  da  Bolsa  o  da  corporação  dos  corretores  e  a 
tabeliã  dos  emolumentos  que  elles  devera  perceber,  tudo  sujeito  á  approvação  do 
Ministro  da  Fazenda ; 
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c)  autorisar,  prohibii-o  suspondor  a  nogocinçilo  o  a  cotação  do  qualquer  valor 
com  oxcopçuo  dos  títulos  da  divida  fodoral,  oslatlonl  o  dos  oslraníoiros,  quo  ísósorilò 
admittidos  á  cotação  jielo  Mitiislro  da  Fazenda. 

No  uso  desta  attribuiçilo  poderá  a  Camai-a  Syndical  oxigir  do  todas  ns  sociodados 
emissoras  de  títulos  nogociavei^j  na  Bolsa  rs  osclarocimoutos  o  documoutos  quo 
reputar  precisos  para  a  inclusão  do  tuos  valoros  no  Ijoletini  das  cotaçOes ; 

d)  impor  ns  multas  docrotadas  uosta  l-i  o  no  regulamento  que  o  Poder  Exe- 
cutivo expedir  par.i  execução  da  mosnia,  facultando  do  sua  decisão  recurso  para  o 
Ministro  da  Fazenda ; 

e)  ílxar  a  cotação  olTlcial  do  cambio,  dos  valoros  o  das  espécies,  publicíindo  o 
boletim  diário,  coufeccionado  após  o  encerramento  dos  trabalhos  da  Bolsa  o  em  face 
das  notas  ou  memoranda  dos  corretores  e  dos  bancos  ; 

f)  orgaiiisar  a  tab3lla  das  t-ixasa  percoijer  pelas  declarações  quo  forem  publi- 
cadas no  boletim  oíllcial. 

Art.  8."  As  delibei-ações  da  Camara  Symlical  serão  tomadas  por  maiona  de 
votos,  tendo  o  presidente  o  de  qualidade,  no  caso  de  empnte. 

Art.  9.»  As  liqui.laç(5es  das  operações  de  BoU  i  poderão  ser  realizalas  pelaefte- 
ctiva  entreg-a  dos  titulos  e  pagamento  do  preço  ou  pela  prestação  da  diíTerença 
entre  a  colação  da  datado  contracto  e  a  da  época  da  liquidação. 

§l."São  exceptuadas  desta  disposição  as  operações  sobre  letras  de  cambio  e 
moeda  motuUiai,  que  somente  serão  liquidáveis  pela  entrega  effecliva  dos  titulos. 

§  2,0  O  regulamento  que  o  Poder  ííxecutivo  expedir  íixarà  o  máximo  do  tempo 
paivi  a  liquidação  das  negociações  a  prazo, 

.Art,  10.  As  operações  a  prazo,  excepção  feita  das  d3  letras  de  cambio,  podem 
ser  feitas  com  a  faculdade  de  desistência  por  p.irte  do  commiítente.  mediante  o 
abono  de  uma  quanti.i  convencionada  para  o  premio  da  indemnisação  pela  rescisão 
do  contracto. 

Art,  11.  Nas  operações  a  prazo  é  licito  ao  comprador  exigir,  mediante  desconto, 
a  entrega  dos  valores  negociados  antes  da  época  lixada  para  a  execução  da  tmus- 
acção.  lista  disposição  não  so  applica  ás  operações  de  7-eport  e  às  do  letras  de 
cambio  ou  moeda  metallica. 

Art,  12.  As  operações  de  cambio  só  poderão  realizar-se  por  meio  de  letras  e  de 
documentos,  coni  sollo  proporcional,  contendo  promessa  de  letras  a  entrettir  dentro 
do  prazo  determinado. 

Art.  13.  Oí  estabelecimentos  bancários,  flliaes.ou  agencias,  nacionaes  ou  estran- 
geiros que  negociarem  eni  cambio  e  moeda  metallica  são  obrigados  a  remetter  dia- 
riamente ao  syndico,  em  notas  autlientic  idas  [lelos  g-renles  ou  directores  respectivos, 
a  declaração  das  t  ixas  a  que  tiverem  operado  e^quinzenalmente  a  totalidade  das 
operações. 

_  ^  .-irt;.  14.  A  cotação  á  vista  será  a  fixada  para  as  operações  a  90  dias.  com  a 
aeancção  d_e  1/4  de  pouny,  calculado  sobre  a  laxa  ao  par. 

Art_.  15.  Ò  Poder  Executivo  expedirá  decreto  regulamentando  esta  lei,  no  qual 
regulará  com  jirecisão  a  investidura  e  o  exercicio"dos  corretores  e  as  respectivas 
operações,  podendo  impôr  penas  de  suspensão  até  ti-es  mezes,  de  multa  até  o  valor 
tta  metade  da  liança  daquelles  e  até  á  quintia  de  10:000.-?  aos  bancos,  suas  liliaes  ou 
agencias,  que  forem  omissos  em  cumiírir  as  disposições  desta  lei  no  que  Uies  for 
attmente.  ' 

Art.  16.  Fica  instituído  o  cofre  da  Camara  Syndical,  e  uolle  serão  recolhidas 
as  multas  impostas  por  esta  lei  o  pelo  regulamento  do  Governo,  com  o  destino  de 
constituir  um  fundo  do  benelicencia  dos  corretores  de  fundos  públicos  da  Capital 
Federal,  que  o  Poder  Executivo  regulamentará. 

Art.  17.  Revogam-se  as  disposiQõ,>s  em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1895,  7»  da  Republica, 


Prudente  J.  de  Mor.\es  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


POSIÇÃO  DOS  CORRETORES 


_  Em  reforoncia  â  posição  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos,  om  presença  das 
leis  que  regulavam  suns  funcções,  tivemos  ensejo  de  escrever  larg-nniente,  incímo 
íintes  da  apreseutaçao  do  projecto  de  reforma,  lioje  convertido  no  Decreto  n.  354 
de  1895  ;  o  porque  o  que  catão  dissemos  pôde  de  ãlgiim  modo  contribuir  para  per- 
loila  intelliííencia  do  espirito  desse  decreto,  não  é  inopportuuc,  antes  ó  necessário 
que  reproduzamos  aqui  o  que  então  demos  a  lume.  ' 

.  E'  uma  p;irle,  di.íramol-o  assim,  da  liistoria  comparada  das  leis  quo  tratam  do 
assumpto,  o  que.  por  isso,  não  pôde  ser  omittida  neste  trabalho. 

«  O  cargo  de  corretor,  como  qualquer  outro  do  natureza  nulilico,  careço  ser 
exercido  com  segurança,  porquanto  correspondendo  a  uma  necessidade  reconhecida 
e  consagrada  pela  lei,  ó  de  conveniência  e  justiça,  que  nella  se  associe  a  protecção 
aos  ónus  que  sup porta. 

I;if.dizir.ente  assim  não  acontece  em  nosso  paiz.  Esses  officiaes  públicos  sobre- 
carregados por  grandes  responsabilidades  que  derivam  das  disposições  lo-aoc  não 
encontram  nestas  a  compensação  que  de  suas  elevadas  funcções  juridi^-anTentè  ro- 
sultam. 

De  accordo  com  estas  id  'as.  a  legislação  de  todcs  os  povos  cultos  tom  concen- 
trado nas  mãos  da  corporação  dos  corretores  todas  as  operações  commerciacs,  iinpe- 
<Jindo,  que  nella  se  immiscuam  indivíduos  estranhos  a  essas  operações,  sem  respon- 
sabilidade e  por  vezes  sem  aptidão  profissional. 

Longe  disso,  o  código  do  cornmeicio  brazileiro,  que  aliAs  iaspirou-so  no  codi"-o 
do  coniraercio  francez,  rompendo  o  judicioso  systema  adoptado  pelo  seu  modelo,  no 
art.  45  a2-)enas  faculta  ao  corretor  o  direito  de  intervir  em  to-las  as  operações  com- 
merciaes,  abrindo  larga  porta  á  invasão  de  especuladores  e  a  todos  os  inconvenientes, 
oriundos  da  infrene  agiotagem. 

Estudando  detida  e  cautelosamente  as  leis  que  reinem  a  ac^ão  desses  olliciaes 
públicos  em  nosso  paiz  e  oonfrontando-as  com  as  suas  congéneres  em  e\-ecução  nas 
nações  civilisadas,  reconhecemos  a  evidente  necessidade  de  receber  o  cunho  le"al  o 
projecto  ora  em  discussão  na  Camara  dos  Deputados,  com  referencia  a  essa  (bcna 
corporação. 

Antes  de  pôr  em  relevo  e  esclarecer  a  posição  do  corretor  em  nossa  praça,  ser- 
nos-ha  permittido,  rapidamente,  expor  a  summa  das  leis  francezas,  que  na  integri- 
dade de  seu  systema  derrama  viva  Jnz  snbre  as  lacunas,  imnerfeicões.  vicios  e  injus- 
tiças das  disposições  que  entre  nós  vigoram  para  com  esses  bíficiaes  pnblicos. 

O  jurisconsulto  Orlando  pretende  em  seu  commentario  (nota  88),  art.  45  do 
Codigo  do  Commcrcio  brazileiro,  que  este  se  acha  de  accordo,  assim  com  o  código 
traiuT-z,  como  com  o  código  hespanhol  ;  é  fácil,  porém,  verificar  o  engano  em  que 
incorreu  o  commentador.  o  i 

O  art.  76  do  Código  do  Coramercio  francez  diz  : 

«  Les  agonts  de  change,  eonstitués  de  la  maniòre  prescripte  par  Ia  loi.  ont  seuls 
ledroit  àe  Uma  les  negotiations  des  cffets  publics  et  autres  susceptibles  d'ètre 
cotes,  de  faire  pour  le  compte  d'autrni,  les  nogotiations  des  letres  do  change  ou 
billets,  e.  de  tons  paprers  commerçables,  et  d'en  constater  lo  coars. . .  >^ 
,^r..J%^A^Jo-^^°  hespanhol,  em  referencia  ao  assumpto,  o  decreto  de  31  de 
dezemijro  de  ISSo,  na  secção  especial,  concernente  aos  agentes  de  can.bio  y  Bolsa, 
l.n":  ° exclusão  de  todos  os  outros,  nas  ue-ociações  o 
tiansferencias  de  todos  os  títulos  cotados  e  delinidos  pelo  art.  68,  e  còncurrente- 
mente  com  os  corretores  do  commeicio  nas  outras  operações  ou  contratos  de  Bolsa, 
o  que  importa  a  fixação  da  competência  especial  c  exclusiva  dos  corretores  nas 
transacções  e  operações  do  commercio  na  Hespanha. 

_  Essíi  fixação,  de  que  il logicamente  se  afastaram  os  nossos  legisladores,  é  o 
principio  dominante  de  toda  a  legislação  fianceza  hodierna,  em  reí^jrencia  ao 
assumpto. 

.  /'Sim,  o  aresto  de  1724,  de  acrordo  c>  m  o  edito  de  24  de  setembro  do  1723,  pro- 
ferido pelo  Conselho  de  Estado,  ja  se  enuncia  no  art.  18  deste  modo  :  «  Toutes  ne- 
gotiations  depapiers  commerçables  et  eílets,  foits  sans  le  minisiàrc  d:un  agcnt  de 
chanrje,  seront  declarées  nulles  en  cas  do  contcstations. .  » 
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No  mesmo  sentido  o  aroslo  do  £8  do  novembro  do  1781,  dando  rogulamonto  ít 
corporação  dos  corretores  do  1'aris,  nos  fxrts.  13  o  M,  couceiítra  nas  m^iosdos  corre- 
tores as  oporavOos  de  Bolsa  o  veda  a  quaosqiier  outras  pessoas  o  immiscuir-so  ii3ssas 
operações . 

Era  esto  o  estado  da  legislação,  ao  tempo  om  qao  olTectuou-se  o  movimento 
revolucionário,  que  trouxe  como  consequência  a  suspensão  transitória  das  garan- 
tias o  das  leis  vigentes,  ató  que,  em  29  do  outuln-o  do  1790,  se  restabeleceu  tudo 
quanto  era  disposto  em  referencia  á  corporação  dos  orretores. 

Nestas  condições  a  lei  do  2S  vcntose,  an  IX,  confirmando  o  pensamento  capi- 
tal, no  art.  G"  estubeloce  corretores  de  fundos  e  mercadorias  de  noiíieaçfio  do  gover- 
no em  todas  as  cidades  em  que  houver  Bolsa  ;  no  art.  7"  dá-lhes  o  exclusivo  tiireito 
de  exercer  a  respectiva  proíissão,  verificar  o  curso  do  cambio,  ou  dos  títulos  públi- 
cos, mercadorias,  espécies  de  ouro  e  prata,  e  justiíicar  perante  os  tribunaes  ou  árbi- 
tros a  verdade  e  a  taxa  das  negociaçGes,  vencias  ou  compras  ;  o  no  art.  S°  prohibe, 
sob  pena  de  multa, nos  liniilcs  de  uni  máximo  e  miniino,  a  quaisquer  indiviíluos  que 
não  os  nomeados  pelo  governo,  exercerem  as  funcçOes  de  corretores  de  fundos  e  de 
mercadorias;  accrescontando  sorom  ossiis  multas  pronunciadas  correccioualmente 
pelo  tribunal  de  l"  instancia,  e  rjarantidas  por  detenção  pessoal. 

Consoante  com  estas  disposições  encontra-se  o  aresto  de  27  prairial,  an  X,  nas 
decisQes  compreliendidas  nos  arts.  •l"a  9". 

O  código  do  commercio  francez  de  25  do  setembro  de  1897,  condensando  tudo 
quanto  se  achava  anteriormente  estabelecido  em  referencia  à  Bolsa  o  aos  corretores, 
reconheceu-os  no  art.  7-1  como  agentes  intermediários  dos  actos  do  commercio, 
fixando,  como  vimos  no  art.  7G,  a  cj:clusiva  competência  para  intervir  nas  respecti- 
vas negociações. 

As  leis  de  1SG2  e  18S5,  e  finalmente  o  regulamento  de  1890,  ainda  respeitaram 
a  idéa  ciipital  das  disposições  anteriores,  niaatcndo  os  corretores  na  posse  exclusiva 
do  direito  de  intervirem  nas  operações  do  commercio,  como  intermediários  de 
caracter  publico,  e  fixando  a  sua  responsabilidade  pessoal  na  entrega  ou  pagamento 
do  objecto  por  elles  vendido  ou  comprado. 

Èni  apoio  desta  doutriua  transcrevemos  as  notáveis  considerações  exhi-liidas  em 
um  aresto  da  corte  de  cassação  da  Bélgica,  proferido  .em  J83õ,  e  as  palavras  de  M. 
Faider  em  relação  a  esse  aresto : 

«  O  facto  de  terem  os  corretores  de  fundo,  sós  o  direito  de  eíTectuar  operações 
de  cambio,  fundos  públicos  e  corretagens,  não  constiíue  um  direito  oxorbitante,  mas 
confere  funcções  a  exercer,  segundo  regras  prescriptas  em  favor  do  commercio  e 
sob  a  garantia  de  uma  caução  ;  tanto  mais  que  o  concurso  para  obter  esses  legares, 
sendo  1'ranco  a  todos,  repelle  toda  a  idéa  de  privilegio,  que,  a  constituição  não  con- 
sagrou de  nm  modo  indefinido  a  liberdade  de  commercio  e  industria,  que  ficam  sab- 
mettidos  ás  leis  que  lhes  regem  o  exercício,  uos  diíl"er:ntes  ramos.  > 

Diz  M.  Faider: 

«  Si  conslderarn303  quacs  as  funcções  do  corretor,  de  que  magnitude  Scão  os 
negócios  por  elle  tríitados,  qu  il  o  valor  que  se  liga  à  sua  assignatura  e  ás  suas 
simples  annotações ;  si  altentarmos  ainda  para  o  circulo  profundamente  traçado  era 
que  se  circumscrevem  seus  deveres,  ás  graves  consequências  que  resultariam  da 
infracção  de  sua§  oljrigações,  finalmente  ao  caracter  eminentemente  publico  attri- 
buido  ao  seu  cargo,  ficamos  convencidos  de  que  não  deve  ser  permittida,  nem  favo- 
recida espécie  alguma  de  exploração  comraercial  de  semelhahte>> cargo.  » 

Si  passarmos  agora  ao  exame  da  nossa  legislação,  com  referencia  ao  assumpto, 
perlustrando  as  dillerentes  phases  do  seu  desenvolviraeuto,  encontramos  o  se- 
guinte : 

O  decreto  n.  805  do  26  de  julho  de  1851,  que,  segundo  a  disposição  do  art.  67 
do  Código  do  Commercio,  estabeleceu  o  regimento  para  os  corretores  da  Praça  do 
Rio  de  janeiro,  diz  : 

«  Art.  2o.  O  corretor  pôde  intervir  em  todas  as  convençõas,  transacções  e 
operações  mercantis,  e  os  actos  por  elle  pratic;idos,  sendo  provados  por  assentos 
regulares,  extrahidos  dos  seus  livros,  teem  fé  publica.  »  (Código  do  CommerciOr 
•arts.  45  e  52.) 

«  Art.  24.  As  pessoas  que  exercerena  attribuições  próprias  do  otíicio  de  cor- 
retor, de  qualquer  classe  de  corretatrera,  sem  titulo  competente,  fora  dos  casos 
exceptuados  no  art.  29,  soffrerão,  além  da  pena  imposta  no  art.  137  do  Código 
Criminal,  uma  multa  correspondente  ao  triplo  do  valor  da  corretagem  que  houve- 
rem percebido,  e  os  seus  actos  não  terão  mais  força  do  que  os  de  simples  manda- 
tários. »   (Cone,  art.  45,  Cod.  Com.)  , 

«Art.  25.  Aos  corretores  de  fundos  públicos  compete:  1.»  A  compra,  venda  e 
transferencia  de  quaesquer  fundos  públicos,  nacionaes  ou  estrangeiros  ;  2."  A  nego- 
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a  coTataol^^stT^^^^^^       cumulativamente  com  os  corrotorosdo  inornfaoS^ 
««cf  '^^'-29.  Fica  entendido  que  ó  perniittido  a  todos  os  commerciautes  o  mn^mA 
aos  que  nilo  o  forem,  tratar  immediata.nento  por  si,  seurSS  è  Sixo  .■o?T. 
v'Íf'?^^'''  °     cio  seus  committontos,  i  atô  inc.Scar  e^romov^ 

^  t^^^f^Ç^o»  compreheudido  na  dispokção  dof  a,ts  25  u  «8  >> 

t.aU^^^^^'^-^'/^,'^'^"^^  •■^Í'^'"-  '083  de  22  di  a-osto  de  18G0  raisad^ 

taes  como  os  senadores  Visconde  de  Itaboraliy,  Marquez  de  Abrant^  e  j  F 
mSÍ^'??Í°''*^'?,'^°'  ojustamente  respeitado' conselheiro  Manoel  Felil.ído  ; 
rSÍÍ íí^  °  respeitável  consellieiro  Silva  Ferraz,  mais  tarde 

tíonada  1"*^  "^"'t"  se  esforçou  para  que  tão  sábia  lei  iSSe  Snc- 

Reza  o  art.  2»  §  24  desta  lei : 

rri^c  WJ^rf^f^^*'^^  e  transferen-ias  de  acções  do  companliias  e  sociedades  anonv- 
mas  e  dos  títulos  da  divi-  a  publi.a  e  de  qu  .esquer  outros  que  adniittti.n  còfaâo 
7-2-?  "''i-''!;^''^^'' respectivos  correlLs,  sob  pc  a  dc  nui: 
hdade,  alem  das  que  forem  ap,dicaveis  a  ffes  actos,  em  virtude  cU  rLoect  vos 
reguIamentos,-'salvo  as  disposições  dos  tratados  em  vi-or  »  rt:=pectnos 
Pirnm^l.r^J^lr!?'^"*''^'"'?  ^^'\^  "  Pai"i?rapho,  foi  referendado  pelo  ministro 

L  ianS'l/l9S'^°,f"'''^  ^^-''''"'^  Felizardo,  o  decreto  n.  2733  de  23 

ae  janeiro  de  1861,  que  no  seu  art.  n.  1  assim  se  exprimiu: 

Tinhi Irfil^''''^^^^         acções  de  companhias  ou  sociedades  anonynias,  fundos 
públicos,  estrangeiros  ou  nncionnes,  geraes  ou  provinciaes  metaes  T5t4iò?oV 
bios,  empréstimos  commerciaes  e  descontos,  papeis    e  credito  qíe  Só'^m  èstaS" 

Tirtude  desta  lei  e  seu  regulamento,  "ficaram  revogados  o  art  4õ  do  Co- 
digo  do  Commerco  e  o  art.  29  do  dScreto  n.  806  de  26  de  iuTlio  de  1851  res  abele 
cendo-se_assira  a  harmonia  systematica  da  nossa  legisl  içko!  fentí-e  eí    e  a 
legislação  francezapnde,coniojá  deixámos  dito,  foi  vasadV^  ' 
Decorridos  que  foram  oitoannos,  foi  esta  lei  revo-^ada  nela  de  u 

finaimente  em  3>  disc,i4n^  ^'''^  "^^'''^•^^        observação  do  Senado,  e 

e  sSSic?menti  í^ífÃ.^^  ^'penas  enunciado,  de  modo  incidente,  superticial 
VisSndTdf  S  viíeníe!  "  ^^=^1^^'*°'  '  ^^"^^^or  Souza  Franco  e 

'  110  dil\l  foUnnrl^^^^^^^^  discussão  a  15  de  setembro  e 

à  tribuna     ^^'P'^^^^^''      3a  discussão,  sem  que  algum  deputado  houve.se  subido 

quawSurSx?ont,T..^"f.  P^'f-°"  ^  ^"'^  ''"^  ^^°P^Ç°  embaraço  de 
DãolSnLcem  Sdesv^^^  então  como  ainda  hoje  tomaria,  todos  quantos 

cOTtas  disposfcões^^^^^^^  descrevem  pára  que  passem 

SLs  iSd  vid^^^^^^^  P"'''''°!  '"tere.ses,  e  só  accordes  com  as  conve- 

sSe  mido :      •  '^^  e-M^Hca-se,  mas  não  se  justiflc;;,  do 

testeZZs  pí^sencia^SS^ÍÍt,  '  f  ^V^^^  ^'"^^  P«I^^s 
n?es  rdi^drDSf  n^^^^^^^^  ^'"P'^^'^'  t<^"do  comprado  umas  apo- 

da AmortSlo  trSfe^^^^^^^^^  Permittido,  pelo  empregado  da  Caixa 

transferSs^^^^^^^^^^^^^^^  ^^fif^^^  S,^-,|f/ 

pa4°ísrsenaff  írotto?^r^°*^  ^^-^^  ^"""'""^  Salo^l^gL^'  ftfnK 
Kdo  nela  iSdiciosa  C  ?Íf?.  r'""'''  ^'f  necessária  a  presença  dS  olHcial  publico, 
e?penfflo  Ca  ?S^  promoveu  no  Senado  a  sua  revogaç^^o 

cS^Steressês^ffTui  df  f  necessidade,  idéas  antipathiciis  aos  publi- 

mteresses  e  'l^®  °eJ^^'cto     t^^^^^^  da  reconhecida  luci.lez  do  seu  espirito. 

duaes  em  oTJosi??n  a  fLf  Sn?^^  mesquinhos  e  transitórios  interesses  indivi- 
auaes,  em  opposiçao  a  tudo  quanto  se  achava  estabelecido  pelas  leis  dos  povos  cul- 


—  89- 


tos,  tlrou-so  o  caracter  le^al  o  supprimin-so  a  |?arantia  da  responsabilMaflo  onícial, 
em  operações  que  entendem  com  interesses  geraes  o  nomoauamouto  com  os  dos 
menores  e  incapazes,  do  direito  dopoiídeulos  da  tutelar,  l)eneflca  protecção  dos 
poderes  públicos. 

Os  corretores  de  fundos  públicos,  pelos  princípios  rcf^uladoros  da  lei  d  •  sua 
instituição,  deviam  acliar-so  collocados  oin  posiçuo  indopondonto  ;  salvo  a  rosponsa- 
bilidade  annexa  às  funcçOes  elovadas  quo  exiireoin,  são  subordinados  á  .luul  i  Coiu- 
mercial,  quo  sobre  esses  olllciaes  públicos  tem  plena  autoridade 

Pela  nossa  le.íislação  vifronte  compete  à  Junta  Coinmorcial : 

Nomear,  suspender,  multar  o  destituir,  mesmo  ex-o [peio,  sem  prévia  consulta 
da  Junta  dos  Corretores ; 

Autovisar  a  apresentação  e  exame  de  seus  livros,  e  ordenar-lhos  a  ontrega 
de  certidões,  quando  exigidas  ; 

Arrecadar  e  examinar  seus  livros,  nos  casos  de  exoneração,  suspensão,  morte, 
abandono  ou  fallencia  ; 

Dirigir  ás  autori  dades  as  reprosenta;;ues  que  a  corporação  ou  qualquer  de  seus 
membros  tonba  de  apresentar. 

Os  corretores  elegem  todos  os  aunos  uma  junta,  composta  de  cinco  meniliros, 
cujos  poderes  são  reí'ulado3  pelo  reg-imento  de  12  de  abril  <le  1877. 

Em  virtude  desse  regimento,  compete  á  Junta  dos  Corret-Tes: 

«  Superintender  todos  os  corretores,  arim  do  que  se  contenham  nos  limites 
legaes  de  suas  funcçõos,  podendo,  coin  prcrin  licen:a  da  Jv.nin  Coniriirrcud, 
exarainar-llies  os  livros.  Cumpre-lho  tauil)e:n  censurar  o>  actos  irregulares 
dos  corretores,  levar  ao  conhecimento  da  Junta  Coininercinl  assim  taniljcm  aS 
queixas  que  lhe  forem  presentes,  aco//í7W/i/i/:m''/o-cE5  de  informações  e  doeu nu^ntos  ne- 
cessários para  conhecimento  da  verdade.  Manter  a  ordem  e  o  respeito  entre  todos 
os  corretores  durante  a  Bolsa  ;  de^-idir  as  contestações  suscitadas  entre  coi-retores 
relativamente  a  acíosdoseu  oíBciO,  com  recurso  para  a  Junta  ConirnercicJ,  cohi  ^nu- 
nicar  ã  mesma  junta,  logo  que  lhe  constar  a  uiorte,  au.sencia  ou  fillencia  de  a[gum 
corretor,  ou  quando  seu  procedimento  S"ja  lú  que  mereça  a  pena  de  suspensão  ou 
destituição ; 

«  Reipreseniar  á  Junta  Commefcial  contra  os  corretores,  qu  mdo  -as  operações 
por  elles  praticadas  não  estiverem  de  accordo  como  decreto  n .  27:';o  de  23  de 
janeiro  de  1861 . 

«  Fixar  diariamente  as  tíxxns  do  camliio,  dos  descontos,  fundos  públicos  e  outros 
valores,  e  remetter  semanalmente  ao  piesidente  do  TrPiunnl  do  Thesouro  um  bo- 
letim do  curso  do  eanibio  o  dos  preços  dos  fundos  publi(^oi  e  á  Junta  Cnminercial 
um  outro  de  todas  as  operações  registradas  nesse  período  e  o  da  sornma  das  cam- 
biaes  negociadas ; 

«  Propor  á  Junta  Connnercial  o  que  julgar  necess  ário  ão  regimento  interno,  e 
representar  sobre  os  inconvenientes  práticos,  que  encontrar  r,a  execução  do  CoJigo 
Commercial,  indicando  o  que  julgar  mais  de  accordo  com  os  uses  eestylos; 

«  Eliminar  do  registro  das  cotações  ofRciaes  a  tr.msícção,  que  depois  de  eiTe- 
ctuada  na  Bolsa,  não  se  puder  ultimar,  justiiicados  que  sejam  os  motivos  pelas  partes 
contractantes. » 

O  numero  de  corretores  de  fundos  pu!)licos  foi  elevado  a  6'»;  a  dança  é  prestada 
no  Juízo  do  Commercio  e  à  vista  de  uma  guia  desse  ''artorio  é  recolhiíla  ao  Tiiósouro 
Nacional.  A  dança  responde  pelas  multas  e  indemnisações  a  que  forem  obrig :  los ; 
ficando  suspenso  o  corretor,  quando  a  tiança  for  dosfalc;ida,  até  que  síja  completada. 

Para  ser  nomeado  corretor,  a  lei  exige  : 

Que  seja  brazil-.dro  e  maior  de  vinte  e  cinco  annos  ;  que  prove  residência  de  deus 
annos,  pelo  menos,  na  Capital  Federal :  asseveração  de  dous  commerci.-mtes  de  que 
está  nos  cixsos  de  ser  corretor,  e  que  se-.-viu  em  escriptorio  de  commorcianíe,  cor- 
retor ou  banco. 

_A  íiança  do  corretor  de  fundos  ó  do  cincoenta  contos  de  réis  :  paga  ao  Thesouro 
Nacional,  annualmente,  de  imposto  de  protíssão,  2 «aírocôníoí  cincoenta  mil  réis  ; 
e  ã  Intendência  cem  mil  réis. 

E'  prohibido  aos  corretores : 

Toda  a  espécie  de  negociação  e  trafico  directo  ou  indirecto  debaixo  de  seu  ou 
de  alheio  nome  ;  contrahir  sociedade  de  qualquer  denominação  ou  classe  que  seja  e 
ter  parte  ou  quinhão  em  navios  ou  sua  carga  —  sob  pena  de  perdiraeuto  de  oiricio 
e  nullidade  do  contracto. 

Não  poderão  ser  :  directores,  administradores  ou  gerentes,  debaixo  de  qualquer 
titulo  que  seja,  de  sociedades  anonynias  ;  enoarregar-so  de  cobranças  ou  pagamentos 
por  ponta  alheia  —  pena  de  perdimento  de  odicio";  adquirir  para  si  ou  pessoa  de  sua 
família  cousa  cuja  venda  lhes  for  incumbida,  —  perdimento  deofflcio  ou  suspensão. 
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N^Sln.  í^."^'"  f  °'  "^^^'^  ''^''^"^  "cçfto  do  fraudo, 

resir^,  Ifn  in.T}° -''''^  ""^^  ^•'^"^'^  "'"^0  ^'oclarom  os  nomes 

dé  1890  )  ^  °'  noffociadores.  (  DocmU; 

^^n.iS°  i-ealizar  cperaçoes  de  títulos  fóra  da  Bolsa,  salvo  as  do  descontos  e 

Si^è^^^ílX:'''  '"'^''''^  prejuizos  caS^ 

Sao  responsáveis  pela  veracidade  de  todos  e  quacsquer  papois  de  credito  nor 
via  delles  negociados,  e  pela  idonlidado  das  pessoas  quo  intervierem  nas  t,í,Ssl 
acçues_celebradas  por  sua  intervenção.  ^ 

São  obrigados  aguardar  inteiro  segredo  nas  negociações  de  ciue      cn  carro- 

Sdo  obrigados  a  receber  do  cedente  cs  títulos  e  entregar  a  sua  importância  nó 
sr^Iuivl^n/ín 'ÍT  '  '"^'F"  ^^^f eousa  vendida  ou  cSn  p  h  po? 
damnoí.      ^   '  "  "'"""'^ ^  "^'^^'^'^  ^  responder  por  perdas  e 

Não  podom  ser  corretores: 

rehabUiíudoS^ríSíSí^""^'"^     ""^^"^^^  '  °^  ^^"'^«^  ^ 

De  tudo  quanto  temos  dito  oin  nossos  unteriores  artigos,  resulta  que  o  s  erviço 
■Í.^°'í??,f"/'  =^  realização  das  operaço-os  de  commorcio,  iíiííiiSdo  dl  e- 

ctamonte  no  desenvo  vnnento  da  riqueza  social  pela,  ellicacia  que  imprime  ao  cre  ib 
e  pelo  consequente  alargamento  do  mercado,  viviíicando,  digamol-o  .s5  a  a  in- 
dustria, seja  qual  for  a  fòrma  lepitima  de  quê  esta  se  revista,  é  um  no  ioiôso  íictor 
do  progresso  económico  das  sociedades  hodiernas,  de  que  os  povos  cu  tos  nío  nodem 
prescindir  e  de  facto  não  teem  prescindido  ^  ^  ^ 

^íonv,^"  rl^^  ^'^  pòdosusdtar  acerca  desse  assumpto,  não  é  pois  a  da  conve- 
niência, utilidade,  necessida<!e  do  serviço  do  corretagonu  é,  si  pôde  seV  elle  ib  n- 
donado  ao  movimente)  irregular  da  iniciativa  particular  sem  ÍrÍ'uraÍ-f.  oue 
resultam  das  condições  de  a;,tidão  c  moralidade  e  sem  a  possibilite  dímife^^  Tos 
abusos  pela  ausência  da  responsabilidade  ;  ou  si  ao  podír  tuteh  r  do  l's"u^ 

SStxcfíín^^^ífn^i!!!/  r""^^  «7^^"'^-  ''''  serviço,  c^caío  l^-^kn^ 
Z^^';^t£^  fee  importem  a  punição  de  fraude,  impriiniado-Iho 

nhecS  Sn^n  "íínn^^^tf  ?  ^  ^  ""'^^  aceitável  reco- 

fe4sh??odo?din-r^^^^^^  propugnadores,-encoatrando-se  de  facto  na 

°  n  n  ?/nL  5    ''^P^  P?'"''^     ^'''"^P^^'  exemplos  de  uma  e  de  outra. 

iSviço   Siiriem   a  n-t^^^^^^^^^         cI>^^posições,  que  pretendem  regulàrisar  esse 

^e.iio  aa  o'ierra,  mas  o  opirito  elevado,  e  extraord  nario  do  direito  e  da  Ip<rici.,r.To 
dos  povos  ;  palavras  estas  colhidas  nas  memorias  do  Condo  de  Mo  ieS  o  creado  do 
que  nof  orpa':'''''''^'^^'      '"^'''^     ""^ ''''''''  soln-e  Vmomfn toso  as^^^^ 

avenlu^eíivK^f  mS.°;T  ^  ^^mente  exercida  por  aquella  multidão  de 

•aventuieuos  a  quem  chamara  cujioias :  os  próprios  corretores,  cíijas  funcções  lhes 
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intordizom  toila  o  qualquer  ospoculnção  possonl,  ahtisvm  do  sua  pos'çúo.  fnzoiíilo 
operaçSos  do  conta  própria,  tornandn-so  assim,  muit>s-  vozos,  advorsiirios  ilarinoiles 
a,  quem  cliamam  seus  clientes.  Nno  é  só  o  interosso  da  moral  publica  quo  c  xigo  a 
repressão  dostoal)uso,  outros  motivos  taml)om  imperam. 

«  O  direito  1.1a  lilierdado  acaba  ondo  o  seu  alniso  começa. 

«  Sena  duvida,  nom  todos  os  corretores  morecoin  esta  exproljroção,  entendo 
que  só  devem  ser  conservados  em  suas  fnncçOes  os  que  permauoceram  riois  á  sua 
instituição.  Ajusta  proporção  de  ?eu  numero  está  na  dos  serviços  qui.'  podem 
prestarão  pulMico,  o  das  o  peraçOes  regulares  que  podom  realizar. 

«  R'  absurdo  entreg-ar  o  g-overno  ao])rimeiro  que  chega,  mediante  niodica  taxa, 
sob  nomo  de  patente,  o  privilegio  do  abusar  impunemente  da  fO- publica.  1-7  Mreoiso, 
apezar  das  novas  tlieorias  contra  as  cori)ora(,-Oes,  fazer  voltar  os  corroioies  ao 
espirito  o  ã  disciplina  da  corporação,  a  que  estavam  sujeitos  antes  de  \7>9.  luilão, 
passavam  por  provas,  e  em  logir  dc  pagarem  um  preço  do  Iccação  anniial  pelo 
exercício  dc  su.is  funcçi5es,  eram  oiirigadcs  a  depositar  uma  fianç-:,  como  segurança 
para  o  listado  e  para  o  publico ;  e  nrio  era  bastante  que  pudessem  proi-iici.or  esta 
condição.  Antes  quo  a  admissão  íosse  definitiva,  a  moralidade, a  capuciil;ide  i!''S  can- 
didatos, deviam  ser  julgadas  por  uma  espécie  de  jin-y.  co.mpo.slo  dos  ])rincip  .er  c>.:r- 
retores;  desta  fórma,  era  a  corporação  inteira  que  respondia  de  algum  modo  por 
qualquer  de  seus  nr^mljros. 

«  Não  receio  procurar  exemplos  e  regras  nos  tempos  passados;  contervando 
tudo  quanto  pôde  produzir  a  revolução  de  novi'lades  úteis,  eu  não  ri.-nv.ncio  ás 
boas  instituições,  que  ella,  srui  razão,  destruiu.  0=  principies  dií  um  goveri.o  rovo- 
lucionnrio  não  podem  ser  os  dc  um  governo  que  peia  regularidade  deve  tender  á, 
sociabilidade. 

«  A  gi'ande  ordem  que  rege  o  universo  deve  governar  cada  parte  do_ mundo;  o 
governo,  semelhante  ao  sol,"  ô  o  centro  das  sociedades  ;  as  diversa- _in.-;itrdções 
devem  descrever  em  volta  delle  sua  orlnta.sem  jámaisse  apartarem.  E'  necssario, 
pois,  que  o  governo  repule  as  combinações  de  cada  uma  delias,  de  num  eira  a  que 
todas  concorram  para  a  manutenção  da  harmonia  geral. 

«  No  systema  do  mundo,  nada  é  aiiandonado  ao  acaso  ;  no  systenia  <bs  socie- 
dades, cousa  nenhuma  deve  depender  dcs  caprichos  dos  individues.  Não  quero 
tollier  a  industria  de  pessoa  alguma,  por.''m,  como  chefe  do  ccverno  actual  da 
França,  não  devo  tolerar  uma" industria  para  a  qual  nada  c  sagrado,  cujo  meio 
habitual  é  a  fraude  o  a  micntira,  cujo  lim  é  um  lucro  m.ais  inimoral  ain^ia  do  que 
aquelle  que  se  procura  nos  jogos  do  azar,  e  que  para  a  realização  domais  nícdiocro 
proveito  deste  género,  venderia  o  segredo  e  a  própria  honra  do  goveiuo,  si  delia 
pudesse  dispor.  » 


O  presideinte  da  cariara  Sy^^BlCAL 


Promulgada  a  lei  nas  condições  do  decreto  n.  3."4,  de  IG  dc  dezemljro  do  1S05, 
produzi u-se  certo  alalo  em  relação  ao  ait.  4°  quo  disfõe  sobre  a  resionsabilidade 
dos  corretores  pela  execução  das  ncgccinções  em  que  interferirem,  augaient.-mdo  de 
intensidade  esse  abalo  quando  pronmlgada  a  lei  n.  3?0,  de  30  dc  dezembro  de  1895, 
notaram-se  ahi  disposições  que  entendiam  com  as  operações  do  cambiacs.  ten  lo  por 
fim  cercear  as  especulações  illegitimas. 

Deste  facto  originou-so  uma  reunião  de  corretores,  que  teve  legar  no  dia  do 
janeiro  próximo  íindo,  ole  que  as  folhas  desta  Capital  deram  noticia  c  de  que  oc- 
cupou-se  o  presidente  da  Caniara  Syndical  na  exposição,  também  publicada  a  4  do 
mesmo  mez,  que  se  lê  abaixo: 

«  Sr.  Redactor —  Notando-se  algumas  lacunas  no  resumo  da  sessão  de  3  do  cor- 
rente, em  que  se  reuniram  os  corretores  c  adjuntos,  a  pedido  do  Sr.  corretor  Alfredo 
de  Barros,  julgo  acertado,  no  intuito  de  preecchcl-as,  expor  o  seguinte  : 


««^terminando  ns  12  horas  do  diti  p;ini  a  rouniuo  ' 
os  adínntnv^T.^!!^^'     f     ^^""^'^  apresontaram-so  diversos  corrotoros  o  quasj  tr>,|os 

wc™'^"''°'^''  de  uma  reunião  quo  assumia  oorto  ciiractor  offlcial,  nMns  iii,.m 

vista,  assumi,  como  mo  cumpria,  a  prosi  loiicia ,  dosi-nand.,  para  socivAinos  k 
corretores  Thomaz da  Costa  Rabelio  o  Alfredo  S.  do  Vnsconeiílos 

sobr<??ífi  ín^'!.'"''^''';"'^  '"-^  Birros,  o  dis..ertaiido  esto  oin  s^ral 

J  -  o  especialmente  ua  parte  referente  â  matéria  do  cam  io 

ridadeb  constituídas  o  que  pnrecendo-me  inMdmissivel,  principalmente  pebi  íi.ínn 
com  que  se  exprniia  esse  corretor,  ohri^-ou-me  a  cònvi,!al4  a  que  deiv  se  U^^^^ 
terreno,  para  occnpar-se  com  o  objecto  principal  da  reunião. 

Depois  de  terminar  o  Sr.  A.deB  .rros  o  sou  ion-o  discurso,  ouo  concluiu 
por  uma  mrçao  d.  desconfiança  ao  syn.lioo  dos  corroto.us,  pass  ndo  oíe  a  n  ,^ 
aencia  da  reun.aojvo  Sr.  corretor  Tbo.naz  Rai.ello,  tomou  à  i  1  fv      não    n  d 
fender-se,  o  que  não  julgava  necessário,  como  declarou,  sim  ilara  n  entear  o  erro; 
em  que  laborava  o  Sr.  corretor  A.  «ie  Barros.  hueuie.u  o.  euos 

Tlistm^rI•V'^,.^"'^^'''^''  P^l'-'^  docretayã.1  da  lei  de  que  sí  trata,  abriu  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fa/enda,  como  consta  do  seu  relatório,  diffcrentes  fontes  de  info"iiiar--.n 
sobre  o  modo  como  se  eff^ctuavam  as  operações  de  camhiaes  nesta  praça  o  mr^no 

M^^^^irs:;,^'''^'    ^^""'^^^     ^^'-^''^  ^  ^  ~ '  -'s" 

r..^  -^ssim  é  que  á  paírina  29  do  relatório  da  l^azenda  Ic-sc  o  n  irec^r  fonnu''ifio 

L  oufm^'^'nV''■ Hrazilian  Bank  íe  LorXs  >  á     r  d 
deoutio.  ban  pieiros  (ie  Londr-ís,  e  pessoas  muito  próximas  em  relações  con/pois- 

L'',T'f  '^"^  esses  banqueiros  opinaram  oelo  o:4o  ,los  O  d  a. 

para  le-alidade  de  todas  as  especulações  de  letras  do  cambio  ' 

elle  ouSrn  o 'ínr^''''  9-Í"da  o  presidente  da  Camara  Svndical  qu.  sahre 

o  Lreti  i   1-^7'  InT.  ^    .  '"f^''tir-so.  também  em-reunião  de  181)3 

^va  o  íegúliitto   '  '  "       '"^^'^  P-"-^^'"         ^      ^5  dias,  que  mar: 

Bre^ilíit"-  í-^f]^  t  informações,  tiveram  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  o  Conirrosso 
cfo  ^em  ^^^ÍÈ^^t^"^  ''^'':^'''^,'  P^í^l^c^-ÇÍJes  feitas  no  Jornal  do  CoZ.^ 
Seal        ^'"''-^  '«^l''--^?  desta  Capital,  reunidas  no  relatório  da  Camara  Syu- 

r-ímí5l"*''''r  ^  ^^'A'^  ^''^^  reformas  em  reunião  de  corretores  o  nre>iaonte  da 
tu'?4'^uS1õmÍ  ''t^r'  "^'-"^  '  Con..resso,^  conÃideiiíia  d  co  st  - 

cusslo  T  úflTf'  T'?  se  encarregassem  de  acompauliar  a  ,iis- 

cussdo  da  lei  e  informaras  commissõesdo  Comrressí  s)i,re  a  direcção  mais  co-ivè- 
mente  as  operações  que  se  tratava  de  regular  uHct(.a  i  maisco.ue- 

apen^stemSe^dilnlí^^^^S^'       ^•«■'^^'^"Ç^  ^^"d^re  pareceu-lhe  que  delias 

são  do  ComtUawÔTr-kl  Sf.  relator  ilti  Commis- 

aítert,  Q  OSI,  lo  do\,rfi  S  «  J"sl.ç,i  da  Cmmra  dr.s  De|u,lados,  a  quem  eslava 

attendida.  ^  ^  mém  em  outras 

10  de^outSK^sofnf níítf  ^'f  C^^"^^-^'"'-^        Deputados  eui 

ly  ucoutuoio  (le  J8.:b,  na  parte  relativa  ao  camb b,  lõ-se-  —  Arf  i-í  ni/r-,  co.  nn=; 

liquidações  por  diíTerença  com  os  bancos,  em  letras  [b  cLbio!  iiôs  "co^it^idos  ou 


—  ys  — 


recibos  passados,  o  voailodop  pagará  o  sello  proporcional,  como  uas  lotras  que  sflo 
eíTectivn monto  sacadas,  (quadro  pa;?.  ) 

No  tocante  ao  art.  4"  do  decreto  n.  1^54,  qiio  declara  «terem  os  corretores  de 
fniidos  inteira  responsabilidado  pola  oxccuçãodas  nogociaçõos em  que interlbrirora», 
artigo  quo  provocou  da  parte  do  Si*,  corretor  Tbomaz  Rabello  vuhemoiuo  protesto, 
vô-seque  em  sua  substancia  uada  iiiiiova.  estando  no  espirito,  sinão  na  letra  do  dispo- 
sições anteriores  o  nomeadainento  das  do  Código  do  Commorcio,  quando- applica  aos 
corretores  as disfiosições  relativas  ao  nian^iato,  disposições  em  virtude  das  quaos 
desde  quo  o  corretor  põe  em  presença  uma  da  outra  as  partes  contractantese  es- 
tas accordam  na  transacçiio,  cessji  a  respoiísal)ilidado  do  iotermediarlo. 

Nem  de  outro  modo  se  pode  entender  o  art.  4",  sem  suppor  contradicção  da 
parte  do  legislador,  o  q.ue,  por  absurdo,  nunca  constituiu  regra  do  interpre- 
taçtão. 

Perraitta-me  ainda,  Sr.  Ueiiactor,  quo,  ao  concluir  este,  mo  detenlia  momenta- 
neamente sobre  um  fivcio  de  natureza  pessoal. 

Não  me  suppuz  oirendido  em  minha  dignidade  pelo  simides  facto  de  desac- 
cordo  entre  rainhas  opiniões  o  as  que  vingaram  na  Lei  do  Congresso;  e  tanto  é  isto 
exacto,  que,  promulgada  a  Lei,  consultei  o-;  meus  collegas  de  Camara  sobre  a  con- 
veniência de  ser  substituída  a  no^sa  administração  por  outra,  visto  tiutur-se  de 
execução  de  Lei  nova,  e  foi  opinião  geral  que  aguardássemos  o  Regulamento,  para 
deliberar  a  respeito. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  jíineiro  do  \8%.—J.  Cláudio  da  Siha,  Syndico. 

Lô-se  ã  pagina  29  do  relatório  do  Ministério  da  Fazenda  : 

No  exterior  a  situação  cambial  produz,  como  deveis  imaginar,  a  mais  desagra- 
dável impressão,  e  importantes  banqueiros,  muito  relacionados  comnosco,  inquinam 
também  em  carta  de  1 1  do  janeiro  : 

—  Não  seria  possível  declarar  illegaes  todas  as  especulações  de  letras  de  cam- 
bio a  prazo  maior  de  30  dias  ? 

—  Não  poderiam  ser  os  corretores  chamados  a  provar  perante-  o  Thcsouro 
que  as  suas  operações  são  porfeitamante  bo>ia  fide  e  que  agenciam  por  conta  de 
negociantes  ou  casas  bancarins  e  não  por  couta  própria  ? 

—  Não  poderia  o  Governo  limitar  tolos  os  negócios  do  cambio  a  corretores 
nomeados  e  approvados  peloG-overno,  que  soriam  assim  os  únicos  agentes  a  quem 
fosst'  permittido  comprar  e  vender  letras  de  cambio  ?  . 

—  Não  poderiam  os  próprios  banqueií-os  ser  chamados  a  declarar  solomne- 
mente  quo  não  compraram  nom  saciiram  letras,  a  não  ser  pelo  meio  regular  de 
nego  -ios  bancários  bona  fide  e  que  de  modo  algum  animaram  o  nMviíncnto  de 
especulação  em  geral '{ 

Ao  mesmo  tempo  o  Sr.  John  Beaton,  director  do  London  and  Brasilian  Bank, 
de  Londi  es,  pronunciou-se  sobre  a  situação  do  nosso  mercado  cambial  da  seguinte 
forma.  : 

«  No  que  diz  respeito  à  grande  especulação  em  cambiaes  no  Rio  do  Janoiro  e 
sua  influencia  no  movimento  do  camldo,  não  ô  segredo  que  a  princinal  causa  da 
recente  baixa  foi  a  liquidação  das  considei-av(íis  vendas  para  ulterior  entrega,  que 
originaram  a  rapid-a alça  de  9  1/2  d.  a  13  3/4  d. 

No  caso  de  ter  o  Governo  de  ado[itar  medidas  para  manter  a  especulação 
dentro  dos  limites  razoáveis,  é  dilllcil  snggeril-as,  porque  ha  sempre  o  perigo  de  que 
a  legislação  intervenha  no  commercio  legitimo  e  os  especuladores  hão  de  s-jm  duvi- 
da i Iludir  qualquer  lei. 

S  ii'ia,  portanto,  melhor  analysar  prinieiramentoas  alterações  quo  se  t.^oni  feito 
nos  últimos  dous  ou  tres  annos  no  antigo  systema  de  negociar  c  iminaes  para  o 
estraugeiro,  as  quaes  facilitam  a  especuh\ção.  Segundo  o  systema  antigo  os  corre- 
tores, no  exercício  de  suas  attribuições,  percebiam  do  vendedor  do  cambiaes  uma 
commissão  de  3/lG%  e  o  prazo  da  entrega  rara  vez  excedia  I4dias^  registrando- 
se  nos  contractos  o  nome  do  comprador.  As  grandes  facilidades  ori:;inadas  pela 
crea^ão,  em  1890  e  1891,  de  bancos  de  emissão,  "permittiram  aos  corretores  o  com- 
prarem cambiaes  por  conta  própria  o  conserval-as  até  a  opporf  unidade  de  vondel-as 
a  um  cambio  mais  baixo  ;  assim,  por  exemplo,  a  venda  a  11  3/4  do  £  10.000  com- 
pradas a  12  d.  dar-lhes-hia  um  lucro  de  mais  de  2  "/o  além  da  corretagem  de 
3/16  Vo. 

Posteriormente,  a  revolta  da  arniaila  causou  muita  incerteza  relativamente  ao 
embarque  dos  productos  da  lavoura  e  as  letras  polo  valor  delles  foram  frequente- 
mente negociadas  a  60  dias  de  vista  para  sua  entrega. 


Nflo  ao  caroço  mais,  do  «orto,  rio  um  prazo  tilo  loiíoo  mn^  niin  ^  inn,,»:  j„  •  , 
om  muitos  cnsos,  fíioilUando  asu.n  llii-ootanEo.  2  ól2^  aos  cor  o    o  '  ní'  2 
iiSf  «  '^«'"P'-^  o  ^«toiíção  do  letras  por  SI  .r/ivM  . 

hnnlt  ^  o  ó      cousoquoncia  disto  aft'octado.  vistS  cJ 

bancos,  n-to  podondo  oncon  trai- os  meios  de  cobdi-  os  so.is  sanuôsoin 
importadores,  otc,  etc,  voem-se  na  obrigação  do  doiiuM  o  saca?  owT  aí  i  vu  í 

c^pttXos''  '^'^  ""^"^^^  ^  ''''^  dosejadlx^í^fò;  eoí!olo;es  o' 

Um  no^ocio  tão  remunera  lor  e  so-uro  deu  lo^ar  a  um  considoray,^!  ^llo•mAnt^ 
no  nunioro  de  corretores,  naniero  quo  c:  escoa  múl  em  consoquèucírías  u- 
çõos  a  que  dou  logar  a  recente  e  enorme  especulanão.  tiaiibac- 

diar  o  ÍSl":'"'''  '"'^^fas  que  seguem  poderiam  servir  para  remo- 

contíactanteT; '^"'^"^         corretores  devem  especificar  o  iionw  das  partos 

•2°,  o  prazo  da  entre^ça  dis  letras  não  deverá  exceder  de  30  dias  • 
r^r.vJr.'^  Ic-islaçao  Vigente  (Vide  nrt.  50  do  Código  Commercial)  que  prohlbo  los 
corretores  o  negociarem  directa  ou  indirectamente  em  seu  nome  ou  ein   nó  n;  i. 
ou  rem,  deve  ser  posta  em  execu-ção  no  que  di.  respeito  ao  exinie  perfó  ico  <  x  b v!^ 

nÂhu^.Ttf^^^^  1"^^  ^«i'-^'"  cousideiX  mflos  o  'de 

^m^Tnr^.t  Z^^^  "O  seu  c^iracter 

officiaK  nao  lo  em  executados  por  elies  mesmos  ou  um  dos  seus  empregado 

,  Nuo  duvido  que  essas  restidcções  dariam  resultados  práticos  nn   Ve-nn  ia 
creio,  o  melhor  remédio  seria  a  eliminação  de  tres  quarUx^^pSes  dos  cor^^^^^^^^^^^^^^^ 
^^^'^^^^"f^'^^^^^^^. pequeno  de  corretores  pa?a  todas  as  '  "itm^^ 
5Ín«tSsSSS;S.^P^^="'-^  cie  Especuladores  o.r'S 

^tX^i^.'' '''''''''  '^''"^'^ 

^í"^-'^  mencionadas  deviam  ser  apnlicadas  aos  corretores  em 

Após  estos  factos,  chegando  ao  conliecimento  do  presidente  da  Camara  Svn-lical 
que  havia  coutr.  elle  uma  moção  de  desconfiança  assignada  por  diversos  con-etores, 
a  n-ente  dos  quaes  se  achava  o  Sr.  Alfredo  de  Barros,  reuniu  a  Camara  e  resolve- 

nãot^r  dos  cargos,  no  que  porém 

nao  assentiu  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  como  tudo  se  vè  dos  documentos  em  seguida. 


COPIA    AUTIIEXTICA  BA  ACTA    DA   CA^^^R.V    SVXDICAL   DE  7  DE  JANEIRO 

DE  loJb 


Souza,  Joaquin,  l„tS  BwroS  Vlln  f:  ^'"y      í""'?"''  foiTOaUo  Alvares  de 

extraordinária 'da  corrorSirdií  Õ  S°o?  TíToTn,"»,  """^  "-<=«fl4a  %ral 
moção  que  se  proadia  ao  dfiprptn  n  -j- <  -^^ °  ""^  ^«  apresentarem  uma 
mesmo  Sr.  SyndlZTJ"nJ!7ltôvt  \^^  ^/I.^^S^^^^t.^?-  359,  e  havendo  o 
dia  não  poder  ser  deferida  essa  soTicita  ãò  enteudoíí^^  ''^-"í"'  T^*^^" 

se  constatasse  o  Governo  a  respeito.        entendendo,  portanto,  conveniente  que 
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Discutida  a  míitoria  o  roconliocMo  quo,  comquíxiito  polo  Roílmonto  Int.Tiio  fia. 
Junta  dos  CoiTOtoros,  approviklo  oní  1877  pola  .Imita  Coinmorcial  eoubosáo  ao  Syn- 
dico,  como  succossor  do  proiiJonta  da  Junta  dos  CoiTotoi-os,  attonilei-  ao  que 
S9  roquorin,  todavia,  parocondo  quo  as  novas  diáp,)siçõ>s,  Cizondo  passar  para 
o  Ministorio  da  Fi\zondaas  attiMbui^ètes  da  Junta  C()imu'M'cial,  roferontoi  ao;  correto- 
res do  fuiulos  puijlicos,  importava,  como  consoquoncia,  alterações  naquollo  He- 
g:imento,  acconiaram  ua  necessidade  de  rocorror  ao  Governo,  conformo  a  indicação 
do  Sr.  presidente  da  Camara  Syndieal. 

E  por  esta  occasião,  tendo  ainda  o  Sr.  Syndico  d^clarailo  que,  attentos  os 
factos  produzidos,  verificada  a  opposição  de  não 'pequeno  nniu  íro  de  corrotorcs  ao 
Syndico,  presidente  da  Camara  Syndical,  julgava  oste  acertado,  não  porque  l!io  fil- 
lecesse  a  consciência  do  haver  sempre  cumprido  riprorosa-nento  com  o  sou  dever, 
mas  para  evitar  maior  perturbação  em  detrimento  da  classe  e  do  commercio,  re- 
querer dispensa  do  carp^o  quo  occupava  ;  aguardando,  porem,  para  isso  receldíiienco 
da  moção  que,  segundo  lhe  constava,  tinha  do  sor  apresentada  paJos  carr^jtores 
dissidentes. 

Ainda  neste  ponto  accordaram  to  los  os  membros  da  Camara  Syn.lical,  quo 
resolveram,  cellectLvamente,  solicitar  dispensa  de  seus  cargos,  dosie  quo  fosse- 
presente  aquella  moção,  doando  o  Sr.  Syndioo  autorizado  a  mandar  publioir  esta 
declaração  nas  pedras  da  Bolsa  e  na  imprensa,  sendo  autorisado  o  mesmí  .Sr.  Syn- 
dico a  solicitar  a  dispensado  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  também,  em  nome  de  seus 
collegas.  . 

isão  liavendo  nada  mais  a  tratar,  encorrou-3o  a  sessão  da  Cimara  Srndical, 
lavrada  a  presente  acta,  que  vai  por  todos  assigaada.  E  eu,  Fernando  Alvares  dé 
Souza,  secretario  interino,  a  subscrevi. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1893.— (Assignados)  Fcrna,\do  Alvares  dc  Souza, 

Secretario  interino.— /ose  Cláudio  da  Silm,  Syridico.— ^0'7o  Jacome  de  Camms.  

Joaquim  Antonio  Barrozo  Filho. —  Arlindo  de  Souza  Gomes. 


CÓPIA    AUTIIENTICA    DA  ACTA  DA   CAM.Á.RA    SYNDICAL  DE  7  DE 

JANEIRO    DE  1896 


Os  abai.KO  assignados,  membros  da  Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Fundos 
Públicos  da  Capitai  Federal,  reunidos  era  sessão  no  dia  sete  de  janeiro  de  mil 
oitocentos  e  noventa  e  seis,  ás  duas  horas  da  tarde,  na  secretaria  "desti  Camara, 
deliberaram  solicitar  a  sua  demissão  col lectiva  por  motivo  das  manifestações  e 
moções  feitas  contra  o  Syndico  da  mesma  Camara,  e  assignados  por  23  corretores, 
conforme  se  lê  na  cópia  que  do  original  se  mandou  oxtrahir  e  foi  authenticada 
pelo  Sr.  corretor  Alfredo  do  Barros  e  quo  em  seguida  a  esta  vai  registrada. 

Não  havendo  nada  mais  a  tratar,  levantou-se  a  sossãcda  Camara  Syndical, 
lavrada  a  presente  acta,  que  vai  por  todos  assignada.  E  eu,  Fernando  Alvares 
de  Souza,  secretario  interino,  a  subscrevi. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1836.—  (Assignados)  Fernando  Alçares  de 
'Soí(c:a,  Secretario  interino.— Jo.^'t;  Cláudio  da  Silm,  Syndico. —  João  Jacome  de 
Campos. —  Joaquim  Antonio  Barrozo  Filho. —  Arlindo  de  Souza  Gomes. 


DECLARAÇÃO  AFFIXADA  NAS  PEDRAS  DA  BOLSA,  A  7  DE  .lANEIRO  DE  iS95 


f  A  Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  da  Capital  Federal, 
reunida  om  sessão  do  hoje,  deliberou  apresentar  a  sua  demissão  collectiva  ao  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  do  quem  espera,  na  ítilta  do  Regulamento,  as  providencias- 
Decessarias.» 
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CÓPIA  AUTIIENTICA  DO  OFFICIO  DIRIGIDO  AO  MINISTRO  DA  FAZENDA 
Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1896. 

Exm.  Sr.—  Acamara  Syndical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  da  Capital 
Federal,  roprosontada  por  sm  prosidento,  abaixo  assignado,  coraquanto  devesse 
terminar  o  seu  mandato  em  30  do  abril  próximo  futuro,  todavia  delil)erai-a  soli- 
citar dispensa  desse  cargo,  attenta  a  nova  lei  promulgada,  que  lhe  parecia  exibir 
iiaquella  Camara  novo  executor  e  aguardava  a  expedição  do  ReguUimonto  dessa 
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Acontece,  porém,  que  as  manifestações  recentes  de  muitos  Srs.  corretores  de 
íundos  públicos  difflcultam  sobremaoeira,  si  não  impossibilitam,  a  acção  da  Camara 
Syndical,  tendo  de  funccionar  em  um  moio  que  por  motivos,  cuja  justiça  não  lhe 
cabe  agora  apreciar,  se  llie  torna  adverso,  o  por  essa  razão  vem  desde  já  solicitar 
dispensa  dos  cargos  que  exercem . 

Saúde  e  fraternidade.—  Exm.  Sr.   Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda. 

(Assignado)  José  Cláudio  da  Silva,  Syndico. 

CÓPIA  AUTIIENTICA  DA  PORTARIA  DO  MINISTRO  DA  FAZENDA 

Gabinete  do  Ministro  —  N.  1  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  em  10  de 
janeiro  de  1896.  > 

.  Sr.  Syndico  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  da  Capital  Federal. 
Tenho  presente  os  vossos  dons  omcios  de  7  do  corrente,  e,  scionte  do  que 
nelle  expendeis,  declaro-vos  que,  havendo  o  decreto  n.  354  de  16  de  dezembro 
ultimo,  que  deu  nova  organisição  á  Camara  Syndical,  tornado  offlcio  publico  o 
cargo  de  corretor  e  aíTectado  ao  Poder  Executivo  a  nomeação  desse  fiinecionario 
conveai  que  a  actual  Camara  continuo  a  funccionar,  até  que  se  possa  proceder  a 
nova  eleição  do  accordo  cora  o  citado  decreto. 

Saúde  e  fraternidade.-  (Assignado)  Francisco  de  Paula  Rodrigues  AUes. 

CÓPIA  AUTIIENTICA  DO  OFFICIO  DIRIGIDO  AO  MINISTRO  DA  FAZENDA 

de  Fv  '  íínf 'R.^?  de  janeiro  de  1896  -  Exm.  Sr.  -  De  posse  da  portaria  n.  I, 
de  \  .  Ex   com  data  de  10  do  corrente,  reuni  a  Camara  Svndical,  edo  ouo  se  nissou 

íítHnSf  n':-"  '-'''^^^  °  ^'^^"^       conhecimento'de  V.^  Ex  !  nns- 

mittindo  por  copia  a  acta  junto. 

Saúde  e  fraternidade.  -  Exm.  Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda. 


CÓPIA  AUTIIENTICA  DA  ACTA  DA  CAMARA  SYNDICAL,  EM  10  DE  J\NEIRO 

DE  1896 

No  dia  dez  de  janeiro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  seis,  às  tres  e  meia  horas 

sflvrsvnd1?o 'íoaTTÍZ^J^  'r''*^''^'  'V'^^^-^^-^^  membVos,  José  Shull  fda 
bii\a,  sjndico,  João  Jacome  de  Campos,  Fernando  Alvares  de  Souza  Jomuim 

fh  ÍM^?fcí?í >  ^f^- °  '  ^'^  ^""^^^  ^  '^««vite  do  Sr  líndicoS 

em  réL tí^^^^^^^^  ^  ^      Ministerio^du  Fazenda 

^tS^^;^  cSmaía."''""'^    "'"'^^^^       ^'"''^  -^^-^-^ 

Tomando  conhecimento  do  teor  da  portaria,  resolveu  a  mesma  Cam-ira  aca- 
tando a  resolução  do  Governo,  continuar  no  oxe -cicio  do  Seu  car-o  ^triSe  fosse 
expedido  o  regulamento  para  execução  da  lei  n.  354  °  '  ^ 
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_    Outi-o.iim,  deliboron,  para  boa  ovAom  o  i-y^.il  v.\dx  1  j  !o  .soi-viçj  publico,  na  dôtl- 
ciouçiado  rog-ulainoato  polo  qual  complol  uii  Jiito  so  ro-iil  isso,  liraitar-so  ã  mato,. h 
de  simples  oxpodionto  na  sua  administração. 

O  Sr.  Syudico  declarou  quo,  manteivlo-so  no  sou  posto,  por  obodioucia  íts  ord,^ns 
doGovorno  todavia  reputava  convoiiionto  passar  a  sou  substituto  lo-al  a  dire  c-To 
temporária  duquollo  oxpoilionte.  '«o^i^ uue.çao 

Nada  mais  liavondo  a  tratar-so,  levaiitou-so  a  sessão,  da  qual  eu,  Fei-uaudo 
Alvares  do  bouza,  Secretario  interino,  fiz  lavrar  a  presouto  acta.  quo  subscrevo: 

{Xssignadoi)- Fernando  Alvares  de  Souza,  Secretario  iiUoriao.-yoíc  CMío 
da  Stloa,  byudicc—  Jono  Jacomc  de  Cauipos.—  Joacnum  Antoaio  Barro- j  FUiq  — 
Arlindo  de  Souza  Gomes.  -      ..  . 


Habituado  a  assumir  inteira  a  responsabilidade  do  meus  actos,  que  sempre 
procurei  pautar  pela  consciência  do  dever,não  me  tnlleceu  o  animo  diante  das  mani- 
festações dos  Srs.  corretores,  que  dosejavam  ver  substituido  o  presidente  da  C.imara 
Syn  lic::l,  e  que  empregaram  para  isso  todos  os  recursos  que  lhes  sug-eria  esse 
desideratum,  como  se  aquello  lhes  oíl-.?recesse  valente  resistência,  pret.'nde-ido  raaií- 
ter-seemuma  posição  in-loria,  em  luta  cora  um  meio  adverso,  de  opposição  vio- 
lenta e  tenaz. 

Em  consideração  ao  piililico  e  ao  Governo  de  mon  paiz,  que  me  teem  honrado 
com  inequívocas  provas  do  contianç:\,  devo  declarar  o  meu  procedimento  em  relação 
ás  reclamações  a  que  deram  logar  a  nova  lei,  e  a  circular  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zon.ia,  em  referencia  ás  operações  que  eaectuam,  como  intermediários,  os  corre- 
tores de  fundos  pubiicos;  julgando  que  o  esclarecimento  dos  ílictos  pode  contribuir 
para  que  cesse  a  inconveniente  agitação,  promovida  pelos  corretores  dissidentes, 
restabelecida  a  calma  indispensável,  para  que  o  bom  senso  reassuma  suas  naturaes 
preroy  itivas. 

Publicada  a  circular  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  declarei  opportunamente,  em 
reunião  de  coUegas,  que  oíTereceria  á  consi  leração  de  autoridade  superior  as  obser- 
vações que  essa  circular  sui-eria,  certo  que,  como  sempre,  seriam  benevolamente 
acolhidas  e  attendidas,  si  fossem  reputadas  fundadas. 

Desse  compromisso,  que  ospontanearaínto  assumi,  desempenhei-me  lealmAaíe 
assigualando,  e  commentando  os  pontos  da^uella  lei  e  circular,  que  mais  vivamente 
haviam  impressionado  os  meus  coUegas. 

Assim,  o  art.  4"  do  Decreto  n.  354  não  podia  escapar  ao  commeutario  do  pre- 
sidente da  Camara  Syndical,  embora  lhe  parecesse  que  estabelecendo-se  ahi  o  prin- 
cipio geral  da  inteira  responsabilidade  do  corretor  pelo  exercido  das  ne-ociaçu»s 
em  que  huerferirem,  íicava  e.xeluida  a  hypothese,  de  que  coitam  as  leis  em  vi-or 
e  nomeadamente  o  Código  Commerciul,  em  quo  se  limitasse  u  funcção  do  corretor  à 
appro.ximar  as  partes  contractantes,  sem  interferir,  portanto,  na  negociação  entre 
estas  en tabelada. 

A  palavra  interferir,  equivale  á  palavra  intervir,  e  suppõe  in-erencia  na 
negooiaçao,  em  suas  coudiçass,  operando  no  próprio  nome  como,  por  exemplo 
quando  no  prégão  da  Bolsa  o  corretor  opera  em  seu  nom^  embora  por  conta  dè 
committente^ 

_  Esta  é  a  intelligencia  grammatical  da  palavra,  corroborada  pela  iníeiligencia 
jurídica  das  disposições  do  Coligo  Commereial  que  n^sca  parte  não  foi  expressa- 
mente revogado,  e  pela  pratica  adoptada . 

Pelo  Decreto  n.  6132  de  1876.  que  creou  a  Bolsn  de  pregão,  em  seu  art.  3«  foi 
probibido  aos  corretores  eílectuaram  transacções  fora  do  local  e  horas  nelle  deter- 
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minados ;  doado  se  concluía  quo  todas  as  opomçSas  quo  liouvossom  do  propor  ou 
elTectuar  (oxcluidas  as  do  cambiaos,  conformo  o  Decreto  n.  6135  do  1877)  doviam  sor 
realizadas  durante  a  reunião  da  Bolsa  o  aununciadas  om  voz  alta,  sendo  indispen- 
sável autorisaçiío  especial  por  escripto  do  committonte  para  quo  o  nomo  deste  fosso 
declarado. 

Nestas  coadiçDes,  o  corretor  que  offerece  comprar  ou  vender  na  Bolsa  pôde 
ignorar,  e  de  facto  ignora,  quem  seja  o  comprador  ou  vendedor  dos  títulos,  que  um 
seu  coUega  quer  vender  ou  comprar,  o  que  conivém  ãs  operações,  nas  quaes  por  este 
modo  intervém  os  corretores,  porque,  embora  operem  por  conta  de  outrem,  realizam 
«  operação  em  seu  próprio  nome. 

Promulgado  o  Djcrcto  n.  SS2  de  1890  ,  estatuiu  que  nas  operações  entre  os 
corretores,  estes  respondessem  pelas  transacções  desde  que,  decorridas  48  horas  ^ 
não  apresentassem  a  autorisação  escripta  a  que  nos  referimos. 

Esla  disposição  dou  logar  a  que  alguns  corretoi'es  acceitassem  ordens  de  indi- 
víduos poucos  escrupulosos,  e  as  cumprissem  na  Bolsa  em  transacções  com  seus 
collegas,  e  de  cuja  liquidação  resultavam  prejuízos,  mesmo  para  os  coUegas  que 
tinham  de  responder  pela  verdade  das  transacções  de  que  se  incumbiam. 

Para  acautelar  do  todo  o  perigo,  evitando-se  a  reproducção  desses  factos, 
reuniram-se  os  corretores  e  entre  elles  ficou  assentado  que,  no  interesse  commum, 
ficassem  responsáveis  por  quaesquer  transacções  a  dinheiro  realizadas  entre  si  na 
Bolsa,  ficando  resolvido  por  elles,  quanto  ás  de  prazo,  a  obrigatoriedade  de  garantias 
reciprocas  em  dinheiro  ou  titulos,  conforme  se  tratasse  de  "comprador  ou  vendedor. 

Assim,  pois,  a  disposição  do  art.  4°,  cuja  intelligencia  litteral  jcá  demos,  veio 
além  do  tuflo  consagrar""uma  pratica  firmada  pelos  próprios  corretores. 

«  Interferir,  ou  intervir,  no  sentido  geral  jurídico  é  entrar  como  parte  em  um 
processo  ou  como  interveniente  noacceite  ou  pagamento  de  uma  lettra.» 

Não  obstante  o  exposto,  parece-me,  nada  impede  que  assim  no  Regulamento 
respectivo  mais  se  esclareça  o  artigo  de  que  se  trata. 

Assim  também  não  esqueci  a  questão  do  prazo,  parecendo-me  necessário  a 
díslíucção  entre  prazo  de  contracto,  e  prazo  de  execução  e  liquidação  final,  distin- 
cção  que  exclue  toda  a  contradicção  que  suppue-se  encontrar  entre  a  lei  que  esta- 
belece o  prazo,  e  a  autorisação  ao  Poder  Executivo  para  regulal-o. 

A  moção  (de  desconfiança'^.)  que  me  foi  apresentada  pelo  Sr.  corretor  Alfredo 
de  Barros,  firmada  por  eslTe  e  mais  22  collegas,  documento  de  que  fiz  extrahir  copia 
authentica,  concertada  pelo  mesmo  Sr.  Alfredo  de  Barros,  isto  no  curto  espaço  de 
uma  hora  que  me  foi  co:iC3dido  pela  pressa  dos  Srs.  corretores  de  rehaveram  o  origi- 
nal, delermínoa-me  a  solicitar  a  exoneração  de  meu  cargo,  no  que  fui  acompanhado 
pelos  moas  collegus  na  Cimara  Syndical,  em  relação  aos  que  exerciam. 

Essa  solicitação  não  resultou  da  procedência  e  mérito  intrínseco  dos  conside- 
randuns  cm  que  se  baseava  a  moção,  sim  unicamente  da  impossibilidade  de  fun- 
ccionar  regularmente  o  presidente  da  Camara  Syndical  no  meio  de  uma  corporação 
da  qual  grande  n^imero  de  membros  se  lhe  declararam  adversos. 

Dirigi-me  ao  Sr.  iMinislro  da  Fazenda  solicitando  a  exoneração,  que  aliás  me  foi 
negada,  ordoaando-se-:no  que  continuasse  a  Camara  Syndical  a  funccionar  até  o 
novo  regulamento ;  porque,  na  ospectativa  deste,  ainda  quando  se  pudesse  reputar 
em  vigor  o  Regimento  Interno  da  Junta  dos  Corretores,  em  virtude  do  art,  17  desse 
regimento,  pissando  as  attribuições  da  Junta  Commercial  para  aquella  autoridade 
íid:ni::ijtr?.t:vaj  '^ó  a  esta  r^gnlarnient'»  po  leria  na  liypothese  díHgir-me. 
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A  colounm  qno  levantou  osse  facto  na  iinprons.i  mio  tialia  alisolutamonto  i-azão 
dosor,  tanto  mais  quo  por  aquollo  ai-ti-o  do  roforido  Ro-imonto,  wUco  rjue  tmta 
da  dispensa  ih  car(/o,  a  compotoucia  ila  assoinbléa  -oral  do5  corrotoros  rciti-ingia- 
se  ao  caso  taxativo  do  escusa  ospoutanoanien to  adduzida  polo  corretor  eleito,\to 
ó,  allegando  elle,  perante  a  mesa  eleitoral,  ter  sorvido  por  um  anuo  ;  qualquer 
outro  motivo  do  cscu?a  só  poloria  sor  attoudido  pMa  Junta  Commercial,  cujas  attVi- 
buições,  como  dissemos,  passaram  pira  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 

O  art.  17  do  citado  regimento  dispõe  o  seguinte: 

_  «  Ar._17.  Tolos  os  corretores  podem  sjr  in  ietinidamente  í^Ieiíos  membros  dn 
junta  o  nao  lhos  e  permittido  recusar  este  cargo,  senão  depois  de  passado  um  nnno 
completo  de  exorcioio,  ou  no  caso  de  moléstia  grave  e  pro!oa?,idx,  provada  perante 
a  Junta  Comniorcial ;  pena  de  multa  ÕOO?  a  1 :00õ^  e  de  destUiii.Âo  ^ 

«  O  primeiro  motivo  de  escusa  S  )r;i  attíndido/e  sobre  d!e  decuúrd  a  m>^,a  dei^ 
ioralgwmdo  nprese.Modo  logo  proce  iendo-se  no  mesmo  acto  á  eleição  de  outro  ou 
outros  membros  da  mesma  classe,  se  a  decisão  fòr  aílirm  Uiva,  e  d  indo  recuri 
mas  S3m  suspensão  do  acto,  para  a  Junta  Commercial,  se  fòr  ne-ativi 

^  «  O  se-undo  motivo  de  escusa  será  apresentado  á  Junta  Commorciaí,  e  de- 
fvl  kT ''''''  tera  logar  a  substituição,  pelo  modo  marcado  no 

Entrando  no  exame  dos  consideranduns  da  moção-,  declaro  que  não  é 
exacto  ter  o  Sy ndico  se  manifestado  em  favor  das  excepções  e  restricções  contida^  aos 
arts.  4",  G-,  9^  10»  e  1 1"  do  Decreto  n.  354,  nem  tão  pouco  haver  se  opposto  a  qualquer 
«menda  que  pudesse  modiíicar  o  projecto  em  favor  dos  corretores,  hoje  lei  sob 
aquelle  numero ;  também  não  é  exacto,  não  se  tendo  dado  a  imaginada-  declaração 
por  parte  de  vários  representantes  da  nação  e  pela  palivra  do  relator  da  Com- 
missão  -Je  Orçamento  da  Camara  dos  Deputados,  que  essa  opposição  se  produzisse. 

Se  são  inexactos  estes  factos,  como  aflirmar  que  elles  feriram  de  morte  a  corpo- 
ração dos  corretores,  do  que  j  i  se  começam  a  experimentar  as  desastrosas  conse^xien- 
cias 


Urados  pontos  em  que  os  autores  da  moção  não  foram  attendidos  nas  emendas  que 
seggoriram  ao  projecto,  então  em  discussão,  foi  o  das  liquidações  por  diíTerença  eiu 
operação  decambiaes  com  os  bancos  (sitjeitas  a  u,a  imposto),  ponto  sobre  o  qual  sem- 
pre me  manifestei  franca  e  desassombradamente,  escudado  no  Codi-o  Commorciaí 
como  se  pôde  ver  do  meu  ultimo  Relatório,  que  corre  impresso  desde  múo 
de  1895. 

Nosso  relatório  não  apregoei  nem  defendi  qmusquer  pro>:idencias  vexatórias  oi>. 
^niquas  contra  a  corporação,  que  se  dizem  Contidas  no  allu  lido  projecto,  hoje  Decreto 
n.  354. 

Só  espíritos  prevenidos  poderiam  maliciosamente  adduzir  como  prova  o  mea 
Relatório  em  que,  desenhando  o  estado  an  irchico  do  mercado  de  cambio  desta  Praça, 
favorecendo  o  commercio,  favorecia  também  o  exercício  regular  das  funcções  ho- 
nestas do  corretor,  classe  que  eu  não  podia  prejudicar  sem  prejudicar  a  mira 
mesmo. 

Para  apreciação  completa  do  valor  das  accusações  quo  contra  mim  formularam 
os  autores  da  moção,  peço  a  attonção  do  V.  lív.  para  o  quadro  comparativo  ã  pag.  17, 
de  onde  se  vè  que  as  emendas  suggeridas  pelos  Srs.  corretores  e  apresentadas  a  10 
de  outubro  de  1895  ã  Commissão  de  Constitui-^ão,  Legislação  e  Justiça  ua  Camara  dos 
Deputados  foram  a  28  do  ra^smo  mez  e  anno,  substan^^ialmonto  reproduzidas  psio 
S*.  djpuLalo  JoIo^'oi.a. 
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Estas  e  as  do  Dr.  Dino  Buono,  rolntor  da  Commissão  do  Constituição,  Log-islação 
e  Justiça,  foram  as  únicas  omendas  apresentadas  ao  projecto. 

E'  certo  quo  o  Sr.  deputado  Hollaada  Lima,  com  quem  não  toulio  robçOos,  quo 
mo  lionrariara,  mas  sei  não  ser  pessoa  suspeita  u  alguns  dos  autores  da  moção, 
discutiu  o  assumpto,  o  abstomlo-se  do  apresentar  emendas,  expriraiu-so,  ao  terminar 
o  seu  discurso,  do  seguinte  írig-iiifleativo  modo  : 

«  Eu  não  me  animo  de  modo  ali?um  a  npresontar  emendas  ao  proj.cto,  pensei 
mesmo  em  combater  algumas  que  se  diziam  ter  sido  apresentadas  ;  mas  quo  leliz- 
mente  veio  que  ainda  não  o  foram,  o  creio  que  nao  o  serão. 

Sobre  este  projecto  consta-me  que  alguns  Srs.  corretores  dirigiram  uma  repre- 
sentação a  estíc.tsa,  que  foi  naturalmente  dirigida  a  Commissao  de  Constituição 
e  Justiça,  e  que  já  delia  deve  ter  conhecimento,  e  creio  mesmo  quo  apresentando 
algumas  idéas  sobre  o  projecto  em  questão.  .       =  i.,.. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  qual  seja  essa  representação,  nem  quaes  as  idsas  nella 

°°°Entrètanto,  creio,  que  o  meu  distiucto  collega  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Neiva, 
iá  uma  vez  se  referiu  e  apresentou  algumas  emendas,  no  sentido  desta  representação. 
Muitas  destas  emendas  ou  quasi  todas,  visam  somente  o  interesse  dos  ^Srs.  corre- 
tores, o  que  não  éde  todo  justo.  .  . 

O  que  se  torna  necessário  é  procurar  conciliar  o  interesse  das  partes  com  o 
interesse  publico,  que  não  pôde  ser  outro  hoje,  ã  vista  de  se  não  poder  evitar  o  jogo, 
sinãoti'  buscar  u>na  fonte  de  renda  nessas  operações  ou,  para  melhor  dizer  o  termo, 
ir  buscar  o  barato  no  jogo,  já  que  o  Governo  o  não  pôde  prohibir. 

Como  disse  a  V.  Ex.,  as  minhas  observações  não  passara  de  algumas  duvidas 
que,  estou  certo,  serão  explanadas  pelo  digno  ^relator  da  commissao,  que  vai  dis- 
cutir o  assumpto.  (Muito  bem;  muito  bem.)  »  (*) 


•    Vamos  agora  apreciar  quaes  as  suppostas  excepções  e  restricções  contidas  nos 
ai-ts.  4»,  6%  9°,  10"  e  11°,  do  Decreto  n.  354,  a  que  se  referem  os  autores  da  moção. 

De  parte  o  art.  4",  que  trata  da  responsabilidade  dos  corretores  e  que  já  deixei 
sufficientemcnte  explicado  ;  o  art.  G"  do  Decreto  n.  354  —  que  corresponde  ao  art.  7" 
do  projecto,  manteve  a  constituiçiío  da  Camara  Syndical,  composta  de  um  syndico  e 
tres  adjuntos  ao  syndico,  eleitos  pelos  corretores,  desprezada  a  emenda,  que 
simplesmente  elevava  o  numero  de  adjuntos  ao  syndico  a  quatro. 

O  art.  9°  en^íerra  em  substancia  o  pensamento  das  emendas  apresentadas  pelo 
Sr.  deputado  João  Neiva  e  a  dos  Srs.  corretores. 

E'  cartò  que  o  §  1°  declara  que  as  operaçõ3S  em  lettras  de  cambio  e  moeda  nie- 
tallica  só  são  liquidáveis  pela  eíleativa  entrega  da  moeda,  ou  dos  titulos,  mas  esta 
disposição  que  se  funda  em  razão  suííiciento,  não  exclue  as  vantagens  que  provêem 
da  disposição  daquelle  artigo  e  seguintes  ;  sendo  de  notar  qno  o  §  2^  autorisando  o 
Poder  Executivo  a  íixar  o  máximo  do  prazo  para  a  liquidação  das  negociações  a 
prazo,  habilita-o  a  fixar  m\ior  prazo  que  o  de  48  horas,  suggerido  pelos  Srs.  cor- 
retores, como  se  vê  da  respectiva  emenda. 

Nos  arts.  10  e  11,  a  que  se  refere  a.  moção,  que  contribuiram,  no  dizer  dos  seus 
signatários,  para  ferir  de  inortc  a  corporaçZo  do  que  jd  se  começam  a  experimentar  as 
desastrosas  cimeiWMciai,  nvli  sí  encontra  senão  favorável  ao  desenvolvimento  das 
oparações  de  B)lsa,  mòrm3nte  confronta  Ixs  as  sais  disposições  com  as  da  legislação 
anterior,  alarganJo-sa  a  eipher  i  <l)  desenvolv-imínto  regalar  dossxs  op3;'a-çõ33. 


(•)  03  griphos  são  n  ossos. 
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Da  leitura  ilos  arts.  11  o  12,  víVíío,  quo  o  loL^islnilor  ruTo  f;uiz  estender  às 
operaçiies  ilo  canibiaos,  o  privilef^io  fócultodn  íi  Pol>í\  ilu  liquiilai' os  contractos 
sobro  litu los  polo  pugamonto  do  iiiiui  quiuilia.  convenciona^;!,  como  indoinnisaçúo 
pela  rocisão  dosses  r^on tractos. 

Não  proliibiii,  como  ?o  tom  dito,  a  Hqui<laf;ão  por  dilVercnça  de  conlracto-i  «oliro 
cambiaes,  pola  siinplos  r.isuo  quo  ta^-s  liquidações  não  são  permittidas  pola 
nossa  loi^islação. 

Dir-so-lia  que  o  cominorcio  ilosta  Pr:u;a  consa.íron  e^sa  praxe ;  a  isto, 
porem,  oppõc-bO  nosso  código  coninierciul  o  as  lois  viijreiít-vs. 

De  todos  quantos  Srs.  deputados  com  (lueni  se  mo  oíTitoc-u  ens-jo  de  tratar  do 
assumpto,  aquelie  que  mais  detida  c  ilesonvidvidaniente  fiuviu-nie  foi  o  ?r.  Dr.  Dino 
Bueno,  rolutor  da  Commissão  do  Constituirão,  Legiílarão  e  Justiça,  que,  conio  já 
tive  occasião  de  o  dizcr,  doclarou-me  que,  tend«>  idé:is  ;is->:  nt;.das  sol  ro  o  assum- 
pto, só  dentro  do  certos  limites  poderia  acceitar,  como  aeceitou.  algumas  emendas 
su^geridas  pelo  Sr.  deputado  N'civa,  o  notadamente  ns  aprestnladas  por  mim  refe- 
rentes à  creação  do  um  fundo  do  Ijcneilcencia  dos  corretores  de  fundos  públicos,  re- 
vertendo em  favor  da  respectiva  caixa  as  multas,  queató  então  constituiam  renda 
publica  ;  o  a  quo  concedeu  á  Camara  Syndical  a  organisação  da  tvbella  de 
corretagens. 

Quanto  ao  Sr.  deputado  Dr.  Ser;cedello  Correa,  relator  da  Commissão  do  Orça- 
mento, no  dizer  dos  signatários  da  riioçâo,  «relator  do  07-çaii>oito.  qvc  pela  imprensa  fie- 
daroua  obstinação  do  syndico  d  acccitar-Q  de  oi!t'n(/c.s  e.'c.,  c.'c.»  limito-me  a  appellar 
para  a  lealdade  e  honradez  do  i Ilustre  cx-Ministru  da  Fazenda,  não  deixando  entre- 
tanto de  avivar  a  memoria  duS  auluros  da  worão  com  um  'facto  positivo,  bastante 
por  si  mesmo,  para  destruir  tão  desl  eal  accusação. 

iiôportG-me  ao  Decreto  n.  l:!59,  de  20  de  abril  d.e  1S03,  que  mandou  executar  o 
Regulamento  para  Corretores  de  FnnÚQ>  Pn'..licos  da  Capital  Federal,  decreto  este 
expedido  pelo  Sr.  Dr.  Serzodeilo  Corrêa,  então  Ministro  da  Fazen<la,  que  se  lê  à 
pag. 

A'  publiciição  desse  decreto  sobreveio  discussão  na  imprensa  periodic;i,  e,  a  12 
de  maio  do  mesmo  anno,  publicou  sobre  o  mesmo  assumpto,  o  Jorml  do  Com-iue-rcto, 
em  sua  Gazetilha,  uma  c  irta  do  Sr.  Dr.  Serzedello  Correia,  que  nossa  época  deixara 
a  pasta  da  Fazenda,  carta  da  qual  passo  a  extractar  os  seguintes  tópicos  : 

«  O  autor  do  ai-tigo  pôde  conhecer  muito  as  difTerençns  que  existem  entre 
corretores  e  agentes  de  cambio,  o  que  aliás  encontra-se  cm  qualquer  diccionario 
sobre  finanças ;  pôde  conhecer  muito  bem  o  Co  ligo  Comm 'rcial :  mas  o  que  não 
conhece  são  as  diniculdades  que  tem  o  Ministro  da  Fazenda  sem  acção  alguma  entre 
os  corretores,  sobre  os  abuses  em  operações  que  'lizem  respeito  ao  credito  publico, 
sem  acção  sobre  a  especulação  feita  em  larga  escala  nas  lettras  de  cambio,  sobre 
as  vendas  a  prazo  sem  committente  ou  tendo-o  fantástico,  etc. 

.'innulle  o  meu  succcssor  esse  regulamento,  ou  o  reprove  tn  Hniine  o  Con- 
gresso, deixe  o  Ministro  da  Fazenda  continuar  as  cousas  como  estavam,  e  terá 
prestado  grande  desserviço  á  sua  própria  administração. 

A  primeira  cousa  a  fazer  em  nossa  Praça  é  repri7,nr  os  escândalos  da  espe- 
culação, o  jogo  in^moral  qv.e  se  faz  hoje  cm  câmbios,  para  dar-llies  nas  transacções 
seriedade  e  moralidade.  Ao  expedir  esse  regulamento  provi  que  a  grita  se  havia 
de  levantar,  pois  não    se  cortara  abusos,  não  se  reprimem  meios  de  explora- 
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Ç8es,  nSo  so  prejudicam  inIerosEcs  quo  sobro  olles  íisscntnni,  som  protestos  o  acros 
ataques.  Foi  esso  o  intuito  quo  tivo,  o  ostou  corto  havia  do  conseguil-o,  ainda  quo  a 
experiência  fosso  aconselhando  as  modificações  a  fazor.  » 

Assim  so  exprimiu  o  Sr.  Dr.  Serzedello  Corrôa,  Ministro  da  Fazenda  naquella 
época,  e,  cohorente  cora  essas  ideas,  manifestou-se  S.  Ex.,  no  discurso  prolbrido  na 
Camara  dos  Deputados,  a  28  de  outubro  de  1895,  como  so  pôde  lór  a  paginas  22  a  30, 
deste  Relatório. 

O  citado  regulamento  n.  1359,  consubstanciando  a  matéria  do  Decreta 
n.  354  de  1S96,  claramente  prohibia  a  liquidação  de  operações  de  cambio  por 
differença  e,  a  esse  tempo,  não  havia  ainda  o  presidente  da  Camara  Syndical  pu- 
blicado o  seu  Relatório,  pela  simples  razão  de  não  existir  Camara  Syndical. 

Do  Miaistro  da  Fazenda  era  conhecido  apenas  um  Projecto  de  Reforma  da  Lei 
dos  Corretores  por  mim  organisado,  e  que  lhe  tinha  sido  entregue  e  recommen- 
da^opelo  Sr.  tenente-coronel  Castilho  Maia,  então  presidente  da  Junta  Commer- 
cial ;  facto  este  que  pelo  Sr.  Dr.  Cesar  de  Oliveira,  n^.ui  digno  secretario  da  Junta 
Commercial,  me  foi  commuuicado,  em  presença  da  commissão  de  corretores,  quando 
a  essa  Junta  nos  dirigimos,  por  occasião  da  decretação  do  Regulamento  n.  13õ9. 

Nesse  Projecto,  que  fiz  distribuir  largamente,  e  de  que  toda  a  imprensa  desta 
•Capital  deu  desenvolvida  noticia,  e  mesmo  encomiásticas  algumas,  não  curei  de 
transacções  de  cambiaes  fossem  ellas  liquidadas  ou  não  por  diíTerença  ;  visava 
somente,  como  disse  na  ultima  reunião  de  corretores,  a  reforma  da  Bolsa,  limi- 
tando-me,quanto  àquellas  operações,  à  exigência  de  communicações  diárias á  Camara 
Syndical,  afim  de  preencher-se  a  falta,  que  se  tornava  gravosa  aos  interesses  do 
Estado  e  do  publico,  da  cotação  regular  da  taxa  do  cambio,  nos  registros  da  Bolsa. 

A  experiência  que  adquiri  em  dous  annos  em  que  exerci  o  cargo  de  Syndico, 
das  Tariadas  transacções  de  cambio  e  suas  liquidações,  impunha-me  o  dever  de  pa- 
tentear ao  paiz  a  anarchia  e  desregramento  desse  mercado;  e  fil-o  pela  maneira  po-r 
que  se  lê  nos  meus  Relatórios  de  1894  e  1895. 

Mais  de  uma  vez  pude  chamar  a  attenção  do  presidente  e  secretários  da  Camara 
dos  Srs.  Deputados  para  o  assumpto,  porque  me  interessava,  e  devia  interessar,  como 
presidente  da  Camara  Syndical ;  mas  somente  para  quo  o  projecto  fosse  posto  em 
discussão  e  mantido  na  ordem  do  dia. 

Dos  deputados  que  discutiram  o  projecto,  o  Sr.  Alcindo  Guanabara,  que  tam- 
bém tratou  largamente  do  assumpto,  em  sessão  de  3  de  outubro  de  1895,  nem  ouviu 
o  presidente  da  Camara  Syndical,  nem  siquer  fez  a  este  referencias,  em  todo  o  seu 
longo  discurso  ;  referiu-se,  porém,  aos  artigos  publicados  na  imprensa  estrangeira, 
e  alludiu  especialmente  às  palavras  do  Sr.  Glyms,  presidente '  do  London  Brazilian 
Bank  Limited,  dirigidas  aos  accionistas  desse  banco,  era  1893. 

Das  publicações  da  imprensa  periódica,  citadas  polo  mesmo  Sr.  deputado,  desta- 
cam-se  artigos  dos  seguintes  jornacs  :  Financial  Times,  de  23  de  junho  de  1893,=obre 
a  Brazil  Great  Souihern  HcilKay;  o  Observer,  de  12  de  maio  de  1895,  que  resumiu 
o  relatório  do  cônsul  inglez  no  Rio  de  Janeiro  ;  a  publicação,  no  Times,  de  22 
de  março  de  1805,  da  assembléa  geral  do  Briiish  Bank  of  South  America;  o  final- 
mente, o  Financial  Nem,  de  24  de  abril  de  1895,  que  publicou  a  assembléa  do  Lon- 
don Brazilian  Banli  Limiicd.  (pag.  4C,) 

De  todo  o  exposto  se  vê  que  não  ha  um  único  acto  por  mim  suggerido  exclu- 
sivamente ;  todavia,  não  hesito  em  tomar  inteira  responsabilidade  na  condcmna- 
ção  da  especulação  de  cambiaes  que  se  exercitava  e  exercita  nesta  Praça,  por 
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moio  (lo  oporaçõos  fleliciíis,  qno,  dosdo  o  sou  inicio,  ovidonciavnin  o  oviíloneiam 
quo  soriam  liquidatlns  polo  pagamonlo  da  din'oronça  entro  as  taxa*,  máximo  na  das 
quo  so  eíToctuavara  o  so  oíTectuam  com  os  bancos. 

Pelo  quo  respoila  ao  imposto  sobro  operações  do  camliin  a  praxo,  n  sn^'goslão 
não  so  pódj  dizor  quo  fosso  minl>a  ;  opinaram  ncs>o  soiitiJo:  o  Sr.  Miiii^tro  da 
Ftizenda  em  sou  relatório  ;  a  Comniissão  do  Constituição,  Legislação  o  Justiça  da 
Camara  dos  Srs.  Deputados;  muitos  Srs.  deputados  c  notadamonto,  como  acala- 
mos  de  ler,  os  Srs.  Dr.  Sor/.edollo  Corrêa,  Alcimlo  Guanabara,  Hollan-ia  Uma  o 
o  Sr.  João  Neiva  na  emenda  apresentada  na  sessão  do  28  de  outubro  do  1S95, 
transcripta  no  quadro  em  outro  logar.  (a  pag.  17.) 

Essa  idéa,  que  não  surgiu  inopinadamonto,  do  que  toda  a  Praça  tinha  conbe- 
ciraeuto,  encoulra-se  entre  as  que  coustituom  as  omen.las  apresentadas  peks  Srs. 
corretores  no  art.  13  da  respectiva  proposta,  approvada  em  reunião  de  S  do  outu- 
bro de  1895,  e  por  mim  dirigida  à  Camara  dos  Srs.  Dc?putado3  a  10  do  mesmo  mez 
o  anno  (pags.  15)  ;  cmenda^ta  quo  no  mesmo  quadro  se  encontra  ja:itameate 
com  o  projecto  de  que  resultou  o  Decreto  n.  351,  cm  questão,  (pag.  17.) 

E'  portanto  claro  quo  mal  avisados  O  precipitados  foram  os  signatários  da 
moção  (dc  desconfiança?)  assentando-a era  terreno  filso  que,  como  se  vò,  lhes 
foge  dos  pés. 

Publicando  em  seguida  a  moção  de  (desconfiança  ?)  que  se  refere  ao  presidente 
da  Camara  Syadical,  põe  este  em  relevo  a  ausência  do  fun  lamonto  da  mesma 
moção. 


CÓPIA.  AUTilEXTICA  DA  MOÇ.\0  APRESE.NTAPA  AO  SYNfICO  DOS  CORRETORES,  PRBiIDENTE 
DA  CA.MARA  SVNDICAL,  A  7  DE  JANEIRO  DE  lS'Ju 


Os  abaixo  assignados,  reunidos  era  assembléa  geral  extraordin  iria  ; 

1,  °  Considerando  que  o  actual  syndico  da  corporação  dos  ccnetores,  tem  em 
virtude  de  recentes  actos  de  sua  administração  dcixialo  uc  C('n  ospondcr  a  confiança 
que  sempre  lhe  foi  outorgada  pela  cor[)oração  ;  _ 

2.  »  Considerando  a  sua  conducta  junio  r os  poderes  caistitu:dos  datação,, 
desde  que  foi  iniciado  no  P;irlameuto,  até  ser,  como  se  acha,  cunvertitio  em  le;,  o 
projecto  que  reorganisa  a  corporação  dos  corre! ores  e  providencia  sobre  a  maneira 
de  so  procederem  ás  operações  de  Bolsa  ; 

3.0  Considerando  que  o  actual  syndico,  ao  passo  que  apparentava_  adoptara? 
emendas  oíTerecidas  ao  dito.  projecto,  estudadas  e  discutid-.-s  em  reun  ão  de  corre- 
tores, esforçava-se,  em  seguida,  junto  ás  commissõcs  da  Camara  dos  Srs.  Deputados 
pela  rejeiçCio  dessas  emendas  e  consequente  adopçiio  lio  projecto  or;g;_nal,  causa,  da 
anormal  situação  em  que  se  sente  actualmente  collccada  a  cor[>oração  dos  corre- 
tores ;  ... 

•l."  Considerando  ainda  que  cm  seu  próprio  e  ultimo  relaiono,  insinuou, 
apregoou  e  defendeu  perante  os  poderes  públicos,  quasi  todas  jirovidencias 
vexatórias  e  iníquas  contidas  no  ailudido  projeclo,  boje  ilecieto  n.  ::->i ; 

5.0  Considerando  que  é  de  notoriedade  publica  que  o  actual  syndico  .larnais 
dei.xou  de  manifestar-se  em  favor  das  e.xcepçõos  e  restrioi.õcs  CfUtidus  no  alluduio 
decreto  (arts.  4°,  6",  9",  10  e  11),  cuja  promulgação  feriu  de  morte  a  corporação» 
do  quo  já  se  começara  a  experimentar  desastrosas  consequências; 


dameute  à  acceitação  de  qualquer  emenda  que  pudesse  mctíiiicar 
projecto ; 
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7.0  Considerando  flmlmonte,  quo  o  actual  svndico,  polo  qno  Uca  exposto,  lon'*o 
(le  tor  sido,  como  lho  cumpria,  junto  o  Poder  l^iiblico,  o  advo^rado  dos  dirfitos^o 
intoressos  da  corporaçilo,  o  seu  retirosentante  lopal  o  c^sforçado,  foi,  pelo  contrario 
o  principal  factor  da  ruina  o  do  completo  aniquilamento  da  corporação  :  ' 

Resolve  : 

Aprcsentar-llio  em  assembléa  geral,  ora  reunida,  o  voto  do  sua  absoluta  des- 
conrlauça,  negando-llie  desde  jji,  o  apoio  do  quo  atô  liojo  o  cercou. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  do  1896.  —  (Assiírnados)  Alfredo  de  Barros.— 
Augusto  Pereira  de  Faria.  —  Joaquim  da  Silva  Gusmão  Filho.  — 1.  de  Omollas 
Bittencourt.  —  a.  J.  de  Castro  Saldanha.  —  A.  Gross.  —  Guilhormo  <hi  Costa 
Couto.  —  A.  Simonseii.  —  Antonio  Teixeira  Fontoura.  —  Eugénio  Villa.  Lol.ns  — 
Barão  do  Ibirocahy.  —  Saturnino  C.  Gomes.  —  Custodio  Leite  do  Al.-i-ou,  preiíostn 
—  Jaymo  Esnaty.  —  Tliomaz  Scott  No^vJands.  —  C.  M.  de  Paulo  Berhu  —  Thoinaz 
Francis  Leonardos.  —  A.  G.  Villamor  do  Amaral.  —  J.  J.  Fernamles.  —  \.  F 
Britto  Sanches.  —  ThomazRaliello.  —  Ataliba  Ferreira  dos  Santos,  piviWto  — 
Guilherme  Joppert.  '  i  t 

Está  couformo  o  original  apresentado.  —  (Assignado)  A.  Barros. 


Mercado  ofíicial  do  cambio 


De  conformidade  com  as  notas  fornecidas  pelo  corretores  e  lan.-^os,  reiMstrou 
esta  Camara,  no  periodo  de  1  de  maio  de  1895  a  31  de  março  de  1896,  as  seguintes 
transacções: 


MAIO  DE  1S93 
A 

M.VKço  de  1S9j 

LONDRKS 
£ 

p.\ni/. 
Francos 

P.AM  ULTviJO 

Rs/iuarks 

ITÁLIA 

Liras 

;'oi[Tr,-,Ar, 
Rs/Fortes 

nov,\-voi;k 
Dollars 

Bancos.  .    .  . 
Corretores  .  . 

26. lOi.ili. 10.11 
f!9.303..5(>5.1G.07 

0T..Í27.04Í.19 
31.s''.')0.103.12 

0.9S7.S00.S2 
■l.S3i).  llii.ll 

2.5.-.2.S.T..-,S 
121.7-.7..-.2 

l.S0l:ir.2.í:i72 

ic.:6r)3.íioo 

2?7.7:.3.>:3 
07..sr..30 

Na  somma  de  £  39.303.555. 16.07,  negociadas  pelos  corretores,  está  comprehen- 
dida  a  de  £  11.777.522,  correspondente  aos  saques  em  papel  particular,  sobre 
Londres,  sendo  a  taxa  máxima  destes  11  y,  no  mez  de  julho  de  1895  e  a  minimaS  'A 
no  mez  de  março  de  1896. 

As  taxas  extren-as  das  tian?acções  cm  letras  de  liancos  sobre  banqueiros  de 
Londres  a90d/v.,  foram:  1 1  "/„  a  13  de  julho  de  1895,  e8V,a7de  março  de 
1896. 

O  simples  confronto  das  taxas  extremas  a  que  foi  negociado  o  papel  particular 
sobre  Londres,  com  as  das  letras  bancarias  sobre  banqueiros  da  mesma  praça,  espe- 
lhando a  anormalidade  do  mercado  de  cambio  nesta  praça,  dispensa-nos  de  commen. 
tarios. 

Em  annexos  encontraiáV.  Ex.  os  seguintes  quadros  e  mappas,  com  referencia 
ao  mercado  de  cambio,  que  abrangem  o  periodo  de  1  de  maio  de  1895  a  31  de  março 
de  1896 ;  cumprindo-me  salientar  a  notável  diminuição  que  se  nota  nas  transacções 
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offectuadas  poios  corrotoros  nos  mozos  «Io  janeiro,  fevéroiro  o  março  do  corrcnto 
anno,  o  que  só  so  pòtlo  explicar  p.ola  interloroneia  ilo  a^'ontes  illegitiiiios  iv  ssas 
transacções. 

Do  respoclivo  quadro  consta  terem  os  bancos  s;ioad.)  diiratito  eiso  poriodo 
i; 5. 483. '105. 15.02  ;  desta  swnn.a.  apeniis.  foi  noírnciada  por  inlfrincdio  de  cor:o- 
tores,  a  de -i:  1 .887.22.'5.0S.nu:  entretanto,  a  importância  do  camliiacs  ne^fociada 
por  estes,  no  mesmo  período  cirrospondonte  ao  anno  ilo  1895,  iv,i  de 
£  10.870.236.17.0:5,  <-ni  quanto  qiio  a  «los  >aqiios  vendido.s  pelos  lances  nesse 
mesmo  período,  foi  dt)  £  7. i)C5.:-;05.  !■-'.< if-. 

Naturalmente  não  passará  iles|)ortN.!!.id()  d"  V.  Ex.  a  falta  da  cot;o;ãu  rcLrtilar 
diária,  da  moeda  metallica,  qno  ;C  negocia  nestu  pra<;a,  sob  a  do!K>:i:in:i(;'o  Sobe- 
ranos ou  libra  esterlina. 

Ein  ireral,  o  movimiMito  dessas  operu..õe>  ó  leito  entiv-  buii-os  e  casas  de  canilno, 

servindo  do  interniediai-ios  agentes  não  titulados,  «^in  que  á  Camara  Syndieal 
sejam  ouviadas  as  respectivas  notas. 

Para  obviar  esta  falta,  seria  conveniente  quo  o?  est  it;elecimentos  que  nego- 
ciam em  moeda  njetallica  enviassem,  como  lli-s  cum[av  por  lei,  em  m-ta?,  quinze- 
nalmente, a  quantidade  e  valor  da  niooda  negociada,  o  .liariamonti^  aponns  os  preços 
de  compra  e  venda  realizíida. 

Por  sua  vo?:,  ministrando  a  a.lfandega  o  movimento  do  importação  e  export;tção 
da  moeda  metallica,  (acil  seria,  entã<\  orjanisar-so  a  resi)ectiva  estatística. 

São  t  stes  os  quadr.  s  e  mappas  que  em  annexo  vão  publicados: 

11  tabeliãs  do  curse  ollicial,  diário,  do  cambio  a  90  d  v.  oá  vi>!a  sobre  as  praças 
de  Londres,  Puriz,  Hamburgo,  Itália,  Portugal  o  Nova  York.  de  1"  do  i:.aio  de  1805 
a  .SI  de  março  de  189u; 

11  quadros  demonstrativos  das  taxa.s  extremas  d^s  t voos  das  c^nnbiaes  nego- 
ciadas pelos  corretores  no  n:esmo  perio  lo  acinia; 

11  quadros,  oommunicarão  feita  iliarianientu  poios  b^ineos  d,\-ta  praça,  das 
taxas  a  que  realizaram  saques  a  00  d,  v.  sobre  banqueiros  de  Londres,  de  l"  de 
janeiro  de  1805  a  31  de  março  de  1S'J6; 

niappi  demonstrativo  do  valor  esterlino,  em  saques  papel  i  articular  centra 
banqueiros  de  Lomlres  (letras  de  cafe)  de  1"  miavco  lie  ISO-l  a  31  d.e  março 
de  1896; 

quadro  do  movimento  decambiacs  eíToctu  ido  pelos  corretores  e  totalidade  dos 
saques  negociados  pelos  bancos  no  periodo  de  1"  ile  maio  de  1805  a  31  de  março 
de  1896 ; 

tabeliã  do  curso  ollicial  da  libia  esterlina  (moeda  metallica^  no  mesmo  poriodo 
acima ; 

11  tabeliãs  grapliicas  da  Oicillação  do  cambio  nos  mezes  do  maio  do  1S95  a  março 
de  1890;  ■ 

mappa  graphico  da  oscillaçuo  do  cambio,  indicando  os  dias  da  mais  alta  e  mais 
baixa  tnxa  a  que  attingiu  o  cambio  em  cada  mez,  no  perio  lo  de  maio  de  1893  a 
março  do  1896 ; 

mappa  do  café  exportado  pelos  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  Santos  no  período 
de  março  do  1894  a  março  de  1896  ;  môdia  dos  seus  preços  de  venda  ;  média  do 
cambio  bancário  sobre  Londres  a  90  d/v.  relativa  a  cí)da  mez;  e  o  valor  esterlino 
em  saques  de  papel  particular  sobre  Londres,  negociados  pelos  corretores  dentro  do 
mesmo  periodo. 
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Títulos  negociados  na  Bolsa 


No  decurso  de  onzo  mozes,  a  fioutar  de  1  de  maio  do  1S95  atò  31  do  março  do 
1896,  foram  negociados  na  Holsa  712.143  titules  diversos,  a  saber: 
Apólices  da  União  54.042; 
Apólices  dos  Estados  da  União  319; 

Apólices  Municipaos  SSO  ;  ac?i3e3  de  bancos  252.709  ;  acções  de  compauliias  de 
estradas  de  ferro  51.670 ;  acções  de  companliias  de  carris  urbanos  7.590  ;  acções  de 
companhias  e  fabricas  de  tecidos  8370  ;  acções  de  companliias  de  seguros  5.891  . 
acções  de  companhias  diversas  190.620  ;  lettras  liypothecarias  de  bancos  do  credito 
real  25.320  ;  debjniwcs  o  obrig-açDís  de  diversas  co:upanhias  e  sociedades  auonymas 
111.363. 

Foram  ainda  vendido?  em  leilã),  na  B^lsa,  por  alvará  de  Juizo  120.265  titulos 
como  se  vê  do  respectivo  logir.  ' 

Nos  quadros  e  mippas  entre  os  annexos  encontrará  V.  Ex.  as  cotações  olli- 
ciaes  dos  titulos  da  divida  da  União,  movimento  da  Bolsa  e  a  relação  das  vendas 
executadas  cm  leilão  por  alvará  de  autorisação  de  Juizo. 


Competência  da  Bolsa  para  a  venda  do  titulos  em  leilão  por 

alvarás  de  Juizo 

Está  definitivamente  fixada  a  intelligeneia  da  lei,  no  que  respeita  à  venda  de 
titulos  em  leilão,  e,  de  acoordo  com  essa  doutrina,  teem  sido  regularmente  enviados 
a  Solsa,  pelos  respectivos  juiz, 's,  alvarás  pira  veada  de  titulos  e  acçOos  de  socieda- 
des anonymas. 

Em  annexo,  encontrará  V.  Ex. ,  por  ordem  chronologica  no  quadro  resppctivo  as 
vendas  realizadas  no  periodo  de  1  de  maio  de  1895  a  31  de  março  de  1896,  represen- 
tando o  numero  de  120.265  titulos;  sendo  notável  que,  desse  numero  35.686 
representam  acções  cabidas  em  commisso,  por  falta  de  entradas  dos  respectivos 
subscrjpíores,  variando  estas  entre  10  Vo  e  cO  %•  Deixaram  de  ser  vendidos  7  022 
títulos  por  falta  de  compradores. 


Ouadro  official  dos  titulos  admittidos  a  cotação  pela  Camara 

Svndical 

Devido  a  motivos  de  ordem  económica,  não  foi  ainda  possível  organisar  o  quadro 
official  dos  titulos  de  companhias  e  sociedades  anonymas  nesta  Capital,  aguardando 
a  Camara  Synlical  que  na  expediç  lo  do  regulamento  da  lei  n.  354  se  digne  V.  Ex. 
ministrar  os  elementos  necessários  para  que  seja  levado  a  eíleito  este  trabalho.* 

No  periodo  do  1°  de  maio  de  1895  a  31  de  março  do  ISCO  foram  admittidos  á 


107  — 


cotftçíío  os  soguintos  lilulos,  quo  so  onconlrom  com  maior  individuaf.-rio,  onlro  os- 
annoxos,  no  quailro  explicativo  ; 

Acções:  da  Companhia  Falnil  S.  Joaquim;  da  Compar.liia  Mnnufactiireira  do 
Calçado  «A  Invoiicivol  »  ;  da  Companhia  Aiiriíera  do  Minas  Geraes  ;  da  Conipanliia 
Molhorainoutos  do  Imboliba  ;  debcntures  da  Companhia  Kalirii  S.  Joaquim  ;  da  Com- 
panhia Casado  Saúdo  Dr.  Riras;  da  Companhia  Saneainoiíto  do  Rio  de  J;'neiro  ; 
obrigações  da  Companhia  E.  de  Forro  S.  Paulo  c  Ria  Orando  ;  apólices  do  Kstado 
de  Minas  Geraes  e  as  do  empréstimo  municipal  do  180G. 

A  Companhia  Cervejaria  Bavaria  declarou  ter  augmontado o  sou  capital,  do 
que  resultou  a  elevação  do  numero  do  acçGjs,  o  a  Sociedade  Anonyp.ia  Loteria  Na- 
cional ter  reduzido  o  seu  capital,  e  consoguiniemonto  o  numero  do  suas  acçCes. 


Boletim  central  de  cotação  do  cambio,  desta  iiraça  c  das  dos- 

Estados  da  União 


o  incremento  quo  tem  tomado  o  commorcio  entre  os  Estados  da  União,  e  o 
deste  centro  com  o  daquellas  praças,  impõe  a  r.ccessidade  da  decrela(;ão  do  mediJas 
que  facilitem  a  esta  praça  o  exacto  coahecimento  do  moviaic-nlo  daquelles  mer- 
cados ;  mais  notadamente,  no  que  respeita  operações  do  cambio,  hoje  apenas 
conhecidas  dos  bancos  e  poucos  individues,  com  prejuízo  do  maior  numero,  que  não 
dispôè  dos  tílementos  necessários  para  apreciação  desses  mercados. 

Parece-nos  possível  a  organisação,  nesta  capitai,  do  um  boletim  central  da 
cotação  diária  dos  principaes  géneros  de  exportação  e  camblícs  negociados,  assim 
também,  dos  preços  de  ofTerta  e  procura,  nos  m.ercados  dos  Estados  da  União. 

A  permuta  diária  dessas  communiaições  oíTjciaes  produzirá,  certamente, 
benéficos  resultados,  podendo  mesmo  concorrer  para  mais  estreitar  os  laç- s  coui- 
merciaes  entre  este  centro  e  os  Estados  da  União, 

No  que  respeita  ao  Governo,  reportamo-nos,  quanto  ao  assumpto,  ao  que  sobre 
ello  expendemos  em  nosso  relatório  annexo  ao  do  Ministério  da  FazouJa  apre- 
tentado  em  1S94,  que  abaixo  publicamos,  pedindo  a  attonção  do  V.  Ex.  para  sua 
leitura. 

«  Todos  os  meios,  abj  liojo  empregados,  directos  ou  indirectos.  pc_los  niiir.stros 
da  Fazenda,  para  impedir,  ou  por  cobro  ao  movimento  da  especularão  o  as  per- 
turbações no  mercado  de  cambio,  provocados  por  Oita,  parecem  nuo  ter  produzu.o 
proficHOS  resultados  ;  sendo  C3rto  que  a  própria  presença  do  Governo  não  rnunulo 
de  todas  as  indispensáveis  informações,  abre  espaço  a  qu_;  a  o.^iic-cuh^çu';  di;so  se 
aproveite.  E  todavia  ha  nas  disposições  em  vigor  um  meio  eilicaz  d-  lax.er  iles- 
apparecer  essa  perturbação  e  todos  os  seus  ia  onvcn lentes .  , 

E'  a  disposição  do  art.  n.  153  do  decieto  n.  KÀVJ  de  lSi'3,  om  virtude  aa  qm_i 


com  os  limites  máximo  o  minimo  de  cai!a  praça. 


Comprehende-se  como  satisfeita  regularmente  Cíta  obrigação,  para  o  Jl^'®^^^ 
Camara  Syudical  não  dispõe  de  moios  eíiicazos,  o  Governo  so  uciiaria  em  nicliiores. 
condições  para  afiroutar  o  satisfazer  as  suas  necessidades  tínancv-iras  no  exterior, 
não  sendo  constrangido  a  comprar  saques  em  uma  só  pi  aça,  ou  em  di  versas,  mas. 
na  dependência  de  terceiros,  a  quem  naturalmoule  revelará  seus  intuitos,  '^^■"'  O 
assim  margem  á  especulação,  o,  o  que  õ  mais,  sem  conhecer  o  estado  gerai  ao 
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cambio  nos  diversos  Estados  da  Republica,  alguns  dos  quaes,  como  Pari,  Amazonas, 
Pernambuco,  Balila,  S.  Paulo  o  Rio  Grando  do  Sul  estariam  em  condiçiSos,  conformo 
as  conveniências  do  Governo,  de  satisfazer  a  sou  reclamo. 

Reunindo  o  Governo  em  suas  mãos  o  conliocimento  do  mercado  do  cambio  em 
todas  essas  praças,  circumstancia  esta  hoje  apenas  conhecida  por  bancos  n  espe- 
culadores e  dispondo  de  avultadissiinas  sommas,  provenientes  das  alfandsgas,  o 
accumuladas  nas  thesoumrias  {íeraos,  deiTaniadas  por  esses  Estados,  disporia  de 
todos  os  recursos  para  operar  por  si  e  iudepoadento  do  intermediários,  e  soccor- 
rendo-se  apenas  do  telegrapho  vencer  a  especulação,  ou  ao  menos  miti.çar  seus 
eíTeitos,  máximo  si  operasse  em  tempos  em  que  a  safra  se  sustentasse  em  exube- 
rância. 

Ha  quem  se  pronuncie  pelo  alvitre,  adoptado  pela  Iní^laterra,  de  annunciar  con- 
currencia,  quando  tem  de  tomar  saques  para  a  Índia,  e  por  Portugal  e  outros  paizes, 
quando  teem  de  sacar  sobre  o  e.>traugeiro.  Esse  alvitre,  porém,  não  abraçamos 
nòs  ;  porque  nos  parece  que,  si  por  um  lado  oíTerece  a  perspectiva  da  obtenção  de 
saques  em  melhores  condições,  por  outro  abro  a  porta  a  novas  combinações  da 
especulação;  portanto  no  íiel  cumprimento  da  lei  em  vigor  ostã  a  resolução  do 
problema.» 


Negociação  e  transferencia  de  títulos  sem  interferência 

de  corretores 


Continúa  a  pratica  abusiva,  contra  a  qual  temos  reclamado  em  nossos  relató- 
rios, de  operaçõ3S  sobre  titules  de  sociedades  anonynias  e  companhias,  directa- 
mente realizndas  pelas  partes,  não  virem  ao  conhecimento  da  Camara  Syndical,  que, 
ignorando  essas  transacções,  opera  nessa  ignorância,  e  dahi  as  sorpresas  e  conse- 
guinteraente  as  bruscas  alterações  que  se  notam  na  cotação  officinl  da  Bolsa. 

Exscutada  a  lei,  e  orientada  a  Camara  Syndical  das  operações  realizadas  sem  a 
interTenção  dos  corretores,  fica  habilitada  a  coordenar  a  exacta  cotação  dos  titules 
e  apreciar  do  seu  verdadeiro  movimento ;  assim,  não  só  poderá  attender  ao  justo 
pedido  do  publico,  que  deseja  certidões  da  cotação  oíRcial,  mas  também  fornecer  ao 
juizo  informações  taes  que  previnam  inexactidões. 

Desta  sorte  evitar-se-hia  o  gravame  para  aquelles  que  procuram  na  fonte  official 
das  cotações  da  Bolsa  a  valorisaçao  que  devem  ter  os  titulos  que  são  dados  a  inven- 
tario, partilhados  talvez  a  viuvas  e  menores,  por  preços  que  não  correspondem 
aos  valores  da  cotação  official  existente. 

Corrobora  o  que  viemos  de  expender,  o  facto  de  ter  a  Camara  Syndicnl  rece- 
bido no  periodo  de  1  de  maio  de  1895  a  31  de  março  de  1896  apenas  2  communicações, 
sendo  uma  pela  Companhia  de  Tecidos  Petropolitana  e  outra  pelo  Banco  Credito 
Movei  de  terem  sido  eíTectuadas  transferencias  directas  de  acções. 

Si  tomarmos  o  relatório  de  um  estabelecimento  qualquer,  e  compararmos  o 
numero  de  titulos  alli  indicadcs,  como  tendo  sido  trasferidos,  com  os  do  mesmo  esta- 
belecimento que  constam  dos  registros  officiaes  da  Bolsa,  cujo  numero  se  pôde  veri- 
ficar do  quadro  respectivo  que  vai  em  annexo,  encontraremos  justificação  para  a 
exigência  da  Camara  Syndical. 

Isto  quanto  a  companhias  e  sociedades  anonymas. 

Quanto  porém  a  titulos  da  divida  publica,  mais  séria  se  afigura,  á  Camara  Syn- 
dical, a  ignorância  das  transferencias  de  titulos  e  respectivos  preços,  pois  entende 
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mais  dlroctamouto  com  monoros,  inontociptos  o  intor.llctos,  qm  toom  direito  ii 
protecção  da  lei,  o  pôde  dar  legar  agraves  losõos. 

E'  certo  quo  o  Sr.  Df.  Felisbollo  Fraii-o,  quando  Ministro  da  Fazenda,  fez 
baixar  ao  Sr.  Inspector  da  Caixa  da  Araortiz;u;ão,  cou^rnie  communicação  feita  a 
esta  Camara,  em  data  de  27  ilo  janoiro  do  1894,  uin  aviso  no  senti  lo  de  sor-lhe  ro- 
mettida  diariamente  a  relação  d.is  apólices  que  alli  fossoni  diariamente  transfe- 
ridas sem  interferência  do  corretor,  cumprindo,  para  chegar  ao  conhecimento  dessas 
operações,  exigir  a  assignatura  do  corretor  na  proposta,  quando  fosse  por  elle 
realizada. 

Não  conhecendo  a  razão  que  motivou  a  não  r.tsmessa  dessas  notas,  parece  á 
Camara  Syndical  não  residir  ella  na  diincii Idade  do  organisur  a  lista  diária  das 
transferencias  feitas  sem  intervenção  de  corretor. 

Bastaria  que  o  ajudante  do  corretor  da  Caixa  da  Amortização,  a  quem  incum- 
bisse o  lançamento  dos  termos  de  transferencia,  exigisse  a  assignatura  dcs  corre- 
tores nas  propostas  que  apresentassem,  declarando  á  m.irgem  das  mesmas  o  preço 
da  negociação. 

Nas  propostas  de  operações  directis  entre  partes,  sendo  estas  obrigadas  á  de- 
claração do  preço,  assim  instruídas,  podem  faoilmeate  ser  levadas  a  um  i::!ipresso, 
para  esse  fim  destinado  ;  cumprindo  ao  encarregado  das  transferencias,  lo^o  após 
o  lançamento  do  termo,  inscrever  nas  collutnnas  respectivas  do  impresso  o  numero 
e  o  preço  das  apólices  directamente  negociadas,  ou  transferidas  entre  as 
partes. 

Pelo  que  acaba  de  expor,  acredita  a  Camara  Syndical  que  não  serão  demoradas 
as  providencias  para  que  se  chegue  ao  conhecimento  e.-cacto  de  tolas  as  operações 
que  se  effectuam  em  apólices,  e  quaesquer  outros  títulos,  de  modo  a  não  ser  f.dseada 
a  sua  cotação. 


Cotação  de  mercadorias 


Promulgada  a  Lei  n.  354,  que  deu  nova  organisai^To  à  corporação  dos  corre- 
tores de  fundos  públicos  d.i  Capital  Federal,  diri-in  a  Camara  Syndical  á  Junta 
Commercial  o  otBcioque  abaixo  se  lê,  porquanto,  desligados  da  Camara  Syndical  os 
corretores  de  mercadorias,  terminavam  conseguintemento  as  funcções  que  ate  a 
promulgação  do  Decreto  n.  354  exercia  a  Camaiu  Syndical  sobre  esses  agentes. 

Não  obstante  a  consulta  feita  á  Junta,  e  da  qual  ainda  não  teve  solução,  con- 
tinuou esta  adminstração  a  executar  o  trabalho  da  tixação  da  cotação  de  mercado- 
rias, tomada  sobre  as  notas,  semanalmente  enviadas  pelos  respectivos  corretores. 

Nosannexos  neste  publicados  encontrará  V.  Ex.  os  quadros  mensaes  desse 
movimento  e  o  resumo  de  todas  as  transacções  offlcialmente  realizadas  no  período 
de  1°  de  maio  de  1894  a  31  de  março  de  1S96. 

Pela  simples  leitura  dos  quadros  vê-S3  quão  irregular  se  acha  serviço  de 
tanta  magnitude,  sendo  de  esperar  que,  na  reorganisação  da  Janta  de  Corretores, 
medidas  sejam  tomadas,  afim  de  corrigir  as  irregularidades  e  cohibir  o  abuso  de 
nossas  operações  se  immiscuirera  agentes  não  titulados. 
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Rio  de  Janeiro,  21  do  dozombro  de  1895. 

..  lllm.  Sf.-'  Publicado  o  Docroto  n.  354,  quo  ro{?ula  as  funci.íi5o?.  dos  corpetofes 
•de  fundos  públicos,  quo  passam  asorvir  sob  a  immediata  direcçilo  do  Miuistorio  da 
Fazenda,  como  podeis  ver  polo  exemplar  juuto,  cabe-mo,  como  pi-osideiUo  da 
Camara  Syndical,  succossora  da  Junta  dos  Corretores,  a  quem'  incumbia  a  direcção 
geral  dos  corretores  do  todas  as  patentes  desta  Praça,  dirigi r-rae  h  corporação  de 
-que  sois  mui  digno  presidente,  para  que  ministreis  a  esta  Camara  todas  as  infor- 
mações o  esclarecimentos  quo  puderdes  reunir,  aflm  de  serem  convenientemente 
reguladas,  na  pratica,  as  relações  da  Camara  Syndical  com  os  corretores  do  merca- 
■dorias  e  navios,  com  o  que  ainda  uma  vez  procedereis  era  relação  a  esta  Camara 
-de  modo  a  determinar  o  seu  justo  reconliecimento. 

Saúde  e  fraternidade.— Illm.  Sr.  presidente  da  Junta  Commorcial. 


Imposto  de  Industrias  e  ProfissOes 


Parecendo  que  aos  corretores  não  cabia  dupla  obrigação,  em  referencia  ao 
pagamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões,  intimados  peia  Prefeitura  para 
•aM  eíTectuarem  o  pagamento  que  jà  haviam  realizado  nos  cofres  da  União,  repre- 
isentoa  a  Camara  Syndical  do  modo  constante  dos  dous  documentos  abaixo. 

Deste  facto  resultou  ter  a  intendência  reduzido  o  imposto  do  100$  e  200$  a  50$ 
annuos;  como,  porém,  prestando-se  a  pagal-o  alguns  corretores,  lhes  fosse  exigido 
"também  pagamento  de  impostos,  reputados  atrasados,  e  correspondentes  aos  va- 
iores  moliâcados,  pedimos  a  V.  Ex.  que,  considerando  a  questão  debaixo  de  todos 
os  seus  pontos  de  vista,  se  digne  resolver  como  em  sua  alta  sabedoria  entender 
acertado. 

Sr.  Presidente  e  mais  Membros  do  Conselho  Municipal  —  Os  corretores  publi- 
■cos  desta  Capital,  legitimamente  representados,  veera,  de  confornúdade  com  o  §  9» 
do  art.  72  da  Constituição,  requerer  vos  digneis  attender  às  considerações  que  pas- 
sam a  expor,  no  intuito  de  não  ser  levado  a  effeito  o  projecto  de  orçamento 
actualmente  em  discussão,  na  parte  que  se  refere  a  suas- profissões,  e  comprehen- 
dida  na  tubella,  sob  o  titulo  geral  Alvarás  e  licenças. 

Os  supplicantes  teem  sempre  pago  ao  Governo  da  União,  como  se  pôde  veri- 
ficar pela  secretariada  Junta  Commercial,  onde  são  registrados  esses  parlamentos 
■sem  os  quaes  não  poderiam,  nem  podem,  exercer  a  profissão  que  e.\°rcem  as 
taxas  e  alvarás  quí  se  lhes  referem,  de  modo  que  se  houvessem  de  pagar  taes 
contribuições  á  Municipalidade,  dar-se-hia  o  absurdo  de  serem  sobrecarrer^ados 
■com  duplo  vexatório  imposto  recahindo  sobre  a  mesma  matéria.  * 

Elevadíssima  é  já  a  contribuição  a  que  os  corretores  estão  sujeitos  para  com 
a  União,  attingindo  a  quatrocentos  e  cincoenta  mil  réis,  a  somma  a  que  <:ão  an- 
nualmente  obrigados  os  corretores  de  fundos  públicos. 

Si  a  esta  somma  se  ajuntar  a  projectada  no  orçamento  municipal,  a  tota'i- 
dade  se  poderá  elevar  a  seiscentos  e  cincoenta  mil  réis,  o  que  patenteia  a  todas  as 
vistas  a  iniquidade  do  duplo  imposto.  ■ 

Accresce  que,  mesmo  nos  limites  do  projecto  do  orçamento  municipal  con- 
frontadas as  taxas  exigidas  dos  corretores  com  as  de  outras  profissões,  e  nomeada- 
mente a  de  advogado,  dà-se,  em  detrimento  daquelles,  uma  desigualdade  ôue  nor 
notarei  se  faz  sensível.  '■  ^» 

Assim  é  que,  ao  passo  que  o  advogado  tem  de  pagar  pelo  seu  escripíorh 
trinta  e  cinco  mil  réis  annuaeà,  o  corretor,  conforme  é  de  navios,  mercadorias 
-ou  fundos  públicos,  tem  de  pagar  cem  ou  duzentos  mil  réis,  e  seus  a''entes  òu 
ajudantes,  não  menos  de  um  terço  dessas  quantias,  o  que  parece  iudicar  que' no 
x3aso  do  advoga.do,  só  se  taxa  o  escriptorio,  e,  no  caso  do  corretor,  estendo-sa  a 
at:  á  :ni-.iitria, 
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Sabeia  que  ha  uraa  quostito  constitucional,  dopondonto  fio  solução  do  Con- 
grssso,  da  qual  tom  do  rosultiir  n  discriminaçílo  dns  fontos  do  ronda  da  Munici- 
palidade daquollas  quo  oxcluslvamonto  pertencem  à  União,  no  Districto  Federal,  o 
assim  sondo,  a  inclusílo  das  contribuições  do  quo  so  lp.ita  no  j)rojecto  do  orçnmonlô 
municipal,  importa  resolver  antecipadaraento  questão  pendente  do  Poder  compe- 
tente. 

Sabeis  ainda,  quo  ossa  questão  flrma-so  na  disposição  dos  arts.  3"  o  9»  da 
Constituição  da  Republica,  segundo  os  quaes,  não  sendo  considerado  Estado  o  actual 
Districto  Federal,  emquanto  se  não  eíTectuar  a  mudança  da  Capital  para  o  planalto, 
a  que  so  refere  este  artigo,  tambom  não  ó  da  competência  da  inunicipalidc.de  impOr 
sobro  industrias  e  profissões,  como  na  liypothcse  daquella  mudança  é  auturisada 
a  fazel-o. 

Attendendo  a  tudo  quanto  levam  exposto,  esperom  os  corretores  públicos 
desta  Capital  que  seja  suppriniida  a  taxa  que  lhes  diz  respeito,  ou,  pelo  menos, 
que,  reduzida  a  uraa  taxa  do  escriptorio,  seja  equiparada  àquella  a  que  se  tiverem 
de  sujeitar  os  de  advocacia  e  medicina,  porque  é  de  inte  ra  justiça  o  que  re- 
querem. 

Saúde  e  fraternidade.— Rio  de  Janeiro,  4  do  dezembro  de  ISQi.—  J.  Cláudio 
da  Siloa,  Syndico. 

lllm.  Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal  —  Os  corretores  de  fundos  públicos 
desta  Capital,  abaixo  assignados,  tendo-se  reunido,  em  nssembléa  geral,  resolveram, 
de  conformidade  com  o  §  9"  do  art.  72  da  Constituição  da  Republica,  reclamar 
perante  vós  contra  o  gi-avarae  que  soíTrem  em  seus  direitos  com  as  intimações  que 
lhes  tem  sido  feita?,  para  eflectuarem,  nos  cofres  da  Municipalidade,  o  pagamento 
de  imposto  de  industrias  e  profissões,  pagamento  que  teem  elTectaudo  de 
accordo  com  as  disposições  em  vigor  nos  cofres  do  Thesouro  Publico  da  União. 

As  razões  que  militam  em  favòr  dos  abaixo  assignados  não  se  reduzem  ao  sim- 
ples fundamento  económico  e  legal  de  não  poderem  ser  compellidosa  pagar  duplo' 
imposto,  pela  mesma  profissão,  o  que,  ao  tempo  que  os  vexa  e  sobrecan^era,  im- 
portaria uma  iniquidade. 

Razões  de  ordem  constitucional,  e  que  se  deduzem,  não  só  do  espirito,  cómoda 
letrada  Constituição  Federal  Brazileira,  acodem  em  apoio  dos  direitos  dos  abaixo 
assignados,  que  uão  podem  ser  violados  sem  infracção  d  ?ssa  Constituição. 

Ainda  quando  o  município  do  Districto  Federal  constituísse  um  Estado,  o  que  só 
pôde  dar-se  de  futuro,  quando  nos  termos  do  art.  3"  da  mesma  Constituição  pas:ar 
a  ser  capital  da  Republica  o  planalto  a  que  esse  artigo  se  refere,  járnais  poderia 
taxar  aquillo  que  pela  União  já  houvesse  sido  taxado,  ou  cuja  taxação  ella  reser- 
vasse para  si. 

Assim  é  que  diz  o  art.  10'  —  E'  prohibido  aos  Estados  tributar  bens,  rendas 
federaes  ou  serviços  a  cargo  da  União. 

A  tabeliã  A,  a  que  so  refere  o  decreto  n.  517,  de  23  de  junho  de  1S90  e  em  que 
se  funda  o  decreto  municipal  n .  75,  de  6  de  fevereiro  do  ISOl,  foi,  con:o  so  vè 
elo  confronto  das  respectivas  datas,  promulgado  antes  da  Constituição  da  Repu- 
lica  Federal  de  24  de  fevereiro  de  1891,  a  qual,  portanto,  alterou  em  sua  substancia 
a  doutrina  daquelle  decreto,  em  que  assenta  a  referida  tabeliã  ;  e  consor.ntemeate 
com  o  exposto,  a  mesma  Constituição,  no  art.  S",  declarou  expressamente  a  exclusiva 
competência  dos  Estados  pai-a  decretação  de  impostos  de  industrias  e  proíissões. 

Quer,  portanto,  se  considere  o  Districto  Federal  Estado,  o  que  só  por  Iiypothese 
os  abaixo  assignados  admittcm,  quer  se  considere  simplesmente  município,  lallece- 
Ihe  o  direito  de  impor  sobre  industrias  e  proíissões:  no  primeiro  caso,  porque  os 
abaixo  assignados  teem  pago  os  impostos  de  sua  profissão  aos  cofres  da  União,  sem  o 
que  não  poderiam  exercel-a  ;  no  segundo,  porque  constitucionalmente,  como  vimos, 
não  compete  ao  niunicipio  a  taxação  de  taes  impostos,  e  mórniente  alterando  a 
mesma  taxa. 

Nas  condições,  que  se  realizam,  da  posse  do  direito  de  arrecadar  esso  imposto 
pela  União,  si  a  Municipalidade  se  reconhecesse  prejudicada,  em  seu  direito,  o  que 
não  parece,  á  vista  do  tudo  quanto  temos  exposto,  um  único  recurso  lhe  restaria : 
recorrer  aos  poderes  da  União,  para  que  estes  fizessem  successi vãmente  chegar  a 
seus  cofres  o  producto  do  imposto  que  fosse  successivamente  arrecadando. 

ííem_ se  diga  que  o  imposto  ora  exigido  dos  abaixo  assign  ulos  pela  Municipa- 
lidade não  é  o  de  industrias  e  profissões,  sim  apenas  uma  taxa  pelo  alvará  de 
licença  :  1»,  porque  o  pagamento  do  imposto  de  profissão  importa  o  direito  do 
exercel-a;  2',  porque  a  taxa  do  alvará  de  licença  é  de  sua  natureza  fixa  e  o  imposto 
dc  industria  c  pro2ssyc5  i"rc>porcio.i?J;  3",  porque      ucjhiiui  ui>/Jo  vyii.v^po.^àc  iv 
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taxa  municipal  om  volaçlío  aos  corwtoros  t  taxa  da  mosma  orlgam  om  relaçilo  a 
outras  proflsàSos,  por  exomolo,  a  da  escriptorio  do  advogado,  sondo  muito  mais  ele- 
vada aquella ;  4",  porque  o*corretor  só  oxerce  a  sua  ppollsiíío  uo  rociuto  da  Bolsa  e 
niSo  om  escriptorio  particular  sou,  soudo-llio  vedado,  sob  ponas  multo  sovoras, 
negociar  fôra  da  Bolsa.  ,  ,    .  ,  . 

Mas,  ainda  admittiiido  quo  os  corretores,  alóni  do  imposto  do  industria  e  pro- 
flssão,  fossem  sujeitos  a  uma  taxa  de  licença  ou  alvará  do  licoiiça  pela  occupaçuo 
iadividual  <!e  um  comraodo,  ou  compartimento,  a  titulo  de  escriptorio,  essi  taxa, 
de  conformidade  com  a  tabeliã  A,  a  que  se  refere  o  decreto  cita  lo  n,  517,  de  1890, 
não  poderia  exceder  nunca  a  dez  mil  róis  annuaes. 

Esta  questão  do  pagamento  de  imposto  pelos  abaixo  assignados,  si  questão  se 
pôde  denominar,  o  que  para  olles  ó  fora  de  duvida,  isto  é,  que  não  podem  ser  com- 
pellidosa  pagar  á  Municipalidade  o  que  Ilies  ó  exigido  por  esta,  já  foi  amplamonte 
discutida  pela  Camara  Syndical,  como  se  vô  pelos  docaineutos  que,  em  cópia  au- 
thentica,  vão  a  esta  anuexos,  o  nomealamoate  aqaelle  de  quo  consta  a  represen- 
tação que  dirigiu  ao  Conselho  Municipal,  em  data  de  4  de  dezembro  de  189 1. 

Essa  representação  que  o  Conselho,  sem  dúvida  por  falta  de  tempo,  deixou  de 
resolver,  devendo  ser,  nestas  condições,  questão  pendente,  não  pôde,  no  entender 
dos  abaixo  jxssignados,  ser  por  vós  resolvida,  visto  como  está  entregue  á  compe- 
tência do  Consellio;  o  que,  porém,  os  abaixo  assignados  requerem,  e  isto  de  certo 
cabe  na  orbita  de  voss  is  uttribuições,  é  que  sobresteis  o  aii  lamento  do  quaesquer 
intimações  aos  abaixo  assignados,  até  que  o  mesmo  Conselho  delibere  acerca  da 
referida  repres2ntação.  E.  R.  M.— J,  Cláudio  da  Silva,  S.vadico. 


Apólices  convertidas  ao  juro  de  4  ouro 


Em  Gazetilha  de  1"  de  julho  de  1895  publicoí  o  Jornal  do  Comnercio  uma 
carta  deillustrado  e  provecto  corretor,  sobre  as  apólices  do  juro  de  4  "/„  ouro, 
filhas  da  conversão  re.Uizada  em  virtude  do  decreto  n.  823  A  de  6  de  outubro 
de  1S90. 

Da  carta  a  que  acima  alludimos,  transcrevemos  o  plano  traçvlo  pelo  douto 
corretor,  porque,  como  muito  bem  disso  o  illustrado  redactor,  nas  palavras  com 
que  prefacia  a  carta  : 

«  O  conhecimento  deàsa  idéx  só  póle  aproveitar  á,  elucidação  do  grave  ques- 
tão de  actualidade,  e  estamos  certos  de  quo  esta  não  sorà  desprezada  pelos  que 
teem  o  dever  de  zelar  pela  fortuna  publica,  tão  intimxnionte  dependente  do  nosso 
valor  circulante.  » 

.0  tópico  da  cxrta  a  que  nos  referimos  é  o  seguinte  : 

«  Penso  porém  que  ha  um  meio  do  sanir  tolas  as  difflculdades  buscando  van- 
tagens reaes  para  o  paiz  e  p  vra  o  esta  lo  desastrado  em  que  se  acha  o  nosso 
cambio. 

As  apólices  de  4  »/„  convertidas  são  na  importância  de  124.662:000$,  que  a 
.-  £  112.10  por  apólice  prefazom  a  somma  de  £  14.024.475. 

1  Na  época  actual,  qualquer  empréstimo  seria  onerosíssimo  e  quasi  impossível 
pelas  prejudiciaes  condições  que  o  tornariam  inacceitavel ;  no  emtanto  regulari- 
sando-se  aquelle  com  melhores  ónus  para  o  Estado,  como  sej  i  —  reduzir  a  amorti- 
zação a  1  %  sobre  seu  valor  nominal,  em  vez  de  ser  de  2  %  sobre  a  renda  geral 
da  Republica — ,  terá  os  mesmos  proveitos  de  um  novo  empréstimo  esterno,  dimi- 
nuindo os  ónus  a  quo  está  obrigado  o  Governo  e  ficilitanâo  a  negociação  d osses 
títulos  para  o  exterior  supprindo  as  cambiaes- 

Dessa  fórraa  concorreria  para  a  estabilidade  do  cambio  e  talvez,  pala  sua  ele- 
vada importância,  para  a  subida  ou  alta,  melhorando  o  estado  da  pr  aça  e  diminuindo 
os  encargos  do  Governo . 


Havendo  no  paIz  um  capital  oxportavol  do  H  milhões,  som  liaror  nocossidado 
■  ;do*nòyo  omprestimó  o  sem  onerar  miiis  o  listado,  a  consoquoncla  soria  em  oxtpomo 
berioíica  paraa  altado  cjxmbio. 
■    Si  assim  é,  nada  mais  fácil  qno  a  siuioxocução. 

^   O  Governo  compromotto-so  íí  oxeciilar  ílelriiorito  o  deeroto  d.i  emissão  do  npo- 
•  lices  convortiilas,  doclarundo  quo  o  capitnl  o  juros  são  |)aíravois  oní  ouro ;  e  quanto 
á  fimortiziíçiio,  delibera  que  olla  so  f.irú  poUvtaxa  do  1  "/„  do  seu  capital,  o  não  do 
2%  sobre  a  renda  .crera l  do  Estado.  * 

Desse  modo  pela  lentidão  da  amortização  fará  raenor  sacriiicio,  especlalmento 
ora  quadra  tão  dilílcil  para  o  piiz  corno  a  actual,  o  essas  apólices  cora  a  declaração 
de  serem  nominativas  ou  ao  portador,  com  juros  o  amortização  pa^os  nas  princi- 
paes  cidades  da  Europa,  como  foi  determinado,  facilitara  a  remossa^das  qiiintiais 
necessárias,  para  immignirem  do  paiz  para  los:ar  onde  ha  sempre  capitães  para 
serem  empreg-ados,. como  acontece  com  as  do  187li  e  de  ISSO. 

E  quando  em  prazj  mais  ou  menos  remoto  as  circumstancias  porinittirem 
poder-se-hão  rosal var  os  prejuízos  ora  tidos,  além  das  vantairens  que  essa  operação 
faculta  como  um  dique  que  se  antepõe  por  algum  tempo  á  queda  continua 
do  cambio. 

Para  prova  evidento  da  grande  vantagem  que  o  Govorno  poderá  auferir,  basta 
calcular  a  dilTerença  de  cambio  de  0  d.  para  11  d. 


O  Governo  remettc  para  juros  e  amortizações  annualmente 
X  4.000.000  que  a  9  d.  valem  .    .    .    .  10G.6C6.666"^GC 
(e  tendo  a  alta  de  2  d.)  a  II  d.  vahm.    .    .  87.272:727.W-> 
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A  G  do  mesmo  mez  também  publicámos  uma  carta,  na  Gazetilha  do  Jornal  do 
Conunercio,  seguida  de  outras,  nos  dias,  7,  II,  15  e  17  de  junho,  sobre  o  modo  de 
interpretar  o  decreto  n.  823  .-i,  já  referido, e,  tinalmente,  no  mesmo  mez  do  junho,  em 
cumprimento  de  promessa,  publicámos  a  carta,  que  em  seguida  se  lé,  acompanhada 
do  projecto  para  o  resgato  das  apólices  do  typo  que  encima  este: 

«  Quando  discutimos  pela  imprensa  a  questão  das  apolicesMo  juro  de  4  "A  ouro 
filhas  da  conversão  das  apólices  (te  .5  %  papel,  promettêmos  apresentar  um  plano 
diverso  do  do  nosso  contendor  e  illustre  colleira,  para  resgate  successivo  daquellas 
apólices  em  vantagem  dos  respectivos  possuidores  e  o  do  Estado,  fazendo  desap- 
parecer  do  merciido  titules  que  constituem  elemento  de  perturlianão  pelas  duvidas 
ou  questõ:is  que  se  levantam  em  relação  à  natureza  do  cjipital  qúe  representam  e 
aiimando  o  Estado  <lo  onercsissmio  encargo  que" pesa  no  orçamento  da  despeza. 

Com  a  retirada  desses  títulos  do  mercado  o  Governo  elimina  um  dos  íixctores 
das  bruscas  oscillações  nas  taxas  do  cambio,  que  tão  frequentemente  victimom  a 
praça  ;  porquanto  é  nesses  titules  que  assenta  o  calculo  do  capital  ouro  qne,  pe- 
riodicamente, procura  este  mercado  para,  depois  de  curta  permanência,  retirar-se 
accrescido  do  agio  que  resulta  da  especulação. 

Este  plano  assenta  na  dupla  base  da  cotação  do  ouro  prodncto  do  juro;  àne 
suppomos  a_s  taxas  de  9,  9  '/„  10,  10  V,  ou  11,  dinheiros  por  mil  réis  e 
na  ooniGcaçao  de  200$,  representada  em  uma  apólice  do  juro  de  5  Vo,  por 
papir*^     reconversão  de  cada  uma  das  do  juro  de  4       ouro,  ao  juro  de  5  Vo 

Si  tomarmos  para  a  importância  do  pagamento  em  ouro  a  base  de  9'  dinheiros, 
o  resgate  dos  24.932:400$  de  apólices  emittidas  para  a  boniticaçãorse  terá  efectuado 
aecorridos  tres  annos  e  um  trimestre  ;  si  a  base  for  de  9  «/.  dinheiros,  terminará  o 
resgate  em  tres  annos  e  meio  ;  calculada  a  taxa  de  10  V,  dinheiros,  restará  no  fira" 
uo  quarto  anno,  para  liquidar,  somente  a  quantia  de  1.904:420$  ;  si  finalmente 
dinheiros,  restará  apenas.  Iludo  o  quarto  anno,  4.4I6:340.<;  a 

top-  ^^°do  o  valor  total  das  apólices  convertidas  ao  juro  do  4  %  ouro  124.652:000$, 
rníf-  ^i  nl?^?nn^®  P''^™  bonificação  de  200$  de  cada  «ma  apólice  de  1:000$ 

SSeSS.594foa^^^^^^  '"^^     '''''  ^ 

d.  s.  s  . 
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Nq  Q^çapuento  p<ido  continuar  a  vorba  destinada  ao  pagfamonto  do  juro  do  4  "/o 

em  ouro  de  124.602:000$  das  nctunos  apólices  convertidos ;  e  rotirando-so  dessa 

verba,  o  quantum  necessário  para  o.  pagamento  do  juro  do  5  "/o  das  apólices  ro- 
convertidas,  e  as  da  bonitlcação,  o  restante  dessa  .quantia,  conforme  o  valor  do  juro 

calculado  ao  cambio  de  9,  9       10,  10  '/„  ou  11  dinheiros,  será  empregado 

no  resgate  annuo  das  apólices  emittidas  para  a  boniticaçiio  daírnlo  juro  de 

4  °/o»  ou  pelo  facto  de  terem  sido  ífeconvortidas  as  apólices  de  5  "/o  papol. 

Ao  cambio  de  9  dinheiros: 

Capital   24.932:40n$000 

l"  resgate:  differença  a  favor  do  Tliesouro   7.479:720$000 

No *fim  do  1»  anno   17 . 452 : 680$000 

2°  resgate :  differença  a  favor  do  Tliesouro ...       7 . 479 : 7'20§000 

Juros  das  apólices  resgatadas                             373:986$000  7.8o3:706$000 

No  fim  do  2"  anno  ^   9.õ98:974$000 

30  resgate:  differença  a  favor  do  Tliesouro..  7.479:72n$000 

Juros  cias  apólices  resgatadas  •.          766:671$0O0  8.246:391$000 

No  fim  do  3° anno   I.352:5S3$000 

Ao  cambio  de  9  dinheiros: 

Capital..   24.932:400.<5000 

•  Í«  resgate :  differença  a  favor  do  Thesouro   6 . 692 : 4795000 

No.fim  do  1»  anno   18.239:921.1000 

2»  resgate:  differença  a  íívvor  do  Thesouro, .       6. 692:479^000 

Juros  das  apólices  resgatadas                            334:624$000  7.027: 103$000 

No  flm  do  2»  anno   11.212:818$000 

3Tesgate:  differença  a  favor  do  Thesouro. . .  6.692:479ê000 

Juros  das  apólices  resgatadas                            68õ:979$000  7.378:458.$0G0 

No  âm  do  30 anno   3.S34:360.'?000 

Ao  cambio  de  10  dinheiros: 

Capital.   2^1 . 932: 4O0S0O0 

1»  resgate:  differença  a  favor  do  Thesouro   5.9S3:77Ci$0O0 

No  flm  do  1"  anno   1 8 . 948 : 624$000 

2°  resgate:  differença  a  favor  do  Thesouro. . .  5.983:776$000 

Juros  das  apólices  resgatadas                            299:188$000  6.282:964$000 

No  fim  do  2»  anno   12.665:660§000 

3»  resgate:  differença  a  favor  do  Thesouro. . .  5.983:776â000 

Juros  das  apólices  resgatadas.                            613:337$000  6.597: 113$QO0 

No  fim  doSoanno   6.068:547$000 


Ao  cambio  do  10 dinlioiros: 

Capital   "^.l  93'>«4nn4nm 

1»  rosgrato:  diíTeronça  a  favor  do  Thosonro   5.'342:764|ooo 

No  flm  (lo  1"  nnno   ,  '^o.Rorznm 

2»  resgato:  dilTerença  a  favor  do  Tliosouro. . .     '  5.342'764jÓ()6  •'^•^ -^-i^^^w 

Juros  das  apólices  resgatadas..                           2G7:138$000  5.6O9:9O2$000 

No  fim  do  2°  anno   q-o  -ru&nnn 

3»  resgate:  dilTerença  a  favor  do  Thesouro. " ' è' ilZ-imÒÒÒ  ''''■'^^ 

Juros  das  apolicos  resgatadas                             547;633$Q0O  õ.890:397$000 

No  fim  do  3"  anuo   «  nco  -io-tnnn 

4»  resgate:  di ITerença  a  favor  do  Tliesòuro.'. 5'34^"764ÍÔÒ6  ^'^^^-^'^000 

Juros  das  apólices  resgatadas                             84-/:153$000  G.  1S4:917$000 

No  fim  do  4»  anno                             ,  , 

  1.904:420$0O0 


Ao  cambiô  de  1 1  dinheiros: 

W^Itê 24.932:4005000 

^"^^^   4.759:969$000 

No  fim  do  1»  anno   on  i-o  ^oi*nnn 

20  res-ate:  differença  a  favor  do  ThesouroV. *4V759:969ÍÔÒÔ  '-•^álSOOO 

Juros  das  apólices  resgatadas                              237:998|oOQ  4.997;g67$000 

No  finado  2» anno   t  t--.  ^C4*nnn 

3»  resgate:  dilíerença  a  favor  do  Thesouro;; '■■■V;759\9fi9éÓÓÔ  ^^-^'^'^^^O 

Juros  das  apoLces  resgatadas                             487:89.^a0Q  5.247:S65Sn00 

No  fim  do  3°  anno. 

Juros  das  .apohces  resgatadas  750:29^:00  5.51Q:259$0Q0 

Nofimdo-lí^anno   4.416:340$000 


CAMBIO 

JUROS  DE  '1  % 
PAGÁVEIS 
EM  OlIUO 

JUROS  DE  5  Vo 

PAGÁVEIS 
EM  PAPEL  (a) 

DIl^FEUBNÇA 

A  FAVOR 
DO  TIIESOURO 

fb) 

RESGATE 

No  1"  aiHlo 
(c) 

No  2"  ftiiiio 

(d) 

No  .3"  íiniio 

9  cl  .    .  . 

14.959:440!|;000 

7.479:720SOOO 

7.479:720$000 

7.479:720$000 

7.853:706$000 

8. 240: 391 $000 

(0)  1.3õ2:583,$000 

— 

9  1/2(1.  . 

H.172:109.?P00 

7:'179:720$000 

0.692:479,$000 

A  fioa- 4794000 

7.027: 103'í;000 

7  .^78'458S000 

10  tl  .    .  . 

13.463:406S000 

7.479:720.$000 

5.9S3:776!l!000 

5.083:776*000 

6.282:984!Si000 

6.597: 113-j;000 

(e)  0.068:547.'5000 

lÔ  1/2  cl.  . 

ia.8a2:-184!^000 

r.470:720.'i;000 

5.34S:764$000 

5.342:764.^1000 

5.009:902^000 

5.890:397$000 

(d>6.l84:9l7.$000 

(e)  l.d04:420$000 

1 1  d  .    .  . 

12.239:698$000 

7.479:720,^000 

4.7u9;969$000 

4.759:909.'í!000 

4.997:907.^000 

5.247:865$000 

(il)5.510:2õ9.«i;000 

<e)4.416:34O|00O 

(a)  Síío  osjuros  das  124.002  apólices  circulantes  (6.233:100$)  o  os  das  apólices  emlttidas,  conformo  o  plano  (1.246:G20$000). 

(b)  Só  quando  o  cambio  choâ'ai'  a  18  d.  doixará  do  hayor  dlíTerença  a  favoi»  do  Thoaouro. 

(c)  Resgata-S3  a  parto  correspondonto  â  difforonça  ontro  osjuros  de  4  "/o      oiii'o  o  os  do  5  %  om  papel. 

(d)  Resgala-se  a  parte  correspondente  á  difforonçx  e  aos  juros  das  apólices  jà  retiradas  da  circulação, 

(e)  Rosgata-so  o  resto  dos  24.932:400!$  ainda  circulante. 
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Títulos  ao  portador,  perdidos 

lacumbinclo  â  Camara  Syndical  a  fiscalisaffio  das  transacções  realizadas  na 
Bolsa,  torna-se  necessário  acurado  estudo  das  companhias  o  sociedades  anonymas 
que  solicitam  admissão  de  seus  titulos  à  cotação  oincial . 

Muitas  rezes,  não  obstante  a  boa  vontado  da  Camara  Syndical,  no  decurso  do 
suagestíío  tem-se-llie  deparado  lacunas  e  obscuridade,  na  Lei  das  Sociedades  Anony- 
mas, que  entorpecem  o  seu  andamento. 

Notadamente  cora  referencia  a  titules  ao  portador,  perdidos,  faz-se  sentir  a 
necessidade  de  disposições  regulamentares  da  lei  n.  149  B,  de  1893. 

Na  deficiência,  e  ausência  desses  regulamentos,  surírom  duvidas  que  difficul- 
tam  a  marcha  das  transacções,  e  que  convém  fazer  desapparecer,  tornando  claros 
03  pontos  obscuros,  firmando-se  os  princípios  da  legislação. 

No  intuito  de  facilitar  o  andamento  da  Bolsa,  apresentou  o  presidente  da  Ca- 
mara Syndical,  em  seu  relatório,  que  abrange  o  período  de  1893  a  1894,  um  Pro- 
jecto de  Regulamento  para  o  Decreto  u.  149  B,  de  1893,  sobro  titules  perdidos,  que 
abaixo  tronscroTemos. 


Projecto  de  Regulamento  do  Decreto  n.  149  B,  de  1893.   Titulos  ao  portador, 

perdidos 


1.  Quando  o  proprietário  de  um  titulo  ao  portador  for  delle  desapossado  por 
qualquer_raotivo  estranho  à  sua  vontado  e  à  disposição  de  lei,  e  quizer  prevenir  a 
negociação  ou  transmissão  desse  titulo,  deverã  immediataniente  notificar,  directa- 
mente, ou  por  intermédio  de  oíTicial  de  justiça,  ao  estabelecimento  emissor,  ou 
devedor,  e  á  Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Imundos  Públicos  a  perda,  ou  es- 
bulho, f  > 

2.  "  A.  notificação  deverá  ser  feita  por  meio  de  notas  em  duplicata,  dirigidas, 
quer  ao  estabelecimento  emissor,  ou  ao  devedor,  quer  à  Camara  Syndical,  ser- 
vindo de  contra-fó  uma  das  referidas  notas  devolvida  pelo  emissor,  ou  deve- 
dor, e  pelo  Syndico  dos  corretores  com  a  declaração  nella  exarada  de  scienti- 
iicado,  ou  da  certidão  offlcial. 

3.  »  Deverá  o  desapossado  indicar  nas  ditas  notas  a  quantidade,  natureza,  valor 
nominal  mencionando  com  todas  as  lettras  e  cifras  o  numero  de 'cada  um  titulo,  e 
serie,  si  houver  ;  e,  quando  possível,  o  dia  e  jogar  em  quu  os  adquirira,  assim  como 
o  modo  de  sua  acquisição,  a  época  e  logar  em  que  recebera  os  últimos  dividendos 
j^°J^Í^™stancias  que  acompanharam  a  perda,  ou  esbultio  da  posse,  e  a  sua  resi- 

4.  »  o  syndico,  ao  receber  as  notas  devidamente  instruídas,  devolverá  à  parte  um. 
aos  exemplares  com  a  declaração  do  dia  e  hora  em  que  recebera  a  notificação  ;  e 
aentro  de  12  horas,  contadas  da  do  recebimento  da  nota,  mandaivã  publicar  em  edital 
20  saiao  da  Bolsa  o  conteúdo  da  referida  nota  verho  ad  verbum  ;  pelo  mesmo  modo 
maniara  insonl-a  no  boletim  diário  da  Camara  Svndical  destinado  às  cotaçÕ3s  da 
ooisa,  na  forma  e  condições  determinadas  nos  regulamentos. 

5.0  Toda  negociação  ou  transmissão  posterior  ao  dia  em  que  o  boletim  chegar, 
ou  pudesse  chegar,  por  via  do  Correio  ao  logar  em  que  ella  tenha  sido  feita, 
icara  sem  elTeito  vts  á  vis  para  com  o  desapossado,  salvo  o  recurso  do  portador 
contra _seu  Yendedor  e  contra  o  corretor,  por  cujo  intermédio  tenha  sido  feita  a 
operação.  r  ^ 

sem  direito^'^^^  poderà  igualmente  contestar  a  notificação  feita  irregularmente  ou 

TiAino^^"  era  que  seja  demonstrada  a  má  fé,  os  corretores  não  respondem 

nnt-H  °®S^°°^^Ç<5es  feitas  por  seu  intermédio,  sinão  depois  de  terem  sido  pessoalmenta 
Cornar  s  publicada  a  notificação  ao  boletim  de  cotação  de 
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7.0  O  proço  da  insorçilo  do  annunclo  do  opposiçSo  no  boletim  soríi  do  500  róis, 
por  numero  do  títulos  o  por  anno,  pagros  adiantados,  lim  caso  do  dosombargo  de 
opposiçâo  antes  do  lindo  oanno,aquiiiitia  paga  nSo  será  rostituida. 

E,  na  falta  de  paparaento,  a  opposiçâo  não  será  rocobida  ou  a  publicação  não 
será  tarabem  continuada  ua  expiração  do  aano  para  o  qual  a  retribuição  touba 
sido  paga. 

^,.°.lio  boletim  serão  publicadas  as  coutradictas  por  categorias  de  valor. 

Todos  os  números  de  ura  mesmo  valor  sorfio  inscriptos  om  seguida  uns  aos  outros 
por  ordem  augmentativa  e  em  cifras. 

As  partes  interessadas  só  poderão  fazer  cessar  a  publicação  dos  números  gra- 
vados de  contradicta  justificando  o  desembargo  da  opposiçâo  por  uma  das  tres 
seguintes  fórmas : 

I  -—  Por  attestado  de  tabellião  ; 

II  —  Pela  entrega  do  original  da  opposiçâo  ou  de  sua  notificação  á  -Camara 
Syndical,  mencionando  o  desembargo,  menção  esta  legalisada,  quer  por  um  cor- 
retor de  fundos  públicos,  quer  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil,  pelo  pretor  do 
domicilio  do  opponenté ; 

III  —  Por  notificação  de  uma  decisão  judicial,  tornada  definitiva.  Todavia, 
tratando-se  de  um  desembargo  parcial,  o  opponenté  poderá  suspender  a  publicação 
parcial  de  sua  contradicta  por  um  simples  acto  eitra-judicial  com  a  condição, 
porém,  de  exblbir  à  Camara  Syndical  o  original  da  opposiçâo  a  restringir,  ou  da 
sua  notificação  e  inscrever  no  dito  original,  que  continuará  a  permanecer  em  suas 
mãos,  a  menção  do  desembargo  parcial  por  ella  consentida. 

9.  °  O  opponenté  e  as  terceiras  pessoas  portadoras  successivas  dos  titules  gra- 
vados de  opposiçâo,  ou  os  seus  successores,  poderão  obter  da  Camara  Syndical 
uma  cópia  certificada,  ou  um  contracto  dos  actos  da  opposiçâo,  ou  desembargo, 
que  lhes  interessar,  mediante  o  pagamento  de2$e  uma  estampilha  de  200  róis. 

10.  Qualquer  pessoa  poderá  obter,  mediante  o  pagamento  de  1$,  a  indicação 
do  domicilio  do  opponenté,  assini  como  a  data  da  oppõsição,  requerendo  à  Ca- 
mara Syndical. 

11.  Emquanto  não  for  publicado  o  boletim  da  Camara  Syndical,  as  publicações 
referentes  a  este  regulamento  serão  feitas  no  Diário  Ojfpcial,  sob  a  responsabilidade 
da  Camara  Syndical . 

12'.  NãO  sendo  os  corretores  obrigados  a  inserir  em  seus  protocollos  a  numéração 
dos  titiilos  ao  portador,  que  negociam,  mas;  querendo  o  comprador  obter  um  certi- 
ficado coní  á  numeração  dos  títulos  que  adquirir,  poderá  exigir  que  o  corretor  com- 
prador, logo  apoz  a  liquidação,  remetta  os  títulos  comprados  á  Camara  Syndical 
acompanhados  de  uma  nota  em  que  mencione  o  numero  do  termo  do  seu  protocollo, 
sob  o  qual  foi  inscripta  a  referida  negociação. 

A  Camara  Syiidicãl  mandara  registrar,  em  livro  especialmente  destinado  a 
esse  fiiri,  e  sob  a  sua  responsabilidade,  a  numeração  dos  títulos  em  referencia  á  nota 
apíeseniáda,  com  declaração  do  nome  do  corretor  negociador,  e  o  numero  do  termo 
do  respectivo  protocollo,  cobrando  40  réis  pela  iuscripção  de  cada  numero  de  titulo, 
que  for  registrado,  fornecendo,  por  sua  vez,  ao  comprador  um  certificado  do  dito 
registro. 


Os  zangões  e  o  mercado  de  cambio 


o  iflòrOado  de  cambio,  hoje,  quasi  que  exclusivamente  trabalhado  por  um 
grupo  de  agentes  não  titulados,  mas  aceitos  por  estabelecimentos  bancários, 
acha-se  nas  mesmas  condições  era  que  o  descrevemos  em  nosso  Relatório  de  1893  a 
1894,  sob  a  rubrica— Auxiliares  de  Corretores. 

Por  ser  opportuno,  para  aqui  fazemos  a  transcripçâo  do  oíHcio  que  nessa  data 
dirigiu  a  Camara  Syndical  ao  Ministro  da  Fazenda,  officío  esto  a  que  additaremos 
algumas  palavras  de  modo  a  imprimir-lhe  o  cunho  da  actualidade,  confrontado  e 
adaptado  o  seu  contexto  á  legislação  promulgada  após  aquella  época. 


Asúm  so  dirigiu  o  prosidento  da  Camara  Syn-iical  ao  Ministro  da  Fazenda, 
om  data  do  24  de  jau  oiro  do  180-1: 


Exai.  Sr.—  O  prosidento  da  Camara  Syndical  dos  Corretores  dc  Fundos  Públicos, 
cumprindo  o  devor  que  deriva  da  lioiirosa  posição  qtio  como  tal  occupa,  vom  expor 
a  Y.  EXm  como  verdudoiro  intorproto  do  toda  a  classo,  os  graveS'  abusos  que  se 
produzem  em  detrimouto  desta,  e  dos  públicos  iiiteróssos,  eni  consequência  de 
i"-norancia  ou  urtiticio  o  malévola  intorpretação  dis  disposições  om  vigor,  que 
rô"ulaiu  a  venda  do  títulos  do  exclusiva  competência  dos  corretores. 

°  Estes  abusos  tondtm  a  anniquilar  uma  classe,  que  ao  legislador  pareceu,  com 
justiça,  indispens;ivel  para  a  boa  ordom  e  regularida  de  das  transacções  de  cora- 
nierclo,'  de  que  depende  a  vida  económica  das  sociedades  civilisadas ;  uma  classe 
que,  no  meio  das  diiticuldades  do  presente,  tem  sabido  maaler-se  era  sua  posição, 
sem  embargo  de  todos  os  embates  do  que  tem  sido  alvo. 

Uma  fiança  elevadissima,  pesados  ónus.  grave  responsabilidade  pessoal,  e,  além 
disso,  a  exclusão  de  outro  qualquer  meio  de  vida,  vedado  pela  lei,  são  sem  duvida 
condições  especialíssimas  e  mais  que  sutlicientes  para  provocar  a  attenção  do  Poder 
Publico  para  essa  classe,  desprotegida,  e  om  consequência  de  um  mal  entendido 
espirito  de  liberdade,  que  entregada  particulares  sem  aptidão,  sem  responsabilidade, 
transíicções  de  que  a  Bolsa  Uca  na  insciencia,  constituindo  IrequeDteraente  verda- 
deiras explorações. 

Chegou  ao  conhecimento  da  Camara  Syndical  que  importantes  bancos  de  cre- 
dito desta  l-'raça  eílectuam  transíicções  de  vulto,  por  intermédio  de  indivíduos 
não  titulados,  e  em  prejuízo  da  classe  dos  corretores,  únicos  competentes  para 
eiTectual-as. 

Eite  facto  merece  tanto  maior  reparo  quanto  é  certo  que  foi  promovido  por 
instituições  que  funcciouani  com  autorisação  legal,  dirigidas  por  individues  em  que 
não  se  pode  suppor  ignorância  da  lei,  e  que  gerem,  não  os  seus  próprios  capitães, 
mas  os  de  outrem,  que  são  contiados  á  sua  iruar.ia,  sua  probidade  e  ao  seu  zelo. 

Sobte  cambíaes,  o  abuso  excede  a  todos  os  limites.  Os  factos  em  relação  a  este 
assumpto  superabuiidam,  mas  para  não  cansar  a  attenção  de  V-  Es.,  o  presidente 
da  Camnrti  Syndia\l  apenas  destacará  em  relevo  o  seguinte  : 

Durante  o  mez  de  dezembro  próximo  findo  até  o  dia  15  do  corrente  os  bancos 
desta  Praça  saccarani  £  2.217.000  e  desta  somma  apenas  £  450.000  se  effectuaram 
por  intermédio  de  corretores,  sendo  certo  que  não  os  promoveram  por  si  os  parti- 
culares interessados.  ' 

Quem  as  promoveu,  portanto,  quem  indebitamente  interveio  nellas  em  detri- 
mento da  lei  era  prejuízo  da  classe  ^ 

E'  certo  que  pelo  art.  45  do  Codíj:©  Commercial  podem  os  interessados  tratar 
imniediatamente  por  si,  seus  agentes  e  caixeiros  as  suas  negociações,  comtanto, 
porém,  que  a  intervenção  seja  gratuita.  ^ 

Este  artigo,  longe  de  autorisar  a  intervenção  dos  zangões  nas  transacções  a 
que  elle  se  reifere,  os  exclue,  não  sendo  de  suppor  que  a  bii  quizesse  - crear  uma 
corporação  destituída  de  condições  de  aptidão  e  responsabilidade  firmada,  como  uma 
excrescência,  ao  lado  da  legal  corporação  dos  corretores.  Seria  isso  contradietorio, 
e  a  coutradicção  não  cabe  no  espirito  do  legislador. 

Os  zangões  não  são  agentes  prepostos  ou  caixeiros  que  teem  titulo  de  nomeação 
como  taes,  a  que  se  refere  o  código ;  e  tanto  é  isto  exacto,  que  toda  a  remuneração 
a  pretexto  de  intervenção  nas  negociações  é  vedada. 

A  remuneração  do  caixeiro  ou  preposto  é  o  seu  salário,  pago  pelo  seu  patrão,  e 
foi  attendeudo  a  isto  e  para  prevenir  o  nascimento  illegal  de  uma  classe  perturba- 
dora, que  o  legislador  positivamente  declarou  que  toda  a  remuneração  a  pretexto 
desta  ou  daquella  negociação  especial  era  illicita  e  punível. 

^  Consequentemente  com  este  pensamento  o  art.  24  do  regulamento  n.  S06  de 
1851  diz  expressamente  :  —  €  As  pessoas  que  exercerem  attribuições  próprias  do 
officio  de  corretor  de  qualquer  classe  de  corretagem,  sem  titulo  competente,  fóra 
dos  casos  exceptuados  no  art.  29,  soíTrerão,  além  da  pena  criminal  imposta  no 
art.  137  do  Código  Criminal,  uma  multa  correspondente  ao  triplo  do  valor  da 
corretagem  que  houverem  percebido,  e  os  seus  actos  não  terão  mais  força  do  que  os 
de  simples  mandatários. > 


Nosraezes  de  janeiro,  furereiro  o  março  do  1S35  communic.aram  os  bancos  desta  Praça  haver 
sacMdo  £  5. ÍS3. 403. 15.02  e  dost.x  somma  íipeaas  £  l.SS7.22).03.00  so  effectuaram  por  internitídio  de 
pubíkad^^'  1""*     I'*^'^"  verificar  polo  exsme  do  quadro  respoctivo  que  vai  cm  anaeio 
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H^nrAtA  n  ?Qrn^?  osta  (lisposicílo  O  art.  29  tlo  rogulameulo  que  baixou  caai  o 

hir.;  «fli^ ?í n?, soffrorão  multa  igual  ao  triplo  da  corrota-eni  rooo ' 
bjda,  e  ficarão  mhabililados  para  o  caríro  do  corretor.» ' 

Attontas  estas  disposiçOos,  poder-se-ha  porgruntar:  sob  nuo  rubricas  são  laiicad-is 
as  remunoraçoos,  pelos  Bancos;  quo  lazom  intSrvir  os  zangões  na  co  nm>a  o  S^^^^^^ 
de  mulos,  do  cambiaes,  em  presença  da  lei  q„o  voda  qualq.ier  remaneração  noí 
casos  em  quo  o  interessado  transi.i^e,  por  si  on  pelo  sou  aUute,  ou  caixeiro^ 

>«fXicn  podem  justificar  perante  a  justiça  e  perante  os  accionistas, 

íSem bolso,  ou  T):iíi-:inif>iitf>  i]n<nii^v\f>n'l  I  ,->,r.,,-.,I^  «.,t;(!„;„„„  i  .   " -"'íj, 


c«Mc  «7      1--— -...V.     v^c^.niwa,  .o^  ijuiutu  que  ii  V.  i\\ .  compoie,  por  iniermcdio 
pÍ^-?rv™p"''^'''  ''"'"'"f '  Pel=K^->-ívvidade  que  apresentam. 

^"^rSi  o    -  pondere  quo  as  operações  feitas  sem  a  intervenção  le-al 

dos  corretores,  nao  sao  regularmente  lançadas  em  livros  nas  condições  da  lei  (lo 
que  possam  ser  extra  lidas  certidões  que  mereçam  fé  publica.  São  trânsaccbes  clT^ 
ctuadas  nas  trevas,  digamol-o  assim,  e  de  que  conformo  os  cálculos  díintercsse  e 
da  airiotagem,  desapparecem  os  vestígios.  '  uuuuic.scc 
ií,íoÍÍT.T®  "?°  ^^""^'^-^^  ^°  coniieciinento  da  Bolsa,  esta  vê-se  na  imnossibi- 
i  t  oto  fi  ^0  leg-islador,  o  preço  corrente,  a  cotação  cSal 

Et,i  essa  fixação  e  uma  necessidade  reconbocida,  bom  í;e  pôde  calcular  os  inconve- 
nientes que  resultam  dos  assÍ!>nalados  almsos  aiLiuaros  iucon\e 
.n.-^SnLT"^*'^^  operações  que  podem  ser  ellectuadas  pelos  interessados  por  si. 
sou^  agentes  ou  caixeiros,  sao  sujeitas  pela  disposição  do  art.  i"  do  decreto  n  "^T?^ 
de  23.de  janeiro  de  1861  acertas  condições,  de  que'não  ó  liei  o  preschid  r  e  de%Í 
todavia  na  pratica  abusiva  se  tem  prescindido.                   '  '  ^ 

n+noín=™';ff^  -^^  ^^v^  f      diz  claramente  que  as  transferencias  nos  casos  exc:^- 
W^T;™.      ^^'^'j^das  sem  o  intermédio  do  corretor-  devem  ser  commxmicada. 
^mmed^atamente^dos  dxrec  orcs  ou  gerentes  das  companhias  ou  sociedades  anonr/mas 
sob  as  penas  do  art.  7°  da  lei  n.  iOSS  de  ÍS60  urwnyma^, 

/..-.^^v^^^^^^I^^^-^^^*'"  '^'"'"^  ^  ^""^''^       Corretores  por  meio  de  uma  re- 

lação c  rcwnstanaada  para  que  possam  ser  conte^npladas  cm  notas  espcciacs  do^  boleZs 

âmCciíl.''"'    "  "°  "^'-''''^^  ^  Tril^unaldo  Coraíerciol  hoje  Junía 

Esta  obrigação  estende-se  de  conformidade  com  o  mesmo  arti-o  ás  repartições 
íiscaes  competentes,  em  que  se  comprehende  a  Caixa  da  Srtizàá  tanto  ^^^^^^^^ 
^n!  l^ifl^Y'''  ''""''^     Bolsa  todos  os  inat^ien  a  Ss  d 

?r%oÍ£ra?o?aç1f  SS  ^  ^^^^^^^  '^  ^^^ 

neSvraô  ttm^^^^^^^^  contingência  de  dar  uma  certidão 

llfS^^kXZl^^ulZ^^^^^^^  enrectuam  ede 

niSla!~ 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  de  1894.-  José  Clmdio  da  Silva,  Syndico. 


'  Desrot')  d.  334,  de  l-j  de  doieiabro  d.-  ISJj.        30  1^  lo. 

'0  decreto  n.  354.  ri.!  If,  ,1o  dozombro  do  IfO')  no  « •  d,)  ort    -ín    i  ,  • 
sej.i;n  commumcadas  .i  Camara  Bvndicnl.  '"^ -irt.  :in  ,j<.ierinina  que  essas  operações 
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A  situação  domorcado  do  cambio,  bojo,  é  iíjuaU  lUquolLa  «ipocíx:  aa  trAuaaeçCâS 
do  maior  vulto,  roali/.ara-so  i)or  ialormcdio  do  nsfontos  illegitimos,  som  qno  a 
Camara  Syndical  doUas  tontia  odlcial  conhooi monto. 

..\ttentosos  múltiplos  pareceres  que  solire  a  inatoria  —  O  oanibio  —  temos  lido, 
cabõ-DOS  pouderar  a  V.  Kx.  quo,  no  modo  do  t  ralai  lio  desses  agentes,  reside  o  vicio 
do  que  resultara  as  bruscas  osoillaçCioá  no.>>e  mercado. 

Em  seu  maior  numero,  são  elles  estruní<'iros,  o  i^íwx  não  sujeitoroin-sc  ás 
consequências  da  nacioiíalisacão,  a  que  as  leis  obri^cam  os  quo  exorcilam  o  cargo  de 
corretor,  agrupam-so  o  dirigem  o  raorcatlo  a  feição  do  seus  inteross-is,  sem  a 
responsabilidade  quo  pesa  sobro  os  legitimes  agentes  do  commorcio. 

Pároco  que  medidas  devem  ser  tomatlas  uo  sentido  de  cortar  os  abusos  que 
tão  do  perlo  affectam  a  corporação  dos  corretores,  porturlando  o  mercado  em  pro- 
veito do  um  grupo  de  imlividuos,  sem  as  resronsabiiidades  legaos;  obrigaado-os  a 
requererem  patente  do  corretor,  ou  <le  propostos  dos  mesmos. 

Também  nos  parece  possível  e  conveniento  chamar  para  o  facto  a  attenção  dos 
directores,  gerent?s  ou  àdininistradores  dos  estabelecimentos  que  negociam  em  cam- 
biaes,  pois  não  é  plausivol  que  seus  estatutos,  ou  as  instrucrões  quo  outros  recebam 
ao  assumirem  esses  cargos,  lhes  permiltam  menosprezar  as  icis  que  regulam  taes 
transacções 


CAMBIO 


Da  data  do  nosso  ultimo  Relatório  até  a  presente,  as  questões  referentes 
ao  cambio,  longe  de  terem  perdido  de  importância,  toem  assumido  maior  gravidade, 
em  consequência  dos  factos  produzidos;  pelo  que  sentimos  a  necessidade  e  reco- 
nhecemos o  dever  d'j  considerar  ainda  uma  vez  o  detidamente  a  matéria. 

Parecia-nos  haver  sunkientemonte  explanado  o  assumpto  em  nosso  ultimo 
relatório,  nomeadamente  na  jiagina  9  e  seguintes,  tendo  exposto  o  que  nos 
pareceu  acertado,  em  relação  á  agiotagem,  causa  principal  da  irregularidade  e  per- 
turbação nas  transacções  de  cambiaes. 

CoRio,  porém,  os  factos  continuam  a  produzir-se  em  maior  escala,  e  as  recla- 
mações da  imprensa  se  fazem  sensíveis  de  modo  notável,  pela  unanimidade,  ao 
tempo  em  que  ainda  não  acudiu  com  as  medidas  urgentes,  instantemente  solici- 
tadas, somos  compellidos  a  voltar  ao  assumpto,  adduzindo  novas,  complementares 
considerações  às  que  jà  se  nos  oíTerecou  ensejo  de  levar  á  presença  do  Governo, 
tendo  também  em  vista  as  publicações  da  imprensa,  a  que  nos  referimos. 

Neste  intui  to  entraremos  no  exame  e  apreciação  dos  variados  meios  pelos  quaes 
se  realizam  nesto  mercado  as  operações  de  cambio,  pondo  em  relevo  os  vicies  que 
podem  inquinar,  o  de  facto  perturbam  seu  mecanismo. 

As  operações  de  cambio,  nesta  praça,  som  fliUarmos  naquellasem  que  intervém 
o  Governo,  podem  ser  distinctaraonte  classificadas  om  tres  espécies  :  operações 
reaes  ;  operações  de  especulação ;  o  operações  puramente  de  agiotagem. 

Operações  reaes  originam-so  das  necessidades  do  commercio,  que  vem  a  Praça 
comprar  cambio  esterlino  para  sati8fiiçãõl.le  compromissos  nas  praças  do  exterior, 
taes  como:  pagamento  do  géneros  importados  polo  commorcio ;  pagamento  de 
juros  de  empréstimos  de  companhias  ;  remessa  do  producto  do  renda  do  capitalistas 


ros  dentes  no  estrangoiro  ;  o  capitaos  enviados,  para  dospoms  do  transporto  do 
viajantes,  e  emigrantes.  Estas  ultimas,  não  obstante  sou  poqnouo  valor  om 
proporção  às  outras  do  legitimo  commorcio,  concorrem  todavia  para  o  a.'i'o  do 
cambio,  attentasas  circumstancias  do  morcado  no  momento  em  quo  são  feitas'' 
_  As  operações  regulares  do  commorcio  podem  ainda,  debaixo  de  outro  ponto  do 
vista,  dividir-se  em  duas  espécies:  as  que  são  directamente  feitas  polo  commerci.nto 
que  vem  tomar  ao  banco  o  esterlino  necessário  para  enviar  em  satisfação  do  suas 
responsabilidades,  e  as  que  são  realisadas  pelos  bancos,  portadores  das  lotias 
sacadas,  contra  o  valor  de  géneros  importados  por  esta  Praoa. 

Representando  estas  duas  operações  necessidades  reaos  de  commercio,  actuam 
,   diíTerentemente  no  mercado  de  cambio,  e  sua  influencia  é  relativa  ao  processo 
segmao  na  liquidação,  como  em  seguida  eiplicaremos. 

^'as  primeiras,  o  commerciunte  encontra  a  livre  concurrencia,  o  toma  o  cambial 
onde  mais  vantajosa  taxa  se  lhe  oHerece.  ao  passo  que  nas  so.^undas  tem  de  subor- 
dmar.se,  para  pagamento  de  seu  debito,  á  taxa  que  o  banco,  portador  da  letra 
livremente  determina  para  suas  cobranças.  ' 

Em  geral,  os  tomadores  que  dispõem  da  livre  concurrencia,  apresentam-e  no 
mercado  nas  proximidades  de  partida  de  vapores,  tacto  com  qu^  c  ntam  ete 
culadores  que  o  exploram  de  modo  que  lhes  ó  proveitoso.  ^ 

e  ou^ScVT'  ''''      ^^'^  conhecedores  do  mecanismo 

credito  que  lhe.  dispensam  seus  banqueiros,  ou  caixas  matrizes,  no  estrau-^ciro 
l^Z2  T''''''  o^'-io-caesinir.eaiatas,  trabalham  calc;iadamen::°:  i 

para  estas  o  valor  correspondente  à  taxa  bancaria  do  dia  da  cobrança,  previnem-se 

crrctdit7drr/^  ~     '-''''^^'^'^  em\e;L:  :::L 

contra  credito,  hrma dos  no  estrangeiro,  ou  contra  productos  exportados  •  letras 
ej^s^^que  geralmente  obteem  com  vantagem  de  1/8  de  ,enny  l  ^ 

de  outfoTualit^fJ'^^^  estabelecimentos,  na  previsão  de  melhoria  do  mercado,  ou 
de  outro  qualquer  facto,  por  motivo  de  ordem  económica,  lançando  mão  do  Jeus 
credi  os  e  por  intermédio  de  seus  banqueiros,  ou  caixas  mat  izes   Zr  teu 
c  ientes  no  estrangeiro  o  valor  das  letras  enviadas  para  cobrança,'  Í  mo  and 
compra  do  cambio  nesta  praça.  uemoianao  a 

O^es  "'""T'  « 1«a  denominámos  -  opera- 

ções r.aes  de  commercio,  l,<iuiaan,.se  amas  peUi  entrega  ellectiva  de  letrí,  I 
can,b,o  contra  pagamento  de  contado,  „  outras  pela  cobra  oa  u    o  .jor  t 
faz  o  banco  ao  co,r,™rcia„,e.  sobre  certa  tax,.  enipregando  es  a  ^aantra  na  l„i 
cao  de  cantbto  esterlino,  para  remetter  a  seus  clientos  no  estrie  o  em  I  o 

culada  a  uma  taxa  proporcional  ao  valor  do  ouro  ' 
no  Merregno  dednas  saíras,  ,„ando,  ^^e  ITc  .tLI^t  ~ 

p::o:i:r.r:;s----'  ,uepredn;:^~ 
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As  oporaçõos  origina<las  do  saquos  feitos  por  capitalistas  ou  commorciantos  dosla 
Pruca  contra  banquoiros  ou  Ui-mas  commordaos  do  exterior,  o.n  virtude  do 
crodilos  bancários,  opençõos  dol-ci-odoro  o  fuados  disponíveis,  são  por  isso  mesmo 
T)ouco  desenvolvidas. 

Esta  especulação  lofíitima  ó  do  incontestável  bonoflcio  publico,  porquanto  açodo 
a  necessidades  reaes  do  comniercio,  o,  si  nuo  produz  a  alta,  polo  menos  evita  a 
nuódada  taxa  do  cambio,  e  tendo  a  restabelecer  a  balança  da  oaerta  e  procura, 
equilibrio  que  teria  siJo  interrompido  pelo  oxcs.o  do  procura,  em  relação  ;t  escassez 

ou  nullidado  da  oCforta. 

A  mesma  oporaçilo,  em  mãos  temerárias  ou  imprudentes,  podo  tornar-so 
prejudicial  aos  próprios  iudividuos  quo  nella  intorviorom,  o  mais  sensivelmente  á 
Praça,  acarretando  maiores  difflculdades  do  futuro,  com  notável  baixa  do  cambio, 
como  explicaremos  quando  tratarmos  do  Report. 

Entre  as  operações  do  legitima  especulação  te:r.-se  compreheadido  a  que  se 
exercita  sobre  a  base  da  apólice  convertida  do  j,uro  do  -1  «A,  ouro. 

Esta  operação,  que  ollerece  segurança  e  certa  lucilidade,  porquanto  esui  ao 
alcance  de  qualquer  bolsa,  mais  ou  ii:enos  provida,  íruduz-so  pelo  modo  segamte  : 

Ura  capitalista,  ou  por  meio  de  uma  operação  -iel-credere  em  banco  de  pi-aça 
estrangeira,  ou  porque  alli  disponha  de  fundos,  na  previsão  de  elevação  do 
cambio,  em  época  mais  ou  menos  remoUi,  devido  a  um  factor  seguro,  autoris^i  sou 
correspondente  ou  banqueiro  aqui  a  s.car  contra  sua  lirma  ou  banqueiro  no 

exterior.  , ,.  . 

Estes  saques  são  geralmente  vencíveis  a  90  dias  de  vi.ta,  e,  se  addicionarmo.- 
Ihes  mais  20  dias,  tantos  quantos  calculamos  necessários  para  o  transporte  da  mala 
paraa  Europa,  em  vapor,  temos  110  dias,  duraate  os  quaes  o  capitalista  europeu 
goza  da  quantia  que  recebeu  de  conúido,  em  moeda  nacional,  no  acto  da  venua  do 
saque  a  90  dias,  isto  é,  das  letras. 

Essa  moeda  depreciada,  que  em  pagamento  do  saque  a  pr.;za  lho  foi  entregue 
pelo  comprador,  é  empregada  na  compra  de  apólices  converti  las  do  juro  de  4 

ouro,  pago  por  trimestre. 

Assim  so  explica  a  alta  dessas  apólices  quando  o  cambio  baixa  e  vice-versa  : 
ollas  sobem  de  preço,  não  porque  o  abaiiaineuto  da  taxa  lhes  imprima  maior  valor, 
porque  seu  capital  represente  ouro,  como  se  tem  dito  pela  imprensa,  mas  pela 
razão  de  ser  procurada  para  o  emprego  transitório  do  capital  europeu  que,  dada  a 
depressão  da  taxa  do  cambio,  nas  condições  expostas,  emigra  para  volver  depois 
accrescido,  pela  venda  das  apólices,  do  lucro  resultante  do  agio  da  apólice,  do  pro- 
ducto  do  seu  juro  em  ouro  e  do  agio  na  taxa  do  cambio. 

REPORT 


A  operação  denominada  do  Repon,  sobre  a  qual,  entre  outras,  escreve  larga- 
mente Bastine,  resulta  de  ura  contracto  que  participando  do  penhor  mercantil,  cau- 
ção e  retro- venda,  não  ó  nenhum  delles :  é  uma  convenção  shí  ijenens. 

O  Report  encerra  uma  venda  á  vista  e  uina  venda  a  prazo,  sujeitas  a  uma  con- 
venção :  as  duas  vendas  são  inseparáveis  ;  uma  é  a  causa  jaridica  da  outra :  o  com- 
prador à  vista  só  compra,  porque  o  vendedor  torna  a  comprar  a  prazo  ;  o  vendedor 
só  consente  na  venda  ii  vista,  porque  o  comprador  consente  em  vender  a  prazo. 
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comprador  à  vista  é  obrigado  a  rostitiiip  os  niosmos  tiluloá  quo  rocobou,  cujos  nu- 
raoros  foram  constatados  nos  contractos  o  quo  o  primitivo  vondodor  tom  o  direito  do 
reliavor  na  torminação  do  prazo. 

Eram  desta  ospecic  cs  miUiaros  de  contractos  (lo  <l>;benturi's  da  Gorai,  feitos 
pelo  Banco  do  Credito  Univoráai,  contractos  mal  o  indevidamente  donorainadoá  do 
Report  e  como  taes  liquidados,  som  oledioncia  ao  proce-so  do  excussão  de  penhor,  a 
que  estavam  subordinados  como  verdadeiros  empréstimos  sobro  penhor  morciintil  ; 
porquanto  nos  pseudo  contractos  de  lifpovt  da  Geral  dotcrininavam-se  os  números 
das  cautelas  do  dchcntxircs  o  para  que  não  fossem  vendidas,  sobro  as  mesmas  cau- 
telas fazia-se  com  tinta  diversa  (vcrmoUia)  deolaraçuo  do  Ilcport. 

Sabem  todos  que  o  Report,  conveniente  e  avisadamente  empregado,  produz 
benetkos  resultados,  em  muitos  casos  ai:xilia  o  desenvolvo  a  ospeculaf.ío 
honesta,  podendo  ainda,  em  determinadas  circunstancias,  prevenir  ou  deljellar 
crises. 

Manejado,  porém,  por  imprudente  ou  ousado  especulador,  pôde  trazer  gravo 
perturbação  ao  mercado,  dando  mesmo  logar  a  que  sob  a  capa  da  esj)eculação  licita 
se  occulto  a  mais  infrene  agiotagem,  niaxime  nas  operações  de  cambiaeseni  mercado 
tilo  desprevenido  de  defesa,  como  o  desta  Praça,  e  em  circumstancias  criticas  taes 
como  as  que  tem  atravessado  o  nosso  paix. 

Procuraremos  patentear  os  fructes  benencos  que  pôde  produzir  o  Report 
effectuado  regular  e  honestamente,  apresentando  em  seguida  o  rovei-so  da  medalha, 
isto  é,  quando  empregado  por  especulador  rmpruaente  ou  sob  o  calculo  de  ousado 
agiota,  converte-se  em  ílagollo,  que  contamina,  o  organismo  do  mercado,  empobre- 
cendo e  victimando  a  todos  quantos  se  lhe  avi7.:nl;am,  como  partce  que  se  realiza  na 
actualidade. 

Feitas  estas  ligeiras  ponderações,  vamos  crcmpiiticar  uma  operação  de  Report 
previdente. 

Um  grupo  de  especuladores,  na  previsão  c^s.  grande  safra,  ou  de  operação  que 
traduza  importação  de  ouro  no  paiz,  resultant-a  de  emprestinao,  calcula  que,  tomando 
por  empréstimo  a  prazo  e  premio  certa  somniji  de  cambiaes,  e  forncceado-a  ã  Praça 
em  tempo  em  que  escasseiam  as  letras  representativas  da  exportação,  isto  é,  no 
interregno  de  uma  a  outra  safra,  alcançará  grando  beneficio,  que  compensa  o 
premio,  ou  juro,  pa^g  pelo  adiantamento  das  cambiaes  que  terá  de  entregar  no 
prazo  do  contracto,  quando  abundam  letras  provenientes  de  producto  exportado, 
propõe  e  faz  transacção  com  um  banco  ou  banqueiro  pelo  modo  sequiate  : 

Um  syndicato  tratou  no  dia...  com  o  banqueiro  X  entregar-llie  £  400.000 
(quatrocentas  mil  libr.is  esterlinas)  em  letras  do  certa  procedência,  pogando-as 
no  acto  de  as  receber  do  banqueira  X  â  taxa  do  10  d.  (dez  dinheiros  por 
mil  reis)  obrigando-so  elio  pelo  mesmo  contracto  a  ilevolver  no  prazo  fatal  de 
90  dias  letras  na  mesma  importância  o  espécie  das  que  recebera  do  banco  X, 
pagando-as  porém  esto  ao  syndicato  u  tixa  de  10  1/4  d.  (doze  um  quarto  dinheiros 
por  mil  reis),  do  que  resulta  quo  o  syndicato  pagou  de  premio  1/4  (um  quarto  de 
penny)  ao  banco  X  pelo  empréstimo  por  este  feito  do  letras  de  cambio  no  valor 
de  £  400.000  (quatrocentas  mil  libras  esterlinas),  que  elle  se  obrigou  a  entregar  no 
prazo  fatal  de  90  dias. 

Dispondo  o  syndicato  do  l  4nO.!ioo/qiml recontas  mil  libras),  qtie  polo  contracto 
tem  diroilo  a  exigir  do  Banco  X.  vende  cambiaes  a  9  Vv  t'-  (nove  c  tros  quarlos  di- 
nheiros por  mil  réis),  taxa  rigonte  no  Praça,  o,  à  medida  que  vas  vai  vendendo 


assim,  as  podo  ao  banco  quo,  ao  ontrog-al-as  ao  comprador,  rocobo  dosto  o  valop  do 
contado,  realizando  assim  osyndicato  esta  operação,  som  ilesomliolso  do  capital. 

Podorá  tambom  o  syndicato  inten-ssur  urn  banco  no  lieport,  o  ou  tão  as  letras 
são  fornecidas  á  Praça  polo  banco  do  syndicato,  quo  as  saca  contra  seu  banqueiro 
do  oxtorior,  romettendo-llio  por  sua  voz,  como  cobertura  dos  saques  oíToctuados,  as 
cambiaes  que  o  syndicato  houvo  do  banco  X  modianto  lieport. 

Melhoradas  as  condições  da  Praça,  pola  offerta  do  letras,  producto  de  café  ex- 
portado, o  syndicato  compra  por  sua  vez,  o  a  melhor  taxa,  digamos  a  10  V,  d.,  as 
letras  a  que  se  obriprou  polo  contracto,  ontregando-as  no  vencimento  do  prazo  do 
Meport  ao  Banco  X  que  as  emprestara,  e  delle  recebendo  de  contado,  o  valor,  à  taxa 
nominal  de  10  d.  (doz  e  um  quarto  dinheiros  por  mil  reis),  taxa  esta  estipulada 
no  contracto. 

Pelo  que  viemos  de  oxpor  não  houve,  na  hypothese,  propriamente  desembolso 
de  capital,  apenas  o  pagamento  do  juros  de  um  empréstimo  ;  porque  para  receber 
as  letras  que  o  syndicato  teve  de  comprar  para  entregar  ao  Banco  X  no  vencimento 
do  Report,  serviu  o  dinheiro  producto  das  letras  previamente  vendidas  pelo  syndi- 
cato e  que  se  achava  recolhido  aos  cofres  do  Banco  X,  quo  por  sua  vez  as  vai  pa- 
gando no  acto  da  entrega,  por  conta  do  syndicato,  àquelles  a  quem  este  as 
comprara  ;  quando  muito  houve  um  movimento  de  escripturação. 

Dessa  operação  resultou  para  o  Banco  X,  o  lucro  de  um  quarto  de  penny 
sobre  £400.000,  calculado  sobre  a  taxa  nominal  de  10  dinheiros  por  mil  réis, 

o  que  importa  dizer  o  juro  de         sobre  £  400.000  emprestadas  a  prazo  de  90 

dias. 

O  syndicato,  pagando  o  premio  do  de  penny  ao  Banco,  auferiu  ainda  o  lucro 
de  y.  penny  sobre  as  £  400.000  que  tomou  de  Eeport  ao  Banco  X. 

Pela  exposição  que  acabamos  de  fazer  e  do  modo  por  que  foi  feita  e  levada  a 
termo  essa  operação  de  Ecport,  verifica-so  que.  longe  de  perturbar,  como  errada- 
mente se  tem  dito,  estas  transacções  antes  attenuam  as  difficuldades  de  momento  e 
beneficiam  aos  que  as  fazem,  e  o  mercado  onde  se  operam  ;  dependendo  , porém,  o 
seu  bom  êxito  das  circumstancias  do  momento,  da  prudência  e  juizo  seguro  do  mer- 
cado, por  parte  daquelles  que  nellas  intorveern. 

Uma  destas  operações,  contractada  nos  mezes  do  janeiro  a  abril,  nos  proximi- 
dades  da  entrada  da  safra  no  .mercado,  para  ser  liquidada  nos  mezes  de  julho"  q& 
setembro,  quando  maior  se  manifesta  a  oíTerta  de  cambiaes,  motivada  pelas  vendas 
de  productos  de  exportação,  prudentemente  conduzida,  sem  levar  em  vista  outro 
propósito  que  não  o  de  realizar  a  compra  das  letras  necessárias  para  entrega,  alheia 
ao  jogo,  sem  fazer  pressão  no  mercado,  póde-se  assegurar  que  daria  lisongeiro 
resultado  àquelles  que  assim  a  tentassem. 

A  mesma  transacção,  dirigida  por  audaz  syndicato,  que  levasse  em  vista  o  azar 
de  operações  de  credito  no  exterior,  apenas  iniciadas,  e  sujeitas  a  eventualidades, 
mais  ou  menos  prováveis,  de  se  darem  sem  embargo  da  opportunidade  e  do  momento 
em  que  fosse  ella  feita,  sem  attenção  à  feição  do  mercado  e  abastecimento  do  na- 
tural factor  da  letra  de  cambio ;  finalmente,  que  fizesse  esse  contracto  dentro  dos 
mezes  de  agosto  a  outubro,  épocas  estas  em  que  mais  alentado  se  manifesta  o  mer- 
cado de  cambio,  quando  a  oíTerta  sobrepuja  a  procura,  elevando  naturalmente  a 
taxa  do  cambio  ;  para  liquidar-se  dentro  dos  mezes  de  dezembro  a  março,  quando 
decresce  o  valor  da  exportação,  e,  conseguintemente,  escasseia  a  letra  de  cambio, 
da  qual  ella  é  a  factora ;  uma  operação  de  Rcport,  feita  áob  tão  tristes  auspicies' 
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sò  podoria trazer  sonsivol  porturba(.'rio  :\o  morcado  do  cambio,  som  fuUarmos  do  pro 
juizo  G  risco  dos  quo  nolla  intorvioss>m,  rosiillanlo  do  jofjo  provocado. 

Uma  oparação  nas  condioCSos  acima  dolimíndas  pódo  produzir  a  quóda  ua  b.xa 
do  cambio,  e,  tomando-a  por  liypotiieso.  podoromos  a  ella  altribuir  a  depressão  das 
taxas  quo  aostos  tros  niezes  so  teom  gradativamonto  manifestado. 

Suppoiihamos  qno  um  syndicato  contractou  com  banqueiro,  ou  Banco,  desta  Ca- 
pita] tomar  do  Report,  no  nioz  de  agosto  ou  sotombro  a  somma  de  £  300.000  ã  taxa 
de  10  Vsi  liqmdar  ali,  em  novomliro  ou  dozombro;  certamento,  era  vista 
dos  acontecimentos  quo  se  teom  deseurollado,  deveria  achar-se  em  circurastancias 
precárias;  porquaDto,  as  taxas  dessa  época  para  cá,  toem  sensivelmento  declinado, 
contra  todas  as  espectativas  do  syndicato. 

Nesta  emergência,  o  na  certeza  de  graves  projuixos,  esse  syndicato  lançaria 
mão  da  arma  com  que  o  quizessem  ferir,  o  delia  servindo-se,  em  desespero  de  causa, 
procuraria  a  todo  transo  auferir  lucro  que  o  puzesse  a  coberto  uo  prejuízo  imminente; 
e  da  luta  empenhada  entre  esses  dous  grupos,  ambos  baixistas^  origina-sea  baiia 
do  cambio,  aggravando  assim  o  solTrimento  doconimercio  legitimo,  que  paga  as  suas 
contas  oneradas  de  20  %. 

Admittindo  por  liypothese  que  o  omprostador  das  letras  seja  um  agiota  que  dis- 
poalia  de  um  corpo  de  iuteressados  na  operação,  este,  conliecedor  da  posição  ailii- 
ctiva  em  que  se  acha  coUocado  o  syndicato,  confabula  com  os  seus  associados,  e, 
desde  logo,  o  mercado  sente  os  offeitos  desses  perniciosos  agentes. 

Estabelece-sô  então  a  procura  de  letras  particulares,  e,  ou  são  compradas  sem 
que  delias  se  conheçam  os  compradores,  ou  niio  apparecem  no  mercado,  não  obstante 
as  signiricativas  vendas  o  embarques  do  caíu  quo  as  devia  produzir,  gerando  dalii  a 
desconliança  de  que  essas  letras  vão  sendo  caucionadas  á  medida  que  são  compra- 
das, o  que  nos  parece  possivel,  e  até  certo  ponto  eipiicavel  attendendo-se  que  dos 
grandes  depósitos  que,  sem  voncor  juros,  regorgitam  nos  estabelecimentos  bancários, 
respeitável  somnui  poderá  ser  empregada  em  cauções,  a  baiio  premio,  sobre  letras  de 
cambio,  que  representam  ouro. 

••Vo  mesmo  tempo  que,  assim  procedendo,  esgotam  as  fontes  productoras  do  cam- 
bio bancário,  isto  é,  letras  particulares  de  que  os  bancos  se  utiiisam  para  cober- 
tura de  seus  saques,  apresentam-se  esses  agentes  do  descrédito  nos  Bancos  e  na 
rua  oflíerecendo  tomar  elevadas  quantias  de  cambiaes,  sempre  a  prazo  longo,  cal- 
culando liquidal-as  por  diíTerença  e  quando  não  conseguem  vendedores,  o  que  é 
levado  â  conta  de  vantagem,  tomam-as  a  curto  prazo. 

São  então  postos  em  circulação  boatos  e  telegrammas,  insidiosos  uns,  outros 
inverosímeis  e  parvos,  que,  conforme  os  interesses,  são  ou  negados  ou  rectidcados 
por  outros  telegrammas  ou  boatos,  sOrie  do  vergonliosos  o  sediços  trucs,  que,  não 
obstante,  encontram  inconscientes  que,  nelles  acreditando,  vão  engrossar  acorrente 
dos  compradores  com  grande  gáudio  dos  autores  que  delles  tiram  os  proveitos 
vendendo-lhes  as  cambiaes  compradas,  sem  embargo  do  mal  causado  ao  commercio 
com  este  procedimento,  que  também  redunda  em  descrédito  para  o  paiz. 

xVpparelhado  desta  sorte  o  mercado,  para  a  degolla  do  imprudente  sradicato, 
cumpre  a  este  defender-se,  e,  por  sua  vez,  pondo  em  jogo  os  mais  hábeis  artiticios, 
arriscando  mesmo  a  venda  de  alguns  milhares  de  libras  esterlinas,  em  cambiaes, 
fomenta,  ou  simula  alta  do  cambio,  e  quando  consegue  trazer  a  confiança  a  seus 
arraiaes,  manda,  por  seus  agentes,  o  sob  capa,  tomar  a  maior  somma  de  cambiaes 
que  possivel  seja,  também  a  prazo  longo  e  repele  o  ardil  tantas  vezes  quantas 
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nocosSftno.  Sonhor  ontíío  do  respoitavol  stock,  aprosonta-so  ostensivamonto  nos 
mercados,  daqui  o  dos  Estados,  na  posição  de  tomador  do  lotras  particularos  para 
entregar,  apparentando-se  sempre  comprador  á  maior  quantidade  do  quo  realmonto 
'  necessita,,  o  communicando  por  esta  fórma  maior  dopressão  ao  jâ  tão  esfalfado 
mercado  d'e]le  rotira  o  calculado  interesso,  administrando-lho  om  pequenas 
dôsos,  as  cambiaes  que  comprara  a  prazo  ;  dessa  jogada  realiza  proventos,  quo,  so 
não  cobrem  os  prejuízos  do  Rejm-t,  pelo  monos  amonisam-os  ou  diminuem-os. 

As  hypotheses  por  nós  acima  ilguradas  parecem  encontrar  justilicaçãn  plau- 
sível nas  lutas  em  que  frequentemente  sc  empenham  grupos  quo,  simultaneamente, 
vendem  e  compram  grandes  sommas  de  cambiaes,  som  curar  das  espécies,  e  a  taxas 
extravagantes,  sem  que  suas  posiçDes  fiquem  clarAmento  definidas,  soja  de  baixistas, 
seja  de  altistas,  do  quo  resulta  a  dansa  macabra  quo  diariamente  se  manifesta  nas 
taxas  do  cambio,  chegando  mesmo  estas  a  oscUlar  em  poucas  horas  1/4  do  penny, 
sem  outra  razão  que  não  a  da  mais  desbragada  agiotagem,  outr'ara  circumscripta 
ás  letras  bancarias  e  que  hoje  parece  ter-se  estendido  até  às  letras  particularoí, 
como  indica  a  mesma  dansa  macabra  do  que  este  papel  é  victiraa,  attingindo 
1/4  de  penny  a  oscillação  de  suas  taxas  em  um  mesmo  dia. 

Estas  lutas  podem  traduzir  grande  habilidade  dos  generaes  que  as  dirigem  e 
poem  em  evidencia  a  disciplina  e  ardor  dos  agentes  que  nellas  se  empenham ;  poderão 
ou  não  os  vencedores  colher  despojos  dos  vencidos ;  era  todo  o  caso,  porém,  estas 
batalhas  são  inglórias,  e,  os  golpes  desfecliados  por  vencedores  c  vencidos,  ferem 
sempre  profundamente  os  interesses  do  commercio  honesto,  concorrem  para  abater  o 
credito  de  nosso  paiz  no  estrangeiro,  que  dessa  depressão  de  taxas  de  cambio  tira 
corollarios  e  pretextos  para  apreciaçCJes  menos  lisongeiras  ao  nosso  credito. 

Opção 

Outra  categoria  de  operações  a  prazo  comprehende  as  negociações  cora  o 
direito  de  opção,  que  tira  o  seu  nome  àe— prime  —  do  francez  e—  opUon  —  do  in- 
glez,  a  que  daremos  em  portuguez  simplesmente  o  nome  de  opção. 

Existe  grande  differença-  entre  as  operações  de  licport  e  Bc-port  e  as  de  opção : 
naquellas,  como  viemos  de  expor,  comprador  e  vendedor  acham-se  presos  por  mu- 
tuas e  mais  estreitas  obrigações,  emquanto  quo  nas  de  prhm  ou  opiion  ha  a  diffe- 
rença de  poder,  quer  o  comprador,  quer  o  vendedor,  annullar  a  negociação  no  dia 
do  vencimento,  deixando  de  receber  ou  entregar  os  títulos,  si  assim  o  julgar  conve- 
niente, abandonando,  nesse  caso,  ã  outra  parte  contratante,  o  premio  prefixado  como 
indemnisação,  para  adquirir  esse  direito. 

A  prime  ou  opção  é,  por  conseguinte,  uma  compra  condicional,  que  só  se  pôde 
tomar  delinitiva,  si  o  comprador  declarar,  em  prazo  estipulado,  que  a  sustenta. 

Pelos  regulamentos  da  Camara  Syndical  do  í>ariz,  o  corretor  que  tenha  contra- 
cto de  prime,  opção  —  é  obrigado  a  declarar,  á  unia  c  meia  hora  da  tarde,  na  vés- 
pera do  dia  da  liquição,  si  recebe  os  titules  (leve)  ou  si  abandona  a^írímc,  isto  é,  si 
annulla  o  contracto ;  declaração  esta  que  alli  se  denomina  —  Reponse  cies  Primes. 

Com  a  faculdade  de  poder  um  mesmo  individuo  comprar  ou  vender  á  sua  es- 
c.dho,  dentro  de  certo  i)razo,  o  direito  do  optar  i)elo  recebimento  ou  entrega,  ou  o 
pagamento  de  um  premio  na  sua  fi\lfo,  são  também  feitos  conlraclos  que,  sc  deno- 
minam DovMc  P)'imc^  obedecendo  sempre  a  regrns  prefixadas. 
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Esto  gonoro  do  contracto  ó  também  oxorcit-ido  uo  Stock  Exchmuje  do  Londt>os, 
sob  a  doiiomiiiação  do  0})tion.  ' 

Um  individuo,  niedianto  a  iiulomnisação,  cm  diiihciru,  quo  paga  a  outro  indi- 
viduo, adquiro  o  direito  de  opção  para  no-ociar,  oii  não,  com  olle  em  data  futura 
fixada,  s'obro  corta  o  determinada  quantidade  de  tituloá.  a  prcH.-oá  ajustados  no  acto 
do  contracto. 

Oá  contractos  do  option  no  Stock  Ejxhange  fazein-so  de  tros  modos  diversos: 
asúm—put  —  (enircfjar),  ò  o  quo  dá  o  direito,  com  op^ão,  para  entregar  títulos,  ou 
não,  e  por  este  motivo  tem  o  caracter  de  uma  opoiM..'ão  de  baixista  —  bear  — ; 

O  call  (exujir),  confere  ao  individuo  o  direito,  com  op;;rio,  de  r.;clamar  entrega 
de  títulos,  ou  não;  ó  a  inversão  do  j)'.<í  e  conseguintem-nte  operação  de  altista — 
huU ; 

Finalmente,  jnu  and  call  Orntrcçiar  c  exigir)  à  a  comln nação  dos  dous  prece- 
dentes, conferindo  ao  mesmo  individuo,  assim  como  no  Doitblc  Prime  francez,  o  direito 
de  opção  para  entregar  ou  não,  receber  cu  não,  seudo.nesíes  casos,  o  i.remio'de  opção 
nestes  contractos,  de  quantia  qu  isi  dobrada  á  de  qualquer  dos  precedentes,  quando 
fèitos  soparadameute. 

Poios  Regulamentos  do  Stock  Exchange  de  Loiídr -s.  o  individuo  que  acceitou 
um  contracto  de  option  ó  obrigado  a  annunciir.  um  quarto  antes  das  tres  hoi-as 
do  dia  anterior  áquelle  nxado  pelo  Regulamento  para  as  liquirlaçOes,  prazo  a  que 
é  subordinado  o  do  seu  contracto,  si  deseja  exercer  ou  abandonar  o  direito  de  opção  e, 
no  caso  de  abandono,  de  conformidade  ainda  com  os  liegulamentos.  a  importância  do 
premio  de  opção  —  option  moncy  —  devo  ser  paga  no  dia  imr.iediato  seguinte  ao  da 
declaração  já  referida. 

Do  que  deixamos  dito  se  evidencia  o  modo  distincto  e  regular  como  nas  Bolsas 
de  Pariz  e  Londres  realizam-se  e  liqnidam-se  as  operações  de  especulação  sob  os 
variados  contractos  de  Rcport  —  De-pon—  Contango  —  CoyMinuation  —  B-rx-hcar- 
dation  —  Pri^ne  —  DoxbU  Prime  —  Put  —  C'll  —  e  Pui  a.id  Gill. 

Es>c>  contractos,  subordinados  a  determinadas  condições,  e  ás  quaes  não  è  li- 
cito fui-turem-se  os  contractantes,  toem  prazos  regulamentares  prefixados  para  sua 
duraçtio,  e  épocas  para  declarações  e  ilnaes  liquidações,  para  o  que  os  reu-ula- 
mentos  lhes  marc;mi  dias,  horas e  atò  minutos. 

Fazo:n-se  com  toda  a  publici  iade,  e  obe  lecem  ao  curso  das  cotações  determi- 
nadas pelas  operações  diárias,  que  são  patenteadas  aos  interessa  los. 

Pelo  Boletim  —  Coms  Authciiique,  publicado  pela  Camara  Syn  lical  dos  Corre- 
tores de  Pariz,  é  o  publico  infirmado,  horas  depois  de  encerrados  os  trabalhos  da 
Bolsa,  do  curso  odicial  de  to  !os  os  valores,  sejam  titalos  ic  divida  nacional  ou  es- 
trangeira, de  sociedades  anonymas  o  de  empréstimos,  acompaniiados  de  detallies  taes, 
como  o  mais  alto  e  mais  baixo  preço  da  orVe-t  i  ou  veada,  o  curso  de  Rcport 
Prime,  Oto.,  etc. 

Letras  appr ovadas  ou  Papel  approvado 

Passemos  agora  em  revista  as  denominadas  —  praxes  commorciaes  -  em  uso 
nos  contractos  de  especulação  do  cambiaes,  exercitados  em  nossa  Praç.a  -  que,  du- 
rante cerea  de  tres  annos,  teeni  quasi  que  exclusivamente  absorviio  a  altenção  dos 
especuladores. 

Cs.  9 
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Os  contractos  sob  a  donomiuação  do  iv'fi/)oj't  ou  Opção,  conrormo  so  olT-ctuam 
em  nosso  mercailo,  aponas  participam  do  nomo  dos  sotis  congéneres,  praticados  im 
praças  estrangeiras  :  soja  isto  devido  ii  falta  do  orientação  dos  quo  nelles  iiUerveom, 
ou  seja  resultado  do  calculo,  o  facto  ó  quo  traduzem,  iio  seu  maior  numero,  opera- 
ções aleatórias. 

Assim  ó  quo  o  mercado  sò  conhrco  dessas  opernçiSei,  realizadas  às  cecultas, 
quando  sente  as  bruscas  osc; Ilações  das  tax'isdo  cambio. 

Esses  contractos,  ajustados  discrecionariumente  para  "ópocns  indeterminadas, 
a  aprazimento  das  partes  iatoressadus,  som  orientação,  sem  que  consto  oilicial- 
mente  no  mercado  que,  na  ignorância  da  existência  dessas  trausacçõas  e  dos  i.razos 
de  seus  vencimentos,  é  colhido  de  surpreza,  dão  log-ar  ao  deserjuilibrio  do  opcs  açues 
sérias,e  dessa  perturbação  colhem  cs  espoculadores  piní,'ues  proventos,com  dotrunonto 
docommorcio  licito,  do  credito  do  paiz  e  do  publico,  que  todos  so  (Trem  as  prejudi- 
ciaes  consequências  da  brusca  depressão  do  valor  da  moedn. 

Servindo-nos  dos  elementos  fornecidos  pelos  mais  competentes,  vamos  justificar 
a  denominação  de  aleatórias,  que  dénios  a  esses  contractos. 

Como  é  notório  a  especulação  actualmente  faz-se  quasi  que  exclusivamente  em 
cambiaes,  e,  neste  presupposlo,  sendo  a  Ictm  de  cambio  o  factor  sobre  qae  assentam 
todos  os  contractos,  é  mister  estudal-a  e  classiôeal-a  para  chegarmos  à  conclusão 
que  nos  propuzemos.  ... 

Começareracs  pelo  typo  de  letra  de  cambio  mais  frequentemente  empregada 
nesses  contractos,  e  que  denominam  —  Letra  approvada,  ou  Papel  approvado. 

O  que  são  letras  approvadas,  ou  antes  Papel  upprocado  f 

Damos  a  palavra  sobre  o  assumpto  aos  provectos  corretores,  respeitáveis  ban- 
queiros e  capitalistas  abai isados  em  matéria  d  ?  cambio,  e  na  leitura  dos  seus  re- 
spectivos pareceres,  que  do  nosso  ultimo  relatório  cxtractamos,  e  vão  em  seguida 
publicados,  encontra-se  seu  pensamento  cabalmente  exposto. 

ciacuLAii 

«  Sendo  da  máxima  conveniência  conhecer  as  praxes  admittidas  nesta  Praça 
com  relnção  às  operações  de  cambiaes,  espera  esta  Camara  que  lhe  infornuíiá  junto  a 
esta  si,  letras  de  cambio  sacad.is  p-;los  Itiiuccs  desta  Praça  contra  as  suas  caixas 
matrizes  no  estrangeiro,  são  consideradas  —  Papei  apor  ovado. 

Rio  de  Janairo,  28  de  setembro  de  \SOi.—Jusó  Cláudio  da  Silva,  Syndico.  » 

Responderam  : 

«O  Banco  Kacional  Brazileiro 

Respondendo  à  pergunta  de  Y.  $.,  devo  flizer-lhe  que  os  saques  dos  bancos  in- 
glezes  contra  a  caixa  matriz  não  são  considera  los  —  Pc^^eí  approvado :  tanto  assim, 
<iue  nos  poiítractos  decl  u-a-se  se?npri  Letras  api)rovadas  pelo  tomador,  papol  de 
banco  sobre  caixa  matriz  e  quando  vendedor,  tem  a  faculdade  da  entrega,  este 
ultimo. — Conde  de  Figueiredo. 

'4 

London  and  Brazilian  Bank  Limited 

As  letras  dos  bancos  contra  as  suas  caixas  matrizes  são  consideradas  —  Xeíras 
<i£j^rQvadas,  ~  E,  Ben, 
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Braiilianischc  Bank  f  "u'  Doiitschland 

Não  aocoita  esto  l)anco  contnctos  so!)rú  L-tms  appí-ovwlaa  som  a  resIricr-To  do 
deponJer  a  approvaçâo  tio  banco  (L-^tra  tipprovadu  pelo  tonia-lor)  o  não  oxistô 
ello  praxo  a  esto  respeito,  pois  a  a|i[)i-ov;ii.-ão  .N^pon  lo  «aila  v.--/,  cio  circuinsl-iuc-âs 
que  dizem  rospcit,o  á,  vida  iiilorria  do  h.\mo.  —  Km/t  ^  Ptiía\<c.i . 

London  and  River  Pinte  Bank 

Sim. — Giorge  Eítill. 

The  Dritish  Bank  of  Soitlh  Anierica 

Em  resposta  á  pergunta  acima,  tenho  a  declarar  qiv)  os  siques  dast.í  lan-o  sohro 
sua  Caixa  Mutriz  eni  Londres  são  con liderados  Leras apúro-:a'kis.  —  Artly.r  Dx-ciso.i. 

Corny.ores 

Honrado  com  o  pedido  de  iarorimcão  que  esta  Camara  se  diirna  íar.í^r-mo  r-a 
presente  circular,  peço  vonia  para  lomhrar  que,  por  serem  a?  prures  ad„uiíida< 
com  relação  cio  a^sicnpto  dc  todo  v-rriaveis,  por  i(ene,iderjm  e'its  d-i  interpretarão 
mais  ou  menos  arbitriiria  didu  pelos  interessado.-; 'ns  palavras  Letras  approcadas 
Q  sendo  as  oi>iníòes  sobre  o  ca^•o  de  que  sc  truta  inteiranir.ite  discord.i  ntes^  recorri* 
ein  (lata  do  hontom  e  por  es^ripto.  ao  olovado  critério  desta  Camara  para'ou.\  ccin 
a  interposição  de  sen  valioso  c  autorisado  parecer  na  consnlta  qne  á  inesmà  liz. 
sobre  duvidas  suscitadas  sobre  o  casr)  vertente,  em  uma  opencão  c.imhial  nc-ociada' 
por  meu  intermédio,  lixasse  praxe  deiinitiva  para  rc.-ularidade  dos  contracíoi  '  d'-^ 
canihi-.ies  o  meu  .çrovórno. 

Jul-ando-me,  pois.  justificado  de  não  dar,  como  devia  e desejava,  as  infonnaç-W 
pedidas  por  rtsta  circular,  ajruirdo  com  todo  o  acatam;;nt.->  a  solução  do  a-siimàro 
em  tao  boa  hora  conda Ja  á  o.sclaroei  la  coinpetencu  dos  dii^nos  Srs.  niomiu-o^  da 
Camara  Syudical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos.  —  ;/.  I.  de  Oliveira  Co<ta 
Júnior. 


Si  bem  que  para  núni  acceitasse  o  papel  de  banco  sobre  caixa  matriz  como  pat>-i 
appvovado,^  comtudo,  como  os  r!(:^res  geralmente  dos  contractos  s-lo  «  V.v.yú  de  bino 
oii^de  particulares  sobre  banqueiros  approv.ados  »  e  havendo  sempre  um  i  Deqa^^na 
cUUorenQaentreoproço  do  pspel  so!)re  banqueiros  e  do  oape!  sobre  caixi  matriz 
poio_ser  recusado  pela  parte,  si  não  houver  explicação  èi-;jec:a/.  ir  estia  minha 
opinião,  que  sujeito  a  dos  colleg-as  mais  abalisados.—  Francisco  de  Paula  Palh^ves 


Em  resposta  ã  consulta  ncima,  cumpre-nie  aíllrmar  qno  tenm  si.io  con>id=^rada<; 
ate  lioje  como  Pape/ (T;);))-oca(/o  as  letras  sacadas  p:lo3  Dancos  sobre  suas  caixas 
matrizes.— A.  5:?3io/í sen. 


Sim,  são  consideradas  Papel  appmado.—  Guilhcnne  da  Cosia  Couto. 


•Levo  ao  conhecimento  desta  Camara  que  atô  a  presonto  data  as  letras  bauca- 
rias  contra  as  suas  caixas  matrizes  síío  consideradas  ap^jrouarfas,  excepto  o  Brcvsi- 
lianische  Bank  que  as  roeusn,  ouacceita  com  alguma  diíIoreDça.—  Antonio  J,  de  C. 
Salãanham 


Sim,  pelo  menos  teeni  sido  consideradas  atóliojo  o  uas  operações  de  prazo  assim 
estipuladas,  duvida  alguma  tem  havido  ;  reflro-nie  ás  letras  do  caixa  matiiz  dos 
bancos  London,  River  Plate  e  British,—  xiugusto  P.  de  Faria. 


Relativamente  á  consulta  acima,  tenho  a  informar  a  esta  Camara,  que  : 
Considero  Fapel  approxado  letras  de  cambio  sacadas  pelos  bancos  desta  Praça 
contra  suas  caixas  matrizes  no  estrangeiro.—  Arlindo  de  Souza  Gomes. 


Considerando  que  varias  casas  de  importação  teem  recusado  acceitar  letras  dos 
bancos  inglezes  sobre  caixas  matrizes  para  as  suas  remessas,  e  por  conseguinte  não 
admittem  taes  letras,  como  approvados,  sou  de  parecer  que  a  praxe  desta  Praça 
não  admitte  letras  sobre  a  caixa  matriz  como  approvadas.—  E.  I.  Salomon. 


Considero  o  Papel  opproxado  aquelle  geralmente  acceito  pelos  bancos  ;  neste 
caso  estcá  o  papel  sobre  caixa  matriz,  salvo  prévio  aviso.— C.  il/.  Paula  Berla. 


ís^ão  considero  PapsZ  appromdo. — Thomaz  S.Neiclands. 


Somente  quando  esta  decl.irado  uo  coníràcto. —.Ufredo  G.  V.  do  Anuiral. 


Em  respeito  à  consulta  acima,  considero  como  Leiras  cambiaes  apprcvadas  as 
letras  sacadas  por  casas  commerciaes,  bancos  ou  banqueiros  na  Praça  de  Europa, 
quando  exprimem  operação  contra  casas  commerciaes,  bancos  ou  banqueiros  sobre 
fundos  disponíveis  abi,  quer  sejam  provenientes  de  credito  bancário  ou  de  producto 
de  venda  de  géneros. 

Estas  letras  são  consideradas  como  transacções  bona  fid(e  —  A,\  —  tendo  por  base 
o  género  de  exportação,  devendo  as  letras  trazer  a  declaração  de  valor  recebido  em 
credito  bancário. ..  ou  em  géneros  embarcados  no  vapor...  iSão  considero  como  Letras 
«  apigro-cadas  »  letras  cambiaes  de  caixa  matriz,  pois  que,  sendo  o  saque  de  bancos, 
casa  commercial  contra  sua  filial  ou  matriz  sobre  o  mesmo  capital,  apparece  uma 
única  responsabilidade,  correndo  portanto  o  portador  maior  risco,  e  mais  o  augmento 
de  desconto  em  Londres.  Estes  saques  aqui  são  negociados  com  uma  diíierença 
sobre  a  letra  de  banco  contra  banqueiro.  Estas  operações  prestam-se  muito  ao 
abuso  de  credito,  e  podem  ser  consideradas  —  Accoriwiodaiions  Bills  —  Letras  de 
fQ.yoT.— Alfredo  Srniih  de  Vasconccllos. 
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Em  rospostivíi  conisulta  supra,  con>'.doro  Papil  approvado  as  letras  do  cambio 
sacadas  poios  bancos  dosta  Pragi  coativi  suas  caixas  raitrizos  uo  estranj^eiro.— Joa- 
quimda  Silva  Gusmão  Filho, 


Conformo  a  sua  circulai*  supra,  tonlio  a  rospoader-llio  o  seguinte  : 
Todas  lis  letras  quo  houver  margom,  isto  é,  quo  so  acliarom  no  limito  do  toma- 
dor, devem  sor  consideradas  letras  appi-omias,  qiijr  sejam  liau  carias  ou  particiila- 
i.QS,_inw«ío  GMíwianiiís,  preposto  do  corretor  C.  Gomos  Xavier. 


Em  geral  as  letras  de  banco  sobro  caixa  matriz  são  consideradas  Letra.-;  nppro- 
vadas,  si  Ijeni  que  alguns  boncos  as  reeujom  como  Uies.  —  A.  J.  Bernardes 
Júnior. 


Sim,  considero  Faj)2l  approcado . — Antonio  Teixeira  Fontoura. 


Qualquer  papel  bancário  ou  pirticulir  pòle  do'X'r  do  ser  Papel ai)provado,  logo 
que  o  tomador  faz  objecção  por  qualquer  motivo.— 3/í:x:/u:7:rt«o  Bloch.» 

Periustrando  os  variados  pareceres  sobre  o  ponto  em  questão,  terá  Y.  Ex.  ainda 
opportunidade  de  apreciar  a  anarchia  que  reina  era  nosso  mercado  de  cambio,  tra- 
balíiado  por  tão  divergentes  oi)iniõ.iS,  o  que  plenamente  explica  a  balbúrdia  e  con- 
seguintemente  perturbação  ({ue  a  esse  mercado  imprira  n\\  os  praxistas. 

Do  desencontro  das  opiniGís  dos  competentes,  acima  exaradas,  cliega-se  ã  con- 
clusão que,  Loira  approvada  oa  Papel  ajyprovado  não  d  'Signa  um  typo  de  letra  deter- 
minado pelos  dizeres  nella  contidos ;  não  traduzindo  praxe  commercial  unanime- 
mente admittida,  coQS?guinteraente  não  pode  figurar  no  rol  das  letras  consagradas 
pelo  commercio:  não  tem  signific  ição  pPiusivol. 

A  divergência  de  opiniões  de  corretores,  banqueiros  e  capit;\list;is,  entre  si,  au- 
torisam  a  sua  desclassi ficação :  a  Letra  apnrovada  ou  Papel  approvado,  participando 
de  todas  as  l-^tras,  deixa  de  sor  uma  letra  de  cambio  na  accepção  da  palavra,  como 
determina  o  Código  Commercial ;  passa  a  ser  uma  invenção  gerada  pela  especulação 
ou  antes  a  agiotagem,  para  servir  a  seus  intuitos,  é.  quando  muito,  uma  letra  de 
cambio  sui  generis  para  próprio  uso  da  agiotagem. 


Letras  sotire  Caixa  Matriz 

Não  podemos  deixar  sem  reparo  o  modo  por  que  se  manifestaram  os  autores  dos 
pareceres  com  relação  ás  letras  sacadas  pelos  bancos  desta  Praça  contra  suas  caixas 
matrizes  no  estrangeiro. 

Entendem  alguns  que  deve  ser  considerada  essa  letr  \  —  Papel  approvado:  essa 
deftnição,  porém,  que  não  mereceu  approvação  gerai,  não  pôde  ser  consagrada  como 
praxe,  porquanto  entendem  outros  que  uma  letra  sacada  pela  filial  contra  sua  caixa 
matriz  não  oíTerece  a  mesma  segurança  que  a  letra  sacada  por  um  banco  sobre 
outro  banco  ou  banqueiro  do  exterior. 
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Nito  basta  quo  os  banquoiroi!  quosacnin  sobro  suas  caixas  matrizos  consulorom  taos 
lotm  o;ip)"ovnrfíis ;  naturalmonto  como  intiirossatlos  assim  rospondoram  com  o  tlm 
do  preslií?iai'om  oscmlitos  cluestabolecimontor|iio  (lirigom  ;  mas  não  ô  isto  siiííl- 
cientG  para  qtiealotra  do  caixa  matriz     a  treralmonte  considerada  lotra  ttppvovç>.'la. 

Eítas  letras  silo,  pelos  inglozes,  doaorainadas  —  Piff  on  Porh. 


Letras  repassadas  ou  Papel  repassado 


Tratando  de;so  typo  de  letra,  dissemos  em  nosso  ullinio  relatório: 

«  Além  dos  typns  acima,  temos  a  Ictmrcpn-isada^seyx  de  b:uico  sni)ve  bnnqnoirn, 
banco  =obre  caixa  matriz,  i);irti(;ul:>r  contra  p.u-liciilar  ou  contra  ijanqueiro.  Sfui  letras 
vendid::s  nosta  Prac-u  pelo  primeiro  tom;idore  |)or-  ellí  ondoss-.uias. 

Rst.j  typo  de  letra  de  caailno  conliecido  polo  nomo  dc  ~  Papel  repasuido  ~  ò 
papel  de  e5ptí:'uiaçã,o,  e  apenas  traduz  a  pi-omessa  de  compra  o;i  venda  e  deve  ser 
tomado  na  veiNlideira  accopção  da  i)a!avra  rcimssado,  porquanto  mui  rai-as  vezes  se 
realiza  o  .-icto  qno  caracterisa  o  typo  da  letra,  islo  é.  o  seu  endosso. 

O  papd  repassado  aconipanlm,  o  valor  do  parliciilar  o  do  de  caixa  matriz  :  é  um 
dos  factores  perniciosos  das  bruscas  oicilIaçDes  do  cambio,  quer  se  trate  de  alta 
quer  de  baixa.»  ' 

Pelo  que  deixamos  esoripto,  vô-se  que  ainda  esto  typo  do  letra,  qne  tanta  in- 
flnencia  exerce  no  marcado  de  cambio,  não  é  precisamente  uma  letra  de  aunl.iio  re- 
gular. Geralmente  esse  papel  repassado  traduz  a  promessa  escripti  de  entre.::a  de 
tetras  de  typo  indeterminado  a  aprazimeato  das  partes  coatractantes  o  que  S3  li- 
quida pela  simples  permuta  dessa  prom^ssi  contra  outra  promessa,  sem  que  se  rea- 
lize a  entre.q-a  de  letras  legitimas  e  devidamente  endossadas,  como  Citatuem  cs  có- 
digos commerciaes  de  todos  os  povos  cultos. 

A  especulação  que  neste  mercado  se  pratica  sobre  leiras  de  cambio,  afasla-sc 
e  está  longe  de  todas  as  praticas  commerciaes,  em  uso  nos  paizes  cultos  como 
dissemos;  a  base  ^lessa  operação  ó  í^.ilsa e  em  paiz  algum  civilisado  se  encontra 
consagração  de  tão  grande  aljsurdo  commcrcial. 

A  letra  de  cambio  é,  em  todos  os  paizes,  a  mesma  ;  a  sua  essência  não  pó.le  ser 
alterada,  sob  pena  de  perder  ella  a  qualidade  que  liie  é  iniierente. 

A  sdeneia  económica,  como  outras  scicncias,  é  suliordiaada  ao  meio  em  que  se 
desenvolve,  mas  dahi  para  denominar  operações  de  especulação  em  camUo  as  que 
nesta  Praça  se  realizam  pela  fórma  por  que  deixamos  dito  e  provado,  com  os  pare- 
ceres acima,  é  querer  aíTrontar  o  bom  senso, 

Admittindo  mesmo  que  a  letra  de  cambio  em  paiz  como  o  nosso,  de  moela 
depreciada,  passe  a  ser  mercadoria,  ainda  assim  e,  por  maioria  de  razão,  ella  só 
pódee  deve  ser  considerada  mercadoria  si  representar  pela  sua  feição  a  Zeím 
de  cxnbio  devidamente  sacada,  e  en  lossada  quandj  assim  negociada,  e  não  pro- 
messas escriptas  do  entrega  de  letras,  que  se  alienam  pela  permuta  dessi^s 
promessas,  ou  antes,  pelo  ligamento  de  uma  diíTerença  entre  as  taxas  da  pro- 
messa e  a  do  dia  em  que  se  liquidam. 

A  mesma  promessa  do  divida,  a  nota  promissória,  que  ainda  assim  não  é  pro- 
messa de  letra,  para  que  tenba  valor  deve  ser  seilaJa  e  conter  clausulas  certas  e 
determinadas, 

A  compra  ou  venda  a  prazo,  realizada  em  virtude  de  um  contracto,  ósubordi- 
aala  ás  condições  nesse  contra^tj  delineadas;  ora,  si  o  individuo  A.,  por  um  con- 
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tracto  obrigoivso  a  entro;jar,  un  in<li  vidiin  B.,  saques  sobi-o Londres,  purailotoniunados 
valor  ô  taxa,  oní  prazo  pruflxa  lo,  fjrçjsd  ti.  para  quo  so  cumpra  o  coatra^^to,  quo  A. 
onWogiio  a  B.  as  letras  do  cambio  sacada-j  em  favor  do  comprador,  ou  da 
pessoa,  no  contracto  mencionada. 

Por  sua  parto,  B  não  pòJo  noni  «lovo  roce')cr  de  outrem  quo  não  ;V  os  saques 
«ompiados  de  accordo  com  seus  contractos,  e,  no  caso  do  querei'  ropaásal-os,  turá  li 
de  eudossal-os  préviament-j. 

O  conjiiiereiante  quo,  na  provisão  de  ro^ebor  corta  quantia  no  mozdo  setombro. 
e  puM  grarantir-se,  receioso  de  oscill:u;ão  nas  taxas,  compra,  para  recober  era 
ontubio,  cainbiaes  no  valor  digamos  de  X  ÕOOO,  quo  necessita,  constitue-ie  na  obri- 
íjação  Jo  reccleras  leiras  no  praxo  estipulado  no  co.ilracto. 

Na  hypothese,  porém,  de  só  liaver  rvícebido  apenas  o  quanto  comporte  o  valor 
de  £  3&0C),  dá  ordem  ao  sni  corretor  pari  vend  m-  as  í  ■2'yò:),  de  qne  não  necessita, 
porsna  conta  e  como  pipil  repassab  ;  iio  veudnioato  nuu  Ia  que  o  vonde.Ior  frac- 
cione as  £  5J0.)  ein  tíuitas  letras  quantas  neces?  ud  is.  e  to:nando  destas  X  3j'.^0  para 
si,  entrcira  as  restantes  x  20J0,  d^ividraiont}  endossadas,  á  pessoa  a  que,ra  o  cor- 
retor as  vendera. 

E'  desta  forma  que  as  leis  em  vigor  pcrmitteni  a  ueg-ociação  de  letras  re])a.t- 
sadas,  isto  é,  letras  eudussadas. 

Si  estas  pratica-s  foss  -m  rigorosamente  observadas,  muito  teria  a  lucrar  o  mer- 
cado do  cambio  e  com  elle  o  commerclo  honesto  :  pelo  uicnos  haveria  mais  csíab:li- 
dade  nas  taxas  do  cambio. 

Por  ser  opportuno.  pe  limos  vénia  para  transcrever  uns  artigos  publicados  nos 
a  pedidof  do  Jornal  do  Coram^rcio,  em  sate.nbro  e  out;abro  de  IS'^3,  em  vista  de.  ura 
editorial  do  jornal  lUo  ^x^cs  de  lo  de  setembro  do  mesmo  anuo,  no  qual  a  redacíão 
desta  follu,  apreciando  as  medidas  aprescala-Ias  pela  Comrnissão  de  Orçamento  de 
receitada  Camara  dos  Deputados,  sobre  a  proliibição  de  liquidaçua  por  diferença  de 
contracto  decambiaes.  negociados  pMos  bancos,  proauaciou-se  pelo  seguinte  modo  : 

«—  If  in  the  cou[-se  of  their  bussinoss  thcy  ilnd  sneculat.^rs.  \vlio,  having 
opiniouson  lhe  prob:ibIo  course  of  exclianee,  aro  anxious  to  verity  their  exacíness 
by  betsupon  the  future  i:old  vulue  of  tlie  «mil  reis»,  Avhero  is  the  crime  ot  acce- 
ptinir  tbese  b<^ts.  provided  precaiitiannrv  measures  can  be  taken  ?  And  where  1í  tue 
crime  inohliiring  over  enlhusiastic  excliange  sellers  to  eomply  witii  their  ongage- 
ments.  and  deliVer  wiiat  thev  did  not  possess.  and  never  nieanl  to  possess  .  > 

«  Si  (o  banco)  ao  curso  de  suas  transacções  encontrar  «especuladores»  que, 
tendo  opinião  sobre  o  provavo!  curso  do  cambio,  anceiam  veri;!carsuaexaci!d:io^<  por 
meio  daa[.ostas»  sobre  o  valer  futuro,  em  ouro,  f!e  «mil  réH>.  onde  o  cnme  (uo 
banco)  «ern  acceitar  estas  apostas  »,  comtanto  que  medidas  de  precaução  possam^>er 
tomadiLS?  Konda  eítá  o  crimo  em  obrigar  os  entusiastas,  vendedores  de  carajio, 
a  realizar  seus  compromissos  e  «entregar  o  que  não  possuíam,  ejá.niais  pretenaorara 
possuir?  » 

Damos  em  seguida  o  artigo  a  que  aos  referimos  e  que  tem  por  opigraplie  : 
J^. postas  sobre  o  cambio: 

«  Parece-nos  que  bsm  acertadas  foram  as  ligeiras  ponderações  que.  sob  o  titulo 
acima  e  neste  jornal,  a  15  de  setembro  fizemos  sobro  o  artigo  do  It-o  ^exrs  ae  luao 
mesmo  mc^i,  que  mereceu  dessa  il lustrada  redacção  a  honra  de  abrir  discubsao  com 
o  anonymo  a  que  ella  alludiu  na  expressão  <  ex-ungadeonem  *. 

Cumpro-nos.  antes  de  tudo,  declarar :  toda  vez  que  se  nos  oHercce  ens^o  ae- 
combater  a  airiotayem  do  cambio,  que  £e  desenvolve  cm  nossa  praça,  lazemoi-o 
sem  curar  da^nacionalidade  dos  que  nolla  interveem.  quer  se  trato  de  inaiviaua.- 
lidades,  quer  de  coUectividades,  e,  portanto,  não  nos  cabe  a  responsaouiaaQe. 
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Não  cabe,  por  conseguinte,  nestii  'hypVthesó\a  âppiicnVão  'que' Vazo  di'-nc)'r(U 
SJsfbaTS.r'"^     =  ''''     '''''''^  ^<sassec^t'lu/lí; 

Estabelecida  esta  preliminnr,  p.issomos  a  nprociar  os  conceitos  fiue  omson 
artigo  de  24  de  setembro,  faz  o  digno  redactor  do  Itio  sobre  o  nore.  ío  de 

cambio,  sob  o  titulo  «  Bets  on  Exciianííe».  "itiutuo  ae 

t.rv,  desenvolvimento  de  sua  idéa.  em  que  luostra  o  profundo  conhecimento  oiio 
tem  das  priixescommerciaes  de  nossa  praça  o  do  funcciouamento  dos  Ban,  os  .-stran- 
geiros  aqui  estabele  -idos,  depara-se-nos  um  fncto -ligno  do  reparo,  isto  c  quando 
iSi"  ?  f  ^  ^'°frini^»fos  do  ommercio,  que  tem  do  pagar  aos  Bancos'  estran- 
geiros as  letras  de  cambio  a  estes  Bancos  reinettidas  pelos  commorciantes  do 
praças  estran-eirns  para  cobrança  das  facturas  do  -^eneros  fornSs  ao  nos  o 
commercio,  c  .z  que  egitimos  tomadores  prestam  seus  "nomes  para  a  reali^ição  de 
transacções  de  camião  <.<  puramente  especulativa»  vi^  uo 

.nnoPt'^^"?®^ •  -^^^^^  ^'^^''^^  commercial  dè  que  nos  dá  noticia  o  Rio  ^eics 
constituo  íortesulsidio  para  orientação  da  dignu  Commissão  do  Orçamento  .la  Ca- 

SiS-n  'iÍ?'r^'^f '  V^'  naturalmente  %e  aproveitará  para,  do  mo  to  ma  s 
seguro,  legislar  sobre  tao  momentosa  questão. 

n,..,St^f'°'^''"^^  ao  mesmo  abuso,  diz  o  illustrado  redactor  ser  diflidl  aíTinnar 
Z"^^^^^^^^^  àessos  operadores;  e  mo  Cu 

esperar  que  elle  reassuma  a  sua  posição  estável,  quan<!o  arruinados  os  io-adoros 

eiteíeSsf  ^nrlr^^^n-l'  'í"'"''        «??radameníe  canparu  ao  de  uma  rilcta 
uf  ^      '  porém  que  para  o  jogo  nao  bastam  jogadores,  tornam-se  necc-s^^a- 

não  ÍÍ^ÂT"%flT  T' -  "i^*^?'  '^^^'^^'''^  -  ^"^'^"do  um  não  V'r  dous 

nao  brigam,—  isto  é,  onde  nao  ha  banqueiro  não  lia  jogadores 

Detendo  a  attenção  m  seu  artigo  e  tendo  em  vista  a  leirislacão  pátria  não  nos 

podemos  furtar  ao  ensejo  que  se  nos  oíTerece  de  asseverai  qíe  os  bSsTJS 

rS.^^^í.of^'^""'-''^  P^*^^'"  '^"'^■■bir  o  abuso  aVnSdo  pelo  dt?no 

redactor,  e  com  maioria  de  razão  os  Bancos  estrangeiros  ;  porquanto  com..  .li<.°-  o 

cKnl'  mt^o  o'  °  P^'^"''^'  "^'fr  '''''''  ostabolLTríentos  esfSn.ol;  s  o 
Ío?en^^?thVlaf  nni  fnZ1?'\  ^"^^^'^  ''^^  ^""^^^^  ^^"^'"^^^  V-^^os  exportadoros 

SX^fdo  inrfíin  -""i'^''"     ^""'^  exclusivamento  os  com- 

pradores do  cambio  commercial,  qn?r  nos  parecer  que  basta,  para  que  si  não  de 
todo,  ao  menos  em  givande  parte,  diminua  a  perturbação  e  ces4m  as  ruinf  r  nx^^^^ 
^LfT.'  estabelecimentos  cumpram  a  lei  consalíadrem  nosi  00^^00^^^^ 
fpoSa  '''"^         ^"^^  nialr  zes,quando  o  Sèa  ?potlSe 


nma  let?faiSí^£Ítconíf'°''^  '"^^-'^'^'^  que  o  especulador  que  comprou 

Iml        o  íomí^fn  cf'?  1'!+'""  """'f ' °  ^'^"'^^  ^  ^"^^^^i      indi^idu,.  vendeu 

nevSentreSdoS^Í  f??f  ^'^      ^"^"^     '"^^^^'^      seu  nomo 

mSSron  lgS!^^^^^  transacç^-iointcrveiucom- 

i.oí+f^^i^^/^^^^l'?^^*'' se  daria  o  facto  citado  pelo  Rio  Neics  de  «tomadores 
legtimos  de  cambio  emprestarem  seus  nomes  para  transacções  puramente  de  esoe 
cu^çao>>  que  mais  propriamente  denominariamos  de  S^^enrSS  a  í t^^^ 
^rabio,  tomada  por  um  banco,  uma  íirma  individual  ou  commerch^  4  nódc  4? 

SSfnít''  ^''^•''^  ^"^""f"  ^'-^"co  depois  de  endSa  pelo  repro.en- 

A  íiZ-^T',"'''''!^  °"  in-iividuo,  ou  representante  drbanco 
especuíSes  frdivX^^o?/t^^^^^^  de  cambio  g?-ande  numero  de 

sSdotera  aS  ^^^^  P^^^^sso  irregularmente 

ca??tarp\?apagoSt?^  a  agiotagem,  uma  vez  que  disponbam  de 

dei^dSrS^^^^  r^'^?  "^"'^^^  ^^^^^^  se  tivessem 

credito  oSs  Po?^^^^^  ^'''-'^s  repudiadas  por  não  merecerem 

fintes  ou  roDrSf  fnf^fH^  legalmente  fazel-o,  por  lhe  faltarem,  como 

^oS^S^X^^^^t:;:^^:^^  P-  transacções  que  com- 

estabeledls  So^.*.?.o,?f'  '''''''  ^«"^ercir.es  e  agencias  estrangeiras,  aqui 
Sria  de '^mTnn^^  ®  ■'•7-'^'''  -P''''  ''^"^  representantes  que,  mesmo  em 

SSevrm  Sií/.  ^' J"^  consulta  ás  casas  matrizes,  com  maior 

rorça  devem  prohibir  o  uso  de  suas  íirmas  em  operações  aleatórias  do  cambiacs, 


-  137  — 


como  im  liypolhosú  so  aprosonUi ;  o  so  al;,'uiu  cless  ís  aí,'oiitos  ou  roprôsentantos, 
affrontanclo  os  rogulamontos,  tivosso  o  arrojo  do  inlorvif  no  morcado,  soriu  dosdo 
logo  exonerado,  pola  notória  irroj,'ulari(lado  do  facto. 

Pelo  processo  em  uso,  qualquer  dossos  a^íonies  prVlo  intervir  na  compra  ou 
venda  do  canibiaos,  sem  quo  seu  nomo  ou  o  da  ilrma  il.irnn)  na  loira,  niostno  quando 
delia  Hv/.  vonda  a  um  banco. 

Por  exemplo,  por  um  contracto  pass  ado  polo  corretor  ;io!iancoX,  o  espoeulador 
A  adiquiro  o  direito  do  haver  dos-o  banco,  di^Mnn.s  t  3.0  u)  cm  cirnldaes  até  crto 
prazo;  no  vencimento  do  pra/.o,  ainda  p^r  uni  contra,  t  i  ilocorn-tor,  pixlc  elle  von  ier 
as  f  5.000  ao  banco  Z,  o,  no  dia  da  lirjuidjição,  o  corretor  dove  mandar  memoranda 
aos  bancos  X  e  Z  e  estes  liquidam  os  dous  contractus.  ou  ontrog-ando  o  b  mc'^  X  as 
as  letras  sacadas  om  nome  do  lianco  Z,  ou  o:icu)tr;indo  os  mosinos  contrit-tos, 
mediante  pagamento  ou  condições,  e  tudo  sem  qu^í  o  nome  do  ospeculador,  qu^  :ez 
uma  e  outra  operação,  ligure  nas  lotras. 

Si  o  Codipfo  tosse  rcspeit^ido,  no  ca<o  quo  ^upponio;.  as  í  5.0O0,  conipv.uias  ao 
ISLUCO  X,  deveriam  ser  sacadas  em  favor  docspfculador  A,  o  esto  somente  depois 
de  endosíial-as,  as  poderia  negociar  com  o  banco  Z,  c  nem  dc  outra  fórma  esse  Ijanco 
as  poderia  negocia  r. 

Uma  letra  «  repassada»  sò  poderá  sor  negociada  após  o  respectivo  endo.>.so.  que 
deverá  ser  em  branco  ou  noírro  ;  mas  que^m  todo  o  raso,  nfu»  dísperua  a  assiiriiatura 
do  possuidor  que  a  transfere  a  outrem  ,  e  as  operações  cm  letras  repassadas  (jiie  não 
obedecerem  a  estes  preceito?  deixam  do  sor  tiansacçõcs  «  l^ona  ildre.v  p.ira  cidiir  sob 
a  penalidade  da  agiotagem. 

Finalmente,  si,  na  hypothose  apontada,  o  banco  Z  reoebe.sse do  kinco  X  as 
letras  sem  o  endosso  do  ospeculador  .quo  Ufas  vendor.i.  al  -ui  de  aousíir  dupnn-ipio 
«bona  fidíc»,  poderia  ser  acoinuxdo  de  mancomrnunação  para  produzir  a  oscilhrçuo 
ou  queda  da  taxa  do  cambio,  facto  esto  que,  so  si  produzisse  na  Inglaterra,  cahiria 
sob  a  penalidade  do  «  Ringor  ». 

Ora,  como  disse  o  redactor  do  Rio-Xeic>,  si  a  estes  bancos  são  remettidas 
quasi  todas  as  letras  sacadas  do  praças  estrangeiras  p.ira  a  cobrança  do  grande 
parte  da  importação  foita  pelo  c  immorcic  tlosta"  Capita!  ;  si  estos  estabele^iiu  cnos 
são  também  os  compradores  das  letras  dos  exportadores  desta  praça  ;  e,  linaun-nto, 
si  as  taxas  a  que  são  cobradas  ao  conimercio  as  lotras  do  géneros  impoi-tados 
depende  do  movimento  no  mercado  de  f^ambio,  po  1  u'-se-b:À  dizer  quo,  aoceitan  io  os 
bancos  as  operações  acima  exeinj)liiiealas,  vordailolros  «ac  iininauaíioa  contncís». 
preparavam  um  mercado  exceiícioua!  para  fazor  suas  cobran  .as. 


Cambio  e  Letras  de  Cambio  na  pratica  regular 


Consubstanciando,  antes  de  tudo,  as  idòas  e  informações  sobre  a  theoria  e  a 
pratica  do  cambio  em  suas  applicações  geraes,  colhidas  em  notável  escripto  do  eco- 
nomista Georges  Levy,  e  estudando,  do  accordo  com  Bylos,  ora  seu  livro  —  O,:  Bills 
as  condições  o  processo  da  letra  de  cambio,  mais  especialmente  conformo  ás  leis 
inglezas,  pedimos  vénia  para  expor  o  .seguinte  : 

O  cambio,  na  sua  mais  lata  accepção.  é  uma  operaçã  pela  qual  um  devedor 
premune-se  do  meio  de  pagar  a  seu  credor  em  outi-o  log:\r  que  não  aquello 
onde  elle  reside,  isto  é,  transformar  a  moeda  de  um  certo  lojar  em  moeda 
de  outro. 

Pode  haver  cambio  no  interior  do  mesmo  paiz,  quando  a  massa  de  créditos  do 
uma  localidade  ultrapasse  o  de  créditos  de  outra,  ou  lhe  seja  inferior.  E' e^te  o 
cambio  interno. 

O  cambio  internacional  ô  a  operação  que  transforma  a  moeda  de  um  paiz  na 
de  outro  paiz.  E' o  acto  pelo  qual,  por  exemplo,  um  brazileiro  compra  a  moeda 
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iqgleza  :  comoolle  niíotom  íisua  disposição,  paraop?rar  osta  coraprn,  siiião  moeda 
"braziloira,  ou  valores  ppJos  qiiaes  sô  podem  rocobor  niooilu  brazileira,  à  somrpo, 
•om  ultima  aiialyso,  esta  que  ello  desembolsará  paraobtora  moeda  Gstran;,>-oira. 

O  cambio  ó  pois  o  preço  do  uma  mosda  traduzido  (cíyrimcc)  oin  outra  mooda,  o 
toma  sua  origem  uas  obrii;av'i3es  iutcraaciouaos  reciprocas  quo  os  ins-lozos  clesig^uam 
••sol)  o  nome  do  indebtedness  (endctiement). 

A  necessidade  de  enviar  mooda  de  um  paiz  p.u-a  outro  resulta  do  facto  quo  o 
segundo  tornou-so  cr^idor  do  primeiro. 

Mas  não  é  este  o  uuico  modo  pelo  qual  estes  créditos  s 3  extinguem.  Longo 
disso,  a  moeda  não  intervém  aqui  senão  a  titulo  de  saldo  desses  balaníos  (Vap- 
jjoint  de  CCS  nglemenís) . 

Os  créditos  encontram  uma  coutra-partiJa  frequente  era  créditos  inver- 
tidos. 

Assim,  entre  uòs,  quando  somos  credorosde  paizes  estrangeiros,  como  a  lugla- 
ierra  e  Estados  UuiJos,  pelos  prodiicíos  que  ll:es  expedimos,  os  iiiglezes  e  america- 
nos por  sua  parte  são  nossos  credores  pelos  géneros  que  nos  expedem. 

Nem  sempre,  porém,  a  equivalência  dos  créditos  entre  dous  paizes  se  realiza 
•exactamente.  Causas  uaturaes  e  extraordinárias  ^concorrem  para  esse  desequilíbrio, 
assim  como  circumstancius  peculiares  a  cada  paiz  fazem  com  que  o  equilíbrio 
se  rompa,  em  um  ou  outro  sentido  ;  e  este  íaclo  é  mais  que>uiriciente  paru  lazer 
variar  o  cambio. 

Diz  ainda  Mr.  Georges  Levy  : 

«  Toutes  fois  ces  inegalités  de  ToíTre  e  de  la  demnnde  scut  en  partie  corrigóes 
.par  les  tanquiei-s  qui,  próvoyent  par  exemple  des  exportations  dans  trois  niois,  se 
luut  ouvriru  letraiiger  par  itiars  correspondants  iles  credi's  aumoyen  tles^iutrb  ils 
Xourm.ront  á  leurs  computrioíes  importaleurs  le  change  dont  iis  ont  "immédiateinent 
i)e_soin.  Trois  moisplus  tard,  l(íurs  couipatriotes  exportatours  vitru.iront  ofiVir  aiix 
me:nes  baiiquiers  du  change,  c'est  à  dire,  des  creauces  sur  le  pavs  òu  les  credits 
■avaicnl  été  ouverts. 

_  L'eílet  de loperatioa  aura  èíé  de  dimiuuer  Tamplitude  des  oscillntions. en  four- 
mssant  ew  temps  ulile  nn  aliineut  ii  la  demande  et  en  se  uicttant  du  mèine  coup 
en  mesure  d'aLsorber  plus  turd  les  oílres.» 

Em  nosso  [aiz,  em  consequência  de  circumstancias  peculiares  ao  mais  impor- 
tante producto  de  exportarão  —  o  café  —  o  desequilíbrio  da  balança  do  conimercio 
internacional  faz-se  mais  sensível,  em  épocas  determinadas,  quando  escasseiam  as 
entradas  desse  producto  no  mercado. 

A  importação  que  te  realiza  ininterruptamente,  durante  todo  o  anno,  diminue 
•também  em  tempos  determinados,  sern  todavia  fozer  desapparecer  de  modo  absoluto 
a  necessidade  de  ouro  para  seu  pagamento. 

O  commercio,  scienteda  doticioncia  do  entradas  de  cafc,faclor  de  ouro,  devido  ás 
•necessidades  de  preparos  para  collieita,chuvíis  perioilicas  etc,  etc,  antecipa  a  impor- 
^ção,  de  modo  a  evitar  a  procura  activa  de  cr.mbiaes  naqnelle  período,  ficando 
assim,  até  certo  ponto,  restabelecido  o  equilíbrio  entre  a  importação  e  a  expor- 
tação. 

Nas  épocas  em  que  o  café  acode  ao  mercado  em  maior  quantidade,  a  coneur- 
■rencia,  que  assim  naturalmente  se  estabelece,  obriga  os  vendedores  a  reduzir  o 
preço,  circumstancia  esta  :nie  tambmi  pesa  desfavoravelmente  contra  nós,  na 
balança  do  commercio,  em  proveito  do  mercado  estrangeiro,  que  por  isso  mais  va- 
lorisa  sua  moeda,  comparada  á  nossa. 
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O  Sr.  Georges  Lovy,  occupando-so  destas  circumslancias,  exprime-so  do  modo 
seguinte  : 

«Quuit  ii  uos  rapports  avec  los  pays  à  chaugo  avarie,  nous  dislin;?ticns 
deux  c  is. 

Poiír  les  donréos  rjno  nons  no  pi-odnisons  pas.  conimo  lo  cnfé.pou  noiís  importe 
que  Ios/aíhcs'  remis  p:ir  iioiison  í?cliaii,íe  d'nn  s:ic  de  cetto  ma  relia  imIíjc  i>p  ciirt3tit  aii 
plantciir  bré^ilieii  une  qnautitó  de  ))íi7  j-fí.N'  siipéricuro  à  folle  qu'il  touchait  an  p-tra- 
vant.Bieii  pUis  !  ce  clmnír(?m'^ut  iioiís  ost  iitilo,  pni.>i-iu'il  poana  aniener  lo  v.Midenr 
áse  contenter  rrun  nombre  do  francs  nioiudre  et  à  nous  céder  par  couséqttent  soa 
café  à  meillcur  marchj.» 

E' nos  casos  desse  dosoquilibrio  que  a  intcrvençiio  regulardes  bancos  se  poderia 
nianife>tar  elílcazmeato  bonefica,  como  bem  pondera  o  Sr.  Lovy  :  em  no->.i  ju-rça, 
porém,  acnn tece  que  os  especuladores  assumem  as  fi; noções  de  banqueiros ;  mas, 
uão  tendo  letras  c  nuo  podendo  por  isso  lorneccl-as  aos  bancos,  vendem,  ou  antes 
promottem  entre.irar,  o  quede  facto  não  possuem,  contando  liquidar  a  transacção 
pelo  pag-amentoda  diíTerença  da  taxa.  na  época  do  vencimento. 

A  intervenção  dos  bancos  só  se  faz  sentir  quando  sacam  sobro  suas  caixas 
matrizes  ;  caso  este  muito  limitado. 

No  período  em  que  o  café  acode  ao  mercado  em  maior  quantidade,  dando-se 
como  consequência  o  augmento  do  letras  que  determinaria  a  alça  do  cambio,  os 
especuladores  apossam-se  destas  e  rctendo-as  por  meio,  por  exemplo,  de  cauções 
ou  coutas  correntes,  preparam  a  futura  baixa  que,  mais  tarde,  na  cpoca  em  que 
diminuem  as  entradas  de  aifé,  m;iis  se  acceatua,  pela  sua  constante  presençi  na 
Praça,  cnde  continuam  comprando  letras  a  taxas  mais  altas  que  os  bancos  po  leriam 
comprar. 

Senhores  d--»  monopólio  das  letras,  oa  créditos  delias  rosultaníis,  exploram  o 
mercado,  colhendo  o  proveito  do  mais  elevado  agio,  que  assim  estabelece:-am. 
Estes  factos  não  são  novos. 

Conspícuo  commeroianto,  de  nacionalidade  ing-leza,  estabelecido  nesta  Praça, 
soba  ani,'usíiosa  situação  do  nosso  mercado  de  cambio,  endereçou  íio jornal  ií:a 
^'ews,  que  se  publica  iiesUx  Capital  cm  idioma  inglez,  unia  carta  que  stereotypa  o 
mecanismo  do  rosso  mercado  de  cambiaos,  o  plenamente  justitica  o  que  sobre 
essa  matéria  temos  expendido  em  nossos  relatórios. 

Com  a  devida  vénia  do  Rio  i\'eic.s  passamos  a  transcrever,  traduzida,  para  maior 
facilidade  da  sua  leitura,  a  carta  a  que  a lludin:os,  aconipanhanuo-a  das  palavras 
com  que  a  digna  redacção  as  precedeu  e  encerrou  : 

«Sobre  disposições  da  nova  lei  de  sei  lo  imposta  pelo  orçamento  da  receita, 
escreve-nos  proeminente  ne;roci;inte  dest;i  cida^ie  : 

«  Notável  discussão  íeni-se  desenvolvido  ultimamente  cem  referencia  á  nova  lei 
de  sello  e  os  ónus  que  acarreta  ás  transacções  commerciaes;  parece-nos  entretanto 
que  sei-ia  mais  acertado  examinar  o  motivo  que  influiu  para  este  acto  do  Congresso. 

'  «  E'  notório  quo  a  especulação  em  cambio  tem  sido  em  proporções  disforniiiS  e 
a  certos  bancos  tem-sc  attribuido  de  alguma  sorte  o  duvidoso  privilegio  de  alimen- 
tar estas  altamente  coudemnadns  transacções,  e  tão  p  oruudamente  tem  alfectado  o 
co.mmercirt  legitimo,  que  os  commerciantes  sentem-stj  hoje  desanimados  e  abatidos. 

«  A  unic.i  esperança  é  q.uo  o  horiscnto  carregado  que  nos  cerca  venha  a  demons- 
trar aos  bancos  que  a  e  peculaçãu  poderá  talvez  ser-lhes  comparativamente  pro- 
veitosa, mas  em  todo  o  caso  delia  resultarão  iccalculaveis  prejuízos  ao  bem  esta/-  da 
classe  commercial,  o  legitimo  supporte  dos  bancos,  e  que  conseijuintemeute  muito 
devesoffrer.  o  i-i-  ,    i  . 

«  Nós  sustentamos  que  os  bancos  são  por  muilo,  responsáveis  pelo  presente 
estado  de  depressão  dos  negócios,  devido  às  discriminações  para  as  quaes  tem 
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influído  a  ospoQulaçílo  om  cambio  ;  oslava  om  sou  podor  coinplotamouto  dotor.  ou 
fazer  parar  a  especulação  ;  poróin,  com  rams  oxcopções,  nonluim  tonlou  íazol-o 
antes  ppomptiflcanilo-se  a  maior  parto  dollos  om  attondor  aos  podidos  dos  ialiliilados 
corrotoros  do  cambio  o  do  Reports,  ou  lotras  do  conimit  tontes,  soado  a  priinoira  uma 
especio  de  conta  corronto  o  a  ultima  uma  commo-l idade  para  revondor,  concodlda 
aos  mais  mean  f/utter-snipe,  sompfo  pi-oiuptoi  ii  lançar  boatos  absunlos  do 
modo  a  assegfurar  um  lucro. 

«  Taos  são  as  tr;msacçi5es  quo  toem  sorvido  de  basoao  movimanto  esp3culativo, 
o  ô  do  esporar  quo  os  bancos  virtualmoute  responsa vois  pilas  medidas  tom  idas  p)lo 
Corpo  Legislativo  para  delGr  tal  movimouto  (que,  oin  vez  do  castigar  a  algibeira  do 
espoculador,  veio  posar  nas  já  tuo  sobretaxadas  oporaçCíos  do  commorcianto,  que, 
comquanto  esteja  paganrio  nominalmente  uma  proporção  do  imposto  do  soUo',  devo 
eventualmenlo  pagal-o  todo),  de  ora  om  diante  proourom,  de  preferencia,  auxiliar  o 
commercio  logitimo  a  sustentar  um  corpa  do  esp3ouladi>res,  com  os  Rcports  o  papel 
de  committentc  e  que  só  poderá  terminar  em  desastre . » 

O  Rio  News  commonta  esta  carta  com  as  seguintes  p.vlavras  : 

«  Não  pode  haver  duvida  quanto  á  justiça  da  critica. 

«  A  especulação  do  cambio  tem  sido  a  mãi  de  muitos  maios,  o  até  da  dcmiora- 
lisação  de  nossos  bancos. 

«  Quando  bancos  convertem-so  em  escriptorios  para  uso  de  corretores  do  cam- 
bio, deixam  de  attender  a  suas  mais  importantes  funcçõas. 

«  Ha  bancos  nesta  cidade —  assim  cliamados  bancos  — que  não  fazem  outra 
cousa  sinão  especular  e:n  cambio.  E  estos  não  i:ão  também  bancos  estramreiros.  Não 
ha  osporança,  comtudo,  que  o  legislador  obauvinista  v  >.ia  isto,  conseíiuentomente 
temos  remédios  legislativos  que  se  assemelham  aos  que  aíTectam  todas  as  classes  de 
commercio.  y 

As  operações  de  cambiaès  e  as  que  a  ella  se  prendem,  ou  inevitavelinente  se 
lhes  annexam,  e  o  hábil  mecanismo  que  as  impulsiona  são  de  longa  data  exploradas 
em  nossa  Praça;  são,  permitta-se-uos  :i  franqueza  pelo  quo  temos  ouVido  de  nauitos 
e  lido  nas  discussões  da  imprensa,  pouco  conhecidas ;  sondo  certo  que,  fora  do  cir- 
culo dos  imraediatamente  nel  las  interessados,  circulo  impenoti-avol  aos  profanos, 
ninguém  pôde  com prebender  a  natureza  intima  e  o  segredo  de  taes  operações,  impe- 
netrabilidade devida  principal,  si  não  unicamente,  á  idéa  calculadaraento  proi^agada 
de  que  a  publicidade  seria  prejudicial  ao  regular  andamento  dessas  operações,  o  que 
parece  coi-rohorado  pelo  modo  como  temos  visto  ser  discuti  io  este  assumpto  por 
espíritos  de  lucidez,  debaixo  de  outro  ponto  de  vista,  incontestável. 

Felizmente  passados  são  os  tempos  em  que,  à  força  de  ser  repetido  pelos  inter- 
essados, era  corrente  e  officialmente  aceito  que,  as  operações  de  cambio  não  de- 
veriam ser  desvendadas,  sob  pena  de  graves  perturbações . 

Só  aos  interessados  na  direcção  desse  mercado  poderia  ser  proveitosa  essíi 
heresia,  de  que  elles  augures  da  Praça,  se  utilisavam  sorrindo  á  socapa. 

Seja-nos  permittido  ainda  ponderar  que,  enunciando-nos  assim,  não  temos  em 
vista  ostentar  erudição  na  matéria  ;  outrem  no  posto  qu3  occuparaos,  acompanhando 
accnrada  e  dei;idamente,  passo  a  pas50,  durante  o  longo  perioJo  de  2  ]i  annos,  as 
variadas  peripécias  por  que  sob  nossas  vistas  tem  passado  este  mercado,  chegaria  á 
conclusão  a  que  nos  propomos,  e  poderia  affirmar  que,  si  a  baixa  do  cambio,  que 
obéra  actualmente  esta  Praça,  não  é  causada  pela  agiotagem,  tem  nessa  pseuda 
especulação  o  mais  firme  baluarte.  . 

Honrado  e  provecto  commerciante,  em   carta  publicada  em  Gazetilha  do 
Jornal  do  Commercio  de  1895,  diz  que  a   especulação  não  c  causa,  é  efeito  da 
baixa  do  cambio,  e  consubstanciando  este  argumento,  chega  á  conclusão  que  a 
actual  baixa  do  cambio  era  nossa  Praça  só  por  cmpyrismo  grosseiro,  inconveniente  e 
inútil  poderá  ser  attribuida  a  essa  especulação. 
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A  ospoculaçílo,  cm  nosso  i-'ntondoi*,  pótlo  sor  não  só  ofl^eito,  sinão  tnnibom  causa 
da  baixa  do  cambio,  o  quo  não  ô  cousa  extraordinária  nos  factos  da  ordem  económica: 
assim  a  especulação  ô  causa,  quando  a  baixa  ó  intoncionalmente  provocada  o  pro- 
movida polo  interesso  do  ogiota.  o  quo  acontoco  actuulnionte ;  a  especulação  O 
efeito  quando,  dada  a  baixa,  sobro  oUa  se  aisentam  os  cálculos  de  proveitos  o  perdas, 
caso  este  em  que  não  só  licitamente  especula  o  nogocianto  honesto  como  o  ai^iota 
illicitamonte. 

Querer  attribuir  a  causa  do  laixo  estalão  do  caml»io  ao  ouo  foi  publicado  no 
parecer  da  commissão  de  Fazenda  no  Senado,  não  nos  parece  argumento  forte, 

O  que  alli  se  lô  já  de  ha  muito  õ  conhecido  do  mundo  financeiro;  conliocidas  são 
as  sommas  de  nossas  dividas  externa  o  interna. 

Do  Relatório  do  Ministro  da  Fozenda,  o  pelas  discussões 'la  imprensa,  sabiam 
nossos  financeiros,  quando  tomaram  o  empréstimo  interno,  o  valor  das  uoss;is 
emissões, 

Sabia-o  tombem  o  banqueiro  liotschild  quando  contraciou  o  ultimo  empréstimo 
externo,  e  sabia  mais,  porque  o  Governo  lealmente  declarou,  quo  durante  a  revolta 
fora  emittido  papol-moeda  no  valor  de  S3.000:GGO$,  o  quo  reunido  ás  emissues  ante- 
riores, representava  708.073:022$  em  circulação,  o  a  os.-;e  tempo  o  tliermometro  do 
cambio  marcou,  com  pequenas  oscillaçOes,  a  taxa  de  10  dinheiros,  e  continuava 
accesa  a  revolução  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Pois  bem,  quaes  das  causas  naturaese  ordinárias  que  influem  dosíavoravelmente 
na  vida  commercial  se  deram  nesto  paiz  p:ira  que  a  balançai  se  inclinasse  contra  nós  ? 

A  divida  não  augmentou  ;  da  circulação  foi  retirada  avultada  soinma  de 
papel-moeda,  tendo  empenhado  o  Governo  a  sua  palavra  honrada  de  retirar  ainda 
mais  coai  o  producto  do  ultimo  empréstimo  interno. 

A  revolução  no  Rio  Grand  -  do  Sul,  sob  cuja  iníluencia  ioi  tratado  o  empréstimo 
externo]  de  seis  milhões  sterlinos  e  lançado  o  interno  d;  cem  mil  apólices,  está 
terminada  desde  23  de  agosto  de  189.5,  e  com  ella  tamlem  cessaram  os  s;icriiicios 
que  impunha  ao  erário  publico. 

Para  satisfação  dos  pagamentos  a  realizar  no  exterior,  o  Governo  estava  e  está 
apparelhado  dispondo  em  Londres  de  recursos  que  o  dispensaram  edispensiun  por 
algum  tempo  de  vir  tomar  cambiaes  no  paiz,  desapparecendo  consegui uteinente 
esse  grande  concurrente,  que  poderia  perturbar,  com  a  sua  presença,  o  mercado 
de  cambio, 

A  safra  em  perspectiva  annnncia-se  ccmo  a  mais  importante  que  temos  lido. 

Si,  portanto,  com  o  desapparecimento  das  causas  da  baixa  teom  coincidido 
causas  para  a  alça,  o  estado  actual  do  cambio  é  rigorosamente  um  estado  artiiioi  i!. 
filho  da  oíriotagem. 

O  próprio  articulista  reconhece  a  gravidado  deste  facto  quando  nos  diz  que, 
quando  o  cambio  cahe,  qualquer  diíTerença  mesmo  dopenco,  (e  nós  diríamos  de  avos), 
é  sempre  relevante  e  representa  grandes  lucros  ou  grandes  prejuízos,  e  dalii 
surge  naturalmente  o  jogo  estimulado  pelas  circumstancias. 

Parecerá  um  pa:adoxo,  mas  os  factos  positivos  auíorisam-nos  a  dizer  que  a 
agiotagem  de  cambio  que  sob  o  fixlsonome  de  especulação  ultimamente  tem  oberado 
€Sta  piaça  é,  $i  não  a  causa  da  baixa  do  cambio,  pelo  menos  o  seu  maior  esteio. 


Latra  de  cambio 


Como  vimos,  o  cambio  so  traduz  em  moeda. 

Em  tempos  remotoj  as  permutas  faziam-s3  de  prolucto  para  prodiicto,  soado 
o  sal  lo,  qunndo  houvesse,  pago  em  producto. 

Dd  desenvolvimento  do  comm3veio  em  j^eral,  e  das  diííleuldades  oriundas  desse 
ir.o.lo  de  permutas,  nasceu  a  moeda  que,  mais  tarde,  reconheceu-se  do  nccossidadô 
ser  representada  pelo  ouro  e  prata,  cujo  valor  é  menos  variável  quo  de  outra 
qualquer  mercadoria. 

A  luncção  principal  da  moeda,  portanto,  consiste  em  servir  de  aguento  interme- 
diário nas  permutas.  Denominador  commum  de  todos  os  objectos  cujo  valor  ó 
permutável,  serve  de  termo  de  comparação  entre  esses  valoi-es. 

Cada  p.iiz  tendo  uma  como  conta  correnta  de  importação  e  exportação  com 
outros  paizes,  da  permuta  de  productos  entre  si  estabelece  a  balança  dos  créditos 
e  dos  debites  reciprccos, 

Assim,  hoje  as  permutas  entre  dons  paizes,  são  traduzidas  por  valor  cm  moeda, 
e  quando  ha  desoqtiilibrio  na  balança,  pelo  excedente  de  exportações  de  um  sobre 
sua  importação,  esse  excesso  representa  o  saldo  deste,  que  é  pag-o  em  moeda. 

Para  evitar  os  inconvenientes  das  remessas  desta,  e  maior  facilidade  do  com- 
mercio  no  pagamento  desses  sai-lo?,  Toi  creada  a  letra  de  cambio  internacional, 
hoje  consas"rada  nos  códigos  de  todos  os  povos  cultos. 

A  letra  de  cambio  sobre  quo  assentam  as  mais  importantes  transacções  de 
nosso  paiz,  e  da  qual  nestes  últimos  annos  tení  lançado  mão  a  especulição.  iuíluindo 
por  vezos  as  manifestações  desse  jogo,  cm  nosso  credito  externo,  merece  sor  apre- 
ciada sob  sua  verdadeira  feição;,  e  não  o  poderíamos  fazer  melhor  do  que  tendo  em 
vista  a  legislação  ingleza;  mesmo  porque,  segando  diz  o  notável  econouiista  Mr. 
Leon  Say  em  uma  introducção  de  importante  trabalho  de  M.  Goschen  :  II  faut  con- 
naitre  coqu'on  ècrít  en  Anejlctcrre,  car  cn  fait  cVaffaires,  les  anglais  sonl  nos  mailres. 

Os  dados  que  em  seguida  apresentamos,  foram  colhidos  no  apreciável  trabalho 
A  trentise  on  Bills  of  Exchange,  de  Bernard  i?//íes  -  15' edição,  de  1S9I,  Londres. 

Pnra  completa  intelligencia,  damos  traduzida  a  parte  da  legislação  ingleza  com 
referencia  á  fôrma,  interpretação  e  negociação  da  letra  de  cambio,  terminando  com 
a  imlicnção  de  alguns  artig-os  da  mesma  legislação  sobre  sello  de  letras  de  cambio  e 
notas  promissórias. 

Letras  de  camlDio  e  Nobas  promissórias  na  legislação  ingleza 

(45  &  4G  Vict.  c.  61) 

Um  act  para  codificar  a  lei  relativa  a  letras  de  cambio,  cheques  c  notas  pro- 
missórias (18  de  agosto,  1S82). 

Seja  decretado  pela  mais  eminente  Magestade  da  Rainha,  por  e  com  o  conselho 
e  consenso  dos  lords,  espiritual  e  temporal,  e  communs,  neste  presente  parlamento 
reunidos,  e  por  autoridade  dos  mesmos,  como  so  segue: 


par.tr  I 


rMKLIMIX.Va 


1 .  E^-te  act  pòdo  sor  consiilor.ilo  romo  o  Act  -hs  Mva^  .!q  cambio,  ISS2 

2.  Neste  act,  a  menos  qiio  o  coutoxío  d'oiitro— modo  cxijn,— 

«  Banhcr*  (banqueiro)  compfolif^jvlo  um  corpo  do  p  'ssoas,  quer  Giicorponidas  ou- 
nuo,  quo  exercita  o  commercio  KancArio. 

«BUI»  {leln)  sig-ni:ica  letra  de  cambio,  e  «^wíc»  (not:i)  sic-nifica  nota  pro- 
missória . 

«Deliccrif»  (entrega)  áigiiiíica  transferencia  de  posse  actual  ou  coníírucíiva.  de- 
uma  pessoa  para  outra. 

«Lidorsemcnt»  (endosso)  significa  um  endosso  complotado  pela  <!(l:livcr7j^  (en- 
trega ou  ti'adicão). 


«Fersom  comprehende  um  corpo  de  pessoas  auer  oneornora  las  ou  nuo. 
«1VV:.'ícn»  (oscripto)  comoreiíende  impresso  e  Writínri  èompreliende  impressão. 


PARTE  II 


LKTRAS  r>:-:  cambio 


Fòrrr.a  e  interprctnrJo 

3.  (1)  Uma  letra  dc  cambio  é  uma  ordem  incndicional  (in  ^rr:7.'i">;^-/;  escripírt 
ou  impressa,  dirigiila  por  uma  pessoa  à  outrn.  assignada  pe!a  pessoa  quo  a  dã,  re- 
quisitando à  pessoa  a  quem  è  dirigida  p^gar.  ã  vista,  ou  em  um  lixo,  ou 
determinado  tempo  futuro,  uma  corta  somma  em  dinheiro  a,  ou  ú  ordem  de  nma 
pessoa  espociiicad  i,  on  ao  portador. 

(2)  Um  instrumento,  quo  não  so  conforme  com  estas  condições,  ou  quo  determino 
praticar-s8  outro  qualquer  acto  era  addiç.ão  ao  pngamento  de  dinheiro,  nãoè 
uma  letni  de  cambio. 

(3)  Uma  ordem  de  pagar  sobre  um  fundo  especial  não  é  incondicional  dentro  do 
pensamento  desta  secção ;  é  porém  incondicional  uma  não  qualificada  ordem  de 
pagar,  junto  a  uma  indicação  e  um  fundo  especial,  do  qual  o  sacado  se  reembolsa, 
ou  uma  conta  particular  panx  ser  debitada  com  a  importância,  ou  uma  expo.ição  da 
transacção  que  originou  a  letra. 


NEGOCIAÇÃO  DE  LETRAS 


31 .  (1)  Uma  letra  é  negociada  quaudo  transferida  do  uma  pessoa  para  outra,  do 
tal  maneira  a  constituir  o  transferido  portador  dailotra. 

(2)  Uma  letra  pagável  no  portador  ó  negociada  pela  tradição  (dcUvcnj) . 

(3)  Uma  letra  pagável  á  ordem  é  negociada  pelo  endosso  do  portador  comple- 
tado pela  tradição  (delivenj) . 

(4)  Quando  o  portador  de  uma  letra  pagável  à  sua  ordem  transferc-a  por  valor 
sem  endossol-a,  o  trespasso  dá  ã  pessoa  a  quem  ó  transferida  o  direito  que  a  pessoa 
que  o  transferiu  tinha  na  letra,  e  a  pessoa  a  qnemé  transferida  em  addioão  adquiro 
o  direito  de  haver  o  endosso  da  pessoa  que  a  traspassara. 

(5)  A  pessoa  que  tenha  por  obrigação  endossar  uma  letra  u'unia  capacidade 
representativa,  pôde  endossal-a  em  termos,  quanto  á  responsabilidade 
negativa  pessoal. 

32.  Um  endosso  em  ordem  a  operar  corno  uma  negociação,  deve  obedecerás 
seguintes  condições,  nomeadauieate: 

(1)  Deve  ser  escripto  na  própria  letra  e  assignodo  pelo  endossante.  A  simples 
assignatura  do  endossant^j  na  letra,  sem  palavras  addicionaes,  ó  sutHclento. 


Sello  de  Letras  de  camtiio  e-Notas  promissórias 


Na  Inglaterra  as  letras  de  cambio  e  as  notas  promissórias  eram  até  certa  data 
isentas  de  sello  ;  pelo  —  Act  33  &  34.  Vlct.  C.  97,  de  IS70,  que  começou  a  vigorar 
em  1"  de  janeiro  de  1S71  foram  sujeitas  a  essa  condição. 

Damos  em  seguida  algumas  disposições  dessa  lei,  traduzidas  : 

Sec— 7.  Todo  instrumento  escripto  empapei  5e\\-A{\o  (cstamjKd  nw-terud)  deve 
ser  escripto  de  tal  fórma,  e  todo  instrumento  parcial  ou  totalmente  escripto  antes 
de  ser  sellado  deverá  ser  sellado  de  maneira  que  o  sello  appareça  na  face  do 
instrumento,  e  não  possa  ser  usado  para,  ou  applicado  a,  qualquer  outro  instru- 
mento eícripto  sobre  a  mesma  parte  do  \)íí\^q\  (material) . 

Si  mais  de  um  instrumento  for  escripto  sobre  a  mesma  parte  do  papel,  cada  um 
dos  instrumentos  deverá  s.ir  reparada  e  distinctaniente  sellado  com  a  taxa  que  lhe 
competir. 

Sec-  9.  um  sello  que  por  qualquer  palavra  ou  palavras  em  sua  face  seja 
apropriado  à  certo  e  particular  meio,  não  pôde  ser  usado  em  outro  qualquer  instru- 
mento que  não  aquelle  a  que  é  destinado,  e  quando  de  outra  fórma  empregado  não 
será  considerado  valido. 

Não  se  consideram  devidamente  sellados  os  intrumentos  que  não  tenham  sido 
sellados  com  os  seilos  que  lhe  são  particulares. 

Scc-  II.  Nos  instrumentos  sujeitos  a  sello  íiá  ra/orem  sobro  moeda  estrangeira, 
a  taxa  será  calculada  sobre  o  valor  da  moeda  britannica  tomada  a  taxa  do  cambio 
no  dia  da  data  do  instrumento. 


Soe.  -  12.  Nos  iMStiHiinontos  .sujoitos  a-i  i.a.eainoiuo  nd.mlorcn  soln'o  fundos, 
ou  qiiaesqiier  títulos  uogoiiavois,  o  calculo  sorá  foi  to  toma  lo  o  valor  do  cutacào 
(lessos  títulos  no  dia  tia  data  do  iustnunonto. 

Sec.  -23.  Salvo  oxcopção  oní  ooiitrano  todoò  us  íiapostoá  serão  d.^signaaos 
oxclusivamonto  por  soUos  impressos.  " 

Sec.  -  2-i.  O  instrninonto  oiii  que  for  pcrinittido  o  sollu  aulliesivo,  só  consido- 
■mf-se-ha  dovidamento  sollado  quando  a  estampilha  esteja  caiicellada  pola  pessoa 
exigida  pela  lei,  oscreveiulo  sobro  a  ostarnpiliii  ou  atiavossaudo  sou  uomo  ou 
iniciaes,  ou  iuiciaos  da  lirma,  com  a  data  verdadeira,  do  sou  pr  iprio  ptmho,(lo  modo 
a  ficar  caiicellada  o  tornada  incapaz  de  sor  usa-la  eni  outro  in5truin.;nto,  salvo, 
porém,  no  caso  provado  quo  a  estampilha  quo  liirura  iio  instruiueuto  fosse  col- 
locada  em  tempo  próprio. 

(2)  Pa-arã  a  somma  de  C  10.  qualqu-r  [)e-so.i  quando  obri-ada  por  lei 
a  cancellar  uuia  estampilha,  prop  >sit;ihn'jnte,  (>rUfaii,j)  ne^^lig-neiar  ou  ne- 
gar-se  a  fazel-o. 

Sec.  —45.  O  liVA\o  —  bank-.r  (banqueíi-o),  significa  e  in  ^hie  qualquer  corpo- 
ração, sociedade,  associação,  pessoas,  e  qualquer  pessoa  individual  que  exercite  o 
conimercio  do  banco  uo  Reino  Unido. 

(1)  O  termo  —  banh  tiotc,  sijrniiica  e  íqcIug  : 

Qualquer  letra  de  cambio  ou  nota  promissória  cmittida  por  qualquer  l^uqueiro 
que  não  e  Governador  e  Companhia  do  Bauco  da  Inglaterra,  para  pa-amento  de 
dinheiro  iião  excedente  a  £  100,  ao  portador,  ou  ú  vista: 

(2)  Qualquer  letra  de  cam:do  ou  nota  promissória  emittida  deste  uioJo,  que  dê 
direito  ou  qu.j  tenha  por  oijjecto  habilitar  seu  portador  ou  possuidor,  sem  endosso, 
ou  sem  ulterior  ou  outro  eudosso  mais  do  que  aquelle  cxisíento  ao  tompo  de  sua 
emissão,  ao  pagament.)  de  dinheiro,  não  excedendo  £  100,  ã  vista,  quer  o  mesmo 
assim  seja  ou  uã^  expresso,  qualquer  que  seja  a  fórmi  o  por  quem  quer  que  tal 
letra  c;i  nota  Sfj  i  sacada  ou  feita. 

Sec  — 48.  O  termo  —  letra  de  cambio  —  para  o  cumprimento  {for  thc  purposes) 
desta  lei.  inchio  também  saques,  ordens,  cheques,  cart  is  de  credito  e  qualquer 
documento  escripto  ou  impresso  (e-ccepto  ban':  notes)  que  dê  direito  ou  tenha  por  fim 
habdUar  qualquer  pessoa,  nelle  nomeada  ou  não,  ao  pagamento  por  qualquer  outra 
pessoa  de,  ou  para  sacar  sobre  qualquer  outra  pessoa  por,  qualquer  somma  de 
dinheiro  nolle  mencionado. 

(•2)  Uma  ordem  para  pagamento  de  qualquer  somma  de  dmheiro,  por  uma  letra 
de  cambio,  por  uma  nota  promissória,  ou  i>ara  eutroga  de  qualijuer  letra  de  c^míbio 
ou  nota  promissória,  para  indcmnisação  de  qualquer  sonnna  de  diuheiro,  ou  para 
pagamento  de  qualquer  somma  de  dinh  dro  tirado  (oct  o;)  de  algum  fundo  especial, 
que  possa  ou  não  ser  aproveitado  (atailcd),  oa  sobre  qualquer  condição  ou  contin- 
gência que  possa,  ou  não,  sor  eiTectuada,  deve  ser  consi  leradi  para  osiins  desta  lei, 
uma  letra  de  Cixmbio  pára  o  pagamento  de  dinheiro  á  vista  (on  dcnand). 

(3)  Uma  ordem,  semanal,  mensal,  ou  em  qualquer  outro  periodo  determinado, 
para  pagamento  de  alguma  somma  de  diuheiro,  e  também  qudquor  ordem  para 
pagamento,  por  algimia  pessoa,  em  aualquer  tempo,  depois  de  sua  data,  de  alguma 
somnia  de  dinheiro,  enviad  i  oa  entregue  i.ela  pessoa,  declarando  o  mesmo  a  pessoa 
por  quem  o  pagamento  deve  ser  feito,  e  não  á  pessoa  a  quem  o  pagamento  deve  ser 
feito,  ou  a  qualquer  pessoa  oní  seu  favor,  ó  considera  ia,  para  os  flns  desta  lei,  uraa 
letra  de  cambio  para  o  pagamento  de  diuheiro  á  vista  (on  demand). 


C.  S.  10 
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Sec.  -  50.  A  taxa  flxa  do  um  ponny,  om  uma  loira  do  cambio  à  vista,  pôdo  sop 
indicada  pop  um  sello  adliosivo,  quo  dovorâ  ser  cancollado  pola  possoa  signatária 
da  lotra  antes  da  entrega  de  suas  raííos,  guarda  ou  podor. 

Soe— 51.  As  taxas  aí2-uaíorcHi  sobro  letras  do  cambio  e  notas  promissórias 
sacadas  ou  feitas  fora  do  Reino  Unido  são  designadas  em  sellos  adhesivos,cumprindo 
às  pessoas  a  cujas  mãos  vierem  tor  estas  letras,  ou-  notas,  quando  não  estej;ira 
estampilhadas,  alllxar-liies  o  sello  adhesivo  apropriado,  e  de  quantia  suíllciente, 
cancollaado  cada  um  sello  que  tiver  aíllxado,  isto  antes  de  sor  apresentada  a  pa^ja- 
raento,  endosso,  transferencia,  ou  negociaçãoe  pagamento,  quaesquer  destes  títulos. 

Era  nenhum  desses  casos,  porém,  será  relevada  a  qualquer  pessoa  a  pena  de 
multa  em  que  incorrer  pela  falta  de  cancellar  qualquer  sello  adhesivo. 

Sec— 53.  Letr.is  de  cambio  o  notas  promissórias  quando  escriptas  om  papel 
(material)  de  denominação  imprópria  mas  que  represente  o  sello  suíTiciente,  podem 
ser  selladas  com  o  sello  apropriado,  sendo  porém  sujeitas  ao  pagamento  de  uma 
multa  di  quarenta  shillings,  si  a  letra  ou  nota  não  for  paga  segundo  o  seu  teor, 
(according  to  its  teno}-)  e  de  dez  libras  esterlinas  si  a  mesma  for  deste  modo 
paga. 

Só  neste  caso,  será  permittido  sellar  cora  sello  impresso  a  letra  de  cambio  ou 
nota  promissória,  depois  de  sua  eíTectuação. 

Sec.— 54.  Toda  a  pessoa  que  .emittir,  endossar,  transferir,  negociar,  apre- 
sentar a  pagamento,  ou  pagar  qualquer  letra  de  cambio  ou  nota  promissória 
sujeita  a  sello,  não  estando  devidamente  sellada,  pagará  a  somma  de  10  libras 
esterlinas,  e  a  pessoa  qu3  tomar  ou  receber  tal  letra  ou  nota  não  estando  devida- 
jnente  sellada,  ou  em  pagamento,  ou  em  g.irantia,  ou  por  compra,  ou  por  qualquer 
•outra  fórma,  nãos)  lhe  reconhecerá  o  direito  de  cobral-a  ou  tor;ial-a  válida  para 
qualquer  eíleito.. 

Não  obstante,  si  qualquer  letra  de  cambio,  para  o  pagamento  de  dinheiro  á 
vista,  estiver  sujeit.i  somente  á  taxa  fixiJewM  pe-my,  o  for  apresentada  a  paga- 
mento sem  estar  sellada,  a  pessoa,  a  quem  seja  assim  apresentada  a  pagamento, 
pôde  para  isso  aíTixir  uma  apropriada  estampilha  adhosiva,  cancellan.lo-a  como  se 
fosse  o  sacador  da  letra,  e  assim  fazendo,  pódo  pagar  a  somma  mencionada  na 
dita  letra,  carregando  a  taxa  pagi  na  conta  da  pessoa  do  sacador  da  letra, 
ou  deduzindo  tal  taxa  da  dita  somma,  e  por  esta  forma  tal  letra,  tanto  quanto 
respeita á  taxa,  é  considerada  boa  e  valida. 

Esta  permissão  conferida  não  releva  de  quilquer  pena  em  que  tenha  incorrido 
a  pessoa  que  houver  sacado  a  letra. 

A  Sec— 47.  Sujeita  á  multa  de  X  53  o  banqueiro  que  emittir  notas  promissórias 
ou  letras  ao  portador  sem  o  sello  da  lei ;  e  á  de  .£  20  todo  aquelle  que  as  receber 
em  pagam  íato,  ou  como  garantia,  com  onheciinento  de  terem  sido  emittidas  sem 
o  sello  respectivo. 

Apparentemcnte  ha  tres  casos  em  que  a  letra  de  cambio  e  nota  promissória 
ixílesir  sellada  depois  de  eíTectuada  : 

Vido  sec. —51,  53  e  54 —  isto  é,  a  letr  i  ou  nota  que  tenha  sido  feita  ou 
sacvla  no  estrangeiro,  quando  sella  la  com  sello  snilioiente.  mas  de  outra  denomi- 
nação ;  e  a  letra  á  vista  sujeita  ao  sello  lixo  de  um  pcnmj. 

A  lei  iiigleza,  como  vimos,  estabeleço  as  condições  indispensáveis  para  que  um 
titulo  possa  ser  considerado  -  letra  de  cambio  ou  nola  promissória  ou  nota  de 
banco  —  para  o  fim  do  pagamento  do  sello. 
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A  proporçiío  em  quo  esto  so  roiíliza  é  a  soguiulo: 
Loiras  do  cambio  o  not\s  promissórias: 

Nilo  excodondo  do  £  5   Ó  Ò  1* 

Excodondo  de  £     5  e  não  excedendo  £   10   '      o.0  2 


»•        »  »    10  s>    X»  » 


*   2.3   0.0.3 


»         »   »   25   »     »       >  50  

>         »   »   50   »    »       »         ^   75   Q  Q 

»         »   »   75   »     »       >         »  100   0  1,-, 

-cada  £  100,  ou  fracção  de  £  100  pagara  um  shiUms.  Letras  do  cambio  a  vi^ta  m- 
^am  o  sollo  lixo  de  um  pemvj. 

De  conformidade  com  o  act.  48  -  da  lei  do  sallo,  além  das  letr.is  do  ca  mb' o  e 
notas  promissórias,  é  considerado  como  letra  de  cambio  para  pa-amento  do  s^-Ho 
^d-valorcm  e  sujeito  ao  imposto  proporcional  da  tabeliã  acima:  o  choque,  a  ordem  a 
carta  de  credito  e  qualquer  documento  escripto  (oxcjpto  .BanA  Xotes)  que  habilite 
ou  tenha  por  tiai  habilitcr  qualquer  pessoa,  nelle  declarada  ou  não,  ao  pa-am^ntò 
l)or  qualquer  outra  pessoa  de,  ou  para  sac^ir  sobre  qualquer  outra  pessoa  qual- 
quer soinma  de  dinhaíro  n^lle  deílarado.  ' 

E-tão  sujeitas  ao  sello  proporcional  re-ulado  pela  tabeliã  seguinte: 

JDanÀ:  Notes 

£•  s.  d 

?v'ão  excedendo  de  £  1   0  0  5 

Excedendo  de  £     1    e  não  excedendo  de  £    2..:....      -0.0. 10  -• 

*  »  »    2  »   >  »      5>  ^    5   O  j  3 

*  ^   »     õ   >   »  »      »  »    10   0.1.9 

»      »   »    10   >   »  »      »   »   20   0.2.0 

»      »   >   20   »   »  »      »  »   30   0.3.0 

»      »  »   30   »   i>  »      »  »  50   0.5.0 

»      »   »   50   »   »  »      »   »  100   0.S.6 

BanJt  Note  -  nos  termos  do  act.  45,  desta  lei,  traduz  letra  de  c.míbio  ou  nota 
promissória,  não  excedente  do  £  loo,  emittidas  por  l>anqaeiro  para  pa-amento  de 
dinheiro  à  vista  ou  ao  portador. 

De  conformidade  com  esse  artigo  de  lei,  a  palavra  banqueiro  (ban^ccr),  sirrninci  c 
mclue  :  qualquer  corporação,  corapanliia,  sociedade,  pessoas,  e  qualquer^  pessoa 
individual,  que  exerça  o  commercio  de  ijancono  fieino  Unido. 

Incorre  na  multa  de  £50  o  banqueiro  (Oanker)  que  emittir,  der  causa  ou  per- 
miltir  a  e:nitsão  de  qualquer  banh-noie  sem  o  devido  sello  (act.  47)  e  na  de  £20  a 
pessoa  que  receber  ou  aceitar  tal  h.mk.no:e  em  pagrameato  ou  em  garantia,  e  fica 
inhabilitado  para  exi',--ir  o  seu  p.igamento  (act.  54). 

Regra  geral,  salvo  raríssimas  excapçOes,  o  sello  é  estampado  ou  impresso.  Os 
casos  únicos  em  que  e  permittido  o  sello  adheíivo,  em  letras  de  cambio  e  notas 
promissori:!s,  são  os  que  se  referem  a  letras  de  cambio  pagáveis  á  vistiX,  da  taxa  fixa 
de  um  j>cnny  (acts.  51  e  54),  e  ás  letras  de  cambio  e  notas  promissórias  sacadas  ou 
emittidaá.no  estrangeiro. 

E'  sujeito  acpigamento  da  multa  de  £  10,  todo  aquelle  individuo  que  negar-se 
•a  obrigação,  que  lhe  cumpre,  de  cancellar  as  estampilluis  de  ura  documento  em  que 
por  lei  seja  permittido  o  emprego  desse  sello;  o  incorre  na  multa  do  mesmo  valor 
iodo  aquelle  que  negociar  uma  letra  que  não  tonha-  satisfeito  o  sello  devido. 
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Em  geral,  sSo  nullos  para  todos  osolTôitos,  os  docuinontos  quo  não  tonliam  sido 
sellados  do  conformidado  com  a  loi.  Excoptuam-so,  porôm,  as  lotras  do  cambio 
pagáveis  íi  vista,  da  taxa  flxa  do  um  penm/,  o  as  notas  promissórias  o  lotras  do 
cambio  emittidas  ou  sacadas  no  estrangeiro,  quando  em  bona-ficUv  recebidas  em 
pagamento  ou  negociadas  sem  o  sello  devido  o  inutilisado  ;  o  quo  todavia  não  isonta 
do  pagamento  da  multa.  Goza  íamboin  do  privilegio  de  revalidação,  a  letra  do 
cambio  do  quo  trata  o  act.  53,  sujeita  porém  á  multa  de  £  10  ou  X  2. 

O  sello,  que  deve  ser  proporcional  ao  valor  dos  titules  emittidos,  ó  além  disso 
característico  do  titulo. 

Assim,  uma  letra  devo  ser  escripta  sobre  um  papel  sellado,  correspondente  ;l 
natureza  desta,  com  o  sello  proporcional  ao  valor  do  titulo  ;  por  exemplo: 

Uma  letra  da  quantia  de  £  100  dove  ser  feita  em  papel  destinado  a  letras, 
com  o  seu  respectivo  sello  impresso,  pnporcional  ao  valor  de  £  100. 

Si  o  sello  não  for  proporcional,  ou  não  for  sello  próprio  de  letra,  é  nullo 
o  titulo. 

Si,  porém,  o  sello  for  proporcional  ao  valor  da  letra,  mas  si  o  pupel  em  que 
ella  seja  feita  não  for  próprio  da  letra,  póde-se  validar  esta  sellaudo-a  com  o 
sello  proporcional  próprio,  mas  sujeito  o  facto  a  uma  multa  de  £  10. 

Estas  disposições  são  tanto  mais  notáveis  si  as  puzermos  em  confronto  com  as 
disposições  das  nossas  leis  em  vigor,  relativas  ao  imposto  do  sello  o  á  sua 
revalidação . 

Não  se  poderá  deixar  de  considerar  que  ahi  nos  instrumentos  sujeitos  ao  sello 
ad-valorem  -sobre  moeda  estrangeira,  a  taxa  é  calculada  pelo  valor  da  moeda  bri- 
tannica,  tomado  á  taxa  do  cambio  no  dia  da  datado  instrumento,  o  que  é  subordinado 
á  disposição  de  lei  não  ao  bel-prazer  dos  interessailos. 

Na  Inglaterra,  nação  pratica,  com  quem  devemos  aprender  em  assumptos  com- 
merciaes,  conforme  o  judicioso  dizer  de  Mr.  L.  Say,  julgou-se  acertailo  decretar 
uma  lei  especial,  tão  minuciosa  quão  rigorosa,  em  relação  ás  letras  de  cambio,  notas 
promissórias  e  seu  respectivo  sello ;  parece,  pois,  que  devemos  procurar  approxiniar- 
mo-nos  em  nossa  legislação  das  idéas  da  mestra ;  e,  por  maioria  de  razão,  porquanto 
é  com  a  Inglaterra  que  temos  mais  extensas  relações  commerciaes  o  financeiras, 
possuindo  essa  nacionalidade  em  nossa  Praça  estabelecimentos  de  credito  filiaes  a 
outros  uiiquelle  paiz  estabelecidos. 

Estamos  a  concluir  um  trabalho  histórico  relativo  ao  movimento  de  mercado- 
rias e  cambio  nesta  Praça,  no  periodo  decorrido  de  1808  a  1825. 

Esse  trabalho  assenta  em  dados  colhidos  em  protocollo  de  antigo  corretor  o 
Sr.  Christiano  Stockmeyer,  em  tempo  olTertado  ao  Banco  do  Brazil  pelo  distincto 
ex-corretor  de  fundos  públicos  desta  Praça  o  Sr.  Roberto  L->lleniant,  e  que  pelo 
Banco  da  Republica  do  Brazil,  com  que  aquelle  banco  se  fusionou,  foi  cedido  á 
Camara  Syndical . 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  do  1896. 


Synilico. 
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oiidres  a  \>0  ú/v  — 

Va, 
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LOSDfteS 

PARIS 

lUHBUKUO 

ITILII 

roiiTu«.Ui 

.V0V.I.YOKK 

-BláS 





90 

A  vrspA 

90  Vv 

k  visrx 

90  "^/v 

A  VISTA 

A  VISTA 

\  V;STA 

Á  VIST.V 

1 

9 

Va, 

1$0-jI 

1S072 

1.Í2D7 

1$32-) 

1^012 

■S77  0/ 

0.^370 

3 

9 

Vsi 

S  iV.c 

1S071 

1S29Í 

15323 

1S0I2 

■S-7  . 

55  lio 

Á 

9 

Va, 

S  >V,o 

i$o:>i 

1$072 

1SÍ97 

1$323 

1*01.2 

47Ò  » 

5.5570 

5 

9 

Vaa 

S  "/ic 

1$050 

1S072 

1$2D7 

1$325 

1§0U 

477  » 

5§570 

C 

9 

Vai 

8  "Ac 

L^OõO 

1^12 

1.5293 

15325 

1$00S 

•i77  » 

5>550 

■?7 

9 

S  «V,8 

1$'J30 

1S072 

1§2.)S 

1$322 

15011 

•i7j  . 

55550 

S 

9 

S  is/io 

l.'J,)30 

1$0.>7 

1.529S 

15322 

ISO  12 

^7i  > 

5§550 

.10 

9 

Vai 

s  -/« 

1S074 

1S239 

15325 

15015 

475  » 

5s5}0 

dl 

9 

'/lí 

S  âi)^',, 

JS071 

1$303 

15319 

15030 

•i7í  > 

35510 

.i2 

9 

Vis 

l.$05- 

1S071 

1$3Q5 

15325 

15019 

'iSO  > 

5.5  3 10 

13 

9 

1.S057 

1S071 

15305 

15323 

15027 

^175   » . 

5.55PO 

'JL-i 

9 

Vis 

S  -«Vjs 

ÍS058 

1$072 

1$305 

1S325 

15023 

479  » 

55VJO 

15 

9 

Vis 

1$057 

1.5071 

15335 

15323 

15020 

■17S  » 

55")00 

19 

9 

Vto- 

S  -Vai 

1.5057 

l$07l 

153OÍ 

15325 

-  l$02í 

477  » 

0501O 

^0 

9 

S  7/^ 

1§053 

1S072 

1$305 

15325 

15022 

477  * 

55553 

21 

9 

S 

1$053 

1$07S 

1$3J5 

15333 

150  IS 

479  » 

55590 

^ 

9 

ÍS05S 

1S073 

1.5303 

15333 

1502S 

•i7o  » 

.5.^310 

-26 

9 

S  ÍV3Í 

1$030 

iÍ(S2 

153  J7 

15333 

1S020 

4S1  » 

55303 

.57 

9 

S  27/32 

ti053 

1$JS3 

l«3li 

153  iO 

1502S 

4S4  » 

55350 

2S 

S  s 

Vai 

S  3/4 

1$072 

l.$0JS 

l$32i 

15355 

150  íi 

4S5  » 

55711 

^9 

S 

l§OSi 

i-jio; 

1.5339 

15339 

1$0H 

4SS  »• 

5.5752 
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• 

M 

z 

londraii 

Parii 

Itttlia 

1 

P»rtusal^  JoTii  Tort 

90  'l/v 

Á  VISTA 

90  d.  V 

Á  VIST\ 

90  ii/v 

Á  VI.ST,V 

Á  V1ST.\ 

.'i  %'I.STA. 

i 

S  V» 

8  «V« 

1S0S2 

1.510S 

15339 

1$  '09 

l$Oio 

44'.í: 

i;  34732 

3 

8  "/IG 

8 

ijosa 

1$103 

1$339 

lí3;U 

1$01S 

4Wlj  3.<774 

4 

S  "Ao 

8  "Al 

1«0S2 

líl03 

1.4333 

i.?3;i 

1$0.3C 

Çi32i  3.i77-i 

õ 

8  >/v 

8 

l.«095 

l$l!r; 

I;j3õ0 

1.4371 

1$>31 

4  PO'  3.Í.S1S 

6 

8 

8  »V3. 

1Í095 

1.4122 

1$351 

1^:3:  i 

lSO>i 

440- 

j  ÕÍSIS 

7 

8  »/8 

8  «Va, 

1$IU 

1$142 

1S3;0 

1.4'UO 

l$;jSõ 

■?5) 

3.43j'J 

9 

S  \\ 

S 

1$IH 

1$13'! 

1S373 

1.4403 

l.?070 

430. 

3492> 

10 

8  "/as 

8  ^•* 

1S092 

líll? 

l$3i7 

1J373 

ISOui 

$301 

345117 

11 

8  'Vk 

15030 

lítio 

1Í3-55 

1^3.;  i 

1.4036 

4-02 

j  5.<733 

12 

8  Vv 

1^077 

1.400? 

1Í331 

1.4333 

1$010 

4í;'í 

34724 

13 

9  Vai 

8  ■'■'/,* 

i$m 

1$07I 

l$30í 

1.4320 

1.402Í 

1 

$583;  3.4510 

14 

0  VlG 

8  'Vai 

15035 

l.-OTO 

1.4302 

1.4320 

14024 

SiSl 

1 

16 

9 

8  «Vai 

1^032 

14072 

l.$303 

1.4323 

14024 

SiSl 

5.4535 

17 

8  *Vai 

8  Vv 

1^037 

1$0S2 

i^li 

l$33-j 

14037 

34391 

IS 

8    -  8 

S  --Vai 

1$0S2 

13100 

l$33iJ 

i$35>: 

14014 

§4S5 

3.4773 

10 

S  'Vio 

8»  Vai 

l^áá 

1$103 

1S330 

1.4331 

1.4015 

$402 

54774 

20 

S  Vs 

8  "/ai 

1$0S2 

l.ít02 

l.<}3'3 

l.$3!2 

1Í0Í2 

*43i 

3.4773 

21 

8  -/a 

S  *Vai 

1$075 

15103 

1$327 

1.4351 

líOli 

Ç4:.2 

3.4732 

23 

8  'Vio 

S"/ai 

1§07Ô 

1^103 

1S33-. 

lí?3S 

l$O40 

.*iSS 

3.^731 

24 

S  -/s 

8  ",  31 

1.5035: 

l$)3õ 

1.435ÍÍ 

1?0-ÍO 

$Í4S 

3.47o2 

26 

s  -/« 

8  -Vai 

l^IOO 

1$«3 

14334 

t4C'ÍO 

§193 

3S732 

27 

8  -/8 

8  '-Vai 

i  iim 

1.4333 

í$337 

•   1.40  i3 

$iS5 

3.4717 

2S 

s  -/^ 

^8  !Va^, 

«■ 

1$33-. 

14333 

14012 

4iD0 

54732 

30 

s  -/« 

;  •  S  "/ai 

1$075 

16102 

1.4331 

l^"33j 

140» 

$'.S7 

34731 

31 

8  Vs 

l$07-> 

1$090 

1^33 1 

I4330 

14040 

4iS5 

5-J732 
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Quaíro  demonstrativo  diis  taias  iiiwiiua  o  luiiiiuiii  è  cainbiacs  (liariainoiíto  Bcgoíiailos  pcl 
Bancos  c  Corretores,  iio  pcrioJo  do  1  do  maio  do  JS!)5  a  3í  de  março  do  1S!)6 


Dias 

Bancário 

1      Citiiu  luutriz 

Particular 

Ilepassado 

Approvado 

1 

9  l/i 

9 

i 

9  Vh 

9 

"Aí 

9  V,G 

9  3,8 

9 

'/lO 

9  "31 

2 

9  ■'. 

9  »/l6 

9  =/,G 

9 

1  A 
/  -fc 

9  VlG 

9  •-•  as 

9 

^8 

— 

4 

9  '  ■i6 

9 

'  9  =  IG 

9  V; 

9 

1  A 
/  i 

9 

9  '/i 

'.1 

■■•Ai 

— 

0 

9 

9  ^/lo 

<» 

9 

0 

9  1  ;. 

'  * 

'.) 

9 

VlG 

— 

7 

9 

9  '/aâ 

0 

9  '/iG 

9 

9  •■'  ai 

9  'Ai 

9 

— 

S 

9 

9  1/3, 

'.) 

9  '.  ic 

9 

9  VlG 

9 

9 

'/s 

— 

9 

9 

"9  Vic 

9 

9  Vic 

9 

9  •■.  a=' 

9  '.  IG 

9 

'Ai 

— 

10 

9  'Ab 

9  Vic 

9  "/.G 

9 

9 

's 

9  ''.  a2 

9  '  's 

9 

='/lG 

— 

11 

9  '.  8 

9  V,6 

9 

9  K\ 

9 

Vi 

9  ^.-8 

9  ',3â 

0 

9  3/1,; 

U 

9  ^.  32 

P  VlG 

9  Vifi 

9  '/ic 

9 

'A 

9  ^'/^ 

9  '/8 

9 

'Al 



15 

9  '/is 

9  Vs 

9  VlG 

9  'A 

9 

'/8 

9  Va-2 

9  Vai 

9 

^IG 



13 

9  Vl6 

9 

9  Vis 

9  V« 

9 

Vs 

9  8 

— 

17 

9  V,c 

9  Vi6 

9  K\s 

9 

9 

Va: 

9  V32 

9  '/s 

9 

"Ai 



IS 

9 

9  V32 

9  VlG 

9  Vr 

9 

^8 

9 

9  5/32 

9 

VlG 

— 

20 

9  Vic 

9  V30 

9  Vis 

9 

9 

Vu 

9  'A 

9  =  3í 

9 

5  / 
1  8 

— 

21 

9  '  8 

9  »A 

9  Vg 

9  Vai 

9 

Vu 

9 

9  'A 

9 

22 

9  ^8 

9  V»c 

9  Vic 

9  =>.  IG 

9 

V:c 

9  ^'IG 

9 

= 'lí 

24 

9  '/a 

9  VlG 

9  i/io 

9  V,G 

9 

'/s 

9  Vv 

23 

9  '/l6 

9  VlG 

9  »/lG 

9 

9 

Vai 

9  3,  8 

9  K 

9 

27 

9  =»/3. 

9  VlG 

9  'Ag 

9  '/k 

9 

Va3 

9  VlG 

9  '/H 

9 

'Ag. 

2S 

9  '/lí 

9  VlG 

9  VlG 

9  V32 

9 

=/lG 

9  -  a- 

9 '  Vi 

9 

'--'iG  . 

2D 

9  V« 

9  VlG 

9  'A 

9  V,6 

9 

=A2 

9    ■  10 

9  3  ',  , 

1  IG 

9 

'A 

30 

9  s 

9  V,o 

9 

9 

9  '3 

!(! 

9 

V.G 

31 

9  '/« 

9  MG 

9  Vs 

9  '.Ai 

9 

'A-i 

9  V, 

9  3/,s 

9 

'A 

^    ^  161  « 
JUNHO  om  isos 


Dios 


Bancário 

Onlxa  matrh 

Parllealar 

1 

9 

V* 

9 

9 

'A 

9 

'A 

9 

'/i 

o 
O 

9  '/g 

9 

«A 

9 

'/« 

9 

Via 

9 

9  l  /s 

9 

«A 

9 

'/g 

0 

Vv 

9 

Vv 

9 

V,G 

5 

n  1  / 

9 

\\ 

9 

Vs 

9 

Vv 

9 

'A 

9 

G 

9  '  s 

9 

'/.V 

9 

9 

•j  < 

'■35 

9 

'A 

9 

7 

9  'A 

9 

9 

V,c 

9 

9 

'Vai 

9 

S 

9  1.  ^ 

9 

9 

■  + 

9 

"Ai 

9 

Vs 

9 

Vio 

9  Vi 

9 

9 

9 

'Va. 

9 

9 

'Vji 

11 

9  'A 

9 

9 

'A 

9 

3  ■ 

9 

9 

'A 

1- 

9 

9 

9 

9 

Vis 

9 

'/a 

14 

9  l/i 

9 

9 

Vi 

9 

9 

'V3. 

9 

'A 

ID 

9 

% 

9 

l/V 

9 

VlC 

9 

V,e 

9 

Vg 

17 

9 

^"^^ 

9 

9 

'Aa 

9 

V,G 

9 

\  10 

3o 

9  Vi 

9 

9 

V, 

9 

9 

"Ai 

9 

Vg 

19 

9  Vic 

9 

9 

=/ic 

9 

^■g 

9 

'V3i 

9 

20 

9  Vic 

9 

7  / 

9 

9 

1 

y 

V,s 

9 

'V.s 

••I 

9  Vs 

9 

9 

9 

■  /  1  c. 

9 

9 

Vi 

22 

9  7,0 

9 

9 

' '  l « 

9 

"  IG 

9 

'A 

9 

V.V 

2.-) 

9  'A 

9 

■  g 

0 

Vi 

9 

Vg 

9 

'.'1 

10 

23 

9  3/^ 

10 

9 

'  ■* 

10 

10 

10 

Vu- 

27 

9 

10 

9 

. 

10 

9  • 

10 

2á 

9  Vg 

10 

Via 

10 

Vg 

10 

'/><, 

10 

1  , 

1 

Btpassailo 

Ipprorailo 

9 

'/ ai 

9  Vs 

9 

'/v 

9  'V31 

9 

9  V,, 

9 

1  /, 

/  k 

9  'Ac 

9 

1  ■. 

9  ■/,,, 

9 

9  3/.^ 

9 

9  V,„ 

9 

9  '2 

9  i/j 

9 

9  3/^ 

9  Vi  - 

9 

V,c 

9  'V33 

9  V,o      9  I/3 

9 

ViG 

9  'V3i 

9 

Vio 

9 

VlG 

y  16 

9 

9 

9 

•/lú 

9  ^A 

y 

'A 

9  Vi, 

9 

9  "Ai 

9  Vv 

9 

Vs 

9  3/^ 

9  'V.o 

10  i/^, 

0  1 

W  Vg 

10  3,-,^ 
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JULHO  r>n!  laos 


Dias 

Baucarlo 

Culxa  luntrlz 

Fartlculiir 

Ropassnilo 

Approvnilo 

1 

lU 

•IA 

VlG 

lU 

1  /, 

.  ^ 

iO 

IV 

3/.  „ 

10 

'  M 

10 

1  /,n 

1  10 

10 

Vio 

2 

w 

1  / 

Vr 

lU 

4  / 

•t  A 
lU 

1  / 
Vr 

1  ,' 

.'  " 

3 

■  R 

iv 

'  R 

10 

10 

'Vio 

3 

4  A 

1/4 

•4A 
lU 

Vr 

i(\ 

1  / 

C/ 
'S 

in 

1  /, 
/2 

10 

'IG 

10 

l/„ 

10 

4 

4(\ 
lU 

vs 

3  / 

IV 

S  ' 

R 

13/  . 
/  10 

1 1  ' 
'  IC 

10 

11/.,. 
'  IC 

10 

'  10 

11 

5 

-l  1 
11 

■in 

3 

X  1 

iO 

13/.  . 

11 

1  /,  ^ 
'  10 

10 

13/,, 
'  16 

11 

Vr 

11 

11  Vic 

8 

'/A 

11 

3  ■' 
.  1  G 

Iv 

'/r 

H  1 

1  L 

Vi 

J  J 

3/.  , 
'32 

11 

3  ■„ 
.  R 

11 

11  'Vin 

11 

3/10   11  ViG 

9 

TU 

11  / 

11 

1  / 

3  ', 

i  1 

3/.„ 
'  IG 

10 

7  /„ 
'R 

11 

'R 

10 

3/. 
/  i 

11 

'/'í 

11  '/r 

10 

10 

1  /, 

/ 

10 

/  i 

10 

/IO 

10 

13/,  ^ 
/  1  0 

10 

3/o 
'  R 

10 

'Vio 

11 

10 

"/« 

11 

S/ 
'8 

1 1 

10 

'/R 

11 

3/.  . 
'10 

10 

/  16 

11 

'/i 

13 

10^ 

11 

1  ; 

3  / 
/  + 

11 

'A 

10 

' .  'r 

11 

1  .'.■> 

10 

15/,,- 
'  10 

11 

'A 

11 

11  l/o 

13 

11 

'A 

11 

9  / 

11 

«■  i 

11 

Ví 

44 
II 

7  y  - 
'10 

1 1 

X  i 

3/, 
'V 

4  4 
1 1 

3/„ 

/r 

11 

3/, 
'  k 

15 

11 

11 

i  / 

Vs 

11 

11 

Vi 

4  4 
1  L 

*''r 

X  X 

7/ .  . 
'  IG 

44 
1 1 

'R 

11 

Vr 

11  Vr 

15 

10 

11 

11 

11 

V,G 

10 

'R 

11 

/i 

11 

Vr 

11  '/r 

17 

10 

A  f 

i  L 

VJ 

7  / 
VR 

11 

v« 

n 

1/. 
'i 

10 

7/ . 
'R 

11 

Vr 

11  l/i 

i8 

11 

1  J. 

f  1 
11 

u 

'/IG 

11 

Vr 

1  /_, 

\l 

3/.„ 
/  IG 

11 

Vio 

19 

10 

% 

11 

1  / 

lu 

7  ,' 
'/R 

11 

ViG 

10 

'Vio 

11 

1/, 
'i 

10 

13/.™ 
/IO 

11 

Vio 

11 

20 

10  13/16 

11 

10 

13/lG 

10 

10 

'Vio 

11 

10 

"/R 

11 

'/r 

23 

10  13/10 

11 

10 

'/r 

11 

u 

11 

Vr 

10 

'V,c 

11 

v:32 

Zí 

10  iVic 

11 

10 

iVic 

10  IV, 6 

10 

'=/lG 

n 

Vr 

10 

'/r 

11 

Vr 

2i 

10 

V. 

u 

10 

10 

'  •t' 

10 

Vi 

11 

10 

1/., 

11 

10 

Vr      10  IVlG 

25 

10 

Vi 

10 

10 

Vi 

10 

'/o 

10 

Vr 

10 

10 

'  'iG 

10 

Vr 

26 

10 

10 

10 

»/i 

10 

Vi 

10 

=/r 

10 

Vs 

10 

'Vai 

11 

10 

iVto  11 

27 

10 

10 

10 

'Vio 

10 

'/R 

10 

/  ■*■ 

11 

Vs 

10 

Vi 

11 

23 

10 

Vi 

10 

10 

Vi 

10 

»Vic 

10  31/3-2 

11 

Vr 

u 

11 

'/r 

11 

30 

10 

10 

Vi 

10 

Vu 

10 

'VlO 

10, 

-tVr 

10 

'3.1G 

10 

Vr 

10 

'Vio 

10  II/16    10  13/J6 

íl 

10 

10 

10 

10 

Vr 

10 

Vi 

10 

3  ■. 

10 

"""/iG 

10  13/J6 
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AGOSTO  ora  isos 


1 
o 

3 
5 
6 
7 
S 
9 
10 
12 
13 
H 
15 
17 

n 

20 
21 
22 
23 
2i 
20 
27 
2S 
21 
30 
31 


Dancnrlo 


10    l/l     10  3/ 


10  3/« 
10  I 
10  1 


10 


3     1£>  V:,, 


10  3 


/s 


10  V.  10  V.a 

10  '/i  "10 

10  Vi  10 

10  '/j  10 

10  S/r  10  3/, 

10  10  iV.c 

10  Vi  10  -/« 

10  Vs  10  5.\ 

iO  Vi  10 


10  3/, 

10  Vi  10  í7 

10   »A  10  Vs 

10   3.'i  10  IV, 5 

10  Vi  10  iV,s 

10  'Vu  10  i-./„, 

10  Vi  10  iVu 

10    3'i  10  IVic 

10  Vi  10  -/« 

10  »/u  10  i=/,c 

10  n 

10'Vio  11 


CitiTa  matrit 


10  i/j  iO  a-j 
10  10  V, 


10  «/., 

10  i/j 

10  i/j 

10  '/j 

10  i/j 

10  I 

10  i/j 
=/« 

10  3-. 
10 

10  Vi 

10  3 

10  3/i 

10  3/.^ 

10  3/._^ 

10  3-^ 

10  'V„ 

10  3/.^ 
10  3^', 
10  3/i 

10 

'O    • 's 

10  v« 


10  V, 
10  "/^ 
10  'Vai 
10  'Vt., 
10 
10 

13  'V,^ 

10  3/, 
10  'Vu; 


10  13 

10  'V, 


10  iV.a 
10  V, 
10  V, 
10 
10 

10  iVic 
10  'V,í 

10  =íV3í 

10  3V3Í 

11 

11  '33 


Particaliir 


10   V„,  10 

10    i/j     10  V. 
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9  % 

9        9  J3/3, 

— 

— 

9  ViG,  9 

9        9  5/lG 

20 

9  Vvo 

9         9  '3/32,  9  7/io 

— 

— 

9  =/l6 

9  %,  9  s/iG 

21 

Al/ 

9          9  ]i 

9  ?í,  9  '4 

9  Vi,  9  ^ 

22 

9  ]í 

9  /i,  9  1-/32.  9  O/io 

— 

— 

9  K-,  9  o,/,„ 

9  ■-'/ic,  9  Vio 

2") 

0  9/,-   O  s4 

9    1  c 9  /k  ,  9  "  / 1  tí ,  9   ,  9  1 V 1 

9 

9     ,  9 

9  -H,  9 

23 

9  'Vi,  iO 

9  ?i,  10 

iO,  9 

0  ?í 

10,  9 

27 

9  -J,  9  i5/,c 

9  'ViG,  9  ?5,  9  IV, ^,  10 

0  '3/,c  9 

9  7í,0'V,iG9'Vsa 

10,  9  "/aa 

2S 

10  i/ic,  10 

10,  lU  Vic 

9  'ViG,  10 

10  ViG,  9  7á 

10  % 
iO%,  iO  a/to 
11,  10  Jí,  10  10  % 

11,  11  V,o,  11  % 
lOiV.a.lO  'Vic,  11,11 
10  ]ú,  10 


10  ÍV,6,  11 
li       li  Vic,  11 
.  11.  11  Vl6 
11 

11  '/la 
10  S 

10  "/33 

10  'V:c 
10  lá,  10       10  11/^5,  10  5í 

10  «,  10  ?á 

10       lo  % 

-S5=.        10  3{ 
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Tli9  BritLth  Danlí  of  Sonth  innriea 


10  V 


tG 


10.  10         10  -í 
10  )í,  10  3/,^,  10  Vi„  10  X, 
10  M,  10  V.c,  10  ^,  10  v,^,  10  M,  10V.„ 
10 

10?í,  10  13/,,,  10-5.10  iv.a.ll 
10  -í,  11,  11  1/,,,  11  ;5 
11 

10  li,  10  K,  10  ?í 

10  ^4 
10  ?í,  10  -i,  11 
11  K,  11  V,fi,  11  ;í 

11 

11>  11  ViG,  11  « 

11.  11  « 
11 
10 
10 

10 

10  ^ 
10  K 

10  10   ]i,   10  5m 

10  /S,  10 

10  íí,  10  10  í5/t6 

10  5£,  10  X 
10  S,  10  li 


BraiilianLielia  Bank 
rSr  DtnUcIiIanil 


10  10 

10  li,  10  3,',, 
10^  lOx.lOiVa, 

10  ?{,  10  5(i 
11,  10  ?í 

11  10 

11  M ,  II 
11,  10  M 

10  "/is.  10 

11  Jí,  10 
11  li.  11  « 

11  H,  11 
11,  10  r» 

11  '/l6,  10  « 

11  Jí,  11 

11,  10 
10  ÍJ/is,  10  13/,g 

10  ,^ 

10  "5,  10  13/,5 

10  'Vic,  10  Vi6 
10  !•: ,  10  u 
10  10  % 

10  13  ,5,  10 
10  is/io,  10  Jí 
10  "/16,  10  5s 
10  S ,  10  M 


S.  12 
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s 

a 

Baueo  da  KtpalUea  do  Braill 

Banco  Kaeionul  Brazilolro 

louilott  anl  Braillluu  Bsuk 

1 

10     ,  10  3/u 

10  Vm,  10  '/í,  10  Vio 

— 

10  % 

0  ^,  10  34,  10  Vio.  10  li 

— 

3 

10  Yi 

10  % 

— 

4 

10  y. 

10  « 

5 

10  5á 

10  ^ 

— 

S 

11  VlC 

11,  11  Vio,  11  % 

— 

9 

— 

11,  10  "/lí 

— 

10 

10  li 

10  14,  10  %,  10  ^ 

— 

11 

10       10  iVi6 

10  ^á,  10  »ViG,  11 

— 

12 

10  »Vic,  11 

10  5í,  10      10  is/iG,  11,  11  Já 

— 

13 

11  U,  11  VlC 

11,  11  H,  11  «,  11  Vas 

15 

11  VlC,  11  K 

11 

— 

10 

11 

11,  11  VlC,  11  J6 

— 

17 

11 

11,  11  % 

— 

IS 

11  % 

11  Já 

— 

19 

11.  11 

11  M,  11,  10  ÍÃ,  10  iViG 

— 

20 

11 

10      10  "/i6 

— 

22 

11 

10  %,  10 

23 

11 

10  r«,  10  iVic 

— 

2i 

11 

10  56,  10  Jà,  10  "/ic 

23 

10  K,  10  Vio,  10      10  54 

: 

23 

10  ?í 

10  lí.  10  VlC 

27 
29 

10  % 

10      10  iVic,  10  >i 
10  % 
10  5á 

31 

10     10  VlC,  10  =4 
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AGOSXO  1>I35  19  DS 


Banco  da  Rtpaliliea  do 
Braill 


Banco  .Yaclonal  Brailleiro 


S 
9 
10 
12 
13 
14 
IG 
17 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
23 

2: 

ÍS 
£9 
30 
31 


10  Vi 


10  5í 
10  "/ic.  10  H 

10  "/,c,  10  H 
10  'V,c,10"/as,10-j; 
10  "/as,  10 
10  'Vic.  10  ^-/  j. 
10  "Ac,  10  ^Vai 

10  H,  10  13  ',^ 
10  "As,  10  «3/,^ 

10 

10       10  13  -.j 

10  'V,c 

10  'V,c 
10  -J,  10 


10  li 
10  '  IS  10  ^  10  !.5 
10  yi,  10  V,c 
10  !4,  10  V,c,  10  ^ 
10        10  9/,„ 

10       10  o/jc 

10     10  9,1 

10  lí,  10  9  ,5 

10       10  r< 

10  '-i.lO  M/,g,io  ?; 
10  Jí 

10  ?i  10 

10  ?í 

10  ?í,  io^-3/,„io 
10 .?í  iOíVií,io  ^w, 
10  Jí,  10  >Vicio=í-,-3.l 

10  ST/„ 


10  13/ 
10  13/ 


IC 


10  13 


/  IC 


10  10  13 

10  íí,  10  lí/.j 
10  ?í.  10  13/,s 

10  'V.c  10  ^; 

lJ-'/3S,  10    13/, c 

10  'V,c,  11  - 
11  — 


'2 
ca 


L«ndon  ■  n  <] 
Eirír  Plate 
Ranl: 


10 


10;í,10  9  ,0 
10  ,c 


10  ".,c 


10 'Vk 
10 


10  Jl 
10  'Vic 


11  — 
11  — 


Th»  Brltlsli  Bank  of 
Soatli  imericii 


10  I., 
10  s; 
10  '-i  10 
10  10 
10 
10 

10  K 

10  1,; 
10  >i 
10 
10 


BraiilIunUclio 

Bank  flr 
DiiJtijIilanJ 


10 
10  V 


10  i»; 
10 
10 
lú 

10 

10  ?i 

10 

10 

10  \ 
10       10  u 
10  =Vic 

'O  -;,ioi3  -,c.u- 
10 


10  % ,  10  '.; 
10  lá  10  -  ,„ 

10  'i,  10  VlG 

10  34  10  >.- 
10  10 
10   if,,  10 
10  ■■'/u.  10 

10  'i 
10  ",  ,6  10  '.: 
10      10  ^ 

10  % 
10  •;,  10 
10  -4,  10  s; 

10  '^',6  10 
10  2  Vai,  10  ^- 
10  -       10  =i 
10  -5,  10  ?í 
10  "  ,c.  10  ?í 
10  "/-.c,  10 
10'''  ic.lO'Vu 

10  i3,',(;  10  ••; 

10  13  10  \ 

10  -;,  10 

ld>5/lC.1013/iC 

11-,  10  u 
11-,  10  '3;,c 
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a 

o 

Baneo  da 
Repulillea  do 
BrazU 

Bauco  Nnelouiil  BraiUelro 

M 

9<S 

o  J2 
2'S 
ea 

Loudou  and  Rlror 
Plate  Bnnlc 

Soutlt  Aiuorica 

Brailllanisclio 
Bank  rflr 
Deiitselilaad 

2 

11 

11, 11  Vsí,  li  Via,  11  Va» 

— 

— 

10  %,  11,  11  i/,o 

11  Vio.  11 

3 

11  % 

11,11  Vifl.llM.llVioUM 

— 

11  Vl6,  11  VtO 

11,  11  l/iG,  11  VlG 

11  M,  11 

A 

'  It  % 

11  ^,  11  V3i 

— 

11  % 

11  !á 

11  Vio,  m 

5 

11 

11 

— 

11 

11 

11 

6 

11 

11 

— 

— 

11 

11 

9 

10  % 

10  is/ic.  10  J4 

— 

— 

10  'Vic 

loiVio.ior» 

10 

— 

10'5/ic,  10  ?i,10  Jí.lOia/to 

— 

10  7* 

10  %,  10  «Vifl 

10"/32.10?í 

11 

10  % 

10  is/ic,  10  r» 

— 

— 

10 

10  J4 

12 

10  ?â 

10  «Vi6.  10  % 

— 

— 

10  -4 

10'Vi6,10?l 

13 

10  JJ 

10 

— 

— 

10  % 

lO'Vio,10íi 

14 

10  % 

10  «Vio 

— 

10  % 

10  ^Vio,  10  iSÍ 

lOJí.lOiVio 

16 

10  5Í 

10  -K 

— 

10  9£ 

10 

10?í,10'Vi6 

17 

10  % 

10  5&,  10  Via 

- 

.— 

10  "/l6 

ÍO«Vie,1054 

18 

lOViG 

10  ]í 

— 

10  Vio 

10  ]i 

10  }í,  10  7/16 

19 

— 

10  M,  10  ?á 

— 

— 

10  s 

10)á,10VlG 

20 

lovicio;^ 

10  Vi  6 

— 

— 

10  ?í 

lOj^.lOii/j, 

21 

10  H 

10 

— 

— 

105á,107i6,10'4,10Vic 

10Vio,10?8 

23 

— 

10  %,  10  V,6.  10  56 

— 

1054, 105  V3i,10'VlG 

10  ;4 

lO^Vos.lOíS 

24 

10  54 

10  %,  10  Vic,  10  Vi 

10  Vi,  10  % 

10  ]i,  10  54 

1054,10  VlG 

85 

10     10  'Vâs.  10/% 

— 

10  VlG 

10  Vio,  10  )í,  10  5& 

10  54,  10  !í 

25 

10  Vi,  10  ViG,  10  % 

10  VlG 

10  !4 

10  54,  10  !4 

27 

10  9/lG 

10  5& 

10  VlG 

10  a 

10  % 

28 

10  '/í 

10  5é,  10  Vic 

10  ^ 

10  ^ 

10  Vio, 10  54 

30 

10  ;4 

10  li,  10  56 

10  % 

10  % 

10  li 
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Loudon 
mi*I 
Blrer  1'lttte 
Dunk 

Tli«  Brltlsh  Bank  of  S)nlli 
imtrieii 

Braillianiieha  Bani 

fQr  Doutsehlanil 

— 

10  ■/■« 

10  y. 

— 

10  Vk, 

10  17         10  1^ 

10  '/k. 

10  1; 

10  ?í 

10          10  !  í 

— 

10  !i,  10  8 -,5,  10?; 

10  v,G,  10 

10  % 

10  a; 

10     10  3/,,; 

— 

10  »/,c 

10  Ji/    10  5  , 

10  V,0 

10 

10  '  ,C 

10  V,c,  10  3Í 

10  "A:.  10  Vie 

— 

10  Vic.  10  ?í 

10  V16 

— 

10         10  =■;,  10  V,G 

10  %,  10  5/jn 

— 

10  ?í 

10  ?í 

10  '/,n 

10  ^.  10  Vic 

10  9Í,  10  5/1  c 

— 

10  H 

10 

— 

10  H,  .10  3  3j 

10  H 

— 

10       10  ^/,, 

10  Vic,  10  Víí 

'0       10  Vk,  10,  0  13/ic 

10  '/as,  0 

— 

10.  9  j; 

— 

10,  0 

10  Vjj 

10,  9  "Ac 

10,  9 

— 

10,  10         10  M 

10  i« ,  10 

10  Vic,  10 

10  ^'sí 

10  Vai.  10 

10 

10 

10 

£0 

10, 0  iViG 

9 

9  r; 

9  "Ar.,  9 
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— 

ItlLUCA  (la 

Kepulilloa  do 
Bruill 

Sinto  Kuoloaal  BrazUolro 

uiimuii 
and  BrazUha 

Rlrer 

Tlm  npttlitli 

Biinlc  of  Sonth 

AUlDrivtt 

i>ru£uiuniBQUo 
llanic 

fllft   T^HIlf Ul>1llllll(1 

lur  fDtliaCUlUUt; 

4 

9  !Í4 .  9  11/., 

* 

5 

9  sí 

"   /2  J       0'  IC 

9  0/., 

'''Hl*'     /  1 C 

6 

9  Si 

9  U  9 

9  V, 

0  Ni   9  V, 

7 

9           9  K 

s 

/IC»  /32 

9 

9  '« 

*'  /li 

^  /lO 

9  7/..    9  Si 
^    /16>  *' 

11 

9  3/,r,  9  V.p 

9  3/,, 
/  IG 

9  li/,o  9  K 

*'      '33)  '» 

12 

9  M 

"  /n 

^    /16j  *'  ^  y  /IO 

*'    '  16»  ' 

13 

9  líl 

**  /li 

9  M 

•'At'' 

li 

9  1^ 

9      9      9  7/ 

9  34    9  V! 

16 

9  7/.,   9  u 

/  1G>  *'  /* 

18 

9  14,  9  11/,, 

•z     '10)  •' 

10 

9  1^ 

9       9  7/, -O  ai 

20 

9  U .  9  5  r 

9  U  9 

•'    / 10 

21 

9  Vir,  9  U 

^     /IG)  A 

22 

9  íí 

9  u 

0  1/     0  V 

23 

9  M 

/  IG 

25 

/IGs^^TH 

0  9/ 

0  11/  OK 

26 

9  'Ac 

9  !í,  9  ViG 

— 

9  V,c,  9  H 

27 

9  94 

9  '.í,  9  Vifí  9  V(c 

28 

9  ?i 

9  VlG 

9      9  M 

20 

9  % 

9  Vic.  9  % 

9  VlG 

9  ?é,  9  M 

30 

9  M 

9  VlG,  9  M 
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Basco 
da 

Bcpubilea 
do 
BraxU 

Bane»  laelonnl 
BraiUsIro 

LondoB 

M 

— 

and 
Braiillan 
Baok 

loniIoD  anil 
KÍTerPlat«BiiBk 

Th*  Britlih  Bank  of 
ujiibu  âuierica 

BraiUianItebe  Bank 
rnr  Dtatichland 

2 

0  li 

9  «,  9  Vio 

9  T  '„,  9  u 

9  3/ 

9  !■»'.  9  V,,i 

3 

9  >/,« 

9  K ,  9  J/,6 

9  li 

4 

9  Vio  9W 

9  )í; 

9  li 

5 

9  % 

9  M 

»  ia 

9  li,     9  !í 

6 

9  Vi« 

9  li 

9  l-í ,  9  5/is 

9         9  li 

7 

9  !4 

9  Vi6.  9  U 

9  li 

9  !í ,  9 

9 

9  « 

9         9  li 

J  !i 

9  !i; 

10 

9  Vis 

9  «,   9  '/,g 

9  V35,  9  !í 

11 

9  V,6 

9  li 

9  !á 

12 

9  « 

9  Vio 

9  H 

13 

9  K 

9           9  lí 

9  ií 

9  !{,  9  3/^,. 

14 

3  « 

9  li 

9  I,' 

y  !a 

9  K,  9  ViG 

16 

9  K 

9  M 

9  '.{,  9  Vi,: 

17 

9  Vl6 

9      9  Vifi.  9  "/„ 

9  K,  9  Vis 

9          9  li 

18 

9  Vi6 

9  !á 

9  !{ 

19 

9  li 

"     /  16 

9  */ic 

9  Vis,  9  H 

20 

9  Vic 

9  '''3í>  9  H 

21 

0  Vis 

9  «,   9  S/'-i9 

y  Jd 

9  Vjj,  9  )í 

23 

9  % 

9      ,    9  l/a. 

9         9  — 

21 

9  */lG 

9     ,   S  3i/„ 

0 

9          9  — 

23 

9  Vi6 

— 

9  V16,  9  - 

27 

9  Vi6,9}é 

9  }í,    9  3/3> 

9  — .  9  I,',. 

0  1/..    9  _ 

2S 

9  % 

9  Já,   9  V,» 

9  li  • 

9  Vi.:.  9  1/15 

30 

9  }8 

9  9- 

9  K,  9  i/.s 

31 

9  H 

9  % 

9  Vii 

9  Vjs 

9  ;3, 9  V,s 
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SIai 


Banco  da 
KepuliUea  do 
BraiU 

Banco  Naciouul  . 
Brazilolro 

London 

Anil  Itritclllm 

nank 

lonilon 

nilfl  IFIvam  nin^d 

UUU  lilY6r  t  luu 

Bank 

The  Brltisli  Bank  of 
Soutli  America 

Brazillunisolio 
>  Bunk  ror 
Boutiiclilaud 

2 

9  Já 

9  'A 

— 

— 

— 

9  Vifi 

Q 
O 

9^»  9  Vio 

9  M,  9  V32.  9  ViG 

— 

— 

9  ;í  ,  9  Vic 

4 

9  Vio.  8  M 

9       9  Vic 

— 

— 

9  }á 

9  Vic,  9  >4 

T 
1 

9  }í 

9  h; 

— ■ 

— 

— 

— 

s 

9  M 

9  ;í 

— 

— 

9  % 

9 

A 

y 

9 

9  ^ 

— 

— 

9  Vic.  9  « 

9       9  Vir. 

lU 

9  \í 

9  M 

— 

— 

— 

9    9  v,r, 

11 

9     ,  9  V32 

9       9  V32.  9  Vic 

— 

— 

— 

9  Vic,  9 

li 

9  Vic 

9  Vic,  9  V33 

— 

— 

9  V3!.  9  ;í 

14 

9  VlG 

9  VlG 

— 

9  V16 

9  Vis,  9  >á. 

15 

9  V32 

9  Vic,  9  Vaa 

— 

— 

— 

9  Vifi,  9  H 

16 

9  V3» 

9  V32,  9  V,s 

— 

— 

9  VlG 

9  VlG,  9  ;í 

17 

9  V16 

9  V16 

— 

— 

— 

9  V32,  9  % 

lo 

9  Vic 

— 

— 

9^,9  3/,g 

9  Vaa,  9  M 

Of 

41 

9  ^/32 

9  Vic 

— 

— 

— 

9  Vic,  9  !í 

9  V32 

9  VlG 

— 

— 

— 

9  M 

oo 

9  V32 

9  Vic 

— 

— 

— 

9  Vic.  9  ;á 

24 

9  VlG 

9  VlG 

— 

— 

— 

9  VlG,  9  K 

25 

9  VlG 

9  VlG 

— 

— 

— 

9  V,G,  9  K 

~7 

9  Vis 

9  V.G 

0  « 

9  « 

2S 

9  Vic,  9  ^ 

— 

— 

9  "A 

29 

9  V! 
^  7» 

9  VlG 

9 

30 

9  % 

9  V, 

9  V32.  9  ViG 

31 

9  i/ie 

5  V32.  9  i/iG 
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Banco 

Banco 

VBfilftnnl  RpaiIIaIpa 
•1  ou  iviiiii  «>rHkiiQiro 

Tiflll  li  AH 

London 

3 

õ 

da  lUpabllea 
do  BraiU 

and 
BrailUaa 
Baak 

ind 

BIror  Plate 
Bant 

Th<  Britlih 
Bank  tf  .Saath  Inerlca 

BpilillAnU^liA 
ui  ■•uianuciio 

i  Bank  flir  DouUchUnd 

1 

.  9  i/ifl 

— 

— 

9  '/'i« 

3 

9  Va» 

9  '/lo 

9  '/'is 

i 

9  '/,o.  9  Vji- 

9  ^-3» 

— 

9  Vas 

'S>  9  Vir. 

5 

9  '/,«,  9  3/3» 

— 

— 

9  J  ■ 

9  '/.6 

c 

7 

9  'A, 

'> 

*'    ■  32 

0  1/        0  3/ 



— 

9  Vas.  9  '/',. 

9  Vjj.  9  i/jg 
9  1/ 

S 

9  Vas 

9  «/i» 

— 

9  '/,6,  9  J/jj 

0  1/ 

10 
11 

9  Vic 
9  i/ic 

9          9  i/js,  9 
9 





_ 

9  '  16 

12 

y 

— 

9,  9  1 

>  .32 

9  •/■^is.  9 

13 

9  Vic 



0  1/  o 

9 



9    0  1/ 

9  V31,  9 

14 

9  Vie 

9 



9  1/,. 

'  3S 

9 

15 

9  Vio 

9 

9 

19 

9  1/16 

(V 

V 

— 

20 

9  1 

'  31 

9  V31,  9 

11' 

/JS 

y 

— * 

9 

9 

21 

/  32 

0 

9.  9  '/3í 

9 

22 

9  '/32 

9  , 

— 

— 

9 

25 

0  1/ 

9 

2G 

9 

9  V3„  9 

9 

— 

9 

27 

9 

S  'Vt6 

S           S  % 
S  Vs,  S  i3/,s 

2S 
29 

9 

8  »3  1» 

S  3/^ 

MAltÇIO  X>X3!  189G 


M 
M 

Banio  da 
StpabUea  do 
BratU 

BraiUtlro 

london-  and 
BratUian  Bank 

London  and 
Sirer  Plato 
Bank 

Tlia  Brltlih 
Bank  of  Sonth 
imeriea 

Druiuisniiieno 
Banlc  rOr 

TtAntwnliltintl 

2 

8  % 

— 

— 

— 
— 

— 

8  H 

3 

8  % 

8  % 

— 

— 

8  H 

8  % 

4 

8  J4 

8  =!í 

— 

— 

— 

8  'Vi6,  8  ;í 

5 

8  »Vl8 

8  % 

— 

— 

— 

8  'Vic,  8SV3S 

6 

8  'Vl6 

8       8  o/jj 

— 

— 

— 

8       8  Vi6 

7. 

8  =!í 

8  Vl6 

— 

— 

— 

8  !4,  8  7,6 

9 

8  =!£ 

8  )á 

— 

— 

— 

8  "'iCi  S  7,6 

iO 

8  «Vic 

8?é.8?í,Si3/^j 

— 

— 

— 

8  "/j2,  8  ?4 

11 

8  »Vl6 

— 

— 

— 

— 

8  ?í,  8  »'/ia 

12 

8  J& 

8  "Ae 

— 

— 

8  Ji 

13 

9  Vis 

9JÍ,9Vi6,9Vi6 

— 

— 

9.  9  Vi6,  9  % 

9  Vi6,  9 

li 

9  Vl6 

9  Vl6 

— 

— 

9  V,6 

9  VlG 

15 

9  Vl6 

9 

— 

— 

9 

9 

17 

D 

8  "/i6,  8  ?J 

— 

— 

— 

9 

18 

8  % 

8  5Í 

— 

— 

8  •}» 

8  "As,  S  ?í 

19 

8  % 

— 

— 

— 

— 

8  ?í 

20 

8  >5 

8       8  ss/sí 

— 

— 

— 

8  ?í 

21 

8  % 

8  Jí 

— 

— 

8  'V,6 

8  ;í 

23 

8  ?5 

8^,8 

— 

— 

8  'Vi« 

8  "/3„  8  5í 

2í 

8  % 

8  Jí 

— 

8  'Vi 6 

S  ?í 

23 

8  % 

8  Jí 

— 

8  >Vl6 

s  X 

27 

8  Já 

8  3Í,  S  í3/jg 

8  "/l6 

S  "Ag,  8  S 

28 

8  % 

8 

8  "Ac 

30 

8  :^ 

8 

8  'Vl6 

S  "Ac 

31 

8  7i 

8  "/l6 

8  'Vl6 

8  "As 

Iia  fleiístratlFj  Jo  m  cstsrli,  em  sap  is  parlícfc  caia  mm  a  ciitia  jarficilaras,  leiBcíaios  pios  cemta  lo  mA  la  laifa  íe  \m  a  laiça  la  18 


MAliCO 
— 

AUUIL 
— 

MAIO 
_ 

JUNHO 

JUI-IIO 

_ 

AGOSTO 

SETEMBRO 

OUTUBRO 

NOVEMBUO 

DIÍZEMnilO 

JANKIUO 

KHVEltEIUO 

MAUitO 

ABIIII. 

MAIv) 

JUNHO 

JULHO 

AG().STO 

SETi:.MBRO 

OUTUriRo!  NOVICMIIHG 

1 

DEZRMUI'.!.! 

JANKIUO 

j 

'  FEVKREIRO 

-MAliçO 

lso-1 

lSO-4 

— 

— 
1N05 





1H05 

xsos 

— 
IXOS 

j  _ 

— 
ISOS 

— 

— 
ISOG 

— 
180G 

>r,..,,.  ,1,. 

1.0W.Í37 

GSO.753 

— 

— 

- 

- 

- 

- 

— 

_ 



— 

— 

227.OJ0 

0S.0O3 

11.000 

10.000 

26.000 

— 

- 

Mai"  Je  K'l  

- 

341. soo 
0C7.4T0 

5S.S00 

70.000 

21.000 

— 

: 

: 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

_ 

- 

271.19* 

M.500 

44.S00 

10.000 

- 

- 

001.Í22 

4S7.600 
C71.49ÍÍ 

— 

_ 

— 

- 

- 

- 

139.000 

il.SOO 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

St?t'Tii!tr'>  'if   

741.100 
1 ,489.714 

151.000 
2.G42.30O 

140.500 

GO. DOO 

— 

— 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 





Xovombr.)  >le  1S.'<  

Tl-í.':nl)r')  lie  liW  

737.310 

7C5.900 

S3.270 

l.OOO 

— 

- 

- 

-- 

- 

- 

- 

- 

_ 

_ 








609.310 

064.250 
71S.3ij5 

M.OOO 
I.OOS.IO') 

13.000 
73.500 

— 

10.0(10 

— 

- 

— 
- 

- 
- 

- 
- 

- 
- 

- 
- 

- 
- 

- 

i 

j  - 

_ 
— 

_ 



_ 

_ 

]   



_ 





i'riV''r''iru  li"  l"".*'). . . . 

M:ir<;  i  .if  líJ''  

Alini  .if  ivr.  



I 



_ 

—  \. 

— 

— 

— 

— 
- 

S92.7S7 
- 

294.S00 
320.213 
— 

(•,4.500 
351. 9<t 
5',i0.5?0 

20.000 
34.000 
145.500 

— 
- 

4S.80O 

— 
- 

22.500 

_ 
- 

20.000 

_ 

- 
- 

_ 

- 
- 

- 
- 

- 

_ 

- 

- 

_ 



— 

Mas.i  Jo   





— 

— 

4tXS.304 

341. 30() 

53.7J0 

12.500 

S2.000 

50.000 

35.C0O 

- 

— 

- 

_ 

— 

Juiiho  df  isai  



_  _ 

— 

— 

540.072 

as7.ooo 

5S.0OO 

12.230 

>7.O00 

24.000 

— 

_ 

— 

Juiho  (i-  isr.  



551. SS7 

334..'W 

74. SOO 

i(a.ooa 

52.209 

i.m 

_ 

Afosij  ,i„  i^r.  

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

: 

1. 057.709 

90j.316 

210.7SO 

(32.000 

10. 00o 

2O.C0..1 

- 

- 

- 

- 

— 

_ 

_ 

507.408 

510.312 

SI. 000 

25.ft» 

lO.W.l 

0'j:uÍjro  ti«  1S''3  ; 

— 

- 

- 

- 

S34.:21 

457.054 

ISS.SvO 

30.&y 

NoviMiLro  1   

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

755.7S3 

402.500 

40.7iX) 

20.000 

4. OCO 

— 

D-/"!nbro  li-   ' 

— 

— 

— 

— 

770.391 

293.SÍI 

17.000 

o.ooo 

J:iaeiru  li.?  l^'>■,  ^ 

031.617 

2)7. :w 

35.000 

2.0OO 

I--veri-:ro  ,1.-  ijyl  

Mar; )  d.;  i-vj  

270  535 

15. SOO 
159.2TO 

31.100 

•r.iii.... 

1.0.".).  437 

070.7M 

l.OC.7.275 

942.41G 

1.232.598  1 

2.401.314 

3.533.410 

l.ri9S  210 

Í.533.SS5 

i 

1 

1.919..S.S7  i 

í 

71)1.513 

1.030.071 

CC7.>;i51  1 

1 
i 

93J. 172 

1.015.117 

1..-.42.709 

1.5>2.S14 

l.«7.213 

1.470.037 

1.407.051 

Í.03-.221 

001.915 

23).0:0 

33.100 

IM?-  l.V"' 

] 
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(luadro  do  moviíudito  de  mhm,  de  maio  de  1^95  n  mirfo  de 

StoqucH  vcntlldOH  polon  bancow 


MEZES 

LONDRES 

PAniz 

ii.VMiiunr.o 

ITAUA 

ponTfOA.1, 

S0VA*YOUíC 

Jl.lio  (lo  iSOj  .... 

i    01A   Oto   ^0  A** 

275.401.73 

91:TS0:$  j15 

25.205.3S 

Junho  

o    íAA  OOO  AA  AO 

1  1 .  oM  •  1 ) '.1 .  Ki 

1.032.7.1^.70 

201.217.47 

*  é  f\  M  A      ^  A 

9..191íixi0 

14.719.17 

Julho  

o.yijo.  1 11»,  lu.  10 

if\   Oto   <0I  flA 

4    ~OA    ÍOi*  I»» 

511.943.32 

24i:T35.<l55 

15.97S.10 

Agosto  

o  x~n  'ii",  m  A'j 
.  J  J .  o-i  » .  1 . 

J.^.^J.^^>s..;  i 

35S.'kS7.33 

220;C''jn5321 

27.121.37 

Setembro  

3.072.Õ02.1Ò.OÍ 

f>.102.O:.2.11 

1.205. 0.35.  Si 

257.320.1.-. 

253:11-^40 

40.221.15 

Outubro  

2.923.GÍ7. 19.00 

5. 215.01 1.5U 

'.>j0.3i3.SO 

205,90S.tM 

201:5104205 

3S.0iS.03 

Xoveiubrj  

2.5í3.S3í,17.07 

5.S95.072.20 

.379. 3 ',9.03 

l''.5.S13.59 

I29:4r,!).<í05 

43. 49-5. as 

Dezembro  

2. 111. 301. 13.05 

3.S11.9.V.  -iò 

595.S09.14 

200. 2.^2. 7S 

142:732^30 

1'^. 710.54 

Jnne:ro  de  ISW... 

1.97õ.âJt3. 01.01 

3.".91.77.-..0.T 

775.450. 4S 

171.a33.27 

13}:S1I^>10 

12.ÒS'9.33 

reverciro  

l,f>30.Gíl.li.O:i 

4.S2õ..U9.n-; 

1.103.273.32 

177.595.01 

lòò:S37^i23 

2S  3S4.5S 

Jlarço  

l.Si7. 537. 19.01 

3..322.533.3S 

(>S4.03l.òl 

21.324.27 

124:550^1S 

22.502.70 

ò7. -127.^4. 19 

9.9S7.S0'.f.>;2 

2.552.SÍÔ.5S 

l.S0l:i52.í472 

297.753.83 

Cambiae)^  ncçociadon  pcIo«!«  Corretoro>* 


MKZES 

LONDRES 

r.s.RiZ 

II.VMQUKilO 

1T\LI.\. 

roarur.AL 

NOTA-TOP-K 

M-iio  de  IS03  

3. 452. 19?. 02. 05 

2.427.S00.7Õ 

332.490.05 

20.C0>).O.) 

25OÍO0O 

S.47ò.7»3 

Junho  

3.4-)2.2:>9.19.07 

4.S37.ISS.G0 

3VS.21G.35 

11.3'.O.C0 

4:393^40 

3.214.92 

Julho  

7. 595.  .57 1.05. 0-5 

4.5<X).77G.5-: 

937.03.130 

10.070. 10 

2:3'33$aX) 

Ò.072.Ò2 

Agosto  

3.S11.G73.15.07 

3. 10S.553.5j 

42'.3,52S.97 

li. 3». 00 

5: 0*30^000 

1.020.&D 

Setembro  

5.31ò.4:)5.l3.10 

4.057.874.80 

7i3G.131.ò5 

20. -120.00 

230$i>X> 

15.'J2?.00 

Outubro  

4.9S2.799.11.00 

3.2(35.737.45 

4S4.S17.3Ò 

14.2'J2.(X) 

10.303.07 

>'ovembro  

3.194.012.05.01 

3.Õ94  3SG.S0 

50i.9S2.S9 

9.C7D.0S 

l:0iX)íO00 

31.527.15 

Dezembro  

3.611.330,05.04 

2.013.405.02 

337.111.45 

2.219.34 

350^000 

2.4  IS. 19 

Janeiro  do  1895... 

925.403. 19.0S 

1. 241.G00.il 

271.350.07 

3. 510.00 

2:3Í6Í160 

1.252.60 

43G.SS7. 03.07 

2.145.035.10 

232.40). Sõ 

13.iS5.00 

10O$O0O 

S.15S.70 

49I.03Í.01.09 

07G, 707.95 

Sl.353.'3<3 

2.320.00 

2.579.30 

Total  

39.303.565.1-3.07 

31..S99.103.12 

4.S3ò.Uy.ll 

121.757.52 

i'3:o:>afi03 

97.845.30 
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Mappa  ia  oscillaçàD  do  cambio  com  demonstração  ias  laxas  minima,  iiiéilia  o  máxima  do  letras  liaiicariii 
0.  papel  particular,  relativas  a  cada  iiicz,  negociadas  pelos  bancos  e  corretores 


Dia 


Uialma 

Vltk 

MiiTlm  n 
iilItAllZlU 

\  ti  VI  A  A 

Taxai 

M 
0 

a 

0 
•O 

■S 
H 

Extremos  dt-  pnpcl 
luirticaliir 

-< 
a 
s 
f> 

a- 
a 
es 
■< 

0 

U 
5í 
«•* 

c: 
c: 

y. 

MÁXIMA  , 

lo95 

7 

9 

1 

9  "/3Í 

"/3S 

9 

•'/3S 

9 

»'32 

9 

«/32 

9 

1 

7  / 

2S 

10 

"/3S 

9 

'/ss 

10 

9 

V2 

9 

1 ', 

10 

i/. 

1 

10 

V32 

13 

11  'V32 

1  V16 

10 

^'32 

10 

10 

"  .'32 

10 

Vic 

11 

Vi 

2 

10 

30 

10  "/ir, 

7io 

10 

»1« 

10 

'Vn-, 

10 

23  • 
/  32 

10 

I  ■ 

a 

11 

Vb 

19 

10 

3 

11  '/32 

"/3S 

11 

',32 

10 

Vic 

10 

"/32 

10 

11 

Vs 

31 

9 

-V3- 

1 

10  ^Va, 

10 

'V3S 

9 

",32 

10 

'  '32 

9 

Vh 

10 

12 

9 

i 

9  =V3«. 

10  ■ 
'32 

9 

"-32 

9 

'-32 

9 

^,'8 

9 

'='.■'1.-. 

2i 

9 

'/3S 

1  / 

Q    5  ' 

0  / 
•V32 

9 

'A 

9 

'32 

9 

V32 

9 

9 

'^/32 

1896 

2 

9 

V32 

13 

9 

V32 

9 

V32 

0 

V32 

9 

'/32 

0 

'■8 

9 

Fevereiro  

29 

S 

Vs 

1 

9  V32 

'/32 

9 

S 

7  / 
/8 

9 

S 

'.'s 

9 

7 

8 

Vs 

13 

0     3  ' 

'V32 

S 

'/'« 

S 

'/8 

S 

',8 

S 

1  • 
,  2 

S 
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Curso  ollicial  da  libra  esterlina  (moeda  metallia)  dt  maio  de  M  a  isar^o  d«  1S96 


DIAS 

O 

1895 

0 

ví 
1895 

o 
"> 

1895 

e 

1/1 
O 

< 

1895 

0 
^. 

u 

h 

1895 

o 

h 
õ 

1895 

« 

> 
1895 

0 

ã 
u 

- 
1895 

c 

X 
Y. 

1896 

0 

a: 
1896 

1896 

1 

203770 

23$750 

22§93õ 

— 

22$s:o 



2Ò4Ò40 

« 

— 

— 

235255 

23$200 

22.Í150 

22S7Í5 

— 

2ÒS330 

27S450 

3 

— 

— 

22.ÍÕ90 

23$10O 

21$7j5 

23.?OSO 

254150 

2i'>.$l.-.0 

•i 

25$943 

2ô$185 

22$315 

_ 

22$500 

23$ 170 

245700 

_ 

205150 

2ò$y70 

5 

— 

25$200 

22í£00 

23ÍC00 

— 

23$10O 

255250 

2051OO 

_ 

6 

2e$520 

2(5$  too 

— 

— 

225190 

.  — 

255175 

25.'i9V0 

2S5050 

7 

2ÔS6C0 

2õ$940 

— 

23.4100 

— 

23$130 

255500 

25§115 

205210 

S 

26§i375 

— 

2I$790 

23S10O 

— 

23.5250 

255550 

2i?250 

9 

2CS5S0 

— 

21$S00 

23§0S 

22$t73 

23$1S0 

_ 



2à$2S0 

_ 

10 

23.Í300 

25$i)00 

22$575 

22$S0O 

22$320 

235150 

_ 

2t5$S00 

2T$S50 

11 

23^120 

85Í975 

21§9j0 

— 

22.Í3S0 

23$220 

2053OO 

— * 

_ 

2059OO 

12 

— 

2->$9ÒO 

22$0S5 

22$âOO 

22.?500 







2à<900 

13 

— 

— 

— 

22§3j0 

22.JÕ00 





205000 

2ò5lfe0 

2ò$Sò5 

1-5 

2-.S300 

— 

— 





23510O 

_ 

2Ò5175 

205*25 

15 

2ò$390 

— 

21 $5 90 





23$O0O 

205275 

10 

— 

— 

21§S55 

— 

— 

235175 



_ 



17 

20.5300 

25$K)0 

21§975 

2£§-í50 

22ÍS30 





275350 

IS 

— 

23^000 

21.$720 

— 

23^000 

235300 

255500 





2757S9 

19 

— 

2ãS:75 

— 

22$435 

23í500 

235Ò50 

_ 

20 

23$300 

25^(550 

22$225 

22$3;0 

23$1C0 

26§1S0 

275SOO 

21 

2õ$090 

— 

— 

22$400 



245100 

205000 

22 

— 

— 

22$13-, 

22§Si0 



25$330 

_ 

2dí9V) 

23 

— 

— 

22$3S0 

22$350 

2â$7õ0 

S4530O 

265650 

275^ 

2i 

— 

— 

22$iS0 

_ 

2*5700 

245200 

2ò$550 

23 

2ô$300 

25^500 

235215 

1 

2ò.í>95 

23 

22§790 

22^900 



275100 

— 

27 

2-3§300 

24$IS0 

22.?425 

22$550 

2>$750 

265130 

2115300 

275350 

2S 

2j§300 

23§7S0 

2à>.00 

1 

25$S.J0 

2«$300 

20.53^X» 

275300 

29 

2ÔÍ230 

22532Õ 

i 

245100 

30 

2ô§230 

22$2Õ0 

2.5$  175 

20.55OO 

31 

« 

22SS00 

22$275 

'  í 

j 

23^3 

2ii5550 
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Jlappa  fafi)  exportado  pelos  porks  do  Rio  do  Janeiro  o  Santos  no  perioilo  ilo  março  do  IS  Di  a  março 
do  1896,  dcuiODstranilo  a  média  dos  seus  preços  do  venda;  média  do  caml)io  bancário  sobro  Londres  a 
90  V,,  relativa  a  cada  mcz ;  o  o  valor  esterlino  em  satiucs  de  papel  particular  solirc  Lomlrcs 
negociados  pelos  corretores  no  mesmo  pcrioilo. 


o 
•o 

■1 

V 

V 

u 

•a  2  3» 

HEZES 

o 

5v 

o  ' 

•  

o  — 

a 
o* 

L- 

CS 

H 

V 

t« 

-=  ^ 

BS  S 

<_>  ^ 

0  as" 

Bi 

•ã 

2  a 

•3 

er !« 

es 

^  ea  S 

=>  "  5 .2 

a 

*« 

*^  !S  ta 

SC  2»- 

«  " 

«-a  t. 
ee  t.  a  ^ 

^0 

CU 

>• 



07.743 

3i0,l03 

9  "/i,-, 

231600 

£  1.099.137 

>    Itl)  r  i] 

Õ3.2SG 

252.951 
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1:2505000 

9615000 

23 

9G3S0OO 

1:2535000 

2:360$000 

9òO$000 

25 

9635000 

1:2005000 

— 

1:5705000 

— 

9òO$O0O 

2S 

965S00O 

1:2585000 

962$O0O 

29 

96:$00O 

1:2515000 

95SSO0O 

30 

952S00O 

i:25?5O0O 

90S$000 

95DÍ000 

31 

962S00O 

970^000 

—  107  - 
NovBMoao  i>R  mos 


« 

5? 

IS 

a 

«  & 

M)  B 
R  O- 

CO 

0 

.§  «  « 

—  43 

0  IS  3 

O 

fe  r;  0 

> 
c 

0 

i 

930S00O 

i:2:o$ooo 

5 

962§000 

1: 2505000 

i 

9G2$000 

1:2505000 

7 

9ôO$000 

— 

S 

í)60$000 

— 

9 

9jS5000 

11 

900$000 

l:2òO$000 

12 

903.4000 

1:2355000 

13 

9Ga?000 

1:2075000 

11 

9Ò3Í000 

1:2:05000 

IS 

Oi32§000 

1:2035000 

19 

9u3$000 

1:2>?5)00 

20 

9õ9íOOO 

1:2705000 

21 

975.ÍO0O 

i:£7O5OO0 

9755000 

l:27líCO0 

23 

973.$000 

1:27^5000 

25 

Ct75$CO0 

1:2775000 

2õ 

075^000 

l:27S50O0 

27 

970$)00 

l:27&50O0 

28 

9705000 

1:2755000 

29 

9705000 

l:27S50O0 

30 

•o 


c.  e 
<  =  - 

c  i2 


e 

2  i° 

g  H 

õ  2  ^  a 

Cl.  3,   ,  o 

s  a 


« 

u 

o  n 

VI    c  o 

o  — 

<  S  - 

c  ^ 


1:0005000 


l:ôOO$O00 


« 
•o 


l:6O0íOOO  \ 


b 

D 


O 

•—  «o  «1 


970$00O 
9375000 
9>j5O0O 

9j-.5O0O 
9>:5O0O 

9025000 
9GO5OOO 


9'355O0O 
9675000 
90S.OOO 
9735000 

Í.Í7O53O0 
9705000 
9745OCO 
9725000 

9705000 


o 

s  .§  > 
•-  "  a*  « 

c-  &-<  ^ 

<  S  õ 
o  s 

o 

•3 


95SS00O 

9õ0$00O 
9J0$03O 
íoajOCO 
9ò0$00O 

93OÍO00 
9005000 
9505000 
9>'.5O0O 
9>55O0O 

9695000 
970$000 
9595000 
9705000 
9:05000 

971^ 


-198- 
j>iiS55i3aiiJUo  x>v:  isos 


Dias  1 

Apólices  geraes 
5  %,  papel 

Apólices 
;  onvertidas  4 
ouro 

14 

-0  s 
SB» 

11^' 

i  «»' 

Apólices 
a  empréstimo  de 

ouro 

A  [iolices 

•  empréstimo  de 
889,  4  %,  ouro 

•i.  t/J  •* 

— ^    CLÍ   Ci  fci 
t-   00  0 

0,  i  -«H  a, 

i  0 

Apólices 
1  empréstimo  do 

1S95. 
noniinalivas 

"O 

■o 

0 

2 

— 

1.275í:0O0 

_ 

— 

— 

_ 

3 

— 

1.272S0O0 

_ 

— 

— 

973§O0O 

973$000 

4 

— 

— 

— 

— 

975SO0O 

5 

— 

i.2SO:Ooo 

— 

— 

97(')í!O0O 

975S00O 

C 

— 

— 

— 

— 

— 

7 

— 

1.2S0S0DO 

— 

— 

O77.';003 

977$O0O 

9£ 

— 

1.27S.$0OO 

— 

— 

10 

— 

1.27S§0OO 

— 

— 

070^000 

975.Ç0D0 

11 

— 

1.27S$0OO 



•— 

— 

_ 

12 

QâOSflOO 

1.27S$0OO 

2.3S0SO0O 

— 

— 

9CSÍ000 



13 

— 

— 

— 

9704000 

9ÔSSO0O 

14 

— 

1.230S009 

— 

— 

972ÍO0O 

16 

97O§00O 

— 

_ 

— 

— 

975Í0O0 

— 

17 

— 

973SOO0 

— 

18 

— 

1.2S0500O 

— 

— 

974'500n 

975$O0O 

19 

970S00O 

— 

y7o§000 

973ÍO0O 

20 

970.$Ó0O 

— 

972$030 

_ 

9775000 

23 

1.2S0$00O 



976$0O0 

24 

9735000 

1.2S0$O0O 

23 

1.2S0,$00O 

— 

O7õ$0O0 

27 

1. 2805000 

1  720§000 

975.«0OO 

975$OO0 

23 

975^000 

30 

975,$000 

31 

975Í0OO 

975^ 

—  199  — 


Dias  1 

A  polices  geraes 
5  papel 

A  polices 
conrertidas  4 
ouro 

o 

•o  o 
2  = 

■J!     =  o 

5.  =,  o 

o 

"O 

Kl  C 

~  8  "■  2 

b  0.    .  O 

O  Vj 
O  ^ 

o 

•v  o 
«Ho 

o   -  - 

•s  í:  ^ 

0.  =. 

<  = 

0 

a  1 

a,  0.  V  o. 

-<  a 

SI  ® 
1 

-3 

0 

0  » 

«  s  2 
2  -  -  \S 

«      (Li  B 

0   u  g  ç 
CU  CU  '2 

5  5 
0 



_ 

OOO^OOO 

3 



i>3?i000 

9j5$000 

4 



95S.5000 

7 



9-l?§0O0 

o 
o 

2:3S05000 

9âV00O 

9005000 

n 

_ 

irCOOíOOO 

l)55$00O 

9M§000 

fv  i»J  vVV 

_ 

!)30$30O 

9j2§000 

1 1 

9Õ1S00O 

933^000 

IO 

_ 

9õ5$00O 

o:2$oco 

_ 

956*000 

O31$0OO 

_ 

9õ2§00O 

9035000 

16 





9ÕSS00O 

17 







93ô§CO0 

IS 





9325000 

_ 

21 

9ôS§000 

1:291SC00 

_ 

_ 

9625O0O 

9jS§0OO 

22 

_ 

960S0OG 

23 

9S2$000 

1:3025000 

_ 

_ 

l::CO5O0O 

Sòõsooo 

_ 

24 

O03S00O 

l:30õ^ 

_ 

9545000 

962S00O 

2> 

969$000 

2::íS0500O 

_ 

9^45000 

9Õ2S00O 

27 

970$000 

1:320$000 

— 

— 

— 

9015000 

2S 

971$000 

1:329^ 

9Ò25000 

9ò-lj000 

2D 

OTISOOO 

1:3505000 

9Õ35000 

9ò3$00O 

30 

972S0OO 

i:350$000 

9Ò55000 

9ÒSS00O 

31 

972S000 

9705000 

90->ÇOOO 

—  200  - 


u 

Dias 

H  CU 

D) 

õ  :2  3 

-< 

a 
o 

1 

3 

l:3iO$000 

4 

*  5 

l:3<0$000 

6 

1:3355000 

7 

8 

yoO§uOO 

i:330SOO0 

10 

1.312;:000 

«  11 

l.'330S000 

12 

1:3275000 

13 

1:329$000 

14 

l:323S000 

15 

1:330$000 

19 

20 

l:330fO0O 

21 

1:330$000 

22 

1:333$000 

25 

l:342$O0O 

25 

9S0SO0O 

l:350,JOOO 

27 

979S000 

l:352$O00 

28 

9S05000 

l:3í2$O00 

2D 

97S§000 

l:350.$000 

o 
■o 

o  « 

3  J  ^° 

o   C  D 

<  ° 

o 
n 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1879,  ilí  % 
ouro 

o 

•D 

S  1 

t  O 

a  B.  cí  o 

<  s  S8 

0 

A  polices 
do  empréstimo  de 
1S95, 
ao  portador 

Apólices 
d»  empréstimo  de 
1S95, 
nominativas 

— 

— 

9555000 

— 

i:7O0$00O 

9705000 

OílDSOOO 

— 

i:700§ooo 

970$00O 

97Oí00O 

2;'iO0.$0O0 

— 

1  wOUJOOO 

970$00O 

070$000 

— 

l:"O0$00O 

'J70fO0O 

O0U.500O 

— 

— 

970$O0O 

— 

— 

9705000 

_ 

2.-iC»0$000 

— 
— 

— 

l:7O0íO0O 

— 

970,5000 

— 

— 

972.5000 

ycQçooo 

— 

l:0:0,iOOO 

970$000 

9j5.í00O 

— 

— 

93j<00O 

— 

— 

9SS5O00 

— 

n^rt^AAA 
UíOjOOO 

9j7§000 

— 

96?$0C0 

OSSíOOO 

l:70OS0O0 

070.5000 

970$000 

i:080íOOO 

9fi5$0OO 

9G9$000 

9G3§0OO 

9j7.5000 

1:7005000 

9j5.$000 

905^000 

907,5000 

965$0O0 

93S5O0O 

2:50OSO00 

9j7$0OO 

9705000 

201  — 


3 

Ji 

5 

c 

7 
9 

10 

11 

i-2 

13 

li 

10 

17 

13 

13 

20 
21 
23 
21 
2u 
27 
2S 
30 
31 


■1 
o 


9T5SO0O 
97õ$O00 
972$O00 
970$000 
O71AOO0 
9TO.ÍOO0 
970§000 
97OÍ000 

970$X)0 
070.^000 
O70$000 
970§0OO 
OTO.íOOO 
970S0OO 
9O9§0OO 
9:9.?0OO 
0ô9$00O 
9òS$00O 

9ò5$00O 

9ôl$O0O 
93S$O0O 
055.$O0O 


a.  - 


1:3<2.ÍOOO 
•1:312^000 
l:312?0O0 
l:33O;J0O0 

i:310$0O0 
1:310^000 
1:3.12SOOO 
l:3i2çO(X) 
l:3i).500O 
l:3;2í000 


l:335$00O 
i:3!5$00O 

1 :339$O0O 

l:332.íO0O 

l:3J0«C0O 

l:3iOÍO00 


o 

o  _ 

— 

o 
ri 


2:jOOfO0O 


'  "5  ^  = 

o 

O 

o    _  o 

^  — *  O-*  n 

.H  "S  '••5  u 

—      1!  O 

"O 

o  » 

S  J  i*'  s 

H  -a  •= 

o  S 
o  c    .  a 

o<ií  ~ 

<  S  S  3 

0 

"3 

0375000 

i:700íooo 

V02JCKJ0 

96-1^000 

I.  .UvÇUOO 

— 

9005000 

960.?000 

959$0O0 

ÍB9?0O0 

900:5000 

9.">9í000 

957.Í0OO 

91S$0OO 

1 :70OíOO(1 

900^00 

OááSOOO 

93ÕSO00  1 

9.-13000 

— 

— 

551.4000  1 

931S00O 

— 

— 

030ÍOOO  j 

950íOOO 

9'i9§000  j 

9-iSSOOO 

949$0CO 

9-Í9ÍO0O 

94S$000 

947SO0O 

1  •7(Vt5íWl 

047$000 

— 

957.^000 

— 

9-57$000 

9i7$0<X) 

947$O0O 

947^ 

9í;$O0O 

'.U3Í000 

9-lõíOOO 

9»7^ 

9Í5ÍO0O 

Pffifcs  CAtrcmos  dos  lilulos  .1;,  DíviJ»  hUm,  iio  pcrioilo  .Ic  I"  ilo  maio  Jc  1S95  a  31  do  raar^o  dc  ÍS9G 


DATAS 


1SD>  iiinio  

»  junho  

*  Julho  , 

»  ngonlo,,.., 
»  soloiuhro.,,, 
»  outubro... 
»  novoiiihro... 
»  ilozoiíibro.,.. 

I''90  Janoiro  

»  r«veroIro..,. 

•  "largo  


5  %,  papol 


OI7.?000  fi  90 1^000 
'J50S000  *  05j.«000 
OÍ5Í.40O0  »  903$00O 
OJSjOOO  *  OSS.{000 
00S-$000  »  075.40:0 

O52,íooo  .  o;o.»coo 

O58SO0O  .  OÍO^OOD 
0004$00  »  O73|0OO 

mim  •  oja.íooo 
oosjooo » 07.^5000 


Oonvortidas,  4  %, 
ouro 

Míniiii.i  Nfa\lt)in 


i:828.»000  (i 
ii2(5$000  * 
l;2IO.«000  > 
l:2t2$000  > 
1 :2Ú0$000  * 
1;S31.«000  > 

i:2:o.íOOo . 

l:272«O0O  » 

t:s;o.«ooo  . 
1:332^000  » 


i:25S.?000 
l:25-).«000 
i:240,$000 
i:203.*OOO 

1:2,3.Í000 
i:800íoo;) 
í:2í'.\'300o 
i;2SO,jooo 
iin:>o,;00o 

1:3:0.5000 
l:330.íC0O 


1800,  G  %,  ouro 

Mínima  Mnxlma 


2!3Or)?O0O 
iir.^lG^OOO  n  2;-(SO>000 

2:330.4000 
2:310íC00  a  2:350^000 

2. 3305000 
2;30OÍ00O  n  2!3JI.<5C00 

2:350^000 
2;380.?000 
2:-íOO;000  II  2:5004000 
2!ÍGÓ|000 


1079,  4  !á  V.,  ouro 

Minliiin  Mn.Niiiin 


Hxlroinos  dor  H  mo/o 


AlfOllOOH  Rl]rt\l)H  

>  cuiivortliliiH  

»      (Io  18iJ8  

•  ilu  1&7U  

»      iJo  íS8í)  

«-  rto  1805  ao  porlaflor.,,, 

•  (!o  ISOj,  iioiiiiiialivAR.,, 


•  •(•■■(•■•••«•■|| 


iit«*i«««ti|tiiiat 


1889,  4  í4,  ouro 

Miiihna  .Maxiiiia 


l:.'-50.i0:0  A  l:C20:;0)() 

i!i:o.iooo  .  ii.-iio.jw) 

1: 100.4000  .  l: 020^0 JO 
1:1:0.^000  »  l:Jil5$000 

1:510,5000 

l;.i70.5000 

rooo^coo 

1:720.ÍCCO 
l:t300iJ003  !i  1::(;0Í000 

i:o.'0?ooo  >  i:700S0OO 

l'i5PO4000  >  1:700.4000 


1895,  5  '/,,  so 
portador 

•Mini III n  Mn\iiiia 


Oj0§COO  a  OuS^OOO 
O32.Í0O0  •  UIOJOOO 
OlúíOOO  »  Oj:$000 
O5S§C0O  .  0(10.^000 

ow^ooo .  o:o$ooo 
oca?ooo  »  071Í000 

'}'>^$m  .  077|000 
1150)030  .  070.4000 
0353000  »  'J72Í0D0 
MríjOW  »  l»OS.*000 


1895,  5  «/.. 
noinlnativaa 

Mínima  Máxima 


931.ÍO0O 
'J32Ç000 

gi:$ooo 

0V7Í000 
Oj?.íCOO 
Ít3?§000 
OIS$000 

OUfXtO 


a,  03l§003 
»  0705000 
.  950^000 
.  OjjlOOO 

»  0:05000 

•  055.4000 
»  t'7 15000 
»  9775000 

» 0:0^ 
»  y  j7$ooo 


•'»  Ç»,  i  f>|<'l 
•i  %,  ouro 
o  íl,  ouro 
4  '4  %  ouro 

4  Voi  ouro 
1»  íí.  iniicl 

5  íti  FM  cl 


0I2Í0O0  a  'J^JOOO 

1:210.^000  >  i:3'>a;ooo 
2;30.'i^ooo  •  2:.'j00|0oo 

1:1.'OÍOOO  a  1:720^000 
P3ÍÍO0O  .  07í$C00 
030^000  »  Í7?$000 


Jlappa  dos  tilulos  adiiiií tidos  á  colação  oílicial  na  Bolsa,  no  período  do  í  do  maio  do  ÍX95  a  3í  de  marío  de  18d$ 

Aoq5os  ao   Oompaiilulus   o   Sooloaaaos  Anonymas 


.  DoHomtaacSo 


Socioflaclo  Anonynm  I.otorla  Xnolonal. 

Companhia  Corvojíiria  navaria  

Idem,  idom  idora  

Idom  Fabril  S.  Joaquim  , 


Iiloin  Manutftclui-oira  do  Calçado  «A  In. 
vencivol    


Mom  Aurtfora  do  Minas  Oornos..!. 
Idom  Mollioraniontoa  do  Imbotyba. 


Cnpltnl 


Q.700:000,$000 
OOÚiOCOjOOO 
OM:000.?0OÍ) 

8.0:0:000$000 

020:0003000 

200i000.$000 
•I00:000.í000 


STuiiioro  (lo 

ora  qito  6 
airlillilo 


57.000 
3.480 
0(30 
10.000 

3.100 
1.000 
2.000 


Viilor 
nominal 


ioo,;ooo 

200,i;000 
200^003 
200.;ooo 

£00$000 
200.^000 
£00$  100 


Kntradns 
ronlliiaila» 


lOO.JOOO 
I800;J000 
SOjOOO 
200.«000 

200.$000 
iOO^OOO 
200.J000 


DiUa  lia  nilmiisfio  á 
tota(Ao 


I."5  do  maio  do  1895.. . 

13  »  »      »    í»  ., 

18   »  I»      »     »    , . 

21   »  »      »     »  .. 

27   »•     »      »     »    . . 
25  do  junho  do  1S05. . 
O  do  agosto  do  1S05, 


0bierra{9ei 


Roducção  do  capital  • 
i\uginonto  do  capital. 


Denoinlnn(í(o 


Apólices  do  HmprostlMio  Munioipahlo 
isoo  :. .. 


Idom  do  Kstadú  do  Minas  Ooraos. 

Uebunturosda  Companhia  Cnsa  do  6 
I)r.  líiras  

Idoiii  idom  Fabril  S.  Joaquim  


Moiii  idom  .Sanoamonto  da  Cidade  do 
Kio  do  Janeiro  


ulirígaçfJas  da  Oonipiínliia  listrada  do 
l'opro  S.  l»aiilo— Hio  Orando  ,, 


Apollooa    o  aotaonliuros 


Viilor  do  omprostimo 

Xiiiiioro 
lio  tttuios 

Vnlor 
iioiuliinl 

Vnlor 
reiíllsndo 

Sfria 

JoroH  ijiie 
Toiícent 

Dnla  d«  adinliiSo  h 
cotn^Ko 

Olterriflei 

^j.  000:000^000 

183.000 

ZOO5OOO 

200SOOO 

10  do  iiiAr<}.i  do  ISOâ... 

S.OJO: 000^000 

25.000 

200$000 

800.?000 

3  % 

13  do  janeiro  do  1830... 

330:000,4000 

3  500 

1003000 

ioo.;ooo 

única 

7  ?4 

23  do  outubro  ái,  lâ05. 

ià.  teui  350  res^ntados 

1.000:000.^000 

iO.OÚO 

100.JOOO 

lODíOOO 

7 

3.120:000^000 

15.025 

200.$f;00 

2:0.5000 

»  • 

8  •/« 

20  do  dozoiíibro  do  1833. 

francos  100,000.000 

200.000 

iVanuos  :'«00 

Trancos  DOO 

la 

5  % 

7  do  warço  do  1S9J.... 

Sô  foram  admlttiJas  as  50.000 
oht\f^!íi}ões  Aa.  i^.  sjr'e  ( ian- 
cadas  na  praça  do  l'ariz  ). 

ta 
Q 


—  205 


Mappa  ès  litulos  negociados  m       no  pcrioJo  è  1  de  maio  de  1S95  a  31  de  março  de  ím 


títulos 


Apolicos  do  omprestimo  nacional  do  iSGS,  do  1'0005 
6  %,  ouro  , 


Apólices  do  empréstimo   nacional  de  1SS9.  do  l-OOOS 
4  °;,  ouro  


Apólices  do  empréstimo  nacional  do  lS9õ,  de  1-OOOí 
•  5  %,  papel,  ao  porudor  


Apólices  do  ompresiimo  nacional  do  1S05,  de  1:000$, 
õ  ?í,  papel,  nominalivas  


Apólices  geraes  de  i:000$,  convertidas  ao  juro  de 
4  %,  ouro  


Apólices  gerae?,  miiidas,  convertidas  ao  juro  de  -I  ^ 
ouro  


Apólices  geraes  de  1:000$,  õ  papel  

Apólices  geraes,  miúdas.  5  papel  


Apólices  do  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  do  500S.  5  % 
pap«l  _    ^ 


Apolicfs  do  Estado  do  Minas  Goraes,  JehOOOí:  '}K 
papel  


Apólices  do  Estado  do  Espirito  Santo,  de  1:0005  6% 
papel  


Apólices  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  500$OÔO 

Apólices  do  empréstimo  Municioal  de  18%    5  ' 
papel   *  '  ' 


Banco  Agrícola  do  Brazil  

Banco  Brazil  e  Londres  

Banco  Brazil  e  Norte  America  

Banco  das  Classes  Laboriosas  

Banco  do  Commercio,  intecr  

Banco  do  Commercio,  40  %  

Banco  do  Commercio,  20  %  

Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  

Banco  Coastructor  do  Brazil  

Banco  de  Credito  Rural  c  Internacional,  intcgr  

Banco  de  Credito  Movei  

Banco  de  Credito  Real  do  Brazil  


COTAÇÃO 


QUANTIDADE 

.Minima 

Máxima 

30 

1  2:30õ$00( 

3  2:500í000 

00 

I  IMõOÇOO': 

)  i:720$000 

1S.70Í 

i  932ÍÍ00Í 

lô.so": 

93O.$O0C 

1  977$.')00 

6.760 

l:21í>$0'00 

l:3õ0§000 

20õ:O0O>O3õ 

1:175$000 

1:340.?000 

10.113 

15T:SOO$000 

O4O.ÍO0D 

i:000$000 

iio 

114 

000>000 

l:00a$000 

47 

9005000 

IS 

sso 

1G9$000 

17S$Õ00 

1.3-S2 

S$0O0 

10$000 

10$.»0 

15^000 

i2§0O0 

2.'3$tX)0 

1.522 

i§2õ0 

i$750 

4.7G1 

200.$000 

22í$000 

SS9 

SO$0O0 

497 

40§000 

44$00ô 

-OOyXX) 

220$000 

Sõ.245 

iO?000 

1S.$000 

I0$iX)0 

1^000 

4.027 

32.-?00<) 

47$000 

12 

lô$0OO 

40 

iôftíOOO 
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C0T.V(.!Ã0 

títulos 

QUANTIDADK 

Mínima 

Mnsinia 

Banco  de  Credito  Real  do  S.  Paulo,  carteira  hypo- 

5C 

)  _ 

125$000 

102  V 

8?000 

2.143 

110.$50C 

125?000 

Banco  Franco  Brazileiro  ,  

GGG 

22$00C 

30?00'J 

Banco  dos  Funccionarios  Publicos  

1.270 

22.?000 

25$500 

SSG 

•10.$000 

50:$000 

Banco  laiciador  de  Melhoramentos  

7.300 

G?030 

1-1.$000 

Banco  Intermediário  do  Rio  de  Janeiro  

125 

IBSOOO 

120.$000 

410 

i2$000 

20$00i) 

Banco  Lavoura  e  Commercio,  inteírr  

5.5S9  % 

13S$000 

1G2.5000 

Banco  Lavoura  e  Commercio,  õO  %  

20.537  Jí 

G4.$000 

795000 

Banco  Mercantil  de  Santos,  integr  

2oa 

110?0O0 

IGOÇOOO 

Banco  Metropolitano  do  Brazil  .  .  , 

2.132 

IÇõOO 

2?500 

Banco  Nacional  BrazilSTro  

7.030 

2Í6Ç0O0 

210§000 

l.OOO 

30$000 

325000 

275 

2$000 

-1$000 

Banco  da  Republica  do  Brazil,  inte-^r  .. 

•17.13-1 

11-1.?000 

1G7$000 

Banco  da  Republica  do  Brazil,  50  "i  

3S.S02 

GIÇOOO 

74-$500 

Banco  Rio  e  Matto  Grosso,  integr.. 

125 

11 2.^000 

Banco  Rural  e  Hypothecario,  integr  

3.013 

2255000 

2ÕOi;000 

Banco  Rural  e  Hypothecario.  50  %  

2. 009 

110$000 

130.5000 

Banco  do  Rio  de  Janeiro,  inteor 

S2 

1S$000 

Banco  Sul  Americano .... 

3.CI3 

2.>:)00 

■l.$000 

Companhia  Agrícola  do  Paranapanema,  integr  

270 

10$000 

12$000 

Companhia  Agrícola  do  Paranapanema.  30  %   .  . 

100 

sí;ooo 

Companhia  Alliança  Mercantil . 

1.023 

30?000 

35.$000 

Companhia  Amazon  Steam  Navi^-ation  .    .  . 

21 

300$000 

Companhia  Brazil  Agrícola  .. 

2.513 

10.>00Ú 

Companhia  Brazileira  Torrens  . 

4.m 

1G>;00) 

33?000 

i/ompannia  L.razile:ra  de  LoLeria  <los  i-:stado!5  

lOvIO' 

29.Í;í)00 

Companhia  Commercio*  Nacional.  , 

7> 

27.>(Í00 

3i>;oo(» 

Companhia  Ceres  Brazileira  ,.  .  . 

<1I0 

mm 

5l.-?000 
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C0TA.Ç.VO 

títulos 

Min  ima 

Máxima 

Companhia  de  Cortumo  pela  Electricidade,  20%..... 

— 

.«50O 

20 

— 

l$O0O 

S02 

45S00<J 

50?000 

9.2G0 

1$250 

5$O0O 

S93 

lOOfOOO 

1265O0O 

1.450 

10>00Ô 

2S?íD0O 

582 

220$000 

3555O0O 

Companhia  Estrada  de  Ferro  Minas  e  S.  Joronymo. 

\{  Q74 

4$000 

7$000 

Companhia  Estrada  de  Ferro  Theresopolis,  20  "i.... 

— 

.$500 

Companhia  Estrada  de  Ferro  da  Tijuca  75  "i.  

1$000 

Companhia  Estrada  do  Ferro  Alagoana,  20  "i  

400 

l.$O0O 

113 

25.ÍO0O 

2S.$O0O 

Companhia  Estrada  de  Ferro  Poçanha  ao  Araíá,20?'o 

8.6S0 

2.?50O 

7.$000 

Companhia  Estrada  de  Ferro   Sorocabana,  'integr.. 

9.591 

Tõ.$>30Ô 

107>000 

Companhia  Estrada  de  Ferro    Sorocabana,  25 

500 

20.5000 

22$000 

Companhia  Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  20  "ó, 

1.ÍÔ2 

15$.500 

2ã$000 

Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  integr. 

52§000 

91S0O0 

Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  37  !4  % 

10.S19 

15$000 

2S.$000 

Companhia  Ensaccadora  de  Café  

1.474 

45.$.500 

C0$000 

Companhia  Ferro-Carril  Jardim  Botânico  

2.111 

1ÍS.$000 

130$!)00 

Companhia  Ferro-Carril  ria  P.Tmmhnr^r» 

o-i 

9'O.ÍOOO 

120$000 

Companhia  Ferro-Carril  de  S.  Christovão  

115-5000 

16S.$0OO 

Companhia  Ferro-Carril  Carioca  

íO'- 

30.$000 

35-$000 

Companhia  Gorai  do  Estradas  de  Ferro  no  Brazil  .. 

$150 

§200 

Companhia  Geral  de  Serviços  Maritimos,  50  '/<,  

Cv 

2^000 

22§500 

Companhia  Geral  de  Serviços  "Maricimo'»  intpoT 

Sl.^OOO 

SG.5OOO 

Companhia  Geral  de  Melhoramentos  no  Maranhão,  30% 

•>  70J 

3.$500 

Companhia  Industrial  do  Brazil.  iníeirr  

10<) 

S0:$0O0 

Companhia  Industrial  de  Stoariiia.  integr..  

120 

2i}i!0<a0 

SO?0O;.) 

Companhia  Industrial  Mineira   , 

lOO 

230§00i) 

Companhia  Industrias  c  Conslrirçõot;  .    .  . 

m 
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TITffLOS 


QUANTIDADE 


Companhia  Invencível  de  Calçado  

Companhia  Industria  e  Commercio  de  Papeis  Pin-I 
tados     I 

Companhia  Lloyd  Braziloiro  

Companhia  Manufactora  Fluminonsa  

Companhia  Metropolitana  

Companhia  Melhoramentos  da  Lagôa  e  Botafogo 
integr  °  ' 

Companhia  Materiaes  e  Melhoramentos  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  integr  

Companhia  Materiaes  e  Melhoramentos  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  54  %  

Companhia  Materiaes  e  Blelhoramentos  da  Cidade  dol 
Rio  de  Janeiro,  50  %  


Companhia  Melhoramentos  de  S.  Paulo  

Companhia  Melhoramentos  de  Santa  Thereza. 
Companhia  Nacional  de  Forjas  e  Estaleiros... 

Companhia  Obras  Hydraulicas.  20  %  

Companhia  Progresso  Industrial  do  Brazil...., 

Companhia  Rural  do  Brazil  

Companhia  de  Seguros  Integridade  

Companhia  de  Seguros  Confiança  

Companhia  de  Seguros  Fidelidade  

Companhia  de  Seguros  Brazil  Federal  

Companhia  de.  .Seguros  Bonança  

Companhia  de  Seguros  Indemnisadora  

Companhia  de  Seguros  Alliança  

Companhia  de  Seguros  Vigilância....,  

Companhia  de  Seguros  Previdende  

Companhia  de  Seguros  Argos  Fluminense  , 

Companhia  de  Seguros  Lealdade  

Companhia  de  Seguros  União  dos  Varegistas. . . 

Companhia  de  Seguros  Atalaya  

Companhia  de  Seguros  (Geral)  

Companhia  de  Seguros  Garantia  


100 

180 
229 
Ui 
l.OGO 

130 

371 

200 

200 
1.736 

320 
4.22' 
16.703 

42; 

398 

04S 

439 

109 
193  Vi 
1.3S8 

50 

400 


587  !4 
2' 

270 
41 

820 

18 


COTAÇÃO 


Mínima 


105000 
20O$O0O 
25.$O0O 

5$000 


Maxinvi 


35§0O0 
4SS0O0 
3?0O0 
ISOOO 

20.?000 
4SÍ0OO 
30$000 

iio.>oao 

iO$50O 
7$50O 


s.$ooo 
s.$ooo 

3S$O0O 
3SO.$O0O 

2.j0oa 

96000 
40§000 

ico^ooo, 


S0§0(j0 

55$000 
i4$000 
200SuOO 


iO§O0O 
iO.$O0O 

5$O0O 
37$000 
õO.^OOO 
15?000 
4?0O0 

co.$ooo 

30§0O0 
52.5OOO 
3G$0O0 
1155000 
12$000 
12$000 
S.§000 
9§O0O 

oaooo 

455000 
4')0$0í)0 
5.5500 
GS5OOO 
10.5000 
43.5000 
lí)O|0OO 


COTAÇÃO 


títulos 


Companhia  Salinas  do  Mossoro-Assii,  50  %. 


Companhia  Saneamento  da  Cidade  do  Rio  do  Ja 
neiro  


Companhia  de  Tecidos  Alliança  

Companhia  de  Tecidos  S.  Podro  de  Alcantara  

Companhia  de  Tecidos  de  Malha   Franco  Brazi 
leira  


Companhia  de  Tecidos  União  Industrial  de  S  Se- 
bastião  


ro. 


Companhia  de  Tecidos  Petropolitana  

Companhia  do  Tecidos  Carioca  

Companhia  de  Tecidos  Fabril  S.  Joaquim.. 

Companhia  de  Tecidos  Conliauça  Indtistrial 

Companhia  de  Tecidos  S.  Lazaro,  integr... 

Companhia  de  Tecidos  Corcovado  

Companhia  do  Tecidos  Brazil  Industrial  

Companhia  de  Tecidos  America  Fabril  

Companhia  Tattersal  Moreaux  

Companhia  Telephonica  Nitheroy  e  Kio  de  Janei 

Companhia  Transporte  de  Café  e  Mercadorias  

Companhia  Viação  Férrea  Sapucaliy   , 

Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brazil.... 

limpreza  Industrial  e  Colonisadora,  30  ?c  

Empreza  Obras  Publicas  

Empreza  Construcções  Civis  

Sociedade  Anonyma  Loteria  Nacional  

Saciedade  Anonyma  Hyppodromo  Nacional  

Sociedade  Anonyma  Gazeta  àc  Xoticias  

Debentures  do  Banco  do  Credito  Movei  

Debentures  do  Banco  Viação  

^°m?SS      Companhia  Cantareira  o  Viação  Flu- 


Debeaturos  da  Companhia  Docas  do  Santos. 
C.  S.  14 


i.oool  _ 

3831  20§000 

TO  2SO.$000 

SSil  2IS$J00 


100 1  _ 

120§000 
240$000 

2255000 
lOjOOO 
lõO§000 
210§000 

505000 
355000 
135§000 
CíõOO 
2-í$000 


3?7 
200 
1.21S 
2.500 
743 
LAi2 
125 
770 
2.400 
439 
2S.I40 
73. 102 
200 
1.669 
1.156 
25.194 
12 
30 
3.244 
2.060 

17 

163 
630 


4.$000 
10$000 
19-:000 
lOOJOOO 

34^000 
2$500 


57$000 


5S500 

35.Ç0O0 
28õ$000 
2305:000 

12í000 

3$00O 
136S00O 

320$00O 
4O$O0O 

245.5000 
17.$500 

200^000 

2SO.50O0 

2oa$ooo 

Õ5$000 

40$000 
160-^00 

10§0O0 

3õ$000 
$500 

12§5O0 

175000 

505000 
1155000 
115§000 

36§0OO 

3§5P0 

200$00O 

6O§O0O 
200$00O 
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TÍTULOS 


gUAXTIDADK 


Dobenlures         Companhia  Evoiicas  Fluminense, 
£  2Ò  


Debentures  da  Companhia  Cervejaria  Bavaria. 


Debentures  da  Companliia  Estrada  de  Ferro  Barão  de 
Araruama    


Debentures  {obrigaçOss)   da  Companhia  Estrada  do 
Ferro  Leopoldina.  4%  


Debentures  (obrigações)  da  Companhia  listrada  do 
Ferro  Leopoldina,  G  %  


Debentures  da  Companhia  Estrada  de  Forro  Leopol- 
dina, £  50,  õ  %  

Debentures  da  Companhia  Estrada  do  Ferro  Leopol- 
dina, .€  50.  ô  %  

Debenturos  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Soroca- 
ba na,  de  100J030  

Debentures  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Soroca- 
bana,  £  50  

Debentures  da  Companhia  Es(rada  de  Ferro  Rio  das 
Flores  


Debentures  da  Companhia  Gerai  de  Estradas  de  Ferro 
no  Brazil,  £  20  


Debentures  da  Companhia  Geral  de  Estradas  de  Ferro 
no  Brazil,  £  11,5,0  


Debentures  da  Companhia  Geral  de  Serviços  Mari 
timos  


Debentures  da  Companhia  Lloyd  Brazileiro  

Debentures  da  Companhia  Engenho  Central  Quissam:" 
Debentures  da  Companhia  Metropolitana,  7  %  


Debentures  da  Companhia  de  Tecidos  Brazil  Indus- 
trial  


Debentures  da  Companhia  de  Tecidos  AUiança  

Debentures  da  Companhia  do  Tecidos  Carioca  

Debenluros  da  Sociedade  Jornal  do  Commcrcio  

Letras  hypoihecarias  do  Banco  de  Credito  Real  do 
Brazil,  papel  


I.clras  liypotbccarias  do  Banco  de  Credito  Real  do 
Brazil,  ouro  


Letras  hypjthocarias  do  Banco  de  Credito  Roal  de 
S.  Paulo  


Letras  hy|iolhecarias  do  Dmco  de  Credito  Real  dt 
Minas  Geraes  


COTAÇÃO 


Min  ima 


r>(io  — 

97  — 


311 


2.12S 


152 


19.020 


101 
14.40(3 
15.500 

5 

570 
21) 
SO 

i.194 
i.317 

821 
530 

13.071 

1.997 

1.510 


40^000 


4S.3C3  o;í->í} 


10O.ÍO0O 


.«5a';ooo 


OOíOOO 


•5500 

i.-?ooo 

80?000 
1G5.$00!) 

20O.?0O0 
203$000 
2005000 
165§000 

56$5O0 

7OÍ0O0 

tíS.$0O0 

O0$0O0, 


Máxima 


70500!) 
ISO.JOOO 

C'0,SOOO 

20$500 

132->00rt 

220?000 

l:OOa>;000 

74$aoo 

900.?030 
7a.<;000 
1$250 


I50>000 
Í10.$000 
19ÕÇO0O 

sií;ooo 

205$000 
205S000 
205âO0O 
170.5000 

02^000 

77§000 

78^000 

90^500 
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COTAÇÃO 

TITUI.OS 

"iCA.VTIDADR 

Mínima 

Máxima 

Letras  hypolhocai-ias  do  Banco  do  Credito  Predial 

80 

Letras  hypothecarias  do  Banco  Predial 

72:5000 

735000 

3.001 

5i50<}0 

Letras  hypothecarias  do  Banco  dos  E.  Unidos  do 

3.775 

9Ô?000 

10')§000 

^°s''''^pííuf'^*^'^''''''*'''  '^'^  fnlenclencia  Municipal  de 

14 

'   —  _  1 

70§0O0 

Ilclaíão  (los  liliilos  qiio,  \m  alvará  do  Jiiizo,  foram  vendidos  m  Bolsa 


ta 
u 
O 


3 


1 

80 

1 

10 

1 

100 

1 

20 

11 

50 

8.000 

16 

8.000 

20 

ISl 

20 

017 

20 

1.200 

21 

8õO 

27) 

l.GOO 

87 

077 

87 

1 

87 

1 

27 

20 

175 


NATUREZA 


AccÕos 


Dobonturos 

AOQÕOS 


Acção 
» 

Acçuos 


TirULOS 


Compnnhin  do  Sogiiros  Vigllnncia,  c/lO  %  

Coinimnliia  do  Forro  o  Forra^'on3  o/ljQ%  (oxtincta] 

Cotnpnnliia  (lo  Sogiiros  Atnlny.i,  o/lO  %  

Oompanhia  Gornl  do  Soguros,  o/lO  y,  

OoMipniihin  Vabril  do  Arroios  o  Sollnrin,  c/40  %. 

Companhia  Ooral  do  Kstradns  do  Forro  no  I3ra%il, 
intog.  (ao  port.)  


Idoni  idem,  do  £  11|5|0  

Companliia  Agrícola  Industrial  Fluminonso,  o/a 
1<|  ontrada  


Idom  idom,  c/  in  o  2'^  entradas  

Idom  idom,  c/  1^,  2>'^  o  3»  onlradns,.., 
ICniproza  do  Obras  Publicas  no  Drazil. 

Hanco  Commorcial  do  Uio  do  .Tanoiro, 

Uanco  Constriictor  do  Drnzil  


Socicdado  Ilippodromo  Naoional  

Sociodado  Turf-Club  

Companhia  Coopcr.itlva  Fluminonso,  c/20  %. 
Danoo  Iniciador  do  Mcihoramonlo.s  


nnncos 


8S500 

osooo 

0$500 
37S000 
81 $000 

.$300 
1$350 


CORRBTORBS 


>Ai  O.  Villamor  do  Amarnli 


AnlonloúToixoira  Fontoura... 


.Manool  Cosmo  Pinto. 


João  Forreira  dos  Santos.... 


João  Jacomo  do  Campos,,,, 
Antonio  Túixoira  Fontoura... 
.Saturnino  Candido  Qomos... 


18.^500 
lOSgOOO 

ItjiSOO 
100.»000 

100,4000  }Antonlo 'Tci.\cira  Fontoura.. 
ISíJOOO  João  Forroira  dos  Santos..., 


JUIZES 


Dr.  Juiz  da  3*  PretorisC  do  Districto 
Federal. 


Dri  Juiz  da  1*  Pretória  do  Districto 
Federal. 


I)r.  Caetano  Pinto  de  [Miranda  Monte- 
negro. 


Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


Dr,  Caetano  Pinto  de  Miranda' Monte- 
negro. 

Dr.^Juiz  da  6't  Pretória  do  Districto 
Federal. 

Dr.' Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 
negro. 


Dr.  Juiz  da  8a  Protoria  do  .Districto 
Federal.  ^ ...  __ 


Dr.  .Manoel  Darreto  Dantas, 


I 

to 
ta 

I 


10 

17 

10 

5 

10 

13 

10 

Âi 

10 

15 

10 

5 

10 

20 

10 

5 

li 

30 

82 

1.8)0 

20 

3,003 

2.) 

000 

2() 

!iOO 

1 

1 

8 

5.015 

8 

10 

13;) 

10 

130 

11 

8 

12 

1.050 

12 

7.200 

18 

i.m 

IS 

400 

12 

450 

Apollco 
Acvúus 


Obrigações 
AOÇOo» 


'Danço  dos  Operários,  c/30  %  

Uanco  Operário  o  Turritorial  do  S.  Paulo,  c/20  % 

Uanco  Cooporalivo,  c/8.s  %  

Uanco  dos  Lavradores,  o/2.j  %  

Companhia  Indu.slrialo  Mercantil  do  Olaria,  o/10% 

ídoiii  idem,  c,  iiO  ÍJ  

Idom  Idom  do  Olaria,  c/50  %  

Ido  n  ido, II  o  Agrícola  .Suburbana,  o,  40  »'«  

Uanco  do  Commurolo,  c/20  »/,  

Uiinco  Paris  o  Ulo,  iutoff  


Uanco  .Sul  Americano,  inlog  

U;iMoo  Construotor  do  Urazil,  liitog.,  ao  port.,.. 

Uhy.a  Idom,  int  lg.,  iifim  

Ooral  do  i:000,$  do  juro  do  3  %  


lt;ni(!0  Nacional  do  ltra;iii  (o.\tiacto),  c/30,  um 
commlK.si>  ,  


lianui)  lia  Kopubllca  dos  iCstados  Uiiiilos  do  Urazil 
luxtiiiutoj,  c/5'i  %,  o;u  uommiss»  

Commorcini  do  Ki»  do  Jauuiro  

Omiipiuiliia  do  Tuaiilo.s  Drníiil  Industrial  

rinnoii  Intunucdiario  do  Uio  do  Janeiro,  c/lSO$ 
de  2  dividoudoS  ,  

U.'iMor>  União  Ibero  Amoricauo  

Idom  iii<!m  •■■••.III.,.,.',, 

Idmii  idum  

ompailhia  do  Cal  o  ProduutoH  Cerâmicos,  c/70  % 

Uanco  da  Uepublica  do  Urazil,  into^,,  ox/d  


S8-X) 
$350 
$250 
1^100 
.■4250 
.$100 

Sar-o 

.$'.00 
42$000 
3i.$0C0 

3.4250 
IjSIOO 
1:.$OjO 
0133000 

2.?750 
204000 

8j  1^0:0 

llOjOOO 
«$•.00 

i,$r)UO 

fí^OOO 
2i>200 
iDi$00O 


A.  G.  Villamor  do  Amar.al.. 


/ 

Fernando  Alvares  do  .Souza... 
João  Jaoomo  do  Campos,... 


ÍJoão  Forroira  dos  .Santos..  . 
Antonio  ToÍ.\círa  Fontoura... 


.Manoel  Cosmo  Pinto. 


JosiS  Cláudio  da  .Silva  

Kraneisco  do  Paula  Palharoi. 

\  , 

João  Forroira  do.i  .Sanlos..., 


Dr.  Juiz  da  3*   Pretoriii  do  Diitrieto 

Federal. 


Dr.  Juiz  da  9»  Pretória  do  D.  Federal 

Dr.  Caetano  Pinto  do  Miranda  Monte- 
negro, 


Dr.  Manoel  Darrcto  Dantas. 


Dr.  Juiz  cia  8a  Pretória  do  Districto 
Federal 


Dr,  Manoel  Harroto  Dantas» 

Dr.  Juiz  da  1»  Pretória  do  D.  Federal 
Dr,  TlioniiS  Joacjuiin  Torres. 

Dr.  .Manoel  Barreto  Dantas. 
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NATUnBZA 

n  n  0  ^  A  ■ 
PItBÇOB 

/V  A  n  n  TJfWA  n  A  A 
L  O  R  H  liTO  R  ES 

•  JBI2BS 

s 

0^ 

Julho. 


13 
15 
15 
15 
15 
IS 

IS 

iO 
20 
SO 
20 
80 
20 
22 
23 


100 
210 
SOO 
133 
500 

123 
SO 
50 
10 
00 
005 

100 
200 
73 
200 
200 
100 
400 
125 


Acções 


Debenturas 
AcfiTos 

Loiras 


ACQUQS 


Compnnhin  do  Sogiiros  Donanqa,  o.V/'<l  

Oompnnliin  Nova  Kra.  IlurnI  do  Brnzll,  intag,. 

Idom  Idem,  c/òl  %  

Companhia  ViaçSo  Ferroa Sapucahy,  c/70%,.. 

Companhia  Agrícola  Commorcial  Uio  o  Campos, 
B/30  %....?  ., 


Banco  do  Crodllo  Movei,  iiitog  

Oanco  dn  Kupiiblica  do  nra;;!!,  intog  

Ranço  Kural  o  llypotliccario,  c/õO  %  

Banco  do  Commorcio,  c/'SO  %  

[dom  tderii,  intog  

Banco  Central  do  13 iii préstimos  o  Ponlioros,  ... 

Companhia  K.  do  Kurro  Haruo  do  Araruama.... 


Con)panlila  America  Kiibril.  

Coinpanliia  do  Tecidos  fi,  Peilro  do  Alcantara.., 

Do  Banco  Predial  

Do  Banco  do  Credito  Uoal  do  Bra^til,  papel  

[liem  idem  

Idotn  Idem  

Banco  União  Iljaro  Americano,  iiitug  

Banca  Aa  Crjdlto  Movol,  intog  


7$'i00 


150S500 
121.«500 

■12$:00 
210,^000 

■í$'jOO 

01$õ00 

200.JC0O 
223.f000 
5S.$000 
5S^500 
r)S,$500 

r)8S)00 
i$-.oo 


)João  Ferreira  dos  Santos.... 


Josii  Claudie  da  Silv: 


Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


Dr.  Juiz  da  1*  Preteria  do  Distrieto 
Kederal. 


Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte- 
negro. 

Dr.  Juiz  de  Direito  da  Comarca  ds 
Leopoldina, 


Francisco  Goursaml  de  Araujo. 
A.  O.  Viilamor  do  Amaral... 

\ 


Antonio  Teixeira  Fontoura...  Dr.  Juiz  da  0=*  Preteria  do  Distrieto 

Fedoral. 


João  Korroira  dos  .Santos.... 


Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


» 

25 
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» 

» 

25 
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» 
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25 

25 

» 

25 

400 

Debentures 

35 

80 

» 

25 

OiO  H 

ACijõo.) 

20 

43  !í 

Agosto. 

2 

(l 

2 

l'i 

» 

» 

2 

37  Ji 

» 

25 

» 

3 

10 

» 

1. 

13 

120 

» 

11) 

2> 

s 

» 

13 

1 

Aoiíâi) 

i3 

1 

> 

13 

12 

DúljuDt  urcs 

* 

13 

Uíii 

(Juiiilião 

21 

20 

Apolicos 

* 

^1 

100 

Ac^Ous 

• 

21 

00 

» 

» 

21 

.',0 

» 

Si 

rx) 

Banco  Paris  o  líio,  e/50  %  

Companhia  de  Seguros  Loaidade...,  

Htiipreza  Joi-ital  ilo  lifazil  (Nova  límpro^a)  

Da  Ustrada  do  Forro  Leopoldina,  de  100^,  }  %, 

Da  Companhia  União  Lavroniiu,  dii  103.^,  <S 

Da  Companhia  Viavão  Forrea  Sapucahy  


Ilniicii  Iniciador  do  Mollinramontos,  part. 
linnc)  da  Itiipiiblici  do  liriull,  iiitug  


linnco  <\a  Criiilito  Uoal  dn  S.  1'aulo,  into^  ,  c  liyp. 

Iilom  idoiM  

Banco  Iiiiolador  do  Mullioramuntos  

Coinpanliia  do  .S>>;,Miros  União  Commorcial  d.is 
Varogistas.:  

Banao  dn  Cruditi  lloal  do  \\f:\/.\\  

Companhia  Furro-Carril  u  Caos  da  ci'lad>.*  du  l>u- 
|i)tas  


NVivo  Cassliiii  Flu'i'.i.'i"ii!4 
Coinjianliia  Flora  

OoMipniilii  i  C'>iiiiiiQi'CÚ>,  Lavoura,  Iinliislria  a  Oo- 
lonlsu(;à>)  


.*i<i.,***i*i...i.tii( 


Da  Sooiínladu  ,liic!iuy' Club  

Convorlidas,  do  1:00).*,  do  4  "J,  ouro  

Banco  União,  o/:0  %  

Banco  Itrazil  o  Lomlrus  


Comiianhia  Ueral  du  Molhoramontos  no  Maranhão. 
0/20  »'o  


Hinprozft  do  Construc';õo8  Civis,  o/ao  %  


7.|X)0 
4i}500 
a0.42')0 
líi:}5-.0 
Oií^O  ):J 
S§',00 

1 1.Í0J0 

ir<s.íoco 

17J.Í.-00 

(nír,oo 

•.i)J'OJ 


ii5:)0i) 


•.gjl.jOOO 
i}:tOO 
1  ».íOOO 

23  :oo 

4^750 


^J.  A.  Barroso  Fillio  

AllVoilo  Smith  du  Vasconcollos, 

.Manoi!i  Cosmo  Pinto  

Furnan  lo  Alvnrus  do  Souita.., 


Manoel  Cosme  Pinto 


jj,  A.  Barroso  Fillio  


JoHil  Joaquiip  Forn  indes. 


A.  U.  Villa-.uor  do  Amaral.. 


Dr.  Juiz  da  O»  Pretória  do  Distrieto 
Federal. 


Dr.  Juiz  da       Pretória  do  Dlstríeta 
Federal. 

Dr.  Salvaiior  Antonio    Muniz  Barreto 
do  Arnjjão. 

Dr.  Juiz  da  0<>  Pretória  do  Distrieto 
Federal. 


Dr.  .Juiz  tia  3a  Pretória  do  Distrieto 
Federal. 


Dr.  Juiz  da       Pretória  do  Distrieto 
Federal. 


Dr.  Jui^  lia  la  Pretória  do  Uistrícl» 
F'.>deral. 


Or.  Juiz  da  3*  Pretória  do  Distrieto 
Federal. 
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NATUREZA 

títulos 

VREÇOS 

CORRETORES 

JDIZBS 

Agosto, 

I.IOC 

88  25C 
23 

ACQÚOS 
» 

0$300 
120^00 

(Joaquim    da  Silva  Qusmão 

Dr.  Salvador  Antonio  Moniz  Barreto 

) 

do  Aragão • 

»  5 

wuui iiikiiiiiu  uiiiuu  oiTucn Utiiiii'^1  fcUíinn  oocctiQi 

2I$300 

Jjouo  Forrolra  dós  Santos, i,. 

Or.  Manoel  Barreto  Dantas. 

»  S 

3  5 

»  i 

»  10 

» 

2101)00 

ÍStliAol  dâ  OrnollAfl  nidAn/tAiipL 

Dr.  Juiz  da  1"  Pretória  do  Oistrieto 
Federftli 

i  13 

Dobanlufas 

D:i  Coinpnnliin  K,  do  Vorro  liOopoldina  do  SOOâ, 
(1  'Cl  0/               .           .  . 

Dr.  Juiz  da  la  Pretória  do  Distrleto 
Federal. 

«J  5.S25 

Acções 

Companhia  13.  do  Forro  Thorosopolls,  o/80  %.,., 

§S00 

• 

»  2 

3  433 

.  1) 

Híinco  Al OtriS nolítfltio  do  nrnyil  tnl.kLr  ,^ 

»  3 

3  50n 

iiiiiiuu  uu  ivupuuiiifU  uoDj^sinuua  UulU  OS  uO  Dril/ilii 

lí^lOff  *  .  É  .  •  »  .  ,  *  1  *  1  !•  «  •  •  1  t  1 

8S$100 

»  3( 

(  1.300 

• 

Oompnnhia  li!,  do  Vavvo  Norlo  do  S.  Paulo,  o/20  o/o 

$100 

»  8^ 

S  3.339 

» 

Oompanhift  Qornl  do  15.  do  Forro  no  nrnzil,  0/35  % 

.9 165 

»  20 
»  2(i 

590 
3  «300 

fflniii    ifirtiii  Inlrtrr 

IniYinnnhin  Tnrliioirlnl    n  rínlnnianf1/\wn    Af\  llMn^tl 
uuiiiiJibiiiiiti  jiiuusviíui  u  uoiunisnuora  uo  jsrtizil i 

A*.  IA 

$'•00 

\Saturnino  Candido  Ooines.... 

Dr.  Salvador  Antonio  Munlz  Barreto 
de  ArasSo, 

123 

Sompanliia  Viação  Kerre-a  Sapucaliy,  o/lO 

$too 

*  30 

500 

»  ] 

dom  idom,  c/7õ  %  

't.$ir>o 

»  30 

030 

>  ( 

^úiii  nântiinfi   7<!vnnnnu  It^lumínAnen 

»  30 

500 

»  ( 

Companhia  Docns  o  Molhor.iniontos  da  Haliia, 

1$S00  1 

83  100 


83 

I 

20 
20 

23 

I 

2o; 

30 
30 
30 
30 
30' 
30 
30 
30 
30 
30 
30 
30 
80' 
iiii 

2i) 

m 

2J 


500 

800 
50 
100 
100 

2,000 
100 
210 
508  Vs 
100 
70 
223 
00 
323 
1 

1,100 

100 
1.700 

100 

350 

100 
1.050 

•lOO 


Acçõoa 


Companhia  Qornl  do  Molhoramontoa  no  Mara- 
nhSo,  o/iO  %  ,  


Companhia  Rstrada  do  I<'eFrú  S.  Franeisoo  ao 
Oiioplm,  0/20%  


ISinproza  do  Obran  Publica»  no  nrnzil,  intog  

Companhia  Industrial  do  Sabão  o  Vollnn,  intoB. 
Companhia  i^Mitora  Fluminonso,  o/ 50  %, 


Oompanllia  Ooral  do   Mollioraniontos    no  Ma- 
ranliâo,  c/  10  %  


Banco  Fiscal,  c/50%....  

Uanco  du  Crodlto  o  Garantia  Uuai,  c/  SO  %  

Novo  Hinco  Intornaoionnl  

rtanoo  Iniciador  do  Molhoramontos,  Intog  

Danço  Oonatruelor  do  Drazil,  intog  

Ilanoo  Drazil  o  Nortu  Amurica,  intog  

Ilanco  da  Uopubllca  do  Hrazil,  intog  

nnnoo  Nnoloiinl  nrnziioiro,  intog  »  

iianoo  Uurai  o  llypotiiocarlo,  intog  

Idoin  idoin  

Compoalila  Kslrada  do  Forro  Quilombo,  Intog,.. 

Idotn  Idom  •  •  

Limproza  Viação  do  lirazil  

Idom  idom,..  •  ,  •. 


Companhia   (torni   do   MolhoramonloB   no  Ma- 
ranlião,  c/£0  %  


Companhia  Agrícola  do  Paranapanomn,  o/ 30  % 

Companhia  ICHtrada  do  Forro  fi.  Friincisoo  ao 
Chopim  0/  20  %  

Companliia  S.   Lazaro,  o/(iO%...,  


2$100 

28000 
iOÇOOO 
lOOjOlX) 

lllflltlllti 


$too 

1$7.)0 
0^600 
1!>$250 
23)000 
157S000 
233$-jOO 
240^000 

stssooo 

l.«000 
2^50 
2$300 

24300 
2$7.30 

3$  150 
34'iOO 


)Saturnino  Candido  QomcB,,.t 


^Francisco  du  Pnula  Palhares 


Dr,  Salvador  Antonio  Manlz  Barreto  flo 
Arag&Oi 


Dr,  Caetano  Pinto  do  Miranda  Molit«- 
negro, 


1>.VTX 
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NATUnEZX 


títulos 


lOC 

80 

SC 
lóO 

Compaiillin  do  Seguros  Uonnnça,  c/if)  %  

Ooiiipnnliln  Molliorntiiantos  »lft  Lngôn  o  Ilotnfogo, 

» 

so 

23 

000 

soo 

» 
» 

Companhia  Forro-Cnrril  do  S.  Christovão,  inlog. 

2i3 

soo 

» 

D 

2o 
Sí 

50 
lõO 

Coiiipanliia  Trnnsporto  do  CnfiS  o  Morcndorins... . 

31 

10.735 

» 

Uniico  União    Agricola  do  Urnzil   do  Crodilo 

31 

1,1 

» 

Cnnoo  dn  Uopiiblicn   dos    Rslndos  Unidos  do 

> 

31 

80 

Coíiipanliín  do  Seguros  Vigllniiciíi  

31 

lli 

CoMipanlna  Kstrnda  do  Forro   Ooslo  do  Minas 

Sctomb, 

8 

5S5 

» 

Goiíipnnlila  Induslrial  do  Panolarln.  o/30     e  'cin 

» 

e 

22 

» 

Banco  da  Itòpiiblica  do  Urazil,  intrg  

8 

S 

» 

» 

IS 

100 

» 

Soiiipanlifa  do  Olarias  Suburbanas,  o  30  . 

IS 

23 

Sociodndo  Gazela  do  Xotkias   ' 

rniiços 


CORRIiTORES 


JDIZB8 


3^700 
!;.«2:j0 

1)0§00J 

ir)i$ooo 

151$000 
H7Ç000 
1-JS$Õ00 


$500 

s^sooo 

S.$2j0 
j|?000 
$050 

!J2.i$iOO 
$Í0O 

125!?O0O 


Francisco  do  Paula  Palhnres 


Francisco  Goursand  do  Araujo 

A,  .1.  Uornardos  Júnior  

Joito  Forroira  dos  Santos..., 

Francisco  do  Paula  Palharos 

riiomaz  da  Costa  Kabollo  

riioMinz  da  Costa  Uabello  


Dr.  Caetano  Pinto  de  Miranda  Mon- 
tenegro. 


Dr.  Salvador  Antonio  Muniz  Birreto  de 
Aragão. 


Dr.  ICdmundo  Mini«  Barreto. 


Ur.  .Manoel  Barreto  D.inlas. 


Dr.  Juiz  da  1»  Pretória  do  Districto 
r  cucrnl. 

Dr.  Juiz  da  12a  l'retoria  do  Districto 
l'ederal. 

Dr.  Juiz  d.-i  13»  Pretória  do  Cistricto 
1<  ouer.al. 
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10 

1.000 

» 

2-> 

33 

Apólices 

» 
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25 
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Dobcn  lures 
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2} 
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2> 
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3(3 
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2) 

10 
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2) 

2  'í 

» 

2} 

1 

Acção 

» 

2('> 
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» 

■ii) 

50 

Dobonturcs 
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2í) 

1 

(julnhão 
<lo  vnlor  do 
100^000 

* 

2J 

l'> 

.VccÕes 

• 

2(J 

10 

» 

Ban;!0  da  Republica  dos  ICstados  Unidos  do  Urazil 


Uuraos  do  l;CO0.$  do  juro,  '>  %  

Ido!n  idoiii  

Idoni  idtiui *•**•*, .«•...•iiiiiiiiii, 1(11. ii.t 

CiMiipaníiia  (iurnl  do  lià.  do  Forri)  no  Itrnzil,  intog.. 
Companhia  Uslrada  do  Forro  Sorooabana,  c  20  % 

Mo:n  Idem,  intog  

Companliia  Tecidos  Polropolitana  

Coiupanliia  Cloral  ilu  K.    do    Forro    no  Braxil, 

c  íi,r.,o  

Idom  Kstrnda  do  Furr.)  Leopoldina,  da  100,}.  ■\  % 

llanco  Oporari  )  o  Terrllorial  do  .S.  Paulo,  c  80  'i 

llaiico  das  Cinssiis  l.nl>')i'iosas,  c/SO  %  

Ititnco  dos  Funcctonarioi)  Públicos,  Inlog  

Companliia  Kdom  'Ihuatral,  o,  30  <   


Coiiipniiliia  .Sanuaiiionto  dii  Cidadu  do  Uio  do  Ja- 
neiro, c/2')  Ho  


Companliia  Cooporaliva  Mililnr  do  Itra/il,  inlo,^. 
Companhia  Nacional  do  Forjas  o  líslalulrõ»,  iulog, 

Sdcledndo  Turf-Club,  inieg  

Sociodndo  lllppodromo  Nacional,  inlog  


Companhia  Oornl  ilo  ICslradas  do  Forro  no  Urazil, 


omp 
C  2' 


Sociodadoom  oom!ii,indita  do  C.J.  da  Silva  &  CJ 


llanco  lio»  Pobres,  do  10^,  0/10  %  

Banco  dos  Operários,  o/40  %,  o  boniilonçao  


83$000 

072. «0uO 

073. Í0O0 
1)73.5000 

$30.) 
205000 
01$000 
I20,:0()0 

j$000 
l.S?300 

$2()J 
25100 
23$000 
U'£.00 

l$-00 

U^íõOO 
10I$IX)0 
1  It-i-íOOO 

$a'iO 

3I$000 


••.■•lllllll 


Manoel  Cosmo  Pinto, 


Dr.  Salvador  Antonio  Munlz  Rarreto 
do  Aragão 


(Saturnino  Can>li<lo  Gomes, 


A  (i  Villamor  do  .Vmaral, 


Dr.  CaeLano  Pinto  do  Miranda  Monte- 
negro. 


I 


Df.  Juiz  da  O»  Pretória  do  Ui»ln;t< 
Fuilorat. 
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1  Latras 

Do  n.mco  do  Crodilo  Henl  do  Brazil,  papol  

» 

*í 

30( 

» 

Do  n.inoo  (Ia  Uopublicn  doa  Estados  Unidos  do 

Outubro 

âí 

3S 

AoQõoa 

Ilniioo  da  Uopublioa  do  Urazil,  inloír  

> 
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S5 
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CoillDEinhiti  TrAnsnortn  fia  nnFí\  n  \rnwAn/'l Antna 

20 
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AOQÍiO 
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150 
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'(5 

» 

Danço  da  Uoptiblíca  do  ])ra;!ÍI,  iutog.,,  , 

■  » 

C 

05 

0 

51 

• 

nanoo  OoMiinorctnl  do  Ulo  do  Janoiro,  intog.... 

> 

0 

7 
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l> 

20 
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50 

» 

Companhia  do  Saguros  Hrazil  Fodoi-nl,  c/iO  %... 

6 

&0 

IX 
u 

1M 
IW 

Companliia  do  Seguros  ConflarKja,  c  'iO  %  . 

o 
« 

150 

nebontiiros 

Da  Coinpanhift  Nova  lOra  Uural  do  Drazil,  £  20.0.0 

» 

2 

230 

Acçõos 

llanoo  da  Kopublica  do  IJrazll,  iiilop  

» 

50 

» 

2 

SO 

> 

2 

.  150 

» 

□  ompanhia  Molhoraniontos  iio  Drazil  

2 

150 

PREÇOS 


CORRETORES 


ICIZBS 


G0$g50 
076000 

ir)7.?õ00 
leo^joo 

109$00J 
Í2.J900 

I. -)S,?000 
153^500 
203.Í500 
203S"00 
20i?500 
2038-)00 

103S,-)0 

II. $001) 
38.5)00 
20.ÍO0.) 

157.$0O0 
167S50Í 
238$000 
27$000 
27S2;0 


Francisco  do  Paula  Palbares 
.Maiiool  cosrao  Pinto  


|soUim  Oftstollo. 


)Augusto  Pereira  do  Faria... 


Isinaol  do  Ornellas  Diltoncourl, 


>Augusto  Poi-olra  do  Paria... 


Or.  Juiz  da  6»  Pretória  do  DIstricto 
Fodoral. 

Dr.  Juir  da  9a  Pretória  do  Distrieto 
Federal. 


Dr.  Juiz  da  13«  Pretória '  do  Distrieto 
l<cdoral. 


Dr.  .Juiz  da  la  Pretória  do  Districlo 
l'oderaI. 


í 

to 

B 
I 


Dr.  Manoel  Barroto  Dantas. 


Dr.  Juiz  do  Direito  da  Comarca  de 
Ouaratmguetd. 


s 

2 

» 

5 

3 

5 

60 

5 

30 

5 

120 

jS 

» 

5 

i 

» 

5 

15 

5 

100 

5 

100 

» 

li 

3 

18 

10 

• 

13 

2 

> 

18 

2.170 

13 

3S0 

» 

13 

00 

> 

13 

100 

«3 

l«0 

li 

5 

» 

1» 

135 

ÍK 

3<30 

11 

133 

» 

14 

1.017 

» 

Apoliebs 
» 

AcgJcs 
» 


DobonlurcH 
Aai;ile8 


Companhia  Ferro  Carril  de  S.  ChristovSo..*. . 

Idem  idem  

Idem  Idem  

Idem  Idem  ',  

Idoiu  Idoiii  ..ii...  I  ,  

Idem  idoiii  

Idom  idoin  

Idoin  Idem  ,,, 

Idem  idem  

Idom  idom  ..n 

CioraoH  do  1:000;$  do  Juros  do  5  %  


Convurtidas  do  i:000.$  do  JuroB  do  i  ^  ouro  

(lanço  Uural  o  llypothocarlo,  intog  

Kmproza  du  Obrai)  Publicas  no  Urazil   

Uanoo  Iniciador  do  Molhorniuontos  •  


Companliia  \i.  du  Ferro  Minas  do  S.  Joronymo. 
0/  25  %  


Companhia  Ooral  do  K.do  Forro  no  Drazil,  intogr. 
(portador)  


Idom  idom,      SO.0.0  ,  

Dnnao  da  Itopuhlica  do  Drazil,  Intog  

Iduiii  idom  ••••>  (.., 

Idom  idoii  

Idom  iduin.....  


Idoiit  Idom, 


IQO^OOO 
150$000 
IDa^OOO 
150^300 
150$->00 
150.^''>0J 
131SO0O 
15 1^0 
1514003 
1D1$000 
OOO^úOO 

1;278?000 
237$000 
1$«00 
7.4200 

5^100 

$700 
Í5.S^0Ú 
1M$000 
15S$000 
1.>S$000 

158^500 


iFornando  Alvares  de  Souza.. 


Tomas  Francis  Kopjiardos.. 

I Fernando  Alvares  do  Souza,, 

João  Forroirn  dos  .Santos.... 
João  Jacomo  do  Campos  


Francisco  do  Paula  Palharos. . 


jJosií  Cláudio  da  Silva  

Saturnino  Candido  Comos  

Carlos  Oomos  Xavlor  


Dr.  Juiz  da  11'  Pretória  do^Dístrleto 
Federal. 


Dr.  Juiz  da  12»  Pretória  do  Distrieto 
Federal. 


Dr.  Juiz  da  Sa  Pretória  do  D:slHcto 
Federal. 

Dr.  Manoel  Darreto  Dantas. 

Dr.  Caetano  IMnto  do  .Miranda  Monte- 
negro, 


Dr.  Juiz  da  úa  Pretória  do  Distrieto 
Fudural. 


Dr.  Juiz  da  1*  Pretória  do  Distrieta 
Federal, 


Dr.  Caetano  Pinto  d«  Miranda  Monte- 
negro. 

[)r.  Salvador  Antonio  Muniz  Darreto 
do  Aragão, 


ta 
to 


a 

ti 
r, 

o» 


NATURK/.V 


títulos 


PREÇOS 


ÈORRtsTonns 


JUIZES 


AOQÔQS 
» 


Apolicos 
Accõos 


Danoo  PortugnI  n  lira:;!!,  c/20  %., 
Coiiipnnhia  Corvoja  nraísil,  c/30  %, 


Doljonttiros 


Companhia  Oornl  do  13.  do  Forro  no  nrnzll,  intopf 

Companhia  H.  do  V.  Norto  do  S.  Paulo,  o/20 

Companhia  Nacional  do  Artofaotoa  do  Kolha  de 
luandros,  c/30  %  , 


Companhia  Transp.  do  Cafii  o  Mercadorias,  3/30  % 
Companhia  Viação  Porroa  Sapucahy,  o/lO 

Idom  idom,  c/70  %  

Companhia  Ooral  do  Seguros  


Convorlldas,  do  i:000.?,  do  -l  «i,  ouro  

Companhia  Forro-Carril  do  S.  Christovilo  

Idom  idom  

Idom  idom  

Idom  idom  

Idem  idom  

Idom  idom  ,  ,  

Idom  idom  ,  

Idom  idom  

Companhia  Contrai  do  Urazil.  o/lO  %  

Companhia  Ooral  do  I!.du  1-'.  no  Urazil,  do  jq  20 


$1G0 
.SIGO 

$330 
$õ00 

1.^050 
85$000 
3300 


37.4500 

1: 870^00 J 
151S00Ú 

ir>i$ooo 

151.$000 

irjigooo 
ir)i?ooo 

i.'>l.«000 
151^000 

r)i.*ooj 

.«700 


l Ismael  do  OrnellnsDittcnooiírt 


.João  forrolra  dos  .Santos.... 

I 

|joiio  Porreira  dos  .Santos.... 
Jonqnim  da  .SilvaGusmão  Pilho. 
Ismaol  doOrncllas  Dittoncoiirt. 


Dr.  .Salvador  Antonio  Muniz  Darrelo 
do  Aragão. 


Dr.  Salvador  Antonio  Muniz  narr^ta 
do  Aragão. 


Dr,  .Salvador  Antonio  Muniz  Ilarreto 
do  AragSo 

Dr.  Juiz  da  "a  Pretória  do  Distrieto 
Fcdoral. 

Dr.  Manoel  Barreto  Dantas. 


Joaquim  da  .Silva  Gusmão  Filho 


rhomaz  da  Costa  nahello,... 


Dr.  Juiz  da  lia  Pretória  do  Distrieto 
Pcdoral, 


to 
to 
to 


Dr.  Juiz  da  12»  Pretória  do  District» 
Kcder.il, 


100 

5(30 

2.000 

lOS 

G 
'50 
15 
10 

O 
15 


Acções 

3» 

Dobonturos 
Acções 


15 
l.'> 
30 
.30 
CO 
00 
100 
lOO 
120 

m 


Dipl 
A 


oiiia 

MUS 


Companhia  Porro  Carril  do  Ciiristovilo. 
Idom  idem  


Companhia  Kvonnas  Fluminense,  20,0.0  

Hanco  da  Uoimblica  do  iirazil,  intog  


Ilanco  Metropolitano  do  Drazil,  intog...   

Companhia  União  Induslrlnl  do  Fumos,  c  -IO,»/,., 

Companhia  Draxil  Torritorinl,  i:  10  °/«.,  

Companhia  flurat  do  .MolhorimentoM  no  Maranlião, 
0/i!0  %  


Companliia  Industrial  do  Molhoramotos  no  liraxil. 

itanoo  KconoMiia  Popular  

Da  .Sociedade  Dorhy-Cliib.  i ,  • , . , . 

I 


152.ÍO00 

isasooo 

70$')0O 

H9.Í000 

1.4500 
S500 
1$000 

3,$400 
85^;!00 


|a.  o,  Villamor  do  Amarai,,. 

Joaquim  da  .Silva  Gusinfio  Filho 
Anlonio  Toi.\oira  Fontoura.,. 


Dr.  Juiz  da  11»  Pretória  do  Distrieto 
Federal. 


Dr.  Salvador  Antonio  Muniz  Barreto  de 
Aragão. 

Dr.  Juiz  da  2i  Pretória  do  Distrieto 
Federal. 


'A.  Cr.  Villamor  do  Amaral. 


fliii.ii«fli** 


Companliia  Saneamento  <ln  Cidade  do  Uio  do  Ja- 
neiro, l'nllando  as  8'',  3>^,  -tu,  5*  o  O»  entradas, 


*«•■•.  •.*••* 


Joaquim  da  Silva  Ousmão  Filho 


Dr.  Juu  da  3^  iVctoria  do  Distrieto 
Fodurnl. 


Dr.  Caetano  Pinto  do  .Miranda  Mar.t*-. 
negro. 


to 


p 

9 


NATURBZX 


270 
450 

15 

O 
2 
10 
IS 
2i 

500 

30 

12  «A 
80 

27 

H 

2 

76 


títulos 


CORRBTORBS 


JUIZES 


ACQÔOS 


Apólices 

» 


noads 


Í Companhia  Sanoaraealo  da  Cidndo  do  Rio  de 
Jinoiro,  faltando  as     3a,     5»  o  Ga  ontradas. 


Idom  idom,  faltando  aa  3»,  4»,  5a  o  O»  ontradas. 


Qeraos  do  1:000$,  do  juro  do  5  %  papol. 

Idom  idom  

Idom  Idom  

Idáui  idom  ,  

Idom  idom  


Diineo  do  Credito  Movei,  Intog. 


Danoo  Sul  Amoricnno  ,  , 

Dtinco  Inloiador  do  Molhoraniontos  , 

Companhia  Sanoamonto  da  Cidado  do  Ilio  do  Ja- 
neiro, 0/  35  %   


Companhia  Matorlaos  o  Molhoraniontos  da  Cidado 
do  KIo  do  Janoiro  


Companhia  Ooral  do  Conslrucções  Urbanas. 
Danço  Rural  e  Ilypotiiccario,  intog.,..  


Da  a  Tho  Leopoldina  Hailway  e  C.o»  do  £  100.0.0 
^  %  


071$000 
072^000 
g72$0<]p 
0723000 
072$000 

31 $003 

'i.SOOO 
C$750 

$500 

2.3500 
•I^OOO 

2303000 
'IÍ33000 


uoaqulmdaSilvaOusmSo  Filho 


»João  Ferreira  dos  Santos. 


João  ForroirM  dos  Santos. 


iThomaz  da  Costa  Rabollo... 


Thomnz  da  Costa  Rabollo. 


Ismnol  do  OrnoUns  Diltcncourt. 


Dr,  Caetano  Pinto  de  Miranda  Mon- 
tonegro. 


Dr.  iuanoel  Barreto  Dantas. 


Dr,  Manoel.  Barreto  Dantas. 


I 

l 


Dr.  Juiz  da  4»  Pretória  do  Distrieto 
Federal. 


Dr.  Juiz  da  Sa  Pretória  do  Dístricto 
Fodcral. 


Dr.  Manoel  Óarreto  Dantas. 


7.3S0|  Acesos 


000  Apólices 


1.000 

noo 

200 


1 


U3 
3 
4 
7 
3 

4i 

r>\ 

85 


10 


m 


coo 


Accõoa 
.Vpolico 

(VCÇÕOR 


Companhia  UniSo  Industrial  de  S.  Soba.stiSo 
intog  ,  ,  


Do  líslndo  do  í'ornninhiico  do  liOOO.4,  luro  do 5  K 
com  1  coupouR  (lo  253  vencido»,.'.  ', 


nanoo  Constnictor  do  Brazil  (nom.). 

Idom  iilm  (ao  port.)  


Comp.mhla  União    Industrial  dos    Kslados  d 
Urnzll,  iiitwg  


Oei-al  do  i!000.;',  juro  do  :>  % 


.Sooli'd»(i('  llippndromo  Nncionnl,  fallnndo  oulr.'» 
com  100.$  .00  


Idem  idom,  fallnuilo  ontrnr com  1(3:710.4000, 
idom  Idom,  fnltnndo  untrnr  com  ISO3OOO... 
Idom  idom,  fnltnndo  ontrar  com  S(iO.«OUO.., 
IduMi  iduiii,  fnltfiiidi)  onlrnr  com  SiO.jOOÒ.. 
Idom  idom,  fnUnudo  nntrnr  com  aoojDOO,.. 


CompnnMn  Nncionnl  du  Clinpi<os  do  fenhnra 
faltando  da  7a  A  10»  ontradas  


Idum  Idoiii,  faltando  da  8a  .''1  10»  oiitradns  

Idom  idom,  fnltamli)  n  V»  o  10»  oiilrndíis  

Idum  Iduiii,  fiillnnilo  n  iCn.  mitrnd.i  

Iduiii  idom,  fnltíindo  da  5:>  d  iO»  ontradiiH,  

Idom  Idom,  fnllundo  <In  C»  rt  10'  ontrndn.'»  


Companhia  I-'.  du  Vorro  .Minas  do  .S.  Joronvmo 
C/W  •/«  ,..,.1 

Comiínnhin  Vincão  i'"orrt'!i  Sajiucaliy,  o/70 


i.$coa 

.õii.^OOO 

11.4:300 
11.5300 

l.$300 


(SÕOO 

233000 

•103';00 

r»o,íooo 


Ismael  do  Ornollns  Hlttoncourl, 
Ismael  do  Ornellas  niltoncourt. 


Adolpho  .Çimonsom  

Kornnnilo  Alvares  de  Souza. 


Dr,  S.nlvador  Antonio  Munie  Barreto 
do  Aragáo. 

Dr,  .Salvador  Antonio  Munis  Barreto 
do  Aragfto, 


Dr,  Cnolano  Pinto  do  Miranda  Monte- 
negro , 


Dr.  Juiz  da  O*  Pretória  do  Di&lrlcto 
1'cilernl, 


JdíIo  l''erroira  dos  S:intoK. 


Dr,  .Manoel  Dnrreto  Dantas. 


Joaiiuimdn  Silva  Gusmão  Kilho 


•  ■  •  i . . « •  I ,  * 


53^00 


l''rnnclsoo  do  l'aula  Palha ros,, 
A,  J,  IJcmardcs  Júnior  


Dr.  C.iciniio  Pinto  do  Miranda  Monte- 
negro. 


Dr.  .Salvador  Antonio  Mmii  Barreto 
do  Araguo. 

Dr.  Salvador  Antonio  Munii  Barreto 
do  ArngAo, 


to 


1803 

a 
•1 

S 

(V 

.NATUREZA 

TI  PULOS 

pnuços 

connRroniis 

JUIZES 

CU 

Conipnnliin  'lo  ■Saziicas  União  dos  Propriutnrlns 
0/  20iJ  (1^)  uiilraaa  

Liioiiiaz  (la  i^osia  ivuuouo  Éa*t 

Dr    Tiiiz  da  4a   PrelorK  da  DIStríct'1 
Fodoral. 

50 

Companhia  União  Iniluslrlal  dos  lOstadosdo  Ura- 

l.?000 

la.naal  do  O.-nallas  Dittoncourl. 

Ur.  Manocd  Barroto  Dintis. 

\iQ 

100 

» 

ao 

3J0 

Coinpnnliin  In<lii.sti'ial  do  Moliiorainonlos  do  Dr.i- 

i$ooo 

jlsinaol  do  Ornollas  nittencsurl 

Dr.  Manool  Barr.'t<>  D.intas. 

V 

.11 

100 

OabantiiriiS 

Compinhin  Gora!  do  ISslr.ida  do  Korro  iio  lirazll 

.C  ^OtOtO(tii*iiiiiiii*ii«iiiiiiait«ii«i«iii*iit 

1 

Thoinaz  dn  Costa  Kabiillo  

Dr.  .Inlí  da  S*  Pretória  út  Districto 
l<'ctlcr<il. 

007   


Imk  dos  géneros  m^^mh  pelos  Corrcloros  de  iiierendorias  durante  o  perioio  de  hw 

dc  1S03  :i  lliirío  de  1S96 


MAIO   DK  ISOS 


Mi:ncAnoitiAS 


Algodão  o:ii  painn,  c/  10  kil.is  

Arroz,  c/  sacco  

Azeite  lie  nlgodão,  c/  í  k;lo  

Alfafa,  c/  1  Jvilo  

Breu,  c/  barril  

Barrilhii,  c/  1  kilo  \  

Baaha,  c/  1  kilo  ^ 

Ciicento,  c  '  barrica  

Farinha  do  mandioca,  c/  sacco  

»     de  trigo  nacional,  c  '  ^,'3  snccos  

»     do  trigo  Rio  <Ia  IVat.i  c'  .  2  sacoos  

"     dc  trigo  americana,  c  barrica..  

Farelo,  e  farelinbo,  c/ sacros  

Feijiío,  c/  sacco  

Graxa,  c/  1  kilo  

Kerozáne,  c/  caixa..-  

-Milho,  c/  sacco  

rinho  branco  americano,  c/  pO   . ,  ^ 

»   d^  rezina,  c/  dúzia  

l'!iosplioros,  c/  caixão...  

•Sebo,  c/  l  kilo  

Sal,  c/  alqueire  

Toucinho,  c,- 1  kilo..  

-\ssucar  branco  do  Po.-nauibuco,  c/  1  kilo  

*  somenos.  ,  , 
>  m.ascavinho, 

'  iuasca\-o, 

'      branco  crj-stal  .!o  ^racei•.,  c /  1  kilo  

'      m.-iscnvinho  ,Io  .Macei.-.,  c  ■  l  kilo  

*  branco  do  Aracaju,  c  /  1  kilo  


mascavo 


c/  1  k\U' 


Miniiiio  .Máximo 


thiOOO 

!>§r.oo 


<5i:A.\ni)*i)m 


lOílDO 
IISÕOO 

1*1 -IO 
1OÍ30O 

23.Í00O 


is$-.oo 

2ÍO0O 


27$000 

22-;ooo 

2\i000 

r>.*oco 


õ.310|  Kardos. 
Sí.iOylSaccos.] 
2001  Harris. 

i:.5ijo  r.mio."i. 

100  Barris. 


6.4:00 
ílOO 


1(30 

■m 
i.oso 

'S.SOO 

9.2r> 

íi.3i0 
20.ijOO 
S2-J 

s 


r?ar  ricas. 

Cai.xas. 

Barricas. 

'i  Saccos. 

'■j  Saccos, 

Barricas. 

Saccos. 

Saccos. 

Pipas. 


1I$000|  10.COOjCai.Tas. 
ÍO4V):);    3J.0'i3;  Saccos. 

■■    ■'  (730.000 'IV-s.  ■ 
2.-.0  Dúzias. 


2t»;  Pipas. 
Í2. 17i>  .\Iiiut'irt'S. 


22.150  Saccos. 


MBRCADORUS 


Algodão  em  rama,  c/  10  kilos  •  

Arroz,  c/  sacco  

Alfafa,  c/  1  kLlo    

Breu,  c/  barril....  

Cimento,  c/  barrica  

Farelo  e  Farelinho,  c/  sacco  

Parinha  do  trigo  nacional,  c/  "/j  saccos  

»  »      do  Kio  da  Prata,  c/  «/j  saccos 

>  »      de  Trieste,  c/ barrica  

»  >      a^iericana,  c,'  barrica  

Kerozcne,  c/  caixa  

Milho,  c/  sacco  

Pinho  branco  Americana,  c/  pé  

»    de  reidna,  c/  dúzia  

»    sueco,  c/  dúzia  

»    Spruce,  c/  dúzia  

Sal,  c/  alqueire  

Sebo,  c/  1  kilo  

Telhas  (francos),  c/  milheiro  

Assucar  branco  de  I"'ernambuco,  c/  1  kilo  

>  »    crystal  de  Pernambuco,  c/  1  kilo 

»       somenos  de  Pernambuco,  c/ 1  kilo  

»       niascavinho  de  Pernambuco,  c/  1  kilo... 

»       mascavo  de  Pernambuco,  c/  1  kilo  

I)       branco  de  Maceió,  c/  1  kilo  

»       somenos  de  Maceió.,  c/  1  kilo  

»       mascavo  de  Maceió,  c/  1  kilo  

>  branco  torrão  de  Sergipe,  c/  1  kilo.... 

>  >      crystal  de  Sergipe,  c/  1  kilo.... 

»       mascavinho  de  Sergipe,  c/  1  kilo  

V       mascavo  de  Sergipe,  c/  1  kilo  

»  branco  crystal  de  Campos,  c/  1  kilo.... 
»       mascavo  de  Aracaju,  c/  1  kilo  

Calé  lavado,  c/  10  kilos  

»  ía  ordinária,  c/  10  kilos  

>       boa,  c/  10  kilos....  

j>  ga  ordinária,  c/  10  kilos  

»  escolha,  c/  10  kilos  


IMtUÇO 


.Miniin.i  .MnxiiiHi 

IVOOO  10.Í0OÚ 

■  i 

Ilíaco  12§000 

I 

$0:0 :  $noo 

IC^iCOO 
lO-flOOj  li$i)00 
:.'$300.  OíõOO 
esíooo   31 $000 
2r-$00J  2'.'$ooo 

3ÍÍ0OO 
2-^$0O0l  3i$0C0 

lO.^íOOO 
S.íOOO  10$",0tí 
.$1S0  l-flJu 

05.^000     r-Sí^Oí)  1 

i*300  -i.-íjOO 

.íTOO  i  .^7-;o 
123.00 


QUANTIDADES 


0.3SO  Kardos. 

l.OJOjSaccos. 
23.713  jirardos. 
20oj  Barris. 

•l.20U|  Barricas. 
12.5  ;i>:  "Saccos. 

3.O0U! 'i  Saccos. 

i 

i 

110,  Barricas. 
•i7.õ:iv'j  » 
12.-KiOj  Caixas. 
•iO.Oòj. Saccos. 
S2>.'jj-^j  IVs. 

2.0õiv'.-í.;j  » 

7."0|Dui:ias. 

i 

3.VJI  » 


61.  SOO 


Alqueires. 


130|  Pipas. 

i 

300.000  Telhas. 


$510 

$sso 

.*3yo 

$160 

.<2Ã0 

.•Í3J0 

$210 

.$310 

.Si:o 

$220 

i 

.4300 

.$Í20' 

.Í2S0 

.$320  j 

,$170 

$200  i 

.4300 

$3S0; 

$390 

$410 

$210 

$2S0 

$160 

$220 

$170 

.$500 

.•Í170 

$i20 

17§703 

20$427 

i?$lt58 

10.Í311 

13.-Í277 

17.$700 

15.$320 

■s.$os:> 

SS170 

24.407 


115.20Í 


Saccos. 


Saccos. 


MKucAnoniAs 


AlffOílíIo  ein  rama,  c/  10  kilos  

Alfafa,  c/  1  kilo  

Breu,  c/  barril  

Barrilha,  c/ 1  kilo  , 

Banha,  c/ 1  kilo  

Cimento,  c/  barrica  

Carviio  para  vapores,  c/  tonelada  

Farelo  e  farelinho,  c  '  sacco  

Farinha  do  trigo  nacional,  c,'  saccos  

»      »      »     Kio  (la  Prata,  c/  2.3  snccos. 

»      »      >     Anierican.i.  c/ barrica  

Kerozeno,  c/ caixa  

Milho,  c/  sacco  


Pinho  do  rezina,  c  '  dúzia. 


»       »  Spruce,  »   

Sal,  0/  alqueire  

Sebo,  c/  1  kilo  

Telhas,  c/  milheiro  

Assucnr  branco  usina  c  crvsfal  de  Poraambuco,  c/  1  kilo. 

»         ,333  sortes  de  Perna:nbucr>,  c/  1  kilo  

»      somenos  de  Poraa:nbiico,  c,'  1  kilo  

»      mascarinho  de  Pernambuco ,  c/  1  kilo  

>  mascavo  <h  Pornainbnco,  c   1  kilo  

>  branco  de  Maceió,  c.  •  1  kilo  

>  somenos  da  Maceió,  c/  1  kilo  

>  raascavinho  de  Macein.  c/  1  kil-o  

»      mascavo  do  Maceió,  c    1  kilo  

».     branco  torrão  de  Sergipe,  c/  1  kilo  

»      mascavinho  do  Sergipe,  c/  1  kdo  

mascavo  do  Sergipe,  c/  1  kilo  

branco  crvstal  d  »  Campos,  c/  1  kilo  

»      mascavinho  do  Campos,  c/  1  kilo  

*  »        do  Aracajú,  c/  kilo  

»     mascavo  de  Aracajú,  c/  1  kilo  

Café  lavado,  c/  10  kilos  

»  la  regular,  c/  10  kilos  

»       ordinária,  c/  10  kilos  

»  2a  boa,  c/ 10  kilos  

»  2a  ordinária,  c/  10  kilos  

»  escolha,  0/  10  kilos  


VRV.rO 

Miniiii 

0  MaxiiiK 

QDANTIDAnES 

■> 

)      7  "1 

$0S5 

•t.Sfl 

kl 

19.?C0) 

2C 

.<ISÕ|  $10: 

30 

0  Barricaa. 

$710 

30 

0  » 

9.^50"  10?COO 

7.20 

0  > 

31.4000 

0  Toneladas 

2^ 

a  2A200 

12.00< 

3  -Saccos. 

Sõ-^jjO* 

)  27$5''0 

2.0O( 

5  '■•  Saccos. 

20.?00( 

)  20.4000 

7.5'')0 

)  334300 

17.22( 

)  Barrica.<;. 

s.iflo.: 

)  10§0<X) 

10.7CC 

Cai.\as. 

G.;20í 

> 

02.250 

Saccos. 

71.4000 

3.20O.COO 
5.100 

Pés. 
Dúzias. 

07.4000 

300 

» 

2?5C0 

123.0Í7 

.\lqueires. 

?  "SO 

.47' 0 

S19 

Pipns- 

22.-$00 ; 

li. OCO 

Telhas. 

$3'')0 

.41:30', 

$330 

$3S0 

.f2  1) 

.4310 

.<2i  1 

.42$X) 

?t<0 

.4220 

Í320 

S''d 

?30o| 

.4 

.«170 

2-0  ' 
.420'> 

G1.394 

Saccos. 

.4,rro 

:?230 

S2S0 

$1G0 

ç2í0 

§3i0 

SííO 

$2-50 

§320 

$300 

Siso 

$200 

155000 

lS§3Ss' 

13Sôt7 

12S733 
10.4SW 

15$>Jo' 

>  202.245  S 
lõç&JOi 

saccos. 

8$i51 

i4SOiO  ! 

S^^iOI 

4$0S5 

1 

-  230  - 


MnncAuoniAs 

MillÍMIll 

:ro 

.M;i.\i;ii'i 

QL"ANTII)Al;;:s 

0:2'.0 

l'  ardes* 

5X00 

goso 

$105 

21.132 

21$OtO 

200 

l>t.ll  I  l!j  t 

$l90 

ÕO 

-5 

Farinha  de  trigo  nacional,  c/  -/^  saccos  , 

0  Cirilo 

•'»  ÍCO 

1      V 1    >'k  rv  ■ 

21 $000 

2ÕÍO0O 

2".í."i0.i 

liSíõOO 

25,217 

Iin.rriC!\ti« 

3''0 

02 

SjO) 

'j$.:oo 

2i.iO0 

OíOtO 

7$C0J 

Sí .SOi 

Sílcc  os 

so.íOoa 

2.750 

07.s;:Oj 

7õ$O0O 

2-G30 

;O0O 

C''  í  ^'j  c  s 

1      7(1,  ] 

í;'G0 

$7C0 

Pi  pus» 

200.*000 

Asãucar  branco  usina  o  crvstal  de  P(.*rn3.uiliuca .  c  l,  kilo  

$3ÒU 

»           »      á^s  sortes  (io  Pernambuco,  c/  1  kilo  

$;úo 

$3-.0 

1 

1 

$2:0 

$3C0 

1 

$230 

$2C0 

5-200 

$230 

j 

$270 

$330 

?210 

$270 

*          rni^cpivn    A.        _          «  ■  j  i.;t«. 

$1S0 

$2;0 

$iòO 

$320 

:  SD.Í-59 

Saccos. 

*               niílSí*.1  vinil  A             CAKrvinA      r\  t    A  1-ÍT.\ 

$220 

$300 

A            tnfic^íx^rt    /Ia  C< n i.^ a      —  >   j  _ 

$ISO 

$200 

$300 

$•••00 

§250 

$320 

1 

1 

*^         muactivo  ue  uauipos,  C/  1  KilO..  ••••• 

S200 

$220 

14$9SO 

17$T03 

\ 

>         hnn.    of  \C\  L*ÍInc 

13$llô 

lu?34l 

11$Õ70 

lõ$3il 

/ 

Saccos» 

12$935 

1C-$311 

15$i}t:0 

|,23i.332 

9$:s73 

14$300 

—  231  — 


MuncADoniAs 


Alf?»"!""      rnina,  c/  10  kilos  

Azeite  de  a1);odiio,  c,'  1  kilo  

Breu,  c/  barril  

Barrilha,  c/  1  Kilo  

Couro,  c/  I  kilo  

Farolo  o  Farellali»,  c/  s.icco  

Farinha  <lo  trijjo  nacional,  c/  siccos  

»  »      Uio  da  Prata,  c/  -/^  saccos  ,. 

»      Aiuericana,  c/  Ijarrica  

Graxn,  c/l  kilo  

Kcpozoiíe.  c/  caixa  , 

Milho,  c/  sacco,.  ^  

Pinho  brnnco  Atnericaao,  c/  pi-  

>  do  rozina,  c/ du;:ia  , 

>•        suoco,  c/  (luzia  

Pliosphoros,  c  '  caixão  

Sal,  c,'  aluiieira...  

.Vebo,  c/  1  kilo  

Telhas  francezas  (francos),  c  ' milheiro  

A ssucar  branco  usina  do  Pernambuco,  c,' kilo  

»  >  sortes  e  crsy tal  do  Pernauibuco,  c/ 1 

»■       somenos  de  Z'orna;ubuco ,  c/  1  kilo  

»■       ir.ascavinho  do  Pernambuco,  c/  1  kilo  

»       mascavo  do  Pernambuco,  c,'  1  kilo  

>  branco  <lo  Jlaceij,  c,'  1  kilo  

»       somenos  do  M.-icei''»,  c  '  1  kilo  

»       niascavinho  de  Sergipe,  c,  1  kilo...  

»       mascavo  de  Sergipe,  c/  kilo  

»       branco  ci-ystal  do  Cainpos,  c/  1  kdo  

♦       mascavinho  do  Campos,  c,,  1  kilo  

»       mascavo  do  Campos,  c/  1  kilo  

»       branco  do  Aracajíi,  c,/  1  kilo  

»       mascavinho  do  Aracajfi,  c,  1  kilo..  

»•       mascavo  de  AracajCi,  c/  1  kilo  

Café  lavado,  c/  iO  kilos  

»   superior,  c/  10  kilos  

»   la  boa,  c/  10  kilos  , 

»   1=^  regular,  c/  10  kilos  

»       ordinária,  c,'  10  kilos  

»   2a  boa,  c;  10  kilos...  ,  

»    2a  ordinária,  c/  10  kilos  


kilo. 


.MAXIM'1 


•■^700 

li^oool  n-^-coo 

i  lOJ 

2:í00 

20í000     í3;(-0»ji  30.2i< 

í>>oco|  .ii.oji 

í 

ijõ  .0        i  20 


~.i>n 

30<) 
100 
S.50O 

o,  li.li.T 

í 

j>:,co;  3.300 


f,ii:.\NTII)AlKS 

l''ar'!o8, 


Sitm  O.;500:  20.200 
õ^iO-J      7ÍOJ0.;  1:32.02-3 


Oj$000 

2>:Õ0 
^>50  SSOO 
130.00 


Í2á0i 

.•Í2iu! 

i 

.?210; 


S31H)' 

i 

.<2:o 


.<3;0 
.Í2;0 
.■Í2Õ0 
S230 
$320 
^230 


2.  SOO 
2". 
39.0C0 
231 


$230 

$2iO 

.?tso 

$230 

$3;o 

$400 

§200 

$320 

.•>220 

$23u 

.$330 

$2i0 

$isr, 

$215 

1<§0S0 

17$022 

1S$(339 

16$00l 

l(5$3il 

15$i35 

l!3$C01 

13$75i 

1G$001 

13í0:3 

li$700 

10í5ò3 

l'.$023 

23Í.Õ61 


Barris. 

Itarricas. 

Polias, 
S.Tcc  s. 
íaccos. 

'i  Saccos. 

P.arricas. 

Pipas. 

Caixas. 

Saccos. 

iV's. 

Pós. 

Duzi.as. 

Caixões. 

Al<|Ueires. 

Pipas. 

feilias. 


^■accos. 


Saccos. 


232 


Mir.iino 

.Nfiixin.f 

QU\NT!Il.\nES 

t 

»  iisior 

$720 

§103 
2fSO00 

'i  Fardos, 
>  Harris. 
Kiirdos, 
B»rris, 
■íftrricas. 
í^accos. 

9§30r 

)  11.. '.S. 

Alfafj .  C''  1  kilo...  . 

12: 

35srri]hfl,  c/  1  kilò.        •  • 

SO30 
1j:?OO0 

i7.oc>: 

3''arello  ô  farellinho,  c/  sicco  • 

SISO 

1  -is^oo 

.-.00 

5: 

2$S0O 
IS 

ir).5'iC 

F&rínhíi  do  iDAndioct  c/  sacco 

•i$"00 

õ.iOOO 

."on 

■^accos, 
Sacco?. 

3>       dft  triplo  nfií*Irtn*»!     r*  t  1  '  paaaaa 

2.-$^00 
21§000 

2:)$coo 

2G?r,or) 
23.4000 
£7.-;00i 

3.70' 

3^           dt)         *        On    F?.in    rll     Tarifo      *s  t    9^  MAik.on 

'  •  .'■^accos. 
'  j  .S.iccos. 

33.0]:: 

Graxa,  cy  1  kilo  • 

B.irricas. 

$jlO 

Sò-O 

120 

Pipas. 
Caixis. 

^íilho,  c/  SO.CC0  ■  • 

9$Õ00 
D.íOOO 

9.ÍS00 

li.20;; 

Pinho  âô  reina  c duzii 

6.5Ò00 
72$000 
310S0C0 

70.77'.l 

Saccos 

Phosphoros.  c  '  cíii\ão 

6SS000 

2SS«oo:) 

'"..sOO.O." 
15  ■ 

IVs. 

Caixões. 

Vlquelrcs. 

Sebo,  c/  1  kilo  

2.?3S0 

3.$.-.0> 

102.500 

Touciaho,  c/  1  kilo  7.  

.^g:o 

$òS0 

=  150 

'.•5'.» 
300 

Pipas. 
RarrL<!. 

Arsucar  branco  crvstal  e  3a3  sortes      PormmKn/*^   «  -  j  i-n^ 
»      somenos  de  Pornambuco    r/  í  l.-ilrt 

1- 

$310 

$2i0 
$220 

$r-o 

$30!) 
$2S0 
$270 

>■      niascaviuho  do  Pernainlmon   t>  /    l-ii^  • 

>      Jii.isc.ivo  de  Pernambuco   <•/  i  l.-iin 

>      branco  de  Maceió   c/  1  kilo 

j 

>     somenos  de  Maceió,  c/  1  kilo 

$300 
$250 

§400 
.$320 
.«210 
$270 
$530 
.43  ÍO 
.$2.50 

1 

>     rnascavinho  de  SeríriDe.  c  M  U-iln 

'  79.010 

Saccos. 

»      mascavo,  de  .SerciDC.  c/  1  Iciln 

$230 

»      branco  crvstal  de  Camoos  o/  i 

$1S0 
.$3iO 
.?2S0 

»      niascavinho  de  Camnoi!.  <•  /  1 

>      mascavo  do  Camnn<?  r  /  a  i.-iirt 

i 

»      ciascavinho  do  Aracnin    t*  /  a  t-íi^. 

$.'20 

»      mascavo,  de  Aracain  ^ 

s 

$217 

200 

$250 

C.ifó  lavado,  c/  10  kilos  

»  superior,  c/  10  kilos  

l'i$j79 

17§703 
lC$3il 

lC§3il 
1..53Í1 

»  1*  Tjoa,  c/  10  kilos  

I5$r70 

1 

»  la  regular,  c/  10  kilos 

1ÍÍ970 

2SÍ.971 

Sacccs. 

»   la  ordinária,  c/  10  kilos  

1  í.?9:9 

»  2a  boa,  c/  10  kiIo.<:  

11.^435 

lajus! 

1.5.flL320 

10,?-i91 

l-ir707 

-  230  — 


isrovKMnno  rtts  i8os 


MKnc\nonivs 


Algodão  em  rama,  c/  10  kilos  

Alfafa,  0/  1  kilo  

Breu,  ç/  barril  ,  

Barrilha,  c/  1  kilo  

Cimento,  c/  barrica  

Farelo  e  farelinho,  c/  sacco  

Farinha  de  trigo  nacional,  c/  s/j  saccos  

>  >      Rio  da  Pratn,  c/  s/j  saccos  , 

»  »      americana,  c  '  barrica  

Grraxa,  c/l  kilo  ■  

íCerosene,  c/ caixa  

Milho,  c/ sacco  

Pinho  branco  americano,  c/  p<5  


»     de  rezina,  c/  d  azia. 


Minimo 


10^700 


Máximo  I 


QUANTIDADFS 


12§000  U.50r> 


17$000 
$220 


§120.  2Í.00Í 

;  ^ 
I  so 


23.$0O0 
2ò$0OO, 


Fardo». 
» 

liarris. 
Barricas. 


Saccos. 


íôíiOO  12.2S0 

.l.«jOO  12.200 
27§0C0;     2.>300  i.j  snccos. 

Sj^OOQ  lO.OOoj  » 

27.?2Ô0 '  ■ii>.2>ó  [  Barricas. 


•íTi  i>ipas. 


»•     Spruce,  c/  dúzia  

Phosphoros,  c/  caixão  , 

Sal,  c/  alqueire  

Sebo,  c/  1  kilo  

Assucar  branco  uzina  e  crystal  do  Pernambuco,  c.  '  1  kilo  

>  »      3as  sortes  de  Pernambuco,  c/  1  kilo  

>  somenos  do  Pern-imbuco,  c,'  1  kWo  

>  mascavinho  do  Peraambiico,  c/  1  kilo..  

>  mascavo  da  Pernambuco,  c/i  kilo  

>  branco  do  Maceió,  c    l  kilo  

*•       somenos  do  Maceió,  c/  1  kilo  

>  mascavo  de  Maceió,  c/  1  kilo  

»       mascavinho  de  Sergip?,  cy  1  kilo  

>  mascavo  de  Sergipe,  c  '  1  kilo  

>  branco  crystal  de  Campos,  c/  1  kilo  

»       mascavinho  do  Campos,  c/  1  kilo  

>  mascavo  d«  Campos.c-l  kilo  

Café  lavado,  c/ 10  kilos  

»  superior,  c/  10  kilos  

»  la  boa,  c/  10  kilos  

»  1»  regular,  c/ 10  kilos  ,  

»  1»  ordinária,  c/10  kilos  

»  2a  boa,  com  10  kilos  

»  2a  ordií^aria,  c,'  10  kilos  


O.iGOO  10$0O-3  ll.:i00j  Caixas. 
5$SO<3  lí3.930Í Saccos. 

.$193        ;'  3TO.COo|  p^ís. 
j  1  jOOJX3o|  . 

300  j  Dazias. 
SOOj  » 
l-j"'jCaLxJes. 
•i0.ô52j  Alqueires. 
1^  Bfirricas. 


7 1.^000 

73^000 

70.4000 

71.íiOO) 

3Or>.4f)0O 

32O$O'0O 

2.ÍO0O 

2.*o00 

.?'3G0 

$700 

$nO 

.4600: 

$32- 

S3Í0 

.?2.^0 

$3;o 

.•?310 

$330 

.Í2Í0 

.4*30 

.<3S0 

$i40 

$2S0 

$3iO 

$500 

S2i0 

.*2:« 

.5250 

•SISO 

?2.-0 

.<};0 

$4S0 

.4320 

.4390 

■JàíO 

$300 

1 

1-Í529S 

17$703 

1-Í$29S 

17$022j 

11$2ÍS 

17.4022/ 

1-IÍ29S 

17Í022. 

17.4022\ 

13$ilV 

ir>$320 

li$575 

14.4300 

1 

60.30Ò 


^■accos. 


Saccos. 


MGRCAUOntAS 


Algodão  em  rauin,  c/ iO  kilos  ,  

Alfafa,  o/l  kilo  

Breu,  0/  barril.,..  

.  Barrilha,  c/  1  kilo  i.-rr^  

Cimento,  c'  barrica  

Farelo  e  farelinho,  c/  sacco  

Farinha  de  trigo  nacional,  c/  2/«  saccos  , 

»      »      »    do  Rio  da  Prata,  c'  '/j  saccos  

»      »      »    do  Trieste,  c/  barrica  

»      »      »    americana  c/  barrica  

Graxa,  c/  1  kilo  

Kerozene,  c/  caixa  ,  

Milho,  c/  sacco  

Pinho  branco  americano,  c/  pi  

»    de  resina,  c/  dúzia  

>  Sueco,  c/  dúzia  

>  Spruoe,  c/duzia  ,  

Sebo,  0/  1  kilo  

Assucar  branco  usina  e  crystal  do  Pernambuco,  c/  l  kilo. 

»         »     3as  sortes  de  Pernambuco,  c,'  1  kilo  

>  somenos  de  Pernambuco,  c/  1  kilo  

>  mascavinho  de  Pernambuco,  c/  1  kilo  

>  mascavo  do  Pernambuco,  c/  1  kilo  

»      branco  de  Maceió  c/  1  kilo  

»      somenos  de  Maceió,  c/  1  kilo  

»      mascavinho  de  Maceió,  c/  1  kilo  

»      mascavo  do  Maceió,  c/  1  kilo  

»      branco  torrão  de  Sergipe,  c/  1  kilo  

»  '      crystal  de  Sergipe,  c/  i  kilo  

»      mascavinho  de  Sergipe,  c/  1  hilo  -....l  

»     mascavo,  de  Sergipe,  c/  1  kilo  

»      branco  crystal  do  Campos,  c/  1  kilo  

»     mascavinho  de  Campos,  c/  1  kilo  

»      mascavo  de  Campos,  c/  1  kilo  

»     branco  crystal  de  Aracaju,  c/  1  kilo  

»     mascavinho  de  Aracaju,  c,'  1  kilo  

Café  lavado  c/ 10 kilos  

»  superior,  c/  10  kilos  

»  lA  boa,  c/ 10  kilos  ;  

»  1»  regalar,  c/ 10  kilos  

»  la  ordinária,  c/  lO  kilos  

»  2a  boa,  c/  10  kilos  

»  Sa  ordinária,  c/  10  kilos  


Miiiiino 


10Í300 
$140 


Ma.vuiio 


?100 


24^000 
$220 
10.4Õ0O 


4.4300 
24.ÍJ00 
2:{?000 


.\i030 

saíõoo 


2GÍ500 
23.'JO0O|  27Í2-0 
.«íiCO 
10Í500 


.55S00 

$170 
72.5000  ■ 
70.40  0  : 
73.?000  : 

.43(30 

§430 

.4340 

§330 

.4i70 

.«250 

.43S0 

§300 
.«350 

§250 

§310 

.4440 

§2S0 

SISO 

§'.00 

§330 

$230 
§400 

§320 


C§>00 
.'205 
ròíOOO 
r2;000 

r4.J:300 
.?oso 
S-oo 

§i40 
§360 
.4330 
.42S0 
.$440 
.4330 

§2S0 
§»0 
§iC0 
.4300 
.§290 
§iSO 
.§300 
§320 


QUAXTIDADIi 


12.301 
3J.05',1 
S5 
25 
1.000 
r).7O0 
l.OOO 
2.500 
liO 

51 

12.000 
117. ISO 
331.311 
4.100 

2.yJ0 
150 


74.357 


14Í2DS 
l'i.429S 
14.429ÍÍ 
14$208 
14.<094 
13§il4 
ll§-.75 


§350 
16§341 
10$340 
Il3.§3i0 
1G§3'Í0 
li3§340 
154320 
145300 


Fardos. 

Harris, 
Barricas, 
» 

Saccos. 
!'j  saccos. 
'•j  .saccos. 
liarrioas. 
> 

Pipas, 

Caixaj, 

Saccoí. 

Pés. 

Du/ias. 

Duziax. 
BarrioftS. 


Saccos. 


'253.SS1 


Saccos, 


CrANTKriXO  OK  1890 


PUKÇO 

MURCADOIllAS 

QU.VNT1DADKÍ 

Minhiio 

Máximo 

lOÍSOO 

.13§300 

10.Í73 

Fardos. 

li$500 

5.O0O 

Saccos. 

§07  i 

1  $1G0 

11.503 

Fardos. 

$iOO 

11.133 

PcUtíS. 

RrAll    í*/  llJlPril 

19?500l  20ç500 

300 

Barris. 

Tin  t*t*llti1           .'    A     L*  1 1 /\ 

$220 

75 

Barricas. 

Fsrcto  c  Isrclinho  c'  Siicco  •••  • 

•5í3C0 

1  5.^X0 

•"-3.655 

Saccos. 

7§5C0 

203 

21$CO0 

2ò$C00 

7. SOO 

'í  Saccos. 

uuivi'tj«it  r*iia ,  c,'  «s.  w     ecos.  •••.••.•,,«,. 

23§000 

2(J§000 

4.000 

Saccos. 

2)>750 

29§000 

es.sis 

Barricas. 

ítn\a    c/  1  tilú  * 

STOO 

54 

Pipas. 

0§')00 

9.20J 

Caixas, 

GÍ500 

7§0OO 

127.21Ò 

Saccos. 

$205 

320.916 

Vés. 

>    (lo  rc*íinji  c  ^'  duzi»x 

-i§0O0 

76S0iX) 

2.100 

Ouzias. 

72$0OO 

74§300 

3.030 

T0§000 

71§000 

500 

3i0§000 

10 

Caixões. 

1?700 

2$200 

17S.0C0' 

Alqueires. 

5»l*llrt      f*  f    i    L*  tl 

$à-50 

j 

MO 

l'ipas. 

j»:w»u^tir  urauco  iiziua  e  Turisiut  tie  1  erníiiiJDuCO,  C/  1  KilO.**,, 

$-.so 

§i00 

5390 

§550 

§3-50 

SiOO 

ç-320 

$130 

S2S0 

§300 

Í-ÍCO 

$õcO 

•          cniTi An rtc  /1í»  Xfw/^rtí.''.          i  l-ít<« 

$3;w 

§140 

§320 

SlOO 

§2S0 

§300 

§400 

SUO 

§420 

$500 

§320 

§400 

§2S0 

$3t» 

i 

SíOO 

$000 

§3Õ0 

§030 

§300 

$100 

236 


MnncADonuB 


Assucar  branco  chrístnl  de  Aracajrt,  c/l  kilo. 
»      masoavinho  do  Aracajú,  c/  1  Jvilo,... 

»      mascavo  de  Aracaji,  c/  i  kilo  

CafiS  lavado,  c/  10  kilos  

»  saperior,  c/ 10  kilos...  

la  boa,  c/  10  kilos  

»  la  regular,  c/  10  kQos  

>  la  ordinária,  c/  10  kilos  

»  2a  boa,  c/  10  kilos  r., 


.  1'nKço 


.Mínimo 


Maximn 


.$5.i0 


Ç330 

:  ,4400 

$310 

'  ?340 

13$4S1 

d3S5Sl 

1G5310 

13$-iSl 

1G.?3'.0 

13.4i.Sl 

ip$3in 

13S073 

16.Í3.J0 

J2S302 

15.?320 

ll.^íOOS 

li  $300 

Ql"ANTlD,\nKS 


MlSRCADOItlAS 


Algodão  em  rama,  c/  10  ktlos  

Arroz,  c/  sacco  -., 

Brou,  C/  barril  

Baalia,  c/  1  kilo  

Bacalháo,  c/  tina  

Cimento,  c/  barrica  

Farelo  e  farcliiibo,  c,'  sacoo  

Farinha  do  trigo  nacional,  c'  2  2  saccos  

»       »     »    Rio  da  Prata,  c/  2/2  saccos  

»       »      »    Americana,  c/  barrica  

Korozono,  c,'  c.iixa  , 

Milho,  c/  sacco  

Manteiga  franccza,  c,  1  kilo  

Pinlio  branco  Americano,  c/  pé  

»        »      do  Rezina,  c/ tluzia  , 

»    Sueco,  0/  dúzia  ,  , 

Sal,  cl  alqueire  :  

Sebo,  c/  1  kilo  

Assucar  branco  uzina  e  christal  de  Pernambuco,  c/  1  kilo 

»  »      3aa  sortes  dito,,  c/  1  kilo  , 

»      somenos  de  primeira  

»     mascavinho  do  dita,  c,'  1  kilo  

»     mascavo  de  dita,  c/  1  kilo  

»      branco  christal  do  MaceiO  c/  1  kilo  

»     somenos  idem  c/  1  kilo  

»     mascavo  idani  c/  1  kilo  

»      branco  torrão  do  Sergipe  c/  1  kilo  

»        »       christal  »     »       c   l  kilo  

»      mascavinho  do  »       c/  1  kilo  

»      mascavo      »  »       c/  1  kilo  

»      branco  christal  de  Campos  c/  1  kilo  

mascavinho  dito  c/  1  kilo  

»      mascavo  dito,  c/  I  kilo  

»      mascavinho  de  Aracajii,  c/  1  kilo  

»      mascavo  dito,  c/  l  kilo  

*  »       da  Bahia,  c/  1  kild.t..  , 


Mintiiio 


Máximo 


QUANTIDADES 


! 
t 
i 

«.•í3O0| 

ii.>:oo 

1 

ii;$30o 

22s:oo 

23,$0Oy 

■ 

57SO 

10S2OO 

4$:oo 

2?ÍOO() 

30.7ÍO3j 

1 

>223 

74S00t: 

TOSOCO 

•i^m 

§7óO 

^5-20 

$000 

ípOO 

$050 

$iO0 

SiWj 

•ÍWO 

S:)30j 

$->20 

$560, 

$iO0 

$300 

$iOO 

^oo 

§560 

$300 

§120 

$2íO 

1 

«330 

$5S0 

;S5S0 

$<00 

.^100 

$300 

SoOO 

$>00 

$ÍÕO 

$300 

$3^ 

11.325  Fardos. 
2í<.500|.Saccos. 

150 1  Barris. 

SOO  Barris. 

850jTiaas. 
2.0CO|  Barricas. 
lS.0-'9Í:jaccos. 

I 

•100 j!^  Saccos. 
15.232;'.;  Saccos. 
•1o.o2j[  Barricas. 

•Í.COo|caixas. 

I 

23.000  jSaccos. 
133jCai.\as. 

S20.000''pc-s. 

i 

.0'J3.0S3|p.ís. 
I.7i3o!  Dúzias. 
G3.000  Alqueires. 


soo  l 


105.929 


'ipas. 


Siaccos. 
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Asaucar  mascavo  da  Parah;'ba  c/  1  kilo 

Café  lavado,  c/  lO  kilos..,.  

»  Superior,  c/  10  kilos  

»    la  b«3a,  c/  10  kilos  

»    la  regular,  c/  10  kilos  , 

»    la-  ordinária,  c/  10  kilos  , 

»    2a  hòx,  c/  10  kilos  

»    2*  ordinária  •  


ITlliçO 


Miniiiio 


Máximo 


S320 


13.Í318 

10?3i0 

13S0ÍS 

10$3-iO 

13$aiS 

16í!3'i0 

13$jiS 

I'i.í3i0 

13.?il3 

10.$3ÍO 

12íâ55 

15$320 

10$S9i 

lííSOO 

<iL'A.\TIDAI)i;s 


MiíRCAnoni.vs 


l'Ki;COH 


Mínimo 


.!. iqodão  em  ríima  c'  10  kilos  

Alinfft  c/  1  kilo  

Barrilha  c/  i  kilo  

Farelo  o  farolinho  c/ sacco  , 

Feijão  c/  sactto    

Farinha  de  trigo  nacional  c  '  2  2  sacoos  

»      D      *■     Rio  (la  Pr.it.i  C  2  2  saccas  

<•      »      ■»     Americana  c'  barrica  

»      »      ••    Franceza  c  '  2.  2  saccos  >. 

»      >      »     do  Cliilo  c  2  2  saccos  

Kerozeno  c/  caixa  

Milho  c/  sacco  

Slanteiga  c,,'  libra.    

Pinho  branco  Americano  c  pó  

»    dc  risina  c  '  dúzia  

»    Sueco  c/  dúzia  

Sal  c/  alqueire  

Stfbo  c/  1  kilo  

Sardinha  c/  ht.n  ,  

Assucar  branco  usina  o  chrislal  di?  Perna:iiliuco  c    1  kilo 

*  »  sortes  «lo  Pernauihuco  c    1  kilo  

»      somenos  de  I^ornair.buco  c  '  1  kilo  

»      mascavinho  do  1'ornanibiico  c/  1  kilo  

»      mascavo  de  rernaiiibti(;->  c'  1  kilo  

»      branco  do  ^[actíi•)  c    1  l;iIo  

»      somenos  dc  Mac.'!'"'  c/  1  kilo  

>      in.ascavo  da  Maceió  c/ 1  kilo  

»•      branco  christal  da  Uahia  c,'  1  kilo  

»        »       tornlio  do  Scrgipo  c  '  1  kilo  

•""        »       enristai  do  Ser;;ip<-»  c/  1  kilo  

»      mascavinho  do  Sor>ipo  r  '  1  kilo  

*•      irn";cav(i  ily  S-orjipc  r..'  1  kilo   ...... 

*  t)rancn  cli;-islnl  ih  C.inipnR  e/  l  kilo....  


.\iaximo 


ll$30OÍ  13.^500 
$2t0 


ql'ant;d.\oks 


-í.$T0O 

2)í000 
27$00O 
33S-)00 


C.íOOO 
20$000 

2i>;0C0 
3Í.4000 


2G$030 


lO^OOO 

c.40.)oi  a?õoo 

2$  ISO 
?215!  $220 

GS.íOOOi  74$000 


l$~0O|  2.<i00 
$7001  ^~So\ 


$.-.')0 
.C.iO 
f410 

$;:oo 
$50) 

$2^0 
S5S0 

$õ.>.' 

$l^'0 
?2J0 


9.7i)7 
7.00O 
300 
15". 
-ÍS..30S 
ÔOO 
rt.COO 
100 
31.194 
300 
ICO 
20.S0O 
61.0'S 
200 
1 

15.000 
.TSJ.OO^O 
2.077 

£0) 
'íO.Sò.* 
020 
'.>59 
lOO 


.:lOiO 
§'>C0 
.^ISO 
.Í-S20 
.•i3"K) 
.$5S0 

.^40 

$r.20 

I 

Si20; 

SôOO  ^ 


tardos. 
» 

toneladas, 
barrica;!, 
saccos. 
» 

'■i  saccos. 
'•i  - 
barrica.s. 
'•j  saccos. 

cai.\as. 

saccos. 

caixas. 

earrega- 
rocnto. 

dazias. 
» 

alqueires, 
pipas, 
barricas, 
caixas. 


MUnCADORUS 


Assuear  raascavinho  do  Campos  c/  i  kllo.... 

»     mascavo  de  Campos  c/  1  kilo  

»      branco  christal  de  Âracajú  c/  1  kito 

»     mascavinho  do  Aracnjil  c/  1  kilo.,.. 

>      mascavo  do  Aracajú  c/  1  kilo  

Café  Invado  c/  10  kilos  

»    superior  c/  10  kilos  

»    1»  boa  c/  10  kilos  

»    1»  regular  c/  10  kilos  

»    1*  ordinária  c/  10  kilos  

»    2a  boa  c/  10  kilos  

»        ordinária  c/  10  kilos  


piilíçoa 


Miaiino  Máximo 


$4C0 

S4S0 

$330 

S3S0 

4320 

$420 

— 

$320 

.$3iO 

13$61S 

I6$3i0 

13^618 

lí).?340 

13$G1S 

10S340 

13;iG18 

1C?3Í0 

13$(jlS 

1G.:340 

1D?320 

10.;SÍ)4 

li$j33 

QUA.NTIDADUg 


79.020 


105.553 


saccos. 


saccas. 


Corretores  inatriculaío]  na  JudIji  Coamercial 


NOMES 


Francisco  de  Paula  Palharbs  

Alfredo  de  Barros  

João  Ferreira  dos  Santos  

Jayme  Esnaty  

Adolphe  Simonsen  

Luiz  Peixoto  de  Castro  

Alfrodo  Smith  de  Vasconcellos  

José  Cláudio  da  Silva  

Joaquim  Antonio  Barroso  Filho  

Manoel  Cosme  Pinto  

Thomaz  da  Costa  Rabello  

Antonio  Teixeira  Fontoura  

Eugénio  Tilla  Lobos  

Emanuel  Israel  Salomon  

Guilherme  Joppert  

Sellim  Castello  , 

Carlos  Gomes  Xavier  

Maximiliano  Bloch  

Francisco  G-oursand  do  Araujo  

Alfredo  Gastão  Tillemor  do  Amaral. 

Ismael  de  Ornellas  Bittencourt  

Fernando  Alvares  de  Souza  

Arlindo  de  Souza  Gomes  

Guilherme  da  Costa  Couto  

Martinho  31.  .Alves  da  Silva  

C.  M.  Paulo  Berla  

JoãoJacome  de  Campos  

A.  J.   Bernardes  Júnior  

Thomaz  Scott  Isewlands..  

Raul  de  Oliveira  C 


PATENTES 


C.  S.  15 


DA.TA.  DA  PATENTE 


Fundos      8  de  abril  de  1S67. 

21  de  ajosto  de  1S71. 
3  de  setenríbro  de  ISSl. 

1  de  outubro  de  ISSJ. 
30  de  dezembro  de  1SS7. 
33  de  agosto  do  ÍS89. 

>  3  de  setembro  de  1S39. 
»        16  de  maio  de  1890. 

2  de  julho  de  iS90. 

12  de  julho  de  1S90. 
IS  de  julho  de  1890. 
23  de  julho  de  1890. 
23  de  julho  de  1890. 

25  de  julho  de  iS90. 
IS  de  agosto  de  1S90. 
9  de  setembro  de  iS90. 
.1  de  setembro  de  iS90. 
iS  de  setembro  de  1S90, 
o  de  outubro  de  1890. 
9  de  outubro  de  1S30. 

13  de  outubro  de  iS90. 
13  de  novembro  de  1S90. 
4  do  dezembro  de  iS90. 
13  do  janeiro  de  lS9i- 
2  de  fevereiro  de  iS9L 

27  de  junho  de  1892. 
19  do  julho  de  1S92. 

26  do  ag-osto  de  1S92. 

17  de  setembro  de  1S92. 

18  de  abril  de  1895. 


MOUGS 


Joaquim  da  Silva  Gusmão  Filho  

A.  J.  de  Castro  Saldanha  

Joaquim  José  Ferua;ides  

Luiz  de  Freitas  Valle  (Barão  de  Ibirocahy). 
Satarniao  Caadido  Gomes  


Augusto  Gróâs. 


Antonio  Freire  de  Brito  Sanches... 
Francisco  do  Figueiredo  Veríssimo. 
Agostinho  José  Gonçalves  Pereira. . 

Ernesto  Gròve  

Frederico  Henriqus  O.  Tross  

George  Emanuel  Cox  , 

Guilherme  Luiz  Precht  , 

Constantino  Augusto  Pereira  

Frederico  do  Goulto  

Sebastião  Soares  da  Rocha  , 

Fernando  Luiz  Pires  Nunes  , 

Januário  de  Souza...,,  

Antonio  Moreira  Coelho  

Francisco  Domingues  Machado . . . . , 

Guilherme  Philipps  , 

Luiz  Campos  

Numa  do  Rego  Macedo  

"William  R.  Mac-Niven...  , 

João  Baptista  Delduque  


Antonio  da  Silva  Rodrigjes. 


PATENTES 


Fundos 


Mercadorias 


Navios 


DATA  D,V  PATENTE 


6  de  fevereiro  de  1893. 
19  de  março  de  1894. 

5  de  maio  de  1S94. 
11  de  junho  do  1894. 

6  de  setembro  de  1894. 
24  de  novembro  de  1894. 
2G  de  outubro  de  1895. 
27  de  abril  de  1895. 

8  de  janeiro  de  1852. 

16  de  janeiro  de  1880. 

5  de  abril  de  1SS7. 

17  de  janeiro  de  1884. 
22  de  julho  de  1864. 

6  de  agosto  de  1392. 
G  de  maio  de  1893. 

16  de  junho  de  1893. 
6  de  agosto  de  1894. 

19  de  outubro  de  1894. 
6  de  dezembro  de  1895. 

20  de  julho  de  1860.  . 
10  de  agosto  de  1850. 

5  de  agosto  de  1837. 

1  de  agosto  de  1871. 
27  de  outubro  de  1890. 
15  de  setembro  de  1891. 


IG  de  agosto  de  1894. 
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Relação  (los  Corrclorcs  ilc  fundos  c  seus  Aujiliarcs 


COUaETORES 


Francisco  do  Paula  Falhares. 


Alfredo  de  Barros. 


João  Ferreira  dos  Santos. 


Jayme  Esnaty. 


Adolpho  Simonsen. 


Luiz  Peixoto  de  Castro. 


AUXILIA,  hes 


Prcposto  —  Francisco  de.  Paula  Paliiares  Jiinior. 
••Vdjuncto  —  PitTrc  Avegno. 


Preposto  —  Antonio  Maria  do  Amaral. 
AdjuQCto  —  OluíT  Sokjer. 

>  —  Georg  Christian  Bartholdj. 
»      —  Aliem  Chapnaan  ^^athan. 

»  —  

Preposto  —  Ataliba  Ferreira  dos  Santos. 
.•\.djuncto  —  Ernesto  Augusto  Airfijrim  Lisboa. 

>  — Manoel  da  Costa  Neves. 

>  —  Irineu  Amaral  dos  Santos  Lima. 

>  —  Romain  Lafourcade. 

Preposto  —  Luiz  .Adriano  da  Silva  Guerra. 
.Vdjuncto  —  Giulio  Giech . 

»      —  Joseph  Ridgway. 

»      —  Francisco  José  de  Araujo  Gomes. 

>  —  ........... 

Preposto  —  

.\djimcto — Gustavo  William  Nicols. 

>  —  Luiz  Vachod. 

»      —  Antonio  Luiz  dos  Santos. 

»      —  Peter  C.  Morrissy. 

Preposto  —  

.\djuncto  —  George  Broker  Gracie. 

»  —   

>  —   .,  


C0UaKT0R,I!3 


AUXILURES 


Alfredo  Smi;h  de  Vascoacellos. , 


José  Cláudio  da  Silva. 


Joaquim  Antonio  Barroso  Filho. 


Manoel  Cosme  Piato. 


rhomaz  da  Costa  Rabello. 


Antoaio  Teixeira  Fontjura. 


Preposto  —   

Adjuncto —  José  S.  Vasconcellos  Júnior. 

»      —  Alberto  Borges.  ^ 

»      —  Arlindo  José  Pereira  das  Noves. 

»      —  ,  

Preposto  —   

Adjuncto —  

»  —  

»      —   ,  

»  —  


Preposto  • 
Adjuncto- 


Preposto  - 
.Idjuncto- 


Joaquim  Brites  da  Silva. 
■  Charles  Derouineau. 
Horácio  Augusto  Nabuco  Caldas. 
Gustavo  Liebermeistcr. 


'  Frederico  Brenne. 
João  Christiano  Leucht. 
Hugo  Busameyer. 
Alexandre  Taylor  Maxwell. 


Preposto  —  Carlos  Vieira  de  Azevedo  Coutinho. 
Adjuncto— Alberto  Landsberg, 

»      —  Alberto  Xavier  Monteiro. 
»      —  Felix  Reich. 
»  —  

Preposto  —  Ricardo  de  Gusmão, 
.idjuncíu—  Francisco  Diniz. 

»      —  Domingos  José  Pereira  Pacheco. 

»      —  Virgilio  Vargas. 


conuETonEs 


Eujenio  Villa  Lobos 


Emanuel  Israel  Salomon, 


Guilherme  Jopi>ert. 


Sellim  Castello. 


Carlos  Gomes  Xavier. 


Jlaxirailiano  Block. 


Preposto  —  

.Vdjtincto  —  Martin  A.  Kock. 

»       —  Paul  G.  L.  Stuhlmann, 

»       —  X,  Khalcd. 

»  —  

Proposto  —  Carles  Frederico  Sampaio  Vianna. 
Adjuacto  —  Pedro  líaasen. 

>  —  Eduardo  II.  Belbam. 

>  —  ,.  , 

»  —  

Preposto  —  Julio  Tavares  de  Aquino. 
.V-ljuncto  —  Manoel  Ramos  Paei. 

»       —  Alvaro  de  Muniz. 

»       —  Bertholdo  Wahneidt. 


Preposto  — 


Preposto 
Adjuncto 


Preposto 
íVdjuncto 


.\djuncto  —  Carlos  Frederico  de  Lima  e  Silva. 


Antonio  Guimarães. 
Ed\via  G.  "WyatS. 
James  H.  A\'jatt. 
Benjamin  Nelsoa  Wyatt. 


Joaquim  Augusto  Teixeira. 
■  Humberto  Ponce  de  Leão. 
Firmino  A.  Viegas. 
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« 

CORRBTOnsS 

AUXILIARES 

/ 

Francifco  Goursand  de  i\.pauio..\ 

»        —  Thoiíiaz  Fortunato  Saldanha,  rli  Onmi 

í 

»       —  Godofredo  Nascentes  da  Silva. 

Adjunclo  —  George  Fianj. 

Alfredo  Gastão  V.  do  Amaral. 

>       —  Manoel  Pinto  de  M.  Jlontenegro, 

( 

>       —  Candido  de  Azevedo  Gamlôa. 

í 

Preposto  —  Eduardo  Bittencowt. 

Adjuacto  —  Frank  Steimberg. 

Ismael  de  Ornellas  Bitteacourt..  J 

^  i 

>       —  Orozimbo  Muniz  Barreto  Júnior. 

Preposto  —  José  de  Araujo  Rangel. 

Adjuncto  —  João  Henrique  de  Abreu. 

Fernando  Alvares  de  Souza  ' 

>       —  Arthur  Kastrup. 

( 

>       —  João  Kastrup. 

Preposto  —  Alberto  Alves  Dias  da  Silva. 

Adjuacto  —  Domingos  A.  Braga. 

Arlindo  de  Souza  Gomes  | 

>       —  Frank  W.  P.  Dennis. 

1 

1 

Adjuncto  —  FranciscõTPòteira  Ayres  da  Costa. 

Guilherme  da  Costa  Couto, .  .  . ,) 

»       —  Maximiliano  Petersen. 
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conasToasa 


Slartíaho  Uarianao  Alvoa  da  Silva* 


Carlos  Mauricio  de  Paulo  Bjrla. 


João  Jacome  do  Campos. 


A.-J.  Barnardes  Júnior. 


Thomaz  Scott  Newlands. 


Raul  de  Oliveira  Cosia. 


Preposto  ■ 
Adjuncto  • 


Preposto  • 
Adjuncto- 


Preposto  ■ 
Adjuncto  ■ 


Preposto 
Adjuncto  • 


Proposto  —  

.Vdjunclo —  João  Casto! pogji. 


■  Arthur  Jlosa. 
Alfredo  E.  Silva. 
Eugénio  Ho-wold. 


João  Antonio  K.  Godoy  Botelho. 
Victor  3Ioreira  Lopes. 


Eugénio  Jose  de  Almeida  e  Silva. 
•  Eduardo  José  de  Almeida  e  Silva. 


■  .\rthur  Sebastião  H.  Hitchings. 

■  Reginald  Arthur  Landon. 
James  Darcy. 

Joaquim  da  Silva  Salgado  Gimarães. 


Preposto  —  Custodio  Leite  de  Abreu. 
Adjuncto —  José  Ferreira  L.  Sabroza. 

»   , 

»     —   .  


-  248  - 


CORUETOllRS 


Joaquim  da  Silva  Gusmão  Pilho. . 


A.  J.  de  Castro  Saldanha. 


Joaquim  José  Feraaades. 


Luis  de  Freitas  Valle  (Barão  de 
Ibirocaliy)  ."  


Saturnino  Candido  Gomes. 


Augusto  Gróss. 


Antonio  Freire  de  Brito  Sanches. 


AUXIMAUBS 


Proposto  —  

Adjuncto  — Augusto  E.  Hime. 

>  — Alfredo  da  Cruz  Camarão. 

»     — José  Augusto  Ferreira  da  Costa. 

>  —H.  C.  Prilchard. 

Preposto  —  

Adjuncto  — Luiz  Avé  Lallemann. 

»     — Benoit  Sauwen. 

»  —  

»  —  

Preposto  —  Domingos  Silvério  Bittencourt. 
Adjuncto — João  Machado  Guimarães. 

>  —  

»  —  

>  

Preposto  —  Joaquim  da  Silva  Fortes. 
Adjuncto — Alvaro  Ferrar,  de  Abreu. 

>  —  Pedro  de  Aguinaga. 
»      — Lucrécio  Fernandes  de  Oliveira. 
»  —  

Preposto  —  José  G-omes  Machado. 

idjuncto — Custodio  da  Cunha  Magalhães. 
»     —  ,  

»  

Preposto  —  , 

Adjuncto  —  José  Carlos  de  Figueiredo. 

>  —Henry  R.  Beans. 

»  —  

»      —  _  

Preposto —  .. ..:  , 

idjuncto  —  

>  —  Henrique  M.  Salgado. 

>   f  

>  —  


Preposlos  de  correlorcs  de  mercadorias  e  de  navios,  approvados  pila  Jiinla  Comniercial 


Mercadorias 


Preposto,  Francisco  de  Sampaio. 

»      Paulo  Delphino  dos  Santos. 

Francisco  de  Figueiredo  Virissimo 

»      José  Pedro  Ferreira  de  Souza  Coelho 

»      Pedro  Soares  da  Rocha. 

ínvios 

Preposto,  Horácio  Campos. 

RELATÓRIO 


DO  ENOE.VnEir.O 


ZEUDQE  rOS  PRÓPRIOS  lAOIOMES 


Sr.  Director  d.\s  Rend.vs  Publicas 


Meucionaudo  .t,  occurroiicias  dadas  na  administração  dos  próprios  nacionaes, 
depois  da  e.vposição  quo  vos  úz  em  7  do  maio  do  1895,  sou  forçado  a  restrin-ir-me 
muito,  pois  o  pessoal  encarreirado  desse  serviço  é  insiifriciento  para  attender  ao 
expediente  diário,  faltando-lhe,  portanto,  tempo  para  fazer  uma  exposição  mi- 
nuciosa dos  trabalhos  que  correm  por  esta  repartição  acompanhada,  como  convinha, 
de  estudo  das  medidas  que  devem  ser  adoptadas  para  que  a  Fazenda  Nacional  obte- 
nha dos  próprios  nacionaes  renda  correspondente  ao  seu  valor,  e  mais  nresteza  nas 
uiformações  que  sobro  a  sua  applicaçúo  ao  serviço  publico  tornam-se  frequentemente 
necessárias. 

No  correr  desta  informação  ícrd  occasião  detratar  de  alguns  assumptos,  íaes 
como  terrenos  de  marinhas,  eatre^-a  aos  Estados  dos  próprios  nacionaes,  deaccordo 
com  o  paraírrapho  único  do  art.  GI  da  Constituiç^lo  Federal,  que  parecem-me  dignos 
do  especial  a t tenção. 

Na  Capital  Federal  comprou  a  F.zcnda  Nacional  ao  liarão  -io  Novaes  e  sua 
rnnlher,  por  escriptura  de  12  do  agosto  dc  1S05,  em  virtude  de  re.uisi,;ão  do  Minis- 
tério da  lodustri:,.  Viação  e  Obras  Publicas,  em  aviso  de  22  de  julho  do  mesmo 
anno,  uma  faixa  de  terreno,  sito  á  ma  Cavalcanti  {Engenho  Novo>.  pela^quantia  de 
dous  contos  de  réis,  sendo  o  mesmo  terreno  destinado  à  passagem  da  estrada 
de  lerrodo  Rio  do  Ouro. 


rendo  a  PrefeiUira-  do  Distrieto  Federai,  em  officio  de  23  de  novembro  do  1895 

^ecIar.vdoaoMi,nsterio  da  Fa::onda ae  a  construcção  de  prédios  no  legar  onde  existiam 
0^  próprios  nacionaes  sitos  ã  n..  do  Passeio  ns.  24  a  40  ia  úè'  encontro  às  leis 
municipaes  em  vigor,  íbi  rescindia,  o  contrato  de  27  do  juilio  de  1895,  pelo  qual  o 
•  iico  Militar  o  das  Classes  Annoxas  havia  tomado  de  arrendamento  os  alludidos 
pieaios,^cuja  demolição  íbi  ordenada  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  era  virtude  de 
l^auisiç^to  daquella  Prefeitura,  sendo  vendido -o  material  em  leilão,  que  teve. 

oínnn  7  ~'  fevereiro  ultimo,  e  no  qual  alcançou  o  valor  de  duzentos  e 
cnicoenta  e  cinco  mil  réis. 

onhu^^T^""         °  ^'^'^    ^"--^  '1*^  «^^^^'íi'"  D-  55,  foi 

valrtp'r  nas  condições  do  precedente,  alcançando  o  material  o 

^aiop  de  seiscentos  o  quinze  mil  reis. 


A  Companhiii  do  Molhoramaiitos  da  Las:ô'a  o  Bota  fogo,  tendo  diroilo,  om  virtiulo 
da  clausula  VIII  do  decreto  n.  1079  do  28  do  iiovoiubro  do  18110,  ao  domiuio  util,  poi- 
espaço  do  50  aiinos,  dos  terronos  porlencentoá  á  Fazenda  Nacional,  situadoá  dentro 
da  zona  coníproUendidíV  no  projecto  do  mollioraniontos  da  Laj^òa  Lí,odri^'o  do  Freitas, 
de  que  trata  o  mosmo  decreto,  requereu  ao  Ministério  da  Fazendo  providencias  para 
entrar  na  posse  dos  alludidos  terrenos,  nos  qnacs  não  deverão  sor  incluidos,  á  vista 
da  requisição  feita  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas,  oní  aviso 
de  18  de  março  de  1895,  os  terrenos  desmembrados  da  Lagôa  Rodrigo  de  Freitas, 
fronteiros  ao  Jardim  Botânico  o  limitados  pela  raa  do  Jardim  Botânico,  rio  Macacos, 
Estrada  Velha  da  Gávea  e  linha  d'agua  da  Lagoa,  por  serem  necessários  ao  mesmo 
Jardim. 

Resolvida  a  cessão  dos  terrenos  pedidos  pela  Empreza  Melhoramentos  da  Lagôa 
e  Botafogo  e  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  julgo  que  pode- 
rão ser  vendidos,  de  accordo  com  o  decreto  n.  5821  de  12  de  dezembro  de  1874,  os 
restantes  que  não  tiverem  sido  remidos  pelos  respectivos  arrendatários,  bem  como 
todos  os  outros  desmembrados  do  próprio  nacional  de  que  se  trata,  e  que  não 
estiverem  destinados  a  serviço  publico. 

Tendo  o  Ministério  da  Marinha,  em  aviso  de  IG  de  julho  de  1895,  declarado  que 
as  lojas  dos  prédios  ns.  10  e  12  da  rua  Conselheiro  Saraiva,  próprios  uacionacs, 
cujos  sobrados  estão  occupados  pela  Bibliothec.i  da  Marinha,  são  desnecessários 
ao  serviço  daquelle  Ministério,  e  estando  as  mesmas  lojas  alugadas  som  con- 
trato, foi,  por  ordem  do  Sr.  I^Iiuistro  da  Fazenda,  publicado  edital  com  prazo  do 
oO-dias  chamando  concurrencia  para  o  arrendaniento  das  referidas  lojas,  ^'ão  se 
tendo  apresentado  nenhuma  proposta,  foi  publicado  novo  edital  em  28  de  janeiro 
íiltimo. 

Pela  superintendência  da  Quinta  da  Boa  Vista  foi  arrecadada  uo  unno  de  1S95  a 
renda  de  quarenta  e  doas  contos  cento  e  dous  mil  duzentos  e  setenta  e  dous  réis, 
sendo  a  despeza  feita  com  o  custeio  daquelle  próprio  nacional,  no  mesmo  periodo,  de 
doze  contos  setecentos  e  cincoenta  e  dous  mil  duzentos  e  setenta  e  oito  réis,  como 
se  yê  dos  quadros  abaixo,  organisados  de  accordo  com  as  informações  prestadas  i)ela 
mesma  superintendência. 

Renda  arrecadada  pela  superintendência  da  Gluinta  da  Boa  Vista  em  iS95 


Alugueis  do  prédios  situados  uo  interior  da  Quinta. 
Idem  idem  idem  na  rua  de  S .  Christovão   .    .  . 

Idem  de  capinzaes   .  . 

Idem  de  um  terreno  .  . 

Idem  das  pedreiras  

Arrendamento  do  terreno  da  rua  Oitava  n .  7   .  . 

Idem  idem  da  rua  Segunda  n .  74  

Idem  idem  da  rua  Quarta  ns.  2  e  4  

Idem  dos  prédios  sitos  á  rua  do  Carmo  ns.  14  a  24. 
Idem  idem  á  rua  Sete  de  Setembro  n.  3  B  .  .  . 
Permissão  para  tirar  arêa  do  rio  


I3:G93.S055 
í)GO$000 

16:09S$917 
4S0§000 
1 :000$000 


200$000 
40$000 
30$300 


8:400.>000 
800$000 
40QS00Q 


Despojsa  foita  pela  suporlntoncloncla  cU  Quinta  da  Boa  Vista  no  anno  do  1895 

Pagiimonto ao  superintonrlento   4:800$Ono 

Mem  nos  trabalhadores   7:56I$5G4 

Ulom  do  forra  goiís   165$094 

Uom  à  Companhia  Teleplionica   75$000 

Idem  do  livros,  talOos  para  reci!)OS,  papel,  etc  .    .  150.'i;620 

12:752,'$278 

Sul)trahiiuIo-sA  ria  roii'la  nv^n  lionada  a  f|tiantia 'lo  novo  contos  o  duzontog  mil 
r<'is,  ([lio,  coíiio  .S'j  vè  lio 'juaciro  res|iGf'tivo,  corrfspiindo  a  [.mprios  nacionaes  que 
não  fazem  parto  da  Quinta,  por  optarem  bitiiados  nas  ruas  Sete  do  Setem- 
bro e  Carmo,  reilu:^-se  a  ri-n'i  i  a  quantia  tio  trinta  e  dons  contos  novecentos 
o  dous  niildu:entos  e  settjiita  o  lious  róis. 

Houve,  portanto,  um  saMo  na  importância  de  vinte  c^ntoa  cento  e  quarenta  e 
nove  mi!  novecentos  o  novonta  e  qu  itro  réis,  correspon  lent  ;proprian:enteá  Quinta; 
a  maior  renda  que  tem  hivid:»  dosde  que,  em  18S9.  foi  aqnelle  próprio  nacional 
entreíriiô  á  Fazenda  Nacional,  corno  se  evidencia  pelo  quadro  da  receita  e  despeza 
do  mesmo,  apresentado  cora  o  annexo  L  no  ultimo  Relatório  do  Ministério 
da  Fazenda. 

Convém,  entretanto,  ponderar  que  a  renda  tende  a  diminuir,  não  só  porque 
durante  o  corrente  anno  foram  desmembrados  diversos  terrenos,  como  abaixo 
demonstrarei,  o qne  rchizirã  consideravelmente  a  renda  proveniente  de  capinzaes, 
como  porque  os  prédios  alli  existentes,  alugados,  como  estão,  sem  contrato  que 
obrigue  os  inquilinos  a  tratarem  da  sua  conservação,  vão  constantemente 
deteriora ndo-se  de  modo  que  o  seu  v.iior  tende  a  diminuir;  não  podendo  a  Fazenda 
Nacional  mandar  proceder  aos  reparos  de  que  precisam  os  mesmos  prédios,  pois 
a  despez:i  não  será  compensada  pelos  alugueis  a  que  estão  sujeitos. 

O  alvitre  lombiudo  para  evitar  os  prejuizos  provenientes  das  más  condições  em 
que  se  acham  os  prédios  consistiu  em  chamar-se  concurrencia  para  arrendal-os 
a  quem  tomasse  sobre  si  a  obrigação  <Ie  executar  as  obras  necessárias,  tendo 
sido,  em  consequência,  publicado  edital  em  11  de  março  de  1895. 

Apresentaram-se  propostas,  que  foram  acceitas,  sendo  a  concurrencia  annallada 
por  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  11  de  março  do  1895. 

Traía  esta  Secção  do  estudar  as  providenci  is  que  convém  tomar  para  acaute- 
lar os  interesses  da  Fazon  la  Publica,  à  qual  não  convém  a  conservação  dos  prédios 
nas  condições  em  que  se  acham. 

Segundo  informação  da  superintendência  durante  o  anno  de  1895,  foram  reraet- 
tidos  ao  Thesouro  csrtiiicados  de  dividas  de  inquilinos  na  iniportancia  de  sete  contos 
duzentos  e  noventa  e  um  mil  réis,  tendo  no  mesmo  poriodo  retirado-se  outros 
que  ficaram  a  dever  a  quantia  de  tres  contos  novecentos  e  setenta  e  oito  mil 
setecentos  e  oitenta  e  sois  róis. 

Den-se  execução  ao  art.  15,  n.  III,  da  lei  n.  191  B  do  30  de  setembro  do  1893, 
autorisnndo  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  por  despacho  do  7  le  agosto  de  1S95,  a  en- 
trega á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Candelária  desta  Capital  ,do  terreno 
que  pela  citada  lei  foi  cedi-Io  gratuitamente  ãquella  irmandade,  para  construcção 
de  um  asylo  primário  e  profissional  para  crianças  de  ambos  os  sexos. 


A  entrega  tornou-se  oAbctiva  om  30  do  agrosto  do  1895,  assifínando  a  concossio. 
«ária  nessa  data  o  respectivo  termo  na  siiporintondoncia  da  Quinta. 

Por  aviso  do  25  do  outubro  do  1895  ficou  i\  disposição  do  Ministério  da  Guerra  o 
terreno  adjacente  ao  novo  quartel  do  cavallaria,  quo  alli  ostâ  sondo  constmido, 
também  necessário  para  campo  do '  manobras  o  pastorojo  do  animaes,  con  formo 
declarou  o  mesmo  Ministério. 

Por  offlcio  de  28  do  setembro  de  1895  cedeu  o  Ministério  da  Fazenda  á  Pi-o- 
feitura  do  Districto  Federal  um  dos  terrenos  solicitados  paiu  viveiro  do  arvores 
necessárias  ã  arborisação  desta  Capital,  reclamado  em  offlcio  da  Prefeitura  do  29 
de  julho  do  mesmo  anno  e  indicado  cm  planta  que,  sob  o  n.  1,  acompanhou  o 
mesmo  offlcio. 

Estando  nesse  terreno  situado  um  dos  prédios  da  Quinta,  foi  também  enlreg-no 
à  Prefeitura,  ató  que  o  Ministério  da  Fazenda  resolva  sobro  o  destino  quo 
convenha  dar-lhe. 

Por  despacho  de  30  de  julho  de  1895  resolveu  o  Sr.  Ministro  da.  Fazenda  entre- 
gar ao  director  do  Museu  Nacional  o  prédio  oceunado  pela  secretaria  da  superin- 
tendência, que  fica  contíguo  ao  da  rua  Oitava  d.  G  A,  bem  como  al-uns  moveis  da 
mesma  secretaria,  para  installação  de  um  laboratório,  conforme  requisitou  o 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  em  aviso  de  G  de  juUio  do  mesmo  anuo. 

Com  o  aviso  n.  86  de  23  de  janeiro  ultimo  remeíteu  o  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  a  planta  do  terreno  que  deve  ser  desmembrado  da  Quinta 
para  ser  annexado  ao  Museu  NaeionaL 

O  terreno  indicado  na  planta  alludida  comprehende  os  parques,  cuja  entrega 
ao  dito  Ministério  parece-me  medida  necessária  e  urgente. 

Aquelle  Ministério,  tendo  a  seu  cargo  o  Museu  Nacional  que  está  encravado  nos 
parques,  não  pôde  dispensar  uma  parte  destes ;  e,  si  não  licarem  todos  sob  a  sua  ad- 
ministração, com  os  lagos  e  mais  dependências,  continuará  o  inconveniente,  que 
se  tem  dado.  de  não  se  fazerem  as  obras  necessárias  ao  saneamento  dos  ditos  lagos, 
por  não  estarem  bem  definidas  as  attribuições  do  Ministério  da  Fazendo  o  as°dò 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  neste  ponto. 

A  requisição  a  que  acabo  de  alludir  já  foi  informada  por  esta  Secçáo,  e,  si  for 
attendida,  parece-me  que  tornará  mais  fácil  a  conservação  .laquelie  próprio 
nacional,  na  t)arte  relativa  aos  parques,  que  reclamam  obras  urgentes. 

O  art.  8»  §  2»  da  lei  n.  360  de  30  de  dezembro  do  1895  autorisou  o  Governo  a 
aforar  terrenos  da  Quinta  aos  proprietários  de  prédios  nelles  construidos  com 
licença  do  ex-imperador,  bem  como  os  que  não  forem  necessários  para  construcção 
de  edifícios  públicos. 

Quanto  á  primeira  parte "  da  autorisação,  a  execução  depende  da  trabalho 
prehmmar  de  levantamento  de  uma  planta  do  terreno  occupado  pelos  prédios  con- 
struídos, nao  so  para  que  se  possa  proceder  à  avaliação  necessária  ã  determinação 
do  foro,  como  porque  convém  que  taes  aforamentos  sejam  feitos  de  modo  que  não 
creera embaraços  á  regularidade  das  ruas  que  convier  abrir  alli. 

Quanto  à  2»  parte,  antes  do  qualquer  providencia  no  sentido  de  serem  aforados 
outros  terrenos,  ê  necessário  que  lique  resolvido  o  pedido  feito  pelo  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  a  que  já  alludi,  para  so  poder  saber  quaes  os 
que  restam,  e,  veriíli;ando-S9  os  necessários  a  outros  serviços  públicos,  tomem-so 
as  providencias  quo  devem  preceder  ao  aforamento  autorisado. 


Foito  isto,  na  Quinta  só  torii  o  Ministério  da  Fazenda  a  sou  cargo  os  prodios 
a  arrendar,  sobro  os  quaos  abriu-so  a  coucurrencia,  qiio  foi  annullada,  como  ílcou 
dito,  o  podorà  reduzir  consldoravolmonto  a  dospoza  quosofaz. 

FAZENDA  DE  SANTA  CRUZ 

Da  exposição  que,  cm  virttido  do  disposto  no  art.  G»  dodceroto  u.  613  de  23  de 
outubro  do  1891,  apresentou  a  superintendência  da  Fiizenda  de  Santa  Cmz,  consta 
que  no  annodo  1S95  a  renda  arrecadada  na  mesma  superintendência,  como  indicam 
os  quadros  demonstrativos  annexos,  loi  de  4!  :G08sl81,  sendo  de  26:S68-'5273  a 
despeza  com  o  custeio,  havendo,  portanto,  uni  saldo  d ■}  1-1:830>"20S. 

Cumpre  notar  que  na  renda  acima  não  estão  incUiidos  os  paíjamentos  prove- 
nientes de  remissões  de  foros  de  torras  desmembradas  da  mesma  fazenda,  a  que  se 
tem  procedido  de  accordo  com  o  decreto  n.  1195  D,  de  30  de  dezembro  de  1892  e 
de  foros  atrasados,  a  cuja  cobrança  so  está  procedendo,  pois  esses  pagamentos  são 
feitos  directamente  na  Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Insiste  a  superintendência  na  necessidade  de  serem  feitos  os  concertos  de  que  ca- 
recem os  prédios  alli  existentes  e  que  estão  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  de 
pontes  que  ponham  em  communicação  fácil  os  campos  da  fazenda  e  cercas,  bem  como 
da  desobstrucção  das  valias  que  dão  escoamento  ás  aguas  que  iuundam  os  campos 
e  trazem  prejuízo,  já  porque  a  inundação  causa  a  perda  do  gado 
que  pela  foi  ta  de  pontes  tem  grande  ^ditHculdade  nessas  occasiões  de  mu- 
dar-se  para  logares  onde  não  se  fazem  sentir  os  eíTeitos  das  aguas,  já  porque 
as  más  coutlições  em  que  so  acham  os  mesmos  campos,  cm  virtude  de  falta  dos 
melhoramentos  referidos,  traz  diminuição  da  renda  proveniente  do  aluguel  para 
pastagens. 

Tomando  em  consideração  a  exposição  da  superintendência,  cumpre  tratar 
das  providencias  que  teem  si  !o  tomadas  pelo  Ministério  da  Fazenda,  para  que 
sejam  encaminhados  de  modo  a  serem  realizados  os  melhoramentos  desejados. 

Tendo  sido  confeccionados  pelo  engenheiro  da  1»  Secção  da  Fazenda  do  Santa 
Cruz  os  orçamentos  para  os  reparos  necessários  no  prédio  que  serve  para  residência 
do  superintendente  e  n'outro,  no  qual  funcciona  o  escriptorio  da  mesma,  bera 
como  para  construcção  do  pontes  e  cercas  nos  campos  da  mesma,  resolveu  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  pedir  ao  Congresso  Nacional  o  necessário  credito,  na 
importância  de  71:032$066,  sendo-lhe,  em  consequência,  remettidos  os  orça- 
mentos com  o  oíllcio  de  24  de  julho  de  1895. 

Em  cumprimento  de  ordem  da  Directoria  das  Rendas  Publicas,  também  apresen- 
tou o  engenheiro  da  P  Secção,  em  officio  de  27  de  fevereiro  de  1895,  a  idéa  de 
organisar-se  uma  turma  de  trabalhadores  para  tratar  da  desobstrucção  da 
valia  de  S.  Francisco,  como  meio  do  facilitar  o  escoamento  das  aguas. que 
inundam  os  campos. 

Não  havendo  credito  que  pormittisse  a  despeza.  que,  segundo  a  proposta,  mon- 
tará â  quantia  de  25:920$,  resolveu  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  por  despacho  de  15 
de  maio  de  1895,  aguardar  essa  providencia. 

A'  vista  do  que  fica  exposto,  julgo  conveniente  serem  dadas  as  providencias 
necessárias  à  execução  das  obras  em  questão. 


o  aforamento  tios  torroaos  situados  uo  Curato  do  Santa  Cruz,  íi  quo  so  rofero  o 
art.  19  do  decreto  n.  013  do  23  do  outubro  do  1891,  tom  contlouado  do  accordo  com 
as  instrucções  do  30  do  mosiiio  moz,  tondo  sido  oxpodir'os,  dopois  do  ultimo  rcdatorio 
annual  desta  secção,  53  titules  do  aforamoMto  coiTospondontos  <'i  2.028  metros  do 
frente,  quo  âcam  sujeitos  ao  foro  annual  do514$900. 

A  contar  da  data  em  que  foram  expedidas  as  alludidas  instrucções,  teem  sido 
expedidos  215  titules  de  aforamento  de  8.915  metros  de  frente,  sujeitos  ao  foro 
annual  de  2:50õ$720." 

O  serviço  de  remissão  de  foros  dos  terrenos  desmembrados  da  Fazenda  de  Santa 
Cruz,  situados  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  continuou  de  accordo  com  o  decreto 
n.  1195  D,  de  30  de  dezembro  de  1892,  tendo  sido  o  prazo  a  que  se  rofore  o  art.  1" 
do  mesmo  decreto  p^-orogrado  até  31  de  dezembro  de  1894. 

Depois  do  ultimo  relatório  desta  repartição  foram  concedidas  remissões  de  foros 
correspondentes  a  2.038  hectares,  que  deverão  importar  na  quantia  de  10:718$4S-1, 
conforme  os  preços  estabelecidos  uo  citado  decreto  de  30  de  dezembro  de  1892  ;  fal- 
tando ainda  serem  lavradas  algumas  escripturas,  por  não  terem  sido  procuradas 
pelas  partes. 

Não  estão  incluídas  nessa  quantia  as  despezas  feitas  com  as  medições  respecti- 
vas, que  são  pagas  pelos  foreiros  ou  arrendatários,  na  fórma  do  art.  7°  do  decreto  de 
30  de  dezembro  de  1892. 

O  art.  10  da  lei  n.  360  de  30  de  dezembro  de  1895  transformou  em  foreiros  os 
arrendatários  de  terras  da  Fazenda,  e  autorisou  o  Poder  Executivo  a  conce- 
der-lhes  remissão  dos  foros  a  que  estão  obrigados,  mediante  o  pagamento  de 
vinte  vezes  o  arrendamento  annual,  a  que  estavam  sujeitos. 

Considerando  que  o  citado  artigo  do  lei  ampliou  as  disposições  do  decreto 
n.  1195  D,  de  30  de  dezembro  de  1892,  que  deu  instrucções  para  execução  do  art.  14 
da  lei  n.  126  B,  de  30  de  novembro  de  1892,  suppi-iraindo  a  limitação  estabelecida  na 
lei  de  1892,  que  concedia  a  transformação  d<js  arrendamentos  em  aforamentos  e  a 
remissão  de  foros  somente  para  os  arrendatários  ou  foreiros  de  terras  situa- 
das no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  de  modo  que  pela  lei  de  1895  os  forei- 
ros e  arrendatários,  agora  transformados  em  foreiros  de  terras  da  mesma  fa- 
zenda, quer  situados  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  quer  no  Districto  Federal, 
ficam  com  direito  á  remissão  dos  foros,  a  que  estavam  obrigados  ;  e  conside- 
rando também  que  a  modificação  feita  no  preço  da  remissão,  quanto  aos  ar- 
rendatários transformados        foreiros  p  !lo  art.  10  da  lei  o.  360   de  30  de 
dezembro  de  1895,  que  taxou  em  vinte  vezes  o  mesmo  preço,  não  excluía 
a  joia  de  2  7,  %  sobre  essa  quantia,  a  que,  pelo  citado  decreto  n.  1195 
D,  de  30  de  dezembro  de  1892,  estavam  sujeitos  os  primitivos  foreiros  e  os 
arrendatários,  resolveu  o  Sr.  Ministro  da   Fazenda,  por  despacho  de  21  de 
março  de  1896,  para  execução  do  art.  10  da  lei  n.  360  de  30   de  dezem- 
bro   de  1895,  que  continuara  a  vigorar   o  processo  estabelecido  no  decreto 
n.   1195  D,  de  30  de  dezembro  de  1892,  para  remissão  de  foros  de  terras, 
que  se  applicarã  d'ora  em  deante  a  todas  ;is  terras  da  mesma  fuzcnd?,  fican- 
do,   pr.  ,-m,  o  preço  da  remissão  do  foros,  quer  para  os  primitivos  íòreiros, 
quer  para  os  arrendatários  transformados  om  foreiros,  fixado  em  vinte  vezes 
o  valor  da  aanuidade  a  que  estão  snjeiíos  e  mais  a  joia  de  2  '/„  %  dessa 
quantia. 


ESTADOS 


A's  informações  quo.  constam  dos  oxt  actos  annoxos  das  relaçCíos  do  próprios 
nacionaes,  romottidas  ao  Tliosouro  Federai  pelas  repartições  federaos  do  Fazeada 
nos  Estados,  aocrescentarei,  quanto  ao  Eátr  do  do  Pará,  algumas  considoraçõJS  sobre 
os  importantos  próprios  nacionaes,  denomiaados  Fazendas  de  Mirajó,  no  sentido  do 
mostrar  quo  não  convém  aus  interesses  d:i,  Fazenda  Pablica  conservaras  alludidas 
fazendas  sob  a  adminisLragão  do  Governo,  fundauilo-iao  para  isso  nos  dados  forne- 
cidos na  exposição  quo  sobre  as  mesmas  az^jndas  fez  o  insaector  da  Alfandegado 
Pará,  e  que  está  annexa  ao  ultimo  Relatoi- o  do  Ministério  da  Fazenda. 

Para  resumir,  recorro  soíiicnte  aos  (  ados  rolativos  á  reuda  produzida  pelas 
fazendas  de  quo  so  trata,  durante  os  annus  de  1872  a  1894,  que  estão  m'nicionados 
era  quadro  que  faz  parte  da  oxposirão  a  que  aoa!)o  de  me  reportar ;  reuda  q.ue 
durante  os  vinte  e  ires  annos,  a  que  se  refere  aquolle  quairo,  importou  na 
quantia  de  753:  II i:i5502,  sen.lo  a  despoza  correspondente  ao  mesmo  periodo  de 
õ35:899$G92  e  havendo,  port  mto,  de  saldo  a  quantia  de  217:212$SI0.- 

Avalia  o  inspector  da  Alfand^ja  do  Pará  em  1.500:000$  os  próprios  nacionaes 
de  que  se  tra,ta. 

A  ronda  média  a  anual,  conforme  C'3  dados  mencionados,  foi  no  periodo 
de  1872  a  1894  de  9:444.$0.Jõ,  qiie  correspondo  ao  juro  do  capital  representado 
pelo  valor  das  fazendas  por  uma  taxa  que  não  alcança  a  sete  décimos  por  cento 
ao  anno  (0,7%). 

Esta  taxa  não  é  um  ele".;ento  que  pos-a  servir  só  por  si  para  mostrar  que  o 
capital  empregado  ness'-s  próprios  naciona^-s  não  tem  sidQ  vantajosamente  aprovei- 
tado, pois  foi  estabelecida  to:nando-se  por  base  o  valor  actuil  das  fazendas  ea  renda 
ó  formada  de  parcellas  correspondentes  a  épocas  diversas  era  que  as  mesmas 
fazendas  não  repres-íntavam  igual  valor ;  circumstancia  que  complica  a  questão. 
Para  o  fira,  porém,  que  tenlio  em  vist;',  isto  é,  mostrar  que  a  administração 
das  fazendas  de  Marajó  pelo  Governo  não  tem  sido  proveitosa  para  a  Fazenda 
Publica,  durante  o  tempo  a  que  so  refere  o  quadro  citado,  notarei  que  ellas 
estiveram  arrendadas  durante  novo  annos.  de  1S7S  a  1SS7,  e  que  durante  esse 
periodo  a  sua  renda  liquida  f  ú  do  243:000$.  Ficando  assim  reduzida  a  renda 
desses  importantes  próprios  nacionaes  durante  os  annos  de  li)72  a  1877  e  de 
1888  a  1S94  á  quantia  lo  510:  i  12$502,  e  tíudo  silo  no  mes.no  periodo  a  dospeza 
com  o  seu  custeio  de  õ35:S9y$õ92,  houve  um  deficit,  durante  esses  quatorze  annos, 
de  25:787$190, 

Limitando  a  apreciação  ao  quinquennio  de  1890  a  1894,  fornece  o  quadro  citado 
os  seguintes  dados  :  receita  292:179$520,  despeza  210:038$9S1,  portanto,  houve  um 
saldo  de  82:140$õ40,  que  representa  o  juro  do  capital  de  1.500:000$  à  taxa,  proxi- 
mamente de  um  e  um  decimo  por  cento  (1,1  %)  ao  anno. 

Assim,  vè-se  que.  administr.idas  pelo  Governo,  as  fazendas  não  toem  compensado 
o  capital  que  representam,  e  não  resta,  portanto,  sinão  o  alvitre  de  veadel-as  ou 
arrendal-as,  convindo  que  liquo  ■■orinitiva;!ieate  re-oivido  si  esses  proprio.>  nacionaes 
devera  ser  considerados  do  .lominio  da  União  ou  do  I-:stado  do  Pará,  para  que  sejam 
tomadas  as  providencias  necessárias  para  o  capital  ueiles  empregado  tornar-so 
reproductivo. 


Por  dospaclio  tio  Sr.  Ministro  da  Fazenda  do  1 1  do  maio  do  1805  foi  approvada 
a  noraoaçiío,  foita  polo  inspoctoi'  da  Alfandoga  do  listado  do  Mnrnnlirío,  do  raissioiiavio 
capuchinho  Frei  Carlos  do  S.  Martinlio  para  dopositario  do  próprio  nacional  deno- 
minado Igreja  do  CArmo  o  convento  auuoxo,  com  aobrig^ação,  por  parto  do  mosmo 
depositário,  do  proceder  aos  concertos  urg^entomonto  roclamndos  pelo  niáo  estado 
daquelles  próprios,  que  sorão  entregues  ao  Governo  loi,'o  quo  sojam  por  este 
exigidos. 

Por  aviso  de  31  do  agosto  de  1895  o  iMinistorio  da  Fazenda  cedou  uma  parlo  do 
prédio  outr'ora  occupado  pela  oxtincta  Thesouravia  do  Far.cndn  do  Estado  do  Mara- 
nhão para  noUo  fuuccionar  o  respectivo  Jiiizo  Seccional,  cnnfonno  requisitou  o 
Ministério  da  Justiça  o  Negocies  Interiores,  por  contado  qual  correrão  ns  obras 
necessárias  no  prédio,  para  que  o  mesmo  Juízo  pcssa  lanccionar  som  prejaixo 
para  o  serviço  da  Caixa  da  .Amortização,  que  também  ó  feito  ali i. 

A  fazenda  Ariró,  situada  no  município  do  Angra  dos  Reis,  Estado  do  Rio  do 
Janeiro,  próprio  nacional  a  cargo  do  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Oln'as  Pu- 
blicas, foi  transferida  provisoriamente  para  o  doniinio  do  mesmo  Estado,  conformo 
communicação  feita  ao  Ministério  da  Fazenda  pelo  da  Industria,  \'iaçiTo  c  Obras 
Publicas  em  avisos  do  29  de  janeiro  c  17  de  maio  de  1895.  O  gado  e  material  alli 
existentes,  no  valor  de  2:059$,  foram  cedidos  ao  Governo  do  Estado  do  Rio  do 
Janeiro  mediante  a  indemnisação  do  seu  valor  á  União. 

Conforme  communicação  feita  ao  Ministério  da  Fazenda,  em  aviso  de  30  do 
novembro  de  1895,  o  Ministério  da  Industrio.  Viação  e  01)ras  Publicas  resolveu 
acceitar  a  proposta,  que  fez  llapliael  Augusto  de  Souza  Campos,  para  compra  do 
próprio  nacional  denominado  Chácara  do  Tietê,  no  Estado  de  S.  Paulo,  pela  quantia 
de  30:O0OS,  tendo  sido  lavrada  a  competoiite  oscriptura. 

A  Delegacia  Fiscal  do  Tliesouro  Federal  no  Estado  de  Minas  Geraes  foi  anlorl- 
sada,  em  virtude  de  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  22  de  outubro  de  1S95, 
a  arrendar  os  dous  prédios,  próprios  nacionaes,  situados  na  cidade  da  Campanha, 
que  não  estão  destinados  a  serviço  publico - 

Em  cumprimento  de  oriieus  expedidas  em  virtude  de  despachos  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  de  31  de  agosto  de  1S93  e  9  de  julho  de  1894,  mandou  a  Alfandega  do 
Estado  do  Amazonas  publicar  eJitaes  chamando  coacurrencia  para  o  arrendamento 
das  fazendas  nacionaes  situadas  no  Rio  Branco,  no  mesmo  Estado.  Em  virtude 
desses  editaes,  apresentaram-se  propostas  reraettitlas  ao  Tliesouro  o  informadas 
ultimamente  por  esta  Secção. 

Exaraiuando-se  a  renda  que  teem  produzido  as  fazendas  do  Rio  Branco,  chega-se 
á  conclusão  de  que  não  convém  aos  interesses  da  Fazenda  Publica  a  administração 
delias  pelo  Governo. 

Assim  è  que,  pelas  informações  prestadas  pelaextincla  Thesouravia  do  Fazenda, 
verifica-se,  pelo  confronto  da  receita  o  da  despoza  das  mesmas  fazendtis  correspon- 
dentes aos  exercícios  de  1851  a  1852  até  1875  a  1S7G,  que  aquelles  próprios  nacio- 
naes, longe  de  terem  dado  renda,  apresentaram  durante  o  período  mencionado  ura 
defcit  de  9:5I4S303. 

Depois  dos  exercícios  de  1876-1877  o  1877-1878,  sobre  os  quaes  não  dispõe 
esta  Secção  de  dados  seguros,  segue-se  o  pcriodo  quo  vai  até  1888,  época  em  que 
findou  o  contracto  de  arrendamento  datado  de  1879,  durante  o  qual  as  fazendas 
deram  a  renda  annual  do  4:O0O,sO00. 


EntPOguos  om  1889  á  administração  do  Ciov.-Tno,  a  proilucção  .lo  ;?aclo  o  a  ronda 
produzida  ató  31  de  dozombro  do  1891  constam  do  r|UivJro  iilxxixo,  oxtrahido  do 
oíllcio  n.  24  da  Alfandega  do  Maníios  do  IG  d3  julho  do  1895: 

Gado  vaccum  oxistonto  cm  31  do  dozombro  de  1889, 
cabeças   3.955 

Procroaçuo  do  1890  a  1894,  lifjiiida  das  mortas.   ...  2.100 

Existente  em  31  do  dezemijro  do  189-1   0.065 

Gado  cavallar  existente  om  31  da  dozemlro  do  1889, 

cabeças   G3q 

Procroaç-lo  ilo  1890  a  1S92   440 

Idem  eni  ISOii   QQry 

Idem  em  189-1   000 

1.070 

Eocontrado  morto 

1890  a  1S92   .        .\  .  5(33 


00 


1893  a  1S91    .........  \   3 

901 

Existente  em  31  de  dezembro  de  1891   i   1G9 

\ 

De  31  de  dezembro  de  1894  até  a  ultima  informação  prestada  por  aquella  Alfan- 
dega ao  Tliosouro  houve  um  áugmento  de  237  cabeças  de  gado  vacctim  e  de  gado 
ca-vallar  uma  diminuição  de  105. 

Convém  observar  que  para  a  diminuição  considerável  que  so  nota  no  gado 
cavallar  concorreu  uma  peste  extraordinária,  que  devastou  nas  flizendas  nacionaes 
esse  gado,  conforme  informações  que  em  tempo  foram  prestadas  pela  Alfandega. 

Os  dados  quo  licam  consignados  íiizem  facilmente  coneluir-se  que  a  administra- 
ção directa  pelo  Governo  das  fizendas  em  questão  não  produz  resultado  que  com- 
pense o  capital  empregado  e  quo  a  ellas,  pois,  convém  dar  outro  destino. 

Quanto  ás  fazendas  do  Rio  Branco,  parece  que  não  s  poderá  lançar  mão  do 
alvitre  de  vendel-as  nem  do  de  transferil-as  para  o  Estado  do  Amazonas,  à  vista  da 
declaração  que,  em  aviso  de  17  de  julho  de  1891,  foz  o  .Alinisíorio  da  Guerra  ao  da 
Fazenda,  de  reservar-se  o  direito  de  estabelecer  colónias  militares  nas  alludidas 
fazendas. 

Ha  ainda  outras  considerações  quo  impedem  a  alienação  desses  bens  nacionaes, 
peio  menos  quanto  ás  do  S.  José  e  S.  Marcos,  como  se  veritic;\  dos  esclarecimentos 
que  acompanharam  as  propostas  de  arrendamento. 

A  solução  qne  parcce-me  mais  acceitavel  para  dar  destino  ás  fazendas  nacionaes 
do  Rio  Branco  consiste  em  arrendal-as,  emquanto  não  tratar  o  Ministério  da  Guerra 
de  "utilisal-as  do  modo  indicado  no  seu  citado  aviso  de  17  de  junho  de  1891 . 

Quanto  ãs  fazendas  do  Pianhy,  arrendadas  ao  Dr.  Antonio  José  do  Sampaio, 
informa  o  respectivo  tiscal  : 

^ «  Tratando-30  da  fundação  dos  núcleos  coloniaos  a  que  so  obrigou  o  arrenda-  • 
tario  pela  clausula  1^  do  contracto  que  assignou,  devo  informar  o  q^ue  tera  occor- 
ndo  relativamente  á  collocação  de  immigrantes  nos  lotes  já  demarcados.  Attribuo 
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o  insuccesso  da  pplraoim  tentativa  para  collocar  nas  fazendas  40  'famílias,  nílo 
ô.  falta  do  osforços  do  mesmo  nrrondatario,  mns  a  embaraços  quo  lho  foram 
creados  pelos  agentes  dn  Companhia  Metropolituna,  os  quaes  deram  logar  a  sorom 
escolhidos  entro  iadividuos  sem  as  necessárias  coiivlições  para  colonos,  os  immi- 
grantes  destinados  íis  íiizondas  do  Piauliy. 

Dessas  famílias,  comtudo,  permanecem  alll  14,  quo  se  mostram  satisfeitas, 
segundo  tonho  tido  occasião  de  ver. 

O  arrendatário  tem  cumprido  todas  as  outras  condições  do  contrato  de  26 
de  abril  de  1889. 

'  Assim  é  que  adquiriu  prolos^^ores  o  instrumentos  para  organisação  da  eS'ola 
Zootechnica,  em  que  to\  conve:"tido  pelo  r.3f>rido  contracto  o  estali^leciniento  de 
S.  Pedro  de  Alcantara ;  e  si  maior  dosonvolvimeiito  não  Uie  tem  d^ido  ó  poi^que 
tem  encontrado  embaraços  pela  existência  de  intrusos  na  área  destinada  á  mesma 
escola. 

O  arrendatário  adquiriu  também  os  apparolhos  necessários  ã  montagem  de 
uma  estação  meteorológica  em  boas  condições ;  tem  introduzido  nas  fazendas 
animaes  de  raçix ;  esta  quasi  conciuindó  um  grande  estabelecimento  para  a 
fabricação  de  queijos  o  ra:tnteii:a,  segundo  os  processos  mais  modernos,  tendo 
contractado  na  Europa  pessoal  hahilitado  par.x  esse  serviço,  e,  finalmente,  trata 
de  desenvolver  a  lavoura  dos  cereaes,  a  plantação  do  cacào  e  a  cultura  do 
bicho  da  seda. 

As  fazendas  estão  bem  administradas,  tendo  sido  feitos  os  reparos  precisos 
para  a  boa  conservação  e  introduzidos  muitos  melhoramentos. 

Quanto  aos  intrusos  nos  campos  das  fazendas,  parece-me  conveniente  pro- 
videnciar-se  por  intermédio  do  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  nesse  Estado  pai'a  que 
sejam  expulsos  dos  mesmos  campos .  > 

Forneço  o  relatório  do  referido  fiscal  muitas  outras  informações,  que  deixo  de 
transcrever  para  não  tornar  demasiado  extensos  os  esclarecimentos  que  me  cabe 
aqui  ministrar. 

Concluindo  estas  observações  sobre  próprios  nacionaes  existentes  nos  Estados, 
ponderarei  que  julgo  ser  a  regulamentação  doart.  04  da  Constituição  da  Republica 
a  questão  mais  importante  a  resolver-se,  para  que  a  administração  dos  bens  da 
Nação  se  faça  em  condições  de  ser  convenientemente  aproveitado  o  capital  nelles 
empregado. 

Resente-se  este  ramo  da  administração  publica  de  muitas  lacunas,  entre  as 
quaes  convém  salientar  a  falta  de  unidade  na  direcção. 

Ao  Ministério  da  Fazenda  cabe  a  administração  de  todos  os  próprios  nacionaes 
que  não  estão  empregados  em  serviço  de  outro  ministério,  como  está  expresso  no 
art.  2%  lettrac,  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  1166  de  17  de 
dezembro  de  1892. 

E  somente  destes  próprios  nacionaes  cabe-lho  fazer  o  tombo  e  assentamento, 
como  dispõe  o  art.  4",  lettra  b,  do  citado  decreto,  ficando  assim  confiado  a  cada  um 
dos  outros  ministérios  o  assentamento  dos  eníre;,'ues  para  os  seus  respectivos 
serviços. 

Entretanto,  sendo  o  Ministério  da  Fazenda  o  que  deve  ter  sempre  conhe- 
cimento da  acquisição,  pela  Fazenda  Nacional,  de  qualquer  propriedade,  está  nata- 
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ralinonte  indicado  pira  so  oncarrogar  Jo  serviço  roiativo  ao  asseutnmonto  do  todos 
os  próprios  nacioiiaoâ,  quer  ostojuni  a  cargo  do  Ropartição  de  Fazenda  Federa!, 
quer  não. 

Para  que  osto  serviço,  uma  voz  orgauisíido,  posáa  coatinuar  cora  regularidade, 
toriia-se  necessário  que  por  parte  de  qualquer  ininistcrio  que  tenha  a  seu  cargo 
próprios  nacionaes  sejam  communicadas  ao  da  Fazenda  as  altorações  que  elles 
soffrerem. 

Constando  assim  oní  uma  mesma  repartição  todas  as  occurrencias  relativas  aos 
bens  da  Nação,  fácil  será  colijerem-se  as  informações  necessárias  ao  serviço  publico, 
com  referencia  a  este  ramo  da  ndmiuist ração. 

Neste  sentido  parece-me  que  devo  ser  aproveitada  a  autoris;ição,  que  ao  Governo 
foi  dada  no  u.  4"  do  ai  t.  8"  da  lei  n.  360  do  30  de  dezembro  de  1695,  para  nomear 
uma  commissão  incumbida  de  proceder  ao  arrolamento,  diácriminaçuo,  demarcação 
e  veritlcação  de  todos  os  próprios  miciouaes. 

Ã  execução  dos  Irabaiiios  a  que  se  refere  essa  autorisação,  de  modo  a  âcar  o 
domínio  nacional  determinado  como  convém,  uão  poderá  ser  feita  em  pouco  tempo ; 
e  sou  levado  a  crer  que,  si  o  Congresso  iNacional  aguardar  o  resultado  do  trabalho 
que  deverá  ser  feito  pela  commissno  alludida,  para  resolver  sobre  a  entrega  aos 
Estados  da  União  dos  próprios  nacionaes  que  llies  pertencerem  em  viãta  do  disposto 
no  art.  64  da  Constituição,  pude  dar  isso  logar  ú  demora  na  solução  de  uma  questão 
que  não  convém  adiar. 

O  estado  de  incerteza  em  que  tem  estado  o  Governo  Fedeiul  sobre  o  destino 
que  virão  a  ter  os  próprios  nacionaes,  em  virtude  da  lei  que  regulamentou  o  citado 
art.  64  da  Constituição,  tem  croudo  diíliculdades  á  sua  administração. 

Ha  não  pequeno  numero  delles  que,  sem  applieação  a  qualquer  serviço  publico, 
convém  serem  vendidos,  porque  a  sua  conservação  no  domínio  nacional  tra2 
despeza  sem  vantagem  de  qualquer  ordem  ;  entretanto,  apezar  da  autorisação  que 
no  art.  17  da  lei  n.  339S  de  24  de  novembro  de  188S  foi  dada  ao  Governo  para 
alienar  os  próprios  nacionaes  desnecessários  ao  serviço  pliblico,  não  póde-se  tomar 
sobre  elles  providencia  deilnitiva,  visto  não  se  saber  si  pertencerão  á  União  ou  aos 
Estados. 

As  restricções  estabelecidas  no  mesmo  artigo  da  Constituição  sobre  minas  e 
terras  devolutas  teem  por  sua  vez  creado  diffiouldades,  por  não  estarem  estabelecidos 
os  limites  da  União  e  dos  Estados.^ 

O  modo  de  resolver  a  questão  Veliiíiva  a  próprios  nacionaes,  minas  e  terras 
devolutas,  que  se  me  aíignra  mais  oonvsniente,  consiste  em  ticar  o  Poder  Executivo 
Federal  autorisado  a  declarar  transferidos  para  os  Estados  os  que  não  forem 
necessários  aos  seus  serviços ;  convindo  que  a  lei  que  der  tal  autorisação  deixe  bem 
claro  si  deve-se  entender  como  necessários  aos  serviços  da  União  somente  aquelles 
que  estão  empregados  em  serviços  públicos  desta,  ou  si  tanibem  os  que,  não  estando 
applicados  cm  serviços  quer  da  União  quer  dos  Estados,  podem  constituir  uma  fonte 
de  renda  sendo  vendidos  ou  tendo  outra  appliciição. 

Munido  desta  autorisação  pderá  o  Governo  resolver  a  questão  por  partes,  o  que 
a  tornará  mais  fácil,  e  procederá  de  modo  que  os  Estados  contribuam  para  a  solução 
de  que  se  trata  como  parece  jnsto.  Cada  Estado  apresentani  uma  relação  justificada 
dos  próprios  nacionaes  occapados  com  os  seus  respectivos  serviços,  e  o  Governo 
Fedoral,  apreciando  essa  relação,  resolverá  de  accordo  com  a  alltididaatitorisai^ò. 
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No  sentido  do  mostra?^  a  difllculdade  quo  aprosanta  uma  soluçíío  quo  rosolva 
de  vez  a  questSc  relativa  il  discriminação  dos  próprios  nacionaes  quo  devem  ser 
conservados  no  domínio  da  União  e  dos  quo  devem  sor  transferidos  para  os  Estados 
e  ospecifiquo  cada  um  dellos,  permittirois  que  entro  ora  .alguns  dotallies  do  serviço. 

Tendo  a  Camara  dos  Srs.  Deputados,  oin  oflício  n.  219  de  16  do  outubro  do 
1894,  pedido  ao  Ministério  da  Fazenda  quo  declarasso  quacs  os  próprios  nacionaes 
que  não  são  necessários  para  os  serviços  da  União  em  todos  os  Estados,  rospondou 
aquelle  Ministério,  em  oíHcio  do  20  de  novembro  do  raosmo  anno,  que,  para 
satisfazer  ao  alludido  pedido,  aguardava  informações  que  para  flm  análogo  havia 
pedido  aos  outros  Ministérios  em  aviso  do  15  do  outubro  também  do  1894,  o  ás 
repartições  federaes  de  Fazenda  nos  Estados  em  circular  da  mesma  data. 

As  informações  que  aguardava  consistiam  na  relação  dos  próprios  nacionaes  a 
cargo  dos  outros  Ministérios,  com  designação  dos  que  são  necessários  aos  seus  respe- 
ctivos serviços,  e  as  relações  dos  próprios  nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda 
nos  Estados,  que  deviam  ser  acompanhadas  de  informação  sobre  os  que  devera  ser 
conservados  para  o  serviço  do  Ministério. 

Tendo  sido  incompletas  algumas  informações  prestadas  e  nul  las-outras,  reiterou 
o  Ministério  da  Fazenda  o  pedido  de  informações,  em  23  de  setembro  de  1895. 

Até  esta  data  as  obtidas  são  as  que  constam  dos  extractos  das  relações,  que  vão 
annexas  a  esta,  remettidas  pelas  repartições  federaes  de  Fazenda  nos  Estados  e  pelo 
Ministério  da  Guerra,  relativamente  ao  qual  convém  notar  que  declarou  em  aviso 
de  14  de  outubro  de  1895  que  são  necessários  aos  seus  serviços  todos  os  constantes 
da  alludida  relação. 

Existe  nestu  Secção  a  relação  remettida  directamente  peib  Sr.  director  da 
contabilidade  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  em  oíncio  de  G  d(; 
dezembro  de  1895,  da  qual  não  me  utilizarei  por  ora.  porque  trato  do  accresceiítar- 
Ihe  algumas  informações,  conformo  solicitou  o  referido  director. 

A  demora  que  tem  havido  para  serem  prestadas  as  informações  pedidas  pela 
Camara  dos  Sis.  Deputados  provém,  naturalmenle,  da  difficuldado  de  obter-se  em 
todos  os  Ministérios  um  arrolamento  completo  dos  próprios  nacionaes  a  cargo  de 
cada  um  delles  e  d'ahi  a  conveniência  que  ha,  a  meu  ver,  em  serem  os  próprios 
nacionaes  entregues  definitivamente  aos  Estados  a  que  devorem  pertencer  ou  á 
União,  ã  medida  que  for-se  fazendo  o  trabalho  de  arrolamento  para  que  foi  o  Governo 
Federal  autorisado,  para  que  possa  cada  um  ir  administrando  o  que  lhe  .pertencer 
sem  esperar  pelo  termo  do  trabalho  de  arrolamento. 

Tendo  os  foros  de  terrenos  de  marinhas  situados  nos  Estados  passado  a  fazer 
parte  da  renda  da  União,  era  virtude  de  disposição"  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro 
de  I89I,  ficando  nesta  parte  revogado  o  n.  3  do  art.  8"  da  lei  n.  3348  de  20  de 
outubro  de  1887,  conformo  explico;,;  a  cii-culir  n.  27  do  Ministério  da  Fazenda  de 
8  de  julho  de  1892,  também  passaram  os  respectivos  ])roce$sos  do  aforamento  que, 
como  estava  estabelecido  na  circular  n.  118  de  12  de  dezembro  de  1887,  eram  feitos 
por  conta  das  Municipalidadt?s  onde  se  achavam  os  terrenos  de  marinhas  a  aforar, 
ricíindo  apenas  dependente  de  approvação  do  Ministério  da  Fazenda  a  expedição  dos 
títulos  de  aforamentos  e  a  concessão  do  licença,  nos  casos  de  ti*ansforeucia,  porque 
da  renda  da  União  fariam  i)arte  os  laudomios.  que  são  cobrados  por  occasião  de  taes 
transferencias ;  sendo  esses  processos  regularisados  pelo  Ministério  da  Fazenda,  na 
circular  íi.  7  de  28  de  fevereiro  de  1895. 


o  Ministério  cia  Fazeiulu,  pam  ncompanliar  a  marclia  do  processo  do  aforamento 
do  teiTonos  do  mariiilias,  lorà  nocossidado  do  dispor  do  acrontos  para  procodorom  ao 
examo  dos  torronos  pedidos  om  qualquer  iocalidado.  do  modo  a  poder  verificar  as 
plantas  que,  ua  Ibrnuiilo  art.  2»  do  decreto  n.  4105  do  22  do  fevereiro  do  1S6S, 
devem  ser  apresentadas  poios  pretendentes,  dovoiido  taos  agentes  tor  os  conhoci- 
montos  de  engenharia  necessários  ãs  verilicaç(5os. 

A  circular  do  28  do  Ibvoreiro  de  1893  adoptou  o  expediente  do  recorrer, 
quando  so  tratar  de  terrenos  situados  om  logar  onde  a  íiscalisar-ão  não  possa  ser 
exercida  diro.^tamonto  pelo  Ministério  da  Fazenda,  ú  Camara  Municipal  da  locali- 
dade p  ira  visar  as  plantas,  o  quo  a  mesma  Municipalidade  sõ  poderá  fazer  depois 
do  ter  mandado  proceder  por  protissionaes  á  veriricarão  delias,  fazendo  para  osso 
íim  dcspeza  sem  outra  vanta-em  quo  uão  seja  a  do  tor  couliecimenlo  da  concessão 
solicitada  para  poder  ]a\ç;Ar  si  convém  ou  não  ao  municipio  que  seja  feita. 

Assim,  fica  o  Ministério  da  Fazenda  dopondente  ua  oriranisação  dos  processos  do 
aforamento,  a  que  me  roliro,  do  fuuccionarios  que  não  lho  são  subordinados,  -  nem 
a  qualquer  outra  autoridade  federal,  salvo  si  nomear  ag-.mtes  para  procederem  aos 
exames  necessários. 

Entretanto,  com  o  re,:^imeu  estabelecido  om  virtude  da  lei  n.  25  de  30  de 
dezembro  de  I8'J1,  paroce-me  que  a  referida  circular  de  fevereiro  de  1895  attende, 
tanto  quanto  possivel,  ãs  exi^qeaeias  do  serviço  que  so  tratou  de  orgaaisar. 

Julgo,  porém,  que  haverá  conveniência  eni  continuarem  os  foros  dos  terrenos 
do  marinha  n  ser  cobrados  pelas  Municipalidades  onde  o^  mesmos  terrenos  so  acha- 
rem, sen;!o  os  prcccsbos  de  aforamento  feitos  por  contii  das  mesmas  Municipali- 
dades, quo  expedirão  os  ti  tu  los  do  aforamento  dopeis  do  approvudos  os  respectivos 
processos  pelo  ^Ministério  da  Fazenda, 

As  transferencias  deuit:  forciro  para  outro  não  se  firiam  som  licençu  do  mesmo 
Ministério  da  Fazenda,  cohr.miloo  Gm-ornoda  União  o  Ian  lemio  d.í  2  1/2  Yo  sobre  o 
valor  do  terrjno  transforiílo  o  iienifeitorias  n  >llc  existentes,  como  se  faz  actual- 
mente. 

Deste  modo  creio  que  seriam  attendidos  os  int  iresses  quer  da  União  quer  dos 
Estados.  A  renda  proveniente  do  foros  daria  ás  Mtmicipalidades  margem  para  as 
despezas  com  os  processos  de  aforainonto,  quo  pur  elTíis  poderiam  ser  feitos  de  modo 
menos  dispendioso  do  quo  pelo  Ministério  da  Fazenda,  pois  as  Municipalidades  teem 
agentes,  que,  sem  serem  especialmente  croados  para  o  serviço  de  marinhas,  podem 
oncarrogar-se  delle;  o  quo  cm  grande  numero  do  casos  não  se  dará,  si  o  serviço 
for  federal. 

Além  disso,  as  duvidas  suscitadas  sobro  questões  locaos  poderiam  ser  lorro  solvi- 
das pela  Municipalidade  som  a  demora  que  resultará  da  intervenção  de  autoridade 
federal,  na  maior  parte  dos  casos  com  sedo  e:ii  lo^-ares  afastados  do  ponto  onde  está 
o  terreno  que  so  trata  de  aforar. 

A  objecção,  que  so  poderia  apresentar,  de  não  terem  as  Municipalidades  o  neces- 
sário conhecimento  dos  serviços  federaes.  taes  como  a  defesa  da  costa  e  serviço  de 
portos,  que  impõem  cautelas  nas  concessGos  de  aforamentos  de  terrenos  de  mari- 
nhas, não  tem,  parece-mc,  grando  importância,  porque  a  obrigação  imposta  no 
decreton.  4105,  de  22  do  fevereiro  do  186S,  do  serem  ouvidos  previamente  os  Minis- 
térios da  Guerra  e  Marinha  quando  so  trata  do  conceder  aforamento  do  terrenos  do 
niariaiias,e  a  dependência,  em  qao  ficavam  taes  concossOas,  da  approvação  dô  Minis- 


tório  da  Fazenda,  garantem  suíflcionteinonte  a  Uniilo  contra,  as  concossSos  que  possam 
prejudicar  os  serviços  foderaos. 

Outro  ponto  que  ineroco  attonçíto  ô  o  que  se  roforoaos  terrenos  do  índios,  de  quo 
trata  o  art.  1°  da  lei  n.  2662  de  20  de  outubro  do  1875,  que  não  oslão  incluídos  oní 
nenhum  dos  casos  figurados  no  art.  64  da  Constituição  Federal ;  convindo,  portanto, 
que  fique  definitivamente  assentado  pelo  Cong-resso  Nacional  o  destino  quo  convém 
dar-lhes. 

Cumpre  accroscentar  a  esta  informação  que  o  Ministério  da  Fazenda  expediu, 
em  19  de  março  de  1S95,  uma  circular  proliibindo  a  concessão  do  aforamento  do 
grandes  extensões  ou  de  terrenos  de  niaiiabas. 

Em  26  de  março  ultimo  entrou  em  exercício  do  cargo  de  ajudante  o  engenheiro 
João  Pedreira  do  Couto  Ferraz  Júnior,  nomeado  para  o  referido  cargo  por  decreto 
de  23  do  mesmo  mez,  em  virtude  de  autorísação  dada  ao  Poder  Executivo  no  §  18  do 
art.  7°  da  lei  n.  360  de  30  de  dezembro  de  1S95. 

Secção  dos  Próprios  Kacionaes,  1  de  abril  de  1896. 


3/mada&La  cFãiudía  cLol  Jíaia, 


Zelador  dos  1'ropnos  N.icionaos. 
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Data  (Is  ma  conitractSo 

Obserrat?» 

Thosouro  Fcloral  ,  . 

Kun  do  Sacramontú.  . 

Vlsoondo  do  Itnborah/, 

Precisa  do  concertos. 
no(u 

Tríljunnl  do  Contnn,  ropnrtivõoii 
do  Tliosoiiro  o  Uocobodortn. 

Pnra  iinporlação  o  oipoi-lacrvo 

13  do  junho  do  IS79  .  . 
\  do  novembro  do  1733, 

Foi  roco_nslruldo  om  1S03  por  ordem  do 
D.  João  VI,  com  o  titulo  de  real  era- 
no  ijo  i>ortugal,  sob  a  direcção  dos 
respectivos  am  [iregados,  s>a'rendo  4e- 
poU  Iiiiportantoa  «  diversas  njodiil- 

cacoos. 

Totn  p.tss.ldo  por  dilTKrentai  rnn^rna 

Casa  da  Mloocla  .    .  , 

Prnça  <la  Ropubllcn  (an- 
tiga da  AocIaiimQito). 

Para  eunlinfjnm  da  nossa  moeda 
0  oHiniiipnria. 

20  do  novombro  do  185S, 

> 

Imprensa  Nacional  .  , 

Uuft  Trozo  do  Mnlo  (nn- 
tif{a  aurtrdft  Voliin), 

noni  

ParalmprossSo  do  DlarloO/fiiúal 
0  loilos  os  docittnontos  o  notos 
oillciaos  dos  dÍYorfio.i  inlnlsto- 
rlos. 

30  do  sotoiíibro  de  1873, 

Uha  Fiscal  (anltea  doa 
lUtos). 

Caixa  Roonomloae  Mon< 
to  do  Socoorroi 

Calza  (la  AraortÍRaçÃo. 

Na  Dalila  do  Rio  do  Ja- 
neiro. 

(lun  D.  Manool  .   .  . 

[lua  Primeirò  da  AÍArqo 
(Annexa  ao  Oorrolo 
Uoral).    ,    ,    i    ,  , 

Hom 

Aíjorriço  da  Alfandega  do  Rio 
«lo  Janeiro. 

Donosito  do  partioularos   o  oa- 
dornotas  do  monores  A  sol» 
dada  ;  eiiipreatimoi  d«  quan» 
tisa  nob  penlior. 

liliniBsSú  0  suliatituioaio  do  napol 
luoeda  o  «orvioo  da  dlvidii  ín. 
torna  do  Rslado. 

Km  10  do  março  da  13$9 
noou  ooncluido. 

18  ds  Agosto  doJlSSO. 

1877 

O  Rovorno  dotiborou  estabelecer  nesta 
ilha  viiiia  repartição  rtscal  tnaritima. 
dppondoncla  da  Alfandoga,  para  o  ser- 

I 


Biiiatio 


MonlQ.pip    Oornl  il  o  g 
SorviUoros  do  Hstndo 


Imposto  do  (;ndo> 


Laeal 


tiMo  it  eoiitrratlo 


Trapiche  Maxwol 


lijeou  do  Artos  o  Ofllcloa 


Torpdno  ondo  oxlsUrAin 
os  prodiosns.  2U  40, 
Sitos  A  rua  do  Pqssqío 


Torronos  da  Fazenda  da 
I<ngda  Rodrigo  de' 
I<>oitas. 


TravcssA  da  Acndoniin  nom 
dns  liollas  Artos 


ISstação  do  S.  Diogo. 


1'raça  das  Marinhas  n. 8 


Kna  Troío  do  Maio  {an- 
tiga Guarda  Vollin). 


Rua  do  Passato  conti- 
gua ao  oonvento  da 
Ajuda 


htifíòa,  do  Uodrigo  do 
Kreitns, 


Procisa  do  alguns  re- 
paros nos  encana- 
luontos  de  osgoto. 


nom 


Incendiado  nanoltodo 
g(5  do  fevereiro  de 
1S03, 


8trrl{«  A  qnt  eilA  applleado 


Para  png.itnanto  dns  ponsõos  do 
Monto-pio. 


Pitra  a  cobrança  do  imposto  do 
gado 


Occupado  pola  Alfandega. 


A'8  nulas  noolurnns  da  .Sócio 
dado  Propagadora  d.is  Oollaa 
Artost 


Oovolutos. 


Datn  d«  laa  conitracfSo 


ISato  prodio  foi  todo  ro- 
fornmdo,  do>ldo  ao 
incêndio  da  noito  do  5 
do  sotemijro  de  1835. 


Por  aviso  do  ministorio 
da  agricultura  n.  810 
do.  10  do  inarr;o  de 
ISSl,  foi  codido  um  dos 
torronos  da  ostnQuo  do 
S.  Diogo  para  con- 
struQ^ão  dú  prodio  alll 
existente. 


11  do  julho  de  iS')l. 


10  do  julho  do  iS43 


(3*  próprio  nacional,  cedido  em  asa- 
fructo  pela  assemblca  geral  legislatl». 
A  conslruecão  e  reeonstruecao  foram 
feitas  a  expensas  do  Uonte-plo. 

nixísto  um  pequeno  ehaJet  na.  pracs 
Quinze  de  Novembro,  antiga  D.  Fe- 
dro II,  junto  ao  cáes  das  Mariohaa, 
modindo  3a>,80  do  comprimento,  Sa,S(> 
do  largura  o  2m^2'y  de  altura,  appliead» 
ao  mesmo  serviço. 


O  terreno  foi  aforado  á  Sociedade  Pro- 
pagadora das  Delias  Artes  por  termo 
do  iZ  de  dezembro  do  1894,  mediante 
o  fOro  annual  de  3:3S9$375. 


Os  prédios  foram  demolidos  o  o  mate- 
rial vendido  om  leilão 


Secção  dos  Próprios  Nacionaeí,  na  Directoria  Oorai  das  Uondns  Publicai,  om  1  d.,  abril  do  iSOJ.  -  Tlitodosh  SilvHra  da  .Vola. 


-  10  « 


N  ^ 


Próprios  nacioDacs  mmhk  na  Capiíal  Federal 


Castello  . 


Primeiro  do  Marco 
Candelária.   .  . 


Travessa  do  Com 
laercio  .    .  . 


Passeio  Publico. 


Morro  (leSanta  The 
resa  .    .    .    .  . 


Praça  Quinze  de  No- 
vembro .    .    .  , 


Sele  de  Setembro  . 


Carmo  . 


QuiQta  da  Boa  Vista, 


12,  15  e  IS 
"  30 


S,  i3,  li)  c  IS  H  rio 

cada  mu.    .  . 


Terreno 


Dous  Irmãos. 


Herdeiros  de  Adelaide 
Fontes  Pinheiro  Gui' 
riiarãos  


■  \dininistfa  flstes  pra- 
I   <lios  a  Ordom  3^  da 
f  l'eiiit(!nci->,  eni  vir- 
'    tudo  da  verba  tes 
i   lamentaria  deipna 
cio  da  Silva  .\Ie 
/   delia  .... 


Morris  Kohn 


•  Cassiano  Speridião  de 
-Molio  .Mattos.  . 


Terrenos  accresci- 
dos  .    .    .  . 


3  I! 


Ideia 


Idem 


Terreno  onde  está 
edificado  o  prédio 
n.  "da  rua  Oitava, 
pertencente  ao  ar- 
rendatário .  . 


TerreQo  oade  está  o 
prédio  n.  74  da 
rua  Segunda  . 


Carlos  Frederico  Cas- 
tello Branco  o  Tra- 
jano  Bracet  .    .  . 


Justino   P.  Barbosa 
de  Miranda  .  . 


Victorica  Cândida  de 
Liaia  Fontes.  . 


vj-Terreno  onde  est.ão 
os  prédios  da  rua 

Quarta  ns.  2  e  4  Joanna  de  Luna  Ri- 


Josú  Romeiro  da  Ro- 
cha   


Antonio  Francisco  dos 
Santos .... 


beiro 


£00.^000 


Foi  reformado  o  arrenda- 
manto  oai  £7  d.;  janeiro 
da  por  9  .anãos. 


'J:lt>i.?9-12  ISS7 


0:00O$0OO 


•íS^OOO 


IrSiOíOOO 


930.5000 


9:20O$0OO 


Portaria  n.  r>3  de  22  de 
agosto  de  ISÍH). 


200SOOO 


20§00O 


Contracto  de  2t3  de  julho 
de  1SJ3,  por  9  aoaos. 

Ahiçado  por  despacho  de 
2i)  de  fevereiro  de  iSOi. 


Por  contracto  de  3  de  ju- 
nho de  1S92,  a  titulo  pre- 
cário. 


23  de  julho  de  íSj3,  por 
V  annos.  ... 


Tenniaon  o  arrendamento 
em  21  de  julho  de  1S94. 
porém  aiada  continuam 
na  posse  os  successores 
do  arrendatário. 


cnniaouem  2  de  julho  do 
1S95,  poróm  a  arrenda- 
tária coatiaila  na  posse. 


Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  en,  1  de  abrU  de  iSOi.-Theodosio  Sil,. 


Sitfeira  da  Mota. 


20  » 


N.  3 

Próprios  nacioDaes  bíi  Capital  ToJeral  adquiridos  depois  k  proclamação  la  Republica 


Objeoto 


Um  palácio  n.  i54  da  rua  Larpt  dí  S.  Joaquim 
yo  o  prodio  contíguo  n,  156,  com  todos  os 
'  luoveii  nello  existentes  


Prédio  á  praça  da  Republica  n.  8  .  .  .  . 
Idem  i  raesnja  praça  n.  iO.  .  .  .  :  •  • 
Idem  i  mesma  praça  n,  2.   .   .   .    ,    •  p 

Idem  â  mesma  praça  a.  4  .  

Idem  â  mesma  praça  n.  6  •  . 

Prédio  á  rua  dos  Inválidos  n.  G7  

Idem  i  mesma  rua  n.  65  .  

Idem  &,  mesma  rua  n.  69  .  -  

Prédio  á  rua  Luiz  de  Camões  n.  5S.  .  .  • 
Idem  L  mesma  rua  n.  60  

Prédio  n.  53  á  rua  Visconde  do  Rio  Branco. 
Idem  â  mesma  rua  n.  5i  

Prédio  e  chácara  á  rua  de  Monto  Alegro  n.  19. 

Bemfeitorias  da  Quinta  da  Boa  Vista,  man- 
dadas construir  pelo  ex-imperador   .   ,  . 

Prédio  n.  100  da  rua  Frei  Caneca  .... 

tfm  terreno  com  13™,20  do  frente  para  o  Bou- 
levard  Vinte  e  Oito  de  Setembro,  Villa 
Isabel  


Um  terreno  sito  ú.  rua  do  Jockcy-Club,  En- 
genho Novo,  com  2S0  metros  de  testada-  . 


Prédio  á  rua  Bar2o  de  Paraoápiacaba  n.  6i, 
e  doas  lotes  de  terrenos  costignos   .    .  . 
Um  lote  de  terrena  contíguo  aos  precedentes. 


Prédio  á  rua  Evaristo  da  Veiga  n.  39  .  . 


Prédio  á  rua  de  S.  Christovão  n.  76,  esquina 
da  rua  Francisco  Eugénio  


Faixa  de  terreno  sito  á  rua  D.  Anna  Nery, 
canto  da  rua  Cavalcanti. 


Fim  para  que  foi  adquirido 


Para  residência  do  Presidente  da  Repu- 
blica   

Para  alargamento  do  Museu  Nacional. 

Idem  idem  

Idem  idem  

Idem  idem  • 

Idem  idem  ,    .   .    .  ,  

Para  Inspectoria  da  Instrucção  Publica 

o  Fed.'igogiani  

Idem  idem  

Idom  idem  e  escola-modelo.   .    .  . 

Para  o  desenvolvimento  do  Instituto 

Nacional  de  Musica  

Idem  idem  - 

Para  alargamento  do  Museu  Nacional. 
Ideic  idem 

Era  vLrtudo  do  decreto  n.  6  de  21  do 
agosto  de  1S91  .  

Para  impedir  que  fossem  adquiridas  por 
particulares  • 

Para  aquartelamento  do  regimento  de 
cavallaria  da  Brigada  Policial.   .  . 


Para  passagem  do  encanamento  que  se 
está.  construindo  entro  Bemfica  o  a 
rua  Conde  de  Bomllm,  e  para  pro- 
longamento da  rua  Felippe  Camarão . 

Para  construcção  de  um  hospital  mi- 
litar. ;  

Para  o  quartel  da  Brigada  Policial.  . 
Idem  idom  « 

Para  installação  de  dependências  do 
Laboratório  Cbimico  Pliarmaceutico 
Jlilitar  

Para  aquartelamento  de  um  batalhão 
do  Regimento  Polic'al   .    .    .    .  . 

Para  passagem  da  Estrada  de  Ferro  do 
Rio  d'Ouro  ■  • 


Valor 
da  aoqulslçlo 


Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  em  1  de  abril  do  1S96.— r/icoioíío  SilcciVu  da.Voío. 


N.  4 

Eelafilo  dos  próprios  Dacionaes  qoe  sc  achavam  cm  nsofrocto  da  eilincla  casa  imperial 


Edifício 

Local 

Estado  de 
conservação 

Sorviço  a  quo  está 
appllcado 

Dato  de 
sua 
construcpSo 

Observações 

Ex-paço  da 
cidade. 

Praça  Quinzo 
de  Novem- 
bro (antiga 
Pedro  II). 

Bom.   .   .  . 

Directoria  Geral  dos 
Telegraphos. 

iS73.   .   .  . 

Depois  da  retirada  do 
cs-i:nperador  pas- 
sou este  ediíicio  por 
alguns  melhoramen- 
tos e  reparos. 

Quinta  da  Boa 
Vista. 

S.  Christovão 

•   •    •   •  ■ 

Museu,  quartéis,  es- 
cola publica,  su- 
perintendência e 
prédios  alugados, 
^ue  consta  de  ou- 
tro quadro. 

180S.    .   .  . 

Dentro  do  perímetro  da 
saa  área  existem  pró- 
prios nacionaes  con- 
struídos pelo  ex-ini- 
perador,  que  foram 
arrematadospelaNa- 
•;ão,  além  de  outras 
berafeitorias. 

QuinladoCajú 

S.  Christovão 

Urna  parte  entregue 
ã  E.  F.  do  Kio  do 
Ouro.  Ha  litigio 
sobre  a  outra  par- 
tis. 

N'ão  consta  . 

Nesta  Quinta  existe  a 
estação  central  da  E. 
F.  do  Rio  do  Ouro. 

22 

•    N.  5 

Bclaçúo  áos  próprios  nacioaacs  qiio  so  acliavali  cm  iisofriiclo  da  citincla  cisa  imperial 


Ruas 


Numero  do  prodio  ou 
terreno 


Observações 


CAPITAL  FEDERAL 


Sete  de  Setembro. 


Do  Carmo 


>  > 


Praoa  Quinze  de  Novembro, 
antigo  largo  do  Paço  . 


Praia  D.  Manoel.  . 

Quinta  da  Boa  Vista: 
Oitava  


Segunda. 


Quarta  

Largo  da  Assembléa.  . 


Fazenda  de  Santa  Cruz  . 


1  A 


3  35  , 


23. 


14,  16,  IS,  20,  22  o  21. 


Patao  (Ha  ucharia. 


Terreno . 


>     n.  7 


»     D.  7i 


»     ns.  2  e  í. 


Occupa'lo  polo  C.ihido.  J 

Alugado  a  Justino  P.  Barbosa  do  Miran- 
da por  S0$  iiiensaes. 

3»  estaçilo  policial. 

Arrendados  a  D.  Victorina  Cândida  do 
Lima  Fontes  a  titulo  precário  por 
9:200$  annuaes. 

Arrendados  .a  Josí  Maria  Vieira  ató  25  de 
abril  de  1S97,  por  700$  mensaes. 

Entregue  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
çiio  e  Obras  Publicas  para  sor  annoxo 
á  Repartição  do  Estatística. 

Alugado  á  Intendência  Municipal  por  40.) 
annuaes. 


Arrendado  a  José  Romeiro  da  Rocha 
por  9  annos  por  contracto  de  23  do  ou- 
tubro do  1S'J3,  pela  quantia  de  200.? 
annuaes. 

Arrendado  a  Antonio  Francisco  dos  San- 
tos atú  21  de  julho  de  lS9í,  por  20$ 
annuaes. 

Arrendados  a  Joanna  Luna  Ribeiro,  atú 
2  de  juiho  de  1.S95,  por  30^000  annuaes. 

Occupado  pelo  almo.xarifado  da  Repar- 
tição _Geral  dos  Telegraphos  o  por  uma 
cstaçiio  do  Corpo  de  Bombeiros. 

Foi  confiscada  aos  jesuítas.  Occupada 
pelos  Ministérios  da  Fazenda  e  Guerra, 
e  por  foreiros  o  arrendatários. 


?<0S  ESTADOS 


S.  Domingos 


Rio  do  Janeiro 


Cedido  ao  Ministério  da  Guormpor  ordem 
do  Ministério  da  Fazenda  do  16  do  maio 
dolSOÍ. 


6 


Relação  das  hmh  mmm  qac  so  achavam  ao  m  fmcto  da  cxlíncta  asa  imperial 


lomfdas  faieadas 

Estado 

»      Córrego  d'A.ntas  ; 

Rio  de  Janeiro,  era 

Friburgo. 

íVrrendada  a  diversos/ 

Jféro  annual  73O$O0O 

Cedida  ao  Ministério  da  Guerra  para  in- 
vernada da  cavalhada  do  Exercito,  por 
aviso  do  Ministério  da  Fazenda  do  2i 
de  julho  de  IS9i. 

Fazenda  Cachoeira  do  Campo 

Cedida  ao  Ministério  da  Agricultura  em 
27  do  fevereiro  de  ISSI,  para  nella  fun- 
dar-se  ura  nudeo  colonial. 

Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  na  Directoria  das  Rendas  Publicas,  ec  1  de  abril  de  1S96.— 
Tíieodosw  Stlveira  da  Mota. 
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N.  7 

Eelaçâo  k  pwprios  nadonaes  ceiik  ao  Olé  Naval,  que  sc  acliayani  ao  uso  beto  Ja  eitiach 

casa  imperial 


lontras  d«i  prtdioi 

S^onifl  da  rua 

2  

Frojca. 

-i  

[Idem. 

«  

Idem. 

8  

Idem. 

33  

Praça  D,   Podro  II.  (hoje  Quinze  de 
Novembro). 

O  .....  . 

Idem. 

IA.  

Kua  D.  Manoel. 

1  

Idem. 

O  

Idem. 

Obserra^Ses 


Achavam-so  arrendados  a  diversos.  Por 
despacho  de  1  do  aposto  de  1S91  mm- 
dou-so  lavrar  escriptura  de  doação 
perpotuae  gratuita  ao  Club  Naval,  para 
no  terreno  por  elles  occupado  construir 
um  edifício,  onde  possa  funccionar,  exa. 
rando-so  na  escriptura,  além  das  clau- 
sulas  de  direito  e  praxe,  as  do  —  não 
poder  o  mesmo  club  em  qualquer  tempo 
tlar-lhes  applicação  diversa,  alienal-os 
ou  onoral-os,  casos  em  que  volt;irâo  ao 
donimio  do  Estado  com  todas  as  bem- 
feitorias;  —  de   passarem  á  directoria 
do  club  todos  os  ónus  e  obrigações  que 
actualmente  pesarem  sobre  os  terrenos 
doados,   ficando  a  fazenda  nacional 
livre  e  exonerada  de  qualquer  litigio  ou 
contestação,  ora  juízo  ou  fóra  delle, 
necessária  á  manutenção  de  posse,  e 
prestando  sómente  á  mesuia  directoria 
os  esclarecimentos  e  intorniações  neces- 
sários i  defesa  doí  seus  direitos  contra 
readeiros  ou  arrendatários.    Por  des- 
pacho de  30  de  abril  de  1S92  foi  con- 
cedida ao  Club  Naval  autorisação  para 
vender  este  próprio  nacional,  estabele- 
cendo o  despacho  de  15  de  setembro  de 
1S92  as  condições  da  alienação. 


Rendas  Publicas,   l.de  abril  de  ISB.— 
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N.  8 

OUffli  M  BOA  TOA 

líílação  às  bcmfeitorias  fcnjpraàs  pela  Fazenda  NacioDal,  cm  leilão  a  que  deu  logar  o  inTentarioJa 
finada  D.  Cliristina  laria,  ultima  imperatriz  do  Brazil,  cm  10  de  novcmlirode  1S90 

Os  seguintes  prédios  e  bemfeitorias  sitos  na  Quinta  da  Boa  Vista,  conforme  a 
nota  copiada  da  avaliação  nos  autos,  a  saber: 

RUA  PRIMEIRA 

Prédios  ns.  2,  4,  14  o  26.  Na  horta,  casa  térrea,  duas  janellase  armazém.  Te- 
lheiro sobre  pilar  de  pedra.  Telheiro  com  seis  columnas  de  ferro.  Telheiro  com  tres 
portas  para  frente.  Barracão  de  madeira.  Pequeno  telheiro  dentro  do  mesmo  cercado 
de  madeira.  Tres  viveiros.  Um  cercado  de  grade  de  ferro.  Tres  gaiolas  de  ferro. 

RUA  QUARTA 
Prédios  us.  14, 18,  9,  11,  13,  17,  19,  21, 23,  25, 27,  29,  31  e  33. 

RUA  QUINTA 

Prédios  ns.  10,  12,  14,  16,  18,  20,  22,  24,  26,  28,  30  A,  30  B,  45,  43,  41,  39,  37 
35,  33,  31,  29,  27,  25,  23,  21,  19, 17,  15,  13,  11,  9  C,  9  D,  9  A,  9,  9  D,  2,  2  A,  11, 6  e 
6  A.  Um  armazém  construído  de  ferro  e  zinco  e  os  sobrados  ns.  5  e  3. 

RUA  DE  SANTANNA 

Prédios  ns.  1,  3,  5,  7,9,  11,  13, 15,  17,  19,  21,  23,  25, 27,  29,  31,  33, 35,  37,  39, 
41,  43,  45,  47  49,  51,  53,  55,  57,  59,  54,  52,  50,  48,  46,  44,  42,  40, 38,  36,  34,  32,  30 
28,  26,  24, 22,  20,  18,  16,  14,  12,  10,  8,  6,  4  e  2. 

RUA  SEXTA 

Prédios  ns.  2, 4,  6, 8,  10,  12,  14,  16, 18,  20,  22,  24  e  26. 
Telheiro  com  uma  porta  e  duas  janellas . 

♦ 

RUA  SÉTIMA 
Prédios  ns.  2,  4,  6,  8,  10,  12,  14,  16,  18,  20,  22  e  24. 

.    BECCO  DA  RUA  SÉTIMA 
Prédios  ns.  1, 1  A,  3,  3  A  e  5.- 
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PARQUES 


Uma  casa  terroa  com  sobrado  no  controportao  sotojanoUas.  Uma  casa  term 
por  a  o  janolla.  Uma  casa  assobradada  (chalot).  Uma  casa  ton-ea  do  inadoira  o  uni 
por  ao.  Uma  casa  assobradada.  Uma  dita,  idem.  Um  telhoiro  do  meia  ajua.  Pequeno 
cHalet  de  madeira.  Casa  terroa.  Casa  térrea  (finda  no  muro  da  rua  Duque  do  Sase) 
Casa  térrea  (idem,  idem,  idem).  Telheiro  sobro  pilar  do  tijolos.  Pedreira. 


Junto  da  Estação  de  S.  Christovão 
Casa  térrea  de  porta  e  janolla. 

MARGEM  DO  RIO  DA  JOANITA 


Casa  térrea  com  porta  ejanella.  Telheiro  com  tanques  para  lavagem  Casa 
assobradada,  duas  janellas  e  porta.  Casa  térrea  de  porta.  Casa  terroa  de  duas  portas 
e  cinco  janellas.  Casa  térrea  de  porta  e janellas.  Casa  térrea  idem  idem. Casa 
térrea  idem  idem.  Casa  térrea  de  porta  e  duas  janellas. 

RUA  OITAVA 

Prédio  térreo  de  porta  ejanella.  Casa  térrea  com  sótão,  porta  e  seis  janellas. 
Casa  térrea  de  porta  e  três  janellas.  Sobrado  com  cinco  janellas. 

J unto  do  rio  da  Joanna 
Sobrado  com  cinco  janellas  e  uma  porta. 

RUA  S.  CHRISTOVÃO 
Prédios  ns.  217,  219,  2S1,  223  e  225. 

RUA  DO  IMPERADOR 

Terreno  denominado  Anjo  Custodio.  Prédio  térreo  de  porta  e  tres  janellas.  Dito 
Idem  de  duas  portas  e  duas  janellas.  Dito  idem  de  uma  porta  e  duas  janellas. 

RUA  DUQUE  DE  SAXE 

Prédio  n.  14,  térreo,  dentro  de  um  terreno,  e  varanda  na  frente. 

Tudo  pelo  maior  lanço  oíTerecido  no  referido  leilão  com  assistência  do  Esm .  Sr. 

Dr.  J uiz  de  Orphãos  da  2'  vara  pelo  preço  de   3-^0  -OOOSOOO 

Commissãode2V,%  :  ]  ^8:O0O$O0O 

32S:O0O.?O0O 
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^  SMINTEHDENCIA  M  OníNTA  DÂ  BOA  VISTA 
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dUIHTA  DA  BOA  YISTA 


Eelação  k  prcíios  e  terrenos  que  se  achim  a  cargo  è  dircrsos  ministérios  e  da  Prefeitara 

do  Bistricto  Federal 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  do  Interior 


RUA  PRIMEIRA 

No  horto  : 

Casa  térrea,  duas  janellas  e  armazém.  Telheiro  sobre  pilar  de  pedra. 
Telheiro  com  seis  coluraaas  de  ferro.  Telheiro  com  ires  portas  para  frente. 
Barracão  de  madeira.  Pequeno  telheiro  dentro  do  mesmo  cercado  de  madeira-. 
Tres  yireiros.  Um  grande  viveiro.  Um  cercado  de  ^rade  de  ferro.  Três  gaiolas 
de  ferro. 

PARQUES 
Palacio  onde  se  acha  o  Museu  :  , 

Uma  casa  térrea  com  sobrado  no  centro,  porta  e  uma  janella.  Um:i  casa  tér- 
rea de  porta  e  janella.  Uma  casa  assobradada  (chalet).  Uma  casa  térrea  de  madeira 
e  um  portão.  Uma  casa  assobradada.  Uma  dita  idem.  Um  telheiro  de  meia 
agua.  Pequeno  chalet  de  madeira.   Casa  térrea. 


RUA  DO  IMPERADOR^ 

Terreno  denominado  —  Anjo  Custodio.  Prédio  'térreo  de  porta  e  tres  janellas. 
Dito  idem  de  duas  portas  e  duas  janellas.  Prédio  térreo  de  uma  porta  e  duas 
janellas. 

RUA  QUINTA 

Prédio  n.  1  (Escola  Publica). 


30 


Ministério  da  Guerra 

RUA  QUINTA 

Prédios  ns.  2  A,  2,  4,  6,  3,  5,  7,  11  e  6  A.  Um  armazom  construído  do  ferro  o 
zinco. 

RUA  OITAVA 

Existe  um  predic  que  sorvio  de  quartel  para  a  guarda  de  cavallaria  da  extincta 
casa  imperial.  Está  hoje  servindo :  uma  parte  de  alojamento  dos  ofllciaes  do  9' 
regimento  e  a  outra  de  enfermaria  dos  cavallos  do  mesmo  reginíento. 


RUA  SÉTIMA 
Aclia-se  construído  o  quartel-typo. 


Ministério  da  Industria,  Yiação  e  0'bras  PuTDlicas 

•  Entre  o  rio  da  Joanna,  Estrada  de  Ferro  e  rua  Duque  de  Saxe,  juato  ã  estação 
da  extincta  casa  imperial  foi  cedido  um  terreno  para  armazém  da  Estrada  de 
■  Ferro.  f 


Prefeitura  do  Districto  Federal 


Um  terreno  entre  o  que  está  destinado  ao  quartel- typo,  o  que  foi  entregue  á 
Irmandade  da  Candelária  e  os  fundos  das  casas  das  ruas  Quinta,  Sexta  e  Sétima, 
destinado  á  plantação  de  arvores. 

Um  prédio  no  mesmo  terreno. 

Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  em  1  de  abril  de  1895.—  Theodosio  Silveira  da 
Mota. 
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Jlelaçâo  k  prcdios  pertencentes  I  Pazcoía  Nacional  de  Santa  CrDz 

Cinco  prédios  em  completa  ruina,  avaliados  por  1 :000$000. 

PRAÇA  DO  GENERAL  DEODORO 

Ura  prédio  de  residência  do  superintendente,  avaliado  por  10-000.$000 
O.salao  occupado  pela  secretaria  da  Superintendência,  avaliado  em  600§000 

500m  '  '  ^''''^  avaliado  em 

8:OOoVor'°  50  regimento  de  artilinria,  avaliado  em 

liado'eSoo'"  '''''''  '  -^--^^  ^-P--^^  ava. 

O  prédio  alugado  a  José  Feliciano  Godinho,  avaliado  em  3:000$000 
O  prédio  occupado  pelo  tenente  quartel-mestre,  avaliado  em  õ:000$oÔo. 

P'^'     ''Slmento  de  artilharia  de  campanha, 
avaliado  em  80 : 000$000 .  p^^uud, 

PRAÇA  QUINZE  DE  NOVEMBRO 

Um  prédio  em  que  reside  o  escripturario  da  fazenda,  avaUado  em  1:000§000 
^    Lm  prédio  ao  lado  do  da  residência  do  escriptiirario,  occupado  pelo  Ministério 
aa  Ciuem,  avaliado  em  1:000$000. 

Dr  Cet.Hf'?°l''''°'  '"^'''"^  '^^í"^^'^^  50  regimento,  occupado  pelo 
3  o'0O$oí)O  "^^^  ^"-^^     ''^'^^^^^  ^^^^'-^^  ''^^  avaliado  em 

mnh?"''*r°V''"*°'  ^°  ^''^P^'^"'  Pelo  5°  regimento  de  artilharia  de  cam- 

panha, avaliados  em  l:5O0$00O. 

infantarTadl""         denominado  .Petrópolis.,  occupado  pelo  IS»  batalhão  de 
imantaria  da  guarda  nacional,  avaliado  em  4:000$000.  . 
O  antigo  Mirante,  avaliado  em  100$000. 

ein20:0o|oJ!°'''''^'  ''^meato  de  artilharia  de  campanha,  avaliado 

Quatro  pequenos  prédios,  situados  no  Cercadinho;  avaliados  em  3:O00$O0O. 
O  prédio  em  começo,  avaliado  em  1:000$,  destinado, a  observatório. 
Jecção  dos  Próprios  Nacionaes,  em  1  de  ahv^d^íS96.-Theodosio  Silveira  da 
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Casa  de  sobrado  no  largo  do  Palacio,  oado  reside  o  Governador.  Avaliada  em 
í)0:000$000.  Este  próprio  nacional  foi  cedido  ao  governo  do  Estiido  por  Aviso  do 
Ministério  do  Interior  de  20  cie  julho  de  ISOl ,  com  excepção  da  parte  occupada  pela 
Thesouraria.  Por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  19  de  março  do  1893,  foi  per- 
mittido  ao  Governo  do  Estado  occupar  a  parte  deste  edificio,  onde  ouír'ora  func- 
cionou  a  extincta  Tliesouraria  de  Fazenda,  com  a  condicrio  de  coatinuarem  alli  a 
funccionar  a  Caixa  Económica  e  o  archivo  da  mesma  Thesouraria. 

Um  terreno  com  10S»,S  de  frento  o  160™, 6  de  fundo  entro  a  estrada  das  Ca- 
nellas e  a  do  Arsenal.  Divide  pelos  lados  de  N.  E.  com  a  estrada  das  Canellas  pelo 
N.  0.  e  E.  S.  com  a  do  Arsenal  e  pelo  S.  0.  coma  rua  Longa.  N^elle  foi  edificada 
a  casa  que  serve  de  estação  da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança. 


Um  pesqueiro  sito  na  ilha  grande  de  Joannes,  com  uma  casa  de  residência  do 
administrador  e  que  serve  de  olaria,  quatro  armazéns,  tres  ranchos,  tres  quartos 
que  servem  do  quarterás  tropas,  todos  de  madeira,  cobertos  de  palha  e  construídos 
por  conta  da  Nação.  Ignora-se  a  data  da  extincção  do  pesqueiro.  Acha-seem  mão 
estado  e  é  desnecessário  ao  serviço  publico. 

Fazenda  denominada  de  «  Arary  »,  sita  na  ilha  grande  de  Joannes,  ã  mar-em 
esquerda  do  rio  do  mesmo  noaie,  com  quatro  léguas  de  frente  e  duas  de  fundos, 
contendo  umacíisa  de  sobrado,  com  eapella,  dous  ranchos,  quatro  fazendas  menores,' 
denominadas  S.  João,  S.  Joronymo,  S.  José  e  S.  .Mii^uel  com  um  retiro  e  quartos 
para  vivendas.  Esta  sob  a  ascalisaçuo  de  um  administrador  nomeado  pela  Alfandega. 


Uma  casa  de  taipa,  de  dois  andares,  com  GS-^.S  de  frente  e  S3°,6  de  fundo,  que 
pertenceu  á  companhia  de  Jesus,  com  um  templo,  que  foi  cedido  ã  irmandade  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia.  A  casa  foi  destinada  para  residência  dos  bispos  e 
semmario.  Em  bom  estado.  Ha  litigio. 

Fazenda  denominada  de  S.  Lourenço,  sita  na  ilha  grande  de  Joannes,  contendo 
duas  ca^as  térreas,  uma  capella  com  os  seus  ornamentos  e  quatro  quartos  con- 
tíguos á  mesma  capella,  uma  fazenda  menor  denominada  Santo  André,  com  quatro 
retiros,  tendo  .cada  um  uma  morada  do  casa  térrea. 
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Dons  torronos,  no  largo  da  Sô.  Limitados  polo  N.  o  0.  polo  rio  Guojarâ,  polo 
S.  E.  largo  da  Sô.  Desnecessários  ao  serviço  publico. 

Ediflcio  do  um  andar  coraproheudendo  duas  casas  do  pedra  o  cal  com  123%2  do 
frente  e  117'",26  de  fundo,  satre  o  bocco  das  casas  do  Benjamin  Uptone  a  travessa 
das  Mercês.  Occupado  pela  Alfandega.  A  igreja  das  I^Iercôs,  annexa  a  osto  prédio 
foi  entregue  provisoriamente  ao  prelado  diocesano,  não  comprehendidas  as  depea- 
dencias,  em  virtude  do  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  25  do  fevereiro  de  1893. 
Este  aviso  ficou  sena  eíTeito,  porque  o  bispo  recusou-se  a  acceitar  a  concessão 
nos  termos  do  aviso  de  25  de  março  de  1893.  Ha  litigio. 


Terreno,  com  101»,2de  frente  e  fundos  ao  lado  do  ediflcio  de  S.  José.  Aforado 
à  companhia  do  gaz  por  92$  annuaes. 


Cinco  prédios,  na  villa  de  Chares.  Não  seconliece  o  seu  estado. 


Um  pesqueiro,  na  villa  Franca. 


Caçoai,  na  mesma  villa,  arrendado  por  nove  annos,  a  1:200$  annualmente, 
por  contracto  de  29  de  setembro  de-l 893. 


Fazenda  denominada  de  Santo  Antonio,  na  villa  de  Chaves,  ilha  grande  de 
Joannesi,  com  tres  casas  cobertas  de  palha. 


Uma  serraria  de  taboado,  na  villa  de  Monte  Alegre.  Nada  consta  presentemente 
"  a  seu  respeito. 

Uma  casa,  na  cidade  de  Santarém,  com  22'°,88  de  comprimento  e  S^^.se  de 
largura. 


Uma  parte  de  uma  casa  térrea  contigua  ao  forte  superior  da  cidade  de  Óbidos. 


Um  templo  no  largo  da  Sé.  Em  bom  estado. 


Um  ediflcio  que  divide  pelo  lado  do  norte  com  as  casas  da  rua  dos.  Martyres, 
pelo  sul  com  o  largo  de  SanfAnna,  a  leste  com  a  rua  do  S.  Vicente  e  a  oeste  com 
a  travessa  da  Misericórdia, 
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Um  ediflclo  do  podra  o  cal  na  cidado  da  Viffia.  Portoncou  ú  companhia  deJosBS 
Outro  edifício  na  mosma  cidado.  NiXo  concluido.  Serviu  do  comitorio  o  ií>nora-so 
sua  existência.  b  av. 

Tres  templos.  Um  na  viUa  do  Guajará,  pertenceu  aos  religiosos  da  província  da 
Piedade  e  consta  estar  arruinado;  outro  na  villa  do  Pinhel,  coberto  de  palha  e 
outro  na  T:Ila  de  Melgaço,  onde  serve  do  matriz. 


Ura  prédio  contíguo  â  igreja,  em  Melgaço.  Residência  do  vigário. 


Um  ediíicio,  situado  em  Tucuaduba,  nos  subúrbios  da  capital.  Serve  de  enfer- 
mana  dos  variolosos. 


lha  denominada  -  Tatnoca  com  casa  de  nvenda,  ponte  de  madeira  e  outras 
bemfeitorias,  situada  entre  as  bahias  de  Marajó  e  Santo  Antonio,  na  fre^-uezia  de 
-N.  S.  do  O  do  Mosqueiro,  raunicipio  da  capital,  com  uma  área  de  44.242,080  metros 
quadrados,  adquirida  para  servir  de  lazareto.  Comprada  por  escriptura  de  2  de 
de  outubro  de  1SS4  pela  quantia  de  2Õ:000$000. 


Um  edifício  de  madeira  com  132-  de  frente  e  169-,4  de  fundo,  na  praça  do 
Arsenal,  comprehendendo  casa  de  vivenda,  uma  ennida,  um  telheiro  com  serraria, 
um  dito  para  construcção  de  mastros,  repartição  do  almoxariflado.  secretaria  e 
quartel  da  inspecção  do  Arsenal,  quartel  da  companhia  de  aprendizes  artiâces  e 
mais  dependências  do  Arsenal  de  Marinha. 


_  Um  monte  de  piçarra,  sobre  o  qual  está  edificado  um  castello  com  figura  circular 
ioi  destinado  o  Castello  para  armazém  do  Arsenal  do  Guerra. 


Um  edifício  de  pedra  e  cnl  com  44-  de  frente,  situado  no  largo  da  Sé.  Serve  de 
Arsenal  de  Guerra. 


Um  edificio  t.rroo  com  322^74  de  frente  e  I67-,SÔ  de  fundo,  situado  entre  as 
ruas  de  S.  Francisco  e  S.  Pedro.  Serve  de  quartel. 


Duas  casas  térreas,  sitas  entre  as  terras  do  tenente-coronel  F.  M.  d'Elvas 
poTvoT  ''"^  depósitos  de 


da  Barra,  no  rio  Guajará.  Defende  o  porto  da  capital. 
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Praça  militar,  na  cidiido  do  S.  Josó  do  Macapá,  com  os  sojuiutos  próprios: 
quartel  do  residência  do  cirurgiilo,  dito  docapollíío,  dito  do  cominandanto  militar, 
dito  do  coramaadanto  do  destacaniotito,  dito  do  oíTlciaos  subaltoi-nos,  um  armazom 
do  palamenta,  outro  do  dopositodo  mantimentos,  outro  do  deposito  do  muniçi3es  o 
úni  terceiro,  aquartelamonto  militar,  casa  do  rastilho  o  hospital  militar. 


Uma  fortaleza  não  concluida,  em  Gurupá,  situada  sobro  uma  ponta  do  terra, 
com  alicerces  e  muralha  de  pedra  o  cal,  com  uma  casa  no  contro  que  serve  do  quar- 
tel e  prisão  civil  o  militar. 


Tres  quartéis.  Um  coberto  de  palha  com  M"\52  de  frente  13",2  do  fundo,  no 
lo»ar  Breves ;  outro  na  villa  de  Muaná,  com  \9'^,oQ  de  frente  e  21'» ,34  do  fundo,  e 
outro  na  freg:uezia  do  Acará,  com  16'",28  de  frente  e  11  de  fundo,  coberto  do  palha. 


Uma  fortaleza  de  taipa,  na  foz  do  Tapajós,  na  cidade  de  Sautaróm,  com  W\4 
em  cada  face. 


Registro  militar,  no  presidio  de  S.  João  de  Arag:uaya,  além  da  villa  Baião, 
comarca  de  Cametá. 


Um  prédio  contiguo  á  matriz,  na  villa  de  Melgaço,  onde  funccionam  a  inten- 
dência Municipal,  a  cadêa  e  o  quartel  militar,  com  11"' fi  de  frente  e  9'",9  de  fundo, 
comum  terreno  junto,  de  9'",9  de  frente. 


Quartel  mihtar  edificado  de  madeira  e  coberto  de  telhas,  no  arraial  de  Naza- 
reth,  com  65",õ6  de  frente  0  220'"  do  fundo.  Está  reconstraido  e  em  bom  estado. 


Um  terreno  com  6'",6,  em  que  se  achava  edificada  parte  de  uni  quartel  militar, 
na  praça  das  Mercês,  da  cidade  Cametá,  hoje  demolido. 


Uma  casa  destinada  á  residência  do  missionários  capuchinhos,  na  estrada  do 
S.  João  na  capital.   Avaliada  em  20:876$379. 


Um  ediflcio  de  pedra  e  cal  denominado  —  Hospicio  do  S.  José—  sito  no  logar  do 
mesmo  nome.  Serve  de  cadêa. 


maranhAo 


Uma  casa  úq  sobrado,  situada  na  praça  do  Palacio,  occupa  la  pelo  palácio  da 
presidência.  Caixa  Económica,  casa  forte  o  Archivo  daAlfonde-a.  Foi  cedida  ao 
governo  do  Estado,  eiu  virtude  do  aviso  do  Ministério  do  Interior  de  20  de  julho  do 
1891,  excepto  aparto  occupada  pela  extiucta  Thosouraria.  Deste  prédio  ó  indispen- 
sável á  União  a  parte  occupada  pela  Caixa  Económica,  casa  forte  o  Archivo  da 
Alfandega. 

Uma  casa  de  sobrado,  do  pedra  e  cal,  sita  ua  rua  de  SanfAnna,  esquina  da  da 
Palma,  occupada  pelo  Tribunal  da  Relação  estadoal. 


Um  terreno  com  29V  de  frente,  norte  e  sul,  e  SS- de  fundo,  éste  a  oéste 
situado  parallelamente  à  cathedral,  na  praça  do  Palacio.  Já  existiu  nelle  um 
prédio  que  serviu  de  palácio  episcopal.  Tem  mais  dous  terrouos  que  lhe  são  adja- 
centes, sendo  um  com  39-,6  de  frente,  léste  a  oáste,  e  83-,6  de  fundo  norte  a  sul 
e  outro  cora  88-  nes-ado  para  léste,  que  servia  de  quintal  ao  paço  do  bispo.  Foi 
avaliado  em32:7O4$2O0,  em  1828.  quando  ainda  existia  a  casa.  Nestes  terrenos 
estuo  se  construindo  paredes  primitivamente  destinadas  a  um  novo  paço  episcopal. 

Uma  i-reja  de  pedra  e  cal,  contigua  ao  terraço,  onde  se  está  edificando  o  novo 
paço  episcopal,  na  praça  do  Palacio.  Serve  de  cathedral.  Em  bom  estado. 


Uma  casa  de  sobrado,  parte  de  soque  e  parte  de  pedra  e  cal,  contendo  uma 
capellaao  lado  e  mais  uma  casa  térrea  mistica  pelo  lado  do  fundo,  situada  na  rua 
da  Madre  de  Deus.  Avaliada  em  52:  ISS.-í,  em  1828.  Hospital  Militar.  E'  necessário 
a  União. 


Uma  casa  de  sobrado  de  pedra  e  cal  situada  no  becco  da  Aiavnde-a.'  Comprada, 
em  1858  por  70:000$.  Occupada  pela  Alfandega.  E'  necessária  à  União.' 


Uma  casa  térrea,  situada  â  rua  da  Estrella,  esquina  do  becco  da  Alfandega. 
Occupada  pela  Alfandega.   E'  necessária  ã  União. 

Uma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  com  telheiros,  armazéns,  estaleiros  e  um  poço 

cie  pedra,  situada  na  rua  da  Estrella.  Entregue  à  Alfande-a.  E' necessária  á 
Uniao. 

Uma  ponte  com  o  respectivo  telheiro,  no  logar- Praia  Grande  -,  Ao  sorviço 
«a  Alfandega.  E' necessária  á  União. 
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Forte  (lo  S.  Luiz,  construído  do  podra  o  cal  com  uma  pociuona  casti  tio  sobrado 
quõsem  de  habitaçílo  do- coinmandanto  militar,  o  uma  outra  casa  torrea  quo  sorvo 
de  quartel,  arrecadação  o  prisão  militar,  situado  na  conflaoaoia  dos  rios  Bacauga  o 
Anil.  E*  necessário  â  União. 


Forte  de  S.  Marcos,  construido  do  pedra  o  cal,  cercado  por  uma  muralha  cora 
casa  destinada  aos  pliaroleiros.  E'  necessário  á  União. 


Forte  de  Santo  Antonio  da  Barra,  com  casas  para  quartéis  «  prisiSes. 


Uma  casa  térrea  do  pe.lra  o  cal,  situada  á  margem  esquerda  do  Ig-arapó  deno- 
minado—  Rio  das  Bicas  —  comprelieadendo  um  terreno  com  50  braças  em  quadro, 
cercado  de  muralha  também  de  pedra  e  cal.  Entregue  á  Alfaadega.  E'  necessária 
à  União. 


Uma  casa  térrea  do  pedra  e  cal,  situada  na  praça  denominada  —  Campo  de  Ou- 
rique. —  Serve  de  q.uartel  ao  5»  batalhão  de  infantaria. 


Uma  casa  de  sobrado  sita  na  villa  do  Paço  do  Lumiar,  distante  cinco  léguas  da 
capital.  Occupáda  pela  Camara  Municipal. 


Uma  casa  de  sobrado,  situada  na  cidade  de  Alcantara,  no  logar  onde  outr'ora 
existiu  a  fortaleza.  Apenas  restam  algumas  paredes  arruinadas. 


Um  terreno  onde  esistiu  a  fortaleza  da  cidade  de  Alcantara,  situado  na  praia 
das  Barcas. 


Forte  de  Tera-Cruz,  situado  à  margem  esquerda  do  rio  Itapicurú,  districto  da 
Villa  do  Rosario.  Está  reduzido  a  algumas  muralhas. 


Uma  Capella  de  pedra  e  cal,  com  a  invocação  de  N.  S.  do  Livramento,  sita  na 
ilha  do  mesmo  nome  fronteira  à  cidade  de  Alcantara,  compreliendendo  todo  o  ter- 
reno pertencente  á  ilha. 


Outra  Capella  sob  a  invocação  do  N.  S.  do  Livramento,  sita  na  ilha  do  mesmo 
nome,  fronteira  á  cidade  de  Alcantara,  comprehendendo  todo  o  terreno  pertencente 
â  dita  ilha. 


Fazondado  S.  Doraardo,  do  criaçJlo  o  lavoura,  situada  na  rlboira  das  Alper- 
catas, com  duas  log-uas  do  comprimento  o  tinia  o  nioia  de  largura.  Aclia-so  aban- 
donada e  só  coQtém  torras  devolutas. 


Fazenda  do  S .  Miguel,  situada  a  lóste  da  ribeira  das  Alpercatas,  coni  uraa  leg-ua 
de  terra  do  fronte  e  tres  o  um  quinto  de  fundo.  Só  contém  terras  devolutas. 


Uma  posse  do  terras,  no  município  do  Guimarães,  formando  um  rectângulo  na 
margrem  do  Turyassii  com  meia  logua  de  fronto  e  quatro  pelo  runao  suéste  quarta 
sul.  Adjudicada  à  fazenda  nacional  om  1S23,  por  l:2O0$0O0. 


Um  terreno,  com  ]3°>,â  de  frente  e  33  metros  de  fundo,  com  um  principio  de 
olra  de  alvenaria,  sito  á  rua  de  Santa  Rita,  capital.  Alugrado. 


Duas  casas  térreas,  de  pedra  e  cal,  que  formam  uma,  com  11™,22  de.  frente  e 
25'°,30de  fundo,  sitas  á  rua  da  Saúde  na  capital,  sob  ns.  22  e  23. 


Uma  casa  térrea  de  macieira  e  enchimento  com  alicerces  e  muro  de  pedra  e  cal, 
com  17'°,5  de  frente  e  25»',3  de  fundo,  sita  á  travessa  do  Theatro,  na  capital. 


Um  terreno,  contíguo  a  essa  casa,  com  24'°,2  de  frento  e  25'»,3  de  fundo,  onde 
existe  um  poço. 


Um  terreno  com  220  metros  de  frente  e  fundo  correspondente,  sito  no  rio  das 
BicaSr  entre  o  Igrarapé  de  Antonio  Gomes  Pires  até  a  fabrica  outr'ora  de  socar  arroz, 
de  José  dos  Santos  Freire. 


Outro  terreno  com  132  metros  de  frente,  mais  ou  menos  e  33  metros  de  fundo, 
no  rio  das  Bicas,  no  Igarapé  de  Anna  Lobato,  entre  as  antigas  fabricas  de  Sebastião 
da  Costa  e  Manoel  Rodrigues  Ponçadilha. 


Um  terreno  com  de  frente  e  4S=',4  de  fundo.  Junto  à  fonte  de  Mamoím, 
na  capital. 

Uma  casa  com  a  frente  de  soque,  e  liâcada  em  IS"",?©,  abrang-endo  o  paço 
S.  João,  e  outra  junto  aos  fundos  desta  de  pedm  e  cal  com  34M0,  ambas  de  um 
andar;  sendo  a  primeira  com  frento  para  a  rua  de  S.  João  e  a  segunda  para  a  igreja 
do  mesmo  santo,  pelo  lado  do  sul. 


Um  torreão,  com  13..8  do  fro«e  o  33  «.otros  do  fundo,  silo  á  rua  do  Ooquoiro, 


na,  Capital 


Morro  do  Morcegro,  à  margem  do  rio  Parnahyba.  comarca  do  Br.jo. 

Uma  capolla  na  vilIa  do  Coroatá,  com  a  inrocação  de  Nossa  Senhora  da  Pie- 
dade,  com  alfaias  e  outros  objectos. 

ilha  do  Medo,  das  quaes  a  primeira  tinha  15- 4  de  frente  o 
8  ,8  de  fuQdo.  e  a  segunda  com  2C-4  do  frente  e  13.n,2  de  fundo,  além  de  uma 
varanda  com  2'°,64. 


Uma  casa  sita  â  rua  do  Sol,  construída  de  pedra  e  cal,  com  1I-.44  de  froQto 
sul,  37«  84  norte.   Alugada.  ■  ii-eut., 


Outra  casa,  de  pedra  e  cal,  sita  á  rua  do  Sol,  com  12-,98  de  frente  e  38»  50 
de  fundo.  ' 


Um  terreno  de  iSarinhas,  sito  á  praia  das  Mercês,  com  22  metros  de  frente 
tanto  da  parte  do  mar  como  da  da  rua  da  Estrella,  e  13^,2  de  fundo,  serviço 
da  Capitania  do  Porto.   E'  necessário  á  União. 


-  no 

e  oo 


Outro  terreno  de  marinhas,  na  praia  das  Mercês,  com  16«.50  de  frente  «  oo 
metros  de  fundo.  Desapropriado  por  C75.$  para  o  mesmo  fm  do  anterior.  Ao  ser- 
viço da  Capitania  do  Porto.  E'  necessário  á  União. 


Outro  terreno  com  armazéns]  e  cães,  sito  á  praia  do  Desterro,  na  capital  Os 
—  medem  32  metros  deTcomprimento  e  12^60  de  largara.   E'  necessano  I 


vonM  ^«^reja  construída  de  pedra  e  cal  e  um  ediScio  annexo,  denominado  -Con- 
vento de  Santo  Antonio -o  outro  onde  se  acha  estabelecido  o  Seminário 
Episcopal,  com  uma  grande  área  quo  constituo  o  quintal  do  mesmo  convento. 


Uma  casa  situada  á  rua  do  Marco,  na  cidade  do  Itapicurú-mirim,  coberta  de 
telha-. 
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Terrono  doaominado  —  Ciilwcoiras  — ,  situado  na  ilha  Jo  MnraQhúo,  niodindo 
TIO^.ÍO  do  fronto  a  contar  do  pooiíto  para  o  nasconto,  com  o  fundo  quo  se  acha  attS 
á  estrada  quo  vao  daMayoba  para  o  Angelim. 


Um  sitio  doaorainado— Sara  manta—,  desde  a  estrada  do  Genipapeiro  ató  a 
da  Cruz  Preta. 


Outra  porção  do  terra  no  lo^ar  — Turuzinho  — ,  na  illia  do  Maranliuo. 


Um  sitio  no  logar  —  Rio  Amaro  frogaozia  de  S.  João  Baptista  de  Vinliaes, 
illia  do  Maranlião,  cora  casa  de  vivenda,  medindo  o  terreno  732  metros  e  de  fundo 
1760. 


Convento  do  Carmo,  na  capital,  inclusive  igreja,  grande  quintal  murado  e 
mais  dependências. 


Tres  casas,  capella,  terras  e  olaria,  no  Rosario. 


Duas  casas,  igreja,  fazenda  e  terras  em  Santo  Antonio  e  Almas. 


Uma  camboa  para  pegar  peixo  no  logar  Bom  Fim  e  terras,  tudo  no  districto  de 
Bacanga._ 


Diversos  lotes  de  terra  no  Munim. 


Umcoavento,  igreja,  quintal  e  terras,  em  Alcaatara. 


^  Dous  prédios  de  pedra  o  cal,  sitos  à  praça  da  Victoria,  da  cidade  de  Itapicurú- 
mirim,  comprados  por  escripturas  de  13  do  julho  de  IS92,  um  mede  14"=,60  contados 
entre  meia  parede  do  lado  do  baixo,  isto  c,  da  casa  do  capitão  Antonio  Raymundo 
Rodrigues,  com  fandosa  terminar  no  igarapé  Zarra,  o  um  terreno  adjacente,  com 
1/  metros  de  fundo,  que  termina  no  mesmo  igarapé  e  foi  comprado  por  2:500<;;  o 
outro  mede  20  metros  de  frente  por  50  metros  de  fundo,  canto  para  a  rua  Vistosa, 
contados  entre  a  meia  parede  da  casa  de  Manoel  Caetado  Martins,  com  fundo  até  o 
Igarapé  Zarra,  comprado  por  2:000$.  Incorporados  aos  próprios  nacionaes  por 
despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  5  de  novembro  de  1892. 
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PIAUHY 

Na  cidado  de  Therozina.   Casa  assoalhada,  toado  forradas  as  salas  príncipaes 
construída  de  pedra  e  cal,  com  37«»,4  de  fronte,  sita  á  praça  da  Constituição.  Uraà 
parte  está  occupada  pela  extincta  Thesouraria  do  Fazenda  o  outra  pola  adminis- 
tração dos  Correios.  Avaliada  em  25:000$.  Precisa  de  reparos. 

Uma  casa  no  campo  de  Marte,  cora  46",2  de  frente  I  Serve  de  aquartelamento 
á  força  de  linha.  Despendem-se  com  a  construcção  67:973$I69. 

Na  cidade  de  Oeiras.  Casa,  com  de  parodes  de  taipa,  com  18»,7  de  frente  e 
44»  de  fundo,  à  rua  do  Palacio  Velho,  ou  rua  Grande.  Desoccupada.  Avaliada 
em:  600$000. 

Casa  térrea,  situada  na  praça  da  Matriz,  da  mesma  cidade,  construída  de  ado- 
bes com  ig-^jS  de  frente,  mão  estado.  Avaliada  em  1:660$.  Alugada  por  3$200. 
mensaes. 


Casa,  com  Iõ'^,4  de  frente  e  8°',14  de  fundo,  na  rua  Bella  da  Aurora  da  mesma 
cidade,  em  mào  estado.  Entregue  a  um  particular  com  a  condição  de  concertal-a. 


Casa  no  Alto  do  Rosario,  com  3^52  de  frente.  Em  mão  estado.  Desoccupada. 
"Avaliada  em  100$000, 

Casa  térrea,  á  rua  das  Portas  Verdes,  na  mesma  cidade,  com  11  "^,88  de  frente 
e  12°^  de  fundo,  construída  de  pedra  e  barro.  Contratada  com  um  particular.  Ava- 
liada em  400§000. 

Fazendas:  No  departamento  denominado  do  Piauby  existem  actualmente  as 
fazendas  — Julião  e  Brejinho,»  avaliadas  em  12:000?,  medindo  de  léste  a  oeste  as 
duas  fazendas  80  kilometros,  de  norte  a  sul  Õ5,6  kilometros.  No  departamento  de 
Nazareth  existem  as  fazendas  Tranqueira,  Catharães,  Mucambo,  Genipapo  e  Lagoa 
de  S.  João,  avaliadas  em  18:000$.  A  extensão  da  frente  está  calculada  em  119,9 
kilometros  e  a  dos  fundos  de  19  a  23  kilometros.  Nestas  fazendas  não  existe  gado. 
Neste  mesmo  departamento  de  Nazareth  existe  um  estabelecimento  rural  denomi- 
nado de  S.  Pedro  de  Alcantara,  occupado  com  as  fazendas  Guaribas,  Mattos,  Serri- 
nha, Olho  d' Agua,  Algodões,  Rio  Brauco  e  Nova  Fazenda,  que  estão  incluídas  no 
contracto  de  arrendamento  de  26  de  abril  de  1889. 


No  departamento  denominado  de  Canindé  estão  as  fazendas  —  Poçijes,  Nova, 
Campo  Grande,  Salinas,  Castello,  Campo  Largo,  Ilha,  Burity,  Sacco,  S;iqiiinho, 
Oity,  Tranqueira,  Sitio,  Pobre,  Baixa  o  Residência.  Estaá  fazendas  teem  de  frente, 
como  se  calcula,  309,9  kilometros  e  de  fundo  13  a  39  kilometros.  Em  janeiro  de 
1888  foram  avaliadas  em  360:299$,  sendo  o  gado  vaccum  de  toda  sorte  em  259:164$, 
o  cavallar  em  28:805$,  as  bemfeitorias  em  24:830$  e  as  terras  em  47:500$000. 
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CEARA 

uma  casa  com  sobrado  polo  lado  da  freato.  Avaliada  om' 100:000?.  em  1858 
Aclia.se  occupa  a  pelo  governador  do  Estado  e  pela  respectiva  secretaria.  Situ^ 

d!S"^ ~ '''''' ~  ^0  into!::t 


Uma  casa  terroa  situada  no  logar  Lagôx  Funda,  subúrbio  da  CaDital  nv.i-o^n 
em  3:800$  em  1856.  Serye  de  lazareto.  ^  ' 

Uma  casa  de  sobrado  com  chácara  circulada  de  muro,  comprada  por  60-0004. 
por  escnptura  de  21  de  abril  de  1860.  Residência  episcopal  Situada  nl  ZZ  pt 
telegramma  do  Ministério  da  Fazenda  de  25  de  dezembro  de  iso"  ?.^  «^^P  ^^í-  ^or 
autorisado  a  entregar,  provisoriamente,  este  pre^stdo 


Uma  casa  situada  em  Maranguape.  Avaliada  em  600,\  Escola 


publica. 


Tres  casas  em  Marangnape.  Conslruidas  no  lempo  da  secca.  Avaliadas  doa 
300,  cada  aa,a,  c  a  outa.  occupada  pela  agencia  do  correio,  em  lOí^M 


3  em 


Bm  edificio  Situado  na  Lagòa  Secca,  subúrbio  da  capital.  Deposito  da  pólvora. 
^^Utna  casa  Situada  na  capital.  .Avaliada  etn  185S  na  ,uantia  de  6:400$.  Dos- 

Avall™;:r,^i°^°-''  »       ««uado  na  ponta  de  Mocnripe. 
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Uraa  casa  que  serviu  de  Thosouraria  do  Fazenda,  occupada  agora  com  a  Caixa 
Económica  o  ardiivo  da  oxtincta  Thosouraria.  O  pavimento  superior  foi  ontroguo 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  para  nolle  funccionar  a  Ropar- 
tiçíío  dos  Telegraphos  por  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  do  5  do  novembro  do  1891. 
Comprada  em  1883  pola  quantia  do  SOiOOOíOOO. 


Uma  casa,  ultimamente  reformada,  situada  na  capital.  Servo  de  armazém  da 
Alfandega . 


Uma  casalíe  sobrado,  sita  â  rua  da  Praia,  contendo  ao  sul  seto  portas  e  cinco 
janellas,  no  norte  10  portas  e  duas  jancllas,  a  lòsto  e  a  oéste  uma  porta  tudo  no 
pavimeffto  térreo;  e  no  pavimento  superior  sete  janellns  e  uma  porta  ao  sul,  o 
mesmo  numero  de  janellas  e  uma  porta  ao  norte  e  a  oéste  uma  janella.  Incorporada 
em  1894.  Serve  de  Alfandega. 


Uma  ponte  de  madeira  ã  beira-mar,  com  um  armazém,  também  de  madeira,  no 
centro.  Avaliada  em  30:000$,  era  1858.  Acba-se  completamente  imprestável. 


Três  casas  nas  villas  de  Meccjana,  Soure  e  Porangaba.  Avaliadas:  a§  de  Mece- 
jana  e  Soure  em  2:500$  cada  uma  em  1858,  e  a  de  Porangaba  era  SOOs.  O  andar 
superior  de  cada  uma  delias  serve  de  sala  de  audiência  de  autoridades  e  o  pavimento 
térreo  de  prisão  civil. 


Uma  légua  de  terra  em  quadro  na  villa  de  Soure,  oittía  na  vilIa  de  Porangaba. 
Avaliadas  em  1858:  a  da  villa  de  Soure  em  8:000.s  e  a  de  Porangaba  em  4:000.>000. 


Uma  légua  de  terra  em  quadro  na  villa,  de  Mecejana.  Avaliada  em  18:000$  em 
1858.  Parte  desta  terra  e  das  duas  precedentes  estão  sob  a  administração  das  respe- 
ctivas municipalidades,  e  parte  arrendada  a  particulares. 


Um  terreno  na  villa  de  Aquiraz.  Avaliado  em  300$,  em  1859.  Foi  arrendado 
pela  extincta  Thesouraria  de  Fazenda  a  Alcides  Brazil  de  Mattos. 


Uma  casa  térrea  na  cidade  de  Aracaty.  Avaliada  em  4:000$,  em  1859.  Mesa  de 
rendas  de  Aracaty. 

Uma  légua  de  terra  om  quadro  na  cidade  de  Maranguape. 


Próprios  Naclonaos  odiflcados  a  expensas  da  verba -Soccorros  Públicos 

Comarca  de  Aracaty 

Uma  casa  com  12  janellas  o  uma.porta  de  fronte,  destinada  a  serviço  da  casa 
de  candade,  construída  em  1877  a  1879.  Avaliação  2õ:O0O$O0O. 

Uma  frente  com  seis  janellas  e  uma  porta.  Avaliação  1  .•000$000. 
Um  armazém  de  taipa  coberto  do  palha. 

Uma  ponte  no  braço  Jaguaribc. 
Cinco  cacimbas. 

^  Um  trecho  de  estrada  do  Retiro  Grande  para  o  Corre.^o  da  Matta. 

Nove  barragens  de  pedra  e  areia  em  diversos  riachos,  córregos  e  rio. 
Um  aterro  em  Canoé. 


Um  açude  em  Córrego  da  Matta,  freguezia  das  Areias. 


Dous  açudes,  de  pedra  e  axi  o  situado  no  Sacco  do  Módico,  e  de  terra  o  situado 
no  urrego  das  Ovelhas,  ambos  no  município  da  União. 


Um  cacimbão  na  Lagòa  do  Matto,  e  outro  nos  subúrbios  da  viUa  da  União. 

Um  açude  em  começo  no  logar  Palhano,  município  da  Uuião. 

Um  armazém  de  tijolo  com  10  portas  de  frente,  no  Palhano. 

Comcrca  de  Acarahú 

que  éZr^?  ^^^^^^      '''''^^^^     Acarahú.  Sendo  a 

Ultima  T  P"^^'''''  ^"'^^'-'^^^'^       '--^^  «  ^  0"tra  em  5:000$.  Esta 

iwma  acha-se  era  estado  de  completa  ruina. 


Tres  açudôs  construídos  de  torra  nos  corrogos  das  Flôros,  Burity  o  Piranhas. 

Três  aterros  nos  logares  —  Porsoguida  — ,  —  Salgado  Grando  —  o  —  Salgado 
Vermolho— . 

Uma  avenida  na  cidade  .do  Acarahú,  cora  83  metros  de  comprimento,  deus  de 
altura,'  construída  de  tijolo  o  cal. 


Uma  barragem  no  rio  Mosqueiro,  com  172Tnetros  de  comprimento,  quatro  de 
largura  e  um  acima  do  nivel  da  préa-mar  média. 


Uma  cacimba  reconstruída  no  Córrego  do  Tliiago,  feita  de  tijolo  e  cal. 


Quatro  pontilhões  nos  legares  Perseguida,  cidade  de  Acarahú,  S.  Bènèdicte  e 
Canoè. 

Uma  casa  começada  no  muuicipio  de  Assaré,  na  secca  de  1877-1879. 

Comarca  de  Baturitè 

Quatro  casas  na  cidade  de  Baturitè,  avaliadas,  etíi  6:000.$  a  que  ó  oecupada  pela 
escola  publica  ;  em  20:000$  a  que  serve  de  prisão  civil  ;  das  outras  :  uma  serve  de 
Intendência  Municipal  e  a  outra  -foi  destinada  para  quartel,  mas  ainda  acha-se 
incompleta. 


Uma  igreja  em  Baturitè.  Avaliada  em  30:000§.  Culto  divino. 


Uma  casa,  em  alicerces,  destinada  a  mercado  publico,  em  Baturitè.  Avaliada 
em  5:000$000. 


Tres  açudes,  um  construído  em  terras  de  Antonio  Alves  da  Rocha,  outro  em 
terras  de  Manoel  Dutra  de  Souza  e  outro  em  terras  da  Intendência  Municipal  de 
Baturitè.  O  primeiro  avaliado  em2:000$000. 


Um  cemitério  em  Baturitè. 

Tres  pontes,  duas  sobre  o  rio  Aracoiaba  e  outra  sobre  o  rio  Putiú. 


Uma  avenida  no  logar  Putiú,  cidade  de  Baturitè. 


—  40  — 

Duas  casas  no  município  Uo  Mulun;?ú,  servindo  uma  do  cadeia  publica  a  outr. 
incompleta  ainda,  esta  destinada  para  íutoudeucia  Muuicipal.  ' 

Uma  casa  construída  na  vilIa  de  Aracoiaba. 
Um  cacimbão  na  vil  la  de  Arac  )iaba. 

Comarca  de  BarbaUia 

Duas  casas,  uma  avaliada  f>m  ^n-nnn  •       •  > 

dcnoia  Mumcipàl  e  a  paSíe  térrea  cie  2?  íío' e  a  Sr  ?  nfí""'?     ^^'^^'^•^  ^^^ten- 

u«  i)ni>ao,  e  a  outra  avaliada  em  1:000$000. 

rejo  KtIS*""  '^"=^'     "-"«P''^  *  cascavel.  Pi>o„bei«.  e  no^Cor-. 

Quatoi*ze  cacimbas. 

Uma  casa  Gm^conieco  no  lo?ar  Bipiribo. 
Tres  tanques. 

Uma  estrada  de  rodagem  de  Pitombeiras  ao  Choró. 

Comarca  de  Canindé 

m  I-^T\  ^''^^'-'^^     Canindé,  avalia  los  uai  e  a  2:00,)$  o  outro 

e.no.000;,.  E  o  terceiro,  na  povoação  de  Caridade,  avaliado  e.-B  3:.500.<OQO 

Uma  casa^  destinada  á  escola  publica.  Avaliada  em  hOOOsOOO. 

Comarca  do  Crato 
Uma  ponto  no  Crato,  avali^ula  em  I:7ÕO$000. 

Dous  açudes.  Um  no  subar.io  d ,  Cr  Uo  e  ^iro  ao  .uadl.  Arruinados. 

Comarca  dc  Campo  Grande 


Comarca  do  Japuaribe^mirim 


tlma  casa  na  villa da  Cachoeira.  O  pavimento  superior  servo  do  Intendoncia 
Municipal  e  o  inferior  de  cadôa*. 

Tres  aterros.  Um  no  riacho  do  Sangue,  ootro  no  riacho  Caetano  o  o  outro  na 
.  Villa? 

Comarca  de  Granja 

Seis  quartos  no  mercado  publico  da  villa  de  Camocim,  avaliados  em  200$ 
cada  um. 


Uma  Capella,  avaliada  em  6:500$000. 


Um  cemitério,  avaliado  em  5:000$000. 

Quatro  açudes  de  barro.  Um  na  povoação  da  Barroquinlia,  avaliado  em  lO.-OOO.j ; 
outro  nos  subúrbios,  avaliado  era  4:000$  ;  e  outro  em  Geaipapo,  avaliado  era  G:000§ 
e  o  ultimo  no  Papagaio,  avaliado  em  2:OOOÇ0OO. 


Duas  casas  na  cidade  da  Granja.  Uma  avaliada  em  12:000$,  tendo  no  pavi- 
mento superior  a  Intendência  Municipal  e  no  inferior  a  cadéa  ;  a  ^  outra  avaliada 
em  10:000$000. 


Um  cemitério,  avaliado  em9:000$000. 


Uma  ponte  de  pedra  e  cal,  coberta  de  madeira  de  lei,  avaliada  em  3:000$000. 

Uma  igreja,  avaliada  em  12:000$000. 

Comarca  de  Ipu 

Uma  casaj  avaliada  em  10:000$.  Serve  de  escola  publica  de  ambos  os  sexos- 

Comarca  de  Itapipoca 

Tres  casas,  servindo  o  pavimento  superior  de  uma  delias  para  Intendência  Mu- 
nicipal e  o  inferior  para  prisão,  e  as  outras  duas  de  escolas  publicas- 
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Três  casas  na  povoação  do  Arraial,  servindo  duas  doUas  de  ewolas  publicas. 
Uma  casa  torrea  na  villa  dc  S.  Bontò  da  ^\montada. 


Dons  açudes.  Um  nos  subúrbios  da  villa,  e  outro  no  logar  Rajada,  no  districto 
de  tapipoca. 


Duas  pontes.  Uma  na  estrada  do  Arraial  para  Campos  e  outra  na  estrada  do 
Arraial  para  a  capital. 


Tres  estra  las.  Uma  faz  parte  da  que  liga  Fortaleza  a  Sobral ;  outra  do  Arraial 
para  o  riacho  da  Sella,  e  a  outra  de  Itapipoca  para  SanfAnna. 

Comarca  do  Icó 

Tres  açudes  nos  Iodares  LagOa  do  Retiro,  Lagôa  de  Baiio  e  no  sitio  do  Cajueiro 
propriedade  de  J.  C.  Teixeira.  ^"jueiro 

Um  aterro  em-am  aíUuente  da  La<?ôa  de  Cima.  ' 

Uma  estrada  da  cidade  ao  sitio  Capim  Pubo,  com  uma  légua  de  extensão. 


Mun- ;Te™'  ™°  ^tendenc^ 

Comarca  de  Iguatú 

<l.i.ch  1^^;,'""'  20:0004  tendo  no  pavimento  superior  a  laten- 

de„n,c,pal  e  no,nfariora  cadeia;  a  outra,  avaliada  em  4:00(Ç,  serve  de 


Uma  muralha  em  redor  da  cadeia. 


varial^AT'^''^.''^]^^^  ""''^  de  200metn)s  de  comprimento, 

wiando  a  altura  entre  doas  e  quatro  metros. 

Concerto  de  uma  ponto,  constante  de  aterro  e  empedramento; 


Um  aterro  no  caminho  do  Comitorlo. 

ObstrucçSo  do  uma  cacimba. 

Uma  ponte  não  acabada,  na  Lagôa  da  Bastiana. 

Um  açude  de  pedra,  cal  e  cimento,  no  Olho  d'Agua,  com  40  palmos  do  altura  o 
30  de  largura. 

Alicerces  e  sapatas  de  uma  casa  no  legar  Bom  Jesus. 

Córte  de  um  trecho  de  madeira  de  20  metros,  idem,  idem,  idem. 

Uma  caieira,  contendo  30  a  40  milheiros  de  tijolos. 

Comarca  de  Crateús 
Uous  açudes  construídos  em  terras  de  particulares,  com  servidão  publica . 

Comarca  de  Jardim 
Uma  ponte  sobre  o  rio  Graratà. 

Comarca  de  Milagres 

Uma  casa  qne  serve  de  cadeia  publica. 

Comarca  de  Maria  Pereira 

Uma  casa,  cujo  pavimento  superior  serve  de  Intendência  Municipal  e  o  inferior 
de  prisão.  Avaliada  em  8:000$000, 

Deus  açudes.  Um  nos  subúrbios  da  villa  e  o  outro  na  villa  de  Pedra  Branca,  este 
avaliado  em  IrOOOÇOOO. 

Um  curral  de  pão  a  pique  para  gado  de  consumo. 

Comarca  de  Maranguapc 

Dezeseis  açudes  nos  legares:  Santo  Antonio,  Lagôa  Carurú,  Lagôa  Maracanahú, 
Lagôa  Kagado,  Lagôa  Jupaba,  logar  Gererahú,  Lagôa  Jassanahú,  povoação  da  Taba- 
tinga,  logar  Ladeira  Grande,  logar  Papara,  povoação  de  Palmeiras,  logar  Vavahii, 
logar  Guabiraba,  logar  Gavião,  logar  Cruz  e  Logar  S.  José  da  Cachoeira. 


Um  cemitério  na  villa  de  Soure . 


Tros  cacimbas,  uma  na  villa  do  Souro.  outra  no  logar  Ladeira  Grando  o  outra 
no  logar  Pauporabo. 


Roconstrucção  de  13  açudos  nos  soguintos  los^aros  :  povoação  do  Jubaia,  povoa- 
çilo  da  Cruz,  sitio  Santo  Antonio,  logar  Taquara,  villa  do  Soure,  lagoa  Papussú, 
povoação  de  S.  Gonçalo,  lagòa  Itarabó,  lagòa  Caraoropim,  logar  Arara,  lagoa 
Capoane  e  lagôa  Genipabú. 

Começo  de  um  açude  no  logar  Riachuo. 


Quatro  estradas  de  rodagem.  Uma  da  cidade  de  Maranguape  á  villa  de  Soure ; 
outra  da  mesma  cidade  á  povoação  de  Tucunduba,  outra  de  Soure  a  S.  Gonçalo  o 
outra  de  Maranguape  ao  logar  Rajada.- 


Conclusão  de  uma  capella  no  logar  Arara. 


Calçamento  em  diversas  ruas  da  cidade  do  Maranguape. 

Dous  mil  quatrocentos  e  sessenta  metros  de  cerca  no  sitio  Santo  Antonio. 


Um  barracão  no  centro  do  mercado  publico,  concluído  pela  Intendência  Muni- 
cipal. 


Duas  casas,  servindo  uma  de  Intendência  Municipal  e  outra  de  cadeia  publica. 
Um  aterro  na  praça,  Riacliuelo. 


Duas  pontes,  uma  no  rio  Gavião  e  outra  no  riacho  Pirapóra. 

Comarca  Pacatttba 

Seis  açudes  nos  seguintes  logares :  subúrbios  da  cidade  de  S.  José,  dito  da  cidade 
de  S.  João,  logar  lagôa  de  Dentro,  logar  Jaguára,  Cajazeiras  (arruinado)  e  povoa- 
ção d' Agua  Verde. 

Oito  casas,  servindo  uma  de  cadeia  e  tres  de  escolas  publicas. 


Uma' estrada  de  rodagem  da  cidade  a  Monte- 


mor. 


Calçamonto  de  diversas  ruas  dá  cidade . 


Quatro  cacimbas,  duas  na  cidade  da  Rederapç5o. 
Conclusão  de  um  cemitério. 
Umcacimbão  na  povoação  d' Agua  Verde. 

Dous  cemitérios,  um  om  Agua  Verde  e  o  outro  na  povoação  de  Canafistula. 
Doas  aterros,  um  na  lagôa  Pavuna,  e  outro  na  lagôa  Cararapió. 

Uma  barragem  no  rio  Acarape,  no  logar  Lage. 

Comarca  de  Quixeramobim 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  14:000$,  serve  de  escola  publica,  e  outra  na 
cidade  de  Quixeramobim,  avaliada  em  3:000$,  serve  de  mercado. 

Um  açude  avaliado  em  8:000$000. 

Quatro  estradas,  sendo  uma  de  Quixeramobim  à  Maria  Pereira,  outra  da  mesma 
cidade  à  Pedra  Branca,  outra  de  Quixeramobim  á  Boa  Viagem,  e  a  outra  ainda  de 
Quixeramobim  á  serra  do  Macbado. 


Comarca  de  Lavras 

Duas  estradas,  partindo  ambas  da  villa  de  S.  Matheus,  uma  para  Lavras  e  outra 
para  Mombaça. 

Cincoenta  milheiros  de  tijolos. 

Calçamento  de  duas  ruas. 


Comarca  de  S.  Benedicta 


Tres  casas.  Uma  na  villa  de  S.  Benedicto,  servindo  de  cadêa  publica  ;  outra 
em  raao  estado,  e  outra  na  villa  de  Ibiapiaa,  também  servindo  de  cadêa-  publica. 


Duas  igrejas,  uma  em  Ibiapina  e  outra  na  povoação  da  Graça. 


Uma  ladeira  na  vlUa  do  Ibiapina. 

Quatro  açudes,  dous  em  Ibiapina,  um  na  Graça,  o  outro  (na  Perituba,  diatricto 
da  Graça. 

Reparação  de  quatro  ladeiras  na  villa  do  S.  Benodicto,  logares  Sabiá,  Jacaró  o 
Ibiapina. 

Uma  parte  do  barracão  da  feira  da  villa  de  S.  Benedicto. 

Comarca  do  Sobral 
Uma  casa,  avaliada  em  30:000$,  servindo  de  cadêa  publica. 

Um  grande  cemitério. 

Um  açude  no  logar  Macambinbo,  a  meia  legua  da  cidade. 

Calçamento  de  ruas  do  Sobral. 

Comarca  àe  S.  Bernardo 

Dez  açudes  nos  logares:  subúrbios  da  cidade,  fazenda  de  Jabotá,  povoação  do 
Taboleiro  d'Arêa,  Sacco  do  Barro,  Fazenda  Itapagipe,  Lagòa  do  Pão  do  Monte,  po- 
voação do  Alto  da  Santa  Viuva,  villa  de  Morada  Nova,  avaliados  os  desta  ultima, 
dousem  25:000$  cada  um  e  um  em  20:000$,  finalmente,  um  em  terras  particulares 
avaliado  em  2:000$000. 


Uma  casa  em  começo,  destinada  para  mercado. 


Tres  casas,  duas  na  villa  de  Limoeiro,  avaliadas,  uma  em  1:800$,  servindo  de 
Intendência  Municipal  e  cadêa :  a  outra  em  2:000$,  servindo  de  mercado  :  a  ter- 
ceira, na  villa  de  Morada  Nova,  servindo  de  Intendência  Municipal  e  cadêa,  em 
25:0O0$00O. 


Um  aterro  na  lagòa" Caiçara. 

Comarca  de  Assaré 


Um  cemitério  na  villa  do  Saboeiro. 
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Comarca  de  Tamborim 
Uma  casa  assobradada,  servindo  de  Intendência  Municipal  e  cadôa. 

Um  açude  por  acabar,  na  villa  de  Santa  Quitéria. 

Um  cemitério  na  povoação  da  Barra  do  Macaco. 

Comarca  da  Viçosa 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  10:000$.  servin-lo  de  Inteadoncia' Municipal  e 
cadea,  e  outra  avalida  em  2:000$,  servindo  de  mercado. 

Dous  açudes,  um  no  logar  denominado  Lagoa  e  o  outro  no  logar  Carrapateiras. 

Comarca  da  Capital 

Seis  açudes  nos  legares:  Florida,  em  terreno  particular.  Alagadiço  idem 
Barro  Yermelho,  Jacarehy,  Jaugurussú,  Ancury  e  Maraponga. 


outra  no  logar  Mendonça,  outra  no  logar  Maruboia  e  outra  em  Jaugurussú. 
lntefn::^"^'^°^^^^^"^^  ^^'---^^  ^  administração  da 

IntendencL?''  """"  ''''  de  *  Porangaba,  servindo  de 

OBSERVAÇÃO 

Conforme  as  obervaçOes  que  acompanham  a  relação  dos  próprios  n.cionaes 

'-''^  ~r ^^^^^  -  -  ^^tado  Zc:j^ 

fnLT  f  Thesourana  de  Fazenda,  de  27  de  abril  do  anuo  findo  as  in- 
formaç^esa  ta^  que  não  forlm 

prestados  pelas  respectivas  collectorias.  Além  das  obras  «««  fn.!m 
seceadp  TS77  iq~q        •     j  -í^^i-iu  aas  ooras  que  foram  construídas  na 

secca  de  18.  -18/9  mencionadas  nestas  relação,  acham-se  incluídas  diversas  que  o 
foram  em  outras  épocas,  não  sa  comprohend^ndo  neste  numor/p  Z^^^^^ 
executadas  em  diversas  localidades  por  nuta  de  dados  ^  ^ 


RIO  GRANDE  DO  NORTE 


Casa  de  sobrado,  do  poeira  e  cal,  com  ]5'",G0  do  frouto  o  lO^.SO  poios  lados  de 
L.  e  0.  0  12'n,65  do  fundo  na  praça  Andró  de  Albuquerque.  Funccionam  a  Caixa 
Económica  e  Juízo  Seccional.  Avaliada  om  30:000$.  Acha-so  em  boas  condições 
de  solidez  e  ô  necessária  para  servigos  federaes. 


Trapiche  construído  sobre  a  margem  direita  do  rio  Poteng-y,  junto  do  edifício  da 
Alfandega.  Avaliado  em  3:000$000. 


Um  prédio  com  54«,20  de  frente  com  um  quintal  que  mede  13G  metros  de  com- 
primento e  67  parallelo  a  frente.  Serve  de  quartel  da  companhia  de  aprendizes 
marinheiros.  Avaliado  em  20:000$.  Carece  de  reparos  interníaneate.  Situado  á 
rua  João  Alfredo,  capital. 


Um  edifício  com  TO^^.GO  de  frente  o  82""  de  fundo,  da  praça  do  Quartel,  avaliado 
em  60:000$.  Serre  de  quartel.  Foi  ha  pouco  reedificado. 


Um  edifício  com  24°,40  de  frente  e  29'",20  de  fundo,  á  margem  direita  do  Po- 
tengy.  Avaliado  em  2.5:000$.  Serve  de  Alfandega.  Acha-se  em  boas  condições  de 
solidez  e  é  necessário  para  serviços  federaes. 


Casa  de  guardar  escaleres  da  Capitania-do  Porto,  com  12°,40  de  frente  e  lO^^.TO 
de  fundo,  com  um  terreno  ao  lado,  medindo  20»,30  de  frente  e  25'>^,30  de  fundo. 
Avaliada  em  5:000$.  Situada  ã  margem  direita  do  rio  Potengr. 


Fortaleza  dos  Santos  Reis  Magos,  com  48°',40  na  face  norte,  61°,G0  na  face  sul, 
64"  na  face  léste  e  63°,40  na  face  oeste.  Acha-se  coliooada  a  léste  da  entrada  da 
barra  do  porto  da  cidade  do  Natal.  Avaliada  em  200:000$.  Na  plataforma  da  for- 
taleza ha  um  pbarolete. 


Casa  no  porto  de  Mossoró,  onde  funcciona  a  Mesa  de  Rendas.  Estimada  em 
12:000$000- 


Casa  na  villa  da  Rxtre.no::.  antigo  convento  dos  Jesuítas,  muito  arruinada  o 
sem  serventia  alguma. 
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PARAHYBA 


Casa  assobradada,  sita  à  rua  Diroiía  o  no  largo  da  Intondoncia  Municipal  ondo 
fuacciouain  a  Caixa  Económica  o  o  Tribunal  da  Relação  Estadoul.  E'  nocessaril  mv, 
serviços  federaes. 


Casa  térrea,  pouco  fórado  povoado  da  cidade,  quo  serviu  de  deposito  do  pól- 
vora. Está  desoccupada  ha  muitos  annos. 


Chãos,  na  rua  Direita,  aforado. 

Um  edifício  do  pedra  e  cal  no  porto  da  Capital,  com  uma  pequena  cusa  de  j^^uarda 
annexa.  Serve  do  armazém  o  capatazia  da  Alfande-a.  E'  necessária  para  serviços 
federaes. 


Ilha  da  Restinga.  Passou  a  ficar  a  cargo  do  Ministério  da  Marinha  por  aviso  de 
9  de  junho  de  1885. 


Casa  térrea  contigua  ao  edifício  da  extincta  Thesouraria,  occupada  pela  força 
federal  que  íiiz  guarda  á  Caixa  Económica.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Casa  que  está  sendo  reconstruida  p^ra  nella  funccionav  a  Alfandega.  As  obras 
foram  contractadas  pela  quantia  de  48:000$.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Fortaleza  do  Cabedello,  situada  na  povoação  do  mesmo  nomo,  .na  foz  do  rio 
Pàrahyba.  Avaliada,  em  março  de  1828,  em  215:000,$.  Acha-se  em  ruinas.  No  anuo  de 
1894  uma  coramissão  militar  iniciou  trabalhos  de  reconstrucção,  mas  suspendou-os. 


Uma  casa  de  sobrado  na  povoação  do  Cabedello,  avaliada  em  2:486$.  Passou  em 
1889,  a  disposição  da  Alfandega  para  posto  fiscal  do  Cabedello,  o  que  não  effectuou-se 
pelo  estado  de  ruinas  do  prédio. 

,o  ''''^  "^^^  '^^^^'^^'^  com  um  templo  no  moio.  .Ivaliacla  em 

I2:000,>  Situada  fna  rua?  Direita,  da  cidade  da  Parahvba.  O  lado  do  sul  serve 
de  residência  do  governo  do  Estado  e  o  do  norte  para  externato  normal  e  lycou  do 
mstrucçao  secundaria.  Foi  concedida  ao  governo  do  Estada  por  aviso  do  Ministério 
do  Interior  de  20  de  julho  de  1891 . 


Uma  casa  de  pedra  o  oal,  sita  no.  largo  da  Intencia  Municipal,  avaliada  em  2:000$. 
Serve  de  bibliotheca  do  Estado. 
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Uma  casa  do  sobrado  o  uma  do  taipa  torroa,  com  6", 05  do  fronte  o  2P,23  de 
fundos.  Avaliado  tudo  cm  -1:070,^.  Sorvem  do  quartol  o  ropartição  do  deposito. 


Chaíariz  do  Tambiá,  avaliado  om  3:000$,  em  1S89.  Por  ordom  do  Thesouro, 
n.  16  de  19  do  julho  do  1890,  foi  commottida  á  Intondoncia  Municipal  da  capital  da 
Parahyba  a  guarda  dosto  chafariz. 


Outro  do  Gravata,  avaliado  ora  2:500>,  nas  mesmas  condições  do  procedento. 


Uma  casa  do  tijolo,  com  17=^,60  do  frente  o  26==, 62  de  fundo,  com  dou3  andares. 
Annexada  ao  quartel  do  1-'  liuha  para  acoiuuioiação  das  praç  is. 


Uma  casa  de  tijolo,  com  10^,58  do  fronte  o  I2==j32  de  fundo,  ao  pé  do  cães  do 
rio  Parahyba.  Serve  de  capitania  do  porto.  Avaliada  em  0:0-í7$510- 


Um  engenho  situado  froguezia  da  villa  do  Santa  Rita,  próprio  para  fabricar 
assucar,  com  todas  as  suas  terras,  servidões  e  benifeiíorias,  constantes  de  casa  de 
vivenda,  de  engenho  de  purgar  assucar  e  outros  porventura  alli  existentes.  Com- 
prado para  fundação  o  estabelecimento  de  um  núcleo  de  colonisaçio,  por  23:000$. 
Foi  installada  a  colónia  no  dia  10  de  outubro  de  1890. 


Uma  casa  de  tijolo,  coborta  de  zinco,  ;'i  Ijoira  do  rio  Parahyba,  na  povoação  do 
Cabedello.  Servia  de  casa  da  vigia  e  do  escaler  do  ir.esmo  logar.  Construída  por 
2:400$.  Está  emruinus.  E"  necessária  para  serviços  federaes. 

PERNAMBUCO 

Sobrado  de  dous  andares,  n.  II,  ã  rua  Direita,  bairro  de  Santo  Antonio.  Ava- 
liado em  4:000.$000. 


Idem,  n.  71,  à  do  Padre  Floriano,  freguozia  de  Santo  Antonio.  Avaliado  em 
2:000$000. 


Edificio  do  pedra  e  cal  de  um  andar  (antigo  convento  dos^lextincíos  jesuítas),  no 
pateo  do  Collegio,  bairro  do  Santo ■A!ito;iio,  hoje  praça  de  D.  Pedro  II,?  occupado 
pela  extincta  thesouraria  e  faculdade  do  du-eito.  Avalia-io,  em  ISoO^^iem  40:000$. 
Por  telegrumma  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  <lo  15  de  abril  de  1803  foi  autoris;ido  o 
inspector  da -alfondoga  a  pôr  á  disposição  do  vice-director  da  FacuMade  de  Direito 
do^Recife  o  prodio  em  que  run.jcionava  a  extincta  Thesouraria  do  Fazenda,  aiim  de 
•^r  elle  provisoriamento  occupado  pela  dita  Faculdade. 


121  do  fundo.  Avaliado  era  1 :000$000.  *°  ° 

400^000!' °"  Floresta.  Avaliada  om 
Ediflcio.  que  foi  convento  dos  congregados  do  oratório,  occupado  pela  Alfandega. 

adjacenTer       """''^  °'  "'^'^  com  terrenos 

Casa  no  logar  -  Imberibeira  -  freguezia  dos  Afogados,  terreno  adjacente 
Serve  de  deposito  de  pólvora  importada.  Avaliada  em  46:303$I90. 

Diversas  propriedades  que  pertenceram  á  eitincta  congregação  de  S.  Felippe 
.  Nery  e  pagaram  para  a  Fazenda  Nacional,  em  virtude  da  lei  de  9  de  dezembro  de 
1830  e  acórdão  da  relação  de  20  de  outubro  de  1832.  O  arrendamento  é  arrecadado 
e  despendido  pela  Santa  Casa  da  Misericórdia,  para  a  qual  passou  a  incumbência  da 
administração  da  casa  pia  dos  orphãos,  creada  pelo  decreto  de  19  de  novembro  de 

■  on  i^nf  ^  """'^'^^^     ''''^ '''''  V^ovTlos  nacionaes  . 

continuam  com  a  mesma  appliçação. 


Uma  casa  térrea,  com  um  terreno  de  48-,4  de  frente  e  129»,8  de  fundos  ava. 
liado  o  terreno  e  o  matadouro  com  suas  dependências  em  50:000$.  Serve  de  mata- 
douro publico. 

^  prédio  â  rua  Visconde  de  Camaragibe,  freguezia  da  Boa  Yista.  AvaUado  em 
15:350$.  Serve  de  quartel  do  W  batalhão  de  infanteria. 

Templo  de  pedra  e  cal,  denominado  -~  CoUegio  -  na  praça  Pedro  II ,  freguezia 
de  Santo  Antonio.  Avaliado  em  20:000$.  Está  entregue  à  irmandade  do  Divino 
Espirito  Santo. 

Sobrado  de  tres  andares,  à  rua  Quinze  de  Novembro,  freguezia  de  Santo  Anto- 
nio. Existe  ao  lado  um  terreno  com  2-,75  de  frente,  devoluto.  Avaliadoem  22:000$. 
O  terreno  está  arrendado  por  12$  anriuaes. 


Edifício  de  pedra  e  cal,  à  rua  xMadre  de  Deus,  na  freguezia  de  Frei  Pedro 
Gonçalves, do  Recife.  Avaliadoem  45:000$.  E' occupado  pela  Alfandega. 
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.  Templo  dô  podra  o  cal,  denominado  —  Madro  do  Deus  — avaliado  om  90:000^. 
Acha-se  sob  a  administraçriò  da  irraaadado  de  SanfAnna. 


Um  ediflcio  de  tijolo  o  cal,  comprehendendo  uma  casa,  um  grande  armazém, 
tres grandes  telheiros  o  um  sobrado,  avaliado  om  30:000$.  Occupado  pelo  Arsenal 
de  Guerra. 


Fortaleza  do  Brum,  no  isthmo  entre  as  cidades  do  Reciie  o  Olinda  Avaliadi 
em  111:801$433. 


Um  edifício  do  tijolo  e  cal,-  junto  á  igreja  da  Soledade,  freguezia  da  Boa  Vista, 
avaliado  em  8:000$.  Serve  de  quartel  á  guarda  local. 


Casa  térrea,  sita  no  Forte  do  Matto,  freguezia  do  Recife,  tendo  1 1=°,44  de  frente, 
70'»,4  de  fundo,  avaliada,  em  12:O0O$O0O. 


Casa  térrea,  sita  no  Forte  do  xMatto,  freguezia  do  Recife,  tendo  9^,2i  de  frente 
e  31'»,9  de  fundo,  ayaliada  em  8:000.'iOOO. 


Casa  térrea,  sita  no  Forte  do  Matto,  freguezia  do  Recife,  tendo  8"",8  de  frente  e 
46'",2  de  fundo. 

  V> 

Casa  à  rua  do  Nogueira,  freguezia  de  S.  José  n.  14,  tendo  4^4  de  frente  e 
19"°,8  de  fundo.  Avaliada  era  õOO$000. 


Casa  á  rua  de  S.  Bento  u.  55,  era  Olinda,  tendo  I7"',Õ6  de  fundo  c  4",44  de 
frente.  Foi  autorisada  a  venda  por  ordem  n.  lõõ  de  14  de  agosto  de  1S7S. 


Terrenos  na  cidade  da  Escada. 


Tres  edifícios  na  Praça  da  Republica.  Servindo  ura,  avalido  em  12:000$,  de 
palácio  do  governo  e  repartição  das  obras  publicas ;  outro,  em  2:5003,  occupado 
pela  guarda  de  palácio,  e  outro,  era  'S-.m^,  serve  de  cocheira.  O  que  serve  do 
palácio  foi  cedido  ao  governo  do  Estado  por  aviso  do  Ministério  do  Interior  de  20  de 
julho  de  1891 . 


Sitio  com  uma  casa  u  rua  dos  Coelho.i,  freguezia  da  Boa  Vista,  avaliado  em 
o:000S000.  . 
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.  Oito  sobrados  o  dous  aiimazons,  situados  á  rua  do  S.  Jorí?o,  freguozia  do  Rocifo. 
Occupados  polo  arsenal  do  mariulia  o  suas  dopondcuciag. 


Uma  casa,  de  tijolo  e  cal,  â  rua  do  Commercio,  na  viUa  do  Bonito,  avaliada  em 
6:000$.  Serve  do  estação  telographica  da  estrada  de  forro  do  Recife  a  Caruarú. 

Engenho  Suassuana,  na  comarca  de  Jaboatão,  com  casas  do  vivenda  o  mais 
dependências,  avaliado  em  70:000$.  Fórraa  núcleo  de  iramigrantes. 


Um  prédio  á  rua  Vinte  e  Oito  de  Setembro,  freguezia  de  Santo  Antonio,  desti- 
nado para  escola  publica  primaria,  construído  no  log-ar  onde  existiu  um  armazém 
que  foi  demolido  em  1874. 


Propriedades  —  Lages  e  Serijô  —  situadas  no  municipio  de  Itambé,  adjudicadas  à 
fazenda  nacional  por  sentença  do  juiz  dos  feitos  da  fozenda  e  incorporadas  aos 
próprios  nacionaes  por  despacho  da  junta  da  Tliesouraria  de  Fazenda  respectiva  do 
28  de  julho  de  1892.  Por  ordem  de  18  do  março  de  1893  foi  autorisada  a  Thesou- 
raria  de  fazenda  a  chamar  concurrencia  para  o  arrendamento  destas  propriedades, 
devendo  a  mesma  repartição  mandar  proceder  á  avaliação  dos  alugueis,  que  Luiz 
Guedes  Corrêa  Gondim  deve  à  fazenda  nacional  pelo  gozo  da  mesma  propriedade. 

ALAGÔAS 

Uma  casa  térrea,  isolada,  no  porto  do  Francez.  Hospital  marítimo  para  qua- 
rentena de  navios. 


Um  prédio  de  pedra  e  cal,  com  41^36  em  quadro,  sito  em  Maceió.  Parte  de 
sobrado  e  parte  térrea.  Quartel  do  26°  batalhão  de  infantaria. 


Um  prédio  de  pedra  e  cal,  antigamente  três  casas  térreas  dependências  da 
bateria  S.  João.  Serve  de  hospital  militar. 


Um  pharol  sitó  no  morro  do  mesmo  nome.  Serve  para  indicar  a  entrada  do 
porto. 


Duas  casas  térreas,  servindo  uma  de  residência  aos  erapro-ados  do  pharol  e 
outra  de  secretaria  da  Capitania  do  Porto,  residência  do  respectivo  capitão  e  de 
deposito  de  madeira  da  União. 
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Um  sobrado  com  52<",:)0  do  frcnlo  o  8'",-l0  do  fundo,  sito  om  Piranhas,  torrao  do 
Pão  do  i\ssucar.  Sorvo  do  cstaçua  da  Estrada  do  Ferro  do  Paulo  Aftonso. 


Seis  casas  térreas,  em  Piranhas.  Sorvem  do  residência  dos  empregados  da  Es- 
trada do  Ferro  de  Paulo  A  flbnso. 


Ura  barracão  e  uma  íorre,  -em  Piranhas:  o  primeiro  serve  do  deposito  do  loco- 
motivas, a  segunda  para  o  relógio  da  caixa  d  agua  da  estrada  do  ferro  Paulo  Affonso. 


Quatro  casns  torror.s.  Servo  do  oíTicina  da  locomoção,  .  deposito  e  ferraria,  ■ 
armazém  do  trafego  e  residência  do  director  da  estrada  de  ferro  Paulo  AíTonso. 


Três  barracas,  em  Olinda.  Pão  de  Assucar.  Servem  de  residência  do  mestre  de 
linba,  do  conservador  e  dos  tral)alhadores  da  estrada  de  ferro. 


Duas  aisas  térreos,  em  Olhos  d'Agua.  Servem  de  estação  da  esírada  de  ferro 
do  residência  do  agente. 


Duas  casas  icrroas.  no  Talhado.  Servem  do  estação  da  estrada  de  ferro  e  de 
residência  do  agente. 


Duas  casas  térreas,  na  Pedra.  Servem  da  estação  da  estrada  de  ferro  e  resi- 
dência do  agente. 


Um  barracão  o  uma  casa  térrea,  na  Pedra.  O  primeiro  serve  de  deposito  de 
material  e  a  segunda  residência  de  um  zelador  da  estrada  de  ferro. 


Duas  casas,  em  Sinimbii.  Servem  do  estação  e  residência  do  agente  da  mesma 
estrada. 


Um  sobrado  uma  barraca,  em  Maiotó.  Servem  de  estaco  e  residência  de 
trabalhadores  da  mesma  estrada. 


Duas  casas  térreas,  em  Quixadú.  Servem  de  estação  e  residência  do  aeente 
da  estrada. 


Uma  casa  térrea,  em  Brejinho  ;  um  sobi-ado  e  tres  casas  térreas,  em  Jatobá, 
Pernambuco.  Sorvem  do  residência  do  agente,  feitor,  empregados,  estação  da 
mosma  estrada  e  de  deposito  do  sal. 
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Uma  sorto  do  torras  devolutas  no  logar  donominado  —  Frio  —  no  municipio  da 
Imperatriz,  hoje  UniSo;  outra  sorto  do  torras  devolutas  no  logar  Riachão  no 
mesmo  município.  ' 

Um  quartel  em  máo  estado,  Leopoldina  (extincta  colónia  militar),  districto  do 
Porto  Calvo,  e  um  cemitério  na  mesma  Leopoldina. 


Tres  casas  terreaes  e  um  caixão  de  casa  de  tijolo,  na  Leopoldina.  Existem  na 
mesma  lacalidade  mais  uma  e  uma  fronte  de  casa  que  desabaram. 


Dous  terrenos  murados  e  gradeados,  sendo  um  annexo  à  extincta  Thesouraria 
de  Fazenda.  .  '  ' 


Uma  casa  assobradada,  na  praça  da  Independência,  onda  funcciona  o  Correio 
Geral  e  a  Caixa  Económica. 


Uma  casa  terrek  na  praça  da  Independência,  para  o  corpo  da  guarda  da 
ex-Thesouraria,  boje  Correio  Geral;  e  um  muro  que  hz  separação  do  terreno  va-o 
do  Correio  Geral. 


Um  edifício  térreo  de  alvenaria,  á  rua  Conselheiro  Sá  e  Albuquerque,  em 
Jaragua,  bairro  de  Maceió,  com  trapiche  e  ponte  sobre  agua,  coberta,  com  guin- 
daste para  carga  e  descarga  de  navios.  Funcciona  a  Alfande'^a. 


Um  armazém  construído  de  alvenaria,  coberto  de  telhas,  com  largas  calçadas 
depedra  na  frente  e  lados.  Serve  de  armazém  da  Alfandega.  Situado  em  terreno 
de  marinhas.  Jaraguà. 

SERGIPE 

f  ^f  ^r^^l^f»^  P8toocal,aitoápraçade  S.  Francisco,  na  cidade  dc 
S.  Chnstovao  construído  para  habitação  dos  ex-presidentes  da  provincia  hoje 
governadores  do  Estado.  O  pavimento  superior  está  alugado  e  no  pavLento  térreo 

lederaes.  Precisado  reparos.  ., 

nma!r.r''  T  '''^"^^     ^^^i"»-  Avaliadas, 

uma  em  30^  e  outra  em  10$000. 


Um  terreno,  na  estrada  de  S.Gonçalo,  com  154  metros  de  frent.  avaliado, 
em  oOí).  Desoccupado. 
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Um  terrono  na  cidade  das  Liranjoiras.  Avaliado  om  5G$.  Dcsoccupado. 


Sitio  denominado  Taboca,  na  mesma  cidade,  arrendado  por  30.^  annuaos 
Avaliado  em  3 : 000$000 .  i       ■> .  uuuuaos . 


Casa  assobradada,  na  cidade  de  AracajYi  occnpada  polo  cartório  da  estincta 
Thesouraria  de  Fazenda,  Caixa  Económica  o  Casa  Forte  da  Altinde-a.  Avaliada  era 
10:000$.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Sobrado  de  um  andar,  na  mesma  cidade,  occupado  pela  Alfande-a.  Acha-so  em 
bom  estado.  Avaliado  em  32:000$.  E'  necessário  para  serviços  federaes. 


Caía,  nn  rua  da  Aurora,  na  mesma  cidade,  serve  de  armazém  da  Alfande-a 
Avaliada  em  8:000$.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Casa  térrea,  na  praça  do  Palacio.  Correio  Geral.  Avaliada  em  TrOOOS.  E'  ne- 
cessária para  serviços  federaes . 


Terras  do  extincto  encapellado  de  Santo  Antonio  de  Aracaju,  nos  subúrbios  da 
capitai,  aforadas  a  diversos.  Avaliadas  em  I2:OOOí=;000. 


Um  sitio  com  casa,  no  logar  denominado  Outeiro  de  Aracaju.  Está  desoccupado 
Avaliado  em  200$000. 

Um  terreno  com  II  metros  de  frente  e  igual  dimensão  do  fundo,  no  largo  da 
Igreja  de  S.  Francisco,  em  S.  Christovão.  Avaliado  em  20$000 . 

Parte  da  casa  de  pedra  e  cal,  sita  à  rua  da  Cadeia,  da  cidade  de  S.  Christovão. 
Avaliada  em  200$000. 

radaln'fi*     '  """^         ^  Imperador,  na  mesma  cidade,  penho- 

etTrio^fr  r  '  Hyppolit^pro- 

pnetano  da  outra  parte.  AvaUada  em  100$000. 


dos  &.nt!'''''^°''  ^  ""^'""^  ^  "^^^^^  penhorado  a  José  Florêncio 

Avaurem^^$0(r'^''*°  """^  "^  casa  de  pedra  e  cal. 


P.  N.  5 
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Ura  tevreno  &  rua  do  Rosario,  do  lado  do  norte,  com  4",4  do  frotito,  ondo  oxisto 
uma  pequena  casa  contigua  ao  ísobrado  do  Tliorosa  de  Jesus  Malta.  Avaliado  em  Si^-, 
Desoccupado. 

Ura  dito  á  rua  do  Senhor  das  Misericórdias,  ao  lado  do  sul,  com  18'",7  de  freato 
e  fundos  correspondentes,  ondo  outr'ora  foi  armazém  de  artigos  bellicos.  Avaliado  ' 
em  40$000. 


Um  dito,  á  mesma  rua,  cora  22  metros  de  frente  e  fundos  correspendentes,  onde 
outr'ora  existiu  o  quartel  militar.  Avaliado  em  50.$000. 


Uma  casa  térrea  de  taipa  e  telha,  á  rua  de  S.  Bento,  do  lado  do  poente,  com 
4'»,7õ  de  frente  e  10",85  de  fundos.  Avaliada  em  40$.  Desoccupada. 

Uma  casa,  pro  indiviso^  no  logar  denominado  —  Cahype  —  distante  mais  de  meia 
légua  da  cidade,  penhorada  ao  fallecido  capitão  Dionísio  Pereira  Rafcello,  por  ex- 
ecução a  elle  movida.  Avaliada  em  100$000. 

Sitio  denominado  —  Catinga,  —  Paga  de  fôro  28$  e  está  alugado  por  60$  annuacs. 
Avaliado  em  1:400§000. 


Casa  de  sobrado,  na  cidade  de  Aracujú,  serve  de  palácio  do  governo,  sendo  o 
pavimento  inferior  occupado  pela  respectiva  secretaria  e  pela  Bibliotheca  Publica. 
Avaliada  em  96:000$000. 


Sitio  denominado  —  Ilhas  dos  Bois  —  em  Aracaju.  Serve  de  Lazareto.  Avaliado 
em  1:200$000. 


Casa  de  pedra  e  cal,  em  Aracaju,  serve  de  quartel  da  companhia  fixa.  Avaliada 
em  18:000$,  E'  necessária  pa'ra  serviços  federaes. 

Uma  casa  no  becco  do  Pai  Thomé,  em  ruinas.  Avaliada  em  10$000. 

Quatro  terrenos:  um  na  ladeira  de  S.  Miguel,  outro  contíguo  á  casa  do  finado 
M.  A.  Araujo,  outro  na  ladeira  do  Porto  da  Branca  e  outro  na  ladeira  do  Porto  de 
S.  Francisco.  Avaliados  os  tras  primeiros  em  10$  cada  um  e  o  ultimo  em  6$000. 


Uma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  no  caminho  de  Santo  Antonio  de  Aracaju. 
Avaliada  em  6:000$.  Construída  para  armazém  de  artigos  bellicos. 
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■  ^'"J  ^'tn*  ^'"'"f  ^''^^'^^^OTms,  no  logar  Santo  Antonio  dos  Outeiros 
Comprada  por  300$  para  lazareto  de  variolosos.  «guieiros. 

um  engenho  de  assacar  com  suas  terras,  bemfeitorins,  denominado  -  Flor  dos 
Bosques  -  no  termo  de  Arauâ  e  mais  uma  parte  de  ternts  encravadas  no  en^ Lho 

:r  coSr^"^  --p-^^  por  i^o^i;:: 

ctorr  ^;:i::t^;^~-^^^^  ^-«-^  de  is.,  U  o inspe- 
o  **"'0'^isacio  achamar  concurrenc  a  para  venda  fiP«;tí> 


BAHIA 

Edifício  nobre,  á  praça  do  Palacio,  composto  de  om  anda^-  o  lado  dn  nnrf.  , 
MoDle  de  Soccorro.  ^*'"»  *        Económica  e  o 

a«toS::o^r;::o'"  «--f™.  fintar, 

'■ença.  ^ada  conste  do  assentamento  sobre  o  sen  estado  actual. 

S».Spi,aft:e„r/''"^i""'''"''=''  °"  ^-™<''AS«a  Meninos,  na  te- 
uu  ruar,  arrendado  por  10$  annuaes. 

^^tes^^dTcír^^^^^^^^  ~'      ''''''     '^^^'-^  -terior  do  Morro. 

Chegar  ao  reducto  S.  Luiz;  Arruinada.  E'  logradouro  publico. 

assenUmentos  sobro  o  estodo  actual  deste,  próprios  nac-.i  le.. 
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Uran-  casa  sita  om  torrono  da  capella  publica  do  Santo  Antonio  da  villa  do  ita- 
picuril  do  Cima.  Sorvo  do  casa  do  baiilios  das  aguas  thomaos  da  roforida  villa. 

Uma  fazenda,  com  440  metros  Oo  fronto  o  a  mesma  extensão  para  a  parto  do 
loste,  com  uma  casa  á  margem  do  rio  Valença.  A  casa  está  om  rui  nas'  e  as  terras 
estão  arrendadas. 


Fazenda  dos  Curas,  com  2.178  metros  do  fronte,  no  morro  Grande,  na  villa  do 
taparica,  arrendada  a  diversos. 


Meia  légua  de  terras,  mais  ou  menos  de  frento,  excedendo  a  mais  de  fundo,  uo 
morro  àe  S.  Paulo,  districto  da  villa  de  Cayrú,  fazendo  frente  para  o  mar  largo. 
Nada  consta  dos  assentamentos  sobre  o  seu  estado  actual. 


Terreno  baldio  por  detrás  da  Serra  do  Ramalho,  na  villa  de  Carinbauha,  entre 
os  rios  Corrente  e  o  de  S.  Francisco,  com  23  léguas  (151™,800)  de  extensão  e  oito 
(52.800  metros)  de  largura,  pouco  mais  ou  menos. 


Capella  de  Santo  Antonio  Muturapiranga,  na  povoação  de  Taperrá,  município 
de  Nova  Boipeba,  da  comarca  de  Valença.  Completamento  arruinada. 


Templo  de  Nossa  Senhora  da  Lapa,  na  villa  de  Cayrú,  comarca  de  Valença,  com 
os  bens  do  seu  património.  Bastante  arruinado  e  sem  serventia. 

Casa,  na  villa  de  Belmonte,  rua  do  Brejo.  Do  assentamento  nada  consta  sobre 
o  seu  estado. 


Fazenda  denominada  —  Tabúa  —  com  casa,  armazém,  senzalas  e  sortes  de 
terras,  denominada  —  Quilombo. 


Casa  térrea,  á  rua  da  Saúde,  íreguezia  de  SanfAnna .  Está  bastante  arruinada 
e  fechada  ha  mais  de  4  annos. 


Edificio,  á  rua  Direita  do  Palacio,  composto  de  um  andar,  lojas  e  sobre-lojas, 
com  19,36  metros  de  frente,  occupadc  outr'ora  pela  extincta  Thesouraria  de  Fazenda 
e  hoje  pela  2»  secção  da  Alfandega.  YJ  necessário  para  serviços  fedoraes. 


Faz;enda  denominada  —  Praia  Grande,  no  presidio  do  morro  de  S.  Paulo, 
com  casas  e  outras  bemfeitorias.  Nada  consta  do  assentamento  sobre  o  seu  estado 
actual. 
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Torras  denoraiuatlas  -  Tabatinga,  ua  villa  do  Abbadia,  comarca  de  Itapicurú, 
ontro  os  rios  Maracanaliy  o  Tabatinga.  comprohondendo  o  povoado  da  Ponto  o  os 
sítios  Gamolleira,  Guvita,  Cabeça  de  Negro,  Limeira,  Ticuns  o  outros.  Nada  consta 
do  assoatamoiito  sobro  o  seu  ostado  actual. 


Terreno  do  Eucapellado,  instituido  era  1708  por  Luciano  Soares  de  Andrade, 
na  cidade  de  Santo  Amaro.  Aforado  a  diversos  por  36$068. 


Porção  de  terra  denominada-Cachooira,  na  villa  de  Abbadia,  comarca  de  Itapi- 
curú,  comprohendondo  os  legares  da  Caehooií-a,  Onça,  Barra  da  Ponte,  Cambuy 
Taquary,  Riacho  da  Ar6a  e  outros  sitios.  Nada  consta  do  assentamento  sobre  o  seu' 
estado  actual . 


Casa  térrea,  na  rua  que  vai  para  os  coqueiros,  na  villa  de  Jaguaripe.  Nada 
consta  do  assentamento  sobre  o  seu  estado  actual. 


Engenho  denominado  -  Palmares  -  na  cidade  dc  Maragogipe.  Nada  consta 
do  assentamento  sobre  o  seu  estado  actual. 


Diversos  terrenos,  em  differentes  localidades  e  na  capital,  aforados  a  div 


ersos. 


TerrenosooextinctoencapeiladodeD.  Joanna  de  Sá,  sitos  em  Itapagipe,  e 
do  extincto  encapellado  dos  Mares,  na  ireguczia  do  mesmo  nome.  Ainda  não  se 
procedeu  â  medição  e  tombarueato  e  rendem  aunualmente  1:008$63S. 


ESPIRITO  SANTO 


Edifício  de  dous  andares,  com  Õ2«>,S  de  frente  e  74'",S  de  fundos,  situado  á 
praça  Moreliuo  Fortes,  avaliado  em  200:000$.  Está  occupado  pelas  seguintes 
repartições:  Secretaria  Geral  da  Presidência  do  Estado,  Directoria  da  Obras  Pu- 
Wicas,  Tliesouro  e  Recebedoria  esíadoaes,  luspectoria  de  Hygiene,  BibHothecae 
Administração  dos  Correios.  Este  próprio  nacional  foi,  com  excepção  do  ponto 
outr'ora  occupado  pela  Thesouraria  de  Fazenda,  cedido  ao  Governo  do  Estado  por 
aviso  do  extincto  lilinisterio  do  Lntex-ior  de  20  de  julho  de  1891. 


Casa  térrea,  à  beira-mar,  na  mesma  cidade,  occupada  pela  Alfandega.  Avaliada 
em  7:000$000. 

Ilha  do  Príncipe,  cora  pequenas  casas  e  bemfeitorias  na  bahia  da  Victoria, 
devoluta.  Avaliada  em  2: 000.'WO0. 


Fozônda  donoralnada  -  Plranoma  -  Dividida  om  lotos  om  disponibilldado 
Avaliada  era  12: 000$000.  ' 


EdiQclo  terroo,  coberto  de  telhas  de  alvenaria  e  tijolos,  com  30,"80  de  fronte 
e  36«  de  fundos,  dividido  era  tros  secções,  com  diversos  compartimentos  assoalliados 
e  deus  armazéns  com  calçamento  de  parallelipipedos  e  caes  calçado  com  pedras 
communs  e  fechado  pela  frente  cora  gradil  de  forro.  Nelle  funcciona  a  Alfande"-à 
Avaliado  em  50:000$000.  ''^ ' 


Terreno.no  porto  do  Cochoeiro,  contendo  168,O00>»%  desapropriado  por  ordem 
do  Ministério  da  Agricultura  em  aviso  de  21  de  abril  de  1874.  Foi  dividido  om  lotes 
sendo  uns  vendidos  e  outros  aforados.  Avaliado  em  14:000^000. 


Tres  edifícios  na  capital.  Um  collocado  em  uma  parte  do  convento  do  Carmo, 
avaliado  em  10:000$,  serve  de  quartel ;  outro  à  beira-mar,  onde  foi  a  fortaleza 
de  S.  João,  avaliado  em  300.S,  desoccupado,  em  ruínas;  e  o  outro  à  rua  de 
S.  Diogo,  avaliado  em  20:000$  serve  com  os  terrenos  annexos,  à  Repartição  dos 
Telegraphos. 


Dous  terrenos.  Um  na  ladeira  de  S.  Diogo,  com  28'",6  de  frente,  avaliado  em 
200$,  aforado  ;  foi  adquirido  para  o  forte  S.  Diogo.  Outro  á  rua  do  Carmo  com 
55  metros  de  frente,  av-aliado  em  60$,  aforado. 


Sitio  denominado  -  Inhanguetà-  com  benfeitorias  inclusive  casa,  avaliado  era 
1:500$,  a  serviço  da  directoria  dos  Telegraphos. 


Dous  barracões  de  madeira  no  Carapinho,  avaliados  em  1:000.^.  A  serviço  do 
Estado. 


Ediâcio  no  logar  -  Pedra  d^Agua  -  com  terreno  annexo,  ava  liado  em  40 :000.s. 
Hospedaria  de  immigrantes. 

o  oi?""  '^'P^'^*^  "  «^sa  da  íuarda,  avaliada  em 

2:000$000. 

Duas  casas  na  villa  do  Espirito  Santo,  á  beira-mar,  sendo  uma  do  sobrado,  e 
avaliada  em  2:000$  cada  uma.  A  do  sobrado  está  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra 
e  foi  comprada  para  a  fortaleza  Piratininga;  e  aoutra  ó  residenciados  pliavoleiros. 


Uma  igreja  em  Vianna,  avaliada  om  G:00O$.  Serve  de  matriz. 
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Uma  casa  ora  Iririty-rairim,  avaliada  em  100>;.  Comprada  pam  rosidoncia  do 
empregados  da  commissíío  do  torras  o  sorvo  do  igreja. 


Uma  casa  o  dous  larracSes  om  Alfrodo  Cliavos.  A  casa  estíi  avaliada  om 
3:000$  e  funcciona  noUa  a  Intendência  ;  um  dos  barraci3es  foi  avaliado  em  100$  o 
está  em  ruínas,  o  outro  om  3:000s,  e  está  em  construcçTio. 


Quatro  casas  no  Rio  Novo,  das  quaes  uma,  avaliada  em  200s,  serve  de  escola, 
e  as  outras  tres,  avaliadas  respectivamente  em  1 :000s,  200<;  o  300s,  estão  sem  appli- 
caçuo.  Foram  construídas  para  serviço  da  ex-colonia. 


Duas  casas  em  Anchieta.  Uma,  avaliada  em  10:000s,  servo  de  Intendência  ; 
outra,  com  mais  duas  pequenas  casas  cobertas  do  telha,  avaliada  em  6:00<3$,  serve 
de  hospedaria  de  immigrantes. 


Duas  casas  e  uma  igreja,  na  cidade  de  Porto  do  Cachoeiro.-  Uma  das  casas, 
avaliada  em  S:000s  serve  de  escriptorio  da  commissúo^  de  discriminação  de  lotes 
coloniaes ;  na  outra  avaliada,  em  2:000$,  funcciona  a  intendência  e  precisa  de  reparos 
a  igreja,  avaliada  em  200$,  serve  ao  culto. 

Uma  Capella  catholica  era  Tiro I,  avaliada  em  2:000$,  serve  ao  culto  respectivo. 


Uma  casa  em  Luxerabourgo,  avaliada  em  100$.  Foi  construída  para  residência 
do  director  da  colónia  Santa  Leopoldina,  Esta  abandonada  e  em  ruinas. 

Duas  casas  e  uma  igreja  no  ex-nucleo  colonial  de  Timbohv.  Uma  das  casas, 
avaliada  era  2:000s,  está  em  disponibilidade  e  em  mão  estado  ;  a  outra,  do  mesmo 
valor,  serve  de  escola  e  precisa  de  reparos,  e  a  igreja,  avaliada  em  3:000.s,  niío 
está  concluida  e  serve  ao  culto  catholico. 


Em  Santa  Cruz.  Núcleo  Conde  d'Eu.  Uma  casa,  avaliada  em  1  :.yjo$,  com  outra 
annexa,  avaliada  em  100$  ;  uma  dita,  avaliada  em  20*3$  ;  e  um  barracão  também 
em  200$.  Foram  construídos  para  serviço  da  colónia.  Acham-se  sem  applicação, 
excepto  parte  do  barracão,  que  serve  de  igreja.  Todos  os  edificios  estão  arruinados. 


Uma  casa  na  villa  de  Linhares,  avaliada  em  300$,  onde  funcciona  a  estação 
telegraphica.  Precisa  reparos. 


Um  ediíicio  na  villa  de  Nova  Almeida,  avaliado  em  ."3:000$,  servindo  de  Inten- 
dência Municipal,  residência  do  vigário  e  Matriz.  Precisa  de  reparos. 


S.  PAULO 


Ediflcio  apresentando  a  sua  principal  olovaçiSo  sobre  a  face  S.  da  praça  do  Pa- 
lacio, na  capital  do  Estado,  com  dous  andares  sobre  o  rez  do  chão.  Adespeza  foita 
com  a  sua  construcçiío  importou  na  quantia  do  232:691í5440.  Gastou-se  mais  a 
quantia  de  26:292$  cora  moveis  e  guarnições  fixas,  necessários  às  repartições  quo 
nelle  passaram  a  funccionar  em  3  de  novembro  de  IS9I,  as  quaes  foram-a  extincta 
Thesouraria  de  Fazenda,  a  Caixa  Económica  e  a  Collectoria  de  Rendas  Geraes  da 
Capital.  Funcciona  neste  edifício  a  Delegacia  Fiscal,  Caixa  Económica,  Comraandò 
do  40  Districto,  Cartório  e  audiências  do  Juizo  Seccional  e  Procurador  da  Republica 
E'  necessário  para  os  serviços  federaes. 


Igreja  denominada  -  CoUegio  -  na  capital, 'avaliada  em  86:350$.  Sorve  ao 
culto  catholico. 


Edifício  contiguo  à  anterior  igreja.  Serve  de  residoncia  do  presidente  do  Estado 
e  de  secretaria  do  governo  do  mesmo.  Era  bom  estado. 


Uma  quadra  de  casas  situadas  à  rua  do  Quartel,  na  Capital.  Serre  de  quartel 
do  14»  regimento  de  cavallaria. 


Um  teríeno  entre  arua  Municipal  e  o  ediflcio  do  palácio.  Avaliado  em  14-OOOS 
Aforado  pela  quantia  de  350$  annuaes. 

Um  terreno  na  rua  do  Trem,  da  capital.  Nelle  está  actualmente  o  Corpo  de 
Bombeu-os  do  Estado.  ^ 


rJZ^l^'^''''  ™  ^^BaVvistan.3C,naCapUal.Ccoup.da  polo 

N.C190  Colonial  de  S.  Caetano.  Oma  casa  térrea  com  vários  compartimentos 

ZrZlZT  tT  f  ™"  ™  ''^t»  -™re  ™a  cl- 

pelia.  Destinada  a  estabelecimento  de  colonos. 

VMhr'°°„  "     T"""-       '^'^         "O  '"^^  -i^BomiBado  -  S.  Bernardo 
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Uma  casa  grando,  do  sobrado  e  uma  outra  torroa  contigua  à  mosma,  situadas  â 
rua  do  Seminário,  na  capitul.  Occupadas  com  o  Sominario  das  Educandai. 


Um  terreno  no  logar  Barro  Branco.  Servo  do  invernada  á  cavalliada  do  14" 
regimento.  E'  necessário  para  serviços  federaes. 


Um  terreno  extenso  murado.  E'  presentemente  Jardim  Botânico,  mantido  pelo 
Estado. 


Um  terreno  denominado  —  Jaguaralié.  Arrendado. 


Uma  sorte  de  terras  no  logar  denominado  —  Serra. 


Uma  sorte  de  terras  no  logar  denomidado-  Aguareliy-,  distante  de  Sanf.lnna 
légua  e  meia. 


Um  terreno  e  várzea  no  logar  denominado  —  Jaraguá  — .  Aforado. 


Diversos  terrenos  no  e.ttincto  aldeamento  de  índios  de  S.  iOguel.  Aforados 
diversos. 


_  Uma  porção  de  terras  na  extincía  freguezia  dos  Pinheiros.  Não  é  conhecida  a 
area  desses  terrenos  e  consta  que  grande  parte  está  occupada  por  intrusos. 

Um  terreno  denominado  Carapicuiba,  distante  tres  léguas  do  looar  denominado 
—  Pmheiro— .  Aforado. 


d.  /  °^  ""'"^  Araçariguama,  município  de  S.  Roque,  contendo  casa 
ae  sobrado,  capella,  ternis  de  cultura  e  cxmpos  de  criar.  Consta  estarem  os  edifí- 
cios em  ruínas  e  as  terras  occup^idas  por  mei-cadores  das  visinhanças. 

n^u^Z^'^''"  Santos,  situado  no  largo  da  Matriz.  Funcciona 

nene  a  Alfandega. 

Um  ediflcio  contíguo  ao  anterior. 

Um  ediflcio  junto  ao  morro  chamado  Santa  Catharina,  em  Santos. 
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Uma  quadra  de  casas,  na  mesma  oidado.  Sorvia  de  quartol  da  guarnicíío  da 
praça. 

Três  casas  pequenas  era  frente  ao  quartel,  na  mesma  cidade. 


Uma  casa  contigua  ao  forte  da  Praça.  Occupada.  pela  Alfandega,  na  mesma 
cidade. 


Um  edifício  no  largo  do  Carmo.  A  Capitania  do  Porto  funcciona  nelle.  Uma 
parto  está  alugada  ao  Thesouro  do  Estado,  para  funnciouar  a  I^Iesa  de  Rendas  do 
Estado. 

Uma  pequena  casa  junto  ao  cães  da  Alfandega,  da  mesma  cidade. 


Um  edifício  retirado  desta  cidade,  entregue  ao  capitão  do  porto. 


Fazenda  que  foi  dos  jesuitas,  contendo  casa  do  sobrado,  capella  e  terras.  I  ai  L 
das  terras  está  aforada.   No  Gubatão. 


Um  quarteirão  de  casas  na  praia  do  Góes. 


Casas  de  sobrado  e  terras  na  Bertioga. 


Um  terreno  á  rua  do  Quartel. 

Outro  terreno  da  praia  que  segue  ao  Valongo.  Aforado. 


Forte  denominado  da  Praça,  fortaleza  de  Itapema,  forte  Augusto,  forte  da  prai 
do  Góes,  fortaleza  de  S.  João  da  Bertioga  e  fortaleza  da  Paciência.  O  Ministério 
da  Guerra  permittiu  ao  alferes  reformado  Antonio  Plácido  Guimarães  Cava  residir 
no  quartel  do  primeiro  destes  fortes,  obrigando-se  este  a  conserval-o  em  estado  de 
asseio.  Esta  permissão  foi  dada  por  aviso  de  16  de  janeiro  de  1881.  O  forte  Augusto 
está  a  cargo  do  Ministério  da  Marinha. 


Uma  casa  na  cidade  de  S.  Sebastião,  sita  á  rua  Direita. 


Um  paiol  de  pedra  para  pólvora,  na  mesma  rua.  Foi  autorisada  a  venda  em 
hasta  publica  por  ordem  do  Ministério  da  Fazenda,  de  14  de  outubro  de  1892. 


Uma  casa  no  logar  doaorainado  —  Ponta  do  Araçà— ,  No  município  de  São 
Sebastião. 


Duas  casas  no  mosrao  municipio,  uma  no  logap  donominado  —  Sopituba  — o  a 
outra  na  ponto  da  Cruz. 


Diversos  terrenos  no  mesmo  municipio.   Aforados  a  diversos. 

Município  de  Iguapc 
Uma  casa  na  cidade  de  Iguapé,  sita  à  rua  do  Tunnel .  Serve  de  q  uar tel . 

Duas  casas  na  ilha  do  Abrigo,  onde  foi  armação  de  pesca  de  baleia. 

Colónia  Cananéa 

Uma  casa  no  logar  denominado -Pariguéra-.  A'cerca  do  seu  estado  nada 
consta. 


Diversas  casas  na  mesma  colónia. 


Alicerceseparedes,  jà  na  altura  de  1^3,  destinados  á  construcção  da  i'Teja 
da  colónia.  ° 

Município  de  Sorocaba 

Uma  casa. 

Casa  na  estrada  de  Porto  Feliz. 

Fabrica  de  ferro  S.  João  de  Ipanema 

Além  dos  antigos  edifícios  onde  funccionava  a  fabrica  no  anno  de  1872,  foram 
comprados  25  terrenos  diversos  na  importância  de  Õ2:561.s442,  para  serem  anne- 
xados  á  fabrica.  E'  necessário  para  serviços  federaes. 


Uma  casa  pequena  na  cidade  de  Tatuliy 


Uma  casa  no  logar  denominado  —  Companhia  do  Toledo  — ,  na  cidade  de  Bra- 
gança. 


casa  na  ponto  do  rio  Parahyba,  na  cidade  de  Jacareh.v. 


Uma  casa  no  logar  donominaclo 


cidado  do  Bananal. 


Seis  casas  na  cidado  do  Mogy  das  Cruzos,  sondo  uma  á  raa  do  Oriento  n.  M 
tres  à  rua  do  Bom  Josus,  uma  á  rua  do  Commorclo  n.  58  e  uma  conti-ua  â  igreja.' 

Uma  sorte  do  terras  na  freguezia  do  Arujú. 

Uma  fazenda  donominada-Sabaúna- com  uma  pequena  capella,  terra  de 
lavoura,  pasto  e  pouca  matta  virgem,  tendo  de  testada  9.600  metros  e  de  sertão 
6.6O0  metros.   Destinada  a  estabelecimento  de  colonos. 

Município  d»  Capivary 

Um  pequeno  terreno  que  pertenceu  à  capella  de  Nossa  Senhora  das  Dores,  no 
bairro  da  Furquilha. 


Colónia  MiUtar  do  Itapura,  no  município  de  Araraquara.  Nesta  colónia  exis- 
tem diversos  edifícios,  acerca  dos  quaes  o  Ministério  da  Fazenda  não  tem  informa- 
ções exactas.   E'  necessária  para  ser^^ços  iederaes. 


Colónia  Militar  do  Avanhandava,  no  município  de  Araraquara.  Não  consta  a 
quem  foram  entregues  os  edificios  da  mesma  colónia. 


Um  terreno  na  fazenda  denominada  Ribeirão  Preto,  municipio  do  mesmo  nome, 
com  450  alqueires  de  terras  e  cerrado.  Avaliado  em  5: 052$5O0.  A'  disposição  do 
extincto  Ministério  da  Agricultura,  para  serviço  de  colonisação. 


Uma  cliacara  denominada  Arvore  Grande,  sita  na  parocMa  da  Conceição  da 
comarca  de  Campinas.  Com  cerca  de  um  alqueire  de  terra.  ■  Adquirida  para  con- 
strucção  de  uma  hospedaria  de  immigrantes. 


Núcleo  colonial  S.  Caetano  (já  emancipado).  Era  uma  fazenda  denominada  — 
S.  Caetano  —  pertencente  ao  convento  de  S.  Bento,  comprada  conjuntamente  com 
a  fazenda  de  S.  Bernardo.   Tudo  pela  quantia  de  7:000§000. 

Núcleo  de  S.  Bernardo  (já  emancipado).  Este  núcleo  é  composto  da  fazenda 
de  S.  Bento,  comprada  ao  convento  de  S.  Bento,  conjuntamente  com  a  de  S.  Cae- 
tano pela  quantia  de  7:000$,  da  Jurubetuba,  também  comprada  ao  mesmo  convento 
pela  quantia  de  9:000$,  e  bsm  assim  da  fazenda  comprada  aos  herdeiros  do  finado 
alferes  Francisco  Martins  Boniliia  pela  quantia  do  10:000$  quo  se  acha  encravada 
entre  as  duas  primeiras. 
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Nucloo  colonial  San  fAniia  (já  omaitóipado).  Kormado  pola  antií>a  fazenda  do- 
nomiaada  SanfAnna,  contondo  nm  sobrado,  uma  capoUa  o  ura  coaiitorio.  Esto 
próprio  nacional  foi  codido  ao  Ministério  da  Guerra  por  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  do  31  dejuooiro  do  1805,  para  quartel  provisório.  E'  necossario  para  ser- 
viços federaes. 

Um  sitio  denominado  .Fa:'.endinha^  cm  casa  o  paiol,  sito  no  muriicipio  de  Jun- 
diahy.  Avaliado  em  23:000.$.  Destinado  ao  estabelecimento  do  um  núcleo, colonial. 

Núcleo  colonial  Rodrig-o  Silva.  No  muaicipio  de  Porto  Feliz,  formado  pelo  sitio 
denominado  Ribeirão  da  Barreira,  duas  chácaras  o  um  sitio  denominado  Palniitar. 
Avaliado  em  íi3:O0O$.  Destinado  ao  nucloo  colonial  acima. 

Uma  fazenda,  no  bairro  do  jardim  do  Matto  Dentro,  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  iConceiçiío-da  cidade  de  Jacarehj-  denominada  jcBôa  Vista>  com  lavoura  de  café 
e  outras  bemfeiíorias.  Foi  adquirida  para  núcleo  colonial. 

Coudelaria  de  Baruery,  sita  no  raanicipio  de  Parnahyba,  com  casa  e  outras  bem- 
feitorias.  Este  próprio  nacional  foi  usafruido  ate  o  dia  lõ  de  novembro  de  1S89  pela 
e^tmcta  casa  imperial,  que  o  anendou  pelo  prazo  de  nove  annos  e  pela  quantia  de 
3o0^  annuaes,  por  contracto  que  terminou  em  27  de  janeiro  de  1892.  Foi  posto  à 
disposição  do  :\Iinisterio-  da  Guerra  por  Aviso  n.  68  do  Ministério  da  Fazenda  de 
24  de  setembro  de  1S94  para  invernada  do  cavalhada.  E'  necessário  para  serviços 
federaes. 

PAUANÂ 

Edifício  de  pedra  e  cal  com  45™,9S  fronte  para  a  rua  da  Cadèa,  occupado  pela 
alfandega,  na  cidade  de  Paranaguá.  E'  aocessario  para  serviços  federaes. 


Colónia  do  Assunguy.  Dez  casas,  algumas  arrumadas,  outras  em  estado  regular 
e  outras  em  construcção;  uma  olaria,  uma  igreja,  um  templo  protestante  e  uma 
balsa. 

Colónia  Santa  Cândida,  uma  capena. 
Colónia  Orleans,  uma  capella.  ' 

Um  ecUiicio  na  rua  da  Praia,  da  cidado  de  Paranaguá,  com  7°»,04  de  frente  e 
23^32  de  fondos.  Destinado  para  trapiche  da  alfandega.  F  necessário  para  ser- 
■rtços  federaes. 
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Ura  sobrado  na  rua  da  Graciosa  do  Curityba,  esquina  da  do  S.  Francisco, 
contendo  no  pavimento  térreo,  na  fronte  daquolla  rua,  quatro  portas,  trcs  janollas 
o  um  portSo,  ej  muro  com  14  metros  e  20  centimotros  do  comprimonto  atô  unir  a 
uma  casa  térrea  ;  para  frente  da  rua  do  S.  Francisco  contôm  duas  portas,  quatro 
janollas  e  um  portão,  e  no  pavimento  superior  naquella  rua  cinco  portas  com 
saccada  de  ferro  e  duas  janollas,  e  na  de  S.  Francisco  quatro  portas  com  saccadas 
de  ferro  e  duas  janellas  no  fundo  do  sobrado,  contendo  cozinha.  Avaliada  em 
37:000$.  Occupado  pela  Delegacia  Fiscal,  Caixa  Económica,  Juizo  Seccional.  E' 
necessário  para  serviços  federaes. 


Uma  casa  na  ilha  das  Cobras  em  Paranaguá,  com  80  palmos  de  frentes  e  40  do 
fundos,  avaliada  em  3:484$160.  Serve  de  Lazareto. 


Uma  ilha  denominada  das  Cobras,  com  um  prédio,  tendo  880  metros  de  comprido 
266°',2  de  largo.  Avaliada  em  1:500$.  Serve  de  Lazareto. 


Um  terreno  com  casa  de  morada  na  Ponta  Grossa.  Avaliado  em  4:0005000. 


Uma  casa  na  rua  da  Boa-Vista  n.  38,  em  Paranaguá,  avaliada  em  2:õ00.s 
Occupada  pela  Capitania  do  Porto. 

Um  terreno  de  marinha,  na  rua  da  Praia,  na  mesma  cidade,  com  44  metros  do 
frente  e  330  metros  de  fundo.  Comprado  por  467$920. 

í  — 

Uma  fortaleza,  na  ilha  do  Sul,  com  um  edifício. 

Colónia  de  Jatahy.  Duas  casas,  uma  com  um  engenho,  outra  servindo  de  resi- 
dência do  director.  O  engenho  avaliado  em  3:000$.  Uma  capella  servindo  ao  culto, 
avaliada  em  3:000$.  Uma  olaria,  com  um  forno  separado  em  um  telheiro.  Um  pu- 
xado, servindo  de  officina  de  carpinteiro  e  fabrica  de  aguardente.  Um  quarto  divi- 
dido em  dous  compartimentos,  servindo  de  quartel  do  destacamento. 

Duas  casas  na  capital,  servindo  uma  de  quartel  e  outra  de  quartel  e  deposito 
de  artigos  bellicos. 

Deposito  de  pólvora  na  Agua  Verde,  a  um  kilometro  da  capital. 


Uma  casa  de  sobrado,  cm  Paranaguá,  comprada  por  10:000$.  Serve  de  estação 
telegraphica. 


Aldeiftmeoto  do  S.  Pedro  do  Alcantara.  Cinco  casas,  sorvindo  do  rosidoncias  do 
director,  do  administrador,  do  ferreiro,  do  coberta  do  monjolo  o  do  olaria.  Uma 
igreja,  quo  custou  3:000$.  Um  poquono  eugonho  do  canna,  onde  residem  indlos. 


Aldeiamento  de  S.  Jôronymo.  Uma  igreja  servindo  ao  culto.  Nove  casas,  ser- 
vindo de  residências  do  director,  de  um  carpinteiro,  de  deposito  de  colheitas,  de 
coberta  do  monjolo,  de  olaria  e  de  engenho  de  canna,  o  outra  sem  indicação. 


Aldeiamento  do  Paranapanema.  Tres  casas  avaliadas :  em  IO:GOOÇ  que  servem 
de  residências  do  director  ;  em  500$  a  que  serve  de  olaria,  e  em  400$  a  que  serve  de 
engenho  de  fabricar  farinha. 

Este  aldeiamento  foi  extincto. 


Colónia  Alexandra.  11  casas,  dous  galpões,  tres  armazéns,  um  telheiro,  duas 
olarias,  quatro  secções  de  terras  nos  legares  Piedade,  S.  Lniz,  Ribeirão  e  Santa 
Rita. 


Colónia  Nova  Itália.  Duas  casas,  valendo,  segundo  informa  o  coUector, 
a  que  serve  de  engenho  de  canna,  e  2:000$  a  que  foi  feita  para  hospital. 


800$ 


Colónia  Uvaranas,  em  Ponta  Grossa.  Duas  casas  avaliadas,  uma  em  800$  e  a 
outra  em  150$000. 

Colónia  Moema.  Uma  casa. 


Uma  casa  no  núcleo  Santa  Rita,  em  Ponta  Grossa,  para  colonos,  avaliada 
em  2dO$000. 

Um  sobrado,  na  colónia  Marienthal.'  Segundo  informa  o  collector,  custou 
2õ:00O$O0O. 


Uma  casa  no  núcleo  Taquary. 

tJmacasa  no  núcleo  Floresta,  coberta  de  taboas,  estimada  em  400<;000. 


Uma  casa  em  ruinas,  no  aldeiamento  do  S.  Thomaz  de  Papanduva  município 
do  Rio  Negro. 

Dous  sobrados  para  escolas  publicas,  no  Serro  Azul.  Custou  cada  um  3:338$556, 

e  ambos  carecem  de  ídguns  concertos.  Occupatlos,  um  pelo  professor  e  outro  pela 
escola. 
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OBSIRVAÇÃO 

O  fue  coQSta,  sob  n.  20  «  Colónia  Alexandra  »  ó  o  quo  está  na  rolaçuo  ro- 
metlida  pela  respectiva  Thesouraria  do  Fazenda,  em  15  do  abril  do  1890. 

Da  relação remettida  pelo  engenheiro  J.  E.  Rodocanachi  ao  Thosouro,  como 
oíllcioda  Thesouraria  do  Fazenda,  do  26  de  setembro  do  1890,  consta  existirem  na 
CJolcaia  Alexandra:  quatro  casas,  um  barracTio,  um  oixo  de  forro,  um  dito  de 
transmissão,  um  moinho  de  fubá,  uma  machina  a  vapor  de  10  cavallos,  uma  serra 
vertical,  um  engenho  de  canna,  dous  carneiz^os  hydraulicos,  30  bancos  do  ferro,  12 
^foiceSj  uma  machina  rotativa  para  manteiga,  uma  gaiola  para  empronsar  mandiocas 
tudo  emmào  estado,  excepto  os  dous  eixos ;  um  arado,  bom,  uma  caixa  com  banco, 
de  aço  para  caldear,  boa,  um  forno  para  mandioca,  150  pedaços  de.chumbo  com  um 
kilogrammo  e  meio  cada  um,  uma  polia  de  ferro  fundido,  boa,  meio  barril  do  breu, 
seis  laminas  de  serra  vertical,  boas,  uma  lamina  de  serra  circular,  boa,  11  caldeirões 
de  ferro  fundido,  em  mão  estado,  1.000  kilogrammos  de  ferro,  bom  e  80  telhas  do 
zinco  destacadas,  más. 

SAITTA  CATHARINA 

Casa  de  sobrado  na  praça  Quinze  de  Novembro,  onde  funccionou  a  Thesouraria 
de  Fazenda,  cujo  archivo  nella  permanece  e  onde  funecionam  outras  repartições. 
E'  necessária  para  serviços  federaes. 

Casa  de  sobrado  a  rua  Altino  Corrêa,  onde  funcciona  a  Alfandega.  E'  neces- 
sária para  serviços  federaes. 


Terrenos  na  praça  Quinze  de  Novembro,  esquina  da  rua  da  Republica,  onde 
existiu  um  prédio  arrendado.  São  necessários  para  serviços  federaes. 


Terreno  da  casa  que  serviu  do  deposito  de  armas  ã  rua  Trajano.  Aforado 
perpetuamente  ao  Estado  e  necessário  aos  serviços  federaes. 


Terreno  da  casa  que  serviu  de  alfandega  ã  rua  Altino  Corrêa,  aforado  já 
com  diversos  prédios,  cujo  domínio  directo  deve  ser  da  Fazenda  Nacional,  segundo 
demonstrei  em  ofBcio  de  18  de  março  de  1893.  E'  necessário  para  serviços 
federaes. 


Terreno  das  casinhas  demolidas  do  Quartel  da  Guarnição  Militar.  E'  necessário 
para  serviços  federaes. 


Terreno  onde  existiu  a  casa  do  Trem,  aforado.  E'  necessário  aos  serviços 
federaes. 


Terrono  do  demolido  fopto  do  S.  Luiz  com  casa  quo  sorviu  do  quartel,  a  qual 
ostà  arrendada.  E'  necessário  ao  serviços  fodonies. 

Fortaleza  do  Santa  Cruz,  situada  á  barra  do  Norte  na  illia  do  AnUato-Meiim. 
Necessária  a  serviços  federa  es. 


Fortaleza  do  S.  José  da  Ponta  Grossa,  fortificação  da  baliia  do  Norto.  Neces- 
sária a  serviços  federaes. 


Terras  da  Armação  da  Piedade.  Do  livro  do  assentamento  dos  próprios  na- 
cionaes  nada  consta  presentemente  sobro  sua  occupação. 


Casa  de  sobrado,  à  praça  Quiuze  de  Novembro,  com  portas  para  o  terreno  con- 
tíguo; deposito  de  artigos  bellicos.  Terreno  contíguo  ao  deposito  de  artigos  bellicos, 
onde  existiu  a  casa  do  vigário,  todo  murado  cora  portão  na  praça  Quinze  de 
Novembro,  sendo  hoje  dependência  do  mesmo  deposito  de  artigos  bellicos.  São 
necessários  aos  serviços  federaes. 


Grande  casa  térrea  á  praça  General  Osorio,  com  terreno  de  servidão.  Quartel 
da  Guarnição  Militar,  necessária  ao  serviços  tedoraes. 


Terreno  onde  existiu  o  extincto  quartel  de  marinha.  Aforado  e  necessário  a 
serviços  federaes. 

Terras  da  caridade  na  capital.  Necessárias  a  serviços  federaes. 


Duas  casas  na  Capital  que  servem  de  Capitania  do  Porto.  São  necessárias 
aos  serviços  federaes. 


Casa  no  centímetro  que  serve  de  hospedaria  de  immlgrantes.  Necessária 
serviços  federaes. 


Forte  de  SanfAnna,  na  Capital. 

Ilha  dos  Ratos,  na  Capital.  Arrendada. 

Casa  térrea  que  sorve  do  Hospital  Militar.  Necessária  a  serviços  federaeS: 
Forte  de  S.  João  no  logar  denominado  Estreito. 
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Terrono  coatondo  uma  fonto  do  aguix  potavol  para  aLastocimonto  do 
de  ffuorra.  Necossario  a  sorviços  fedoraea. 


Ponta  do  torra  com  prédio  comprado  para  o  sorviço  do  immigraçrio,  no  lo"-ai< 
denominado  Sacco  do  Padro.  Necessária  a  sorviços  lederaos. 

Galpiío  â  rua  de  SaufAana  utilisado  para  o  serviço  das  dragras  com  6"'S2,  E* 
necessário  a  serviços  federaes. 


Pharol  do  Cabo  de  Santa .Martlia  edificado  em  uma  aroa  de  130"',2  no  districto 
da  Laguna.     necessário  ao  serviço  federal. 


Pharol  do  Cabo  de  João  Dias  na  entrada  do  porto  do  S.  Francisco.  E' 
necessário  para  serviços  federaes. 


Casa  térrea  na  rua  do  Fogo  da  cidade  da  Laguna,  em  ruínas. 


■  Edifício  térreo  na  rua  do  Fogo,  cidade  da  Laguna.  Era  rui  nas. 


Casa  térrea,  na  rua  da  Pedreirn,  cidade  de  S.  Francisco,  intitulada  armazém 
da  pólvora.  Existe  apenas  o  terreno. 


Casa  térrea  na  ma  do  Sacco,  cidaíe  de  S.  Francisco.  Existem  apenas  M 
pilares  dessa  casa. 


Sesmarias  á  margem  do  norte  do  rio  Itajahy-assii  com  1.3.200^  do  frente  o 
6.600  de  fundo,  e  duns  ditas  na  margem  do  sul  do  rio  Ityjaliy-merim,  tendo 
9.O0O.O00  de  braças  quadradas  cada  uma.  Presume-se  que  não  existem  ou  que  se 
acliam  concedidas  a  particulares  pelas  extinctns  prosidcncias. 


Terra  cisa  e  rancho  no  logar  denominado  «Guabinda»  da  ex-colonia 
« Itajahy 


Sobrado  na  GX-colonia  Itajahy  e  Príncipe  D.  Pedro  oc^^upado  pela  municipa- 
hdade,  mediante  inde.naisação  de  120$  por  anno.  E'  necessário  para  serviços 
federaes. 

Igreja  m.ltriz  em  bom  ostvlo,  avaliada  om  m-MO<,  e  torrenoTno  qual  existe 
o  cemitério  pnbiico. 
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Casa  (lé  oração  protostanto  o  tomplo  tambom  protostnnto,  por  concluir.  Codido 
á  communidado  evaagolica . 


Duas  casas  em  Itajaliy,  ondo  funccionam  escolas  do  ambos  os  sexos. 


Casa  (la  pharniacia  a  sorviço  da  commissão  de  torras.  Necessária  para  serviços 
federaes. 


Casa  térrea  do  cura.   Não  existe  mais. 


Casa  de  residência  do  pastor  evangolico,  cedida  á  co:uiuunidade  evangélica. 


Capella  edificada  em  terreno  particular.   Não  existe  mais. 


Deposito  no  districlo  do  Porto  Franco,  na  foz  do  Ribeirão  das  Aguas  Negras. 
Não  existe  mais. 


Casa  da  administração,  no  districto  do  Porto  Franco. Serve  do  escola  publica. 
E' necessária  para  serviços  federaes. 

Capella  no  mesmn  lo.crar. 


liospital  juQlo  ao  comitorio.  O  hospital  não  existo  mais. 
Deposito.   Não  existe  mais. 


Capellialias  situalas  na  linha  S.  João,  linha  do  Salto,  linha  Alto-braço  e  linha 
ílibcirão  do  Alferes.    A  do  Alto-braço  não  existe  mais. 


Casas  de  escolas  na  linha  Salto  Alto,  na  linha  Ribeirão  Grande,  na  estrada  de 
íle  Nova  Trento  e  no  districto  do  Gaspar,  na  linha  Petersírasse.  A  primeira  duo 
existe  ;  a  segunda  em  péssimo  estado  e  da  terceira  nada  consta. 


Casa  de  sobr.vdo  no  centro  e  terreno  dos  lados,  na  colónia  Blunionm,  onde  func- 
cionava  a  directoria.  Occnpada  pela  Intendência  o  juizes.  Tribunal  do  Jiuy  o  escri- 
Ptorio  da  coríimissiío  ih  terms.   K'  necoss.iria  no  serviço  fedem! . 


Casas  das  escolas  era  Blumonau,  nssodaoão  da  assistência,  casa  do  alienados 
das  audiências  e  quartol,  casa  do  comraandauto  o  cadoia.  Silo  nocosaarias  para  soi«- 
viços  foJeraes. 

Casa  o  liospedaria  de  iininigrantes  e  terreno  com  tellieiro  deposito  do  matoriaos 
19  casinlias  o  um  trapiche  do  marinha.  Necessárias  para  serviços  federaes. 

Casa  de  ovação  evang-elica  e  casa  de  pastor  evangélico. 

Casa  de  madeira,  coberta  de  palha,  destinada  para  deposito  de  materiaes  c 
utensilios  na  povoação  Wumer  e  sete  casinlias,  casas  dos  c  intoneiros,  de  madeira, 
cobertas  de  tellia,  na  estrada  de  Oeste  que  serviram  para  residência  dos  encarro- 
g-ados  da  conservação  da  mesma  estrada.   Não  existem  mais. 


Duas  casas  para  recepção  de  immigrantes  em  um  lote  de  terras  no  rio  Itnjahy- 
assú  e  terras  no  sitio  do  rio  do  Braço.   Necessárias  ao  serviço  da  União. 


Casa  para  hospedagem  de  immigrantes  na  barra  do  rio  Itajaliy-mirim,  onde 
havia  também  um  deposito  de  bagagem  que  foi  arrebatado  pela  encliente.  E'  ne- 
cessária para  serviços  federaes. 


Na  ex-colonia  Luiz  Alves,  casa  de  madeira,  onde  funcciouava  a  directoria,  hoje 
templo  catholico,  e  casa  de  madeira  coberta  de  pallia  em  uma  ilhota  que  se 
destinara  para  hospital.  Dcsoccapada. 


Pequena  casa  ua  barra  do  rio  das  Perdidas,  que  serviu  de  residência  da  com- 
missão  de  engenheiros  (Não  existe  mais).  E  uma  igreja  em  péssimo  estado. 

Casa  da  directoria  na  es-colonia  de  Santa  Isabel,  em  ruínas. 


Casa  na  ex-colonia  Azambuja  que  servia  para  escriptorio  da  directoria.  Em 
ruínas. 


Casa  no  Rincão  Comprido,  districtode  Araranguà. 

Casa  por  concluir  na  margem  esquerda  do  rio  das  Pedras  Grandes.  Não  existo 
mais.  , 
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Casa  coborta  do  tolhas  om  Vomssaní»a,  ondo  fuuceiona  o  oscpiptorio  da  com- 
missiXo  do  torras  do  Tubarão.  E'  necessária  para  serviços  fedoraes. 

Terreno  com  10.500  metros  quadrados  nas  e.vcolonias  Itajaliy  o  Príncipe 
['  Pedro.   Arrendado  e  necossario  para  serviços  fodoraes. 

Terreno  onde  existiu  a  casa  do  vifjario  à  mesraa  praça,  devoluto. 

Casa  térrea  em  Joinville,  servindo  de  escriptorio  de  direcção  da  estrada  do 
D.  Francisca.  '  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Tres  han-acOes  nos  subúrbios  da  séde  da  es-colonia  Blumenau,  dos  quaes  dous 
já  não  existem  e  outro  foi  cedido  ao  padre  J.  M.  Jacob. 


Dous  barracões  no  Timbó.   Já  não  existem. 


Casa  na  ex-colonia  Angelina,  residência  do  medico,  acha-se  em  rninas  e  um 
barracão  que  já  não  existe. 

Casa  da  secretaria  da  ex-colonia  Angelina,  arrendada.  Necessária  para  serviços 
federaes. 


Casa  que  serve  de  cadeia  das  ex-colonias  Itajahy  e  Príncipe  D.  Pedro.  Neces- 
sária a  serviços  federaes. 

Casa  de  mercado  que  servo  de  hospe-Luúa  le  iminig-rintes  n.i  iiiesina  localidade. 
^Necessária  a  serviços  ifeJeraes. 

Passeio  publico,  arrendado. 


Um  hospital  no  districto  do  Cedro  Grande.  Niío  existe  mais. 

Casas  :  uma  na  estr\da  das  Aguas  Claras,  desraoronou-se;  outra  na  estrada  de 
Nova  Trento,  serve  de  escola;  outra  na  linha  Guabirubi  do  Sul.  Funcciona  nella 
uma  escola. 
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RIO  GRANDE  DO  SUL 


Porto  Alegre.  Casa  torm\,à  esquina  cia  rua  do  lliacluiolo  o  General  Vasco 
Alves,  occupada  com  o  quartel  da  companhia  do  inválidos. 


Terreno  com  1 10  metros  para  cada  um  dos  tres  lados  quo  tom,  da  antiga  casa  de 
pólvora  que  desappareceu  em  consequência  da  explosão  produzida  por  um  raio.  D  '<. 
occupado.  Avaliado  em  500$000. 

Edifício  térreo,  á  praça  Senador  Florêncio,  outlo  funcciona  a  Alfande-a. 


Aldeia  dos  Anjos.  Campo,  na  fregruezia  desta  Aldeia. 


Casa  terra,  que  serviu  de  açougue  ou  logar  onde  era  tlistribuida  a  carne  verde 
aos  Índios  aldeiados. 


Casa  de  sobrado,  na  praça  do  Marechal  Deodoro,  serve  de  residência  do  -ovor- 
nador  e  respectiva  secretaria.  Este  próprio  nacional  foi  cedido  ao  coverno  do  Estado 
por  aviso  do  Ministério  do  Interior  de  20  de  julho  de  1891. 


Casa  de  sobrado,  á  rua  Bento  Martins,  occupada  pelo  Arsenal  de  Guerra. 

Novo  edificio,  a  r.a  dos  Andradas,  occupado  pelas  officinas  do  Arsenal  de 
buerra,  Despendeu-se  com  a  sua  construcção  1SO:000$000. 


Bolvor?  °'  ^'"'''^      '''""'^  ^  ^erve  de  paiol  da 

pólvora,  outro  para  o  destacamento  que  o  guarnece. 

Edifício  na  ilhota  Pedras  Brancas,  serve  de  casa  da  pólvora 

vre^eZl^T.  ZT'"'  ^^'^"^^^«^  ^«  P'>^to  Alegre,  com- 

1111^2         '      """"  e  outras  dependências.  Labo  atorio 


infantria."^'  ^ "dependência.   Quartel  do  batalhão  do 


policial!  '""^  "°  P*^^^^ 
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Uma  casa  terroa,  á,  niosina  rua.  Socrotaria  o  rosúloacia  do  tlologado  do  capitíío 
(lo  porto. 

Um  torrono  no  lognv  Cry.stnl,  doiiominado  «  Chácara  do  Crystal  »,  com 
207.073        Hospedaria  do  iiniiiigrantos. 


Rio  Graúdo.  Um  prédio  torroo,  h  rua  Floriano  Poixoto.  com  fandos  para  o 
mar,  onde  funcciona  a  aUhmio^^a. 


Terreno  com  ;1S"\5S  do  fi-cito,  na  i):Mra  MuiiiciRi!,  <!o  u:u  arma/.Gai  cujos 
matoriaes  foram  Tendidos,  conti^^tio  ao  qtinl  oxisíe  oatro  torrauo  coni  l-l  metros 
de  frente. 


Terreno,  com  SO^VJ  do  fronte,  á  rua  Direita,  aforado  por  i;).-5200  anauaes. 


Dous  prédios  na  pont:i  da  Muco2-a,  occupados  pela  Capitaaia  do  Porto  e  Com- 
panhia de  Aprendizes  -Marinlieiros. 


Dous  edifícios  térreos,  servindo  uni  de  quarta!  e  outro  de  liospital  militar. 


Um  ediíicio  na  iilui  Godç;\1o,  servindo  de  paiol  da  pólvora,  com  o  qual  despen- 
deram-se  121:007:^109. 


Um  prédio  de  dous  andares  na  froguezia  de  S.  Pedro  da  cidade  do  Rio 
Grande  do  Sul,  ã  rua  Jatahy,  ediíicado  em  terreno  que  mede  n^^.C  de  frente 
e  85"!  ,8  de  fundo.  Comprado  por  cscnptura  de  3  do  m:irço  de  1893,  por  oO.OOO.^^fOOO. 
Destinado  ao  hospital  militar.  O  terreno  eni  que  está  ediíiriado  esta  sujeito  ao 
fòro  de  I2.$õ33. 


Um  edifício  no  Pontal  da  Barra,  que  serve  de  residência  do  ojudante  do  guarda 
mór  e  do  destacamento  de  guardas  e  marinheiros. 


Uruguayana»  Casa  térrea  u  rua  do  Coininercio,  com  terreno  anuexo  de  9™,4õ 
por  uma  face  e  13"»,2  por  outra,  cccupada  com  o  deposito  da  esquadrilha  do 
Alto  Uru^uay. 

Terreno  comprado  em  ISSO  a  Aurelio  Leal,  por  2:000.'?,  para  ediíicação  do 
quartel,  com  o  qual  dcspendeu-se  a  quantia  de  lõ3:2ol.>iS09.  • 
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lT'Tv  ^f^'''  ^       f''°"tcs  5"',6  do  fundo  o 

o  ,yo  (19  pó  dirôito. 

Outros  idênticos,  àpraçn  D.  AlTonso,  esquina  da  ma  das  Praças.  Sorvom  do 
quartel  da  força  da  guaruição.  ° 

Um  terreno.  Foi  mandado  desapropriar  em  1848  para  construir-so  uma  forti- 

Pelotas.  Ilha  do  Quebra-Mastro,  no  rio  Camaquan,  com  uma  légua  do  comnri- 
mento  sobre  um  quarto  do  légua  de  lur-ura.  Desoccupada. 


Piratiny.  Terreno,  com  I.S90  metros  de  comprimento  e  1.100  de  lar-ura  Er-i 
logradouro  publico,  porém  acha-se  occupado  por  particulares,  quo  alleganrser  dono, 
do  terreno  por  antig-a  posse. 

Vaccaria.  A'rea  supercial,  com  8.753.016,92  metros  quadrados,  onde  esteve  a 
e.xtiDcta  colónia  militar  Caseros. 

Triumpho.  Terreno  de  uma  casa  de  pedra,  coberta  de  telha,  com  13-  2  do 
frente,  que  foi  demolida  no  tempo  da  revolução  civil. 


Caçapava.  Edifício,  começado  a  construir  em  1833  p.ra  quartel.  O  trabalho  foi 
suspenso  em  1835. 


1"^'^''^ ''^     sul  do  rio  Camaquanclnco,  reservada 

para  mmeraçao  em  1825. 


a  lortmcaçao  8O.,8S$102.  M  otais  estão  pamdas  desde  dezembro  de  1856. 


^TT  f'™  Pedro  IJ,  oadido 

p^ap,.es>de.c,.aocommaad..te  da  força  policial  para  pastagens  dos  ca^Hos  da 


nortc  .!^  »  "™  220  metros  de  fronte  e  660  .lo  fundo,  cominando  ao 

ri^T    r  °  Ho  .ac...U,y,  ,r,,,e„i;,„„  eon- 

U  r  '""«''-'-"-'"d-s  tropa.,  ah,  en..e  o  ro«  Caxias  o 

Ultimamente  construiu-se  o  auartel  do  40  ivit.,n,-„  ^    ■  ^ 

têm-se  despendido  89:353.755 
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Campo,  cuja  medição  oxacta  :iinda  não  ó  oonhociila.  Custou  •M:000$.  Occupado 
pola  cavalhada  do  1"  roginiouto  do  artilharia. 

Rincão  de  S.  Viconto,  com  oito  loguas  quadradas  mais  ou  monos,  quasi  todo 
limitado  por  divisas  naturaos,  Acliam-so  ahi  o.staholecidos  muitos  intrusos  o  levan- 
tada a  povoação  de  S.  Vic.-nto,  com  uma  popuhição  superior  a  3.000  alraas,  que 
estão  na  posse  de  terras  já  transniittidas  por  seus  ascendentes. 


Rio  Pardo.  Casa  dc  pedra  o  tijolo  na  praça  da  Matriz,  com  terrenos  annexos, 
avaliada  em  1:500$.  Serve  de  quartel. 


Casa  com  46'",2  de  fronte,  que  serve  de  deposito  do  artigos  bollicos ;  uma  pe- 
quena casa  no  alto  denominado  Manoel  Bento,  cora  II  metros  de  frente,  edificada 
para  paiol  de  pólvora,  em  ruínas,  e  um  terreno,  com  3.3  metros  de  frente,  destinado 
para  hospital  militar. 


Cachoeira.  A'rea  superriciaL  á  rua  Guardinha,  districto  de  S.  Raphael,  com 
4356  metros  quadrados,  reservada  em  1825  para  mineração. 


E.t-colonia  Silveira  Martins,  Santa  ]Maria.'  quatro  casas. 


Cahy.  Ex-colonia  Conde  d'Eu,  três  casas. 


Ex-colonia  D.  Isabel,  cinco  casas. 

Ex-colonia  Caxias,  casas  que  serviram  de  directoria,  escriptorio  da  mesma  e 
quartel  de  policia. 


Alegrete.  Casa  térrea,  que  .>orviu  de  quartel  militar.  No  log-ar  desta  casa  está 
se  construindo  um  quartel. 


Rosario.  Rincão  de  Saycan.  Estancia,  cuja  superfície  -j  calculada  em  10  léguas. 
Toda  a  estancia  está  occupada  por  cavalhada  do  exercito 

S.  Borja.  Estancia  de  S.  Gabriel.  Occxipada  por  cavalhada  do  exercito. 
Casa  térrea  na  villa.  Comprada  por  lõ:000$000.  Enfermaria  militar. 

Terreno  onde  se  acha  em  ccnsírucção  o  quartel  do  .3"  regimento. 


Bagé.  Ediíicio  construído  do  pedra  e  cal,  no  valor  do  22:CG0$000.  Quartel  de 
cavallaria. 
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AMAZONAS 


Ediacio  outr'ora  occupaao  polaoxtincta  Tliosouraria,  avaliado  oní  00:000:^000, 
actualmente  occupado  com  o  archivo  da  raesmii  Thesoiiraria  o  Caixa  Económica. 
E'  necessário  para  sorriços  Ibdoraos. 


Casa  de  sobrado,  om  mão  estado,  avaliada  em  1S:OOU$,  occiipada  pela  Allaivloja. 
E' necessária  para  serviços  fedoraes. 


Caceai,  á  margem  do  rio  SolimOeií,  acima  das  faiíeiidaá  do  Calddrão,  avaliado 
em  2õO$00O.  Aclia-se  descoiiliecido  o  local  de  sua  situação  o  o  estudo  cm  que  <o  auiia. 


Cafezal,  no  logar  Caldeirão,  na  costa  do  Manacnpurá,  uo  rio  SoliniOes.  Aciia-sc 
desconhecido  o  local  de  sua  situação  o  o  estado  em  que  so  aclia. 


Terreno  avaliado  em  2:000$,  onde  outi''ora  existiram  tres  casas  do  palha,  das 
quaesuma  servia  de  provedoria  da  ílizeiída  o  as  outras  residências  de  oirici;ie,s. 
Actualmente  estão  edificadas  alli  tres  casas :  uma  do  Francisco  de  Souza  Mes- 
quita, as  outras  duas  dos  herdeiros  do  íeueute-corouel  José  Coelho  de  Miraii^ia 
Leão. 


Terreno  avaliado  em  l:õOOs.  Kelle  estão  edificados  quatro  i-redios,  dous  de 
Joaquiín  Pinto  Ribeiro,  um  de  Amâncio  Lima  de  Mattos  e  outro  de  Manoel  Joaquim 
Pereira. 


Fazendas  de  S.  Bento,  S.  Marcos  e  S.  José,  situadas  ã  niai-gem  do  Rio  Branco. 
Em  1895  o  gado  existente  nas  fazendas  de  S.  liento  o  S.  Marcos  constava  de  0302 
cabeças  vaccum  e  64  cavaliar.  Em  S.  José  não  t  .^m  gado.  Por  ordem  do  Thosouro  do 
13  de  agosto  de  1S94  foi  publicado  edital  chamando  concurrencia  para  o  arren- 
damento destas  fazendas  e  apreseutaram-so  propostas,  qao  estão  sendo  estudadas. 


Ilha  de  S.  Vicente,  formada  pelo  rio  Negro  c  igarapé  de  S.  Vicente,  nas  chciiis 
do  rio  acima  dito  ;  tendo  na  enchente  209  metros  de  comprimento  e  99  de  largura. 
Avaliada  em  3:000$.  Nesta  ilha  fica  a  enfermaria  militar,  onde  houve  uma\'asa 
coberta  de  palha,  que  servia  de  inspecção  do  íUbeiro. 


Enfermaria  militar  na  ilha  des.  Vicente,  avaliada  em  25:000$.  E' necessária 
para  serviços  federaes. 


Quartel  militar,  edificado  em  terreno  devoluto,  situado  á  praça  do  General 
Osorio.  E'  necessário  para  serviços  fiideracs. 
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Quartol  militai',  sito  ú  praça  (k  Republica,  avaliado  om  15:000$.  [io.sido  noUo 
nctualraonto  o  commandanto  q  oiliciaos  da  íruaniirão.  l-'  uocossario'  para  .sorvi  'os 
foderaes. 


Terreno  à  margem  esquerda  do  i-arapó  do  Castelhaua,  avaliado  ora  1 :50(}$000. 


Armazéns  occupados  para  deposito  do  pólvora  o  residência  de  oineiacs  da  ga; 
nição.  Antigamente  serviram  do  deposito  de  artigos  bellicoá.  Estão  situados 
terreno  acima.  Necessários  a  serviços  fedoraes. 


Um  terreno  limitado  ao  N.  com  a  continuação  da  rua  Brazileira,  a  E.  com 
as  casas  de  D.  M.  Soares,  ao  S.  com  o  rio  Negro  e  a  O.  com  o  furo  que  communica 
o  no  Negro  cora  o  Igarapé  de  S.  Mcente.  avaliado  em  1 :500$.  Neste  terreno  estão 
edificadas  quatro  casas  pertencentes  a  particulares. 

MATTO  GROSSO 

Casa  térrea  de  taipa,  sita  no  pateo  do  palácio.  Comprada  em  23  do  raa-.>o  do 
1823  pela  quantia  de  1:4.10$.  Serve  de  palácio  do  Governo.  Em  bom  estado.  ' 

Casa  térrea  de  tijolo,  sita  uo  mesmo  pateo.  No  quintal  desta  Ciisa  cvisíe  outra 
construída  para  servir  de  quartel  de  cavallaria.  a  primeira  foi  comprada  em  30  de 
novembro  de  1827  pela  quantia  do  G40.^  ea  segunda  construída  ã  custa  da  Rizenda 
iNacional.  E'  necessária  i)ara  serviços  foderaes. 


Casa  térreo  de  taipa,  sita  também  no  pateo  do  palácio.  Foi  adquirida  pela  Fa- 
zenda Nacional  em  1820.  Valor  7:000.$.  Foi  reconstruída  em  1870.  Occupada  pela 
Delegacia  Fiscal  do  Tiiesouro  Federal.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Casa  térrea  de  taipa,  sita  ã  rua  Onze  de  Julho.  Foi  construída  em  178Ô  pela 
^açao.  Valor  5:000.?.  Occupada  pela  Assembléa  Legislativa  Esíadoal. 


Casa.  térrea  de  taipa,  sita  no  largo  da  Sé.  Serve  de  quartel.  Valor  11:200.$. 
Esta  augmeníada  com  um  terreno  de  17'%6  de  frente,  onde  Ibi  construído  um  edi- 
°io  para  cadêa,  que  licou  incorporado  ao  quartel.    E'  necessária  para  ser- 
Tiços  federaes. 

Terreno  murado,  com  17°>,2  de  frente  e  35'",2  de  fundo.  Sorvo  do  calabouço 

e^nnn*^*^!  °^^^^*''^^*  ^o«H>rado  para  ser  incorporado  ao  prédio  anterior.  Valor 
o.UUO$.  E'  necessário  para  serviços  federaes.     '  ' 
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Casa  terpoa,  sita  à  ruaTrozo  de  Junho.  Compfada  para  resldonola  dos  Ouvi- 
doros.  Valor  60:000$.  E'  necessária  para  serviços  fedoraos. 


Casa  térrea  sita  íi  rua  do  Rosario.  Occupada  por  escola  de  instrucção  prima- 
ria. Em  bom  estado. 


Casa  térrea  de  taipa,  sita  á  rua  Treze  de  Junho.  Avaliada  em  40:000$.  Oc 
cupada  pelo  Areenal  de  Guerra.  Em  bom  estado.  E'  necessária  pai-a  serviços 
federaes. 


Casa  térrea  cii.ia  foce  sul  fica  na  travessa  de  S.  Gonçalo.  Avaliada  em  3:000§. 
Occupada  como  laboratório  pyrotechnico.  Ena  bom  estado.  E'  necessária  para  ser- 
viços federaes. 


Gasa  térrea  de  taipa,  construída  à  custa  da  Nação.  Valor  4:500$.  .Em  bom 
estado. 


Casa  térrea  de  taipa,  situada  .á  margem  esquerda  do  rio  Cuyabá  e  diversas 
construcções  feitas  na  mesma  localidade.  Valor  23:950$.  Serve  de  quartel.  E'  ne- 
cessária para  serviços  federaes. 

Casa  térrea,  sita  á  margem  esquerda  do  rioParaguay.  Valor  200$.  Construída 
para  residência  dos  commandantes  militares.  Actualmente  sem  destino. 


Casa  térrea,  sita  á  margem  esquerda  do  rio  Paraguay.  Valor  800$.  Não  se 
presta  a  serviço  algum. 


Casa  térrea,  sita  à  margem  esquerda  do  rio  Paraguay.  Não  se  presta  a  ser- 
viço algum.  Valor  600$0000. 


Casa  térrea,  sita  ao  lado  da  igreja  do  S.  Luít:  de  Caceres.  Valor  500$. 
Occupada  com  a  enfermaria  militar.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Casa  térrea,  que  serve  de  paiol  de  pólvora.  Valor  400$.  E'  necessária  para 
serviços  federaes. 


Fazenda  daCaissara.  Dista  de  S.  Luiz  de  Caceres  8.332  metros  e  esta  situada 
era  um  terreno  de  111.100  raotros  de  cumprimento  sobre  66.660  de  largura,  entro 
os  rios  Paraguay  e  Jaurú .  Existe  nesta  fazenda  urna  casa.  O  gado  que  existe 
nella  acha-se  espalhado,  do  modo  que  ignora-seo  seu  numero.  Acha-so  entregue 
ao  Ministério  da  Guerra.   Valor  5:000$.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 
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casa  do  campo  ooberta  do  tolha,  avaliada  eni  150$.  Sorvo  do  rotiro  da  faíonda 
da  Caissara.  Em  estado  ruinoso.  E"  nocossariu  l>am  serviços  federar 

Casa  situada  na  cidade  do  Matto-Gros^n  -í  ini«««^  j  • 
capo.,,  oroca  sob  a  i„voc»,IIo  <.e  st^t;:»:  "^^^^^^^^^^  « 

3:O0O$O0O  '"'Boao,  esta  avaliado  em 


Casa  térrea,  sita  á  praça  principal  da  cidade  de  Matío-Grosso  q.r.-  ^  . 
ao  tempo  dos  capitães-genenes.  Valor  ]:OO0$0O0. 


casa  térrea,  sita  ua  mesma  praça  que  a  anterior,  avaliada  em  •-•40a.  .  . 
quartel.  Em  mão  estado-  E'  necessária  para  serviç-os  federaes  " 

Casa  térrea  na  mesma  praça  que  a  anterior.  Não  consta  n,,.i  .  ■ 
está  applicada.  Valor  500$.  Em  mão  estado.  ^        ^'""'^^  ^  'í"^ 


Casa  térrea  na  mesma  prai-a  Vi]firf)n/i>t  i 
«tad».  F  necessária  para  Lw^;,  fe,".!!?-  tellico.  .áo 


osort:rra:;irK^^^^^^^^^ 
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Casa  torrea,  avaliada  om  720$.  Sorvo  do  quartel.  Em  máo  ostado. 


Casatorrea,  avaliada  om  300,'?.  Sorvo  do  hospital  militai'.  Eni  máo  ostaiJo. 


Casa  térrea,  avaliada  em  188$.  Sorvo  de  cavallariça.  Em  ostado  de  ruina. 


Casa  térrea,  avaliada  era  60$.  -Sorve  do  açoní!:ue.  Em  estado  de  ruina, 


Seis  casas  térreas,  avaliadas:  uma  oin  4S0.>;,  outra  em  360$,  outra  em  60$  o  as 
tres  restantes  em  180$  cada  uma.  Aclvim-so  cinco  om  múo  estado,  e  a  que  esta  ava- 
liada em  60$  em  estado  de  ruina.  Ig-nora-se  o  serviço  a  quo  estão  applicadas. 

Quinze  casas  térreas,  sitas  â  praça  iienominada  do  Palacio,  avaliadas:  uma  em 
360$,  outra  em  240$,  outra  em  93s,  outra  em  00$  e  as  11  restantes  em  100$  cada 
uma.  Tres  estão  em  máo  estado  e  as  outras  em  ruinas.  Ig-nora-se  o  serviço  a  quo 
estão  applicadas. 


Casa  térrea,  construída  para  missõos  dos  iadios.  Valor  480$.  Em  mão  estado. 


Casa  térrea,  de  paredes  de  adobes,  avaliada  cm  3G0$.  Serve  de  quartel  de  oíli- 
ciaes.  Em  mão  esfado.  E'  necessária  para  serviços  federnes. 


Casa  térrea,  avaliada  em  30$.  Servia  para  engenho  da  Nação.  Em  estado  de 
ruina. 


Casa  térrea,  sita  na  fazenda  S.  Luiz.  Servia  de  morada  dos  camaradas  da 
fazeuda.  Valor  12Oí;O0O. 


Casa  térrea  de  paredes  de  adobe?,  siía  noponlod?  passa^rom  do  rio  Barbados 
para  a  fazenda  S.  Ltiíz.  Em  ostado  de  ruina.  Valor  3C>0$000. 


Forte  do  Príncipe  da  Beira,  avaliado  em  480:000$.  Em  mão  estado. 

Fazenda  de  Casalvajsco.  situada  á  distanci.ado  40.200  metros  da  cidade  do  Matto 
Grosso  com  70G.200  metros  do  Cuyaliii.  Tom  uma  casa  tei-rea.  Oalculava-sc  em  4.O0O 
calieças  o  .rjado  vaccum  que  e^ciste  na  fazenda  o  do  40  a  o  numoro  de  cavallos  em 
1872.  O  írndo  ostã  disperso  p.-^lr»  cnmno.  E'  noc^.-siria  para  sorvicos  ■fed'?raes. 


Villa  (lo  Miraa^Ia  Casa  torm,  situada  om  uni  torr.no  devoluto  com  condicuos 
para  uma  fazonda.  Um  mim  estado.  "-^-v^i-» 

FazoudadoBelioncsitaámirgom  dória  Mirand  uí.  T-3:n  c  isn  coberta  do  canim 
destinada  a  rosidon.ia  do  administrador.  S.,undo  as  ina.rauvGos  prestad.u;  no  annô 
de  lb.2,  o  irado  vaceurn  nolla  o.xishnto  or  i  osti.-nado  oui  i.ow  cabeças-  V.i.r 
12:000$.  E'  necessária  para  serviços  foderao.s.  ^  ^^^"^ 


Roducto  denominado  Miranda,  contendo  no  interior  aa>  quartel,  corpo  de 
guarda,  armazom  de  artigos  bellicos  e  nnn  capolla.  Valor  1  -õ-IG^    r  '^c^J-. 
para  serviços  fedoraes.  "^-ssskí 


Pessano 


I.,-og-«o:«  .te  All„„i„or4..,-  Forio  ,te  Coimbra.  ,ilo  r.,,  taUa  ,1o  „m  .los  morros 
ontro  os,„aoscorrco  rio  P..r.,,„ay,  o„,l=  ox^sio.,  ,„.ríds.  corpos  .te  31 
pa,oUte  polvon,,o.=.  V.lor  l.,:*,»,..  r-:,,.        os.a,.„.      noccssiio  pa.,  ÍTv^^ 


CA^a  térrea  na  capita  ,  nuo  va-m,.,,  .!„  nnir-^v-,  r  ,  -         .  . 

ccíçnni  rnp.  -.     •  "-'^  P*^i^ora.  Eai  ooni  estado.  E'  no- 

ccssarja  para  jervjços  federai^-;. 


'»,-abn!:;  n->-'"«i-'--  P"l»  II.  A  marrom  do  rio 

^!rt.^Scr.,„  ,,0  ,„.,..l      o  ,«„„i:,  ,0  ani.,3:„,i:.os  nr.inl.oiros  =  h^j.oslá  sen, 


lS:eS's'r*'  f''  T'""''"'"'*""^  Guerra,  o, n,,«la  rela  ,„aatia  do 


^i-(.íísario  para  serviços  (cloraos. 


Um  sobrado  do  bonito  aíipocto,  occupailo  outi''ora  polti  extlncta  Tliosourarla  do 
Fazenda  e  hoje  pola  Dologacia Fiscal,  avaliado  om  1G:OOOS.  Situado  na  capital. 

1 

Uma  casa,  quo  sorvo  do  lycGii,  avaliada  em  4:400$.  Bem  cousorvada.  Situada 
na  capital.  Legada  â  Nação  por  João  Gomos  Macliado  Corumbá  com  a  condição  do 
ser  fundada  uma  aula  de  geometria. 


Um  edifício,  que  serve  do  deposito  de  ar  ti  ííos  bellicos,  avaliado  ein  4:000$.  Em 
mão  estado  de  conservação,  com  partes  ameaçando  ruinas.  Situado  na  capital. 


Colónia  Montandon.  Um  prédio  cora  duas  Icguas  de  terra,  comprado  em  18S'J 
para  uma  colónia.  Seia  applicação. 


Casa  da  pólvora.  E'  aecessaria  para  serviços  federaes. 


Seminário  Episcopal  —  Comprado  paranelle  funcciouar  o  Semiuario,  em  1871. 
Conserva  a  mesma  applicação.  E' necessário  ao  serviço  federal. 


Uma  chácara  em  Morriabos,  comprada  pura  serviço  do  Correio.  E'  necessai-ia 
para  serviços  federaes. 

MINAS  GERAÉS 

Casa,  na  cidade  de  Ouro  Preto,  outrora  occupadu  pela  delegacia  liscal  lio 
Thesouro  Federal,  Caixa  Económica  Federal  e  cartório  dOs  feitos  da  fazenda.  Ava- 
liada em  110:000.5000.  Em  bom  estado  do  consc;.M-ação.  Por  ordem  de  I  de  junho 
de  1894  foi  cedida  para  uella  funccionar  a  repartição  do  Correio. 


Uma  casa  sita  ao  arraial  de  Cuietlró,  muaicipio  de  Itabira,  avaliada  cm 
1:000$000. 

Uma  morada  de  casa  em  S.  João  d'El-llei,  coai  14"\7  de  frente  e  TT^jõ  de 
fundos,  com  tres  janellas  e  uma  porta,  e  na  parte  lateral  quatro  janellas,  todas 
envidraçadas.  Avaliada  em  2:000$000.  Está  sendo  preparada  para  servir  de  aquar- 
telamento  ás  forças  federaes. 

Uma  dita  na  mesma  cidade,  que  serviu  de  quartel,  com  15'",d  dc  frente,  touil'' 
uma  porta  e  duas  janellas,  o  22  metros  de  fundo.  Avaliada  em  l:OOO$O0O.  Esta 
sendo  reparada  para  servir  de  aquartelamento  às  forças  federaes. 


Um  sobrado  aa  mesma  ciciado,  avaliado  om  s-orinínm  c.*- 
paraquaptol  do  forças  fodemes.  ^'^^  ''"'^^  ^''^^'^'^^ 

Fazenda  do  Chambo,  situada  aa  fro'>uezia  da  At-a..!. 
«arome  ooosta  do  respectivo  a„.a  de  av.na,ão.  AvalLI  r^t^l" 

Ua>.  iiu  no  R^i„.  do  Morro,  a„  .„„o,cipio  de  Jag>un-.  A.ali.ia  e:a  ,a>ÍW. 

Uma  dita  no  lo-ar  deaomiuado  -  Tijuco  Pretn  yuU.\^  i    c  ■ 
S.  Paulo.  Araliada-em  5O0.-$000.  ^  ^^^^'^^ 

Comrolnção  a  estes  próprios  nacioaa«s  os  sxhff^nt.^  f 
oconta-Jor:  ^ue  n.To  edstiadoos  autos  do 

roffaloria  para  conh^r  o  ostado  d^  llT  TT  l  ^'^'^  ^'^'^^^^^ 

.uo  paro.  ,ae  a  adiudicaçOo  d^  t  o  I/íi  ~  ' 

pelente.  -  'j-iauos  loi  loita  por  jmzo  mcom- 

Um  vasto  edifício  avaliado  em  150:0  JO.^OOO.  Se-ve  de  rí^.if.n.;,  o 
o  funecioanm  a  Secretaria  do  latorior  o  a  'imprea^xl  e  ^  ^    "  f  ' 

2ZZo        '   ■         '°  '-'^  -'^  j«>k° 

Pre.Ítadul!"!;'"''?""'""'"  °™  l'rovisoria,>,eolo  á  Eo.- 


wwiroeo  seu  uaafructo  perpetuo  ooocedido  á  SanUv  Casa. 
Polfeír  tcin  -V'°  'r'"'"  °"  I^^OOIÍOOO.  Servo  d,  R.particâo  de 
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Uma  casa,  oin  Ouro  Proto,  avaliada  om  hGOOii;^.  Dosoccupadii.  Dosnocossaria 
ao  serviço  publico.  Ern  mão  estado  do  consorvaíilo. 

Um  prodio  no  arraial  de  SanfAnna  do  Aliló,  município  do  Itabira,  do  9""  do 
frente  e  4'»  de  fundos  o  1™, 50  para  cada  lado  do  terreno  que  comprehondo  os 
fundos.  Parte  deste  terreno  acha-se  cercada  e  cultivada  pelo  proprietário  vizinho. 
Avaliado  em  12O$O0O. 

Uma  grande  casa  na  cidade  de  Diamantina,  avaliada  em  20:000$.  Serve  de 
residência  do  bispo  diocesano. 


Um  sobrado  na  mesma  cidade,  avaliado  em  40:000s.  Funcciona  nelle  a  Inten- 
dência Municipal,  Tribunal  do  Jury,as  audiências  das  autoridades,  e  serve  do  prisão. 
Em  bom  estado  de  conservação. 

Um  edifício,  avaliado  om  12:000.>  era  que  fuaccionam  o  Externato  e  a  Escola 
Normal. 

Um  prédio,  em  que  fuac3ionou  o  Correio,  avaliado  em  8O0s093.  Está  em  mão 
estado  de  conservação.  Retirou-se  delle  a  agen^áa  do  correio  segundo  consta  do 
aviío  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicasde  8  de  junho  de  ISOã, 
que  o  declarou  entregue  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Uma  pequena  casa  junto  ao  palácio  episcopal,  avaliada  em  300>.  Em  mão 
estado  de  conservação. 

Uma  casa,  situada  no  município  de  Jaguary,  avaliada  em  2:O0D>í.  Está  em  pés- 
simo estado  de  conservação.  Serve  actualmente  de  asylo  aos  pobres  e  vagabundos. 

Uma  parte  de  terras  na  Pinguela.  Eatas  terras  teem  sido  devastadas  pelo  povo. 


Colónia  Rodrigo  Silva,  composta  da  fazenda  da  Chácara  e  Registro.  Avaliação 
total  da  colónia,  inclusive  as  casas  distribuídas  aos  colonos,  é  de  125:224s600,-  sen- 
do a  avaliação  das  terras  e  casas  não  distribuídas  a  colonos  de  71 :624."^G0O. 


Extiacta  colónia  militar  de  Urucú,  município  de  Theophilo  Ottoni,  constando 
de  quatro  casas,  doas  templos  e  tres  ranchos. 

Núcleo  colonial  —Maria  Custodia  constando  de  duas  fazendas,  denominadas 
—  Soledade  —  e  —  Bom  Destino. 
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Dous  torroiios  no  muiiicipio  da  C.uiipanlm,  um  situado  alóm  do  riboirâo  do  Santo 
Antonio  o  o  oulro  k  margom  do  rio  do  mosmo  nomo. 


Um  sobrado  qo  raosmo  municipio.  CediJo  ú  Camara  Municipal  dacidadodo 
Campanha  provisoriamouto  por  ordem  n.  11  á  Delegacia  Fiscal  do  Minas  Goraes,  da 
O  de  maio  de  1803. 

Três  casas  tambom  no  mesmo  municipio-  A  que  está  situada  á  rua  Saldanha 
Marinho,  próximo  da  igreja  das  Dores,  foi  cedida  ao  Ministério  da  Industria,  ViaçSo 
o  Obras  Publicas  por  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  17  de  janeiro  do  IsJõ,  para 
nella  so  installar  a  sub-administração  dos  Correios.  Em  offlcio  de  29  do  janeiro  de 
lS9Gfoi  o  delegado  fiscal  do  Thosouro  no  Estado  de  Minas  autoris;tdo  a  arrendar  os 
outros  dous  prédios. 


Fazenda  do— Bairro  Alto, —  no  mesmo  municipio.  Cedido  .ao  Ministério  da 
Guerra  por  aviso  do  .Ministério  da  Fazenda  de  15  de  janeiro  de  1895. 


Fazenda  da  «Caclioeira  do  Campo  »,  no  municipio  de  Ouro  Preto.  Por  ordem 
do  Tliesouro  Nacional  n.  21  de  27  de  íoveroiro  do  1S31  foi  este  próprio  nacional 
posto  à  disposição  do  .Ministério  da  Agricultara  para  nollo  ostahelocer  um  núcleo 
colonial. 


-100  — 


QUADEO  N.  15 

Extracto  da  relação  ès  próprios  iiaciouacs  a  cargo  do  Miiiisterio  da  Guerra,  a  que 
refere  o  aviso  do  nicsnio  niiiiislcrio  de  6  de  novembro  de  UVi 


CAPITAL  PEDERAL 


1 


Grande  edifício  em  quadro  com  sobrado  na  frente  e  faces  kteraes,  na  praça  da 
Republica  entre  as  ruas  Visconde  da  Gávea  e  Dr.  João  Ricardo,  tendo  na  frente 
55  janellas  de  grade  de  ferro,  um  portão  do  entrada  no  centro  e  duas  portas  ao 
lado  do  portão  ;  pela  rua  Dr.  João  Ricardo,  17  janellas  do  grade  de  ferro  e  42  do 
peitoril,  um  portão  ao  centro  e  uma  porta  ao  lado ;  pela  rua  Visconde  da  Gávea, 
53 janellas  de  grade  de  ferro  e,  finalmente,  pela  rua  de  Marcilio  Dias  tres  janellas 
de  grade  de  ferro,  um  portão  e  duas  portas  ao  lado,  sendo  o  pavimento  superior 
occupado  pela  Secretaria  da  Guerra,  repartições  annexas,  Bibliotheca,  Conselho 
Supremo,  Corpo  de  Estado-Maior  de  P  classe.  Corpo  de  Saúde  e  Companhia  de  refor- 
mados, e  o  térreo  pela  Pagadoria  das  Tropas,  1",  10»  e  24°  -latalhões  de  inC^intaria 
e  famílias  de  officiaes. 


2 

Edifício  de  um  andar,  na  praça  da  Republica  entre  as  ruas  Frei  Caneca  e  Areal, 
tendo  seisjanellas  de  peitoril,  um  portão  e-duiis  portas  ao  lado,  occupado  pela 
Tiuvado  major  Caetano  Xavier  de  Castro.  No  pavimento  térreo,  quo  tem  18  quartos, 
habitam  praças  de  pret  e  suas  famílias. 


Casa  térrea  de  porta,  janella  e  sótão,  sita  na  praç.i  da  Republica,  entre  as  rua> 
Frei  Caneca  e  Areal,  tendo  o  pavimento  térreo  duas  salas,  dous  quartos  e  cozinha, 
e  o  sótão,  uma  sala  e  uma  alcova. 

Está  occupada  pela  viuva  do  capitão  José  Leopoldo  Nabuco  de  Araujo. 


Casa  térrea  de  porta  e  janella,  entre  as  ruas  Fr^i  Caneca  e  Areal,  tendo  o 
pavimento  térreo  duas  salas,  dous  quartos  e  cozinha,  e  o  sótão  uma  sala  e  uma 
alcova,  occupado  tudo  pelo  tenente-coronel  Barras  de  Vasconcellos 


Grande  edmciocam  sobrado  nas  extremidades,  sito  no  largo  do  Moura,  entre  o 
da  Batalhão  o  becco  da  Musica,  tendo  na  frente  pateo  com  gralil  o  portão  de  ferro 
central,  occupado  pelo  Arcluvo  Militar,  por  ompre.í>ado3  e  diversas  famílias. 
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Qsíi  de  sobrado  do  iini  só  andar,  na  rua  do  Troni,  toudo  janollns  de  peitoril 
portKo  no  centro  o  uma  porta  do  cada  lado  do  portóo. 

O  pavimento  superior  é  occupado  pelo  Quartel  do  Operários  Militares  e  Secre- 
tariada Intendência  da  Guerra  o  o  inferior  pela  Repartição  de  Costuras. 


Idem  idem,  na  mesma  rua,  teudo  um  portão  de  entmda,  occupado  por  depen- 
dências do  Arsenal  o  Intendência  da  Guerra. 

8 

Idem  idem,  em  seguimento  ao  arsenal  com  jnnellas  de  peitoril  e  porta,  sito  no 
becco  da  Batalha,  tendo  o  l"  andar  occupado  pela  Secretaria  do  .Arsenal  e  o  2»  pelo 
director  desta.  ^ 


Casa  térrea  .te  n.  59  do  mesmo  becco,  com  «.las,  quartos,  cozinha  e  despensa 
occupada  pela  nura  do  capitão  Antonio  Marques  de  Souz;u  ' 

10 

Idem  \n    60  em  seguimento  â  anterior,  com  os  mesmos  compartimentos 
occupada  pelo  pedagogo  dos  menores  do  Arsenal  de  Guerra. 

11 

Casa  assobradada  na  ladeira  da  Misericórdia  sob  o  n.  63.  tendo  vários  compar- 

lrT\  n'Tf^"  ^'"^  ^'•^''^  occupada  pelas  filhas 

ao  coronel  Cynllo  .de  Castro. 

12 

Casa  de  sobmdo  no  k.rgo  do  hospital  do  Morro  do  Castello,  com  uma  sala, 
quartos,  cozinha,  despensa  e  pavhnento  térreo,  occupada  pela  viuva  do  capitão- 
tecente  da  Armada  Picanço. 

13 

Grande  edifício  de  sobrado  de  um  só  andar,  sito  no  mesmo  locar  do  próprio 
n.  tendo  vastas  acommodaçOes,  pateo,  agua,  illundnação  a  caz  e  portão  de 
«ntrada.  " 

14 

Grande  edifício  de  um  andar  com  11  janelUns  do  frente,  um  portão,  seis  pa- 
trâ7    I  '^^""^"^^  formando  duas  alas,  um 'pequeno  pavilhão  de  construcção  ligeira, 
galpões  de  madeira  cobertos  de  ferro  zincado  e  pateo  calçado  a  parallelipipedos. 
situado  à  rua  Evaristo  da  Veiga  com  o  n.  29.  Possue  illuminação  a  gar, 
canamento  d'agua  e  esgotos.  E'  occupado  pelo  Laboratório  Chimico  Phanna- 
^utico  e  pelo  director  deste. 
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15 


Casa  torroa  cio  porta  o  janolla  á  rua  Uo  Dp.  Tliomaz  Coollio  n.  05,  occupaJa 
pela  viuva  do  capitão  Thoodomiro  do  Mello  Barreto. 


16 

^  Idem  de  sobrado  á  mesma  rua  n.  07,  tendo  o  pavimento  suporior  occupado  pelo 
major  Josó  Barbosa  Espinola  e  o  térreo  pelo  major  Joaquim  Eleodoro  de  Oliveira. 

17 

Idem  térrea  á  mesma  rua  n.  09,  occupada  pelo  capitão  Antonio  Hungria 
Rolick  de  Andrade. 

18 

Casa  de  sobrado  n.  05,  dentro  do  antigo  forte  do  Castello,  no  morro  do  mesmo 
nome,  tendo  duas  salas,  quartos,  cozinha,  despensa,  terraço  e  uma  varanda  com  ar- 
cada de  pedra,  residência  da  viuva  do  capitão  Albuquerque  Mello. 

19 

Idem,  idem  n.  66,  em  seguimento  á  anterior,  com  os  mesmos  compartimentos, 
occupada  pela  viuva  e  pelas  filhas  do  capitão  José  Bonifacio  de  Andrade  Vandeli. 

20 

Idem  idem  idem,  n.  67,  idênticos  compartimentos,  occupada  pelos  tenente 
Pedro  Alexandrino  e  alferes  João  Alexandre  Bastos,  ambos  do  7"  batalhão  de 
infantaria. 

21 

Idem  idem,  n.  6S,  com  duas  salas,  dous  quartos,  cozinha  e  quintal,  occupada 
pelo  alferes  do  7°  batalhão  de  infantaria  Diogo  Antonio  Bahia. 

22 

Idem  térrea  com  duas  salas,  quatro  quartos,  sob  ó  n.  09  no  mesmo  lugar, 
occupada  pelo  tenente-coronel  reformado  José  Pires  Fortuna  e  o  capitão  do  38"  ba- 
talhão  de  infantaria  Juvencio  Rodrigues  dos  Santos. 

23 

Idem  idem  n.  70,  idênticos  compartimentos,  com  as  filhas  do  capitão  Fran- 
cisco José  de  Magalhães. 

Idem  n.  73,  na  ladeira  do  Seminário,  com  duas  salas,  quartos,  despensa, 
cozinha  e  quintal,  occupada  pelo  major  José  Rodrigues  Cabral  Noya. 

25 

Idem  idem  n.  74,  no  mesmo  logar,  com  sala,  quarto  e  cozinha  o:oupada  pela 
Tiuva  Joanna  Por  til  ho  Bastos. 
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20 

Idom  idoni  n.  7.'),  idoni  itloni,  com  o  alferes  rofonnado  Antonio  Paos  do  Sx 
Barreto. 

27 

Idõin  idom  n.  75  A,  itlein  idem,  occapada  pela  viuva  do  toiíciite  Manoel  João  d;i 
Fonseca  Lessa. 

23 

Idem  idoQi,  n.  TC,  idem  idoai,  occupada  pela  viuva  Constâncio  Penna. 

29 

Idoiu  n.  77,  idem  idem,  occupada  pela  viuva  do  alferos  Faria. 

30 

Idem  n.  78,  idem  idem,  occupada  pela  viuva  do  tenentc-coronol  Carhs  Felipp«> 
da  Silva  Muaiz  Abreu. 

31 

Uma  casa  de  sobrado  do  dons  andares,  ú  rua  da  Misericórdia  n.  27,  tendo  cada 
um  tres  janellas  de  grade  de  ferro,  occupada  pelo  lencnte-coronol  2"  r.judante  do 
Arsenal  de  Guerra. 

32 

Fortaleza  da  Conceição,  no  morro  do  rcesmo  nome,  occupada  cora  a  fabrica  de 
armas. 

33 

Edifício  de  sobrado  na  Ilha  do  Bom  Jesu?,  tendo,  em  área  cerca  de  200  metros, 
2  lances  latteraes  com  portas  c  janellas  em  todas  as  faces  o  canalisação  de  agua, 
esgotos,  etc. 

E'  occupado  polo  Asylo  do  Inválidos  da  Patria,  residindo  alli  o  commandante  e 
vários  officiaes. 
\ 

34 

Idem,  idem,  idem,  com  ãrea  de  S30  metros  e  seis  lances  lateraos.  servindo  de- 
refeitório  e  alojamento  de  praças  asyladas.  . 

35 

Grande  clialet,  na  mesma  ilha,  com  tres  pavimentos,  occupado  pelo  refeitório, 

35 

Edifício  idem,  com  dous  pavimentos,  Jormitc.rios  o  commoJos  para  inferiores, 
servindo  de  arrecadação. 

y 
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37 


Orando  odiflcio,  activo  conveuto  do  qnnt<.  a 


38 


39 


ser- 
40 


41 


42 


43 


44 


45 


46 


Idem,  idom,  ideir,,  idem,  occupada  pelo  quartel-mestre. 

47 

artilh";":  ««"""andante  da  >■  companhia  de 


48 


Ide..,  iden,,  ide»,  ide:„,  pelo  con,na.dante  da  >  companhia  de  artilheiros. 


49 

Idem,  idem,  idom,  idem,  occupada  pola  cozinha  o  pola  rouparla. 


50 


Idom  de  sobrado  na  oxtroraidade  da  praia  do  S.  João,  com  dous  pavimentos 
onde  funcciona  o  l"  anno  de  aprendizes  artilheiros. 


51 

Idem,  idem,  idem,  onde  fuuccionam  o  2o  e  3"  annos. 

51  A  " 


Idem,  idem,  idem,  idem,  com  quatro  salas,  quatro  quartos,  cozinha  o  despensa 
tendo  o  pavimento  superior  occupado  pelo  commandante  e  o  inferior  pela  secretaria! 

52 

Casa  térrea,  sita  no  terreno  ao  lado  posterior  do  precedente,  occupado  pelo 
tenente  ajudante. 

53 

Idem,  idem,  na  praia  des.  João,  occupada  pelo  snbalterno  da  3»  companhia. 

54 

Grande  armazém  sem  divisões  no  terreno  posterior  ao  precedente,  occupado 
pelo  trem  da  artilharia  e  petrechos  bellicos. 

5o 

Idem,  idem  com  uma  parede  divisória,  no  mesmo  terreno,  destinada  a  arma- 
mento portátil. 

56 

Grande  edifício  no  mesmo  logar  occupado  por  duas  enfermarias,  secretaria, 
Pharmacia,  refeitório  e  arrecadação. 

57 

Casa  com  duas  salas,  quatro  quartos,  despensa  e  cozinha,  occupada  pelo  medico. 

58 

Pequena  casa,  residência  do  patrão  do  escaler. 

59 

theca!^'"         '^^  occupadas  pelos  remadores,  cr.sa  de  ordens  e  biblio- 

60 

Edifício  occupado  pela  4»  companhia. 

61 

Dons  pequenos  edifícios  occupados  pelo  ajudante. 
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62 

Casa  com  daas  salas,  qnnrto  o  cozinho,  situ.v]a  no  alto  onlro  a  foftiloza  o  a 
bateria  da  barra,  occupada  com  xadroz  o  solitária. 

63 

Duas  casas  assoalhadas,  eu  troa  fortaleza  o  a  bateria  da  barra,  serviudo  de  paiol 
da  pólvora. 

64 

Casa  de  um  andar  e  pavimento  térreo,  occupada  pelo  major  da  praça,  fiscal  da 
escola,  munições  e  palamenta. 

65 

Três  casas  pequenas  occupadas  pela  aula  pratica  reg-imental  o  arrecadação  de 
géneros. 

63 

Armazém  abobadado  na  bateria  de  S.  Theodosio  com  deposito  do  palaraenta  e 
accessorios.      "  .  ■  < 

67  • 

Armazém  coberto  de  telha  com  palamenta  e  accessorios  do  canhão  Krup  e 
Armstrong-. 

68 

Laboratório  pyrotechnico  no  antigo  forte  do  Carapinho  com  as  seguiates  depen- 
dências: 

Edificio  de  pedra  e  cal  n.  1  com  a  directoria  e  secretaria. 

Idem  de  tijolo  n.  2  com  escriptorio  do  ajudante. 

Idem  n.   3  com  almoxarifado  e  corpo  de  guardas. 

Idem  n.   4  com  a  estação  da  via-ferrea. 

Idem  n.   5  com  o  quartel  do  destacamento. 

Idem  n.   6  com  o  gabinete  chimico. 

Idem  a.  7  com  enfermaria  e  pharmacia. 

Idem  n.   8  com  officinas  de  mo.chinas. 

Idem  n.   9  com  officinas  de  cartuchame  metallico. 

Idem  n.  10  com  officinas  de  fundição. 

Idem  n.  11  cDm  officina  de  carpinteiro. 

Idem  n.  12  com  sala  de  artificio. 

Idem  n.  13  com  sala  de  capsulas  fulminantes. 

Idem  n.  14  com  sala  de  prensas. 

Idem  n.  15  com  sala  de  reacção. 

Idem  n.  16  com  sala  de  mixtão. 

Muro  guarda  fogo  com  o  paiol  de  pólvora. 

CaLxade  agua. 

Cocheira  de  tijolo  para  acommodar  vehiculos. 
Edificio  de  pedra  e-cal  para  novas  machinas. 
Dous  edifícios  em  ruínas,  devolutos. 

Quatro  edifícios  com  deposito  de  matérias  primas,  sala  de  desmanchamento  o 
residência  da  directoria. 


6D 

Edifício  com  quatro  conipàrlimciilos  occupat.Ios  por  quatro  familios  do  einpro- 
gados. 

E'.liílcio  com  quatro  comparliraonloâ  ocoupa/ios  p.'la  pliurmacia. 

71 

■*  Edifício  com  quatro  comparlimoiitos  ocoupa'los  paio  ajudante. 

72 

Edificio  com  quatro  compartimentos  tlovolutoí. 

73 

0 

Edilicio  ociupado  por  um  artiilce. 

74 

Edifício  occupado  por  famílias  de  empregados- 

75 

Editlcio  occupado  pelo  carvoeiro. 

7ô 

Edifício  de  pào  a  pique  occupado  polo  operário  Moafort. 

77 

Edifício  do  tijollos  noautigoforto  Jo  Grajoatá,  occupado  pelo  coronel  Tamarindo. 

7S 

Edificio  de  pedra  e  cal  na  fortaleza  da  praia  de  Fóra,  com  o  quartel  do  desta- 
camento. 

79 

Edificio  sito  na  fortaleza  d i  praia  de  Fora,  occupado  i>elo  commandante  da 
bateria. 

80 

Diversos  ediflcios  abobada-los  na  Fortaleza  de  Santa  Cruz,  occupadcs  pelos  oíli- 
ciaes  e  gaarniçíío. 

81 

•  Edificio  cora  muro  guarda-fogo,  sito  na  Fortaleza  de  Santa  Cruz,  servindo  de 
paiol  de  pólvora  da  Fortaleza. 

82 

Edificio  com  muro  guarda-fogo  na  Fortaleza  de  Saata  Cruz,  servindo  de  quartel 
de  marinheiros. 
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83 

llliota  o«  logo  com  nrmazons  o  cíisns  do  tollia  ti  ontrnda  fk  Rnr^o 
mo  da  Portalom  da  Lago.  ^"'^''^      ''^  ^"«r- 

84 

Grande  ediflcio  com  gralpSo  nn  frento  o  grades  de  forro   à  rm  dn  a.  , 
occupado  polo  23o  bafalhJto  de  infantaria.  ^'^^^^ 

85 

Diversns  baterias  de  pedra  e  cal  â  Praia  do  Annel  da  Vigia,  em  Copacala^a^ 

86 

Bateria  de  pedra  e  cal  com  vm  templo  octoponoJ,  situado  no  Morro  da  Glorin. 

87 

Edifício  de  pedra  e  cal  no  Morro  da  Yi„ra,  occupado  por  um  pequeno  destaca- 

88 

Pi..  "^T  f 'tl,'  """"  "  denon^inodos  .  Pico»  na  .Montanha  do 

rtco  e  CanTiamhóla  »,  com  xm  pequeno  destncamento. 

89 

FortificaçSo  na  casa-mata  na  Ponta  do  Tmtjuíiy. 

90 

Terreno  com   l.-?4»  80  de  fr^nf.  ,  1?4".20  de  f„pdó  vo  Cmjc^  RoMrn-o 
occupado  pela  Escola  de  Tiro  do  Exercito. 

91 

T''     """"^'^  ^rr.a.,.ção,  alojamento  de  otíldaes 

estado-maior.  enfermaria, refeitório  dns  praças  e  omeinas. 


Casa  de  alvenaria  :.o  Campo  do  Renleníro,  com  deposito  de  aírua  potr 


otavel. 


Um  prande  terreno  contendo  o  seffninto  • 

Cavallarica  com  20  hnins  pnrn  .nnimnes  dn  E.cob  de  Tiro 

Escolal  '  '  -^--^     ^^'^-^-^  Gera,,  dependência  da 

de  ti^oTolrvo!''''''  ^-^^  G-"^-'  -ercieio, 

dação"::.''''"'"  ''"-''''''^  ^''^^'^'^  Observatório  para  a.re. 

Grande  terreno  com  muro  írnarda-fo,.,  dependencins  da  Escolado  Tiro. 
Arin.nzem  d«  alrenana,  residenoin  do  commandante. 
Ediflcio  abarracado  de  pedra  e  cal  a  frente. 


92 


Casa  n.  2  à  Ilha  do  Bom  Josus,  do  duaS  salas  e  quatro  quartos. 


Casa  n.  23  do  paredes  do  adobo. 
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94 


Casaa.  24  cora  duas  salas,  seis  quartos  o  cozinha. 

95 

-  ^       Parodes:ao  adobo,  .a  m,a;ao  .o„.  Jesus, '  lado  da;  do  G«„r- 

96 

aae™f*"  "  -"P*        E«o.a  S^perio.  da 

-  .  97 

EJiflcion.4,  An,ade      Franoisco  Xavier,  occupado  pe,o  Collejio  .Mmtar. 

9S 

Grande  ediricio  ao  Andarahv  OnnHo  r 
números  d.  la  12,  o<«upado      d^^l;  ■^'^  <»sas  e  cLacara.  comos 

ael  do  almoxarife  dTÍoH  T  Hospital  Central. 

Viceacia  Maria         uLl  uon^v  7'""  f,"""'"'  *  ^""^ 

Figueiredo  e  arrecadação.  «opoiaina  c.  de  Albuquerque 
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ESTADO  DO  AMAZ02TAS 
1 

Terreno  na  ilha  de  S.  Vicente  no  Rio  Negro,  perto  da  capital  do  Estado. 

2 

Edifício  térreo  de  taipa  na  ilha  de  S.  Vicente,  servindo  de  enformaria. 

3 

^^^^^Edificio  na  Praç.a  do  General  Osorio,  servindo  de  quartel  do  3-  l^talhão  de  arti- 


Terreno  devoluto  em  Manii 


4 


iOS. 
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5 

Edlflcio  torroo  no  largo  do  D.  Pedro  II,  ondo  fancciona  o  commaiido  de  armas. 

6 

Ediôcio  do  alvenaria,  servindo  do  paiol  do  pólvora. 

7 

Galpão  com  paredes  de  t-.iipa,  junto  ao  Iguarapé,  occupado  com  o  armazém  de 
íirtilharia. 

8 

Forte  de  S.  Gabriel  de  Cachoeira  á  margem  do  Rio  Negro,  occupxdo  por  desta- 
camento. 

9  ,  .  . 

Edificio  térreo  coberto  de  telha  junto  ao  Iguarapé,  occupado  paio  armazém  de 
artigos  bellicos. 

10 

Forte  de  S.  Joaquim  do  Rio  Branco  à  margem  do  Rio  Branco,  occupado  pelo 
-destacamento. 

11 

Fortificação  de  Tabatinga  à  margem  do  Solimões  com  a  mesa  de  rendas  da  dous 
<3os  quartéis. 

12 

Posto  de  Cucuhy  à  margem  do  Rio  Negro,  com  destacamento. 

13 

Fortaleza  do  Rio  Negro,  sita  na  foz  deste  rio. 

14 

Forte  de  S.  João  de  Marabitamas,  na  foz  do  Rio  Negro. 

15 

Forte  de  S.  Carlos,  sito  no  Canal  Garigary. 

16 

Forte  de  ícá,  na  fronteira  do  Peru,  com  destacimento . 

17 

Forte  de  Santo  Antonio  do  Rio  Madeira. 
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ESTÁt)0  DO  PARÁ 
1 

Quartel  á  Praça  de  Saldanlia  Marinho,  com  o  4"  bat;xlhrio  de  artilharia. 

2 

Quartel  no  Arraial  do  Nazareth,  com  o  15^  e  o  i(y>  batalhões  do  infantaria. 

3 

Fortaleza  de  Macapá,  occupada  militarmente. 

4 

Fortaleza  da  Barra,  occupada  inilitArraente. 

5 

Forte  de  Óbidos,  occupado  niilitannente. 

6 

Colónia  militar  de  Pedro  II. 

7 

Colónia  de  S.  João  de  Arag-uaya,  militarmente  occapa,aa. 

S 

Dous  edifícios  no  Aurá,  um  dos  quaes  occupado  com  o  deposito  de  pólvora  do 
Esercito,  Marinha  e  particalar,  e  o  outro  pelo  oucarregudo. 

ESTADO.  DD  MARANHÃO 
1 

Quartel  occupado  pelo  12°  Batalhão  de  Infantaria. 

2 

EOIflcio  da  enfermaria  militar  com  enfermaria  e  pharmacia. 

3 

Forte  do  S.  Luiz,  mi!iti\rmeate  occupado. 

4 

Forte  de  Santo  Antonio,  militarraento  occupado. 

ESTADO  DO  PIAUHY 
1 

Quartel  do  35"  Batalhão  do  Inlíxntaria  com  um  destacamento  do  15'  e  rocratas 
<iue  se  alistam . 
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ESTADO  DO  CEARÁ 

« 

1 

Ediflcio  na  Praça  do  Quartel. 

2 

Ediflcio  de  forma  rectangular  na  praça  do  Quartel  com  aquartelaiuoato  do 
força  de  linha  e  Escola  Militar. 

3 

Ediâcio  rectangular  na  Lagoa  Secca  com  deposito  de  pólvora. 

4 

Ediflcio  de  tecto  abobadado  próximo  ao  cemitério  com  deposito  e  municCíes  <h 
Fortaleza. 


Edifício  cora  oito  janollas  e  um  portão,  na  Capital  á  disposição  do  presidentr^ 
do  Estado. 


ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 
1 

Ediflcio  antigo,  Fortaleza  dos  Reis  Magos,  sob  o  commando  do  alferes  refor- 
mado Galdmo  Cancio  de  Vasconcellos,  occupado  paio  34"  Batalhão  de  Infantaria. 

s 

Ediflcio  de  tijolo  e  telhas  como  quartel  de  Infantaria. 

3 

Fortaleza  de  N.  S.  da  Assumpção,  na  praça  do  Quartel. 

4 

Grande  ediflcio  na  Capital,  occupado  pela  Enfermaria  Militar. 

5 

Um  prédio  á  rua  Vinte  e  Um  de  Julho, 

ESTADO   DA  PARAHYBA 
1 

Edifício  antigo,  Fortaleza  do  Cabedello,  ocjupado  por  uma  força  federal. 

.  2 

^  Edifício  de  alvenaria,  occupado  pelo  27°  B.italhão  de  Infantaria. 

3 


Casa  térrea  de  alvenaria,  servindo  de  paiol. 
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4 

Casa  de  sobrado  com  dous  compartimen  tos,  ú  praça  do  Consolhoiro  Dio^o 
oocupada  pelo  guarda  da  Tbôsouraria.  "  ' 

5 

Casa  á  rua  das  Floros,  occupada  pola  onlermaria  e  por  deposito  do  materiaes. 

ESTADO   DE  PERNAMBUCO 
1 

Fortaleza  de  Cinco  Pontas  na  ciJado  do  Recife,  quàrtel  do  2»  batalhão  de 
Infantaria. 


Edifício  do  Hospício,  no  Bairro  d.t  Boa  V„ta;  quart.l  do  bauUhão  de  In- 
fautaria. 


Ediflcio  dé  alvenaria,  no  Campo  das  P.i.ic..as ;  quartel  da  Coaipanliia  de  Ca- 
vai  lana. 


Menoref '°  °^Solidades,  bairro  da  B.a  Vista  ;  companhia  de  operários  miliuires, 

5 

Editíciodo  Arsenal,  bairro  de  S.  Antonio  edepenJenciasdo  Arsenal. 

6 

Fortaleza  do  Brum,  no  centrodo  isiluno  ;  destacanunto  de  presos. 


Fortaleza  do  Buraco  uo  centro  do  isth.uo  ;  d^stacameato  de  presos  e  paiol  de 
particulares. 

S 

Forte  de  Itamaracá,  na  ilha  do  mesmo  nome; 

9 

Forte  de  Tamandaré  á  marg-em  do  rio  do  mes 


mesmo  nome. 


10 

Fortaleza  do  Pão  Amarello,  na  Costa. 


11 


Forte  de  Galileu  o  Isazareth  no  Cabo  de  Santo  Agostinho. 


f.  X.  8 


13 

Fortes  (lo  Mar,  do  Bom  Josus  o  do  S.  Thia.íjo,  no  Recife ;  o  os  do  S.  Francisco 
do  Montonogro  o  quartel  do  Olinda,  na  cidado  de  Olinda. 

13 

Armazém  na  Embiribeira,  servindo  de  paiol  de  pólvora. 

14 

Edificio  á  rua  Genasio  Pires,  no  bairro  da  Boa  Vista,  occupado  pelo  Hospital 
Mlitar. 

ESTADO  DE  ALAGÔAS 
1 

Edificio  térreo  na  foz  do  riacho  Maceió,  servindo  de  enfermaria. 

2 

Edificio  térreo  no  largo  do  Quartel,  occupado  com  o  deposito  de  artigos  bel- 
licos.  ° 

3 

'  I 
Edificio,  na  Capital;  quartel  da  companhia  de  infantaria. 

ESTADO  DA  BAHIA 
1 

Edificio  térreo  occupado  por  officiaes  pobres  g  suas  famílias. 

2 

Edificio  na  fregaeziade  SanfAnna,  occupado  com  o  quartel  de  Policia. 

3 

^^^Edificiono  largo  da  Mouraria,  servindo  de  quartel  e  residência  do  comman- 

4 

Edificio  no  largo  da  Mouraria,  com  o  9»  batalhão  de  iní-intaria. 

5 

Edifício  grande  da  freguezia  de  Brotas,  servindo  de  enfermaria. 

6 

Pequeno  edifício  no  Maíatú  (capital),  com  um  corpo  de  guardas. 


aiifleio  de  sobrado  „«  froguo^ia  do  Pilar,  com  o  Q.arlol  da  comp,Dl,la  do  cavai- 

8 

Eliflcio  com  guarda-fo-o  -  no  Matatú,  servindo  do  paiol . 

9 

EdiJoio  com  guarda-rogo  na  feguo^ia  do  Pilar  com  a  com,aal,ia  de  cavallaria. 

10 

vallaT °  °"  "  ""'^^  =™  »  ^^"^'-">  de  ca- 

11 

Ma«:*.^'"*  .0  largo  do  Noviciado,  com  o  Arsenal,  Quartel  deAprcndi.es 

12 

Fortatea  de  Sanlo  Antonio  da  Bar.^,  á  teira-mar,  com  o  pl,a,,l  da  Bari^. 

13 

Fortaleza  de  S.  Dio-o  -  ao  norte  da  cidade. 

14 

Fortaleza  de  Santa  Maria  ao  norte  da  Capital . 

13 

Fortaleza  de  S.  Paulo  da  Gam"oòa  ao  norte  de  S.  Diogo  com  um  destacamento. 

16 

Fortaleza  de  Santo  Alberto  ao  sul  do  Arsenal  de  Guerra. 

17 

Fortaleza  de  S.  Marcello  em  frente  a  cidade. 

18 

Fortaleza  de  Jequitaya,  ao  sul  do  canal  de  JeDuitaya. 

19 

Fortaleza  de  Mont  Serrat,  ao  norte  da  Capital. 

20 

Fortaleza  de  S.  Bartholomcu  da  Pasiagem,  no  rio  Pirajá. 
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Fortaleza  de  S.  Lourenço,  na  linha  do  Itaparica. 

22 

Reducto  do  Rio  Vermelho  do  SanfAnna,  na  povoação  do  Rio  Vormollio. 

23 

Fortaleza  de  Paraguassú. 

24 

Forte  de  S.  Pedro,  contíguo  ao  Passeio  Publico. 

25 

Fortaleza  de  Santo  Antonio,  aliin  do  Carmo,  serviudo  do  presidio. 

26 

Fortaleza  de  Barballio,  a  léste  de  Santo  Antonio,  occupada  com  a  oníeniiaiti. 

27 

Fortificação  de  S.  Paulo,  no  morro  do  mesmo  nome,  servindo  de  paiol. 

28 

Uma  casa  no  largo  dos  Alliiclos,  occupada  pela  Repartição  Sanitária. 

29 

Editicio  no  largo  de  S.  Joaquim,  com  Arsenal  do  Guerra. 

30 

Quartel  d"Agua  de  Mouraria,  reservado  para  o  1"  esquadrão  de  ca vallaria. 

31 

Qnartel  no  largo  dos  Aillictos,  serviudo  de  Hospital  Militar. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO 


Forte  de  S.  João,  na  Capital. 

2 

Fortaleza  de  S.  Francisco  Xavier,  a  léste  da  viila  do  Espirito  Santo,  occupa^la 
pelos  aprendizes  marinheiros .  " 


Edifício  no  recinto  do  forte  S.  Francisco,  com  enfermaria,  pliarmacia  e  tlo-^ 
micilio. 
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4 

Eilitlciodoumsalílo,  no  roeintodufopto  S.  Francisco,  mncho  dos  aproa  íizes 
marinheiros. 

5 

Edifício  com  tros  quartos  no  forte  S.  Francisco,  ocoupado  pelo  onferraoiro. 

6 

Bnrracão  occupado  pela  arrecadação. 

*^ 

Pequeno  sobrado  onde  existe  a  cosinha. 

S 

Editicio  na  parte  central  da  cidade  da  Victoria,  occnpado  pola  companhia  de 
infantaria,  enfermaria,  secretaria,  snla  do  recepção,  arrecadação  o  pelo  estado- 
maior. 

9 

Edifício  nailtia  do  Marçal,  com  imi  paiol. 

10 

t 

Pequeno  cbalet  junto  ao  paiol,  com  deposito  de  pólvora. 

11 

Quartel  do  32°  batalhão  de  infantaria. 

12 

Forte  de  Piratininga,  á  entrada  da  barra, 

13 

Deposito  de  artigos  bellicos,  occupado  polo  material  partencente  ao  3-2''  batalhão 
de  infantaria. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
1 

Edifício  servindo  do  oiHciua  de  reflnar  siilitre,  sito  no  interior  da  fabrica  de 
pólvora  da  Estrella. 

2 

Edifício  occupado  pela  offlcina  do  mixt<5es. 

3 

Edifício  occupado  pelo  Laboratório  Chimico. 


4 

Ediílcio  servindo  do  arrocadaçtío  da  fabrica. 

5 

EdiQcio  de  pau  a  pique  serviodode  escriptorio  do  mestre  da  1-  divisão. 

6 

Eliflcio  occupado  pela  oITIciDa  de  carbonisaçuo. 

7 

Edificio  com  a  casa  da  balança. 

8 

Casade  madeira,  na  fabrica  de  pólvora  da  Estrella,  com  ollicina  das  galgas  o 
da  prensa  hydraulica.  ^  ^^'=>  s^u^as  o 

9 
10 

Edificio  de  pedra  e  cal  coberto  de  zinco. 

11 

Edificio  de  madeira  com  oíScina  de  granulação. 

12 

Edificio  de  pedra  e  cal. 

13 

Edificio  coberto  de  zinco  com  officina  de  secca-em  de  pólvora. 

14 

Edificio  coberto  de  zinco  com  deposito  de  pólvora. 

15 

DOU.  edilicte,  «.vtodo  um  de  corpo  do  juarda  e  outro  com  a  portarin . 

16 

Elificio  de  madeira  cora  ofl3cina  de 


separação. 

Í7 


Edificio  com  ura  paiol. 

18 

Edificio  com  a  officina  das  galgas. 
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19 

poquono  odlflclo  na  EstroUa  oin  froulo  a  linha  do  liro,  casa  do  pondulo  Balístico. 

20 

Edifício  pequeno  occupado  pelo  Chronographo. 

21 

Pequeno  ediflcio,  com  o  deposito  do  armas  para  experiência. 

22 

Ediflcios  de  dous  lances,  um  dos  quaes  sobradado,  com  a  Ab«goaria. 

23 

Edifício  na  fabrica  de  pólvora  com  a  offlcina  de  carpinteiro. 

24 

Palacete  na  rua  principal  da  Estrella,  devoluto.  . 

25 

Um  ediflcio  de^pedra  e  cantaria. 

23 

Edifício  do  dous  lances  latéraes. 

27 

Dependência  do  edifício  n.  2G,  com  xadrez  e  solitária. 

23 

Dous  lances  iguaes  occupados  com  casa  da  ordem  e  arrecadação. 

29 

Edifício  de  dous  lances  com  a  Abegoaria. 

30 

Pequeno  edifício  do  lado  do  quartel  na  Estrella  com  latrinas. 

31 

Edifício  a  rua  principal  da  Aibrica  com  a  enfermaria. 

32 

Edifício  occupado  pela  casa  de  bomba . 

33 

Edifício  occupado  pelo  director. 
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34 

pelos  empi-egados.  '  °°°"P'^^o3 

35 

Um  prodio  no  caminho  do  Fra|2:oso  com  a  pharmacia. 

36 

Ediflcio  occupado  por  oporarios. 

37 

Pequeno  ediflcio,  residência  de  operários. 

38 

Pequeno  ediflcio,  servindo  de  residência  a  operários. 

39 

Ediflcio  servindo  de  residência  a  operários. 

40 

Ediflcio  com  dons  lances  em  fórma  de  T,  occupaáo  por  opemios. 

41 

Edifício  de  pau  a  pique  com  duas  habitações  occupado  por  operários. 

42 

Edifício  no  caminho  do  Rio  Gmde,  occupado  por  operários. 

43 

Edifício  occupado  por  um  empregado. 

44 

Ediflcio  de  pão  á  pique,  occupado  por  um  opera  rio . 

45 

Edifício  occupado  por  um  operário. 

46 

Macio  comprehenjendo  tros  casas,  occupado  por  operário. 

47 


Edificio:de  pedra  e  cal  occupado  por  um  operário. 


48 


Edifício  occupado  pelo  cirurgião  da  Fabrica. 
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49 

Ediflcio  sobradado. 

50 

Um  prédio  na  estrada  do  roilasfem,  occupado  por  um  empregado. 

51 

Um  prédio  servindo  de  residência  ao  ajudante . 

52 

*    Um  prédio  era  meia  agua,  occupado  por  dons  operários, 

53 

Um  prédio  em  meia  ajrtia  occnpndo  por  nm  operário. 
Prédio  occupado  por.  nm  operário. 

55 

Prédio  occupado  por  nm  operário. 

56 

^_  Prédio,  ao  lado  da  chácara  do  palacet.^  velho,  na  Estrella,  com  nm  Innce  com- 
prehondendoaá  casas  de  ns.  31,  .'^2,  .3.*^,  34,  3o,  3G.  servindo  de  quarfe!  para  as 
praças  casadas. 

57 

Edifjcio  occupado  por  uma  prnça. 

53 

Dons  pequenos  edifícios  servindo  d-^  deposito. 

59 

Edifício  depáo  a  prumo  ã  esquerda  do  caminho  da  fabrica. 

60 

Edifício  dividido  em  dous  prédios  servindo  de  residência  de  operários. 

61 

Ediflcio  occupado  por  uma  praça  casada. 

68 

Ediflcio  occupado  por  um  operário. 

63 

Prédio  occupado  por  um  operário. 


64 

Prodio  occupado  por  um  operário. 

65 

Ediflcio  depao  a  prumo  occupado  por  um  operário. 

66 

Edifício  no  lo^ar  denominado  <  Pilões»,  occupado  por  um  operário. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAES 

1  -  - 


Telho. 


Edificio  de  pedra  e  cal,  ao  lado  da  rua  Nova  com  um  deposito  de  armameato 


Jardim  Botânico,  em  Ouro  Preto,  servindo  de  deposito  de  pólvora. 

ESTADO  DE  S.PAULO 


^.nl"^""^'  T"'"  ""'^  acommodaçues  para  alojamento  de  praças  e  diversas  de- 
pendeacias,  sito  na  capital,  occupado  por  companliias  de  cavallaria  e  inf-mlaria. 


3  • 

Um  pequeno  prédio  no  Bairro  Branco  de  SaafAnna. 

4 

Pequeno  forte  Itapema  ao  S.  E.  de  Santos. 

5 

Forte  de  Santo  Amaro  da  Barra  Grande. 

6 

Fortaleza  de  S.  João  da  Bertioga. 
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7 

Casa  do  sobrado  á  Froguozia  do  Visconde  do  Rio  Branco,  com  o  dopcsito  de 
artigos  bellicos. 

8 

Ediâcio  no  Largro  do  Ladisláo  occupado  com  o  Quartel  do  Policia. 

9 

Pequena  coustrucção  encravada  em  terrenos  particulares,  servindo  de  casa  de 
pólvora. 

ESTADO  DO  PARANÁ 
1 

Fortalezi  do  Paranaguá,  na  barra  da  Cidade  de  Parana^tià. 

2 

Casa  térrea  occupada  pelo  3-  batalhão  de  aríilbaria  a  cavallo. 

3 

Casa  térrea  na  capital,  occupada  pelo  paiol. 

4 

Quartel  de  alvenaria  em  construcção,  na  capital,  occupado  por  praças  de 
cavallana.  "  ^      ^     r  » 

5 

Lma  casa,  na  colónia  militar  de  Jatahy,  residência  do  director  da  colónia. 


r^.JrV^''^'  de  madeira  na  colónia  militar  de  Itaguahy,  com  fôrmase  objectos 
para  fabrico  do  assucar  de  aguardente. 


Uma  Capella. 

8 

Uma  casa  com  engenho  de  moer  canna. 

9 

Uma  olaria. 

10 

vindo  ^  compartimentos  na  Colónia  MiUtar  de  Jatahy,  ser- 

vindo de  quartel  de  destacamento. 
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ESTADO  DE  SANTA  CATHARINA 
1 

Fortaleza  de  Santa  Cruz  na  Illia  do  Inhatomorim,  registro  do  Porto. 

2 

Fortaleza  de  Ratones  na  Ilha  de  Ratones. 

3 

Forte  de  SanfAnna,  na  cidade  do  Desterro  servindo  como  Asylo  do  Colonos. 

4 

Fortaleza  de  S.  João,  em  frente  ao  forte  SnnfAnna,  servindo  de  Estar-ão  Tc- 
legraphica. 

5 

Ediflcio  de  dous  andares  na  Praça  do  Palacio,  servindo  de  deposito  do  arti-os 
bellicos. 

6 

Edifício  de  doas  lances  separados  por  dnns  arcos  a  Praça  do  General  Osorio. 

7 

Ediflcio  na  cidade  do  Desterro,  servindo  de  Enfermaria  Militar. 

's 

Fortaleza  de  N.  S.  da  Conceição  na  Ponta  dos  Náufragos. 

9 

Forte  da  Barra  da  Laguna  na  cidade  'deste  nome. 

10 

Casa  construída  para  quartel  na  cidade  da  Laguna. 

11 

Casa  térrea  de  adobo  a  margem  do  Rio  S.  Francisco,  com  quartel  de  um  des- 
tacamento. 

12 

Colónia  Militar  de  Santa  Thereza,  a  margem  do  rio  Itajahy. 

13 

Casa  térrea  servindo  de  Paiol  e  de  Arrecadação. 

14 

Fortaleza  de  S.  João  da  Ponta-Grossa  do  norte  da  Ilha  de  Santa  Catbarina. 


15 

Eíiitlcio  á  rua  do  Livromonto. 

16 

Forte  da  Laguna  sito  á  barra  da  Laguna. 

17 

Casa  coberta  do  palha  na  Parada  do  Araguay. 

18 

Bateria  de  Imbituba  na  Armação  de  Imbituba. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 
1 

Grande  edificio  de  pedra  e  cal  á  rua  dos  Andradas  em  Porto  Alegre  occue.do 
pelo  Arsenal  de  Guerra. 

2 

Novo  edifício  sito  á  rua  dos  Andradas  com  oificinas  de  Machinas. 

3 

Dous  editicios  na  Ilha  do  Paiva  com  um  Paiol  de  pólvora  e  destaaxmento. 

4 

E-.liiicio  na  Ilhota  de  Pedra  Branca  cora  a  Casa  da  Pólvora. 


Uma  chácara  no  Arraial  Menino  Do-as  nos  subúrbios  de  Porto  Alegre,  s-n-viudo 
de  Laboratório  Pyrotechnico. 


Edirtcio  de  sobrado  à  praça  da  Independência,  occupado  pela  13»  Batalhão  de 
iníautaria. 


Casa  térrea  á  rua  do  Riachuelo,  occupada  pela  Companhia  de  Inválidos. 


i,,^^^;'^^^^^^^^  ^  '-aado  Conde  d'Eu,  occupado  pela 

9 

Terreno  de  50  braças  no  sitio  denominado  «Crvstal». 
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10 

Casa  &  rua  dos  Andradas  servindo  do  Quartol  Gonoral . 

11 

Um  armazém  à  Praça  Municipal. 

12 

Ediflcio  sobradado,  com  quartel  e  Hospital  Militar,  na  cidade  do  Rio  Grande. 

13 

Edifitío  na  Ilha  do  Gonçalo  com  um  Paiol . 

14 

Edifício  e  terreno  em  S.  José  do  Norte,  occupado  pelo  Ministério  da  Marlulia. 

15 

Edifício  no  rio  Camacuan. 

16 

Dous  edifícios  à  rua  da  Boa  Vista  e  Praça  D.  AíTonso,  servindo  de  Qartol  do  8" 
Batalhão  de  Infantaria. 

17 

Edifício  com  duas  meias  aguas  no  Ja-uarão  alto  dos  dous  Cerri  tos  cora  ura 
Paiol. 

Terreno  na  cidade  de  Jag-uarão. 

19 

A'rea  nos  Campos  da  Yaccaria,  occupada  pelo  Ex-Colonia  Militar  dos  Caceres. 

so 

Terreno  sito  em  Triumpho. 

21 

Terreno  sito  em  Caçapava. 

22 

Edifício  na  Tilla  de  Caçapava  destinado  para  quartel. 

23 

Grande  terreno  nacLlade  de  S.  Gabriel  occupado  pelo  4»  Batalhão  de  Infantaria 
e  deposito  de  artigos  bellicos . 

24 

Rincão  de  S.  Vicente,  occupado  por  particulares. 
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23 

m  campo  om  S.  Oabriol  .lostinado  à  o^vnim.  Jo  1»  Regimento  Jo  Artilharia. 

23 

Ediflcio  no  rio  Pardo  occupado  pelo  12'  batalhão  do  infantaria. 

23 

Casa  no  rio  Pardo,  servindo  do  deposito  de  artigos  bellicos. 

29 

Pequena  casa  no  Alto  Manoel  Bento. 

30 

Pequena  casa  na  cidade  do  Alegrete. 

31 

Rincão  de  Saycan  na  cidade  do  Rosario,  para  cavallaria  do  exercito. 

32 

Estancia  de  S.  Gabriel  junto  a  villa  do  S.  Borja. 

33 

^^^^  casa  terrea  com  terreno  contiguo  junto  a  viUa  de  S.  Korja  con,  a  enfern>aria 

34 

Ediflcio  junto  à  viila  do  S.  Borja  com  o  quartel  do  5"  regimento. 

35 

Edifício  na  estrada  de  Bagé  a  Pelotas. 

36 

Casa  no  logar  denominado  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte, 

37 

Casa  de  pão  a  pique. ; 

38 

Ciisade  pão  á  pique. 

39 

Casa  de  p;\oá  piqae  servindo  de  escola. 

40 

Um  prédio  no  logar  donominado  Jatabv. 
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ESTADO  DE  OOYAZ 
1 

Casa  do  taipa  á  rua  da  Fundição  com  artigos  boUicos. 

2 

Casa  do  taipa  no  largo  do  Gliafariz  com  quartel  militar  e  2"  batallião  de 
infantaria. 

3 

Casa  sita  no  campo  do  João  Francisco  com  deposito  de  pólvora. 

4 

Um  edifício  com  grande  área,  na  canital,  com  a  enfermaria  militar. 

ESTADO  DE  MATTO  GROSSO 
1 

Quartel  no  largo  da  Matriz,  ua  aipital,  cccupado  pelo  21"  batallião  >\o 
infantaria. 

2 

Editicio  no  porto  da  cidade  com  o  8*  batallião  de  infantaria. 

3 

Arsenal  de  Guerra,  na  Capital,  com  officina.s  do  mesmo  ai^senal. 

4 

Edifício  à  praça  do  coronel  Alencastro  com  o  Quartel-General. 

Eúiãáo  no  terreno  «Couto.de  Ma^^alhãcs »,  á  praça  do  coronel  Alencastro. 

6 

Deposito  no  Largo  da  Mãi  Bonifacio,  com  deposito  de  pólvora. 

7 

Edificio  por  traz  da  Cadeia  Publica  no  Largo  da  iAlãi  Bonifacio,  com  deposito  de 
pólvora. 

8 

Laboratório  á  rua  do  Conde  d'Eu. 

9 

Diversas  casas  no  logar  Coxipó,  com  {\ibrica  de  pólvora. 


10 

Galpão  no  Largo  do  Geaoral. 

11 

Enfermaria  na  rua  Miranda  Rois,  sorrindo  do  enformaria  da  íruarniçâo. 

Edifício  no  Districto  Militar  de  Matto-Grosso,  com  quartel  do  destacamento. 

13 

Edifício  no  Districto  Militar  do  Matto-Grosso,  com  deposito  de  artigos  bellicos. 

14 

Divei«sas  casas  na  fazenda  de  Casalv-asco  no  Districto  Militar,  com  um  quartel 
de  destacamento. 

15 

Quartel  no  Districto  de  Villa  Maria. 

16 

Edifício  anti-o  no  districto  de  Villa  Maria,  com  deposito  de  artigos  bellicos. 

17 

Edifício  antigo  no  Districto  de  Villa  Maria,  com  a  enfermaria  da  guarnição. 

18 

Edifício  antigo  om  Villa  Maria,  com  um  deposito  de  pólvora. 

10 

Casa  no  rio  Jaurú,  com  quartel  de  um  destacamento. 

20 

Grande  c;\sa  na  fazenda  de  Cuissára,  no  rio  Jaurú,  residência  d)  Admiaisírador. 

21 

Ediflcio  no  rio  Jaurú,  com  o  djst;\camento  de  cavallaria. 

22 

Casa  de  palhn,  em  Nioac,  servindo  de  quartel. 

23 

Quartel  provisório  do  2"  batalhão  do  artilliaria  na  fronteira  do  baixo  Paraguay 
em  Corumbá. 

P.  N.  (j 
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21 

Casa  na  fronteira  (lo  baixo  Paraguay.  com  a  socrotaria  do  coininna,ln  i 
fronteira  e2«batalluTo  do  iiifautaria.  cominaatlo  ,la 

S5 

'       -Armazom  em  Corumbá,  com  deposito  do  artigos  bellicos. 

23 

27 

2S 

^    Fortaleza  de  Coimbra,  margem  direita  do  rio  Riraguay,  na  altura  da  h,l.i. 


Secção  dos  Propios  Nacionaes,  I  de  abril  de  mõ.-Thcodosio  Silve 


ira  da  Mota. 
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RELATÓRIO 

1)0 

IIWOE  DA  ilfilEGA  DO  10  DE  JUHiO 


RELATÓRIO 


Alílxadoíjado  Rio  de  Jauoiro,  ò  de  março  de  IS9G. 

K.XM.  Sr.  Mimstro  da  Fazenda 

Ao  encetar  este  trabalho,  em  desempenho  da  obri-ação  que  me  inipue  o  ^  3» 
da  ConsoluJaçno  das  Leis  das  Alfanrkgas  e  Mc:<as  de  Rendas,  tenho  a  satiS'ação' de 
declarar-vos  que  estão  felizmente  desfeitas,  em  parte,  as  apprehensões  que  assal- 
taram o  meu  espirito  quando,  pela  primeira  vez,  em  maio  do  anno  passado  e  com 
poucos  mezes  de  administração,  tive  de  dar-vos  contado  movimento  desta  alfandega 
e  das  occurrencias  mais  notáveis  que  nella  so  haviam  produzido  no  anno  anterior'. 

EíTectivamente.  o  estado  de  de.sorganisação  em  que  vim  encontrar  a  reparti- 
ção era  para  desanimar  a  outro  qualquer  mais  avesado  do  que  eu  na  rliUicil 
taref.i  do  administrar,  quanto  mais  quem,  como  eu,  só  podia  contar  com  uma 
boa  vontade,  tanto  mais  tenaz  quunto  mais  fortes  eram  os  embaraços  que  tinha  de 
vencer,  as  difflculdades  quo  tinha  de  superar  aiim  de  salvar  do  naufra-io  o  mea 
obscuro  nome. 

Parodiando  o  dito  do  um  dos  mais  notáveis  políticos  do  regimen  passado,  é-m& 
permittido  dizer:  «O  querer  è  noder.  » 

Ninguém  podia  menos,  mas  om  componsaçlo  nin^uom  queria  mais  do  que  eu. 

Devido  a  esse  esfon^o  njsíoai,  no  qual  fui  grandemente  auxiliado  pelos  Srs. 
njudante,  chefes  de  secção,  guarda-ni<ji-  e  um  punhado  de  bons  empregados,  que 
se  teem  tornado  conheddos  pelo  seu  zelo  pelo  sorvido  publico,  pela  sua  honestidade, 
jamais  desmentida  e  por  uma  constante  assiduidade,  oonsegui  muito  e  espero  con- 
seguir aind  i  mais,  si  forem  removidas  algumas  diiricuMades  contra  as  quaes  serão 
baldados  todos  os  esforços  da  repartição,  si  não  correrem  em  seu  au.vilio  os  po- 
deres que,  únicos,  podem  reniove!-as. 

Xo  correr  deste  trabalho,  acoentuando  os  defeitos,  por  assim  dizer,  or-anicos, 
íio  alguns  serviços  a  cargo  da  alfandega,  eu  apontarei  ou  antes  solioit^iirei  as 
medidas  que,  em  meu  entender,  podem  meUioi-al-os. 

IIEXDA  DE  i8')5 

Km  meu  relatório  do  anno  passado,  procurando  estudar  as  causas  que  poderiam 
influu-  sobre  a  receita,  eu  disse  que  se  podia  assegurar  que  a  arrecadação  dos 
impostos  do  importação  seria  superior  á  do  anno  anterior,  si  a  imposição  dos 
addic.onaes  de  30  e  -lO-A.e  mais  aggravaçOos  da  lei  n.  2Ô5  de  dezembro  não 


influlssom  para  a  diminulçilo  de  g-rando  mimoro  do  productos,  om  í?oral  dostiuados 
ás  classes  menos  favorecidas  da  fortuna. 

O  desenvolvimento  da  importaçilo,  dopoudendo  do  maior  ou  monor  ^<áo  da 
força  consumidora .  do  mercado,  cumpro  poupal-a,  porquanto  amassa  geral  dos 
consumidores  rarôa  à  proporção  que  sobem,  movidos  pelas  taxas  alta?,  os  preços 
dos  productos,  mesmo  os  mais  necessários  á  vida. 

O  operário,  o  trabalhador,  o  empregado  publico,  na  impossibilidade  de  ter  o 
bacalháo,  a  carne,  o  milho  e  o  feijão  a  preços  ao  alcance  de  sua  bolsa,  restringe 
as  suas  necessidades  ou  vai  procurar  na  exuberante  fertilidade  do  nosso  solo  outros 
productos  mais  ao  alcance  de  seus  haveres. 

A  restricção  do  consumo  importa  em  retrahimento  da  importação. 
^  Entretanto,  parece  que  os  mais  sólidos  principies  da  sciencia  económica,  como 
sejam  que  venho  de  expor,  soffrem  em  nosso  paiz  o  desmentido  dos  factos. 
'    Mas  é  preciso,  quando  se  analysa  os  factos  económicos,  attender  também  para  os 
factos  históricos,  que  se  encadeiam  aos  primeiros,  e  que  os  modificam  profundamente. 

Assim,  na  comparação  da  receita  de  1893  e  de  1894,  cumpre  não  esquecer  o  acon- 
tecimento de  que  foi  theatro  a  bahia  do  Rio  de  Janeiro. 

A  revolta  de  parte  da  nossa  esquadra  tem  de  figurar  como  um  element(j  de 
desordem  económica,  quando  se  cotejem  os  dous  exercícios. 

Foi,  sem  duvida,  debaixo  da  impressão  de  taes  idóas  que  assegurei  que  a  receita 
de  1895  seria  superior  á  de  1894,  e  que  orcei-a,  no  máximo,  em  cento  e  dez  mil 
contos. 

Vamos  ver  que  não  estive  longe  da  verdade. 
Da  tabeliã  n.  1  se  deduz  :  ' 
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1^95 
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62.771:(3S.^.4a'<7 
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s 
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125:0240085 

0 
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93.r)S7:9iO$í<0.i 

2G5: 430073 1 
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23S:374.0Í92 
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0 

93.322:460^073 

103.53i:96S$5S2 

12.650:9340399 

238:3740492 

Comparadas  as  receitas  dos  annos  de  1894  e  1895,  vô-se  que  houve  augmento  em 
todas  as  verbas,  o  que  dá  em  resultado  uma  diíTerença,  para  mais,  na  receita 
liquida,  de  12.209:508$409.  ' 


Essa  diíTerença  poderia  sor  muito  mais  avultada,  si  diversas  causas,  quo  ora 
breve  analyso  procuraroi  mostrar,  mio  influissom  para  o  retrahimonto  da  impor- 
tação, quo  do  anno  para  anno  se  accontua  do  modo  evidente. 

As  causas  quo  mais  do  perto  podem  influir  sobro  a  importação  são,  como  sosabo, 
as  pautas  aduaneiras,  o  cambio  e  o  valor  da  exportação. 

Creio  quo  não  será  ocioso  estudar  do  por  si  cada  ura  desses  elementos  perturbado- 
res,  acomi)aahando  esse  estudo  com  breves  considerações  sobre  a  industria  nacional, 
cujo  desenvolvimento  pôde  importar  em  diminuição  nos  producíos  importados! 

Até  que  ponto  poderá  a  industria  nacional  ter  influído  sobre  a  import.nção  i 

Pela  analyse  imparcial  dos  prodnctos  expostos  nos  tres  editicios  occupados  pela 
exposição,  ba.de  o  observador  attento  ter  descoberto  que  as  industrias  verdadei- 
ramente nacionaes,  são  : 

A  de  tecelagem  de  algodão. 

»  »       »       »  lã. 

>  »  mobílias    »  luxo. 

»  >  calçado. 

»  »  sapataria. 

»  »  chapelaria. 

Poderá  haver  mais  alguma  que  pnr  "inadvertência  me  haja  escapado  e  que 
deva  ir  juntar-se  ás  que  ficam  apontadas  ;  o  que  é  facto,  porõm,  incontestável  é 
que  o  desenvolvimento  da  industria  nacional  não  chegou  ainda  ao  ponto  de  uma 
concurrencia  franca  aos  productos  similares  estrangeiros,-  de  maio  a  expellil-os  do 
mercado  pela  baixa  dos  preço?,  apez.ar  das  tariAis  altamente  protectoras  que  tem 
tido  a  seu  favor. 

A  import.nçãodos  algodões  brancos,  criis.  a  dos  brins,  risaidos.  a  dos  pauno.  de 
la,  a  das  casimiras,  a  dos  cobertores,  a  de  caiçudo,  a  d.  moveis,  continua  a  íuzer-se 
em  alu  escala. 

_    A  producção  nacionni  limita-se.  por  emqtianto.  ao  consumo  local,  ou  u  exportação 
inter-estadoal. 

A  industria  indígena  lut.  com  grande  e  imnroficuo  osforco  contra  um  elemento 
adverso  a  seu  total  desenvolvimento  -  o  custo  da  producção. 

Os  mercdos  ou  antes  a  ind.istria estrangeira  teeni  a  sen  favor  o  operário  a  baixo 
preço  o  procura  sempre  desenvolver-se  n'um  centro  onde  encontre  elementos  de 
viabuidad'?. 

O  que  Dão  acontece  com  algumas  ou  com  grande  parte  d'^  nossas  indn^tria^ 
_  Para  nao  citar  todasas  quo  estão  neste  caso  lembrarei  anenas  duas,  a  da  fabrica- 
ção de  phosphoros  e  de  chapéos  de  sol. 

A  1^  importa  :  o  palito,  a  caixinha  de  madeira,  o  par-el  de  embrulho,  a  etiqueta, 
o  zmco  ou  a  folha,  o  pinho  e  até  a  massa  phospliorica. 

o.rtT  ■ '7.'''^'  ^  «^b*^'  ^  cobertura  de  seda.  de  alcorião  ou  linho  já 

cortada  a  fe.ção.  o  cadarço  de  soda,  algodão  on  linho  e  lx)nticha,  as  capas  de  papel 
ou  de  tecKlo  para  envoltório  dos  chapéos.  De  maneira  que  á  industria  nacional, 
para  esses  dons  productos.  fica  apenas  re.-n-vado  o  papel  dos  operários  que  nas 
fabricas  se  occupam  das  ultimas  operações  de  fabricação. 

a  Jj'li"'T'  "'^'^^^«P"^"^^  ra-^^is  as  accessorias  para  a  fabricação  estão  sujeitas 
d(»  opeLios''''  "^^'^'^^^'^S^'"^-^'  com  os  altos  jornaes 


Em  taos  circunistaacias,  quo  são,  com  raras  oxcopçCos,  applicavois  a  outras 
industrias  p6do-so  concluir  que  a  industria  nacional  pouco  iníluo  na  balança  para  o 
decrescimonto  da  importação. 

Vejamos  os  outros  elementos : 

A  segunda  causa  apontada -ns  pautas  aduaneiras -não  lia  negar,  tem  iminência 
directa  sobre  a  importação  ;  a  oievação  das  tax.is  pola  creação  dos  luldicionaes  cl 
30  e  40%,  cuja  applicação  foi  ampliada  á  maior  parte  dos  géneros  ou  productos 
importados,  augmentou  consideravelmente  o  preço  de  taes  productos  na  praça,  de 
modo  que  o  consumo  restringiu-se  tanto  mais  quanto  se  abusou  da  força  cousu- 
midora  do  mercado. 

Alguns  productos  chegaram  mesmo  a  dosapparecer  do  mercado  :  o  resultado  não 
podia  ser  sinão  o  retraliimonto  da  importação  de  taes  productos  e  por  consceuiate 
o  desfalque  nos  direitos  de  importação. 

Si  à  esta  causa  se  juntar  o  custo  da  mercadoria  importada,  com  o  camiiio  o^no 
regulou  durante  o  anno  findo,  chegaremos  á  conclusão  de  que  os  dons  olomentos 
perturbadores  da  receita  ainda  não  se  manifestaram  com  a  intensidade  que  era  de 
esperar,  mas  que.a  receita  da  importação  poderia  attingira  um  algarismo  muito 
superior  ao  offectiro  si  não  fossem  essas  causas  apontadas. 

Comparados  os  diversos  titulos  de  receita  dos  annos  de  1894  e  1895,  parece,  ú 
primeira  vista,  que  essas  causas  em  nada  influíram  para  a  diminuição  da  receita! 

Eílectivamente,  excepção  feita  dos  direitos  de  exportação,  os  domais  íitulos 
apresentam  sensível  differença  para  mais  noexercicio  de  1895. 

Cumpre,  porém,  lembrar  que  a  commoção  politica  por  que  passou  o  paiz,  e  que 
terminou  em  IS94,  muito  influiu  ainda  na  sua  vida  económica  nesse  anno,  .le  modo 
que  a  comparação  da  receita  delle  com  a  de  IS'.  )5  não  se  poderá  estabelecerem 
igualdade  de  circumstancias. 

Em  1894  a  confiança,  de  que  com  justiça  temos  gosado  nas  praças  commerciaes 
do  velho  continente,  estava  ainda  abalada.  O  renascimento  da  paz  eo  con-raça- 
mento  da  família  brazíleira  não  podiam  deixar  de  exercer  benéfica  influencia  cm 
nossas  relações  commerciaes  no  anno  fiudo. 

Pôde-se  com  certeza  assegurar  que  essa  influencia  beneíica  contral-alançou  os 
eflfeitos  perniciosos  do  cambio  e  a  pesada  contribuição  dos  impostos  do  entrada. 

A  receita  desta  Alfandega,  por  mim  orçada  em  110  mil  contos  em  meu  relatório 
do  anno  passado,  deu  apenas  105. 89S:941<í;062;  o  que  é  um  resultado,  ainda  assim 
favorável,  tendo  em  consideração  as  causas  que,  no  meu  humilde  ],arocer  emba- 
raçam e  embaraçaram  a  máxima  expansão  da  importação. 

Cumpre-me  também  rememorar  aqui  o  que  tive  a  honra  de  informar-vos  sobre 
a  diminuição  da  importação  nesta  alfandega. 

Difllculdades  nos  transportes  de  mercadorias  d  aqui  para  os  Estados  do  iníorior; 
desenvolvimento  progressivo  da  alfandega  de  Santos  pela  n,cilida.le  nas  descargas  e 
desembaraço  das  mercadorir.s,  devidas  ás  condições  espcciaes  da  dóca . 

exercício  de  1S9G 

o  methodo  adoptado,  em  geral,  de  avaliar-se  a  receita  pelo  que  ella  pro  luziu 
em  annos  anteriores,  não  é  rigoroso.  Comprchende-se  que  um  dos  elementos  mais 
importantes,  smao  o  principal,  para  esse  calculo  de  probabilidades  ò  o  valor  das 


morcailorias  Importadas  om  oxorcicios  anteriores.  Na  fiilta  f,ua.si  total  do  ttad 
estatísticos  sobro  os  valores,  pola  impossibilldiulo  om  qm  está  .-sta  alfandega  de 
ter  om  dia  o  servigo  do  ostatistica  pela  falta  aL»solut;i  de  pessoal  para  tal  llni,  sou 
forçado  a  lançar  mão  do  moio  ntú  liojo  emprcgrado  para  calcular  a  receita  do  anno 
corrente. 

Folizinonte.  para  tal  í\m  não  encontrei  as  mesmas  difficuldades,  com  que  tivp 
de  lutar  no  anno  passado. 

Está  perfeitamente  reg-ularisnda  o  om  dia  a  escri[)ínraç;To  da  receita,  a  cnr^^o  da 
2"  secção,  o  que  não  se  dava  quando  escrevi  o  meu  primeiro  r  datorio. 

A  média  da  receit:i  dos  oxorcicios  do  18'J:;,  18'J-l  e  1S95,  uliella  n.  ?.  dá  um  re- 
sultado total  de  98.G7G:1 1 1$0-U). 

Si  se  attender,  porém,  a  qiio  a  lei  n.  S5t)  que  alterou  os  valores  oíUc^aos  da 
tarifado  ISOO,  estabelecendo  o  cambio  de  12  em  lo.sar  do  do  2-i  pani  o  calculo  de  taes 
valores  o  mandando  consoliilar  na  taxa  ns  addiciorsaos  do  "O  o  •!')  •/.,  creados  pela  Iji 
n.  126  A,  de  novembro  de  IS92,  au-mentoii  do  2o,3"  oa  loovo  -is  taxas  d  i  tiriía 
de  1890,  como  demonstrarei ;  si  so  attender  mais  a  que  algumas  taxas  excopcir.nal- 
mentecreadas  p^la  lei  jã  citad,!.  taes  corno  as  que  incidem  solro  cs  ia.v.no<  e  casi- 
miras do  lã  ou  de  lã'e  aljodão,  sobre  alírun?  productos  pliarmacotUicos.  sobre  phos- 
phoros,  sobro  moveis  e  muitos  o  muitos  outros  artitros,  são  taxas  verdadeiramente 
prohibitivas,  seremos  forçados  a  concluir  que  a  média  encontrada  é  muito  superior  ã 
receita  provável  desta  alfandeija. 

Na  melhor  das  hypotheses  acredito  que  os  diversos  titules  da  receita  deverão 
dir  o  seguinte : 

Importação  consolidadúS  os  addicionaes  do  :>() 

s  -lOVo   OÒ.000:OO0.$00O 

Despacho  marítimo   270;0>'>$U00 

E:cportação   ITfVOOOsOOo 

Interior   :«:Oi)0.-íOO> 

Consumo   120:i"}0s0' 

Extraordinária  l."0 :0'  iO.>'XiO 

97.04G:O0lt$i}<HJ 

Receita  proximamente  ipml  à  do  exerc-cio  de 

Si  porventura  não  melhorar  o  estado  do  cambio,  única  ciroutr.-stancia  que  rx'^df 
equdibnir  as  causas  do  retra!ii::;enío  da  import;K;ão,  é  muito  provável  oue  seja  ve- 
rificado o  calculo  acima  foi  to  . 

Disse  acima  que  a  tarifa  voínda  pelo  poder  legislativo,  aperar  de  oxtiniruir  os 
impostos  de  50  e  00%,  tinha  augmentado  na  proporção  de  -'3,::  V.  a  b""-'/,,.  " 

Para  demonstrar  a  asserção  cumpre  lombrar  que  as  mercadorias  da  tarifa  vi- 
dente, com  relação  aos  impostos  de  ÕO  e  GO  V»  e  aos  addicionaes  do  :;o  e -in " '„  se 
subdividem  do  segtiinte  modo  : 

1"  -Mercadorias  sujeitas  ao  addicional  de      %  e  ao  imposto  de  "O  . 

2"  Mer\adorias  swjeitas  ao  r.ddicional  de  20  %  e  ao  imposto  de  r/»  , . 

->  Hercadoriás  sujeitas  ao  addiciona!  de  -ÍO     o  ao  im[)osto  iio  ."O  . . 

•i"  Mercadorias  sujeitas  ao  addicional  de  iO  %  e  ao  impusío  de  GO  . 
Mercadorias  isentas  do  aldioionacs  mas  stijeitas  ao  imuosto  de  50 

Estas  são  em  maior  uu:nero. 


^orcadorias  isontas  do  imposto  o  do  nddicionaos. 


?rupos  de  mercadorias 

Tarifa  de  1890 
I$000 
30  %  300 

I$300 

50  %  650 

1$950 
Differença 
650=33,3  %  de  1$950. 


]§000 
30  %  300 

1$300 
60  %  780 


1°  GRUPO 


2"  GRUPO 


2$080 


Differeuça 
ou  i5  % . 


]$000 
40  %  400 


3"  GRUPO 


1$400 
50  "A  700 

2$100 

Differença 
ou  33,3  % 


1$000 
40  %  400 

I$400 
60  %  840 

Differença 
ou  23,3      de  aug-raento. 


4"  GRUPO 


Tarifa  de  1895 
Taxa  consolidada  ou  addicional 

2$600 


1$950 
G50 


Taxa  consolidada 
2^080 


520 


Tarifa  de  1895 

2$800 
2$100 


700 


2$80O 
2$240 
560 
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Tj"  ghvvú 


1;í;000 
õO  %  500 


moo 


2$000 


DiíTorouça 
ou  2õ  %  do  aiiírniento. 


r>"  GlilTO 


l.sOOO 

DilTerença 
ou  100  % , 


lííOOO 


2" 
3» 
-1" 


RI-GAPITULANDO 
1"  GrufM)  top.i  augmeiito  de  3o,3 


^       >         -         >  33,3 
>'         »  -  2o,3 


»  >  V 


!>.>  iodo.  ...tesíri-upos  o  .nai.  numemo  é  o  5o,  o  m.is  importante  o  o  2-  no 
grupo  CO,  prém,  o:Mo  o  aupn.ento  é  de  !00  a  ag^rravnção  incide  sobre  o  p^pel 
de  inipressao,  mercadoria  cuja  :n:j,orta,ão  é  muito  considerável  em  no<.o  nai/  o 
que,  s,m  duvida,  vir,,  en  .re 'er  a  impressão  do  livros  e  de  jornaes.  o  ^ne  vai' de 
enconn^o  aos  t.ons  principias  da  ednonçã,>  do  povo  pela  ampla  diO-usão  da  instrucção 
nó^oT"f  '  ^'"'^  ^'"^^^    cir,-umstu,cia  de  que  não  temos  em 

constituo  a  necessidade  de  recebel-o 

exclu.uaiueule  d.s  lahricas  e.tran-einis. 

O.Urosi^.neros,tãonéc._ssuri.sa\a]a  pliysiai  como  o  primeiro  o  .  i.u-a  a  vida 
•  VUito,  como  o   nacdiíao,  os   pei^c.  Scccos  e  o  viiiayív  oommum  e.lão  no 

mwjtn,)  Riso. 

de^e^hrí'  Z^'"'' "^^'^^  tantu  rigor  sobrec;u-re^a.;as  pela  lei  n.  359  de 
_  .  .10.0  .10  ISJo,  o  qae  por  ess  ■  motivo  d^apparoconio  do  nosso  mercado,  produ- 

^^"='^01  oiff.r.n,.  para  meno,  nos  imiK.st,.s  dc  impor- 

Quò  v'.m7"  ••'l'^"^''^'-*^^  ''OS  poder.-s  públicos,  na  rirme  conv,a;ão  de 

quei^emovcra.M  esse  erni^araçn  do  melhor  nu.do  ,><.ssivel. 

tomeçaroi  pelos  panuos  o  casimiras  de  lã  o  de  lã  e  alco^lão. 
c^.itj'^''^  ''"^         '^"'^^'''•'■'i"  productos  om  duas  c;iíe-orias  -  i^mnos  ou 

panuo' ^"'-'''^^  ca.sinn-ras  <!.!.radas  ;  na  1'  i^tão  comprohendidos  os 
outra  m  f''''."""''^  ""-'"^^'^  cassinetas  de  lã  ou  de  lã  cm  mescla  do  qualquer 
rnnm  ^'^''""^  '^'"^  í^ratnmas  ou  menos  p.r  motro  quadrado  e  to  ios  os 

^n-nnim^^'''"""''  '  '  "'^^^  P'^^'^^  'I"'^  P^^^^^-^^^n  400 

^d^^I!?"  T"''  ^'^^  ^'"^'^^'^^^'^ :        P^^^te  abrange^todos  aquelles  que  ex- 

eiom  dos  Imntes  -  450  e  4'  o  -  determinantes  da  classificação  -  sin.-das. 


Cumpro  acconluar  quo  a  laso  da  classillcnção  -  isto  ó,  o  poso  do  450  o  4Q0 
gpamnias  pov  metro  quadrado,  íoi  estabelecitia  dopoisdo  maduro  oxamo  <lo  compa 
raçiJoeuti'0  typos  diversos  da  man.iractura,  tendo  cm  vista  os  seus  respectivos 
valoros  o  a  importância  das  suas  entradas  oní  nosso  mereado.  Esso  limite  não  ó 
por  conso?uiuto,  arbitrário  o  muito  menos  escolliido  para  servir  os  interesses 
dosta  ou  daquella  escola  económica . 

O  commercio  importador  acceitou  sem  protesto  o  modo  do  classificação  e  por 
seu  lado  a  industria  nacional  encontrou  nas  taxas  lançadas  ne?ses  producto=^ 
sobrocarregadas  ainda-cora  o  addicionaldoSO  %  e  o  imposto  do  60%,  mar-em' 
muito  larga  ao  desenvolviuiento  dos  productos  similares.  '  " 

O  limite  de  500  grammas  fixado  para  todos  os  pannos,  cnsimiras  e  cassinetns 
de  kl,  som  distincção  das  materin.s  que  entram  em  sua  contextura  em  proporção 
de  ig.Kildado  ou  do  simples  mescla,  levurá.á  1-  parte  do  arl.  5-lC,  (  taxa  consoli- 
dada 10$900  por  kilo  )  todos  os  pannos,  casimiras  o  cassinetas  importados  no  Rio  do 
Janeiro. 

E'  claro  que  a  avultada  importação  do  pannos  de  lã  e  algodão  em  partes 
:-uaes,  importados  da  Inglaterra  e  da  Allemanha,  o  destinados  ao  uso  das  cla-;.o-; 
menos  favorecidns.  desnpparccerá  totalmente.  Por  factan.s  quo  tive  em  meu 
poder  taes  pannos  viriam  á.  pagar  direitos  superiores  a  200  %  do  seu  valor. 

Somente  essa  mercadoria  dava  uma  quota  de  500  contos.  Cumpro  accre^- 
centar  que  sendo  elles  fabricados  de  lãs  velhas,  aproveitadas  pela  feltra-mi.  a 
industria  nacional  não  os  fabrica  e  nem  tem  tecido  algum  que  os  possa  substi  tuir  no 
mercado. 

Passemos  a  examinar  ainda  alguns  productos  quo  soaYeram  au?n];7nto  ex- 
traordinário nos  direitos,  o  que  influirá  inqnestionavelmente  sobre  sua  importar>ão. 

Para  tal  rim  b:ista  comparar  as  taxas  da  tarila  do  1800  com  as  que  foram 
estabelecidas  para  os  mesmos  productos  pola  lei  n.  359  de  30  de  dezembro  de  1S95 
A  simples  inspecção  da  tabeliã  n.  1,  onde  está  feita  a  comparação,  è  sulliciente 
para  mostrar  que  os  augmentos  notados  não  teera  justiticação  possível. 

ElTeclivamento,  augmentos  em  proporções  do  100,  200,  300.  40O  utè  =3300 
levam  o  espirito  á  duvidar  da  exactidão  do  simples  calculo  arithmetico  que  apre- 
senta taes  resultados. 

Os  produQtos  que  mais  influirão  na  receita  do  corrente  oxercicio,  constantes 
do  aunoxo  n-  1  no  fim,  são  as  perfumarias,  a  cerveja  c  a  genebra.  Som  elc- 
m_en  os  para  fixar  com  exactidão- o  algarismo  da  diminmV.ão  provável  dos  direitos, 
nao  iia  exaggeração  em  compu  tal-o  em  somma  superi,  r  a  200  •  O00.-?noo 

Si_njuntarmos  a  estas  causas  de  perturbação  da  receita  outras  que  nella 
actuarão  por  motivo  opposto,  como  verificaremos  abaixo,  não  é  de  bom  conselho 
esperar  no  exercício  corrente  um  rendimento  superior  a  noventa  e  seis  mil  contos. 

A  dumnu:cao  de  direitos  nos  vinhos  também  não  menos  influirá  na  r.ceita. 
_  A  taxa  de  400  rs.  por  kilo  para  os  vinhos  não  especificados,  o  a  de  470  rs.  (pouco 
mais  ou  menos)  para  CS  mesmos  vinhos  em  garn       corresponde  a  uma  dimi- 

1  r  '  ^"i-P'^'"^^  T'^  ^  importação  de  tal  pro- 

dncíonoanno  corrente  seja  a  média  da  dos  annos anteriores,  teren^os  quo  sô esse 
artigo  traz  um  decrescimento  na  receita  do  300:000^00') 

Finalmente,  a  rectificação  dos  valores  oíliciaes^la  Tarifa,  íacto  digno  de  nota, 
foi  ou  e  mais  gravosa  para  as  mercadorias,  aliás  em  numero  considerável,  que 
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ornm  isentas  dos  .ndilicionnos  do  30  o  -10  %  .o  mais  ainda  pnra  ns  quo  à  nenhuma 
dessas  sobretaxas  oram  sujeitas. 

j\ssim,  todos  os  productos  da  classe  II»  sonVoram  u:n  aii-monto  de  100  r.,  o 
as  mercadorias  isentas  lio  quae.sfjnor  addicicnacs.  como  o  pniiel  do  impressão,  'sif- 
freram  a  mesma  porcontaí^cm  do  auírmonto. 

Não  parece  justo  semolliante  augmeiito  na  c!as.>o  citada,  o  muito  monos  no 
papel  de  impressão. 

Os  productos  pliarmiceuti;'os  o  as  dro-as  om  se  -Lv-lirmm  forc-K.-. mento. 't 

todas  as  ciasses  sociaes  ;  o  pobre,  o  miserável  e  o  ri.-o  se  niv-hmi  perante  as  nrccs- 
sitlades  da  própria  consorw.ção. 

Por  outro  lado.  o  pai  el  .ie  impressão,  desti:;,  n  ic-e  à  p,iI,;i>a.;no  n,.  Jivroedo 
jornoi,  elementos  da  educarão  popular  e  da  orientr.rão  do  cidadã,^  .!ever:..  cuntinuar 
a  gozar  do  íavor  que  muito  justuineníe  lhe  concedia  a  tarifa  do  isOo. 

Mens  srma  in  corporc  sa>,o  0  o  idea!  do  eida.Ião  ;  para  attiníi!-,)  .ão  t^,.  necw- 
sariosoj  livros  e  a  imprensa  livro  como  cs  mc.iicaiiiciitos. 

A  exa-era  ia  elevação  do  imposto  na  classe  já  citada  da  taril^i  ha  d.>  proí.mr 
DO  consumo  preços  fóra  do  alrance  da  bolsa  (iamas.a.  quasi  •-era!,  d;,  nc^pu- 
lação.  " 

Por  seu  lado  o  livro,  jã  muitc  a,ro  em  nosso  p.aiz.  e  o  jornal  passarão  a  ser  con- 
siderados objectos  de  luxo. 

Não  ó  minha  intenção  Auer  a  critica  da  lei.  que,  em  sua  sabo-Ioria.  n  corrn.  le- 
gislativo decretou  ;  tratando-se.  porém,  da  receita,  era  do  m.u  .i.v.r  -.ntar  as 
cau&is  que,  em  minha  humilde  opinião,  influirão  no  seu  decrescimenío  ' 

Que  eu  me  engane  cm  minhas  previ^nes  c  o  dvsojo  q,:o  cxiste  v.o  ítmdn  de  mea 
eipinto. 


i-:xpoiiTA(:Àt ) 

Poios  quadros  annexos  võ-se  que  ns  direitos  de  exp.^rtação  so  li-itam  a^s  nou- 
cos  productos  da  industria  .a  Capital  Federal .    .,s  E>t:ui.s  c,.:,ra,:.  j.ara  .i  o<  dlrei- 
03  de  exportação  sobre  os  d.,n:rs  ;:euer.s.  De  todos  elie.  avaltn  ocaío.  largamente 
"Itiva  o  nos  Eslados  de  Minas.  Ui.  de  Janeiro,      Pauio  e  li^piri...  Santo,  parte 
tio  qual  e  exportado  pelo  Rio  do  Janeiro. 

A  estatística  g,.ral  dcs  valores  ex(.ortados  de  todos  os  poní  sda  K-:.:!Í,;i.-a  ^ria 
ounHx,elen^nto  se^- aro  para  uma  revido  periVita  da  Tarifu    A  s^mma  desses 
.  or.s,  confrontada  com  a  d->s  valores  importados,  nos  daria  o  meio  de  veriricar  para 
que  lado  pende  a b:>.laiiç\. 

hmilf  estatística  quer  do  importação,  quer  do  exporta.ãe.  c.iã  em 

Jamentavel  esquecimento. 

Cunipre  remediar  o  mal,  si  não  lotalment:.  pela  crcação  de  um  s-viço  on:a- 
o,  ao  menos  em  p.irte,  dando  a  esta  a  1  landeira  o  pessoal  indispensável  jora 

'^Grn?'r''^?  ^^^^^  ''^^  ^"^    ^^ncarre-ada  cs.-iccialmente  do  apanlaaraento 

.  ni  fios  despachos  pu-a  oivan^sação  d,  s  ..app    estati.ti.os,  v.ltarei  a  >  .issmnnto 

siva^lV' ^■^^^■^^'T^^'^  P>^-em  d;a  uU.r  -i;o.  c  :jo  atraso  é  exciu- 
S'\ameL.le  devido  ã  insuíTlcienc.a  de  pesseal. 


^«  M  '  ''"^  '"^  l^-^^^o^-^Sí^  do  rendas  dos  Estadn^ 

°  '  ''''       P°^"to  desta  capital^é  esou  a^^^^^ 

^tabelecer  comparações  com  a  importaç.To.  sob  o  ponto  de  vista  de  valores  2  ! 
porque  esses  mappas  trazem  sômento  a  exportação  de  um  producto  s  n  l  t;!! 
o  principalmente,  porque  n.o  tenho  os  mappas  dos  valores  C^d^s 

Da  comparação  de  taes  documentos  estatísticos,  si  elles  fossem  umi  rnnii^.  i 
resultaria  o  conhecimento  exacto  de  nossa  situação  economic  " 
conhecimento  exacto  do  nosso  movimento  industrial  e,  por  conse!ui  r'  ,r  ) 

rcLTi^rr^^^^^^^  -iramaisequitXr:oTii:rrr 

v.JrTV'^''  °  orçamento  da  receita,  que  ainda  com  todos  os  elementos  favo 

^z^^T''^''''''''  i«as,rt:esX 

são  ma   nL     ^     'f'-  ^''^^  ^"^'^^0  muito,  nma  previ- 

são ma.  nunca  a  resolução  do  problema,  em  que  os  dados  são  conhecidos  e  eem 
com  a  mcognita  relaçOes  também  conhecida?.  conneciuos  e  teem 

Neste  caso  o  valor  da  incógnita  não  pódo  ser  encontrado  pornu-mto  fnm 
bem  incógnitas  as  quantidades  de  que  ella  depende  ^ 

nomica  do  paiz.  A  importância  da  estatística,  sob  esse  ponto  de  visti  é  t.nfn  mn,- 
se  ele,  a  o  pieço  desse  genepo.  o  curso  do  cambio  no  aono  linJo  me  incl„7  norhnto 


PRIMEIRA  SECÇÃO 

CAPATAZIAS 


.»enlo°  dotH^!'"  »»  '"f»n<i<=Sa  a  desc»rp,,  a  guarda  o  o  „>ovi- 

l^t:polmd:^:;tf™r''"^'"^^^ 

"a  na  roM»  rf.  .  1  ■/       "  °'  ""S«''™(5">  dos  volumes  até  flnal  ODtre- 

Ms  e'^m,l  entre  O  administrador  das  oapa.azias  e  o. 

.i.a :  ::i:rd;  i:z:r::zT  '        -  ^ 

eitravio,  roubo  e  avaria.        ™'°'"-*  °  ^""ladcro  responsável,  em  casos  de 

rolZ  no  cÍesTaf '  rr'^,''""^''''» ^'^P»-'«í5o,  começando  da  descarga  do 
orpXi"  .o  A;?od  ?:    "  '^""»'«'»-™Pe'eassumiI-a,para  o  ,ue  lho 

™prma  totnar  todas  as  cautelas  e  premuah-se  contra  reclamações  futuras. 


E'  indollnlcia  a  rosponsíibilidado  quo  por  um  mesmo  sorv.ço  cabo  a  muitas  ms 
soas,  e  a  inspoctoria  vò-so  om  sérios  embaraços  todas  as  vezos  quo  tom  de  jm^r 
osprocessosdodamnoouoxtravio.  cuja  rospoasabilidado  tonha  sido  reconhedda 
pertencer  á  repartição . 

Em  taosaisosó  inevitável  a  luta  outreos  tioiso  a  administração  das  capatazias 
.procurando,  cada  qual  coai  melhores  argumentos,  oximir-se  da  respoosTbilid-uIe' 
reconhecida. 

E'  iQtuitivaa  necessidade  da  reformado  regulamento  nesse  ponto 

Durante  oaimo  lindo  foi  regular  o  movimento  de  volumes  entiuJos  e  sahidos 

Kntr.iii.j"! 

Janeiro   Tô.Ckjo  


Fevereiro   06.071. 

Março   62.913. 


Abril. 
jMaio. 


íiahtdos 

65.880 
62.400 
61.8">;i 
.55.220 
50.702 


54.048  

^'•^^6  

Jnalio   59.035...  . 

j"'ho   ,3..o5  :::::  

ASOsto   U1..336....         '•' 7/ 

Setembro                                 77.037.  "^^^ 

Outubro   75*547 ~S.36l 

Novembro                                64  49-'>                            "  •'I-G34 

Dezembro   79  ooõ 63.262 

.  '■ '    '  73.207 

7C'J.7:J6 


Totiil   í>30.6U9 


A  (lifferença  entro  as  entra-las  o  assihirla<     de  GO  Ofio    ^  , 
1.600.435.  <ie  0'J.Jto...  e  a  sorama  e  de 

0  maior  movimento  se  vorifica  no  ultimo  semestre,  em  quo  elle  evnr-.^-.  . 
numero  de  volumes,  apresenta  um  excesso  sobre  o  I»  semeslr^e  de  ^5  " 
serviín?     ,  '^S^^^^-^^^de  desejável',  s^ndo  e.^e 

Hçodependente  da  actividade  o  conhecimentos  praiioos  dos  respecti  órLo 

^™trr '"^^''''^  ^-^-^^^  ^«  r:::;z^ 

■'"ui^naç.io  (lo  pessoal  para  as  porias  do  saliida. 
O  mesmo,  oatrelaoto,  não  posso  dizer  sobro  a  eniraJa  Jo  volume* 
"  semço  depende  eKlosivamenle  dn  rapidez  nas  descar-as 

d™  «.Ce  !  ,  :  '■•••"»"<l''S^-'>™  SranJes  dospezas,  c  so  dopois  de  m- 
J^^^serwto,  pondcH,  na  aliara  de  altender  is  „ecessiJades  <lo  commercio  i,npor- 

^mãZ  TZT  J-»-- 

«  "5o  sertToio?,  °      ^^"""-"^  o  "'Bcio  n.  70  de  4  de  fevereiro 

^apaiazias  —  devo  apresentar- vos. 
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Eis  o  ofllcioí 

<c  ^\s-cottstixntos  reclamações  da  imprensa,  sobretudo  o  Jmxal  do  Comnm-cio,  sobro 
oáôwrSço  de  descarga  na  alfandega,  me  aconselham  a  dar- vos  sobro  o  assumpto  as 
-wpUcaçõesque  se  seguem,  reduzindo  assim  ás  justas  proporções  o  que  ha  de  exa-^oe- 
rado  em  taos  reclamações.  ' 

Está  longe  de  ser  perfeito  o  serviço  de  descargas  nesta  repartição ;  não  importa 
porém,  esta  franca  declaração  ii'um  penitet  me. 

Tenho  empregado  os  meios  ao  meu  alcance  para  remediar  o  mal,  quo  é  sobre- 
tudo oduu,!o  de  causas  que  não  posso  de  prompto  remover  :  esses  meios  são-  ã 
prorogação  do  serviço  das  capatazias  e  dos  armazéns  ató  5  horas  da  tarde  e  outras 
medidas  relativas  aos  elevadores. 

Convém  accentuar,  antes  de  mostrar-vos  as  causas  que  dilBcultam  o  serviço  das 
descargas,  que  atravessa  a  repartição  uma  época  anormal— a  da  mudança  d  i  tarifa 
o  que  importa  sempre  em  augmento  enorme  de  importação  que,  mais  ou  m-^nos' 
mtroduz  certo  atropello  em  todos  os  ramos  do  serviço  a  cargo  desta  repartição.  ' 

Assim  é  que  nas  descargas,  no  serviço  dos  manifestos,  no  de  pa-ameutô  de 
despachos,  a  affluencia  tem-se  centuplicado,  porque  todo  o  comniercio°  importador 
tem  empenho  em  fugir  da  nova  tarifa. 

Caicúlo  um  stock  de  1.800.000  volumes  a  despachar  até  29  do  mez  corrente 
na  alfandega  e  nos  trapiches  alfandegados.   Ora  esse  algarismo  repre-^euti  eiu 
média,  360.000  despachos,  que  no  curto  intervallo  de  20  dias  íeem  de  ser  averbados 
duas  vezes  no  manifesto,  uma  antes  e  outra  depois  do  pagamento,  conferidos  pa-os 
-e  escripturados  nos  livros  de  receita.  '  ° 

A  simples  enunciação  de  tal  traballio,  que  não  poderia  ser  executado  pelo  dobro 
(Io  pessoal  da  repartição,  trabalhando  sem  interrupção  durante  o  dia  e  por  espado 
de  dous  mezss,  é  jã  mais  que  suíllciente  para  explicar  naturalmente  as  reclamaçõés 
da  imprensa  sobre  as  descargas. 

Entretanto  quero  levar  mais  longe  o.  estudo  das  causas  da  demora  de  tal 
serviço.  A  duas  ordens  de  causas  ò  devida  a  demora  nas  descargas:  causas  tempo- 
rárias ouanormaes;  causas  permanentes. 

Entre  as  primeiras  se  salientam  na  actualidade: 

1.  "  A  que  acima  íica  desenvolvida,  isto  ó,  alliuencia  enorme  de  trab.liio  em 
•todos  os  ramos  de  serviço  aduaneiro,  motivada,  como  disse,  pela  mudança  da  tarifa  ; 

2.  ^'  AS  chuvas  constantes  que  teem  cahido  na  cidade  durante  um  me/,  o  quu 
prejudica  o  serviço  da  descarga,  pela  interrupção  obrigada  a  que  é  forcada  esta 
repartição  para  evitar  a  avaria  nas  mercadorias  importadas  • 

3.  ^  Falta  sensivel  de  carroças  e  caminhões  para  o  transporte  de  mercadorias, 

ja  despachadas,  da  alfandega  -para  ulterior  destino  ;  o  que  obriga  a  administração 

a  mutUisar  enorme  quantidade  de  carros  com  taes  mercadorias  nos  trilhe  o  que 

.produz  o  atravancamento  destes  e  consequente  falta  de  carros  para  o  serviço  de 
descargas. 

A  esta  ordem  de  causas  verdadeiras,  cuja  procedência  ninguém  em  boa  fé 
podtíi-á  contestar,  não  me  é  dado  oíTorecer  resistência.  •  . 

Passo  agora  a  estud:ir  as  causis  permanentes. 

São  ellas  de  ordem  múltipla,  podendo  umas  ser  attenuadas  mediante  grande 
despeza,  polendo  outras  sel-o  mediante  despezas  relativamente  pequcníis,  mas  que 
só  poderão  ser  feitas  ou  ordenadas  com  verba  especial  para  tal  fim. 
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Entro  as  causas  pormanontos  ílguram  como  principaes  : 

1.  »  Insulllcioncia  do  ároa  na  alCaudoga  para  contor  todos  os  volumes  impor- 
tados ; 

2.  »  Diinculdado  do  conducção  dos  volumes  do  saveiro  aos  armaz-ms  ns  lo 
II  e  12.  ■  • 

Já  não  ô  do  hoje  quo  ootâ  reconhecido  que  é  insuOlciento  a  ároa  da  alCinde-a  • 
escusado  ó,  portanto,  insistir-  nosso  ponto.  Si  porém  e.i  lembrar-vos  qn.^  -l.ssa  área' 
já  pequena,  deve-se  presontemonto  diminuir  metade  do  armazém  n.  1  imrnohilisadò 
pelas  obras  quo  ahi  se  estão  fazon.lo,  o  metade  do  armazém  n.  G.  què  foi  demolidn 
mais  reduzido  Uca  o  espaço  na  alfandega  para  armazenamento  de  m.^rc  i,'o-^a  ■     ' ' 

Si  porventura  me  fossem  entregues,  como  solicitei  no  anno  p.s.ado  os  arma 
zens  construidos  no  caes  <DeI  Vecchio>  e  ainda  l.oje  oecapados  por  tre'm "belHa," 
podendo  esses  depósitos  conter  do  8  a  O  mil  toneladas  de  carga,  é  posivei  nue  a^ 
reclamações  a  que  respondo  não  f.ssem  tão  constantes  ;  mas,  como  di^.  t.e.  ar 
mazons  estão  ainda  cheios  de  caixas,  munições  e  canhOes  pertencentes  a,.  ministJno 
da  guerra,  e  immobilisaios,  por  conseguinte,  para  o  fim  para  q,:e  fonim 
construídos.  *  ^/ium 

Passarei  agora,  a  niostrar-vos  que  as  descargas  p.ra  os  armazéns  ns  10  lie  I- 
os  melhores  e  mais  v^^tos  que  possuo  a  altandega,  não  podem  ser  i,±às  com  a 
rapidez  necessária. 

E'  justamente  para  esses  armazéns  que  convergem  as  mercadorias  do.  vapores 
rancezes,  mgiezese  allemães,.  por  serem  os  que  melhores  garantiam  oíTe^em 
Z^^os'  "  ^^^^  -  P-a  Zl 

'OS  volumes  chegados  ã  doca  em  saveiros,  chatas  on  quaesquer  embar- 
cações sao  descarregados  pa,-a  os  carrinhos,  estes  tra.sportam-os  p.i-a  janto  das 
prancaas  (de  área  muito  limitada),  onde  são  descarregados,  e.  dahi.  por  m^io  de 
elevadores,  sao  levados  ao  arma/.em-de  seu  destino. 

Assim,  todos  CS  volumes,  até  chegarem  ao  armazém,  passam  por  tres  baldea- 
ções .  do  saveiro  ao  caes.  do  caes  ã  prancha  e  d,.,  pi-ancha  ao  armazém 

Accrescente-se  a  todas  essis  operações  a  demora  aos  caes  para  a  tomada  das 
marcas  e  contramarcas  dos  volumes,  o  tempo  :rasto  na  pesagem  d. -u  .ll..s  oue 
apresentam  indicio  externo  de  vi )laçlo,  e  ficareis  convencido  da  impw.:hni,j.,de  je 
lazar-se  tal  serviço  com  a  rapidez  desejivel. 

Ja  nos  armazéns  térreos,  sobretudo  no  de  n.  9,  que  é  o  mais  va.to,  não  aeon- 
i-ce  a  mesma  cousa  e  a  descarga  pa.-a  taes  depósitos  estd  em  dia. 

Muito  me  tem  preoccupado  este  serviço  c,  pedindo  a  intelli.^eníe  coadjuvação 
«oS^-  engenheiro  das  obras,  a  quemsuggeri  um  meio  d.  remediar  o>.e  ::rave  ia- 
con^ emente,  tive  em  resposta  o  oíllcio  que  vai  annero. 

T.,.in,^°/'?'"^'"''''  ''^^       esqueço  já  nais  do  cum- 

P  iniento  dos  meus  deveres  o,  si  o  serviço  d;^s  descarg-as  õ  imperfeito,  cmo  t.nho  a 
queza  de  o  declarar,  é  isso  devido  exchisivament  ■  às  cuisas  anorniaes  ou  per- 
n^aneníes  a  que  acabo  do  referir-me,  e  contra  as  quaes  não  po.so  !ut  w. 
ce.^  .  «  ^^=^=í">ni'to  com  nuas  cuidado,  íVitos  os  orçamentos  das  d.^pezas  ne- 
nlt  T\  ^  '^'"'^  apresentar-vos  em  meu  relatório  as  mo  iiãa^oões  ou 
tendentes  a  melliorar  este  serviço,  pondo-o  na  altura  de  corresponder  às  ne- 
'-^isiaades  do  co:nmercio  e  dò  tisco. 


Polo  quadro  annoxo  vorois  quo  ató  o  dia  1»  do  Ibvoreiro  acliavam-so  na  doca 
da  alfandega,  om  descarga  de  diversos  vapores  o  procodoiicias,  saveiros,  chatas  o 
outras  erabarcações^com  tonelagem  métrica  do  carga  do  2.936. 

Nilo  terminarei  esta  exposição  sem  responder  á  accusação  da  imprensa,  quando 
diz  quo  as  descargas  nos  trapiclios,alí\vndogadoá  se  faz  com  a  máxima  proniptiduo. 

Estabelecer  uma  comparação  entre  a  alfandega  e  os  trapiches  sob  tal  ponto 
de  vista,  ô  ignorar  completamente  o  serviço  e  a  legislação  que  regula  a  concessão 
de  depósitos  nos  trapiches. 

A  qualidade  das  mercadorias  recebidas  nos  trapiches,  siuão  também  a  quan- 
tidade de  volumes,  facilitara  extraordinariamouto  as  descargas. 

Para  vos  convencer  desta  verdade  basta  lançar  os  olhos  para  a  tabjlla  tl,  an- 
nexa  à  Consolidação,  onde  estão  consignados  os  géneros  admittidos  nos  trapiches. 
Querer,  portanto,  deduzir  dahi  um  argumento  a  favor  da  superioridade  do  serviço 
de  descarga  nesses  depósitos  sobre  o  mesmo  serviço  nesta  alfandega,  ó  querer  compa- 
rar a  grandeza  do  oceano  com  uma  gotta  d'agua  suspensa  na  poiUa  de  um  allinete. 

São  estas,  Sr.  Ministro,  as  considerações  que  entendi  dever  fazer  em  prol  dos 
créditos  desta  repartição,  tão  injustamente  julgada  por  quém  não  conhece  o  seu 
mecanismo  interno  e  as  difflculdades  com  que  luta  para  bem  servir  ao  Estado.» 

Para  completar  as  informações  sobre  o  serviço  de  capatazias,  passo  a  dar- vos 
em  extracto  as  informações  que  me  foram  prestadas  pelo  chefe  da  1»  secção. 
Entradas  de  navios.  Deram  entrada  neste  porto  durante  o  auno  findo: 

Navios  2.819  Tonelagem  3.01G.381 

Apresentam  estes  algarismos  uma  diíTerença,  para  mais  do  que  o  anuo  de  1894, 
de  583  navios  e  de  549.295  toneladas.  Prociídentes  de  longo  curso  tivcnos  1  .-161 ,  cora 
2.243.103  toneladas,  dos  quaes  449  à  vela  com  402.768  tonekidase  1.012  a  vapor  com 
1.840.  335  toneladas.  De  nacionalidade  brazileira  apenas  32,  o  que  apresenta  a  in- 
significante porcentagem  de  2  %  sobre  a  totalidade. 

A  navegação  de  cabotagem  é  expressa  pelos  números  seguintes: 

Navios  à  vela   434    com    57.510  toneladas 

»      »  vapor   92i      »      715.762  » 

Total   1.358      »      773.278  » 

Destes  eram  brazileiros   970      »      306.803  » 

Estrangeiros   388      »      466.475  > 

Total   1.358      »      773.278  » 

São  animadores  estes  dados  estatísticos,  porque  confirmam  o  incremento  da  na- 
vegação de  cabotagem,  que,  em  futuro  não  muito  remoto,  poderá  ser  totalmente 
servida  por  navios  brazileiros. 

TRAPICHES  ALFANDEGADOS 

Presentemente  estão  alfandegados  23  trapiches,  dos  quaes  3  destinados  a  rece- 
ber géneros  inflammaveis  e  os  demais  os  géneros  da  tabeliã  H. 

Ultimamente  mais  quatro,  si  não  me  falha  a  memoria,  requereram  alfandega- 

mí>ntr> 


.  Apozar  das  oxcoIlont.cs  coivli(.>ôcs  c:n  qiio  so  nclia'n  tacs  aniiazons  fui  obri-ado  a 
dar-vos  informação  coiitr.uli  á  non^ossuo  -I'^  alfan-le-amcnto,  porquanto  mo%-ena 
na  irapossibilidado  do  provol-os  de  agiiites  llscíies. 

A  llscalisação  uos  trapiclios  deixa  imiito  a  dcsoj^r/e.  opo/.arda  confiança  quo 
tonlio  no  pessoal  daalfando-a  oncar:-e£:a'Io  do  serviço  do  confoiviicia  e  ^Uiida  dos 
volumes,  os  balanços  a  qno  mandei  procoJer  noi  trapiclies  lumião  Flon 
Gamboa  e  Corção  vieram  pô:-  om  evidencia  muitas  irro-ularidados  na  escripíanrto' 
a  cargo  dos  respectivos  administradores  o  al-umas  faltas  de  valu-uc^  Todas  esta.^ 
irregularidades,  previstas  aliás  na  Consolidação  das  Lois.  furam  panidas  e  («  int^^r- 
esses  do  fisco  resg-uardados. 

Dos  balanços  feitos  foram  arcliivados  os  dos  trapiches  Flora  e  Damião  om  ouo 
não  encDiiírou  a  commissão  nomeada  ad  hoc  irregularidades  ;  os  balanços  úo  Gimbòx 
c  Corçao,  tendo  esto  ultimo  sido  condemnado  á  multa  do  7:200.$  jã  pa-a  p.^ndem 
ainda  de  liquidação  final  quanto  ás  responsabilidales  dos  direitos'  de  consàmVa  oue 
suo  obrigados  pelos  volumes  ahi  depositados.  "  ' 

A  faltado  pessoal  me  for,;ou  a  adiar  o  balanço  dos  outros  tr  .pi.hes  ;  a  con.niis^o 
.omoada  para  tal  dm  tevo  de  attender  a  serviços  de  maior  urgência  e  que  nãoTo- 
d.am  ser  ad.ados.  Espero,  entretanto,  poder  até  juni.o  dar  conta  do  balanço  dos  de- 
.a,s  ti.p,che.  acautelando  desse  modo  os  interesses  do  fisco  com  a  pu  ÍoIs 
filias  Que  porventura  forem  verirtcaJas.  .""'a 

Tohmr"" ' '^"^''"^  «-^-s-soi 

"voh.tí™"'"'  """"""""'^  "^"^^  oon.  a  rarcella  de  «1.4  W 

do  vimes:'"''"  °°^''"™^''°'«»'"='«°5"os.Idosog„inlonu„,ero 

<89-t  1895  • 

  535. 15S  815.490 

^'•^P'*^^'^-^   G.7SS.15I  6.275.201 


7.324.O09  7.01)0.700 


-nanmrr''''°/'^'"'^''^  menos  233.G09  do  que  em  1894,  mas  o  deposito 
na  alAinJega  amda  assim  foi  de  mais  2S0.34I  do  que  naquclie  anno 

A  desproporção  entre  o  numero  de  volumes  recolhidos  ã  alfandega  e  os  dopo- 
d  .  no.  trapiches  é  muito  explicável  pela  qualidade  ou  natureza  dos  géneros 
q^J -  un.  e  outros  depósitos  recebem . 

Pho.ni.om'  r'"'^  ^'^'f^''^"'  ^  ^  importação  do  xarque,  do  viniio  e  dos 
i- 'OVO,,  o  que  faz  singularmente  augmentar  o  numero  de  volumes. 


MANIFESTO.S 

^^sl^'"'"      '^'^  "^'"'^''•^  ^5  iníbrmações  precisas  £o:.re  este 

liquiÍtjr°  relativamente  áquellas  iniVm.çues  sinãa  quo  a 

do  descargl  '''^P°"'^°  ^a  exacçuo  com  q,.o  s.to  feitas  as  folhas 


A  extiucçíto  da  classo  do  oíllciaos  do  doscarga  voio  introduzir  nosso  sorvido  a 
coQfusOio,  o  atropello  e  consoguintemonto  a  diíllculdado  da  coaforoncia  dos  mani- 
festos em  cotejo  cora  as  folhas  do  descarga. 

Estas  são  prosoutomonto  orgaiiisadas  poios  g-uardas  da  alfandego,  som  habili- 
tações precisas  e  o  responsabilidade  eiToctiva  qiio  cabia  aos  extinctos  oITlciaes  do 
descarga ;  para  um  raesmo  navio  chegam  ás  vezos  a  fancciouar  10,  20  o  30  guardas 
diversos,  quo  não  teem,  nem  o  regulamento  lhes  assiguala,  a  noção  da  responsabi- 
lidade que  lhes  advém  de  tal  serviço. 

A  orthographia  de  marcas,  contramarcas  o  numero  dos  volumes  ó  a  mais 
absurda  e  ridícula. 

Todos  esses  elementos  concorrem  para  as  ropotidas  e  intermináveis  questões 
na  conferencia  dos  manifestos.  E'  intuitivo  que  semelhante  systema  precisa  ser  pro- 
fundamente modificado,  de  modo  a  oíTerecer  garantias  sérias  ã  eiTectiva  liquidação 
dos  manifestos,  que  é,  sem  contestação,  a  salvaguarda  dos  direitos  de  entrada. 

Para  esse  fim  não  ouso  propor-vos  a  revogação  do  decreto  que  extinguiu  n 
classe  dos  offlciaes  de  descarga ;  o  momento  é  de  economias  e  não  conviria  sobre- 
carregar o  orçamento  da  despeza ;  mas  proponho- vos  a  creação  de  uma  classe  do 
guardas,  para  a  qual  se  exigirão  as  habilitações  precisas,  especialmente  destinada 
ao  serviço  de  descargas  dos  navios . 

A  essa  classe,  composta  de  30  guardas,  se  marcaria  uma  gratificação  por  dias 
de  descargas,  de  modo  que  seus  vencimentos  fossem  inferiores  aos  do  commandante, 
e  assim  com  pequeno  sacriflcio  e  grande  proveito  para  o  serviço  publico  ficariam 
sanadas  as  irregularidades  nas  folhas  de  descarga. 

A  responsabilidade  dos  guard;)s  seria  real  e  effectiva,  porquanto  seriam  nom;\a- 
dos  para  tomar  conta  do  navio  do  principio  ao  fim  da  descarga.  E' claro  quo  só 
então  poderá  a  liquidação  dos  manifestos  se  eíTectuar  em  condições  de  verdadeira 
segurança  para  os  interesses  do  fisco. 

A  despeza  a  effectuar-se,  calculada  em  õO.$  niensaes  por  cada  guarda,  apenas 
augmentaria  o  orçamento  em  dezoito  contos  aunuaes,  o  que  é  verdadeiramente  insi- 
gnificante em  relação  à  importância  do  serviço  a  melhorar. 

A  adopção  desta  medida  será  de  immensa  vantagem  para  a  exacta  arrecadação 
dos  direitos  de  entrada,  de  que  é  a  liquidação  dos  manifestos  uma  das  ga- 
rantias. 


SAHIDAS  DE  NAVIOS 


Durante  o  exercicio  findo  foram  despachados  nesta  alfandega  : 


Para  portos  estrangeiros : 


Navios 


1.327  com  2.136.544  toneladas 


Para  nacionaes  : 


Navios 


1.358  » 


944.876 


» 


Total 


2.G85   »  3.081.420 


» 
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Assim  discriminados : 

Navios  ostraní:ei.o.   ,  .3,,,  ,,,,  o.  1 15. 194  toneladas 

Navios  a  vapor  oátrangeiros   3g-^  0-22. m 

Navios  a  vapor  iiacionaoá   Sun  .  v-ro^- 

Pvavios  a  vola  ostrangeiros   80  >  37  500 

Navios  II  vola  naciouae.s   -.Mn  »  Q-  n  ^ 

  2.f.85    »    3.0SI.420  * 

E'  iiiquestioiiavol,  em  Dres'-'npi  d/,  f  m.  ni,>„ 

Qaando  «tivo.-  om  plonn  ex.c„,ao  o  aniso  da  Cousfani&o  ,lando  aos  narios 
naccacs  o  „>„nopol,o  da  navegarão  d...  «bolajcn,,  „,ais  s.-  accent.ará  To  deT 

do  nosso  marinheiro  nacional  ^  euacaçao 

pa.  eo...a  de .  :.„,rj:  ;r  aí«:^:  rdaTo  ^ 

Convém  talvez calculni-o  De'o  viln- nm^i-i   i,.         ,  . 
osso  fl„,  seria  necessário  .r,^':,;^:.'''"''       '"""^"'^  ^ 

A  medida  levantaria  forte-;  roclanno.v-  d■^- 
o  ,ue      o^ta  de  „„d„  a,,.»:  a  tpi: TiSSr  l-^^^^^^^^^^ 
cobrança  do  tal  iniEKísco  sobre  base  mais  acceitavel.  o»t^Weoer  a 


TERMOS  Dl-   PvESPi  IXSABILIDADE 


ta..o  de  C":!::::;::;:         - '™ » ^°  --p»'- 

■TP^^^r:^  '.f "  *  -P»-^»dade.  c  para  a  se,.nda 

inumados  on  ™-  '""""^         "S^l-nonte  anaillados  2S0  e  estiio 

Dal  ont  ?  r™''  "^^"^  responsabilidades, 

bm.ols"'""  determosa.terioresal894  veriíea-se  a  e.istenoia  de  30  inco- 

liquidação  resultou  seron:  amoadados  os-direitos  seguintes  : 

Direitos  de  consumo  , . . .  .  , 

Dilerenças.    CrSoQ^SSS 
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Todo  osto  serviço,  a-carg-o  da  1»  secção  o  sob  a  direcção  do  Sr.  Miguol  do 
Barros,  foi  feito  com  a  maior  rogularidado,  apozar  dp,  falta  do  empregados  distiw- 
liidos  uns  por  licenças,  outros  polo  concurso  oní  que  tiveram  do  iuscrovor-so. 

A'  dedicação  o  zelo  do  chefe  dossa  secção,  a  sou  possoal,  qno  não  poupou  esfor- 
ços dentro  das  horas  do  oxpedioute  o  fora  delias  para  adiantar  traballio  o  ainda 
também  à  boa  coadjuvação  do  Sr.  Antonio  Martins  dos  Rq\s,  administrador  das 
capatazias,  é  devido  o  resultado  satisractorio  de  tão  grando  oxpedionto. 

Comparando  o  que  sobro  esta  secção  eu  disso  ein  meu  relatório  passado,  com 
o  que  venho  do  oxpor-vos,  reconhecereis  que"  vão  sensivelmente  desapparecomlo 
todas  as  dilllculdades  com  que  tive  de  arcar  a  principio,  e  que  a  repartição  ha  de 
chegarão  ponto  de  occupar-se  do  expediente  diário  somente, si,  como  espero,  me 
for  concedi  lo  o  pessoal  indispensável  para  tal  flm. 

SEGUNDA  SECÇÃO 

Pelo  meu  relatório  do  anno  passado  deveis  saber  o  estado  de  desorganisação  a 
que  tinham  cheg-ado  os  diversos  serviços  a  cargo  desta  secção. 

Então  não  pude  a  tempo  apresentar- vos  o  meu  relatório,  porquanto  só  por 
conjecturas  se  podia  conhecer  a,  receita  do  1S94,  cuja  escripturação  nos  livros 
respectivos  estava  inçada  de  erros  ;  o  lançamento  das  sommas  estava  atrasado  do 
oito  mezes  ;  finalmente,  não  existiam  ou  estavam  era  completo  abandono  o  livro  do 
depósitos  e  o  de  créditos. 

Dizer-vos  que  presentemente  a  secção  se  occupa  do  expediente  diário,  é  fam' 
implicitamente  a  apologia  do  chefe  desta  secção  e  dos  dignos  escripturarios  quo  o 
auxiliaram  no  esforço  hercúleo  empregado  para  pôr  em  dia  todo  o  serviço  da  secção. 

Para  dar-vos  idéa  do  trabalho  executado,  basta  lembrar  que  para  o  acerto 
da  renda  foi  preciso  percorrer  um  por  um  todos  os  documentos  de  receita  cm 
numero  superior  a  128.000,  e  que  o  lançamento  das  sommas  occupou  uma  turma 
de  empregados  durante  quatro  longos  mezes. 

Ajunte-se  a  esse  afanoso  trabalho  o  de  rever,  parcella  por  pareci Li,  as  aldi- 
çi3es  de  todos  esses  despachos  para  pôr  de  accordo  a  escripturação  do  livro  geral  de 
receita  com  os  auxiliares,  e  vereis  que  não  exaggero  chamando  de  hercúleo  o  traballio 
executado. 

Presentemente  são  com  a  máxima  pontualidade  extrahidos  os  balancetes  e 
remettidosaoThesouro;arenda  ou  receita  mensal  discriminada  pelas  diversas 
verbas  é  escripturada  cora  limpeza  e  correcção,  de  modo  a  ser  publicada,  o  mais 
tardar,  no  dia  3  de  cada  mez,  no  Diay-io  Official. 

■  Do  relatório  do  chefe  desta  secção  e  dos  quadros  de  receita  c  despezas  que  o 
acompanham,  se  tiram  os  seguintes  dados  estatísticos,  que  vêm  ainda  coníirmar 
o  que  levo  dito. 

Livro  de  depósitos: 

_     Durante  o  anno  foram  escripturados  nesse  livro  5.881  documentos  de  receita,  na 
importância  de  7.944: 150$394,  e  1.377  dedespeza,  na  de  7.849:830,4348. 
Livro  de  credito : 

Este  livro  entrou  em  plena  phase  de  correcção  e  ordem.  A  interpretação  ou 
antes  a  classificação  de  certas  despezas  motivou  uma  divergência  entre  o  Sr.  Dr. 
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gonlioiro  das  obras  o  o  cl.ofo  ,h  2^  socçSo  :  o.ssa  divrorçonciu,  orimula,  nuo.  do 
u,n,  qiior  do  outro  la.lo,. lo  mo Jopoi' que  caria  um  dos  mesmos  senhores  onten  Ji  v 
dovor  classiflcar  dospozas.  motivou  a  lou-a  coiTcspondoncia  otilcial  que  fui  obri^-ado  a 
outrôtor  com  o  Governo  sol)ro  tal  assumpto.  ° 

A  resolução, adoptada  por  V.  K.^..  do  suif»irnn>! ,-r,nf., •  ^ 
..      ...  .1    ,•    -    ,  ^"J'^"^'^'^ '^-^  í^onfíu,  lio  qiio propriamente 

obras  uimniediataflscal.saçao  do  riíesouro,  foi  a  mais  consentânea  com  a  razão  e 
a  justiça. 

Acredito  que  estará  terminada  a  luta,  porquanto  as  despojas  do  §  n  ouando 
forem  feitas,  soffrerão  o  ex-amo  próvio  do  chefe  da  secção  respectiva  e'sós.^rão 
autorisadn_s  quando  este  e  o  Dr.  engonl:eiro  d.s  obns  estiverem  de  accordo  na 
çjassilicaçao  de  taes  despozas. 


líESTITLTr.uKS  DE  DIREITOS 


E'  assombroso  o  numero  -lo  requerimentos  do  restitui,;ãos  durante  o  anno  findo 
Foram  apresentados  4.332  requerimentos  de  restituiçu.s  de  direitos,  o  qoe  dí 
uma  mèiia  de  3G1  requerimentos  por  moz. 

Dous  terços  de  taes  restituições  de  direitos  são  provenientes  de  diíTerenca  de 
qualidade  e  de  peso. 

Para  pòr  côbro  ao  abuso  de  fdsas  declarações,  que  redundem  cm  restituição  de 

d.rejtos  dispõe  o  art.  492  da  Consolidação  das  Lois  de  1894  a  imposiSoda 
multa  do  expediente  do  5  % .  "ijpobiçao  aa 

n  '-'^Sov,  e  tendo  a  lei 

no    .  t    ,     'rfr''^''''  ^'^^"^■■'^^  porcentagem  de  tal  multa  para5a 
,0,  entende  o  chefe  d.  2-  secção  que  nos  casos  de  restituição  deve  ser  cobnulo  o 
expediente  de  10  "/„. 

Po^émtt!:!!;''^  'T'"''"'  ''^^^  -P^-^^^^^talo  ;  p.ra  pôl-o  e:n  execução, 
po.  em,  entendo  dever  solioi  tar  a  au  íorisarão  precisa .  ■ 

Arrecadação  da  receita  : 

do^  ÍT^  '^"'"'''''^     ^''"'^  ^'^'-^  ^  •^It'"^^  hora  o  pagamento 

t:'Z^:\'''''''''''  serviço  da  thesourariae  no  da  2^  sec.lo  relativo  à 

es^ptl^aç^"  '  "^"-^  ''^"^^^^'^  ^  ^ 

do  ri^ebi^e^^  ^^^.""^|'^orar  esse  serviço,  propoz-me  o  cheiè  da  secção  a  terminação 

>r  de  en  r  '    '     '      ^'^  ''''''      ""'^''^        P^'^'^^  ^-^^^^^^^ 

con  ç  "  "     ?      "^'''^  estabelecido  na  lei  ;  assim  pois  determinei  que  tal  serviço 

quarto  Z  P''^"'^  ""^'^^  '-^^  expediente  e  terminaria  um 

l^^t-to  antes  da  que  esta  marc:ula  para  a  sahida 

^m^nZo^^^^^^^^^  '''''''-^  aosdo.pa.hos  com  alrrarismos 

DSofos^e^^.  r^f"^"'"'^'''^^'"^^^  P-^^^"^"^^^  nasomnu,  ordenando  que 
^ocaJ  r^       f  caso  de  s.  pxler  fuer  nelles  uma 

Dest  L  7  ?       '  P'^'        '^^^  '''^^^  -  '^-^^  ^^"^'^^^  ^-^'^^^^  receita. 

'-'irecadíoãr         ""^       ''''  ^^""'^''^  desapparecor  as  diver.^encias  entre  a 
^ wiuaçdo  o  a  eson pt uração . 


Foram  oscripturados  208.345  documentos  do  rocoita  arrecadada  pola  thesoura- 
ria,  na  importância  total  do  113.838:777$9I5,  sondo: 


MoGíla  corrente. . . , 
Cheques  bancários 
Bónus  


66.656:445$025 
6.111:332í!;890 
4I.O71:O00$O0O 


Total 


113.838:777$915 


A  renda  em  moeda  corrente  e  om  bónus  foi  diariamente  reraettida  ao  thesouro, 
a  renda  em  cheques,  em  obediência  à  ordem  do  ministério  da  fazenda,  n.  88  de  2G 
de  maio  de  1870,  foi  remettida  ao  Banco  da  Republica. 

A  existência  om  cofre,  verificada  por  vezes  pelo  chefe  de  secção,  esteve  sempre 
em  perfeito  accordo  com  os  saldos  demonstrados  pelo  livro-cai:ca.  O  thesoureiro  da 
repartição  é  um  zeloso  funccionario  que  sabe  resguardar  os  interesses  que  lho  são 
confiados,  sem  desvio r-se  jómais  da  linha  recta  do  dever. 

O  pessoal  da  secção,  que  supportou  por  larg:o  tempo  a  prorogação  do  expediente 
até  5  horas  da  tarde,  é  digno  de  todos  os  louvores;  individualisal-os  seria  uma  injus- 
tiça relativa,  mas  não  mencionar  o  nome  do  Sr.  Cláudio  Jeremias  da  Silva  Jacques 
seria  uma  injustiça,  de  que  teriam  razão  de  queixar-se  os  seus  próprios  companheiros 
de  secção  -. 


Os  mais  importantes  trabalhos  confiados  a  esta  secção  são  : 
Revisão  de  despachos. 

Apanhamento  dos  mesmos  para  os  quadros  estatísticos. 

Estatistica. 

Leilões. 

Consumo. 

Certidões. 

Archivo. 


O  zeloso  funccionario  á  testa  desta  secção,  o  Sr.  Rangel  de  S.  Paio,  queixa-se, 
e  com  toda  a  razão,  da  falta  de  pessoal  para  os  diversos  serviços  desta  secção,  o  que 
impossibilita-o  de  attender  aos  deveres  que  lhe  são  marcados  na  lei  com  a  regula- 
ridade precisa. 

Effectivamente,  o  pessoal  da  secção,  jà  por  si  insufBciente  para  executar  os  ser- 
viços a  seu  cargo,  ficou  durante  algum  tempo  ainda  reduzido  pelas  moléstias,  pelas 
licenças  e  pelo  concurso  a  que  se  procedeu  no  .Thesouro  Nacional  o  no  qual  se  in- 
screveu grande  parte  do  pessoal  desta  secção. 

Todo  o  trabalho  da  secção  se  resente,  portanto,  dessas  circumstancias. 


TERCEIRA  SECÇÃO 


REVISÃO  DOS  DESPACHOS 


■  Do  quo  presontemonto  mo  occnpo  -Rovisão  do  dos pnclios  -  consta  o  seguinto 

Despachos  om  atrnso  dos  mozes  de  julho  o  n.q-osto...  IG.õTG 

Recebidos  em  sot 'inbro   ir.  o  

  1.5. .í/O 

>^      »  oiitiibi'0   Q  007 

»        >  novembro   5  483 

Prováveis  >  dezembro  ,   18  orx) 

"Tot»'   62.66G 

Registos  

Para  rever   ""ÍmÕt 

Si  a  esta  diíTerença  juntar-se  a  dos  despachos  de  Janeiro  e  fevereiro  do  exercício 
corrente,  talvez  em  numero  snperior  .n  .10.000,  teremos  approximadamente  um 
atraso  na  revisão  de  GO.OOO  despa'^hos. 

Da  revisão  feita  veriticarani-se  as  diíTerenças  seíruintos: 

  11:11.1^738 

'^^^'"^^   7:r.2].^60 

^     "    2:224.^000 

'    "^^^^^^^-^   .3:250$000 

"^^^^^   -^■kGuftN-OGS 

Destes  foram  pag-os :  • 
Agosto  

,   l:377.íí)70 

Setembro   _  1 

Outubro   _ 

  3:757$íS0 



•'"^"^''-^^'^^^   42-1.^430 

_     ,.                                    *  15:I23$6I6 

''^"'^^^   S:485$4S2 

  23:609OT 

aDonh?''''^°  ^f""     ""'""^^  ^^tisnictorio.  ton.io  em  consideração  as  razões 

íipontadas  psio  chefe  d  i  secção  oní  seu.  relato.-io. 


estatística 

o  at 'rr^''  ''T'""''"''  '  ''''  '  ^'"^  ^''^  ^ 

'II. nso  em  que  esta  esto  serviço. 

dentes  f^Tr  '  "'""^^"'^^'^  impossível  que  trabalhos  de  tamanho  alcance,  depen- 
alfandega  n        f  "''-^«'"^^''^t^^  t^^l^ni^os,  vocação  o  tempo  e  referentes  á  maior 

'^.2UnLT  ^''^•^                     -^"I'  ^^^^^^^^  P^o^^^«  os 

cadorias    °  T  ^^"^     encarregaram  do  transporte  de  mer- 

Poi'  ^ois  emn     ^  depositadas  nb  semestre  passado,  pudessem  ser  elaborados 

P^ra  outros  [r?b  Ih  ^^^"^  foram  por  vezes  distraliidos 


Essos  omproffados  silo  : 


Josò  Gustavo  da  Costa  Azo  vedo. 
Manoel  P.  Santa  Catharina  Mattos. 
Luiz  E.  Soares  da  Camara. 
José  da  Cualia  Vallo  Júnior. 
Sebastião  Amâncio  Soledade. 
Aug-usto  Josó  Pereira. 

E  tanto  essa  exigfuidado  do  pesso.xl  foi  roconhocida,  quo  pelo  próprio  actual 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  foi  attendida  com  a  providencia  que  autorisou,  cons- 
tante da  ordem  n.  lOò  do  IS  de  julho  de  1892,  expe.lkta  logo  depois  de  sua 
primeira  visita  a  esta  aifande-a,  nade,  admirado  Hcando  por  encontrar  o  dito 
numero  de  empregados  no  trabalho  de  quo  estou  me  o2cupando,  e  que  eram  nossa 
época  os  Srs.  Costa  Azevedo,  Santa  Catliarina,  Soares  da  Camara,  Estevão  Pires 
Ferrão,  Francisco  Moura  e  José  Sebastião  de  Souza,  mandou  que  fossem  feitos, 
fóra  das  horas  do  expediente,  mediante  a  gratilicação  de  40  réis  por  despacho,  os 
apontamentos  necessários  para  organisação  dos  mappas  de  1891'  e  1S92. 

Esse  trabalho  foi  feito  conveniontemento  com  a  urgência  exigível  ;  mas  quando, 
depois  do  prorapto,  pediram  os  delles  encarregados  a  paga  promottidn,  lhes  foi 
denegada, 

A  gratiflcação  foi  suspensa,  o  o  que  se  conseguia  cora  a  medida  adoptada  es  lá  na 
Imprensa  Nacional  para  imprimir-so. 

A  insulTicieucia  de  pessoal  aconselha  a  roadopção  da  medida  mandada  oxecuíar 
pela  ordem  n.  106,  de  julho  dj  1802,  si  porventura  não  so dotar  a  repartição  do  pes- 
soal suíliciente  e  proporcional  ao  enorni)  accrescimo  de  serviço  que  lhe  tem  sobre- 
vindo. 

A  importância  do  papel  que  representa  a  estatística  nas  relações  económicas  e 
sociaesdispensa-mede  demonstrar-vos  a  necessidade  imprescindível  de  melliorar  esse 
serviço  nesta  alfandega. 


2"  oscripturario 
»  » 

»  » 
4°  » 
Fiel  addido 


LEILÕES 


Este  serviço,  quando  assumi  a  direcção  desta  alfandega,  era  um  dos  que  estavam 
em  lamentável  atraso. 

Havia  em  todos  os  armazéns  e  também  em  todos  os  trapiches  alfandegados 
enorme  quantid.de  do  volumes,  cuja  estadia  de  muito  tinha  excedido  ao  prazo 
legal. 

Ordenei  a  praça  dc  taes  volumes  e  creci  mais  uma  mesa  de  leilões,  os  quaes 
se  veriticariam  duas  vezes  por  semana.  As  medidas  adoptadas  produziram  o 
effeito  desejado,  e  o  serviço  de  leilões  está-perfeitamente  em  dia. 

Houve  depois  da  adopção  d:ssas  medidas  trinta  praçis,  que  produziram 
93:637.$800  e  deu-se  consumo,  por  abandono  ou  por  condomnação  do  Laboratório 
Nacional  de  Analyses  ou  aindi  em  obediência  ao  disposlo  na  nota  7- da  Tarifa, 
a  9.730  volumes,  lavrando-se  o  termo  respectivo. 


Era  lirgontissimo  fazor  loj>ar  nos  armnzo!);»  da  alf.in(!o;ía  polasiia  dosoccuparão 
tio  voliimos  alii  armazona-Ios,  altJm  ilo  prazo  do  ostudia  Io.^mI.  O  riíSuUido  satis- 
factorio  justiilea  os  moios  oinprogaJos,  o  o  sorvido  o!i.'^'oa  ao  ponto  do  so  poder 
dispensar  o  fuucciouamoiito  ú)  mesa  do  leilõos  croada.  podendo  o  pessoal  nolla 
empregado  so  occupar  do  outros  sorvif;os  na  secção. 


AUCIIIVO 


O  arcliivo  está  sob  a  intelligeato  dirocçrio  do  Sr.  ■])<ò  Ribeiro  Poroira,  de 
Castro,  que  tem  contra  a  si  a  idade  o  as  moléstias  que  liie  são  in!ieroate>,  e  que  o 
impossibilitam  de  fazer  certos  serviços  a  sou  car;ro. 

Paraobviar  a  C3S3  iacunvenion to,  designei  para  auxiliares  do  archivo  os  Srs. 
Eduardo  Augusto  dos  Santos  Coellio  o  João  Candido  da  Silva. 

Deste  modo  fancciona  com  toda  a  regnlaridide  essa  parto  da  i;-*  secção. 

Durante  o  exercício  foram  passadas  'ò'A  certidões  de  documentos  e  despachos 
archivados,  que  produziram  84õ$5G0  de  emohim.^ntos  respeirtivos. 

A  parte  do  editicio  occupada  pelo  archivo.  ameaçando  aruinas,  havia  urgente  ne- 
cessidade de  cui^lar  na  remoção  dos  documentos alli  guardados.  A  remoção  era  dif- 
ficil,  por  não  haverua  repartição  uma  snUi  com  capacidade  sniliciento  para  conter 
todos  os  documentos  archivados.  A  única  área  disponível  era  a  metade  do  sahTo 
em  que  funcciona  a  typographia  da  alHiadega,  rjue  po.leria  guardar  sómeate  uma 
parte  dos  papeis  archivados.  Tive  a  honra  de  propor- vos  o  único  alvitre,  que  sem 
prejuízo  do  serviço  aduaneiro,  poderia  solver  a  diíTiculdade  —  a  queima  de  papeis, 
cuja  conservação  é  perfeitamente  inútil  o  S''>  sorve  para  to.nar  espaç-o;  —  não  tendo 
merecido  a  vossa  approvação  semelhante  alvitre,  vi-me  na  dura  necessidade  de  re- 
mover o  archivo  para  o  armazém  n.  na  parte  comprehendida  entre  o  cacs  e  as 
obras  era  construcção.  A  Immobilisaçlo  dess  i  parte  ha  de  induir  grandoaiento  na 
descarga  de  volumes,  que  ahl  eram  com  vant\i:era  depositados. 

A  área  já  multo  restrict:i  da  alfandega  lica  presentemente  mais  rostricta  pela 
immobillsação  dos  seguintes  espaços  nos  armazéns: 

Parte  do  armazena  I  em  reconstrucção. 

Parte  do  armazém  G  demolida. 

Parte  do  armazém  que  vai  ser  occupada  pelo  archivo. 

Todas  estas  áreas  sommadas  dão,  talvez,  uma  dlfferença  de  8  ou  10  t^-iuoladas  de 
carga  para  menos . 


C;UARDA-M<;»I1IA 


O  serviço  a  cargo  da  gaarda-morla,  sob  a  intelligente  direcçrio  do  Sr.  Luiz  da 
Gama  Berquó,  se  fez  cora  a  regularidade  compatível  com  os  moios  do  q;:e  se  podia 
íaiiçar  mão  para  esso  fira. 

O  Congresso  Nacional,  attenJondo  às  minhis  justas  recl\maçt:^s.  dotou,  feliz- 
ni^^nte,  esta  repartição  dos  meioi  necessários  a  u;na  boa  o  rigorosa  tisoillsação  no 
mar.  A  verba  de  50  contos,  votada  para  concerto  do  material  liuetuaute  destinado 
policia  e  a  outros  serviços  marítimos,  ofTereco  margem  para  acquisição-  de  um 


Lriti™        l  .^I.o..mo„to3  no  policiamento  o  tecali.,çuo 

ComDPrt»r  '      "°  ""P°^'™l-  t<=ntati™  do  contratando 

remo?eT  ™  T''"''°''""'''°''"^  '"^P"""''  »  «P'"'''»»-'».  Lotes  .noviclT; 

madfft"'"  °  "r'""'»*^  ''"•«■•^='^  bote  -  aesses  cl„- 

r  -  Se-°=r::r2::r:r  --^^  - 

,„i,l.f'°"'''''"°  portanto,  em  breve  tempo,  1<«„  „„e  soi.n, 

ivet  e' rtLSí^r  "^^         ^™      ™  acccs. 

Au  Z  T       '"""^'"'"^o  »■»  o  Rio  de  Jandro  e  com  a  cidade  fronteira  < 

tencMel  f  ™  "  P-"™        ^  -partição  1  t 

tencm  legal  para  esse  fim,  mas  porqno  ll.efaltam  os  meios  materiaes. 

.enhn.aembarcacar;í:„te.!;:ro'  "° 

.lnhatdrr„rtl\t"r'"/'"'"'^'''-^^  costas  circumvi- 

ocommercCio  interesse  para 

BsôrrrfT  °''"™™^"''«'^°a"'ínJas  crescer  de  20  6  30  %  e  o  se-  mdo 
-  tera  de  latar,  em  manifesta  desigualdade  de  imposto,  com  os  dekaudaSrdÔ 

as  Ja:r™Trirc:™L:f":::::  '""^'«- » p»™ 

i>.v.-oo;^.wconc;,rr::';:a:  rr:^^^^^     -"'-^^  """"«^  - 

para  o  fornecimento  de  duas  oa  ,  n  f  J  '  'T 

-vjrdepostoSscainoaJaZri^r/rr  "'''^  '""'^ 

COMMISSÃO  DA  TARIFA 

.    Composta  de  conferentes  provectos  g  iHnn«n^  ■ 

encómios  a  oommissão  da  taril  pela  proa  ".^  " 

qac  etnittia  .as  questões  diariameu  e  Z~  "  T    T  T'"'"'  ""^ 

i-iauameuie  loianladas  sobro  classidoações  de  mercado- 
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rias,  auxiliando  oíUcazmonto  osta  inspoctoria  para  proforir  com  acerto  o  justiça 
suas  docisõos,  som  so  desviar  letlra  da  tarifa,  o  tendo  sompro  em  loiíibranría  suns 
disposições  preliminares  nos  casos  do  assomolliaçõos  d-.-rivadas  do  mercadorias  omis- 
sas no  nosso  codi^fo  aduaneiro. 

Dessa  correcçiío  do  proceder  dou  olla  provas  oxulierantos  o  mais  quo  suíTioion- 
tos  nas  497  questões  sobre  quo  foi  ouvida  no  anuo  do  1.^05,  para  cuja  cducidação  re- 
uniu-se  97  vezos  sob  a  minlia  presidência,  como  estatuo  o  art.  .õl-í  da  nova  Conso- 
lidação. 

Acomraissão  dosSrs.  importadores,  que  foi  levar  a  V.  P:x.  suas  reclamações 
contra  a  interpretação  dada  a  certos  artiçros  da  lei  do  o:  ç;imento  vi,?ente,  e  sobre 
as  quaes  tive  a  iionra  de  inforiuar-vos  já  vorl)almente  por  oocasião  da  reunião  no 
Thesouro  Federal,  já  porescripto  em  oillcio  n.  74  (.'o  :■;  do  fevereiro,  formulou  uma 
queixa  injusta  a  propósito  do  dosclassiticaçõos  dadas  ás  mercadorias  na  alfandega. 

Apenas  a  lllustre  commissão  apresentou  amostras  do  ilous  tecidos,  um  de  lã  e 
outro  de  algodão.  O  primeira  que  foi  na  alfando-a  assemolludo  ás  casimiras,  c  o 
segundo  qne  foi  classificado  como  cassa  de  algodão. 

A'  vista  das  ponderações  nue  no  meu  citado  odicio  oHereci  a  Y.  Es.,  acredito 
ter  provado  exuberantemente  a  injustiça  de  tal  accusação.  Seja-me  licito  transcre- 
ver o  que  disse  então  para  resalvar  os  créditos  da  commissão  de  tarifa  e  as  deci- 
sões derivadas  de  seus  pareceres.  I^u  disse  então  : 

«  Ainda  sobre  oste  assumpto  convém  salientar  que  ha  evidente  exag-eração  o 
grave  injustiça  se  irroga  a  esta  alfandeíra,  quando  se  faz  referencia  a  desclassi- 
ficações por  parte  dos  empregados,  allegando-se  simples  enganos  de  classiticação 
dos  interessados,  que  assim  são  punidos  com  pesada  pena. 

Si  è  exacto  que  uma  ou  outra  vez,  muiío  rarn,  tem  esta  inspectoria  mandado 
alterar  a  classificação  errónea  de  algumas  mercadorias.o  que  é  .ie  sen  iraprescriptivel 
dever,  não  é  menos  certo  que  sempre  tem  sido  a  parte  em  tal  caso  dispensada  do 
pagamento  de  multas,  só  incorrendo  nellas  nos  casos  de  reincidência. 

^  Clamam  os  Srs.  importadores  contra  a  classincação  quo  se  dá  na  alfandega  aos 
tecidos  de  lã,  conhecidos  no  mercado  soi)  diversas  <lesignações  e  exclusivamente 
empregados  para  vestuários  do  iiomem  ;  eilos  classiricam  taes  tecidos  como  sarjas 
(te  lãea  alílindega  assemellia-os  ás  casimiras  de  lã,  não  s.>  porque  com  estas  íeem 
raais  pontos  de  semelhança,  já  quanto  ao  preço,  já  qtiaato  ao  uso  ou  emprego,  si 
nao  também  porque  seria  mn  erro  palmar  leval-as  ao  ari.  r,17  da  tarií^x,  onde  estão 
classuicivdas  as  alpacas,  as  lilás,  os  riscados,  os  de  to  ias  as  caracterisadas  pela  sua 
leveza  e  empregadas  em  roupas  de  senhora. 

Entretanto  quando  esse  mesmo  tecido,  que  o  oommeroio  quer  a  todo  transe 
Clamar  —  sarja  —  tem  mais  corpo  o  pesa,  por  conseguintr^  mais  de  450  grammas 
por  metro  qaadr:ido,  elle  já  não  o  classiiica  como  sarja,  mas  sim  como  casimira  de  lã. 

Acredito  que  sob  este  ponto  devem  estar  desfeitas  em  vosso  espirito  as  duvidas 
ou  reclamações  do  commercio. 

(]  commissão  de  tarifa,  considero  um  acto  de  justiça,  si  não  um  dever 

f^e^gratidão,  fazer  aqui  especial  menção  do  um  iwderoso  auxiliar  que  tive  no  Labo- 
ra ono  Nacional  de  Analyses  para  lixar  a  exacta  applicação  das  taxas  nas  diversas 
ercadonas  sobre  que  moveram-se  duvidas  quanto  á  sua  verdadeira  classificação,  e 
para  cuja  solução  foi  necessário  subraettel-as  a  experieucias  scientificas  no  mesmo 
oratório,  à  testa  do  qual  se  acha  um  abalisado  professor,  quo  i^ela  sua  reconhe- 


28- 


Constaram  estas  analysos  dos  soguintos  productos : 

Vinhos  

Vinhos  espumantes  

Cervejas     ~^ 

Cognacs    

Verraouths   ' 

Genebras     '"^^ 

Bittors   ]   ^"^ 

Licores     ^2 

Leite  condensado     '^'^ 

Mauteig^as    

Azeite  doce     ^"^^ 

Conservas  de  carne  

»       de  peixe  " 

»       de  leg-umes   ^   

»       de  fructas.   


Massas  de  tomates   *  *• 

Tecidos  diversos...  

Aguas  medicinaes  '.'.*/.*' ' 

Productos  chimicos. .............,,[, 

E&sencia.s  diversas   ^ 

Medicamentos     ^ 


Vinagres  oleos  mineraes,  conservas '  de' 'â^iiona,, '-I5  ' 
ae  cada  espécie  

Doces  diversos,  massa.s  dê" ■timâiesVsebo.-*4  de  'ciadâ 
espécie.  

Rhum.  aniz,  banha,  -  3'dê  cada  espécie.". 

Absmthios,  fernet,  whisky,  caramello.  ma;sas  alim'en: 

^ZrV-  ''^''^'^  de  co- 

^umelios,  fannhas  de  trigo,  pimenta  do  Reino, 
mostardas,  sabões,  ginger-ale,  _  2  de  cada  espécie  9r 

e  enlisado,  margarina,  mistura  de  breu  e  sub- 

feit  s,  conserva  de  ostras,  racahout,  farinha  de  milho 
molho  anilina,  tinta, extracto,  soIa.To  álcool"  S 

s  eac.as,colla.mistura  de  substancia  albumin  i 
e  ssucar,  m.stura  de  sulfato  de  baryo  e  sulfato  de 
calcio,  resma  de  sandaraca,  bebida  gazosa,-i  de 
cada  espécie.,..  )  ^ 

  22 


Total 


87G 
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Nestos  870  pi'oducto3  vorlilcou-so  a  oxistoncia  do  substancias  nocivas  om  Gl  dos 
quacs  :  ' 

39  continham  acido  bórico,  sendo: 

Manteigas  

Licor  

  .    I  20 

3  continham  acido  salicylico  sondo  :  ' 
Vinho  _  _ 

Cerveja  

Licor  

;   1  3 

4  continham  mais  de  duas  grammas  do  sulfato  do  potássio 

por  litro,  Síndo  : 

Vinlios  .-.  

  4 

4  continham  matérias  corantes  de  anilina,  sendo  : 
Licor  

Pastilhas   ^ 

Confeitos     ^ 

Bilter     ^ 

  I  4 

10  continham  otherc-s  da  sorie  -raia.  sondo : 

Bebida  gazosa  artificial  

Licor    '  ^ 

Co^uacs    *  ^ 

Limonada  gazosa   | 

1  continha  substancias  terrosas,  sendo  este  producfo  -  ~" 
manteirra..  . 

—  "    1  1 

Gl   . 

Cl 

""'^  ^''^'"'^'^  ""'^^'^^-^^^  determinada  a  ;ordadeira  classidcação 

S  vinhos  espumantes,  apresentados  como  cidra. 

I  v>nho  espumante,  apresentado  como  bebida  fermentada 

~  licores  como  bitter. 

>   ""Slura  de  sulralo  <lo  taryo  oom  n=nio™  cor.,„lo  vorcío -Je  anilina 
^erde  composto. 

1  '^'^  tamarindos  como  xarope  do  tamarindo^, 

resíduo  de  distillacão  de  petróleo  como  sebo 
^•mho  medicinal  de  kola  como  v^nnouth 
tmtura  de  plantas  aromáticas  como  tintura  do  bauniiii 
'   ^aramello  como  ::lucose. 


J  "í'^"tei-a  como  banha  de  porco. 

bebida  alcoolica  aromatisada  o  assncarada  corno  bittor. 

o.en.a  de  amêndoas  am-u-,as  natural  como  essência  de  amêndoas  amar. 
ti^i-s  ai  tuicial. 


auiliaa  como  oloo  do  ricino  cozido, 
ffordum  animal  como  graxa  para  sapatos, 
xarope  como  suramo  de  fructos. 


1 
1 
1 

'   wlí!"!™ '"'^'^"^''^  'Albuminóide  como  íariaha  de  milho. 


1    vinho  amafg-o  como  bitter. 

mistura  de  óleos  esseuciaes  como  essências  não  classitícadas 
polpa  de  tamarindos  como  fructa  em  massa, 
bebida  alcoólica  assucarada  como  bitter. 
mistura  de  breu  com  substancia  gordurosa  e  agua  como  l>reu 
mistura  de  sebo  o  margarina  como  margarina, 
mistura  do  óleos  vegetaes  como  azeite, 
bebida  gazosa  coino  agua  mineral. 
1  mistura  de  seda,  lã  e  algodão  como  soda. 

1   mistura  de  sulfato  de  baryoe  sulfato  de  c.Ucio  como  sulfato  natural  d 
terra.  " 

17  tecidos  diversos. 

1  solução  alcoólica  de  essências  naturaes  o  artificiaes 

1  mistura  de  sulfato  de  baryo  e  cálcio  como  matéria  corante  azul  de  anilina 

1  essência  de  limão. 

1  licor  estomacal. 

1  chlorureto  de  zinco. 

1  chlorureto  de  magnésio. 

1  coUa  preparada  como  amido. 

1  oleo  de  petróleo  de  mistura  com  pequena  quantidade  de  oleo  graxo. 


CONFERENCIA  E  SAHIDA  DE  VOLUMES 

E'  um  dos  serviços  que  está  regularisado  na  alfandega,  o  que  vem  ainda  confir 
mar  a  verdade,  aliás  reconhecida,  de  que  da  aptidã      corpetencK  b  pTs^ 
depende  a  boa  marcha  dos  serviços  aduaneiros.  f^petencia  do  pe.sonl 

Tratando-se  do  serviço  especial  de  conferente,  empre-ado  aa,  d^..  n.--  • 
aptidão  indispensável  para  o  cargo  e  conhecimen  o  plLuo  da  tarif.  !  ,  '  ' 

posto  pela  mtelLntr*  °  f       ""^  '"""^^  P»'        i''^''-  " 

spec^o  "''^'^■toÇivo  ,ue  dá  ás  mercadorias  submottidas  á  sua  i»- 

.o~i./4^s,/ij^  anuexo  n.  3,  comparadas  com  a 


ronda  liquida  da  repartição,  no  mosrao  porioilo,  dá  a  ouorao  porconta-om  do  o  - 
como  coomcioato  da  llscaliâaçTto  oxorcldu  pdosSrs.  conferentos  o  escriptumrk)'s  uo 
oxorcicio  do  suas  fiincçõos, 

O  periffo  do  onfraquocor  esse  zelo  do  bom  servir  os  interesses  do  risco  ano  om 
ulguns  casos,  se  ideiiliilcam  com  os  do  próprio  contbrento.  e  intuitivo  para  nuoeu  me 
demoro  om  domoastraUo.  Kutretanto  o  art.  d.  lei  n.  :m  do  de/.embru  ultimo 
podora  produzir  osso  pornicio.o  elTeito,  si  cada  um  .los  eu.pre,'a,Ios  ene.rre-idos  do 
serviço  das  conferencias  do  sahiJa  não  tiver  muito  arrui-^ulos  no  coração  cs  m-inci- 
pios  da  honra  o  do  cumprimento  do  «lover. 

Os  vencimentos  desses  empregados,  por  motivo  daquolla  disposição  o  da  inter 
pretaçao  que  lhe  foi  dada,  licam  sensivelmente  reduzido^ 

A  observação  ou  antes  o  estudo  attento  .lo  quadro  dás  diíTorenças  arrecadada, 
suggere  algumas  considerações  que  ouso  apresentar- vos,  uo  intuito  de  melhor  apr^l 
ciardes  a  intenção  daquelles  que  foram  oinM^ados  ao  pagamento  de  tae.  dilTerenLs 

AS  diferenças  do  qualidade  iia  ain.ndega  são  que  mais  avultam.  Só  ^ 
veruaé  representada  nas  portas  da  alfandega  pela  importante  summa  deSlH-f^ 
e  isto  porque  as  tentativas,  aliãs  animadas  pola  benevolência  da  lei  vidente  e 
querer  passar  camisas  de  peito  de  linho  po,  .a,nisas  de  algodão,  tecidos  de  slía  pura 
por  tecidos  com  mescla,  cass.^s  o  cambraias  de  algo  ião  por  chita  ou  panninho  obr" 
de  erro  batido  por  obras  de  ..-ro  fundido,  lonç.,  de  porcellana  por  louoa  de  Z  Te 
pedra,  vinho  espumoso  por  cidra,  ete.  são  constantes  e  rop..tidas 

S.  a  fmude  fosse  descoberta,  seu  autor  consciente  e  sciente  parlaria  a  insf^uifi 
cante multade  expediente;  no  caso  contrario,  os  seus  lucros  erard.to  e  n^o'" 

A.  difteren.^s  de  quantidade  eram  adrede  preparadas  para  dar  sómeat^So 
de  modo  a  fugir  a  imposição  da  multa.  4j-,jyu 

Os  2/3  das  diílerenç:isde  quantidade,  na  importância  de  1 .007:1 07s-92->  arreca 
a  as  nos  trapiches  ena  ammdega,  i;,ram  calculados  sciente  e  conicieiitem^ 
pala.  partes  ou  seus  pi-epostos  de  modo  a  fie  ,rem  áquem  do  limite  de  50.  maí 
cado  para  a  imposição  da  muita  de  direitos  em  dobro 

nua^yaJÍ"°''  'iner  nas  uiilerenças  de  qualidade,  quer  nas  de 

quantidade,  teem campo  mais  v.stoeirãonaturaImenteaU.Os90M.aopassonuerestrin- 
gm-se  para  o  empregado  risc  d  os  casos  em  que  era  seu  zelo  recomLrdo  po"  [èi 

muitH?        '"''''''''''^  ^.^^         '^^^^^'^^'^  o  zelo  dos  empregados,  mas  receio 
muito  que  alguém  procure  hoje  servir  com  satisfação  nas  conferencias 

As  vantagens  legaes  do  exercício  de  tal  logar,  que  eram  um  elemenl .  de  secu- 

Ta  dt  1  r  '^'^^^-''^'^^^^        deve  contar  hoje  com  o  fundo  ^o- 

ral  de..e.  funceionarios  para  que  o  serviço  continue  a  ser  feito  do  mesmo  modo 

pensem  '"'^  °"  '^^^'^^      '^^^^^^ens,  que  iom- 

nVZ'"'"-"''  responsabilidade  e  que  se  proporcionem  aos  grandes  interesses  ' 
a^cae.  que  lhes  suo  condados,  ou  devem  ser  largamente  remunerados. 


OS  ARTS-.  25  E  35  DA  LEI  X.  359  DE  DEZEMBRO  DE  1S95 

Iionra  ITT"!''     '^'^  '^^^«"^^nto,  oíTerecendo  muitas  duvidas  na  pratica,  tive  a 

vob  re  ive  T  f^"'  T  ^  ^  -c"'-'  -        15  de  Janeiro 

iesoivel-as  do  modo  mais  cousentan.-o  aos  interesses  da  Cnião. 


Entro  as  providonchis  oi«aoim'la3  pola  dita  circulai-  ngura  a  do  sobrostar  a  ox 
ccuçílo  do  disposto  nos  arts.  28  e  3ã  àx  mencionada  loi  até  quo  o  Congresso  so 
dig-no  indicar  quaes  as  matérias  primas  o  as  domais  maiorias  necessárias  ao  con- 
sumo das  fabricas,  o  quo  dovorJo  gosar  do  abatimonto  do  33  7„,  do  quo  trata  o 
art.  2S  o  votur  os  meios  para  quo  so  tornom  oxoquiveis  as  disposições  do  art  35 
da  mesma  loi . 

E'  do  meu  devor  assumir  a  pareclla  de  responsabilidade  quo  mo  cabe  na  resolu- 
ção por  vós  tomada  ;  seja-me,  portanto,  licito  explicar  os  motivos  que  influíram  nó 
alvitre  adoptado. 

O  art.  35  dispõe  o  seguinte:  «  O  governo  providenciará  para  que  os  vinhos  o 
bebidas  alcoólicas,  assim  como  as  aguas  raineraes,  ao  saliirem  da  alfandega  Sijam 
acompanhados  de  um  sello  ou  estarapiliia  correspondente  aos  volumos,  por  onde  o 
importador  possa  provar  que  pagou  o  imposto.  Este  ssllo  ou  estampilha  S3rá  coUo- 
cado  sobre  o  topo  das  garraílis  ou  outros  invólucros».- 

A  lei  não  determinou  o  valor  do  sello  ou  estampilha:  pareço  entretanto  quo, 
tratandc-3e de  consumo,  esse  valor é  o  fi.^ado  no  n.  41  da  mesma  lei;  assim  en- 
tendido, teria  a  alfandega  de  collar  em  cada  garrafa  do  vinho,  de  cognac,  de  rliuiii 

ou  de  qualquer  bebida  alcoólica,  bem  como  nas  de  aguas  mineraes,  uma  estam- 
pilha. 

Basta  calcular  qual  a  quantidade  de  garrafas  importadas  no  Rio  do  Janeiro  de 
semelhantes  productos,  para  se  concluir  natural  e  logicamente  que  tal  medida  ò 
inexequível. 

Tomemos  somente  as  entradas  de  vinhos  em  cai.^a  durante  o  anno  de  18'J4,  quo 
foram  as  seguintes: 

Francezes   15.978  caLvas 

Italianos..   9.700  » 

Portuguezes   229.443  » 

Hespanhóes   399  » 

Total   255.525  » 

o  que  corresponde  a  3.066.300  garrafas  ;  ora,  si  so  attcnder  quo  a  lei  nova  di- 
minuiu os  direitos  do  vinho  engarrafado,  o  que  focilitará  a  sua  introducção  ro 
corrente  exercicio,  não  é  muito  e.\-aggerado  calcular-se  no  anno  corrente  4.O0O.O0O 
de  garrafas  sobre  as  quaes  se  teria  de  collar  uma  estampilha. 

Para  esse  fim  seria  necessário  abrir  333.334  caixas,  despojar  cada  garrafa  do 
palhão  e  do  papel  em  que  vem  envolvida,  fechar  de  novo  as  mesmas  caixas  e  resti- 
tuirá cada  garrafa  os  respectivos  envoltórios. 

A  simples  enunciação  de  taes  trabalhos,  com  os  elementos  de  que  dispõe  a  al- 
fandega, basta  para  mostrar  a  impossibilidade  de  se  fazer  tal  serviço. 

Si  ajuntarmos  aos  algarismos  acima  mencionados  os  que  se  referem  ás  bebidas 
alcoólicas  e  ás  aguas  mineraes,  que  calculo  proximamente  em  300.000  caixas,  tere- 
mos um  total  approximado  de  7.612.000  garrafas  parasellar,  de  accordo  com  o 
artigo  citado. 

Tal  serviço  sò  poderia  ser  executado  por  um  pss.soal  numeroso  de  operários, 
abridores  e  estampilliadorcs,  e  ainda  assim  com  grande  prejuízo  Oo  sorviço  adua- 
neiro. 


Fica,  portanto,  oxi.horantomonto  provada  a  inoxoquibilidado  do  tal  me- 
dida. 

Passemos  ao  art.  28.  Esto  artigo  diz  : 

«  AS  maiorias  primas,  o  os  domai  artigos  nocoss.irios  ao  coQsumo  das  fabrica, 
terão  o  abatimonto  de  30  -/„  nos  direitos.  » 

-A' vist:i  de  tão  generosa  protecção,  tros  importantes  labricas,  a  Luz  Stearica  a 
Companiua  Industrial  do  Stoarina  e  a  Companl.ia  Manufactureira  de  Cale  >do  -  in 
vencivel- se  apressaram  o,n  apresentar  a  osta  insp.ctoria  a  lista  das  matérias  pri-' 
mas  eacc.ssorios  que  pretendiannmportar  durante  o  anno  para  consumo  de  suas 
Mncas  Latend.  dever  sujeitar  taes  listas  d  vossa  approvação.  quando  em  respo  l 
a  consulta  pr  mim  feit:..  rosi.Ivest.s  suspender  a  execução  da  lei 

Transcrevendo  para  este  rel.torio  o  offleio  q„e  d.via  acompanhai  as  listas  apre 
sentadas,  pratico  um  actodo  ho.nenagom  ao  eriterio  com  que  resolvestes  a  ZL 
d.v.c.,eassumoao.esmo  t.npo  a  parte  de  responsabilidade  que  dol "  t 

Eis  a  cópia  do  meu  otTicio: 

«  O  art  28  da  lei  a.  .T.J  de  :íO  de  do^ombro  de  1895  oíTorece  na  sua  execução 
séruas  uvidas,  para  solução  d.s  quaes  já  suhmotti  a  vosso  esclarecido  juizo  as  1 
servaçoes  cons  an  es  do  m.,  oiIP-io  n.  7  de  O  de  janeiro  do  corrente  m  . 
^ntaçao  a  lista  chis  mercadorias  que  as  duas  comp  uihias  rivaes,  Luz  SteaZe 
Indastnaldebtear.na.prete,KÍ.ni  retirar  da  alfl^ndega  no  corrent;  exercido 
oabaumento  de  30       me  i:np,3e  o  d.ver  de  mostrar-vos o  grao  dos 
.     a  nulustr.  nacional  p^la  ,ar.a  o  ..n.rosa  concessão  f.ita  pelo  jácitad" 
e  o  mnno  enorme  que  para  as  :  endas  da  Lnião  dimana  dessa  protição 

«  Para  obviar  aos  enormes  ÍMoonveiiie:ues  qu.^  provirão  da  execu'çuo  da  lei 
neste  ponto,  si  sua  interpret.çã.  A.r  deixada  ao  arbítrio  dos  cbeíes  ^^^^ 
^maneiras,  ecomolouvav  d  intuito  de  defender,  co.io  é  meu  ri.oroso  cfever  Í 
mnlasdol-stado,  acredUo  pr.st:,r  un,  serviço  .  v.,ssa  administração  .i^iSi^ 
^mprea  vossaapprova,;ã.as  listas  de  quaesquer  f  .bricas  ou  industrias  nacionaes 
que  me  forem  apresentadas  durante  o  exeroicio  parf  o  abatimento  de  30  /  " 

rcei  tio  em  Inro  especial  n.sta  repartição,  como  determina  o  rioal  do  art  ■->Rdti 
^dos  materi.s  primas  e  d-Muais  artigos  ne.e<sari.>s  ao  consumo  das  mbric^^ue 
ae;erao  gozar  do  abatimento  do  30  "4. 

e  as  rJ^n!i!;r"""r  t'?  ''''      =H>™sencar-vosas  duas  petições  juntas 

e^as^re^pectivas  listas  de  mercadorias,  eu  externe  con.  franqueza  o  que  penso  a  tal 

«  A  synthese  do  art.  2S  é  a  seguinte  : 

labrk-il^r*'™'  ^f":'''  "^orcadorias  necessárias  ao  "consumo  das 

icíoricab  gozarão  do  aba  li  monto  de  30  V- 

curJí^^f''".'"""'^'"^'"'' "^^''^^^  ^lí^  ^'-^i  ainda  pro- 

trai as  demais  merculorias  necessárias  ao  consumo  das  f  .bricas  ?ara  cobril-as  com 

161^1"?'?^"°^'''^'^''  P^i"^^s,  não  tendo  a 

difflci  n '         '  '^"''''^       ^^"^'^^''^•"io,  a  execução  da  lei  seria  de 

fabrica     v!^''  ''^'^"^'^'^''^^-^^^  ^        n^^^nto  õ  necess.xrio  ao  consumo  das 

líovõ  d??'''^  '  "°  '^''''^^  P'^^ii<^o  «ni  gérmen 

^"vo  ae  eternas  questões. 
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«  o  que  so  dove  ontonder  por  maiorias  primas  '{ 

«  Serão  as  mercadoriasou  substancias  quaesquer  quo  ainda  n.To  passaram  no. 
processo  algum  para  serom  ou  podorom  sor  adaptadas  ao  consumo  «  ' 

«Neste  caso  a  matoria  prima  será  sônieuto  o  corpo  ou  a  mercadoria  t.i 
como  a  natureza  nol-aoíTeroco;  sorão,  por  exemplo,  o^ninorio"  ^  : 
mmas,  o  al.odão  em  rama,  a  seda,  o  li„l,o,  etc,  em  bruto,  e  e^o  s  r 
prec.so^  ehmmar  das  listas  juntas  a  maior  parte  das  mercadorias  ala  desi- 

«  Parece-me  que  não  é  no  sentido  restricto  da  palavra  que  o  le-islador  con.n,i. 
o  abatimento  de  30      de  que  se  trata  ;  o  desenvolvimento  da  di^i:!! 7:  ^ 
mento  e  o  espirito  de  protecção  que  preoccupou  a  conspícua  assemblea  nos  lev.m 
antes  apensar  que  o^xbUimento  de  30  V„  não  sò  alcança  a  matéria  bruta  ^2 
também  a  todos  os  productos  que  a  agricultura  e  as  industrias  extractiva,  entr^ 
gam  as  industrias  manufactureiras. 

«  Esquecei-am-se  os  legisladores  da  historia  moderna  do  imposto,  que  oneroce 
proveitosa  hção. a  nosso  paiz.  'i'<^^ucieco 

«Quando  em  1872  Thiers,  o  grande  estadista  francez,  para  fazer  face  .os 
enormes  compromissos  da  guerra  de  1870,  obteve,  com  grande  esforço,  a  impo^i^ã 
,  dos  direitos  sobre  matéria  prima,  porque  não  conseguiu  elle  os  resultadis  e  ne 

«  Porque  a  agricultura  e  as  industrias  extractivas  em  Franga  não  podiam  oOe- 
recer  as  industrias  manufactureiras  a  matéria  prima  suíficiente  para  sua  activi- 
dade  assombrosa. 

«A  carestia  dos  productos  foi  A  consequência  da  nmlida  adoptada  e  dahi  a 
restricçao  enorme  do  consumo. 

«  Amedida  que   segundo  os  cálculos  do  ministro,  devia  dar-lhe  GO  milhõ^. 
d  u-lhe  somente  6^  Estamos  ou  estão  nosso  pai.  nas  mesmas  circumstancias  dà 
França,  para  beneficiara  matéria  prima  com  o  abatimento  de  30  ^%  ^ 

«  Nmguem  m  bona  fide  o  poderá  dizer. 

<<  A  nossa  industria  está  em  grande  atraso  ;  si  ahum  pro.erosso  se  nota  é  nas 
que  teem  no  paiz  elementos  para  seu  desenvolvimento  ;  a  industria  da  tecelUem 
do  algodão,  da  la,  a  do  calçado,  a  da  chapelaria  e  a  merceneria  são  as  un  c  1u  ' 
estão  em  perfeito  pé  de  viabilidade.  ^ 

trnh!,!"'"''"?  P"'"  ^"^  t^^Jo  do  estran^Mro    e  caio 

Ipre:/::.  "  '"^^  ^  ''^'^^'-^  ^^^^^^^^^^  -  chama -ultiZ: 

:  Os";^:^"^  '^''"^     ^^^^^^^^^^  — tena  prima  : 

«  A  caixinha  armada  ou  abatida  ; 
«  O  papel  de  côr  ; 
.  «  O  papelão  ; 
«  As  etiquetas  para  as  caixas  ; 
«  A  caixa  grande  de  madeira  ou 
«  O  pinho  paija  sua  fabricação  ; 
«  A  folha  ou  zinco  ; 
«  A  massa  phospliorica. 

«  Pó  le-se  dizer  que  o  phosphoro  já  vem  promptc. 


«  As  fabricas  do  clmpóos  do  sol  importam  do  niosmo  mxlo  : 

«  As  armaç(3es  do  Ioito  ; 

«£  A  cobertura  do  soda  ; 

« »       J>       »  algodão ; 

«  A  capa  do  seda  ; 

«  >    »     »  papel  ; 

«  Os  cabos  ; 

«  As  tranças  de  seda  ; 

«  A  borracha  ; 

<  As  borlas  do  seda  ou  algodão . 

*  O  único  trabalho  das  ^.bricas  é  co.)r  as  C3b3rtura<  as  -^rm.c-  •  . 
varetas.  e  a? 

«  como  estos  dous  exemplos  poderia  eu  citar  n.uitos  outros,  sem  receio  d^ 
contestaç;io  séria  p  ira  chegar  a  esta  verdade  : 

«  As  fobricas  de  nossos  pro.Iuctos  nacionaos  cora  rans  Pr->.n  -  , 
.as  praças  estrangeiras  e  os  nossos  industriaesap  r^e  Z.^^^^::  ^^^^ 
ções  de  fabricação.  '  occupain  das  u! íimas  opora- 

«  Em  taes  circumstancias  ó  bem  do  ver  nue  a  ovfpn-T.  i.  r 
peloart.  .Sda  lei  orçamentaria,  ampliad^Lr  Hj:,  r^^!^^ 
consu.0  das  ral.-ica.,  colhe  todas  as  n.or..-adori,>s  tarifada^  ' 

«Alem  disso  o  desfalque  na  receita  a  avii;.)  -  7 
as  .res  o„.pau„ias       sLri..  ^.^^Z^'^:^  71^^^'' 
eierc!cio  a  milhares  de  contos  Jo  réis.  '"'-.nciiel,  atí..-,nra  aeste 

xSi  toaiarnios  ama  miáki  Jo  IuO-OOCk  nnr     ?,  ci  ■  . 
Capilal  FoJeml,  suWni  o  JosCl  .uo  -  ,,,e' h    o„t    -  '  '"^  "''^ 

addicio.a.l,s  ao  prej.,izo  vcri  rica  Jo  ^/í;,  "  ' 

»t«3  Ja  Jesfa„„e„arecoita  .eríiíj;; lupâb,  et        "  """'^ 

^o«s=aic„,os;o  L%";  a  :t::""-"°'''-^^^ 

<       r  P^^J"'^0  i-a  leceita     oomo  se  vè.  do  -IT? : o;>is>00 

^<  =>en,.io  a  receita  das  alfandecus  o  unicu  veeu.<o  da  r-  i'í  - 
meios  de  equilibrar  f^^5.,i.-r.i-      T         -       •^^"•-'•^  ^''^  Lauo,  onde  procurai- 
luiiiuiar  e>.e  de.fal.jue  de  IS  m:I  contos,  ou  talvez  mai>  ^ 

^o  augmento  votado  pelas  Camaras  nas  t.xas  da  Tarifa  '    ~ ' 

por  couse^uiu,^r!^;'  Poderosa:nente  para  o  retrainmento  ,io  consumo  e 

«'^lo  pelas  ta^as^rdUir'"  """'"'^-^  dc^pparecer  do  mcr- 

ab  laxab  prohibitivas  a  que  vão  licar  sujeitas. 

P^^^on^^l^  ''''r'^'  '^■^"^""^'^  -^í^^^rá  poierosament. 

''^'^^,1:^^^^^  '  por.m.  não  esqnecr  que,  ainda  mosmo  que  a 

^'Ç^o  primo^K  T  ''''  ''''''  ^  con:urrenda  ò  a  con- 

^      aecebc^iciados  do  consuimdor  a  preços  niadicc>í 

'«^^^iJa  ;r,Jleo;<^r''"'''"''"  ^'"''"^^  '^ontrabala.çar  os  má.s  eíleiíos  da 

1    ^^t-ioia  ;  essa  circumstancia  ò  luncção  do  camli  ». 
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«  Si  molhorai'  o  cambio  o  o  sou  curso  so  flxar  ontro  os  limites  cio  15  o  20  di- 
nlieiros  por  1$,  ó  provável  quo  o  deaoquilibrio  da  rocoita  produzido  pela  níodidâ 
protectora  do  um  lado  o  as  aggravações  dos  impostos  por  outro,  quo  actuam  como 
duas  forças  dosiguaos  o  contrarias,  seja  reduzido  om  seus  offeitos  desastrosos.  No 
caso  contrario,  ó  difflcil  avaliar  o  desíiilquo  quo  soffrerá  a  renda  das  alfan- 
degas. 

«  Taessão.Sr.  Ministro,  as  considerações  quo  entendi  dever  expôr-vos,  aproseu- 
tando  as  listas  juntas. 

<c  Acredito  que  ó  suíTiciente  a  transcripção  deste  officio  para  justificar  a  acertada 
providencia  que  tomastes  relativamente  a  tal  assumpto.  » 


ISENÇÃO  DE  DIREITOS 

O  quadro  junto,  das  mercadorias  isentas  de  direitos  de  consumo,  por  leis,  con- 
tractos especiaes  o  fovores  concedidos  pelo  Governo,  bem  como  as  que,  em  virtude 
do  Convénio  Americano  obtiveram  a  mesma  isenção  ou  o  abatimento  de25°/„,  mostra 
que  de  1S90  a  1895  soffreu  o  Estado  um  desfolque  em  suas  rendas  de  20. 105:310,^01 . 

Si  a  esta  somma  se  juntar  a  reposição  de  expediente  de  10  Vo  cobrado  durante 
o  Coavenio  Americano,  que  abrange  o  período  de  I  de  abril  de  1891  a  maio  de  1893, 
não  é  exaggerado  calcular-S3  esse  prejuízo  em  25  mil  contos  de  réis. 

Estes  algarismos  são  de  per  si  muito  significativos  para  que  senão  procure re- 
stnngir  as  concessões.  Os  abusos  que  podem  se  originar  das  concessões  menos  bem 
meditadas  são  um  elemento  de  desordem  na  receita  geral. 

Ao  Poder  Legislativo  e  ao  Governo  cumpre  minorar  o  mal,  mandando  rever  as 
concessões  e  os  contratos  que  importam  na  isenção  de  direitos,  e  estabelecer  na 
legislação  a  restricção  precisa  para  uma  justa  distribuição  de  tal  favor.' 

Não  é  difficil  a  transferencia  da  isenção,  concedida  para  certos  e  determinados 
fins  e  que  deve  aproveitar  a  companhias,  fobricas  ou  instituições,  a  indivíduos  que 
vao  negociar  sobre  as  mercadorias  importadas. 

A  isenção  de  direitos  de  consumo  para  mercadorias  importadas  pelos  Estados 
ou  directamente,  ou  por  meio  de  negociantes  intermediários,  não  me  parece  razoável 
tendo-se  em  vista  que  elles  cobram  para  si  os  direitos  de  exportação,  tendo  além 
d^o  sua  renda  interna,  e  que  a  situação  financeira  da  maior  parte  delles,  segundo 

Z^T  '  '  ''''''''^  ^°  -  União  sô  pôde  contar 

com  as  rendas  da  importação  para  fazer  face  a  suas  crescentes  despezas. 

gislativT™      '"""^  ''''''  '  '''''''''  ^  '"'"^  '  ^     P°der  Le- 


ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  DA  ALFANDEGA 

^afJ.TT  °  "'^^^  '^^'^'^^'■^^  ^«  ^897  teve  de  obedecer  a  pro- 

Tidencias  indispensáveis  ao  serviço  aduaneiro 

orçamenr.'''^''^'''''""^^^^^  P^^P"^ 
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Podin'lo-vos  quo  dotois  a  alfaiKloga  dos  moios  nocossarios,  alii  consignados, 
para  sou  serviço,  nutro  a  lisonjeira  osporança  do  poder  om  brovo  tempo  apreson- 
tar-vos  como  modolo  das  rop.irtiçCos  do  arrocadavão  aquolla  quo  no  contiaento 
sul-amorici\no  ó  iiicoiitostavolmento  a  primeira  d;iS  alfandegas  pela  importância 
do  suas  opôraçi3o3  o  pola  onormo  somma  com  quo  concorro  para  as  despezas  do  Es- 
tado. 

OBRAS 

A  ultima  dii-ecçuo  dada  às  rolavãos  olHciaos  entre  o  Sr.  ongenhoiro  das  obras 
eesta  inspectoria,  direcção  lia  muito  reclamada  p3lo3  mons  antecessores  o  com  in- 
stancia por  mim,  dispensa-me  de  tratar  deste  assumpto. 

Naturalmente  o  digno  e  competente  engenheiro  á  te.-ta  desse  serviço  vos  apre- 
sentara relatório  circumstanciado  dos  traballios  oflectuados  o  por  offectuar  na  al- 
fandega. 

Pessoalmente  não  tonlio  motivos  sinão  para  cnngratu!ar-me  com  V.  Ex.  pela 
coDservaçfio  <lo  Sr,  Dr.  Galvão  na  direcção  das  obras  do  ministério  da  fa- 
zenda. 

Para  melhor  fiscalisação  das  despezas  executadas  por  aquelle  engenheiro  por 
conta  dixs  verbas  propriamente  aduaneiras,  ordenei  quo  ellas  s^')  deverão  ser  feitas 
depois  de  acconlo  entro  o  chefe  da  2*  se -ção  e  o  mesmo  engenheiro  sob  saa  verda- 
deira classitlc;i.ção.  Desse  modo  ficarão  resolvidas  no  camp_i  paciíico  do  cumprimento 
do  dever  as  divergências  entre  esses  ilous  dignos  funccionarios. 

Os  ciusos  de  divergência,  no  caso  de  não  poderem  ser  resolvidos  por  esta  inspe- 
ctoria, sei-ão  affõctos  á  reconhecida  compíCeneia  da  directoria  geral  de  contabili- 
dade do  Thesouro  Federal. 

Ao  terminar  o  presente  relatório  soja-nio  licito  recommendar  á  vossa  justiça  o 
pessoal  da  repartição  a  meu  cargo,  quo  com  raríssimas  excepções  se  tem  distin- 
guido por  sua  moralidade,  e  seja-me  aind.i  permittido  esparar  que   seus  direitos 
nao  sejam  em  occasião  de  accesso  preteridos  por  coasidoraçCos  menos  justas  e  menos 
recommendaveis  perante  a  justiça. 

O  reconhecimento  de  taes  direitos  em  occasião  de  accesso  è  ;;m  estimulo  para 
o  cumprimento  do  dever  e  ao  mesmo  tempo  um  elemento  que  muito  prestigia  a 
alta  administração  da  repartição. 

Alfandega,  em  3  de  março  de  1896. 
-í 

o  Inspector 

Jíf  jTÍlan&a  3'ícuicn.. 


—  39  — 


ALFANDEGA  DA  CAPITAL  FEDERAL 

Uflaâro  âeiiiODfiírafíFo  ia  reiíto  arrecadada  nela  Aiadega  da  Capital  Federal  uo 
eier  cicio  de  M  comparada  com  a  do  exercício  de  l[94 


títulos  GEllAES 
RECEITA 


DA 


ORDIX.Vnt.V 
Importaçíio 

Direitos  <le  importação  pnra  con- 
sumo  

Auguient.i  de  3  )  o  

laipo-iío  de  i^O  %  sol>re  o  fumo.... 

Expeilifntí  lios  j;  neros  livr^rs  de 
direitos  de  consumo  

Idem  d.ns  Cnpntnzins  

-\r;naz<;nag«ih  

DospiicUo  Marítimo 

l-iposto  de  pharues  

lííeni  de  dóca  

A.adicloiiaos 

Re  GO  %  

 :  

De  10  %  

Xt:xportaçã.o 

Direitos  lie  13  %  

Idem  de  O  ' ,)  .  ,1. '..  | 
Idem  de  7  V  o  ■*..".*.'.*.'.'.  .  .  .V. 

Idem  lie  5  "j 
Idem  de  2  i  2  " 
Idem  .Je  1  1,2 

Idem  de  1  v, . 

latorlor 

Kenda  do  Diário  OíKr.ial  

Imposto  do  jiello  

t^obranra  da  divida  activa  

Consumo 

mposto  do  fumo  


lUx.nit-M  r)\  i.Ki 
N.  2  i  nr.  :!() 

DK  !>KZKMIlIIO  I>K 

IS.M,  i;  M\ls 

o  AVi. MENTO  DA 
LI-I  N.  l'.ll  A 

:>::  30  \-V-  si-:  >  i:m 
l.IU)    nu  1S;.)3 


3.:22:.-.25s.:r. 

ITUTSIÍ.hO 

I.i5i:i0i$*)s 

l9".::S7.<o:.9 
1.  \iK):3'>>T33 


13':i:S2-2;$iW 
131:-U\>330 


1S.TT2:923$Í9T 
10.77i):S.">7§iV<S 

3li:0Sjs-.)-,:i 


(■>$tòO 
123:"l$-,C9 

;!:^;!':§70i 

liO>750 
1::n2$::32 
70T.<ii70 


U-iSOOO 
2i:;!ií§2i2 
2õ:Syi.>:'S0 


I 


IlEiilMEM  A.VTE- 

KIOK  <:0M  AR 
AI.Tv:ra<7'">KS  PA 

r.Ki  N.  2'>5  nK 

21  I)K  llK/KMnni> 


óí.OrV,:  133í9t0 
1.1W:717.'Í2n7 
1CJ9:9(XV772 

3:)i:iV52Si-);!i 

1.95i:S79^»37^ 


:v30>:5-j2 


iO.OVi:St"tl?''^i 
13.l''.0::O7.<Ut 
21'-.:'-».40«)l 


1>$2<X^ 
l)71§i->S0 

ircs-ii-íW 
SS:S2;.<!vO 


737ÇU0 


DIFFERENC-VS 


vww  M.vrs 


C.PO0:-S'^12^ 
ir7:10l.íS.'.2 


n<J2::.90S>32 

•i91;32:{$yV 


iWR.V  .MENOS 


19:01S^O'0 
í:ôljí032 


1.2O0:^S.Íi-T 
2.:5S:!:539S^2 


12.S010 
2':i:30i'í<;9i 

"i'.:'>2Í.fuM 
i^KkiíílOt.) 


"i:ii>y$9Í;2 


125:Oi5.;0>.:. 


'.'•i-.iOl.-iíU 


2:'.)74531'-õ 
"i:3^i<232 


i7:7i:>.'f52'j 
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títulos  geraes  da 

RECEITA 


Monte-pio  dos  empregados  públicos 
a  saber: 

Joia  

Contribuição.  

Indemni&ições  ".*.!.'.'."",'" 


Etocoita  ovontual  a 
sabor-: 

líulta  por  infracção  do  leis  e  regula- 
mentos   

•  Expediente  de  3  %  sobre* 'àrrèmàl 

taçôes  para  consumo  

Porcentagem  de  4  calcul.ada  só'- 
ore  a  renda  arrecadada  para  o 
E.  M.  Geraes,  liquida  das  resti- 
tuições  

Producto   do    impo.sto"  add"iciõnãi 

de  5  «i  

Idem  de  arreniataçues....^.'!  ." 

Venda  de  palha..".  

Hyifieno  

Multas   por  infracção   do' rè^-ulà- 

niento  sanitário.  

Maroa.;ão  de  animaes. 

Total  

DKDCZ-Sn 

■Rèstituições  dedireitos  freceita  iin 
nullar)  ____ 


.Receita  liquida  


itEQl.MK.N  n.v  Li;i 
N.  S5  PK  30 

Di;  1)i;z:ímiiuo  di-: 

1801,  J?  MAIS 
o  AUOMli.NTO  D 

LP.I  .N.  191  A 
W.  30  I)K  SETBM 
BRO     DE  1893 


3:772<!702 
23M12$2.i; 
51i.'$9,i.s 


135:77-ÍSS0: 
S:717SS40 

327:l?.5.?õ75 

§7-50 
i:O42$00O 
O00.Í0  O 


.^>20$000 
1S2$000 


93.5l>7:Jia>S04 
2-.5:.ir,o.i73l 


KKGIMK.V  A.\TI> 

mnn  cnw 
Ai.Ti:nAçr,r:s  ua 

(.Hl  N.  2(55  DE 

24  DK  i)Ezn.\iiiuo 
DR  l>>y4 


10:231$<74 
2.'>:i>".7S'.»'.>ri 
5';7.<S79 


192:(;0"i50S2 
5.1'5"..ÍO00 

272:9."S'.i.í'.'2' 


300.4000 
$110 


DIFFERENÇAS 


342$-.00 


93.322:4C.0$07a 


105.S9S:914.í9ò2 
3  :G:  .'7G.'?4sO 


PARA  M.\IS 


'■):402>172 
2:24.-i$703 
47.1SS1 


5(5:S3IS0S7 


SUO 
ÍgÒ.$ÒÕÒ 


12.5i9:.iOS$650 
10l:52ô$74'.) 


lOr.  .53 1 : 9;;S$1S2     12 .    0: 934$399 


p.-^ka  mrxos 


3:551.'J'y.O 

54:17i.íi.;i7 

.$740 
l:O12.íO0O 
SOJ-ÍOGO 


520.5000 


2.T~;:37í.'i4':)2 


23S:37i.4402 


RECAPITULAÇÃO 


OROrtN-ARXA 

DIFFERENÇAS 

PAK.V  iíAIS 

1 

PA  li  A  MENOS 

Importação...  . 
Despacho  maritinió!. 

Addieionaes    

Exportação  

Interior  

Consumo  

Extraòrainai-ia 
Tot.al  

C2.771:GSS$S-Í7 
271:237.4330 

29.8(51 :4Õ7$127 
ISSrSlSji^íGO 
4S:32l$09S 

õ01:G77.<542 

71.239:0G2§12S 
2i"S:770.<362 

33..i.ll:0S3á315 
253:Siú$223 
32:72.1.<líii 

12õ:O2i$0S3 
õ07:S35§10S 

S.529:&-)4$349 
27:533S032 
3.674 :4l!tó329 
124:6S3S290 
2:14SSG12 
125:0245085 

65:75GS'.;53 

ó1:SS0.$7dS 

'*"9Í:,S()Í.$94Í 
4:3õ6$927 
17:745$529 

5J:.-tó9,$327 

DEDDZ-SE 

^Sílar)'  ^ 

93.5S7:910$504 
265:430$731 

105.SJS:94i$9G2 

12.5i9:40S$650 

235:374^492 

Receita  liquida  

35G:97ô$4S0 

10I:525S749 

93,322:4GOÍ073 

105.531 :9GS$4S2 

12.G50:934,$399 

23S:3745<92 

A  differença  na  renda  liquida  cm  1S95  foi  do  rs.  12.209:505.5409  para  mais. 
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Rettiala  AlfauJeia  áa  Capiíal  Fefleral  iios  ciercícíos  úe  1Ê93-M 


DENOMINAÇÕES 


Importação 

Direitos  de.  importação  para  con- 
sumo  

Angmonto  de  33  %  

Imposto  di;  SO  %  sobro  o  lunio  

Ejpediende  dos  gonoros  livros  de 
direitos  do  consumo  

Espedionto  ilas  capatazias  

Ârroazeiia^'ein  

I>osi)aclio  marítimo 

Imposto  de  pbaróes  

Imposto  do  docas   

Aciaiclonaos 

Do  00  %  

De  50  %  

De  10  %  

Salxicla  (Exportação) 

Direitos  arrecadados  

Interior 

Renda  no  Díarío  Ofjicial. . 

Imposto  do  sello  l 

Imposto  de  2  %  sobre  vénci:":ioniõs' 
Cobrança  da  divida  activa  '. 

Oons  umo 

Imposto  do  fumo  

EXLXJR.VORDI>r.-VrtI.V 

Montepio  d..s  eru pregados  pubUo-s 

indeiiinisaíiitw  

Renda  eventual  coalprehendfdxs 'às 

multas  por  infrac-i^o   do  !e:<  o 

regulamentos  

Porcenta.^e.y  de  4  íò','cilcuiãda  "sol 

V<ff,"]  '■?°'',=^,.ar«cadada   para  o 

Estado  de  Minas  Geraes,  liquida 

das  restituic.jes....... 


1SÍ>.| 

Mi;;i;0 

:.9.208:3).^0S3 

r»  '< ;  Oj." :  ">  i  7$7S2 

•V.', ;  1,! 

.  ii~$2i» 

l.õl3:l"t'>-'-0t:. 
1.60i:7>i;ÍK! 

:!.";2:.'2:.íi;t:. 

17l:7S!$-..lO 
1.15-S:-U'lí-'j>^ 

Í.W.':717Í2Í?7 

i"j:-'Ci->j7;2 
i.';77:(ljí$t50 

3.11.-. 
l.-i  N 

:  i;r,f;:,7'j 
:■„:  ■.$•■.<) 
::s:çS?7 

l.Uy:i5i;iWs 

l'>3:7ÍS7$iv:,'.) 
1 .  'iiXi:.">õCi.>'T.  3 

3:.l:i>iii>3t 

1  .VO-i  .c*  .'ÇOí  ^ 

I31:.;i.\<») 

l>:Sía:C0O 
i;:'j:v;jí}.fíò:i 

1 

137 

:7^7íí73 

io.-ia7:iíi>$:--i 

lS.77- ■ -*«^».'' i'^ 
lÔ.77í;:SÕ7rV,SS 

3ll:'jíOii'-i2 

i3.i'W::«7.>'.30 
:í1o:S!>-íí!Xii 

1  -  .  *  .'ó 

ll.i-iS 
::v3 

V17.J-J31 

i;{S:2l7§.-.>.i 

l33.5!-$-ò) 

i 

•-'5.!:^i:.íii3' 

í 

i7õ 

1L'7>:224 

4:í72s;í,» 

ii;$iXi') 

ii:;il:;^ili 


3:>;o.i>>;'. : 
737^150 1 

123$1'>Í 
7Í7.--0S1 
^3^^130 
737íl30 

i 
i 

.r,:S'>:sS'>y  1 
r.-^7i-c^ 

í 

I2-.: 

02;$0S5 

f"G"$74S 
:il7^707 

21:0il$3Sl 

27:lj",.-;X'i 

'li'j:r.>0,'ií)í)2 

1íò:s::t.<'7.". 

! 

-7'.': 

32i>213 

2;;7:S7S$Í3-, 

27i:0.jí>:5'32S  | 

r-J.i30:lõ7$;3l 

•.'ò.5-7:01'i->;0i 

-  S .  '-7  3  * 

RECAPITULAÇÃO 


títulos  GErt.VES 
I>A  RECEIX.V 

Ordinária 


Importação... 

Consumo  

Extruorainarla 


XS03 


isoi 


isd: 


rE".MO>:K:'''<' 


0>-í.l3O:324$Oòô 
2ái:257§y2S 

31.305:0S5$isò 
138:217$:)â\> 
20:7275008 


•í0S:545.'57j5 


'.'G.S00:l57íô31 


02.771  :-3.N>$íM7| 
271:237S:!30 

2i.íWi:  107^1271 
l33:;>lSíiiòO 
4.>;.321íiX>S 


50l;ò77$>i2 
03.5S7:'.>ia?-v)"i 


71.2:!9:'V>2í-t2S 
2'-'S:77t)$3<.">2 

33.441:0S3|ji:) 
2.'>3:S45.'5223 
32:r24$161 
125:O24^0òõ 
K)7:!v35§l'vS 


lij5.SV'S:y4iSí.>õ2 


.3Ò.0Í7:225S112 
2S3:755$206 

3t.õ35:S7í<<j<!41 
175:l27$224 
3õ:415§.j27 
12ó:024»0S3 
472:fô'.^l5-4 


•JS.'J7ò:Ul$-J49 


ANNEXO  N.  1 


TARIFA  Dl-:  ISJO 


MliRfADOniAS 


'■'P<!rfu:narias  

Cerveja  

■Oeuebra  

'Capsiilas  e  confeitos  niediciuaes. 

Elixir  e  licores  iiiedicinses  

'■Mas:nosia  iiiurray  

•Pastas  peitoraes  

Pastilhas  uiedicinaes  

Berolas  medicinaes  

Capsulas  niediciaaes  

'-■Pílulas,  bolos,  eti;.....  

Salsa  p2  rilha  

Vinhos  medicinaes  

J'Jiosjihoros  de  pdo  

>        y  cera  

Charutos  

"Cigarros  

Ku:no  em  folha  

»      para  mascar  ,  

»      picado  ou  desfiado  

liapé  


TARIFA   m  ISOO 


TAXA 

u.NinAur; 

TAXA 

Al,c,>ir;NT( 

1  fORCKNTA. 

C"I-;m 

Kilo 

1$200 

Kilo 

.'$00C 

3$.S0( 

•^in  n  • 
olU  w  y 

.?£00 

» 

l.'i20fl 

isOOC 

^lY)  0  ' 

ÇISO 

i$'>00 

1.'>32C 

2.Í00O 

> 

29í!2,S0 

27.'?2SC 

í'-»U  k  (1 

» 

1$000 

0.<22õ 

j.'n225 

",0.3  r  n,- 

y/o 

$soo 

5.4:525 

075,0  "/o 

1$000 

> 

2.?-i50 

2Í5  0  „ 

1$000 

."líOOO 

53.<00O 

3.*i!00 

» 

29.$2S0 

2aí0í0 

>ir>  0  n 

^.  í'f  "  0 

» 

2Í000 

25ÍÍ2S0 

27$2S0 

13Ôi  'o 

» 

•ÍJSOO 

65SS00 

57.<S0O 

120  i  0 

2Í000 

&$225 

l.$000 

G.Í22.-. 

5.Í225 

522,.')  0  j 

> 

» 

Centn 

lI>-200 

Cento 

22.5100 

11.5200 

100  0  \, 

Kilo 

75S00 

Kilo 

7$1S0 

lOO  0  „ 

1S200 

2$400 

t.>;20Ò 

lOO  °  0 

> 

r..íGOO 

^•ÍSOO 

100  ,. 

3?i00 

(líSOO 

3.4100 

100  „ 

aísoo 

1 

13$600 

G$í:O0 

100  0  0 
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ANNEXO  — N.  2 
Os  valores  da  exportação  no  quatrienio  de  1890  a  1893 


ANNOS 

VALOR  DA  I.Ml'i1RTA'.'V'> 

vAi.on  KA  i;xi'ortm;ão 

isKnc/.ii)o  A  j2 

ISÍH) 

1íj7.221:S'í1.'Í570 

ISJlO.-íiT-lO-lO 

13-<..j7l:l33$0il 

i:..5s:7.T37— 9— IJ 

1S91 

1S3  0T7:.jl3$>7(j 

20.^93•..^.^-5-•^ 

10^■.i3í:2S3$l2õ 

12.1U7.>V:>-0— 10 

1S02 

172.0Si:5UÍ371 

ií'.3:-.«t— ;_o 

'>T.57;::r.iOi.í722 

'.».!;:o.soo-ô—  s 

'  1SJ3 

171.1W:237$T30 

S7.í50:llõ;;í7ò 

603.577:27ò.<2:.0 

7S.017.0'.'2-5— IS 

• 

47.  Í73.3Õ1— !>—  2 

RESUMO 

Importação  -   7S.(H7.G02-5— IJÍ 

Exportacfio   47.473.341-9^  2 


30.JÍ1.230-S— ir. 


44  - 


ANNEXO  N.  3 

Dififerenças  cobradas  nas  portas  de  sahida  da  Alfandega  e  nos 

trapiches  alfandegados 


TRAPICHES  E  PORTAS 

mFKERUNÇAS 

DIKFURK.VÇAS 

i)li''i'i;ui;.\ÇAs 

DK  QUAMDADH 

DU  QUAXTIllADU 

i>ivi-;iiSAs 

TOTAUS 

Ponte  auxiliar  

Federal                            " i 

Reis  0  Frias  '.  ' ! 

Freitas  •'*.. .'..'.".".■;.';**■' i 

Orde;ii  e  Azevedo..  ..    , i 

Docas  ■    ■■; 1 

Monteiro  . . ' ! " " '  1 

DaiuiSo  e  Xovo  Couimurcio'.'.'.""!' 
Dia.>;  da  Cruz  e  Corríão...    .       *  '' 

Saúde  '  ^  '".'.l 

Central  i 

Lazareto  e  Vapor  i | 

Gamboa  ' ! 

Flora  e  Xorto  .Vmerics.... 

.  "5:'jIsS7Íu* 
i:05l>-3i0 
•5:-i30.-;5;iO 
S:30'.l.<li() 

7:9H.<2-iO 

5:2tís7t)0 
l:'J9;i§0-.0 

.-.  2:720.íí;5G0 

r.:O.V.»sr,o 
2:-'i71.<0:!0 

IJ . U  )  1^  tilo 

2S:7G7.<170 
15:õl."i4siU 
2():02IS720 
•i:0'.)3.Í030 
3'i:2"if').-700 

2ii:7;33õ;:. 
s:7.'i2<òS0 
5;'J93$.jlí 

ll:35.;>-'J2i 

iO:5r);.<').io 
3i2.5';in 

7-10.Í3 10 
•U:2>'2siM,") 

l:7S-i.-íl!iO 
15:719.^105 

S:0HS200 
;10:352.--070 
77:!;iG>7i)5 

3:535.'í:)O0 
1S:.ÍS2Í277 

S:'JO').íi'.>0 

105:  U.'..fl71 
í-':^^\<i50 
2:'.ií!.íJ20 
25::2ii.4i  i5 
■71:10l.<125 
:il;7:;t.<.-,70 
50:0,^i.i.<2()5 
i;j:.">0.','j710 
S.i:-.:,3.í02O 
37::!i.W5iO 
i7:.i;t.:.$:)T0 
i7-i.-çí;u 

23:0U-.$D7.1 

1  r>i:GS'i.'il70 
.                                                  1                '  1 

2i-i:093.íl29 

lS7:i>72.>522 

■i.'<7:2i'.i.<í21 

PORT.\S 


No 


1  

»  2  

»  3  

»  4  

Pr.mc!ia  í.. 

N.  5  

Aniostr.as.., 

S  

«•  '.'  

Pr.ancha  10.. 

N.  11  

Prancha  11., 
»  12.. 

N.  15  

»  16  

"  17  


57:iS2.432i) 
22:S2S.-l '.no 
10l:05:5.«l90 
14:.57i;§:jG0 
■i2: 310.*  140 
3e:373$3i0 


45: 400.4  5 10 
Si:2i2.<5C0 
~0:090$Õ10 
37:sC'.<i90 
100:i50.<470 
103:G7t;.<!.)90 
G3:G40.ílG0 
49:4i6.<:o>;5 
ll:192,$i00 


S37:047S415 


45:31 1.Í9.50 
2ò:8G"i.'<l7i) 
■i;:955.$220 
õ5:i;.><o,Í5oo 
32:7.34í!iri0 
20:412.<75,» 
302:4S7.<12J 
14:2l5.<^-,0 
:!5:>i'.0>710 
2.S:5'.)l.í320 
30:2.5'..sriO 
5S:  lõ7.'í>70 
35:G72-:700 
19:0  S.íiOO 
57:lGi).'jl45 
G:0:'0.4070 


702:4  MS793 


42:lG'!.í!;o 
25:;i03.>'.)i)0 
81:240-971 
20:3  í2-i;70 
2".:3S;i>300 
3'':071.O.50 
":137.';32;) 
2t:S:7.íT10 
39:.wS>:!;o 
72:012.4155 
5-':0SG.<170 
71:G23,5>9ò 
12S:t>01.<lS0 
3i:771..í270 
57:S0ií73) 
llrSiG.íSlO 


73j:010.íGSS 


lli:,r,7.4.)i0 

74:'Ji)7,>:;70 
225:2".9.<3ò'l 

■10:úl.i.<.53a 
IIK);  i3.',4.)C0 

'.U:S57<149 
30.»:02i.«i55 

Sl:19j.<970 
r«;:7U.4'330 
170:72:.?<9S5 
U'0:210.4SOO 
22.'::'32^2:W 
:2'i7::i52$S70 
123:;!7aÇ>30 
lGi:41óí9oO 

2.':i:n.<920 
2.33i:47:;.-;S9G 


RESUMO 

Diiferenças  do  qualidade   õ4:6Si.4170 

Trapiches   )  ^        j  . 

 )          '        °®  quantidade   2i'.:Gy3$129 

\          "        diversas   lS7:S72j.22 

í    Differenças  de  qualidade   S37-0i7«',r> 

Portas  e  pranchas...           .        de  qualidade   ,02:414^793 

(          ^        diversas   -35:010.S3SS 

Assim  distribuídas : 

Diílerenças  de  qualidade  

'        '°    1.007:107^922 

'         '"^^^^   922:583.4210 


187:2195821 


2.334:472.4895 


2.S21;-22.$717 


2.821:7225717 
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ANNEXO  N.  4 

Listas  das  Companliias  Luz  Stearica,  Ladustrial  de  Stearina  e 
Invencível  para  o  fim  de  gosarem  as  mercadorias  do 
abatimento  de  30 


3.000.000 

2:)0.ooo 

.?M0 
S320 
120:0005 
Í320 
$>W 

100.000 

ôO^X) 
3X1.000 

2  ".75 

lSx-000 

1S.&>D 

2rw 

20.000 
lO.OOO 
400.00^J 
1.000.000 

.«iSÓ 
?tí0 

Í200 
í032 
$020 

MHRC.lDOlílAS 


Sebo  

Oleo  de  1'alma  

C.irvão  

Papel  cartão  

Papel  de  soda  

.Vcido  sulphurico  _ 

Pinho  (3000  duzLos  do  couçoeiros  do    UX3X'  ou 

metros  culiios  ÍITj)  

Pannos  Ue  .Mallil  \ 

P.ivios  

Estanho  

Chuiiib)  0111  lençol   .... 

Soda  cau<lica  

B-irrilha  

Breu  


to.N!:l.vdas 


3000 
2.-0 

0000 
100 

o 

200 


5000 
IS 


20 
lOO 
•100 
lOOO 


420:000.5000 
sO:{»i).?000 

32:(XX)SOOO 
3:S4O.í0OO 
S-^OOCSO-X) 


50:2&)í:iX)0 
2:  i&i-íOOO 
S:'j4O.-:0O0 
3ÕO$i>X) 
200^000 
20:ooo$o:o 

12:j0i.-iJ00 
20.000$000 


COMPANHIA  INDUSTRIAL 


Sebo....  

Oleo  de  palma  

Carvão   

Papo!  carliii  

Papel  de  seda  

Acido  .sulphurico  

P.avios  

Chumbo  em  Imirol  

Soda  CTUstica  

Barrilha   ....... 

Cal  viri;o;ii  *  . 

Pannos  do  Mallil..  1  .'. 

Pinho  (1)('0  dusias  de  coin; 

13.3'f  metros  cúbicos)....' 
Estanho  


íeir.is  d-!  li  X3X-'  ou  i 


2Õ)0 

2.SOO.00O  1 

2i)0 

200.000  1 

2500 

•i5 

43.<)ÕÓ  : 

rt 

Ò0<30 

•.w 

00.000  \ 

10 

10.1)00  ' 

ò 

'.•.000  '■ 

10 

10.000  ■ 

IV) 

130.000  ! 

•1) 

20.000  ' 

$140 
í320 
50:0003 
$320 

$100 
$'.S0 
S2y0 
$200 
S032 


3000 


$140 


3õ0:0t'>:';i)00 

5:0*TOSOOO 
r.:-i0O§00O 
3:>iftS00O 
1-í:hOO$000 
■irSO-Tr^WO 
l:5ci0$000 
2.00C>$000 
5:200$000 
l:200.<000 
1:100^000 


2õ:rH.fiOO 
420S00O 


COMPANHIA  DE  CALÇADO  —  INVENQVEL 


Couros  tintos   \ 

Courns  envernÍ7.,ados  i 

Oleados  de  .ilsodão   .  '. 

Obras  de  cobre.  .  I 
Papelão  de  couro.!...!'"*; / 

t;  a.stico  de  alçodão  .  !!  '.  f 

Elasllco  deli ;::::::'•••••••••••••••••'••"  proximamente   4(»:000$000 

Arame  do  forro.  .'.".'.'.*.* l 

Panno  de  algodão!    I 

Arrebites  de  ferro...  '.■.'.■.'. ] 

Couros  ,!e  còr  natural  !.!! !!! 

Papel  de  lixa   í 

&        ■  *& i! /   

Tot.al   1.592:594?400 

O  abatimento  do  30  477:778.5320 
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ANNEXO  N.  5 
Isenção  de  direitos 


> 


ANNO 

 ■  . 

VALORIÍS 

liSTADO  NÁO 

i:xi'Hdii:ntu  i'aiío 

i'ii'"ki:ri;n(_'.v 

IMJRCr.llUU 

CO.NTU.V  U  USI-ADO 

1890 

li.2S5:779§7G7  ,, 

100:707.5780 

2.8S7:5'2i§025 

1S91 

11.534:3Ga$500 

2.Õ29:S55$120 

83:000$000 

2.-iiG:S35$120 

1892 

10.299:7053000 

2.07i:339.«5õ0 

27:0008000 

2.044:3398050 

18D3 

16.625:262§120 

3.r)93:7r)9.?G5S 

50:011.Í730 

3.337:747.5928 

18« 

Í0.639:529§5í0 

2.330:904S4I2 

14:202S710 

2.310:7015702 

60.3Si:t>i5§t»27 

13.õ7.i:õ.lu.^ijiã 

3-í0:y27$220 

13.23a::">j5J.s42õ 

1S.)5  • 

12.07S:920§000 

2.714:0105000 

08:185.5000 

2.047:0005000 

72.í6I;5oõ.'i927 

lõ.2SJ:45US')ij 

40U:113$220 

15.SS0:.-,0S5í25 

*  A'  liqui(lar-se. 


CONVExMO  AMERICANO 


Mercadorias  com  abatimento  de  25  %  nos  direitos : 


Direitos  com  n.ha.'.i- 

lueiUo. 

1891 

3.135:373.512. 

1.2u:):7G3SG00 

950:ú7a5200 

31ú:6905'J0U 

1892 

2.934:37S$jj2 

•  1.2S5:S4S.5S1G 

9G-Í:3S58G12 

321:4025201 

1S33 

4.178:7005300 

1.945:901.5700 

1.459:4235320 

4SJ:  473.5  i4a 

1884 

Mercadorias  isentas.  O  expediente  pago  está  restituindo-; 


1891 
1892 
1893 
189  í 

5.461:2235240 
5.973:3895010 
6.193:530,5950 

9í4:9r.5l6G 
l.03G:9ji§5S3 
1.0iS:23S$7fO 

0  e\-podionte  >|Ue 
foi-  p;igo  está  re.sti- 
tuiiido-se. 

9S4:yi5.51'30 
1.0òJ:9Gi.53SG 
1.0íS:23-;.57S0 

100.341::tól.53i4 

72.Ssy:0í3<3j3 

20.103:315.5501 

RELATÓRIO 


ENGENHEIRO  DAS  OBRAS 


Escriptorio  dn  Dh'-  cifio  il;is  (")l)i';is  — 
(Ic  l.SOG. 


Ui^•  ;{.•  .1,1. lei:-  ..  2)  àe  iV-v:  •■oiro- 


nirn.  ('  Exrn.  Sr.  M;;ii:>l!'o  dn  F;i;^c:i!l;i  —  Teah  .  a  hr.n-u  do  npr,  - 
sçiitar-vos  o  ivlaloii.,  dOo  tivihalho.s  execuíad  >3  so!»  mính;!  dir.c.-ã>, 
(furaiiLc  o  anuo  de  ISOri.  pcdliulo-vos  para  psse  oNscnro  trabalho  t  :i 
vossa  l.ciiev()luiici;i  no  sentido  de  desculpar  suas  lacinias  e  <»  dos.-iwivi- 
menlo,  ([no  íbi  preciso  dar  a  (.vrtas  <picstr.es  siimniaiiient.-  áridas, 
mas  (lue  interessam  intiniarnentr  a>o.5  servi.;\s  de  -luv  rston  iin-umludo. 

Sande  e  Iratornidade.—  J/^^í/e/  IL  Galeão,  eii^eniicjv  dasoPras. 


RELATÓRIO 


ExMi.  Si".  MiiiisU-i MÍ,'!  F;!;<ciKlf!. 

Ao  aprrsciiUir-vos  .-1  rrRonlia  dos  tral>nlh(->s  oxpcntad^  -s  durante  o 
niiiio  findo  das  oecurivncias  ([uo  reli-'  so  d-i  am.  pareiv-me  de  t.jda  a 
coiivciiioiícia  tratar  com  o  mai(  .r  _dt  s.-nv.-.tvini.^ii  t«  >  de  t<  d.  >s  os  serviços 
([iic  m<-' estão  aíTectos.  aíim  de  CMnhocerdes  com  n  máxima  clareza  a 
importância  dellos,  estado  do  nio feriai  e  ediiicios  da  Allandetra  desta 
Capital,,  a  iiistallaçãi»  dos  api-aridliõs  liydraulin.s.  estad  ■  da  doca  e  dos 
fôies  (Miistruidos  o  em  cónstriicçã'),  etc,  etr. 

ARMAZKXS  DA,  ALFAM)K(;A 

A  Alfandeg-a  desta  Oipital  occupa  a  área  d».^  53.122'"-.:).  limitada  pelo 
Cíies  dos  Mineiros,  nia  Visconde  d<' Itaboraliy,  travessado  Tinoco,  ruas 
do  Mercad  )  e  do  Ilosario,  prn<;a  das  Marinhas  e  Mercado.  O  terreno 
occu[iado  pelos  ediíicios  da  Alfanflega.  pfrteiícente  ;!  principio  a  parti- 
culares, ([iie  alli  manliidiam  trapirli.-s.  toi  sendo  adcíiiirid')  em  diversas 
épocas  pelo  Estado,  atéjiue.  em  l8r>o.  sc  tratou  de  construir  <-aes  e  arma- 
zéns apr.  i[)riadi_).í  ao  serviço  da  re[jaF-ti(;ã  >,  e  nessa  época  comcç-aram-se 
as  obras  '[uese  teem  executado. 

As  primeiras  oI)ras  aut  'risadas  loram  as  do  gr.inde  armazém,  deno- 
minad  t  d(.'  ferro,  vasto  ediíicio  de  quatro  pavimentos,  que  constituem  os 
armazéns  ns.  9.  10.  li  e  12  com  asuperíicie  total  de  I.'^.5l3^-,  occupando 
em  planta  apenas  o  espaço  de  W28'>-,2.5,  área  de  crida  um  delles. 

Tendo-se  começado  as  obras  desse  graúdo  ediíicio  no  principio  do 
íiuno  dc  1850  e.  tend  •  sid  >  idle  coucluid  >  e  entreg-uc  á  Adinintst,raç<"io  da 
Alfandega  em  fevereiro  de  1871,  vò-s«'  cpie  a  sua  construo;ào  durou  vinte 
e  quatro  annos. 

Concluido  esse  arma/.cm,  começou-se  a  ex«'ciitar  as  obras  de  um 
outro,  do  mesmo  plano,  porém  de  menores  dimonsr»es  em  ptlanta  :  mais 
tarde  res  dveu-se  uã'>  n  concluir  segundo  o  plano  [)riniitiv(),  que  deman- 
fiaria  muito  tempo  p?^ra  ;íua  ''ntrega.  c  >m"»  aontercra  ao  primeiro; 
parte  dos  alicerces  já  feitos  stM-viram  para  rcoduT  as  paredes  do  arma- 
zém n.  10.  ([ue  lie  )u  rodii/lilo  a  um  barracão  de  um  S(')  pnvimento  :  a 


s- 

I) 


outra  parto,  que  mio  tinha  ainda  alicot-eos  para  a  nova  constrnivuo 
occiipada  hoje  por  nma  estaruo  doGorivj  de  n  )ml)oiros  o  pdo  05ci-ir»tori.) 
«  officinas  destas  oljras. 

Po5tonormc:ito,  sol)  a  direcoAo  do  Sr.  cn-en]i(  iro  Andró  llo])ou.-as 
i-aodiflc  »ii-se  o  typo  dn  construcrrio  aló  cntu  )  .so-uid;,,  com.)  ?o  yc[  nn. 
fachada  do  arnn/.em  n.  IG,  do  lado  da  g-aloiia  co])ei'ta  do  vi;in's  o' iiii 
aichada  d  )arma/.cmn.  l  i,  dos  lados  dapraii  dos  Miii,  ir,,s  e  rua  Vi/ 
coiKlc  de  Ka])0!'aliy:  o  armazém  (pic  alli  existe  IioJíí  tòra  proj.  clad. 
com  tre3  pavimentos  <^  as  respectivas  l\Hida.;õcs  (oram  eoustriiidas  C^)!!- 
tando-se  com  essa  carita  ;  necessidade  de  cspn<;o  para  ai )n-  )  de  mer- 
cadorias ou  outia  cirenmstaneia..  ([!ienãí)  me  Ibi  p-^ssiverav(>n-iia". 
Jizeram  modi!icur-sc  o  plano  da  ol.ra,  co:isírnind.)-st>  um  simplo.rijnr- 
racão  de  um  só  pavimento. 

Proeedeu-sc  sempre  assim  :  o  i.iano  das  (d.ras  ia  sendo  modiíi,:ado. 
por  qualquer  cir^airnsíaneia,  ou  de  Lempu.para  enlre^-al-as,  ou  de  espne . 
--^lueas  exigências  do  momento  aconselhavam,  a  ai.rovcilar.  ou  nie:-nio 
^ía  orioiífaeão  ,1o  respectivo  en-enheiro,  o  que  exi)lica  a  anomalia  de 
aproveitarei n-se  nindações  íeitas,  contando  com  a  car-a  proporci.^nal  a 
.edifícios  de  mais  de  um  pavimento,  para  servirem  deiK.is  a  simples  i)Mr- 
raeões,  como  os  qu.e  (•rtnsíitnem  os  armazéns  ns.  1  í  e  IG.  "* 

Mais  tarde  construiram-se  os  arma/.ens  ns.  2  c  :i.  se^Mindo  niia-. ) 
lypo,  com  fundações  calcuIad^LS  para.  supportarcn^  um  primeiro  anda- • 
^ssa  cn-cumsíaucia  induziu-mc  a  conslrinr  o  armazém  ú  diroiía  do  .^alío 
4o  expediente,  (ie  ns.4en,c  )m  um  andar  superior,  na  esperanru.le 
^nais  tarde,  levantar  um  segundo  pavimento  sol. re  os  armazéns  n'^  •> 

e  re-iilarisar  a  Hichada  principal  da  Alíande-a  sc:^undo  desenho  uno' 
•eslá  sendo  cxecnlado. 

.  O  armazém  da  estiva,  construído  paralUdamente  ao  cáo'^  in- 
ierno  da  doca  e  entre  este  e  os  armazéns  de  ns.  2.  :;.  i  e  co-ictn  apeii.  . 
■<Je  um  so  pavimento  e  não  púde  supporiar  segundo,  como  por  ve/e.  tom 
siuo  cn durado  pela  inspcctoria  da  Allandega:  quem  olha  das  jan<'il.sdo 
payílliao  00  Guarda-moria  ]. ara  a  cobertura  desse  armazém  "uota.  sem 
^l->reo,  uma.  grande  sinuosidade  najdatibanda  que  o  circumda.  situai 
^ei  .0  do  desaprumamenlo  <las  paredes  do  armazém  e  prova  hastruHe  da 
^|-c^n^monc.a,si  não  da  impos^iPilidade,  <lc  construir-so sobre  ellas  „m 
segnnao  iiavimenío. 

S.!,reomo;i.-e  ,1a  docn  oxisie  o  aiTnoxem  „.  1.  pra„,!e  l.ar.™.,l,-.!c 

!  u™,l,co.cx,stcnlosn.,,Mo:i,,.d,,d.,,-o  lho  i«Io,n  Ibrnc  er,  aló  ' 
s,,a„UI^^l,Sl,o|■U,da.  ,,a,-a  a,™az,n,.  internos :  conslilur  cllo,,,  „• 
.),..  granuçs  od.n.ios  ;.o  .-haaia  voslil,ni„  „„  palco  de  enirada  :  ;:s  nuT- 
.vat0:,aíol,,des,-a.r,.tvda.-;  sri  up  ,.n,  scgnida  iransparlados  p,da"i.„nío 
hy.ranhaa,  ,,e  mn  lad...  a  p,,k,  p:,|oo  do  H.«avi,,.  de  n„[n,,  aléoanaa- 
zcai  que  Uv.  vísem  de  o^-.-.ipni-  dajáiiiivameule. 


A  falLa,  porém,  de  r-sprujo  nos  ariii-i/.on:^  iiitonios  fo/.  coiivclHl-i' o 
^j.j-j-jQy_em  do  inollic  em  (Iop:)sil  >  dt;  incrciuh  n-ias,  ouarMiiazcm  de  eslndia, 
iiiiililisando  assim  o  sei-vie  •  dos  iiiiali'«>  ^'unidaslt^s  da  pai'te  externa  do 
mollie  e  rodu/.indo  iniiiP»  a  utilisai.-ão  dos  cinci)  da  parlo  interna,  ipie  S(i 
trabalham  (piando.  pelas  snliida..-;  d  i.s  c;ir;ras  iln  arma/mn,  vai-sc 
abrindo  cspa<;0  para  a  enti-ada  de  onlras. 

,-.  A  permanência  de  carg^as  no  armazém  n.  l  impede  Lambem  a  atra- 
cação de  navios  n'>  molhe  da  doca  :  a  altura  d"Mi;!:a  na  pai-lf  .•xtcrna 
desse  rnollie  r  de  seis  a  (if/.  melros, a  c-aitar  d  >  anlip>  t ra piei ic- Maxwell, 
liuje  armazenm.  1").  a  ir- o  extremo  do  niollif,  em  frente  ao  Arsenal  de 
Marinha  ;  na  parte  iiiterna  contam-se  de  'piatro  a  seí^'  mt-tr^s  d\ag;ia, 
na  mesma  direcção. 

Por  aqui  se  vè  u-raml.-  auxilio  i[ue  iire.-íariam  os  iioV',;  i:-uií!dasíes 
liydrauUcos  do  m ollu- si  a  Alíandcira  tivesse  esparo  para  arniazenau^em 
das  mercadorias  que  a  procuram.  Tem  sido  p  >r  isso  preocciipaeão  «,1  is 
inspectores  que  te.3m  diri.irido  .  ita  rt'partieão  o  andanvnto  das  obras 
necessárias  ao  a.ii.i;-miMiL<;>  da  área  ulil  da  Alfaudeira.  A  direeeão  das 
()])ras  tem  em  í')d  )3  o- tennpos  se  est<jread  >  jífir  satisfazer  a  essa  neces- 
sidade por  lodos  conhecida,  no  qu^  tem  siilo  eoutrariafla  pel-i  exiiruidade 
da  verba  votada  annualmente  para  essr  servi'- o. 

ARI- A  DA  ALFAXDEuA 

A  área  occupaíia  pela  Aliand<  ga  lu-  5:).l22^'-,2'^ ;  sendo  a  da  doca  de 
15.007'''-. 40.  restam  :;7.  t2V''-.S'».  tios  <[ua.os  dí-sc^^ntand'.-»  r>o,',,.>ii  I87l'^'-.2t- 
'>ccnpad)3  pelos  c.es.  pate^>s  cruas  inlernas.  resulta  a  superticie  de 
o5.õ53"'-,5G  sjbi'e  a  qual  assojitam  ''diiicios  -om  a  área  total  de  5-7. Otõ'"-; 
subtraliindo  desse  t- ••tal  tV) ;',)■'-  !_te-up:idos  p  >:'  d'vers...s  servi^;'*?  espccL- 
ficados  no  quadro  alniixo.  com  >  sejam  :  sa!ã  >  do  !>xpi  du  iiu'  e  aimex^s. 
Guarda-moria,  I.ab  )rator!  >  Nacional  de  Analys''s.  ArchiviX  Po^t'»  de 
P/jmljéiros,  oíncina  c  eseriptorio  «ias  <.d>ras.  casa  da.s  maciiinas  e  salas 
dos  (Icspaciumtes.  restam  :0.'.r.):;'"-  ou  quarenta  e  um  nnl  metros -[na- 
drados,  cm  termos  rclondês,  apr.>veitad  «s  para  armaz;  iiaireni  de  mer- 
cadorias, aos  (piaeS  se  «l-  vc-m  juntar  i!)02'»-,  área  do  armazten  fio  caes 
Del-Vecchio.  l-:*  pi;>is  de  .t2.u:i2^-'- a  área  (ie  que  a  Alíaade-a  p<  ide  hoje 
dispor  para  acconnniiiiar  m(a"eadorias. 

Gomparaniio  a  área  actual  com  a  que  exisiia  em  IS7S.  sc^amci.^  as 
notas  (pie  tenho,  conchie-se  (pie  nessa  ép- ica  .i'spuaha  a  Altantle^^a  de 
*j:].Gr)7"'-  em  seuscdiiieiKS  ])roprios  e  o  Govrmei  alunava  ou  arrenuava  os 
trapiclies:  Freitas,  com  8:.:!'"'.  Ordem,  com  ('.''GP"-  <•  Sande,  com  m20"'-  ; 
eram  mais  11.  ;:!  1'"-  <p;e.  si'mmados  aos  pr- 'pri  ínicnt'  d-i  Alfaiideua,  for- 
íieciam  a  esta  a  área  de  ir>.():)P"-. 


Hojentío  existem  Irapiolies  alugados  e  a  área  util  Aif,„i 
superior  &  daquella  époea  em  res.ltodo  oMido  peia  "  Z:^,'' 

dos  novos  armazéns  que  formam  a  ala  direita  da  AlFan  et  "^^T 
rença  seria  maior  ainda,  isto  í,  do  iO,S16«S  si  não  s  tivcssotdvt 
Laboratório  Nacional  de  Ana.yses  os  ■4o,..',.„  'ite  perí   et ,  * 

Addicionand.,-sc  á  área  da  Alfandegu  a  dos  lrai,irl,rs -.i,,,'  , 
878,  isto  é,  elova-se  o  espaço  de  que  4pu  ,  "s^  .^^^^^^^^^^^ 

naquella  époea  a  «.091- ou  nuUs  2099..^  dogue  itualmomc  ^ 

Alfcnd.?'".""'"'"""™''"'"""  "  '"^cessidade,  "que  teu, 

Alfandega,  de  ver  recouslruidos  seus  autif:os  arma.ens  sol     !  T 
~io„a,,  que  supprin,a  o  grande  nun.ero  do    l  t   '  "is 
e  fa&i  desapparecer  os  antigos  edilicios,  verdadeiros  ,nrdil ,  , 
além  de  nuúto  estragados  pela  ae<;ã„  do  temp,  \1  o^^^  .^^^  T' 
eseaninhos  desneeessarios  e  prejudidues  á  nsarnsa^ 

ieila  essa  roconslrueção,  a  área  da  AllUudega  elevar  se-l,.  -,n  .>-,... 
ou  ma.s  7280-,  obtidos  pelo  melhor  apr.veit  nu.  to  do  l  n 

eonseguir  ,sto,  é  neoess^a™,  entretar.to,  dotar  a  verba  Itvá  ;1 
maior  quantia  do  que  a  decretada  actualmente.       "'^''^'•"^'^  <^'"» 

Qflatro  eiplitatíYo  ia  área  itt  mim  da  iifaMEa 


nUXOMI.NAÇ.U 


SUI-ICnKICIK  UM  m2 


Parcinl 


Salão  do  e.\pediente  e  .-uincxos. 

Ala  direita 
Guarda-moria  . 

Laboratório  Xacional  ãa  Analvsi-s  . 
Armazéns  «,  2.  3  e  do  bagagem. 

*       ^>    '>■•...  . 
Armazém  da  Estiva  .... 

Ala  esquerda 
Armazéns  antigos,  7,  S.  jotas,  avarias 
leiloes  e  archivo. 


Posto  de  Bombeiros  . 
Escriptorio  c  oflicinas  das  obras. 

Parte  central 
Armazéns  G  e  10  . 

A'  beira  uiar 
Grande  armazen  9,  10,  11  e  12. 

Pateo  do  Rosario 
Casa  das  macliinas   .  . 

Praoa  das  Marinhas 

Armazém  15.  

Salas  dos  despachantes  .... 
-Molhe  da  doca 

Armazém 

Armazém  do  cae.s  Dol-Vecchio 


S9S. CO 
1 521.00 
5173.20 
2733,00 
17.);;.  00 


5S7i,00 

3Si),00 
1023.50 


Total 


01ISlJltVAf'5Es 


13l9,r,o:  Krento  j.nr.-x  a  r-,a  Vise.  do  It:tborahv 


Cáes  dos  .\rineiros. 
l:u:i  Viic.  de  Itahorahv. 

IdiMU. 

^  Idem. 

12017,70   Frente  para  o  mar. 


Frente  para  a  ru.i  Vi.sc.  do  Itaboraliv  e 
trave^i  do  Tinoco.  --"^r^ny 

Pi-onte  para  a  rua  do  Mercado. 
Idem. 


7279,00 
-|  2'J)7,30 
.  I  1S.';13,00 
■ÍÍ2.00 


13I.i,00  ,  . 


303,00 


1N77.00 


2929,00 
llii^ia.OO 


'ÍÇ037.00 


Frente  para  o  mar  o  rua  do  ICosario. 

Fim  da  rua  do  Rosario  at,-  .ao  mar. 

Antigo  trapiche  >r.i.xu-ell. 
'Pavimento  .superior  do  mesmo. 

Occupado  pelo  Ministério  da  Cuerra. 


Nnsleisfleoivnmonto  pnssíulfift  (cm  appacceido  scmi>rc  na  Vf--!);. 
-Obras  do  Minlstcrin  d.-i  I'a/.riii!a-iiina  ooiisi-iuirão  para  €•  .nslrti.-.  n'' 
dos  novus  firma/eiis  da  Airaii(I(^;4:a . 

Em  moLi  rclatoi-io  doS  d,,  març..  do  1.^0 i  hmIcí  „  iini.i-..pr!edad-  des-a 
clenominnçrK»  e,  p. u' ( .ccasin  -d.  c^tndus;  da  di-na  O.::: missão  d-  (  m-a- 
meiíloda  Qimara  d  >sSis.  Dr-ptiLados.  c  )iir.Tviiciando  orn  ,,  dislia.-Lo  re- 
lator da  despeza, ')  Dr.  An-iis[o  NroíiU-ac.-ro.  tVv-Mh-  .^j..  m  nu-<ui  '  •>h<>n'- 
varão  (pioeii  já  lizcra  em  ni.-ii  ciíad^)  rclafor-io.  di/oad  .-m.- (pi...  a  se 
construírem  Lodos  os  aiinos  ii  .vos  arma/.ras  [.arv-  .•:  .Virnd. -a  d<-<ta 
Capital,  deveria  estar  ella  S!iríi.-i,Mil..in.-:,l.;  i.  íâda  d.- cd;.i.-;/.s  ,ar^,- 
dosáquplle  sC!'vi.;o  :  cxpliqiK':-!!,."  catãM  ,pie  ,.o  tr.úava  d  •  i-.-.x.a^inU-ão 
de  arniazciis,  no  mosm<.  (si-aro  ..rcupado  , .(li,  jrios  a  u! ,> 

quaes,  já  poi-sni  estado  d.-  rniiaujá  por  sua  má  disp.  .si.-ão.  sr-:  ^.fd-m. 
com  despei-dici..  ár  rsi-ar  nà^ .  s.'  p.-.  sínvaiarMMv  in'i!['iacwt.'"nõ 
servi«;o  dcarmazetia-ran,  ucm  a.»  da  n. •cessaria  ;is.-a.lisa.-âo. 

Em  uma  visita.  '[u-U-y.ii  Al!áiide-a.  (.•vo  S.  Ex.  or,v,sião  d.-  :ip:v- 
ciai-      risa  a  pro,vd.'!iria  (]:)<  minhas  ohsei-varOrs. 

TaléOi-stadodos  ;mtip.- rdiíicios  da  AliVin.ie^a.  insi..-.-t. .r 

actual  em  seu  n  lator-in  uRim...  ronTind  uvc]úvo.  ,\\y.  ó  s-'- 

guiiite  : 

<0  archivo  occupa  hoje  n;.:a  sala    <[u,i  anulara    rnin;i  .    >  st;. 
at'>pctada  de  despachos  e  d-^ciunent «s  cnja  conservarão  não  i-m  ma; 
razão  de  ser. 

'<  Lma  auíoris.i(;ão  p:;r;i  a  (pi-. ima  dos  n-iiiiunia  razão  acon- 
selha a  conservarão  pr  .porei. .uaria  a  rsLa  inspectoria  u:a  meio  de 
removel-o  de  uma  sala  (pir  sc  .-oíisri-va  rm  pé  p  .r  um  mila^-rr  de 
equilíbrio.  (í  qiicé  unia.spada  dr  Dâmocles  para  os  qu  •  traiisiUnipor 
alli  e  a  meara  consta  ntr  aos  rmpp  irados  ([ue  nellr  íral.alham  diu-aníe 
as  horas  do  exix^dieiíte. 

A  apreciarão  do  Sr.  insiiector  sobre  essa  dri.eadencia  dr  sua  re- 
partição resrute-se  de  alyum  rxagirrr. »,  riuf^não  Ui.  ibi  de  crrio  irans- 
mittido  por  inlormaeão  miniia  :  ainda  hoje  uã  .  r  .nsidrr  .  aqnrlla 
antiira  c  .nstruceão  ao  .;aso  de  aiueaear  a  vida  de  nin-urm  :  tanto 
assim,  ({ue  nuncii  lho  rci.rrsentri  s  >bre  tvssr  assíunpto,  ..que  laria 
mdubituvelmeníe,  re.salvand.a  minha  rrsponsahiiidadr.  si  tiv,  ssr  s  .l>re 
ella  a  mrsma  opini;io  .piraqudie  runcei')nario  emitir  no  periodo  que 
transcrevi, 

Apezar  dc  maniiestar-me  por  rst^;  manrira  áorn-a  do  ediíicio  oc- 
cupado  pelo  arciiivo.  sui  de.>pinião  .pu-  devecileser  demolid.  .  mr.is 
_^reve  p ossivel,  aiim  de  dar  io-ar  á  coustrucrã  .  d  •  novo  armazém  pro- 
jectado á  esquerda  do  salão  do  expedieiít.'.  segund-:»  uma  disposição 
n^ais  conveniente  ao'  aproveitamento  do  .'sparo  e  á  regnlarisacão 
ao  ediíicio,  separando-o  do  salão  do  expedirnte  p t  meio  d.,  uma  rua 
«a  niesma  largura  da  t>xisírutr  ã  direita  daqueile  s;dão. 


—  10  — 

Por  occnsiuo  (Ims  íiTnudos  cliiivns  ((iio  enlih-ain  S(>l)i'('  osLa  cidmlc 
•lios  iiUIinos  (liíis  do  nuv,  dc  jaiiciiM  o  luis  piMiiiciros  doslc,  oxiiniiiioi  dr. 
novo  a  parte  dessa  d('i>oiideiicia  da  Al(and(\íía,  coiideiiiiuida  ha  muitos 
;iniios,  oquc  fica  sul)rc  o  anna/cin  de  amostras. 

Acli('i-a  (Mn  eondirues  cada  vc/.  mais  incliiidi-osas.  iicccssilaudo  dc 
ser  doindldn  qiiant')  antes,  ])')r  precisar  de  ;4'ran(!es  iriun^arues.  o  ([lu- 
não  vale  a  pena  eíTrctuar  ag'ora,  visto  que  ess.-i  iKirte  lu  rlencc  no  arma- 
.zem  q;ic  sc  está  com-rando  a  c  .nsti-uir  iia  ala  cs(iiierda  da  Al- 
ta iide.n-a. 

CommuiiL(j!iei  o  fact  ^a  )Sr.  inspector,  acceuLuaiido  a  urgência  :'a 
Jiiudaiiça  dos  volumes  d  )  arina/.ciii  das  amostras  o  do  arcliivo.  (jiic 
também  está  em  circiiinstaiicias  [irecarias. 

A  lodo  e orrcnlc  mez  o  Sr.  inrprctor  eomliin  -u  ommiiío  cm!  mudar 
o  archivo  para  a  iiaidc  IcMrea  do  a,;iti-o  arma/.emn.  7.  sõ1i!(;í1.>([iic 
resolve  perÍGiíameiite  a  questão. 

O  scdirado  do  r.-esm-j  arma/.em  é  '  K-cupad  )  pela  typ.  ii^raphia. 


DuraiiLe  o  annoque  findou  c 'nciuiu-Sf  - o  arma/e;a  á  dirt  ita  d  .salãtr 
'do  expediente,  que  íbi  entregue  á  iuspectoria  em  31  de  janeiro. 

Agrando  (juantidade  dcísquadrias  (p:e  se  teve  dc  lazer  pai-a  as 
portas  ejandlas,  acquisi(;ã'M;  celincarão  da  escada  de  í-rro.  gradas- 
telas  de  arame,  pintura,  eaiçam^nlo.  insiallarão  de  dons  el"vad..r(  S  !iy- 
dranllcos.  liniius  de  trilhos,  gyradoreS.  etc. .  o],riguram  á  des]*-/;!  de 
~5:3tís  somente  no_mez  de  janeiro,  devido  ao  pagamento  do  n;aleria! 
iornecid'). 

Em  Icvereiro  deu-se  come<;o  á  demolieãó  d.>  uma  pai-to  do  ai-ma/em 
n.  7e  em  tal  estado  se  acijava  «pie  já  em  I803  íora  ]>rccir5n  retirar  lodo  o 
-soalJio  c  vigamento  do  andar  superior,  como  medida  de  ;-eguran(:a  jiara 
pessoal  do  armazém  e  para  as  cargas  .pio  então  se  depositavam  apéna.s 
no  ])avi mento  terrcí  ». 

A  clas.>iíi(;.:!(;ão,  (p:ca  AlHuidega  !ez,  (ias  despe/as eíiectuadas  por  esta 
ilirecção,  em  conirario  a  todas  as  disposi(;r,es  dc  lei.  como  o  reconlieccs- 
íes  e  jidgastcs-  jior  decisão  de  2:,  d.^  n.»vend.ro  do  [m.  cuno  adiante 
explico,  ohrigoií-mea  dispensfir  o  pessoal  das  obras  do  novo  arma/em, 
qnesóem  dezembro  rceomc.-irann  estando  actualmente  em  pleno 
desenvolviínento. 


KNCANAMK.NTO  !)K  Í.XCKNDIO 

'IV;i  !o  veriíicnílo  ([uo  ;i  in-es-.;*!  >  ír;i.u'!!'i  ii* »  <':i"'.-i;i;\i!i -mIm  de  iiiceiHlia 
perí  Cliceu  te  :i  Allaiul      «>:m  iiiuíj'  ivilu/.iil     s.'i!i!=>  v.v.«v;  rcpiv- 

po:- /ei'0.  e"iiiiau!iii[iii?i  cssf  tncic  m  >  S".  iiLíiifcti»-.  !,  inluviiid.t- 
lliG  a  iilc-'!  <;^' i"''"''!""'-"^''''^  (1m  ÍMspccL' iri'i  !  ;"r:'l  (lo  í '1  i/.-is  !'iilili<-  'ó  .•i>  [n-(\- 
vidciicias  iH;C('SS.'ii"ias.  aliiii  i\<'        .-■!iia  !-i  .uTaMi!"  iiu-  >\\v--\ú"\iU}. 

Ti'i!('-<>so  ({e:n:">'.';i*l- »  a,  >  (iis-a  ([ii  •s'""ii .,  eii'>-':!'ii-!ii''  iroclr- 

inenio  conindi^iio  Sr-,  iiisi»;--!-.;- -oimI.  Dr.  !;  'viauiido  Tfix.-lra  lM.'l:">rL 
Rox«  ',  <aic  i);-onil'!anie'il"r-'!t  is!^';-:  a  rc  [i  ■(;•!'  >.  inauân!!"!-  >  lax-^ra  ii;ia*;ãi  ) 
d;' ivdo  (!'' eaca;iaui:aitr)s  Ma  .\l!;i:i'le;j:a  (-MUI  laiii  i  p3r'a!  d:>  Tijai-:!:  a 
nova  lialia  de  <':icaiia!!io!itt.  cair;!  n  i  Ahaadei:^  poln  rua  á  ííiroiía  d() 
saiã'i  (l)  oxpcdiciilo  e  l;;ra— 1^  í'm;;i;i  :',!ti--a  liaii:!  ran  <!.)!i.s  {"  .aíi-s.  se;!;!  » 
um  i!<>  [latoo  (a\itr;il.  ihi;-  irás  d.i  sain.Mju  cxaoiniMi!  \  (M.idro  ik!  i!d.e!^íec- 
cilo  daqucUa  laia  com  a  qiK?  í^.^p^ira  o  íinriazeai  da  Mstiwi  (jos  nr- 
mãzcns  da  AHViíidcira. 

A  i):'i>vidiM!i'';i  luniada  u  i\  imiii  í-'c:-vii;ai  pr'';?'a'.li>  á  ArLa;:.'<:-ir:í.  «luo 
iiãujiiidia    if  inais  ttaniii 'dlsii.-as  d-! >. 

]•!!!"!  {'Xpcrici!('ÍM  íe;!::  n  12  d-:"  c. •rixMdc  voi  iiiduO'  an  uov-»  rncaisanunito 
de  incciidi'.)  a  [ii"essã.ide  liiir;'?;. 

A  inspectoria  tle  <  dtra.-;  Pai'!"  -a^  e.^tá  laiab  -in  a -sen;  ando  a"Vv)  ciic  i- 
naaieul-:'  pai-a  aPastccaiuM^'  d  i  Ai:a!ida-;i.  c  nvi  ->  iidiii-i»  de  suppr-iiair 
as  dcnva;;õ>:s  qao  ac':ialai:':i!c  ;'':-nã;-a  o  ciic  .naai-ad'»  d*'  inctaidi  )  :  osía 
p:\)vult^!icia  elavará  a  pi-.  s.-'  >  n.'-L  '  nPanna  rí:\-i\  d;  ')»  Pliaa.-;.  c  a-SiiTi 
licará  a  Ai;aadc;j:a  pivi^avula  [^ara  aaaPi  ic;-  .anai-pai-da . 


HISTORiCO   E    .!ríTÍFICA<;.VO     l'' )  SVSTEMA 

O  conJuncLo  d.' apj^aradiios  liVuivadicõí^  da  Aii-arleu-a  d^-.  i  '  (laiiilal, 
appPca(;río  cm  poiiâ:i  i:ra!idi-  da  prca.-a  l!ydraal'ea  d;»  ra<i--d.  c 'a>;lí;:c 
nma  das  inair;  imporfanií  s  ii!Stalla<;'^c:>  liosaa  pai-a-'a,  "  ''^^'^ 
esíV>r(;os  do  disiiiictissiino  prM;'s:doa;d,  já  lailaiddo.  ,'iii:c:ih''lvo  Dr.  Au-o> 
íiiilio  Vicio;' de  lorja  OiSÍ!'".  aao  C' ins";j;-aia  d.  ,  i l^wiaiM  ;i  ;id(M;<;^->  d') 
^y^^tonia,  ))o!' nicío  dc  o):i'ii'acto  ladrçn  \';Si'.  iii  -a  d  >  Mi' >  1  lii'' >.  e;!Ur> 
■Miaislro  da  Fazonda.ca  .•■•  a  May!..;-  \:  C.  '.  p  ■^''Md^riu-  aa'  A.  <í.  do 
^fídioi^  ^  C.u^  in{enu.'d:ar:-. ;  .ad!'!"  o  (lóvariic  <•  a  iiiiii-ndanla  !' !l)iaca  Ar- 
"islrong,  hoje  Aiaii.drnai;- \  Milclad. 


o  Dp:  Borja  Castro,  apresentando  ao  Governo  a  idéa  da  n.innr- 
"TZr:  resumo  as  suas  vantagens  no  so.uint:  l^r;!:.:  '^"^ 

«Gomo  o  serviço  das  doscarg-ns  das  mercadorias  exi -o  n  n,w)i,r..- 
r^^c^u.  do  e^rorços  malsoa  monos  cons.oravoi.,  e^l^^r:.  ^ 
tem  de  exocular,  mas  quasi  somprc  do  carta  durn.M  ,  o  iaco  Ho  aulo 
curso  dod,a,dalna  necessidade  de  ior-se  em  rcsen-a  iV.rca  ■disi-onivol 
n^occas,.esdeaccumu,açaodetra,.alho.    F.,  o  proh^.n.a  ^ 
Aeu  bu  L.  Armstrong  com  ósseas  apparellios  livdraulico'^  » 

As  maclanas  motri.cs,  .-vapor,  produzem  um  trnl.alho  constnale  e 
^  ^nao  aac  os  accumu.adore.  annazeuam,  traasn.,,tiudo-o  aof  a 

Si  os  apparellios  de  descarga  fossem  occiuiia<los  diredan.oiito  nelo 
vapor,  an  .só  as  macidaas  necessárias  p.ra  movci-.s  devcri.n 
gr  nde  potenci.  dyuamica,  o  .p-c  acarretaria  olcvad.   d.sp.  a  d 
com],us  ,vcl.  c<>mo   tnmLem   seria  necessário   p.a^,  cada  a  ..^dho 
pessoal  Iiahditado  em  grand.  rupnoi-o,  o  o...;-,.,-/p.s.aa^'^  v-v-  '-  T 
maa.Pra,  o  que  no  caes  d:,  doca  e  mesmo  ao'  .lo  in^í;;  ;;.ia  iinivi]  de 
obter,  sem  .oatar  o  perigo  de  incêndio,  as  despez^is  que  uccasi,  .aai-iam 
os  suppraiienios  do  carvão  e   lubrificantes  a  aula  machia,.,. além 
dos  reparos  constantes  e  dispendiosos  que  ellas  exigiriam 

T.:das  estas  desvantagens  se  reduzem  ao  mnwmira  nosv..tema 
actual,  em  rpie  ns  rnachinas  a  vapor  sao  apenas  duas  e.  .aoÍ>  >rn  o 
mimero  destas  tenlia  em  breve  de  eleva r-se  a  trcs,  preslam^.e  ellas.  por 
estarem  CO  locadas  em  ,nn  espaço  restrido,  a  ser  manobradas  por  am 
numero  reduzido  de  machinistas  e  P .g.iistas  e  estão  menos  sujeitas  a 
coasumtes  concertos,  tornando  possível,  deste  râodo.  um  custeio  relati- 
vamente ecoiiomico. 


basií:  do  systema 

Oprúlcipio  em  que  se  funda  o  systema  de  apparellios  hvdra..lieos 
da  AlfandxDga  e,  como  acima  disse,  devido  a  Pascal,  que  o  desc.  ,briu  em 
meiados^do  século  XVII.  Conhecido  também  por  principio  da  igualdade 
de  pressão  em  todos  os  sentidos,  elle  estabelece  que,  <  pia  a  do  s^c  exerce 
uma  j.ressão  qualquer  sobre  um  liquido  contido  em  um  vas>,  essa 
çressao  se  distribue  igualmente  e  em  todos  os  sentidos  na  massa 
fluida,  e  as  moléculas  do  fluido,  bem  como  as  superfícies  conti^íuas  ou 
mergulhadas  no  liquido,  supportam  a  dita  pressão,  como  si  esta  lhes 
fosse  direcíamonte  applicíida . 

Por  esse  princir)io  se  estabelece  também  (pie  as  pesos,  que  se 
equdil.ram   em  dous  vasos  communicantes,  são  proporcionaes  ás 


—  13  — 


secções  dosses  vosos,  p  •doiido-se,  portanto,  <.l,t,M«  o  (m|iiíií|,i.ío  do  iim 
grande  peso  media iito  uma  pciuena  i)n  sR-í.,:  i.aslantc.  i.ara  isso, 
attender  ii  prop(trcioiialida<!e  «las  siípcríicifs  solnv  .]iio  deve  jichiar  ji 
pressnodisponivel. 

Si  considerarmos  um  vaso  iiermeticaiiiento  tediado  e  cheio  de 
liquido  e  praticarmos  duas  a])orturas  em  suas  paredes,  adaptand, -lhes 
dous  pistons  de  bases  desiguaes,  desde  duas  ton;as  ac,' ueiu  sr.j.re 
esses  pistons,  ellas  estarão  em  equilíbrio  (piaudo  lorcm  pMporeiouaes 
ás siipei'iicies  desses  pistons. 

Si  suppuzermos  um  vaso  provido  deeem  pistons  iguaes/o  r.,|,iiiii,pi,, 
semaiiíerá,  desde  que  elles  sejam  accionados  por  eem  rorea>  iiruaes.  e, 
portanto-,  uma  só  destas  torras  bastará  para  equilibraras  outras  no- 
venta e  nove.  Reduzindo  todas  estas  ultimas  a  unia  s»')  lorea  i-iial  á 
sua  somma  e  seus  pistons  corresp!>iidenles  a  uia  só.  cuja  liase  seja  i-ual 
ásomnia  das  ba.ses  de  todos  rs  outros,  a  primeira  lOrya.  isto  ê.  a  prr.- 
(lilzida  por  um  só  pislon,  resistirá  á  tdtinia.  ou  á  resultante  .  a  s.;m ma 
de  todas  as  outras  c.  p  .rt;uit.\  no  cus  >  íigurado.  noventa  e  n.  \r  vezes 
mais  intensa. 

Um  pesode  20kilogrammos.  impulsionando  um  i)islon  de  um  cen- 
timelro  de  diâmetro  equilil)rará  um  peso  de  200;)  kiloirr-amm  ^s.  si 
actuar  .sol)re  um  outro  piston  dq  um  deciinetro  de  diâmetro,  p  )r-que  as 
Lases  de  .seus  respectivos  pistons  estão  entre  si  como  os  seus  n  six^-cUvos 
quadrad(,s,  isLo  ô,  com  >  um  para  cem.  A.ssim,  um  kilogrammo  appU- 
cado  ao  pequeno  piston  equilibrará  ou  manterá  .•ora.  que  actuam  .sobre 
o  grande  ;  vinte  susterá  >  dous  mil  e  assim  por  diante. 


M.VCHIXAS  MOTRIZKS 


As  machinas  motrizes  do  systema  de  api>areliios  liydrauIio..s  da 
Alfandega,  bem  como  este.^  são  de  Sir  E.  Armstrong.  que  foi  o  [.rimeiro 
aapplicar  o  principio  de  Pascal  a  grandes  installacCKis.  CKiSeguindo-o 
com  efficacia  e  precisão  taes  <pie  cliegam  a  m-Mravilliar.  como  >e  dopre- 
liende  do  funccionamento  (acil,  seguro  neconom;e  >  desses  apparellios. 

Duas  são  as  machinas  incumbidas  de  fornecer  aos  appareiiios  hy- 
draulicos  a  pressão   necessária  ao  seu  ■funccionamento.   Cada  uma 
dessas  machinas  tem  a  força  do  125  cavall.s,  correspondendo  02,5  a. 
cada  cylindro,  accionando  de  per  si  lambas  de  pressão  e  de  circulação, 
sendo  dotadas  de  conden.?adores  por  contacto  e  seus  accessoi-ios. 

A  força  effectiva  de  125  cavallos  é  obtida  em  coda  machina.  levando- 
se  a  pressão  por  pollegada  quadrada  nas  caldeiras  a  GO  libras.  {XTrnit- 
indo  assim  ás  manivellas  o  desenvolvimento  de  G<)  rotações  por  minuto, 
oamdo  cada  machina  duas  bombas  de  acção  dupla  contra  a  carga  de 

lit>ras  por  pollegada  quadrada  nos  accumuladores. 


Completam  o  systema  dous  íiGcumiiladores,  ([iio  elevam  a  pressni» 
até  7.0  toneladas  ou  i9  atm:)sphoras  im'  cciUinielr)  i[iindrud-),  i.ub  )s 
(lo  pressilo  e  de  retorno  c  )m  o  desenvolvimento  que  adiante  se  verá"" 
caldeiras  multitnbnlarcs  (>m  numero  de  quatro,  vinte  e  d*)! is  guindaste?^' 
sendo  um  da  lotação  de  7  toneladas,  dous  de  n,  e  dc/.en  »ve  de  2  t  one- 
ladas cada  um;  dez  elevadores  desta  ultima  lotação,  nm  apparelli.) 
especial  para  mover  a  ponte  que  fecha  adoça,  pondo  em  C)nnnnnica- 
ção  o  molhe  da  mesma  com  o  caes  da  ]=:stiva,  nm  outro  d."  jacto  (•  .nti. 
nuo  para  mover  a  maclnna  da  typ)graphia  c  quuize  válvulas  com 
tarracha  para  receber  mangueiras  dc  incêndio. 

As  mach luas  motrizes  são  horisontoes,  de  alta  prcssã  >,  r.vai  ex- 
pansão fixa  e  de  condensação  por  contacto,  arranjadas  para  Inueciounr 
lambem  sem  condensação,  quando  02Correr  desarranjo  n  .s  condensa- 
dores e  seus  accessorios  ou  em  caso  de  Inccndiu  na  Allandega,  passando 
as  ])0mbas  de  circulaçã')  a  lunccionar  c  )mo  l)Oml)as  de  incêndio. 

Cada  machina  tem  dous  cylindros  com  circulação  exterior  de  vap  .i- 
forradas  com  feltro  emad-ira;  seria  p^ra  desejar  ([ue  fisscm  ellas 
dotadas  de  registros  especiacs,  que  permittissem  fimccionar  sónient 
um  cylindro,  em  caso  de  concerto  no  outro:  a  machina  supplementar 
encommendada  ultimamente  é  dotada  desse  mellioramento. 

As  hastes  dos  plstons  t.cam  directamente  as  b  rmhas  dc  pressão 
por  meio  de  uma  cruzeta  c  mmum,  ;i  qual  é  articulada  nina  das  extre- 
midades d)  connector  principal.  Os  outros  detalhes  iiã  »  differcm  das 
maciiiiias  liorisontaes  d  >  lypo  usual. 


DE  PRESSÃO 

As  bombas  de  pressão,  engenhosa  m')diíicaçã.- )  do  systema  de  em- 
bolo e  piston,  são  de  acção  dupla  :  recebem  agaia  doce  do  um  tan-iue 
collocado  em  nivel  superior  e  a  expellem  para  o  ,  encanamento  ?eral  d<> 
pressão,  que  se  acha  em  communicação  directa  com  os  cvlindros  d  .s 
accumuladores . 


ENCANAMENTO  GERAL  DE  PRESSÃO 

Partindo  da  casa  das  machinas  acompanha  este  encanamento  a  sua 
face  direita  no  sentido  longitudinal  do  pateo  do  Rosario,  salic  por  baixo 
^0  portão  deste,  acompanlia  a  plataforma  do  armazém  n.  9,  entra  pela 
rua  mterna  (galeria  envidraçada),  entre  o  armazém  n.  y.  de '  um  lado  e 
os  armazéns  ns.  7  e  1(3.  de  outro,  dobra  em  angulo  recto  nos  cantos  do 
armazém  n.  9  c  da  Estiva,  segue  margeando  a  doca.  cm  frente  a  esto 
íirmazem  e,  acompanliando-o  em  toda  a  sua  extensão,  cliega  ató  a 


Ja  niinnln-inoriii.  ilíuido  iioss'»  i>rr(;iii'Su  um  ntinal  ;!(('•  o  ;in;:-iil(i 
(ia  doca,  no  canto  do  nrrnazcin  ii.  í»,  c  oiiU-o  ivimíil.  i>:ii'liii<l')  il'"  um 
ponto t.MiLre  os giiiiidastcs  iis.  c  O  o  [inixinio  d»  slc.  .-ilr.ivcòSM  <>  íirinju 
zcm  da  fóliva  oui  sciilido  trausv<  rs:i!.  em  piM  -uvii  do  umv  >  ;iniiMZ(>m  de 
jiS.  i  c  Tn  o  (piai  iiorc  iiTc  cm  loila  a  sua  cxlt-nsão.  para  sorvir  ai  .s  elr-va- 
dorcs  iillimamontc  alli  collocado-;.  Em  fronti'  ai.)  aiana/.i  lu  a.  7  (  xisto 
um  poqiieiio  ranird  t[ii('  Ror-vt-  á  tyin  .;:-i'aivliia. 

O  desciiyalviíncut'.' uilal  dos  euí-aiiaiiifuí.  >s  de  10(»7  nietr  'S.  sendo 
metade  de  [irossão  o  niclatle  d-'  rt^foi-iio. 

Do  eueau.-uruMit')  i:,'e:'al  do  pivssrio  iv):iiiíii-ani-s<'  <>k  cano- aaru  o-i 
diversos  aiiparcUio.s.  li  udo  (-ada  lun  a  .sua  válvula  dt-  connaunica*;').:». 
Parallclamenle  a  oA-f  eucauamcnt')  «•itrreod.'  rt4'>!'ií>.  is!<«  ô.  oquo 
rcceljc  a  aí,ui,'i  roilnida  dos  apivirollu»  ■,  v  a  (lií.-^peja  em  um  tanque  (it- 
ferro  coiloeado  enti''^  as  duas  m  lelauas.  pai-a  dahi  .s^-r  aspirada  i>das 
bauil)as  de  (  levarjo  "  <'xp;diiila  p  u-a  o  tanqiio  suitorior,  que  novameiítc 
a  fornece  ás  ])ond>as  d"  [.ressão. 


BOMBAS  DE  KLEVAÇlO 

As  lt3nd)as  de  elevai;uo.  !>',un  eonio  as  do  cireulaelo  d"a^^ua  n  js  e-jn- 
densiidoreSj  sãi>  vertie c.;,  de  acrfn)  dii[>la  e  tocadas  por  çonnecíores 
articidados  n  )S  [duos  das  manivtdlas.' 


ACCUMULA  DORES 


0saccnmulad'"i-essãore3ervat>ri"S  dag-u!.  de  <>!id*^  éella  obtiJa  para 
entrar  no  cncíuinnionlo  geral  eom  a  i)ivssão  necessária.  p  >r  meio  de  un: 
piston  carregado  e  Tn  p(\S' js,  em  vez  do  o  ser  p.  >r  altura  tle  Cíduuiua 
liquida  :  o  sou  ohJe:to  «j  oliter  a  unit'i>rmidaile  da  pressão  nos  encana- 
mentos, regulurisand  >  assim  o  Iralirdlio  dos  apiiare!h"S  e  das  niachiuas. 

Quando  as  1>  >mlias  do  pressão  expellem  oirua  em  maior  quantidade 
tio  que  a  que  passa  i»elos  appa.relhos.  o  pist'>n  do  acea!inilad')r  sobe  o  dá 
cspae:)  110  cvlindro  i)ara  o  excedente  :  epiand  >.  porém,  as  bom])as  de 
pressão  fornecem  menor  ([uantidade  (Tagua  do  ([ue;  a  ntilisada  pelos; 
fipparclhos,  o  accnnnilad>r  snppre  a  deíieieiicia  momentânea  c  seu 
piston  desce.  . 

Como  ha  dons  aceuninlad-  trps  que  func-donam  conjuntamenLe;  um 
.'loUos  tem  maior  áu'?ía.  para  que  sú  comece  a  subir  quand'  )  ooutrc»- 
csíivor  elevado  á  maxinia  altura.' 
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O  nuusoorresadoé  arranjado  de  modo  a  ,.eg.,lar  a  volocidad..  das 
moclnnas:  assim,  quando  seu  piston  sol. e.  até  eerta  altura,  eomiv 
fediar  a  válvula  de  garganta  eoUocada  no  tul.o  principal  de  vam.rtyr 
reduzindo  gradualmente  a  velocidade  da  machina,  até  ta/eki  mUv  ,^nn 
servando-a  nesse  estado,  até  que  a  descida  do  piston,  tornond!,  a  abri  i 
válvula,  (hl  logar  á  acceleraeão  ou  reuovaçãn  do  movimento  mrn 
appaíXf''  '^"'^^""'^«'■le  cragua,  exigida  pela  a  crio  dos 

VÁLVULAS  DE  SEGURANÇA 


Cada  um  dos  acciimuladores  tem  uma  válvula  de  sei^uranca  send<. 
a  do  rnaiP  carregado,  isto  é,  a  do  rogularlsador  do  movimento  aberto 
automaticamente  si,  por  (pjalquer  circumstaucia,  elevar-se  alrm  do 
l)onto  determinado  e  attingir  o  limite  de  sua  ascensão. 

As  válvulas  de  segurane.a  dos  accumuladores  dcscarreixam  pai-a  o 
tanque  de  supprimento  das  Ijombas  de  pressão. 

O  encanamento  geral  de  pressão  também  tem  suas  válvulas  de  pres- 
são ou  de  [lára-clioque. 


APPARELHO  DE  L\'GEXDrO 


_  ^0  caso  de  liicendio,  não  podem  íunccionar  <«  accumuladores.  porque 
naoha  mangueiras  q.ie  possam  resistir  á  sua  pressão:  por  isso  em 
tol  caso,  São  ellas  isoladas  do  encar.amento  gemi  de  pressão,  sendo  esta 

nra^t^rl!'''^^'''^''"^'^^"'^^'^^^^^^^'^^"'^  reservatório  de 
nr  que  se.  ve  de  para-choque.  porque,  quando  as  bombas  de  pressão 
funccionam  como  bombas  de  "incendin  ^  ,^,>o.-.-  picsbao 
mnifnnnon^n  fi.o  ^  mccnciio,  a  pre:5Sao  nos  encanamentos  é 

mmto  menor,  ficando,  portanto,  inserviveis  as  válvulas  de  pára-cboque. 
por  corresponder  sua  carg;i  6  dos  accumuladores 

O  pequeno  regulador  está  também  ligado  á  válvula  de  garganta  de 

No  caso  de  incêndio  na  Alfandega,  as  bombas  de  elevação  em  lo-ar 
T^rZlT''^''''''''^^^^^^^^  a^líraT  agu 

depressão,  queentuo  funccionam  como  bombas  de  incêndio. 


dos  íi-il'^*^'S  '1*-'^  conde;. SMdores;  no  c-isis  li-uvai,  d.- im.^^uilio,  intercc'i4ã- 
so asun  or)iniiiiini<N'ii;lM  (.-Dm  os  o.iidfusíidMros  c  i^v-^,.  a  sua  de?c-ii'i:;i 
cm  oiirnMainoul. I        d.'  |.i'0->ri.  .^  transfonnaridM 

a  ni'ichinM,  no  mesriio  iciiiiii [t^-.r  rn»'i' '  d»:  uma  v;,;'.  Mia  rsi:..',jial  ad- 
aptada ao  tubo  de  e\;,'o!."  do  vapor  dos  cylhidr.  lv,;i^;i(i|l,i  de  a!ta 
preasão  som  condiMisarão. 

Ein  diversos  ii':)iit"S  do  Oín-anaíiieiiL' «  g^crai  d-;  pi-i,--:-.-!. ,  a.:]ia.i!i-.-:o  c  j1- 
locadas  vaUadas,  a  .[uc  pod<aii  Scr  !ig-a  ias  iíia!i-i..-ir;.-  d.'  iii-^-udi. 


Ha  duas  maciiiiias auxiliares,  que  tocaia  as  !i:>uii)as  dc  ciroukioão 
c  deai";  supp!enientart'S,  cu.io  iiui  rnaiiler  «>  vaou,,  eondonsadoi-es, 
quando  o  aiovirnoutt.)  das  líOinbas  |)riucipaes  dt3  circn}a(^\'i.  >  c  de  ar  se 
aclin  reduzido  ou  aiosui"  i';^^aly^-a.]--)  [níia  asceasV .  d..-  acouuiiiladores. 

Estas  laachiuas  l.-eni  cru  ^en  tulfuit;  nilr<;da<.:'.;àw  .lo  vajior  uuia  vál- 
vula do  garganta,  cuja^  maior  ou  nuMior  adjortura -'•  tambom  regulada 
pelo  aceuinulMd(^)r.  Assim,  '[uaudo  (->  ncauuulador  (juc  governa  as  rna- 
cliliias  i-Tiueipaes  e!ova-se  á  altura  em  -lue  c-)uief;a  a  feoiíar  a  válvula  de 
gargyutu  respectiva,  o  iiiesrno  ap[)arolho  ([uc  fecha  esta,  abre  a  idêntica 
das  machinas  auxiliares,  do  iruxln  que  o  mi  'Viinou!,(>  destas  é  nccclerado 
ou  retardado,  á  medida  que  também  o  ó  o  das  maeliinas  principaes. 

As  bombas  de  ar  despejam  a  ag.ua  resultante  da  ooudensaoão  do 
vapor  em  tanques  tle  ferro.  (V)  qml  a  aspiram  as  b-mbas  de  olimentar 
as  caldeiras. 


OALDRiaAS  ' 


As  maeliinas  principaes  e  auxiliares  .sào  supprid.as  de  vapor  por 
quatro  caldeiras  multitubulares,  servidas  }ior  imia  uuiea  oiiaminé.  de 
20'",õ  de  altura. 

No  compartimento  das  caldeiras  acha-.se  assentaria  'uma  bomba  a 
vapor  para  alimental-as.  «piando  as  machiiias  íralsairiam  em  alta  pres- 
são, sem  eondv;iisa^;ã'.>;  :a.?s:n- qua^d- •  iiisu;t;eicntc  o  suppri- 
mento  feito  pelas  bond>as  de  alimeataeã 

Esta  bomba  aspira  agua  doco  de  um  tanque  oUocado  no  comparti- 
mento das  caldeiras. 

Obras  —  2 
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GUINDASTES 


Os  guiadastes  não  só  suspendem  e  arriam  os  pesos,  como  executnm 
o  movimento  gyratorio,  com  admirável  rapidez  e  suavidade. 

€ada  guindaste  tem  dous  pistons  para  a  suspensão  dos  pesos, 
servindo  um  para  o  peso  de  sua  lotação  e  outro  para  melado 
<lelle. 

Nos  guindastes  de  duas  toneladas  os  pistons  de  suspensão  dos  pesos 
são  dispostos  verticalmente  nas  respectivas  columnas  ;  nos  do  cinco  e 
sete  estes  pistons  são  dispostos  horisontalmente,  abaixo  do  ]jivel  do 
solo. 

O  guindaste  n.  3  está  neste  particular  em  más  condições,  pois  a 
■calha  que  contém  seus  pistons  está  dentro  do  armazém  da  Estiva,  no 
icompartimènto  que  serve  de  arrecadação  para  os  olijectos  da  Adminis- 
4ração  de  Capatazias,  o  que  obriga  o  pessoal  das  machinas  a 
-certas  dependências,  quando  precisa  examinar  essa  parte  do  niaclii- 
aiismo. 

Os  pistons  para  o  movimento  gyratorio  dos  guindastes  são  todos 
■coliocados  horisontalmente  junto  íi  Ijase  das  columnas  onde  gvrani  os 
jpostes. 

A  construcção  dos  guindastes,  quanto  ás  lanças  c  tirantes,  é  seme- 
lhante á  dos  guindastes  communs.  O  principio  que  rege  o  moviment'. 
^das  correntes  é,  poréra,  inteiramente  diverso.  Invertido^-)  principio  .pi.. 
Tegula  a  suspensão  das  correntes  por  meio  de  roldanas,  isto  é.  fazendo 
.moveis  os  eixos  das  roldanas  que  nclles  são  fixas,  resulta  a  inver-são  das 
-velocidades  :  augmenta-se  a  velocidade  da  reslslcucia  e  dimiime-sc  a  da 
íorça,  na  relação  do  numero  de  roldanas.  Consegue-se  assim  conside- 
rável movimento  das  correntes  de  suspensão,  mediante  pequeno  curso 
«dos  pistons. 

O  movimento  de  rotação  dos  postes  é  feito  par  meio  de  uma  única 
Tolta  de  corrente  cm  torno  de  um  tamlrjr  apropriado,  lix^  na  base  do 
íoste. 

Os  guindastes  teem  os  apparellios  necessários  para  impedir  que  os 
pesos  sejam  elevados  além  do  ponto  conveniente,  e  bem  assim  para  evitar 
^ue  a  rotação  dos  postes  exceda  os  limites  determinados.  São  cllcs  nu- 
-roerados  de  1  até  22,  desde  a  ponte' da  Guarda-moria  até  o  armazém 
•n.  9,  pateo  do  Rosario,  caes  interno  do  molhe  e  parte  exlorna  do 
mesmo. 

Os  de  ns.  3  e  9  são  de  cinco  toneladas  de  lotação  ;  o  de  n.  21,  de  sele 
<e  os  demais  de  duas  cada  um . 


o 
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ELEVADORES 

,   Os  elevadores  são  cm  numero  dc  doz,  sendo  oito  no  armazém 
grande,  vencendo  a  altura  de  12'»,3()  e  dons  no  ii-»v.>  armazém,  A  direita 
dosalão  do  expediente,  que  aleanram  a  nlturadc  G'",5i) ;  são  t<xl<)Sde  duas 
toneladas  de  lotação  c  designados  pelas  lettras  —  A.  B.  C.  D.  E,  F,  G,  H 
os  do  armazém  g-rande,,  e  por  1-  e  M  os  do  arinazom  novo. 

UTILISAÇÃO  DO  SVSTEMA 

Por  esta  descripeão  vô-se  qneo  niachinismo  hydraulico  da  Alfandega 
acha-sc  provido  com  todos  os  appa relhos  de  segurança  contra  accidentés 
cogitáveis,  consliluindo  um  elernei it'.)  poderoso  para- debellar  um  incêndio 
e  (lue,  sendo  intelligenteinenlc  utillsado  e  tratado  se  torna  tão  proporcio- 
nal quanto  p')SSivLd  o  consinno  do  conibustivel  ao  trabalho  executado 
pslos  apparelhos,  (pi.-nulr)  ellos  não  forem  empregados  em  suspender 
pesos  insignilieantes.  visto  como  as  homí-as  de  pressão  teem  de  fornecer 
a  cada  apparelh  )  o  mesmo  volume  d'agua  i>ara  o  piston  em  acção,  quer 
elle  tenha  de  elevar  o  peso  da  re.qx-ctiva  lotaçãn,  quer  simplesmente  o 
da  corrente. 

Não  tenho  consoguid  )  obstar  o  facto  a  que  aliado  e  gerahnente  os 
guindastes  de  5  toneladas  c  masni  i  o  de  Tsl»  empregados  na  descarga 
de  pequenos  volumes,  em  delrimonto  da  devida  economia. 

ACCUMaLADOR  MULTIPLICADOIl 

.  Parece-me  acertado  saber-se  directamente  dos  Srs.  Armstrong  & 
Mitcliell  ([ual  o  custo  de  um  accimuilador  multiplicador,  do  typo  aconse- 
lhado porllcrgot,  apparelho  que.  ?enfio  adaptável  ás  machinas  actuaes, 
sem  exigir  grande  espaço,  á  vista  de  suas  dimhuitas  dimensGcs.  trará  o 
importanlissimo  rcsultad'  )  de,  npá-;  recclier  a  agua  que  os  accumula- 
d'»re3  actuaes  pr.xluzem.  multiplicar  a  pressão  actualmente  obtida  de 
modo  considerável. 

Dentro  dc  breve  prazo  íicará  a  Alfandega  d.>tada  de  uma  poderosa 
niachina  supplementar  i)ara  o  servi<;o  d  ^s  apparelhos  hydraulicòs :  si  em 
faturo  não  muito  remoto  corapletarnvjs  o  systcmucom  o  importante  dis- 
positivo em  questã'.),  ticareuDS  munidos  d  >s  necessários  elementos  para 
attendcr  ao  movimento  das  mercad  irias,  em  iiroporçõcs  muito  maiores 

que  actualmente. 


—  20  — 


O  dispositivo  proposi/»,  ivitoriTio-liarío  orúw  o-^,  .'ircumulndoros 
actuaes  c  o  encanamcnlo  gorai  dc  pivessOo,  desempenha o  papel  de 
reforçador  desta,  permittlndo  as^íim  o  mnximo  aproveita  mento  da  força 
motriz. 

A  agua,  depois  de  dotada  dn  pressílo  produzida  pelos  acluaes  ac- 
cumidadores,  ser:'i  conduzida  por  um  tubo  apropriado  a  um  cylindro  onde 
vai  actuar  soljre  uni  piston.  cuja  liaste  constituo,  por  sua  vez,  o  piston 
de  um  segimdo  cylindro  superposto  n  t  primeiro.  Este  segundo  cyiiudro 
é  dotado  de  dons  conduclos  cnji>s  pap^ois  são  em  tudo  semel!i;intes  aos 
que  elles  representam  cm  posições  ciuivalentes  nos  aceumuladores 
actuaes. 

Fazendo-se  actuar  a  agua  com;!  pres-ão  produzida  pelos  aci.uaes 
accumuladores  sopro  o  grande  pisujii;  forrrirá  este  sua  haste  su!»ire, 
■  como  a  secção  desta  é.  por  sua  vez,  a  hase  do  pequeno  piston  do  cylindro 
superposto,  a  agua  neste  cont  ida  ser;i  forçada  a  sahir  pelo  tubo  apro- 
priado com  a  ]>ressão  qne  lhe  é  por  esse  meio  transmiti  ida . 

Representando  por  P  a  pressão  total  em  kilogrammos  api>lieada  a<"> 
piston  grande,  sendo  Sa  sua  secçuo  recta  expressa  em  centimelros  qua- 
drados, S'  a  área  da  secção  recta  da  liaste  e.  portanto,  do  pequeno  pis- 
ton ;  si  chamarmos  p  ep'  ás  pressões  respectivas  por  centimèttN)  qua- 
drado exercidas  em  cada  piston,  teremos: 

P  P 

^     s'  S' 

d'onde 

P  S 

P'      S  ^  ' 

Signillca  essa  igualdade  que  íls  pressões  por  centímetro  quadrado 
são  inversamente  proporcionaes  <-is  superiicies. 

Si,  para  maior  clareza,  tomarmos  para  p  um  valor  determinado  :  .=5 

S'  1 

kilogr.,  por  exemplo,  e  si  suppuzermos     =      isto  é,  que  a  área  do 

piston  grande  é  vinte  vezes  maior  dn  nuo  do  pequeno,  obtendo  peja 
igualdade  (1)  o  valor  de  p'  teremos : 

pS'  5X20 

p-  =  =  -_ J._  =  kilogr. 

S'  1 

Assim;,  para  uma  pressão  de  õ  kilogrammos  por  centímetro  quadrado 
no  piston  grande,  obteremos  uma  pressão  vinte  vezes  maior,  lambem  por 
centímetro  quadrado  no  piston  pequeno,  integralmente  transmittida  ao 
liquido  encerrado  no  cylindro  correspondente  a  este  :  com  um  esforço 


relativamente  pequeno,  iiortanlo,  obtercnios  com  o  auxilio  de  um  despo- 
sitivo  especial  uma  ppessrir)  (,!onsideravel . 

A  adopção  de  um  iiccuniuludor  multiplicador  mo  pMr.'».-c  nect*ssai'ia, 
até  porque  poderá  elle  supi)rir  a  lalta  do  uin  do.s  actuacs.cm  caso  de  con- 
certo, o  que  presentemente  n;lo  se  dá.  Sua  adupcão.  pon-m,  dej)endc  de 
consulta  i'i  casa  ArrnstrouíJ:  .s:  Milchell  e  nào  suppr.-  a  necessidade  da 
machina  supplemeutar  encommeudada,  que  vem  Irn/er  .•'!  forra  geradora 
de  pressão  a  necessária  gar.Miitia.  ;ilírnlu  o  estado  ílns  iiiMohinas  acíuaes 
que,  pelo  longo  uso  de  18  a  anos  do  serviço,  precisam  úr  sulistituiijãode 
muitas  pc(,-as  principaes,  o  ge  j-uderá  ir  fazendo  gradativamente  com 
os  recursos  que  a  lei  faculta . 


ALTERAÇÕES  FEITAS 


Quando  assunii  a  direi'«;ão  das  obras  do  Ministério  da  Fazenda,  um 
dos  meus  primeiros  cuidados  foi  effectuar  a  substituierio  das  untigas  cal- 
deiras, que  funccionavnm  desde  a  installação  dos  .Mpparelhos  hydraulicos, 
por  outras,  que  tinham  s'do  mandadas  vir  pelo  meu  digno  antecessor  e 
que  estavam,  havia  algum  tempo,  depositadas  no  extremo  do  molhe  da 
doca . 

Feito  esse  serviço,  tratei  de  eflectuar  a  mudança  do  guindaste  de. 
maior  força  —  sete  toneladas  — ,  do  logar  onde  estava  par;>  o  caes  em 
frente  ao  pateo  do  Rosario,  onde  elle  poderia  prestar,  como  está  pre- 
stando, importante  serviço ;  tratei  depois  de  nivelar  os  trilhos  da  ponte 
corrediça,  tralxalho  pesadissinv:»  c  de  grandes  difílcuMades,  p  se  tornar 
necessário  levantar  a  ponte,  cuja  slructura  i)r>n  cerca  de  120  t^meladas. 

Depois  de  terminada  a  revolta  foi  preciso  levantar  de  novo  a  ponte 
para  calçar  ainda  os  trilhos,  que  tinham  outra  vez  abatido  e  desempenar 
o  eixo  das  rodas,  que  entortara,  devido  ao  importante  trahallio  que  se  fez 
na  noite  da  sahida  do  rebocador  Audaj. 

Para  evitar  a  grande  oscillação  da  ponte  todas  as  vezes  que  era  pre- 
ciso movel-a,  col  Lacaram -se  dous  par^s  de  tirantes  de  ferro,  áquem  e 
além  dos  existentes,  e  essíi  medida  completou  a  serie  de  providencias, 
que  me  parecia  deverem  ser  tomadas,  para  assegurar  o  eHectivo  movi- 
Diento  da  ponte,  que  durante  a  revolta  tão  assignalados  serviços  prestou 
á segurança  da  Alfandega. 

Prestou  de  novo  essíi  ponte  ultimamente  grande  serviço:  em  virtude 
de  ser  necessário  supprimir  a  sahida  do  armazém  n.  1  pelo  pateo  do  Ro- 
sario, foi  ella  transferida  para  a  cabeça  do  molhe  por  intermédio  ^da 
ponte  hydraulica,  que  se  portou  regularmente,  provando  praticamente 


h  exequilMUdade  do  transporte  de  mercadorias  por  esse  lado.  Para  mnn- 
ter,  popém,  a  effectividade  do  serviço  dessa  ponte  é  necessário  procodor 
a  algumas  alterações,  que  a  obsérvaçOo  vai  aconselhando .  Estudadas 
todaS"^ estas  modifica çOes,  vos  apresentarei  o  respectivo  orçamento. 
■  '  FunccibnòLi  esse  importante  apparellio  desde  26  de  dezembro  de  1895 
áté  15  do  correiite  mez,"qua rido  foi  preciso  suspender  o  serviço  para  atten- 
der  aos  concertos  de  que  precisava.  ■  • 


REGISTROS  DE  ISÒLAjMENTÓ 


Para  evitar  que  parem  todos  os  guindastes  quando  se  precisa  con- 
certar um  delles  ou  quando  se  torna  necessário  substituir  um  dos  tubos 
do  encanamento  geral  de  pressão,  tornava-se  necessário  eslaljeleccr  re- 
gistros em  diversos  pontos  do  encanamento,  afim  de  isolar  o  apparc- 
Uio  ou  secção  do  encanamento,  em  caso  de  concerto,  sem  privar  os  de- 
mais apparelhos  de  funccionar. 

Para  esse  fim  adquiriram-se  e  assenta ram-se  dez  registros  de  isola- 
mento nos  pontos  mais  apropriados. 

^  A  acquisiçuo  e  installação  desses  registros  era  uma  urgente  nocossi- 
dade,  que  só  ultimamente  foi  supprida,  na  impossibilidade  de  oser antes 
altenta  a  escassez  da  ver])a  concedida  para  a  manutenção  dos  nppn  re- 
lhos hydraulicos. 


REGISTROS  DE  INCÊNDIO 


Os^  registros  com  tarracha  existentes  no  encanamento  geral  <Io 
pressão  para  receberem  mangueiras  de  incêndio  são  15  e  estão  dis- 
tribuídos da  seguinte  maneira:  um  dentro  do  armazém  n.  1 ;  tres 
na  galeria  envidraçada,  que  separa  o  grande  armazém  dos  de  ns.  6 
e  16;  um  na  rua  do  Rosano,  dous  no  pateo  do  Rosario  e  um  entro 
^^^.''''^^^^^^^^^^^^^  n.  i  e  entre  os  guindastes 

ns.  Ie2,2e3,3e4,.íe5,õe6,9el0  lOell 

Estes  registros  precisavam  de  modificação:  a  peca  em  que  gvra  a  tor- 
neira bem  como  esta,  deviam  ser  de  bronze  para  evitar  o  encravamento 
I^  a_  ferrugem  como  outr'ora  acontecia,  dando  logar  a  continua  vigi- 
lância sobre  eiles  para  limpal-os  e  azeital-os  frequentemente.  Está  sc> 
procedendo  gradativamente  .-is  necessárias  modificações. 


Dôsde  fi  primitiva  inslalinrúo  dos  oppofclhos ^liyrtraiilicos  possuía» 
Alfandega  mnngiiolpas  npropriados  ao  serviço  de  incêndio  ;  essas  man- 
gueiras estragnrani-se  com  a  acção  do  tempo,  nío  tendo  podido  até  agora 
ser  substituidas:  os  concertos  que  lêem  sido  necessários  ús  machinas  naa- 
teem  permittido  conservar  na  consignaefioproiiria  saldo  sufficienle  para 
essa '  acquisição,  apezar  de  constituir  urgente  necessidade,  que  precisa 
ser  satisfeita . 


DIRECÇÃO  DO  SERVIÇO 


Para  terminar  o  que  me  propuz  dizer  sobre  os  apparellios  liydrau- 
licos  da  Alfandega  falta-mc  mencionar  que  começaram  a  funccionar  a 
25  de  setembro  de  1S77,  tendo  ficado  a  cargo  da  firma  Mattos  e  Maylor- 
até  30  de  março  do  1878,  na  fórma  de  seu  contracto. 

ísesta  ultima  data  foram  entregues  machinas  e  apparellios  á  admi- 
nistração da  Alfandega  ;  pouco  se  demorou  o  serviço  s  >b  aquella  admf- 
nislração,  como  se  dcprelicnde  d  >  officio  que  abaixo  transcrevo,  passan- 
do, desde  1  de  dezembro  de  1878.  a  ser  leito  sob  a  direcção  do  engenhei- 
ro, das  obras  do  Ministério  da  Fazenda,  pelos  motivos  constantes  desse 
ofScio : 

,  .  "«  N.  892.  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  2í5  de  novembro  de  1878- 
Illm.  Sr.  —  Respondendo  no  seu  officio  de  2.5  do  corrente  mez,  eni  que- 
.expõe  minuciosamente  o  niáo  estado  dos  guindastes  hydraulieos,  attri- 
buindoá  falta  de  liabilitaçõesdo  pessoal  encarregado  do  re.~peclivo  servi- 
ço, declaro  a  V.  S.  que,  compenetrado  da  exactidão  das  ob-servaç/es- 
expendidas  no  referido  officio,  resolvi,  no  interes.^c  do  serviço  publLco, 
commetter  a  V.  S.  o  encargo  de  dirigir  o  fiscalisar  o  trabalho  dos  men- 
cionados guindaste.^,  escolhendo  para  esse  fim  o  pessoal  conveniente.^ 
que  lhe  ficará  directamente  sul)ordinado,  sendo  dispensada  de  semcll}ant'> 
encargo  a  administrac^ão  das  capatazias,  a  qual  S('>inente  deverá  visar 
as  ferias  do  pessoal  e  as  contas  do  fornociment<)  do  material  empre- 
gado, no  serviço  dos  mesmos  guindastes,  e  ([ue  forem-  organisadas  ■  nO' 
escriptorio  das  obras  c  remettidas  por,  V.  S.  áquella  administraçÂio 
afim  de  continuarem  a  sor  pagas  taes  despezas  por  conta  da  verba 
capatazias.  - 

«  Deus  Guarde  a  V.  S.—  Illm .  Sr.  Dr .  Adolpho  .losé  Del  Vecchio,  en- 
genheiro das  obras  do  Ministério  da  Fazenda.— O  Inspector,  Antonio 
^-ui- Fernandes  da  Cunha.  » 
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MACHINA  SUPPLKMENTAR 

Funccionando  os  mocliinas  motrizes  octiiaes  desde  25  de  sclombro 
de  1877,  ha  18  nnnos,  portanto,  c  teiido-se  uiigmentado  o  numero  de 
apparelhos  da  primitivo  infttallaçno,  como  ainda  no  onno  passado  acon- 
teceu, devido  ú  montagem  de  dous  novos  olevadores  paru  o  scrvioo  do 
pavimento  superior  do  novo  orniazeni  á  direita  do  salão  do  Expediente 
tem-se  tornado  necessário,  i)ara  attcndcr  ao  serviço  das  descarga*  man'- 
ter  em  constante  traballio  as  duas  machinas  actnaes  coninnctam-^nte 
Essa  necessidade,  derivada  das  causas  acima  apontadas,  lovou-mea 
estudar  o  assumpto  com  o  maivr  cuidado,  e  não  confiando  s-anonte  no 
que  fui  observando,  consnltei  o  distiiicto  industrial,  engcnlieiro  \nto- 
mo  Gomes  de  Mattos,  lioje  fallecido,  e  o  convidei  a  estudar  o  assumpto 
o  que  elle  fez  graciosamente  c  c  >m  a  proíicicncia  que  lhe  era  bal)itual  • 
a  sua  opinião,  inteiramente  de  accordo  com  a  que  o  estudo  da  questão 
me  levara  a  adoptar,  foi  a  dc  adquirir-se  uma  machina  suppiomontar 
dosystema  com.pound,  que  tocasse  tres  ])ombas,  em  logar  do  duas 
comocadauma  das  actuaes.  Com  esse  alvifre  feriamos  no  supprunentó 
d'agua  aos  occumuladores  o  accrescimo  de  uma  bomba  em  ^r-rviço 
permittindo  assim  o  conveniente  supprimentod'agua:  para  o  ca^^o  m 
que  a  nova  machina  preciso  de  concerto,  as  dons  actuaes.  que  se 
poderão  manter  em  ])om  estado  de  conservação,  supprirão  ás  necessi- 
dades do  serviço,  o  que  actualmente  não  acontece  quand.j  se  tem  dc 
proceder  a  qualquer  reparo  em  uma  das  existentes. 

Em  meu  relatório  de  8  de  março  de  1S94  tratei  desse  assumpto  c 
nalei  deorçamenton.  266  de  24 de  dezembro  de  1894  foi  concedido  o 
credrtode  2i4:õr)0$  para  acquisição  e  montagem  da  machina  necessária. 

Em  obediência  á  vossa  ordem  n.  80,  de  19  de  abril  de  189.5  a!)riu-.e 
concurrencia  para  fornecimento  c  montagem  da  dita  machina 

Em  data  de  24  de  junho  do  mcsmoanno  vos  communiquei  o  resul- 
desnarí^oTTr''' «^-^^ordo  com  o  que  expuz,  escolhestes  por 
despacho  de  27  de  agosto  a  proposta  dos  Srs.  Costa  Ferreira  &  C.a 

ronf.n'.T'''o'. ^''■'^''^^  ^  l>W,<:\orm  Geral  do 

trac  arr.  f"^^  ^^P^^^^^^^clo  nessa  data  os  con- 

tractantes  lo   "/„  do  valor  fntni  c    a  •xyw  ,  •    ,  ^ 

on.Q^-í.  "  ^"lofiotai  (£  6.300  )  ao  cnrnbio  de  27/32  ou 

iU.91o$,  em  moeda  nacional . 

uovalfr^dTfo^.T^"'"'^'''^^^^^^^  ^''"^'^'"^  '^'^  10  de  setembro, 
15do  corrent  46:837$20t  ;  a  segunda  a 

lo  do  corrente  mez,  ao  cambio  de  8  iy^c  ou  56:393$400. 

á.  w,tc  '^T       ""^^         "'^"^  103  :2508601,  juntando 

ás  duas  prestações  pagas  a  despezn  com  annuncios  do  edital. 

Em  data  de  20  do  corrente  dei  começo  As  fundações  para  assenta- 
mento da  machina  que  breve  deve  chegar. 


SERVIÇO  DK  DESCARGAS  NA  ALFANDEiLA 


Sondo  intuito  nif-ii,  nr>  oscrcvor  o  iircsenlo  rflntorio,  frotíir  minucio- 
samente de  todos  os  servi(N>s  a  meu  enrico,  prosei u. lo  do  dest^jo  do 
rosimiir  e  pnsso  a  tratar  de  as?innj>t'>  grave,  de  cons.-quoncias  muito 
serias  para  o  bom  deseniponh*)  do  serviço  adunneiro  e  'pi<'-,  u  meu  ver, 
estando  aflecto  d  respoucnlíilidaile  de  tuncci» marias  diversos,  dá  logar  a. 
verdadeiros  conílictos,  que  redundam  em  desproveitu  para  o  serviço, 
como  infelizmente  já  aconteceu. 

Essa  idéa  me  foi  suggerida  pelo  que  li  nr>  relatório  do  actual 
Sr.  Inspector  do  Alfandega,  datado  de  2S  do  maio  de  1805. 

Sob  o  titulo  —  Capatazias  e  trapiches  alfandegados  —  diz  aquelle 
funceionario  o  seguinte: 

«  O  serviro  de  capatnzias  que  se  resume  na  descarga,  conducção, 
guarda  e  sahida  dos  volumes,  poderia  ser  mais  rapid*-  do  i{ue  A  presen- 
lemente,  como  tanto  conviria  aos  interesses  do  fisco,  como  aos  do  com- 
mercio,  si  a  machina  motriz  installada  no  caos  do  Fiosarii  >  n:"i(>  estivesse 
já  estragnda  pela  acçrio  do  tempo,  sujei(.a,  jiortanío.  a  e<>iisfari'es  repa- 
ros i[r,e  impedem  a  transm!.'ísn«)  (h->  movimento  aos  guindastes  liydraiili- 
cos  necessários  á  descarga  «lo-s  volunit-s  e  si,  d.e  unia  vez,  se  acabar  com 
o  systema  da  divií5ão  de  responsabilidade,  (jue  ainda  é  o  caracferistico 
de  nossa  acção  fiscal.» 

Cabe-me  aqui  tratar  da  primeira  parte  do  trocb'>  qiie  transcrevi. 

Pela  descripção  que  faço  dos  apparelhos  hydraulicos,  da  collocação 
dos  ani^azens  da  Alfa ndegíi.  da  escassez  de  espaço  na  doca  e  da  utili- 
saçOo  parcimoniosa  dos' apparelhos  hydraiili-v»-:.  v-^^des,  Sr.  >íi:^ãstro, 
que  a  razão  invocada  pel<i  Sr.  Inspector  da  Alfandega  não  foi  bem 
ponderada  e  pouco  influo  no  atrazo  das  descargas. 

Tendes  acompanhado  todas  as  peripécias  a  que  deu  logar  a  ,  encom- 
menda  da  machina  supplemfutar,  couformo  descrevi  uo  logar  próprio 
deste  trabalho  e  tendes  assim  os  element<:)S  para  julgar. 

Pnra  mais  elucidaç-ão  do  nssimipto,  peç-o-vos  licença  jvira  tran- 
screver aqui  o  que  a  redacção  do  Jornal  do  rnmwpn-fo  publicou  em 
23  de  fevereiro  de  1895  em  sua  Gazetilha.  O  que  aln  se  lè,  explica,  se- 
gnndo  penso,  o  morosidarle  das  descargas  na/^^lfandega,  confirmando  o 
que  sempre  tenho  dito  sobre  a  utilisação  dos 'guindastes  hydraulicos. 

A  parte  que  a  estes  se  refere  vai  sublinhada. 

f<  As  descargas  na  .Airandega,.  As  recIamaçtA-s  contra  a  morosidade 
do  serviço  das  descargas  na  Alfimdega  desta  Capital  são  tão  frequentes 
por  parte  do  commercio  e  das  companhias  de  navegação,  que  procurá- 
mos verificar  de  perto  o  fundamento  das  queixas  trazidas  aos  nossos 


ouvidos,  afnii  do  nos  ni>:ernios  ...rí^r..,  hcm  conv.Micido  dos  roclninai.l,. 
em  defesa  dos  interesses  considoruvois  que  ropresonlani  e  mo  uo^^' 
caso,  se  confundem  com  os  do  publico.  ' 

«  Nuo  vem  dc  muilo  l-.nge  a  campanlia  que  ibi  preciso  levanPn- 
contraadesorganisaçàodaE.  F.  Central,  entregue,  até  l.e.u  ,^u:!' 
tempo,  a  mãos  de  administradores  incompetentes  o  sem  experionci-, 
que  transformaram  aquelle  rico  estabelecimento  <lo  Estado  em  um' 
-viveiro  de  politicag-eme  em  um  centro  de  reacções '  contra  os  mè.m  s 
interessados  na  regularidade  do  serviró. 

«  A  crise  de  transpoites,  então  em  seu  auge,  acarretou  os  maiores 
prejuízos  ás  populações  do  interior,  perturl)ando  em  todos  os  seus 

ramos  as  relações  cjmmcrciaes  de  tres  Estados  importantes,  relardando- 
Ihes  a  miportação,  bem  como  a  exportação  de  seus  productos 

«  O  publico  lia  de  se  lembrar  de  que  começou  nessa  época  o  svste 
ma,  ainda  iníelizmente  não  desfeito,  da  inscripçHo  das  mercad<.rMas\rn,. 
deviam  aguardar  opporlunidade  .lo  transporte,  durante  dias  .Mne/e- 
Sys.ema  idêntico  está  em  execução  na  Alíande^a.  cujos  anna/ens' 
obstruídos  pelas  mercadorias  accumuladas,  não  duo 'loirar  á  (l..ear"-a 

ram  balr^-S'?  '""'^^      '''''''''  '^^  ^^'^^ 

rain  na  lo,  20,  Í50  dias  e  mais. 

.  -«^O  servi.-o  da  .lescnrga  cm  uma  Alfandega  ó  uma  vordadeli-a  ci.- 
açao,  que  começa  no  navio,  como  po„to  inicial,  e  atravcí^a  «s  <Iivcr- 
sose  emenlos,lo  syslcma  cm  phaa-s diversas -uo  saveiro  doe  o 
«u.ndas,e  „ocarri.„o,„o  armarem,  „a  poHa  dc  salada,  cxi.i  i  ;' 
ta  ocssc  trajeclo  formalidades  indispcn.^.veis  ao.,  inicrcsscs  do" Osco.  ,si 
em  qualquer  dos  canurd.os  percorrido.,  l.ouvcr  am  oml,araco.  .oardlc.- 

S/  f  scopre  aljcrlo..  ao 

Shl""'''"""  C'^™r"-«"«n'le-se„  ,,ois.  como  devi.  .er 

louos  os  elementos  em  jogo . 

dos  d  to  d"-''  '"""0.5  do.s.s  l.arco.s  para^ 

a  senH  T  '°™«'l-'''os  vapore.^,  6  natural  que  vca!,a-.e 

la'^"JTr-,  "■""''■""■'^  Poderiamos.  .i  fo..* 

:lecec^:a^l0,  Citar  cu^os  (  e  imi)ri<?-.--nui;a.,,!^  ^  ,       .       '  , 

toem  vislo  para  ol.,ier  savZs  'i«e  alguns  aUeressados  .se 

^,,,.1^^"""'  *■  *™"™-  '"'5  «Ião  venoso 

alugue  d,ar,o  e  as  companhias  de  navegação  estão  pagando.  alc„,  disso, 
o  espaço  occi,padoi,orelles  na  doca ;  pela  tardança  no  dcseniharqac.  .são  ' 
..geravada.s  em  oxce.sso  as  dc.,«i.as  eo,„  cargas,  vindo  islo  redundar,  si 
tal  estado  de  cou.saseontin,.ar,  em  augmcnte.  do  prcvo  do  ft-elc.  o  que 
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quer  dizor  •— fig^ravação  pnra  n  coní-iiniidor,  do  cujíií-ciista^:,  ('infini,  silo 
tiradas  todas  as  diíTeroiiças  para  mais. 

(í  .-1  AífandCf/n  /tosii^itc  {jiiin(lost<'S  cm  numero  ^uj)lcicn(e para  d>'íi- 
pejcir  pfomptameníi'  cm  icrra  rodos  os  rolumrs  an-umulndos  nos  sa- 
veiros: apenas,  ponlni,  íuiiccioinnu  S''(c  o-'  oi(o  clcllfs.  I.o  fjue  V;t/V7« 
fa'cl-osfunccionar  lO  los,  sí  não  estão  dcsoli^t l  uidos  os  outros  eanacs^ 
que  as  mercadorias  tccm  de  a(raressai\  si  os  arnuwns  não  estão 
promptos  para  recchcl-as  ? 

« Logo  que  desce  <lo  gniiidasto,  o  volume  »•  collocíido.  e  o)m  oulroíí 
arrumado  num  carrinho  (luc.  s«>l)ro  ti-iliio>,  o  leva  nr>  anna/om  de  seir 
destino.  A's  vezes  cm  toda  a  extensão  da  linha  ile  trilhos  a  i>-;>n-orrer, 
outros  veliiculos  iguacs  estão  enfileirados,  pop  pic  lá  a.linnte,  no  ai-mnzem? 
o  serviço  está  atras.ado  e  o  carrinho  não  iK'»de  ser  nilivi.-ido.  <>níros  e  ou- 
tros vão  chegando  ap!')s,  e,  mais  t;Trde,  muitas  linhas  oltstriiidas.  o^-me- 
ça-sc  a  sentir  que  ha  falta  de  carros  para  receber  os  volumes  «pie  des- 
cem dos  guindastes.  Entretanto,  a  Alfandoga  possuc  mais  de  setecentos- 
daquelles  pequenos  veliiculos  I 

«  Chegado  ao  armazém  o  vulnmr-  tem  de  Sím*  pesíi(li">  e  mareado  pelo 
fiel,  aíini  de  que  este  se  possa  resit<)iif;nliilisar  pel<»  s<-u  recehimentoe 
guarda.  Nem  sempre  esse  sci-virM  r  Icili)  om  a  presteza  c  aclividade 
qiie  seriam  para  desejar.  Em  geral  o  e!iiprega<lo  que  preside  ao  tra- 
balho, não  se  move  de  sua  cadeira  e  drdii  vai  mandando  pincelar '.as 
iiiscripeões  necessárias,  fazendo  V'  dtar  o  volume  para  o  seu  lad-),  afim 
de  verifica  1-03.  Corniirehende-s.;  quanto  temp  »  custa  esse  luxo. 

«Feita  essa  veriíi<.*ai;ão,  desx.-cupados  •).-;  carrinhos.  livres  [-ara 
voltar  aos  guindastes,  comera  nservii-  .»  (lo  arrumarno.  Ksso  tr;il)alhr> 
tem  muita  imp'jrLancia  e  o  saI)io  rogulamonto  di>  Ministro  Ferraz  deter- 
minou tudo  quanto  6  preciso  par.-i  execut;)!-')  no  liiíeresse  d  >  serviço: 
disposição  eni  ruas,  marc-is  voll;i<ia>  para  f''>rn.  i»il!!as  de  alturas  regu- 
lares, agrupamentos  seguuiio  os  vari  «s  {>  )rtad')re>.  eíc.,  etc.  Sf)  assim 
épcssivel  procurar  naquclle  nnindo  o  que  se  d(\seia.  Quem  percorre, 
porém,  03  armazéns  da  Alfandego  veriMcurá  que  nem  t< vi.?:  os  fieis 
sahem  arrumai^  ai)rov(>!Land.:>  o  csi>aço.  A<iui  volumes  empilhados,  nlli 
um  caixão  isolado,  niais  adiante  mero-idin-ias  em  p-que-ios  pa.c">tes, 
derramada.s  em  vasta  superlicie  :  tudo  i.-so  .-^ern  i.rsleai,  a  granel, 
com  desprezo  do  methrido,  da  r)nli'm.  daspr.prias  <!!sp..sii:''es  regula- 
mentaras. Quanto  espaço  não  é  assim  des[>erdii;adi  >  ? 

«  Todas  essas  ditficuldadcs,  quoahi  ficam,  hão  de  f;i[;dineníe  retle- 
ctir-se  nas  portas  de  s.'i Ilida,  onde  ;is  vezes  os  voíiimes  alunulam  e  ás 
■^czes  faltam,  nem  sempre  podendo  attcnder-se  ás  roqnisiç<^cs  dos  con- 
ferentes na  ordem  dos  despachos. 

«Os  eíiibarat^os  não  existem  só  U')  movimeul->  d.os  v>ilunies  da  d(>cí> 
'Uf  á  porta  de  saliida.  0  comniercio  rí^ciruria  >iii  razão  cnjilra  a  'loniora 
ua expedição  dos  desiiachos.  I/t^pois  do  pagos,  atravessam  estes  Ira- 


nntesreííulamenlares  para  o  seu  registro  edislribuiçflo  aos  conroronto^ 
1  arece-nos  que  este  serviço,  sendo  bem  distrihuido,  níío  pôde  levar  mVis 
de  24  ou,  uo  máximo,  48  iioras.  Entretanto,  ás  vezes  consome  õ  o.,  e 
dias,  restando  Cs  vezes  apenas  dousoutres  pnm  o  trabalho  de  conio 
rencia  esahida,  pois ó de  oito  o  prazo  maximode  armazenagem  gratuita 
«  Verdade  é  que  a  Inspectoria  da  .llOmdega,  attendendo  á  proec " 
dencia  das  reclamações  nesse  sentido,  dispensa  sempre  o  pagamento  ,ie 
nova  nrmazeuagem,  a  que  6  obrigado  o  dono  dos  volumes  demorados 
além  dos  oito  dias  do  prazo.  Mas  em  todo  o  caso,  essa  equidade  imo 
compensa  os  prejuizos  que  acarreta  ao  commercio  a  demora  ,iesi"is 
mercadorias  na  Alfandega.  " 

«  Procuremos  estudar  as  causas  dessas  difíiculdades,  tào  sensivei^ 
actualmente  uo  serviço  de  descargas  da  Alfandega. " 

«  K'  dejustiçaaccentuarque  os  armazéns  aduaneiros,  embora  es- 
paçosos, estno  desprovidos  deapparelhos  mecânicos  para  movimentar 
as  cargas.  Além  do  3,  só  o  que  foi  ultimamente  concluído,  e  ainda  não 
est.-l  em  serviço,  acha-se  munido  de  apparelhos  suspensos,  que  so  mo- 
vem em  todas  as  direcções,  podendo  levantar  os  volumes  e  leval-,-,s  a 
qnal.pier  ponto  dentro  daquella  área.  Em  todos  os  outros  o  serviço  de  ar- 
rumação tem  de  ser  feito  braçabiiente,  com  grande  dispêndio  de  íV,r.,<, 
e  tempo,  havendo  apenas  elevadores  para  levar  as  mercadorias  nr,5  i 
tuados  em  pavimentos  superiores.  Mesmo  esses  elevadores  não  f„„odo- 
nam  cuma  presteza  desejável,  pois  que  a  elles  são  trazidos  em  carrinhos 
volumes  destinados  a  subir,  sendo  assim  preci.so  uma  baldcacHo  que 
consome  muito  esforço  e  tempo.  No  armazém  novo  a  que  nos  referimos 
amda  não  foi  de  todo  corrigido  esse  dereit.o  :  trazidos  os  vuln.mes  om 
carrinhos  so])re  trilhos,  teem  de  ser  dalli  deslocados  para  o  elevador, 
qnando,  entretanto,  si  este  descesse  um  pouco  subterraneamente,  rc<v)- 
hena  toda  a  carga  com  o  próprio  voliiculo.  que  sul)iria.  competente- 
mente presas  as  rodos,  até  o  andarsuperior. 

_  «  Na  ausência  de  recursos  mecânicos  dentro  dos  armazéns,  vé-se, 
pois,  de  que  importância  não  é  a  escolha  de  trabalhadores,  a  sua  ro- 
r)ustez  agdidade  e  pratica  do  serviço,  quanto  não  devem  ser  e.scrunulo- 
sãmente  aproveitados  os  recur.sos  do  orçamento  destinado  a  esse  íim. 

«  l'Oi  sempre  habito  inveterado  de  n.)s.'^as  administrações  al.usar  das 
faculdades  concedidas  em  lei,  sophismar  disposições  regulamentares 
expressas,  no  mteresse  das  exigências  da  politicagem,  do  favoritismo, 
dos  apaniguados,  das  condescendências  indesculpáveis  de  toda  a  ordem. 
Nos  grandes  estabelecimentos  públicos, .  onde  a  falta  de  empregados 
subalternos  dá  elasterio  ás  facilidades  de  camaradagem,  o  pagamento 
das  diárias  abre  a  porta  a  muito  abuso  o  a  muito  desvio  dos  recursos 
votados,  com  prejuízo  dos  serviços  especiaes,  cujo  pessoal  é  desfalcado. 

«  A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  deve  ter  cerca  de  500  trabalhadores 
braçíies  efTectivos.   No  estado  actual  de  atrazo  das  descargas  ha  quem 
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oausiàcro  esse  iiumoiM  iii-suriicieulf  .  Puis  hcm;  qmjin  se  der  a-)  tcalt.-i- 
llio  de  assistir  úí>  T  1/2  liaras  da  maiiliã  á  olumiadu  do  pi-ssual  d.is  caiia- 
taziaSj  verl:icar';'i<iuo  iia-ínell.'  nuiner.  )  lia  nmit  .s  li.  .lucusquo  não  \"  >iU:ui 
manejnr  os  v  olumes  de  earí^a.  A  niai'  >v  parU-  é  .-oMipjsla  iiidivi.iu.js 
em  condieòcs  de  prestar  servíeis ;  lia.jiõrém,  miniuro  ii*  )(;ivel  de  vdh...s. 
trabaihad  )r':s  aiiligvis  d;i  <•a.-^^l.ill!la!M!i[ad^>s  acdiahnciúe  í«ara  Iralialiio 
pesado  qne  alli  ô  precis  •  fXeeuUir.  •■  <iu<'  são  i-ntretidos  .mu,  inisi'-rcs 
iiisigniiicaiilGS,  1'aeeis  (!<•  iavfiitar. 

((  Além  dt  sse  deslaiqiir  cvinsidcravfi,  d<A<túO;.-sc  lia  .'lu-aM  d,-^  ir.-i- 
Lalliadores  u-mn  forte  patruliia,  den':>iiiiiiada  Coui  pi-opr-icdad- —  d.^s 
casacv/s.  eque  seesi>ídh.M  i>e!as  diversas  seeeões  da  Alfaadeí.-!.  ciu'r.:>s- 
sando  o  iuunor«:>S'>  I.^atniliuo  dos  ruiiecio[).Mri^»s  <Á'>  qn.-idr-o.  Nn.  .  ;,n-is.vi- 
mos  muito  aninnaiido  'pie  sd  u;i  2'>  seerãu  ii.-i  .-crea  di-  oii.,  ,v7.sv/,v/>-. 

«Gjmoporéiu  regiiiarisar  a  inclusão  desses ,.rr;dKdii;idor»'s  .aiid.-d- 
gndos  no  follia  d.o  diária  d.istraltalliadoresde  Ca]iaU:i/.ias.  s:  i;1íhs  iiã<>  res- 
pondem á  cliamado  das  7  1/2  da  tnaidiã  e  ôuti-arn  iia  Al!Miid?-ira  á-  10 
horas,  como  (lualiiuer  courereule  <-'ii  e-'cript.ni'Mrii .  ^ 

«  Também  não  arriscamos  miiiíi  i  anirniaiidM  .[ue  .ms  seeròcs  cinl.i- 
iiaram  com  a  administr;ição  das  capata/.ias,  f"!'!iei'or  .m  fst;i.  qiiiii/--iiul- 
nit^níe.  um  Ixjletim  d.-i  freiiueiicia  dos  c«o'«'y7.í>. 

«Como  vê-se.  os  proprius  fuucci-.marios  -iipeíúuros  innae  .uimu- 
tiani-se  Cotn  os  Sul)aUcrn;;ts  wa  pratica  <Je  al.)LiSoS  que  dt- veriam  »;-rfii:ii-. 

«  Assim  prejudicado  O  serviço  com  y  tolerância  dcali;imi;i  ireniosem 
robusté/..pGrmiltida  uma  turma  de  (V/>o.s/'//r«cío.s,  «  [uasi  inúteis. desf;d(:ada 
a  folho  com  a  patrulha  dos  c/:íS'íCív,s,  auincr»  )  d-os  tral.iaíii.-idor- s  uca 
milito  reduzido  o  dahi  principalmente  causa  de  t-xi"-  os  unilKuvK-os: 
falta  gente  na  doca,  nos  armazéns,  nas  portas,  por  t.>d"  o  caminho  da 
descarga,  em  fim. 

«  K",  pois,  de  imprescindivel  urgência  que  a  loíiia  dus  irai-aliiadores 
seja  uma  realidade e  mio  um  sephisma.  Integrada  <dla  co:n  >-eus  servi- 
dores eflectivos,  na  sua  tarefa,  a  alta  administraí.-ão  do  estal)rlec!mento 
que  delegue  em  mãos  mais  respeitáveis  a  raeuldade  de  !i>calisal-"S. 
EssafuncçiÃo  deve  ser  coinmett ida  a  homens  qiie  intuudam  resí-eito, 
que  não  se  desprestigiem  em  intimidades  com  gente  que  liies  cumpre 
^iii■iar  e  que  os  deve  temor. 

«Em  um  trapiche  particular  um  numero  ri.HÍu/.ido  de  trabalhado- 
res, sob  a  direcção  de  um  homem  vigilante  e  respoitado,  taz muito  .mais 
do  que  uma  grande  turma  da  Alfandega. 

«  Regularisado  assim  u  serviço  l)raçal,  ai. r.nn-se  mais  portas  de 
saliida,  ,pie  vão  evacuaud.-)  os  eaminhos  obsíriiido:?. 

«Ha  ainda,  do  quadro,  nove  couferentos  efíectivos,  occuiiados  em 
serviços  de  conferencias  internas.  Si  lod'>s  os  funccionarios  dessa 
cathegoria  inspirassem  coatiança  inspectoria,  como  é  de  suppôr, 
iiao  seria  de  vantagem  experimentar  mais  uma  vez  o  alvitre  de  man- 
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stiar  mercadorias  ao  calculo,  redobrando  a  vigilância  nas  portas, 
líias  poupando  o  traballio  de  uma  conferencia  inlerna  que  emprega 
Mnto  tempo  ? 

«  Essa  medida  jú  foi  executada  na  Alfandega  desta  Capital  e  na  dp 
Pará  deu  excellentes  resultados,  quando  foi  alli  inspector  o  Sr.  .Jos6 
iBaptista  de  Castro  e  Silva,  que  promoveu  uma  verdadeira  revolução 
-no  interesso  do  fisco  e  do  desenvolvimento  do  serviço,  com  grandes 
resultados  para  o  aiigmento  da  renda. 

«  Qualquer  que  seja,  porém,  a  normalidade  do  serviço,  é  incon- 
testável que  os  armazéns,  actualmente  disponíveis  níío  são  sufficientes 
.para  as  descargas.  A  Alfandega  possue  na  praia  D.  Manoel,  junto  ao 
caes,  mais  dous,  que  são  perfeitamente  apropriados  a  reco];)er  géne- 
ros de  estiva,  que  .se  atravancam  nos  outros,  agora  utilisados  para 
.toda  a  espécie  de  cargas. 

«  Acontece,  porém,  que  aquelles  armazéns  estão  ha  muito  tempo 
-em  poder  do  Ministério  da  Guerra,  que  tinlia,  no  pcriodo  que  findou,  a 
faculdade  absoluta  de  absorver  todos  os  recursos  e  penetrar  em  todos 
-os  terrenos  destinados  a  interesses  diffcrentes.  Até  hoje,  não  sabemos 
.por  que  razão,  ainda  aquelles  próprios  nacionaes  não  voltaram  ao 
domínio  da  Alfandega  e  continuam  a  servir  como  deposito  de  artigos 
bellicos,  que  podem  e  devem  ser  guardados  nos  estabelecimentos  a 
que  se  desltn.im. 

«  Si  nos  fosse  licito  fazer \im  appello  a  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da 
'Guerra,  destas  columnas  fal-o-hiam.»s,  em  nome  do  commercio, 
para  que  aquelles  armazéns  voUcm    ao  serviço, .  para  que  foram 

■  construídos.  E'  de  providencias  assim  complexas  e  aliás  fáceis  de 
tomar,  que  carece  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  para  meliiorar  o  seu 

■  serviço  de  descarga  e  sabida. 

«  Pouco  pôde  valer  a  prorogação  da  hora  do  expediente,  que,  de 
."ião  boa  vontade  e  tão  louváveis  intuitos,  foi  determinada  pelo  inspector. 
■O  serviço  ficou  prorogado  nlé  ás  õ  horas  da  tarde;  mas,  ás  3  em 
jponto  e,  ás  vezes  antes,  relirain-se,  sem  falta,  os  empregados  prin- 
:  cipae3,  de  modo  que,  sem  chefes,  sem  thesoureiro,  sem  fieis,  ficam  as 
-capatazias  fuaccionando  qua^i  sem  proveito  algum,  accumulando  ape- 
nas mais  volumes  que  não  seguem  sua  marcha. 

«  Antigamente  o  ponto  da  Alfandega  encerrava-se  ás  9  1/4  da 
:manhã ;  sendo  Ministro  o  Sr.  Sarzedello,  passou  a  encerrar-se  ás  10 
horas,  continuand)  a  sabida  a  effectuar-se  ás  3,  como  dantes  sempre 
fòva.  Mantendo-se  aquella  hora  de  entrada  que  consulta  os  interes- 
ses de  todos,  porque,  n-i-ssecas  )  de  prorogação,  necessária  ao  serviço, 
essa  não  ha  de  c  )lhera  tjdosos  empregarbs,  de  m-jdo  que  até  ás  5 
Jioras  da  tarde  possa  funccionar  regularmciite  todo  o  mecanismo  da 
repartiçlo,  desde  a  apre3entaçjo'do  despacho  até  a  sabida  do  merca, 
.dorio^  desde  a  entrada  do  volume  na  doca  até  o  seu  recebimento  e  ve- 
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riflcaçílo pelos  fieis  ?Sú assim  n  providencia  será  iiroíicuíi  econcorrerd 
de  algum  modo  pora  melhorar  o  estado  acliml  das  coiLsas. 

«  Os  Srs.  Ministro  da  luizenda  c  Inspector  da  Alfandega,  reconhe- 
cendo a  procedência  das  reclamações  que  ahi  íicíim,  devem  remediar 
com  urgência  os  males  (pie  ellas  consignam,  certos  de  tjue  prestarão 
aocommercio  imi  serviço,  (|iie  ó  um  beneíici-»  pubUco  e  evitarão  que 
a  nossa  primeira  repartição  aduaneira  se  truiislorme  em  um  padrão 
de  decadência  administrativa.» 

(Do  Jornal  do  Commercio  de  23  de  fevereiro  de  1895.) 

A  transcriprão  que  acaln^  de  lazer  da  opinião  do  Jornal  do  Co'n- 
mercio  pvoxo.  que  o  assumpto  de  que  trata  o  inspector  da  Alfande-a 
em  seu  relatório  é  muito  complexo  e  (lue,  i)ortanto.  não  púle  f^er  es- 
tudado com  os  elementos  que  elle  fornece  no  trerho  alludido  e  deixa 
também  patente  o  (pic  teniio  asseverado,  isto  .pie  a  Alflindega  desta 
aipital  tem  apparelhos  de  descarga  sufficicntes  para  o  qiiadrupl. ,  das 
mercadorias  a  descarregar  e  que  a  razão  de  não  serem  esses  apj.arellios 
utdisados,  como  deviam  ser,  são,  alt^ni  das  mencionadas  velo  Jornal  ■ 
10  A  insufficiencia  de  espaço  na  Alfandega  para  accommodar  as  mer- 
cadorias; 2"  A  lulta  deutilisação  por  parte  da  administração  da  Ufan- 
dega  dos  guindastes  collocados  na  parte  externa  e  níilisaeão  parca  e 
quasi  nulla  dos  da  parle  interna  do  molhe,  dcvid..  a  estar  o  arma- 
zém n.l  transformado  em  armazém  permanent-'.  como  explico  ciu 
logar  próprio. 

Diz  o  autor  do  artigo,  que  transcrevi.  q,ie  o  numero  de  u-a-one- 
tes  da  Altandega  excede  de  700.  Mandei  verificar  e  achei  em  31  de 
dezembro  de  1895  a. seguinte  existência  : 

Em  estado  regular  '  ■  .^.5 

Precisímdo  reparos  

Inutilisados  _ 

Total  ......  ~55Õ 

Esta  relação  exi.liai  a  razão  do  dispêndio  feito  todos  os  a  11 1103  eni 
reparos  no  material  de  capatazias,  noíando-se  que  se  tratai  apenas  do 
^vngo^etes.  iNo  corrente  mez  fui  autori.siido  [.ela  luspertoria  da  11- 
landega  a  concertar  GO  destes  vehiculos;  at.-  o  dia  15  entre:ruei  30 
promplos  e  dei  bai.xa  em  IG  por  não  serem  mais  susceptíveis  de  con- 
certo algum.  Existem  por  concertar  cerca  de  100,  que  estão  fóra  de  ser- 
^iÇo:  asse  numero  excede  de  70,  contando  os  jáenlreirnes,  ú  quantidade 
autorisada  pela  inspectoria. 

Sobre  a  idéa  de  rebaixar  o  pavimento  dos  armazéns  servidos  por  elc- 
>adoresiíos  pontos  convenientes,  de  maneira  que  possam  os  vagonetes 
^umr  sobre  o  estrado  daquelles  com  a  respectiva  carga,  afim  de  descarre- 
•í=ai-a  no  armazém  do  destino,  cabe-mediz.n-  que,  por  vezes,  tem  sido  ella 


lembrada  e  acalja  de  sor  de  novo  i>or  mim  (studadn  coin  o  segninto  re- 
sultado que  commuaiqiiei  verbalmente  ao  Sr.  insjjector. 
■  Para  levar  a  effeito  essa  providencia  seria  necessário: 

1.°  Que  os  wagoiietes  usados  na  Allaudega  fossem  modificados  ou 
entõo  que  sc  fizesse  acquisiçuo  de  outros  i)eia  seguinte  razão :  s;jo  cllcs 
maiores  do  que  a  largura  do  estrado  dos  elevadores ;  seria  preciso  cor- 
tar-lhes  as  cabeceiras  e,  mesmo  assim,  seria  também  indispeiis^ivel  arru- 
mar sobre  elles  os  volumes, de  modo  que  não  excedessem  o  limit<'  ilcseu 
comprimento,  o  que  é  difficil  obter  para  qualquer  espécie  de  mercadorin^í 
.destinadas  aos  armazéns  superiores. 

2.0  Coastruir  nos  espaços  rebaixados,  verdadeiros  tanques,  o  exgoto 
necessário  para  as  aguas  que,  por  occasião  das  cluivas,  affluissem  [)ara 
a lli ;  esse  serviço  não  poderia  deixar  de  ser  muito  dispendioso,  pela 
grande  extensão  a  dar  a  essas  calhas  de  exgoto,  coníando  com  o  difficil 
e  dispendioso  tra])allio  de  perfurar  os  alicerces  dos  armazéns  nos  logares 
apropriados. 

•  3.^  Interromper  a  communicação  das  liniias  de  trilhos  do  pavinventr. 
térreo  <Ie$ses  armazcús  corn  as  linh;!S  do  caes. 

4."  Construir  linhas  de  trillios  nos  armazéns  superiores,  impedindo 
alli  o  Iransito  dos  carrinhos  americanos  e  zorras,  veliiculos  aproi.riado.-. 
a  circulação  de  cargas  nesses  pavimentos. 

Todas  estas  razões  e  outras  de  menor  monta,  levaram-me  m  opinni- 
contra  a  modificação  indicada. 


OBRAS  IIYDRATTLICAS 


No  relatório  apresentado  ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  maio 
de  1895,  pelo  Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Puldicas,  lô-seo 
seguinte  á  pagina  422 : 

«  A.  bailia  do  Rio  de  Janeiro,  apezar  de  possuir  todas  as  qualidades 
para  a  formação  de  um  porto  de  primeira  ordem,huio  tem  tido,  por  parte 
dos  poderes  públicos,  a  solicitude  que  era  de  esperar  com  o  fim  de  appu- 
relhal-a  convenientemente  para  corresponder  aos  requisitos  indispen- 
sáveis ao  seu  grandioso  trafego  marítimo. 

«Em  vista  do  pouco  que  se  ha  feito,  já  por  parte  da  administração 
publica,  já  pela  iniciativa  particular,  póde-se  affirmar  sem  exaçgero  que 
está  o  porto  muito  longe  de  satisfazer  ás  condições  de :  um  entreposto  de 
primeira  ordem.» 

Depois  de  descrever  o  projecto  do  engenlieiro  Gtiarles  Ncatc,  que  data 
de  1851,  accrescenta  o  seguinte : 

«  Este  projecto,  que  attendia  sómente  ás  necessidades  de  então  e 
mmca  ás  do  futuro,  está  ainda  hoje  em  execução  com  algumas  modifi- 


cações,  incluindo  a  conslrucç3o  do  novos  e  grandes  armazéns  para  a 
Alfandega. 

«  E  tanto  é  verdade  que  o  commercio  se  resonte  dos  grandes  incon- 
venientes que  provêm  da  longa  estadia  dos  navios  no  porto,  da  demora 
nas  descargas  das  mercadorias,  nas.  diversas  baldeações  destas,  etc.j 
onerando  assim  o  seu  custo,  além  do  prejuízo  do  tempo  e  transtorno  nas 
correlativas  operações  commerciaes:  tantas  são  aS  necessidades,  que  não 
menos  de  duas  importantes  empre/.as  brazileiras  firmaram  contracto 
com  o  governo  para  as  obras  do  meliioramento  do  Porto.)) 

Essas  emprezos  são  a  Companhia  de  Obras  Hydraiilicas  e  a  Empreza 
Industrial  de  Melhoramentos  no  Brazil,que  pouco  ou  mesmo  nada  teem 
feito  até  agora. 

Já  em  1862  os  engenlieiros  André  Pinto  Rebouças  e  Antonio  Pereira 
Rebouças  em  seus  «Estudos  sobre  portos  do  mar  »  íliziam  sentir  o  sys- 
tema  primitivo  das  descargas  no  Porto  do  Rio  de  Janeiro,  a  ílilta  de  cães 
e  meios  rápidos  para  aquelle  serviço,  eíc,  etc. 

O  que  aquelles  distinctos  proíissionaes  diziam,  em  referencia  á época 
em  que  escreviam,  ainda  hoje  se  verifica,  de  onde  se  conclue  que  pouco 
temos  progredido  a  esse  respeito. 

CÃES  E  DOCA  DA  ALFANDEGA 


O  perímetro  interior  do  cáes  da  doca  da  Alfandega  è  de  644'°,3l  e  a 
extensão  exterior  do  cáes  é  de  338™.  o  que  prefaz  o  desenvolvimento  total 
de  982,31  de  cáes. 

Foi  a  doca  projectada  para  recelícr  -16  navios,  mas  hoje  só  recebe 
saveiros  e  mesmo  na  parle  externa  do  moliie,  onde  podem  encostar  em- 
barcações dè  maior  calado,  como  os  paquetes  ([ue  frequentam  o  porto, 
devido  á  falta  de  armazéns  e  ú  rotina,  sinuo  atrazo  no  serviço,  apenas 
uma  vez,  neste  últimos  cinco  annos,  deu  logaráattracação  de  um  trans- 
atlântico, experiência  que  nuo  se  repetiu. 

Por  officio  de  2õ  de  setembro  de  1895  vos  communiquei  o  resultado 
do  exame  a  que  procedi  no  molhe  da  doca  da  Alfandega  por  occasião 
das  marés  de  sizy-ias  desse  mez,  concluind^.i  por  pedir-vos  credito  para 
começar  as  obras  necessárias  ás  corcmas  que  fecham  os  arcos  do  dito 
molhe. 

Por  portaria  de  5  de  novemoro  do  mesmo  anno  concede  steis  o  cre- 
dito de  6:80!)$,  por  conta  da  consignação  -Obras  impre\istas  e  urgentes 
da  verba  «Obras.» 

Encetei  o  sernço  a  11  de  novembro,  começando  pela  parte  mais 
damnifiaida,  correspondente  á  5«  cortina.  Estão  promptcis  os  concertos 
desta  os  da  2^  e  3«  e  eni  andamento  os  da  i\  lallando  encetar  os  da  1». 

Obras  —  3 


Este  serviço,  que  se  necessitava  fazer  com  urgência,  tem  corridò 
perfeitamente  bem  e  com  a  máxima  economia. 

A  despeza  efibctuyda  foi  de  G:.U9$i50,  liuveudo,  portanto,  o  saldo  de 
350$550. 

No  corrente  cxercicio  continuam  as  o1.)ras  no'  moliie  cia  doca  por 
conta  da  consignação -Conservação  de  obras  liydrau liças. 

Em  meu  officio  já  citado,  de  25  de  setemijro,  expli(iuei-vos  detida- 
mente o  estado  das  cortinas  desse  molhe  e  as  causas  que  me  pareciam 
tel-o  produzido,  deixando  por  isso  de  reproduzil-as  aqui. 


SALÃO  DO  EXPEDIENTE  DA  ALFANDEGA 


Em  meu  relatório  de  3  de  abril  de  i895  releri-me  a  esse  salão,  mos- 
trando a  necessidade  de  effectuar  iielle  grandes  concertos;  a  verba  que 
pedi  para  isso  não  foi  concedida  pela  Lei  do  Orçamento  actual. 

O  soalho,  que  já  naquella  época  se  achava  muito  estragado,  continúa 
em  peiores  condições  ainda,  precisando  de  completa  reforma  ou  substi- 
tuição por  ladrilho,  como  me  parece  mais  conveniente  e  económico :  as 
paredes,  columnas  e  al)obadas  precisam  de  pintura.  Por  essa  razão 
repito  na  proposta  de  Orçamento  para  o  exerCicio  vindouro  a  quantia  de 
50:000$,  que  julgo  necessária  para  todo  o  serviço. 


ILHA  FISCAL 


O  edifício  principal  da  ilha  Fiscal  precisa  de  grandes  concertos  nas 
paredes  onde  se  notam  algumas  fendas  e  nos  estuques  que  estão  danlni- 
ficados  deMdo  ao  recalque  que  aquellastem  experimentado. 
^  Os  concertos  a  effectuar  são  de  grande  importância  e  estendem-sc  a 
.odo  o  edifício,  com  excepção  do  pavilhão  central,  que  não  mostra  indí- 
cios de  abatimento. 

Peço  no  Orçamento  para  o  anno  próximo  a  quantia  de  50:000>;  para 
as  obras  necessárias. 

Em  meu  relatório  de  3  de  abril  de  1895  exprimi-me  acerca  do  edi- 
fício principal  da  ilha  Fiscal  da  seguinte  maneira- 

«  Attenta  a  architectura  do  edifício  e  á  primorosa  execução  das 
cantarias  que  nelle  se  notam,  parece-me  que  o  edifício  da  ilha  Fiscal 
seria  melhor  aproveitado  si  fosse  destinado  ao  Almirantado  Brazileiro, 
que  alli  ficaria  mais  propriamente  instaUado  e  talvez  com  mais  proveito 


':para  o  serviço  publico,  convindo,  pnra  obtor  isso,  que  o  Ministério  da 
Fazenda  entrasse  em  aecoi-dj  cmi  o  da  Marialm  para  a-reulisaçõo  dn 
troca  dessa  Illio  com  algum  odificio  desse  Ministério,  qiuj  mellior  se 
prestassc'áo  serviço  da  Allbadcga.  » 

NSo  me  parece  fóra  de  propósito  insistir  nesse  nssu ; r,  pto . 


CUSTEIO  DE  CAPATAZ  IAS 

Tivcsteis  de  resolver  no  ann^)  íind-»  ([ucstão  importantissirnfi  que 
deu  legar  a  profunda  divergência  entre  esta  Direcção  c  a  luspectoria  da 
Alfandega ;  à  vista  da  exiguidade  da  verlKi  Vvitada  jiara  concerto  do 
material  das  Capatazias,  entendeu  o  chefe  da  2-»  secção  classiíicíir  férias 
e  contas  pertencentes  áquelle  serviço  na  verl^a  «  Obras  »  e  o  fez  com 
acquiescencia  da  Inspectoria. 

Vossa  decisão  do  25  de  noveml)ro,  com  mu  n  içada  ao  Sr.  Director 
Geral  da  CkDntabilidade.  poz  termo  á  questão,  com  desvanecimento  para 
esta  Direcção,  que  viu  approvadj  o  seu  procedimento  na  luta  que  teve 
de  travar  em  desaffronta  da  Lei. 

Os  fundamentos  de  vosso  despacho  resumem  tudo  o  que  eu  poderia 
-dizer;  por  isso  peço  permissão  para  Iranscrovel-o  cm  sua  integra: 

« Rio  de  Janeiro,  25  de  noveml.iro  de  1895. 

Sr.  Director  Geral  da  Contabilidade. 

Dooííicio  do  chefe  da  2"  seccção  da  Alfandega,  annexoaodo  In- 
spector da  mesma  Repartição,  de  30  de  jullio,  &)b  n.  vè-sequea 
consignação  de  200:000$,  com  a  qual  a  Lei  do  Orçamento,  de  accordo 
com  as  tabeliãs  explicativas,  dotou  a  rubrica  «Construcção  de  novos 
armazéns»,  que  é  uma  subdivisão  da  verba  «Obras»,  foi  levada  a 
quantia  de  37:871$07õ,  importância  de  férias  de  operários  empregados 
em  serviço  da  rubrica  «Acquisição,  reparo  e  conservação  do  material 
de  Capatazias  i)  da  verba  «  Alfandegas  ». 

Fez-se  assim  imputação  a  uma  verba  do  Orçamento  de  despeza 
que  a  mesma  não  comportava,  segundo  as  tabeliãs  explicativas  da 
proposta  do  Governo,  infringindo  o  §  2^  doart.  20  da  Lei  n.  3229,  de  3 
de  setembro  de  ISSí,  mandada  ol)servar  no  corrente  e.xercicio  pelo 
art.  da  Lei  n.  266  de  24  de  Dezembro  de  1894,  e  circular  n.  2  de  2  de 
Janeiro  do  corrente  anno. 

O  emprego  desse  expediente  não  se  justifica  pelas  circumstancias 
fillegadas  no  officio  do  referido  chefe  da  2^  secção,  ao  qual  cabia  deixar 
de  escriptiirar  a  despeza,  desde  que  cila  excedia  á  dotação  da  verba,  ou 
^^fites,  da  subdivisão  da  verba  «  Alfandegas  ».  . 

A  despeza  deve  ser,  portanto,  annullada  da  consignação  da  rubrica 
«  Construcção  de  novos  armazéns  »  ú  que  foi  imputada,  pcdiíido-se  ao 
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Congresso  um  credito  supplementor  &  verba  «  Alfandegas  »  para  o  of- 
feito  de  cobrir  a  despeza  excedente  da  dotação  da  rubrica  «  Acquisicíio 
reparo  e  conservação  do  material  das  capatazias  ».  '  ' 

Nesse  sentido  offlciei  nesta  data  ao  Tribunal  de  Contas,  anm  de 
que  do  extorno  da  quantia  levada  ao  credito  de  200:000$  da  consignação 
«  Construcção  de  novos  armazéns  »  resultem  recursos  para  pagamento 
das  folhas  de  operários. 

Providenciareis,  portanto,  para  que  a  importância  do  credito 
supplementar  a  que  acima  me  refiro  seja  incluída  na  demonstração 
geral  do  augmento  do  credito  que  tem  de  ser  solicitado  do  Poder  Le-ns- 
lativo.  ^ 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alães. 


★ 


Quanto  á  classificação  feita  por  esta  direcção  das  despezas  cfTe- 
ctuadas  com  os  serviços  que  as.  necessidades  da  Alfandega  exigiram, 
nuo  fiz  mais  do  que  continuar  o  systema  seguido  por  meus  illustres 
antecessores,  como  se  deprehende  do  que  se  lô  nos  seguintes  tre- 
chos : 

Em  seu  relatório  de  fevereiro  de  1874  dizia  o  Dr.  Borja  Castro: 
  ^"^^^  ^ntra  nestas  sommas  o  que  se  despendeu  com  con- 
certos de  capatazias  e  trapiches  alugados,  o  que  é  propriamente  o 
custeio. 

A  despeza  com  o  custeio  não  pôde  ser,  na  verdade,  sommada  com 
a  da  construcção,  porquanto  a  primeira,  que  não  tem  orçamento  pre- 
ciso, por  se  referir  a  concertos,  assentamento  de  trilhos  e  outros  traba- 
lhos precisos  para  facilidade  do  serviço  da  Alfandega  c  dos  trapiches, 
começa  quando  fmalisaa  da  construcção,  a  qual  é  feita  de  accordo  com 
um  orçamento  e,  assim,  manda  a  coherencia  que  não  se  inclua  na  des- 
peza de  construcção  de  um  armazém  o  que  se  despendeu  em  concer- 
tos de  outro  ou  com  a  collocaç^o  de  trilhos,  guindastes  ou  outro  qual- 
quer apparelho  na  Alfandega  ou  em  algum  trapiche  ;  e.  portanto,  julgo 
de  meu  dever  fazer  esta  reclamação,  tanto  mais  justa  quanto  o  Governo 
deve  em  qualquer  época  saber  exactamente  o  que  se  despendeu  com  as 
diversas  obras  e  o  que  foi  applicado  ao  custeio.  » 
.  Ainda  a  30  de  junho  de  1874,  tratando  de  umas  escotilhas  que  a  In- 
spectoria  da  Alfandega  requisitara  para  o  grande  armazém,  dizia  o 

mesmo  engenheiro   «  mas  esta  obra,  no  caso  de  ser  ordenada  por 

V.  Ex.,  deve  pertencer  a  capatazias,  porquanto  não  se  trata  de  con- 
strucção de  armazém,  masde  uma  modificação  do  que  está  feito,  com  o 
fim  de  aproveitar-se  espaço  para  deposito  de  mercadorias.  » 
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A.  3  de  fevereiro  de  1878  escrevia  ainda  o  Dr.  Borja  Castro  : 

« As  obras  que  teem  por  fim  a  conservação  das  existentes,  ou  que 
porventura  silo  planejadas  para '  melliorar  um  serviço  já  cslaljelecido, 
sem,  conntudo,  trazer  mudança  muito  grande  no  systema,  silo  lançadas 
na  conta  das  Capalazias.» 

Segue-se  a  enumeração  de  diversas  obras. 

«  Além  do  que  ahi  fica  enumerado,  accresccnto  clle:  parte  da  con- 
strucção  do  tellieiro  dos  vinlios  correu  por  conta  das  Capatazias  até  que, 
por  ordem  do  Governo,  foi  essa  construcção  considerada  —  obra  in- 
terna.» 

Muitas  outras  citações  poderia  fazer  aqui,  mas  me  parece  que  bas- 
tam as  que  apresentei.  Não  é,  portanto,  de  lioje  que  se  faz  distincoâo 
entre  as  despezas  das  construcções  especificadas  na  rubrica  «Obras»  e 
as  occasionadas  pelas  necessidades  da  Alfandega. 


CÃES  DEL-VECCHIO  E  DOCA  FLORIANO  PEIXOTO 


Iniciadas  as  obras  deste  cáes  no  exercicio  de  lS82a  1SS3,  teem  pro- 
gredido lentamente,  de  accordo  com  as  consignações  votadas  annu- 
almente  pelo  Poder  Legislativo. 

A  parte  concluída  tem  o  desenvolvimento  de  310"  externamente  e 
de  174"»  internamente,  isto  é,  dentro  do  recinto  da  doca  do  Arsenal  de 
Guerra,  hoje  denominada  Doca  Floriano  Peixoto :  estuo  por  construir 
nessa  doca  66*°  de  cúes  e  na  parte  externa  do  cáes  em  frente  aos  ter- 
renos que,  por  concessão  de  11  de  fevereiro  de  1S90,  pertencera  á  Com- 
panhia  Perry,  150"°. 

Estes  dous  últimos  trechos  de  cáes  não  podem  entrar  já  em  con- 
strucção, visto  ser  urgente  attender  á  do  molhe  exterior  que  será  en- 
raizado no  recife  do  Arsenal. 

A  urgência  dessa  construcção  impOe^se  peia  necessidade  de  impedir 
ou,  pelo  menos,  de  atfenuar  o  areiamento  da  doca. 

Concluiu-se  a  construcção  da  grande  ponte  necessária  ao  movimento 
de  materiaes  e  apparelhos,  procede-sc  agora  á  montagem  destes  e  das 
niachinas,  para  depois  seguir  a  estacada  para  a  construcção  definitiva; 
com  a  quantia  votada  para  este  exercicio  pouco  impulso  se  pôde  dar 
ás  respectivas  obras;  far-se-ha  o  que  for  possível. 

Em  obras  desta  nalureza  não  ha  absolutímienle  economia  em  ap- 
Plicar  pequenas  quantias  annualmente.  Si  se  tivesse  desde  o  principio 
attendido  a  essa  circurastancia,  a  obra  estaria  concluída  c  os  terrenos 
adquiridos  ao  mar  poderiam  estar  de  todo  aproveitados  em  serviço  do 
Governo. 
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A  área  desses  terrenos  olova-so  a  33065ni«:  pcrtoncGm    rn,^,.o  i  • 
&  mr-octoHa  Geral  das  Telegraphos  1942-,  A  Alfandoga  1  Irl  ro;;"  ! 

xss  r    ^^^^■""'"""^  ° 

o  molhe  externo,  em  conslrucçao,  tem  187"  de  comprimento  o  o  o,» 
serô  depois  construido  sobre  o  recito  da  Ponta  do  Calabouço  2ort  ter 

■  * 

Pela  Clausula  6^  da  concessão  deli  de  fevereiro  de  1890  «fica  a  Com 
panhia  Cantareira  e  de  Viação  Ferry  obrigada  a  entrar  paru  os  cofres 
públicos  com  a  quantia  de  100:000$  no  prazo  de  20  annos  on  antes 
SI  lhe  convier,  com  os  Juros  de  6  o/,  ao  anno,  a  contar  da  dota  em  que 
ficar  concluída  a  parte  do  cães  que  compreliende  os  terreno.- tie  sua  an- 
tiga concessão  e  da  nova.» 

Tomando  para  a  construcção  do  cáes  o  preço  de  4:800.^;  por 
metro  corrente,  avaliado  lia  cerai  de  dous  annos  e  desprezando  'o  ac- 
crescimo  de  preço  que  hoje  teem  tido  todas  as  cousas,  acompanhando  a 

^lZT''^r^^  '^^         ^í^^  ^^^^^0  perten- 

cendo d  Companhia  Ferry  custarão  744:000.?,  sem  contar  o  valor  do 

s~  TÍ/  '^''^        ^'^'^  pertencendo, 

segundo  a  alludida  concessão. 

«...n''?'''''''''  ''''''  ^'^'^^'^  ^"«^^^^^^  s"P^''i<^^  P^^ni  esse 

assumpto,  que  considero  da  maior  gravidade  e  importância . 

ííenhuma  tentativa  tem  feito  a  Companhia  Cantareira  iunlo  a  esta 
Direcção  para  occupar  os  alludidos  terrenos  cm  que  estão  finiccionando 
niaferiTl  '^^""^        ^  depósitos  de  grande  quantidade  de 

A  Companhia  Geral  de  Estradas  de  Ferro  do  Brazil,  que  estivera  de 
posse  de  grande  área  dus  terrenos  accrescidos,  por  concessão  de  9  de 
^  embro  de  1891,  desoccupou  esses  terrenos  e  demoliu  os  armazéns  que 
alh  mantmha,  a  30  de  setembro  de  1895 . 

.Pnn?  '^7''"^''',  construído  para  a  Alfandega  nos  mesmos  ter- 

renos aclia-se  abarrotado  de  material  de  guerra :  cm  officio  n.  3  de  3  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  communiquei  de  novo  esse  facto  ao  Sr.  In- 
spector da  Alfandega. 

ESTALEIRO  DAS  OBRAS 

Por  despaclio  de  7  de  Maio  do  aimo  próximo  passado  approvasteis  a 
proposta  de  regulamento  que  vos  apresentei  para  esse  estaleiro,  con- 
struído nos  terrenos  adquiridos  ao  mar  pela  construcção  do  cáes  Del- 
vecchio. '  " 
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Goncortaram-se  nesse  ostnloír.,  ,,s  landias  «Sampaio  Viaima»  da  \1- 
fôndega  o  «Grelho  do  Q.slm.,  dostns  ol.rns.  e  oiilrns  oinharmc^-^  X., 
presunto  exorci;vk^ccu|.  ,u-o,  ,,1,  j^,,,^.,,^,  l-ernaiulo  b>hn 

da  Repartição  Go>al  do.  (:Mr.,vi..s.  u  qu^d  eM.nv  ..n,  <..,„vrt„  por 

intemiedio  do  uma  íiniu.  indiislnai. .((,..  ,.n^.>i,  dc-- ..nraii,,-  o  est^di-. -i 
quantia  de  2S0s0;)0.  '  ' 

OBRiVS        IMPRENSA  NACIOXAí. 

Peia  consignaçíio-Obras  imprevistas  e  urgentes  me  autorisasteis 
™as""  ''"""^'^  ^'^'^ 

Reconstruoçãodann.rallia  existente  na  porte  posterir>r.  do  edifício 
junto  ao  morro  de  Saut.  Antoni,>.  por  despaciio  de  10  de  maio  do  1^^ 

Lanternms  necessários  ú  ventilarão  das  oílicinas  de  fnndioõodê 
lypos.  estamparia  e  U.minação.  por  despacho  de  27  do  mesn„ 

Para  a  pnmeira  destas  obras  coneedesteis  o  credito  ,!e  10- 0S1<9P 
epai-a  a  segunda  o  de  11:5G.;^IG0 ;  an.bas  essas  quantias  Ibram 
ficadas  por  orçtimeiilo  prévio  e  deixaram  o  saldo  de  310$-í2.i. 

THE30UR.0  E  CAIXA  DE  A.MORTISAÇÃO 

gnJom-^ít'' ""7""'"'°  "  Passado oonsi- 

te?,    T*-'        ™'  noodiiiciodo  Tl,eso«ro„  lova„lci  a  planta 

?;  ch'nn  '''''       ""^  .'ocessitavacom  n,ai; 

urgência,  ortaiido-as  em  ltí:-!0l$6S0. 

ir,n,?"'°  '^'^ «-^'-■'■^desso'aò  credito  concedkl.M,ara  taes  obras  • 

'r;dS5;cr    "  "-^^      -  '-^^ « - 

quanfe  dr,  ,  1  '■'■'P^^"™  Lei  de  Orçamento  a 

Wantm  dc  oO.Ojftj  para  as  obras  que  se  julgassem  necessárias. 


far  os"rR  ,        "  ■^=«"»>i«"o  Bellas  Artes,  de  mu- 

»  CS  udo  com  T.        """r  "  """í-"'  •''^''•«'d^^     floria,  liz 

actmhf.  "'™"'''""™  '"'-^  Pla"t"s  da  dita  Academia  e  do  edilicio 
ctualmente  occupado  pola  aíixa  de  .ímortisaeão.  recoahecendo  que 


"-40-  . 

ficaria  esta  porfeitameiite  bem  iastallada  naquelle  ediflcio,  com  a 
vantagem  de  ficar  toda  a  quadra,  occupoda  agora  por  diversas  repar- 
tições de  ministérios  differentes,  adaptada  ao  serviço  de  repartições  de 
um  só  ministério,  o  da  Fazenda,  e  fjue  teem  intimas  relações  entre  si, 
como  silo  o  Tribunal  de  Contas,  o  Thesouro,  a  Recebedoria  e  a'  Caixa 
de  Aniortisaçtío.  ^ 

Para  acommodar  melhor  o  Tribunal  de  Contas  e  as  diversas 
directorias  do  Tliesoaro,  lembrei  a  idéa  de  construir  sobre  o  actual . 
salão  occupado  pelas  sub-directorias  do  Tribunal  um  pavimento  supe- 
rior para  o  seu  serviço  exclusivo. 

Nada  mais  me  occorre  informar  sobre  esse  importante  assumpto. 


ORÇAMENTO  PARA  O  EXERCÍCIO  DE  1897 


Em  obediência  á  circular  n.  33  de  19  de  outubro  de  1895  remetti  á 
Directoria  de  Contabilidade  o  seguinte  : 


ORÇAMENTO  PARA  O  EXERCÍCIO  DE  1897 


Para  o  edifício  do  Tliesouro   õO:OOO$O0O 

Para  os  edifícios  a  seu  cargo   30:000$000 

Para  a  Alfandega  da  Capital : 

Pessoal  technico   22:8OO$O0O 

Reconstrucção  dos  armazéns   250:000$000 

Conservação  de  obras  hydraulicas.   lõ.O0O$00O 

»       .  dos  apparellios  e  machinismos  hydrau- 

licos .  .   lõ:O00$000 

Conservação  e  mellioramento  dos  armazéns.   .    .  30:000$000 

Concerto  e  pintura  do  salão  do  expediente.    .    .    .  50:000$000 

#»  »  dos  edifícios  da  Ilha  Fiscal.  .  .  50:000$000 
Construcção  do  cáes  da  Alfandega  até  o  Arsenal  de 

Guerra  .    .    200:000$000 

Total  .    .    .    .    .    .    .    .    .  712:800$000 


Demonstração  da-despeza  ei  1895 


CONíjrONAÇÕES  X 

CREDITO 

DBSPBSA 

SALDO 

Construcção  do  cá«s  d'Alfandega  aW   o  Arsoaal  do 

2S:S00$0O0 

S2:SOO$000 

Conservação  de  obras  hydraullcas   .  . 

Construcção  de  novos  armazéns  •    •   .  . 

Conservação  e  melhoramento   dos  actuaes  armazéns   .  . 

'  Acquisição  •  e  montagem   do   nova  machina  para  des- 

ioo:ooo$ooo 

15:0O0$0OO 
íOO.OOOçOOO 
30:OOft$OÚO 
15*0002000 

03:9TO$39S 
W:3S2:$jCO 
1S9:192$Ô89 
29:TS9$135 

S9$60S 
677$H0 
10:S07S3I1 
S10$S6Ô 
ISS-iOO. 

2H:800§000 
10O:0O0$0OO 

103:250S6Ol 
2S:6S5$09S 

H0:949S399 
660$974 
10O:0O0$0OO 

Total  

"756:34^072 

502:992^ 

253:333$99I 

CAIXA  BENEFICENTE  DOS  OPERÁRIOS  DO 
MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Esta  instituição  creada  por  portaria  n.  205  de  23  de  novembro  de  1890 
conseguio  ver  elevado  seu  capital  em  31  de  dezembro  de  1894 
a  46:114$275. 

Oanno  passadoattiQgioesteaõ2:307$3õO;  mas,  em  virtude  de  ser 
preciso  reduzir  o  numero  dos  operários,  foi  necessário  pagar  aos  que 
se  retiraram  a  quantia  de  36:173$100,  ficando  o  capital  reduzido 
a  16:134$2õO. 

Em  reunião  do  Conselho  Fiscal  approvou  este  a  resolução  da  Directoria, 
de  suspender  as  operações  da  caixa,  oíBciando-se  no  sentido  da  delibera- 
ção tomada,  isto  é,  pedindo  a  extincção  da  dita  Caixa. 

Em  officio  n.  11,  de  21  de  janeiro  do  corrente  anno  pedi-vos  a  neces- 
sária autorisação  para  isso,  assim  como  para  entrar  para  o  Thesouro 
com  os  remanescentes  em  apólices  e  dinheiro  no  valor  ackna 
indicado  de  16: 134$2õ0. 


Tendo  tratado  de  todos  os  assumptos  que  dizem  respeito  aos  servi- 
ços que  me  estão  affectos,  peço-vos  desculpa  do  desenvolvimento  que  tive 
de  dar  a  certas  questões,  promptificando-me  a  fornecer-vos  quaesquer 
owas  informações  que  julgardes  convenientes. 


Miguel  (í.  Galvão, 

engenheiro  das  obras. 
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Despeza  feita  coi  as  oliias  la  AlfaEilega  lo  Rio  íe  Janeiro  e  sias  íepeaileiíclas  desde  o  exercido  íb 

.  de  1852  a  1853  até  o  de  1895 


EXERCÍCIOS 


1S52  à  1S53. 

1853  »  1854. 

1854  .  1855. 

1855  »  1856. 
185S  .  185". 

1857  »  185S. 

1858  .  1859. 

1859  »  1860. 

1860  a  1861. 
1851  »  1862. 

1862  »  1863. 

1863  »  1864. 

1864  »  1S65. 
1863  »  1860. 
1S6S  »  1867. 

1867  >  1S6S. 

1868  : 
1869 
1S70 
1871 
1872 
1S73 

1874  : 

1875  ; 


1869. 
1870. 
1871. 
1872. 
1873. 
1874. 
1875. 
1875. 


1875  »  1877. 

1877  .  1878. 

1878  .  1879. 

1879  >  1880. 
ISSO  »  ISSI. 

1881  »  1882. 

1882  »  1883. 
18S3  »  1884. 

1884  >  1885. 

1885  »  ISSO. 

1886  »  18S7. 
ISSS  .  . 
1S89  .  . 

1890  .  . 

1891  .  . 

1892  .  . 

1893  .  .  , 

1894  .  .  , 

1895  .  .  . 


OBRA» 
IIYDRAUUC.VS 


5:502$071 
112:138§910 
103:390§S37 
43i:S0S.<396 
305:S64S8S6 
561:5O0S299 
629;643S3ltí 
495:lS4.>89-i 
713:3S8S-iC2 
593:6603718 
504:1853159 
30l:241SlO2 
477:718  ;i4  5 
59S:191S152 
460:552S243 
611:626.5145 
745:435S695 
819:391:525 
768:S2S.S151 
531:706.5718 
5-i6:45(j.?53S 
557:02G.S765 
508:lOlS274 
435:S5SSS43 
184:0095742 
197:7S7SSS1 
112:66SS365 
r)0:935S149 
25:478S5S0 
2l:630S014 
35:S91S93S 
37:909.5449 
15:"Oò$õ90 
17:90-|$321 
39:437.5133 
SlráSíSãOS 
9:5S7.$543 
43:3705856 
S0:656S326 
44:103S438 
24: 9915992 
15:1805703 
14:3225560 


onílAS  INTERNAS 


12.688:3035101 


201:3855737 
255:1775346 
137:286.5713 
107:709$044 
65:7375-)4^ 
134:3995608 
196:2'15.5091 
1S6:650$324 
207:351.5059 
205:3315576 
200:000,5000 
200:0005000 
192:6015252 
173:350.5723 
652:56S$331 
348:5905973 
97:8205907 
42:0845495 
32:520.5731 
71:4935814 
29:596.5608 
33:1715970 
32:6975301 
75:70a$740 
101:0115023 
99:0l6í331S 
181:852.5753 
9l:lS7.5"57C 
S7:457.?533 
83:899.5003 
26:2855700 
137:4565173 
89:4495087 
184:4435379 
140:403.5427 
154:581.5589 
274:0025130 
430:5815768 
219:6725570 
218:9815824 


ILIU  FISCAL 


6.491:077.5518 


c.Iks 

DEL-VECCllIO 


41:274.5194 

06:203$517 

52:971$733 

74:923.5050 

149:734$993 

14S:767í>76d 

149:97a5775 

14S:352§-477 

210:6335275 

175:2S7$231 

220:885§030 

159:2315637 

21:9995250 

198:7235756 

76:970$700 

1S7:583S066 

18:541$050 

199:9055960 

14:1S2$700 

298:973.5643 

299:9935964 

2J9:917.5317 

99:970§39S 

1.05í:322$5S4 

2.441 :916$9u3 

TOTAL 


5:502$071 
112:1385916 
103:396$S37 
032:994.5193 
561:342.5032 
Ca.S:7S7S0l4 
797:3:)255G0 
500:862.5442 
S47;7SC§070 
789:9035509 
090:8305483 
511:592.5101 
683:149.5721 
79S:I91§I52 
600;3,")2.5243 
804:227.5397 
923:7,S4S4li! 
1.471:9305150 
1.117:4195124 
õ29:,532S623 
5SS:.">41S033 
5S9:5-'i7S496 
579:59')S0SS 
466:43 1§513 
217:1S1S712 
230:4<!3$3S2 
18^:3725103 
151:9465172 
125:494.5998 
2i4:767$861 
247:256SS3í 
372:421S029 
399:10S$352 
342:514.5273 
5SS:815SS32 
501:1515259 
414:757$930 
44S:433$119 
453:5S5$025 
631:261$93i 
761:5705724 
534:Tr05"i92 
333:274.5782 


22.772:6205160 


DA  ALFANDEGA  DO  RIG  DE  JANEIRO' 


1        D£SeNf^il?A  fiOfi  S/IB/NO  Pem/fA  0£  A.  PASCOAL 


PLANTA  DO  LITORAL  DESDE  A  ALFANDEGA 

ATÉ  O  ARSENAL  DE  GUERRA 


  LEGENDA   

A   -   Deposito  das  obrou 
?        '^nxoxcm.  dos  telegraphos 

C  Jcrmaxem  dAlfcutde.qU 

D  Ustaleà-o 

^         Telheiro  do  Arsenal 

1895 

ESCALA  1:3000 

ORGANISADA  PELO 

Engenheiro    MIGUEI  R.  GALVÃO 


RELATÓRIO 


DOS 

MÉis  mMu  M  hmliÈ  Múml  fle  Âialjsss  áiimie  o  mo 


RELATÓRIO 


Sr.  Ministro. 


Em  cumprimento  do  quo  preceitua  o  art.  10  n.  XI  do  regulamento  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  12Õ7  de  3  de  fevereiro  de  1S93,  teclio  a  honra  de  aprêsentar-vo3 
o  selatorio  dos  trabalhos  executados  nesta  repartição  no  anno  de  1895. 

Realisaram-se  durante  o  referido  anno  1.188  aaalyses,  sendo  os  productos  ana- 
lysados  os  seguintes : 

Vinhos   1  o- 

  lo/ 

»     espumantes  .    .    /   25 

Cervejas  

Vinagres   5 

Cognacs   95 

Vermouths  

Genebras   jj, 

Bitters    23 

Absinthios   2 

Fernets  

Rlmm.   .    .   ■.  -   ^ 

"Whisky   2 

Aniz   ^ 

••••••••••••  .O 

Bebidas  alcoólicas  diversas   3 


Licores  

Leite  condensado   17 

»    esterilisado   I 

Coalhos  para  leite   3 

Manteigas   154 

Banhas    q 

Sebo  .......  X 

Gorduras  diversas.   4 

Oieos  vegetaes  .  .i 

»    mineraes   31 

^lassas  alimentícias   9 

Ca  fó  torrado  e  raoido.    ...  7 


Assncíir    

Cara mol los  .    .    .   .  " .   . . 

Xaropes  

Goiabadas  

Doces  diversos  .  .... 

Carne  fluida  

Conservas  de  carne   .    .  . 

»       »  peixes  o  ostras. 

»       »  legumes.    .  • 

»       »  fructas  .    .  . 

»        »  cogumelos  .  . 

»       »  azeitonas   .  . 

»  )>  tomates.  .  . 
Massns  de  tomates.  .  .  . 
Farinhas  diversas.  .  .  . 
Pimenta  do  reino  .... 

JMostardas   

Sal  communi  

Wollio-  ....... 

Productos  chimicos   ;  ■  .  . 
Tintas  diversas.    .    .    .'  . 

Extractos  diversos.   .    .  . 

Essências  diversas.    .    .  . 

Solução  alcoólica  dé  essências 
Tecidos  diversos  .... 

Sabões   

Tijolo-  .....  í  . 
Productos  diversos.    .    .  . 

Bcl)idas  gazosas  

Aguas  potáveis  

7>  medicinaes  .... 
Agua  electrolysada   .    ,  . 

Medicamentos  

Plantas   

Urinas   .  . 


l 

o 

M 

3 
G 
21 
1 

22 
23 
29 
12 
2 

õ 
•1 
14 

G 
3 

9 


2 
4 
11 
1 

25 
4 
1 

11 

3 
7 
20 
1 

160 
9 

9 


1.188 


Foram  pagas  1.131  taxas  de  analyses  que  produziram  a  ideada  de  10:513.-? 
distribuída  pelos  diversos  mezes  da  seguinte  forma : 


28 

taxas  .    .  . 

.    .    .  50õ$000 

Fevereiro  .    .  . 

19 

>  ... 

,    .    .  297$000 

Março  ...    .  . 

22 

»  ... 

.    .    .  G45$000 

Abril    .    .    .  . 

20 

»  ... 

.    .    .  186$00n 

32 

»     .  . 

.    .    .  GG2.'i;000 

41 

»  ... 

.    .    .  727^000 

59 

»  ... 

.    .    .  593$000 

»  ... 

.    .    .  I:õõ5$000 

'  solombro  ....    230  tixxas  l  :O23$O0O 

Outubro  220      »      .......     1  tOIO^OOO 

Novembro.   ...     112     »   SlSsOon 

Dezembro  .   .    .  ^  Jj_0     »   '■'«■^•'^'^'^O  ' 

1.131      »  10:õl3sOOO 
Esta  quantia  foi  recolhida  ã  Thesouraria  da  Alfíinae{>a  do  Rio  do  Janeiro,  como 
determina  o  §  3»  do  art.  1'^  do  rogulamonlo  que  baixou  com  o  decreto  n.  1257  de 

3  de  fevereiro  de  1893. 

Tendo-se  noanno  de  1894  roalisado  709  analyses  o  tendo  sido  a  r:^ndíi  do  La- 
boratório nesse  auno  de  6:075?:,  vè-sa  qua  não  só  o  numero  de  analyses  em  1895 
excede  muito  ao  do  anao  anterior,  como  também  a  renda  foi  no  referido  anuo  muito 
maior. 

Em  1894  foram  pagas  541  taxas  do  analyses  e  em  1895  o  numero  destas  taxas 
foi  de  1.131,  por  conseguinte  mais  que  o  dobro  do  daquello  anoo. 

Destas  1.131  amlyses  pagas,  8C5  foram  requisitadas  pela  laspectoria  da  Alfan- 
dega, 190  pelo  Instituto  Sanitário  Federal,  11  pela  Directoria  de  Hygiene  e  Assis- 
tência Publica  e65  foram  requeridas  por  particulares. 

As  aualysespagas  requisitadas  pela  laspectoria  da  Alfindoga  importaram  em 

4:310$  e  constaram  dos  seguintes  productos : 

176  ViQhcs  a  5$   SSO.^iOO 

20    •»  espumantes  a  õ$   100$000 

61  Cervejas  a  .5$   30.:)$000 

5  Vinagres  a  5.$  •    .    .    .    .  25$000 

90  Cogoacs  a  .5$   450.><300 

39  Vermouths  a  5$   100.^300 

15  Genebras  a  5$   ~:::i>m 

17  Bitters  a  5$   S5.<000 

2  Absinthos  a  5$   l-'-'^'^^^ 

2  Fernets  a  õ$.  

3  Rhum  a  5$   ^^í'^^^ 

2  Whisky  a  õ$   10$OnO 

3Aniza5.$.  

2  Bebidas  alcoólicas  a  õ$   '"^^^ 

45  Licores  a  5:5   225>;000 

16  Leite  condensado  a  õ.$.    .    '    •  ■   50.$000 

138  Manteigas  a  5.>^   69O.$0O0 

3  Banhas  a  õ.$.    .   ^5.$0O0 

3  Amostras  de  sebo  a  5$  •  • 

2  Gorduras  diversas  a  5$   lO^OOO 

31  OleosYegetaesa5$  •    .    •  .  155$0O0 

6  »  mineraes  a  5$   20$000 

2  Massas  alimentícias  a  õ$   lOSOOO 

2  Caramellos  a  5$.   ^"^^^ 

•  2  Xaropes  a  5$   ^^^^^ 

8  Doces  diversos  a  õ.$  

\  Extracto  de  carne   ^^^^ 


19  Consorvas  do  carno  a  5$   qs^jqqq 

20.      »     j>  peixes  a  5$.   .   /  .   .   .   .'   .'  ^oomo 

f        *     ^  loí?umesa5§   1^5^000 

10        >     »  fi.uetasa5$   -q^^^qq 

2     ,   »     »  co-umelos  a  5$   IO^qq^ 

5  »     »  azeitonas  a  5$   055000 

4        »     )^  tomatos  a  5$   oq^qqo 

14  Massas  de  tomates  a  5S   70;o'JO 

6  Farinhas  diversas  a  5$.    .    .    .  •'à-.n.-.r, 

2  Pimentas  moidas  a  5$  '  jo^^^q^^ 

2  Mostardas  a  5$  ;  ; 

-   5$000 

lo  Productos  clunucos  a    75.S0OO 

4        is>  »  ,1 

.  ^     .    s.-?aoo 

4  Essências  diversas  a  õ$   '>omd 

^  ^''''''^^   %iooo 

17  Tecidos  diversos  a  5$   .    .  o-^.aaa 

2  Sabões  a õS   .    .  „ 

3  Bebidas  gazosas  a  5$   lõmo 

8  Aguas  medicinaes  a  õ§   40"*000 

1  Adubo  pnra  terra   .    ,  ' 
    o.sOOO 

865   

4:310$000 

importlío-  ''''  '  ^"'^  '  coneern.nto  a  productos 

_^A5anaIyses  pagas  requisitadas  polo  Instituto  S.xnitario  Fedora!  iinpoi-taram  oní 
4:o/b,>  G  constaram  dos  seguintes  productos: 

1  Amostra  de  nssucar    ...  omoi-a 

i      »       »   polvilho  indígena  ■  _  2)^000 

1      »       »   farello  indígena   2olo03 

1  Essência  de  cognac  branco   -j:.Q.^Q 

;     '        ^  groselh.s.  ^j:)o 

\     »  ■     »  f^^ff^la-  

i    »        »  cogaac  lino  champagno   ....  5^000 
1     »        »  rhum  .    ,  . 

1  liiXtractode  aguardente   .  -^Av-> 

f    oSUJJ 

;              *  ^^'"^""^   5S000 

4  Productos  chimicos  a  2s   g^^p^^Q 

10  Plantas  a  120$  

Medicamento.    .  ^  _  ^ 

°.         *  ^   3:140$0O0 

^         *          ^  30$.    .........  joo^^oOO 

190   

4:576$000 


Deât.is  analysos  174  foram  pa/^as  pola  tabolla  A  a  quo  so  roforo  o  docreto  n.  1257 
(le3  do  fôVGroIro  do  1893  sondo;  1  do  amostra  do  asiucar,  l  do  polvilho  indigrona, 


Ido  farolio  iudigroiia,  10  da  plantas  o  IGl  do  moJicamontoi. 
As  restantes  foram  pagas  poU  tabeliã  B. 

As  analysos  pagas  requisitadas  pela  Directoria  do  Hygieno  o  Assistoacia  Pu- 
blica importaram  om  ii20.5  o  constaram  dos  soguintos  producíos: 

4  Licoros  a  20$   80$000 

2  Cognacs  a  20$   40$000 

1  Liquido  para  associar  ao  fumo   20?OOD 

1  Bitter   20$000 

1  Xaropo  de  groselhas   20S')O) 

2  Aguas  mediciaacs  a  2iJ$   40.$')OJ 

Tl  220$0OD 
Todas  estas  aaalyses  foram  p^gas  pila  tabeliã 

As  analyses  pagas  requeridas  por  [larlicularos  importaram  em  i:407$  e  cons- 
taram dos  seguintes  proJuctos  : 

3  Vinhos  a  30.»;   O0$0OO 

1  Yiuho   20$0O0 

2  Cognacs  a  20$  ■  .    •  40$0O0 

8  Manteigas  a  20$   1GO$000 

3  Coalhos  para  leite  a  20$   60$0OO 

I  Dosagem  de  acido  bórico  em  um  coalho  ....  120$000 

1  Conserva  de  carne   30$0OO 

2  »       de  p3ixe3  a  30$   G0$0O0 

1  s>       »      »   205000 

2  Bebidas  alcoólicas  a  20.^   40.$0O} 

1  Amostra  do  carno  fluida   20.$000 

1      »      de  leit)   15.$0O0 

1      »      de  banniiha  '  20.$000 

1  Banh.1,   20$0OO 

1     »   30$0OO 

1  Matéria  corante   S$000 

4  Óleos  miueraes  a  30$   120.$0OO 

2  Amostras  de  sabão  nielicinal  a  20$   .    .  •  .    .    .  40$0OO 

9  »       .»  tecidos  diversos  a  15$   I3õ.$000 

1  »        >  tijolo   15$00t> 

3  Productos  cliimicos  a  30$   90$000 

2  »            »      a  15$   30$000 

.  1  Producto  mineral   15§000 

2  Amostras  de  lacre  a  15$   30$O0O 

1  Amostra    »  agua  electrolysada   lõ$O0O 

6      »         »  aguas  peláveis  a  20$   120$000 

1  Medicamento   20$000 

_3_Urinas  a  S$ .    .    .   24$000 

65              .  1:407$000 
Todas  estas  analyses  foram  pagas  pela  tabeliã  A. 


No  numoro  dcstns  aimlysos  pag:as  fl-iiratii  3  aguns  potavols  tía  cldado  do  Cqv\ 
tybn,  ciija  analyso  foi  foita  por  ordoin  do  Miuistorio  da  Fíuonda,  sondo  o  nn"-n' 
mento  satisfeito  pelo  engonlioiro  Dr.  Aus-uslo  Vioira  Pamploiia.  ' 

AS  analyses  incluídas  nestas  relações  não  sflo  as  mesmas  mencionadas  nos  oin 
dros  quo  adiante  apresonto,  porque  aqui  se  trata  do  analysos  pagas  o  nos  refer  do" 
quadros  de.analysos  offoctuadas  em  1895. 

Em  1894  as  analyses  pagas  requisitadas  pela  Inspcctoria  da  Alíiinde-a  do  Ri. 
de  Janeiro  foram.em  numero  de  304,  que  produziram  a  somma  de  1 :404*  "  em  ISO" 
0  numero  dessas  anal.vses  -foi  de  8G5,  dando  a  renda  do  4:310$,  notaudo-sè  por  con 
sogumte  um  angmento  níuito  considerável  não  só  na  renda  como  no  num-^ro  dess  is 
analyses.  Quanto  às  analyses  pagas  requisitadas  pelo  Instituto  Sanitário  Feder  il 
foram  em  1894  em  numero  do  154,  que  deram  a  somma  de 2:864.'?,  e  em  1895  o  nu' 
mero  dessas  analysos  foi  de  lOn,  attingindo  a  somma  de  4:Õ7C$.  Houve  nortintõ 
grande  augmento  na  renda  produzida  por  essas  analyses,  tendo  tambam  augmen- 
tado  o  numero  delias. 

O  numero  das  analysos  pngos  requisitadas  pola  Directoria  de  Hygiene  o  Assis- 
tência Publica  em  ISO-l  foi  de  2G,  produzindo  a  somma  de  540$.  o  em  1895  foi  de  H 
dando  a  renda  do  220.$000.  ' 

Finalmente,  quanto  às  analyses  pagas  requeridi«  por  particulares  em  1894  fo- 
ram em  numero  do  57  e  produziram  a  somma  de  1 :207.$,  e  em  1895  o  numero  dc^ssas 
foi  de  Oo  dando  uma  renda  de  1:407$,  havendo  um  pequeno  augmento  tanto  no 
numero  delias  como  na  somma  que  produziram. 


Pelas  analyses  eaectuadas  neste  Laboratório  verificou-se  a  existência  do  sub- 
stancias nocivas  em  76  productos. 

Destes  continham  acido  saliojUco  os  seguintes: 
Vinho  marca  RRC. 

Cerveja  marca  N,  procedente  da  Bahia. 

Licor  marca  \YBC  (dentro  de  um  losango),  procedente  de  Londres. 
.    Cognac  apresentado  pelo  Sr.  L.  J.  da  Silva  Leivas 
»         »    »  ^  »  »    »  » 
Continham  acido  bórico  os  seguintes  productos  : 
Manteiga  marca  VWG  (dentro  de  um  losango) 
»  s>  RLC. 

>  »  KF. 

»         »    NLG,  procedente  de  Génova. 

»      denominada  «  Pleur  des  Asturies  ». 

»      Joulaud,  marca  AAC,  procedente  do  Havre 

»      marca  T  &  B,  procedente  de  Londres. 
Licor  marca  RPá  C,  procedente  de  Hambur-o 
Coallio  apresentado  por  Guimarães,  Mallet  Bicalho  &  C.  (2  amostras). 
Cognac  denominado  «  Piclc  me  up.  » 

Manteiga  Joulaud  marca  AAC,  procedente  do  Havre  (26  amostms). 
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Maatoiga  (Bornot  &  Cios)  marca,  RD.  procodonlo  tio  Boivléos. 

x>     marca  B&C  pi'oc^<louto  do  llavro. 

V     italiana  marca        procodonto  do  Gonova. 
Balilià  marca  Rosa,  aprosontmla  poios  Srs.  Alvaro  Baptista  &  C. 
Manteiga  Joulaud  marca         procedonto  do  Havre  (3  amostras). 
Continham  mais  dc  duas  fjrainmas  de  sulfcito  de  potássio  jm-  litro  os  seguintes 

productos : 

Vinlio  marca  B  &  D,  procodonte  de  Ilespanha. 
»       >      25  (dentro  de  um  losango),  procedente  do  Southamplon. 

Vinhos  remettidos  do  Estado  do  Espirito  Sunto  (i  amostras), 

Continliam  matcrius  corantes  de  nnilim  os  seguintes  productos  : 

Pastilhas  marca  WBàC,  procedento  do  Southamptou. 

Confeitos     »    AVB&C,       r>        »  » 

Bitter  marca  ZRC  procedente  de  Génova. 

Licor     »    RPC        »        »  Hamburgo. 

Elixir  vegetal  americano,  apresentado  por  Antonio  Costa  Carneiro. 

Continham  traços  de  chumbo  os  seguintes  productos  : 

Acido  sulfúrico,  apresentado  por  Daniel  Duran. 

Agua  de  Seltz  de  Amaral  Cruz  &  C. 

Continha  bonuv: 

O  liquido  prepara-lo  pelo  Sr.  Sebastião  Tejo  para  associar  ao  fumo  de  sua 
especialidade . 

Continham  etfiei-cs  da  série  graxa  etn  quantidade  muito  pronunciada  os  seguintes 
productos: 

Cognac  marca  HM. 

»        »    VVSOP,  procedente  de  Bordécs. 

»        »•    Tres  estrellas,  procedente  de  BorJôos. 

»        »    VSOP,  procedente  de  Bordéos. 

»        »    J  &  F  Martell  Cognac,  procedente  de  Bordéos. 

»        »    ^VCC,  procedento  de  Bordéos. 

>        »  Lagnaut. 

»     apprehendido  á  rua  da  Ajuda  n.  85. 
Bebida  artiilcial,  procedoute  de  Liverpool. 
Licor  marca  BF&C>  procedente  do  Lisboa. 
Essência  de  cognac  branc.i,  procedente  do  Londres.  _ 

Continha  quantidade  muito  jvonunciada  de  álcool  amylico  uma  amostra  de  solu- 
ção alcoólica  de  essências  naturaes  e  artiticiaes. 

Veriflcou-se  que  estavam  alterados  os  seguintes  productos  : 
^     Manteiga  procedente  de  Buenos  Ayres. 

Farinha  de  trigo  marca  CGCI  dentro  de  um  X,  procedente  de  Nova  York 
(2  amostras). 

Mistura  de  saes  orgânicos  ( 1  amostra) . 

Leite  esterilisado  (1  amostra). 

Racahout  dos  Árabes  (1  amostra). 

Goiabada  approheudida  na  Praça  Quinze  de  Novembro  (2  amostras). 
Agua  de  Vichy  (2  garrafas). 
»    5  Janos  (1  garrafa). 
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proaLrr""'  t'"'"-'-^'  ««.-ca  os  seguinte 

Viulio  mami  CCC. 
»  RRC. 

»    cio  Porto  (2  amostras). 
Veriflcou-se  a  existência  de  ^rauc/.  í,««„ítóacZ.  dc  sebo  em  uma  amostra  de 
banha  appreliendida  á  rua  do  Rogeute  n.  65. 

Voriflcou-so  a  presença  de  /i-cw/a  nos  seguintes  pro  luctos  : 
Conserva  de  tomates  mai-ca  CFC,  procedente  de  Buenos-Ayres. 
Pimenta  do  reino  (1  amostra). 

Veriflcou-se  a  existência  de  tnilho  nas  duas  amostras  de  : 
Café  torrado  o  m^ido  apprehendidas  na  venda  da  Estrada  de  Santa  Cruz 
Verificou-se  a  presença  de  féras  lenhosas  extranhcts  no  café  moido  (2  amostras^ 
apprehendidas  na  rua  Conselheiro  Pereira  Franco.  amostras) 

Veriâcou-se  a  presença  de  subuancias  terrosas  na  amoslra  de  manteiga 
marca  B,  •"jiun.iQa 

Verificou-se  que  eram  de  má  qualidade  os  seguintes  productos  : 

Laudauo  (1  amostra). 

Tintura  de  belladona  (I  amostra). 

Verificou-se  que  ei-a  de  m«  qualidade  e  fabricado  com  aguardente  commm  o 
producto  artificial  vinho  para  mesa  de  Andrew  Rondolios 

à  .^'^rr  "  ~  '  ^PP-^-dido 

Verificou-se  que  eram  de  qualidade  inferior  os  seguintes  productos: 

(artialo.  '  '-^PP^-^l^^n^íido  pelo  Commissu-io  de  Hygieno  Dr.  Silva  Ramos 

Vermouth  idem,  idem,  idem  (idem). 

Rhum  apprehendido  pelo  Commissario  de  Hygieno  Dr.  Silva  Ramos  (artificial). 
Mercúrio  doce  de  Magalluies  Lucius 


não  °6  íT^^Í"','''""'"''"'        '-■^'«"•'««■■i»  Permittiran,  determinar  a  natureza 
Entre  os  romettlrtos  da  Alfandega  mencionaremos  os  seguintes: 

de  Z~ ^^^«>'  0»^°    í»P-l>o  como  ..arope 
=omo'"íl°.°'°  '°°""""'°f«'°--»^""'°''"4estillação  do  petróleo,  dado  a  desp«ho 
SoluçSo  alcoólica  de  essências  natoraes  e  artlflciaes. 
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Mistura  do  sulfato  do  caldo  o  baryo  coiu  matorlx  coranto  azul  do  anilina. 
Vinho  modiclonal  do  kola,  apivsontado  como  vormoulh. 
Essência  do  limão. 

Licòr  estomacal.  , 

Yinbos  ospumanto.s  marca  TPctC,  procodonto  de  BoMóos,  apresentados  como 
vinhos  do  cidra  (2  amostras). 

Tintura  do  plantas  aromáticas,  procedonto  do  Ilavro,  apresentada  a  despacho 

como  tintura  do  baunilha. 

Caramollo  marca  .-VM,  procoJento  do  Hamburgo,  dado  a  despacho  como  glucose. 

Bebida  alcoolicix  aroma lisada  e  assucarada  marca  l'\M.  procedonto  de  Londres, 
apresentada  como  bittor. 

Essência  de  amêndoas  amaríeis  nitural,  laarca  CP&C,  procoloute  de  Ham- 
burgo, apresentada  como  essência  de  ameudoas  amargas  artificial. 

Manteiga  marca  AM,  procedente  do  Mursellia,  apresentada  como  banlia  de 
porco. 

Vinho  espumante,  dado  a  despacho  como  bebida  fermentada. 
Chlorureto  de  zinco,  procedente  de  Liverpool- 

»       »  magnésio,  procedente  de  Liverpool. 
Vinho  espumante,  apresentado  como  cidra. 
Colla. preparada  com  amido,  procedente  do  Liverpool. 

Anilina,  procedente  de  Liverpool,  apresentada  a  despacho  como  oleo  de  rícino 

cosido-.  .    ^  • 

Gordura  animal,  procedeute  do  Havre,  marca  FN,  contraraaroa  EOB,  apresen- 
tada a  despacho  como  graxa  para  calçado. 

Xarope  marca  AN&M  procedente  do  Njw-York,  apresentado  como  sumo  de 

fructos. 

Oleo  de  petróleo  de  mi=tura  cora  pe]uena  quantidade  de  oleo  graxo. 
.Mistura  de  assacar  com  uma  substauoi  i  albiimiaoide,  apresentada  como  farinha 
láctea. 

Vinho  amargo  AGB,  procnlenlo  de  Bordéo;,  apresentado  como  bitter. 
Mistura  de  óleos  esienciaes,  apresentada  como  essência  mio  classificada. 
Polpa  de  tamarindos,  apresentada  como  iructa  em  massa. 
Bebida  assucarada,  apresentada  como  bitter. 
Licor,  procedente  de  Hamburgo,  apresentado  como  bittor. 
Vinho  espumante  marca  Q  dentro  do  um  triangulo,  procedente  de  Londres, 
apresentado  como  cidra. 

Viuho  espumante  marca  AV  contra  marca  CG-,  procedente  do  Havre,  dado  a 

despacho  como  cidra. 

Licor  comraum  marca  ELC,  procedente  do  Hambm-go,  dado  a  despacho  como 

bitter. 

Vinho  espumante  marca  AG,  procedente  deGonova,  dado  a  despacho  como  cidra. 
Mistura  de  breu  com  uma  suljstancia  gordurosa  e  agua  marca  F,  procedente  do 
Havre,  como  breu. 

Vinho  espumante  marca  CM,  procedente  de  Bordéos,  apresentado  como  vinho 
de  cidra. 

Mistura  de  sebo  e  margarina,  procedente  de  Antuérpia,  apresentada  como 
margarina. 
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Mlsluía  do  óleos  vogotaos  marca  MP  contra  marca  M,  procoiloiito  do  Liverpool 
apresentado  como  azoito.  '  ' 

"Bobiba  gazosa  marca  FZ,  procodonto  do  Soulhamptou,  dada  a  despacho  como 
agua  mineral. 

Mistura  do  seda,  lã  ó  algodão  marca  T  &  C,  prosedento  de  Bordôos,  apresontada 
como  seda. 

Vinho  espumante  marca  SP3,  procedente  do  Bordôos,  apresentado  como  cidra. 
Mistura  de  sulfatos  de  baryo  o  cálcio,  despachado  como  sulfato  natural  de  torra. 
Amostras  do  tecidos  diversos  (17). 

Entre  os  productos  remettidos  pelo  Instituto  Sanitário  Federal  moncionaromos 
os  seguintes: 

Mistura  de.acido  tartarico,  carbonato  de  sódio  e  assacar,  procedente  de  Génova, 
apresentado  como  tartarato  de  sódio. 

Chiorhydrato  de  cocaina,  procedente  de  Hamburgo,  apresentado  comó  terpina, 
hydratada. 

Alúmen  de  sódio  impuro,  dado  a  despaclio  como  sulfato  de  alumínio. 
Lacto-phosphato  de  cálcio,  procedente  de  Hamburgo,  dado  a  despacho  como 
piosphato  de  cálcio. 

Sabão  suisso  de  Souza  Soares  (verificou-se  que  contem  um  borato  alcalino  não 
mencionado  na  fórmula.) 

Finalmenteldetermino.u-se  a  natureza  de  oito  amostras  de  tecidos  apresentadas 
por  particulares. 


Das  1.18S  analyses  effectuadas  em-lS95,  nove  foram  feitas  por  ordem  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  876  foram  requisitadas  pela  Inspectoria  da  Alíiindega  do  Rio  de 
Janeiro,  186  pelo  Instituto  Sanitai-io  Federal,  62  pela  Directom  de  Hygiene  e  As- 
sistência Publica,  1  requerida  pela  Camara  Municipal  de  Nova  Friburgo  e  54  por 
particulares. 

Entre  as  186  analyses  requisitadas  pelo  Instituto  Sanitário  Federal,  ba  168  de 
preparados  medicamentosos  e  de  outros  productos  apresentados  ao  mesmo  Instituto 
por  diversos  pharmaceuticos  e  industriaes  o  18  apprehendidos  pelo  pharmaceutico 
do  referido  instituto  em  commissão  na  Alfandega. 

Comparando  o  numero  de  productos  analj-sados  em  1895  com  o  dos  analysados 
em  1894,  vê-se  :  que  a  Inspectoria  da  Alfandega  em  1894  requisitou  a  analyse  de 
342  productos  e  em  1895  a  de  87G ;  quo  o  Instituto  Sanitário  Federal  em  1894  requi- 
sitou a  analyse  de  162  productos  e  em  1895  a-do  186  ;  que  a  Directoria  de  Hy-iene  o 
Assistência  Publica  em  1894  requisitou  a  analyse  de  188  productos  e  em  1895  a  de 
62  e  finalmente  que  as  analyses  effectuadas  a  requerimento  de  particulares  em 
1894  foram  em  uumero  de  46  e  em  1895  em  numero  de  54. 


PESSOAL 

Pelo  decreto  n.  12.57  do  3  de  fevereiro  de  1893  que  deu  novo  regulamento  ao 
Uboratorio  Nacional  de  Analy.ses,  que  funcciona  na  Alfandega  da  Capital  Federal, 
foi  fixado  para  o  mesmo  laboratório  o  seguinte  pessoal  :  um  director,  dous  chimicos 
dé  1-  classe,  quatro  chimicos  de  2»  classe,  quatro  chimicos  de  3=^  classe,  ura  escrí- 
pturario,  um  amanuense  eum  conservador  porteiro. 
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Eis  o  quo  consta  a  rospoito  do  possoal  dosto  osl;\ljolQcimonto  : 
Dr.  Josô  Borges  Riboiro  da  Costa,  director.  PoiMlocroto  n.  9003  do  22  do  do- 
zombro  do  1883,  sondo  ppop;\vador  por  concurso  da  Faculdado  do  Medicina  do  Rio  do 
Janeiro,  foi  nomeado  inspector  do  Laboratório  do  dygiene  da  niisma  Faculdado. 
Por  decreto  n.  10.2:51  do  13  de  abril  do  1889  foi  nonvmdo  director  do  Laboratório  do 
Estado  quo  passou  a  donominar-so  Laboratório  ^'acional  do  Analyses,  polo  decreto 
D.  277  Gde  22  de  março  do  1890  ;  n3o  houvo  interrupção  de  exercício,  prestou  ju- 
ramento o  tomou  posso  em  17  de  abril  do  1889.  Nunca  osteve  ora  goso  de  licença. 

Dr.  Felicissimo  Rodrigues  Fernandes,  eliimico  do  l'^  classe.  Foi  nomeado  por 
portaria  de  S  de  outubro  do  1883  para  o  logar  do  módico  auxiliar  da  Junta  Central 
de  Hygiene  Publica,  encarregado  dos  trabalhos  do  analyses  ;  entrou  em  exercício 
no  dia  11  do  mesmo  mez  e  anno.  Por  portaria  do  13  do  fevereiro  de  1886,  passou  a 
servir  na  qualidade  de  eliimico  da  Inspectoria  Geral  de  Hygiene,  entrou  em  exer- 
cido no  dia  1"  de  março  do  mesmo  anno.  Em  virtudo  do  docroto  n.  10.231  do  13  de 
abril  de  1889  passou  a  ter  oxercicio  no  Laboratório  do  Estado.  Por  portaria  de  3  de 
janeiro  do  1889  obteve  dous  mezes  do  licença  com  ordenado  para  tratar  de  sua 
saúde.  Por  portaria  do  28  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  foi  prorogada  por  quatro 
mezes  com  ordenado,  essa  licença.  Por  portaria  do  8  de  julho  do  mesmo  anno  foi 
prorogada  por  seis  mezes  cem  metade  do  ordenado.  Por  portaria  de  2.S  de  março  de 
1S90,  foi  nomeado  chiraico  do  1=^  classe  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  ;  não 
houve  posse  por  não  ter  havido  interrupção  de  exercício.  Por  portaria  de  14  de  se- 
tembro de  1892  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  foram-llie  concedidos 
90  dias  de  licença  com  vencimentos  na  fórma  da  lei ;  entrou  no  goso  da  licença 
no  dia  13  de  outubro  de  1892. 

Dr.  Alfredo  Carneiro  Ribeiro  da  Luz,  chiniico  de  1^  classe.  Designado  por 
aviso  de  24  de  outubro  do  18SS  para  auxiliar  os  trabalhos  de  analv-ses  a  cargo  do 
Laboratório  de  Hygiene,  entrou  em  exercio  no  dia  2ô  do  mesmo  mez  e  anno.  Em. 
virtude  do  decreto  n.  10.231  de  13  de  abril  de  1880  passou  a  ter  exercício  no  Labo- 
ratório do  Estado.  Por  aviso  n.  2155  de  16  do  maio  de  1889  foi  dispensado  de  auxi- 
liar os  referidos  trabalhos.  Por  portaria  de  8  de  jullio  do  mesmo  anno,  foi  nomeado 
para  servir  interinamente  no  logar  de  chimico  do  Laboratório  do  Estado,  entrando 
em  exercício  no  dia  11  do  mesmo  moz  o  anno.  Por  portaria  de  28  de  março  de  1890, 
foi  nomeado  chimico  de  2--'  classe  interino  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  ;  não 
houve  posse  por  não  ter  havido  interrupção  de  exercício.  Por  decreto  de  12  de  de- 
zembro de  1890,  fui  nomeado  chiniico  de  l-''  classe,  tomando  posse  a  13  sem  interru- 
pção de  exercício.  Não  tem  estado  era  goso  de  licença. 

Pharmaceutico  Luiz  Antonio  de  Araujo  Lima,  chiniico  de  2^  classe.  Por  aviso  de 
19  de  abril  de  1887,  foi  admittido  a  servir  gratuitamente  como  chimico  auxiliar  da 
Inspectoria  Geral  de  Hygiene  era  substituição  e  durante  o  impedimento  do  Dr.  Fe-- 
licissimo  Rodrigues  Fernandes  ;'foí  dispensado  era  1  do  derembro  do  mesmo  anno, 
por  ter  cessado  o  impedimento  do  chiniico  a  quem  substituía. 

Por  aviso  n.  1883  foi  designado  para  exercer  interinamente  o  logar  de  chimico 
durante  o  impedimento  do  Dr.  Antonio  Martins  do  Azevedo  Pimentel  e  dispensado 
em  24  de  julho  de  1SS8  por  ter  cessado,  o  impedímeulo  do  referido  chimico.  Foi 
designado  por  aviso  de  24  de  outubro  de  ISSS  para  auxiliar  os  trabalhos  de  analyses 
a  cargo  do  Laboratório  do  Hygiene,  entrando  em  exercício  a  26  do  mesmo  mez  e  em 
virtude  do  decretou.  10.231,  passou  a  ter  exercido  no  Laboratório  do  Estado. 


Poi' aviso  n.  2155  do  IG  do  maio  do  1889  foi  disponsado  do  au.xilar  os  rospoctivos 
traballios  ;  foi  roadmittido  a  29  do  maio  do  1889  a  auxiliai-  os  traballios  do  l  abo 
ratorio  do  Estado  o  dispensado  a  ;n  do  a-osto  do  mosnio  anno.  Poi-  portaria  do 
6  de  setembro  do  1890  foi  nomeado  pnra  o  lo-ar  do  chimico  do  1-^  classe  no  impo- 
dimouto  do  Dr.  Candido  do  Paiva  Coellia  ;  tomou  posso  o  entrou  om  OKorcicio  no 
dia  9  de  setembro  do  mesmo  anno.  Pordocrctodo  12  do  dezombro  doi^íesmo  anno 
foi  nomeado  para  o  logar  de  chimico  do  2'  classe  do  Laboratório  Nacional  do  Ana- 
lyses,  tomou  posso  a  13  do  dozonibro  do  mesmo  anno,  som  interrupção  do  exercício 
Por  portaria  de  23  de  maio  do  1893,  foram-lbo  coucodidos  30  dias  do  licença  com 
vencimentos  na  fúrma  da  lei  para  tratar  de  sua  saúdo. 

Dr.  Eduardo  Cbristiano  Cupertino  Durão,  cliimico  do  2'  classe.  Por  portaria  de 
12  de  janeiro  de  1889  foi  nomeado  chimico  interino  do  Laboratório  do  Hy-ieno^  om 
substituição  o  durante  o  impedimento  do  Dr.  Felicíssimo  Rodrigues  Fernan.les, 
tomou  posso  e  entrou  em  exercici )  cm  14  do  mesmo  mez  o  aiino  o  em  virt-i.lo  dò 
decreto  n.  10.231  de  13  do  abril  do  1839,  pissou  a  ter  exercício  no  Laboratório  do 
Estado  e  serviu  ató  o  dia  G  do  janeiro  do  1890,  dala  em  quo  deixou  o  exercício  por 
se  ter  apresentado  o  referido  chimico  a  que  substituíra.  Por  decreto  do  14  de  março 
de  1891,  foi  nomeado  cliimico  do  2=^  classe  do  Laboratório  Nacional  do  Analyses  • 
tomou  posse  e  entrou  em  exercício  no  dia  2  do  mesmo  mez  o  anno.  Por  portaria 
de  20  de  outubro  de  1S94  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  foram-lhe  conce- 
didos tres  mezes  de  licença  com  vencimentos  na  fórma  da  lei  para  tratar  de  sua 
saúde.  Entrou  no  goso  da  licença  no  dia  24  de  outubro  1894,  reassumindo  ò 
exercício  no  dia  3  de  janeiro  de  1S95  por  ter  desistido  do  resto  da  licença 

Pharmaceutico  Claudino  Falcão  Dias,  chimico  de  2-'  classe.  Por  avi^^ô  do  -^9  do 
janeiro  de  1890,  foi  nomoado  chimico  interino  do  Laboratório  du  Estado  entrou 
em  exercício  no  din  31  do  mesmo  mez.  Por  portaria  de  28  de  março  de' 1890  "oi 
nomeado  chimico  interino  .le  2<^  class.  <K)  Laboratório  Nacional  do  Vnalvses  e 
por  decreto  de  17  do  f.vereiro  de  1891.  chimico  do  2'  ciasse  do  mo.mo  Laboraiorio  • 
nao  tomou  posse  por  não  ter  liavido  interrap  ão  de  exorcício.  Não  o^ove  em  -o=ò 
de  licença.  * 

Pharmaceutico  Julio  Au-ustode  A-uillar  .Machado,  chimico  de  -  clas^o  Por 
portana  de  4  de  março  de  18.:j  íbi  n.meado  chimico  de  classe  do  Laboratório 
Mcional  de  Analyses,  tomou  pr.see  enirou  em  exercício  no  dia  7  do  mesmo  mez 
Por  portaria  de  16  de  agosto  de  1893,  foi  nomeado  chimico  de  classe  do  mesmo 
Laboratório;  tomou  posse  o  entrou  em  exercício  no  dia  18  do  mesmo  me/  Não 
_  esteve  em  gosr>  de  licença. 

Pliormac^utico  Florindo  Francisco  d.  Silva  Pinv^nt.I,  chimico  de  3^  classe.  Por 
portaria  de  23  de  muio  de  1893  foi  nomeado  chimico  do  3'  classe  do  Laboratório 
Mciona  de  Analyses ;  tomou  poss.  o  entrou  eai  exorcício  no  dia  24  do  mesmo  mez. 
Por  portaria  de  10  de  abril  ,!e  1,S94  foraai-im  concedidos  tros  mezes  de  licença  na 
forma  da  ei,  para  tratar  de  sua  saúde  ;  entrou  no  goso  da  licença  no  dia  5  de 
maio  de  1894.  Por  portaria  de  29  de  ago.ío  do  mesmo  anno  foi  prorogada  por  tr 
mezes  com  vencimentos  essa  licença.  Por  po- taria.  de  13  de  dezembro  do  mesmo  anno 
íbi  prorogada  por  mais  tres  mezes  com  vencimentos  na  fórma  d  i  lei  a  licença  om 
CUJO  goso  se  achava.  Por  portaria  do  9  d-,  fevereiro  de  1895,  foi  ainda  prorogada 
portresmezes  com  vencimentos  na  fórma  da  lei  essa  licença.  Falleceu  o  mesmo 
chimico  no  dia  £9  de  março  de  1895. 


Pliarmacoutico  HonMilano Calmon' <lo  Sirjiioira,  cliiniico  de  :v'  el;i>S'>.  Por  portaria 
(lo  23  do  maio  do  1893,  foi  noiíiuado  eluiiiii-o  do  3'i-l  is-io  do  I/ihor.Uorio  Naf-io;i;il  do 
Analysos ;  tomou  posso  o  entrou  oia  oxercicio  nod'a2'.)  do  ni':smo  moz.  Não  estevu 
0111  goso  do  licença. 

Pliarmaceiítieo  João  Alvoá  I5a[)tiita,  chimico  do  M''  cliiírse.  l\<v  portaria  do  lò  do 
agosto  1893  foi  nomeado  chiinieo  d-j  classí  do  L-ibora tório  Xacional  do  Anaiy=oâ, 
tomou  posso  e  entrou  oní  oxorcicio  no  dia  18  do  mosmo  iiiéz.  Não  o^tovo  no  iroso 
do  licença. 

Pliarmaccutioo  Carlos  Josõ  Gonçalves  Cardrs\  eliiinico  do  :i'  cla.s>o.  Por 
portaria  do  1 1  de  julho  do  lSO-1  fo:  nom-.^ado  eliiniico  do  3'  clasio  do  La])oratorio 
Nacional  do  Analysos,  tomou  p^Ssc  e  entrou  cm  exorcicio  n<>  dia  \u  do  mesmo  mez 
o  anno.  Não  ostove  cm  jroso  de  licença. 

Pliarmaceutico  João  Iiodri,iruos  d  i  Silva  Cii  ivos,  chim!t.'o  do  3-^  classe.  Por 
portaria  de  31  dooutul)ro  de  1695  ío\  iioMi  -ndo  cliimico  do  :;•  classe  do  Laboratório 
Nacionol  do  Analysos  ;  tomou  posso  o  entrou  o:u  o-veroicio  no  dia  4  de  novembro 
do  mesmo  anno. 

Julio  do  Abreu  Gomos,  escripturai^io.  Por  portaria  do  2i  do^a-osto  de  1S9-Í  íoi 
nomeado  escripturario;  tomou  poíso  o  entrou  em  oxercicio  no  dia  27  do  mesmo 
mez  e  anno.  Não  esteve  em  g-oso  do  liconçi. 

Francisco  da  Cunlia  Telles,  amauaonse.  Por  portaria  do  12  de  abril  de  1S93, 
íbi  uom?ado  amanuense,  to.uou  pn:jie  e  entrou  em  exercício  no  dia  13  do  mesmo 
mez.  Não  esteve  em  goso  de  licença. 

Manoel  Moreira  Gotciiaud,  conS'M'vad.>r-p->rt-iro.  Por  portiria  de  28  de  março 
de  IS90,  foi  nomeado  porteiro,  to  nou  jk-sso  c  entrou  em  oxercicio  no  dia  17 
de  julho  do  mesmo  anno.  Não  esteve  oin  iroso  do  iiconçA. 


No  dia  23  do  julho  de  1>'.»3  tovc  ioi^Mr  o  co!ic;irso  n  u-a  o  proi-nchimonto  do  um 
logar  de  cliimico  do  3*  c!assi>  deste  1. ih -iMti-irio.  ao  qual  so  reforço  roírulamonto 
que  acompanhou  o  docreíoni.  1257  -le  foveiViro  do  1n'J.;,  tendo  si:!o  aberta  a 
iuscripção  para  o  mesmo  pM.r  ouleni  .!e  S.  i-;x.  o  Sr.  Minisiro  da  Fazenda  no  dia 
2-1  de  maio  do  mes:r.o  anno  o  encerrada  no  dia  22  do  juiiio  ás  2  1/3  horas 
da  tarde. 

O  concurso  foi  elTecluado  com  as  instrucçõos  quo  ncomi'an!iaram  o  aviso  de  22 
do  fevereiro  de  1803  do  Ministério  dcs  Noiroeios  da  Fazenda. 

Para  o  referido  concurso  ins-roveu-so  api;nas  o  p!i  u^maceutico  Guilherme 
Meirelles  Coellio,  o  qual  foija!.,-aio  unanimemeato  inh  ibiíit  ido  pela  commissão. 
No  dia  8  do  me/,  d)  outubro  iloinesmo  anno  teve  hirar  novii  concurso  para  preen- 
chimento de  um  k\-ar  do  chimico  dc  3^  cl;is-o  doít.»  Laliora tório,  tendo  si  lo  aberta 
a  iuscripção  para  o  mesmo  a  9  de  au-^osto  do  1 893  o  encerrada  a  7  do  outubro  do 
mesmo  anno  ás  2  horas  da  tarde.  Para  esto  insere veram-sj  os  pharmaceutieos 
Guilherme  Meirelles  Coelho,  Pedro  Matheus  Júnior  o  Jo"io  Rodrigues  da  Silva 
Chaves. 

No  dia  8  de  outubro  foram  adunttidos  a  realis;\r  a  prova  pratica  os  dous  pri- 
meiros inscriptos,  pharmaceutieos  Guillierme  .Meirelles  Coellio  e  Pedro  .Matheus 
Juuiorde  accordo  com  as  inscripções  de  21  do  fevereiro  de  1893.  - 


J 
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No  dia  9  do  mosmo  moz  í'ol  admitUdo  a  roalisar  a  mon  'ioiuvda  prova  o  phar- 
imceutico  JoSío  Rodrigues  da  Silva  Cliavos. 

O  pliarraacQutico  Gruilhormo  Moirollos  Coollio  foi  uiianimoinoato  julg-uilo  inlia- 
bilitado ;  o  pliarmaceutico  Pedro  Matiions  Júnior  rotirou-so  dopeis  do  sorteado  o 
ponto  o  antes  do  iniciada  a  prova  pratica,  allog-ando  estar  inoomniodado. 

Foi  julgado  lial)ilitado  uuicamento  o  pliarmaceutico  Jouo  Ro  Iriguos  da  Silva 
Chaves  por  unanimidade. 


OBRAS  E  MATERIAL  . 


Não  houve  necessidade  no  anno  de  1S95,  de  se  proceder  a  obras  no  odiíicio  dosto 
Laljoratorio, 

Quanto  ao  material,  acha-se  em  bom  estado  de  conservação,  não  so  tondo  dado 
nenhuma  irregularidade  no  serviço  por  deficiência  ou  imperfeição  do  mesmo. 

Chegaram  da  Europa  os  instrumentos,  apparellios  e  i^eaclivos  aljaixo  mencio- 
nados, que  encommendei  autorisado  por  vosso  aviso  n.  78  de  16  de  jullio  do  IS95. 


YIDRO  BRANCO 

Balões: 

Do  1  litro   (•, 

»  2  litros   ij 

Balões  recipientes : 

De  1  litro  ••) 

»  2  litros   ó 

Funis  allemães  do  60''  para  analyscs: 

De  40  millimetros  de  diâmetro  li 

»  55  »  »        »   1;:; 

Frascos  de  "Woolf  com  duas  tubuladuras: 

De  500  grammas  

»     2  litros   (3 

Cálices  para  experiências: 

De  30  gramnns   .    .    .    .  "   12 

»  60       »   12 

»  123      »  [    ^  12 

»  155      »    j-j 

»  250      »         ...  , 

Tubos: 

Tubos  ocos,  diíunetròs  2-3—1  (dous  kilngraminas  de  cada  um.) 
j»    cheios,      »  3— 1— 5  (um  kilogranima  de  cada  um.) 


Frascos  foclmilos  a  osmoril,  bocca  ostroita  do  crvátal  branco  som  rotulo: 

Do  1)0  í?rammas .  ^  25 

»   125       «    o\ 

'  •••••• 

j»       1  litro   .tr- 

»     2  litro.v   j,j 

Frascos  fechados  ;i  esmeril,  l)occa  larira,  do  orystal  branco,  se:n  rotulo: 

Do  500  gi-ammas   ]•> 

»     1  litro   j.j 

Provetes  do  pé,  íbchados  a  osmoril : 

De  125  grammas   j.> 

»  200         í>   j., 

»  200         »   |o 

Funis  de  torneira: 

De  500  g-ramina.<   Iq 

Frascos  de  densidade : 

Frascos  de  densidade  do  5' I  c.  cúbicos  para  sólidos    ...  2 
>'        »  »     »  »       »    líquidos  ...  2 

Buretttis: 

Bureltas  de  Gay-LusS-ic  do  25  e.  cúbicos  por  I/IO  de  con- 
tinietrn  culiico  .  ' .  

Burettas  com  torneira  de  2."  o.  cniiieos  por  1  '1')  do  centimo- 
tro  cubica   _  1 

Burettas  com  torneira  do  õ'»  c.  culncoi  pur  l/'lo  de  centí- 
metro cubico   j 

Tubos  de  segurança: 

Tubos  dô  segurança  com  funil   12 

•    »        »      em  S  em  cylindro   12 

Rolhas  de  cortiç;i : 

Rolhas  de  cortiçx  lina.  do  35  rnilliiuotros  de  c.imprimento    .  .51 

»  >  »      í)   10  »  i>  y>  .      .  50 

*  »       >>     "-^  55         v>        ^         >         _  _ 

»     »      5>        »     >>  ('iD         »       >•.         (.         .    .  50 
»      "      extra-lina  [lara  analys3s.  ero>sas.    .    .  I'm 

Rolhas  de  borracha  com  um  orilicio: 

Do  20  millimotros  de  diaiujíro  -! 


>^   25        »        »         >.    24 

»    21)  »  p  T        .  . 


o  I 


Rolhas  de  borracha  com  dous  orifícios  : 

A  mesma  quantidade  e  os  mesmos  números  que  aoim\. 

Anahscs  2 
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Tubos  de  borracha  vulcanisada,  folha  ingloza  : 

Do  4  milUmotros  do  diâmetro  interior.    .   .  250  grammas 

»  6       >       »       »          »  .    .   ,  250  » 

»  8        »        »        »           »   ...  250  » 

»  10        >        »        »    _       »    ...  250  » 

Pinças : 

Pinças  pará  carvilo  do  36  centimetros  do  comprimonto 
curvas   2 

Pinças  para  cadinhos  com  olivas  rectas  : 

Da  40  centimetros  de  comprimento   2 

Pinças  para  cadinhos,  com  extremidades  curvas  do  aço  polido 
de  25  centimetros   2 

Dosagem  do  acido  carbónico: 

Apparelhos  de  Rose   2 

Ens.iio  dos  vinhos: 

Alambiques  Salleron  para  determinar  a  riqueza  em  álcool 
para  distillação  dos  vinhos  e  dos  líquidos  alcoólicos  assu- 
carados  com  dous  alcoometros   2 

Os  mesmos  maior  modelo  _   2 

Tubos  fechados  para  ensaios: 

De  20  cen>timetros  de  comprimento   100 

Peneiras: 

Peneiras  de  seda  de  IG  centimetros  de  diâmetro.    ...  2 

»      »    »    »   19        »        »      >       ....  2 

»      >  clina»  22        »        »      »       ....  2 

Tela  metullica: 

Tela  metallica  de  ferro  ....         i  metro  quadrado 
Rodilhas: 

Rodilhas  de  palha  sortidas  -25 

Pissetas: 

Pissetcs  para  a.íjua  quente,  rodiadas  de  vime  (de  500  gram.)  3 
*       *      »       »  »       »    »    ( »  1  litro).    .  3 


Potassa  cáustica  para  (do  sulfato)  .... 

Soda         »       »    (  >  sódio)  

Carbonato  de  potássio  chimicameute  puro  neutro 

»       monopotassico  puro  (bicarbonato). 

»        de  sotiio  cliiinic.imento  puro,  crysta 
llisaJo  neutro  

»       monc-soJi.o  puro  (bicarbinalo).  . 


1/2  kilog-. 

1/2  » 
1  » 
1  » 


2 
1 


» 
» 


Baryta  liydratiula  cr.vslallisadi  pura  ....  1  kilog. 

Cal  chimicamcnto  [nira   1/-^  > 

»  sodada   1/2  » 

CarviXo  animal  puro  dando  10  %  do  cinzaí?.    .    .  i  » 

Bioxydo  do  manganoz  puro  do  nitrato  (Mu  O').  1/2  > 

Sulfito  neutro  do  sódio  puro  crystallisado.    .    .  l  > 

Bi-sulfito  do  sódio  puro  crystallisndo    ....  i  » 

iVzotito  de  prata  pura   30  grani. 

Anilina  pura  do  índigo   30  > 

»     purificada  incolor   1  kiiog. 

Acetato  de  urânio  puro  crystillisado   ....  10')  grani. 

Benzina  pura  do  acido  benzóico   250  » 

Ether  de  petróleo  (essência  de  petróleo  leve)  ,  ,  4  kilog. 
Álcool  auiylico  chimicaniente  puro  (  isento  de 

fiirfurol  •)   1  > 

Álcool  nictliylico  puro  dooformiato  de  mothyla    .  100  » 

»         >       99^")  isento  de  ace tom.  ...  1  kilog. 

.V    isobutylico  107  a  lOS"   1 

Plital  eina  do  plienol  pura   ]00  ""ram. 

Aldeliydo  ethylico  puro   100  » 

Clilorhydrafo  de  melaplienilenodiamina.  ...  50  > 

Furfurol   .  50  » 

Tolueao  puro   1  i;;iioo.. 


Tu!)os  aferidos  de  SO*^-^  de  capacidade,  fechados  a  esmeril,  representados  na 
pagina  20  da  obra  «  Analyse  das  Matérias  alimentares  e  pesquiza  de  suas  falsifica- 
ções por  M.  M.  Cii.  Girard  à  A.  Dupré  —  Paris,  IS94  : 

Urna  colie^çuo  de  12  tubos  com  sustentáculo  de  n-adeira. 

Um  appnrellio  do  exgotamento  de  M.  Dupré  (agrupamento  de  dous  apparelhos) 
coiistruido  por  M.  M.  Alvergniat  Frère,,  conforme  o  dispositivo  adoptado  no  Labo- 
ratório Municipal  de  Paris  e  descripto  na  pagina  3-íl  da  obra  acima  citada. 

Tubos  de  ensaio,  fechados  a  esmeril,  de  15  a  16"  de  capacidade,  medindo  c3rca 
lio  1"=  de  diâmetro  e  trazendo  um  traço  de  aferiçáo  exactamente  medido  a  10«  —  24 
tubos  com  dous  sustentáculos  de  madeira  de  12  tubos  cadi  um. 

Forno  para  incinaraçuo  de  M.  Dupré  (àg.  3S0)  com  raufla  quadrada  de  0«»,30  de 
largura,  0'%30  de  profundilade  e  O^^.IO  de  altura. 

Um  alambique  d'Egrot  de  cobre  e  estanlio  fino,  completo,  cora  Ixinho-maria  de 
40  litros  de  cap.ici  lade,  S3m  forno,  cora  circules  simples. 
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A  bibliothôca  eapecial  do  laboratório  adquiriu  as  seguintes  obras : 


Hayem— LicçSes  de  therapoutica  (4"  vol.)   ....  1  vol. 

Coninck  —  Curso  de  cliimica  orgânica   2  » 

Renard  —  Diccionario  de  analyse  das  substancias  or- 
gânicas   1  » 

Lacassagne  —  Hygieno  privada  o  social   1  » 

Artlius  —  Coagulação  dos  liquides  orgânicos.    ...  1  » 

Martha  —  As  into.xicaç(5es  alimeatares   1  » 

Drs.  Moraes  e  Valle  o  Bòrgos  da  Costa  —  lostrucção  para 

analyse  qualitativa  das  substancias  raineraes.    .    .  1  » 
Dr.    Domingos  Freire  —  Cliimica  orgânica  (  ultima 

edicção)   1  » 


Pelo  exposto  védes,  Sr.  Ministro,  que  tomou  grande  incremento  o  trabalho 
deste  Laboratório  no  anno  de  1895,  cora  grande  vantagem  para  a  saúde  publica  e 
para  o  serviço  da  Alfandega  no  que  concerne  a,  classificação  de  mercadorias  diversas. 
Tal  incremento  foi  devido,  não  só  á  remessa  de  productos  importados  feita  om 
maior  escala  pela  Inspectoria  da  Alfandega  desta  Capital,  como  também  polo  Insti- 
tuto Sanitário  Federal,  de  grande  cópia  de  preparados  pharmaceuticos ,  que  são 
analysados  neste  Laboratório. 

A  propósito  destes  últimos  productos,  em  cuja  composição  entram  niuit  is  vezes 
plantas  indigenas,  ainda  não  analysadas,  devo  ponderar  que  a  crescente  atlluencia 
dos  taes  preparados  a  este  Laboratório  e  a  analyse  dessas  plantas,  que  exige  longo, 
paciente  e  aturado  trabalho,  occupa  uma  parte  do  pessoal  deste  Laboratório,  que  é 
assim  distrahido  da  analyse  dos  productos  importados  cujo  numero  também  tonde 
acrescer.  Occorre  ainda  que  este  Laboratório  procede  ás  analyses  dos  productos 
remettidos  pela  Directoria  de  Hvgiene  e  Assistência  Publica  da  Prefeitura  do  Dis- 
tricto  Federal. 

Prevendo  o  incremanto  que  naturalmente  tomará  o  serviço  dessas  repartições  o 
como  consequência  o  augmento  considerável  do  serviço  de  analj-ses  desto  Labo- 
ratório, peço  vénia  para  propor-vos  em  breve  e  opportunamente  o  augmento  não 
só  do  pessoal,  como  do  material  deste  estabelecimento,  que  muito  se  tem  desen- 
volvido e  preparado,  demonstrando  incessantemente  sua  grande  utilidade. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  fevereiro  de  189G. 


o  DIRECTOK, 
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Kelaçfto  das  analysos  retribuídas,  feitas  no  Laboratório  Nacional  do  Analysos 

durante  o  anno  do  1895  • 


tc 

«.  O)  >* 


SfiO 
S()l 
6(52 
S63 
6i)4 
S65 
SÍ56 

ses 

S69 
S70 
STl 
ST2 
S73 
S74 
S75 
87(3 
S/i 
S7S 
S79 
SSO 
•Sál 
SS2 
SS:j 
SSI 

ssr> 

S^G 
SST 


N.VrL'i;E/.A  II.VS  AMOSTllAS 


Janeiro 


Massa  de  tomaios,  rmmero  um  

»  >  )•  dons  

Cerveja  marca  CHv*iC   .  . 

»  »      A.  Duclier.  contra  marca  II  

Vinho  aiUi-aneniico  dc  kola,  c:ioáu,  cal  o  ferro  

Mistura  lonica  pulmonar  croosoiada  

Manteiga  marca  QDC  

»  »     VWCvVC.    (dentro   do    um  parallelojrammo)  contra 

marca  Rio  dc  Janeiro  

Manteiga  marca  AVGv^iC  

Coalho  para  leite  

Vinlio  do  quina  c  kola  f.-rruirinoso  

Sardinhas  cm  harril  com  oh^o  

Elixir  de  pepsina.  kola  coca  Marques  ,  

Ag  ia  ingleza  Marques  •  

Manteiga  marca  RF  

Vinho  para  mesa   

Manteiga  marca  AFC  

Dosarem  dc  acido  bórico  cm  uma  amostra  de  coalho  

GasUiorygia  

Manteiga"  marca  KB  

Agua  tónica  americana  

Licor  carminativo  e  digestivo  do  pacova  e  papaina  

Cordial  sudorífico  e  peitcrsal  ^  .    .    .  . 

Anti-convulsivo  ou  xarope  contra  a  coqueluche  

Injecção  anti-septica  de  icíhyol  bórica  glycerinada  "  . 

Manteiíra    marca  BOcG  

y  "         >  XZoicC  

Cognac  fino  .   


TAX.VS 
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20.-$000 
2t);5i)00 
.  20$iXK.> 
5>000 
õíOOO 
iCpiJOO 


õOõ.$000 


Fevereiro 


Kola  granulada  Monavon. 

San i gene   

Agua  de  Selters  .  .  .  . 
XarojKí  de  grosei  h 


Manteiga  marca  KK  (dentro  de  dous  círculos)  contra  marca  GPS  Rio 
Vinho  tónico  reconstituinte  de  quina,  noz  de  kola,  glycerina  e  lac 


SáS 

S90 
S91 
S92 

893. 

phosphato  de  cal 

^9_ljManteiga  marca  DAG  

S95jSriccharoliàes  de  alcatrão  composto  

S9GjMant.Mga  marca  WC  

897jGasterhygia  numero  dous  

S9Sj  Verniz  anti-septico  

S9D|  Dosagem  do  chloro  em  uma  ag^ia  electrolysada 
900:Cascá>ina  irlycerinada  do  Orla"ndo  Rangel  .  . 
9011  Lacre  da  fabrica  de  Francisco  Berrini.  .  .  . 
•^'^í    »      »  Companhia  Industrial  de  Tinta  Sardinha 

904 
905 


to- 


906 


Elixir-bitter 

>      concentrado  de  salsa,  caroba  e  sucupira  branca 

Vinagre  marca  CGG  

Oleo  essencial  não  especificado   • 


20S0OO 
30$00t3 
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205000 
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021 
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927 
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929 

930 

931 
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034 
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936 

937 

03S' 

039 

940 

941 

942 

943 

944 

945 

94Ô 

947 

948 
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Taxas 

"Manteiga  Derangnv  derrotida  

^Cepvoja  marca  LB    

ymho  de  caju  glycerinado 
1 5>ebo  coado  marca  EE   ..... 

Glycerina  phosplialada  com  quitia  e  carne 

■Esauhna  _   

'  Planta  denominada  Jucá   ....  ....... 

„    »          »        Seluá  !   !  !  

J  Peitoral  de  jucá  composto  ' 

;  Analyse  qualitativa  de  um  mineral   

^  Licor  da  floresta  '.    '.  ! 

•  Lixívia  dos  saboeiros   

Man  te      marca  FG.  (contra  marca  .\"  dentro  de  um  tmn-ulo)        '  ' 
J  Carne  fluida  (osmazoma)   ...                                 °     '        '  ' 
^  Manteiga  

;  Planta  denominada  Be-onia  uiiginosa  .   

blixir  vegetal  Rocha  J 

Vinho  de  phosplioro-glycarato  i 
Xarope  de  pliosphoro-glvcerato    .    .  ' 

.Manteiga  marca  AG  cunira  marca  GL.* " 
»           »    R.  E.  Bartram  Brosí '  " 
Ooguac  de  tinguaciba    

20í;oo  ) 
õ.í00() 
2OS0O0. 
5s:0UO 
20>()0i( 
20.>0il() 
120$iJUu 
12OSi)00' 

l.").?)!}) 

2iJS0:)0 
5.$;)(iO 
5<00i> 
2isi:0y 
20.-I1UIÍ 

k-o^ooa 

2O;00O 

2i)^00:)' 
2ò$oi'0 
5>í(jíii.i 
5Ç0O0 
2i.i.$-)0ij 

Ò45>:0u0 

Abril 

Pbosphato  liquido  de  ferro  e  cálcio 

Matta-callos    

Legumes  em  conserva    .    .  .   

Manteiga  marca  V  contra  marca  Rio  .* 

.Manteica  ...   

AcidíS.nTko'?'''"  |narca\vS(cienirode  um"  Io'sango)  contnv  maixa  Ri^ 

Tartrato  de  sódio  .                                                                      .  . 

Cerveja  marca  SG  contra"  marca  C 

Olycerina    

-Manteiga  do  fabricante  PerélIiFredericô 
Amostra  de  tecido  marca  CF*íiKC 

lerpiuá  hydratada  ...   

Manteiga  marca   KF  ...".* 
Peixe  marca  GBG  numero  quatro 

Cogumelos  marca  GBG  ...   

Manteiga  marca  SGG  (entrelaçados)  '.  '. 

»      MP  (dentro  de  um  trianoulol 

Conservas  de  tomates  marca  CE  ^''"o»io;  

Manteiga  marca  NM  '•  

■  2()^íúú 
5$0„i  t 
5ÍÓJ0 
20:0)0 
2iisil0  ) 
2.S0OO 
iSOJil 

15<0l'O 
20>'iOii 
i5>00i 
2<00C^ 
)i)U 

r.sooo 

.")-<)00 

5>00U 
5>00'' 

r.$ooo 

1S6$000 

949  \ 

950  .4 

951  A 

952  P 

951  A 

3/a  io 

'inho  tónico  Raspail 

gua  de  meJissa  Raspail    .*   ."  " 

Icool  de  horielã  pimenta    .  .   

yro-phosphato  de  ferro   .  ■  .    .    ' =,  •    •  • 
alsamo  maravilhoso  dc  S.  La/aro 

Igecida  dentaria  
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2.)>im 

20?l)00 
101 ^009 
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955 

95G 

957 

958 

959 

960 

961 

%1 

963 

961 

965 

966 

96 

938 

969 

970 

971 

97? 

973 

97-i 

975 

976 

977 

978 

'.179 

980 
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Polvilho  indigona.  .  .  . 
Farelo  »  ... 
Siibão  de  acido  bórico.  . 

>.      »    hydronaphtol.  . 
Sulfato  do  iilumiiiio.     .  . 
Vinho  de  kol.i  pliospli:itado 
Xarope  do  amliaytiiiça.  . 

Ilorbatino  

Banha  marca  Sol.  .  .  . 
Cogna.c  Lagnaiit.  .  .  . 
.Mercnrio  doce,  marca  triangulo 

Um  liquido.  

Pilula.s  febrifugas.  . 
Oleo  elhereo  dc  foto  macho. 
Calo  depurativo.    .    .  . 
Fi lulas  dc  resina  de  j.ilapa 
Cerveja  marca  llDC<!iC. .  contra 


Leite  humano  

limpinho  dc  cerca  (phuua). 
1'ciioral  de  mimosa  .serpiaria 
Xarope  de  grindelia  robusia 
lilixir  vegetal  americano. 
Manteiga  marca  J.  .Alvaay. 
Tecido'  dilo  de  renda  de  seda 
Nitrato  de  prata.    .    .  . 


Transporto 


marca  Rio  de  Janeiro 


Junho 


'.)S1, 
932  i 
9S:5| 
984 
98.-.! 
9861 
0.7  j 
988  i 
989 
990 
991 
'J92 
99.3 
99.1 
995 
9i)6 
9.»7 
99>! 
999 
lOoO 
1001 
1002 
1003 
1001 
10)5; 
1006 
1007 
1005 


Polpa  de  caana  fistula.    .  . 
Vinho  do  Porfo  marca  Roíha  Leão 
Legumes  em  .salmoura. 
Capsulas  de  pho.sjdio-glyceraio 
Cerveja  marca  O^^C".    .  . 
Cerebrina  .    .    .    .    .    .  . 

Polagina  

Pauíodina  

l'oise  em  salmoura.    .    .  • 
Vialío  de  uva  do  Estado  de  Min.a 

»     neurosinico  .    .    .  • 
Xarop?  do  narccina  comn  -sio. 
.Manteiga  marca  CFCKC.  contra 
Tecido    dilo  canhama<:o  .  . 

Magne.>ia  fluida  

-Xarope  bechico  bálsamo  b.azileiro 
Vinho  de  quinium.    .    .  . 
Pomada  anii-ophelica.    .  . 
Eli.tir  de  caninana. 
Sabão  do  camphora.    .    .  • 

Vcrinoiílh  

Salião  suiíso,  Souza  Soares.  . 

Phospliato  de  cal  

Tecido  dito  ronda  preta. 

Manteiga  

>       marca  NM.\.  . 

Tónico  Schayé  

Molho  l^mjwrado  


cal 


erae 


:irca 


PFi- 


i 


447$0OÔ 


24 


w  3 


NATUREZA  DAS  AMOSTRAS 


Junho 


ín?A  P*"^"''?  naurosina  Prunier  .  . 
lOlO  Grânulos  ... 

ÍaÍÍ KrPf"^^      nourosina."  .'  .' 
\  inlio  de  cidra,    marca  FP&C. 

J  n  1  ^  I  r>  '    R  JI&C .      .  . 

1014  Banyu  es   trilles   marca  SP&C. 
101o  Manteiga  marca  HS  .  . 
lOlo  Canxô  ■    "  ■ 


Transporto 


ÍSfl  fí".^  ^"S:re  (plâiità) 
íní^  ^°  «'"^roba  e  herva 

1019  -Mikania. 


a  doBugro. 


ínl?Kl'T  -'^^'^'''  ciiausse"  pièd  marca  GVC* 

i02l|.Mante,ga  marca  FG,  ^contra  marca  A -dentro  de  um  •triângulo; 


Julho 


do  Dr.  Scbwarz   .  . 
102.3  Bitter  marca  KF  . 

ÍJ|ík\^'^^.'ia  c^-^scata  do  morro  do  Anco 
102o| Cerveja  marca  KVC. 


contra  marca  Gh 


102(3 

1027jVermouth  marca  AG 
Genebra       »  psc' 
1029  Cerveja        »  jbi' 

ínoÍK-'*^°^  anti-herpetico.  *  

Íao5  r^^"^*^'=^  marca  A.ic  

0^^  rr«"  «^«'idensado  marca  HM*.   

lOoS  Creme  cacau  e  baunilha,  qualidâdo-s.p.rior:  l 

1040  Chartreuse.    .       "       "^^"^^^  Cometa  ....■.*;;• 

1041  Pipperaiint    *    '    *  "  

aS'"^'"^----  cFc;  :  :  :  ;  

1049  Matéria  corante .    .   !  .* 

It/oOl.uanteisa  marca  Ri?  rA^^C    '■,  '  

io_5i  Vinho  ^coiK^^^^^  .  :  :  :  : 

i^?!  Cerveja  marca  EEE.    /     ° '^^•''Í^C  .    .  ,  

lOoJ  liaiiha  de  porco  marca  AP&C •  • 

IOdI  Mercúrio  doce.   .  ^  

1055  Vinho  de  cidra   •  • 

Í9?^^'"eral  marca  CMC.   .'  .' 

lUo/  Goo-nac  L&C  • 

lUbU       »       marca  T&B  


com  oasc;is  do 
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Julho 


Banlia  do  porco  marca  AM, 
Doco  em  massa     »  > 
Legamos  em  conserva  marca 


Transporto 


VDC. 


Mortadella  marca  VDÇ  .  . 
Manteiga  >  O&C  .  . 
Cerveja  >  >•  .  . 
Oottas  do  Lourdes.  .  .  . 
Caramello  marca  ClkvC  .  . 
Sabão  marca  JP.  .  .  .  . 
Anti-gonorrheico  de  Vasconcello 
Klixir  auli-rheúmatico.  .  . 
Vinho  marca  A'DC.    .    .  . 

»         >        »    .    .    .  . 
Cerveja     >    FM.    .    .    .  . 
Citrato  do  m.ignesio  ... 
Xarope  Bretonneau  hydrargj-rico  ben/.oato  i 
Pílulas  do  benzoa to  do  mercúrio  Bretontioau 

liiixir  vinoso  de  kola  Reray  

Oleo  (pnra  lubrificação  do  machinas)  CECií 


lo  mercur 


10 


ioda  d 


TAX.VS 


:3.SSí;Oôo 
õíiOOO 
r.jooo 

55000 
5$000 
5$iXX) 
5^00 

•>(>>(>.U') 

.>?'): 'O 
õ$0i)O 
.^xíOOO 
20.^)00 
20.>000 
2U>000 
20.$O0O 
r,>OXt 


m2 

1083 
lO-S-l 
10&-) 
1Õ8(". 
10S7 
lOSS 
lOSÍ' 
1U'J0 
10'.H 
11102 

loai 

10'.)4 

101*5 

1096 

10'.>7 

109:^ 

100[) 

1100 

1101 

1102 

1103 

110 

lio: 

1106 

1107 

lios 

1109 
1110 
1111 


.■1  gysto 

-Manteiga  marca  AC  

VermoutL  marca  CAC  (doutro  de  tres  quadriláteros  contíguos  formando 

um  quadro)  

Vermouth  marca  C.VC  

Azeitado  oliveira  ínarca  CAC  (dentro  dc  tros  quadrilátero?)   .    .    .  . 

Acm'^  (oleo  mineral  [lara  ht^riílcação  de  niachin.a-s)  

'Miampion  (oleo  mineral  para  luhriUcação  de  machinas)  

Cognac  marca  DFG  (dentro  de  um  losango,  contra  marca  Via  Rio).  . 

Cognac     >      RCv\:C  T   - 

»         >      CllC  contra  marca  MH  

Cerveja     *  FB  

Vinho      »  VG  

Cognac     »  S  

Licor        »  RPC  


Caramello  marca  AM  

.Manteiga  Joulaud  ■  

Sabão  marca  FLvVC  

Vinho  convertido  em  Tinagre  marca  Quinta  da  Lago.    .    .  . 

>  >        ,         >         >  JRP  

Carnos  em  conserva  marca  ^VT  

A'inho  de  carrapicho  de  Santa  Helena  composto  

Pianta  denominada  «  Horva  de  Carrapicho  de  Sania  Helena 

Oleo  (resíduos  do  petróleo)  marca  EFO  

_»   de  petróleo  marca  FA  

Vinho  marca  B&D  contra  marca  GL  

Manteiga  marca  AFctC  

Cr"nebra  marca  DC  (dentro  de  um  triangulo)  

C<^gnac  marca  AG  contra  marca  GL  45  

Rhum      >  RD  

Vinho  marca  AG  contra  marca  GL  50  

Cognac     »     .\G     »         >     GL  40  
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1112 
1113 
111.1 
1115 
llití 
1117 
1118 
1119 
1120 
1121 
1122 
1123 
1124 
1125 
1120 
1127 
1128 
1129 
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Ayosto 


1130 
1131 
1132 
1133 
1134 
1133 
1130 
113 
1133 
■1139 
1140 
1141 
1142 
1143 
1144 
1145 
114u 
114 
114S 
1149 
1150 
1151 
1152 
1153 
1154 
1155 
115G 
1157 
115S 
1150 
1160 
Í161 
1IG2 
1103 
1104 
1105 
1100 
1167 
il6S 

■im 

1170 
1171 
1172 


Vinho  marca  EF  

»  do  Porto  marca  Barrosa  .  .  . 
Manteiga  marca  GL.  .  .  .  •  .  • 
Vcrmouth  (Fratclli  Gancia)  marca  MB. 
Vinho  do  Porto  marca  X  

*  »  »  *'  Tros  caslíUos  . 
»      »  » 


Transporte 


Um  Castello 
Clareie  . 
-Malvasia  . 


>  »  »  >. 
Jlantíi-ra  marca  PFC 

Vinho  Bordeaux   

Manteiga  marca  APC. 

Cogiiitc  marca  MPC  (dentro  de  nra  losango).  . 
Cerveja  marcii  S  (atravessado  por  uma  setta)  . 
Manteiga  marca  .MCv!iC  contra   marca  EAM. 

Carne  em  conserva  marca  PB&C  

Ptíixe  em  conserva  marca  BBC,  contra  marca  125  dentro 
Lonserva  de  legumes  marca  BBC,  contra  marca  127 

ffulo ,  .    .  :  

Vermouth  marca  XZC  ........ 

Manteiga  marca    XFSiC  ....... 

Banha  de  porco  marca  letreiro  ... 

Vermouth  EB&G  

Manteiga  marca  .SK, 

Azeite  marca  .S.MS  

Vinho  marca  CM  

»  marca  C&M  ....*..'."* 
Cognac  marca  CM  contra  marca  R.  .*  - 
Manteiga  marca  B.MC  (dentro  de  um  losan"'o) 

Cognac  marca  FMOcC  

Champagne  marci   JCV.M.    ."  " 
L°g  unes  em  conserva  marca  JGVM 
Cognac  marca  SPS.  ... 


de  ura 
dentro  do 


»        »       »   .    .  . 

Cerveja   hranca  marca  JFv. 

»  preta  »  > 
Cognnc  marca  SPS.    .  . 

Pitiecar  

Pílulas  de  Calraninã 
Manlei: 
V 

Leite 


lanieiga  Modelo  Peroili.  mar;a  MP" dentro  de  iim 

inlio   marca  1- TC  

^eite  coadensado  marca  SC   coiitrà  marca 'li  Vm' 
Vi^^rSlfcí^^f  "^^"-oulo,  còmra 

Champagne   marca  WÒc'  .V^* 
Manteiga  marca  A   (dentro  deiini"lo^" 
Vinho  do  Porto  marca  MJC.  . 

»     AR  &  G 
»     amargo  Fernet  marca  XZ 
Licor  marca  B.MM  


Iri 


'sango). 


v'S^Zir^^ÍS^^  (:>t.vèssãdopo;  um:\r;ço 


C. 


Cognac  marca  SI 
Bilter  marca  HM. 
Vinho  marca  PB.    .  . 
Aziite  doce  marca  AC.    ."  ' 
Pimenta  vernir^iha  marca  VS\." 

Vinho  marca  UGS  (dentro  de  íim' circulo  c^ntri  nnrca 
Leito  condensado   marca  AMP. 
Conserva  de  legumes  marca  Av*cC 
»       >        >  » 


pe 


um 


;in; 


ulo 


narca 
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.5-íOOO 
5Si)00 
5.5OOO 
5S0éíí> 
5.5OOO' 


7U0,$0Oi> 
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1173 
117-1 
IITT. 

inc 

1177 
117S 
1170 
1180 
USl 

use 

US  5 
1181 
USO 
11 80 
11S7 
USS 
USO 
UJO 
1191 
1192 
119.; 
1191 
1195 
119i 
1137 
119S 
119? 
1200 
1201 
1202 
1203 
1201 
1200 
1256 
12)7 
120S 
1209 
1210 
1211 
1212 
1213 
121-1 
121.-, 
12ir, 
1217 


A(jos(o 

Tr.i  n.>i)or;c 

Poixfl  m.nrca  AttC  

Sardinhas  oin  síilmouru  inaica  A\C  

^^oganc juarcii  SL  conlra  marca  Kio  Je  Jaiiíiro. 

Conserva  do  lejrumos  marca  \y^C  

Vermoiitli  inaroa  VD(,"  

Cassis  bitlT  marca  TM   • 

Vinho  mari-a  CRC  

íjogiííic  marca  CIX^C  

Legumes  om  con.serva  marca  AACGL  

M:inleií:a  marca  AAC  contra  marca  G!  

SardinTias  marca  AAC  (Santarom)  

>         >         <•  (I.''ão)  

Maiueiça  marca  BF  (cotitra  marca  C  de» Iro  do  um 

Manteiga  

Carne  em  lata  marca  JI'C  (dentro  do  nm  triang.ilo) 
P''ttt-pOÍS    »  >        »  j>        »      »  » 

Vinho  CollaKs  marca  Cv-rroa  Ribeiro. 

C.irue  em  conservii  marca  KlIlivVC  

A/.-jite  do  oliveira  marca  MJM  (contra  n:arc.^  Hio 

A2-'iluua.s,  marca  A'inico!ns  

L'iiteem  conserto,  ni.irca  ATM  

Cerveja,  marca  AaCvcC  

Cognac,  marca  JJToiC  

Malsa  de  loraatcs  (marca  .S  dentro  de  um  triangulo) 
Fractiis  em  cilda      >       »      >      »    »  » 

Carne  em  conserva,  .marca  A  .'  - 

Vinho.  mrCTca  II  ilentr.í  de  um  triangulo,  contra  marca 
C' ffnac  mnrcu  MMA  contra  marca  tros  oíti-olias  Rio 


trian: 


Azeite  doe.»  em  lata.';  uuuca  AU  

Vermo.ilh  uiarca  GA  

Vinho  marca  DF  

Leiíe  marca  MTLi^D  

Absinihio  marca  AVFM  

Çognac   

.Xg^iia  de  .Selter.s   

Vinho  marca  JAM  

Peixe  em  conserva  marca  FF  

Vinho  marca  Sl\V:C  

Licor  Marie  Brizard  vV:  Roircr  niarca  CM.    .  . 

Creme  de  cognac  i  lem  idem  

Vinho  Bord  os  marca  MU  dentro  de  um  losa::go 

Cerveja  marca  TSíU  

Olco  champion  

Acme  oleo  

l2lSj  Vinho  marca  Monteiro  v<:  Irmão,  ontra  matrca  2  triang 
12l9|Tintura  de  baunilha  marca  G 

1220  Essência  de  grosellsa  

»        )>  traga  la  

»        >  cognac  íiuo  champagao 
»        >  rhuni  Kiiigston  .    .  • 
E.>:tracto   >  ag::ardente  grappa  .  . 
»        >  vermoulh  

>  >  lernet  

Prodttcto  chioiici)  

>  >  

»  »   

Vinho  marca  APB,  contra  niarca  1SS7  dentro  de  dous 
Verinouth  jnarca  h"I 


1221 
i22^ 
1223 
1224 
1225 
1226 
1227 
11-2Ò 
1229 
1230 
1231 


1232 
12;r> 
1231 


Vinho  tinto  marca  MB. 


branco  marca  Mo>;l  

Cognac  marca  ATMOicC  contra  marca  R 


u!os 


lo 


ulo) 


10 


as  letras . 


os. 


700§00& 
."..-íOCO 

.'.■jOOJ 

asooj 

.OitCO- 
."»S!X)0 

r,-5ooj 
.->•;  •■•)> 

:,-{), O 
.-.■í';oo 

.'•SOliO 

:><<))')• 
5-kioo- 

.-><í)00 
.=>?;!00 

5.$);x> 

.">•■:():  Kl 
."><000 

.0.$<)0U 

r..sooo 
5í000 
.■>.>J0O- 
OSOiHr 

■2')?'M 
O-nDOO 

r><0ivj 
.")5(.)u0 
:>>()iO 

OfCOO- 

r^io  o 

:ít>:000 

0>OJO 
.0^00 
.-.$<.>G0 
5?0)U 
,><'X)() 

5?»00 
0.<OJO 

."OODO 

r>$'X)0 
55000 

5>000^ 

5^000 


1  :Oy:J.>000- 
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1235 
1236 
1237 
123S 
123U 
1210 
124  i 
1242 
1243 
12-14 
1245 
1246 
1247 
1248 
1249 
1250 
12.11 
1252 
Í2õ3 
12Õ1 
12Õ5 
125(5 
12Õ7 

12ÕS 
12Õ9 

i2m 

12GI 
12(12 
1263 


Agosto 


r  .  ,  .  Transporte . 
Listenna  _  _ 

Leite  em  conserva  marca  CH&C  !    !    "  ! 

Licor  marca  WB&C  

Genebra  marca  WB&C  

Mortadel la  marca  .-VG  *.    !  ! 

PB  Euprenio  Paulin  


Manteiga 
» 

Banha 


Vinagre 
» 

Azeitonas 
Vinho 

» 

» 

» 


» 
» 
» 
» 
» 
» 
> 

» 


RN  George  Xaux 


Rosa 

jRp   ."  :  : 

SPS  

B  ;  :  :  : 

J.JCR  

CLC   •    .    .  . 

VO  

»  

\zeitonas  em  conserva  marca  BM  contra  marca  .{    "    "    "  ' 

Cerveja  marca  .JBF   .        •    .  • 

Massas      >  VPC. 

Cerveja     »     JBF  dentro  dè  um  trianíulo."  ' 

.Vçua  de  Sôltz  marca  V   ,  •    ■  - 

Manteiga  marca  AM&C  ~  . 

Vinho  em  garrafas  marca  M  tendo  er^  vôltâ  às  lettras  PDC' 
Bitter  marca  dois  traços  em  fórma  de  X  tendo 

^leiras  CGCI  j    .  . 

Vinho  marca  FCS 
Agua  mineral  marca  ESB. 
i^-ognac  marca  SL  Rio  de  Janeiro  .    .    '    "  ' 
Cognac  marca  CS  (dentro  do  um  losango).    .  . 
Massa  alimentícia  marca  FSC  . 
Cognac  marca  FS&C  .... 


nos  quatro 


ângulos 


as 


1201  Licor  marca  AN&C 

120.  Cognac    «  RF  

lí^HK^s^encia  de  amêndoas  amargas  artificial 
í.^^ír^^^^^íi^li^s  marca  SPS  ...... 


1260 

1270 
1271 
127 
127:J 
1274 
127 
1276 
127 
127,S 
1279 
12S0 
1281 
1282 
1283 
1284 
128.5 
1286 
1287 


Xarope  Rami  . 
Bitter  marca  FB   . 

^^L^r^^Jttc^"^  contra  marca  Bé  ãmi 
Xarope  de  helix  composto.    .  . 

Azeite  doce  marca  CC  10  caixas.  .   

Vinho  do  Porto  marca  DPcSJ 

Licor  marca  ATM  

Doce  marca  AJA. 

Leite  preparado  em  latas  marca"  RF  .' 
Vinho  marca  RF  contra  marca  GL. 
Legumes  em  conserva  idem.  idem,  idem  !    !    *    "    '  " 
Oonserva  de  carne  mnrca  RF.    .  "  •    •  • 

Champagne  marca  HAVS 
AVO 


Legumes  em  conserva  marca  Letreiro 


1288 
1289 
1290 
1291 
1292 
1293 
1294 


Carne      »       >  , 
Licor  marca  1.30S  Brandão.. 

inho     »      A  .    .  . 
Licor      »      BC&G.    '.  '. 
Manteiga  marca  ABC.  . 
Salíão  suisso  Souza  Soares 
Vinho  marca  GM   .    ,    ,'  ' 
Sardinhas  marca  GM. 
Fructos  em  conserva  marca  AG 
>         »  »        ,  ^ 

Cognac  marca  ES&C  . 


'AXAS 


1:0908000 
20.>;ooo 

5^000 
5^000 
5$0O0 
58')i,)0 
5$000 

moo 

208000 

:.80OO 

.j$000 
580O0 
5.^000 

usOOO 

r.>;ooo 

õSOOO 

õ^o-to 
r.sooo 

."oHOO 
r.$oo:) 
;"SOOO 
õ§00O 
••$000 

r).$000 
5800O 
.58000 
.5SO0O 
.58000 
.58000 
.58000 
58O0O 
58O0O 
58000 
208000 
58000 
58000 
5$000 
2i,i.8O00 
58000 
5SO00 
58000 
5800o 
.58000 
.5.>000 
580O0 
5?;000 
.58000 
5.8000 
5$000 
58000 
5$000 
õvOOO 
õ.$000 
.5$000 
20.8000 
.5$000 
Õ.S000 
.5$000 
58000 
58000 


1:4058000 
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(O  »! 

S  fi  < 


1296 
1297 
129S 
1291» 
130O 
1301 
1302 
1303 
1301 
1305 
i30C 
1307 
1303 
1309 
1310 
1311 
131 


NATURF.Z.V  D.VH  AMOSTRAS 


Agosto 

Transporto.    .    .    .    .  ■ 
Vinho  marca  liÁ-C  contra  marca  Adriano  dentro  de  uiu  qu:ulrilat-ro 

GC>S:B  

Manteiga  marca  .\.\C.  contra  marca  J  

»        A.    Faccioli  marca  AF^V:C  •    .    .  . 

>       CCC.    .  ^  

Vermoutli  marca  CC._  ■ 

Manteiga      *  BFC  

Genebra       "  í>Ç  

Cognac  »   

Manteiga      »  CGL  

Vinho  »  Kremer  

Licor  »  KPC  

Cerveja         >      LB  -  • 

Vinho  »  ZRG  

Licor  »  00  

Vinho  >      25  dentro  do  um  losango  

Cognac         >  JR«.<cM  

Vermouth      »  CC  


1313 
1314 
1315 
1310 
1317 
131S 
1319 
1320 
1321 
1322 
1323 
1324 
1325 
1326 
1327 
132S 
1329 
1330 
13  U 
1.332 

1331 

133.5 

13.36 

i337 

1338 

1.3.39 

13-10 

1341 

1312 

1313 

1344 

1345 

1316 

131- 

i.348 

i349 


.A,zoit3  doce  marca  JSC.  .  . 
Fructas  em  massa  marca  CS. 
Manteiga  marca  BJL.  .  .  . 
Vinho"  »  Clarete  Douro 
Vermouth  >  CCC  . 
Cognac  >  NZC.  -  .  . 
Licor  »      OC.  contra-ma 

Vinho  BFC.  .    .  . 

Vermouth  Xoilly  Prat.  .  . 
Vinho  Collares  marca  JSG.  . 
Gi'g!Kic  marca  SC  vSc  C  . 

Urina  

Biiter  marca  .\GB  .... 
Krvilha.'?  marca  BC  .  . 
Sumo  de  fructas  marca 
Licor  marca  SPS.    .  . 
Cerveja  marca  FS^^cC  .  . 

>  »         »  . 

Vermouth    »         >  . 
Salame       »     GPB.  . 
.Massa  de  tomates  marca 
.\z.'itonas  marca  GPB.  . 
Licor  chartreuse  marca  CGCl 
Vinho   marca  S»S:F.    .  . 
»  »     VDJC.    .    .  . 

Planta  Joazeiro  

Agua  numero  ura  

»        >  dous  

»         »  ires  

.Vzeite  doce  marca  SM.    .  - 

Cognac  marca  AL  

Vinho      »  JQ  

Licor       >      SPSv<:C   .    .  • 
Cognac    >      A.\C.    .    •  ■ 
Cerveja    >      K  (dentro  do  um 
Essência  não  especiticada  marca 
Farinha  láctea  marca  MCãC  . 


ca  GO 


AM.v:M 


GPB 


losan 
CF. 


contra' 


n\arca 


L) 


l:4'M$00o 
5$i)00 
5íí)00 
5.SO00 
.5.>000 
.">íO0O 
.-)$i-)00 
5.>J00 
.5$00;) 
5-?i:it)i") 

r).$ooo 
zlmo 

5,5>J0O 
õjOOO 

.550» 

l:5.55$í3i)a 


.5>0i30 
55i>30 

.-..$0*» 

õ<OQ0 
.">>00<> 
S§O0:> 
.>>000 

.>>ooo 

55000 
5$i>}0' 

.5$000 
5$'>0<) 
5í-->00 
.5$00O 
5.>O0O 
120$iOOJ 
2iA-í<.)0O 
20i'30O 
2íJ.?O0O 
5.>000 
.5-5003 
.5>00O 
.5.?00<3 
5$00ô 
5.$0ÔO 
r>?0O3 
5>0O0 

34S>lKtO 
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10  M 

O  u 

tí  w.  [2 

u  •<  2 

o  < 


D 
Y, 


.V.VTUUKZA  BAS  AMOSTaAS 


133J 

1351 
1352 
1353 
1351 
135") 
135') 
1357 
135S 
1359 
1330 
1361 
13(32 
13)3 
13G4 
13j3 
I3íii5 
13<i7 
13G.S 
1369 
1370 
1371 
1372 
1373 
1374 
1375 
137:' 
1377 


Setembro 


iMassa  de  toniatos  marca  ASA. 
Manteiga  nnrca  LJAC.  .  .  . 
Orvoja       »         »    .    .    .  . 


Transporte. 


Viuho 
Sardinhas 
Vinho 
» 

Man  teiffa 


Uojínac 
> 

Vinho 


» 
» 

» 


25  dentro,  de  uni  loíanpro.    .  . 
JFC  

cS&d 

CFACl.  .... 

SL  

GA    

zR&c  ;  ;  ;  

Fr  actos  em  conserva  marca  BFC  .  . 
Azeite  doce  marca  BFC.   

vSnKa  Mi:a.cla^S:t;5  Cas.ro/ccitra  níaría  ilio:      jjnoiro:  . 
»     sem  marca    .......  *  ' 

.Massa  de  tomat.?s  marca  .ASA^t  V  .   

Gojriiac  marca  .VCiP.  .   

>•       »     c&yi.  ..'.'.[  

Vma-re   »      R\&C  .... 
.Mantsija  »      KVO.  ... 

Certja  ú  ma^cVjBFÍ'"''.'''?'''.  -^^^'^"«'^-^-^l-^o  <í«  ""^  q.^-iarílat;ro:  ! 
Vinho  marca  A.  J.  CmiraarSes  Siíva.' 

Azeite  doce  marca  AV.   

p  * . *    «  A ;  

uervi^ja  marca  JI5F.  ..... 

»         »         *  .    .  ,   

1378jLeice  condensado.  ..'.''*"  

l379iVin!io  marca  .MBMC  

Ím[^^n:tl^L^\:^  chlorh.lrc:ph;spi.ato  decai!    !    !    !    !    !  ! 

13S5I  Vinho      »  .JJG&C   

1386j Azeite  doce  niarci  DP&C.  

13S7) Vinha  marca  IIWS   


13SSj  Cerveja  » 
13Sy  C  >s-n:ic  » 


139;) 
13.»  l 
133> 
1393 
139! 
139.5 
1393 
1397 
■139S 

mo 

1400 
1491 
1402 
1403 
1404 
1405: 
1406 
1407 
140^ 
1409 
14  to 


Vinlio 
Cygnac 
> 

Vinho 


» 


FS 
SPS 

» 


JJGAC 


Verniouth  marca  CM^tíj 


G  gnac 
Licor 
Vinho 
Gjnebra 
Biltár 
Kirscli 
Vinho 
» 

V'ermoulh 
Licor 
Ani/, 
Consírra 
Man  ceiga 
> 


» 

» 
» 
» 
» 


CMB  . 
MSL. 
RL  . 
Ali  . 


Carne  em  conserva  marca' B 


» 

jRF.  .  ;  

DA&C  ...'.* 

SG  contra  marca' F.Ím!    .'    '  .' 

^■"^-■C  

AJA.    .  . 

ATMvtC   

ACC.  ... 
O&G  . 


Taxas 


345$0i);) 
"«ÍOOO 
")'Í=OUU 
õ.íOOO 
õ.^íOoii 
5í00l) 
Õ.-ÍO0IJ 
.".^•OOO 
5<0:i0 
5-0J() 

5í0j:) 
5>;')')0 

5>;oou 

55000 
55000 
.  5?000 

5<00(i 
5>i)0i) 
5^'i  K) 
5Í00) 
5-?0)0 
5>0()(J 
5^00(1 
5>J00 

-,ím 

5nO0:i 
55:000 
5^000 
5>000 

5>yí.io 

.5$  HIO 
20<')00 
5>  to  J 
.5^0011 
.-.ÍOOO 

.-r;ooo 

5  ;0i)0 

.-,<;OilO 
yvOOO 
5>0J0 
.5>;0:)0 
.->iO00 
r,íO;io 

.-.'ÍOOO 

5>o;)0 

5^000 

5f;oJ 

55000 
5^1)00 

5>;o  10 
5;0J0 

55000 

5  íOOO 
5í)00 
5íí'J00 


G05;090 
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N\TUHK/.A  DAS 


TVXAÍ 


Transporto 

Manteiga  Joulaud  maroa  AAG  contramarca  J 


> 


Mil 
1412 

iii;3 

1414 
141Õ 
141C 
lU 
141S 
1419 

^•*20         .  „ 

1421  Cerveja  Bass  marca  ri. 

1422  ••^gi^  artificial 
1423iGuiírer-alc  marca  FS 
1421 
142Õ 
142G 
1427 


Vinho  marca  GSA 
JAF 

Cerveja  marca  REvSiC 


Vinho  marca  JJGC  ooiUra  marca  DC 

142S  Cognac  marca  AJv\:C  

142^1  Vinho  marca  BvtJ  

1430'Coguac  marca  BSíO  

llSljViíiho  marca  BSíO 


ZIUC  .... 

LD     .    .    .  . 

JQ  contra  m;'.rca  73 
>      >         >  72 

scc  


4132  > 
1433  > 
li34  >  ' 
14351  > 
143(5^  > 
lUTj  * 
UòS\  * 

1439: Olea  marca  PL  (dentro  dc  ura  losango) 
l44ft!Agiia  mineral  de  CaraVana  marca  ItC 
l44liCoíivic  marca  BPvM.    .  . 
1 142' Vinho  marca  .MGMC    .  . 
I443j  IMatita  denominada  Malte. 
1444' Verrnouth  marca  RF    .  . 

l44.-)^CoL'p.ac  Tiipy  

lllòjVinho  marca  SI.  contra  marca  1T'J2 

14171     >         »  >  

14181     >•         >     >  contra  marca  L'^31 

144y!Cogn:'c  marca  FC  

14.-.0Í  Vi;iho  marca  AA.tC.  .... 
14.-31Í     >         >     JT.M  .    .  . 
I4õ>i     »         »     MtóC    .  . 
1453)     >.         »     GW    .  . 
í\'A\     »     Madeira  marca  Cuv' 
14.õ>| Manteiga  marca  FR.  cnitra  marca  L 
l4.5!>j  Vinho  marca  Santos  Jtinior 
14."j7|     >        )•         »  V 
145SjSardinhas  marca  FGviC  . 
14.7J|  Peixe  cm  c;>n5erva  marci.  I> 
IIGJ. .Massa  de  tomates      »  ^ 
l4nli  Conserva  dc  doce?      >•  >• 
llOíi  Lombo  de  porco       .  >•  >• 
I4'í3|  Vinho  .Madeira  marcas  JACC  e  Ji'C 
llOlj     >    Collares      »    -     »  » 
146.J, Graxa  m.irca  FX. 
l4tí)j  Cerveja  marca  CLG 
I4')7j .Manteiga  marca  SK 
14;)'>;CGrv.;ja  marca  Galo 
l4íW|    »        >.  FU. 
U7l)|Co^nnc  juirca  FC 
11711  Vtnlio  Maccvlo  contra  niarc.i  Rio 


contra 


marca 


RC 


.->>ow 

õ>aX»0 
.->sOO(J 
.=><>0i> 

.-,St)()0 
.->í;t>00 

r>^oo 

 5^00 

r.sO'to 

.^SOJO 

:^'M 

.>--:0OO 
ôíiKX) 

120.^'JOO 
r><oúO 

2)?0lK) 
55OOU 
55000 

õfOOO 
.-.>)OCi 
.-.5U00 

.><<0t)0 
.-)fX>0 

5^000 
-><Odi) 

õ^oa 

5il>0t» 

55000 
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«o 

§  HJ  Jf 

S  ^  5 

S  Q  5 

g  ^ 


MATURES.V  DAS  ,VM0STftA8 


1-172 
1473 
1474 
1-475 
1476 
1477 
147S 
1479 
1480 
1481 
1482 
1483 
1484 
1485 
1486 
14S7 
1488 
14S9 
1490 
1491 
149j; 
1493 
1494 
1495 
1496 
1497 
1498 
1493 
15O0 
lõOl 
1502 
ld03 
1504 
150; 
lõOe 
1507 
1508 
1593 
1510 
1511 
1512 
1513 
15  U 
1515 
151G 
1517 
1518 
1519 
1520 
1521 
1522 
1523 
1524 
1525 
1526 
1527 
1528 
1529 
1530 
1531 
1532 
1533 


Azeite  doce  marca  ASA  .  . 
„  »,      »      »      ES  .    .  . 

Vinho  marca  NB  

'  »  ancora  CR&C  '.  '. 
Bebida  fei-meatada  marca  O&C  , 

Licor  marca  O&C  

Cosrnac  marca  O&C  .  . 

*   »  &&C  .  .  :  :  : 

V  iQho  marca  AN&C  

Champagne  marca  RPC    .  . 
Licor  marca  BF&C 
Manteiga  marca  JA.    .    .    '  * 
Cerveja  marca  MS&G    .    .    .  '. 
Cognac     »  »      .  . 

Moriadella  marca  SP&&C  '.  ' 
Vermoutli  marca  FS^&C    .  1 

,>     r.        *      HF  ...  . 

l\.osalgina  

Legumes  marca  ANàc".    *.  *. 
Peixe  em  conserva  marca  ANJiC 
C-jgaac  marca  ACA^&C  .... 
ilassa  de  tomates  marca  BMT 
Vinho  marca  CSC   .    .    .    .  ' 
Cognac  marca  GS&C 


Transporto 


inho  de  cidra  marca  Q  .    .  .' 
Azeite  de  oliveira  marca  Cli&C  '. 
verniouth  marca  CSC  . 
Agua  de  Seltz  marca  AC  .  . 
Curato  de  magnésio  marca  SG&C 
Absintlio  marca  FA.  . 
Vermouth  marca  C^m'. 
Cerveja  marca'  AX&C  .    .    .  .' 
Fructas  em  calda  marca  AXic'  * 
Bitter  marca  uma  ancora. 
Azeite  marca  HLF  ....'.'.* 

»    de  oliveira  marca  SF.* 
Nitrato  de  prata  fundido  puro 

Licor  marca  HWS   

Azeite  doce  marca  KFÍc  '    '  " 

v  \  o"..     ^^^c.'  '.■.*.■;■*• 

\  mho  Bordeos  marca  FY  A  *    '  * 

Ehxir  alimentar  de  carne  e  kolá 
\  mlio  de  guina,  ferro  e  kola  phosphatadò    '    '  ' 
Sarça  2^°°'.'"";^'*^  <=^-^^"<^  ^  kola 

Champagne  marca  BFÍG  

Cognuc  marca  BF&C  . 

V  inho  marca  BFC  .   

Manteiga  marca  BFC "  • 
,     "  »  TB. 

Azeite  doce  marca  JCP 
Doce  em  massa  marca  N 

V  iiilio  marca  VSvS:C.  .  

Licor  marca  ACàC  .    .    .  ' 
^  inho  marca  VP&C 

Pílulas   nnmas  anti-paludosas.       v    .    .    .  . 

Azeite  doce  marca  P  .    .  .   

Cognac  marca  RC   .    .   .' • 
Cidra  marca  AV  contra  marca  CG 
balame  marca  YCC.    ,  . 

Vinagre  marca  RF.  • 
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nAOOo 

5^00 1 
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r,<co) 

30$0lti) 
5>U00 

r>AOoo 

5$00i) 
21.90 
2')  íOUO 
20-;000 

'>^'M 

'>^)Ú0 

ÕSOOO 

õ^OOu 

5SO0O 

r>sOOi) 

r)>ouo 

5<0J0 

55000 
i 58000 
20S0ÍI0 

5^000 

ÕÍOO» 

5<000 

.->$ooo 

.55000 


1:523.2:000 
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153-1 
1535 
1536 
15'37 
1538 
1539 
1540 
1541 
1512 
1513 
1514 
1515 
151G 
1547 
154S 


Leite  condensado  marca  SC  . 
Cognac  marca  CFC  .... 
Vormoulh  »  GM  .... 
Vinho  marca  D,  Lui7  .    .  . 

>  BC&C  .  .  . 
Pei.\e  em  salmoura  marca  AV 
Cidra  raarca  AG  .... 
Murladella  marca  NZAC  .  . 
Cognac  >      R&F    .  . 

Golea  >      UF,  contra  marca  Gh 

Cerveja  »      S    .    .  . 

>  >      JBF     .  . 

Massa  do  tomates  marca  VDC 
Manteiga  marca  BDC  ... 
Cognac  marca  letreiro  Souza  Araujo  & 


Transporte 


1549 
1550 
1551 
1552 
1553 
1551 
Í5'^5! 
iõ5G; 
l557i 
lõ5Si 
1559' 
15Ò0 
15(51, 
15G2I 
15:]3| 
1501 
I5!;5! 
1500 1 
15;)7i 
15ÔS 
150.1 
1570 
1571 
1572 
1573 
1571 

1575 

I57r, 

1577 

1576 

1579 

lÕífi 

1581 

15S2 

1563 

1584 

1585 

lõSO 


OtUitbro 


Vinho  marca  FP  .  .  . 
Genebra  marca  FS  .    .  . 

líorax  em  pó  

Vinho  marca  AlICciC  .  . 
Le,'umes  em  conserva  marca 
Leito  condensado  marca  AG 
Licor       marca  FB.."cC  .  . 


;Verraouth 
j  V"ii)ho 
í  X.aro|>e 
Licor 
Cognac 
V-!rraoiith 


> 


EBv!iC. 
MCvi  C 
HF  . 
F  .  . 
RF  . 
AAC 


Vinho  (lo  Porto  marca  AS.M 
Licor        marca  JACC. 
Cognac         >      BF.    .  . 
K-:sencia       >      M.MC.  . 
■Manteiga      >       RRC  .  . 
Vermo"ith     >      'S7.ÁC  . 
Vinho  >      GX    .  . 

»   Democrata  marca  GJC 
Cognac  marca  AC<!iC    .  . 
Gouocida  mineira   .    .  . 
Coí-iiac   marca  RF  .    .  . 


lírvilhas 
C-gnac 
Cerveja 
» 

Vinho 
Licor 
Genebra 
Bitter 
Licor 


S&C 
SvíiC 
FSàC 

FSS. 
ELC. 


»  > 
»     FA  . 

PiluLis  de  família  . 
vi-rmoulh  marca  BF 
\inho  delicioso  marca 
Gomphrona  oflicinalis. 
Vinho  marca  JPG  . 
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e  G 
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55000 
õ$000 
1.^ 
^$000 
5S000 
ô^OOO 
5$000 
ô§000 
55000 
5$000 
5?000 
DáOOO 
5.$000 
5.$Ô00 
5<000 
55000 
55000 
5.$iX)0 
55000 
5s000 
5§000 
5$000 
20$')00 
55000 
5.5000 
55000 
0.5000 
05OOO 
55000 
55000 
5$000 
5$000 
õ$000 
20$0O0 
5$000 
55000 
20S0OO 
5§000 
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1537 
15SS 
1589 
1590 
1591 
1592 
1593 
1594 
1505 
159i] 
1597 
159S 
1599 
ICOO 
1(301 
1602 
1G03 
161)4 

mor, 

1(506 
1G37 
10 

1009 

1010 

101 1 

1012 

1613 

1014 

1615 

1616 
161 
161S 
1019 
1620 
1021 
1622 
1623 


NATUREZA  UA3  AMOSTUAR 


Outubro 


Brim  do  juta  marca  C.  .  . 

Vinho  marca  FG  ',  [ 

Elixir  reconstituinte    ...*.'.  ' 

(jranulos  do  Anchietea  Salutàris 
henol  sodico  .... 

Vinho  miirca  AIICetG  ...... 

*        »        »       .  . 

cogrnac  marca  GM  

Genebra  marca  PKC  ...!!* 
Leçanies  eai  cons?rva  marca  BÂc'  .' 

Cognac  marca  BáC  

Vinho  marca  BSíC. 
Cognac  marca  G-M  .    .    '  * 
Cerveja     »      LC  .  '  1    .    .  ' 
Vinlio  marca   JPC&C.    .  . 

«     HF    .    .  •    •  • 

-  SC  :  :  ; 

»  Pereira,  contramarca  Rio 
»         »  »  >, 

Vermouth  marca  ura  triancruio.  contr, 
Bitt^r  marca  um  trianíulo,  contra 
Cerveja  marca  OvtC. 
Vmho  marca  IIWS.  " 
Azei  ti  doce    marca  Ss.V:C.  '. 
Manteiga  marca  ACC  .  . 
Vinho  marca  OD    .  . 


Transporte 


> 

» 

» 


a  marca  O&C. 
marca  O.ÍÍ.C. 


1024 
162Õ 
1620 
1027 
102â 
-1029 
103  J 
1631 
1632 
1633 
1034 
1635 
1036 
1(337 
1038 
1<)33 
1040 
1041 
1642 
16ÍÍ 
1044 
1645 

me 

1647 


* .     »      ABC  •  • 

^:u-v:io  vegetal  medicin:il  . 

.^edlitz  granulado    ...        .    *  *    "  * 

Perro  reduzido  i>elo  liydroícniò  '.  '  *  ' 
\  inho  de  qiiinium  '  ' 

iiniuls-io  lístaciode  oleo  de  li•^ado  de  "biAlli"--,A  -.^r,,  i         i      ,  ■    '  , 

cal  e  soda    .    .    .         "  DacaUi.io  com  hypo-phosplntoa  de 

Vinho  de  hemo?iobina'. 
Klixir  polybromadj 
Kola  granulada.  .   

Veíicatorio  de  cantharidato  de  so-fa  *    *    •  • 

Saes  :ie  uJ.Tf""!"  Í^'""''''  AIb3.pey;es 
\inho  uranado 
Xarope  de  hemodobinâ 
Licor  de  alcatrão  . 
Hemoglobina  graiuiladi  *. 
:íh;iibarbD  granulado  . 
•Magnesia  fluida   

Manteiga  marca  IIM    .    , • 

Vinho  marca  JB.   

»       »  AGS   

.Manteiga  raar.:a  CV 


Vermouth  marca  SL.  contra  marcâ  n' 
Çanhamaçomarcx  SN.  contra  marca 


Fomates  ao  natural  marca  .IG 
.Massa  do  tomates  marca  \G 
Cognac  marca  AIIG^VcC. 

inho  marca  AHC&C.  , 
ermouth  marca  OG  . 
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NATUP.E/.A  D.VS  AMOSTRAS 


Outubro 


Trans|)orto 


Xaropo  de  Dorstlienia  lira-silieníis 
IGIO  Majjuosia  Unida  (U  ilicks.  .  . 
1(350  {Cerveja  marca  USSiO  .... 
Irtúl  iMoslarda  innrca  Gí>  ii.  .'331  .  . 
l()52{Pelit-pois  mnrci  G.S  n.  3J2  3:>.  . 
1053 j  Vinho  marca  AR  2j<  caixas;.  .  . 
IGSilMassade  tomates  marca  Vinícola 
l()5')jCognac  marca  .I.MOG  .... 

l(3õi5jRli  im  marca  J.MOG  

lio7|Cerveja  marca  II  (doutro do  um  iosàiigò)  IGcàiuãs  conlrâ 
it)ÕSi  ■    »         y>  IVS.ÁC 

lluJi.Vzeite  doco  marca  JR  .'."**'' 

IG:")!,); Genebra  marca  UF. 

liilil  i  Viidio  venlo  marca  Ca.    .    .    • *  * 
li>62lCogn.ic    marca  XDBvfJ 
loG3  Sardinhas  marca  CM 
IGG li  Azeite  doce  marca  .VZoiC 
IGG.")  Vinho  ospumaiuo  marca  NZJtC. 

IGòii,  Leite  conueusado  marca  AAC.  1  .!'.'*"  ' 
16".7|  Vinho  marca  JR  contra  marca  Petrópolis    !    '    •  ' 

IGGS.  Manteiga  Joulaiid  marca  AAC  

lG5'.>-Vinho  tinto  marca  OG.  .... 
1G70|  ^  »     do  Porto  marca  Og'.    '.  *. 

1671  Genebra  murca   FvSvV:'J.  ' 

1672  Manteiga  marca  AB  1  1  4C 

1G73;  Piiulas" tónicas  purgativas.    .    '.    '.  ".*.*"* 

1674:     »       anti-sesoaicaí   .    .    .  ' 

l'j7.^     »         >  nevrálgicas  

lG7|j      >  diur.;ti.:.as  

1*^77  Vinho  marca  SC  

ltj7S;  Vermoiiih  marca  íSC   .    .    .  ' 

l()7y  Vinho  marca  .SC.  ...   

"        "      SF.  " 

lt'ál  Manteiga  marca  HD   '    '  ' 

16S2  Genebra  marca  VRoiC.  "    '  ' 

IGSi' Vinho  marca  SVáC    .  '  * 

i^yij    »     .      ,.  ..*.■.* 

1(5^5  Cognac   marca  Sl\VcC. 
it>SG  ManteiLra  marca  .V. 

Y^J:   * "    -  CL  • 

Hibí  Cognac  marca  .-VA  vV:  C  

16S1>  Manteiga  marca  GC.    .    •   '.  :  '  ' 

»  ).     AFocC.    .  . 

l(i'Jl  Cognac  marca  JR  ....   

|b||2  Peiii-pois  marca  MSL  •    .    .    .  . 

lt>9<>  Cogpac   marca  (IKvC. 
|W4C3rveja  marca 

li>.o  Aniagem  marca  SB  (tientro  do  um  ch-cuR.)  Jl  l)Í7cc)nt'ra 
10 Jj,. Ma <aa  de  tomates  marca  VDC    .    .  . 

loa,  Ritter  marca  EL  oi:  C  

16'JS  tíalsaino 


'  marca  JFC  (Jc-utro  de  um  triangulo). 


irn%    prudiírioso. 

10 JJ  Leite  condensaflo 
1^0;)  F^rro-pyriiia  . 
|i)^^:Eli.xir  do  hamamelis  virirmtci  . 

r-'"'*'^''°~?'-''°"-'^''^l  «^«^"^  mal-.e-kola 

í-iírr-'"  ""^  tónico  depurativo  

i^yi  Llixir  da  papaina  .... 

1^0.)  A-íua  iagleza  .'  " 

1^0oi\ inho  de  kola.  ... 
li07:Elisir  de  kola.    .    l   !    !    !    !    :    '  ' 

I.O&i Margarina  marca  A  dentro  de  um  triangulo  e  pjr  lura  deste  as  letras 


marca  R 


marca  '.>3G 
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1709 
1710 
1711 
1712 
1713 
1714 
1715 
1716 
1717 
17  IS 
1719 
1720 
4721 
1722 
1723 
1724 
172;5 
1726 
1727 
1728 
1729 
1730 
1731 
1732 
1733 
1734 
1735 
1736 
1737 
1738 
1739 
1740 
1711 
1742 
1743 
1744 
1745 
1746 
1747 
1748 
1749 
1750 
1751 
1752 
1753 
1751 
1755 
1755 
1757 
1753 
1759 
1760 
1761 
1762 
1763 
17641 
1765 
1766 
1767 
1768 


NATOaEZA  DA.S  AMOSTRAR 


TA.W 


Outubro 

Transporte.    .  . 

Canhamaço  marca   

Gliampagne    »  CSM  

Canhamaço    *  C  

Vinho  marca  AF  

Vinho  do  Porto  marca  P  (dentro  do- iim  losango)    .    .  . 

Conserva  marca  P  (dentro  de  um  losango)  

Jurema  n.  um  

>       n.  dons   

Cognac  marca  ATS  ;    •    ;    '  * 

Manteiga  marca  C.-VC  (dentro  de  tres  quadriláteros)    .  . 

Agux  Loser  Janos  

Cognac  marca  GSC  

ViQho      »  JHH  

Concertada  ,  '        '    '        '  ' 

Capsulas  moUes  de  opiato  curativo  de  Bourgeaud.    .  . 

Pílulas  helinianas  de  Victor  Naud  

Sardinhas  marca  KF   .    •  • 

Manteiga  Joulaud  marca  A  AC  contra  marca  J  n.  221. 
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Planta  denominada  Herva  de  Bugre 

Elixir  eupéptico.  

Vinho  marca  AT  
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VATfnEZA.  DAS  AMOSTRA» 


TAXAS 


Xovcmbro 


1709  Orvoja  marca  FS&C  (Jontro  de  um  losango).   .  . 

1770  Cniiharaa(;o  marca  G  (itontro  do  um  triangulo).  . 

1771  Massa  de  tomates  marca  MSL  

1772  Vinho  marca  OG&S  

1773  »  >  SM  

177-1  X:iropo  do  Easton.  

177r>  Viaho  marca  PL  A  C  

177<>  Cognac     »  TMS  

1777  .Safdinlias  marca  VV  

1778  Investigações  do  albumina  e  glucose  em  uma  urina 

1779  i>icor  marcu  BFvtC  

l7Sii     >■         "  »  

17SI     ■»         >         »  .  

17v?2     *•         *  *•  

1763     »        »  >  

Í7S1  Vinho    .  GSC  

17S.")  .\ni7. 


nSò  .'>anlinhas  marca  BFC  

17??7  Caniiainaço     >  G  

17Sá  D^co  de  fructas  marca  B  

17'"^'.'  I.oiubo  marca  B  

1790  .M;is«a  de  tomates  marca  B  

1791  Vinh  )  marca  GS  

179J  Leito  condensado  marca  P  

1793  .Vp  a  minorai         »  ElB  

1791  Vinho  marca  S.M  

179.-.  AViíisky   »  IktM  

1790  Genebra  marca  F.SAC  

179T  Agua  mineral  marca  TV  

I79j 'oj^Miac   marca  AG.'  

I79'.i  Vinho  marca  .VlICvtC   . 

1500  .Manteiga  marca  OD  

1501  IJcor  m.  rca  B.B&C  

1502  C.M-v.»ja   y  S.AC  

1S0>  l'i  lulas  de  trvuvá.  jurubeba,  podophylina  e  cascara  sagrada. 

ISOl  -Aniz    marc.T." .  F.MCv»cG.    .    .    .  .'  

iSOõ  C-rveja   >•  ,,L.  

lSi>)  1'anhamaço  ninrca  SN  

1SU7  «ie  iobra  marca  ML,  contra  marca  G  

lS'á, Cerveja       »        >>  ■»  P  

1S0'J  Vinho  marca  SCiíiC  

ISlOKhiim     .      ML  .  

1511  -Azeite  doce"  marca  C?áC  

1512  Cognnc  marca  RB  (dentro  de  um  losango)  

ISlo;  Vinho  do'Porto  marca  RB  (dentro  de  um  losango).  .  .  . 
18M'   »      »  '  >        »'     >   (   »        »       »     )  Duque    .  . 

ISlõ:  AViíisky  marca  ML  

lSl<5i Vinho  de  cidra  marca  CM  

lS17i Yermoulh   marca  GG&B  

ISlS!        r.  "  BFÃC  

1819;  Licor  marca  CPC  

1820ÍCarne  em  conserva  marca  MP  

lS21i Vinho  marca  MP  

lS22|Peixe  em  salmoura  marca  MP.    .  '  


182:5  Legumes  em  conserva 


1824 
1825 
1820 
1827 
1828 
1820 
1830 


)•       »   salmoura   »  »  

-Azeitonas  marca  Z  dentro  de  ura  triangulo,  contra  marca  SC 

\'ermoulh      »  JJC  

Cogaac         >  RF  

Ag^ia  do  flòr  de  laranjeira  marca  J  JC  

-Aniagem  marca  .SD.  

Coalío  para  leito   .    .  . 


5*000 
5$000 
5>000 
5$000 
208'X>0 
ÚÍÍKX) 

u^saao 
5.5000 

SííOOO 
.5.$000 
.>SOOO 
5.?000 
5.$000 
S5000 

55000 

r.-5ooo 
5.5000 

.5$000 
â5000 
5$000 

5.5000 

55000 
õ.$0:.>0 
5$000 

Õ.5000 

5$00<) 

Õ.5000 

õ.$iXK} 
õ-$000 

5.5000 

20-5)00 

5.5000 

õ<000 
1Õ-5000 
55000 
5-500<) 
5:000 
55000 
55000 
55<XK> 
.\<:000 
5-5000 
55000 
5.5000 
S5000 
õJOOO 
5.5000 
.5.5000 
5.5000 
5-5000 
5.5000 

slooo 

55000 
5$000 
5§000 
5S0OO 
5-5000 
20$000 

3ôS$00O 
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K  ■«  S2 
ê  5 


1S31 
1S32 

1S3-1 
1S35 

issn 

1S38 
1S39 
IS  10 
J841 
iSt2 
1S« 
ISH 
dS15 

iSi 

mi 

i$49 
iSõO 
Í8.->I 
1SÕ2 
áSô3 
ISÕ-Í 
1855 


NA.TURR/.,v  DAS  AMOSTUAS 


Transporte 


Manteiga  marca  MvtII.    .  . 
Cerveja  marca  Mitll  .    .    .  i 

»  »     M&ll  ... 

Vinho  guaiacol  crysiallifiado.'  ."  .'  '  "  " 
-Xarope  anu-arthrilico  com  piperasina  e  herva  dc 
Herva  de  Bugre  (planta)    .    .    .  , 

HTvoja  marca  A  '.    .    '    '  ' 

I/ieor  commnin  marca  R  F. 
Vinho  marca  .V  P    .    .    .  [ 
Azeite  doce  marca  CSC    .    .    .  [ 

>.lomma  marca  D  * 

l^lor  de  Jarangeira.  ... 
Vermouth  marca  ZR&C. 
';Ognac  marca   ZR&C.    .    .    ."  " 
Vinho  Chalcaii   marca  CFC 

Manteiga  marca  HM   

Leite  mnrca  HSAC.    .    .    .    "  ! 

Prodiicto  não  cla.ssiíicado  marca  F 

Manteiga  marca  T.    .  *        •    •  • 

Cidra  "marca  SPS.' 

Canhamaço  marca  IIP..    .    [ '- 
>  O  ' 


Bii 


Bitter  marca  AAC.    .'  * 
iS.]!!  Manteiga  marca  P.\B.    .    *    '    '    '    '  ' 

J857  lísseneia  de  aniz  marca  CGF 
lSr:<  ÍMppermint  marca  AL. 
Í85'  I-icor  Benodictinoe  marca  \L 
aso  K  um  mel  .marca  .-VL.  . 
13:1!  Cerveja  mnrca  .MSM   

ij'-   >•    >.  LB .  :  :  ;  

J8  .!    arní  fsimnda  marca  IIM.  •    •    •  . 

áír.l  Ivnmmel  marca  AL.  .   

Vinho  de  nva  isabella  da  faljrica  de  Pelota^" 
(.^•-nao     >.      ^       ^  ^       ^      ^  - 

\  inho  do  Porío  mnrca  .Toão  Bitíenconrl  v^i  C. 
Mixir  etip-iitico  de  orelha  dc  oncn 


Í8-57 
j8.í8 
iS  <J 
I8?i 

lS7i 
!873 
1^74 

í.87r, 

187Ò 
J877 
1S78 
1,871) 
ISS) 


Vermonili  marca  A  \C 
Manteiga   BC  fi30  a  (53S.' 

»        marca  \V.    .  . 
Aze: te  marca  NP    .    .  ; 
Canhamaço  marca  SO  23! 
»  »,().. 
*  .  »'     G  .  *. 

"  *  C 

Vinlio  marca  ICCS.  ' 
Cognac  >  WCG  . 
Vinho  y.  .MSPC  . 
l^Iãsencia  de  cognac  branca! 


Í8SI 

188} 
1881 


■Dezembro 


Vinho  marca  CF  c  C 
Licor  medicinal  .  . 
Vinho  marca  MP  . 

>     MP  . 


TAXAS 


3CS?000 
5801(0 
-.íJOCO 

r>.$0')0 

208000 
20Í000 
12080!  10 
.-..$000 

r>8'ioi) 
r.íooo 

58000 
5.8000 
5S0O0 
58000 
581)00 
58000 
58000 
5?0O') 
5500(1 
58000 
5$0O0 
5í;0'.'O 
5S0O;( 
5?000 

580OO 

.->§ooo 

58000 
58000 
Õ8000 
.~>800ti 
5.800(1 
5^)00 
r.8<)00 
5$000 

20m]i>0 
58(300 
20"^i)ii 
58000 
580 ):  I 
5<<ji)i) 
5;00:) 
58000 
58000 
5-:O0O 
•58000 
5>iX1(J 
.■.-XOOO 
5.siX)0 

.5>;cn}õ 


SlS.jOOO 


58000 
208000 
õSOOÕ 
58000 


3580O0 
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ir 


iS8r> 
188: 

1S8: 

1S>X1 
1S'.M 
IS;'i 

IS'.'." 

1S'.V> 

ivS9; 

lS'.»i' 
190) 
19)1 
190; 
l'.'''.T 
19!)  1 
l'.H)."j 
19  i.i 
19;J7 
19' IS 
1909 
I9l0 
1911 
1'.'12 
191:? 
191-1 
191.- 
191"". 
1917 


NATI  lli;z\  P.VS  A.MOSTU.Vfl 


TAXAS 


licccmbro 

Traa.sport..'.    .    .  . 

Licor  marca  TI  

»         •»  >  

»         »  »   

Man li'r,'a  marca  AM Pvt  C   '. 

I'ilulas  píirpaiivas  assucaracia?  do  Dr.  Maia  

>•      coulra  fei)re>  in;erinittontfs  do  Dr.  .Maia  .    .    .  . 
»      purgativas  de  1   I.  Forreira. 
_    >  coulra  febres  iiiii^rniiuo:Uí>.s  cie  .1.  L.  Fcrr.-^ira. 

iíiiier.  marca  AAC  (correspondente  ao  n.  l^'^))  

>lanloi;ra  marca  PAB  (cnTospondonto  ao  n.  1S.")<'.) 
Vorniouth  marca  A.VC  (correspondente  ao  n.  1.S<j9). 


91' 
191S 


1920 
:1921. 
1922 
1923 
1921 
192.*. 
I92i 

m: 

192S 
1929 
19.30 
19:31 
1932 
1933 
19:34 
10.3.". 
193G 
1937 
19:3S 
1939 
19-10 
1911 
19-Í2 
1913 
19  M 
191". 


(c'irre.st>ondeiito 

Tecido  de  seda  marca  T&C  

A^iia  artificial     >  FZ  

Leito  condoiísado  marca  JI'X\N:('  

•Soiío  marca  LS  n.  1  

"      >•    *  2.    .  . 
Hitler    »  ZRG. 

Verniieitli  marca  ZUC  ........ 

Klixir  de  vieirato  de  ferro  

Linimento  anti-beril  eriço  e  anti-rhoumaiico. 

Inj"ccâo  auli-bIcuorrh:igica  

Vinho  de  lactato  de  .«troncio  

Vgna  artificial  (corre.^pondente  ao  n.  iS97).  . 

.V  nti-ecliimosio  

Farinha  de  tri''o  marca  CGCL 


Licor  depurativo  do  .salsaparrilha,  taynyá  e  caroba. 
Pil-.ila-;  j)urgativas  regidadoras  .    .  ...... 

.Mant.-iga  marca  lUtD"  

'^>;illio  de  Ciiiiniarães  Mailei  Bicalho  

.Atrtia  de  .Mina  

>     lia  Companhia  

.-Vsa  prol  


Hesperidiná  tónica  

Paulino  

Halsanio  braziieiro  

Caspolina  •  

Oiiiintaígina  

LiC'n-  marca  RáC  contra  marca  llio  de  Janeiro  . 
iiilter     »         >       _»  >).).> 
«jeiíebra  marca  RvícC  contra  marca  Rio  de  Janeiro 

Fiixir  Bravaií  

Vinho  >•  

»    .-lu  ti-cachctico  

Corveja  marca  OC  

Olco  de  petróleo  marca  BMC  


Leito  condensado  »  .-VvVcC 
Co|.'nac  Victoria  »  EU.  . 
Genelira  marca  IISv*iC.  .  . 
Fécula  nutritiva  mnrca  P.  . 
Cognac  marca  VSOP.  .    .  . 

>  »      uma  e.strcUa.  . 

>  »       W.SOP  .    .  . 

>  »  tres  eslrellas  . 
y         >      WCC.    .    .  . 

Ghampagne  marca  AL.  .  . 
Vinho  Barsac  marca  \C  .  . 

»     S.  Julien  marca  .-XC  . 
Licor  commi-.m  marca  SP  C. 
Cognac  marca  IIM  


.">.-<000 

30.S<}<Xt 

3(_i$iJ0(,» 
■  3ti^')0<) 
.s 
.■j 
s 

"x-iOOO 
5.<00(» 
5.->LKX> 

20^000 
20.>000 
20§i)C0 

;"><0(K> 

20.-^300 
ÍO-S))0 
õ-<000 
lõSOC.» 
2ô-<000 

2.Í0OO 


20>i)00 
2i)§0(}0 
20-S00<t 
2a$0ÔO 

."j-íOOO 
.-..<0!>o 
.><'X)o 
200)00 
2líí000 
20.-ÍÔ0Ò 
.".•<i.'00 
5«>Xt 
.^.^00 
5.>0(K) 

õ--?ooo 
.>$ooo 

Õ.-ÍO0O 
.5^0 

Õ^OOO 

mm 

5.>00O 
.-..§000 
ôísOOít 

C-S2§00<) 
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NATUREZA.  DAS  AMOSTUAS 


1946 

1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
195' 
1958 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
.  1978 
1979 
19S0 
1981 
1982 
1933 
1984 
1985 
1986 
1937 
198? 
1989 
1990 
1991 
1902 
1993 
1994 
1995 


Dezembro 

Transporte  .... 

Bebida  denominada  Guiba  

Coalho  correspondente  ao  n.  1914  

Pralinas  de  quinina  Riedoi  

Tecido  de  linho  e  algodão  marca  CFC   .    .  •  

Vinho   

>     marca  HJJ  (por  fór.a  das  faces  de  um  losango)  .    .  . 

Elixir  eupéptico  fórmula  Dr.  Benício  Abreu  

Acua  gazoza  marca  FL  .    .    .  .  

»•        >        »  FL  

Champagno      »  SPS&C  

Canhamaço  marca  (J  (dentro  de  um  triangulo  contra  marca  S) 


líxtracto  corapo?to  do  japecanga 
Azeite  doce  marca  AB&C.  .  . 
Molho  >      HM    .    .  . 

Legumes  em  ccmserva  marca  HM 

»  »  >»  ■»  D 

Extracto  de  carne  »  » 

Legumes  em  conserva  >  > 
Molho  »  > 

Saes  não  especificados .... 
.Mostarda  marca  HM  .... 
Fructas  em  conserva  marca  HM 
Pimenta  moida 
Bitter 

Farinha  de  avèa 
Mostarda 
Doce  de  fructas 
Sardinha» 
Farinha 
Cognac 
Champagne 
Cerveja 

Lesumes  em  conserva 


Droga 


Vinho 
Cerveja 
Manteiga  La. -Vrgentina  » 
Manteiga  La  Martona  > 
Conserva  (mostarda)  > 
Vermouth  » 
Peixe  em  salmoura  > 
Adubo  para  terra.  .  . 
Cerveja  marca  JCJ  .  . 


» 
» 

> 
> 

> 
> 

» 
■» 
■» 
» 

> 
> 


> 

BTP 


»     (por  fora  de  um  triangulo) 


MC&C. 
CB.  . 
TB.  . 
CLC  . 
-AS.  , 


HS. 
AS. 


>  . 

MC, 


> 

AG  . 
ASA 
RR  . 
JAP. 
MSL 


9S3.-5000 


—  ii  - 


«Maníio  das  analyaos  rotribviidas  do  productos  romottldos  pela  Inspoctoria  da 
Relaçfto  aas,  anaiyao»  5^^^^^^^^^^^  duranto  o  anno  de  1895 


NATUREZA.  DAS  AMOSTRAH 


Janeiro 


860 
861 
862 
863 
866 
867 
86S 
874 
876 
SS3 
SS6 


Massa  do  tomates  (luimero  um). 
Cerveja. 
Mantoiga 


> 


892 
891 
896 

90: 
906 


908 

910 

918 

919 

92' 

927 


Fevereiro 


Manteiga 


Vinagro  

Oleo  essencial  não  especificado. 


Cerveja.  . 
Sebo  coado 
Lixívia  dos  s; 
.Manteisa  . 


boeiros 


931 

932 

93 

942 

9i3 

94-1 

94Õ 

946 

947 

948 


Abril 


Legumes  em  conserva 
.NLanteiga 
Cerveja. 
Manteiga 
Peixe  . 
Cogumelos. 
Manteiga 
» 

Conserva  do  tomates 
Mantoiga  .    ...    .  . 


TAXAS 


:>.$ooi) 
vim 
:>$o<)0 

.->.->ooo 

5>0<X) 
5<0(X) 

.^<ooo 


5$000 
5>000 
2>'»0 


22.ÍO0O 


5.$000 
.5-5000 
.>$00O 
.-5000 
õ-íODO 
.>500*) 


ÍÔSOO*) 


y?000 
S$000 
5$000 
5$000 


5$000 
0.5000 
5.$0O0 
õ$000 


Õ0?000 


~  42 


o  bJ 

ti  tf 

? 

971 
9T2 
978 

9S3 
9S5 
9l»3 
1001 
1006 
lOOS 
1012 
1013 
1011 
1015 

1021 

NAITRICZA  DAS  AMOSTIUf? 

Taxas 

Maio 

Manteiga  ' 

r.>:ooi) 

5S00O 
5§000 

15-iOOO 

Jitiiho 

Legumes  em  salmoura.  

Cervej-i  | 

Manteiga  

Vermoutli  

Manteiga  

Molho  temperado  

Vinho  de  cidra  

Manteiga  

Banyiiltís  ti-illes  ".*.*.'*''' 

Manteiga  ."    *  ! 

Ivicor  elixir  Chaussepied  

Manteiga  

5.-?000 
5S0OO 
.5.>i)00 
5S0i)ii 

ns')0i 

5$00O 
5.^:000 
5§0');) 
55000 
5-;oou 
5^^000 
5>^00 

G0.$00O 

• 

1023 

1025 

1020 

1027 

102S 

1021' 

1034 

1035 

I03í) 

1037 

1042 

10431 

104 1' 

1045' 

10471 

1050 

1051 ! 

1052  ( 

1053|] 

10.55^ 

1050  I 

1057  f 

105íi!r 

ioryy.y 

1000 

1031  r 

,1002  L 
1063jL 
Í0fi4 
1005  A 
1000  A 
J007  C 
•lOSD  C 

Julho 

Bitter  

Cerveja  '.    .  1 

»                                   .  *  !  ! 

Vírmouili  '  \  

Genebra  ".!".*! 

Cerveja                                       .  .   

Bitter  !.*.*.'. •    .  . 

Azeite  

Manteiga  

..eiie  condensado 

Cerveja  

perdiz  em  conserva    .......  \ 

'^alda  de  tomates 

Poma  1  es  om  conserva  * 

M;inteiga  \    \ I  

Vinho  Coliares 

Cerveja                                   .    .  .   

^inlia  de  porco    

rinlio  de  cidra .    .    .    .    .  \ 

■-ti  Itera]  *  *  

Joo-nac                              .  !  

}?bida  fermentada.  ..'.".'.".* 
íanteiga 

>   .   

ianha  do  porco  -  ,  '.   

)oce  em  massa                                                                  '  ' 
egumes  em  conserva.    .    ,    .  , 

'ortadella  .*.'." 

11.  ij^a  

erveja.    -• 

araniello                             \   \    \  \ 

1 

5Í00O 

5<ULi0 

5>00'.l 

5Í00O 

5>0oo 

5'í(IOO 

5-:00O 

5-;0U0 

5<;(lO'i 

.5<00Ò 

5.<00O 

5nOi)i) 

5$000 

5?0iJ0 

5:=000 

5'ÍUOLi 

5  •••000 

n-NJOO 

5ÍO0O 

5ÍO0U 

5?(.100 

5i:O0u 

5=^oe 

.5$000 
.5$000 
õ^OOO 
õíOOO 
.-)$O0O 
5$000 
.".>;i)0O 

.5SO0O 
5íO0O 

1C5Í000 

—  43  —  ^ 
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NATinUiZA  DA  I>?:8fK/..\. 


TAXAS 


1O70 
i073 
1074 
li)7;") 
lOSO 


Julho 

Transporio 

Sabão   

\''inl)0  

•f   

***rvc|M 

OIoo  para  Itibrificnção  dc!  macliums  


lOSl 
lt)S2 
1US3 
lOSl 
lOS? 
luSS 
lOSO 
1030 
lUOl 
1002 
1093 

\m 
loor. 
m~ 
\m 
ioo:i 

1100 
1103 

11 1)1 

110, -) 
llOC) 

110?; 
lios! 
iiu'.r 

mu: 

llUi 

1112; 

1113 
1114 

111. -) 
IIIG 
1117 
11  IS 
IHvi 
1120 
li21 
1122 
1124 

112- .' 

ii2(; 

1127 

H2.S 

11291 
1130- 
1131| 
11321 
11331 
1134' 

113- .j 


Mnnlfiga 
Vcrmoiuli 


A/Mte  de  oliv 
Gognac  . 


C-Tveja  . 
Vinho  . 
Coínac  . 
Licor 
*» 

Caramello 
Sabão  . 
Vinho 


convprli 


Carne  em  conserva  . 
Oloo  de  resíduos  de  pí 

>  petróleo 
Viiilio  . 
Manteiga 
Genebra 
C-p-nac  . 
Rlium  . 
Viulio  • . 
'"oL'nac  . 
Vinho  . 
>» 

Man  te i ira 
V-n-niotUh 
Vinho  . 

» 
>* 

Manteiga 
Viíiho  . 
Goirnac  . 
Cerveja. 

Manteiga  .    .  . 
Carne  cm  conserva 
Peixe   >  y 
Conserva  de  lesnmes 
Vermoulh  . 
Manteiga  .  . 
Hanlia""de  porco 
Vorniouth  .  . 
Jlaiíteiga    .  . 
Azeiíe  .    .  . 


ira 


1.1  o  em  V 


ina 
» 

tro 


re 


eo 


l^)r.^■MK) 

5S'X)U 
5SO0'.» 

n.-í(M>o 

lV'0$'-i(Xt 


245'JOOi) 


-44- 


M  «l  M 

M  "<  5 

2  * 

*  >< 


1136 
1137 
1138 
1139 
1140 
1141 
1142 
1143 
1144 
1145 
114Ò 
1147 
115U 
1151 
1152 
1153 
■  1154 
1155 
1156 
1157 
1158 
1159 
1160 
1161 
1162 
11C3 
1164 
1165 
1166 
1167 
1168 
1169 
1170 
1171 
1172 
1173 
1174 
1175 
1176 
1177 
1178 
1179 
1180 
1181 
1182 
1183 
1184 
1185 


NA.TUR&ZA  DAS  AMOSTRAS 


Agostò 


Vinho 


Transporto. 


Cognac   

Manteiga  

Cognac   

Champagne  .  .  .  . 
Legumes  em  conserva. 
Cognac   


Cerveja 


Cc.gnac  

Man  Leiga   .    .    .  . 

Vinho   

Leito  condensado.  . 

Cognac  • 

Vinho   

Champagne    .    .  . 
Manteiga  .    .    .    .  , 
Vinho  do  Porto  .  . 
»     >      >     .  . 
»  amargo  (Fernet) 
Licor  


Azeitonas  verdes,    .  . 

Vinho   

Cognac   

Bitier  

Vinho  

Azeite  doce  

Pimenta  vermelha  .  . 

Vinho  

Leite  condensado.    .  . 
Conservas  de  legumes  . 
»        »        »  . 

Peixe  

Sardinhas  em  salmoura. 
Cognac   


Conserva  de  legumes 
Vermouth  .... 
Cassis  (bitter).    .  . 

Vinho   

Cognac  ..... 
Legumes  em  conserva 
Manteiga  .... 
Sardinhas  (Santarém) 
'■  »       (Leão).  . 
1186  JLinteiga  .    .  . 

11S7  ' . '  .  !  .  : 

USS  Carne  em  lata.    .  , 

1189  l-*etit.pois  .  . 

1190  Vinho  CoIIares   .  . 

1191  Carne  em  conserva  . 

1192  Azeite  de  oliveira  . 

1193  Azeitonas  .... 

1194  Leite  em  conserva  . 

1195  Cerveja  

1196  Cognac   

H97  Massa  de  tomates  . 
1198  Fructos  em  calda.  . 


TAXAS 


215$iJO0 
5.">00(} 
5$000 
5Í0O0 
5^000 
5i>000 
5S0O0 
5§'JO0 
5-íOOO 
5$000 

-  5S000 
5í000 
5$OC0 
5$000 

5-*;ooo 

5'>00o 
5$000 
õ$0O0 
5^000 
SSOOO 
SSOOO 
5S0O0 
5ÍOO0 
.>$000 
õ$000 


5<000 
õíVOO 

5í;ooo 

5$J00 
õ-^íOOO 
5$000 
5>000 
5:0:">0 
5$000 
5$C00 
õ$000 
5$000 
58000 
5>000 
5$0J0 
55000 
55000 
5$O0O 
5^00 
55000 
5$000 
5$000 
58000 
SSOOO 
ÕS)00 
55000 
55000 
55000 
55000 
55000 
55000 
55000 
55000 
55000 
55000 


550?00'3 


-  45  — 


§  S 

tí  O!  ?= 

u  <  <, 

a  o  í 

^  5 


1190 
1200 
1201 
1202 
1203 
1201 
120D 
1200 
1209 
1210 
1211 
1212 
1213 
121-1 
121 
121S 
1219 
1227 
l2iS 
1221' 
123C- 
1231 
1232 
1213 
12-31 
12:W 
12 
123S 
123? 
1210 
1211 
1243 
1244 
1245 
121'. 
1247 
124-; 
.12-19 
12õ0 
12.-)! 
12.-^2 
12.-.3 
12.>1 
12.-)-. 
125G 
12.-.7 
125í; 
1259 
12i3i 
12U 
12f)2 
12G5 
12Ò4 
1265 
12.'h3 
12G7 
12G9 
1270 
1271 
1273 
1274 


NATCUBZA  DAS  AMOSTRAS 


Agosto 


Carne  cm  conserva 
Vinho  .... 
Co^iiac  .... 
Azeite  doce 
Vermouth  .    .  . 
Vinho  .... 

I.'Mt.>  


Transporte. 


Absinlho   . 

Vinho   

i^cixc  em  conserv."\  .    .    .  . 

Vinho   

Licor  .Marie  Brisard  &  Roger. 
Cremo  de  cognac  idom  idem 
Viaho  Bordéos   


'erveja  

\ inho   

Tintira  de  baunilha. 
Prodnclo  chimico. 


Vinho  .... 
VermoutU  .  .  . 
Vinho  tinto    .  . 

»  branco  .  . 
C  >'^nac  .... 
Loiíe  cm  conserva 
I,!Cor  


rwo$ooo 

55O0O 
5ÍO0O 
5$')00 
5^)0 
5$J0O 
5.$000 

5§000 
.l$i)00 

5,000 
.-»$J0O 

551303 
Õ5O00 
55000 

5>oao 

5$O0O 
5$000 

55000 
55000 
55000 
55000 

•  .5§000 
55WO 
5$000 
55000 
5.S000 
5$'3Ô0 
55000 
5S0O0 
55000 
õí;000 
5SOO0 
55000 
55000 
õ.$000 
õvOOO 
55000 

r..$ooo 

5S')00 
55000 
5-5000 
55000 
5S0O3 
5$000 

.55000 
55<X)0 
55030 
55000 
5§0D0 
ÕSOOO 
5S)O0 
55)00 
55300 
55000 
55000 

S055OOO 


donebra  

.Mortad»*lla  

Maníei^a  k 


> 

Vin:i!rre. 


\.7.ei  tonas 
Vinho  . 


Azeitonas  cm  conserva. 

Ce."  veja  

M'is.-<as  ...... 

!>rv>ja  ...... 

A'.'iiu  de  Selters  .  .  . 
Manteiíra    .    .    .    .  . 


Vinho   .  . 
Hiaer    .    .  . 
Vinho   .    .  . 
Airiia  mineral. 


.Massa  alimentícia 


!Cor  

Ci)gnac  .  

lís<.'ncia  de  amêndoas  amargas  artificial. 
Sar  linhas  


Ba;. 


latas 


Vzeit"  era 
Vermoutli  .  . 
\.7.  'ile  doce  . 
Vinho  do  Porto 


—  4: 


NATUUKZA  OAS  AMOSfllAS 


AíJOMO 


1275  Licor  .... 

127(5  Doce.  ; 

1277|Leito  preparado  em  latas. 
127SI  Vinho  .... 


Transporte 


1279 
12S0 
12S1 
12S2 
12S3 
1284 
1283 
1280 
1287 


Lejumos 
Conserva 


em 
de 

Cliampagne. 


conserva, 
carne.  . 


Legumes  em  conserva 

Carne   

Licor  

Vinho   

Licor 


12SS  Manteiga 

1290  Vial.o  . 

1291  Sardinhas 


1292 
1293 
Í29-Í 
1295 
1296 
1297 

m. 

1299 
1300 
1301 
13J: 
130? 
1304 
130: 
130S 
130' 
130S 
1309 
1310 
«11 
131 


I"Viiclas  em  conserva 
>       )»  » 

Cognac  

Vinho  .    .    .    .  . 


Manteiga 


Vermoiíth 
Manteiga 
Genebra. 
Cognac  . 
Manteiga 
Vinho  . 
Licor.    .  , 
Cerveja . 
Vinho  . 
Licor.    .  , 
Vinho   .  , 
Cognac .  , 
Vermouth  . 


1313  Azeite  doce 

1314  Fructas  eni  massa 
131.-)  Manteiga 
131(5  Vinho 
1317  Vermouth 
13ií>  Cngnac 

1319  Licor. 

1320  Vinb 

1321  Vermouth 

1322  Vinho  CoUaros 

1323  Cognac  . 

1325  Bitter 

1326  Ervilha. 

1327  Sumo  de  fructas 
1323  Licor. 
1329  Cervej  i  . 
1330 


TAXAS 


SDõ>;000 
5;>00i> 
5>^)00 
.")?00l> 
5$00D 

."■)>oo;) 
r)$ooa 

5>00t> 
5$000 
5§J00 

nsooo 

õ>000 

r>$ouo 

.  5<000 
:'§000 
5$000 
•".$000 
5.$000 
5.^000 
5.ÍO0O 

:"'.$oo:) 

5$0CM> 
õsOOO 

•"'.?!)00 

5S00O 
5.>00O 
õ.^OOo 
õ.iJOOO 
5<00O 

r>>;ooi> 
.")-;)0(> 

ÕinOOU 

.^.■?0)a 
õí0O;> 

55000 
5.5000 
5.$00O 


l:010?00O 


5^)00 
55000 
5500O 
5S)00 
5S000 
5>0DO 
õSJOO 
õ->OÍ)l> 
5>>000 

.5$oao 

5:?003 
Õ50l>0 
5>í00!> 
5§í)00 
55000 
5.<00:> 
5SO0!) 


I 
1 


t55?00O 


—  47  - 


\ 


XATUUKZ.V  D.VS  AMOSTU.VS 


T.VX\S 


Scte))tb''o 


1331 
1332 
1333 
1331 
I33õ 
135') 
1337 
1312 
1.M3 
1311 
13»:, 
131 
1317 
1318 
13l'J 
135') 
1351 
1352 
1353 
1351 
1:JÕ5 
135'; 
K357 
135S 
135.» 
i:3(Vj 
i:5('.i 
l:)C.2 

ir.j 

13o  1 
I3r.5 
ISíVi 
VMu 
13GS 
13'V.> 
1370 
137  i 
1372 
1373 
1371 
1375 
1370 
1377 
137S 
1370 

i:3S'.) 
13SI 
13  S2 
i3ál 
1335 
1:>S''. 
1387 
13Sá 
13S9 
13'JO 
13'.n 
i:»2 

rm 

1391 
1395 


Vormonth  .  . 
Snlanio  ... 
Massa  de  lomat^s 
.V/.eito  doce  . 
litcor  Cliartreusc 
Vinho   .    .  . 

»  ... 
Azeiíe  Joco  . 
OiL'n  ic .  . 
Vinho  .  .  . 
Licor  . 
Cognac .  .  ■ 
Cerveja.  . 

KssfJicia  não  vspeciticatla 
Farinha  la-uea 
Massa  de  tomate 
Minltíiga  .  . 
Corvpja..  . 
Vinho  .    .  . 
.Sardinha  ,  . 
Vinho  .    .  . 


Transpor  t>! 


Manteiga 
Cognac  . 


Vinho  •    .  . 
Kructas  em  coaserva 

A/.ciie  docj  . 

;;,lianipagne.  . 
Vinho  . 

»  ... 
Massa  de  tomat 
Cognac  .  . 

>•  ... 

Vinttgre.    .  . 

.Manteiga  .  . 
Vinho  . 

Cerveja  Pú.  . 

Vinho  .    .  . 

Azeite  doce  . 

tf  » 

Cerveja  .    .  . 

»     .    .  . 
Lf^ite  condonsiido 

Vinho  .    .  . 

Cognac  .    .  . 

Vinho  .    .  . 
Cognac  .  • 

Fernet  .    .  .. 

Vinho  .    .  . 

Azeiíe  doco  . 

Vinho  .    .  . 

Cerveja  .    .  . 
Cognac  . 

Viáho  .    .  . 

Cognac  .    .  . 

>      .    •  • 

Vinho-..    .  . 

Vermoulh  .  . 

Co;;nac  .    .  . 


3Sõ§0lrt> 


Si 

p 
9: 


139G 
i397 
139S 
1399 
.  1400 
1401 
1402 
1403 
1404 
1405 
1406 
140' 
140S 
1409 
1410 
1411 
1412 
1413 
1414 
1415 
1416 
1417 
141S 
1419 
142U 
1421 
1422 
1423 
1424 
i425 
1423 
1427 
1428 
1429 
1430 
1431 
1432 
1433 
1434 
113.) 
143Ô 
1437 
1438 
1439 
1440 
1441 
1442 
1441 
144() 
1447 
14^5 
1419 
1450 
1451 
1452 
1453 
14.54 
1455 
1456 
1557 


NA.TUR&Z\  DAS  AMOSTRAS 


Setembro 


Licor  

Vinho  .......... 

Genebra.    ,    .    ,    '  ' 

Biltep  .....*  

(virâcli  

\*inlio  


Transporte 


Ver  m  ou  til 
Licor.  . 
Aniz.  . 

Conserva 
Manteiga. 


Carne  era  conserva 
iManteiíra  .    ,  . 


Cerveja  Bass  . 
Agua  artificial 
Gin";erale  .  . 
Vinho  .    .  . 

»  ... 
Cerveja.  .  . 
Vinho  .  .  . 
Cognac .  .  . 
Vinho  .  .  . 
Cognac .  .  . 
Vinho  .    .  . 


Oleo. 


Agua  mineral. 
Cognac.    .  . 
Vinho  .    .  . 
Vermouth. 
Vinho  .    .  . 


Cognac. 
Vinho  . 


Manteiga 
Vinho  . 


Madeira 


TAXAS 


3S5§000 
5S0(j0 
55000 
55000 
55000 
5?000 
5S000 
5§000 
5$000 
5.5000 
55000 
55000 
55000 
55000 
55000 
55000 
55000 
5.5000 
55000 
5;000 
55000 
5.>000 
55000 
55ODJ 
55'300 
55000 
5.5000 
Õ.5OOO 
55000 
5$000 
5>000 
Õ.5OOO 
05OOO 
55000 
55000 
55000 
õÍOJO 
05OOO 
õjOOO 
5?000 

r>5000 

,-)5000 
55000 
Õ.^OOO 
15.^00 
55000 
ÕÍOÕO 
5S000 
õSOOO 
55000 
õ-jOOO 
05OOO 
55000 
õSOOO 
55000 
õjOOO 
55000 
55000 
050OO 
55000 
55000 


6855000 


NATUnSZA  OAH  AMOSTRAI) 


TAXA8 


Setembro 


1158 

1459 

14G0 

14G1 

1462 

14G3 

1464 

1465 

1466 

1457 

1468 

1469 

1470 

1471 

1472 

1473 

1474 

1475 

1476 

1477 

1478 

1479 

14S0 

14Si 

I4S2 

1483 

11S4 

1485 

14SÔ 

14S 

14SS 
1490 
1491 
1492 
1493 
1494 
1495 
1496 
1497 
1498 
1499 
1500 
1501 
1502 
1503 
1504 
1505 
1506 
1507 
1509 
1510 
1511 
1512 
1516 
1517 
1518 
1019 
1520 
1Õ21 
1522 
1523 


Sardinhas  .  .  • 
Peixes  .... 
Massa  de  tomates 
Conserva  de  doces 
Lombo  de  porco 
Vinho  Madeira 
»  CoUares 
Graxa  .  .  • 
Cerveja .  .  . 
Manteiga  .  . 
Cerveja .    .  . 


Transporto 


Cognac.  • 
Vinho  . 
Azeite  doce 

>  > 
Vinho  .  . 


Bebida  fermentada 
Licor    .  . 
Cognac  . 

Vinho.  .  . 
Cliampagne. 
Licor.  .  . 
Manteiga  . 
Cerveja  .  . 
Cognac  .  . 
Moí-tadella  . 
Vcnnouth  . 
» 

Legume  s  . 
Peixe.   .  . 
Cognac  .  . 
Massa  de  tomates 
Vinho   .  . 
Cognac  .  . 
Vinho   .  . 
Azeita  de  oliveira 
Verniouth  .  . 
Agua  de  Selters 
Citrato  de  magnosia 
Absintho  . 
Vermouth.  . 
Cerveja ;  . 
Fructas  em  calda 
Bitler  .... 
Azeite  .... 

»  «  •  .  • 
Licor  .... 
Azeite  .... 

^      .    .    .  . 
Vinbo  Bordéos  . 
Vinho  não  especificado 
Champague 
Cognac  .  . 
Vinho  .  . 
Manteiga  . 


Azeite  doce 
Doces  em  massa. 


An.ilyses  4 


990$000 


—  50  — 


M  « 

a  Cl ; 


1524 

1525 

1526 

152L^ 

1530 

1531 

1532 

1533 

1534 

1535 

1536 

1537 

153S 

154) 

1541 

1542 

1543 

1544 

1545 

154G 

1547 

1548 


NATUREZA.  D-V3  AMOSTRAS 


Setembro 


Vinho  .    .    .  . 

Licor  

Vinho  .  .  .  . 
Azeite  .  .  .  . 
Cosniic  .  .  .  . 
Cidra  .  .  .  . 
Salame .... 
Vinagre.  .  .  . 
Leite  condensado 
Cognac  .... 
Vennoatli  .  .  . 
Vinho  .... 


*  «    *    *  • 

*  .    •    .  . 


Transporto 

•  •       •  • 

•  •       •  « 


Cidra  .  . 
Mortadolla. 
Coírnac .  . 
Geléa  .  . 
Cerveja.  . 


Massa  de  tomates 


Manteiga 
Cognac. 


1549 
1550 
■1552 
1553 
155-i 
lõ55 
1556 
1557 
155S 
1559 

1560 ; 

1561 
1562 


Outubro 


Vinho   

Genebra   

Vinho   

Logrnraes  em  conserva. 
Loite  condensado.    .  . 

Licor  

Vermouth  

Vinho   

Xurope   

Licor  

nac. 


Vermouth  .  .  , 
Vinho  do  Porto. 
1 563 1  Licor  .  .  .  . 
15641  Coprnac.  .  .  . 
15651  Essência  .  .  . 
lõ66:Manteiga  .  .  . 
I567j Vermouth  .  .  , 
1568  Vinho  .  .  .  . 
IÕ69I  >v  .  .  .  . 
1570 
1572 

1573  Ervilhas 
1574 'Cognac. 

1575  Cerveja. 

1 576  >»  . 

1577  Vinho  . 
1578(  Licor  . 
1579,Geneljra 
1580  Bitter  . 


Cognac . 


1581 
1583 


Licor  . 
Verníonlh 


TAXAS 


O90.'i;000 

r.>()no 

5$000 

5>;ooo 

5^000 
5v^aO:) 
5SIJU0 

5>;o;)0 
5-;oO;) 
5.^1)0;) 

5 --000 

5-;;)00 
5-000 
5S)0,) 
5.-Í00O 
5?0O0 
5Í0O0 
5'!0')i) 

5>i)0.) 
5>0i)0 
5$0O0 


1:1005000 


5<i0ii 
:><Q.y) 
')<(yòO 
5.<.iU0 
5S00 ) 
5-<000 
5.'íO0O 
5Ã.I0O 
5:í0ò:) 
5:;O0O 
5-0:JO 

5<O0O 
5>000 
5^0í)i) 
5^:000 

5?o;)0 

5ni)0) 
5^'iO;) 
5-;o)0 
5>;(ioa 
5>;O0O 

-,mo 

5:51)00 
55O0O 
5SrtilO 
5.50'JO 
5--000 
5$()00 
5"-:001 
55000 


1GO$000 


i-a—  51 


V 

tt>  )M 

< 


lãSl 
1586 
lr.88 
lr)02 
1593 

ir)9i 

1505 
lr.97 
159S 
1599 


KATORRZA  DAS  AMOSTUAS 


TAXAS 


QuUlhro 


'  rranspori'. 


Vinho]  . 


Hogn.ic  

Genebra   

Losunies  cm  conserva. 


Co; 


v.„!;nac  

Vinho  não  especilicado 

Cognac   

Cerveja  

Vinho  .    •    •        •  • 


ir.on 

1601 

1602 

1603 

1604 

1605 

1606 

1607 

1608 

1609 

1610 

16  U 

1612 

1613 

1614 
1615 
1616 
161 
1618 
1636 
16.3 
1638 
1639 
16(0 
16l2 
1643 
1644 
1645 
1616 
1617 
1650 
1651 
1652 
1653 
1654 
1655 
1656 
16Õ 
1658 
1659 
1660 
1661 
1662 
1663 
161)4 
1665 
1666 
166 
1668 
1669 
1670 


Vcrmouth  . 
Ritter  .  . 
Cerveja .  . 
Vinho  .  . 
Azeite  doce 
Manteiga  . 
Vinho . 


Manteiga 
Vinho  . 


Mauleiíra  .  . 
Vermoiith  .    .  - 
Tomates  ao  naturs 
Massa  de  tomates 


Cognac 


inho  .  .  .  • 
Vermouth  .  .  . 
Cerveja.  .  .  . 
Mostarda  .  .  • 
Petit-pois  .  .  . 
Vinho  .  .  .  • 
Manteiga  .  .  • 
Massa  de  tomates 
Cognac .... 
Rhum  .  .  .  • 
Cerveja  


Azeite  doce  .  • 
Genebra  .  .  . 
Vinho  .  .  .  • 
Cognac ,  .  .  : 
Sardinhas .  .  • 
Azeite  doco  .  . 
Vinlio  ospiimantJ 
Leite  condensado 
Viiilio  .... 
Manteiga  .  .  . 
Vinho  tinto  .  . 
K     do  Porto  . 


1<j0.í600 

.-.<ooo 

Si*"")!) 

r.iOf;0 
rvíooo 

.-)vO!V) 

r.<ooo 
:-$ooa 
r.-^ooo 

-.íOOO 
."iSilOO 

.-$000 
.")í'WO 
.5.$íjOO 
5.?nOD 
.-.íiXIO 
.5íO(X> 
õ?O0O 
5íí<)0O 
5?í)0O 
5íi)0ú 

'^m 

õ?<)00 
5^000 
õSOOO 

5?000 
5í;i1W 
:".Í000 

5$000 
õSiXK) 
.5.4000 
ãíOOO 
5?000 
5>000 

.->?ooo 

5.S0O0 
5StlO0 
5S0OO 
5S0O0 
5$000 
5$000 

ròooo 

55000 

5S0O0 

5S0OO 

53000 

5$000 

õSOOO 

5$000 

5S000 

5>000 

5íO0O 

5$i30O 

õ§00O 

4Ô5$00O 
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1671 
1672 
1677 
1G78 
1679 
16S0 
1681 
16S2 
16S3 
16S4 
1685 
1686 
1687 
1688 
16SJ 
1690 
1691 
1692 
1693 
1694 
169Õ 
___1696 
1697 
1699 
1708 
1710 
1711 
.1712 
1713 
1714 
1717 
1718 
1720 
1721 
172Õ 
1720 
1727 
1728 
1729 
1730 
1731 
1732 
1733 
1734 
1735 
1736 
1737 
1738 
1739 
1740 
1741 
1742 
1743 
1744 
1745 
1746 
1747 
1748 
1749 
1750 


Outubro 


Genebra. 
Manteiga 
Vinho  . 
Vemoath 
Vinho  . 

Manteiga 
Genebra. 
Vinho  . 
» 

Cojnac . 
Manteiga 

» 

Cognac . 
Manteiga 
» 

Cognac . 
Peii-pois 
Cognac . 
Cerveja. 
Aniagem 

Massa  de  tomates 
Bitter  . 

Leite  condensado 
Margarina 
Champagne  . 
Canhaiaaco  de  fio  ae  j 
Vinho  .    .  . 

»     do  Porto 
Conserva   .  . 
Cognac  .    .  . 
Manteiga  .  . 
Cognac .    .    .        ,  . 
Vinho  não  especilicado 
Sardinhas  .  . 
Manteiga  Joulaud 


Transporte 


» 
» 

» 

» 
» 
» 
» 
» 
» 

» 

» 
» 
» 

» 
» 

> 


» 
» 
» 

» 
» 


» 

X 

> 

> 


ta 


76õ$U0O 
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NATORRÍA,  DAS  AMf»STa\<í 


OlltUh'0 


Transporto. 


1751 
175-2 
1753 
1754 
1755 
1756 
1757 
175S 
1750 
17t)0 
17G1 
1702 
1763 
I7i)4 
i765 
1713S 


Manteiga  Joulav 


» 

» 

» 

» 


TAXAS 


Xovcmhro 


i:g9 

1770 
1771 
1772 
1773 
1775 
1776 
1777 
1779 
1780 
178 1 
1782 
1733 
1784 
1785 
1786 
1787 
1788 
1789 
1790 
1791 
1792 
1793 
1794 


Cerveja.  .  .  - 
Canhamaço.  .  . 
Massa  de  tomates. 


Vinho 


Cojinac 


Sardinhas 
Licor.  . 


Vinho.*.    *    ".  ' 

Aniz  

Sardinha.  .  .  . 
Canhamaço.  .  . 
Doc2  de  fructas. 
Lombo  .... 
.Massa  de  tomates. 
Vinho  .... 
Leite  condensado. 


Agua  minorai. 
Vinho.  .    .  . 


1795 

1796 

1797 

1793 

1799 

1800 

1801 

1802 

1804 

1805 

1807 

1808 

1809 

1810 

1811 


Genebra.  .  . 
Asua  mineral. 


Cognac. 


Vinho.  . 
Manteiga. 
Licor.  . 
Cerveja . 
Aniz.'  . 


Cerveja. 
Genebra. 
Cerveja. 
Vinho.  . 
Rhum,  . 
Azeite.  . 


7u5§00i) 
55000 
5í000 
5:0)0 
.^,.^000 

.750)0 

5i00;) 

5«JJ0 

r>.$ooa 

5'?000 

5><:>yj 

5-?000 

5500'^' 
5ÍO0O 


815.?000 


5.^000 

r)v»oo 

õ?OCO 
5S00O 
5$0()0 

5íooa 

5í)0Ô 
õ?000 
5$')00 


5?000 

5?000 

ÕÇOOO 

55000 

5$000 

55O0O 

ÕS)00 

55O0O 

5>000 

5?000 

5§000 

õ$000 

õ-jOoO 

55000 

ÕSOQO 


5$000 
5?000 
õ.$000 
5.$000 


5-5000 
5.$000 
5SO0O 
5?000 

r>;;ooo 
55000 

5.$00O 
5ÍO0O 


19õ§000 
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dS12 
IS  13 
ISU 
1815 
18 IG 
IS  17 
ISIS 
1819 
1820 
1821 
1822 
1823 
1S2-} 
1825 
1S2() 
182' 
1828 
1829 
1831 
1832 
1833 
1837 
1838 
1839 
1840 
1841 
184 
1843 
184-1 
1S4Õ 
1846 
1847 
1848 
1849 
1850 
1851 
1852 
1S53 
1S54 
1855 
1156 
1857 
185S 
1S59 
1860 
ISGl 
1S62 

1S63 

1SG4 

ÍSG7 

1SG9 

1870 

1871 

1872 

1873 

187i 


Novembro 


Cognac  . 
Vinho  do 

»  » 
\yhisky. 
Vinho' do 
Vormouth 
» 

Licor.  . 
Game  em 
Vinho  . 
Peixe  em 
Legumes 


Transporto. 


Porto  Moscatel. 
»     Duque.  . 


cidra . 


conserva. 


salmoura.    .    .  . 
em  conserva.  . 
»    salmoura.    .  . 

.Izeitonas  

Vermouth 

Cognac  \  [ 

Agua  de  flor  de  larangeiras. 
Aniagem 


•        •  • 


Manteiga 
Cerveja 


Licor. 
Vinho 

.Izeite  doce.  .  .  . 
Gemma.  .  ;  .  . 
Flor  de  larangeira. 
Vermouih  .    .    .  . 

Cognac   

Vinho   

Manteiga    *   .    .  . 
Leite.    .    .    .    .  ' 
Producto 
Manteiga 
Cidra    .  . 
Canhamaço. 


não  classificado. 


Bitter  .  .  .  . 
Manteiga  .  . 
Essência  de  aniz. 
Pippermint.  .  .' 
Licor  bcnedictino. 
Kunimel    .  . 


Cerv 


eja 


187.-. 
187G 
1877 

187:'^ 

1879 


Carne  fumada, 
Vinho  do  Porto. 

Vermouth  .    .  . 

Manteiga  .    .  . 

»        .    .  . 

Azeite  .  .  ,  . 
Canhamaço.  : 


» 

Vinho 

Cognac 
Vinho 


195;000 

r.iíoou 

õSOuO 

5>;o!)o 

5.'íO00 
ÕJUUO 
5ÍU00 
5>0U0 
5§000 

r),50iio 

5.-jiJuO 
õjOOO 
5,$000 
õ.<000 
õ-'íO0O 
õ$000 
.5§000 
5SO0O 
õ^uOO 
•  õ.<000 

5-$ooa 

õ$OUO 
.">$uOO 
r..<oou 

5>0U0 

5<0ua 
õèuOy 

õíOUU 

5>'J00 
58000 
ÕíOOO 
5SU00 
58000 
5>!0ua 

5^000 
5>OU0 
5>000 
õsOOO 
5<OO0 
ãijOOO 

5í:ooo 

5>OU0 
5<000 

5>;oyo 

5^000 
5^000 
5.^000 
5^000 
58000 

5.>ooa 
õAooo 
5.<ooa 

5n000 
5Í00J 

iOOíOOO 


  r.K  „ 


"1  a 

O  w 

Ti  <fl 

w  •» 


ISSl  Vinho 

188-1 
í,SSr>  Licor. 
ISSfi 
1SS7 
18SS 

im 

1891 

is'.>r) 
•i8on 

ISOT 
1S9S 
189? 
1900 
1001 
1002 
1007 
1009 
1910 
1013 
101 
1923 
1924 
1025 
1029 
1930 
l03l 
1932 
1933 
193-1 

1935 

1036 

i9)T 

103S 

i039 

1910 

1911 

1912 

1913 

101-1 

1915 

1919 


NATUai:Z\    P.V3  AUOSTIÍAS 


nVio  espccilicado. 
espumoso  .    .  • 


BuKlí  CC  S.  refere  o  lalilo  n.  1855  que  Un  cxirav.a' 
VemontVidm  idem  nM8ò.^  ulem  ulem.    •    •    ;  ; 

Tecido  de  .sed;i   '.    .    .  . 

Asua  minorai   '    '    .    .  • 

Leit^  condensado   _ 

Sebo  

« •  :  

Bitter   ... 

S°Í.Ãoraúa  qu;  sé  refere  o  talão  n.l^^^^  .  • 
ifariiiha  de  trigo  ] 

Manteiga  

\saprol  

Licor    

Bilter   .... 

Genebra   ^  _ 

Cerveja  

Oleo  de  pslroleo  

»     »      »   '  . 

Leite  condensado  ^ 

Cognac  Victoria 

Genebra  .  

Fécula  nutritiva  

Cognac  *    '  . 


lo). 


Agua  gazosa. 


Ghanipagnc  

Vinho  Barsac    .    .    .  • 
»     Saint  .Tulicn.    .  - 
Licor  coinmuiu.     .  • 

Co?nac    : 

Tecido  de  linho  c  algodão 
10.50  Viniio  •  • 

1951 
1953 
1051 

19.55  Coguniellos  .  .  •  • 
19.5G  Canhamaço  .  .  .  • 
1957        »  .    .    .  • 

19.59  Azeite  doce   .    •    •  • 

1960  Molho  

lOõl  Lecrumes  cm  conserva. 
19G2     " »       ^  * 
1963  Extracto  dc  carno  .  • 
10t)4  Leciimes  cm  coníorva. 
10G5  Molho  ...... 

190G  Sacs  não  especilicados  . 
1907  Legumes  em  conserva. 
19.)8  Friiclas  cm  conserva  . 
19G9  Pimenta  moida  .  .  • 
1970  Bittci- 


TAXAS 


5^000 
5  A)(ÍJ 
5r)00 
5-OUU 
.■,>íiX>0 

5'?  too 

5<U00 
s 

■■? 

D.>000 
õ<000 
õfOUO 

b^m 

5<U00 

55000 

$  - 
Õ^O 
y.<000 
õ.<000 
•ZfM 
5§000 
5.>0UO 
.5§000 

.5.^00 

õ?000 

5í0tX) 

õ§00O 

5§0OO 

5.^0 

5.-j00Ô 

5$000 

5>000 

■ 

•^000 
5$000  . 
5--?000 
ÕjOOO 

5.$000 

5.$000 

5<000 

5>000 

5.S000 

5j000  . 

5.5000 

5:j000 

5Í000 

ôíOOO 

5--Í00.) 

55OOO 

5S000 

5^J00 

5>000 

5>000 

5?000 

5-5000 

5§000 

5.$000 

2S7§000 


-  56  - 


Taxas 


Dezembro 


1071 

m-2 

1973 
107-1 
197Õ 
1970 
1077 
197S 
1979 
19S0 
lOSl 
19S2 
1983 
19S4 
1085 
1P86 
19S7 
19SS 
19á9 
1900 
1991 
1992 
1993 
1901 
1905 


Farinha  do  avèa 
Mostarda  .  . 
Dooe  de  fpiictas 
■SarJinhas  .  . 
Farinha  .  . 
Cognic .  .  . 
Charepngno  . 
Cm-vcj  i  

Lpgiimes  em  conserva 


Transporto. 


» 
» 
» 

DrO£ra 


» 

» 
» 


Vinho  não  especificado. 

(^cpveja  _ 

.Manteiga  «La  Argenti"n:i 
»        «La  .Martona  » 
Oonserva 

Vermoutli  .    .    .    '  ' 
Peixe  em  salmoura'. 
.■\.dui)o  para  t?rra  . 
Corvejn.    .    .  . 
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Rolaçaodns  aiialysos  rotribuidasdo  productoa  romottidospolo  Instituto  Sanitário 

Fodoral  no  anuo  do  lS9j 


0)  'r 

°  'A  í 

W  -!  2 

S  "  í 


s;;r) 

STÕ 
872 
673 
87S 
SSO 
881 
882 
883 
8S1 


893 

89.-) 
897 
8'.18 
OOJ 
00-1 


000 

011 

012 

013 

014 

Olõ 

01 

022 

023 

024 

02.- 


\.\TrMu:zA  n\.'^  amostíi.vs 


Janeiro 


Vinho  anti-ancmiro  rio  l;oh.  c.ican.  cil  o  i.>rro 
Misuir.i  tónica  pulmnnai*  croo^íotarla  . 
Vinlio  de  quinai'  kola  f('nMií,'ino'a. 
iCli.\ir  lio  popsina  a  kola  coca  Marqiios. 

.Virua  ingloza  Marques  

Gasthcrliyí^ia  

.Vgua  tónica  americana  

Lic-ir  carminativo  digestivo  (!•!  jiacova  o  pnpaina 

Cordial  sndorilico  o  pMtocal  

Anti-cnnviiLsivo  ou  x  impo  contra  coqueluche 
Injecção  anti-^eptica  de  icthyol  bórica  íiycerinada 


Fevereiro 

Kola  granulada  Monavon  

Vinho  tónico  recon^titainti  d^  quina,  n^iz  do  kola,  glycorina 

plio?phato  de  cal  

Saccliarofidos  <!•>  alcatrão  cmiposto. 

(j:istcrhy£ria  n.  2  

Verniz  anti-.soptic"»  

Cascarina  glycorinada  d>  Orlando  Ilango 
Klixir  concentrado  de  salsa  carol-a  o  sticiipira  branca 


lact'.->- 


Vinho  do  caju  glycerinado  

Cilyeorina  pliosphatada  com  qiiina  o  carno 

Es.iulina  

Planta  denominada  Jucá.  .... 
»  V  Sebiá    .    1    .  . 

Peitoral  de  jucá  composto  

Licor  da  flore.^ta  

Planta  denominada  lK''gonia  uliginosa 
Elixir  vegetal  Rocha  .    .  . 

Vinho  de^phosphoiilyceratú  .... 
Xarope  do  phosphoglycerato.    .    .  . 


Abril 


020  Phosphato  liquido  de  ferro  c  cálcio. 
030  ilatta  callos  . 
9.3r)  .-Vcido  oxalico. 
036  Tartrato  de  sódio. 
041  Torpina  hydratada 
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M  •<  j 

R  n  í 


950 
951 
952 
953 
951 
955 
950 
959 
950 
961 
9Gi 
967 
9ôS 
969 
970 
97-1 
975 
976 
977 


9Sl 
9S4 
9S( 
981 
9St 
99i 
992 
995 
990 
097 
99S 
999 
1000 
1002 
1003 
100 
1009 
1010 
1011 
101 
1018 
1019 


1022 
1030 

1031 
1032 
1033 
1018 


NATUUH7A  DAS  AMOBTU.VS 


Maio 


Vinho  Raspail  

Vgua  de   melissa  Raspail.  . 
Akool  do  hortolâ  pimenta.    .    .  . 

Pyrophosphato  do  lorro  

Bálsamo  inaravillioso  de  S.  Lu/.aro. 
Alirecida  dentaria  


Polvilho  indígena 
indii;en;i. 


Farello 

Sultal')  de  aíiimiiiio.    .    .  . 

Vinho  de  kola  phospliaiada. 
Xarope  de  ambaytinga.    .  . 
Ilerbatine  ....... 

Pílulas  febrífugas  .... 

Oieo  etheroo  do  feto  macho  . 

Café  depurativo  

Pilulas  de  resina  do  Jalapa  . 
Espinho  de  cerca  (planta)  .  . 
Peitoral  de  mimos  i  serpearia 
Xarope  de  grindelia  robusta. 
Klixir  vegetal  americano.  . 


Junho 


Polpa  de  cannafistula  

Capsulas  de  phosplio  glycerato  de  cal. 

Cerehriiia  

Pelagina  

Pansodina   

Vinho  neurosinico  

Xarope  de  narcerina  composto    .    .  , 

Ma','ní;sia  fluida  

Xarope  bechico  bálsamo  brazileiro. 

Vinho  de  quini;im  

Pomada  anti-ephelica  

Elixir  de  caninana  

Sabão  de  camphora  

»     Suisso  Souza  Soares  

Phosphato  de  cal   

Tónico  Schayé.   

Xarope  neurosina  Priinier  

Granules  

Capsulas  de  neurosina  

Herva  de  Bugre  (planta)  

Elixir  de  caroba  e  herva  ái  bugre  .  . 
.Mikania  "  .    .  . 


Jullto 


Pílulas  do  Dr.  Schwarx  

Vinho  de  quina  coca  c  lacto-phospbato  de  cal  o  ferro  com  cascas  de 

laranjas  amargas  

Licor  antí-herpelico  

Xarope  aiiii-rneumaiico   .  '.  

Vinho  dc  quina  carne  c  laclo-phosphato  de* caí  maltinado  

Vssucar   .   


TAXAS 


20.^00() 
2OÍ0O0 
20  íOOO 
l^^DUO 

2o-;i)oij 

2USl.t0ll 
2>j;^"ii(j 
IsOUii 
20.<0iJ0 

iíi.WiO ) 

2LMJU0 
20>0'JO 
20<000 
120.?0:.i0 
2iK0U0 
20$UOO 
20.íUUJ 


462.'?0U0 


.5^000 
20^)00 

20.<00u 
20'jOUO 
2U.'5U0O 

:>.f>000 
20ÍIJUI) 
2o-?iJUU 
2u$tJi;"-' 
2i)^00U 
2ii>000 
20^000 
2.<Ui.'0 
20>0U0 
áU^^OOO 

20.-;uoo 

2iJ^0oO 
12JS000 
20>00J 
20>0,i0 


20>000 


20.?ono 

20S000 
20.>000 
2U-:00;J 
2O.;00U 

120.$000 


—  50  — 


w  •<  5 

»  fl 

3  7. 

A  < 


1051 

10 
1072 
107(1 
1077 
107S 
1079 


llOi 

1102 

1148 

1149 

1220 

1221 

1222 

1223 

1224 

1225 

122i 

123:. 

12t3S 

1272 

12Sf 


NATfIU"/.\  DAS  AMOSTRAS 


Julho 


Traiisporie, 

Mercúrio  doce  

GoUas  do  Lourdes   

Anti-gonorrli<Mco  V:isconccllos  . 
elixir  anti  rhiviiiKiiicu.    .    .  . 
Gitraio  do  m;ignosia  .... 
Karopo  do  Biolonneau  liydrairirico  com  ben/.oaio  cie 
IMI  das  do  lirctoimoau  ci->iii  benzoato  d  -  mori-nrio. 
l-Iiixir  vinoso  do  kola  lloniy  


inorccuri' 


lado 


A  no  st  o 


Vinho  de  carrapicho  do  Sarna  Helena  composto 
Planta  denominada —Herva  de  carrapicho  .  . 


Pitiecar  

Pilulas  de  catranina 
Essência  de  groselha 


fragala. 


133S 
13S3 
1443 
1445 
14S9 
1513 
1514 
1515 
1526 


cognac  branca    .  . 

»        >•  rhum  

Extracto  >  aguardente  grappa  . 
>        »  vorniouth  senzachina 

»  fernet  

Listerine  

Xarope  líami  

do  helix  composto.    .  . 
Sabão  suisso  Souza  Soares    .  . 


Setembro 

Planta  Jorizeiro  

Vinho  hclix  quina  chlorhydro-phosphato  de  cal 
Planta  denominada  ^íalto.•  .... 

Gognac  Tupy  

Rosalgina  

Elixir^alimentar  de  carne  e  kola   .  . 
Vinho  de  quina  ferro  kola  phcsphatado  .    -    .  . 

■»  tónico  reconstiluinie  de  carne,  kola  e  lacto-phosphato  de  cal 
Pilulas  riniuu=;  anii- paludosas  


OxiUtbro 


1551 
1571 
15S2 
1585 
15SÍ) 
1590 


Bórax  em  pó  

Gonocida  mineira    .    .  . 
Pilulas  de  familia  .    .  . 
Gomphrena  ollicinalis  . 
i'ilixir  reconstitui nt-.' 
Grânulos  do  anchietca  salutaris 


TAXAS 


i20.>000 

20>U*J 
2U>^00 
20>)O0 
20$  lOO 
20-í-iOO 
20>OO) 

2S0?0O0 


2050130 
120$OO0 
20$0O0 
20§uO0 
5^000 
5-$0(X) 
5.^000 
5>0iX» 
5S0O0 


5.>000 
•2s)$)<yò 
2O$0O0 
50^000 
20í0u0 


295.^0 


120>000 
20S000 

120.$OW 
20.S0O0 
2a>000 
20SOO0 
20$000 
20;000 
20^000 

3So>aoo 


l.-iOOO 
20.<000 

2o$aoo 

2O.>O0O 
20$000 

iOlÇOOO 


-  60  - 


5  w 

«  »  12 

lia 


NMTaatizA.  n.va  amostras 


TAXAS 


Ontubvo 


1591 
1019 
1020 
1021 
1022 
1623 

1024 
1625 

162G,! 
1027 
102S 

1620: 

1030; 

lG5l| 
1632| 
1033! 
1634 
1635 
1648 
1640 
1673 
1674 

1675 
1676 
109S 
1700 
1701 
1702 
1703 
1704 
1705 
1700 
170 
1715 
1710 
1719 
1723 
1724 
1766 
1767 


hypo 


phospl 


rji      ,     ,.  '  Transporte 

Phenol  socho  

Carvão  vegetal  medicinal.    .  . 

Sedlitz  granulado  

Ferro  reduzido  pel.»  hydrogenoo.  . 

Viulio  de  quinium  .  '  

Emulsão  Estácio  do  oleo  de  ligado  de  bacalliáõ  com 

cal  o  sóda   

Vinho  do  hemoglobina  

Elixir  polybromado  

Kola  granulada  

Vesicatório  de  cantharidato  de  soda 

I  »  preparado  idêntico  ao  vesicatório  do  Albesnevres. 
Saes  a<i  fruclas   '  ~ 

Vinho  uranado   

Xarope  de  hemoglobina  .... 

Licor  de  alcatrão  

Hemoglobina  granulada  .... 

Rhuibarbo  granulado  

Mannesia  fluida  " 

Xarope  Dorstenia  Braziliensi?  . 
Magnçsia  fluida  Ilicks.    .    .    .  ". 
Pilulas  tónicas  purgatiras. 

»  antI-sezonic:i  

»      anli-novralgicis  .... 

»  diiiretic::s  

Balsnmo  prodigioso  

Ferro-pyrina   

Elixir  haniamelis  virginica  . 
Phospho-glyco-cal  com  matle-kola.". 
Vinho  tónico  depurativo  .... 
Elixir  de  papai  na  ...... 

Agua  ingleza  

Vinho  de  kola 

Elixir    »     »      ......  \ 

Jurema  numero  um  

»•  »  dois  

-Agua  Loser  Janos 

Capsulas  molles  de  cpiato  curativo  de 
Pilulas  helinianas  de  Victor  Naud 
Planta  denominada  Herva  de  Bucre 
Elixir  eupéptico  ° 


Bourcreaud 


litos 


de 


l:001?U0a 


Xovcmbro 


Xarope  de  Easton  . 

Elixir  eupéptico  de  orelha  de  onça.   

Essência  de  cognac  branca   .  .   


20S000 
205000 
20.>000 
20?000 
120$000 
20.-Í000 
5S000 


225?000 
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in 
O 

ti  tK 

a  < 


N.VTtJUEZA.  DAS  AMOSTRJ^S 


TAXAS 


Dezembro 


■1SS2 
ISSO 
iSiHt 
1891 

mi 

l'.)U3 
1904 

m-> 

mo 

190.S 

IDltl 

1912 

19iS 

19111 

1920 

1921 

1922 

1920 

1927 

Í92S 

19-lS 

1952 

195S 


Licor  medicinal.  .... 
Pílulas  purirativas  assucaraihis  do  Dr.  Maia 

»      contra  febros  iniorniiltoiílcs  do  Dr.  Maia 

I      purgailvas  de  J.  L.  Ferreira 

y>      conira  febres  intorraillcntes 
lilisir  do  vieirato  de  ferro.    .    .  . 
Linimento  anti-beriljorico  e  anti-rheumalico 
Injecção  anti-blfnorrliagica  . 
Vinho  do  lactato  do  stroneio 
Anti-ocbimosio  

Licor  depurativo  voíretal  iodado  de  salsaparrilha,  tayuv. 
Pílulas  purgativas  reguladoras 
tlespiridiíia  tónica  .... 

Saulino  

Bálsamo   brazileiro.    .    .  . 

Caspelina  

Odondalgína  

Elixir  Bravai3  

A'inlio  »   

»   anli-cachetico.    .    .    .  . 
Pralinas  de  quinina  Ricdel  . 

Klixir  eupéptico  fórmula  do  Dr.  Benício  de  .Vbrou. 
Extracto  composto  de  japecangy 


caroba 


500.J000 


r 
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Rélaçao  das  analyses  retribuídas  de  prodiicbos  remottidoa  pela  Directoria  da 
Hyglena  e  Asslsfsacla  Patillciw  durant»  o  anno  do  2895 


s  s 

u  09  t» 
§  í  -2 

S  a  «! 
?  ?: 

'A  < 

NATOUEZíV  DAS  AMOSTRAS 

TAXAS 

Fcv:rciro 

S91 
893 

^O.sOOO 
20.'íOlK) 
20.?00) 

6O.?O(}0 

Maio 

964 
956 

20A000 
20$000 

40$000 

Julho 

1038 

1040 
1041 

20$0fl0 

2.i.<000 
2Ó.>000 

SOíOOO 

-•1^05'.  0 

1207 
120S 

2O.í;0u0 
20$000 

40$000 
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RelacSo  das  analysos  retribuídas,  feitas  por*  conta  de  particulares  durante 
.    ■  o  anno  de  1893 


10 

o  . 

D 


SG9 
871 
S75 
877 
879 
837 


SS9 
89':» 
901 
902 


907 

920 
921 
02S 


NATURKZA  DAS  AMOSTIiAS 


Janeiro 


Coalho  para  leito  

Sardinhas  em  barril  com  ok-o  

Vinho  para  mesa   . 

Dosigem  de  acido  bórico  cm  uma  amostra  de  coalho  para  leito 

Manteijja  

Gognac  fino   


Fevereiro 

Sanigene  

Dosagem  de  chloro  cm  uma  amostra  de  agna  eleclrolysacla 

Lacre  da  fabrica  de  Fra-icisco  Berrini."  

»      »  Companhia  Industrial  de  Tiatas  Sardinha.  . 


Marco 


Manteiga  Demagny  derretida.  .  . 
Analyse  qualitativa  de  um  mineral 
C:irnc!  fluida  (osmazoraa)  .... 
Manteiíra  


Coarnnc  Tin^naciba. 


933 
934 
933 
939 
940 


957 
95S 
963 
965 
973 
979 
9S0 


Abril 


Manteiga  .... 
Cottolene  ou  banilha 


Glycerina 
Manteiga  do  fabricante 
Amostra  de  tecido  .  . 


Perelli  Frederico. 


Maio 


Sabão  de  acido  bórico  .    .    .  . 
»      »  hydronaphial.    .    .  . 

Banha  marca  Sol  

Mercúrio  doce  marca  triangulo. 

Loite  humano  " .  . 

Tecido  dito  de  renda  .  .  .  . 
Nitrato  de  prata  


TAXAS 


20SÒ0O 
311S0OO 
2.')$000 
120?000 
20$000 
20ÍOOO 


230§000 


30.5000 
15$900 
15S00O 
iõ$0OO 


7õ$000 


20S000 
iõ$0OO 
205000 
2i)>000 
20$000 


95.$000 


20.>000 


Í5$000 
20$000 
15-5000 


90$000 


205000 
20$000 
30:5000 
155000 
1»5000 
ir>$000 
30^000 

14õ$000 


-.,>*  v-i*  i  . 
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N.\TURHZ<\.  DAS  AMOSTUAÍ 


Junho 


Vinho  do  Poi'to  Rocha  Leão  

Peiso  0111  salmoura  

Vinho  de  uva  do  Estado  do  Minas  Goraes 

Tecido  dito  canhaniaço  

»      »    renda  prela  

Manteiga  

Carne   


Julho 

Agua  da  cascata  do  morro  Ance    .  . 

Tijolo  

Matéria  corante  


Ar/Oílo 

Acme  _  (oleo  mineral  par:^  lubrificação  do  machinas) 
Champion  (>>        »         >>  »         »         >  ) 

Manteiga  do  fabricante  Joulaud  

Manteiga  

Oleo  champion  

Acme  (oleo  •    .    .  . 

Banha  marca  Rosa  


Urina  

Agua  numero  nm  

»         »  dous   

»         »  ires   

Nitrato  de  prata  fundido  puro   .    .  . 

Tecido  dito  cánhamaço  

Peixe  em  salmoura  


Outubro 


Brim  do  juta 
Urina.  . 
Canhaiuaço 


Concertada. 
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LI 

NATUUEZA  PA3  AMOSTRAS 

TAXAS 

Xovcmbi'0 

1778 
1806 
1830 
1865 
1866 

8$000 
15.5000 
20$000 

93$0O0 

• 

Dezembro 

1914 
1915 
1916 
1946 

20$000 
20.5000 

2a$úoo 

S0$0O0 

QUADRO  N.  1 


Analyses  ordenadas  pelo  Ministério  da  Fazenda  no  armo  de  1S95 


c 

0 

ç 

0 

9 

0 

O 

NOMES 

p 

^. 

TOTAL 

y. 

> 

0 

c 

c 
7:. 

Sebo,  .  . 

1 

1 

Silicato  de  sódio  

1 

1 

Carbonato  de  cálcio  

1 

1 

1 

Aguas  potáveis  

3 

3 

*> 

3 

1 

•3 

9 

Analyses  5 
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QUADRO  N.  2 

Analvses  reauisitadaa  pela  Inspoctorla  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro  no 
'  anno  de  1895 


.NOMES 


Vinhos  

»  espumantes. 
Cervejas  .  .  .  • 
Vinagres  .  .  .  • 
Cognacs  .  .  .  . 
Yermoulhs  .  .  . 
(Jenebras  .    .    .  • 

Bitters  

Absmthos.    .    .  . 

Kernot  

Khuui  

Whisky  


Kirsch  .    .  .... 

Bebidas  alcoólicas  diversas 


Leite  condensado  .  .  . 
Leite  esterelisado  .    .  . 

Manteigas  

Banhas  

Sebo    .  .   

Misturas  de  corpos  graxos 

Margarina  

.  Mistura  de  breu  e  substancia 

Azeite  

Oleo  de  amendoi:ii.  .  • 
Óleos  inineraes  .  .  .  . 
M-issas  alimenlicias  .  • 
Caraiiiellú  


graxa 


Xaropes 


Doces 
Pastilhas  .... 
Confeitos  .... 
Gélea  de  fructas  . 
Conservas  de  carne 


peixe  .  . 
ostras  .  . 
legumes  . 
fructas.  . 
cogumelos. 


»  »  tomates 

Massas  de  tomates.  . 

Racahout  

Farinha  de  trigo   .  . 

>  >  milho  .  . 
Pimenta  do  reino  .  . 
Mostarda  


Molho 


Prodactos  chimicos   .  • 

Anilina  

Mistura  de  sulfatos  de 

cálcio  

Tintas  diversas  .... 
Kxtractos  diversos.    .  . 
Kssencias  diversas.  . 
Solução  alcoólica  de  essenc 
Tecidos  diversos  . 

.Sabões  

Colla  

Mistura  (ie  substancias 

Doides  e  aswuc-ir. 
Resina  de  sandaraca  .  . 


Ginger-aie.    .  . 
Beljidas  gazos-is. 
Asuas  medicinaes 
^[edicaIncntos  < 


10 


rv 


Ibunii 


lU 


13 


li. 


12 


•'i-i 

O 
10 

•^\ 

10 


0-1 

o 

1(1 

3 
12 


1|. 


Vi 
3 
1 

9r> 


11 


3! . 


•ii 
C. 
10 

1 

20 


20 


190 


235 


150  yo 


11  i 


1 

1 

2 
í 
10 
7 

!i70 


QUADRO  N.  3 


Analyses  requisitadas  polo  Instituto  Sanitário  Fodoral 


1 

o  jf" 

3 

T"1T\  I. 

NOMKS 

/. 

í. 

> 

____ 

1 

t 

! 

•> 

Vinhos.    .    •    •  •  

jr.inteig!>s  '  . 

.\ssucar   .    •  ;  

Í>roductis  chmuc-is    .    .        ■  • 

»  diversos  

Agiia  medicinal  

Moilicamentos 

•  -l:  : 
'  ■  1  _ 

•  .\!"  1^ 

1 

1 

1."' 
1 

11) 

i 

i;! 
1 

.  . 

1 

1 

•Si 

1 
i 

21 

3 

!'.  ! 

1 
1 

1 

IVJ 
0 

__!!  — 

1 

10 

IS 

3 

j  30 

!  1''>S 

QUADRO  K".  4 

Analyses  dos  productos  remettidos  pelo  Pii"-^^<=^^^*i=°  ^° /í|g^'°  Sanitário 
Anaiyses  uo  ^J^^^^^^       commissão  na  Alfandega  no  anno  de  i&9o 


NOMES 


Massa  de  tomates  . 
Prodnctos  chimicos 
Extractos  diversos. 
Essências  diversas. 
Medicamentos   .  . 


TOTAL 


IS 


QUADRO  N.  5 

Analyses  requisitadas  pela  Directoria  do  Hygieno  e  Assistência  PuDlica  r^n 

^     anno  do  1895 


0 

tí 

o 

o 

2 

e 

£  ■ 

P 
<* 

c 
< 

o 

iOSTO 

A 
5í 
H 

o 

D 

t: 
c 

TOTAL 

*^ 

''' 

•< 

u 
m 

C 

y. 

a 

 . 

Vinhos  

1 

1 

Cognacs.  ... 
Vermouths. 

•  • 

■ 

•  • 

1 

■  1 

3 

.     .1  .  . 

5 

Bittcrs  

lihuin                              '    '  [ 

í 

Maatoigas. 

* 

1 

Kanha 

•  • 

3 

Café  torrado  e  inoiclo.    '.    .    '  ' 

1 

Xarope. 

\  \ 

Ooiabad.is  '.    '  ' 

1 

Doces  diversos. 

'  13 

r> 

Conservas  de  carne.  .    .    '    '  ' 

i;! 

Farinha  de  araruta.   .    .    .    .  . 

;  • 

•> 

Pimenta  do  reino.  i 

-i 

Sal  comraum  !    '  ! 

í 

Productos  diversos.    ..*[!!  ^ 

Aguas  inedicinacs.      I    !    !  ! 

i 

•'i 

i 

1 

Medicamentos  [i 

1 

,s 
2 

0 

0 

3 

7 

1 

17 

G 

3 

3 

5 

3 

QUADRO  6 

Analyse  requisitada  pela  Camara  Municipal  de  Nova  Priburgo  no  anno  de  1S95 


O 

NOME 

0 

C 

e 

O 

o 

o 

H 

7, 

TOTAL 

>■ 

< 

< 

u 

•r. 

3 
b 

< 

c 

1 

1 
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aUADRO  N.  7 
Analyses  requeridas  por  particulares  no  anno  do  1895 


NOMBS 


Vinhos.  .  .  . 
Copiiac.  .  .  . 
BebW.-i  alcoólica 
Coalhos  .  _  .  . 
M.inteig-a" . "  .  . 
Baniins.  .  .  . 
Banilha  .  .  . 
Óleos  mineraes  . 
Carne  fluida.  . 
Conserva  de  carne 
»  de  peixe 
Acido  sulpliurico 
Glyceriaa-,  .  . 
Nitrato  de  prata 
Mercúrio  doce  . 
Matérias  CDrantes 
Tecidos  diversos 
Sabão  medicinal 
Tijolos  .  .  . 
Lacre  .... 
Plombapina  .  . 
Saaigenio  .  .  . 
Aguas  potáveis  . 

»  medicinaes 
Agua  electrolvsad 
Urinas.    .    .'  . 


i  l 
i  1 


1 

[  j 

0 

- 

o 

5 

1 

t  ^ 

v. 

l 

i  ^ 

"Z, 

TOTAL 

1 
i 

■ 

Sl.l 

i 

> 

V. 

- 

!  ' 

j 

i 

j 

•) 
0 

•  • 

1 

1 

\ 
i 

•  • 

1 

Â 
1 

1 

3 

1 

3 

0 

í;  ; 

O 

1 

'  l" 

-> 

1 

4 

1 

•1 

1 

1 

1 

1 

'  i" 

3 

1 

r 

1 

r 

i" 

1 

1 

i' 

1 

\ 

r 

2 

'  3* 

'  l" 

S 

•> 

'  r 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

"  l' 

4 

ò 

5 

0 

5 

s 

1 

3 

4 

3 

54 
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QUADRO  N.  8 


Quadro  geral  das  analyses  pagas  no  anno  de  1895,  com  indicação  da  procedência 
dos  productos  e  importância  das  taxas 


- 

l'ROCEDENCU  DOS 
rROOUCTOS 

o 
a 

V. 

-< 

o 

e 
> 

o 

7, 

•< 

o 
< 

e 
y. 

JULHO 

c 
< 

o 

7, 

(- 

u 

OUTUBRO 

0 

a 

7. 

U 

e 

Y, 

o 

K 
f, 
N 

TOT.M. 

/Numero  das 

Inspectoriadal   ^"f^  ^ 
Alfandegado)  ff»»  .   .   .  . 

Bio  dt  Ja-j 

11 

5 

6 

10 

3 

12 

3S 

20S 

220 

IGJ 

100 

S3 

neiro.   .   -f  i,„portanciix  das 
\   taxas  pagas  . 

55$ 

22$ 

30$ 

50$ 

15$ 

00$ 

190$ 

l:0iO$ 

i:ioo$ 

S-i5$ 

500$ 

403$ 

4:310$ 

/Numero  das 

Instituto  Sa-\  .... 
nitario  Fedi- ' 
ral  .   •  «i 

(Importância  das 
\  taxas  pagas  . 

11 
220$ 

7 

1-50$ 

11 
520$ 

5 

•i6$ 

20 
4Ò2$ 

22 
507$ 

li 

15 
295$ 

9 

3S0$ 

40 
1:001$ 

7 

225$ 

23 
500$ 

190 

■i:57GS 

(Numero  das 

Directoria  dei        í^^^  P'"^" 
Hygieneels-I        •   •   •  ■ 
sistencia  Fa-i 

•  - 

3 

•  • 

•  • 

2 

•  • 

4 

2 

11 

••  blica.   .  -fimportanciadas 
\   taxas  pagas  . 

COS 

40$ 

S0$ 

220.5 

Numero  das 

í   analj'ses  pa- 
í  gas  .    .    .  . 
Particulares  ' 

G 

■5 

õ 

5 

7 

i 

3 

t 

7 

5 

5 

4 

65 

[Importância  das 
V   taxas  pagas  . 

230.« 

75$ 

95$ 

90$ 

145$ 

160$ 

43$ 

1S0.> 

143$ 

73$ 

03$ 

so$ 

1:4075 

2S 

19 

22 

20 

32 

41 

59 

232 

23G 

220 

112 

110 

1131 

50d§ 

237.^ 

645$ 

1SÍ5$ 

662$ 

727.$ 

593$ 

1::>55$ 

1:023$ 

1:919$ 

818$ 

9S3$ 

10:513$ 
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QUADRO  N.  9 


miíidro  aeral  daa  analysos  effectuadas  no  Laboratório  ITacioDal  de  Analyses 
yuttuiu  u  anno  de  1895 


Vinhos  

,  espumantes 

Cervejas  .... 
Vinapres  .... 
Copnacs  ... 
Vorinoulhs  .  .  • 
Genebras  .  .  •  • 
Bitters.  .... 
Absinthos.  .  •  - 
Fernets    .    .    •  . 

Rhuin  

Whisky  

Aniz  

Bebtdas  alcoólicas  diversas 
Licores  .... 
Leite  condensado  . 
Leite  esterilis.ado. 
Coalhos  para  k-ito. 
Manteigas.    .    .  . 

Banhas  

Sebo  .  .  ,.  •  • 
Gorduras  diversas. 
Oloos  vegetaes.  . 

»  mineraes.  . 
Mass.as  alimentícias 
Caf«  torrado  o  raoido 
Assucar  .... 
Caramello.  ... 
Xaropes  .... 
Goiabada  .... 
Dnces  diversos .  . 
Carne  fluida.  .  . 
Conservas  de  carne 

»        »  peixes  < 

»        >  legumes 

>  »  fructíis 
»        .  copumello 

>  I-  azeitonas 

>  >  tomates 
Massas  de  tomates. 
Farinhas  diversas. 
Pimenta  do  reino. 
Mostardas  .  .  . 
Sal  commum.    .  . 

Molho  

l^roductos  chimicos. 
Tintas  diversas.  • 
Extractos  diversos. 
Essências  diversas. 
Solução  alcoólica  de  essências 
Tecidos  diversos  • 

Sabões  

Tijolos  

Productos  diversos. 
Bebidas  gazosas  . 
Aguas  potáveis.  . 

»  medicinaes . 
Agua  electrolysana. 
Medicamentos  .  . 

Plantas  

Urinas  


tras 


39 


•  I 

11 

14 


30 


29 


25 


13 


33 


11 


23 
10 


li"> 
3 
2S 

12 

o 

\ 


1 
1 

12 
3 
1 

27 
1 

1 

14 


•iô 
ò 

10 
1 

20 
9 
5 
1 
1 


<) 

lOi  3 


IS 


•5  . 


031  210 


2d 

•  ■ 

1 

191 


1 

47 


23 
3 
1 


129 


15 


187 
25 
Gl 


05 
41 
14 
13 


3 
3 
47 
17 
1 
3 
13i 
G 
5 
4 
31 
9 
2 

7 
1 
2 

3 

6 
21 

1 
22 
23 
29 
12 

2 

5 
4 
14 

6 
3 


1 

25 


11 
l 

25 
4 
1 

11 
3 
7 

20 
1 

160 
9 
o 

I.ISS 


72 


doaáros  demonstrativos  do  iimncro  do  analyscs,  íaias  pagas  c  da  ronda  do  Laboratório  Nacional  do 

Analyscs  nos  annos  do  ÍW  a  Í895 

QUADRO  N.  IA 
Do  1880  a  1895  effoctuaram-so  8.379  analyses  a  saber: 


MEZKS 


Janeiro.  . 
Fevereiro. 
Março .  . 
Abril  .  . 
Maio  .  . 
Junho  .  . 
Julho  .  . 
Agosto .  • 
Setembro  . 
Outubro  . 
Novembro. 
Dezembro. 


1889 

1890 

1891 

257 

317 

90 

190 

130 

95 

203 

227 

S\ 

113 

79 
Ci 

175 

95 

loO 

101 

SO 

9(5 

79 

121 

73 

^ 

17> 

107 

ll)2 

7S 

105 

13i 

131 

13; 

G(5 

SS 

130 

79 

79 

1.S17 

1.5G1 

1.1C3 

1892 


iOl 
130 
119 
SG 
115 
5S 
75 
9S 
(10 
107 
59 
111 


1893 


1894 


71 
101 
l-i3 

30 
30 
■Vi 
70 
5-1 
3i 
70 
5S 
47 


1.119 


702 


14 

55 
53 
39 
03 
07 
3.) 
71 
ISO 
39 
7í 


769 


1895 


39 
30 
29 
25 
33 
■iú 
53 
210 
252 
l'.il 
129 
151 


TOTAL 


I.ISS 


SS9 
731 
S">S 
ãS7 

nsi 

55:j 

533 
771 
SU 
7S3 
CIO 
OfiJ 


S.379 


QUADRO  N.  2  A 
De  1889  a  1895  foram  pagas  3.035  taxas  de  analyses,  a  saber: 


MEZES 


1889 


Janeiro. 

Fevereiro 
Março  . 
Abril  . 
Maio  . 
Junho  . 
.  Julho  . 
Agosto. 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 


11 
12 
12 

4 
13 
17 
17 

3 
29 
15 
17 
5S 


1890 


7 
11 
12 
15 

S 
3u 
10 

3S 
23 
2S 
13 


1891 


20S 


223 


33 
17 
17 
51 
50 
12 
13 
19 
15 
17 
20 
40 


1892 


21 

34 
39 
21 
3S 
lif 
35 


304  I  2SS 


1893 


3'í 
33 
29 
2S 
37 
49 
3S 
20 
15 
15 
23 


35S 


1984 


13 
12 
4S 
20 
36 
4S 
29 
110 
107 
40 
3á 
34 


5il 


1895 


10 
22 
2Õ 
32 
41 
59 
232 

2;t(; 

220 
112 
110 


TOTAL 


1.131 


141 
117 

■  iCtO 
153 
195 
212 
211 
■179 
•Í57 
373 
233 


3.053 


QUADRO  N.  3  A 
Del889  a  1895  a  renda  do  Laboratório  foi  de  39:155<i,  a  saber: 


.MEZES 


Janeiro  . 
Fevereiro 
Março. 
Abril  . 
Maio  . 
Junho. 
Julho  . 
Agosto 
Setembro 
Outubro  . 
Novembro 
Bozombro 


1889 


1655 
169$ 
175.'i 
230.< 
lii5.'5 
2i9$ 
2í9s 
45$ 
4>õ.-í 
305.^ 
25i§ 
ii70i< 


1890 


1135 
150Í 
ÍG5$ 

110,< 
S70.< 
177.'i 

í!3y.-; 

35-.S 
3S0.^ 

G-44.'5 


1891 


3.-391S  4:2Ô3$ 


5.S9.-5 
255.< 

3:ifl$ 

V  i5Í 
175.>: 
190.< 

2)0S 
235.S- 

saoí 

729$ 


J 

1892  1893 


5:71G§ 


314$ 
lli.< 

395? 

i:iss 
3  -.os 

3\-,í 
473.* 
494.Í 
2S5s 
493$ 
2J0.S 
50íí$ 


4:309$ 


■'iS3.í 
6735 

■iV.i.< 
o  ilS 
45tj<: 
573.5 
Õ08.'< 
415.$ 
142.S 
105$ 
351§ 


1894 


■í:S3S$ 


144$ 
9S$ 
417.-Í 
2ii2.5 
426$ 
.SG5.« 
.559.5 
933.>: 
S0i.$ 
57S.'í 
502$ 
467í; 


1895 


6:075$ 


505$ 
297.-j 
G45.5 

G02-; 
7i7.5 
5.135 
1:555< 
1:G:í.3$ 
i:yi'.i.5 
SlSí 
9S3$ 


10:513$ 


TOTAL 


1:750$ 
2:50O,S 
2:810? 
3:10',W 
3:097.-í; 
2:.^15.$ 
4:0j25 
4:237.$ 
4:0525 
2:5S4$ 
4.612$ 


39:155$ 


RELATÓRIO 


DO 


COMMÍSSABIO  DO  GOVERNO 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


lnstrucç53S  2  coinmurJcaçSss  sxpsáiáas  à:2r:a  da  inauguração  da 

Alfandsga  de  2.  Paulo 


N.  71  —  Rio  cio  Janeiro,  28  do  outubro  de  1S95. 

Sr.  presidente  do  Estado  de  S.  Paulo  —  Do  conforniidado.  com  o  disposto  na 
lei  n.  149  A,  do  20  de  julho  de  1893  e  concluídos,  como  se  acham,  os  estudos 
o  diligencias  do  quo  foi  encarrog-ado  o  director  das  rondas  publicas  do  Thesouro 
Federal,  Sr.  Luiz  Rodolplio  Cavalcauti  de  Albuquerque,  por  acto  de  2  de  maio  do 
anno  próximo  passado,  para  organisação  da  alfandega  deáso  Estado,  cuja  iostal- 
lação  deverá  tor  logar  no  dia  lõ  do  mez  do  novembro  vindouro,  conforme  reãolveu 
o  Governo  Federal,  de  accordo  com  o  vosso  desejo  e  graças  ao  decidido  interesse  e 
valioso  concurso  que  prestou  essa  presidência  a  semelhaute  fim,  cabe-nio  a  satisfa- 
ção de  confirmar  a  commuiiiccição,  que  já  vos  fiz  por  telegramma,  do  que  se  acha 
nomeado  o  respectivo  pessoal  e  expedidas  as  necessárias  ordens  afim  de  ter  logar, 
em  aquelle  dia,  a  inauguração  da  Alfandega  de  S.  Paulo. 

As  instru'^ções,  que  ora  exp.}i.'0,  àquello  fuaceionario,  o,  por  cópia  vão  auneias, 
registram  as  providencias  tomadas  no  interesse  de  conseguir-se  o  mais  satisfactorio 
resultado  da  repartição  aduaneira  quo  se  vai  installar,  na  primeira  das  alfandegas 
centraes  de  pri.nieira  ordem  do  paiz. 

Confio  que  a  unidade  de  vistas,  até  hoje  observada  entre  o  vosso  governo  ©  o 
director  das  rondas  publicas  do  Tliesouro,  cuja  competência  o  solicitude  pelo  serviço 
publico  jã  tendes  tido  cccasião  de  apreciar,  ha  do  mantor-se  para  a  regularidade  e 
bom  funcciouamcnto  da  nova  alfandega  o  esporo  quo  continuareis  a  prestar  àquelle 
fimccionario  o  vosso  concurso  valiosíssimo  para  que  possa  mais  facilmente  desempe- 
nhar a  incumbência  do  quo  está  encarregado. 

Sande  e  fraternidade.  —  Francisco  dc  Paula  Rodriijitcs  Alves. 


N.  108  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  2S  de  outubro 
de  1895. 

Sr.  Luiz  Rodolplio  Cavalcanti  do  Albuquerque,  director  das  rondas  publicas  do 
Thesouro  Federal  —  Sciento  de  quanto  mo  commuuicastes  om  offlcio  de  2  do  corrente, 
dando  conta  do  vossa  commissuo  no  Hstado  do  S.  Paulo  e  referente  á  installação  da 
respectiva  alítiudoga,  quo  se  dovo  realizar  no  dia  lõ  de  novembro  vindouro,  auto- 
riso-vos  a  regressar  áquclla  capital  afim  de  praticardes  todos  os  actos  o  diligencias 


indisponsíivois  á  iimuguração  da  moncioiu\(!a  repartiíilo,  a  ivspoito  do  cujo  possoal 
nomeado  o  matorial  do  sou  oxitodioiíto  intonio  foram  Jã  ox podidas  por  osto  minis-. 
tório  as  aocossarias  ordons. 

Para  o  completo  desomponho  da  com:ni>^âo  que  vos  foi  commottiila  o  rogular 
fanccionamonto  do  todos  os  sorvi,.^os  aduanoims  uas alfandegas  deS.  Paulo  o  ^'A\\to< 
que,  sobroludo,  carecoin  do  medidas  harmónicas,  resolvi,  nosta  data,  autorizar- vos 
a  praticar  todos  os  actos  que  se  tornom  do  mister  com  roforoucia  ás  alludidas  ro- 
partições,  m-io  só  atliaontos  ao  sen  pessonl  como  a  quaosqr.or  outros  olemontos  do 
serviço  publico,  ficando,  portanto,  sujeitas  á  vo<s:i  juri<dicção  o  especial  direcção  as 
mencionadas  alfandegas  pelo  tempo  quo  for  conveuionto  o  sobro  o  qual  resolvorJi. 

Cumpre-vos,  pois,  no  oxorcicio  do  taes  attriljuiçõos  decidir,  com  a  presteza 
devida,  quaesquer  duvidas  e  reclamações  porventura  suggoridas  ou  intenta.ias  nos 
diversos  ramos  do  serviço  aduaneiro,  tomando  as  providencias  iiulispons:iveis,  e 
trazendo-as,  opportunamente,  ao  conhecimento  deste  ministério. 

E  porque,  quanto  ao  serviço  de  capatazias  o  fixação  do  sen  pessoal  subalterno 
composto  do  < vigias,  abridores,  mandadores  e  serventes  >.  seja  imlispen^n-ol 
obedecer  às  conveniências  do  serviço  que  se  vai  inaugurar,  c  cuja  e.xtonsào  o.ni^n- 
vmiento  se  não  pôde,  desde  já,  precisar,  ficais  antorisa^^o  a  or-anisr,r  a  re<pe.MÍva 
tabeliã  para  a  installação  da  alfandega,  a  qual  será  alterada  á  proporção  quo  o 
desenvolvimento  do  mesmo  serviço  exija,  mas,  dentro  dos  limites  traçrrdos  pelas 
leis  orçamentarias  em  vigor  e  ta^as  fixadas  para  a  Alfandega  do  Santos,  adiiiiítiu.lo, 
desde  logo,  o  respectivo  pessoal,  quo  ficará  percebendo  o  vencimento  devido,  con- 
vindo que  igualmente  envieis  a  demonstração  dos  créditos  precisos. 

Confio  que  envidareis  todo  vosso  esforço  afim  de  que  esto  serviço  inteiramente 
Dovo  no  paiz,  tal  o  de  uma  alfandega  central  de  primeira  ordem  quo  se  vai 
inaugurar  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  satisfaça  inteiramente  03  intuitos  da 
lei  que  a  creoue  corresponda  aos  grandes  interesses  do  coinmercio  e  ao  desenvol- 
Timento  da  riqueza  publica  naquella  região. 

Saúde  e  fraternidade  -  Fmncííco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda -N.  109 -Em  28  de  outubro  de  1S95. 

Sr.  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  do  Albuquerque,  director  das  rendas  pnidicas  do 
Thesonro  Federal,  encarregado  da  installação  da  Alfande-a  d-rS.  Pauio-Com- 
munico-vos,  para  vosso  conhecimento  e  lins  conveni ontes,  que.  do  accordo  com  o 
oisposío  no  art.  151  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandega.,  resolvi,  nosta  data, 
crear  na  Alfandega  de  S.  Paulo  20  legares  de  despachantes,  quo  deverão  ser 
preenchidos  a  proporção  que  o  exigirem  as  conveniências  do  serviço  aduaneiro. 

Saúde  e  fraternidade  -  Fr<wc/5co  d,  Paula  Rodrigues  Akcs, 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazcn  la  -  K m  28  de  outubro  de  1895. 

Sr.  director  da  Contabilidade  do  Thesonro  Fo  loral  -  Communico-vos,  para 
vosso  conhecimento  e  devidos  fins,  que,  devendo  realizar-se  nu  dia  15  d.  novembro 
Tindouro  a  installação  da  alfandega  da  cidado  de  S.  Paulo,  autorisei  nesta  data  o 


-  5  — 


odor  das  rondas  puhlieas  do  Thos„iiro  Luiz  Ko.lolidio  Cavalcanti  do  Alliuquorquo 

o-rossur  áquollo  Kst  id.o.  atlir.  d- cHumissáo  dosM  minist-rio  pntic  a- todos 
li  lciol  o  diliííouoias  iudÍH!.onsav.'is  á  iiiiui-rM.MO  du  nion  •i,>n.id;i  ropartição. 

'  rara  comploto  dod.MUp-^nho  d^ssa  cominis^rio  o  r.v'ular  fuiiocionauiento  doa  ser- 
viços aduaneiros  ua  inencionadii  :ilf:i!vle-a  o  na  do  Santos,  quo  oarocoin  do  modidas 
ha^Mnònicas.dovorão  nios;i:odir.-cior  t..:nar  to  las  as  ;>:v.vi.lonciaá  que  so  tornarom 
necessárias  com  rMuroncia  ás  alludidas  n-partirõe>.  não  attinentos  ao  seu 
possoal.  como  a  quaos  iuor  outros  elemento,  .io  s.3!'VÍí;o  p!;!>lico,  tlcan  io,  portanto, 
e^'áasal'raadeí,'as  sujeitas  u  sua  j-irisdi  •-.•ão  o  especial  ilirec.-ão  polo  tempo  que  for 
conveniente  o  s->bre  o  qu:il  r-solverei. 

E  porqiiG.  quanto  ao  sorvi.;<>  do  cipitax.ias  e  rt\-a';r>o  d.o  sou  pessoal  .ubaltorno 
composto  do  vipas.  abridores,  in  >n  l:i(ioros  o  ..^rventes.  seja  indisíwnsaTcl  obedecer 
ás  cinvenienoias  do  serviç,.  que  vai  inan-urur  e  cuja  extensão  se  lião  pó  !e,  desdo 
já  precisar.  aquoUe  director  autorisado  a  ..r-aai^ar  a  respectiva  tabeliã  para  a 
in^hllação  da  aliande^a.  a  qual  sera  alterada  á  prupor.;ão  que  o  desenvolvimento 
do  mesmo  servi  a  oxija.  do:U:'u.  p n-ém.  d.  s  lia.ites  traçado^  p-daá  l.is  orçamentarias 
em  vi-oretixas  lixadas  para  a  Aliand.^pide  Santos,  admittiado,  desde  lo-o.  o 
pessoal,  quo  Ilearà  pcroel^endo  o  vencimento  devido, 

.Sande  o  fraternidade.—  Fnmcísco  d-:  I\v.da  Rodrinucs  Alc>:s. 
Idêntico  ao  director  interino  das  rondas. 


:^Iinisterio  dos  Ne-ocies  da  Fazenda  -  Rio,      do  outubro  de  1S95. 

Sr  ,'irector  da  eo:it:.^:U  lade  d..  Tlios^uro  F>ioral  -  Devendo  ter  logar  em 
15  de  novembro  vindouro  a  inslalla,.ã>  da  alítnd-ga  da  cidade  de  S.  Paulo,  recom- 
inendo-vos  QUO  provid  .nci-is  n  ■  s -ntido  d.,  se-  ^••m  arrenda  organisada  a  tabeliã 
da  distribuição  descréditos  luvessarios  para  occorrer  as  despezas  daquella  repar- 
tição até  ao  liin  do  corrente  cxer  -ic:o. 

Saúdo  o  iVat.-rniia.le.-  Fn:ncis:-o  d,.-  P.mU:  Rodrun^a  Alces. 


I 


COMiMISSAO 


DIRECTORIA  DAS  RENDAS  PUBLICAS 


SSKO    ESPKCIAL    DO  :  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  EM  3.  PAULO 


■Illm.eExm.  Sr.  Di«.  Frmioisco  do  Paula  Rclrigues  Alves,  cli?no  Ministro 

^Srlbrigado,  cm  bem  do  dosempeuho  da  cominissão  do  quo  fui  encarregado 
nor  acto  do  V.  Ex.  do  28  de  outr.bro  do  anno  próximo  passado,  acerca  da  inau- 


nor  acio  uo   v.  xi..\.  uu  -o  v.^  .^«^  «  —      ^  ^ 

luração  e  regular  fanccionamento  da  Afandega  de  ?.  Paulo,  a  v>r  expur  quanto  ha 
decorrido  até  hoje,  no  intuito  do  habilitar  o  Governo  a  resolver  os  embaraços  que 
inopinadamente,  se  levantaram  áqaoUe  serviço,  o  fa.em  ohjecto  das  ^^P^^^^^^^^;;^ 
das  Associações  Commerciaes  de  Santos  o  de  S.  Paulo,  o  tão  larga  discussão  em  sido 
mantida  nas  publicações  solicitadas  da  imprensa  diária  desta  capital,  onde,  como 
V.  Ex.  terá  apreciado,  se  d.k.te,  com  desmesurado  ardor,  d.re_.tos  s-PP^^^tamen^e 
oflondidos  e  interossos  privados  de  toda  ordem,  lançando-se  mao  de  todos  os  meio. 
possíveis  para  supprimir  ou  condomnar,  desde  já,  a  Alfaudoga  de  S.  Paulo  a 
primeira  repartição  aduaneira  central  ou  terrestre  que  se  creou  no  Braz.l  .ob  o 
impulso  do  poder  legislativo  o  após  detido  estudo, 


HISTÓRICO  "DA  QUESTÃO 


Alheio  inteiramente  á  croação  dossa  alfandega, 
por  longo  tempo  debatido  nas  Camaras  do  paiz,  o  só  converhdo  em  le.  a  O  de  jul^o 
de  1893!  me  coube  a  tarefa  do  proceder  aos  estudos  imprescuv.hve,s  a  .ua  re.ula 
mentação,  o,  mais  tarde,  ã  sua  execução.  «  rvniK.lr»  dp 

Tão  detldamcto  cu         no  Governo,  cm  3  Jc  agosto  de  1.94,  o  e=ulto  o  Jo 
,«eu,  csludo.  e  dilisoncins  praticadns,  as  co.uliçães 
desempenhar  um  serviço  i,„.ir.,..c„.c  no<o  entro  nó.,  do!.n™.ulo  ^-bn»  » 
saç,íoIiotal  ainutacga,  como  consta  do  relatórios  pnHicados  c  tartantcatc  apreça 


(los  pola  improusa  diária  desta  Capital,  quo  ou  nílo  caroço  do  romomoral-os  no 

momento  mosmo  em  quo  o  dospoito  mal  roprimido  o  o  intorosso  contrariado  irrompem 

(lo  maneira  pouco  digna  contra  os  meus  esforços  o  dosomponho  desta  commiss-To 

_  Foi  sômento  depois  daquolles  ostudos  iniciaes  quo  vieram  os  avisos  do  MiuisI 

terio  da  Fazenda  de  12  e  20  de  agosto  do  189-1,  mo  autorisando  a  levar  a  termo  -x 

execução  da  citada  Lei  de  20  julho  de  1893,  que  creou  a  Alfandega  de  S.  Paulo  ò 
dahi  o  seu  Regulamento.  '  ° 

Da  Exposição  de  28  de  setembro  de  1894,  quo  acompanhou  o  projocto  do  Re 
gulamento  hoje  em  vigor,  se  verifica  quanto  expendi  sobre  as  modificações  ou  alte 
rações  quo  o  serviço  aduaneiro  da  primeira  alfandega  terrestre  ou  central  do  Brazil 
extgta  na  legislação  das  alfandegas,  promulgada  utó  então,  o  sob  os  titules: 

—  Commorcio  de  longo  curso ; 

—  Conimercio  de  cabotagem  ; 

—  Servifo  externo  e  flscalisação ; 

—  Fiança  e  serviço  do  responsáveis, 

apreciei  quanto  poderia  interessar  no  regimen  da  Alfurulega  de  S.  Paulo  o  detida- 
niente  sujeitei  à  consideraçiío  do  Gover.o.  aíim  de  que  o  Regulamento  hoje  em 

reneJo  '''^  ^P"^'^do,  no  cadinho  do  estudo  e 

T^^^^^  de  1894  veio  o  decreto  n.  I87G,  npprovando  o  Regulamento 
t^ÍTZlT"''^''''  '^^^^'^        em  tal  periodo  o  Governo  bem 

I  do  lu^r^^^  sujeitara  ao  seu  apreço  e  dera  tempo  à  manifesta- 

çao  do  jmzo  ou  opin.ao  das  classes  interessadas,  por  isso  que,  relatório  ou  expo-' ' 

r  oLTnt  ^""''"''""'^^  public.donoD.-.n.  0;J.c.-«.  e  apreciai 

em  s  gmda  pelos  pnncpaes  órgãos  da  imprensa  diária  dosta  Capital,  q.e;...aú- 

bZ^r;  f  -^^^-'0  pelos  interessados  na' qu.L  quo  se 

tomu  i   n        V'^  pseudonymos,  ultimamente, 

ácerl  d^  ^  ^regulamento,  é  bem  de  ver  que  so  carecia  de  providenciar 

fLTll  .  '  ''^'"''^'^  ''"^"'^  ^'"'^  transporte  e  segurança 
fiscal  das  importaçaes  extraogeiras  destinadas  á  nova  alfandega,  de  rórnn  ^ 

z  m^ro  de  18^^^  '""""^"'^  "°           ^^-'eral,  em  sessão  de  14  de  de- 

^clZ^^^^^^^^^^^^  ^"^^-7             n^elhor  o  interesse  lhos 

que  se  ia  inaur..r.TJ  J       '^^o^^-es,  a  condemnação  dos  serviços  aduaneiros 

Sa  d   XTn'-  '            ^^•^"^^^^^^^^  °  Regulamento. 

ajLa^at^  interesses  que  se  desprendia  de 

tremendo,  capaz  /o  iZ  '  ^^^^ssariamento  havia  de  produzir  um  choque 

nientos  nôbrefun  1  «d^^^^-^^^as  em  senti- 

in  erel  pt  emT  ^^^^^ ^'-iencia  das  paixões  desenfreadas,  e  que  o 

a  rnSS^^^^^^^^^  -       adquirido,  e  Iga 

n^omento  se  procura  creaTp  a  p"  u'Yí^"^^^^  '^'^ 

julgado.  P-riurbar  a  calma  com  que  o  assumpto  deve  ser 
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Assim,  bom  attomiiilts  as  coadi<,'5es  do  v.-^ÍQgo  entro  a  cidalo  de  Santos  e  a 
c!\pit:il  (lo  S.  Panlo.  no  que  ir.t.M-essRr  [lUil.jSáo  o  movitnouto  de  incrcixdorias  íujciící 
a  direitos  de  importação  nas  duas  alf;iade;jr  .9.  luo  cuiupri:'.  tornar  elTocliva  a  acção 
fiscal  no  Iransporle  doísas  mercadorias. 

Atô  eiitão.  conv)  ú  saíiid  ).  o  sorviço  d-j  desc^^rga  o  o  :Io  enca.-nir.hamoaío  do 
morcuiorias  desdo  as  dopeivionoias  aduanoiras  dio  S-mtos  at-í  S.  P.iulo,  so  regimu 
pelo  ReCtUIAMEn-to  o  Ac^ordo,  a  Corapa:i!iia  I)x-is  do  Santoá  e  a  v  S.  Paulo 
Railway  Compaiiy>  colol^rarani  entro  <i.  o;:i  ii7  de  julho  do  1S93  para  o 
serviço  do  carqa.  e  díscarcj  :  e  cs!i-:ii  de  mercadorias  cm  iccf/ons  c  transporte  dtis 
mesmas  do  coes  d:  Conivi-nhia  Dcca:  'ie  Santos  r.nni  n  csi^^çCío  da  <  S .  Faula 
Raihcatj  Compa)u/>  na  ci  Lidc  dc  Sa>Ui>s  e  vícc-versu,  approvado  pdo  Ministério  da 
Industria  de  ^-I  de  ayosto  dc  18'J3,  que  vj.i  a:i[)oaso  ao  Reg-ulainenío  de  17  do 
fevereiro  dessoanno. 

Esto  Rog-ulaiiionto  e  Accordo  (do  quo  mo  occuparoi  adiant-j  mais  detidaraontc, 
com  roal  proveito  para  o  aprovo  da  quosíão  iritcrosíanto  do  serviço  do  curto  o  livre 
trafego,  tal  o  que  so  exercita  eaír.)  o  caos  d-';.?ndoiicia  da  Alfaadega  do  Santos, 
até  a  estação  da  estrada  d--  farro,  nos  limitos  arianos  e  privados  desta  cidade,  cerca, 
de  1 170  metros,  o  do  orica;:iin!iaii!o:ito  d',-  :iia:-c;uIorLi-S  j.l  despachadas  para  consumo, 
destinadas  ao  interior  do  listado,  omio  nfio  iiavia  então  otitia  iilfauJega,  e  diíTereate 
zona  ilscal,ó  fácil  do  sor  cjtuprohondido.  inosnio  poios  mais  alheios  a  assumptos^desta 
ordem,  que  não  podi.i  suUistir  p;irao  í^crviço,  int^-ir.imento  novo  entrenós,  que  a 
installação  do  tunaairandogii  central  exigia  o  se  devia  appareliiar  para  a  luta  de 
vida  o  morte  que  iioje  é  !on'!a  aa  imprensa. 

Terminanio,  no  «nitunto,  a  es.sa  únaca,  o  coatr.icto  ou  privilegio  da  5.  Pauio 
liaihoaij  para  o  trafego  entre  i;.-!;tcs  e  S.  F;'.u!e,  que  ainda  hoje  depende  de 
approvação  do  Congres3\  e  m".  mais  tar  io  fôra  innovado,  me  cumpria  aamtelar 
interesses  do  ordem  elevada,  deperidoatos  doise  tr;\nsporte  ou  tr.ifego  de  merca- 
dorias, que,  ao  inicio  da  alfande.a  do  S.  Paulo,  não  poioriaui  correr  livremente 
—  e  depentiia  do  único  meio  de  transporto  entr.i  Smtos.  o  exclusivo  entreposto 
marítimo  do  grande  Estado  de  S.  Paulo  e  a  sua  capital,  o  centro  commcrcial,  de 
sumnia  importância  aliás,  onde  se  ia  installur  a  alfanie.-a  torre^tre. 

Soria  fr.zer  gravo  injustiça  ás  ])OSsoas  q-ie  =o  i-.iteressam  pelas  cousas  lieste  paiz 
e  tão  instruídas  so  mostram  hojo  s-ibro  os  interesses  da  Corapanliia  Docas  do 
Santos,  que  so  debatem  ua  impronsa  diária,  o  ignorar  que  a:)  tempo  do  se  executar 
o  citado  Regulamento  annexo  ao  Decreto  do  5  de  novomb."t>  do  1814,  n.  1876,  nem  o 
Decreto  n.  814  de  17  do  novembro  do  nem  ode  n.  0S3  dc  S  de  agosto  dosso 
aano  (do  poder  legislativo)  Inviain  tido  execução,  o  ostabelecidos.  portanto,  outros 
recursos  de  transporte  entro  Santos  e  S.  Paulo,  ou  antes  entro  o  littoral  e  o 
iaterior  do  Estado,  de  sorte  que  ao  Governo  F--'d.n-al  corri.v  o  d.ever  de  assegurar  o 
serviço  aduaneiro  do  S.  Paulo  por  meios  regulares  <\\i''  s  •  pudo<<o  ostabelccN-  com 
a  S.  Paulo  Railicat/. 


-  10  - 

.  E'  bom  claro  quo,  mio  existindo,  atô  oatito,  outro  trafego  que  o  do  prodiictos  o 
mercadorias  já  nacioaalisadas,  polo  pagamento  do  direitos  entro  o  littoral  o  o  iiito- 
rior,  mo  cabia  assegurar  a  llol  oxccaçilo  do  serviço  ílscnl  o  fucil  dosom ponho  ilo 
transporto  de  mercadorias  sujoitas  a  direitos,  de  modo  a  snbmettcl-os  ás  garantias  gue 
os  regulamentos  d'is  alfandegas  exigem  ;  o,  dahi,  pois,  o  contracto  colobrado  com  tx 
estrada  ingleza  a  29  do  outubro  do  1804,  publicado  no  Diário  Ofjlcial  do  G  do  feve- 
reiro de  1895  o  constante  do  annexo  u.  1. 

Accresco  mais  si  a  estrada  «S.  Paulo  Railway  Company  »  ató  ontSo. 
exercitava  a  sua  acção  no  livro  transporto  do  mercadorias  nacionaes  ou  uacioiíali- 
sadas,  dessa  época  em  diante  so  tinha  do  subníetter  a  acção  fiscal,  quo  um  sorviço, 
inteiramente  novo,  estabelecia  o  a  subordinava  a  uma  somma  de  responsabilidades 
que  os  regulamentos  exigem. 

Por  ultimo,  o  Estado  de  S.  Paulo,  tendo  sujeitado  ã  minha  escolha  os  edifícios 
mais  apropriados  às  exigências  do  serviço  aduaneiro,  reputei  preferivel  os  quo,  som 
grande  dispêndio,  o  alteração  das  vias  de  transporto  na  Capital  já  satisfaziam  cabal- 
mente o  armazenamento  das  importaçiSiS  do  Santos  —  os  edifícios  do  Pary  — onde 
se  acham  hoje  iostallados  os  armazéns  aduaneiros  e  em  substituição  dos  quaes  o 
Governo  do  Estado  fez  construir,  na  mesma  zona,  ignaes  armazéns  para  o  serviço 
privado  da  Companhia  S.  Paulo  Raihcai/,  ovitando-so,  dc-st  arte,  perturbação  no  livre 
trafego  da  importação. 

Tratondo-se  do  ura  serviço  de  tão  grande  responsa1)ilidade,  coino  era  o  do 
transporte  de  mercadorias  sujeitas  a  dii-eitos  entro  as  duas  alfandegas,  e  a  instal- 
lação  dos  armazéns  da  alfandega  central,  em  propriedades  particulares,  ora  impres- 
cindivel  a  realisação  do  alludido  contracto ;  pois,  de  outro  modo  não  se  concebe  como 
poderiam  ser  acautelados  os  interesses  fiscaes  e  o  bom  dosempcnlio  do  soi-viço 
aduaneiro,  e  se  podesse  tornar  effeetiva  a  responsabilidade  da  Corapr.nbia  em  suas 
relações  com  a  alfandega  de  S.  Paulo. 

Dahi,  pois,  a  razão  desse  contracto,  que  em  nada  prejudicou  os  recursos  mato- 
riaes  da  estrada  de  ferro  o  o  bom  desempenho  do  serviço  das  mercadorias  já 
nacionalisadas. 


Inauguração  dos  serviços  da  Alfandega 


Fixada  a  época,  15  de  novembro  de  1895,  para  a  inauguração  da  Alfandega 
e  de  accordo  com  as  instrucçOes  alludidas  de  28  de  outubro,  fui  dar  andamento  aos 
serviços  preparatórios  inherentes  ao  expediente  interno  e  externo,  ao  pessoal  e 
material,  de  sorte  a  poder  realisar-se,  como  succedeu.  naquella  data,  a  installação 
desta  repartição, 

Serviço  inteiraraeníe  novo  entro  nós  o  desta  alfandega  central,  principalmente 
no  que  interessava  o  transito  terrestre  e  fiscolisação,  cujo  pessoal  externo  conforme 
o  decreto  1748  do  3  de  julho  de  1894,  só  então  teria  de  ser  orgauisado,  foi  meu 
primeiro  trabalho  confeccionar  as  Instrucções  especiaes  para  o  serviço  externo,  ({na 
const.im  do  annexo  sob  n.  2,  as  quaes  consagram  tudo  quanto  interessa  ao 
regimen  aduaneiro  em  geral  e  em  particular  ao  da  Alfandega  de  S.  Paulo. 
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E'  nsBim  qiio,  além  do  tocins  as  oxplicaçCog  nccossarias  k  complota  instruccno 
,  ^  r,imrdas  sobro  -  Commercio  do  longo  curso,  dô  transito,  do  cal)Ola{>om,  roox- 
rtacrio  entropostos  o  Ironsporlo  ou  transito  torrostro,-consignoi,  modo  claro 
^°  rcciso'  todas  as  particularidades  do  sorviçoontro  as  nlfando-as  do  Santos  o  do 
c  ^Paulo'  para  assegurar  completa  ílsc;ilisaíão,  o  ro.ííular  desompenho  do  o!;riga(;õos 
t-o  árduas  como  as  que  oram  comineltidas  a  osso  [.ossoal,  quo,  á  proporção  quo  ora 
In-iiiado'  doscia  para  a  alfandega  do  Santos,  onde,  oncorporudo  ã  força  dos  guardas, 
odouiria  a  pratica  precis:»,  ao  mesmo  tempo  quo  auxiliava  o  serviço  externo  daqucUo 
porto,  cuja  guarda-moria  não  tom  pessoal  suiTlcionto,  como  mais  de  uma  vez  liei 
demonstrado  ao  governo.  _ 

Consagrando  o  Regulamento  do  5  do  outul.ro  do  1804  os  princípios  ou  regras 
^eraes  do  serviço  aduaneiro  do  S-  Paulo,  como  succodo  cm  todos  os  ramos  da  admi- 
nistração publica,  era  imprescindivol  expedir  instracçõoá  apropriadas  a  todos  os 
seus  detalhes  do  modo  quo  nonlumu  duvida  podcsse  sor  levantada  na  pratica  ou 
execução  daquello  Regulamento,  quo  interessava  o  e:cpoàiente  do  duas  altandegas 
o  carecia  do  ser  desempenhado  do  modo  inteiramente  harmónico. 

Para  tal  fiin  or-anisoi  as  instruccuos  do  10  do  dezembro  de  1805.  annoxo, 
11.  3/quo  só  a -2  do  janeiro  seguinte  tiveram  execução  e  foram  publicadas  na  im- 
prensa local  e  prcviamcuto  as  sujoitoi  ii  api>rovnção  do  V.  Kx. 

\iém  do  onício  expositivo,  dirigido  u  AUandoga  do  Santos,  quo  precede  essas 
Instrucções  sobre  o  seri-iço  dc  dcscaKtia  no  por'.o  dc  Santo,  c  o  encaminhamcnlo  das 
mercadorias  rara<t  Alfandega  dc  3.  Paxdo,  os  diversos  ramos  do  serviro  ficaram  expli- 
cados do  modo  claro  e,  a  cada  passo,  citada  a  legislação  indicada  na  Consohdação  das 
Leis  das  Alfandcrias,  para  quo  o  fácil  e  rogular  dosomponlio  so  accentuasso  desde  o 
inicio  dos  trabalhos  da  nova  alfanilega . 

Em  taes  condições,  ora  do  presumir  que,  a  partir  de  2  do  janeiro,  tudo  corresse 
na  melhor  ordem  o  re-ukuddado  possível,  satisiiizoado  a  justa  anciedado  do  com- 
raercio  importador  de  S .  Paulo,  qi:.o,  a  esse  tempo,  solicitava,  perante  a  nova  alfan- 
dega, a  subida  do  innumeros  volumes  armazenados  nas  dependências  da  Aiamdega 
do  Santos  e  todas  as  importações  ospei-adas,  com  destino  d  Alfandega  de  S.  Paulo, 
por  via  do  entreposto  marítimo  do  Santos,  em  quantidade  considerável,  como 
demonstra  o  annexo  n.  4.  • 

Infelizmente,  porém,  contra'  o  regular  desempenho  dos  serviços  da  aliandegix 
de  S.  Paulo,  e  desprendimento  ou  independência  de  seu  commercio  importador  da 
praça  de  Santos,  como  detidamente  passo  a  expor,  se  ergueu  a  Companhia  Docas  do 
santos,  como  formidável  obstáculo  impedindo,  portanto,  o  regular  fuuccionamento 
da  nova  alfandega. 

A  Ccinpanhia  Cocas  ds  Santos 

Como  "V*.  Ex.  sabe,  a  U  dc  novembro,  tres  dias  anlos  da  installaçuo  da  Alfon- 
dcga  dc  S.  Paulo,  foram  entregues  ao  Sr.  inspector  Albano  Godinho,  para  nie 
serem  presentes  o  devidamente  estudadas,  duas  HiOias  folhas  de  papel,  sem  data 
nem  assignatura,  intitulaiía?,  uma  : 

«  Obscrvâçõcs  sobre  o  rxe<jidamcnlo  dc  .5  dc  ouiubro  dc  1894  para  o  seri-iço  da 
Alfandega  dc  S.  Paulo»... 


oatPa  :  o:  Modo  pratico  de  púr  em  execução      d^scmyas  no  porto  de    natUo^  c 
encaminhamento  para  S.  Paulo  das  mercadnriaí  (.ue  a  essa  pr„ça  se  d,:s:hiam  propL] 
.   pela  Companhia  Docas  de  Santos  »  as  Qimos  V.  Ex.  acabava  do  receber  dJ  um  dos 
Directores  da  Companhia  Docas  do  Sautos  no  sm  gabinete. 

Ahi.  vão  appensos  est:^s  documentos  sob  u.  5.   para  so.i-uro  juizo  o  justo 
apreço  dos  intuitos  quo  determinaram  a  sua  uproson tacão,  nas  vésperas  da  ins''.j 
lação  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  isto  ó,  um  anno  depois  da  publicação  do  decrotõ 
n.  1876  do  5  do  novembro  do  1S94,  que  mandava  oiocutar  o  rospoctivo  Re-ula 
meuto ! 

Antes  de  passar  adianto,  e  do  toda  conveniência  não  osquocormos  qno  at-. 
então,  jamais  fôra  articulada  pela  imprensa  diária,  pi^ranto  o  Ministério  da  Fazenda^ 
na  Camara  dos  Deputados  ou  no  Senado,  uma  só  nalavra  ou  protesto  contn  o 
Regulamento  da  Alfendetía  de  S.  Paulo,  o  ainda  menos  ])o;a  Companhia  das  Docas  do 
Santos  ou  pela  Associação  Commercial. 

Os  decretos  n.  1748  de  3  de  julho,  n.  I87G  do  õ  novembro  de  1S94,  os  actos 
do  Ministério  da  Fazenda  referentes  à  o;-ani<ação  da  Alfaade-a  de  S.  P.uilo  s-ic- 
cessivamente  publicadns  no  Díarío  O/yícíaZ  o  repetidos  na  imprensa  diária,  tiveram 
a  acceitação  que  os  elo-ios  bem  salientam  ou  o  silencio  daquellas  corporações  regis- 
tra e  nin-uem  pódo  coníesttir  hoje  tal  f-icto.  i^'  quo  se  ronutava  ineiequivel  o 
serviço  da  primeira  alfandega  central  ou  terrestre  entre  nós  ! 

Contra  o  Regulamento  se  não  proferiu  ou  articulou  uma  só  accusaoão  do  mesmo 
modo  que,  -  nenhum  direito  so  reputou  violado  pelos  decretos  citados,  procedidos  das 
-exposições  respectivas,  que  bem  deviam  despertar  a  defesa  dos  interesses  porven- 
tura ofTendidos  em  as  sessões  parlamentares  que  sc-uiram  á  sua  promnlganão.  poi. 
tudo  consta  do  Rolntorio  do  Ministério  da  Fazenda.  ' 

Jomando  conhecimento,  como  me  cumpria,das  su-rs-Oes  da  ^Companhia  Docas 
ae  baii.os  >  ahi  registradas,  nessas  duas  meias  folhas  d.e  fanei,  sem  data  nem  a^- 
gnatura,  som  vislumbre  algum  ou  característico  oíllcial  do  documento  rei^^ularmonte 
confeccionado,  demonstrei  cabalmente  a  V.  Ex.  a  argúcia  com  que  se  pretendia 
conquistar  novos  proventos  à  «  Companhia  Docas  d.e  Santos  >,  embaraçando,  por 
tocos  03  meios  possivois,  o  prompto  irasbordo  e  cnca^iinhamenCo  ainda  rpos^no  das 
mercadorias  destinadas  á  .Mfandoga  de  S.  Paub,  que  por  lei  e  poios  contractos  nâo 
suo  sujetías  a  armazenagens . 

E'  assim  que,  em  o  documenta  lettra  a,  se  remia  impraticável  a  baldeação  ou 
trasbordo  das  mercadorias, Aas  embarcações  para  os  vvagons  que  as  devem  conduzir 
a  Ailaade,-a  de  S.  Paulo  :  -  se  er.carecj  a  interferência  dos  empregados  da  estrada 
ae  ferro,  na  verrf,caçao  do  conteúdo  do.  volumes,  para  salvn-uardar  a  responsabili- 
dade dos  damnos  e  avarias  (diligencia  esta  independente  <ia  intervenção  fiscal)  como 
ah]  se  declara  ; 

-se  faz  questão  capital  da  separação  dos  volumes  por  marcas,  espécies,  >uc- 
meros,eto.,  eto.,  do  todas  as  importações,  dentro  dos  armazéns  das  Docas  ;  e,  no 
aocumento  B,  se  encarece,  de  modo  digao  de  nota,  a  necessidade  do  uma  infinidade 
de  hvros  do  registro  de  manifestos,  de  folhas  do  descarga,  de  cadernetas,  de  forma- 
lidades inteiramente  extravagantes  quo  só  tinham  por  fi,n  reter  nos  armazéns  das 
Docas  mercadorias  de  prompta  baldeação. 

_  Por  tal  modo  complicado  se  tornava  o  serviço  da  Alfandega  dc  S.  Paulo,  em 
simples  baldeação  ou  transit»,  que  se  pratica  aliás  em  qualquer  mesa  de  rendas  ou 
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nlfandoga  ilo  3»  ordom  do  pai?.,  o  os  ^'iiarchíi  dr-soinponhani  s.-in  oinlaraío  al.^-uin, 
tal  Qiial  ora  siifrgoriílo  po!aC(»!i;)a»i/</íi  iJocaf  de  Santos  o  nw\o  ;  ratico  rio  se  realisar 
o  serviço  da  Alfiuulo-ííi  do  S.  l\uiIo,  qu-^  r.oria  niolhor  co:ii!or!!n;il-ri,  dosde  logo, 
naaldizondo  a  phunt<isia  dos  1  >..'hladn"os  quo  a  creani;.!  o  do  Governo  qiio  tantos 
decretos  baixou  oin  l:o:n  dos -;o  sor  vivo.  se;n  rstton^ier  ds  coavonionda^í  ospociaosda 
Companhia  Docas  do  Santos. 

Da  aualyso  quo  flz  a  ossas  suí/í/cx-íJei.  aproso.-iíada  ao  iCxin.  Sr.  Ministro  o  quo 
nie  foram  entrogiios  polo  allndido  iirspoctor,  hoia  ro>nUa  a  so,:;urani;a  do  conceito 
enunciado,  o  a  Ga-e/«  c/tf  A^oíící-;;  ••Xidiea  no  intorviow  transeripto  '\o  Diário  de 
Santos  a  10  de  março. 

E,  si  porvontura,  quanto  ahi  deixo  dito  iião  rtrnia  convicção  bnsía  de,  eu  poço  a 
V.  Ex.  quo  leia  attoutamentj  osto  t  o  roei  ro  artigo  do  ProtúcoUo  (annoxo  n.G) 
firmado  no  palácio  do  íToverno  de  S.  P.aiin,  e  traxido  pela  commisslo da  Associação 
Commercial  dessa  capital,  assim  cnnceíjido: 

<  Quanto  ás  mercadorias  que  já  saiiirani  lios  portos  do  prccxie.^.eia  com  nia- 
«  nifesto  destinado  ã  .\IfanJ':'::a  S.  I*aulo,  estas  sogruirão  para  so^i  dostino  sem 
«  qualquer  enVíKiraça.  som  d*"'perd,-!nc!a>i  do  pairaniontos  do  taxas  ás  Docas  do 

<  Santos,  desde  que  as  einpro/.as  do  tran-port-;  inaritiino  tomoni  a  si  o  paíraniento 

<  dessas  laxas,  estabeleça:)  ic-so  assiin  o  trafego  mutuo  entre  essas  oiiiprezas,  de 
«  Estrada  de  Ferro.  Docas  e  Maritinias.^ 

Que  duvida  mais  resta  para  o  julgamento  dos  ni^bres  intuitos  da  Companhia 
Docas  de  Santos  desde  que  ella,  ou  as  pessoas  proseníes  na  reunião  do  palácio  do 
governo  do  S.  Paulo,  que  assiq-narani  o'Protoco;k>.  accordarani  eniquo  a  Companhia 
dus  Docas  fiiria  o  serviço  nos  termos  expostos,  isto  e  : 

«  sem  qualquer  embaraço,  sem  dependências  do  pr.ganientos  de  taxas  ás  Docas 

<  de  Santos,  desde  que  as  emprezas  de  transporto  marítimo  tomem  a  si  o  paga- 
«  meato  dessas  taxas  »  e 

se  sujeitaram  a  garantir  o  pagamento  resp/Clivo,  o  que  ao  governo,  pela  Al- 
fandega do  S.  Paulo,  foi  negado  pela  Companhia  Docas  do  Santos. 
Mas,  pergunto  eu  :  _ 

A  Alfandega  de  S.  Paulo  foi  criada  para  aguçar  o  interessa  ae  qualquer  que 
seja  a  empreza  que  exploro  esto  ou  aquello  serviço  no  porto  de  Santos,  jà 
sufficientemente  remunerado  alias,  ou  foi  iastituida  por  amor  da  interesses  reaes 
do  paiz,  doterminaníos  do  desenvolvimento  de  sua  riqr.eza  pul>lica  ? 

Si  estou  em  orro  aa  apreciação  dos  intuitos  da  «Companhia  Docas  do  Santos»- 
registrados  em  os  documentos  entregues  ao  iixm.  Sr.  .Ministro,  em  12  Je  novembro 
de  1S95,  em  confronto  com  o  Proiocoiio  (?)  assignado.  ou  accordo  celebrado  em  o 
palácio  do  governo  de  S.  Paulo,  que  sob  n.  G  vai  adianto  transeripto,  eu  não 
sei  como  cousiuerar  a  sinceridade  com  quo  se  reputou  exequível  ■«  sem  qualquer 

<  embaraço,  sem  dependências  de  par/anicntos  de  taxas  às  Docas  de  Santos,  desde 

<  que  as  emprezas  de  írayísporie  marítimo  tomem  a  si  o  pagamento  dessas  taxas, 
«  estabelecendo-se  assim  o  trafc-jo  7nutuo  entre  esints  emprezas,  de  Estrada  de  Ferro 
«  e  Docas  Maritiinas  »  o  serviço  que,  a-  12  do  novembro  do  1895,  havia  reputado 
iJiPUATicATEL  o  em  termos  tão  categóricos  I 

A  boa  ftí,  a  segurança  do  direitos  oontractuaes,  certamente,  não  carecem  de 
artiíicios  para  conseguir  do  Governo  o  respeito  devido  à  lei,  e,  jamais,  cousL- 
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(loravol  como  tal  quanto  decorro  do  confronto  dossos  msmomnrluns  o  notas,  com  o 
Protocollo,  do  qiio  foi  portadora  a  coinmissão  espacial  do  S.  Paulo  o  so  mo  oíTeroco 
confrontar  agora. 

E'  o  qiio  mais  tardo  olucidaromos  com  as  palavras  do  um  dos  diroctoros  da 
companhia  publicadas  no  Diário  de  Satitos. 

O  commorciodo  cabotagem  o  sua  navogação,  quo  gosaram,  ató  onlão,  do  intoira 
libordado  consagrada  na  legislação  do  pai/,,  o  acabavam  do  sor  objecto,  no  parlamento 
nacional,  do  interessanto  debato  o  critoriosa  resolução  do  Governo,  escapando  da 
acção  da  Companhia  das  Docas  do  Santos,  orão  colhidos  nas  malhas  que  esse  mcmo- 
randum  ou  suggestão  sob  lottra  B,  quo  aqui  vai  apponso,  armara  e  sobre  o' qual 
eu  disso  quanto  mo  pareceu  de  accordo  com  os  preceitos  da  logiálaçuo  cm  vigor, 
conveniências  do  sarviç-o  aduaneiro  e  as  vantagens  do  commercio  exigiam, 

A  Alíiindega  do  S.  Paulo  não  vinha  offerecer  ensejo  a  expedição  do  mais  uma 
serie  do  decretos,  tão  facilmente  promulgados,  como  os  quo  decorreram  do  18á9 
a  1893,  destinados  ao  serviço  do  porto  de  Santos,  o  menos  ainda  crear  maiores  pro- 
ventos a  quem  quer  quo  fosse  contra  o  commercio  importador  do  Estado  e  violação 
dos  preceitos  fundamontaes  da  loi  de  13  do  outubro  do  18õ9  o  contractos  celebrados. 

Ao  contrario,  vinha  satisfazer  as  mais  justas  e  legitimas  aspirações  do  com- 
mercio importador  do  Estado,  de  quo  ó  séde  a  sua  capital,  o  do  modo  algum  podia 
determinar  os  vexamos  quo  esses  doas  projectos  estabeleciam  no  intuito  exclusivo 
de  se  Glrujar  a  armazcnamcnlo  e  estadias  v.cs  dcpaãdcncias  da  CompanJila  Docas  dc 
Sanios  toda  a  importação  do  Estado,  inclusive  a  dos  géneros  naoioaaes,  que  ató 
agora  tem  escapado  ao  bcneíicio  das  taxais  alli  cm  voga,  o  as  mercadorias  do  sobre 
agua  também,  das  tabeliãs  Ge  II. 

As  Instrucções  do  10  de  dezembro,  prevenindo  todas  as  hypothosos  que  podes- 
sem  occorrer  em  os  diversos  ramos  do  serviço,  de  intoira  conformidade  com  a  legis- 
lação aduaneira  e  praticas  observadas  em  todos  os  nossos  portos  alfandegados, 
annnllavam,  de  imia  vez,  as  suggeslões  apresentadas  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  nos  documentos  alludidos. 

Muito  de  propósito,  co;no  já  disse,  citei  as  disposições  eni  vigor  applicadus  a 
cada  detalho  do  serviço  da  Alfandega  de  S.  Paulo  no  porto  dc  Santos,  quo  aliás,  ó 
preciso  não  esquecer,  na  maioria  dos  cisos.  se  resumiria  ao  sunpics  irashordo  ou  bal- 
deação (las  mercadorias  do  porão  das  embarcações  para  os  carros  da  estrada  de  ferro  o, 
em  alguns  outros,  na  transferencia  dos  volumes  dos  armazéns  das  Dócasou  dos  tra- 
piches, para  os  ditos  carros,  e  seu  transporto  para  a  nova  alfandega  cora  as  seguran- 
ças fiseaes,  indicadas  nas  citadas  InstrucçGos  do  10  de  dezembro  ;  o,  dalii  o  completo 
funccionamento  da  nova  alfandega,  como  em  tempo  opportuno  participei 
a  V.  Ex. 

Tratando-so,  no  primeiro  caso,  o  de  baldeação,  das  mercadorias  para  os  carros 
da  «S.Paulo  Raihvay »,  cujo  transporte  já  vinha  aliás  regulado  pelo  accordo 
entre  esta  Companhia  o  a  de  Dócas  de  Santos,  approvado  por  despacho  do  Ministério 
da  Industria  do  24  do  agosto  do  1893,  que  vai  adiante  transcripto  sob  n.  7  e  exer- 
citado sob  especial  intervenção  da  Guarda-moria  (art.  Tnlas  Instrucções  de  30 
o  Regulamento  de  5  do  outubro),  á  cuja  responsaliilidado  o  inspecção  corre 
todo  o  serviço  do  trafego  do  porto,  cães,  dôeas,  etc,  etc,  nenhum  embaraço  era 
lirdto  esperar,  tanto  mais  quanto,  a  « Companhia  S,  Paulo  Raihvay»  havia  asse- 
gurado, em  ofíicio  dirigidu  uos  iuspectorcs  das  duas  alfandegas,  todo  o  seu  concurso 
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om  bomaa  ílolo  xocuçno  do  Rogulamonto  do  5  do  outubro  do  1891  o  contracto 
do  20  do  mesmo  moz,  ívlhulido  uas  ciladas  Iustrucç5o3  o  consta  do  annoxo 

sob  n.  8.  ,   .     1      ..  1  • 

No  segundo  caso,  isto  O,  o  do  transferencia  de  mercadorias  depositadas  provt- 

soriamente  nas  dopcndoucias  da  Alfandega  do  Santos  (dòcas,  annazons  ou  trapiches) 
tiulo  fiawa  igualmente  garantido,  wnximè  no  quo  interessava  aos  proventos  do 
armazenagens,  vencidos  onde  quer  que  fosse,  conformo  prescrevem  os  arts.  1 1  a 
15  das  InstrucçOes  do  10  dc  dezembro  já  citadas. 


Opposição  da  Ccmpanhia  D:cas  ás  Santos  aos  ssniços  di 

Alfandega  ds  2.  Paulo 


Annunciada  na  imprensa  diária  de  S.  Paulo,  por  oditaes  da  Aia\ndega,  o  func- 
cionamonto  desta  repartição,  aiiUiiram  as  requisiçGes  devidamente  documentadas, 
para  a  subida  ou  transferencia  das  mercadorias  pertencentes  aocommercio  importa- 
dor de  S.  Paulo,  estacionadas  nas  dependências  da  Alfandega  do  Santos  e  que  aguar- 
davam aquella  inauguração,  bom  como  a  de  mercadorias  jã  esperadas,  elovando-se 
a  alguns  mil  o  nuiuero  do  volumes  requisitados,  que  deveriam  ser  despachados 
era  a  Alfandega  da  capital,  do  conformidade  com  os  intuitos  d.a  lei  que  a  crcaro, 
como  se  vê  do  annexo  u.  -1. 

Tão  prompto  a  Alfandega  do  Santos  determinava  o  desempenlio  daquelle  ser- 
viço como  se  lhe  desobedecia,  nos  termos  que  aqui  vão  transcriptos  :  «  N.  3  —  Com- 
panhia Dôcas  do  Santos,  om-i  dejan.-iro  do  lS9o  -  Cidadão  -  Tondo  em  vista  o 
vosso  despacho  desta  data  exarado  na  representação  junta  do  Sr.  guarda-mór,  refe- 
rente a  mercadorias  do  Mathias  de  Castro  Í^C.^c  Fratelli  &  informa-vos  esta 
Companhia  que  não  lõdo  cumprir  o  vosso  referrio  despacho  por  infringir  o  regula- 
mento que  rege  o  Sl-u  serviço. 

Saúdo  o  fraternid.-ulo  —  CidadÃo  Turii/io  Guerra,  inspector  da  Alfandega. - 

Alvaro  Fonte?,  superiatondeute  (Annexo  n.  4)  » 

Tomando  conhecimento  do  facto,  que  o  Inspector  da  Alfandega  de  Santos  m.o 
ccmmunicara  por  telogramma  e  odicio  quo  transmitti,  por  cópia,  a  \  .  Ex.,  dcter- 
minel-lhe  que  aguardasse  instrucções  a  respeito. 

Parecia-me  de  toda  conveniência  conhecer  o  animo  da  directoria  da  Companhia 
Docas  de  Santos,  quo  muito  bem  poderia  ser  cxtranho  áattitude  desobediente  de  seu 
empregado,  incompetente,  talvez,  para  deliberar  por  si.  e,  pois,  rocommendei  ao 
inspector  da  Alfandega  de  Santos  que  se  entendesse  com  a  mesma  dircctona 
sobro  o  incidente  aiim  do  ulterior  resolução  do  governo  aquém  submettia  o 
assumpto . 

A  prudência  com  que  mo  condu/da,  ao  tempo  em  que  isto  succedia  c  de  tudo 
informei  a  Y.  1-x. ,  dava  ensejo  á  necessária  reflexão,  por  p^arto  daquelles  concossio- 
narios  de  serviços  aduam  ii-os  no  porto  de  Santos,  cuino  igualmente  deixava  arrefecer 
CS  Ímpetos  da  mais  justa  indigna^rio  quo.  no  commoreio  lio  S.  Paulo,  se  creava 
•  contra  a  altitude  da  <,<Cou)iiauliia  Doc.isdo  Santos     eoniiun^lo  tudo  ã  decisão  calma 
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do 8:ovorno,  conformo  fi-oquoutos  vozos  afllrmoi  a  V.  líx.  com  toda  franquom  o 
manifestava  aos  interessados,  qno  froquoutoiuonto  procuravam  onvir-ino  sobro  o 
caso  o  instavam  pelo  cumprimonto  da  loi. 

lEu  reconhecia  sobojas  razCos  ao  commôr«iio  do  S.  Paulo  para  roa;,'ir,  nos  justos 
limites  do  direito  quo  as  lois  consapram,  coDtra''o  poder  oslriuilio,  simplesinoQte 
condomnavel,  quo  se  oppuuha  à  execução  da  lei  n.  149  A  do  20  do  julho  do  1893  e 
ao  regulamento  do  õ  de  outubro  do  1894  o  tanto  coinproniottia  03  seus  legitimes 
interesses,  até  este  momento  sacrificados,  sobre  modo,  ua  praça  do  Santos,  como 
adiante  demonstrarei  ;  mas  é  que  mo  cabia,  antes  do  tudo,  evitar  uma  situação 
mais  grave,  que  envolvesse  intoress.-^sdo  outra  ordem,  e  occasionar  pudesse  a  menor 
censura  ã  minha  conducta  som  embargo  dos  recursos  que  a  legislação  do  paiz,  no 
assumpto  de  que  se  trata,  me  facultava  por  iodos  os  incios,  em  tal  caso,  indispen- 
sáveis â  execução  dos  regulamentos  aduaneiros,  onde  quer  que  soja  commettida  a 
violação  dos  preceitos  legaes. 

Conhecendo  cada  um  dos  contractos  da  <Empreza  de  .^lelhorameníos  do  Porto 
de  Santos»,  derivantos  da  loi  do  13  do  outubro  de  1SG9,  e  as  profundas  e  extra- 
vagantes alterações  por  que  haviam  passado,  sob  o  influxo  do  uma  larga  cópia  de 
decretos,  cada  qual  expedido  om  favor  da  «Companhia  Docas  do  Santos»,  até  o  do 
17  de  fevereiro  de  1893,  que  acabava  de  ser  preconisado  no  Senado,  por  occasião  de 
serem  discutidos  os  negócios  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  e  condemnados  os  actos  rpie 
pratiquei,  em  virtude  das  iasírucções  que  Y.  Ex.  me  havia  conferido ;  e,  sobre  tudo, 
bera  attendido  o  valor  dos  interessos  queso  dohatiam  na  praçi  de  Santos,  resultantes 
da  exploração  do  commercio  importador  do  S.  [\aulo,  cuja  independência  despertava 
nesse  momento  tão  grande  alarme,  e  fazia  arregimentar  uma  somraa  de  elementos 
que  na  imprensa  diária  se  avolumava  dia  a  dia,  ò  bem  do  ver,  tudo  isso  me  impuulia 
a  necessidade  de  bem  conhecer  os  intuitos  da  «Companhia  Docas  de  Santos  >  e  os 
recursos  com  que  poderia  ali  contar  a  Alfondega  de  S.  Paulo,  dependentes  de  sua 
boa  vontade  e  franco  concurso  á  fiel  execução  dos  deveres  a  seu  cargo,  que  o 
governo  lhe  confiara  em  boa  fj  e  os  contractos  asseguram. 

O  oíficio,  que  ao  inspector  da  Alfandega  de  Santos  dirigira  o  director  da 
Companhia  das  Docas,  e  consta  do  annexo  n.  9,  homologando  o  acto  do  seu  empre- 
gado, dava  justa  idéa  do  plano  assontado  contra  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  resistindo 
às  ordens  da  Inspectoria  sobre  os  serviços  em  execução;  e,  dahi,  pois,  a  necessidade 
de  desviar  a  luta  quo  a  formal  desobediência  ás  ordens  do  governo  desafiava  a 
Companhia  Docas  de  Santos,  por  demais  confiante  nos  recursos  materiaes  de  que 
alh  dispõe  para  os  serviços  confiados  a  sua  actividade  e  boa  fé  de  contractos,  e 
que  suppõe  exclusivos  o  contra  a  mais  pura  ingenuidade  o  lealdade  cem  quo  o 
governo  promulgara  taes  decretos,  e  ella  reputa  hoje,  talvez,  monopólio  ou  privi- 
leg^o  seu,  esquecendo  os  termos  restrictos  da  lei  do  13  outubro  de  1859,  de  onde 
derivam  todas  as  regalias  e  proventos  dessas  concessões,  promulgadas  mesmo  no 
período  revolucionário,  que  o  paiz  atravessou,  em  curto  período. 

■  Este  ofllcio  da  Companhia  Docas  de  Santos,  vai  devidamente  analysado 
nesse  annexo  ja  citaao,  cabendo-me  aqui  salientar  o  que  de  mais  extravagante  foi 
allegado  em  favor  da  conducta  de  seus  empregados  em  Santos,  perante  a  Inspectoria 
da  Alfandega,  e  dã  justa  idéa  do  animo  com  que  encara  a  Alfandega  de  S.  Paulo  e 
dispensa  o  seu  sincero  concurso  ao  governo  ua  execução  da  lei  n.  149  A  de  20  do 
julho  de  1893. 


Principaes  fundamentos  das  allsgações  da  Ccmpanhia  Docas 

de  Santos 


Do  oílicio  do  director  úo.  Companhia  Docas  do  Santos  se  verifici  que  as  princi- 
paes razões  justiíicutivas  da  desobediência  opposta  ao  cumprimento  das  ordens  do 
inspector  da  Alfandega  de  Santos,  acerca  do  serviço  do  encanúuliamento  e  transfe- 
rencia das  meraidorias  destinadas  à  Alfandega  de  S.  Paulo,  assentara  sobre  os 
seguintes  fundamentos  : 

—  Considera  o  Regulamento  anaexo  ao  Decreto  n.  I2SG  de  17  de  fevefeií-o  de 
1893  como  ura  contj-acío  bilateral  derivante  da  Lei  n.  1746  de  13  de  outubro  de  1869, 
por  isso  que  o  paragrapho  8°  dessa  lei  dispí5e  que  : 

«em  cada  contraito  estipulará  b  Governo  as  condições  que  julgar  necessárias 
para  assegurar  a  mais  minuciosa  e  exacta  fiscalisação  c  arrecadação  dos  direitos  do 
Estado. y 

Esto  preceito  iuvociido  não  apeia  aqucUa  conducta,  nem  resiste  ã  menor  ana- 
lyse,  por  isso  que :  1°,  —  tratando  se  da  execução  da  lei  do  lo  de  outubro  de  1869, 
que  autorisou  o  Governo  a  cozítractar.  a  coxstrucção  de  docas  e  aríiazens, 
para  carga  e  descarga,  guarda  e  conservação  das  mercadorias  de  importação  e 
exportação,  não  e  licito  confundir  a  execução  desses  serviços  de  construcção,  com  o 
regimen  fiscal  interno  dos  armazéns  alfandegados,  trapiches  o  entrepostos  ;  2",  por- 
que, tratandc-se  de  constrncção  dc  armazéns  ou  edifícios  destinados  a  serviços 
o.duaneiros,  de  docas,  de  cães,  etc,  para  depósitos  de  mercadorias  sujeitas  â  exclu- 
siva responsabilidade  do  Governo  e  desempenho  dos  serviços  de  navegação  e  com- 
mercio  de  longo  curso,  nos  dilTerentes  portos  do  paiz,  ao  dizer  dessa  lei,  em  cada 
contracto  (de  íaes  construcções,  tão  coãipiexas  aliás)  cumpria  ao  Governo  resalvar 
ou  garantir  as  condições  essenciaes  da  mais  minuciosa,  e  exacta  fiscalisação  e  arre- 
cadação dos  direitos  do  Estado,  isto  é,  dos  impostos  alfandegários,  que  constituem  a 
receita  da  Nação  e  dependem  da  boa  disposição  daquelles  edifícios,  sua  situação 
com  referencia  ás  condições  dos  differentes  portos  do  Brazil  e  tudo  quanto  interessa 
a  constriicções  dessa  natureza  e  ao  movimento  de  carga  e  descarga. 

Não  se  carece,  pois,  de  grande  esforço  para  ver  que  o  Regulamento  de  17  de 
fevereiro  de  1893,  no  serviço  especial  ou  privado  do  regimen  interno  ou  fiscal  de  ar- 
mazéns,  alfandegados,  trapiche  ou.  entreposto,  quando  se  trata  da  transferencia  de 
mercadorias  para  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  não  apadrinha  a  conductada  Compa- 
nhia Docas  de  Santos  pretendendo  considerar  um  contracto  bilateral  tal  Decreto, 
somente  porque  lhe  fòra  commettido  o  serviço  do  capatazias  e  armazenagens  o  de 
descarga  e  armazenamento  de  volumes  importados  e  destinados  á  Alfandega  de 
Santos  ou  á  de  S.  Paulo  como  o  de  reexportação  em  geral. 

Não  se  tratando,  pois,  de  obrigações  coutractuaes,  ao  menos  das  de  que  falia 
o  §8"  da  citada  lei  de  13  do  outubro  de  1869,  é  escusado  perder  tempo  com  este 
artificio,  e  passaremos,  pois,  ao  npres"0  do  fundamento  que  aquelle' oílicio  consigna 

Mondas  I^^U!ic:ls  2 


-  18  -- 

Invoca  a  Companhia  Doeis  do  Santos  o  proooitua'lo  no  §  7**  da  citada  lol, 
quo  íissim  diz : 

«O  Govei*no  podorá  oncarro^fav  ns  companhias  dc  docas  do  sorvi(.'o  do  eapii. 
tazias  o  do  armazenagens  das  nlfandogas.  » 

Encarregar  rle  serviços  nilo  ó  contractll-os.  ou  ajustar  co7istrucç('-\<!. 

Para  quo,  nos  casos  como  o  do  quo  so  trata,  osta  o  outras  qiiaosquor  cniproz;is 
não  pudessem  fugir  í\o  cumprimento  dos  devores  quo  os  reçulamontos  aduaneiros 
consagram  nos  scrciçox  de  cajmtazias  c  armazomt/cm^,  a  cila  l;i  loi,  iio  segundo  mem- 
bro dost©  §7",  estatuiu  o  seguiuto  : 

«Expedirá  neste  caso  regulamento  o  instrucções  para  eslnbdecer  as  relações  (?) 
da  companliia  com  os  emj-jreffados  encarregados  da  percepção  dos  direitos  di;s 
alfandegas .  > 

Nada  mais  natural  do  quo  oonsngrar-se  esto  preceito  na  cilada  loi,  a  que  obo- 
deco  o  Regulamento  do  17  de  fevereiro  do  1893  ;  porqu:\nto,  caI)ondo  á  administra- 
ção publica  (nos  inspectores  das  alfandega?  nas  províncias,  hoje  estados)  a  supre- 
macia fiscal  o  toda  a  responsabilidade  no  livro  Icxercicio  d;is  faculdades  que  os 
regulamentos  aduaneiros  estatuem,  era  imprescindirel  regular  as  relações  entre  os 
empregados  das  companhias,  encarregados  do  serviço  de  descarga  c  armazenar.icnto 
de  mercadorias,  sujeitas  a  direitos  de  importação  ou  do  consumo,  o  cs  fiscacs  do 
Governo,  afim  de  quo  a  acção  do  poder  publico  so  exercitasse  sem  embaraço,  como 
em  tal  caso  era  de  mister,  convindo,  sobrotuíio,  não  esqn<-c6r  que  õ  o  Governo 
quem  responde  pelos  interesses  de  tão  alto  melindre,  como  os  do  commercio  iritornn- 
cional,  quo  se  debatem  nas  alfmdogas  e  occorrem  no  regimen  aduaneiro  o  não  as 
companhias  de  docas,  os  trapiches  alfandegados,  os  entrepostos,  etc,  os  qu-\er-. 
■  como  é  sabido,  funccionam  por  concessão  especial  ou  favor  cio  Governo,  quo  do  um 
momento  p.\ra  outro  c(75M  a  concessão,  dmiitio  os  empregados,  tal  qual  dispõe  o 
art.  244  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas. 

Dahi  não  c  darloa  quem  quor  que  seja  siippor  quo  ISv  '  coiuosinha  disposição 
rogiilamcníar  das  alfandegas  do  paiz,  que  vem  consagrada  àosdo  o  Regulamento  de 
10  de  setembro  de  ISGO,  tenha  a  r.alnrez-.  <Io  contracto  Iiihi  ter:. l.  o  ao  ponto  de  o 
governo  subrogar-lhe  a  supremacia  da  nuíoridado  aduaneira. 

Como  se  vé  desse  curioso  oílicio  ik  Directoria  da  Companhia  Docas  de  Santos, 
chega-se  atô  a  dizer  que  :  «si  as  Docas,  quando  encarregadas  do  serviço  d.o  arma- 
zenagem o  capatazias  sc  devessem  reputar  armazéns  alfandeondos,  excusada  se 
tornaria  a  2-  parte  do  §  7»  da  citada  lei  do  13  de  outubro  do  1809.^! 

Entretanto,  o  contracto  celebrado  a  12  de  julho  de  1SS8,  aliás  tão  vantnjosar 
mente  explorado  pela  companhia  e  por  moio  do  qual  tem  olla  oi:tido  as  mai> 
importantes  concessões,  diz,  na  clausula  IX,  o  segninto  : 

«  O  serviço  de  carga  e  descarga  de  mercadorias,  uma  vez  encetado,  ficará 

sujeito  a  ílscalisação  do  inspector  da  Alfandega,  quo  dar/i  nos  concessionários  as 

precisas  mstrucções,  de  accordo  com  o  regulamento  a  que  o  serviço  estiver  subor- 
dinado. 

Os  mesmos  concessionários  ficarão  sujeitos,  alem  disso,      obrigações  que  os 
Regulamentos  impõem  aos  administradoros  de  trapiches  alfandegados,  na  parte  qno 
:  lhes  forem  applicaveis,  pela  gnarda,  conservação  o  cntrerra  das  mercadorias 
recebidas  nos  seus  armazéns,  ns  qnaos  serão  todas  as  qno  o  inspoctor  da  aiainde^a 
designar» 
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Incumbe-llios,  outroaim,  romovor  com  promptidíío  03  volumog  quo  dovorem  ser 
recolhidos  nos  armazéns  da  ftirandoí:a.> 

O  Regulamento  annoxo  ao  Decreto  n.  128C,  de  17  do  fevereiro  do  1893,  o 
supposto  conlracto  bilateral,  estaboleco,  no  art.  2": 

«  Além  dos  deveres  que  llio  incumbom  polo  preaonto  Rcíjulanionto,  a  compíinbia 
<  fca  sujeita  a  todas  fts  rosponsabllidades,  obrigaçCíos  o  onns  estaljolocidos  nas  leis  o 
«  regulamentos  flseaos  para  os  armazons  alfandegados  o  entrepostos.  > 

Ao  passo  quo  a  companhia  so  itisurge,  por  esto  modo,  contra  as  ostipulaçi5ôS  que 
a  sujeitam  a  todas  as  rcxpo>h<:nfjilirIodes,  obrigaçw'^  c  oníií  estrjielecidos  Via.S  leis  o 
regulamentos  fiscaos  para  os  armazons  alfandegados  o  ontropobto^,  invoca  os  pre- 
ceitos da  legislação  geral  o  aduaneira  o  estipulações  contractiiaos  p  ira  lirmar  o  seu 
éivsilo  de  Jiypothecr.  tacita  c  retençiTo  sobro  as  mefcadorias  recolhidas  aos  armazéns 
e  entrepostos  alfandegados,  isto  ó,  o  valor  assignnlado  no  a;  t.  P  do  próprio  Regu- 
lamento de  17  de  fevereiro  de  1893,  do  acconio  com  o  arí.í!30da  CoD?oIida(.ão, 
por  isso  que,  confornio  a  legislação  indicada  no  avt.  213  ^  íicani,  om  geral,  exten- 
sivas aos  trapiches  o  depósitos  alfandegados  oxclnsivamento  destinados  para  merca- 
dorias estrangeiras  que  não  tonlinm  pago  direit^-s  do  consumo  as  disposições 
coucernentes  aos  entrepostos  particulares.» 

Curioso,  portanto,  ò,  como  jà  disso,  osso  modo  do  cumprir  contractos  e  Regida- 
mcnioí  contractuacs  pola  Companhia  Docas  do  Santos  o  de  que  esse  offlcio  ó  prova 
inconcussa,  e  chega  ao  pnnto  do  coUocar  a  administra^^uo  publica,  ou  antes  a 
inspcctoria  da  Alfandega  do  Santos  na  contingência  do  não  tor  quem  cumpra  as 
suas  ordens  ;  pois,  os  empregados  da  companhia  só  o  podem  f.;zer  com  licença  ou 
audiência  da  Diroct^Dria,  no  Rio  do  Jnneiro,  como  se  vê  desse  ofllcio.  até  no  quo 
aílecta  a  arrecadação  das  taxas  aduaneiras  de  descarga  e  armazenamento  de  merca- 
dorias, e  detidamente  onalysei  no  annexo  sob  n.  V»  jà  indioiuJo. 

O  mais  fui  to  argumento  ou  razão  em  quo  so  funda  a  Companhia  Docas  de 
Santos  para  desattender  íi  execução  das  ordens  expedidas  S'>l»re  a  transferencia  das 
mercadori-is  pertencentes  aos  importadores  do  S.  Paulo,  armazenadas,  provisoria- 
mente, em  seus  estabelecimentos,  bem  como  o  encaminhamento  das  que  s"io  dire- 
ctamente importadas,  no  regimen  da  nova  alfandega,  è  assim  concebido,  no  citado 
oiTlcio  do  18  do  janeiro  ulti;;;o: 

«  Quanto  à  sahi  !a  das  mercadorias,  dos  armazéns  <\x  companhia  para  a 
Alfandega  de  S.  Paulo,  sem  ostireui  quites  d;i  arm-tzenagem  e  cipatazias 
tão  pouco  podia  o  sujíorintendento  ncliri  conseiUi!',  p.arqnanto  cumpete  à 
Companhia  das  Docas,  como  depositaria,  o  direito  .le  hypolheca  t  :cita  e  de 
rotençlo,  reconhecido  pela  iegià!a(.-ão  geral,  nrts;.  'J'>o  97  do  Código Gom- 
mercial  ;  nrt.  27  do  Decreto  n.  017  do  24  do  outubro  do  1890  ;  árt.  17  do 
Decreto  n.  1024  do  14  do  novembro  de  1800,  c  oxpcoialmente  pelo  Regula- 
mento coínrí^cíu^;  (?)  do  17  do  fevereiro  do  1S03.  a  ris.  13  a  i.^,  além  de 
outras  disposições,  inclusivo  a  do  nrt.  19  §  T  do  Regulamento  da  Alfan- 
dega de  S.  Panlo:  >  •  .. 
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A03  monos  entortUdos  om  assumptos  aduanoiros,  pnrooorá,  à  prlmoira  visto, 
quo  ô  jusliticavel  a  rosUt' noia  on'oro('i.la  polii  Cuiniiiuiliin  Docas  do  Suiitos  no 
sovviço  do  que  se  Iralu,  em  faco  ilc  uiii  iliivito  tal  qual  so  considem  o  proceilua  lo 
no  art.  278  do  Regulamento  da  Alfandega  de  1800  o  239  da  Consolidação  do  ISy^. 

E'  o  quo  vamos  apreciar. 

Àutes  do  tudo  ó  improsciudivol  otteiuler  a  que  o  serviço  de  importação  nas 
alfandegas  do  Brazil  se  exercita  do  dous  modos : 

a)  por  simples  descarga  do  volumes,  das  embarcações  para  alvarengas,  saveiros, 
pontes,  caos,  trapiches,  praias,  etc,  otc.,  onde  so  realizam  aliás  as  diligencias  íiscaes 
dos  despachos  respectivos  do  consumo,  chamados  de  sobro  agua,  de  accordo  com  os 
privilégios  daesíaJia  Unre  de  quo  goza  uma  iufluidade  do  mercadorias,  isentai  huci- 
ratnente  das  taxas  dc  armaienagcns,  como  tumbem  as  do  transito,  reexportação  e  bal- 
deação (arts.  491  o  547  §  3»  da  Consolidação),  de  prompto  trafegadas  ou  enca- 
minhadas ; 

b)  o  serviço  do  aimiozenamento  a  quo  são  obrigadas  outras  mercadorias  da 
tarifa  importadas  para  consumo,  em  bem  de  sua  própria  conservação,  como  tia 
arrecadação  dos  direitos  aduaneiros,  que  não  pO'lem  prescindir  de  especiaos  exaiiic-s 
e  detidas  conferencias. 

Em  favor  das  primeiras  se  instituiu  o  despacho  sob  a  formula  dc  —  prévio  cal- 
culo e  pagamento  dos  direitos  fiseaes,  salvo  circurastancias  espociaes,  que  os  Re- 
gulamentos prescrevem  (art.  479  da  Consolidação). 

Esta  formula  abrevia  sobremodo  o  desembaraço  e  entrega  das  mercadorias  aos 
seus  donos  o  a  arrecadação  dos  direitos  ;  quanto  às  segundas,  porém,  se  executa  o 
processo  do  despacho  e  veriticação  mediante  duas  conloroncias,  a  iiitcrna~ó  a  de 
sahida. 

O  valor  do  privilegio  de  que  gozam  as  mercadorias  despachadas  sob7-c  agua  ó 
assim  assigualado  no  art.  59U  da  Consolidação,  áeerca  do  que  interessa  á  arma- 
zenagem: 

«  As  mercadorias  despachadas  a  bordo  ou  sobre  agua  e  que,  por  consentúncnío  do 
chefe  da  reparlição,  Uverem  de  t  ransitar  pelos  armazéns,  depósitos  ou  pontes,  gozarão 

DE  ISENÇÃO  COMPLETA  DE  ARMAZENAGENS  quaudo  tiverom    Sahida    DEXTRO   DE  TKES 

DIAS,  contados  da  data  da  descarga.  » 

E'  fóra  de  duvida,  pois,  (lue  larira  cópia  de  mercadorias  e  sobretudo  de  mato- 
riaes  importados  para  construcçõos  de  toda  ordem  pelo  governo  e  emprezas  par- 
ticulares no  Estado  de  S.  Paulo,  representa  uma  grande  parte  do  sua  importação,  o 
escapa,  por  força  das  leis  e  diversas  ordens  do  Ministério  da  Fazenda,  ao  pesa-lo 
tributo  de  armazenagem,  elevado  hoj-  ao  dobro  pela  alteração  da  tarifa  do  24  para 
o  cambio  de  12  que  serve  de  base^ao  seu  i)adrão. 

Simplesmente  porque  nada  justilicaria  a  applicaçTo  dc  tal  ónus,  que  ô  decretado 
em  bem  d3  responsabilidades  relativas,  que  interessam  ã  boa  guarda,  conservação, 
indemnisação  de  damnos,  avarias,  etc,  etc,  occurrentes  no  regimen  do  deposito  ou 
permanência  nos  cntroposloá,  trapiches  e  arma/.ens  alfandegados,  dos  volumes 
importadòs,  como  tamlom  ujnhuiua  canvcniencia  ílscíil,  interessante  da  arrecadação 
de  direitos  alfandegários  acousolliaria  fal  entrada  cm  armazéns  ou  entrepostos  para 
ctámes  que  se  pòdc  i)raticar  no  lillornl.  nttonta  a  natureza  das  morcadori,!S  ou  pi'0- 
dhctos  indnstfiriGS,  foi  que  o  Ilogulniuento  da  Alfandega  dõ  S.  Caulo  preveniu  o 
caso  uo  arf  .  4\  . 
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O  que  ô  mnisilo  notar,  o  contiMCto  colobmdo  com  n  «S.  Paulo  iínilway»  ga- 
jT.nto  immodluta  o  prompta  cxpodiçâo,  quo  o  aceordo  onlro  a  Companhia  das  Docas 
aliás  assegurara  sob  upprovação  do  Minislorio  da  Industria  do  21  do  julho  do  1893, 
como  íO  Yò  do  citado  annoxo  n.  7. 

Portanto,  o  direito  >le  í'cicnção  das  morcadoriaa  sujoitas  às  taxAS  do  arnmze- 
ni\"-em  não  pódocolhoi*  graivlo  parto  d  is  morcadori  is,  qui  constitue  a  avultada 
iniportaçtlo  da  Alfandega  deS.  Pau'o,  auo,  por  simplos  b-ildoaçfio  ou  trasbordo  dos 
niivios  para  os  wiigonsdovem  sop^uir  o  sou  destino  pir.i  a  Alfandegado  S.  Paulo  ; 
tanto  mais  quando,  cintr  icto^  o  R-iruhun^ntos  inv.icdoa  p'«la  Companhia  .ias 
Doea>  a  obrigam  ao.s  89rvi;Oi  lio  desarga  in  lepcn  le.ttâincníc  da  armazenagem, 
como  succedo  com  as  ninrca  loria.s  do  sobní  agua  (ta!>oilis  <>  o  H). 

E' do  grande  convonionci  s  poróin,  no  aprei;'»  da  questão  qu*»  so  debat  i,  saber 
onde  começi  o  ató  on  lo  chegi  o  valor  do  direito  de  retenção,  de  bypotheca  sijbre  as 
mercadoriiis  armazenadas  nas  Doías,  o  si  o  re,'im  .'a  da  nova  alfandog.x  central  do 
puiz  oannuUaoa  prejudica  na  iniiis  ins-gniiio.into  iiarti.-n la  desse  direito,  allegado 
pola Companhia  Docis  do  Santoi  o  defon  lido  ardentemonto  na  imprensa  solicitada. 

Na  applicaçãu  das  leis  o  oiíservancia  do»  regulamentos  sobre  serviços  como  o 
da  quo  so;trata  Sf>  não  ilevo  escudar  o  direito  no  preceito  particular  de  determinada 
disposição,  antes  conv.éni  attender  aos  princípios  que  regem  a  espécie,  em  todos  os 
detalhes  desse  serviço  o  se  complotara. 

Assim,  pois,  ó  forçoso  rect.>nbecer  quo  o  direito  d  -  retenção,  que  a  Companhia 
das  Docas  de  Santos,  como  os  administradores  dos  trapiches  e  armazéns  al^inda- 
gados  e  entrepostos  toem  ou  adquirem  sobre  as  mercadorias  armazenadas  nos  sens 
estabelecimentos,  assenti  ou  deriva  da  sua  guarda  e  conservação,  o  que  não  se  dà 
nas  mercadorias  quo  gozam  do  despacho  sobre  agua  e  das  que  seguem  <ít>íc<a- 
íHííKe  para  S- Paulo,  coliforme  as  obrigações  aquece  sujeitou  a  Companhia  São 
P-Aulo  llailway  no  accordo  de  24  do  agasto  do  1893  e  contracto  do  29  de  outubro 
de  1894,  art.  6",  o  cujo  desomponho,  até  hoje,  tem  sid.o  embaraçiido  pela  Companhia 
Docas  de  Santos,  som  onaburgo  de  poderem  transitar  livremento  pelos  sens  arma- 
zéns, co»i  a  estadia  livre  d-e  4S  horas,  conforme  a  clausula  111  do  Decreto  de  21  de 
março  do  1891,  quo  é  terminante. 

Dahia  desobediência  formal  da  cornpTnhia  ás  ordens  do  Governo,  expedidas 
d.<  i;iteira  conformidade  coma  legislação  adu.voeira  e  Regulamento  da  Alfandega 
de  S.  Paulo. 

O  direito  de  retenção  d:i3  mer.:adorias  sob  sua  giiard  i  (cena  sob  a  dos  Trapi- 
cTies,  entrepostos  e  armazéns  alf  aidegados)  por  toJus  as  despezas  de  qao  trata 
o  art.  238  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  assegurado  pelo  art.  230,  tem 
por  base  o  preceito  do  §  2",  que  assim  dispõe: 

<  A  retribuição  edespeza.de.  que  trata  esta  artigo  (238)  serão  pagas  no  íim 
de  cada  trimestre.  O  facto  da  falta  de  sou  pagamento  no  fim  de  um  semestre 
importa  abandono  da  mercadoria,  que  será  arrematada  para  consumo  por  conta 
de  quem  pertença  na  fórma  do  Gap.  5»  do  presente  Titulo.  > 

Tratando-se  porém  de  mercadorias  ainda  nCo  despachadas  para  consumo,  mas 
sujeitas  a  impostos  aduaneiros  e  transferidas  sob  responsobili  lade  da  administração 
puldica,  dos  arinazons  das  Docas  para  os  da  Alfandega  d>  S.  Paolo,  como  seriara 
daqiielles  armazéns  para  os  da  própria  Alfandega  de  Santos,  parte  final  da  clausula 
IX.  do  contracto  do  12  de  julho  do  188S,  e,  o  que  é  mais,  sob  todas"  as  garantias  que 


o  Regulameuto  da  Alfandegado  S.  Paulo  (art.  30)  o  as  lustrucçõos  do  10  do  do 
zombro  ultimo  tambom  asseguram  (arts.  2.1  a  26),  noiihum  cabimento  tom  a  rosistonci  i 
opposta  polaCorapauhia  das  Docas  às  ordens  do  Govorno ;  porquanto,  ,  com  referoiu  i'i 
â  garantia  do  direito  de  retenção,  igntxl  á  do  Governo  pelos  impostos  aduaneiros  cui  i 
valor  não  ó  licito  equiparar  à  fracçSo  contosiraal  das  taxas  do  armazena-om  e  cnpa 
tazias,  cobradas  pela  companhia  por  taes  serviços,  a  niufcruem  ó  dado  suppor  quo  o 
Governo  houvesse  tido  na  organisação  do  regimen  da  Alfandega  de  S.  Paulo  menor 
escrúpulo  na  arrecadação  dos  impostos  llscaes  do  quo  a  Companhia  das  Doeis  nol.  • 
taxas  a  que  tem  direito.  '  i 

Depende,  além  de  tudo,  o  direito  dos  trapiches  o  entrepostos  de  mn  xn-xzo 
fixado  para  sua  liquidação  nos  casos  ordinários,  quo  não  os  de  mercadorias  retar- 
dadas, e  das  que  forem  dadas  em  consumo,  caso  este  om  que  cabo  á  Companhi  i 
Docas  de  Santos,  como  aos  trapiciies,  armazéns  alfandegados  e  entrepostos  prouiovcr 
dos  depositantes,  consignatários  ou  importadores  a  devida  indenuiisa(;riu  por 
intermédio  da  alfandega,  conforme  estabelece  osso  citado  art.  239.  Mns' è  quu 
a  Companhia  Docas  do  SaiUos,  invcoaudo  o  liegulnniouto  do  17  de  levoroiro  de 
1893,  não  pôde  desobedecer  ao  disposto  no  art.  G"  e  a  quauto  dispOo  o  contracto  do 
12  de  julho  de  188S. 

O  contracto  de  12  de  julho  de  1888,  na  clausula  IX,  in-fmc,  determinou  uos 
coutractantes  do  serviço  de  melhoramentos  do  porto  de  Santos  (hoje  Companhia 
Docas  de  Santos)  a  obrigação  do: 

<  remover  com  promptldão  os  volumes  que  deverem  sor  recolhidos  aos 
armazéns  da  Alfandega». 

Dahi,  desse  dever  contractual,  ticou  perfeitamente  excluído  o  privilegio  ou  mcno- 
poho  de  se  concentrar  nos  armazéns  das  Docas  o  deposito  da  importa^^o  do  listado 
de  S  Paulo,  e  iinnada  a  obrigatorieJade  de  sua  descarga,  que  nessa  moinia  clau- 
sula IX  assim  dispOe: 

«  o  serviço  de  carga  e  descarga  de  mercadorias,  uma  vez  encetado,  fi- 
cara sujeito  á  liscalisação  do  Inspector  da  Alfandega,  que  dará  aos  conces- 
sionários as  i)rec:.-as  instrucções  de  accôrdocom  o  Regulamento  a  quo  o 
serviço  estiver  subordinado». 

T^nJ  ^^^^'^^^"^'^"t'^  ^°«exo  ao  decreto  de  17  de  fevereiro  do  18'J3,  que  a  Companhia 
i)ocas  de  Santos  considera  um  contracto  bilateral,  quando  lhe  convém,  uo  citado 
art.  6",  assmi  dispõe: 

<  Nos  armazéns  da  Companhia  íjocZíz-jo  ser  depositadas  não  só  as  mer- 
cadorias da  tabeliã  iT,  como  quaesquer  onlr^s  gx^  o  Inspector  du  Alfan- 
dega  designar». 

mo  estabeleceu,  pois,  privilegio  para  armazenar  toda  a  importação  do  Estado  do 
S  Paulo  descarregada  no  porto  de  Santos,  como  pretende  a  Companhia,  quando  se  re- 
cusa ao  pron.pto  encaminhamento  dus  mercadorias  destinadas  á  Alfandega  da  Capital. 

bsta  disposição  do  Regulamento  de  17  de  fevereiro  ampliou  apenas  a  restric^ão 
estabelecida  no  art.  232  da  Consolidação  de  18SÕ,  que  limita  o  deposito  nos  Eatre- 
postos  nestes  termos: 

<  Nos  entrepostos  particulares  podem  ser  unicamonto  depositadas: 
^f^''^'<^^'ioms  da  tabelIaH;  2",  a  aguardento  ou  qualquer  outro 
.      liqmdo  alcoólico  acondicionado  em  cascos,  qualquer  que  seja  a  sua  origem, 
procedência,  etcetc.;  3%  os  productos  dos  paizos  limitrophes,  etc.,.etc. 


Qiloa  ostos  proceilos  osttlo  sujoicos  os  arnmzoiís  tia  Companhia  Docas  do  Santos, 
uilo  resta  duvida  alj^uinn,  porqnauto  a  cilada  Consolidação,  uo  art.  2G0,asbiiii 

estatuo:  , 

4  Todas  as  disposiçOes  relativas  ao  regimen  Uo.-;  entropostos  parti- 
culares o  tnorcadori;*á  nolles  depositadas,  /!c<on  em  ijcml  extensicus  aos 
tropichcx  c  dt'i)usiio.i  ulflnulcfjctdos   cxclKSicaintnic  dc.-ninadcs panutsincí-cn- 
dorias  Còtranjeiras  que  ivy.o  (enlmm  )ki</o  direitú.^;  de.  consumo. -f 
O  contracto  de  12  dojuUio  do  1SS8,  clausula  IX,  bem  como  o  Regulaniento  ilc 
17 de  fevereiro  do  1893,  arl.     cm  tenvios  positivos  deteriniiiarn  =!ue,«.'c-„u!o3 deveres 
impostos  pelos  contractos  o  regulamentos,  a  Companhia  Do-as  .io  Santos  tlca  sujeita 
a  todas  as  responsabilidades,  cbrirwujc^  c  omis  estabelocklos  mb  leis  e  ro^-uhinientes 
liscaes  para  os  armazéns  airandoí^dos  o  entrepostos. 

Não  ha,  pois,  como  entondo  o  director  da  Companhia  Docas  lo  Santos,  no  omcio 
que  adianto  vai  traascrlsdo,  >\o  18  do  janeiro,  injuria  ali;'uma  aos  seus  privilcí^ios, 
isenções  o  regalias,  stijt^ital-a  ás  dispcsiçOes  que  ro^ruin  os  trapiches  o  armazcuá 
alfandegados  e  entrepostos,  o  serviram  do  pteíifxlo  á  obtenção  dos  favores,  quo 
exploram  vantajosamente,  o  a  coUoearaiu  na  situação  que  se  lho  ollereco  hoje,  do 
impedir  o  regular  funccionamouto  da  AUandoga  do  S,  Paulo  ;  disposições  estas  que 

os  contractos  consignam . 

Do  mesmo  modo,  uão  nó  le  amparar  a  sua  conducta  o  disposto  no  art.  1-5  do  Re- 
gularaciitodo  17  do  fevereiro  do  lb93,s-gnado  membro,  que  se  refere  ao  livre  tmn- 
°ito,  isto  é,  á  sabida  das  mercadorias,  sem  pagamento  dessas  taxas  de  capatazias  o 
arraazeuogens  ;  porquanto,  no  regimen  aduaneiro  entre  Santos  o  S.  Paulo,  não  se 
trata  de  dar  livre  transito  a  mercadorias  do  importação;  mas,  ao  contrario,  de  sim- 
ples transferencia  dos  armazéns  de  uma  para  os  de  outra  alfuulega,  sob  tod-as  as 
garantias  liscaes,  que  a  arrecadação  dos  direitos  ou  impostos  de  consumo,  a  quo 
ellas  estão  obrigadas,  exige,  e  os  artigos  já  citados  das  InstrucçOes  de  10  de  dezembro 
de  1895  asseguram,  cui  l)ein  da  Fazenda  e  dos  armazéns  e  trai)iclies,  onde  obtiveram 
depositadas. 

Vamos  ver,  uo  enitanto,  como  o  de  que  modo  a  Companliia  Dows  de  Santos 
pôde  abrir  mão  do  direito  do  lu/pothcca  tacita  c  retenção  das  vioxadorias  er.tradas  nos 
seus  armazéns  em  garantia  da  armazenagem  e  capatazias  de  que  não  pôde  desistir 
porque,  alem  de  outras  razões,  sobre  eile  assenta  a  certeza  e  pontual  arrecadação  de 
sua  renda  e  o  credito  dos  dcbenlures  que  emittiu,  segundo  decbra  o  cfficio  citado  do 
18  de  janeiro  ultinio,o  bem  assim  a  garantia  dos  icarrants. 

A  Companhia  Docas  de  Santos,  como  já  disse,  uão  goza  do  direito  ou  privilegio 
de  armazenar  totUi  a  importação  do  porto  de  Santos,  coma- procura  fazer  crer  aos 
quo,  menos  conhecedores  do  serviço  de  que  se  trata,  entendem  proferir  opinião  sobre 
o  assumpto  ;  ao  contrario,  essa  vantagem  ô  restricta  aos  justos  termos  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decretou.  T^SO  de  17  do  fevereiro  de  ISUo,  quo  já  ficou  traa- 
Síiripto,  art.  6'^. 

Já  a  clausula  111  do  Decreto  n.  7-1  de  21  de  março  de  1S9I  havia  estabelecido  o 
seguinte  : 

—  Os  mesmos  concessionários  darão  abrigo  uos  dites  armazéns  às  mer- 
cadorias que  transitarem  pelo  caes  o  forem  sujeitas  a  deteriorarem-se, 
ficando  estas  mercadorias  isentas  da  taxa  dk  armazenagem  quando 
retiradas  de>'tro  vo  tiíazo  de  48  iiokas.  — 


Do  mosmo  modo,  a  clausula  IX  do  contracto  colobradoa  12  do  julho  do  ISRí! 
annexo  ao  decreto  n.  9970,  qm  re^o.o  serviço  em  quostUo,  intorossanto  hojo  da 
AKandoga  do  S.  Pau-lo,  ostabolece  :  ^  ^ 

-  O  serviço  do  car{/,i  o  descarga  de  morcadorlas.  mna  vez  eiicotido 
ficará  sujeito  á  flscalisaçTu.  do  inspector  da  Alfaiidoga,  quo  dará  ao ' 
concessionários  as  pracisas  instrucçOos  de  acconlo  com  o  Regulamento  1 
que  o  serviço  estiver  svjeito.  ' 

-  Os  mesmos  concessionários  ficarão  sujeitos,  alkm  disso,  às  obri-açOos 
quo  os  regulamentos  ini|ií3..m  aos  administradores  do  tr^picliea  airando 
gados,  na  parte  em  que  lhes  forem  applicaveis,  pela  guarda,  conservação" 
e  entrega  das  mercadorias  recebidas  nos  sous  armazéns,  as  quaes  senro 
todas  as  que  o  inspector  da  Alfandega  designar. 

IMCUMBE-LHES  OUTROSIM  REMOVKR  COM  PROMPTIDÍO  OS  VOLUMES  QUE 
—  DEVEM  SF.R-RECOLIIIDOS  AOS  ARMAZEXS  DA  ALFAXDEOA  — 

Distinctos  como  são  os  serviços  aduaneiros  de  importação,  taes  os  de  -ar-a  e 
descarga,  OU  CAPATAziAS,  propriamente  ditos,  o  os  dc  armazenaraonto  ou  depoTito 
das  mercadorias,  ó  claro  que  a  Companhia  das  Docas  não  se  pôde  eximir  do  dever 
contraclual  de  descarregar  ou  baldear  para  os  carros  da  estrada  S.  Paulo  Raihcay 
Conpang  as  mercadorias  destinadas  á  nova  alfandega,  quer  sejam  as  das  tabeliã^ 
Ge  5,  queras  de  outras  classes  da  tarifa,  em  Hico  dos  preceitos  quo  alii  ficam 
transcriptos  e,  principalmente,  do  disposto  na  clausula  VIII  do  contracto  citado  de 
12  de  julho,  que  assim  estatuo  : 

-  Os  concessionários  obrigam-se  a  effectuar  o  serviço  das  capatazias  de 
conformidade  com  o  Regulamento  e  InsirucçOes  quo  o  Ministério  da  Fazenda 
^x^eàiv  para  estabelecer  as  relações  da  empreza  com  os  er.pregados  da 
Alfandega  — 

A  legislação  aduaueira  iudica.'a  no  art.  175.  da  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fandegas dispõ-3  sobre  este  serviço  o  seguinte  : 

«  O  serviço  das  capatazias  será  feito  por  administração  o,i  por  arrema- 
tação.  No  primeiro  caso,  ficará  a  cargo  de  um  administrador  e  seus 
ajudantes,  onde  os  houver,  dos  fieis  de  armazém  e  operários  que  forem 
precisos  parabém  desempenhal-o.  » 
Este  serviço  consistira  : 

-  l."  Na  descarga,  recebimento,  coxducção.  se^rurança,  deDO.-ito,  de 
guarda,  acondicionamento',  benotício,  aproveitamento  o  entre^^-a  '  de  todas 
as  mercadorias  e  valores  a  cargo  da  Alfandega  ou  da  Mesa  de  Rendas. 

-  2.0  Em  todo  o  serviço  e  trabalho  braçal  quo  demandar  a  remoção 
e  móvMo  dos  mlwms  ou  mercadorias  para  seu  despacho,  eiame  e 
QUAESQUER  OUTROS  Fixs  Ina  fómia  da  legislação  íiscal  desde  a  sua  descarga 
ate  a  sua  sahida .  >  -  . 

Foi  para  o  serviço  de  que  se  trata  instituída  a  taxa  denominada  de  ~  expe- 
diente de  capatazias  -  que,  devo  lembrar,  tem  sido,  nos  últimos  annos,  elevada 
consideravelmente  e  hoje  se  cobra  n.  razão  de  1 50  réis  por  volume  de  peso  não 
excedente  de  50  kilogrammas  e,  pc-  .le.ena  ou  fracção  que  exceder,  75  réis. 

Ora,  obrigada  a  Companhia  Does  do  Santos  a  desempenhar,  >ol.  taes  coudiçSes, 
o  serviço  de  descarga,  remoção  e  cundac,5o  dos  volumes  no  porto  de  Santos,  cujo 
serviço,  com  referencia  à  Alfandega  de  S.  Paulo,  se  limita  ao  mais  fácil  trasbordo 


on  baMoaçilo  tlo^  volunios,  dos  poi  .^os  dos  nwios  pai-a  oarro^í  o  wajfons  d!\  ogtrada 
do  forro,  nada  ampara  a  rosistonoia  ruwiil  opposta  ao  cuinpi'imf>nto  das  ordon^  do 
Govorno,  claramonto  fiin  lamontad^s  ii-t  .Aviso  de  20  do  jun-dr.)  próximo  passado, 
qiio  destróo  compiotamoiito  o>  sopliismas  do  quo  s«  tom  socoorrido  a  Companliia, 
simplesmente  porquo  so  reputa  iia  posso  oxcUisiva  dos  recurso?  materiaos  do  des- 
carga no  porto  do  Santos. 

A  própria  Loi  do  13  do  outubro  dt>  18G9,  do  ondo  derivam  ns  concossCos  da  Com- 
pinhia  das  Docas,  no  §  7\  bom  di^tinguo  o  serviço  d  >  cnúni-izian  -lo  do  armaze- 
nagem. 

Não  é,  pois,  licito,  em  taes  cotiiiçu^s,  admittir-so  a  rosistenci  i  dossa  Companhia 
ao  desempenlio  dos  serviços  do  loscarg^.i  o  bnldeaç.ão  d^s  volnmos  doslinalos  á 
Alfandeí^ado  S.  Paulo,  que  Uio  toem  sido  ordenados  o  fírnialmoato  dt?soboJecido3  o, 
menos  ainda,  o  tributo  quo  pretendeu  laiiç\r,  a  troco  de  desempenlio  do  deveres 
contractuaes  o  obrigatórios  dos  arinazons  ivlfandesrados.  trapiches  e  entrepostos,  ao 
commercio  Je  S.  Paulo,  e  ao  regular  funccionamento  de  sua  Alfandega,  como  se  vô 
das  suggestões  que  ofTerecen  ao  Ministério  da  Fazenda  e  constam  dos  annexos, 
porquanto,  quer  o  serviço  de  descarga,  quer  o  do  transporto  p  ira  a  estação  marí- 
tima da  pstrada  de  ferro,  o  de  remoção,  .-te,  etc,  estão  devidamente  taxados  no 
Reg.  de  17  do  fevereiro  de  1893  e  nada  justifica  um  novo  ónus,  mesmo  de  1  "/o, 
como  pretende. 

A  ot)rigaçuo  imposta  ã  Companhia  das  Docas  pela  clausula  III  do  Decreto  n.  74 
de  21  de  março  de  1891,  do  dar  abrigo  gratuito,  por  48  horas,  ãs  mercadorias 
sujeitas  a  fácil  deterioração,  a  troco  dos  vantajosos  favores  concedidos  nas  clausulas 
le  II  desse  decreto,  até  hoje  não  foi  modificada,  e  menos  ainda  nnnuUada  pelo 
supposío  contracto  bilateral  do  17  do  fevereiro  de  1S9.3;  e,  portanto,  serLa  absurdo 
admittir  que,  mercadorias  destino  Ias  á  Alfandega  de  S.  Paulo,  que  devem  ser  de 
■prompto  baldeadas  dos  navios  para  os  carros  ou  wigons,  ou  removidas,  dentro  do 
prazo  de  -18  horas,  prescripto  na  citada  condição  III,  pudessem  sor  obrigadas  á  taxa 
de  armazenagem,  osoIhm  cilas  tenha  direito  de  retenção  a  Companhia  das  Docas  oa 
de  lançar  o  ónus  do  1  "/„  sob  pretexto  de  trafego  mutuo.  • 

Si  a  companhia  não  se  quer  submetter  ao  cumprimento  dessa  clausula  III,  ô 
claro  que  não  tem  direito  aos  fivores  quo  lhe  foram  concedidos  por  esse  decreto, 
tu  qual  o  alargamento  da  faáia  mH  do  caes  e  a  construcção  de  arimzons,  om  sub- 
stituição dos  tclheirox  ou  galplcs  mencionndos  na  modificação  2-  da  citada  clausttla  I 
do  Decreto  n.  9979  de  12  de  julho  de  188S,  concebida  nestes  termos: 

Clausulas  a  auo  se  refere  o  Deoroto  n.  74  do  21  de  março  de  1891 : 


I 


Fica  concedida  aos  concessionários  das  obras  do  melhoramento  do  porto  Je  Santos 
autorisução  para  alargar  a  faclia  útil  do  caes,  a  que  se  roíbre  a  racditicatvão  !•  do 
Decreto  n.  9979  de  12  de  juliic  do  188S,  do  accordo  com  a  planta  pr  elles  apre- 
sentada e  quo  flcaarchivada  nesta  secretaria  do  Estado. 


II 


Os  coucossioiiarios  construirão  n;v  mosin  i  íaolia  os  aniiazoiu-i  alfiiii(loi,'-ailiv 
contomplados  uo  respectivo  contracto,  ficando  ttispcnsados  da  constriic-no  (1,h 
tellieiros  ou  galpões  luonciona-los  na  inodiílca.;no  2'^  da  citada  claiisula  I  do  "iJocreto 
n.  9979  do  12dojullio  do  I88S. 

Os  mesmos  concessionários  darfio  abrl^^-o  nos  ditos  armazéns  ãs  moroadorin.n  ,|!u; 
transitarem  pelo  caos  o  forem  sujeitas  a  doteriorar-ie,  ll -un  io  ostas  niorcadorias 
isentas  da  taxa  de  arma:cnafjem,  quanio  retiradas  doutro  do  prazo  do  48  iior.ii. 


IV 


A  col  locação  o  os  planos  dellnitivos  dos  roferitios  annazeus  doam  do  pendeu  le.-' 
de  approvaç-ão  deste  ministério,  com  audiência  do  Minist^n-io  dos  ^vi,'•oc!os  da 
Fazenda. 


V 


Subsistem  as  demais  condições  estipuladns  na  cdausula  I  Ho  Decreto  n.  0070  do 
12  de  julho  do  18S8. 

Respeitado,  portonto,  o  preceito  do  art.  15  do  regulamento  annoxo  ao  Decreto  de 

17  de  fevereiro  cio  I8<J3,  invocado  pelo  director  da  Companidadas  Docas  noonieiode 

18  de  janeiro  ultimo,  não  lhe  ó  licito  oppor-so  ã  prompta  enlre;;a  o  oncnniiuhamonto 
das  mercedorias  sujaiiaí  a  deteriorarcm-sc  que,  no  prazo  do  48  horas,  tivoroni  de  soí-idr 
para  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  por  isso  que  este  dever  lho  é  imposto  pela  cihula 
clausula  111  do  decreto  de  21  de  março  de  1891,  que,  repito,  nem  ô  re-ulament.)  de 
17  de  fevereiro  de  1893,  ne:a  acto  al-um  expadido  até  hojoannullou  tal  obrigação. 

Foi  por  isso  exactamente  que  o  regulamento  do  5  de  outubro  do  1894  o  as  iu- 
strucções  de  I  de  dezembro  de  1805  eslatuiram  a  riec/aracio  nas  respDclivas  relações, 
de  ser  ou  oãod9vidiai';n-v/.ôai,'enã  Gonpiahia  das  D)ca?,  o  sj  promove  asna 
cobrança  na  Alfandegado  S.  Paulo  noacto  dicj-iferencia  e  arrecadação  dos  impostos 
aduaneiros,  sob  todas  as  garantias  ils  -aes,  porquanto  nem  todas  as  mercadorias 
destinadas  à  Alfandega  Central  estão  sujeitas  à  armazenagem. 

Querer  sujeitar  a  cobrança  de  arm  izenagem  todas  as  mercadorias  recolhidas 
aos  estabelecimentos  da  Companhia  das  Doeu,  sem  distincção  alguma,  é  violar  o 
estatuído  na  clausula  III  daquoUe  decreto  de  21  de  mirço  o,  conseguiu  temente,  abrir 
mão  dos  favores  que  lhe  foram  concedi  los  a  troco  do  dever  ahi  imposto,  porquanto 
o  próprio  director  da  Companhia,  das  Docas  reconhece  que  as  obriíraçCies  contractuaes 
não  se  annullam  pela  vontade  de  um  só  dos  coníractantes ;  e,  desde  qne  se  violam 
os  priacipio3:e3tatuido3,  dà-se  a  nullidade  ou  rescisão  do  mesmo  contracto, .que  so 
intenta  no  íoro  competente. 


Medidas  ou  acccrdo  ajustado  no  pakclo  do  Governo  ds  S.  Paulo 
para  o  regular  dessnipsnho  dos  serviços  da  Alfandega  no  porto 
de  Santos^  sm  23  de  fevereiro  de  1333 

o  Govorno  oslacloal  do  S.  Paulo,  bem  cuni[»roheiiilo:i>ío  os  beiíoíicos  resultados 
que  podem  advir  ao  seu  conimercio  inipoi^tador  do  regular  funccionanionto  da  Alfan- 
dega, quo  vinha  do  sor  insta  liada  á  custa  do  enormoá  dispêndios  dos  02 us  cofres, 
conforme  decretara  a  Lei  n.  MO  A  do  20  do  julho  do  resolveu,  por  conta  pró- 
pria, ouvir  a  Companhia  das  D3eas  sol.ro  a  solução  dos  dilikulda  les  que,  no  porto  de 
Santos,  se  levantavam  ao  pro.-upto  encamiuliaiiioulo  das  morcudorias  para  a  Alfan. 
degra  da  Capital  e  o  meio  do  aunulLil-as. 

Como  já  referi,  um  uuico  despacho  i!e  impor taçÂo  directa  para  esta  alfandega 
se  realizara,  o  da  bagagem  da  Coudossa  de  Barros,  composta  do  UO  volumes,  do 
artigos  de  toda  classe,  quo  foram  kildoados  do  vapor  Paíií/ora  para  os  carros  da 
estrada  de  forro  0.  poucos  horas  f/c;])o:.f,  entraram  na  Alfi-ndoga  do  S.  Paulo,  cora  toda 
II  segurauçx  liscal. 

Os  outros  volumes,  constantes  do  annoxo  n.  -1,  só  meliante  prévio  paga- 
mento de  armaxenagens  Ciikuladas  arbitrariamente  [loki  .Companhia  Docas  de 
Sanios  foram  transferidos  dos  seus  armazéns  para  os  da  Alfandega  do  S.  Paulo, 
aliás  com  expressa  violação  de  disposições  regulamenturos,  por  mim  proíligada,  e 
apenas  justilicada  pela  circunistiiucia  de  oceorrer  no  inicio  de  um  serviço  inteira- 
mente estranho  no  paiz,  qual  o  de  uaia  ullundega  centr.il,  o  o  interesse  dos  impor- 
tadores do  S.  Paulo  de  realizarem,  na  Alfandega  da  Capital,  o  despacho  de  suas  mer- 
cadorias. 

Dessa  conferencia  em  palncio  resultou  a  proposta  ou  accordo  que  vai  consignado 
no  annexo  n.  G  que,  aliãs,  ncnhian  rishmiOrc  tem  de  documetito  officicJ.  sob  os  cara- 
cterísticos indispensáveis  ao  apreço  do  Goi-crno  Federal,  em  a3.nt)npto  de  Cal  ordem, 
mas  jà  se  considerou  traascripção  ou  resumo  de  Proiocollo  {\)  da  allujida  conferen- 
cia, da  quul,  devo  dizer,  só  tive  conhecimento  pela  leitura  dos  jor:;ae3,  e,  dias 
depois,  pehi  remessa  que  V.  Hx.  mo  tizera  dessa  minuta  para  dar  parecer. 

Proposta  ou  protocollo,  projecto  de  accordo  ou  bases  accoitas  o  registradas  na 
alludidacouforoncia,  realizada  no  Palacio  do  Governo  de  S.  Paulo,  em  bem  da  Alfan- 
dega da  Capital,  pouco  importa  bom^qualidcar  essa  minuta,  cabendo-me  apenas 
apreciar  o  valor  dos  intuitos  ahi  consignadosãnteressantes  do  serviço  aduaneiro,e  de 
tal  importância  que  foram  encarregados  dous  directores  da  Associação  Commercial 
do  S.  Paulo  de  sua  apresentação  ou  entreg'a  ao  Governo,  conformo  as  declarações 
da  imprensa  que  seguem  áquolle  annoxo,  e  teem  sido  fartamente  commentadas. 

Gomo  se  vê  destas  publicações  da  imprensa  diária,  fizeram  parte  da  reunião 
do  23  de  fevereiro,  no  Palacio  do  Governo,  o  secretario  da  Fazenda,  os  directores 
da  Companhia  Docas  de  Santos  C.  Gaffró  e  F,  Ribeiro,  coronel  Telles,  gene- 
ral Glicério  e  J.  II.  Ford  o  T.í.  Hamsphirc,  estes  últimos  agentes  das  companhias 
de  Navegação  Transatlântica  de  Hamburgo  e  da  Lamport  &  Holt. 

Nenhum  representante  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  nem  tão  pouco  do  commercio 
importador  da  capital,  ou  membro  do  sua  Associação  Commercial,  se  fez  alli  repre- 
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sootar;  corrondo,  portanto,  a  dl^cussito  ú  morei  dos  iutorossos  da  praça  do  Santn- 
do  quo  foi  intorino.liario  tu»  prc^tií/ioso  amif,o  do  Sr,  O,  Gn/JK',  director  da  Conin"' 
nliia  Docas  de  Santos,  ao  dizor  do  Diário  de  Santos,  iio  iutcnucto  quo  transeroveu 
Gazeta  de  Noticias  do  10  do  oorreuto  o  CDiiista  do  annexo  citano. 

Dons  suo  os  pontos  princiimos  Siiggeridus  o  acccitos  peUs  pessoas  pvescnles  ; 

1.°- Obrigar  as  moroadorias  arnia/onada^  nas  Docas,  portoncontos  aocorarnor- 
cio  importador  do  S.  Paulo,  ao  despacho  do  reexportação,  soh  todas  as  co-nploxus 
formalidades  da  Consolidaçrio,sr</;orí/uian'/o-5c,  poríanto.o  Regulamento  de  õ  deouiuíZ 
de  i89'í  ás  exigências  da  Consolidação,  .\\z  a  proposta  ;  o  siijoitu-  a  hai.xa  ds  ro.span. 
sahili.iado  o  ILiaidação  da  diíTenniça  d-.s  t;aas  cobrad  is  à  .vxliibição  de  Urmos  à-,< 
despachos  eítectuados  na  Mfaiídoffi  de  S.  P.m!.^  ou,  ílniUrnenlo,  exliibir  cópia  au- 
theutica  dos  despaclioá,  caso  seja  di-<pcusado  o  termo  de  responsabilidade  ! 

A  aualyso'que  fiz  no  tão  d<?^ai<razt'ada3  oxi-oncias,  o  consta  dosso  aiinoxo 
dispensa  outras  consi.leraçOes ;  pois  rosalta,  dosdo  logo.  o  resultado  do  s  -- 
melhantG  medida,  que  iaiiiortai  ia  u  a;iiqiiilainento  da  Alfando-a  de  S.  Paulo. 

i\ão  haveria  commerciante  algum  qno  se  sujeitasse  a  doas  complexos  processos 
de  despacho,  em  Sautos  eom  S.  Paulo,  com  ouormo  somma  de  trabalho  e  dispên- 
dio, sob  as  explornçuès  do  regimen  dos  commissariados,  o  sem  proveito  al-mm 
para  o  fisco,  desde  que  ó  incontestav.d  a  segurança  do  transporto  entro  as  duas 
repartições  e  só  prevaleciam  i^ara  o  despacho  as  ,h-%c«aas da  Alfandega  deS.  Paulo 
cujo  pessoal,  devo  lembrar,  já  foi  até  suspeitado  do  /^-/ta  de  confiança  pm-a  -aran- 
tir  os  interesses  das  Docas  do  Santos  ! 

2.0  O  prompto  encaminhamento  das  mercidori,is  importadas  directamente  para 
S.  Paulo,  sem  dependência  de  pagamento  de  taxas  ás  Docas,  desde  que  as  emprozas 
de  transporte  marítimo  tomem  a  si  o -pajamcnto  dessas  taxas. 

Qual  o  modo  de  realizar-se  esse  serviço  e  cobr-.nça  das  taxas  de  capatazias  o 
armazenagens,  e  as  vantagens  resultantes  para  o  commercio  únportador,  não 
consta  dessa  minuta,  e  só  mais  adiante  apreciaremos :  convindo  desde  já  notar  quo 
tratando-se  de  interesses  privados  do  commorcio  importaJor  de  S.  Paulo,  os  d  ire- 
ctores  da  Companhia  das  Docas  e  dous  representantes  de  companhias  de  navegação 
transatlântica  se  julgaram  habilitados  a  deliberar  por  si  o  que  meliior  lhes  pare- 
ceu sem  audiência  dos  interessados,  e  intervenção  da  Inspecíoria  da  Alfandega  de 
b.  Paulo,  impresciudivd  aliás  neste  assumido. 

Conforme  a  analyse  f.ita  a  es.,  i.roposta-  no  citado  annexo.  o  serviço  de  bal- 
deação e  trasbordo  das  mercadorias  de  to  las  as  cla.ses,  e  prua.ida  reniessa  para  a 
Alfandega  de  S.  Paulo,  que  peremptori.moate  fàra  declarado  i,npossivel  dc  se  pra- 
ucar  pela  Companhia  r>ócas  de  Santos,  no  m.,no,-a.<iu,u  que  apresentou  a  12  de 
novembro  (annexo  n.  5),  tornava-se  o  de  mais  Icu^il  desempenho,  desde  que  as  com- 
Tf/n  r      Tf  f '  pelas  taxas,  conforme  o  accordo  que 

^-^     e:>caDeiocer  para  o  trafego,  mutuo,  circumstancia  esta  que  convém  ser 

A  necessidade  de  apartaçao  dos  volumes,  por  marca,  espécie,  qualidade,  etc, 
etc,  a  confereuca  prévia  pelos  empregados  de  estrada  de  ferro,  para  salvaguardar 
as  avariai,  essa  inílnidníls  rlp  Hvivi-    r^w  ,      ,      •  . 

Sc  m.iiiiuri.e  ac  folhas,  cadoniotas,  otc,  etc,  suggerida 

naquelle  .a.^nor.ndum  do  12  do  nove.::l,rn,  lado  s.  tornava  dispensável  ao  prompto 
eaoammhamenío  d.is  mer.^dori.^  desde  que  companhi  as  estrangeiras  do  navegação 
garantissem  o  trafego  mutuo! 
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O  confronto  destíi  proposta  com  oh  memornuduns  do  12  do  novoml>t'o  dà  amais 
oxaetu  idôa  dii  sinceridade  com  quo  so  procura  dosoinpoiíliar  os  í-ervjços  da  Alfan- 
iie"'a  de  S.  Paulo  o  eoprtspoiulor  ás  vistas  ilo  Govorno,  e  pur  igual,  o  valor  das 
accusaçOos  lóvantadas  uo  llogulanionto  do  ú  do  outubro  do  1804  e  às  instrucçõos  de 
10  do  dszembro  do  1895,  quo  so  annuUain  por  si  niosuio  dosda  quo  o  commercio  im- 
portador de  S.  Paulo  so  sujeite  a  uui  novo  ónus.  croado  á  vontado  do  ora[iro/,a3  par- 
ticulares, quer  se  trato  do  serviço  do  mercadorias  a  grano!  {únicas  que,  em  í2  de 
novembro,  podiam  ser  baldeadas  e  renuittidas  directamente  pura  S.  Paulo),  quor  «iiVS 
do  outras  classes  da  tarifa,  sujeitas  a  marcas  ospociaos  a  tinta  etioarti;ida,  escriptu- 
rução,  matricula  o,  tlualiuonte,  conforeucia  nu  oxamd  próvia  dos  oiaprcados  da  es- 
trada S.  Paulo  Itailioaij  ComjMHij  para  salv.iguardar  a  responsabilidado  por  ava- 
rias, etc,  diligencias  estas  executadas  nos  armazéns  das  Dócis,  ctuKbrmo  consta 
desso  mcmorandum. 


msaiants  espacial  cnus  hT.zôáo  ac  ccniniircio  imp^rtaicr  ds 
Paulc 


o  Diária  de  Sa>Uoí^  no  juslo  intere  sse  de  lialilitar  o  Gov^tiio  e  o  publico  a 
bem  julgar  ua  CDrroc<;ão  do  conducta  da  i^ompanhia  Dj  -a&d-j  Sauto^,  co:no  se  te:u 
procurado  iuculir  no  ;ini  :.o  puidico  i'or  n.eio  da  serie  do  art!i:os  tianseripíos  no 
Jornal  do  Commercio,  con.seiruiu  obter  de  um  dos  directores  du  Companhia  das 
Docas  as  mais  seguras  intormacOes  si>i)!'o  aMueile  aecordo,  ou  courireucia  havida  no 
Palacio  do  Governo  de  S.  Paulo,  c  registrada  em  protocollo,  de  que  foi  portadora  a 
commissão  da  Associarão  Commercial.  composta  dos  Srs.  Duarte  Rodrigues  e  1-a- 
cerda  Franco. 

Eiu  sua  edição. de  7  do  nuirço  ultimo  '.ublicou,  eui  editorial,  aquellas  infor- 
mações, que  a  Ga:eta  de  Noticiai  do  lu  do  mesmo  mez  tiauscreveu,  precedendo-as 
de  algumas  cousideraçõiís  que  cunstam  do  annexo  n.  12. 

Disse  a  Gazeia  de  Noticias  : 

<  Ahi  estão  indicados  tcdos  os  moios  práticos  e  conciliáveis  cora  a  lei  e  os  con- 
«  tractos  solemnes  do  Governo,  para  que  a  Alfandegada  S-  Paulo,  tão  necess.viíi.v 
<  Á8  FACILIDADES  do  couunercio  da  capital  po5Sfl  deíembaraçadanienle  deícinpenhar-se 
«  do  seu  encargo .  > 

Os  meios  práticos  constam  da  proposta  mas  o  proço  d-jlles  ou  o  valor  do  tii- 
buto  lauçAdo  ao  commercio  importador  do  S.  P.aulo  só  foi  dado  ao  Diário  de  ò'anío.< 
eonheeer  e  i^blicar  nestes  lermos  : 

«  lia  poucos  dias  rcuniram-se  uesta  (ddade  ulc-m  dos  reprosentuntes  daqucllas 
«  companhias  de  navegação,  nuús  das  seguintes:  C.  Freitas  &  C''.  ^ociètè  Gènè- 
«  "ale  dc  Transporia  Maritimcs  a  V(t.pci'.>\  'ií:'ss'.tpàrie>  Maritlincs,  Charijenrs  Rètniis^ 
«  ^'orddciaschcr  Lhyd  Brcncn  e  Princc  Line,  as  priuci:'  ;t>  comp-;nhiãS  que  fazem 
<<  b  serviço  niaiUinin  inlcrnaéiotial  para  Santr):?:,  c  todos  a-quello?  rcprcsoniantçi^, 
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« únanimomento  concordaram  no  soguinto,  qkõ  foi  accsito  pela  Companhia 
Hocas, 

€  Como  pagamento  da  arn1azona/3rôm  de  um  met,  as  companhias  do  vapores  le 

<  obrigam  a  cobrar,  conjunctamento  cmn  o  froto  o  domais  taxas  a  quo  estiverem 

<  snjeitas  as  mercadorias  destinadas  ix  Alfi\ndega  do  S.  Paulo,  a  taxa  de  í  "/o  sobre 

<  o  valor  que  será  declarado  nos  respectivos  conlieciinentos,  de  todos  os  géneros  cm~ 
€  barcados  para  a  dita  alfandega,  aixda  mesmo,  os  das  tabeliãs  G  'i  H . 

«  Quando,  por  motivos  indepandontes  dos  moios  do  acção  da  Companhia  Docas 
«  de  Santos,  como  sejam  a  snpprossão  ou  falta  no  trafego  da  S.  Paulo  Railwaij  C, 

<  o  outros  que  possam  apparecòi-  o  om  que  não  lho  caiba  rosponsahilidade,  tivessem 
^  <  aí  mercadorias  de  permanecer  nos  armazéns  além  de  u>n  me:,  ficarão  as  mesmas 

€  mercadorias  responsáveis  polo  valor  da  armazenagem,  correspondente  no  excesso 

<  daquelle  prazo  ;  clausula  esta  quo  deverá  ser  impressa  ou  exarada  por  m-.-io  de 
«  carimbo,  nos  respectivos  conhecimentos.  > 


O  que  pareceu  á  illustrada  redacção  da  Ga:c/(t  r/c  A'oí:cias. dig-no  da  attenção 
dos  seus  leitores,  conformo  manifestara  no  sou  artigo  —  Questões  no  di.v  —  Alfax- 
DEGA.  DE  S.  Paulo  — ,  o  bom  favorável  à  condacta  da  Companliia  Docas  do  Santos, 
ô,  a  meu  ver,  a  mais  formal  condemnação  quo  se  pôde  levantar  à  boa  fé  dessa  com- 
panhia e  á  sinceridade  com  quo  procedo  ticorca  da  Alfandega  do  S.  Paulo  o  dos 
interesses  do  seu  commercio  importador,  explorados  na  praça  do  Santos. 

Por  mais  sympathica  quo  pareça  sor  a  causa  da  Companhia  Docas  de  Santos, 
defendida  mesmo  por  todos  ns  moios  e  modos  /la  imprensa  diária,  om  diiTercntes 
secções  de  jornaes  mais  lidos,  em  editoriaes  ou  a  pedidos,  de  critica  litteraria  ou  de 
humorismo  de  ruim  paladar,  a  verdade  se  imporá  à  geral  convioção  dos  espirito» 
rectos  o  desapaixonados,' desde  q-uo  se  ligar  ao  assumpto  a  devida  -imporlaiicia,  por 
amor  aos  legitimes  interesses  da  a.l m iii is t ração  publica  do  paiz  o  Vi'  natureza  d;is 
concessões  feitas  ãquella  Companhia. 

f;  sabido  que  a  praça  comaiorcial  de  Santos  roprosonía  um  núcleo  do  popu- 
lação áo  20.000  almas,  cireumscripla  ás  coudiçijos  da  sua  posi^ãa  espocial  ora 
relação  com  o  Estado  do  S.  Paulo,  quo,  conforme  a  ultima  estatística,  dá  para  a  sua 
capital  150.000  almas  e  para  todo  o  Estado  i  .500.000  habitantes. 

E'  forçoso  reconhecer,  pois,  qual  o  valor  que  esse  entreposto  marítimo  í-epro- 
scnta  no  movimento  e  interesse  commercial  privado  de  sua  praça,  o  com  referencia 
á  capital  e  ao  Estado  inteiro,  que  se  liga  ainda  a  cireumscripçuas  de  diílerentes 
eslados  limitrophes,  de  que  ô  empório  ou  centro  com-n-rcial  a  capital  do  Estado, 
onde  foi  instai  Inda  a  nova  ai  fi  adega. 

Bím  attendidi  aiarla  a  oircumstancia  do  que  o  trafego  mutuo  de  estradas  do 
ferro  ligadas  á  S.  Paulo  limUay,  anica  que  pirte  do  littoral  o,  ntravez  da 
capital,  estabelece  communicção  directa,  ou  por  baldeação,  com  alguns  centros 
populosos,  com  segurança  se  pòle  aíHrmar  que,  no  máximo,  a  melado  da  im- 
portação internacional  podo  ser  .lesincl.ada  em  Santos  para  consumo  privado 
do  sua  praça  e  para  remessa  directa,  que  o  trafego  mutuo  das  estradas  de  ferro 
1  i,;ada s  á  .^.   P^M?o  Jlaílwrnr  r^Ç^QVQza  g  convêm  despachar  na  Alfandega  do 
santos,  tal  qual  o  Regulamento  de  5  do  outubro  do  ISOí  c  Instracçõos  de  10  de 
dezembro  de  1895  previram  om  bem  das  liberdades  do  commercio  (art.  21  do  Reg.)' 


Dossn,  impoftação,  quo  so  dovo^  on  oonvôm  dospnchar  om  Santos,  como  é 
sabido,  uma  jarlo  ô  constittiida  pop  niorcadorias  do  nrmazoni,  por  isso  que 
as  estivas,  as  machinas  o  iitonhi---,  os  ninloriaes  do  oonstrucçuo  o  uma  infinidade  do 
artigos  são  dospacliudo.^  .íO?'r<;  «//wrt,  ibto  é,  com  isençiln  da  t(i.m  de  armazenagem, 
qno,  pela  log-islação  rdnanoirn,  .onílrniada  no  art.  ffi  da  lei  do  orçamento  om 
vigor,  lom  do  oítadia  livro  ilO  horas  ut<«i>,  o  cs-hiki,  pcrtunto,  aos  .-irmazens  das 
Docas  do  Santos,  tão  [irompto  s  \ia  o  sou  oncaniiiihr.inonto  ;inra  o  intorior,  comoó  de 
rigor  praticar. 

Da  importação  í  tdo  neccssm-ki  ás  facilidades  do  cnramo-i^io  da  capital,  ao 
dizer  da  Gazeta  dn  Noiicias)  dctinada  ao  c  ns'imo  da  sua  população,  oito 
Tozos  maior  rjue  a  do  Santo?,  no  di.s  nuoleos  do  interior  o  do  rc-p-iOís  lituitrophes, 
ó  bem  do-vor  o  quo  cnteria  armazenar  ivâs  dopondencias  da,  Alfandega  do 
Santos,  sojam  os  estabaleciuiontns  d.;s  Mocas  destiandos,  conformo  o  disposto  no 
art.  6'  do  Rf-gn  In  monto  annoxo  ao  Decreto  do  17  do  fevereiro  do  1893,  não 
£(■)  :i5  mercadorias  d,i  tabeliã  //,  crmM  quaos  [nor  o".írr.s  qno  o  Inspector  da 
alfandega  designar  —  ou  nos  trajdches  alfandegados  o  nos  armazéns  da  própria 
.Alfandega  de  Santos,  d'í.sdo  quo  so  tonlta  om  dovitlo  apreço  quanto  a  Companhia 
5.  Paido  Raihcay  assegura  no  annexo  n.  8,  referente  á  regularidade  do  trans- 
porto entro  San'to>  o  a  Capital  isto  ó,  no  regimen,  aduaneiro  das  duas  repartições,  a 
que  se  obrigara  por  contrac!<i  esj-.oci.il. 

Dalii  o  mais  seguro  o  incontost tvel  valur  d^s  "iirovontns  quo  a  Companhia  Docas 
de  Santos  procurava  tirar  das  snggcsiões  q".o  o  protocollo  {{)  trazido  pelos  membros 
da  Conimissão  da  -Aí-sociação  Conmiorcial  do  S.  Pauio  consiírn.i  e  o  Diário  de 
'Sancos  do  10  de  n.-arço  explica  nos  tei  incs  jã  oxpoitos,  o  tem  ror  lim  acobrunça  de 
i  7'o  sohre  o  xo.lor  dc  to<'':s  o<:  tjcncros  cyi)ha)xado^,  aixua  MESMO  os  das  TAlíELLAS 
r>  K  [I  — ,  COMO  pagnmcitlo  d-:  tmi;it:c;nu/ein  d<:  wn  mez  (isto  é,  cs  quo  estão  isentoS 
de  armazenagem). 

Não  ha  eiassiíicavão  decénio  paia  (?te  pl;;no  de  cxiorsão  no  cc-m.mercio  impor- 
tador do  S.  Pardo,  porqi!  :nío,  -.v/an'!.»  d.^  oslaui:i  livre,  por  "C  íieras  úteis,  conforme 
as  leis  om  vigor,  as  mercadcri  ríessns  !a^e!!a<.  e -e^nvseea  loaindn  qne  os  inflamma- 
vci^  c  corrosivoí',  es  da  ía.heHa  G.  só  p.xiein  ;.-er  recnlhi-Ios  ern  drp  -isitos  csj,cciacs  úíis 
alfandegas  do  paiz,  cu  nos  c-slabeleeiínoníos  do  Minist-rio  da  Guerra  (arts.  li>2e  217 
da  Consolidação),  ouifioios  q".!0  não  existe:»  em  Smíos.  pois  a  Companhia  das  Docas 
amda  os  não  construiu  apropriados  a  tal  iim,  confor.mo  exige  a  scgurançi  e  deposito 
de  nma  infin:d..u!e  do  artigos  poit-ínceutes  ás  25  espécies  do  productos  naturaes, 
chimicos,  etc,  eto.,  que  se  acham  sajeiíos  ou  comprehcndidos  cm  diversas  classes 
da  tarifa,  soi)  as  :n;i is  pesadas  taxas,  o  constam  dessa  taiidia  G  :  o.  do  mesmo  modo, 
declarando  at  uio!l  i  // rpie  j^^j  loni  sor  d.;snae'i;id,is  a  iiordo  ou  sobre  agua  as  120 
qualid\Ò3s  de  géneros  de  d;v.>rs:!S  classes  da  Lirifa.  que  em  centenares  de  arti£ros 
ou  mercadorias  se  deco!n[K;e!ii,  é  íii  ii  do  avaliar  a  soninn  d,o  tributo  de  1  lançado 
a  importação  destinada  ã  Alfandega  do  S.  P.siio  e  especiahnenío  a  essa  iníinidado 
de  arligos  das  referidas  taliollas  .jue,  des  io  logo.  o  acaonlo  ou  ajusto  entre  a  Com- 
paidiia  das  Docas  o  as  ih  paquetes  do  ii  ivogação  iraiisallantica  al:i  estabelecon,  por 
:mior  ã  Alfandega  de  S.  faulo.o  s- ponte  sua  impunln  oa  crcava  no  oomraorcio  impor- 
tador do  S.  Paulo,  qno  nãof'>ra  alias  onvido  sobro  esse  projecto  do  novo  imposto. 

Aos  qn^  do  melhor  boafò  defmdem  os  interesses  d,i  Companhia  das  Docas  do 
iíí^iUos  e  03  soas  direitos,  contra  a  vioiaç-ão  quo  o  Regnlamenfo  e  Inslrncçôes  da 


Alfandegado  S.  Paiilo  croaram,  multo  conviria  lor  ao  monos  as  tabollas  G  o  ir  da 
Consolidaçíío  das  Leis  das  Alfandegas  constantes  do  annoxo  n.  13,  pura  boiu  avaliar 
.  a  somma  do  tributo  lançado,  na  razflo  do  1  V»,  sobro  o  valor  commerdal  declarado 
nos  conhecimentos,  a  lodos  os  goueros,  inclusivo  os  imflaaimavois  o  corrosivos,  o  os 
importados  a  granel,  que  o  Memorandum  entregue  ao  Sr.  ministro,  a  12  do  novembro 
ultimo,  aliás  reputava  os  únicos  susceptíveis  do  prorapta  baldeação  das  embarcações 
para  os  carros  e  wagons. 

Sendo  de  publica  notoriedade  a  enorme  quantidade  do  importação  dos  matoriaes 
de  conslrucção  destinados  ás  obras  publicas  o  particulares,  a  todas  as  industrias  o 
artes  exercitadas  no  Estado  de  S.  Paulo,  como  em  parto  nenhuma  do  paiz,  dosdo  o 
carvão  de  pedra  ato  os  machinismos,  os  tubos  e  oucanamontos  do  toda  classe,  os 
vehiculos ;  grande  cópia  de  matéria  prima  do  diversa  natureza,  iuchisivo  as  madei- 
ras em  bruto  ou  em  obras,  e  uma  inílaidado  do  mercadorias  quo  gozam  da  cstad-a 
livre  do  tres  dias  ou  36  horas  úteis,  o  não  são  obrigadas,  portanto,  a  armaze- 
nagem e  nom  ha  m\  Santos  onJe  armazeual-as  om  sua  totalidade,  é  bom  do  so 
calcular  a  somma  fabulosa  a  que  utiingiriaesse  imposto  de  1  "/«,  quo  a  Companhia 
das  Docas  se  propunha  lançar  ao  commorcio  importador  do  Estado  em  bem  da'  fácil 
desci\rga  e  baldeação  das  mercadorias  destinadas  à  Alfandega  da  Capital  o  seu  regu- 
lar funccionamento,  sob  o  titulo  do  trafego  mutuo,  como  si  porventura  os  servfços 
a  aea  cargo  de  descarga,  transporte  o  armazenamento  jã  não  estivessem  regula  los 
o  taxados  especialmente  o  se  verifica  do  art.  20  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
de  17  de  fevereiro  de  1893. 

Note-se,  o  novo  imposto  do  1  %  decretado  e  obrigatório  especialmente  para 
iodas  as  mercadorias  das  tabeliãs  Gc  II,  e  de  prompt^-encaminJuvlas  para  .  S.  Paulo, 
era  corres]>ondQnte  ao  período  de  um  mez,  por  isso  que : 

«  Quando  por  motivos  iudepandentes  dos  meios  dc  acção  da  Coinpanliia  das 
Docas,  como  sejam  a  suppressão  ou  faltas  no  trafego  da  S.  Paulo  Ilailwaif 
Compang,  q  outras  que  possain  apparecer  (i)  o  era  que  não  lhe  caiba  re- 
spousabilidade,  tivessem  as  mercadoiris  áe  permuneccr  >ws  armazéns  além 
de  um  mez,  licarão  as  mesmas  mercadorias  responsáveis  pelo  valor  da  ar- 
mazenagem, correspondente  ao  excesso  daquelle.  prazo ;  clausula  esta  que 
devena  ser  impressa  ou  exarada  por  meio  de  carimbo  nos  respectivos  co- 
nhecimentos. » 

Mas,  acaso  a  Companhia  das  Docas  seria  capaz  de  armazenar  o  carvão  de  pedra, 
o  sal,  os  canos  de  ferro,  chumbo  e  barro  p,,ra  aquedactos,  as  madeiras,  osmateriaes 
de  estrada  de  ferro  e  tantos  outros  artigos  das  tabollas  G  e  E,  em  extraordinária 
quantidade  importados  paras.  Paulo,  dada  ainterruDção  do  trafego  ou  um  inci- 
dente qualquer  nos  próprios  apparclhos  o  machinas  dos  serviços  das  docas  que 
impossibilitassem  a  prompta  remessa  ? 

_  Em  taes  condições,  para  onde  iriam  as  mercadorias  de  arnia.eni,  pro- 
pmmen  e  dií,as,  do  consumo  da  praça  do  Santos  e  do  interior,  que  ahi  são  despa- 
chadas além  das  destinadas  à  alfandega,  ahi  depositad=^s  provisoriamente  ? 

Ja  se  ve,  pois,  que  o  esforço  patriótico  da  companliia  se  annulla  por  si  mesmo, 
e  o  commercio  do  S.  Paulo,  a  quem  se  procurava  beneficiar,  a  troco  desse  tributo 
ficaria  seriamente  compromellido  porante  os  cofres  da  Companhia  das  Docas,  das 
companim.s  do  segnro  tambsm,  como  das  do  transporto,  na  liquidação  regular  de  tão 
ctnnjiléxn  rcTiíptínsflbilIfjade  m  ó  posiido  oHiis  do  1  "/ó:' 
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Os  mesmos  quo  acharam  txcol lentos  todos  os  meios  práticos  ahi  indicados,  c  con- 
,  ciliaveis  com  a  lei  o  contractos  soleinnos  .lo  Oovenjo.  pai-a  quo  a  Alfantle-a  do 
S.  Paulo  possa  c/escmbaraçarfamcntc  desempjnluu-.e  do  sou  encai-o,  necessa- 
riamonte  dirão,  ua  mais  completa  ignorância  do  que  soj^im  as  tahollas  ^  e  ii  e  o 
valor  da  importação  do  Estado  de  S.  1'unlo,  quo  o  novu  trih.Uo  do  1  ^,  croado  pola 
companhia  das  Docas,  corrospondoutc  ao  primeiro  uiez  do  armazona-era,  ê  menos  do 
que  1  u  quo  a  loi  estabelece,  o  so  aclia  om  xi'^ov  uus  ahandogas  do  paiz,  para  o 
primeiro  raez  do  ai'mazeuairoin . 

.  Mas,  em  se  sabendo  quo  aqnollas  mercadorias,  o uo  representam  50  %  da  im- 
portação  de  S.  l^aido,  «^T.  isouas  dc  an.,a:-:>u^,;au,  enire  as  quaes  l;a  inna  -rande 
copia  delias  hvro  de  direitos  aduar.eiros  o  laxa  de  expediente,  o  que  a  armaze- 
nag-ein  le-al  tem  i-or  base  o  vahr  ojjkial  da  larita,  que  não  é  o  inesnio  que  o  valor 
declarado  ms  resocaivos  conhecimentos  do  porto  do  e:nbarque,  onde  actualmente  é 
de  oito  ou  nove  o  cambio  mercantil,  quando  a  tarifa  aduaneira     de  12-  o  ainda 
ma,s,  que  a  Companhia  das  Docas  já  cobra- as  taxas  de  capatazias.  isto  é,' a  de  des- 
carne remoção  de  taes  mercadorias  e  nada  impede  descarre/^ar,  de  prompto.  para 
os  carros  e  wa^^ons  estacionados  ã  beira  dos  guindastes  e  do  porão  dos  navios  bem 
como  o  transporte  dahi  para  a  estacão  da  e.trada  5.  Paulo  liaiUcay  Comnany  a 
preço  de  vantajosa  tonelagem,  ter-se-ha  som  duvida  elementossecuros  para  jul4r 
da  boa  fe  do  tal  proposta  o  tie  sua  moralidade,  bem  como  o  valor  real  d.  diiTerenç<a 
entre  o  ónus  inventado  e  a  taxa  de  armazenassem  legal,  a  que  esta  sujeita  uma 
parte  apenas  de  mercadorias,  ou  as  de  despacho  sobre  airua,  que  porventunx  hou- 
verem descurado  do  uso  e  gozo  do  privilegio  Je  estadia  livre,  que  a  lei  lhe  ^rarante 


A  ilkgalidade  do  or/as  ds  1  y,  knçadc  sobre  a  importação 
destinada  i  Alfandega  de  Paulo 


Tratando-so  de  uma  imposição  ou  tributo  lançado  ao  commercio  imporUidor  do 
Estado  de  S.  Paulo,  a  1  mesmo,  sobre  o  valor  commercial  .de  todos  cs  gmeros 
onbarcados  com  destino  ã  Alíandega  de  S.  Paulo,  mas  íob.  o  rocimen  privado  de 
serviço  aduaneiro,  devidamente  regulado  aliás  pela  legislação  do  paiz,  no  porto  de 
bantos  e  devidamente  remunerado  por  diversas  taxas,  é  claro  nuo  ao  Governo 

aliava  competência  para  iiomologar  semelhante  accordo,  que  a  companhia  da^: 
uocas  combinava  com  as  companhias  de  navegação  transatlântica  de  linhas 
lesmares  que  frequentam  o  porto  de  Santos  ;  não  só  porque  essa  Comnanhia  está 
-1'iJordiuada  aos  regulamentos  das  alfandegas,  como  os  trapiches,  entrepostos  e 
armazéns  alfande-ados  (clausula  0-<  do  contracto  de  i2  de  julho  dc  1S8S 
1  Z  1"     ^''^"'^^0  de  ksi)3,  art.  -2-13  da  Consolidação  das  Lei^ 

nmdegas  )  e  seus  actos  derivam  da  execução  dos  conti-actos  que  as  concessões 
P<^ra>tlira.n  ;  como,  principalmente,  porque  o  porto  de  Santos  nãoé  exclusivamente 

equentado  pelas  embarcações  das  companhias  de  paquetes  indicadas  pelo  director 
tompaulua  das  Docas  á  rcdaccãu  do  ni.rio  de  Santos,  que  o  a.uiexo  n.  12  con- 
»'DQa,  e  constituiria  um  verdadeiro  monuiKdio.  < 
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Quando  assim  nilo  fosso,  ao  Governo  desto  paiz  ainda  resta,  folizmonto,  a  facul- 
dade de  annullar  oa  favores  o  privilogios  dopaquotos,  conforidos  a  taos  compaiihius. 
que  não  tooin  o  direito  do  ostabelocor  accordo  mediante  obedioucia  íis  suas  direciorias 
no  exterior,  som  attenção  ás  disi)0si(,'uC'S  log-aes  a  quo  estão  sujeitas ;  nom  se  di.i^a 
que  o  facto  de  terem  comparecido  no  l'alacio  do  Governo  do  S.  l^aulo  dous  ropro- 
santantesde  companhias  de  naveíjação  justitlcava  a  reunião  havida  cm  Santos,  a 
que  alludo  a  transcripção  da  Gazeta  do  2\'oiicias  de  10  do  março  ultimo  o  consta 
desse  aunexo. 

O  porto  de  Santos,  como  é  goralmoale  sabido,  w  frequentado  por  orabaivaçCcs 
de  todas  as  classes,  que  buscam  cargas,  a  fi-otes  baratos,  às  vezes  com  grando  baixa 
e  porfia  que  a  concurrencia  olTorece,  neste  ou  naquelle  porto,  nacional  ou  estran- 
geiro ;  e  eu  não  sei  como  se  poderia  sanccionar  um  monopólio,  accordo  ou  ajusto 
entre  a  Companhia  Docas  de  Santos  e  determinadas  companhias  de  transporte 
maritimo,  em  tão  importante  serviço  de  importação,  no  momento  exactamente  em 
que  o  Estado  de  S.  Paulo  celebrava  convénio  com  os  Estados  dc  :\iinas.  Rio  o 
Espirito  Santo  para  conseguira  introducção  do  principal  produclo  de  sua  agricultura 
—  o  cafó  —  nos  mercados  ou  praças  de  portos  que  não  são  servidos  pelas  compa- 
nhias de  paquetes  que  frequentam  o  porto  de  Santos  o  com  as  quaes  se  prouioveu  o 
accordo,  embora  dependente  de  approvai/io  do  suas  directorias  no  exterior,  e  emba- 
raçaria o  serviço  do  outras  conipanhias  de  navegação  e  livre  escambo  do  producto 
do  Estado  com  manufacturas  desses  novos  mercados,  que  carecem  dc  todas  as 
facilidades  comraerciaes. 

Não  sei  si  os  dous  agentes  das  companhias  de  navegação  transatlântica  foram 
expressamente  convidados  para  a  reunião  no  palácio  do  Governo  pelo  digiio 
Sr.  Presidente,  como  também  si  os  que  so  reuniram  cm  Santos,  dias  depois,  o 
subscreveram  o  accordo  que  o  Diário  de  Santos  publicou,  foram  pelo  Governo 
estadoal  autorisados  a  participar  dos  intuitos  dessa  reunião,  ou  si  por  alvitre  do 
mediador  a  que  allude  o  Diário  de  Santos. 

O  que  posso  assegurar  é  que  a  minha  responsabilidade  nenhuma  ailniJade  tem 
com  taes  reuniões  e  proposta,  sobre  a  qual  emitti  o  parecer  exarado  no  anuoxo  n.  G. 

Não  vai  em  quanto  ahi  digo  a  mais  leve  censuiw  ao  Governo  de  S.  Paulo,  que, 
aliás,  tenho  sincero  prazer  em  declarar,  procurou  sempre,  com  louvável  patriotismo, 
tornar  praticável  o  regular  funccionameuto  da  Alfandega  de  S.  Paulo. 

Em  todo  caso,  não  seria  justo  onerar  o  commercio  do  Estado  acceitanJ.i 
accordos  e  tributos  estabelecidos  entre  a  Companhia  Docas  de  Santos  e  as  ao 
navegação  transatlântica,  todas  sujeitas  a  lavores  e  concessões  do  Governo,  em 
bem  de  serviços  privados  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  já  remunerados  pela  legisliiçao 
em  vigor  ou  isentos  de  ónus  aduaneiros. 

Quanto  se  observa  em  serviços  congéneres  dc  nações  estrangeiras  o  organisaçao 
do  regimen  aduaneiro  de  carga  e  descarga  è  opposto  a  essas  explorações  niercauLib, 
que  aliás  se  procura  fa/.er  applicar  como  doutrina  ou  principio  corrente  nas 
labutações  de  carga  e  descarga  projectadas  no  porto  dc  Santos  e  sob  o  titulo  de 
trafego  mutuo,  embora  importe  bem  combinado  monopólio  sobre  serviços  ja  laxatins. 

Não  carecia,  j)Ois,  u  quem  quer  que  fosso,  menos  entendido  embora  em  serviço^ 
aduaneiros,  grando  estorço  para,  desde  logo,  doscol)rir  nos  liames  do  denominado 
ProtocoUo  C?)  quanto  o  Diário  dc  Santos  de  7  de  mar^.o  poz  patente  o  a  Gaveta  de 
Noticias  precouisou  em  sua  edição  de  10  do  mesmo  mez,  e  dahi  repudiar  as  bases 
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principnes  do  tao  oxtraordmario  projecto,  quo  so  offorocia  ao  regular  fimcciona- 
monto  (la  Alfi^ndega  do  S.  Paulo  o  no  rogimon  do  um  sorvigo.  aliis  porfeitamonto 
regulado  no  porto  do  Santo.s,  quo  so  procurava  explorar  sob  ospociaes  vanta-oas^ 
ouvido  sobro  o  oaso.  ccno  jà  disso,  onãtti  as  cooaidoraçOes  constantes  do  parecer 
do  fevereiro  prox.mo  passado,  o,  rojeitadas,  as  basos  desse  accordo  projectado  a  Corn- 
missão  da  A^ociaç^To  Commorcial  do  S.  Paulo,  ao  que  penso,  rotirou-so  inteiramente 
convencida  de  que,  tal  qual  havia  julgado,  o  Governo  se  n5o  submetteriaaos  alvitres 
propostos,  e  fôra  depois  aprociado  uo  jornal  A  Nomeia  pelo  niosmo  Sr.  conselheiro 
Duarte  Rodrigues,  director  da  Associação  Cornmercial  de  S.  Paulo  e  membro  da 


commissão. 


As  taxas  d9  armazenagens  e  capatazias  arrecadadas  uela  Oun- 
panhia  Dccas  de  Santcs  no-  regimen  dos  contractos  ^celeèradcs 
com  o  GoYerno  e  a  recusa  das  informações  sxicidas  pela  Alfan- 
dega de  Santcs 


r,r.t        .    f  '''''  '^"^  '  ^  <=°ntractar  nos  dif- 

erentes portos  do  pa,.,  a  can..n.c,<To  de  docas  e  armazéns  p.^ra  carga,  de^ar^ 
guarda  e  conservação  das  mercadorias  de  importação  e  exportaçlo.  e  que  ^ 

n  "\^t^r'"?"T^"''"^'"'^^'  i-ie  concedidos  á  LpaoMa  de  Do^d^ 
Santos,  estatuiu,  entre  outras,  as  seguintes  bases : 

dimi!uido  ^nl'  ■  -  angmentado  oa 

aiminuido  sem  autonsação  do  Governo. 

7  ^'"  ^  ^°™^^a<^"iprô^a  um  fundo  de  amortização  por  meio  de  ouotas 

tlTl  :r  'T*'"'  "^''^  ^  o  ca  ilTn 

p"r  ao  ^^H  ^--^0  a  formação  desse  fundo  de  amortização  prinei- 

P-ar,  ao  raai.  tardar,  um  anno  depois  de  concluidas  as  obras 

comnlnhiaTnln'r'"'^''"  í'"^''""  '  as  propriedades  da 

companhia  em  qualquer  tempo  depoisdos  primeiros  10  annos  de  sua  conclusão  fl- 
Zul^ZZf  '''''l       niodo  que,  reduzido  a  apólices  da  div^f ^t^^^^^^^ 


^^sLTZT^  ''''''^  da  companhia 

^--^  llp^^^^^^^  3.,S51:505$570,  e  ao  pi.zo  de  39  annos,  sob 

eom  asTaS  rdo  ^^^^^^^^  embarcações,  etc,  de  aca>rdo 

<^o  cailTa  L  Z       ;  -'""^  '       considen^ção  uo  .siado  actual 

valor  do  oa^t.1  3  "^^'""^''^  ^^«^  f^^a  elevado  a  U.627:194$707  o 

comoí;;  ás  primitivas  obras  contractadas, 

^-^mT:'^T~:'  porniittidaso  comnrehend  iam  a  extensão  d 

a  Capuan^a  o  a  Po...  .Vov«  ./a      P«„,o  i^oí^^a,,  o  quo  correspondo  a 
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um  auffmontodo  150  "/o»  conformo  so'vorillca  dii  clausula  III  do  decreto  já  citado, 
em  confronto  com  as  basos  dos  orçamentos  approvados. 
Essa  clausula  assim  dispõo: 

III 

«  O  capital  de  5.850 :S77$8S3,  approvado  poi-  decretos  anteriores,  correspon- 
«  dento  ao  trecho  do  càes  da  Capitania  ato  o  enrocamento  que  precede  a  ponte  nova 
<í  da  5.  Paulo  Railwivj  Company,  limited.  Uca  elevado  ao  dobro  ou  11 .701:7õ5$766 
«  mais  2.925:438$9-il,  profazondo  portanto  o  capital  do  cães  propriamente  dito,  no 
«  treclio  comprehendido  entre  a  capitania  e  o  enrocamento  que  precede  a  ponto  novy 
<  da  5.  Paulo  RaUiray  Compamj,  limited.  a  sonima  do  14.G27:iy4$707.» 

Ao  tempo  que  isto  succedia  e  o  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  n.  30  de  28  do 
julho  de  1892  reconhecia  que  a  empre7.a  do  càes  do. Santos  não  se  achava  ainda  no  caso 
de  executar  o  serviço  de  capaiazias,  tal  qual  O  deíiue  o  art.  G2S  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  por  não  estarem  moniados  os  seus  guindastes, 
foi   permittida  a  autorisação  por  ella  pedida  para  cobrar  as  taxas 
de  capatazias  que  a  Alfandega  do  Santos  arrecada,  nias  sómcnte  das 
mercadorias  que  não  forem  recolhidas  á  niosma  alfandega,  sendo  essa 
retribuição  do  serviço  de  embarque  o  desembarque  do  mercadorias  e  ào 
respectivo  transporte  ao  logar  do  càes,  o?;  armazém  em  que  forem  de- 
positadas até  serem  retiradas  por  sous  donos  ou  consignatários  >. 


Em  taès  condições,  quando  a  empreza  das  Docas  de  Santos,  não  se  achava  habi- 
litada a  desempenhar  os  serviços  de  carga,  desciirga  e  armazenamento  do  mer&i- 
dorias  no  porto  de  Santos,  foi  que  o  Ministério  da  Fazenda,  nesse  mosmo  Aviso 
n.  30  de  28  de  julho  de  1892,  permittiu  mais  os  seguintes  favores  : 

<  2°,  que  póde-se  estabelecer,  de  accordo  com  a  clausula  3^  do  decreto  n.  74  dc 
21  de  março  de  1891  que  as  mercadorias  ntio  retiradas  do  cães,  dentro  do  48  horas, 
sejam  consideradas  armazenadas  por  aquella  emprozn.  e  como  taes  sujeitas,  na 
fórma  do  citado  Decreto  n,  9979  de  12  de  julho  de  1888,  á  retribuição  determinada  no 
art.  264  da  Consolidai  ;ão,  ficando  elUlflííi/íi  coaslíluida  cm  ciiircposto  ou  armazcm 
alfandegado  e,  portanto,  com  direitos  e  deveres  impostos  a  taes  estabeleciinonlos 
e  pelo  capitulo  3*  titulo  õ°  da  diia  Consolidação  ; 

3",  finalmente,  que  só  na  hypothese  dc  ser  a  armazenagem  feita  fòra  da  zona  do 
cães  por  não  estarem  ainda  promiV.os  os  armazcí^s  que  a  emjircza  sc  obrigou  a  comtruir, 
poderá  ser  exigido  o  preço  do  transporte  e  ainda  assim  somente  depois  de  proposta 
por  ella  e  approvada  pelo  Governo  a  tabeliã  em  que  sejam  fixados  o  máximo  e  o 
miuimo  da  taxa.  > 

E'  forçoso,  pois,  convir  em  que  só  as  condições  em  que  se  achava  o  porto  dc 
Santos,  em  seguida  á  crise  de  descargas,  transportes  c  despachos  aduaneiros  das 
mercadorias  importadas  em  1890  a  1892,  sob  a  acção  desse  exaggero  do  especula- 
ções mercantis  de  toda  classe,  quo  havia  alastrado  as  praças  do  paiz,  e  tão  grandes 
prejuízos  occasionara  ao  coiumercio  importador  do  S.  Paulo,  permittiriam  taos  fa- 
vores ou  concessões  provisórias,  pois  o  relatório  da  Companhia  Docas  de  Santos  do 
31  de  dezembro  de  1893  bem  demonstra  o  nenhum  desenvolvimento  dos  serviços 
contractados  até  áquelle  anao  de  1892, 
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E'  bom  (lo  vor  quo,  desdo  logo,  conquistava  rocoita  ou  provonto  sogiiro  a  om- 
prezadas  Docas  do  Santos,  quo,  aliás,  om  faco  da  loi  do  H  do  outubro  de  1869  o  do 
próprio  contracto  do  12  do  julho  do  1888  lhe  não  ora  licito  oxplorar,  porquanto  foi 
fixado  o  prazo  para  condus-io  dos  traballios  contractados  sob  capital  determinado,  quo 
fl  concurroncia  publica  estabelecera  o  servira  do  boso  a  os-o  contracto  o  do  ondo 
poderia  partir  o  provonto  das  taxas  decretadas  dos  sorvidos  prestados  em  estabeie- 
cimontos,  ou  ediíicios  ató  então  nfio  construídos,  alludidos  no  §  5"  dessa  lei;  talo 
grão  de  confiança  quo  dove  merecera  inlormação  da  Companhia  Docas  do  Santos, 
coDStanto  do  seu  primeiro  relatório,  apresentado  aos  seus  accionistas  o  publicado  no 
Jornal  do  Commercio,  qne  assim  inicia  a  exposição  do  movimento  dessa  empreza, 
transformada  em  Companhia  das  Docas  de  Santos. 

Srs.  accionistas: 

«  Temos  a  satistaçãode  apresentar- vos,  como  nos  cumpre,  o  primeiro  Relatório 
das  contas  c  dos  serviços  a  cargo  da  nossa  companhia,  até  31  de  dezembro  de  1893, 
bera  como  noticia  dos  principaes  factos,  occorridos  até  hoje.  Constituída  a  nossa 
companhia  em  3  de  novembro  de  1892,  a  5  communicãnios  a  sua  constituição  ao 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  »  ,  

Antes  de  passar  adiante,  convém  não  esquecer  que,  elevado  a  M.627:I94.$707 
o  capital  das  obras  autorisadas  ede  díilicil  construcção  om  longo  prazo  e  em  attonção 
a  differenças  de  cambio,  alta  dc  salários,  augmeríio  de  desveza  com  a  ijrande  rapidez 
à  execução  das  obras,  o  balanço  do  anuo  de  1893  consigtuiva  os  algarismos  que  alií 
vão,  em  confronto  com  os  dos  annos  subsequentes,  1894  e  1895,  quando,  ó  forçoso 
confessar,  taes  serviços  )i<7o  estavam  concluidos,  e  alguns  delles  nem  ao  monos 
iniciados,  como  provam  esses  relatórios. 
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Halanfos  (Ia  Oompanliia  Docas  Jc  Santos  cm  1S93  a  ÍS9.i 


^     ■ '  '                -  ■  1 

IS9S 

ISOI 

IS55 

ACTIVO 

Caixa: 

393$9&C 

Moveis  a  iUemilios : 

TõS^WO 

87.4070 

2;.i5S$000 

2:í5S.í000 

2:70S$000 

Pela  correspondente  ao  lo  trimestre  do  1S94  .. 

3:750$00O 

TJiesonro  \acional : 

20:000$000 

20:ooo$ooo 

Acções  em  cattrâo : 

20:000.4000 

Pelas  da  Directoria   ,  .. 

•ioo:  000^000 

Obras  do  cdcs  : 

•iO0:0OO$00O 

•í00:000i;000 

í-cias  execuiaaas  e  matenaos  esistentes 

21.GôO:60G$OiO 

2S.137:3i2.'iS19 

J)e'oedore&  diccrsas  : 

27.6S1:G29$29í; 

Saldo  de  varias  contas  .  . 

20.1i2:63S$123 

17.210:551^501 

l-i.ll2"9^64S-S 

.  ,. 

■Í2.2l9:930,íl53 

•i2.07y:  iX..?900 

.i2.2lS:352$03i 

PASSIVO 

Emissão  dâ  dchpn.fiíríiv  • 

reia  ae  loo.ooo  de  200$  cada,  um  

CqU^So  dd  DÍt'Prtnvt/r  • 

20.000:000.4000 

20.000: 000$000 

20.000:000$000 

Saldo  desta  conta. 

•lOOrOOOíOOO 

Credores  diversos  : 

•iOO:000.$000 

400:000$000 

Saldo  de  varias  contas  . 

1.810:936.4153 

l.G79:.í35$900 

Capital : 

l.v>^lS:3">£.403í 

Valor  de  lOO.OOO  acções  de  200$  cada  uma  

2O.00O:O0O$000 

20.000:000.«300 

20.000:00-38000 

•i2.2l9:93GS153 

•Í2.079:433.$900 

42.21S:352$03i 

21       ^  "  '893,  registram  o  valor  de 

1!S;T  e  para  a  conta  de 

e2S  r^T"  ""-'f  f  «>^-ta  idéa  do  modo  polo  ,ual  se  respeitava  o 

d  tTlo  /  ,r    f   "  "'"''^  °-  '5  de  julho  de  1892,  §  4-  da  Lei  de  13 

d  larado  .0  Av,so  „.  30  de  28  do  mesmo  mez,  <,ue  serviram  de  fundamento  ao 

,™;,f.7f^;*°°"°r°'™"'*°'"''''''™'=l™  <•»  1893,  íue  se  repnla  c.«- 
ZIh  o  '°  ""'«^  "  desempenho  dos  serviços  da 

Alfandegade  S.  Paulo  e  da  própria  Alfandega  de  Santos 
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obsorvancia  do  preceito  qiio  a  Loi  n.  17-lG  do  13  de  outubro  do  1869  ostabo- 
locora  om  sou  S  2".  o  ;v  clau3\i!a  IV  do  Docroto  do  7  de  novornbro  não  annullara. 
felizmente,  o  não  fura  altoradn,  tão  pouco  pola  clausula  VI  do  Decreto  do  8  de  abril 
do  1892,  o  capital  autorisado,"do  14.027: 10 1$70T,  poio  citado  Decreto  do  15  do  julho 
do  1892,  ainda  mesmo  accroscido  do  valor  dos  sois  nrmazons,  na  sorama  do 
1  0G8:7GG$554  o  mais  o  da  construcção  do  38-1  motros  do  cáes,  casa  do  macbinas, 
gúindàstos  hydranlicos,  triliios  o  aceessorios,  no  valor  de  3. 193:0-12$028,  confornae 
03  Decretos  ns.  0-13,  lOCO  e  1129,  tofios  do  anno  do  1802,  serviços  não  concluídos 
ainda  em  o  anno  de  1^95,  não  so  jnslifna  do  modo  algum  n  valor  dado  às  obras  do 
wes' de  Santos  no  anno  do  1803,  no  valor  do  21  .G50:G9G$040,  e  no  seguinte  de 
24.437:342$819  e,  llnaimcnto,  om  o  anno  do  180r),  no  vrvlor  de  27.681:029.^298, 
mesmo  incluindo  os  materiaos  existentes,  mas  não  descri ptos  nesses  balanços,  ^'uo 
se  explica,  pois,  como  ó  que,  desde  o  anno  de  1893,  tigura  o  valor  dc  obras  ex- 
ecutadas c  viatcriaes  existentes  em  tão  elevada  soumia. 

Do  niesmo  modo  não  sondo  possivel  comprcliender-se  como  a  Companhia  Docas 
de  Santos,  que  c:çpIora,  no  regimen  das  concessões  que  lhe  tacm  sido  feitas  pelo 
Governo,  simplesmente  as  taxas  alfandegarias  de  atracação  ou  ancoragem,  capa- 
tazias  e  armazenagens,  conforme  o  art.  20  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  de 
]7  de  fevereiro  de  1S03,  todas  ellns  arrec;\dadas  «  bocca  do  cofre,  tal  qual  succede 
cim  os  direitos  ou  impostos  do  importação,  pudesse  registrar  tão  considerável 
somma.  na  conta  do  dccedores  diverso.,  20.I-12:G3S?123,  no  anno  de  1893,  de 
17.219:559.fl01,  no  anno  de  1894,  e  do  14.112:02G.$SõS  no  anno  do  1895,  era  impre- 
scindível exigir  da  .Mfandega  de  Santos  as  demonstrações  das  taxas  arrecadadas 
nesse  porto  para  liabilitar  ígualmeute  o  Governo  a  julgi^r  da  conveniência  do 
augmento  das  taxas  do  capata^ías.  proposto  na  Camara,  e  que,  no  Senado,  feliz- 
melííe,  fôra  condemnado,  pois  encarregada  a  Companhia  das  Docas  e  trapiches 
alfandegados  de  todo  esse  serviço,  a  .-Vlíandoga  não  tinha  elementos  de  outra  origem, 
visto  achar-se  extincta  a  sua  capatazia. 

O  oíMo  d(.  director  da  companhia,  constante  do  annexo  n.  10,  dá  nos  seguintes 
termos  a  razão  por  qne  íura  ncgada  à  Inspectoría  da  Alfandega  de  Santos  a  infor- 
mação exigida  «não  cabia  nas  attribuiçues  do  superintendente  fornecer  cs  dados 
precisos  sobre  a  renda  provável  da  Companhia  das  Docas,  porquanto  era  ura  serviço 
não  comprehendido  no  Eeànlamaito  de  i7  de  fevereiro  de  1803  >  S 

Do  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  de  1895,  e  annexo  i?,  organisado  pela 
Recebedoria  da  Capital  Federal,  consta  que  fôra  de  2.100:000$  a  importância  do 
dividendo  distribuído  aos  seus  accionistas  no  anno  de  1894  e,  quanto  ao  anno  de 
1895,  conforme  se  vè  do  quadro  orgaiúsado  pela  mesma  repartição  em  20  de  feve- 
reiro ultimo,  tora  distribuído  o  dividendo  de  2.400:000$000  '. 

Além  disso  lora  pago  o  imposto  do  'debentvres  sobre  73.374,  no  valor  de  14:6745- 

Tratando-se  de  bem  avaliar  atè  onde  pôde  ser  considerado  o  prejuízo  que  por- 
ventura venha  a  sotTrer  a  Companhia  Docas  de  Santos  com  o  prompto  encaminha- 
mento  das  mercadorias  destinadas  á:Alfandega  do  S.  Paulo,  que  escapam,  na  fôrma 
da  lei  e  dos  contractos,  às  taias  de  armazenagens,  e  se  resolver,  portanto,  a  respeito 
de  sua  formal  desobediência  ás  ordens  do  Governo  a  própria  Companhia  Docas  de 
Santos  proce<le,  como  so  vè  desse  oíUcío.no  supposto  de  que,  o  preceito  do  art.  2* 
do  Regulamento  de  17  de  fevereiro  de  1893  e  clausula  X  do  contracto  de  12  de  jallio 
de  1888  nenhum  valor  tem,  desde  que  púo  a  descoberto  as  vantagens  que  resultam 


das  coacôssCôs  promulgadas  o  das  t.uas  arrecadadas  q no  dSo  dividendos  annuv. 
do  sommas  tSo  fabulosas  de  2. 100  o  2.. 100  contos  : 

Dos  elomontos,  ontrotanto.  quo  constam  do  aiinoxo  n .  O so  vorifica,  ])ola  «omnvt 
arrecadada  nos  trar-ichos  o  na  Alfandega  do, San t05.  .quando  tial.a.n  a  sou  cr^o 
parto  desse  serviço,  o  valor  dos  proventos  obtidos  qao  dão  margem  a  tacs  di  vidondos 
quando  as  taxas  do  capatazias  ,u7o  cstamm  ião  elevadas  como -Mlualmmto  ■  o  ana 
convém  attender  no  apreço  desto  assumpto.  ' 

_  A  Companhia  das  l)oca.<?  fazendo  iig-urar,  desde  o  primeiro  anno  do  sm  or-a 
nisaçao,  enormes  sommas  do  capital  empregado,  em  serviços  aliás  nno  ex.aaadò. 
como  se  verifica  de  sons  relatórios  de  ]8'.)3  e  IS9Í  (publicados  no  Jorml  do  Connncr. 
co;,  quando,  é  sabido,  todos  elles  foram  sujeitos  a  planos  e  orçamentos  previamente 
approvados  pelo  Governo,  c  os  valores  dostos  elementos  discordam  inteiramente  dos 
algarismos  constantes  de  seus  balanços,  ó  incontestável  que  tem  violado  o  disposto 
na  Lei  do  13  de  outubro  de  18G9,  que  assim  prescreve  : 

§  I .»  Os  emprozarios  deverão  sempre  sujeitar  á  a|)provaçrio  do 
Governo  Imperial  as  plantas  o  os  projectos  das  obras  que  prelcndet-em 
executar. 

-  §  2.0  Fixarão  o  capital  da  emprega  c  não  poderão  av.gmcnlo.l-o  m 
diminuil-o  son  aiitoi-isação  do  Governo. 
A  clausula  3»  do  contracto  que  baixou  com  o  decreto  n.  9970  de  12  de  julho  <k 
1888,- que  ainda  está  em  vigor,  assim  dispue: 

«Os  concessionários  terão  igualmente  o  usuívnctòáôsièrrènôs  '  d^àpròpriàdòs 'c 
dos  que  forem  aterrados,  podendo,  de  accordo  com  o  Governo,  arrendar  ru  vender 
os  que  nao  forem  necessários  ao  serviço  da  empre/.a. 

O  producto  do  arrendamento  será  reunido  ao  das  taxas  para  os  fins  da  segunda 
parte  do  §  5"  doart.  1»  da  lei  alluuidade  13  de  outubro  de  1SÔ9 ;  no  caso  de  venda, 
sera  o  producto  da  mesma  levado  d  conta  da  annothação  do  capital.  » 

Não  contemplada  nos  balanços  da  companhia  das  Doi^às  de'  Santos*a'rèndà  aufe- 
rida das  taxas  de  capatazias  e  armazenagens  arrecadadas  desde  a  concessão  proú- 
sorra  constante  do  Aviso  i!o  Ministério  da  Fazenda  n.  30  de  2Sde  julho  de  1892,  e 
menos  ainda  quaesquer  outras,  que  interessem  as  pontes  e  trapiches  situados  na 
região  de  Paquetá,  onde  se  acham  o  Brazil,  S.  Paulo  c  Pa^eià,  zona  esta  qne  aliás 
nao  foi  alcançada  ainda  pelas  obras  contraotadas  com  a  Companhia  Docas  de  Santos, 
T.^'™'  °  requerimento  de  prorogação  de  prazo,  apresentado  ao 
otf^   .   ,tV     '  '  ^^<^^r-^  o  preceito  consignado  na  lei  de  13  do 

outunro  de  1869  e  clausula  citada  do  Decreto  de  12-dc  julho  de  ISSS 

^em  podia  o  Governo  deixar  de  estabelecer  taes  bases  para  execução  dos  servi- 
ços de  que  se  trata,  tão  largamente  renmnerados,  desde  que  o  §  9^  dessa  lei  lhe 
confere  o  direito  de  resgatar  as  propriedades  da  companhia  em  qualquer  tempo, 
depois  dos  10  primeiros  annos  de  sua  conclusão  e  regulara  o  preço  de.se  resgate, 
nos  termos  ja  transcriptos  ;  accrescendo  que  a  exploração  das  vantagens  concer- 
nentes a  cobrança  de  diversas  taxas  se  exercitara  desde  30  de  julho  d:  1892.  como 
SOTO  do  AVISO  do  Ministério  da  Fazenda  dessa  data,  sem  embargo  de  não  sc 
achare^  coneluidos  os  ser^^^^^^  ^^^^^^  ^  ^^.^^^^^^^^ 

julho  de  1888  e  decretos  subsequentes  estabeleceram  prazo  fotal  ! 


—  u  - 


Os  balanços  que  ahi  ílcam  transcriplos,  orfiianisados  ilo  modo  oriíjinal,  om  con- 
frontocom  os  procoitos  dx  legislação  quo  rogo  os  sorviç-)S  a  carço  fia  Companhia  cias 
Docas  de  Santos  o  com  os  seus  contfactos  o  concessõos  não  carecom  do  maior  desen- 
volvimento para  so  fav.oi'  juizo  sogiiro  sohro  a  conducta  quo  tem  tido  poi-anto  o  Go- 
verao,  nodcsomponho  do  obrigações  contractuães,  com  reforoncia  aos  serviços  da 
Alfandega  do  S.  Paulo,  o  ãs  syinijathias  que  tem  conquistado  o  a  razão  por  quo  re- 
cusa-so  formalmente  a  apresentar  ao  Gorerno  a  demonstrarão  das  taxas  arrecadadas, 
sob  pretexto  da  quo  o  Llegulamento  do  17  do  fevoroiro  não  comiirehcndc  eatc  serviço. 

Tão  sbphistica  ó  esta  declaração,  si  itão  capciosa,  quo  não  ine  doterei  om  ana- 
Ivsal-a  por  mais  tempo,  deixando  á  apreciação  dovida  ossos  lialanços  e  os  relatórios 
da  Companhia  das  Docas  do  Santos. 

Ka  occultação  injustiilcavel  dos  proventos  auferidos  na  exploração  das  taxas 
aduaneiras  está  a  comissão  tacita  da  boa  íi  cora  que  procede  e  obediência  aos 
deveres  que  os  regulamentos  liie  impõem. 


Dos  Qsspachcs  ds  rssxpcrtaçlo  2  tsrmcs  ds  rssponsafliliaads  das 
msrcadorias  destinadas  á  Ãlfandsga  ds  Paulo 


Bem  a^ireciado  o  ralor  da  importação  destinada  á  Alfandego,  de  S.  Paulo,  que 
representa  metade,  pelo  menos,  da  totalidade  descarregada  no  porto  de  Santos,  por 
isso  aue  outra  parte  deve  ser  despachada  na  Alfandega  de  Santos  destinada  ao 
consumo  privado  dessa  praça  e  remettida  directamente  para  o  interior,  é  fácil  de  se 
calcular  qual  a  somina  do  serviço  de  expediente  interno  de  reexportação  propria- 
mente dito,  que  teria  do  ser  desempenhado,  sem  proveito  algum  para  o  Fisco,  pela 
alfandega  marítima  afim  de  realizar-se  o  enci\minhamento  oa  transferencia  das  mer- 
cadorias para  a  alílindega  central,  e,  depois,  o  augmento  de  tralalho  pára  a  baixa 
da  responsabilidade  alli  contrahida  pelo  importador,  ou  seu  representante  constituído 
especialmente  para  tal  fmi,  por  isso  que  os  despachantes  não  podem,  na  forma  da  lei, 
assumi  1-a  em  taes  processos . 

Isto  traria,  para  a  praça  do  Santos,  a  vantagem  de  ser  mantida,  era  mais  larga 
escala  ainda,  a  dependência  da  praça  de  S.  Paulo  e  o  conwiisíariaíZo,  no  regimen 
das  transferencias  ficUcias  dos  conhecimentos,  que  tão  grandes  prejuízos  teem  cau- 
sado ao  commercio  importador  do  Estado,  que  todos  conhecem  e  tão  grande  sensação 
produziu  no  Senado  ultimamente.  Dahi,  uma  infinidade  de  novas  explorações, 
porquanto  é  muito  diíTjronto  o  processo  de  constimo  do  de  reexportação,  e  diligen- 
cias precisas  para  a  baixa  da  responsabilidade  comtilnidíí  na  alfiindega  expe- 
ditora. 

?ío  anno  delSOlattingíii  ao  elevado  algarismo  de  49.355  o  numero  de  despachos 
de  consumo  realizados  na  AlAxndega  do  Santos  e,  no  anno  lindo,  fôra  de  63.317, 
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As  nocossidados  do  commcrcio,  como  os  recursos  do  transporto  rofoponlo. 
movimento  do  mercadorias  entro  as  duas  praças,  do  Santos  o  S.  p,ulo  nuo, 
faça  a  romossa  das  mercadorias,  como  ató  a^^ora,  por  despacho  do  consumo  Lr  7. 
reea:portaçao,  ainda  mesmo  em  grrande.  lot.,..  de  cousi^-naçSos  completas,  po,'  co.Uio 
cimentos  ou  facturas,  dotorminariam  o  numero  do  lõ  ou  20  mil  despacho,  o  do  outro" 
tantos  termos  de  responsabilidade  na  AllaiKl-a  do  S;uU(.s,  sorviço  osto  impos^ivoí 
de  sor  vencido  nosta  repartição  com  n  prosteza  o  roírularidade  indisponsa vois  de  on.!« 
resultaria  a  Zon/7a  e  obrigada  estadia  dos  volumes  nos  armazéns  das  Docas  nr  - 
trapiches  e  em  quaesquor  outras  dopondoncias  da  alfandej^-a,  om  [.uro  preiu^^o  do 
commerc.o  importador  e  da  Alfande.ça  do  Santos,  .oní  razão  al^nuna  do  ordo, 
fiscal  que  justificasso  tão  complexo  processo,  que,  aliás,  a  legislação  adua-ieirad 
S    Paulo  procurou  evitar  o  o  Doeroto  n.  1876  do  5  do  novembro  do  1 81)41,0,, 
salienta,  a  exemplo  do  que  se  observa  entro  as  alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sui , 
até  agora  não  foi  reputado  inconstitucional. 

Para  se  fazer  exacta  idca  do  que  seria  esso  expediente  do  rcn^mM 
e  das  formalidades  processuaes  que  a  legislação  commum  exi-e  e  a  oue'  a 
Companhia  Docas  de  Santos  pretende  subordh^ar  o  RcgulamcJo  da  Mp,ndrn. 
de  S.  Paulo,  como  se  vê  da  proposta  ou  ProtocoUo.  luista  sa!,,or-so  quo  nos 
pnmeu-os  dias  em  que  funccionou  a  AUandega  Contrai,  foram  apresentadas  TiO 
requisições,  correspondentes  a  141  conhecimentos  e  3152  rolumes  de  mercadorias 
depositadas  em  as  dependências  da  Alf  .ndega  de  Santos  pertencente  ao  commercio 
de  S.  Paulo, 

Do  quadro  constante  do  annexo  n.  17  se  veriiica  as  diiTereneas  ou  irro-ul- 
ridades  das  cobranças  de  taxas  de  capatazias  e  armazenagens  contra  o  commercio 
importador,  sob  as  bases  arbitrarias  do  valor  das  importações. 

_Isto  basta  para  evidenciar  quão  trabalhosa  sei'ia  para  is  duas  alfande-as  a  liqui- 
dação dos  despachos  de  reexportação  entre  si,  tornando-se  inteiramente  inuti!  o 
prejudicial  ao  serviço  publico  todo  o  processo  de  rcccportarao  realizado  em  Santos, 
por  ISSO  que  as  diligencias  fiscaes  procedidas  na  Aifande:ra  de  S.  Paulo,  por 
oecasiao  da  conferencia  e  saliida  das  mercadorias  e  que  nrevalíceriam,  atinai,  para  a 
arrecadação  total  das  taxas  devidas  á  Companhia  das  Docas  ou  aos  trapicí.es 
alfandegados. 

Imagine-se,  por  um  momento,  qual  sôrla  a  somma  de  trabalho  imposta  ao  com- 
mercio importador  de  S.  Paulo  para  rehaver.  em  Santos,  as  diíTerenç.-.s  do  armaze- 
nagens e  capatazias  cobradas  ahi ;  as  duvidas  e  questões  suscitadas  no  aparo  de 
interesses  dessa  ordem,  quando,  entretanto,  o  Reguiamont:.  do  5  de  outubro  de  1S94 
eas  Instrucções  de  10  de  dezembro  de  1S95  tu  to  estabeleceram,  com  as  indisnensa.vei. 
garantas  e  facdidades  para  o  Fisco  e  para  os  armazéns e  trapiches  alfan  ie.ados 
onde  as  mercadorias  houvessem  sido  depositadas. 

Por  esto  quadro-  ou  annexo n.  17  se  verifica  o  que  seria  a  liquidação 
desse  serviço  em  lo  ou  20  mil  despachos  de  recponaçao,  no  minimo,  ou  mesmo  de 

transferencia  de  mercadorias  arm-i7Pn 0,1-,  •  ,  „   •    •       ,        ,  ■ 

,    ,  ^  "^''''^  ^^™^zenadai,  provisoriamente  nas  docas  ou  trapiches. 

desde  que  se  admittisse  a  cobrança  prévia  das  taxas  que,  convém  não  esquecer,  conl 
tando-se  na  razão  de  mez,  e  não  havendo  armazenagem  dupla  (iirt.  19  do  Regu- 
lamento de  5  do  outubro  de  1894),  era  o  .o,nmereiant..  obri^rado  a  pa^ral-a  adianta- 
damente  em  Santos,  contra  todos  os  princípios  e  preceitos ^,uo  re.em  os  serviços 
da  Alfandega  Central. 
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Roalmonto,  croar  urna  alfanfle;»a  na  Capital  do  S.  Paulo,  a  tros  horas  do  dis- 
tancia do  um  ontroposto  marítimo,  sorvida  por  uma  ostnda  do  íV^ro,  cujo  trafego  ó 
"•arantido  do  ríiodo  completo  o  seguro,  quo  ospociaos  llogulamontos.  Contracto  e 
lustrucçSes  estatuem  e  do  cujo  descmpouho  já  tomos  as  provas  irrefragaveis,  para 
sujeitar  o  movimento  das  mercadorias  ás  Ibrmalidados  cveadas  polo  Regulamento 
(ie  19  do  setembro  de  1S60,  quando,  so  podo  dizer,  o  serviço  aduaneiro  entro  nós 
estava  na  infância,  e  só  era  executado  por  via  raaritima  on  íliivial.  e  não  tinha 
soffrido  as  profundas  modificaçO.^s  que  hoje,  3n  annos  depois,  se  observa,  e  obedece 
cada  dia  a  novas  prescripçôes  e  mo  liilcaçõos  qno  o  grande  desenvolvimento  do  paiz 
em  suas  relações  com  os  legítimos  interesses  da  navegação  e  coram^rcio.  d;\s  indus- 
trias e  do  consumo  impõem,  c  negar  os  intuitos  da  lei  que  croou  t;il  alíandega  e 
desconhecer  as  nocesidades  em  nome  das  quaes  se  pleite-^u.  com  ardor,  a  croação 
dessa  alfandega  central,  desattendendo  :is  suas  condições  espaciaes. 

Querer  sujeitar  as  relações  aduaneiras,  mantidas  entre  uma  praça  central, 
como  éS.  Paulo,  e  o  seu  entreposto  marítimo  —  Santos  •—,  aos  moldes  instituídos 
em  1S60  para  serviço  marítimo,  costeiro  ou  fluvial,  é  não  ter  a  menor  noção  de 
quanto  se  passa  'em  paizos  da  Europa  e  America  sobre  serviço  aduaneiro  e 
fiscal,  de  que  me  occuparoi  mais  de  espaço. 

Annullar-se  as  regalias  do  despacho  de  baldearão  ou  trat\^gam.onto  rápido  de  mer- 
cadorias, sujeitas  simplesmente  a  taxas  de  descarga  pela  prompta  e  fácil  expedição  a 
seu  destino,  por  amor  a  conveniências  privadas  que  estes  mejnoranrfNns,  propostas  e 
Protocollos  registram,  e  deram  logar  á  interrupção  dos  serviços  da  Alfandega  de 
S.  Paulo,  é  sujeitar  as  grandes  conveniências  publicas  do  mais  importante  Estado  do 
paiz  a  interesses  menos  legaes  de  uma  em  preza  que,  é  forçoso  convir,  procede  hoje  em 
desaccordo  com  os  principies  fundamentaes  da  Lei  do  13  de  outubro  de  1S69,  dos  con- 
tractos originários,  e  dos  decretos  que  regera  os  serviços  a  seu  cargo,  com,o  se  vcriScA 
facilmente  do  confronto  daquolla  lei  e  contractos  com  os  est  ttutos  da  própria  em- 
preza  e  balanços  publicados  no  triennio  de  1S93  —  95,  quo  adiunt^^  vão  transcriptos, 
e  de  quanto  ha  succedido  nos  ultimes  tempos  e  consta  dos  annexos  deste  Relatório. 

Com  inteira  convicção  repito:  não  haverá  commerciante  alkim  iraport>alor  de 
S.  Paulo  que  se  sujeite  a  manter  em  Santos  umescriptorio  especia^^^^ou_^{ylSntregue 
ao  commissariado  para  fazer  subir  as  merca  lorias  importadas  sob  as  formalidades 
do  processo  de  reexj^ortação,  de  .que  se  faz  tão  grande  questão  naquelles  memora>viiins, 
2)ropostas  ou  Protocollos. 

A  verdade  de  quanto  alii  deixo  dito  está  consignada  no  FrotocoUo  do  23  de 
fevereiro,  quando  se  declara  qno  todas  estas  difUcaldades  e  formalidades  regula- 
mentares desapparecerão  desde  que  as  compankias  de  navegação  garantam  o  paga- 
mento de  laxas  (o  novo  onus  de  1  "/o,  que  o  Dic.r-o  de  Santos  bem  explica)  . 

Não  se  concebe  como  é  que,  estatuindo  os  primeiros  alvitres  da  proposta  ou 
Protocollo  a  subordinação  do  Regulamento  de  5  de  outubro  de  1891  ás  exigências  da 
Consolidação,  com  roforencia  ás  m.ercadorias  consignadas  à  Alfandega  ds  Santos,  e 
armazenadas  nas  Docas,  sob  as  formulas  do  processo  de  reexportação,  e  mediante 
rectificação  do  termo  dc  despacho  na  Alfandega/le  S.  Paulo,  o^Governo  possa  dis- 
pensar o  termo  de  responsabilidade:  da  reexportí^ção,  acceitando  a  Companhia  Docas 
de  Saníof,  para  a  cobrança  da  armazenagem,  o  valor  declarado  pel.i  parte,  .^w/ei- 
tando-se  esla  a  enviar-lke  copia  authentica  úo  despacho  feito  aa  Alfandega  de 
S.  Paulo  para  liquidação  d-efinitiva  do  pagamento  da  mesma  taxa  ! 
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Pablicis  do  Thesouro,  por  dolegaíão  ospocial,  como  6  q„o  so  prolt  r! 
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D.ilii  é  forçoso  reconlieeor  q,io  o  Rogulamento  o  InstruccOes  »l>o,I.-.„  n 
ce.t„s  losaos,  modifloando  os  procossos  .ndaanoiro.,  do  a    ,7  o"  ot   H  ' 
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requisições  da  IXa/rZ  "-«f^--.-  -'"I-'».  -esde  ,ue  as 
oneerrados,  deolarem  o  d.«in  T     '  manifestos,  abortos  on 

eipedir  ou  arlt  2  '  "ni-Ttações  ,uo  compre  á  Alfandega  do  Santos 

ObriLaTro?  '  T         "^"^'^      entrepostos  om  toda  parte  do  mundo. 
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ronda  anniml  o  55  mil  contos  tio  ronda  estadoal,  Fobro  os  proJuctos  aíjricolas  do 
Estado,  o  nos  rostrictus  termos  dos  primitivos  impostos,  do  11  quo  o  cácarabo  do 
sua  importação  alimout^i,  som  jamais  protondor  oníljaraçar  ompreza  a!í>uma  ou  con- 
cessão logal  do  Governo  Foderal,  ou  prejudicar  esta  ouaquoUa  praça. 

Por  igual,  ninguém  ignora  quo  ô  lui  capita!  dos;e  listado  quo  sn  concentram 
os  grandes  elomontos  da  riqueza  publica  do  toda  a  região  ;  ò  a  sOdo  do  sou  Governo 
o  actividade  politica,  das  iiistituiçOes  bancarias,  dns  aggrennaçOes  sciyntiíicas,  das 
explorações  industriaes  o  niamifuctui-oird.s,  dos  serviços  da  mais  vasta  immigração 
do  Brazil,  o  não  ò  licito,  pois,  negar  á  capital  do  grande  listado  o  direito  .do  ter  a 
sua  alfandega,  mesmo  no  supposto  de  que.  cm  18G0,  ncste  paiz,  só  so  creara  alfan- 
degas niaritimas  ou  íluviacs  do  acconio  com  os  serviços  da  navegação,  sem  atten- 
der-se  a  que,  como  diz  notável  economista: 

«  

«  não  tí  a  condição  de  ii-a,isportc  ou  coinmimicarrão,  que  crea  repartição  aduaneira 
«  ou  fiscal,  mas  os  recursos  da  aggremi-ição  ou  pr;iça  conimercinl,  situada  nesta  ou 

<  naquclln  rcgi''o  do  mundo  —  desde  que  u  Sar.  população,  commereic,  civilisnção. 
«  industria  cartes  exijam  o  Oscambo  de  sua  ppv.ducção  e  o  prompto  suppiírnento 
«  de  seu  mercado  e  liquidação  de  suas  producçães  e  operações  nierc;!a'.ÍLS'>. 

Accrescenta  esto  grande  economista  : 

...«  Reputar  necessária  uma  alfandega,  aqui  ou  alii,  simp'e?nieate  porque 
«  demora  á  baira  do  mar  ou  do  rio,  do  lago  iuterior  mesmo,  esto  ou  aquellc  pc- 
«  voado,  semattenção  àquollos  liictoros  da  riquozi  puldici,  seria  dar  aos  que  assim 

<  pensam  uma  falsa  orientação  do  que  sejri  o  commercio  eo  valor  de  sua  intluencia 

<  no  progresso  do  um  paiz  e  necossidades  do  sua  <:oll'^ctiviJaJe. 

«  •  

Jà  eu  disse  quo  a  estatística  official  do  S.  Paulo  (ISOS)  dá  ã  sua  capital  cento 
o  cincoenta  mil  b.abitantes,  e  uni  milhão  e  quinhentos  mil  para  o  Estado  inteiro  ;  ao 
passo  que,  para  a  cidade  do  Santos,  o  sou  entreposto  maritirno,  consigna  np:-na3 
cerca  de  20  mil  habitantes,  compatível  osta  população  com  as  especiaes  condições 
topograplucas  da  região,  do  clima  e  elementos  consíituitivos  do  seus  acanhados 
recursos  a  desenvolvimento  cominercial,  industrial,  etc,  etc. 

Era  taes  circumsíancias,  pretender  sujeitar  os  seus  grandes  interesses  á  praça  de 
Santos,  simplesmente,  porque  conslitue  o  sou  entreposto  marítimo,  sujeito  euiloraà 
exploração  da  Companhia  das  Docas,  a  quem  fòra  commeltido  o  S3rvi;;o  de  carga, 
descarga  e  armazenamento  das  mercadorias  destinadas  ao  Estado,  por  uma  serie  de 
decretos,  seria  fazer  dos  estadistas  o  patriotas  de  S.  Paulo  juizo  menos  justo  e 
menos  digno  ;  quando  é  certo  que  a  creação  da  Alfandega  Central  foi  assumpto  que 
se  discutiu  desde  1888,  e  tomara  desonvolvimento  notável  ao  tempo  ein  que  a  crise 
de  1890-1892  accentuava  o  valor  dos  grandes  prejuízos  que  o  desenvolvimento  da 
riqueza  publica  de  todo  o  Estado  sclTrera  cm  Santos,  o  mais  adiante  apreciarei,  e  se 
impunha  a  independência  de  seu  commercio  importador  do  uma  praça  que  tantos 
prejuízos  lhe  causara  e  a  Companhia  das  Do^as  não  estava  instituída  ainda,  pois 
como  se  vê  do  seu  relatório,  só  a  3  de  novembro  de  IS'. '2  fòra  constituída. 

O  ajuste  de  contas  entre  commissarios  do  Santos  o  importadores  de  S.  Paulo 
oHerece  documentos  e  provas  de  um  valor  incstiuiavel,  como  o  que  registra  o  quo 
tiveoccasião  de  exhibir  ao  Governo  ao  entregar  esto  Relatório. 


o  fesnvolvimsnto  das  rendas  publicas  na  Alfandega  de  Santos 

2  a  Companhia  das  Docas 


Com  desembaraço  digno  do  nela,  ou  ignorância  do  que  soja  o  re'>imon  n.., 
o  aduanen-o  entro  nós,  so  f,u  alarde,  to-ios  os  dias,  d.  acção  I  cZ 
Bocas  de  Santos  na  fiscalisaclo  das  rendas  arrecadadas   ela  a     La  des  T:  " 
sem  respe.to  mesmo  a  quanto  consignam  os  relatórios  daquella  c  o  í' 

Associação  Comraercial  dessa  praça.  companlua  e  os  da 

Os  conceitos  proferidos  no  Senado  repercutem  na  imprensa  diária  ....  , 
uma  fasa  orieutacão  e  i  Hl  nAn+^  ^  ^"'piensa  ciiaria,  croaiido 

uiit..iLdçao,  e  a  lai  ponto,  que  os  menos  competentes  e  nr^^í-  .r;  i.- 
colhidos  em  sua  boa  fé  com  máxima  facilidade  ^  °' 

Com  grande  pezar  o  digo :  „So  conheço  maior  injustiç^x  feita  a  uma  corDorao.lo 
inteira,  do  qne  esta;  porquanto,  admittir-se  que  uma  companhia  d 

publica,  confiados  a  fancoioaarios  de  escr„.™losa  I  m  i  """"""""''^ 
nesle  momento,  „,o  facilitara  '1"  A..oc>acao  Com.nercial  dessa  praça, 

.888.  =o„r  o  Sia    ioT  T  ?  '  '''''  <'°^""'° 

Q,«,merc<o.  "  -  -      uezeniOro  do  1S<J3,  publicado  no  Jornal  do 

Deste  documento  se  verifíM  nno     ^  •  • 
de  Santos  se  preoccunara  !         ,  í^^^'^)  a  Companhia  Docas 

.cp«.-rfa.  «a.  a//ancf.^a.  .«aiu  rr.V'''r  "  alteração  .ía.  ^^mm- 

determinou  a  CircuL  n    ;  1       1^^^^  «  c.n....,  o  que 

observado.  -  smipli ficando  o  processo  ató  então 

O  accôrdo  celebrado  com  a     Pr,„;,>  p  •/ 
até  a  estação ;  a  relevação  da  multa'd  ^  .^^^^^^Porto  das  mercadorias 

rido,  por  infracção  do  esLuido  n  Lr  to  n  T^"^  T-  T  '""'''^ 

a  alteração  da  cobrança  de  im,>osto7.  h  ,  1S92 (clausula  11) ; 

au.aacimpu.tose.tadoaosaí:r«/a  dc  ponte     CWacio  us 


_  47  - 

pendôncias  com  a  Companhia  Sorncal>aiia,  l)om  como  o  podido  ao  Ministorio  da 

Fazonda,  pam  quo 

<  fosàom  hannonisadas.a.s  .li-íposirõ-is  d.as  lois  ibs  :iirandegaá  com  o 
«  osta!)olecido  no  llo-ulamonto  desta  Companhia,  approvado  pelo  Docroto 
«  n.  12SG  >, 

tudo  isto  foi  objecto  do  soh^ctis  co-itaçues  c  actividade  da  coir-iianhia  uo  primeiro 
auno  do  sua  organisação,  o  de  tal  sorto  que,  segundo  diz  esto  relatório,  ao  lindar 
'esse  primeiro  aano.  tiisha  já  obtido  doferimeuto  a  esses  ultiinos-requorimentos,  em 
despachos  publicadns  nos  Diários  0/ficiaeí  do  11  e  25  de  janeiro  do  1S94. 

Quanto,  poróm,  aos  recursos  matoriaos.  isto  ò  :  a  construcç.To  de  rãos.  a  de  ar- 
mazéns, o  assentamento  de  guindastes,  machinas  o  apparellios,  iiiloressantes  do 
serviço  aduaneiro  do  carfja,  descarga,  rcviGçrio  de  mercadorias,  etc.,  otc,  consta 
quo,  a  essa  época,  31  de  de/.embro  do  1803.  s,-  achava  concb-ida  a  niontarjcm  de  um 
grande  armazcm  de  ferro  dc  150"^ 2:r\70,  alem  dos  alicerces  r  começo  da 
montagem  de  outro  armazcra  das  m-:smas  dincnsfíes,  já  hoje  condaido,  e,  como  o 

primeiro,  enircjue  ao  trafego. 

Do  Relatório  do  inspector  dessa  alfandega,  Leopoldo  L.  Alencir,  do  19  de 

abril  do  1S94.  consta  que 

«  essa  companiiia  construiu  ura  armazém  a  follias  de  ferro  com  coberta 
«  de  iirual  matéria,  o  qual  vííu  cjicontrar  funccicnando  como  armazém 

<  alfandegado,  nos  termos  do  :irt.  1'^  do  Regulamento  nue  baixou  com  o 
«  Decreto  n.  12SC  do  17  de  fevereiro  de  1S03,  para  o  serviço  i\  cargo  da 
4  companhia  >  .  _^ 

Accrescenta  esse  inspector  : 

«  Em  construcção  se  acliam  muis  dons  que,  em  breve  tempo,  poderão 

<  prestar  bom  auxilio  ã  administração  publica,  situados  era  frente  ao  caes, 

<  tam:)cm  por  ella  cdidcados»  

Accordes  esses  dous  relatórios,  com  refereDcia  ao  único  armazou  que,  áquelle 

tempo  (1S93),  lioiivera  sido  entregue  ao  serviço  aduaneiro,  a  Companhia  das  Docas 
montou  : 

<•  10  guindastes  iiydraulic.os  p:u'a  suspensão  de  1500  kilos,  que  só 
fuuccionaram  a  2  do  junho  do  1804  ;  2  a  vapor,  já  e>n  serviço,  para  6000 

kilos  o  começou-se  as  fundações  rara  um  a  vapor  de  20.000  kilos  

Estes  reduzidos  recursos  materiac-s,  dc  que  a  Empreza  do  Melhoramentos  do 
Porto  de  Santos,  ou  a  Companhia  das  Docas,  :itc  o  anno  do  1893.  ilispunna,  dão 
exacta  idéa  da  sinceridade  com  que  so  procura  fazer  crer  que  o  desenvolvimento 
da  receita  publica  na  Alfandega  de  Santos  é  devido  d  fiscalisação  das  Docas. 

Até  o  anno  .lo  ISrS,  p-  is.  em  que  tão  escassos  oram  os  recursos  raateriaes  da 
companhia,  conforme  fura  reconiicciilo  no  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  u.  30,  de 
28  de  julho  de  1892,  que  já  ticou  transcripto,  c.  porfcinto,  nenhum  concurso  directo 
ou  indirecto  prestara,  jã  a  receita  aduaneira  consignava  estes  algarismos  : 

jgSD  ........  I.^.7íj5:4C'3$Í;Kv! 

mV.    '.  .    '.    '.    .    •    -  17.025:480ÇS62 

Iggi   24.305:247$971 

lgQ2'_    24.170:972?726 

1Sq;«   2G.05-1:033$450 


A  exportação,  soguiulo  o  Uola tório  da  Associação  Commorcial  tio  Santos,  de  lo 
de  jnllio  do  1893,  atô  30  do  junho  desso  anno,  constara  das  seguintes  quantidades  o 
volumes  do  sou  principal  producto  agricola,  o  cafó : 


ANNOS 


1SS9  -  90 
ISOO  —  01 
1801  —  92 
1S92  —  93 


Quantidade  oin  saccos 
de  00  Jiilos 


2.OÍ1.Õ03 
3.050.125 
3.015.917 
3.-U2.SS2 


Valor  eiu  róis  [lor  kilo 


Cola(;ão  caiid>ial  soljnj 
liondrc-s 


•S5S  — 

7S1 

20  1/,  _  -'7  'V„ 

C70  - 

ys7 

IC       —  2í  Vo 

722  - 

1$115 

10 -Vh  -  17  H 

9ò0  - 

1§Í20 

10       —  15  1/., 

Neste  periodo,  a  cotação  cambial  descera  de  20  —  27  "/„;  até  10  — 15  ' o 
(lue  justifica  o  augmonto,  que  o  valor  do  producto  recebera,  de  458  réis  por  kilo  até 
1$420. 

Conforme  os  dados  oíTmiaes  o,ue  me  foram  forneciilos  pelo  digno  Sr.  secretario 
da  Fazenda  do  Estado  de  S.  Paulo,  o  valor  oílicial  da  exportação  fôra  o  que  so 
seg-ue  no  periodo  de  IS92  a  1895  : 


1892 
1893 
1894 
1895 


2õ2.597:902.$209 
214.G4S:o37$2.53 
233.272:305.5958 
295-328:0S7.$334 


A  immigraçuo,  conforme  o  annexo  n.  87  daquelle  n.elatorio  da  Associação  Con> 
raercial  de  Santos,  bouvera  tido  o  seguinte  movimento  neste  periodo  : 

1S90   27.883  immigraates 

1891   SS.754  » 

1892    31.704,  ^ 

1893  (até  30  de  junho)   55.960        >  ' 

No  decennio  de  1882  a  1892  entraram  no  porto  de  Santos  294.900  immigrantes, 
numero  este  que  se  eleva  a  3õ(;. 860,  incluindo  o  concernente  ao  primeiro  semestre 
de  1893. 

A  navegação  de  lonrjo  curso  ao  porto  de  Santós  registrara  os  seguintes  algarismos, 
com  referencia  ás  entradas : 


ANNOS 


To^"KI,\.-,Ií^[ 


,1  navei/açno  do  cabotaijem  livor.i  .-.in.ln  in«ior  (los  u volviínonto,  'iu-í  os  s. 
<^uintes  alg:ansrnos  demonstrain  : 


HNfiHRC.\<;i".  K.H 

3:t:-: 

 .  .  

ioi.su 

175.216 

SÁ 

«■           -  . 

Bem  apreciados  os  valoros  de  tão  importaateá  elemeutos  da  riqueza  publica  do 
Estado  de  S.  Paulo,  producçuo,  imniigração,  navog-ação,  etc,  era  natural  oaugmento 
quenoperiodo  indicado,  do  1SS9-93,  a  Alfixadega  de  Santos  apresentara,  con- 
forme o  annexo  n.  S5  do  relatório  da  mesma  Associação  Commercial  consigna. 

Diz  este  annexo  que  «  no  anao  de  1892,  a  . receita  total  si  não  augmentca,  loi 
isso  devido  a  ter  sido  arrecadada  pelo  Estado  a  renda  de  exportação,  sem  o  qae  seria 
muito  maior  que  a  do  anuo  anterior  y>. 

A  renda  desta  alfandega  no  anno  do  189:^  fòra,  como  vimos,  de  26.954 :933$456, 
conforme  os  dados  do  Thesouro. 

Para  melhor  apreço  deste  assumpto,  no  periouo  de  que  se  trata,  1889-93,  em 
que  as  rendas  da  Alfandega  de  Santos  tanto  se  desenvolveram,  exactamente  ao 
tempo  era  que  a  Companhia  Dojjxs  do  Santos  não  eshxva  legalmente  constituída  e 
os  recursos  materinesa  seu  cargo,  neste  uUi,m  anno,  constavam  de  um  só  armazém 
e  de  dwis  guindastes  a  vapoi-,>ie;>j  serviço,  pnra  G.0'00  kilos,  convém  recordar  as 
profundas  alterações  por  quo  i^assara  o  nosso  regimen  aduaneiro  interessantes 
(las  aggravaç(3es  dos  impostos  do  imniigração. 

A  partir  de  18S9  tivemos  o  decreto  n.  10.170  do  26  de  janeiro,  que  estabeleceu 
atarifa  movei,  sob  differentos  ra^Jcs  de  direitos  aduaneiros,  desde  -22  1/2  até 
27 dinheiros  st.  por  mil  róis,  na  proporção  de  G,  15  e  20  7^,  até  que  acircular  n.  15 
de6dejaaeirode  1890  raoditicaraa  baso  cambial  para  25  d.  st.,  cessando  a  co- 
brança em  16  de  maio  de  1S90,  quando  o  cambio  descera  abai.xo  de  22  1/2. 

^  Km  o  anno  de  1S90,  o  jwr  decreto  n.  391  de  10  de  maio,  se  instituiu  o  agio  ou 
coorança  em  ouro  sobre  a  importação  internacional,  %-ariando  a  proporção  entre 
Vo  para  a  cotação  cambial  entre  20  e  24  d.,  st.  e  10  V»  entre  24  e  27,  ponto  este 
em  que  cessaria  o  agio,  à  vontade  do  (.ioverno. 

dã  °^^^í''^"degado  Pará  para  o  regimen  deste  serviço 

^a.0  prova  cabal  do  motlo  pelo  qual,  ao  menos  naquella  região,  foram  cumnridas  as 
«rdens do  Governo. 

íemb^«"^  °  ^"^"^ 1891,  a  circular  (lo  Ministério  da  Fazenda,  u.  59  de  18  de  se- 
m  ro  o  o  aviso  de  10  de  outubro  á  Directoria  de  Rendas,  firmaram  novas  regras 
iCdMP^^"^  °™  °  P^í*^^ convertível  de  bancos  privilegiados. 


àtò  quo  pola  Loi  cio  Orçamonlo  do  31  do  ilozombro  dosso  anno,  quo  rogou  o  oxorci- 
cio  ílnanceiro  seguinte,  sujeitam  n  tnrifa  movol  ao  rogimeri  do  imposto  addicional 
de  50  V«.  oxcoplu;iudo  artigos  do  importação  ahi  mencionados. 

igual  se  accresc3Utarti  ás  diversas  taxas  do  expediente  mais  10  7»  addicio- 
naes,  o  so^lransformara  tamljcm  om  sollo  adliosivo  o  imposto  do  fumo. 

Em  o  anno  de  1892  veio  a  lei  n.  12G  A  do  21  de  novembro,  mantendo  os  im- 
postos  addicionaes  de  50  e  00  »/„,  e  as  taxas  de  expediente,  capatazias  o  armazena- 
gens de  10%,  aggravanda  diversos  artigos  de  importação,  taes  como  : 

«03  phosphoros,  os  tecidos  do  soda  e  do  linlio,  franjas,  rendas,  otc,  etc,  roupas 
de  íimtasia,  jóias  e  uma  infinidade  de  mercadorias  alii  espccitlcadns.  > 

Tão  profundas  alteraç5c3  realizadas  nos  tributos  do  importação,  em  o  curto 
período  de  que  venho  de  0'cup.ir-me,  liaviam,  necessariamente,  de  imprimir  notá- 
vel desenvolvimento  nas  rendas  da  Alfandega  de  Santos,  do  inteira  conformidade 
com  03  factores  da  riqueza  publica  desse  Estado,  taes  como  a  immigração,  a  produ- 
cção  o  a  navegação,  registrada  pela  Associação  Commorcial  de  Santos  nos  quadros 
ou  annexos  de  seu  relatório,  bem  salientam  nos  algarismos  alii  lançados. 

Como  é,  pois,  que  se  vem  contrariar  os  informes  constantes  do  relatório  da 
Companhia  Docas  de  Santos,  de  31  de  dezembro  do  1S93,  e  da  Associação  Gommer- 
cial  de  Santos,  e  a  própria  legislaçíio  do  paiz,  promulgada  no  período  de  1890-93, 
até  ó  ponto  de  se  afflrmar  ao  Senado  que  o  desenvolvimento  das  rendas  da  Alfixn- 
dega  de  Santos  deriva  da  ílscalisação  exercida  pela  Companhia  das  Docas  ? 

"  E',  como  já  disse,  o  creio  ter  provado,  a  maior  injuria  que  se  pôde  proferir 
contra  a  administração  publica  entre  nós,  e  me  cumpria  rebater. 

O  inspector  da  Alfandega  da  Capital  Federal,  por  sua  vez,  era  oíTicio  publicado 
no  Diário  Official  de  18  do  setembro  do  anno  passado,  dirigido  ao  Ministério  d  i  Fa- 
zenda, bem  accentnou  o  desenvolvimento  da  importação  na  Alfandega  de  Santos  o 
consequente  diminuição  dns  rendas  da  A^indega  do  Rio,  que,  como  ó  sabido,  até 
bem  pouco  tempo  constituía  o  empório  commorcial  do  S.  Paulo  o  dc  outros  Estados, 
que  pouco  a  pouco  se  vão  libertando  da  praça  da  Capital  Fdleral. 

Bem  discriminada  a  primeira  pliase  da  AlfiMulcga  do  Santos,  ao  tempo  em  que 
a  Companhia  das  Docas  não  linh\  os  recursos  matcriaesde  que  hoje  dispõe,  e  a  renda 
aduaneira  subira  de  15  para  20  mil  contos,  dispensada  mesmo  a  dc  exportação,  que 
houvera  passado  para  o  Estado,  aprociemos  agora  o  período  de  189-1-95. 

Naquelle  exercício  fòra  dc  20.475:743$375,  apresentando  a  diflerença  ou  decrc- 
scimento  Oe  479:190?08l  cm  confronto  com  a  do  anno  de  1893,  que  se  elevara 
a  2G.954:933$4õ6,  etcm  explicação  nas  circumstancias  perturbadoras  de  nossa  situa- 
ção economi?a,  que  a  revolta  deG  rle  seteml)ro  occasionara  em  todo  o  paiz,  não  ob- 
stante a  aggnwação  dos  triljutos  que  as  leis  orça  mento  rias  desse  biennio  ostabelei^era 
(leis  n,  191  A  do  30  de  setembro  de  1893  e  n.  205  de  24  de  dezembro  de  1894) 
por  meio  de  taxas  e  sobre  taxas  do  30  e  40  "/u  cm  artigos  de  diversas  classes  da  ta- 
rifa e  outras  contribuições  especiucs. 

O  exercício  de  1895  se  encerraia  na  Alfandega  de  Santos  com  a  arrecadação 
de  41.156.136$099  sob  o  influxo  do  diversos  factores,  taes  como  a  aggravação  dos  im- 
postos, o  desenvolvimento  considerável  de  sua  importação  e  consumo,  que  a  corrente 
deconstanteimmigração  mantém,  o  extraordinário  angmento do  prolucção  que,  como 
é  sabido,  facilita  as  oporaçOos  mercantis  e  índue sobremodo  no  desenvolvimento  da 
lipieza  publica. 


Hasta  attondov-So  pai*a  a  nolavol  progrossiío  da  ron^la  ostadoal  o  ostaljilidado 
(las  laxíis  ou  imposlos,  para  bom  avaliar-so  a  vordadii  do  consoito  ahi  oxpondiJo. 
E'  assim  ro;(istt\ula,  iio  Thosoiiro  do  listado  a  sua  arrôC'ada<;ão  : 

18S0-1890   G.013:I2-1$Õ01 

1 890-  1  SO  1  ;   9 .  r.TS :  Õ3;!.í0;5-i 

1891-  1892   O.Ga8:r)8-l$Oia 

1892   :i8.10:):2S8.>^t2 

1893  •  ,   :n.  53.1: 020:4502 

1894   37.282:22G$'ÍG0 

1895   5iJ.172:lCGfl70 

X  cxportaçuo  ([xiQ,  como  vimos,  fòra  om  1893  de  3.-112.SS2  saceas  do  c;ifè  Je 
GO  kilos,  conforme  os  dados  do  Thciouro  ostadoal  foram  cm: 

1894  do  174.44Í.912  kilos  ou     2. 007. -110  saccas 

1895  do  2G2. 375.1 7G     »     »      4.372.919  » 

A  imniígraçãOy  neste  bieanio,  cnsta  dos  seguintos  algarismos  : 

1894   34.091 

1895   114.7G9 

A  natcgaçâo  de  lomjo  curso  registrara,  no  porto  de  Santos,  quaatoâ  entrada  : 

em  1891    G2S  embarcaçOos  arqueando   707.532  toueladas 

ena  1S95    738         »  »    OíVO.SO)  > 

G  a  dú  cabotagem 

em  1S94  222  >  >  ....  ISO. 531  > 
em  18G5     437  »  »    191.557  > 

E'  impossivcl,  pois,  SC  Josconliocer  a  induoucia  destes  poderosos  ítictores  da 
renda  aduaneira  om  a  allaade,i,';i  do  iiniis  importante  Kstado  do  Braxil,  tal  qual  ó  o 
de  S.  Paulo,  que,  dia  a  dia,  dosada  a  gorai  attenção  polo  sen  progresso  o  consoli- 
dação de  sua  riqueza  pa!dic;i,  que  a  ob.sorvancia  dos  mais  tinnes  princípios  doniocra- 
ticos  consagra  c  o  seu  Govcruo  ó  o  primeiro  a  respeitar,  conqnislauUo,  por  isso,  a 
geral  contimça. 

Nos  relatórios  que  apresorUoi  ao  Ministério  da  Fazenda,  cm  3  do  agosto,  2S  do 
setembro  de  1891  e  em  28  de  jauL-iro  de  ISO.'?  constam  em  nunuciosoj  dotulhes  os 
reciirsos  inateriaes  com  que,  ncíse  niuio  dc  lSO-1,  a  Cojnpanhia  Docas  uo  Santos  já 
desempenhava  os  servi(.'os  que  fazem  objecto  das  concessões  coairactuaos  do  12  de 
julho  de  18S8,  e  derivam  dii  lei  de  13  do  outubro  do  ISGO. 

A  construcção  de  um  grande  trecho  do  cai-s,  a  installaçfio  dos  novos  armazéns 
annunciados  no  seu  relatório  de  1893  o  alludidosno  do  inspector  I^.  de  .Alencar,  os 
guindastej  liydraulicos  e  a  vapor  imprimiram  ao  sorvl.;o  aduaneiíio  de  descarga  e 
crtrga,  de  armazenamento  do  mercadorias,  e  desembaraço  das  embarcações  uma  re- 
gularidade difieronte  do  que  so  passara  uo  período  de  ISSO  a  93,  no  porto  do  Santos, 
cm  quô  a  renda  aliás  augmentara  consideravelmente. 
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A  ct'loriilti'le  d:  s  tloseai-j^^iis  o  uriuazoiianioiíliO  das  iiioi  uailui-ias,  a  lii]niJação  ilus 
manifestos,  ô  bem  do  vôr,  concorcom  para  a  prompla  iviili/.açâo  dos  despachos  das 
importações,  bem  como  a  oxpodiçtlo  das  mercadorins  já  despachadas  para  o  interior 
sobocoucurso  da  Rstrada  do  Forro  S.  Paulo  llaylway  C."  limited,  llrmado  om27  do 
julliode  1893,  o  approvado  por  dosp.iclio  do  Ministorio  da  Agricultura  do  21  do 
agosto  desse  aimo. 

A  extincçiío  dos  pontões,  o  alfandogamonto  o  arrendamento  dos  trapiches  o  a 
concentração,  portanto,  da  acção  tiscal  em  determinada  zoua,  haviam,  necessária- 
mente,  de  concorrer  forçosamente  pai*a  o  lixcil  desempenho  do  serviço  externo  a 
cargo  da  guarda-moria,  dando  diíTerente  feiç-ão  ao  regimen  aduaneiro  no  porto  de 
Santos, 

Mas,  dahi  até  aíllrraar-se  que  o  desenvolvimento  da  renda  da  Alfandega  do 
Santos  é  devido  á  fiscalisação  da  Companhia  das  Docas,  vai  um  conceito  falso  ;  pois, 
subordinados  os  serviços  a  cargo  das  Docas  á  acção  immediata  do  inspector  da  al- 
ííindega,  como  estão  os  dos  trapiches,  armazéns  alfandegados  e  entrepostos,  conforme 
estatuem  os  contractos  celebrados  e  regulamentos,  ninguém  admittirâ  que  haja 
funccionario  algum  compenetrado  da  dignidade  de  seu  cargo  e  deveres,  que  se  su- 
jeite a  uma  empreza  daquella  natureza  por  mais  poderosa  que  se  queira  cousideral-a. 

Os  elementos  que  ahi  ficam  provam  evidentemente  o  nenhum  valor  daquelle 
falso  conceito,  cora  que  se  tem  procurado  desprestigiar  a  acção  da  administração  pu- 
blica na  Alfandega  de  Santos  em  bem  desinteresses  e  pretenções  da  Companliia 
das  Docas,  de  que  se  faz  grande  cabedal  o  se  pretende  até  impor  à  Alfandega  do 
S.  Paulo. 


•  Desvio  das  rendas  puMicas  na  Alfandega  de  Santos 


E'  de  publica  notoriedade  quanto  tem  occorrido  na  Alfandega  de  Santos,  desde 
1891,  acerca  de  irregularidades  de  despachos  de  mercadorias  importadas,  e  os  consi- 
deráveis prejuízos  occasionados  á  Fazenda  Nacional,  como  ao  commercio,  na  época 
exactamente  em  que  a  importação  e  a  navegação  de  longo  curso  tomaram  inopina-- 
damente,  enormes  proporções,  conforme  a  estatística  de  1890-1893  bem  demonstra. 

Desanriada  inteiramente  a  Alfandega  de  Santos  para  dar  vasão  ao  s  ^rviço 
extraordinário  que  a  surpreheni<íra,  por  isso  que,  o  quadro  do  seu  pessoal  era  redu- 
zido, e  os  seus  recursos  materiaes  se  limitavam  a  acanhados  armazéns  e  recursos 
compatíveis  com  o  movimento  do  seu  porto,  antes  disso  observado,  jamais  se 
poderia  prever  até  onde  chegariam  as  consequências  do  excesso  de  especulações 
mercantis  e  industriaes  de  toda  natureza,  que  se  observou  naquella  épocíi  em  todo  o 
paiz  como  já  disse,  e  tanto  se  accentuou  em  a  praça  de  Santos,  o  entreposto  do 
grande  e  prospero  Estado  de  S.  Paulo. 

As  embarcações  de  toda  classe  que  affluiram  áquelle  porto,  carregadas  de  mer- 
cadorias de  diversas  pro&í-ieiícias,  alli  permane:eram  por  longo  tempo,  perdeiido-so 
algumas,  abandonando  os.carregameutos  outras  ou  descarregando  as  mercadorias 
onde  bem  lhes  convinha  e  as  circumstancias  de  actualidade  permittiam,  de  sorte  que, 
a  mais  completa  desorganisaçào,  em  todos  os  ramos  do  serviço  aduaneiro  e  fiscal, 
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saliontou-so  do  modo  diprno  do  nota,  ros:istrado  nos  relatórios  ofllciaos,  nos  da  Asso- 
ciaçilo  Commorcial  o  nas  publicaçúos  da  iiiipronsa  diária  do  Estado  do  S.  Paulo,  e 
(lotorminaram  as  diligoncias  possoaos  do  próprio  Ministro  da  Fazenda  o  funccionarios 
suporioros  da  administração  qiio,  a  osso  tompo,  visitaram  a  Alfandega  de  Santos,  e 
autorisaram  medidas -Io  occasião,  mas  do  resultado  minimo  ;  pois,  era  materialmente 
impossível  improvisar  recursos  que  annuUassom  completamento  as  diíllouldados  de 
toda  ordem  que  surprehenderam  a  administração  publici  e  o  próprio  comraercio,  o 
deram  ensanchas  aos  reclames  em  prol  da  Companhia  Docas  do  Santos. 

Do  outro  lado,  era  impossível  dar  destino,  pela  única  via  de  transporte,  quo 
liga  Santos  ao  interior,  a  6'.  Patdo  liailicaij  C\  a  tão  exagerada  qunritidado  de 
mercadorias  que  chegavam  ao  porto  do  Santos  em  grande  nunioro  de  embarcações, 
algumas  das  quaes  variavam  de  porto  por  esi)eculaç(3e3  crmmerciaes. 

Dahl  o  regimen  dos  depósitos  íluctuantes,  os  pontões,  que  ainda  em  o  anno  de 
1893,  conforme  o  relatório  do  inspector  L.  de  Alencar,  uttingia  a  uuniero  superior 
a  100,  e  a  considerável  quantidade  de  mercadorias  de  todas  as  classes  da  tarifa 
retardadas,  que,  em  numero  de  13.164  volumes  foram  vendidas  em  hasta  publica,  eas 
que  ainda  ahi  tlcaram  aguardando  igual  destino  e  consumo  e  em  numero  de  10.532 
foram  vendidos  no  anuo  seguinte,  pois  um  tmico  armazém  das  Doc;is  se  achava 
em  serviço,  como  consta  do  relatório  dessa  companhia  e  o  daquelle  inspector 
confirma. 

Tão  anormaes  condições  do  porto  de  Santos  e  escassez  de  recursos  para  a  des- 
carga e  armazenamento  das  mercadorias  de  importação,  era  uma  só  Alfandega  e 
prompta  sahida  de  sua  exportação,  que,  a  esse  tempo  já  duplicava,  determinaram  a 
medida  provisória  constante  do  acto  do  Ministério  da  Fazenda  de  28  de  julho  de 
1892,  n.  30,  que  reduzira  a  4S  horas  a  estadia  livre  dos  tres  dias  uteiá  consignados 
às  mercadorias  despachadas  sobre  agua  e  tinha  por  fim  desembaraçar  o  littoral. 

O  relator;©  da  Companhia  Docas  do  Santos,  de  31  de  dezembro  de  1893,  publi- 
cado no  Jornal  do  Commercio,  dã  a  mclida  exacta  dos  poucos  recursos  destinados  à 
carga  edescíirga  no  porto  de  Santos,  naquelle  tempo,  e  o  nenhum  desenvolvimento 
que,  até  o  fim  do  anno  do  1892,  tiveram  os  serviços  contractados  pela  empresa  de 
meUioramentos  dojwrtode  Sanioí:,  sob  os  favores  especiaos  da  lei  de  13  de  outubro 
de  1869  o  contractos  de  12  de  julho  de  1888  e  de  30  de  julho  de  1SS9. 

Este  accumulo  de  circnmstmcias  occorrido  no  {X)rtode  Santos,  eque  tanto  com- 
proniettera  as  rendas  da  Nação,  os  legítimos  interesses  do  commercio  e  o  desen- 
volvimento da  riqueza  publica  do  Estado  de  S.  Paulo,  pelo  s;icrítício  dos  capitães 
empregados,  havia,  no  emtanto,  pixssado  despercebido  inteiramente,  ou  ao  menos 
não  dera  ensejo  a  tão  detido  apreço  e  re;\l  interesse  no  Senado  ou  fóra  delle,  contra 
as  individualidades  que  se  locupletaram  do  criminosos  proventos,  ou  funccionarios 
menos  íntegros  e  encarregados  da  defesa  dos  interesses  da  Fazenda  Nacional, 
que  por  ventura,  devendo  conhecer,  bem  de  perto,  quanto  se  passara  na  Alfandega 
de  Santos,  em  virtude  das  funcçCes  dos  cargos  ahi  exercidos,  de  elevada  hierarchia, 
em  o  período  da  crise  de  1890-1892  e  mais  tarde  exercera  alta  fancção  no  Thesouro, 
com  referencia  ás  alfandegas  do  paiz.  facilmente  poderia  apurar  a  liquidação  à^ses 
(íefraudamentos praticados  na  Alfandega  dc  Santos,  indicando  até  os  documentos  das 
secções,  ou  os  actos  da  Inspectoria  interessantes  dos  deploráveis  acontecimentos  e 
<ldigencías  que  houvesse  praticado,  infructiferamente  embora,  em  tempos  mais 
próximos  à  época  dos  desvios  das  rondas. 


Assim  o  digo  porqno,  na  Directoria  tias  llonclas  PuLUcas  do  Tliosouro  lí"etloral, 
nada  encoutroi  a  respeito  do  assumpto. 

Do  uonhuma  diligencia  so  mo  dou  noticia  haver  sido  praticada  a  respeito  das 
fraudes  da  Alfandega  do  Santos,  dosdo  ISOO  ató  1895,  quo  tlzosso  objocto  ilo  pai-ti- 
cular  estudo  ou  zelo  (iscai,  e  menos  ainda  pudosso  evitar  a  accusaçílo,  ullimamonto 
levantada  no  Senado  contra  o  Governo,  ou  colher  empregados  da  superior  adminis- 
tração que  houvessem  exercido  o  cargo  do  Director  das  Rondas  Publicas,  do  coufo- 
rente,  chefe  de  secção  o  de  inspector  da  Alfandega  do  Santos,  o  bem  conhecessem  a 
historia  desses  defraudameatos  no  período  do  que  so  trata. 

Sómento  por  denuncia  do  jornal  O  Estado  de  S.  Paulo,  publicada  em  ogosto 
do  anno  próximo  passado,  eu  tive  conhecimento  de  quanto  se  havia  passado. 

Tão  prompto  conheci  a  denuncia  como,  pessoalmente,  procurei  o  redactor  do 
jornal,  encarregado  da  secção  commcrcial  em  que  eram  articulados  os  factos  crimi- 
nosos ;  e,' no  edifício  da  Associação  Commercial  de  S.  Paulo,  recolhi  todos  os  ele- 
mentos precisos  ao  trabalho  que  mandei  organisar  na  Alfandega  de  Santos  e  consta 
do  aunexo  n.  14. 

Ao  inspector  da  Alfandega  de  Santos  expedi,  em  seguida,  as  ordens  de  M  do 
setembro  e  4  de  outubro  publicadas  no  Diário  Official  de  G  do  novembro  c,  iiessoal- 
mente,  lho  dei  instrucções  e  modelos  sobre  o  serviço  de  quo  se  trata,  como  so  vò 
deste  acto,  determinando-Uie  que  cumprisse  o  dever  quo  a  lei  impõe,  contra  os  quo 
fossem  encontrados  om  culpa,  já  que  em  épocas  mais  próprias  não  so  praticaram 
taes  diligencias. 

Do  aunexo  n.  14  consta  a  relação  dcs  commissarios,  despachantes  e  caixeiros 
implicados  nos  defraudaraentos  alludidos  e  que  se  tornaram  suspeitos  aos  interesses 
da  Fazenda  Publica. 

Convém  ficar,  pois,  bem  salientado  que  não  preteri,  por  um  só  momento,  o 
dever  de  meu  cargo,  ao  contrario,  pratiquei  com  a  mais  pura  isenção  de  luiimoe 
energia  todas  as  dihgencias  impre^ciudiveis  a  me  collocar  acima  da  censura  de 
quem  quer  que  seja  o  mais  extreuuo  paladino  da  moral  administrativa,  e,  portanto  a 
accusação  declinada  alhures  não  me  colhe,  foi  articulada  cerca  de  quatro  mezes 
depois  de  minhas  diligencias  que  os  documentos  aqui  consignam  ;  sem  embargo  os 
artigos  publicados  no  Diário  de  Satiios,  em  editoriaes  ou  a  pedidos,  transcriptos  no 
Jornal  do  Coniínercio,  procuram  crear  á  minha  responsabilidade  supposta  iadiffe- 
rença  acerca  dos  factos  em  questão  ! 

E'  sobre  o  actual  Director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  que  a  imprensa 
apaixonada  dirige  toda  a  sorte  de  accusações  referentes  aos  defraudamentos  pra- 
ticados em  Santos,  no  período  de  1890-1892,  quando,  entretanto,  é  sabido  que,  o 
funccionario  que  exerce  este  cargo  só  foi  nomeado  em  18  de  agosto  de  IS94, 
e  tem  permanecido  afastado  do  Thesouro  longo  tempo  na  commissão  especial  de 
estudos  e[organisação  das  alfandegas  de  S.'  Paulo  o  Juiz  de  Fóra,  e  não  é  responlp: 
sável  pelo  que  succedeu,  à  época  dos  grandes  defraudamentos,  que  só  hoje  fazem 
objecto  de  apreciação  no  Senado  e  na  imprensa. 

Si  o  actual  Director  das  liendas  Publicas  do  Thesouro  é  responsável  pela  impu- 
nidade dos  defraudamentos  praticados  pela  ComjyanJiia  Lupton,  o  por  todos  os  outros 
commissarios  da  praça  de  Santos,  contra  os  interesses  da  Companhia  Mogyana,  ou 
delquem  quer  quejseja,  desde  o  anno  de  1890,  ao  tempo  mesmo  em  que  não  per- 
tencia ao  quadro  do  Thesouro,  certamente  as  iras  dos  accusadores,  as  denuncias  da 


loponsa,  o  fts  rcaponsabilidiulos  ilos  roffulamonlos  do  Minblerio  .la  F..zomIa, 
doveni  rocnhlr  sobro  quom  oxoroora  as  mais  altas  fiinc(;õc'8  iísmos  na  própria  Alfan. 
djr^ado  Santos  ou  iia  Directoria  daa  Rondas  Publicas  do  Tliosouro  Federal  o  nenlm- 
nia  pftlavra  declinara  sobro  os  escândalos  conmiotlidos  na  ropartiçiTo  cm  quo  func- 
cionara  om  diversas  épocas  om  tão  longo  porioJo,  o  melhor  do  íiuo  niniruom^dovia 
coiiUocel-ose  promover  a  justa  indomQisaçfio  da  Fa/.cnda  Nacional  o  puni<;ão  dos 
culpados,  evitando  tão  duras  accusaçõoá  no  Senado  o  na  impronsa. 

As  àccusações  Icvantr.das  pelo  Diário  de  Smtos,  lianscripUís  no  Jornal  do 
Comiercio,  comprohendem  Uio  longo  estádio  c  envolvem  Ião  grande  responsabili- 
dade, que  ó  imprescindível  saber  —  desde  on  lo  começa  e  onde  termina  a  respon- 
sabilidade do  actual  Director  das  Rendas  l>ublic;\s,  que,  como  já  licou  provado, 
ò  nenhumvo,  ao  contrario,  tom  cumprido  o  seu  dever  como  outros  não  fizeram. 

Do  aniiexo  u.  15  consta  o  numero  dos  despachos  o  iodas  as  indicações  relativas 
ús  differenças  verificadas,  com  imlividualisação  dos  que  as  promoveram  ua  Alfan- 
dega, dos  importadores  ou  consignatários,  dos  conferentes  que  deram  sahida  às 
mercadorias,  o  as  circumslancias  occcrridas  em  cada  des[  acho  cslâo  consignadas  em 
observações.  . 

Como  se  vc.  ô  de  2.i2:791$  120  a  importância  do  que  ligara  monos  paga  a  Fa- 
zenda, c  de  14. 075: 538.$  153  a  de  maii  cobrada  ao  im[)ortadoi-  a  vista  das  contas. 

Em  geral,  o  defraudamento  contra  a  Fazenda  on  a  exioi-são  foi  La  ao  importador 
se  praticava  por  meio  de  falso  valor  de  factuia  dado  íis  mercadorias  cm  despacho, 
uma  parte  delias  iscnia>=  de  direiíos  de  coimn.w  ou  importação,  taes  como  as  de 
machinismos,  utensis,  materiaes.  etc,  etc.,  recebidas  em  diversas  epochas,  sujei- 
tas apenas  à  taxa  de  exiwdiente. 

Outras  vezes  em  despachos  th  mercadoi-i.is  tariladas  aíZ  ratortí/ij,  que  tinham 
por  base  a  suoposta  factura,  o  conhecimento,  a  carta  coniaiercial  de  remessa,  ou  a 
simples  allcgafão  em  requerimento  da  parte,  na  falta  .ícstes  documentos,  e sobre  a 

qual  se  cobrava  os  direitos. 

^\lO  poucos  deqxachos,  realizados  de  inteira  conformidade  com  a  tarifa,  sobre 
mercadorias  bem  conhecidas  do  direitos  pagos  regularmente  à  Alfiindega,  serviam 
de  pretexto  a  extorsões  enormes  contra  o  commerciantc  importador.  E*  assim  que, 
occultando-so  propositalmento  a  nota  e  factura  do  importador,  os  comraissíirios 
sujeitavam  os  despachos  ã  fórmula  dos  de  -  vjnora-sc  o  conteúdo  -  tão  commum 
nas  alfandegas. 

Ao  cambio  de  24  a  tarifa  em  vigor,  eram  calculadas  as  taxas  com  os  elementos 
que  constituem  o  processo  aduaneiro  des3;x  espécie,  e  a  diflerença  entre  as  taxas 
legaes  e  o  valor  dado  constante  da  factura  (piopositalmente  occultada)  sob  outro 
cambio  mercantil,  determinava  a  diíferença  contra  o  importador  ou  consignatário, 
ao  livre  arbítrio  quo  a  probidade  do  commi.ssario  permittia. 

Desso  annexo  se  voriiica  que  a  fraude  ou  extorsão  variava  de  regra  conforme 
a  natureza  da  mercadoria  posta  em  de>pacho,  e  de  tal  soi  te  que  a  própria  isenção  de 
expediente,  as  t;ixas  de  capatazias  e  armazenagens  eram  cobradas  arbiti-ariamente, 
conformo  parecesse  ao  commissario  o  grão  de  contiançxi  que  o  comu  ittente  lhe 
depositasse,  o  o  ajdst  j  de  contas  no  fim  do  anuo  permillissc,  o  circumslancias  exce- 
pcionaes  da  conferencia,  nas  pontes,  no  cíies,  na  praia,  ncswagons  facultassem. 

Os  próprios  carretos  ou  transpoite  das  mercadorias  entre  a  Alfaudoga  e  a  esta- 
ção da  estrada  de  ferro  davam  ensejo  de  extorquii-em  dos  importadores  indevidas 
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sommas.  Era  osta  a  vordndeira  situnçfío  do  serviço  do  despachos  aduaaoiros  no 
porto  de  Santos,  quo  convom  reconhocor. 

Duas  razões  oi  princípios  autorisavain,  o  continuam  a  luitorisar  om  todas  ns 
alfiiude{?ns,  esses  factos  criminosos  ainda  lio.jo,  a  sabor  : 

lo— pormittir-30  quo  os  zangues,  os  coininissarios,  individues  >;em  a  menor  im- 
pufabilidado,  exerçam  nas  alfandegas  a  firoiissão  do  despachar  por  transferencia  de 
conhecimentos  endossados  á  ordem  ou  não,  com  ou  sem  o  sello  pi'oporcional  do  trans- 
ferencia ou  não  da  propriodado,  prescripta  embora  no  Código  do  Commorcio 
arts.  360  a363. 

2«  — não  ser  otrigatoria  nas  alfandegas  do  Braz il  a  oxhibição  das  facturas  con- 
sulares, como  documentos  imprescindíveis  a  todos  os  actos  commerciaes  que  enten- 
dem com  a  acção  liscal  e  direito  do  importador  perante  a  administração  publica. 

Eu  creio  que,  ainda  os  mais  alheios  a  assumptos  desta  ordem,  sabem  de  sobra 
qual  o  valor  que  teem  as  suppostas  facturas  commerciaes,  os  conhecimentos  as 
cartas,  etc,  etc,  quo  figuram  nas  alfandegas  do  Brazil  para  o  despacho  de  impor- 
tação das  mercadorias,  e  os  meios  pelos  quaes  s-3  os  obtém  em  papel  timbrado  com 
a  firma  dos  fabricantes  e  expeditoros. 

Do  mesmo  modo,  poucos  são  os  que  ignoram  que  em  alguns  csos,  até  os  rótulos 
são  falsos,  principalmente  nas  drogas  e  medicamentos  importados  e  sujeitos  a  ele- 
vadas taxas,  mas,  assemelhados  a  artigos  ou  productos  que,  apparentemente,  bem 
podem  ser  confundidos  na  classificação  aduanc-ira,  e  qual  é  a  situação  do  íiscô  aotc 
os  chamados  atropellós  ao  commercio. 

Dahi,.pois,  a  pratica  dos  constantes  defraudamentos  commettidos  em  todas  as 
alfandegas  na  mais  livre  impunidade,  por  meio  de  artifícios  dess  i  natureza,  quaudo 
porventura  não  se  substitue  a  mercadoria,  ou  so  retira  o.volume  dos  próprios  arma- 
zéns das  Alfandegas,  como  tem  succcdido  no  Maranhão,  no  Rio  Grande  do  Norte, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  conforme  consta  dos  processos  existentes  no  Tliesouro  e 
publicados  no  Diário  O/fícial,  e  sobre  os  quaes  tenho  dado  diversos  pareceres. 

Quanto  aqui  expendo  tenho,  desde  longa  data,  aílirmado  ao  Governo;  e,  pois, 
os  factos  occorridosem  Santos  não  constituem  novidade;  ao  contrario,  me  oílerecem 
ensejo  de  alhulir  aos  iununieros  olBcios,  representações  o  pareceres  que  sobre  tão 
importante  ramo  de  serviço  publico  oilereço,  desde  I8S4,  como  inspector  de  fazenda, 
e  salva  a  minha  responsabilidade. 

Os  factos  succedidos  em  Santos,  que  ora  estou  apreciando,  e  se  prendem  a  um 
período  do  alguns  annos  passados  e  com  os  quaes  tanto  se  tem  procurado  hoje 
escandahsar  a  consciência  publicai,  servem  a],enas  de  m-.is  um  motivo  para  se  refor- 
mar, quanto  antes,  o  regi:nen  aduaneiro  entre  nós,  dando  â  acção  tiscal  a  mais 
denmda  supremas  na  arrecadação  das  rendas  publicas,  í^uendo-sede  um  inspector 
de  a  fandega  o  depositário  da  autoridade  Federal,  que  cumpro  sei-  respeitada  a  todo 
transe  dejnteira  conformidade  com  a  somma  dos  interesses  d.  alta  valia,  sujeitos 
a  junsdic^^^  aliás,  porque  envolve,  muitas 

v^zes  dxreitosinternac,onaes,queo,sc....,.a.,-,,,  os  zangãos,  os  defraudadores 
anrl  r  '^^'"P^-^^^»^-  " o  livro  exercido  da  profissão  que  acima  ficou  bem 
apreciada,  e  neste  momento  se  arregimenta  contra  a  Allande,-a  de  S.  Paulo. 

r'roT'"  '^'^^^-"''""«^^to^  o  extorJões  contra  o  comn.ercio 

mportador  de  S  Paulo  e  a  Fazenda  Public,  so  se  poderia  chegar  ao  apuro  do 
facto  pelo  confronto  da   conta  fornecida  pelo  infiel  commissario,  zangão  ou 
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áespaclmuto  ao  seu  commlttonto  com  ns  notas  oxisfontos  nn  Alfimlega  do 
Santos. 

NTio  tondo  sido  trazi.la  íi  «lomincia  por  nioios;  ros:uIare3  ao  conhocimeiito  do 
(lovorno,  o,  simplesmonlo  polus  iiublicaça-s  inst-rtns  na  secçAo  commercial  do  jornal 
O  Estado  de  S.  Paulo,  oinl.'  :is  sollioiloi  possoalnieiítô  qiuilro  mozos  autos  dos 
discursos  proferidos  no  Sonixdo,  é  f.icil  do  se  a%'aliar  a  osctssoz  do  elementos  para 
apurar,  om  tola  a  sua  plonitud;;-,  o  vuhir  do,s  desvios  das  rc-iidas  piiblicis  e  extorsões, 
coinraettidas  na  Alfandejra  do  Santos,  e  sobro  quo  doi  especiaes  instrucçDes  ao 
respectivo  inspector,  conformo  consigna  o  citado  annexo. 

Era  quasi  ura  favor,  por  tanto,  obtor-se  documento  referente  a  relações  com- 
nierciaes  entretidas  na  exploração  dessa  industria  criminosa,  que  se  exercitara, 
durante  tão  longo  período,  contra  os  importadores  do  Estado  de  S.  Paulo,  na  mais 
condemnavel  inipuaidado,  occultada  do  Governo  com  uma  relig-iosidide  digna  de 
nota,  que  só  agora  a  discussão  travada  pela  Companhia  Docas  de  Santos  contra  a 
Companhia  Lupton,  em  favor  dos  interesses  da  Companliia  Mogiana,  vem  pôr  em 
relevo,  em  proveito  embora  de  especial  commissariado  creado  em  Santos. 

Yom  dahi,  sem  duvida,  o  limite  das  iuformaçOesconstuntes  do  annexo  n.  15,  por- 
ventura notado  ;  porquanto  só  uma  profunda  investig-ação  nos  livros  commerciaes 
dos  coramissarios  e  zangOes,  dos  importadores,  do  Thesouro  estadoal  (que  também 
foi  importador)  daria  um  resultado  seguro  de  modo  a  bem  se  avaliar  a  responsabi- 
lidade de  cada  um  desses  individuos,  e  o  prejuízo  total  da  Fazenda  Publica,  como  da 
responsabilidade  dos  funccionarios. 

Os  empregados  da  AlfíMidega  de  Santos,  os  conferentes,  chefes  de  secção  e 
inspectores,  os  que,  era  summa,  funccionaram  em  todos  os  processos  de  entrada  e 
liquidações  de  taes  carreganieaíos,  o  deram  baixa  ã  responsabilidade  das  embarca- 
çiJes  e  auíorisaram  a  liquidação  do  taes  facturas  o  conhecimentos,  o  apuro 
dos  respectivos  manifestos,  conferidos  com  as  folhas  de  descarga  ou  abandono  de 
carregamentos  ou  mesmo  •las  embarcações,  seriam  outros  tantos  responsáveis  pelos 
defraudamentos  da  Fazenda  publica  comraettidos  na  Alfiinilega  de  Santos,  nos  factos 
ahi  apreciados  o  sujeitos  aos  rig.,.ros  dos  processos  era  taes  casos  prescriptos  pela 
legislação  de  Fazenda. 

Sódesfarte  se  liquidaria  a  responsabilidade  dos  funccionarios  implicíidos  nestes 
iiictos,  que  datam  de  ISOO  e  do  modo  a  me  ser  dado  oCíerecer  completo  trabalho 
como  desejava.  '  ' 

Tão  complexas  diligenci  is,  é  fácil  de  se  comprehender,  im^tódir-me-hiam  de 
imprimir  ao  desempenho  de  minha  especial  commissão  o  impulso  que  os  trabalhos 
enviados  a  V.  Ex.  attestam. 

Assim,  pois,  me  pareceu  iíni>rescindivel  sujeitar  ã  ultima  deliberação  do  Governo 
quanto  fica  aqui  exposto,  cuja  gravidade  não  preciso  de  encarecer. 

Em  virtude  das  diligencias  quo  promovi  o  deram  em  resultado  o  trabalho  cons- 
tante do  annexo  referido,  foi,  pelo  inspector  da  Alfandega  de  Santos  prohibida  a  en- 
trada naquella  repartição  a  commissarios,  despachantes  e  representantes  de  firmas 
commerciaes  quo  promoveram  os  despachos  fraudulentos  perante  a  alfandega,  sob 
responsabilidade  própria,  por  transferenciado  conhecimentos,  ou  como  prepostos; 
medida  esta  indispensável  ã  segurança  dos  interesses  fiscaes,  que  não  podiam  conti- 
nuar sob  a  acção  de  indivíduos  inteiramente  suspeitos,  si  não  compromettidos  nos 
íiictos  de  que  se  trata,  e  tanto  teem  celebrisado  a  Alfandega  de  Santos. 


Só  a  torrainação  do  todas  i\s  dilig:ouciiis  iiidisponsavois  ii  tão  complexo  procosso 
ôquo  podopia  doíinii'  a  rospoimljilidiulo  dos  importadores  originários,  das  dirocto- 
rlas  das  companliias,  que  por  interposta  pessoa,  os  laos  coininissarios,  ou  ropreson- 
tantos  o  proouradoros  que  autorisarani  os  dosp  iclios  do  quo  so  trata,  o  colliol-os, 
dosdo  logo,  na  pona  do  proliibicão  do  ontrada  na  alíandcga,  ondo  jáinais  haviam 
exercitado  possoalinontc  funcÇião  al^i^uma. 

Durante  a  pliaso  quo  vonlio  do  apreciar  oxorcorain  o  cargo  do  inspectores  da 
Alfandega  do  Santos  fuhccionarios  bem  dislinctos,  cuja  responsabilidade  a  lei  bom 
deflao  em  casos  como  o  de  que  se  trata. 

k  representação  da  Associação  Ccmmercial  de  2*  Paulo 

Inaugurada  a  Alfandega  de  S.  Paulo  a  15  de  novembro,  como  já  disso,  expedi- 
das as  iustrucções  indispensáveis  à  completa  regularidade  do  serviço  entro  as  duas 
alfandegas,  quo  so  devia  iniciar  no  dia  iJ  do  janeiro,  conforme  os  editaes  publicados, 
e,  encaminhadas  p;\ra  a  de  Santos  as  raquÍ5Íç<3es  e  documentos  constantes  do  annexo 
n.  *1,  em  elevado  uumero,  foram  desobedecidas,  poios  empregados  da  Companhia 
das  Docas,  as  ordens  dadas  pela  Inspecloria  da  Alfandega,  como  já  ficou  delida- 
mentõ  provado. 

Sujeito  o  incidente  ao  apreço  do  governo,  com  a  indispensável  clareza  quo  o 
caso  exigia,  e  evitado  o  confiicto  premeditado  em  quo  se  pretendia  colher  a  admi- 
nistração publica  em  Santos  no  desempenho  dos  serviços  aduaneiros,  a  Associação 
Ccmmercial  de  S.  Paulo  resolveu,  para  bem  attender  aos  reclamos  de  seus  consó- 
cios sobre  o  não  funccionamento  da  Alfandega  da  Capital  convidar-me  para  tomar 
parte  ua  reunião  especial  de  sua  directoria  o  instruil-a  a  respeito  dos  embaraços 
oppostos  aos  serviços  aduaneiros. 

Conforme  tudo  communiquei  a  V.  Ex.  por  tcbígrammas  e  documentos  constan- 
tes destes  aunexos,  ahi  compareci  acompauli.ulo  do  inspector  da  Alfandega  da 
Capital  e  do  meu  secretario,  e  quanto  se  pasíou  cousta  dos  telegrammas  da  Asso- 
ciação Ccmmercial  de  S.  Paulo,  dirigidos  ao  Exm.  Sr.  Presidente  da  ilepiiblica  e  a 
V.  Ex.,  das  publicações  da  impiensa  diária,  o  tudo  por  niim  confirmado  com  a 
devida  presteza  a  V.  Ex. 

E'  bem  fácil  de  se  comprehender  qual  a  responsabilidade  que  me  corria  no 
momento  em  que  a  Alíixndegado  S.  Paulo  mio  exercitava  a  sua  acção,  tal  como 
a  lei  prescrevin,  e  o  commercio  importndordo  Estado  se  via  privado  dos  benefícios 
que  a  croação  daquella  repartição  pcrincttia  ;  e  dahi  a  exposição  franca  e  verda- 
deira que  fiz  dos  factos  occurrenlcs,  devidumento  dccumentados,  que  os  annexos 
oíTerecem  ;  pois,  como  Ijem  sabe  Y.  Ex.,  além  de  não  ser  reservada  a  miulia 
correspondência  olHcial,  era  improscindivel  que  a  Associação  Corainerciil  do 
S.  Pcailo  conhecesse  o  valor  dos e.dbrços  dispensados  em  prol  de  Ião  importante 
serviç)  e  da  boa  vontade  do  governo  cm  satisfazer  a  mais  justa  aspiração  do  com- 
Kiercio  importador  do  Eslado,  embaraçado  pela  Companhia  das  Docas  de  Santos. 

Assim  orientada  a  directoi  ia  da  .Associação  Ccmmercial  de  S.  Paulo,  resol- 
veu convocar  a  sessão  extraordinária,  que  se  realizou  a  2t>  de  janeiro,  e  discutir  o 
alvitre  tomado  de  dirigir  ao  Governo  a  representação  constautodo  anuexo  n.  18, 


,,tonloando  aos  sous  consócios  quanto  liavia  occorrido  ai.',  onluo  ãcorc.  da  Alfan- 
ioT&x  Capital  o  intornip^-ão  .Io  sou  regular  fanccionainotU..  conlonno  so  ve 
ri.i"o\- posição  quo  a  pivcedo. 

A  acta  dossa  :vs.ombr.i  gerai,  r.s.itínada  por  Vtl  iirmas  das  inais  .mpor- 
K,Ues  do  listado,  entro  as  quaes  não  pouc:.s  .ão  as  d.s  ompre/as  inln.tr.aes  do 
nnior  valia  da  Praça  da  CpiUl,  <iuo  constituem  a  mais  avultada  copia  da 
iniporlação  reali/.ad x  por  via  do  porlo  do  Santos,  dú  exacta  idèa  do  vah>r  da 
nleira  alfando„^a  contrai,  quo  so  croou  na  capital  do  mais  imparlanto  EsUulo 
lo  „aiz  c dispensa  monoros  detalhes  para  o  julgamento  preciso  doi  interesses  que 
so  debatem  eutro  as  duas  praças  -  Santos  CS.  P.ulo  -  apreciados  em  outros 
artigos  deste  relatório  o  da  imperiosa  nocossidado  dó  s.  liiK^rtar  da  lutella 
em  que  tem  pormanoeido  at6  agora  o  tão  grandes  i>rejuizos  lho  tom  cocis.o- 
nado,talovalor  dos  factos  expostos  no  Senado  em  as  soisôos  do  M  o  21  do 
dezembro  do  anno  próximo  pass;\do.  \ 

O  des^nvolvimonto  dado  ao  assumpto,  com  máxima  íilelidiide.  nos  documentos 
constantes  dcstoaanixon.  18.  quer  na  Kxposir no  do,  [lactas,  quor  ua  R-prescntaç^o 
diri-Ma  ao  Govoruo,  como,  linalmente,  na  acta  daquella  as<cmb!óa  gc-r.d  de 
de  janeiro  ultimo,  ò  de  tão  clova  lo  apreço  que  mo  considero  dispensado  do  entrar 
em  miis  detidas  cousMcr.-ç.aes,  principalmente  quando  já  arialyscd,  nos  artigos  que 
:ihi  licam  escriptos,  os  principacs  elementos  da  questão. 

O  corpo  commercial  de  S.  Paulo  não  se  podia  manter  indiíTeroute  á  situação 
melindrosa  em  que  se  achava,  c  dahi  essa  nobre  attitulc  tomada,  q-ae  vem  pur  em 
relevo  o  valor  dos  pr.>jui/.ossoIlVido5.e  o  desejo  ardente  de  se  libertar  da  Fraça 
de  Santos  bloque  aílecta  o  regimen  de  suas  operações  meroanlis  com  relação  ao 
serviço  aduaneiro,  e  as  explorações  do  commissariado,  bo.m  salicntadiis  noanno- 
xo  n.  15. 

São  dignos  de  toda  attenção  os  conceitos  pruieridos  nesses  documentos  da 
Associação  Commercial  de  S.  Paulo. 


Ã  rsírssentâcia  da  Asscciacão  Ccmrnsrcial  de  Santcs  contra  g,  Hsgii- 


Do  aunexo  n.  PJ  consta  a  detida  apreciação  que  fiz  sobre  a  reprcsenlaçãc  da 
Associação  Commercial  de  Santos  contra  o  Regulamento  de  5  deoutubro  de  1894. 

Poucas  considerações  lenho  a  accrescentar  àquello  trabalho  ;  pois,  ao  que  mo 
parec?,  bem  demoustrci  que  eliminar  a  acção  fiscal  no  trar.silo  interior  do  Ks- 
tado  do  S.  Pixulo,  entre  a  Allandega  de  Santos  e  a  da  Capital,  no  que  respeita 
ás  mercadorias  de  procedimcia  estrangeira  jà  despai-hadas  para  consiimn,  ò  abrir 
uma  excepção  por  d  miais  arrisc;ida  que  também  contraria  o  preceito  constitucional 
que  não  adniitte  íclecções  cm  tal  serviço  ou  relações  de  connnercio  e  navegação 
ou  trafego. 

A  circujiistancia  de  sor  terrestre  o  transporte  para  S.  Paulo,  não  apoia  a  pre- 
tenção  nem  justifica  a  eliminação  das  dis[)osições  QjCi.es,  porquanto,  ó  bera  sabido 
que  temos  no  Rio  Grande  do  Sul  iguaes  disposições  eutre  as  zonas  fiscacs  do  interior 
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Áo  Estado,  qu6  nSo  sSo  as  das  ft-ontolras,  do  mesmo  modo  quo  na  Amazónia  tomo  ' 
o  comraercio  do  cabotagem  do  mercadorias  jVi  despachadas  para  consumo 
faz  em  larga  escala,  para  rumos  difforentes  oatre  as  raias  dos  Estados  do  Pixr\'' 
Araazouas,  o  também  em  serviço  especial  alóm  dessas  raias.  '  '  " 

AS  pequenas  lauchas  a  vapor  de  20  a  30  toneladas  de"  arqueação,  como  -k- 
embarcações  do  coberta  (canôas)  são  sujeitas  ao  passe  fiscal  e  guias  de  en.barono 
de  mercadorias  estrangeiras  já  despachadas  para  consumo,  como  cm  toda  parte 

Navegam  entro  localidades  ca  iJoroaáos  de  tres  a  quatro  horas  do  dist-inm 
travessias  de  dias  inteiros,  ou  de  semanas,  e  esses  vehiculos  são  de  emprezas  par ' 
ticulares,  ou  de  companhias  occupadas  na  labutação  da  vida  intima  dos  povos 
ahi  residentes,  entre  portos  flscaes  ou  não. 

Assim  como  os  wagons  param  em  todas  as  estaçOes  intermédias  do  interior  de 
S.  Paulo,  a  todo  momento,  para  entregar  e  receber  cargas  e  passa -eiros  assim 
succede  às  pequenas  e  grandes  embarcações  e  âs  carretas  no  Rio  Grande 
do  Sul. 

Ainda  ninguém  se  lembrou  de  dizer  que  semelhante  regimen  fiscal  haja  vio 
lado  a  soZ^erartia  das  praças  expeditoras  por  amor  às  localidades  do  interior  ou 
aos  grandes  interesses  do  Pará  contra  os  do  Amazonas  ou  do  municipio  da  capital 
contra  este  ou  aquelle  do  interior. 

São  tãocomesinhos  os  princípios  regulamentares  que  justificam  a  intervenção 
fiscal  nesse  assumpto,  e  tão  repetidas  as  ordens  do  iMinisterio  da  Fazenda  quo  eu 
não  careço  de  as  transcrever  aqui. 

E'  notável  que  a  Associação  Commercial  de  Santos  não  tivesse  outro  po-ito  do 
regulamento  a  impugnar  para  justificar  a  attitude  que  ora  assume  contr.i  o^  ser- 
V.ÇOS  da  Alfandega  de  S.  Paulo  sinão  o  disposto  no  art.  37  do  regulamento  de  5  de 
outubro  de  1894,  para  boa  execução  do  qual  vieram  as  instrucções  de  10  de 
dezembro  de  1895,  confoccionadas  nos  justos  termos  da  faculdade  ou  autorisação 
que  o  Exm.  Sr.  I^Iinistro  da  Fazenda  concedeu  ao  director  das  Rendas  Publicixs. 

W  sobretudo  conveniente  que  eu  aqui  repita : 

O  commercio  de  Santos  não  é  o  importador  de  S.  Paulo  ;  nessa  pn.ç.x  existe  o 
corn-.ssanado,, sagenoi^ào  zangões,  que  tanto  tem  prejudicado  os  importadores, 
o  entreposto  m^antimo,  como  no  Senado  já  ficou  bem  apreciado,  e  eu  posso  juU.u- 

Ti        f -r'"^^^^  «^°"^ta  doannexo  15. 

h  mu^to  ^ed..ed<,  o  numero  de  casas  commerciaes  do  interior  que  alli  teem 
hUaes  ousuccursaes,  de  conta  e  responsabilidade  própria.  O  s^r^illl  JZ 

nTuroT'  ^-al;  e,'  oí MTpô 

d  um  ?ra  d  tT  ^^'"P'-  intermediaria  commercial 

elTlLI  n  o  r         ,  '"^^--^^^l'  q^^se  destina  a  S.  Paulo,  sobrepuje  a 
e.ta.  Si  ossim  nao  fora,  nada  justificaria  a  creação  da  Alfandega  de  S.  Paulo. 

cJlll  ^^^^^  '^'n  ponto  que  deve  merecer  espociMattenção  do 

uoverno  na  decisuo  que  se  vai  proferir,  e  vem  a  ser  que  : 

—  Conforme  se  yò  ão  Diai-io  OfHciai  n   o-jq  ^«  o,-  i        j.  , 
fln  \T5n;ctr.«      i  1   x  •  ''^        '  ^®  "&osto  ÚQ  1893,  por  acto 

(lo  Mmistro  da  Industria  e  Viação  de  •>4  Hr.==A        r.-  j  , 

^  ae&se  raez  foi  approvado  o  regulamento 


onccof.lo  colobrado  outro  a  Companhia  Docas  do  Santos  o  a  5.  Paulo  Itaii'ca\j 
■  pniM  o  sofviço  docarg^a,  doscar^ía  o  estiva  do  morcaiiorluá  oin  \v.i;,'oiis  o  transpoi-io 
das  mos-nas  (lo  caos  da  Companhia  Docas  do  Santos  para  a  ostuçru)  il  i..^.  Pavio 
lijtiiUcaij  o  vioô-vorsa. 

O  art.  Ivlosso  rogulamonto  impCeaos  oxpeditorci  d.is  morca  ioria.s  imporiadaá, 
jd  despachad'ts  pala  alfandepin,  a  obrigaçílo  do  oxhibirora  uma  Usítt  ou  gula  (?)  ou 
aotos  lima  rolnção  das  que  lonliara  do  ser  enviadas  para  o  interior  do  Ii:sla'lo. 

Os  requisitos  dessas  listas  ou  guias,  o  as  disposições  imperiosas  <lesse,  como  dos 
arts.  2',  3"  o  4°  do  rogulamonto  que  precedo  ao  acconlo,  oxcedoin  a  tudo  quanto  do 
mais  rigoroFO  o  regulamento  da  Alfandega  de  S.  Paulo  o  suas  instrucçOes  exigiram, 
como  S3  verifica  do  anneso  n.  7. 

A  somma  das  garantias  estatuídas  para  salvaguardar  os  interesses  privados  das 
duas  omprezas  e  subjugar  os  commorciantes  importadores  o  os  expeditores  da  Praça 
de  Santos,  na  dependência  alias  do  único  serviço  de  descarga  e  transporta  no  porto  e 
cidade  do  Santos  é  do  tal  ordem  que  desperta,  desde  logo,  a  attenção  dos  mais 
indiíTerentes,  ou  dos  menos  conhecedores  do  valor  dos  interesses  que  ora  se  debatem 
em  redor  do  Governo. 

Pois  bem,  o  commercio  importador  de  Santos,  a  sua  Associação  Commercial, 
os  representantes  de  quaesquer  outros  interesses  accdtararu  todos  e  obedecera  fiel- 
mente, na  religiosidade  que  a  dependência  de  seus  interesses  privados  impõem,  a 
pratica  dessas //"'as  ou  listas,  em  tudo  semeliiantes  às  relações  que  o  Regulamento 
da  Alíimdega  de  S- Paulo  e  suas  instrucçõos  exigem  e  o  confronto  do  modelo  n.  2 
facilita  ao  Governo,  pois  V.  Ex.  verá  ahi,  nesse  ^art.  1",  que  os  característicos  da 
lista  são: 

—  a  ospecie  dos  volumes ; 
— •  as  marcas ; 

—  a  qualidade  das  mercádoriiis  o 

—  o  peso. 

As  observações  da  li<ta  on  guia  consignam  as  atarias  e  a  responsabilidade  do 
interessado;  e,  o  que  é  mais,  a  indicação  errada  do  peso  determina  a  cobrança  das 
taxas  em  dobro,  além  da  indemnisação  pela  avaria  qtie  possa  ocoa.sionar  nos  appa- 
i-ellios  da  companhia  (art.  2"),  o  que  vai  além  das  penalidades  iisc;\es  ! 

O  pagamento  das  taxas  ahi  estabelecidas  para  o  Iransport-j  è  previamente  feito, 
diz  o  art.  3",  na  conformidade  do  art.  õ^  para  o  qual  peço  a  altoação  de  V.  Ex. 
imposição  esta  que  o  regulamento  celebrado  com  a  -S.  Paulo  Raihray  e  a  Alfaiidt^ga 
do  S.  l'auIo  alterou  em  íivor  do  commercio,  pois  os  fretes  vão  à  p-igar  e  garantidos 
pelas  próprias  mercadorias. 

O  occo?-do  que  succede  a  esse  regulamento,  constante  de  14  clausnlr.s,  não  menos 
draconiano  que  esse  mesmo  regulamento,  si  não  faz  salieut<\r  o  valor  da  subníissão 
do  commercio  de  Santos,  que  hoje  pretende  supplantaro  acto  do  Poder  Legislativo, 
que  creou  a  Alfandega  do  S.  Paulo,  desperta,  ao  menos  bem  serio  cuidado  ao  pre- 
tender revogar  o  preceito  do  art.  37  do  regulamento  da  Alfandega  de  S.  Paulo, 
decrctiido  pelo  Cliefe  da  Nação,  e  a  que  se  referem  as  instrucções  de  10  de  dezembro 
ultimo,  já  approvadas,  aliás,  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Ao  passo  que  se  admittia,  como  jv^tas  e  de  direito,  tão  grandes  imposições 
dns  companhias  Docas  de  Santos  e  S.  Paulo  Railwai/  no  serviço  de  carga  e 
descarga,  estiva  o  transporte  das  mercadorias  no  porto  o  cidade  de  Santos," 
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com  todas  í)S  })í!)Kí/W«í/t'í  alii  instituídas,  so  insurgo  a  Aswiação  Commorcial  do 
Santos  contra  o  roffulamonto  (iscai  que,  no  mnls  alto  aparo  das  vanta.cfons  o  «•aran- 
tias  do  livro  transito  o  commorcio  de  cabotaírom  ou  inlorno  do  Estado  do  S.  Paulo, 
nas  zouas  ítscaos  ilo  duas  allandogas,  uma  do  boira-mar  ou-  entreposto  maritimo  o 
outra  do  iatorior,  a  da  Capital,  assegurou  ao  conimorcio  oxpo-.litor  o  cnoaminha- 
mento  de  mercadonas  estrangeiras tó;)ac//«(Zas,  salvaguardando-as  da  suspeita 
ou  denuncia  do  contrabando  em  zona  flsc.xl  alhoia. 

Eu  não  soi  como  approoalo  aquello  regnlamonto  o  accordo  celol)rado  polas  duas 
companhias  para  todo  o  serviço  que  adecta  a  importação  do  longo  curso  o  o  com. 
mareio  interior  do Estado  de  S.  Paulo  na  cidade  ou  praçi  de  Santos,  possa  admittir- 
so  hoje,  por  um  sò  instante,  que  não  soja  licito  ao  Govoruo  exercer  nessa  mesma 
Praça,  de  parceria  com  as  duas  companhias  (a  da?  Docas  de  Santos  o  a.S.  Paulo 
Raihoay),  quanto  prescrevem  as  leis  fiscaes,  quanto  oxige  o  legitimo  intisrosse  do 
commercio  importador  de  S.  Paulo,  quanto,  finalmente,  estatuo  a  Constituição 
Federal  e  a  que  obedecorani  o  regulamento  do  õ  de  outubro  do  1891  c  as  lu- 
strucç5es  de  10  de' dezembro  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  já  approvadas  pelo  governo 
e  referente  ao  transporte  de  mercxdorias  estrangeiras  jã  uacioualisadus  e  de 
outras  sujeitas  a  direitos. 

De  um  liulo  tomos  a  Associaçrio  Commercial  do  S.  Paulo  clamando  pela  inde- 
pendência de  seu  commercio  importador,  que  certamente  não  ò  o  dc  sei^  ou  oito 
casas  do  interior  do  Estado,  que  teein  emSautOã  sucursaes  ou  agencias  próprias,  do 
outro  lado,  a  Companhia  das  Docas  de  Santos  manejando  todos  os  elementos  faculta, 
dos  á  acção  de  uma  empreza  que  dispõe  de  proventos  derivantes  de  taxas  pesadas, 
que  explora  livreniínte  eaté  annuUa  o  valor  autónomo  do  Estado  do  S.Paulo,como 
hoje  estamos  vendo,  o,  no  fundo  do  tudo  isto,  a  denuncia  formal  declina  la  cm 
sessão  do  Senado  de  21  de  dezcnibro  ultimo  contra  o  sysiema  do  coinmissarido, 
agentes  prepostosou  zangões,  quese  pretende  Iioje  concentrar  em  uma  única  firma, 
mas,  que  a  Associação  Commercial  de  S- Paulo  jã  repelliu  francamouto  na  represen- 
tarão dirigida  ao -Sr.  Pi'esidente  da  Republica  em  20  de  janeiro  ultimo,  assignadu  por 
121  firmas  commerciaes  das  mais  importantes  do  commercio  de  S.  Paulo,  inclusive 
dos  representantes  das  companhias  iodustriaes,  que  recebem  a  mais  avultada  cópia 
de  mercadorias  sujeitas  a  direitos  ou  a  despachos  livres  na  Alfandegado 
Santos. 

Contra  o  preceito  do  art.  37  do  P-egulamento  do  5  de  outubro  do  1^94  e  In- 
strucções  de  10  de  dezembro  do  1895,  referente  ao  transporte  ou  licrc  ti-ansiio  ão 
mercadorias  estrangeiras  j«  dcí^padudas  para  consumo,  se  allega  ato  o  facto  de 
transitarem  pela  estrada  do  ferro  Cential  do  Brazil,  para  o  Estado  do  S.  Paulo, 
independentemente  do  diligencia  fiscal,  todas  as  importações  destiuad;is  áqnella 
região. 

Por  demais  pueril  tal  conceito,  não  careço  de  perder  tempo  em  annlysal-o ;  pois 
o  simples  bom  senso  faz  despertar  logo  a  idéa  de  que  —  pela  estrada  dc  ferro  Central 
do  BrazU  uão  ha  trafego  de  mercadorias  sujeitas  a  direitos  e  das  jd  dcs- 
pichadas. 

Tudo  quanto  por  ahi  passa  é  já,  de  facto,  ou  por  presumpção  legal,  devidamente 
despachado  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  ou  nas  dependências  ílscaes,  uesícs 
trapiches  e  docas  que  demoram  no  littoral ;  e,  pois  nada  justifica  a  expedição  dc 
guia  ou  relação /Iscai :  ao  passo  que  entre  Santos  c  S.  Paulo  o  trafegamonto  à 


mixlo  —  do  morcridorias  ou  irnportnçOos  aujciuts  a  direitos  ndunn-íiros  o  do  morca-' 
(lorlnsjíi  aíiclonalÍ3a<las. 

Em  taos  circumstancias  a  acção  (Iscai  nuo  pòJo  proacimlir  dos  elementos  quo  as 
lois  proscrevem  o  nilio  me  ora  dado  olvid  »r  no  assumpto  do  qiio  so  trata. 

Dahi  rosulta  a  convicçTo  profunda  do  acorto  com  qno  procoli,  o  ningucm  mo 
prova  o  contrario,  observado  om  outros  príizos. 

Jíiso  disso  na  impronsx  diária,  com  especial  coragem,  quo  a  alfandega  de  Jui: 
de  FoVfl,  ameaçada  desse  entrave,  naufragaria  1 

E'  bem  possível,  desdo  qno  so  admitia  o  trafego  /íovulo  mercadorias  ostran- 
f^eiras,  suje^.tas  a  direitos  do  consumo,  com  as  já  nacionalisadas  c  proniisniamonto 
transportadas  em  diíTorontcs  zonas  (iscaes  nesse  regimen  em  que  se  aclia  a  estrada 
do  ferro  Central  do  Brazil  e  recursos  fiscaes  do  que  dispõe  a  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  e  faz  objecto  das  mais  enérgicas  censuras  e  reclamações  da  imprensa  diária. 

Si  ao  crear-so  as  alfandegas  torroátres  ou  ccntraes  não  so  teve  em  vista  os 
preceitos  fiscaes,  que  aliás  cumpria  att^nder,  o,  por  igual  garantir  a  arrocaiaçâo 
da  receita  publico,  tão  accusada  de  largo  desvio  nas  estações  maritiraas  o  fluviaos 
e  monos  ainda  so  cogitou  das  ciro.iimstancias  do  trafego  terrestre  e  condições  par- 
ticulares do  s?rvlç;o  entro  nós,  corto,  sou  eu  o  menos  culpado  ;  jwrquanto,  não  ma 
sendo  estranhos  os  detalhes  do  serviço  aduaneiro  e  os  artiflcios  de  que  usam  03 
exploradorcà  das  rendas  publicas,  mo  não  era  licito  preterir  as  cautelas  fiscaes 
a  par  do  mais  fácil  expediente  dos  interesses  commerciaes. 


CONCLUSÃO 


Expostas  detidamente  Iodas  as  circumstancias  quo  prece  leram  a  organisação  o 
reíulamentação  da  Alfandega  do  S.  Paulo  até  a  sua  inauguraçílo,  bem  assim  os 
factos  occorridos  no  respectivo  serviço,  que  toem  impedido  o  seu  regular  fuuccio- 
namento,  c^\be  ao  Governo  resolver  a  respeito. 

Como  se  vè  dos  ofncios  ila  Directoria,  constantes  dos  nnnexos,  qno  já  ficaram 
analysados,  o  rogulamcuto  que  baixou  com  o  decreto  n.  12SG  de  17  .!e  fevereiro  de 
189:?  ê  o  principal  apoio  da  Companhia  das  Docas  de  Santos  e  formal  resistência  ao 
cumprimento  dns  ordens  expedirias  sobre  a  descarga  e  encarninhaincato  das  mercii- 
dorias  destinadas  á  Alfandega  Contrai,  do  simples  trasbordo  ou  baldeação,  das  de 
prorisom  deposito  nos  armazéns  alfandegados,  ou  tinalmontc,  das  que  gozam  de 

estadia  livre  no  liltoral. 

A  legislação  quo  ficou  transcripta  c  rege  o  serviço  aduaneiro,  as  clausulas  dos 
contractos  celebrados  com  a  cmpreza  de  niollioramento  do  porto  de  Santos  (trans- 
formada mais  t-^rde  em  Companhia  d:is  Docas), os  accordos  firmados  com  a  Paulo 
iíai7ic«(/  GOT»;9,wt/,  interessantes  do  transporto  nrUano  entre  as  dc.'pind->ncia3  da 
alfandega  e  a  estação  marítima  daquella  estrada  do  ferro,  e  do  trafego  interior  até 
os  armazéns  da  alfandega  central ;  final  mente,  as  garantias  quo  o  Regulamento  do 
5  de  outubro  de  18'J4  e  lustrucções  de  10  de  dezcr.ibro  do  189Õ  estabelecem  acerca  da 


arrocadaçilo  das  taxas  bom  demonstpain  a  lioa  fó  com  quo  lia  procedido  a  Companhia 
das  Docas. 

Por  igual,  as  providoncins  tomadas  âeorc.i  da  liíiuidação  dos  manifestos  o  car- 
regamentos o  do  dosombaraço  das  einbarcaçOos  quo  condiiicom  mercadorias  desti- 
nadas â  Alftiadega  de  S.  Paulo,  por  via  do  sou  entreposto  marítimo,  a  de  Santos" 
claramente  prescriptas  uos  arts.2õ  a  29  do  rogiilamoiito  do  5  do  outubro,  complotaní 
as  e.nj>enci:>s  fiscaes  que  cumpria  observar  oin  tão  importante  serviço'  aduaneiro 
cora  roal  proveito  para  os  interesses  commerciaos,  ovitando-se  ónus  espociaos  e 
vexames  aos  importadores  do  S.  Paulo,  ^ão  explorados  ató  agora  eni  serviços  mlua- 
neiro  de  Santos,  conforme  no  Senado  foi  bem  apreciado  em  sessiío  de  14  de  dezem- 
bro doanno  passado. 

O  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  128G  de  17  de  fevereiro  de  1S93  não  é  um 
contracto  bilateral,  como  suppõe  aquella  companhia  o  íiicilmonte  se  reconhece  da 
simples  leitura  desse  acto  do  Governo. 

Das  diligencias  a  que  procedi  no  Thesouro  e  informações  exigidas  a  Alfande-a 
de  Santos  para  bera  avaliar  o  valor  deste  regulamento  e  fundamento  de  tal  concoiTo 
da  Directoria,  veriliquei  que  esse  regulamento  não  foi  objecto  de  estudo  do  The- 
souro, pois,  sobre  o  assumpto  não  foi  ouvida  a  Directoria  das  Rendas  Publica^  nem 
tão  pouco  a  do  Contencioso,  como  não  houvera  sido  a  própria  Alí-mde-a  de  Santos 
nem  commissão  alguma  de  empregados  aduaneiros  ou  fiscaes,  quo  pudesse  emittir 
juízo  seguro  sobre  o  assumpto,  de  privada  competência  do  Ministério  da  Fazenda 
Não  encontrei  no  Thesouro  elemento  algum  que  possa  pGr  cm  duvida  este  asserto 
como  ja  tive  occasião  de  expor  a  V.  Ex.  o  do  qual  resultasse  ao  menos  a  pre^um- 
pçao  ds  um  ajuste  ou  contracto  entre  o  Ministério  da  Fazenda  o  a  Companhia  "das 
Docas  para  a  expedição  de  tal  regulamento,  como  aliás  seria  de  mister,  si  por- 
ventura se  tratasse  de  serviços  ou  obrigações  que  não  pertencessem  ao  privado 
regimen  dos  entrepostos,  trapiches  e  armazéns  alfandegados,  jã  previstos  nos  con- 
ti-actos  celebrados  com  a  Empreza  de  Melhoramentos  do  Porto  de  Santos  para  con- 
strucçao  de  caes  e  arm^ens  e  sujeitos  claramente  a  expressas  disposições  re-ula- 
meatares,  que  o  art.  1-  §  7»  da  lei  de  13  de  outubro  de  ISSO,  clausulas      e  do 

fT  ''''  '       "     '''-^'^'^  regulamento  de  17  de 

fevere.ro  de  1893  bem  detinem  quando  se  referem  aos  serviços'de  capatazias  e  ar- 
mazenagens.  ^ 

terarilli;  it'  1'°""°'^  ''''  ^'^^^ considerado  um  contracto  bila- 

teral aquelle  regulamento  nesses  termos  expedido 

fJ1ZZ'c!XTT'u1  competência  do  Ministério  da 

íazenda  e  exercício  da  faculdade  conferiJa  peio  decreto  n   1  irr        ^  1 
del892,  art.  9»§loietras-a     h    ■  f  P''^  ^^'^^^^^^^^       II OG de  1/ de  dezembro 
que  é  um  acto  'Z-^J       ,   «  -  ^  -    -  fura  expedido  aquelle  decreto  n.  1876, 

até  ,^e  .e=ons,dere  co.tra.ta  Waleral  os  acto.  ia,J.  tL2      '  ' 

Secretaria  da  Agne  llur.  eI^htrh   ,  T„  T  T"" 
do  um  assumpto  de  tal  ordem  n^^  " 

cttoes  da  receita  publil  ZlsZ  ol  u        T"'"'"'  "  '"'^"^^ 

P  iiui    ascauidçao  ua  Alfiuidega  de  Santos,  som  audiência  dos 
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(liroctoros  (lo  Tlioáoiiro,  t  il  o  roeonlioeltlo  csci'ii[>ulo  o  probiJado  do  digno  ministro 
quo  rofomiilou  osso  tlecpolo. 

Todos  os  decretos  quo  roproni  03  s.:tvíço.>  contractado.^  eoni  a  Kmproza  do  Mo- 
llioramonto  do  Porto  do  SanUn,  o  Conipanliia  dus  Dacas  tooin  obo  lecido  ãs  ro.gras  o 
formulas  prescriptas  pira  actos  desta  natm-ozi,  o  nada  autorisn  portanto,  admittir-so 
quo  um  regulamento  destinado  a  servi-^o  flscal  privado  do  Ministério  da  Fazonda, 
sómonto  porquo  tem  do  ser  ob;orvado  na  AUandega  do  Santos  o  suas  dcpondoncias, 
deva  ser  considerado  contracto  bilateral  com  a  Companhia  d;is  Uocíxs. 

Assim,  mo  paroiô  quo  não  ó  licito  á  Companhia  das  Docas  soccorror-so  dosse 
docroío  para  justiíic.u-  a  sua  formal  desobodionci  i  asonlens  do  Governo,  expedidas 
nos  termos  da  legislação  e;n  vig.->r,  om  bom  do  sor^.;o  da  .Alfandega  do 
S.  Paul'"». 

Dahi,  pois,  decorre  a  coiivoaiencia  do  so  lhe  fAzor  comprolionder  o  valor  dos 
deveres  contrahi.los  com  o  Governo  cm  troca  das  graaics  vautagons  que  as  conces- 
sões promulgadas  llie  teem  facultado  e  os  s.-us  balanços  registiuai,  muito  embora 
em  termos  bem  disfarçado.-;. 

Sujeito  igmilmente  ao  critério  do  Governo  decidir  si  a  Companhia  das  Docas  de 
Santos  já  incorreu  ou  não  na  rescisão  ou  caducidade  dos  contractos  celebrados  a  12 
do  julho  de  ISSS  o  30  do  julho  de  ISSU,  modiílcados  pelos  Daoretos  ns.  OCG  de  7  de ' 
novembro  do  1690,  n.  87  de  1  de  abril  de  ISOl,  n.  700  de  S  do  abril  de  1S02  e 
.n.9í2  de  15  do  julíio,  referentes  ao  prolongamento  do  caos  de  Santos  desde  a 
Capitania  do  Porto  ato  Panucià  oduliiaté  o>  Ow.círinhoí  (claus.ilas  2-*>  do  Decreto  de 
S  de  al-ril  e  5»  do  do  15  de  julho  de  KSU^)  e  a  construC(;íio  de  um  dique  no  Vallongo, 
clausula  S'  do  decreto  de  30  de  julh,». 

Convém  sobretudo  atteudor-se  a  que  no  inicio  dos  contractos  celebrados  om  12 
dojuHio  de  1S8S  para  servias  d^  ooastruccão  no  valor  d.^  :í.S5!  :305s570  foram 
csfUnida?  garanli:i>.  por  oa'!çrí.?s  e  multa?,  .^ne  nãn  correspondem,  na  actualidade, 
ás  re5ponsal)i!id;ulo.s-cnntraliidaspe:a  Companiii  i  das  Docas  <ie  ?anto>,  quo  o  De- 
creto n.  012,jácitido,  elevou  a  M.G27: lOisTO:  c  os  balanços  do  triennio  de  1593-05 
registram  na  somma  de  •12.2I8::i52A'»:!i . 

Diz  a  directoria  da  Companliia  das  Docas  dc  Santos,  no  oíTieio  já  apreciado,  quo 
seria  uma  injuria  sujoit:il-a  á  multa  ost\tuida  nos  arts.  2-1-1  c  215  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas. 

De  feito,  não  se  compreliende  como  póJe  subsistir,  desde  12  do  julho  de  LS-SS 
a  clausula  XIII  do  contracto  inicial  ussignado  para  serviços  do  tão  insigniiicante 
valor,  quando,  em  lS9ô,  ao  tempo  em  que  S)  apura  a  conducta  da  Comp\n!iia  das 
Docas,  tãocompromottidos  se  acham  os  interesses  do  Thesouro  Federal  o  os  sn-viços 
da  Alfandega  de  Santos,  que  a  caução  de  vinte  contos  do  réis  o  aquella  ridícula 
multa  não  correspondem  no  desenvolvimento  das  obrigações  contrahidas  eás  sommas 
escripturadas  nos  citados  balanços  ! !  ' 

E'  forçoso,  pois,  confessar  que  as  garantias  do  Tliesouro  Xacional,  hoje  Federal, 
"lio  se  acham  devidamente  amparadas  como  fòra  para  desejar,  e  do  accordo  com  a 
somma  dos  favores  o  concessão  promulgadas. 


Raníns  Poblieas  5 


Eis,  Exm.  Sr.  Ministro  ila  Fazontln,  quanto  mo  ó  dado  submotlòi'  á  iilnstraila 
considoraçilú  o  ivscliivão  do  Governo  ácorca  dos  omlinraços  quo  irapodonib  regulai' 
1'uncfiionamonto  da  Alfandega  do  S.  Paulo. 

Indicada  toda  a  IciíLslação  quo  rego  as  concossOcso  serviços  a  cargo  da  Compa- 
iiliiadus  Docas  do  Santos,  o  modo  jiolo  qual  descmiienlia  as  obrigações  contractiiaes 
o  oucara  os  d(3vei'os  impostos  pelos  rogiilanicntos  aduaneiros,  o  o  regimen  do  sorvico 
da  Alfandega  Central  —  bem  como  o  valor  das  suas  pretcMições,  aguardo  as  ordens 
do  V.  Ex.  ;  restando-me  a  convicção  do  quo  procurei,  no  descmponlio  desta  tão 
árdua  commissilo,  conduzir-juo  com  a  isenção  do  animo  quo  os  meus  actos  provam  c 
ahi  ficou  exposta  com  máxima  franqueza. 

Ilio  do  Janeiro,  30  do  março  do  1S9G. 


.Luiz  .//. 


■Ca 


ivctícaiUr 


a  ( 
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ALFANDEGA  DE  S-  PAULO 
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ÂNNEXO  1^.  1 

\ 

Coatracto  celebrado  com  a  S.  Paulo  Raiiway 
Compan\'  para  o  transporte  das  mercadorias 
sujeitas  a  direitos  destinadas  â  Aliandc^•a  de 
S.  Paulo 


Commissio  do  Ministsrio  da  Fazsnda 


Illm.  oExai.  Sr.  Mi-iiátro  da  Fazenda  -  Cixpittil  Federal.  17  do  novembro 
dô  1894.  . 

Tenho  a  satisfação  de  anreseuíar  a  V.  E.\-.  a  i„clu.a  cópia  autlieatica  do 
contracto  ou  accordo  do  29  de  outubro  ultimo  celebrado  entre  o  Governo  do  Estado 
des.  Paulo  e  a  5.  Paulo  Itnihray  Cou>par,y,  limiied,  referente  á  cessão  de  um 
parto  do  edillcio  da  e.tação  central  no  Paiy,  de  propriedade  daquella  companhia, 
onde  vfio  fuaccioaar  provisoriamente  os  armazéns  da  Allande-a  de  S.  Paulo  o 
inteiessante  também  ao  serviço  de  transporte  das  mercadorias  entro  o  porto  do 
Santos  c  a  capital  do  Estado,  nos  termos  do  Re-ula mento  de  5  do  mesmo  me/.; 
contracto  esse  que  fui  autorisado  a  assignar  por  Aviso  do  Ministério  da  mesma 
data . 

Desfarte,  com  roLToncia  i  Alfandegado  S.  Paulo,  rosta-me  a-uardar  a  con- 
clusão das  obras  dos  a!!  udidos  armazéns,  bem  como  as  do  edifício  provisório  em 
que  vai  funccionar  o  expediente,  para  installal-a,  o  que,  continuo  a  dizer,  se  deve 
realizar  em  janeiro  vindouro. 

Emquantoisto  não  saccede,  o  V.  l-  x.  nãj  resolver  o  coatrario,  ca  procedo  a 
estudos  e  diligencias  que  interessam  ã  AlilinJega  de  Juiz  de  Fora,  notadamente 
sobre  a  parte  que  affecta  -  a  entrada  da  descar-a,  trasbordo,  deposito  em  entre- 
posto e  encaminhamento  das  mercadorias  importadas  com  destino  directo  ãquella 
alfandega  —  para  que  se  possa  dotal-a  do  um  regulamento  consentâneo  cora  as 
especiaes  circiinislauci;is  que  a  sua  situação  e  meios  de  transporte  exigem,  o  do 
inteira  harmonia  com  os  interesses  do  tisco  e  do  commercio  e  com  o  desenvolvi- 
mento da  riqueza  publica  do  paiz,  e  dos  intuitos  que  determinaram  a  creaç-ão 
daquella  repartição  aduaneira  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

Assim  exposto  o  andamento  dos  serviços  que  me  foram  confiados,  cu  a-^uardo 
as  ordens  de  'V.  Ex. 

Saúde  e  fraterniiLide.— Illm.  e  Exm.  Sr.  conseliieiro  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves,  digníssimo  Ministro  da  Fazenda.— i»--  Roio-pho  Cavalcanti  de 
Albuquerrjue,  director  das  rendas  publicas  do  Thesouro  Federal. 
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Termo  do*contracto  colôbrado  pela  •<  S.  Paulo  Railway  Company,  limitod,  com  a 
administração  do  Estado  de  S.  Paulo  para  a  cessdo  do  um  armazém  closiiaado 
à  installaçao  provisória  da  Alfandega  dosta  Capital  o  pira  o  serviço  aduanoiro 
respactivo  dependente  da  via-ferrea  de  sua  propriedade  entro  a  cidade  de 
Santos  e  esta  Capital  e  acceito  pelo  Governo  Federal 

Aos  vinte  o  nove  dias  do  mez  do  outubro  do  anno  de  mil  oitocentos  o  noventa 
e  quatro,  era  a  sala  da  Secção  do  Coutoncioso  do  Thosouro  do  Estailo  do  S.  Paulo, 
presente  o  cidadão  procurador  liscr'l,  Dr.  Luiz  Arthur  Vardlia,  coninaivceu  o 
eidaduo  William"  Speorá,  superintendinUo  da  -S.  Paulo  RaUicau  Com/ytnij,  Hmiicd, 
por  parte  da  mesma,  o  cidadão  Lu;z  Rodolpho  Cavalcanti  de  All>uquorque,  por 
parte  do  Governo  Federal,  e  o  cidadão  João  Alvares  llubião  Júnior,  secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  por  parte  da  Administração  do  Estado  de 
S.  Paulo  o  entre  elles  ticou  uccordada  a  cessão  de  um  armazém  pertenccrde  ã  allu- 
dida  companhia,  destinado  á  installação  provisória  da  Alfandega  desta  Capital  do 
S.  Paulo,  comprornet  tendo -se  a  mesma  companhia  a  Aizer  o  serviço  de  transporto 
de  todas  as  mercadorias  e  mais  objectos  destinados  á  Alíiindega  de^ta  Capital,  de 
inteiro  accordo  com  o  Regulamciito  do  Minisicrio  da  Fazenda  de  5  de  outubro  do 
corrente  auno,  publicado  no  DtMrit)  OyTídaZ  n.  277  de  12  do  mesmo  mez  na  parto 
que  lho  é  relativa  com  todos  os  direitos  e  obrigações  que  do  mesmo  decorrem  o 
sob  as  clausulas  saguintes  : 

1.  =^'  A  companhia  S.  Paulo  Railvsai/  cede  gratuita  e  provisoriamente,  pelo  prazo 
máximo  de  quatro  anu-js,  salvo  a  cess-.ção  ou  modiíicação  do  gozo  ou  privilogio  dc 
sua  concessão  ea  conta''  da  data  do  presente  contracto,  um  dos  seus  arma/.eiis  com 
duas  naves  e  a  área  de  terreno  demonstrada  na  planta  assignacla  neste  acto  e  que 
fica  fazendo  parte  iutegrante  deste  accordo,  para  o  lim  especial  de  funccionar  a 
neva  Alfindega  em  S.  Paulo.  O  referido  armazém  aclia-se  munido  com  os  appa- 
relhos  de  luz  electi-ica  e,  quando  s^ya  exigido  o  seu  funccionamento,  as  despezas 
serão  pagas  á  companhia  pelo  Governo  do  Estado  do  S.  Paulo,  do  mesmo  modo 
que  é  feito  o  pagamento  das  passagens  e  transportes  realizados  por  conta  do  mesmo 
Governo  estadoal. 

2.  =^  O  Governo  do  Estado  deS.  Paulo,  na  construcção  dos  edificios  para  a  nova 
Alfandega  desta  Capital  mandará  fazer  uin  armazém  cora  a  ])recisa  capacidade, 
apparelhos,  etc,  para  o  embarque  de  cargas,  que  depois  dc  devidamente  despa- 
chadas e  retiradas  da  Alfand.-ga  e  suas  dependências  tenham  de  seguir  para 
qualquer  ponto  do  Esta  lo,  servido  por  estradas  de  ferro.  Este  armazém,  consti'uido 
nos  terrenos  do  Estado  e  nas  proximidades  da  Alfandega,  mas  inteií-amente  inde- 
pendente desta,  será  cedido  gratuitamente  ã  S.  Paulo  Raihoay  para  os  despachos 
de  taes  mercadorias,  ficando  entregue  exclusivamente  para  o  serviço  das  compa- 
nhias e  debaixo  da  inspecção  e  direcção  da  S.  Paulo  Raihcai/,  como  si  fòra  uma 
dependência  dos  seus  armazéns. 

3.  =»  Correrá  por  conta  do  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  a  despe za  de  quaesquer 
arcanjos,  modificações,  etc.  que  se  tornem  precisos  lazer  no  dito  aniiazem  c 
dependências  para  poder  funccionar  a  rep  irtição  aduaneira  o  bem  assim  a  dcspeza 
com  a  reposição  no  seu  primitivo  estado,  quando  a  alfandega  deixo  de  uti!isal-os. 
As  modilicações  precisas  nos  edillcios  e  dependências  da  estrada  do  ferro,  que  esti- 


voroni  no  servigo  luliianoiro,  sorão  sompro  jViitas  peja  cotiipanliia  ou  por  onsonlioiro 
do  Governo,  do  nccnrdo  foin  a  iiiesinu  corniiiuiliia,  uma  voz  qwo  tiio.s  moclitlcaçijos 
sojain  oxig''í'is  polii  Administração  Ja  Alfan  loira.  As  omitis  «las  dospozaá  para  ostos 
serviços  sorãò  roniottidas  á  Siiporintoivlouoia  do  Obras  Puljllcaa  o  serilo  conside- 
radas approvu  das,  si  dentro  do  30  dias  não  tiver  liavido  qualquor  reclamação  por 
parto  da  mosma  Suporintoudoncia  rias  Obras  Publicas,  sondo  então  pagas  do  raesmo 
moíio  quo  ficou  ostabolocido  na  clausula  procedente. 

4.  »  Si  a  S.  Pavio  R(dlw(nj  Coiiipimi/,  limited  iiverdol'uer  obras  provisórias 
para  a  acconimodação  do  cargas  por  falta  do  arninzora  o  dopondencias  provisoria- 
iiiento  codi  'os  para  o  sorviçi)  da  Alfandega,  o  Governo  do  !%sta!lo  de  S.  Patilo  S3 
obri^ra  a  pagur  o  custo  dessas  obi-as  provisórias,  seguindo-so  o  inosmo  procesS'>  o 
formalidades  estabelecidas  no  final  da  clausula  3',  uma  voz  voriíicadu  quo  a  neces- 
sidade dessas  obras  é  determinada  por  falta  do  espaço  cedido  para  o  servirjo  adua- 
neiro e  não  por  auírmento  natui-al  do  movimento  de  carg;>s  e  mercadorias  em 
transito  pela  estrada  da  companhia,  caso  em  quo  correrão  por  conta  desta  as 
dtíspezas  de  construcção,  isto  é,  si  o  auírmento  do  trafo,'o  for  da  capacidade  do 
armazém  cedido  provisoriamente  ao  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  porquanto  o 
í^overno  se  obriga  a  proporcionar  a  companhia  accomniodações  equivalentes  ãs  que 
ella  actualmente  tem  para  fazer  o  seu  traf^-go. 

5.  =^  As  obras  provisórias  do  quo  trata  a  condição  antecedente  não  poderão  ser 
levadas  a  effeito  sem  que  a  companhia  ilemonstre  ao  Governo  do  Kstado  a  sua  neces- 
sidade e  sem  que  sejam  approvados  os  planos  o  orçamentos  pela  Superintendência  de 
Obras  Publicas,  os  quaes  serão  considerados  approvados  si,  dentro  de  30  dias  da  sua 
apresentução,  não  forem  modificados  ou  alterados  por  esta  rep:>.rti.ção  ou  não  for 
dentro  deste  prazo  avisada  a  companhia  da  necessidade  das  alteraçõas. 

A  companhia  5.  Paulo  Railicai/  se  cotiipromette  a  fazer  o  serviço  de 
transporte  de  todos  os  objectos  o  mercadorias  desta  capital,  de  inteiro  accordo  com 
o  citado  Regulamento  do  Ministério  da  Fazenda,  do  5  do  outubro  do  corrente  anno, 
na  parte  que  lhe  ó  relativa,  com  todos  os  direitos  e  obrigaçi3es  que  do  mesmo 
decorrera . 

E  o  Governo  igualmente  se  comprornette  a  providenciar  do  modo  que  os  direitos 
da  companhia  sejam  mantidos  d.e  fjrmaque  olia  não  fique  prejudicada  era  seus  fretes 
e  possa  dar  cumprimento  ao  seu  regulamento,  approvado  peto  Decreto  u.  9993,  de  11 
de  aljril  de  ISSS,  e  avisos  subsequentes. 

Pelo  Dr,  procuradcr-riscal  foi  dito  quo  em  nome  da  Fazenda  do  Estado  e  de 
accordo  com  o  Di'.  secretario  do  Estad  )  dos  Xi-gocios  da  I-^azenda,  oní  nome  da  Admi- 
nistração do  Estado  de  S.  Paulo,  accoitava  o  presente  Ternio.  que,  lido  e  achailo 
conforme,  depois  do  pago  o  compstente  sello,  assignam  os  contraclaates  o  o  repro- 
sentante  do  Governo  Federal,  acima  nomeado. 

E,  para  constar,  eu,  Eduardo  Martins  Fontes,  2-'  escripturario  do  Thesouro  do 
Estado,  official  de  gabinete  do  Dr.  secretario  da  Fazenda.  lavrei  o  presente  Termo 
de  contracto,— J(9«ó  Almyes  Rubião  Júnior  —  Willia»i  Speers—  L.  R.  Cavalcanti  de 
Albuquerque  — -  O  procurador- fiscal,  Luiz  Arthvr  Varclla. 

Está  uma  estampilha  do  200  róis  dovidamoulo  iuutilisada. 

Está  conformo  —  Thesouro  do  est:\do  de  S.  Paulo,  3  de  novembro  de  1S94.-.0 
encarregado  do  expediente,  Eduardo  M.  Fontes. 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


Instrucções  especiacs  para  o  serviço  externo 
Alfandega  de  vS.  Paulo 


Alfandegada  S.  PauIo  era  15  do  Qovoinbro  do  1895. 

O  diroctor.  das  Reud;»á  Public  s  do  Tliesouro  Foloral  roaoniniônda  aos  Srs. 
insi)ectores  das  Alfandegas  ds  SaiUo;  edo  S.  ^'aulo  mo  taç.im  oV.sorvar  a.s  instruc- 
ções  eiipeciaos  p:ira  o  sorvi.;o  oxterao  entro  as  dais  rdpartiçõos,  que  vão  a  este 
annoins. 

L.  'jí.  Cavalcanti  de  Alòviqiíerqy.õ . 


DEFINIÇÕES  NECESSAHIAS 

No  regimen  do  sorvido  aduaneiro  o  commercio  se  divide  om  comniercio  interior 
e  commercio  ext-:rior. 

CoMMKacio  ixTERioM  ó  0  quG  sò  fuz  ontro  praças  de  um  mesmo  paiz  e  pode  ser 
offectuado  do  tres  modos :. 

—  por  xia  marítima, 

—  por  via  fluvial  o 

—  por  xia  terrestre,  conformo  a  situação  das  praças  que  permutam  entre  si  os 
seus  productos  naturaes  o  industriaes. 

Commercio  exterior  ó  o  que  se  realiza  entre  o  nosso  paiz  o  as  diversas  nações 
estrangeiras  por  troca  de  S3us  productos  om  estado  de  natura  ou  manufacturados. 

Esla  espécie  de  commercio,  como  a.  do  commercio  interior,  pôde  ser  realizada 
por  via  }iiariuma,  fluvial  ou  terrestre,  segun  Io  as  situações  geograpliicas  daquelles 
paizes. 

CkJMMERCio  marítimo  comprohende  tres  espécies,  que  convém  distinguir; 
taes  suo  : 

Commercio  de  longo  curso, 
Commercio  de  cabotagem, 
Commercio  costeiro. 

Commercio  de  longo  curso  ó  o  que  se  realiza  por  mar  entre  paizes  de  naciona- 
lidades differentes,  ou  da  mesma  nacionalidade,  mas  situados  em  diversas  divisões 
geographicas. 

Commercio  de  cabotagem  é  o  que  se  effectua  por  mar  entre  diversos  Estados 
da  mesma  nação,  que  trocam  entre  si  os  produotos  de  suas  industrias  próprias  ou 
estrangeiras, 

Commercio  costeiro,  ou  de  pequena  calotagem,  c-  aquelle  qu3  se  realiza  por 
mar  entre  iiraçai- diversas  da  mesui  '  Pi*ovÍ!)G!a  ou  Estado  e  só  dififere  do  commercio 
do  cabotagem  em  uã,o  s?r  de  uma  para  outra  Provincia  ou  Estado. 
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CoMMERcio  mviAL  ó  O  quo  so  mlim  polo3  rios  o.lagos  intoruos  do  um  mi, 
para  logaros  do  niosmopaiz.  ou  ainda  para  paizos  ostra„soiros.  mas  n6..v.- 2 
hmMTophcs,  Esto  commcrcíc  /Zu.ia?  pôdo  comprohondor  o  coaimorcio  c^terio,  7 
comuiorcio  interior  ou  míe,yrovínc;aZ  (ou  úuevesta^.loal),  confoniio  for  a  sua  nroon 
dencia  o  o  seu  dostino ;  cMr,--s\  so  realiza  oiUro  a  nosso  pui/,  o  portos  cio  u.o?^ 
n6e.rm/ía  ou  Zwm>.;M.;  wií.rj».omnc.ai  ou  e.íarfa.^  o  q>,o  S)  destina  a  Fstado  i  o 
nosso  paiz  ;  intemo-provincial  ou  ostadoul,  ,si  se  fa.  entro  localidades  do  mn  ine.mo 
Estado  ou  Proviucia.  "leMiio 

CoMMERcio  TERRKSTRE  ô  O  quo  SO  f,iz  por  vias  terrostros  para  o  uucrior  do  unn 
ou  de  diversas  províncias  ou  Estados ;  oú  para  o  c.tcrior  dingiu  lo-so  ou  vindo  du 
pai?es  hmiírophes  e,  por  isso,  pôde  comprcliGiular  o  conimercio  externo  ou  iaterno. 

COMMERCIO  DE  LONGO  CURSO 

OcoMMEKCio  DE  LoxGo  CURSO  SG  rcaliza  por  (ros  fóraias,  que  são  bem  dislLoctas 
e  se  deuommam  .•  ^"^1.^5, 

Commercio  de  importação,  ' 
Commcrcio  de  exportação, 
Commercio  de  transito. 

Denomiaa-se  Commercio  de  importação  a  toJo  que  so  diri.^e  do  pai.os  estrannci- 
ros  para  o  nosso  paiz  e  cujas  mercadorias  ou  productos  são  despachados  para  cor.- 
sumo  interno.  ^t^vwi  cuu 

rl„f  1'"»  f^í"     I»«  P=«-a  oiUra  praça  do 

m  mo  pa,z  porconvemoucias  ou  inlorossos  dos  iraporladoros  o„  tambom  p,ra  praça 
estrangeu-a  de  paiz  limitropho  ou  não. 

tino  mrTir  '  '       '■■'^'^     "^^'•o  P^^i^  direct.:.mente  e  com  des- 

tino para  pa.zes  estrangeiros,  quor  constem  as  mercxdoi-ias  exportadas  do  nroduCos 

coabiaerados  nacionalisados. 

ou  en«im,nba  pa>a  o  porto  d.  soa  verdadeiro  desliao,  quer  seja  este  porto  nacional 


COMMERCIO  DE  TRANSITO 

Denomina-se  coniiiiereio      fl'^.lo;^,^  „       ■  ■ 
com  destino  m„  „„,:  °  'I™  °  importado  do  paizes  ostrangoiros 

-er:s::^~^:::;~s::,--  .os™  p...  do  .o. 

Considera-se  de  tros  espécies  o  tra.sito,  a  "salier  • 

Directo,  quando  a  embareacin  nno        ^  . 

intermodio,  não  des^arre'^a  eTC  Tf    ,  "°  1^°^^^ 

cadorías ;  °  '''^^"o  até  o  porto  terminal,  o  do  destino  das  mor- 


—  77  — 


Por.  DALDEAÇAO  qniMiilo  as  ombai-caijCos  qno  as  oondu/iam  ntlo  soguom  até  o 
porto  tonninal  o  transfere  oii  trasborJa  a  car^a  paru  outi-a  ombarcaçuo  no  porto 
iatorinodio; 

Por  entiuíposto  quando  as  niorcadorias  oiu  transito,  ii;To  encontrando  prompto 
ni3Ío  do  transporto,  tooiu  do  agruardal-o  no  porto  interniolio  ou  variar  do  natu- 
reza do  vcliiculo  (por  estrada  do  forro,  ombarciçõos  do  linliis  cspociaos  oa  do 
pequeno  calado,  otc.,  etc.) 

DOS  ENTREPOSTOS 


Si  as  mercadorias  ou  géneros  procedentes  do  pai/.os  estrangeiros  o  destinados 
a  outros  paizo?,  om  tnoisito  \)c\os  portos  i>rax.ileiros,  lioti verem  de  sor  descarrega- 
dos paia  esperar  transporto  ou  [lor  coiivoiii.mcias  ooaunerciaes.  doveifio  sor  reco- 
lliitios  ao  entroposío  puldico,  ou  na  falia  dolío  a  anna/.ons  alfandegados  par.i  tal 
lini  designados  e  jàninis  se  confundirão  com  morculorias  de  importação  destinadas 
ao  consumo  interno. 

Os  entrepostos  são  considerados  território  estrangeiro  para  o  efleito  de  Sô  não 
cobrar  os  direitos  de  importação  ou  consumo. 

Si,  porém,  as  merc\<!orias  daquelia  procedência  c  naquollas  condições  navega- 
das, forem  destinadas  a  praça  ou  porto  do  nosso  paiz,  poderão  sor  recolhidas  aos 
armazéns  da  Alf mdogn,  por  issD  quo  não  são  ^lo  irans^co  i,itcr,xj.cional.  Este  ser- 
viço do  transito  c  re-ido  por  lois  especi.ics  no  Brazil  e  sob  to  Ias  ;\s  garantias 
que  esta  Oí-pecie  do  cofumercio  exige  e  o  direito  iiit-jyuuicioual  prescreve. 

DA  NA\  [■GA(;ÃO 

A  navegação  so  divid)  cm  nnatra  níi).>c:->^  n  sibor  : 

—  Na\:eg(tçí~o  ilc  Itni/o  ctnvT, 

—  ^cveiração  dc  cabolatjem, 

—  2{ave(;açã(>  cone  ira, 

—  Navegação  intenta  fhivi-xl. 

N'a  classificação  da  navegação  segue-se  inteiramente  a  do  commercio  em  cUjo 
transporte  ella  se  emprega,  o.  portanto,  fC.ra  ocioso  reproduzir  o  que  jà  íicou  dito 
a  respeito  do  cominercio  marítimo  e  íluvial  em  seus  detalhes. 


DO  TPvANSPORTE  OU  TRANSITO  TERRESTRE 

O  tran.-porte  das  mercadorias  sujeitas  a  direitos  de  importação  por  vias  ter- 
restres  obedece  ás  mesmas  regras  fiscaes  do  commercio  marítimo  on  do  flavial  com 
referencia  á  sua  introducção  no  interior  do  nosso  paiz. 

Dahi  vem,  pois,  serem  ella?  acompanhadas  do  manifestos  ou  documentos  pro- 
batórios de  sua  procedência  o  origonv  até  o  porto  maritimo  on  ílnvial  do  descarga, 
«e  gnias  ou  relações  referentes  ao  trasbordo  e  pros^gnimento  até  o  ponto  tct- 
n-iiial  do  interior  do  nosso  pai^,  o'i  do  destino,  nfim  do  que  as  mercadorias  snioi- 
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tas  a  direitos  do  consumo  não  possam  oiitrar  nos  mercados  inlorioros  elandosli- 
immonto  o  so  conrundir  com  morcadoidiís  nacionaos  ou  ostnmgoiras  já.  dospachadus 
para  consumo,  com  gravo  projuizo  dos  diroitos  do  Fisco  o  dos  logitimos  ititorossoá 
do  commopcio. 

Aquelles  wanj/tísfos  são  dlt-ig-idos  às  alfandogas  doslinatarlas  por  intoriiiodio 
das  alfandegas  raaritimas,  que  recebem  o  promovem  o  oiicamialiamouto  respocLivo, 
e  devem  vir  em  sello  volante  ou  em  duas  vias,  para  maior  íiicilidade  do  expediente 
aduaneiro. 

Assim  apreciados  03  principaes  detalhes  do  sorviío  fiscal  referente  ao  conimor- 
cio  o  navegação  ó  fácil  a  quem  quer  que  seja  desempenhares  deveres  que  as  Inuni- 
cções  que  se  seguem  prescrevem  para  o  serviyo  de  transito  ou  transporte  entro 
Santos  e  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  tanto  de  importação  de  longo  curso  como  do 
cabotagem,  de  baldeação,  de  reembarque,  de  reexportação,  etc,  otc. 


Serviço  externo  da  Alfandega  de  S.  Paulo 


DO  $E1\\'IÇ0  EXTERNO 


Art.  I.°  O  serviço  externo  da  Alfandega  de  S.  Paulo  comprcliendo  : 

§  1 .»  A  policia  fiscal  em  sua  respectiva  zo;ia  em  tudo  quanto  interessa  as  vias 
de  transporte  o  eommunicações,  veliiculos,  etc. ,  etc. 

§  2.»  AguorJa  e  defesa  dos  edincins  que  estiverem  sob  a  administração,  inspec- 
ção e  fiscalisação  da  .Alfaudega. 

§  3."  A  policia  dos  pontos  ou  postos  de  c-rga  e  descarga  sujeitos  ao  regimen 
fiscal  e  próximos  aos  edifícios  da  Alfandega. 

§  4.0  A  prevenção  e  repressão  do  contrabando. 

§  5."  O  exame  ou  pesquiza  das  pessoas  que  forem  suspeitas  de  fraude  ou  con- 
trabando. 

§  6."  As  diligencias  referentes  á  apprehensão  dos  veliiculos  do  conducção  que 
forem  encontrados  cm  contravenção  da  legislação  liseal. 

§  7.»  Osoccorro,  nos  casos  do  incêndio  escorridos  em  edidcios  da  .Alfandega, 
deposites,  vehiculos,  otc. ,  etc,  contíguos  á  A!:  ui.Ii^ga. 

§  8.0  A  detenção  dos  infi^actores  dos  r  -nila  nc-ntos  dscaes.  nos  casos  aclles  mar- 
cados. (Heg.  de  2  de  agosto  de  1876,  art.  23). 

Art.  2.0  A  força  dos  guardas  terã  quartel,  o  no  seu  serviço,  economia  e  disci- 
plina observar-se-hão  as  instrucçõcs  em  vigor,  constantes  da  decisão  n.  534  de  2'J  de 
novembro  de  18G0,  easquoo  ministro  da  Fazenda  e  o  inspector  da  Alfandega 
expedirem;  podendo  ser  dissolvida  quando  o  bem  do  serviço  o  exigir.  (  Reg.  de 
1876,  art.  27). 

Art.  3."  Ao  chefe  do  serviço  externo,  commandante  dos  guardas,  sargentos 
cabe  desempenhar  na  forma  dos  regulamonvo?  o  iostrucções  vigento-á  todas  as 
ordens  que  pára  d  >mi  deíseriipaniio  das  diligencias  acima  alludidas  liies  forem  de- 
tèfffllritòfiféló  chêffi  dá  Áífandega. 


Art.  4."  Os  individues  quo  tlzoroni  parte  da  fonja  dos  ;,'iiaiHlas  siío  obn?;arlos  a 
trazoi' soinpro  uni fúnno  simples  o  apropria  lo,  conTonDo  o  rnodolo  approvado  polo 
ministro  da  Fazoiula.  do  187G,  ..rt.  23). 

y\rt.  5."  O  commandaufo  e  áurgoiitoà  da  força  dos  giiarJas,  usarão  dos  dis- 
tiuctivos  seguintes  : 

1.  "  O  commaudaiito,  as  divisas  do  alferes,  quo  serão  do  galão  do  prata,  estreito, 
collocadas  nos  punhos,  não  oin  ciiculo,  mas  obliquamente,  partindo  da  extremidade 
superior  da  manga  o  angulo  principaLo  terminanslo  no  ponto  oiid-.)  os  militares 
cingem  as  suas  divisas,  considerado  o  piiiilM  m  ús  ou  menos  co:n  lo  cc-ntimetros. 

2.  °  Os  sargentos  usirão  do  idênticas  divisas,  porém  do  oasimir.i  brandi,  com- 
petindo aos  quo  forem  coaimandantos  eíTectivos  dous  galOos  do  um  contimetro  de 
largura  cada  ume  aos  que  forem  conmiandados,  os  mesmos  gaiOes,  mas  com  a  me- 
tade da  largura. 

3.0  Ao  commaudanto  dos  guardas  quo  tenha  honras  militares  ô  permittido 
continuar  a  usar  das  divisas  que  por  lei  lhe  competirem,  trazendo,  porém,  como 
distincíivo  do  serviço  aduaneiro,  um  galão  estreito  nas  duas  extromidados  da  gola, 
m  dirtcçãoda  abotoadura  o  ao  alto.  (Decisão  de  9  de  agosto  de  1892.) 

Art.  G.°  Os  objectos  de  equipamento,  armamento  e  correame  seruo  fornecidos 
à  custa  dos  cofres  publiecs,  continuando  a  ser  o  seu  valor  o  tempo  do  duração  re- 
gulados pela  taboUa  n.  2  aniicxa  ã  urdem  n.  21  do  14  de  janeiro  do  ISGl. 

Paragraplio  único.  As  peças  quo  forem  extraviadas  ou  deterioradas,  por  incúria 
ou  deleixo,  a  jnizn  do  coniniandante,  serão  substituídas  ou  concertadas  à  custa  das 
respectivas  praças.  (Reg.de  1870,  art.  29  e  Decisão  n.  745  de  25  de  outubro  de  1S7S.) 

.Art.  7."  O  comraan-Iauto.  sargentos  o  praças  da  forçua  dos  guardas  responderão 
não  só  por  quaesquor  f  iltas  ou  descamiiihos  das  mercadorias  e  objectos  sob  sua 
guarda  ou  vigilância,  como  pelos  'lanmos  que  causarem,  iia  fúrma  do  art.  12  destas 
instrucçi5es,  ticaado  sujeitos  a  todas  as  penas  civis  o  cnmiuues  pehis  mesmas  faltas, 
descaminhos  e  damnos,  e  por  quaesquer  abusos,  extorsões  e  dolictos  que  commet- 
terem  no  serviço  em  que  estiverom  empregados.  (Reg  de  1S7G,  art.  32  e  Dec.  a.  301  B 
de  10  de  novembro  ile  1890  ,art.  4».) 


DA  COlíPi  )]{AÇA(J  DÕS  GUARDAS 

Art.  8."  A  corporação  dos  guardas  da  Ailandega  de  S.  Paulo,  ctijo  pessoal 
consta  da  tabeliã  aqui  auuex  s,  ó  desniiada,  conformo  a  logisiação  eni  vígt/r,  ao  res- 
pectivo serviço  tiscal  extorao,  como  tamboiíi  ao  da  .Vifaudega  de  Saatos  no  que  in- 
teressa a  descarga  das  mercadorias  do  importação,  seu  transporte  por  via  terrostre 

emais  íuncçõesque  a  policia  dos  pàteos,  armazéns  o  dependências  das  alfandegas 
exigem. 

Art.  9."  O  individuo  que  pretender  a  nomeação  de  guarda  deverá  : 

1."  Prestar  exmv?.  do  portuguez,  leitura,  escripta  e  grammatica  e  de  arithme- 

tica,  operações  fundameotaes  sobro  números  inteiros,  fracçOes  ordinárias  e  systeraa 

nielrico  ; 

..   2'"Ter  de  18  a  4annaosd/i.lade; 

V.  -.'■^í"  ^'^'"^  procedido  o  não  haver  rommottido'  crime  alguiil  pelo  qual  teíihâ 
sofTridó  pofió.  iiirHHiíint'.*  ; 


4.  ''  Não  soíTror  moloslia  iiieiiravol  o  dispor  da  robustoz  nocossaria  para 
Eorviço  ; 

5.  »  i\sslgnar  tormo,  quo  l!i8  servirá  do  titulo,  om  qua  so  sujeito  a  todos  os  de- 
veres, obrigaç(5es  o  ponas  impostas  poios  roí>aIamoutos.  (/Vi't.  S"  do  Decroton.  355  -v 
do  25  do  abril  do  1890.) 

Avt.  10.  No  regimen  do  serviço  aduaneiro  o  disciplina  da  corporação  dos  guardas 
corapeto  ao  commandante  da  forçi  dos  guardas  :  ^ 

§  1.»  Obsorvar  e  fuzer  observar  os  regulamentos  fiscaes  o  as  praticas  do  sor- 
^ço  militar  sobro  a  escalo,  ordem,  disciplina  o  economia  da  força  de  seu  coni- 
mando  ; 

§2."  Auxiliar  o  guarda-mór  ou  quom  suas  vozes  fizer,  no  serviço  das  rondas 
nocturnas  e  nas  visitas  aos  registros,  postos  llscaes  o  outras  dependências  da 
Alfandega  ; 

§3."  Dar  execução  ãs  oídons  que  recjber  sobro  o  emprego  da  força  de  sou 
commando  ; 

§  4.»  Fiscalisar  o  emprego  e  uso  do  material  a  seu  cargo  e  prover  sobre  a  sua 
conservação  e  melhoramento  ; 

§  5.»  Punir  os  seus  subordinados  na  f<5rma  das  ponas  prescriptas  pelos  regula- 
mentos em  vigor  ;  °  ' 

§  6.0  Desempenhar  todas  as  obrigações  CDmmuns  aos  empregados  das  alfande- 
gas, e  compativeis  com  o  sou  logar.  (n.egulamonto  do  187o,  art.  129.) 
Art.  II.  Aos  sargentos  compete.: 

§!.•>  Cumprir  as  ordens  que  lhes  foi-om  transmittidas  pelos  seus  comman- 
dautes  ;  ~" 

§  2."  Desempenhar,  quando  comm-indaresn  qimlquor  força,  tudo  quanto  n^ 
forma  do  Regulamento,  ibr  do  sua  obrigarão,  poio  que  toca  á  disciplina  da  me>ma 
íorça  c  emprego  desta  n^s  diligencias,  c.mmandn  de  posto?,  rc^ristros  o  destaca- 
mentos ;  o  em  outra  condição,  os  deveres  que,  na  fórma  das  leis  o  estvlns  militurc:-', 
sao  mlierentes  á  sua  praça.  (Regulamento  de  187G,  art.  131.) 

Art.  12.  Os  guardas  são  responsáveis  pilas  mercadorias  que  condu7Írem  ou 
estiverem  asou  cargo  e  vigilância,  o  como  tal  são  obrigadas  a  indemnisar  as  perdas 
que  as  capatazias  ou  03  cofr/ís  da  Alfandega  solTrerem,  por  falta  de  participação 
sobre  extravio  de  volumes,  avaria  ou  arrombamentos  dos  mesmos  e  ruina  das  re- 
spectivos mercidorios,  ou  por  quaesquer  outras  omissc^es  nas  conferencias  de  des- 
cargas e  serviços  que  lhes  forem  commeíli,:los,  ou  de  quaesquer  oc:-urrencias  que 
puderem  interessara  íisc.lisnção.  (Art.  110  da  Consolidação  ) 


DOS  DEVERES  DOS  GUARDAS 

Art.  13.  Os  guardas  teem  por  obrigação  : 

Assistir,  á  descarga,  embarque  e  condacçâo  das  mercadorias,  naslioras 
marcadas  pelos  regulamentos,  e  de  conformidade  com  as  presentes  InstrucçõeF; 

g  2.«^  Tomar  notas  dos  volumes,  a  cuja  descarga  assistirem,  mencionando  snã 
quanlKlado,  espécies,  n^arcn?,  contramarcas  o  numeres,  para  organi.hçâo  das  íbll.as" 
respectivas,  nos  termos  das  disposiçõgs  adiante  prescriptas  : 


§3."  Participiír  qiiW  os  volumos  quo  ostivorom  lUTombiulos,  com  luflicios  de 
toromsido  abertos,  ou  ho  acharoin  mão  ostudo.  ou  quaosquor  ucciirroncias  qno 
puderem  intyressiir  ;í  fiscal isação  ; 

4."  R.«inn<rer  pelas  riíeivadori^KS  qu-.  com  luzim-n.  (R.v.'iila-i!o-iko  d.  1876, 
art.  128  o  Docroto  n.  355  A  do  2'»  do  abril  d  ,'  ISiK).  art.-!.  7  u  13.) 

Art.  14.  Compete  aos  suar.Ias  ; 

Or^nisar  as  folhai  de  dosc.i-a  fias  oinbarcavúes  no  porto  de  .Saatos,  o  carga 
dos  curros  o  wagoas  que  as  transpor  tarem  para  S.  Paulo,  oa  inscrovel-as  em  as 
relações  de  que  trata  o  art.  5",  modelo  n.  l  do  Re^nilaniento  e  do  fórma  a  que  soine- 
Ihante  serviço  seja  feito  com  inaxímo  escrúpulo  ; 

Escoltar  os  carros  o  wagons  entro  as  docas  o  armazéns  alfandegados  de  Santos 
e  a  estação  da  estrada  de  ferro,  ou  aeompanhal-os  até  S.  Paulo,  conforme  o  art.  31 
do  regulamento ; 

Autheaticar  asguiasou  relações  das  mercadorias  era  transito  ou  transporto 
terrestre,  despachadas  de  qualquer  fórma  legal  nas  estações  princioaes  ou  inter- 
médias, principalmente  quando  se  tratar  de  volumes  ou  mercadorias' de  procedência 
estrangeira  ; 

Exercera  mais  severa  fiscalisaçúo  em  quanto  possa  interessar  o  fisco  no  regimen 
do  transporte  terrestre,  evitando,  porém,  vexames  e  prejuízos  a  quem  quer  que 
seja  e  que  actos  irreflectidos  possam  occasionar. 

Art.  15.  Os  guardas  que  assistirem  as  descargas  e  trasbordos  das  mercadorias 
deverão  ser  preferidos  para  acompanhar  os  carros  ou  u-agons  que  transportarem 
ta  es  mercadorias. 

Art.  16.  Durante  a  estada  em  Santos  no  desempenho  dos  serviços  que  lhes  são 
commettidos  e  inheronles  á  sua  classe  semo  incorporados  ;i  respectiva  guarda-moria 
c  sujátos  ás  autoridades  aduaneins  e  disciplina  que  os  regulamentos  estatuem. 

Entrariio  no  detalho  do  serviço  da  .Alfandega  de  Santos  interessante  do  movi- 
mento de  c:\rga  e  descarga  que  as  conveniências  fiscaes  exigirem. 

_  Art.  17.  Do  mesmo  modo  os  guardas  da  Alfandega  de  Santos  em  serviço  da 
pohcui  riscixl,  quo  este  regimen  aduaneiro,  exige  ficam  sujeitos  ás  mesraiis  regras  na 
Alfandega  de  S.  Paulo,  por  isso  que  servirão  provisoriamente  em  uma  e  outra 
repartição,  conforme  as  nocossidados  do  expediente. 

Art.  18.  Não  se  considerara  commissão  especial  as  diligencias  do  que  tratam 
os  artigos  acima,  porquanto  taes  funcções  são  privativas  do  cargo,  e  dahi  nenhuma 
outra  vantagem  resultaiú  aos  guardas,  que  ás  consignadas  na  taboUa  aqui  annexa. 

Art.  19.  Cumpre  ás  inspectorias  das  alfandegas  de  Santos  e  S.  Paulo  applicar 
aos  guardas  e  a  quaesquer  outroí  empregados  que  desempenharem  funcçOes  de 
seus  cargos  nos  districlos  de  suas  jurisdicções  as  penas  disciplinares  que  os  regula- 
mentos era  vigor  estatuem,  communicando  desde  logoá  repartição  a  que  perten- 
cerem, afim  de  produzir  os  otTeitos  devidos,  e  fazendo  substituil-os  por  outros  em- 
pregados. 

Art.  20.  ..\  zona  fiscal  da  Alfandegado  S.  Paulo  tem  por  limites  as  linhas 
ivisorias  ou  discriminativas  do  município  de  Santos  e  dos  das  cidades  e  villas 
marítimas,  quanto  ao  littoral  ;  c  as  dos  municípios  dos  Estados  confinantes,  quanto 
ao  mterior.  Dentro  dessa  raia  lhe  cumpre  praticiir  os  actos  commettidos  ãs 
aiTandegas  marítimas. 

Rendas  Publicaa  O 


DA  DESCARGA  EM  SANTOS 


Art.  21 .  AS  mercadorifts  destinadas  directamente  ú  AlfanJeí?a  do  S.  Paulo 
serUo  descarregadas  de  tious  modos,  a  saber: 

a)  Por  baldeação  ou  trasbordo  .directo  do  vohioulo  niaritimo  para  o  terrestre 
'■(carros,  \vagon3,  etc.)  ou: 

h)  Das  embarcações  para  os  depósitos  ou  armazéns  alfandeg-ados,  conforme  03 
recursos  de  transporte  terrestre  pela  ferro-via  .S.  Paulo  JiaUroíiij ,  on -por  outras 
que  de  futuro  forem  estabelecidas  ou  alada  por  conveniências  do  comniercio  im- 
portador, previstas  nos  regulamentos  em  vigor. 

Art.  22.  Para  este  lim  o  consignatário  da  embarcação,  o  capitão,  o  importador 
ou  o  seu  legitimo  representante,  uma  vez  autorisada  a  descarga  pelo  inspector  da 
Alfandega  de  Santos,  lhe  requererá  o  trasbordo  das  mercadorias  destinadas  á 
Alfandega  de  S.  Paulo  para  os  carros  e  wagões  que  os  devam  conduzir  â  estação 
da  estrada  de  ferro,  ou  a  sua  entrada  para  os  armazéns  alfandegados,  consoante  as 
circumstancias  alludidas  no  artigo  antecedente,  exliibindo  os  documentos  de  sua 
propriedade  (art.  47(5  da  Consolidação). 

§  1.0  Esse  requerimento  constara  de  uma  simples  rcZap«o  conforme  os  dizeres 
dos  modelos  ns.  1  e2,  organisada  em  três  vias,  indicativa  dos  signaes  caracterís- 
ticos dos  volumes  e  sua  natureza  (barris,  caixas,  amarrados,  etc.)  mencionando  a 
procedência,,  números,  marcas  e  contramarcas  e  peso  bruto,  de  accordo  com  os 
elementos  que  cs  conbecimentos ,  facturas  e  correspondência  commercial  íiicultarem 
ea  legislação  aduaneira  perraitte,  de  modo  a  se  poder  attender,  com  pfrestcza,  ao 
encaminbamento  das  mercadorias  por  via  terrestre  para  a  Alfondega  de  S.  Paulo  ou 
o  recolbimentonos  armazéns  alfandegados,  si  não  puderem  seguir  de  prompto. 

§  2."  A  primeira  via  ficará  na  Alfandega  de  Santos,  a  segunda  na  capatazia 
das  docas  e  a  terceira  será  remettida  para  S,  Paulo,  todas  isentas  de  so.Uo,  conforme 
o  art.         24  do  regulamento  de  11  de  fevereiro  de  1893. 

Art.  23.  No  caso  de  não  convir,  por  qualquer  legitima  conveniência  desinter- 
essados, a  prompta  expedição  das  mercadorias  de  Santos  para  S.  Paulo  e,  portanto, 
deverem  ser  ellas  reeoUudas  aos  armazéns  alfandegados,  será  requerido  no  acto 
de  drscarga,  ao  inspector  da  Alfandega  de  Santos,  o  respectivo  deposito  com  as 
individualisações  constantes  da^citada  relnção  e  de  accordo  com  o  manifesto. 

§  1 Do  mesmo  modo  poderá  ser  realizado  pela  capafazia  da  Alfandega  ou  das 
docas  de  Santos  esse  reeoUiimento  ou  entrada  para  os  depósitos  ou  armazéns 
alfandegados,  no  caso  de  ser  reconhecida  a  falia  de  Ininsporte  terrestre  ou 
quaesquer  outras  circumstancias  de  igual  valor,  ou  ainda  si  interesses  íiscaes  ou  da 
justiça  publica  assim  o  exigirem. 

Neste  caso  se  fará  prompta  participação  á  Inspectoria  da  Alfandega. 

§  2.°  Ao  inspector  da  Alfandega  de  Santos  cabe  providenciar  a  respeito  con- 
forme as  faculdades  que  a  legislação  vigente  estatuo,  uma  vez  reconhecida  a  pro- 
cedência do  caso. 

Art.  24.  As  descargas  dos  vehiculos  marítimos  para  os  terrestres,  ou  para  os 
armazéns  alfandegados  serão  realizadas  sob  a  fiel  observância  do  disposto  nos 
arts.  O  a  II  do  decreto  de  25  do  abril  de  1890,  de  sorte  que  o  administrador  das 


-  sa  - 

capatazlns  ou  da  omproza  Docas  do  Santos,  conformo  o  lo^^ar  om  quo  so  realizar 
a  íloscarga,  os  sous  ajudantes  ou  tleis,  os  guardas  o  os  capiluos  das  embarcações  ou 
seus  propostos,  nuo  farílo  entroga  ou  baldeação  do  volume  algum,  que,  ao  saliir  do 
coDvez  ou  da  escotillia,  so  reconheça  achar-se  daiuDítlcado,  seja  por  avaria  de  xnar, 
por  violação  ou  por  qualquer  outra  circumstancia  que  interesse  a  sua  orabalagera,' 
embora  esteja  pregado  ou  repregado,  arqueado  ou  transformado  o  volume. 

Art.  25.  Os  volumes  assim  reputados  serão,  desde  logo,  postos  do  'lado,  em 
jogar  distincto  no  próprio  convez  da  embarcação,  ou,  em  acto  continuo,  recolhido  ao 
armazém  alfandegado  com  o  signal  -  Ai:ariado  -  mencionando-se  na  folha  do 
descarga  e  relação  o  incidonto  veriiicado. 

§1.»  Nesta  mesma  occasião  será  communicado  o  focto  à  Alfandega  do  Santos 
pelos  encarregados  das  descargas,  que  assignarão  conjuntamente  aparte,  afira  de 
que  o  chefe  dal"  secção,  o  guanla-mór  ou  qualquer  conferente  membro  da  cora- 
missão  de  avarias,  proceda  às  diligencias  indispensáveis  com  máxima  presteza  do 
modo  a  ficar  definida  a  responsabilidade  de  quem  quer  que  seja,  o  que  constará  do 
respectivo  termo  d©  vistoria,  em  seguida  lavrado. 

§  2.0  Feitas  estas  diligencias  em  presença  do  capitão  ou  seu  preposto.  do 
consignatário  ou  do  importador  ou  de  seu  representante,  e  beneficiado  o  volume 
por  nova  embalagem  ou  qualquer  outra  providencia  que  o  caso  aconselhe,  se  dará 
o  destino  devido  dentro  do  prazo  de  24  horas,  salvo  reclamação  da  parte  inter- 
essada. 

Art.  26.  Desfarte,  os  volumes  baldeados  ou  trafegados  das  embarcações  para 
os  carros  ou  Avagons,  ou  dos  armazéns  alfandegados,  destinados  a  S.  Paulo  ^erão 
reputados  em  perfeito  estado,  ou  previamente  examinados,  conforme  as  observaçõ^^s 
lançadas  nas  respectivas  folhas  de  descarga  e  relações,  e,  sobretudo,  definida  perante 
a  Alfandega  de  Santos  a  responsabilidade  do  expeditor  da  mercadoria  do  ^e-uro 
marítimo  ou  terrestre,  do  consignatário  oiz  capitão  do  navio  ou,  flualniente,\ias 
capatazias  em  bem  da  devida  inderanisação. 

Art.  27.  Uma  vez  reconhecida  a  impossibilidade  de  ser  realizada  promotaraente 
a  remessa  das  mercadorias  destinadas  á  Alfandega  de  S.  Paulo  por  trasbordo  serão 
03  volumes  respectivos  recolhidos  aos  armazéns  alfandegados,  para  esse  fim  espe- 
cialmente destinados,  median  to  as  próprias  relaçOes  ou  folhas  de  descarga,  evi- 
tando-se  por  esta  fórma  a  sua  indevida  permanência  na  embarcação,  nos  carros  ou 
Avagons  e  confusão  com  mercadorias  similares  destinadas  a  despachos  de  consumo  na 
Alfandega  de  Santos. 

Art.  28.  Estas  mercadorias,  assim  depositadas  ou  recolliidas,  terão  o  devido 
uestino  e  preferencia  independente  de  outras  relações  que  as  que  lhe  denm  entrada 
nos  armazéns,  de  modo  quo  a  sua  expedição  não  seja  preterida  por  mercadorias 
posteriormente  importadas  ou  recebidas,  fazendo-so  as  devidas  averbações. 

§  1 Exceptuam-se  desta  prcscripção  as  fructas  verdes,  o  gelo,  as  aves  e  ani- 
maes  vivos  importados,  cuja  conservação  e  proveito  exigem  o  mais  prompto  des- 
permiTtr'  Quaosquor  outros  que  a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas 

§  2.0  Do  mesmo  modo  se  praticará  com  referencia  a  arti-os  destinados  ao 

PuhilT  ^""^""^^  °" í^^Po^t^^dos  directamente  por  conU  da  administração 
P«t)Iica  e  como  tal  inscriptos  nos  manifestos. 


Art.  29.  As  rolaçOes  das  morcadorins  oiicnininhailas  om  transito  pam  a  AlCau» 
deg:a  do  S.  Paulo,  a  que  so  referem  os  arliíros  antecedentes  e  organisadns  conformo  o 
preceito  do  Decreto  de  25  de  abril  do  1890.  serHo  Igualmente  authentlcadas  ou 
risadas  paios  coaforentos  ou  emprog^ados  da  estrada  do  ferro  S.  Paulo Hailway  o 
das  que  do  futuro  forem  estabelecidas,  tal  e  qual  so  acha  prescripto  nas  clausulas 
1»  e  4»  do  accorJo  celebrado  outre  a  empreza  Docas  de  Santos  e  a  5.  Paulo  liailway 
e  approvado  por  acto  do  Ministério  da  Industria  e  Viação  de  27  de  agosto  do  1893, 
publicado  no  Diário  Ofíidaln.  233  de  26  do  mesmo  mez,  todas  as  vezes  que  a 
remessa  das  mercadorias  se  realizo  por  trasbordo  directo  das  embarcações  para  os 
carros-wagons  no  acto  de  descarga,  ou  dos  armazéns  alfandegados  para  os  mesmos 
carros. 

Art.  30.  Fica  estatuído  que  o  serviço  de  trasbordo  ou  baldeação  o  descarga 
directa  das  embarcações  para  os  carros  nos  Avagons  será  feito  exclusivamente  pela 
frente  das  Docas ;  e  os  serviços  de  transito  das  mercadorias  armazenadas,  destinadas 
a  S.  Paulo,  bem  como  o  das  jã  despachadas  para  consumo,  serão  feitos  pelas  portas 
do  fundo  dos  armazéns  ou  de  sabida,  do  modo  que,  em  a  frente  do  litoral,  seja 
desempenhado  simplesmente  o  que  concerne  á  importação  e  o  prompto  transito  ou 
carga  dos  armazéns  alfandegados,  evitando-se  desfarte  confusão  ao  serviço  adua- 
neiro no  cães. 

§  1  Para  regularidade  do  serviço  fiscal  e  o  de  exportação,  nos  casos  em  que  03 
paquetes  privilegiados  tenham  de  receber  carga  na  mesma  occasião  de  descarga, 
cumpre  ao  inspector  da  Alfandega  autorisar  o  serviço  conforme  as  condições  que  o 
local  offerecer  e  o  expediente  o  exigir. 

A  infracção  desta  disposição  será  punida  nos  termos  dos  arts.  53  e  356  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas. 

Art.  31.  A  descarga  das  mercadorias  inflammaveis  será  realizada  com  as 
devidas  precauções  e  nos  logares  designados  pelo  inspector  da  Alfandega  de  Santos. 
O  S3U  recebimento,  guarda  e  deposito  se  farão  em  armazéns  alfandegados,  ou  depen- 
dências para  este  fim  especialmente  destinados. 

§  1.0  O  transporte  de  taes  mercadorias  se  realizará  em  vehiculos  especiaes,  com 
as  garantias  que  a  sua  natureza  exige,  de  modo  a  evitarem-se  quaesquer 
sinistros. 

§  2.»  No  desempenho  deste  serviço  serão  observados  os  preceitos  dos  arts.  208  e 
233  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  mais  providencias  que  as  circum- 
stancias  aconselharem  de  accordo  com  as  condições  locaes. 

Art.  32.  Estas  mercadorias  inflammaveis  não  podem  ser  descarregadas  nos 
armazéns  interiores  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  por  isso  deverão  ser  recolhidas  ao 
armazém  especial  dos  inflammaveis  e  corrosivos  para  tal  flm  destinados. 

Art.  33.  Durante  o  período  dos  mezes  de  dezembro  a  abril  o  serviço  aduaneiro 
de  carga  e  descarga  no  porto  de  Santos  poderá  ser  realizado  á  noite,  das  6  horas 
da  tarde  ás  6  da  manhã,  pela  Companhia  Docas  de  Santos,  afim  de  evitar-se  os 
rigores  que  as  insanias  do  trabalho  e  as  condições  climatéricas  occasionam  durante 
o  dia  em  semelhante  época. 

Art.  34.  Este  serviço  será  desempenhado  sob  a  acção  da  luz  eléctrica  diflfun- 
dida  por  apparelhos  de  aperfeiçoado  systema,  que  a  empreza  estabelecerá,  de  forma 
a  assegojar  completa  fiscalisação  nos  trabalhos  de  trafego  ahi  desempenhados. 
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Paragrapho  único.  E' exprossamonte  prohibldo  o  transito. ou  ingresso  de  pes- 
soas estranhas  ao  serviço  aduaneiro  era  taos  dependências  ou  zonas,  durante  o  tra- 
balho nocturno,  para  cujo  âm  serSo  estabelecidas  as  necessárias  divisões  ou  í*radea- 
mento  entre  a  rua  e  o  cáes. 

Art.  35.  Os  empregados  aduaneiros,  os  guardas-vigias,  etc,  que  funcciona- 
rem  à  noite,  em  a  época  ou  estaçilo  alladida,  ficam  dispensados  do  serviço  diurno 
em  o  período  de  24  horas,  contado  do  momento  em  quo  entrarem  em  a  foina 
nocturna. 

DO  TRANSPORTE  DAS  MERa^ORLVS 

Art.  36.  Conforme  o  disposto  nos  arts.  9°  a  12  do  Regulamento,  ama  voz 
depositadas  ou  descarregadas  nos  carros  ou  -rogons  destinados  a  S.  Paulo  as  mer- 
cadorias sujeitas  a  direitos  de^consumo,  cumpre  à  empreza  Docas  de  Santos  fazer 
correr  as  coberturas  dos  mesmos  carros,  tornando-as  invioláveis,  por  meio  de  cor- 
rentes ou  cabos  apropriados  e  fechos  devidamente  lacrados  com  os  sinetes  ou 
carimbos  da  Alfandega  de  Santos,  em  presença  do  guarda,  ou  empregado  adua- 
neiro que  houver  assistido  à  descarga  ou  trasbordo,  de  sorte  que  possa  ser  feito  o 
seu  percurso  na  estrada  de  ferro  com  as  garantias  precisas,  cumprindo  ao  guarda- 
mór  observar  os  preceitos  que  a  legislação  estatue  referente  ao  serviço  de  transito 
nos  entrepostos  ou  fôra  delles,  por  via  terrestre  ou  raaritima. 

Paragrapho  único.  Será  observado  o  mesmo  processo  quanto  ao  despacho, 
desembaraço  e  transporte  de  mercadorias  reexportadas  ou  das  reembarcadas  de  ou 
para  S.  Paulo. 

Art.  37.  As  mercadorias  sujeitas  a  direitos  de  consumo  destinadas  à  Alfandega 
de  S.  Paulo,  não  poderão^^transitar  pela  estrada  de  ferro  sinão  durante  o  dia  (das 
6  horas  da  manhã  ás  6  da  tarde),  tal  qual  se  pratica  no  serviço  dos  aucoradouros, 
salvo  licença  especial  da  Alfandega,  e,  por  igual,  as  de  reexportação. 

Paragrapho  único.  Do  mesmo  modo,  os  carcos  que  as  transportarem  não  pode- 
rão fazer  parada  ou  estadia  em  ponto  algum,  salvo  nos  casos  de  força  maior  Decor- 
ridos no  serviço  da  locomoção,  e  naquelles  reputados  inpresciudiveis  às  manobras 
que  a  natureza  de  semelhante  transporte  exie:e. 

Art.  38.  Os  carros  quo  transportarem  mercadorias  encaixotadas  ou  embaladas 
ou  não,  serão,  conforme  os  comboios  ou  turmas,  expedidos  pelas  empreza  Docas 
de  Santos  ou  pela  Alfandega,  acompanhados  de  guardas  de  qualquer  das  alfan- 
degas, na  razão  de  um  guarda  para  tres  ou  quatro  carros  no  máximo,  e  segundo 
a  natureza  e  classe  das  mercadorias  nos  planos  inclinados  da  serra  do  Cubatão  e 
de  um  guarda  para  cada  comboio,  era  os  demais  percursos. 

Art.  79.  As  mercadorias  a  granel,  taes  como  :  sal,  carvão  de  pedra  e  seme- 
lhantes, e,  bem  assim,  as  machinas  e  apparelhos  de  grandes  dimensões  poderão  ser 
trafegadas  <à  noite,  mas  sempre  acompanhadas  dos  guardas  aduaneiros  e  sob  prévia 
licença  do  inspector  da  Alfandega  de  Santos. 

Paragrapho  único.  Este  serviço  de  transporte  poderá  ser  feito  em  carros  des- 
cobertos, de  lastro,  de  simples  estrado,  consoante  a  natureza  e  classe  dos  volumes 
e  recursos  da  ferro-via,  mas.com  as;garantias  indispensáveis,  o  sobre  o  que  de  tudo 
«õve  ter  prévio  conhecimento  a  Inspectoria  da  Alfandega  de  Santos. 
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Art.  40.  Quando  porventura  acontecer  que,  pop  qualquer  incidonto,  S'\ia 
interrompido  o  trajecto  dos  vehiculos  quo  couduzirom  mercadorias  sujeitas  a  direi- 
tos, as  guardas  telegrApliarHo  às  alfandegas  do  Santos  o  S.  Paulo,  cm  termos 
concisos  e  claros,  noticiando  a  ccciirrencia. 

Estes  telegramraas,  com  a  nota  urgente,  gozarão  das  selecções  quo  as  lois 
facultam. 

Art.  41.  Si,  por  iffual,  durante  o  trajecto,  occorror  violação  em  qualquer  um 
dos  carros  do  comboio,  que  conduzir  mercadorias  em  transito,  ou  occorror  sinistro 
nos  vehiculos,  que  prejudiquem  a  viagem,  cumpro  aos  guardas  lavrar  termo  ou 
protesto,  conforme  o  modelo  n.  3,  individualisando  as,  circumstaucias  do  facto  e 
notificando  em  seguida  o  agente,  empregado  ou  representante  da  companliia  de 
transporte,  que  estiver  presente,  ou  ao  da  estação  mais  próxima,  conforme  a  situa- 
ção em  quo  se  tiver  dado  o  facto,  de  fórma  a  salvaguardar  a  responsabilidade 
aduaneira. 

Ari.  42.  A'  alfandega  destinatária  cumpre,  àcliegada  do  carro,  tomar  conhe- 
cimento do  facto  e  proceder  às  diligencias  e  exames  indispensáveis  a  salvaguardar 
os  interesses  fiscaes  e  do  commercio,  fazendo  notificar  os  interessados. 


DAS  MERCADORIAS  JÁ  DESPACHADAS  PARA  CONSUMO 


Art.  43.  As  mercadorias  de  producção  estrangeira,  eml)ora  jà  despachadas 
para  consumo  na  Alfandega  de  Santos,  ou  em  qualquer  outra  do  paiz,  e  navegadas, 
com  carta  de  guia,  não  poderão  ser  encaminhadas  para  S.  Paulo,  sem  documeuto 
que  prove  o  seu  desembaraço  aduaneiro,  afim  de  evitar-se  que  sejam  confundidas 
no  consumo  ou  commercio  privado  com  ns.  mercadorias  sujeitas  a  direitos.  Do 
mesmo  modo  as  que  procederem  de  S.  Paulo. 

Art.  44.  Para  que,  pois,  taes  mercadorias  possam  ter  livre  pratica  pela  estrada 
de  ferre,  é  indispensável  que  sejam  acompanhadas  das  cartas  de  guia  primitivas, 
ou  de  relações  substitutivas  expedidas  pela  Alfandega  de  Santos,  quando  forem 
aqui  despachadas  ou  nacioualisadas. 

§  1.°  Esses  documentos  sevUo  visados  ou  authenticados  pelos  empregados  adua-— — 
neiros,  para  tal  fim  commissionados  ou  desUcados  pela  Alfandega  de  Santos,  na 
estação  da  estrada,  e  mediante  os  quaes  terão  o  livre  transito  e  prompta  entrega 
ou  sabida  taes  mercadorias,  na  estação  de  S.  Paulo  ou  nas  intermediarias. 

§  2."  No  caso  de  verificar-se  qualquer  divergência  de  marca,  contramarca, 
numero,  etc,  etc,  entre  os  dizeres  da  guia  ou  relação,  c  os  signaes  característicos 
dos  volumes,  serão  estos  recolhidos  em  acto  continuo  aos  armazéns  da  Alíiindega 
de  S.  Paulo  ou  da  de  Santos,  conforme  o  logar  em  que  se  der  a  verificação  do  lacto, 
aflm  de  se  liquidar  a  responsabilidade  de  quem  quer  que  seja  nos  termos  da  legis- 
lação em  vigor. 

Art.  45.  Si  porventura  for  considerada  clandestina  a  introducção  das  merca- 
dorias, e,  portanto,  contrabandiadas,  serão  desde  logo  punidos  todos  quantos  inter- 
vieram no  despacho  dos  referidos  volumes.  ^ 
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ApI.  40.  A  falta  dos  requisitos  proscriptos  no  prosonto  capitulo  import«\  a 
applicaçSo  das  ponas  ostatuldag  na  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  quo  regem 
a  espâcie. 

Art.  47.  Desfarto,  os  groiioros  ou  productos  nacionaos  tonTo  livro  pratica  ou 
transito  terrestre,  o  fóra,  portanto,  da  acçilo  aduaneira  nos  carros  ou  wagõos  desti- 
nados ao  serviço  commum  do  transporte,  salvo  o  caso  do  denuncia. 

Por  esta  fórma  os  genoros  ou  productos  nacionais  similares  se  não  confundirão 
com  os  de  procedência  estrangeira. 


DAS  PENAS  DISCIPLINARES 


Art.  48.  O  pessoal  da  corporação  dos  guardas  estã  sujeito  ás  seguintes  penali- 
dades que  no  máximo  serão  impostas  pelo  inspector  : 

1.  »  Reprehensão. 

2.  *  Serviço  dobrado  até  20  dias. 

3.  '^  Suspensão  até  um  mez,  com  perda  de  vencimentos. 

4.  "^  Prisão  até  15  dias. 

5.  *  Demissão  ou  rebaixamento  do  posto. 

Art.  49:  Também  são  competentes  para  impôr  estiis  penas : 
O  chefe  do  servido  externo  aos  sargentos  e  guardas  nas  primeiras  faltas,  o  mis 
sOese  quebra  de  disciplina',  do  seguinte  modo: 

1.  *  Reprehensão. 

2.  »  Serviço  dobrado  até  10  dios. 

3.  '■•  Suspensão  até  sois  dias  com  perda  de  vencimentos,  sendo  este  acto  com- 
raunicado  ao  inspector.  (Regulamento  do  1876,  art.  34  e  Decreto  n.  391  B  de  10  de 
maio  de  1890,  art.  4».) 

A.rt.  50.  O  comniandante  da  forçii  dos  guardas  poderá  impòr  aos  seus  subordi- 
nados, nos  casos  do  artigo  antecedente,  as  seguintes  penas  : 

1.  "  Reprehensão. 

2.  »  Serviço  dobrado  até  quatro  dias.  (Decreto  do  1876,  art.  35,  e  Decreto 
n.  391  B  de  10  de  maio  de  1890,  art.  4". ) 


DO  CO.NTRABANDO 


E'  reputado  contrabando,  conforme  os  princípios  da  nossa  legislação  fiscal,  a 
introducção  clandestina  de  mercadorias  ou  artigos  sujeitos  a  direitos  de  consumo 
DOS  mercados,  portos  ou  praças,  quor  se  destinem  ao  uso  e  applicação  privada,  quer 

uso  coraraura,  e  ainda  os  que  tenham  expressa  prohibição  de  entrada  no  paiz, 
segundo  as  tarifas  ou  disposições  especiaes. 
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Do  mosmo  modo  sSo  considerados  os  genoros  ou  profluctos  do  paiz,  bem  nsslm 
as  morcidorias  importadas  que  forom  reexportadas,  etc,  cuja  saluda  ou  expor- 
tação se  promover  sem  despacho  lopral  e  pag:amento  dos  respectivos  diroitos 
dscaes. 

As  morcadorins  o  g-oaoros  on  artigos  do  entrada  clandestina,  como  os  productos 
por  aquelle  modo  exportados  ou  embarca:los,  oii  que  forem  encontrados  em  acto  do 
embarque  ou  desembarque  (de  carya  ou  desctirga)  llcara  sujeitos  á  appreliensão  jun- 
tamente com  as  embarcações  ou  vehiculos  que  os  liouverom  descarreg-ado  ou  estive- 
rem contrabandeando,  quer  sejam  nacionaes  ou  estrangeiras,  ancoradas  ou  atra- 
cadas às  pontes,  cães,  docas,  etc.,  ou  encontradas  em  qualquer  parto  dos  mares 
territoriaes  do  paiz,  rios,  lagoas  ou  aguas  interiores,  não  importa  si  em  effectivo 
serviço  de  descarga  ou  baldeação,  em  portos  habilitados  ou  não  (arts.  272  e  273  da 
Consolidação  —  Decretos  de  1°  de  fevereiro  e  de  4  de  outubro  de  1890). 

Os  mesmos  preceitos  se  observam  no  serviço  de  carga  e  descarga  e  transporto 
das  mercadorias  e  productos  por  vias  terrestres,  estradas  ou  caminhos,  estaçOes 
depósitos,  etc,  entre  as  alfandegas  do  Santos  e  S.  Paulo  e  respectivas  zonas 
flscaes. 

Alfandega  de  S.  Paulo,  15  de  novembro  de  mõ.—L.R.  '-avalcantí  dc  Albu- 
querque, director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal. 

TabeUa  do  pessoal  da  força  dos  guardas  da  Alfandega  de  S.  Paulo  e  respectivo 

vencimento 


VENCIMENTOS 

PESSOAL 

Total 

Total  geral 

Snido 

Gratiílcac-ão 

1  Commandante   .    .  .  

2:'i00$000 

1:200SOOO 

3:ò00§000 

3:000.í')0O 

2  Sargentos.  .  

2:000.4000 

"  1:000$000 

3:000.$000 

6:000>00O 

30  Guardas  

1:000.5000 

SOO5OOO 

2:-i00$00O 

72:000.í000 

8l;GO0í00O 

OBSERVAÇÕES 

_0s  gunrdas  das  alfandegas  dc  Santos  e  de  S.  Paulo,  em  serviço  «ra  da  síde  do  suas  repartições 
terão  dire.to  a  uma  diária  equivalente  a  50  o/„  dos  seus  respectivos  vencimentos. 


I%IO»ISL.O  IV.  1 


Rolação  a  (o  da  avorbaçíío  do  manifosio)  •■■  Via 

(  Despacho  da  Inspoclofia  da  Alfandega  )  (  Processo  da  1.»  secção  ) 


ff  ••••(•**«(*l>>*M«ma||||(«IMIIMII*tt*)f  l(lt(l>MM*>tl»<(lt|(«lllltlH>llt|tttli 


Consta  do  nianílúslo  a  fls   o  ílca  averbada  (menos 

....  011  rectificada...  (conformo  os  incidentes  verificados* 

1'Jin  do  do  189  

O  choio, 


A'  Alfandoffa  do  Santos   ronuor  o  abaixo  a.ssi(,'iia(lo  (consignatário,  importador,    d(>s|)ac)ianto  gorai,  ele,  oto.  o  

(Ivitsliordo  directo  paia  os  earrfis  (ía.ostrnda  do  forro  — o  recolhimento'  nos  arma/.<?ns  Alfan- 


degados —  ou  íi  expedição  das   mcvíadorius   drjpoaitadas  no  arnia/om  das   /Jooas  on  án    Alfandega,   n   (destinadas   A   Alfandega  do 

S.   i^aulo,  procedoiitns  (lc....t   no  vapur  (ou  navio)   entrado  nesta  porto  no  dia  le. 

(me/,  o  anno),  nos  termos  do  capitulo      das  Insinioções  do  5  do  outubro  do  ISUi. 


VOLUMUS 


OLASSKS 


Caixas,  ^  

Darris.J  

Amarrados  

Oranoi.  , 

Engradado  

Santos..-  do 


.VUMIillOS 


1  a  ?5 
30  a  80 

spr'>. 

2  â  D 


.MA UCAS  \i 
C0NT»A-.MAHyAS 


n  C  &  S 
S  I'  &  o-ll  0 
o  P 
.S/ino, 

'1'  á-s  &  c 


gt/ANTIOAnK 


25 
50 
28 

Tons.  500 


gUALiiiAnK 
OU  CÚNTKÚDO 


Tecidos  do 
Vinho,  olco 
Trilhos, 
Carvão  do 
I..oui,*a> . . , 
Cobro  o  suas 

Onro  

Drogas  


L^./.  cto, , 

taooado, 
pedra, . 

ligas 


1>KS0  IIUIJTO  OU 
giJA.STlUAnK 


Kilo, 


Tons,  ou  l<il, 
Kilos  


On.SKKVACÕES 


VK.VCIUA  AUMAZKNAaKM 


Km  |>erfuito  estado  

Idcnun...  o...  beneficiado...  «... 
Km  perfoito  estado.. .Kxaminado 


Kx.\minado  por  avaria  ns.. 

1'orfeito  estado  

lOxaniinados  a  ropregados. 


0.  


(consignatário,  importador,  despachante  geral,  etc,  éte. 


(  íVllT.   38  DAS  I.VSTIIUCÇÕES  DE  D  DB  OUTUIlllO  UK   1891  ) 

Tem  livro  transito. 

Posto  Fiaonl  dn  Alluiidoga  da  Sftnlos,  om  2  do  janeiro  do  18l.>  

O  cscripturarlo. 


>  t  • •  I  Pt 


VOLUMISS 


ci.As.si':.s 


Caixas, 
Darris . 
Amarrados  , 
Engradado. . 
Granel  


NCMUnOS 


1  a  10 

5  a  30 

í  ta  {) 

.'J  a  O 


MAltC.VS  I-: 
OONTIIA-.MAK(JAS 


S.  II. 
O.  Ij.-C. 

(.) 


(jliANTIDADK 


10 
25 
90 
•1 


QUAI.IOAIllj  OU 
CONTU  (':  DO 


Tendo  do.  

Vinho,  oleo  

Korro  om  liarra 

Louça,  Oto  

Carvão,  sal,  taljs 


«'ESO  linUTO 
EM  QU.VNTIDADB 


Kilos 


Kilos 
Tons,,  conto,  otc. 


Santos  (  ou  S.  Paulo),  2  do  janeiro  do  189.... 

°  ( commcrci.mlo,  dcspaclianto,  clc.  cio. 


OBSERVAÇÕES 


-  91  - 

Termo  de  exame,  (...sinistro  ou  amria)  occorrido  no  .transporte  do  mercadorias 
para  S.  Paulo  na  Estrada  do  Forro  S.  Paulo  Railway 

Aos...  dias  domozdo....  do  corrente  anoo,  por  occasirio  <la  viagoni  {ordinária 
ou  extraordinária)  do  comboio  formado  poios  carros  números...  e  niacliina  (tal 
ou  n.  ...)...,  procedente  do  Santos,  com  mercadorias  sujeitas  a  direitos  adua- 
neiros, que  partiu  dalU  às...  horas  da....  (manhã,  tarde  oit  noite),  veriíicou-so  ter 
(descarnlhado,  parado,  quebrado,  etc,  etc.,  conforme  for  o  successo  occorrido),  o 
carro  ou  macliina,  otc,  etc-,  de  que  resultou  o  damno  ou  avaria  ás  mercadorias 
seguintes  :  (...  barris,  marca  A,  B,  C,...  caixas,  números...  marca  D,  E,  F,... 
tubos  de  barro...  etc,  etc.,  e  assim  por  diante,  conforme  for  o  caso).  Verificou-se 
mais  ser  o  sinistro  devido  a...  {motivo,  segundo  for  o  successo),  conforme  o  tele- 

gramma  nesta  data  expedido  ao  Sr.  inspector  da  Alfandega  de  e  nolltlcação 

pessoal  que  foi  feita  ao  agente  da  estação  a  que  está  sujeito  o  kilometro  

onde  occorreu  o  sinistro  alludido  {ou  onde  se  verificou  a  violação  do  carro  ok)  dos 
volumes,  etc,  otc.J,  de  conformidade  como  disposto  nos  artigos  trinta  e  quatro  e 
trinta  e  cinco  do  regulamento  de  cinco  de  outubro  de  1894.  Par:\  os  effeitos 

devidos,  eu  F...  guarda  da  Alfandega  de         lavrei  o  presente  termo,  que  vai 

assignado  também  pelo  guarda  F  que  cerliticoua  intimação  alludida. 

F.  F. 


3ioi>e:i.o  X.  ^ 

(  DO    TELEGRAMMA  ) 

Ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  de  S.  Paulo  (ou  Santos),  conforme  o  destino 

do  comboio; 

Comboio  da  viagem  ordinária  (ou  extraordinária),  composto  de....  carros 
mercadorias,  teve  sinistro  kilometro —  a  horas. 

Grande  damno  fou  avaria)  volumes— Segue  viagem  (o « /Tca  demorado  

horas). 

O  Guarda  F  


( Mais  ou  menos  os  telegrammas  deverão  dar  idéa  da  occurrencia  e  prejuízos 
das  mercadorias  o  demora  da  viagem,  que  é  para  a  alfandega  destinatária  provi- 
denciar sol)re  seu  recolhimento  logo  ã  chegada,  ou  praticar  qualquer  outro  acto  do 
sua  jurisdicçuo.  ) 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  N.  3 

Instracções  para  o  serviço  de  descarga  no  porto 
de  Santos  e  o  encaminhamento  das  mercadorias 
para  a  Alfandega  de  S.  Paulo 


Directoria  das  Rendas  Publicas  —  Commlssâo  especial  do  Ministério  da  Fazenda 
lio  Estado  do  S.  Pcáulo,  cm  10  do  dezembro  de  1895. 

Sp.  inspectoi"  da  Alfandéíja  do  Santos.— Enconirarois  a  este  nnnexasas  instruc- 
Ç(5es  que  acabo  do  expedir  para  o  serviço  de  descarga  e  remessa  de  mercadorias  des- 
tinadas á  Alfandega  de  S.  Paulo,  cuja  observância  vos  fica  recommendada. 

Como  vereis,o  serviço  de  que  se  trata  obedece  íis  disposições  om  vigor,  consigna- 
das na  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  e  a  cada  passo  indicadas  nos  detalhes 
das  ditas  instracções,  de  harmonia  com  o  regulamento  do  5  do  outubro  do  anno 
passado,  que  rege  a  Alfandega  de  S-  Paulo,  e  com  o  de  n.  liSOde  17  de  fevereiro 
de  189:?,  referente  ao  serviço  de  descargas  nas  Docas  (art.  Sedasse  decreto),  como 
ao  regimen  dos  seus  armazéns  que,  bem  sabeis,  e  o  mesmo  do  das  alfandegas,  con- 
forme prescreve  o  art.  2." 

A  simples  descarga  por  baldeação,  o  seu  transito  ou  encaminhamento,  bem  como 
o  deposito  ou  armazenamento  provisório  dos  volumes  destinados  á  Alfandega  de 
S.  Paulo  por  importaçfio  directa,  está,  regulado  de  modo  a  não  ofFerecer  duvida  ou 
confusão  e  menos  ainda  aggrava  a  responsabilidade  da  Alflindega  de  Santos  e  suas 
dependências,  ou  complica  a  sua  escripturação  ofílcial . 

Ao  contrario,  a  par  das  facilidades  que  as  Instrucçõss  consignam  aos  detalhes 
do  expediente,  se  encontram  as  garantias  devidas,  quo  o  Regulamento  de  5  de  outu- 
bro estatuiu,  e  nem  era  de  mister  outro  regimen,  porquanto  trata-se  de  serviço 
commum  entre  duas  alfandegas  de  ura  mesmo  Esiado  e  a  curta  distancia  uma  da 
outra,  servidas  por  seguro  e  rápido  transporte. 

Ató  agora,  como  é  sabido,  a  importação  estrangeira  no  Estado  de  S.Paulo 
era  obrigada  ao  despacho  de  consumo  e  pagamento  dos  respectivos  direitos  no 
caes  em  Santos,  e,  dahi.  o  arma-zenameato  das  mercadorias  nas  dependências  adua- 
neiras, com  excepção  das  de  sobre  agua,  cuja  conferencia  e  verificação  se  praticava 
no  litoral,  após  as  formalidades  daquelles  despachos. 

A  remessa  e  transporte  dessa  importação  era  feita  cm  commum  cora  as  demais, 
desde  o  cães  das  Docas  até  o  interior,  nos  termos  do  Regulamento  e  accordo  entre 
aquella  empreza  e  a  estrada  de  ferro  5.  Paw/o  Itaihcay  de  21  de  agosto  de  1S93, 
approvado  por  despacho  do  Ministério  da  Viação  de  24  do  mesmo  mez;  isso  simples- 
mente porque  o  commercio  importador  não  tinha  outro  recurso  aduaneiro  que  o 
libertasse  das  contingências  em  que  mais  de  uma  vez  se  tem  achado  e  os  factos  do 
actualidade  registiura  na  imprensa  diária. 

Coma  inauguração,  porem,  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  e  intuito  da  lei  que  a 
creou,  a  importação  ê  directa  para  esta  repartição  em  simples  transito  pela  Alfan- 
dega de  Santos,  e  realizada  por  baldeação  dos  navios  para  os  "wagons,  e,  nos  casos 
especiaes  do  Regulamento  de  õ  do  outubro  (arts.  4  e  10),  por  estadia  provisória  nos 
armazéns  ou  trapiches  alfandegados,  como  succede  cm  toda  parte. 
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0  sorviço  de  baldeação,  como  o  do  transito,  ó  sabido,  tom  sido  communiraonto 
oxercitado  nas  Alfando^as  do  —  Estado  pnra  Estarlo  -  ou  para  paizos  ribolrialios 
quasi  todos,  oxceptuado  o  qne  so  faz  entro  as  alfandegas  do  Rio  Orando  do  Sul  •  o 
dahi  a  razão  do  ser  das  fórmulas  processuaos  o  diligoiicias  em  uso  nos  armazons  al- 
fandegados o  o  rog-inion  dos  entrepostos  públicos,  destinados  ao  transito  internacio- 
nal^ ora  bem  da  arrecadação  dos  direitos  ilscaos  o  destino  das  morcadorias. 

No  serviço,  poróm,  de  que  se  trata,  de  privado  coramercio  e  transito  estadoal 
ontro  duas  alfandegas  situadas  a  curta  distancia  o  em  dous  municipios  conti-uos' 
como  são  os  de  Santos  e  S.  Paulo,  do  poucas  horus  de  riagem,  e,  sobretudo,  garan- 
tido por  fácil  e  seguro  transporte,  exclusivo,  assim  se  pôde  considerar,  nada' mais 
consentâneo  com  os  altos  interesses  do  Fisco  e  do  comniercio,  o,  principalmente,  do 
expediente  aduaneiro,  do  que  substituir-so  os  despachos  o  termos  de  responsabili- 
dade pelas  Helações  que  o  modelo  n.  1  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  u.  187G 
de  5  de  outubro  de  1894  prescreve  e  regula  o  prompto  encaminhamento  das  merca- 
dorias com  as  garantias  devidas. 

Não  teria  justificativa,  pois,  sujeitar  semelhante  serviço  privado  da  Alfandega 
de  S.  Paulo  ás  formalidades  complexas  de  taes  processos  de  commercio  intcr-esiadoaj 
e  iniernacional,  quando,  aliás,  o  Regulamento  de  5  de  outubro,  creando  as  Relações 
á  semelhança  dos  despachos  ou  notas,  de  accordo  com  as  folhas  do  descarga  e 
escripturação  dos  armazéns  internos,  acautela,  de  modo  completo,  a  fiscalisação  e 
interesses  do  commercio  importador,  bem  como  o  transporte  das  mercadorias. 

A  cobrança  das  respectivas  taxas  de  capatazias  e  armazenagens  até  então 
realizadas  exclusivamente  em  Santos,  e  consequente  do  despacho  de  consumo,  passa 
a  ser  cobrada,  em  parte,  na  Alfandega  de  S.  Paulo  com  todas  as  seguranças,  como 
vereis  das  alludidas  Instrucções,  no  que  concerne  ás  mercadoriiis  de  importação 
alh  baldeadas  e  em  tramito  directo  para  esta  repartição  ;  porqunto,  como  sabeis,  a 
legislação  em  vigor  não  permitie  a  violação  dos  volumes  em  acto  de  Ijaldoação, 
transito,  ou  reexportação  mesmo,  mas  simplesmente  a  sua  individualisação,  no  acto 
da  sabida,  e  a  cobrança  dessas  taxas,  pois  teiido  por  base  o  valor  olEcial  das  mer- 
cadorias e  o  peso  dos  volumes,  veriticados  por  occasião  dos  respectivos  despachos 
de  consumo  e  conferencia  de  sabida  das  mercadorias,  só  na  Alfondega  destinatária, 
a  de  S.  Paulo,  se  pode  realizar  de  modo  perfeitamente  seguro,  como  lica  prescripto 
nestas  Instrucções,  de  accordo  com  o  citado  Regulamento,  e  para  o  que  se  acha 
apparelhada  de  todos  os  elementos  precisos  áquella  repartivão. 
H  JrT.^  arrecadação  do  que  concerne  ás  mercadorias  despachadas  naAlfan- 
de^a  de  Santos,  para  consumo  ahi,  ou  no  interior  do  Estado  e  que  conveniências  do 
tmfego  mutuo  nas  estradais  de  ferro  offerecem  ao  seu  transporte  directo,  a  cobrança 
r  JZT        .  ''P''^'^^  '  armazenagem  deve  ser  completa  nessa 

m.nt?^'f  r'  "  'J^^s  alfandegas,  tão  próxima- 

ZTcon  ZT'T ''''  '  i-P-^Ç-  ^  consumo  privado, 

ou  Za  1^  ?.  '''''  ^«^^^'"P-l^o,  que  o  Regulamento  de  õd; 

d:"dt:s 

todas  as -se^...ssadast -rr~  ^ 
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Saatos,  por  occasiao  dos  estudos  a  quo  lírocodi  o  obodoccin  os  procoitos  dii  legislação 
Indicada  na  Consolidação  das  Lois  das  Alfandogas. 

Conflo,  poi8,  quo  onvidarois  os  vossos  esforços  aflm  do  sor  praticado,  cora 
máxima  regularidade,  o  serviço  do  iinportaçSo  para  a  Alfandega  do  S.  Paulo,  expli- 
cado do  tldainon  te  polas  Instrucçõos  aqui  juutixs  ;  cumppiudo-vos  solicitar  quaosquer 
esclarecimentos  quo  porventura  so  tornom  mister  á  sua  prompta  execução. 

Saúde  e  fraternidade.—  Luiz  R.  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Directoria  das  Rondas  Publicas.— Coniniissão  especial  do  .Miuisterio  da  Fazenda, 
em  S.  Paulo,  iO  dc  dezembro  de  1805. 

InstinicçOes  sobre  o  serviço  de  descarga  do  porto  de  Santos  e  o 
eiicaminhaiiiciito  das  mercadorias  para  a  Allíiiidega  de  S.  Paulo 


DO  SERVIÇO  DE  DESC.\RG.\  E  B\LDE.\ÇÃ.0   D.\S  iIERC.A.D0RL\S  E  SUA.  REMESSA  P.VRA  A. 

ALFANDEGA  DE  S.  1'AULO 


Art.  I,"  O  serviço  de  baldeação  ou  trasbordo  das  mercadorias  destinadas  à  Alfan- 
dega de  S.  Paulo  obedece  às  regras  dos  Regulamentos  em  vigor  e  ao  disposto  no 
cap.  lo  do  Regulamento  de  5  de  outubro  de  1S94,  com  referencia  á  prompta  des- 
carga e  passagem  das  mercadorias  das  embarcações  para  os  carros  ou  wagons,  tal 
qual  se  pratica  nos  portos  marítimos  ou  íluviaes  entre  os  navios  e  saveiros,  alva- 
rengas, chatas,  etc,  etc.  (art.  373  §  2°  e  art.  547  §  3»  da  Consolidação),  e  nada  tem 
com  o  regimen  interno  dos  armazéns  alfandegados. 

Assim,  uma  vez  auctoris.ida  a  atracação  das  embarcações  ao  cães  das  Docas  de 
Santos  ou  aos  trapiches  alfandegados,  e  respectiva  descarga  pela  Inspectoria  da 
Alfandega  nos  lermos  do  art.  12  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  de  17  de  feve- 
reiro de  1893,  se  procederá  á  referida  descarga  e  trasbordo  pelo  modo  prescripto  no 
art.  desse  Regulamento,  arts.  9  a  14  do  Decreto  n.  355  A,  de  25  de  abril  de  1890, 
o  art.  547  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  com  todas  as  individualisaçCJes 
dos  volumes  (qualidades,  marcas,  contramarcas,  números,  etc,  etc),  que  as  folhas 
da  descarga  consigmuii,  por  isso  que  taes  folhas  coustituoni  os  documentos  decisivos 
para.  todas  as  questões  que  S9  suscitarcím  sobró  a  respoiuabilidade  da  Companhia  das 
Do:as  para  com  os  negociantes,  consignatários  ou  capitães  dos  navios,  segundo  o  dis- 
posto no  art.  8»  do  citado  Regulur.ento  de  17  do  fevereiro-. 

Art.  2.0  Tomadas  as  notas  dus  descargas  das  mercadorias  de  despacho  sobre 
agua  (tabeliã  G  e  iT  da  Consolidavão),  berti  como  das  demais  destinadas  à  Alfandega 
de  S.  Paulo,  indistinctamente  e  conforme  a  sua  sabida  dos  porCes  dos  navios  e  pro- 
cedência (art.  3°  do  Regulamento  do  õ  de  outubro  de  1894  -e  art.  375  da  Consoli- 
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daçao)v  oxcopção  foita  da  baj?agom  Uo  passaijeiros,  amostras  o  miudezas,  o  dos  vo- 
lumes avariados  quo  procisarom  do  bonellcio  (arí.  378  da  Coasolidaçuo),  sorão  coUo- 
cados  desde  logo  nos  carros  owagons  da  estradado  forro,  de  accôrdo  corri' 
adoptado  no  art.  37  do  Reíjulamento  de  administração  o  policia  interna  das  Dociis 
âe  Santos,  de  7  de  fevereiro  do  1894,  por  isso  que  os  Regulamentos  aduaneiros  não 
impõem  a  obrigaçSo  de  separar  os  volumes  por  marcas  o  espécies  nos  aisos  do  bal- 
deação ou  trasbordo,  o  que  só  ó  adrailtido  nos  armazéns. 

Para  esse  íiin  deverão  estar  postados  á  beira  do  cáes,  e  nas  duas  linlias  forroas 
alii  lançadas,  os  carros  ou  wagons  necessários  ao  movimento  de  prompta  doscar"a 
que  as  mercadorias  destinadas  à  Alfandega  de  S,  Paulo  e  consignadas  nos  mani- 
festos ou  nas  i2e/afíes  indicam,  como  se  pratica  aclualmonte  com  a  expedição  das 
mercadorias  já  despacliadas  para  S.  Paulo,  e  visada  a /ícZapão  pelo  empregado"  da 
estrada  de  ferro  (art.  12  do  Regulamento  de  5  de  outubro  e  accordo  aUi  citado). 

Art.  3."  Conforme  o  disposto  no  art.  7»  do  regulauiento  de  5  de  outubro,  os 
volumes  avariados  ou  com  indícios  de  violação  serão  apartiulos  no  convez  da 
própria  embarcação  que  os  conduziu  e  sujeitos  ás  diligencias  prescriptas  alim  de 
licar  desde  logo  detiuida  a  responsabilidade  de  quem  quer  que  seja,  e  salva- 
guardada a  da  Allandega,  a  das  capalazias,  ou  encarregados  das  descargas,  e 
finalmente  a  do  transporte  pela  ferro-via  para  S.  Paulo,  quer  possam  ser  nesse  acto 
encaminhadas  ou  devam  ser  recolliidas  às  dependências  da  Alfandega  (art.  385  da 
Consolidação  e  arts.  9,  30  e  35  do  regulamento  de  5  de  outubro,  e  clausula  4»  do 
accordo  de  21  de  agosto  de  1893,  approvado  pelo  Ministro  da  Industria  e  Viação). 

Esta  circumstancia  de  violação  ou  amria  será  notada  na  respectiva  follia  de 
descarga  e  na  Relação,  conforme  se  vê  do  modelo  n.  1,  atim  de  seguir-se  as  diligen- 
cias do  §  80  do  art.  91  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  si  for  caso  disso. 

Art.  4.0  A  referida  Relação  de  que  trata  o  art.  3"  e  modelo  n.  1  deste  Hegu- 
lamento,  e  que  serve  de  nota  ou  despacho  das  mercadorias  para  S.  Paulo,  con- 
signam todos  os  esclarecimentos  indispensáveis  a  tal  serviço  e  casos  especiaes  de 
avaria  e  violação  volumes,  navio,  procedência,  etc,  etc,  de  accordo  com  as 
folhas  de  descarga  e  especificações  que  o  referi  lo  ai-t.  37  do  Regulamento  Interno 
das  Docas  menciona. 

Art.  5.0  A  3=^  via  dessa  Relação,  bem  como  a  folha  de  descarga  diária,  con- 
stituo, na  fórma  da  legislação  em  vigor,  os  documentos  básicos  da  entrada  e  sabida 
(carga  e  descarga)  das  mercadorias  nas  capatazias  das  alfandegas,  transitadas  pelos 
cães,  trapiches,  pontes,  docas,  e  pelos  armazéns  alfandegados,  etc,  etc,  quando 
ahi  recolhidas  rart.  375  da  Consolidação;,  e  substituem,  no  serviço  de  que  se  trata, 
os  despachos  ou  notas  e  bilhetes  de  sahida  a  que  allude  o  art.  16  do  Regulamento 
de  , 17  de  fevereiro  de  1893,  attenta  sua  natureza  e  situação  das  duas  alfandegas, 
rápido  e  seguro  transporte  de  transito  que  se  opéra  entre  aquellas  repartições. 

Art.  6.0  Uma  vez  descarregadas  por  baldeação  as  mercadorias,  dos  navios 
para  os  carros  e  wagons,  do  mesmo  modo  que  se  pratica  entre  as  embarcaçiJes  de 
longo  curso  e  os  saveiros,  alvarengas,  etc,  indicado  no  art.  37  do  Regulamento  da 
administração  interna  das  Docas,  proceder-se-ha  à  cobertura  dos  carros,  e  ao  lacra- 
mento  dos  fechos  ou  das  extremidades  dos  cabos  ou  correntes  em  presença  dos 
empregados  da  S.  Paulo  Raihvay /art.  12  do  Regulamento  de  õ  de  outubro;,  e  con- 
forme forem  os  vehiculos,  cobertos  ou  descobertos,  e  natureza  das  mercadorias  que 
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so  oxpodii' a  },'ranol  ou  ombuliula,  (Io  'liarmonia  com  o  sysloma  atô  liojo  soífuidoo 
recursos  (lo  transporto  da  /Irco.fía  ontro  Santos  o  S.  Paulo  obsorvando-so  o  dis- 
posto no  art.  32  do  Rogulaiiietito  do  5  de  outubro. 

Art.  7.0  lístc  serviço,  a  exoniplo  lio  quo  <!i?íO;nponluim  as  domais  alfandegas 
(art.  323  da  Consolidação),  cumpre  á  ^>uanIa-inoi'ia  do  Santos  oxocutar  cora  o  auxilio 
do  pessoal  de  guardas  o  trabalhadoi-os  das  capatazias  quo  a  Alfandega  de  S.  Paulo 
ahi  tiver  destacado,  correndo  a  dospeza  do  material  por  conta  do  sou  orçamento. 

No  caso,  \>Q\'ém,  do  sei*  autofis  ula  a  empreza  do  Docas  ou  os  trapiches  alfan- 
degados, confornio  for  a  descarga  o  renicssa,  a  realizar  taes  serviços,  sob  prévio 
ajuste,  á  guarda-moria  corre  o  dever  de  assistir  esta  diligencia,  nos  termos  do 
art.  30  do  regulamento  de  5  do  outubro  de  180-1. 

Art.  S.«  Conforme  o  disposto  no  art.  73  do  regulamento  de  õ  de  outubro,  será 
feito  exclusivamente  pela  frente  dos  arma/.cns  o  serviço  de  descarga  das  embar- 
cações e  trasbordo  paru  os  carros  ou  wagons,  de  mercadorias  sujeitas  a  direitos  do 
consumo,  e  pelos  fundos  dos  armazéns,  o  resi)ectivas  portas  de  conferencia  a  sabida 
de  mercadorias  j<à  dospaciiadas.  evitando-so  aísina  confusão  ao  serviço  aduaneiro  e 
embaraçosa  acção  fiscal  e  interesses  do  commercio. 

Art.  9."  Nos  ca?.ís  espoci;;es  da?  mercadorias  serem  recoliiidas  aos  armazéns 
alfandegados  pasa  aguardar  destino,  observar-se-iia  o  estaíuido  nos  arts.  10  a  12  do 
regulamento  e  3S2  da  Consolidação  servindo  as  mesmas  3"  vias  das  relações  e  as 
folhas  da  respectiva  descarga  para  toda  a  escripturação  dos  armazéns,  ora  em  uso,- 
conforme  dispõe  o  art.  8' do  regulamento  das  Docas,  annexo  ao  Decreto  de  17  de 
■  fevereiro  de  1893. 

Art.  10.  Qaandosueceder  que  as  mercadorias  descarregadas  com  destino  directo 
para  S.  Paulo,  e  a  seguir  no  mesmo  dia  não  cheguem  para  completar  a  lotação  de 
um  carro,  se  reunirá  aos  volumes  ou  resto  de  descarga  ou  deposito  anterior  e  se 
reraetterá,  salvo  reclamação  do  interessado,  em  cujo  caso  se  fani  seguir  o  carro  devi- 
damente lacrado  cora  lotação  mesmo  incompleta  no  respectivo  comboio,  correndo  o 
frete  porventura  accrescido  á  conta  dos  donos  da  merc  vdoria.  tal  qual  se  pratica 
com  os  saveiros,  alvarengas,  etc,  nos  encoradouros  das  alfandegas  do  paiz,  garan- 
tindo-se  os  fretes  á  estrada  de  ferro,  pela  providencia  ostatuida  no  art.  23  do 
Regulamento  de  5  de  outubro  e  interven<?To  da  Alfiiadega  de  S .  Paulo. 

Convém  para  isso  que  se  avalie  em  vista  das  relações  de  transito  e  movimento 
da  descarga  diária  o  serviço  a  se  desempenhar,  do  modo  a  se  expedir  regularmente 
os  carros  com  carga  completa  tanto  quanto  for  possível. 

DAS  TAX.^S  DE  C.A.PATAZIAS  E  ARMAZEXAGEil  E  A  SUA  COBRANÇA 

Art.  II.  A  cobrança  das  taxas  de  capatazias,  tendo  por  base,  conforme  o 
art.  G03  da  Consolidação,  o  peso  dos  volumes,  e  a  armazenagem  o  valor  oíEcial  das 
mercadorias  tarifadas,  (ou  o  arbitrado,  quando  se  tratar  das  de  ad  valorem  ou  das 
isentas  de  direitos),  base  esta  que  só  ô  obtida  no  acto  de  conferencia  o  despacho  das 
mercadorias  para  cobrança  dos  respectivos  direitos  de  consumo  ou  expediente,  o  que 
não  pode  ser  realizado  previamente  na  Alfandega  de  Santos  por  occasião  da 
baldeação,  transito  estadoal,  e  remessa  das  cargas  para  S.  Paulo,  porquanto  não  ó 
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licito  violar  os  volumes  om  somolhanto  aoi-vigo  (tirt.  547  da  Cousolidação).  nom 
sujeital-os  a  conforancia  ppôvia  para  tal  llm,  tlca  sujeita  às  seguintes  regras,  cio 
accordo  com  o  capitulo  2»  do  regulainoato  do  5  do  outubro  já  citado,  art.  19  §  2»  • 

a)  Si  se  tratar  de  mercadorias  simplesmente  baldeadas  das  embarcações  para  os 
carros,  se  averbará  nas  respectivas  relações  (modelo  n.  1  do  llos;iilamento),  a  ma- 
nuscripto  ou  carimbo  a  seguinte  declaração  —  Bcvc  capatazias ; 

b)  Si,  porém,  houverem  sido  recolliidos  os  volumes  aos  armazéns  alfandegados 
nos  casos  previstos  nos  arts.  10  o  11  do  regulamento  de  5  de  outubro,  se  fará  igual 
declaração  —  Deve  capatazias  c  armazenagem  ; 

c)  Quando  não  forem  despachadas  dentro  do  prazo  de  30  dias  licaiu  sujeitas  á 
multa  de  1  !í  a  5%,  calculada  sobro  o  respectivo  valor  olHcial  (art.  19  §  4"  do 
Regulamento  de  5  de  outubro) ; 

d)  Findo  este  prazo,  serão  consideradas  retardadas  c  sujeitas  ao  processo  de 
consumo  (art.  52  §  2°  do  citado  Reg.) 

Art.  12.  A  Alfandega  de  S.  Paulo  por  occasiãoda  conferencia  das  mercadorias 
e  arrecadação  dos  direitos  tiscaes,  tendo  em  vista  as  relações  que  as  acompanharam, 
íiirá  cobrança  das  taxas  dc  capatazias  e  armazenagem  a  que  estiverem  sujeitos  os 
volumes,  e  escripturará  e;n  —  Deposito  —  á  conta  da  emprcza  Doc:is  de  San  los,  ou 
dos  trapiches  alfandegados  as  sommas  respectivas,  como  é  de  praxe  em  casos  taes, 
correndo  sob  responsabilidade  dos  importadores  e  seus  despachantes,  dos  conferentes 
de  saMda  q^iaasquer  diíTerenças  ou  erros  de  calculo,  que  em  acto  continuo  deverão 
ser  rectificados  e  recolhidas  as  importâncias  era  (Ivvor  da  companhia  ou  tra- 
piche, etc,  etc. 

Art.  13.  Assim  arrecadada  e  escripturada  a  renda  de  capatazias  e  armaze-. 
nagens,  que  nos  termos  do  art.  19  §  1"  do  regulamento  de  5  de  outubro  não  per- 
tencer u  Alfandega  de  S.  Paulo,  e  a  exemplo  do  que  está  garantido  no  art.  com 
referencia  aos  fretes  terrestres,  serão  entregues  as  respectivas  importâncias  aos 
emprezarios  das  Docas  ou  trapiches  alfandegados,  pariodicamente,  semanal  ou  quin- 
zenalmente, pela  Alfandega  de  S.  Paulo,  ou  pela  própria  Alfandega  de  Santos 
(em  contado  —  Movimento  de  fundos—)  à  vista  de  demoastração  ou  boletim  que 
lhe  será  enviado,  em  o  qual  se  consignarão  numero  da' relação,  o  nome  do  navio,  o 
numero  do  despacho  ou  nota  respectiva,  e  importâncias  discriminadas,  por  capa- 
tazia  e  armazenagem,  cuja  cobrança  é  garantida  pelo  art.  15  do  Decreto  de  17  de 
fevereiro  de  1893  áquella  empreza. 

Art.  14.  Aos  conferentes  de  sabida  cumpre  no  fim  do  expediente  diário  reco- 
lherem por  protocoUo  à  2»  secção  os  despachos  concluídos,  evitando-se  deste 
modoo  alusocondemnavel  de  permanecerem  fora  do  archivo  tixes  documentos,  com 
prejuízo  da  reyisão  e  mais  diligencias  que  o  expediente  interno  exige  e  os  regula- 
mentos em  vigor  prescrevem  (art.  5i0  da  Con£0lidaí;ão). 

Art.  15.  As  folhas  do  descarga,  bem  como  ás  relações  das  mercadorias  en- 
viadas para  S.  Paulo  servirão  de  base  á  liquidação  dos  manifestos  na  Alfandega  do 
Santos,  e  averbações  na  de  S.  Paulo. 

Do  mesmo  modo  taes  documentos  servirão  de  base  em  confronto  com  os  des- 
pachos à  verificação  de  quaesquer  duvidas,  porventura  suscitadas  com  i-eferencia 
ás  taxas  de  capatazias  e  armazenagem  arrecadadas  na  Alfandega  de  S.  Paulo 
(arts.  8»  e  15  do  Decreto  de  17  de  fevereiro  de  1893). 
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DO  REGIMEN  DOS  ARMAZÉNS  COM  UEFEaENCIA  AO  DEPOSITO  DAS  5IERCAD0RIAS  DE  TRANSITO 
ESTADOAL,  REEXPORTARÃO,  UEEMBAUQUE  E  CONSUMO,  K  DAS  DK  CAHOTAGEM  NAS 
DOCAS  E  TRAPICHES  ALFANDEGADOS 

Art.  16.  O  regimen  interno  dos  armazéns  e  trapiches  alfandegados  com  refe- 
rencia às  mercadorias  destiiiadus  a  S.  Paulo  do  transito  estadoal,  reexportação  e 
con*sumo,  conliniia  sob  as  mesmas  prescrípçOes  do  art.  382  da  Consolidação  o 
arts.  2"  e  do  Regulamento  das  Docas,  annoxo  ao  Decreto  n.  128G  de  17  de  feve- 
reiro de  1893,  quanto  ã  sua  entrada  e  sabida  de  accordo  com  as  respectivas  folhas 
de  descarga  e  relaçí5es  nos  termos  dos  arts.  4",  12  o  30  do  regulamento  de  5  de  ou- 
tubro e  547  da  Cousolidação,  por  issso  que  trata-sc  de  serviço  aduaneiro  do  mesmo 
Estado  de  S.  Paulo  o  a  dosaarga  e  encaminhamento  das  mercadorias  no  porto  e 
Alfandega  do  Santos,  com  as  garantias  que  o  regulamento  assegura  e  estas  instrnc- 
çOes  esclarecem,  em  nada  altera  a  escripturaçuo  respectiva,  em  cujos  livros  se  fará 
apenas  menção  do  numero  das  Relações  e  data  d^i  saliida,  como  se  pratica  até  agora 
com  as  ditas  folhas  de  descarga,  que  são  os  documentos  esscnciaes  dos  armazéns  e 
conferencia  dos  manifestos  das  alfandegas. 

Art.  17.  Quando  se  tratar  de  reexportação  para  outro  Estado,  observar-se-ha 
as  mesmas  praticas  até  agora  seguidas  e  disposições  em  vigor,  e  do  mesmo  modo, 
em  referencia  ao  serviço  de  rcembarque,  afim  de  que  as  mercadorias  cheguem  às 
alfandegas  destinatárias  com  os  documentos  que  os  regulamentos  exigem. 

Art.  18.  No  caso,  porém,  de  serem  reexportadas  as  mercadorias  da  Alfandega 
de  Santos  para  a  de  S.  Paulo,  ou  vice-versa  e  tratar-se,  portanto,  de  importação  ou 
serviço  aduaneiro  dentro  do  mesmo  Estado,  cujas  mercadorias  foram  armazenadas 
nas  dependências  liscaos  por  quaesquer  circumstancias  alludidas  no  art.  6°  e  §  3»  do 
art.  19  do  regulamento  do  õ  de  outubro,  ou  ainda  por  não  ter  sido  inaugurada  a 
Alfandega  de  S.  Paulo,  o  processo  a  seguir  será  o  mesmo  prescripto  para  as  mer- 
cadorias importadas  directamente  paríi  a  Alfíxndega  de  S.  Paulo,  de  sorte  que  a 
sua  remessa  para  esta  repartição  será,  promovida  por.mèio  da  simples  relação  de 
que  trata  o  art.  õ"  e  modelo  n.  1  e  dispensado  o  complexo  processo  a  que  se  refere 
o  art.  544  da  Ck)nsolidação,  tal  qual  ficou  estatuído  para  as  mercadorias  de  bal- 
deação e  transito,  visto  se  tratar  de  serviço  privado  das  duas  alfandegas,  regido 
por  disposiçCJes  especiaes  e  devidamente  garantido. 

Art.  19.  Estas  Relações  servirão  para  a  baixa  nos  armazéns  e  trapiches  alfan- 
degados, em  cujos  livros  de  importação  ou  entrada  actualmente  em  uso,  se  fará 
simples  nota  ou  averbação  do  destino  dado  aos  volumes,  como  também  nas  respe- 
ctivas folhas  de  descarga,  que  serviram  no  acto  de  desembarque  fiscal  e  a  que 
alludeoart,  8"  do  decreto  de  17  de  íevereiro  de  1893,  por  isso  que  taes  relações 
consignam  o  processo  da  1»  secção  e  despacho  da  Inspectoria,  como  se- vê  do  modelo 
n.  1,  annoxo  ao  Regulamento  de  5  de  outubro. 

"•Art.  20.  O  expediente  da  remessa  ou  encaminhamento  das  mercadorias  assim 
reexportadas  poderá  sor  promovido  como  o  do  importação  e  transito  estadoal  pela 
apresentação  directa  das  relações  á  Alfandegado  Santos  nos  termos  do  art.  5»  do 
citado  regulamento  do  5  do  outubro,  ou  por  intermédio  da  Alfandega  de  S.  Paulo, 


quo  as  encaminhará  i\quolla  ropartiçíto,  facilitnndo-so  dosfarto  ao  commorcio  do 
S.  Paulo  a  oxpodiçílo  do  suas  morcadorias. 

Art.  21.  Como  já  íicou  dito  o  prescrevo  o  art.  547  da  Consolidação,  a  con- 
forencia  no  acto  do  baldoaçao,  transito  o  reexportação,  nas  pontos,  tmpicliose  cães, 
bom  como  nos  armazéns  alfandegados  ou  entrepostos  se  vostvingo  à  {denildade  dos 
volumes,  tal  o  qual  se  pratica  nas  descargas,  visto  como  a  vorilica(.-rio  do  sou 
conteúdo  só  ó  perraittida  no  caso  do  suspeita  ou  denuncia  do  fraude,  ou  quando  as 
mercadorias  são  expedidas  para  portos  nucionaos  em  transito  por  território  esiran- 
gciro.  O  seu  enaiminhameuto  ó  immediatamente  feito  para  bordo  (e  no  presento 
caso  para  o  carro  ou  wagon),  como  claramente  dispõe  a  parte  Iiual  do  citado  art.  5-17 
da  Consolidação. 


DAS  MERCADORIAS  JÁ  -NACIOXALISADAS  E  DAS  DE  CAliOTAGEM 


Art.  22.  As  mercadorias  de  producção  estrangeira  já  despachadas  para  con- 
sumo, navegadas  com  c:\rta  de  guia,  quando  importadas  em  Santos  com  des- 
tino directo  para  a  Alfandega  de  S.  Paulo  serão  encaminhadas  com  as  próprias 
guias  ou  Relações  substitutivas,  se  forem  do  pro:upto  baldeadas  das  embarcações 
para  os  wagons  (art.  37),  devendo  a  alfandega  avcrbal-as  nos  róes  da  carga  da 
embarcação  ou  folhas  da  respectiva  descarga  ahi  eílectuada. 

Paragrapho  único.  Quando,  porém,  forem  desembaraçadas  e  recebidas  pelos 
interessados  na  Alfondega  de  Santos  e  houverem  de  ser,  mais  tarde,  remettidas 
para  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  ou  encaminhadas  para  o  interior,  é  indispensável, 
para  ter  livre  transito,  que  se  observe  o  preceituado  no  art.  3S  do  Regulamento, 
sujeitando  as  Relações  ao  —  visto  —  dos  empregados  llscaes  por  occasião  do  sua 
sahida  para  evitar-se  o  effeito  dos  arts.  30  e  40.  que  a  confusão  com  mercadorias 
sujeitas  a  direito  e  destinadas  à  Alfandega  de  S.  Paulo  pôde  occasionar . 

Art.  23.  O  serviço  de  cabotagem,  regido  pelo  disposto  nos  arts.  397.  3SSe  -ll-í 
da  Consolidação  no  que  entende  com  a  descarga  dos  artigos  ou  productos  nacionaos 
e  sua  introducção  nos  Estados,  segue  o  preceituado  nos  arts.  41  a  44  do  Regula- 
mento de  5  de  outubro,  attenta  a  natureza  desse  mesmo  serviço  de  navegação  e 
commercio,  porquanto  a  creação  da  nova  alfandega  não  exige  alteração  alguma  no 
regimen  em  vigor  e  liberdade  desse  commercio,  que  aliás  cumpre  respeitar. 


DO  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  TERRESTRE  E  PAGAJIEXTO  DOS  FRETES 

Art.  24.  Uma  vez  visadas  as  Relações  que  acompanham  as  mercadorias  desti- 
nadas a  Ammdega  de  S.  Paulo  baldeadas  directamente  das  embarcações  no  acto 
das  descargas,  ou  dos  armazéns  alfandegados  para  os  mesmos  carros,  conforme  o 
disposto  no  art.  12  do  Regulamento  de  5  de  outubro,  e  accordo  celebrado  entre  a 
companiiia  das  Docas  e  a  estradado  ferro  S: Paulo  Raihcay,  de  21  de  agosto  de  1893, 
seguirão  os  comboios  o  seu.  destino. 


APt.  25.  As  mercadorias  assim  romottlilnado  uma  parji  outra  alfandega  garan- 
tem opagamonlo  ilos  rospoctivos  fi-otos  lorrostros,  Injin  como  as  taxas  de  armazena- 
gem o  capatazias  ;  o  o  seu  despacho  na  Alfandega  do  s.  Paulo  não  poderá  sor 
iniciado  som  qao  consta  dos  conliecinientos  respectivos  o  pagemento  dos  fretes, 
segundo  prescrevo  o  art.  23  do  Regulamento  de  5  do  outubro,  e  não  somo  entregues 
sem  o  pagamento  dessas  taxas. 

Art.  26.  fio  caso,  porém,  de  serem  os  fretes  previamente  pagos  por  inteiro  ató 
é.  Paulo,  ou  effeçtuado  pelos  consignatários  ou  importadores,  ou  seus  agentes  em 
Santos,  é  imprescindível  que  isto  conste  dos  conliecinientos  para  evitar  duvidas  na 
entrega  das  mercadorias  iwla  Alfandega  de  S.  Paulo. 

DO  SERVIÇO  A  NOITE 

Art.  27.  Quando,  em  casos  extraordinários,  se  realizar  o  serviço  de  descarga, 
carga  e  remoção  de  mercadorias  á  noite  ou  na  época  alludida  no  art.  15  do  Regu- 
lamento de  5  de  outubro,  como  esta  previsto  na  segunda  parto  do  art.  1.5  do  Regu- 
lamento de  17  do  fevereiro  de  1893,  as  taxas  respectivas  serão  calculadas  à  razão 
do  dobro  e  cobradas  pela  fórina  jã  prescripta. 

Art.  28.  O  transporte  das  mercadorias  feito  nessa  occasião  obedecerá  ào  dis- 
osto  no  art.  31  daquelle  regulamento.  —  Luiz  R.  Cavalcanti  cU  Albuquerque. 


Ilelnção  n  ....(o  dn  nvorbaçfio  i\o  mnnifoslo) 

(Despacho  da  Insi>octorin  da  AlTandoga) 


(Processo  da  1*  secção) 
Consta  do  manifesto  a  fl......  o  Uca  averbada  (menos..... 

roctiíloada  conformo  os  inoidontos  Teriílcados). 

I<3m  ;  dú   de  189   < 

O  chefs, 


oa 


A'  Alfandega  de  Santos  roquor  o  abaixo  ossignado  (consigiuitai'io,  importador,  despaolianto  geral,  olo.,  oto.)  o  (trasbordo 

(itrúúto  para  os  oarroa  da  ostrada  do  forro  —  o  rocolhimonto   nns   armazons    aifandogadoa  —  ou  a  oxpodiçSo   das   mercadorias  depositadas  nos 

armazons^daa  Docas  ou  da  AlfuUdoga),  n   (dosllimdaa  A  Alfandega  do  S.  Paulo,  procodanto  de   no  Tapor 

(OU  navio)....  entrado  neslo  porto  no  dia   do  (moz  o  anuo),  nos  termos  do  capitulo  lo  das  Instruccões 

de  5  de  outubro  do  1891.  »  »  ~v 


VOÍ.UMKS 

QUAUDAnK 
ou  CONTEÚDO 

ri!so  imuTo 

ou  <jUANTIDADR 

OBSERVAÇÕES 

CL.ISSKI 

NUMKROS 

MAU  CAS  I-: 
CONTU.VMAUCAS 

QUANTIDADB 

VEN'CJnA  AR.MAZBNAGBM 

1  a  25 
30  a  80 
sp.o 

2*a  C 

9 

R  0  v<i  S 

s  rv<*o.Ra 

c  P 

s/mo 
T  R-S  Si  0 

25 

.  50 
?S 

Tons.  500 
3 

Idem  ns..  o,,  beneãciado  

Carvão  do  pedra. . . 

 ,  1 

Toni.  OU  kii, .1 

1 1  OS  tt««t(*f(i 

Km  perfeito  estado. .  Examinado 

••..*•■«•..........•.....  Sp 

Examinado  por  avaria  ns  

Santos   do- 


(Ia  189- 


O. 


(consignatário,  importador,  despachante  geral,  otc,  ctc.) 


(AllT.  38  DaS  IN8TIIUCÇÕKS  DE  5  DB  OUTUIinO  DIÍ  1S91) 

Tem  livre  trftnsito. 

Posto  Kiscal  dti  Alfunclcfa  do  Santos,  cm  2  do  janeiro  do  189... 


O  oscriplurario  F. 


romctlidas  rSftíaií«\.'LwI:,^í^^^^  jA  dosnachaílaa  para  oonBiimo  na  Alfandega  do   (Santos  ou  do  S.  Paulo),  que  nesta  dala  são 

romauiuas  poio  aijaixo  assignado  para  (o  loyar  do  (lostino)  o  i\  consignação  do  Fiião  do  tal).  "  *  "  '* 


VOLUMIÍS 

PESO  imUTO 
i:.M  ijU.WTIOADl': 

OBSERVAÇÕES 

C|,.\S1Í{S 

NUUKIIOS 

MAUCAS 
li  CONTllAMAIlCAS 

OUA.VTIDADIi 

gu.M.iDAnii 

■  ou  CO.NTKÚnO 

1 

Caixas 

1  a 

!o 

H.  n. 

10 

Tecidos  

«lios. 

Un^a  

5  a 

30 

0.  13.  — 0. 

Sn 

Vinho,  oleo. 

1  a 

0 

(.) 

90 

Forra  cm  barra. 

Kngrndndo.   .    .    .  . 

3  a 

0 



•1 

Louças,  olu.  ,    .  , 

Kilos, 

Granel  .    ,    ,    .    ,  . 

■       •       t       •  • 

• 

*        •     .    f        •        •  • 

■  •••*« 

Carv,  sal,  tabs  .  . 

Tons.,  cento,  otc. 

;  ! 

Santos  (ou  S,  Paulo)  2  do  janeiro  do  189. .. 
O   (commorclnnto,  dospnolianto,  elc.,olo.) 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  IM.  4 

Demonstração  dos  volumes  requisitados  á  Alfan- 
dega de  Santos  destinados  á  de  S.  Paulo 


4 


Alfandega  do  S.  Paulo,  7  ilo  março  do  180G. 


Exm.  Sr.—  Tenho  a  hoara  de  lovar  ao  vosso  conhocimento  as  seguiutes  infor- 
mações acerca  do  serviço  de  despachos  de  inercadorias  a  cargo  desta  repartição,  o 
qual  foi  bastante  limitado,  quasi  nullo,  pelo  facto  que  vos  ó  conhecido  e  esta  depen- 
dente de  resolução  dos  poderes  superiores,  de  liavor  a  CJompunhia  Docas  de  Santos 
recusado  obediência  ao  Regulanieato  de  5  de  outubro  do  1S94,  às  Instrucç5es  de  10 
de  novembro  de  1895,  o  à  Decisão  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  29  de  janeiro 
do  corrente  anno,  quanto  á  expedição  de  volumes  com  mercadorias  recolhidas  aos 
seus  armazéns,  e  reexportadas  da  Alfandega  de  Santos  paiu  esta,  sem  o  pagamento 
prévio  da  taxa  ^.de  armazenagem,  pagamento  que  lhe  ô  garantido  pelas  citadas 
lastrncções,  como  a  sua  realização  no  acto  de  serem  aqui  processados  os  respectivos 
despachos. 

Assim,  dos  3152  volumes,  cuja  expedição  foi  requisitada  à  Alfandega  de  Santos, 
nos  termos  do  Regulamento,  Instrucções  e  Decisão  referidas,  apenas  dahi  vieram 
859  volumes,  porque  os  donos  ou  consignatários  sujeitaram-se  ao  predito  paga- 
mento, não  pelo  val^r  official  determinado  na  tarifa  vigente  ,  conforme  a  classifi- 
cação das  mercadorias,  como  prescreve  o  art.  594  da  ConsolidaçTio  das  Leis  das 
Alfandegas,  mas  sim  pelo  valor  da  (tictura,  calculado  ao  cambio  do  dia,  o  que  me  foi 
informado  pelos  despachantes. 

Quanto  aos  demais  volumes,  2282,  foram  mandados  despachar  na  Alfandega 
de  Santos  pelos  donos  o  consignatários  que  uão  concordaram  com  a  forma  desse 
pagamento,  e  para  aquelle  fim  solicitaram  os  respectivos  conhecimentos  que  lhes 
foram  entregues,  sendo  que  dos  11  volumes  restantes  os  conhecimentos  ainda  se 
acham  nesta  repartição. 

Dos  859  volumes  recolhidos  aos  armazéns  desta  repartição  íovnm  despachados 
752  e  existem  .107  por  despachar. 

Ck)mo  já  tive  opportunidade  do  inforraar-vos  pessoalmente,  quando  vos  acháveis 
nesta  capital,  devo  ainda  esta  vez  dizer  que  o  serviço  d;i  descarga  dos  Avagons  e 
carros  daS.  Paulo  Raihvay,  e  d:i  arrumação  dos  volumes  nos  armazéns  esecutou-se 
coma  regularidade  e  promptidão  recommendadas  pelas  disposições  regulamentares. 


A  renda  desta  Alfamleg;!,  no  mez  de  fevereiro  ultimo,  primeiro  depois  da  sua 
mstallação,  devido  isto  a  causas  que  vos  são  bem  conhecidas,  importou  na  quantia 
de  79:44l$926  (setenta  e  nove  contos  quatrocentos  e  quarenta  o  ura  mil  novecentos 
e  vinte  seis  réis) ;  sendo :  '{^ 

Importação   76  :n67$048 

Interior  ^  I:664$47õ 

■Extraordinária..   .  879$653 

Depósitos...  ;   .330$75Q 


9:441$926 


-  110  - 

A  ultima  parcolla  —  Dopositos ropresonta  o  Imposto  do  candado,  lu  impor, 
tancia  do  1$720,  o  orostanto  ns  taxas  do  armazonasrom  o  capatazias  aqui  arrocadadas 
DOS  termos  do  art.  12  das  instrucçOos  de  10  tie  dozombro  do  1895,  e  portoncontos 
aos  trapiches  Paqustá,.  o  Brazil,  na  cidade  do  Santos,  para  cuja  alfandega  foram 
romettidos  os  respectivos  folhetins,  conforme  a  disposição  do  art.  13  daquellas 
InstrucçOes. 

Em  observância  íis  vossa  ordens,  vos  envio  as  tres  inclusas  domonstraçces 
pelas  quaes  se  reconhecem  as  diferenças  havidas  entre  a  cobrança  das  taxas  ilò 
armazenagem  e  capatazias,  effectuada  pela  Companhia  Docas  de  Santos  e  os  trapiciies 
alfandegados  Paquetà  e  Brazil,  e  o  que  si  deveria  cobrar  si  o  calculo  dessas  taxas 
fosss  feito  pelo  valor  official  das  mercadorias,  conforme  suas  classificações  pela  tarifa 
vigente. 

Saúde  e  fraternidade.—  Illin.  e  Exm.  Sr.  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque D.  director  geral  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal.—  O  inspector 
Albano  Duarte  GodinJio. 

Demonstração  dos  volúmes  requisitados  por  esta  alfandega  na  fórnia  do  para- 
graplio  único  do  art.  5»  do  Regulamento  de  5  de  outubro  de  1S94.  e  expedidos 
pela  Alfandega  de  Santos  aâmde  serem  despachados  para  consumo  desde  1  de 
Janeiro  de  1896 


Volumes 
requisitados 

Volumes 
e  nt  rad  os 

Volumes  cujos 
conhecimentos 
foram  retira- 
dos 

Volumes  cujos  co- 
nliecimentos  per- 
manecera nesta 
Alfandega 

Volumes 
despachados 

Volumes 
existenles 
na 

Alfandega 

3152 

S50 

22S2 

11 

-52 
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Alfandega  de  S.  Paulo,  7  de  março  de  1896.—  Visto.—  Servindo  de  chefe  da 
1="  Secção,  o  1"  escripturario.  Santos  e  Silva.—  João  YirgUio  de  Carvalho. 
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ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


AIMNEXO  N.  5 

Memorandum  ou  proposta  da  Companhia  Docas 
de  Santos,  -apresentado  ao  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, em  12  de  novembro  de  1895,  para 
o  regular  funccionamento  da  Alfandega  de 
S.  Paulo,  por  C.  Gaffré 


Observações  sobre  o  Regulamento  de  3  de  outabro  de  1334  para  3 
serviço  da  Alfandega  de  2.  Paulo 


Meinoraudum  apresentado  pelo  director  da  Companhia  das  Docas  ao 

Sr.  Ministro 

Art.  '1."  a)  A  baldeação  directa  do  navio  par.i  o  wa.son  :,-Ão  <e  pôde  fa"er, 

SALVO  DOS  GENKROS  A.  GRAyíCL  : 

1.  "  A  niorcadoria  tem  do  sor  apartada  por  e.<;>t;c:í.s-,  ma:  cas  ^ 'veriticadas  as 
quantidades  maaife<tadas. 

2.  °  Os  empregados  da  estrada  do  torro  precisam  examinar  o  esiado  das  /•/!t.'/-ca- 
donas  antes  de  assumirem  a  responsabilidade  de  seu  tnmsporte.  independente  da 
sua  classificarilo  para  a  apjjlicação  da  tarifa. 

3.  "  Antes  do  desembaraço  pela  alf.mdega  e  pagamento  das  taxivs  à  Companliia 
Docas  de  Santos. 

4.  °  Quaado  a  raerc;idoria  a  remetter  para  S.  P.uilo  não  dê  p;ra  completara 
carga  de  um  wagon,  visto  que  este  tem  de  sahir  lacrado  do  cáes,  nf  o  podendo  rece- 
ber outr.i  c-trga. 

Art.  10.  No  caso  da  mercadoria  sor  armazenada,  qual  o  modo  ie  peice[)s;ao  d:, 
taxa  de  aruiazonagem  i 

Acceitando  as  docas  o  valor  declarado  na  factura  consular  ou  "'eriticaado  a  al- 
fandega por  confercacia  sua  o  conteúdo  e  valor  da  mercadoria. 

Art.  17.  Qual  arenunieração  ollerecida  pelo  Ministério  da  Fazenda  pelo  accres- 
cimo  de  s3rvi(,-os  í 

Art.  30.  Quem  fornece  o  material  e  pessoal  para  o  Uxcramento  de  vvagoas, 
cabos,  etc,  etc.  ? 

Os  serviços,  em  geral,  são  encarecidos,  quer  com  maior  pessoal  braçal,  quer 
com  maior  numero  de  empregados  eaairrogados  de  descargas  e  encaminhamento  das 
mercadorias  para  S.  Paulo. 

Resposta  ou  analyse  ás  observações  sobre  o  Regulamento  da  Alfandega  de 
S.  PauJo  feitas  pela  Compankia  das  Docas 

São  sem.  gi*ando  importância  as  observações  aqui  juntas,  porquanto  : 

1." 

A  baldeação  das  mercadorias  destinadas  a  S .  Paulo  das  embarcaçCJes  para  os 
"wagons,  segue  a  mesma  regra  das  descar2:i.s  dessa  natureza  que  se  faz  dos 
navios  para  os  saveiros,  para  as  akarengas  om  toda  parte  do  mundo,  ou  ainda  de 
vapor  para  vapor  ou  do  navio  para  navio. 

Rendas  Pablicas  S 


Jilmais  foi  procls.-»  soparar-so  mercadorias  por  ospocios  o  marcar,  para  so  fa- 
zor  baldoaçiXo  (art.  517  §  3",  da  ConsolldaQilo). 

AS  quantidades  mau i Costadas  constara  das  folhas  do  descarga  ou  rol  quo  dia- 
riamente so  faz  (arts.  O"  o  10  do  Docroto  do  25  do  abril  do  1890). 


O  art.  7."  do  Regulamento  é  por  demais  claro  o  positivo  a  respeito  do  exame 
externo  dos  volumos,  préviamente  feito  no  aclo  da^  retirada  do  porão  do  navio 
justamente  para  evitar  a  allegada  responsabilidade  dos  empregados  da  estrada 
de  ferro. 

E'  por  isso  que  o  art.  8"  manda  pôr  de  lado,  uo  couvez,  os  volumes  repu- 
tados avariados  ou  recolhei -os  cm  acto  continuo  aos  armazéns  com  o  signal  —  ava- 
riado. 

Tudo  assim  pr<;visto,  diz  o  nrt.  9'  do  Regulamento  :  —  <  serão  reputados 
em  perfeito  estado,  ou  previamente  examinados  conCovme  as  observações  lançadas 
nas  folhas  de  descarga  e  relações  e  sobretudo  deiinida  a  responsabilidade  do  ex- 
peditor  da  mercadoria,  do  seguro,  capatazias,  etc.  o  se  veriíica  do  modelo  n.  I. 

Os  arts.  n.  12,  30  e  oõ  salvaguardam  a  responsabilidade  da  estrada  de  ferro. 


E'  sabido  que  as  embarcações  não  trazem  as  mercadorias  divididas  nos  porões 
por  espécies,  e  muito  menos  a  empreza  de  docas  as  desciirrega  assim,  mas  na 
ordem  de  procelencia  e  convez  (art.  3°  do  Regulamento  de  5  de  outubro  de  1894). 

Si  asi  recolhe  aos  armazéns  no  acto  de  descarga,  por  espécies,  do  mesmo 
modo  as  deve  recolher'  aos  wagons  e  com  a  mesma  presteza,  porque  um  guin- 
daste gira  em  todos  os  sentidos  e  pôde  carregar  dous  ^vagous  -  o  anterior  e  o 
posterior  -  na  mesma  occasiuo,  e  isto  está  claramente  previsto  no  art.  37  do 
Regulamento  interno  das  Docas,  de  7  de  fevereiro  de  1894. 

O  contrario  disto,  que  alias  está  detidamente  previsto  no  Regulamento  e 
artigos  citados,  crearia  ao  commercio  de  S.  Paulo  maior  ónus  em  puro  proveito 
das  Docas  de  :iantos,  visto  como  a  '^partação  das  mercadorias  em  considerável 
quantidade,  como  è  a  importada  em  cada  navio,  determinaria  demorado  deposito 
ou  estadia  nos  armazéns  das  docas,  e  subsequente  sabida  e  embarque  para  os  ^va- 
gODS,  annuUando-se  os  intuitos  dacreação  da  Alfandega  de  S.  Paulo  e  o  serviço 
de,  baldeação. 

O  art.  10,  no  emtanto,  prevê  todos  os  casos  em  que  a  baldeação  não  se  puder 
fazer  promptamento  e  .eu  encaminhamento  mais  tarde,  por  motivos  que  não 
aquelles. 

Zi.o 

O  pagamento  das  ta..as  de  capatazias  no  caso  de  simples  baldeação  ou  tras- 
bordo das  emlarcaíões  para  os  wagons,  bem  como  o  do  armazenagens  nos  casos 


om  quoas  morcadorlas  sejam  do|)03ltada3  nos  armazons  alf.vudo??ados  (docas  o  tra- 
piches) ô  gapantido  a  oxomplo  do  quo  oslà  proscriplo  oin  f  ivorda  Estrada  de  Ferro 
S.  Paulo  Railway  no  art.  23  do  Ros:ulamento. 

Para  tal  flm,  pois,  a  companhia  ou  os  trapiclios  alfan  logados,  conforme  for  o 
serviço  feito,  lançara  na  relação  do  quo  tratamos  arts.  r."  o  12  do  Rogulamonto, 
por  carimbo  ou  vorba,  a  soguinto  nota  —  Dovo  c.ipatazia:;  rs.  --  Dove  armazena- 
gem o  capatazias  rs.  — ,  evitando-so  dosfarto  accuraulo  do  trabalho  e  de  em- 
baraço ao  commercio  importador,  o  qne  não  tem  razfio  de  ser  em  serviço  tão 
simples  como  ô  o  de  baldeação,  o  se  executa  sob  todas  as  ^tirantias  nas  demiis 
alfande^tis  do  paiz  (art.  COO  da  Consolidação)  isto  quando  os  consignatários  dos 
navios  não  as  encaminhem  por  conta  do  frete  maritimo  ou  niixto,  constan  te  dos 
conhecimentos  dos  expeditores. 

Por  occasião  do  despacho  ou  conferencia  das  mercadorias  por  nquelle  modo 
enviadas  pela  Alfandega  de  Santos  e  pagamento  dos  direitos  em  noias  iniciaes  ou 
dilfercnças  na  Alfandega  de  S.  Paulo,  se  cobrará  o  levara  em  Deposito  em  fii  vor  da 
ein[ireza  de  Docas,  como  se  prescreveu  em  relorencia  ao  frete  da  Estrada  de  Ferro, 
as  importâncias  respectivas,  as  quaes  serão  entregues  á  Companhia  Docas  ou  aos 
trapiches,  pela  própria  Alfandega  de  Santos  e  conta  de  «(Movimento  de  fundos» 
da  repartição ;  ou  paga  em  S.  Paulo,  conforme  for  mais  conveniente,  visto  como 
não  é  licita  a  abertura  dos  volumes  de  mercadorias  bal-leadas,  reexportadas  e  de 
transito,  nas  Alfandegas,  salvo  caso  de  denuncia  (art.  5-17  §  1"  da  Consolidação),  o 
sobretudo  convém  attender  a  que  este  serviço  não  importa  propriamente  o  de  des- 
pacho dc  baldeação,  mas  simplesmente  o  de  transito  ou  proseguimento  por  baldeação 
entre  as  duas  Alfandegas,  comas  garantias  que  o  especii.l  transporte  pela  Estrada 
de  Ferro  exige  e  o  Regulamento  de  5  de  outubro  prescreve,  o  é  de  poucas 
horas. 

No  caso  da  mercadoria  ser  armazenada  em  Santos  na  .Vlfandega,  nas  Docr.s,  oa 
nos  trapiches  alfandegados,  a  cobrança  das  respectivas  taxas  de  capatazias  ou 
armazenagem  e  a  respectiva  entrega  seiíi  feita  sob  aquellas  garantias,  visto  como 
é  o  calculo  dos  despachos  e  a  conferencia  liscal  quo  servem  do  base  à  cobrança  de 
armazenagem. 


4..° 


Da  mesma  fórma  por  que  se  pratica  com  os  saceiro.<,  alvarengas,  chatas,  etc, 
etc,  nas  baldeações,  nos  portos  e  ancoradouros  eseu  traa aporte  de  uns  para  outros 
navios,  quando  as  merc;idorias  não  derem  par.  coiapl'jt;ii'  a  carga  de  um  vagon, 
nada  im^pade  que  este  siga  o  seu  destino  conveniente  meu  te  lacrado. 

Não  é  licito  im[X)r  que  os  wagons  sejam  carregados  com  mercadorias  do  uma 
só  marca  e  nem  isso  e  admittido  nas  descargas  e  transportes  marítimos,  accrescendo 
que,  na  baldeação  e  transito  terrestre,  o  manifesto  corno  as  relações  de  que  trata 
o  art.  õ"  paragrapho  uoico  e  iis  Colhas  de  descarga  indi  um  a  quintidade  niai>  ou 
monos  re;,'ular  de  carga  a  seguir  para  S.Paulo,  p)is  pólo  a  carga  de  um  wagon 
ser  completada  como  mercadoria  baldoada  no  dia  aatirior  ou  no  dia  seguinte 


A  remuneração  alludida  no  art.  17  ó  referonto  aos  serviços  de  carga  e  descarga' 
d«ou.no  porto  de  Santos  sob  .  uc,ão  da  lu^  eléctrica,  e,  durante  a  estaSo  do 
dezembro  a  abril,  será  opportunameute  taxada  pelo  Ministério  da  Fu.e  dTso 
calculo  do  serviço  a  desempenhar  ou  quantidade  de  carga  a  baldear  ou  a  arm  ..en  u. 
tendo  por  base  as  taxas  em  vigor.  ^ -  ^au.ii , 


O  serviço  de  lacramento  e  fechos  dos  carros  ou  ^vagons,  bem  assim  o  forneci 
mento  dos  utensis  (cibo,  chumbo,  sinetes,  lacre,  etc,  etc),  pôde  ser  feito peK 
^^uarda-mona  de  Santos,  ou  pessoal  externo  da  Alfandega  de  S.  Paulo  ahi  destic. 


to 


e  por  conta  do  expediente  desta  r.  parugão,  como  se  pratica  com  as  escotilhas  dos 
navios ;  ou  pelas  Docas,  mediar,te  o  aug.nento  ou  porcentagem  das  taxas  de  cap.ta- 
ziasja  alludido,  cu  mdemnisaí^o  las  despezas. 

Nos  termos  .la  legislado  ^igente,  e  principalmente  dos  Regulamentos  que 
rege-n  as  Do(..s  e  trapiche,  alfan- legados,  são  idênticas  as  prescrii  gões  referentes 
ao  expediente  de  eseriptura.ã.,coat  u.^^^^  etc,  portanto,  o  simples  facto  L 
se  baldear  pai.  S  Paulo  mer^dona.  em  transito  não  determina  innovacues  d 
h^os,  formul.1.,  e C,  etc,  e,  mui.  o  monos,  como  so  pret.nde,  transoripção  do  ma- 
■'  mfesto  d  histórico  da  carga  em  li  vros  especiaes. 

A  terceira  via  das  relações,  a,  folhas  de  d^carga  ordinária  até  agora  em  vi-^or- 
ama  vez  averbada,  ou  notadas,  co  no  .e  pratica  nos  manifestos  da  .Ufande^^a  s.Uis- 
fazem  toaas  as  exigências  ôscaes  <-  gai-autias  devid:is 

Do  mesmo  modo  que  se  re.-ut  -.  .r-uicavel  a  b  Udeação  directa  das  mercadorias 

n   r -7  '''t  "  ^         '  '''''''  ''^'^'^^'^  de 

relu?^  Tu      -  '  tarifa,  sem  que  seja  preciso  augmen to  do 

~  J\  T''"  ^^'"^     ^-'^  -'^nto  ao 


oe^s^^rc— '^^'^^'^^^  ^^"^  observa. 

in^tra  L?  '^"^  ^  ^udoestà  previsto  nas 

mstrucçoes  especiaes  que  estão  sendo  impressas. 

S.  Paulo  —  novembro  de  1895  —f  p  r^^^r       ^  .„ 
Rendai  Publicas.  Mbujuer^ue,  director  das 


Modo  pratico  de  pôr  em  execução  as  descargas  no  porto  de  Saatos  e  encaminha, 
mento  para  S.  Paulo  das  merrAHftT.i«o  oau^os  e  encaminna- 

peia  CmpanMa  Docas  de™  "  »»P°^ 


llatiifaa.—  E'  base  de  todo  o  serviço. 

Antes  do  qualquer  embarcação  começar  a  descarro"ar  a  i,-  r, 

deve»  receber  da  Alíaudega  uma  via  do  manifesto^^r^^d  t„Cl.^ 
te™  da  Compaunia.  autorizado  peio  art.  ,S  do  Roíuiameu:  de  n°rrre- ; 

um  ourrlr  "'"  ™  d,  ordem 

uai  ,ue  recebera  os  números  de  ordem  pare.,  outro  que  receberá  os  impares  (0^ 

edes^toroar  uece^r.o  que  dous  empregados  fuu^iouem  no  Iauçan>eato  dos 

ta  d«tviÔrour„"-"'  "°  "aaifes- 

sda  ZT  '  ^^^^  "^"«s  -ma  porte  da  car<>a 

ao^  pnmeiros  l.vros  com  a  respectiva  numentçto  de  ordem  e  declaraado-se  one 
sit.1!!   í  '  "'=«'«°'>°   n^eração  de  oi-dem  do  manifesto  e  as  de  tran 

fclatiZE"'  tomar  a  descarga  de  cada  navio  receberão  uma 

Wiamente  er»:!  "^'"^  ^'"'^  *        »  ««^  «^t-^  íi-rtas  serão 

»» i^Z^T   '°  »^  ^'f^'"".      """O  ^  li^  geral 

"«scarga  com  o  recibo  do  Piei  do  armazém. 

"^■^Sa,  eto.,  ele,  etc.  "^'^^  *  pwscnpçoes  resulamen tares  pafa  o  «enriço  de 


lis  - 


Despacho  de  transito,'-'  O  oncarrogado  do  sorviço  do  transporto  rocoborà  as 
relações  das  cargas  quo  so  destinam  a  S.  Paulo,  om  transito,  ílc])ois  de  desembarca^ 
das  pelo  escriptorio,  com  as  quaos  oxlgirà  taes  cargas  do  Fiel  do  armazom  res- 
pectivo para  lho  dar  o  conveniente  destino^  tomando  nota  do  quo  seguir  om  cada 
wagon. 

Despacho  de  reexportação. —  Os  volumes  assim  despachados  receberão  a  loltraií 
ao  lado  do  numero  de  ordem  o  para  o  seu  embarque  recebera  o  empregado  encarre- 
gado do  serviço  de  transporte  a  terceira  via  do  despacho  bem  como  a  requisição  para 
o  transporte  desombaraçíidas  pelo  escriptorio  e  cora  ellas  recebera  do  respectivo 
Fiel  do  armazém  a  mercadoria,  deixando  om  podor  deste  o  despacho. 

Despachos  dc  consunio. —  Com  estes  se  procederá  como  até  aqui. 

Despachos  dc  caZíoia^cín.— Essas  mercadorias  na  descarga  receberão  a  lettra  Ce 
a  sua  entrega  ou  embarque  se  fará  como  para  os  despachos  de  consumo,  para  as 
que  ficam  em  Santos,  o  como  para  as  de  transito,  para  as  que  se  desUnam  a 
S.  Paulo. 


Apreciação  ás  suggestões  da  Companhia  das  Docas  sobre  as  descargas  por 
baldeação  e  transito  das  mercadorias  destinadas  á  Alfandega  de  S.  Paulo 


O  manifesto  —  que  é  a  base  de  todo  o  serviço  aduaneiro  fiscal,  é  documento 
official  das  alfandegas -c- não  dos  trapiches  alfandegados  e  entrepostos,  etc,  etc, 
como  são  as  Docas. 

Os  trapiches  alfandegados,  como  são  os  armazéns  das  Docas  o  outros  que  no 
porto  de  Santos  desempenham  taes  serviços,  os  entrepostos,  etc,  ele,  recebem  as 
folhas  de  descarga,  ou  as  organisam  conforme  lõr  o  serviço,  de  conformidade  cora  o 
Decreto  n.  355  A  de  25  do  abril  de  1800  (arts.  9  a  14)  e  mais  disposições  que 
lhes  cumpre  observar,  e  principalmente  o  disposto  no  art.  8»  do  Regulamento  de  17 
de  fevereiro  de  1893. 

O  Regulamento  de  7  de  fevereiro  de  1894,  assignado  por  C.  GalTré,  publicado, 
embora,  com  licença  do  Ministério  da  Fazenda,  e  destinado  ao  serviço  interno  de 
administração  e  policia  da  Companhia  das  Docas,  não  tem  força  de  lei,  e  menos 
ainda  pôde  violar  preceitos  que  régera  os  serviços  aduaneiros  e  coarctar  a  acção  da 
da  administração  publica. 

O  art.  20  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  1286  de  17  de  fevereiro 
de  1893,  bem  como  o  art.  18  daquello  Regulamento  de  1894,  nada  tem  com  mani- 
festos. 

Ao  contrario,  o  primeiro  obriga  as  Docas  á  legislação  aduaneira,-  e  o  segundo 
(o  art.  18),  determina  positivamente  essa  obediência  e  prescreve  regras  a  observar 
no  regimen  da  policia  interna  dos  estabelecimentos. 

Portanto,  tudo  quanto  está  escripto  nesse  Regulamento  interno,  contrario  ás 
disposiçiJes  logaes,  é  como  se  não  existisse. 

O  art.  35  desse  Regulamento  de  7  de  fevereiro  de  1S94,  de  policia  interna,  é 
que  allude  a  uma  via  de  manifesto,  ou  Relação  de  carga,  e  é  es3usado  repetir,  náo 
é  Lei  das  Alfandegas  e  menos  ainda  da  de  S.  Paulo. 


E'  siraplosmonto  condomnnvol  por  inútil  o  projudlclal  no  proniplo  andamonto 
do  sorviçodos  armazons  alfandegados  o  oxpodioiíto  da  Alfaudo-;i  do  S.  Paulo,  a 
transcripçno  do  manifestos  om  livro  especial  o  o  histórico  do  carre-amonto  o  sua 
repetição  Qnom  transcripçílo  nos  livros  dos  respccHms  armazéns  «  largo  dos  Fieis 
daquillo  que  flcou  em  deposito,  porque  .vai  de  encontro  ao  preceito  do  art.  8»  do 
Decreto  de  17  de  fevereiro  do  1893. 

O  art:37  do  Regulamento  do  policia  interna  prescreve,  na  segunda  parte  o 
modo  pelo  qual  os  empregados  das  Docas  organisam  as  notas  discriminativas  da 
descarga  diariamente  feita. 

Portanto,  estas  notas,  bem  como  as  relaçcíes  a  que  allude  o  art.  5-  do  Regula- 
mento da  Alfandega  de  S.  Paulo  (modelo  n.  1);  e  mais  ainda  as  folhas  de°des- 
carga  organisadas  conforme  o  Regulamento  de  25  do  abril  de  1890  e  requisitos  dos 
arts.  375,  37C  e379da  Consolidação,  são  por  demais  sufficientos  para  a  prompta  e 
regular  escripturação  dos  livros  dos  Fieis  desses  armazéns  alíandeirados  ou  dos  tra- 
piches, como  se  pratica  em  todas  as  Alfandegas,  únicos  que  axzem  fó  perante  a 
Administração  Fiscal. 

Os  ]xyvos  históricos -Q  quaesquer  outros  do  escriptorio  propriamente  dito  da 
Empreza  de  Docas,  creados  por  convenieucia  própria,  mas  não  reputados  indispen- 
sáveis  ou  obrigatórios  pelos  Regulamentos  era  vigor,  principalmente  pelo  da  Alfan- 
dega de  S.  Paulo,  bem  como  o  accumulode  trabalho  que  dahi  resulta,  augmento 
ou  nao  de  empregados,  etc,  etc,  isto  tudo  corre  ã  exclusiva  cont:x  da  Empreza. 

O  serviço  de  baldeação  do  transito  para  S.Paulo  não  ó  cousa  original  neste 
paiz  e  nem  a  Alfandega  de  S.  Paulo  vem  inventar.  Está  executado  em  maior  escala 
e  máxima  regularidade  nas  AlHindegas  do  Pará  e  Amazonas  desde  1804. 

Tal  qual  se  pratica  nas  descargas  marítimas  com  os  saveiros,  alvarengas,  cha- 
tas, etc,  etc,  nas  folhas  de  descarga,  nas  RelaçiJes,  nos  róes,  etc,  etc,  se  deve  men- 
cionar os  números  de  carros  ou  wagons  que  recebem  ou  conduzem  as  mercadorias 
e  tudo  quanto  em  observação  for  conveniente  flizel-o. 

A  cabotagem  de  mercadorias  já  nacionalisadas  ou  de  productos  similares  do  paiz, 
navegado  em"  embarcação  estrangeira  ou  não,  com  destino  para  Santos  ou  em 
transito  paraS.  Paulo,  obedece  asre-ras  dos  arts.  37  a  -1-1  do  Regulamento  .le  5 
de  outubro  de  1894,  e  388  da  Consolidação. 

Por  isso,  uma  vez  desembaraçados  pela  Am\ndega  de  Santos,  no  acto  da  che- 
gada, em  face  da  carta  de  guia  respectiva,  são  entregues  de  prompto  aos  seus  donos 
ou  consignatários  se  vierem  com  destino  para  essa  praça. 

Si,  porém,  vierem  em  transito,  serão  baldeados  para  os  carros  ou  wagons.  e 
expedidas  pela  Alfandega  as  cartas, de  gaias  ou  as  relações  (art.  mediante  as 
dihgencias  do  empregado  fiscal  mencionadas  no  §  1"  desse  artigo. 

Livres  de  direitos,  como  são,  e  já  fiscalisados  no  acto  de  descarga  seu  trans- 
porte é  feito  em  carros  do  serviço  commum,  e  não  em  mistura  com  mercadorias 
sujeitas  a  direito;  pois,  para  isso  recebem  o  visto  tiscil  nas  irelaçõss  ou  cartas  de 
guia  que  os  acompanham  para  S.  Paulo. 

_  E'porissoquo  omodelon.  3diz:  TKM  uvrk  transito."  Conforme  a  legisla- 
ção aduaneira  do  Brazil,  essas  mercadorias  jà  despachadas  para  consumo,  como  as 
acionaes,  pódem  ser  descarregadas  fóra  das  dependências  privadas  das  Alfandegas 
o  sou  encaminhamento  pela  empreza  das  Docas  não  é  obriiratorio. 
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Os  donos  \)ò(hm  atô  retiral-as  para  os  sous  armazéns  ou  depósitos  o  proinovor 
dopois  a  sua  roinossa  para  S.  Paulo,  com  a  relação  ao  jnodelo  n.  2  si  so  tratar  do 
mercadoria  estrangeira,  porque,  quanto  aos  géneros  do  paiz,  o  art.  -14  proscrevo  o 
livre  transite  e  nada  teom  que  ver  com  isso  as  Docas. 

E'  inacceitavel,  pois,  quanto  preteade  a  emproza  das  Docas  a  respeito  do 
livroí,  etc,  etc,  para  o  serviço  de  cabotagem,  seiuio  ostranhavol  quo  queira  in- 
tervir ató  DO  regimen  dos  pontoes  o  dos  trapiches,  que  pertence,  aliiis,  à  acção  liscal 
o  â  administração  publica. 

Cumpre-lhe.  pois,  limitar-se  aos  serviços  do  descarga  e  dos  armazéns  alfan- 
degados a  seu  cargo,  tal  como  prescrevem  as  disposições  em  vigor,  pois,  os  favores 
que  llio  foram  conoedidos  não  aanuUaram  nem  podem  annuUar,  no  porto  de  Santos, 
tal  acção. 

Descarga  de  navios  —  Como  já  fic.ou  demonstrado,  o  transito  por  baldeação  no 
porto  de  Santos  não  importa  o  armazenamento  das  mercadorias  estrangeiras  desti- 
nadas a  S.  Pauio. 

Os %'olumes  trazím  marcas,  números,  contra-marcas,  etc,  etc,  mencionados 
no^  manifestos  «?  cuniieeiínentos  e  consigmim  até  a  ckisse  dos  vtihimo.s  o  o  peío 
(')arris,  caixas,  t-ipas,  etc.  eto.)  Todos  essos  característicos  são  uhriu;» tórios  das 
ibllias  de  descar,'a,  das  capatazias  e  das  Relações  (  modelo  n.  1 )  da  .UfanJega  de 
S.  Paulo,  coufoi-me  os  arts.  4,  5  e  22  do  Regulamento  de  5  de  outubro. 

Aos  armazéns  ou  aos  trapiches  alfandegados,  conforme  for  a  ufisairga,  só  serão 
ríícclhidas  as  mercadorias  destinadas  á  Alfandegado  S.Paulo,  cujo  encaminhamento 
não  for  promovido  pelos  interessados,  ou  aiUorisaio  peki  inspecioria  di  Alfandega. 

O  seu  deposito  é  por  marcas,  espécies,  etc,  como  prescrevem  os  regulamentos 
Jas  alfandegas,  em  geral,  para  todos  os  outros,  o  devem  ser  postas  em  separado  ou 
em  lotes  distinctos,  sem  que  isso  importe  serviço  novo,  ou  especial  para  o  da  Al- 
fandega de  S.  Paulo  (art.  2°  do  decreto  n.  12SGde  17  de  fevereiro  de  1893.) 

Qxianto  á  marca  com  lettra  T  em  tinta  dilTerento  e  mais  signaes  precisos,  é 
obrigação  ordiní-jLa  das  Docas,  nos  termos  do  art.  .382  da  Consolidação  e  cumpre-lhe 
observar  fielmente  si  é  que,  até  agora,  não  tem  cumprido  esse  preceito. 

Quanto  ás  listas  alphabeticiis  destinadas  ao  escriptorio  das  Docas,  a  que  allude 
é  de  puro  interesse  particular  seu,  pois,  o  art.  8»  do  Decreto  de  17  de  fevereiro  é 
terminante  quando  estatuo  que, —as  folhas  de  descarga  da  Alfandega  são  os 
docMMieníos  áeciswos,  pai-a  todas  as  questões  que  se  suscitarem  sobro  a  responsabi- 
lidade da  Compimhia,  reclamações  dos  negociantes,  consignatários,  etc,  etc. 

Despadws  de  íra/isiío.- O  Regulamento  de  5  de  outubro,  nos  arts.  6,  10  e  11, 
prescreve  quanto  basta  para  o  prompto  expediente  de  entrada  e  salada  destas  mer- 
cadorias nos  armazéns  alfandegados. 

E'  a  mesma  Relação  do  modelo  n.  1  que  serve  para  a  sua  sahida  e  remessa  - 
Na  casa  das  observações  se  lançarão  as  averbações  de  entrada  e  sahida  como  nas 
folhas  de  descarga. 

Não  convém  confundir  este  serviço,  que  ó  tão  simples,  com  o  despacho  propria- 
mente chamado  -  de  transito  -  pelos  regulamentos  aduaneiros,  qual  é  o  interna- 
cional e  que  aqui  não  tem  applicação. 

.  Reexportação.-  Quando  se  tratar  de  mercadorias  importadas  para  a  praça  de 
Santos  0  que  variarem  para  a  praça  de  S.  Paulo,  ou  vice-versa,  o  processo  ó  o 
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mesmo  quo  o  do  baldoaçuo  ou  do  oucaminhamonto  pam  os  carros  ou  -migons  — 
conforme  dispõo  o  parag^rapho  único  do  art.  30  do  Rogrulameato,  o  romettidas 
ôincommum  com  as  inorcadorias  ostran;,'eiras  sujeitas  a  direitos  do  coasumo,  ou  em 
carro^  distinctos,  conformo  a  sua  quantidade. 

São  as  mesmas  Relações  do  modelo  n.  1  que  fizeram  a  entrada,  quo  lhos  dà, 
sabida. 

JDespacIios  —  No  serviço  do  quo  se  trata  entro  as  Alíiindegas  do  Santos  e  do 
S.  Paulo  não  ha  despachos,  mas  simples  Rchçôcs  em  três  \-i;is,  ama  das  quaes  flca 
na  Alfandega,  outra  nas  Doc;is  o  outra  seguo  para  S.  Paulo,  conforme  dispõe  a 
■ultima  parte  do  paragrapho  único  do  art.  5"  do  Regulamento  do  Txjo  outubro. 

Despachos  de  cabotagem.—  Jà  ficou  dito  quanto  interessa  este  assumpto  e  nada 
lia  a  innovar,  pois  os  Regulamentos  das  Alfandegas  são  claros. 

Ao  concluir  devo  chamar  a  atteucção  do  Exm.  Sr.  Ministro  para  o  art.  18  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  1280  do  17  do  fevereiro  de  1893  que  autorisaa 
Companhia  a  regulamentar  simplesmente  a  policia  interna  de  seus  estabeleci- 
mentos, o  que  não  foi  respoitado,  porquanto  o  Regulamento  do  7  de  fevereiro  de 
1894,  assignado  pelo  director  da  Emproza  —  C.  Gaffré,  e,  simplesmente,  publicado 
no  Diário  Ofjicial  di  IS  úo  mesmo  moz,  violou  preceitos  legaes  do  regimen  adua- 
neiro —  e  ó  com  esse  Rogulamonto  de  serviço  interno  de  adminisiração  (?)  e  polícia 
da  companhia  que  se  pretende  fazer  obra,  como  se  vô  das  suas  observações. 

Convém  não  esquecer  que  se  trata  de  ura  serviço  ordinário  ou  commum  dos 
ar/mzens  alfandegados  a  quo  se  refere  o  art.  2"  do  decreto  de  17  de  fevereiro  de 
1893. 

S.  Paulo  —  Novembro  do  1S95.—  L.  li.  Cavalcanti  de  Albuquerque,  director 
das  Rendas  Publicas. 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  N.  6 


Accorclo  projectado  e  combinado  no  palácio  do  go- 
v<3rno  c  registrado  em  protocolio  para  o  regular 
fiinccionamento  da  Alfandega  de  S.  Paulo. 


Proposta  Ott  accardo  oombinado  no  Palacio  í,  Governo  de  S.  Paalo  e  íe 
íne  roi  portadora  a  directoria  da  Associação  Commercial  • 


\ 


O  serviço  da  alfandefra  de       P',.,l/^  «     »  • 
Al&ndeja  de  Saltos,  dev^sl  feito  1°;  «>nsig,uuksà 

o  valor  declarado'^  ^dZlo  Ta        "  «"^^ 
Caso  o  Go.or.0  que,     ípenl  "o  t      ,       °  °"  P^'"  P^'»- 

P*  parte,  .u>tei„.„,I^  l  °.  ™'"  "■"-^aagom  „  valor  d«lan.do 
Alfandegado  S  pJô  LT^ZlT'^  «í» -'fe»<«. ^. 

queasemprezas  de  traosporte  marítima  ,  '      °<«"S Santos  desde 

estabelecendo.se  assim  o  e"  r^^^^^^^^^^  "  "  "  ""^ 

Docas  e  Maritimas  ""^^  '""P""^'      E^'^^  de  Ferro, 

«taa.  suelto  á  oonfirn^ação  das  rJ^TZ^ZJ"' 

A-NiLYSE  i  PROPOSTA  ni  COffi-A^m  MCiS  DE 

-iC^rúrdrir;ere~r;::rr;r^r- 

-■■s-^aSSHrS;?"— ^^^^^^ 
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O  que  se  pretende  no  artigo  proposto  escapa  h  sogura  comprehonsão,  por- 
quanto, como  ô  sabido,  as  mercadorias  consignadas  à  Alfandega  de  Santos,  ou  impor- 
tadas para  consumo  de'  sua  praça  nada  teem  com  o  serviço  da  Alfandega  de 
S.  Paulo. 

são  em  Santos  descarregadas,  o  armazenadas  e  despachadas  para  consumo,  con- 
forme os  seus  manifestos,  ou  no  caso  de  serem  reexportadas  para  o«íras 
seguem  os  termos  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  e  quando  para  a  Alfan- 
dega de  S.  Paulo,  o  processo  a  seguir  não  pode  deixar  de  ser  o  do  Regulamento 

(art.  Goe  19  §3°).  ,       ,  r,  ,^  i 

Si  porém,  se  trata  de  mercadorias  destinadas  á  Alfandega  de  S.  Paulo,  con- 
stante  de  seus  manifestos,  e  importados  por  via  da  Alfandega  de  Santos  (o  cntre- 
Dosto  marítimo)  o  serviço,  conforme  se  pratica  em  toda  parte  do  paiz  e  do  mundo  ó 
Mto  pTííL^íi^  Mdeação  ou  trasbordo  dos  navios  para  os  carros  ou  ^vagons  como 
já  se  praticou  com  os  140  volumes  de  toda  classe  pertencentes  â  condessa  de  Barros, 
chegados  em  janeiro  no  vapor  Pandora,  sem  a  menor  difficuldade,  com  todos  as 
.arantias  e  formalidades  que  o  Regulamento  prescreve,  e  cobrada  a  taxa  de  capa- 
tazias  (descarga)  única  despeza  a  que  é  obrigada  ."^  f"'^^^ 

violentar  o  armazenamento  nas  Docas  ou  onde  quer  que  seja,  salvo  absoluta  falt, 
de  vehiculo  para  seu  prompto  encaminhamento  para  o  seu  destino,  conforme 

Regulamento  previu,  aliás.  ^„  17 

convém  attender  mais  a  que,  conforme  o  art.  6»  do  ^'Sf-^'^^<>^1^'^^ 
fevereiro  de  1893,  ficou  ao  livre  arbítrio  da  Inspectoria  da  Alfandega  c  n^entir 
o  armazenamento  de  outras  mercadorias  que  não  às  da  tabeliã  -  ""J  ^ 
solidação  de  1885,  que  são  as  de  despachos  soUre  ag.a,  nos  estabelecimentos 


das  Docas. 


«  Para  estas  mercadorias  quando  já  armazenadas  na  Companhia  Docas 
«  de  Santos,  as  taxas  decidas  pela  armazenagem  serão  cobradas  pela^Com- 
«  panhia,  tendo  por  base  o  valor  declarado  no  despacho  de  '•^''^^'f  ^'^J-j- 
«  Este  valor  será  retiflcado  pelo  termo  (?)  de  despacho  na  Alfandega  de 
«  S  Paulo  devolvido  ouremettido  pela  parte.» 
Antes  de  tudo,  é  de  mister  não  esquecer  que,  mercadorias  importadas  pe  a 
Alfandega  de  S.  Paulo  e  armazenadas  casualmente  nas  dependências  da  de  Santo, 
(seja  docas,  trapiches  ou  seus  próprios  armazéns),  não  estão  sujeitas  a  despacho  ae 
reexportação,  mas,  simplesmente,  ao  de  transito,  que  é  cousa  muitíssimo  differente, 
conforme  a  legislação  aduaneira.  „„«.„7,,-, 

Si  se  fosse  sujeitar  este  serviço  ás  regras  ordinárias  dos  termos  de 
lidade,  dos  despachos  completos  das  merc;xdorias  ou  volumes  em  transito  da  baix 
dessas  responsabilidades,  melhor  seria  privar,  desde  logo,   os  importadoie.  a 
S  Paulo  dos  benedcios  de  uma  alfandega  central. 

Foi  attendendo  às  conveniências  especiaes  de  uma  tal  alfandega  e  leg.  imos 
interesses  do  commercio,  segurançu  liscal  de  titinsporte  e  ^^'^^f 
Regulamento  de  5  de  outubro  estabeleceu  novas  regras,  todavia  harmónicas 
inteiramente  com  preceitos  ou  regras  geraes  do  regimen  aduaneiro 

Que  o  modo  da  cobrança  de  armazenagens  P'0P<>^*^^^^^  P^^^^^^P^^^^^^^^ 
Docas  é  imperfeito  sinão  condemuavel,  kista  ver  que,  essa  Co^Panlna  ^x'  «  q^^^ 
«  o  valor  declarado  no  despacho  será  rectificado  pelo  termo  (?)  de  despa 
«  cho  na  Alfandega  de  S.  Paulo  devolvido  ou  reniettido  pela  parte  .  ^ 


Nas  alfandoffas  do  paiz,  o  om  parto  alguma  do  mundo  so  lavra  temo  de  despa. 
éouo  acto  du  conforoneia  e  sahida  do  mercadorias  importadas  para  consumo.  sojC 
do  «fonsiío  ou  de  reexportação.  ^"uiu,  acj.im 

o  despacho  do  consumo  ésob  as  fórmulas  communs,  o  si  fosso  sujcilar  o  com- 
«r=.o  .mportador  do  s.  Paulo  ou  a  sua  alfandega  a  ,..r..  ,er,no  do   ospac  ,o1L 
moroadonas  ,uo,  om  transito,  houvoasom  sido  armaanadas  cm  Santo,  n  o  Int 
pessoal  ,uo  dessa  vasão  a  tal  fornialidade  só  justillcada  pela  gar;nt  'das  arma 
nagens  das  Docas.  o^^i^ifna  uaa  aimazc- 

Isto  prova  eximberaníemonte  que,  a  cobrança  prévia  da  taxa  de  armven.^orr, 
pa-a.^ren.,ou„.i..ral::r^^^^^^^ 

fórmula  de  termos  o  docuZtóf?  Docas  sob  .5o  complexa 

Si  é  O  documento  da  Alfaiide"-!  d?  q   Po„i^  „  i 
prevalece,  e  este  inspi.n  t-ln  nSL  r   *  "  ^''^^^^-^do  í.n>,.  cf.  despacho  c^n, 

rença  (o«'restitair   ^  1  1  .ifrco:;:r'^"^^  ^"^^  ^ 

S.  Paulo  cobrar  de  unn  1     ?^  ""'"'^  ^  ^'^^^^^í^ 

ontre^^r  pela  AiLd  !a  de  S.nto  7  ^ 
de.o„stra'ç.oresamid:Tudo  ,tnt  ^--"^  ou 

inslrucçSesasseíTuram  ^  ^"'^^"^  ^  °  Regiamente  e 

.~nrutx:?rst;:c^^^^^^  - 

.na"om  „\„r  7  Pf"'^  ^o^"»  "'^«"'"•«i  para  a  cobrança  da  armaze- 

cesura,  contra  os  preceitos  íeC  sem  baso 

favo»  concedidos  om  virl,„l„  ,,J  '869.  o  explora 

de  1839,  7lZ:ToJ7srZT'°'  1  "^'-'^ 
julho  de  1892  obrigada      ?         ,  ""^         »      >W1  e  lõ  de 

,ue 7, *;::\:ittro-  ir""  t''"^-'' 

fevereiro  4e  1893  „ra™  ^Te Tn^^         7^»""  °  «^S"'«»ento  de  17 
seja,  e  menos  ainda  ao  Goven,,,  r.  -'^  °  ^  '1"™  l"»-- 

^tr — =  «r;„hr  ""^ 


«Quanto  i\8  mercadorias  quo  já.  saliiram  dos  portos  de  procodoncla  com 
«  manifesto  destinado  h  Alfaude^a  de  S.  Paulo,  estas  seguirão  para  o  seu 
«  dastino  sem  qualquer  embaraço,  sem  dependências  do  pagamonlos  do 
«  taxas,  ás  Docas  de  Santos  desde  que  as  eraprezas  de  transporte  mantimo 
«  tomem  a  si  o  pagameatò  dessas  taxas,  ostabelecondo-se  assim  o  trafego 
«  mutuo  entre  essas  omprozas,  de  Estrada  do  Ferro,  Docas  e  Marítimas. » 
.\  declaração  que  este  artigo  da  proposta  consigna  ó  a  prova  mais  inconcussa 
da  mâ  fé  com  que  a  Companhia  Docas  de  Santos  procede  acerca  da  Alfandega  de  São 
Pallio  creando  toda  sorte  de  difflculdades  ao  seu  regular  fuuccionamento,  e  annul- 
landoos  esforços  do  Governo,  em  puro  pi-ejuizo  do  commercio  importador  do  grande 
e  oberoso  Estado  de  S.  Paulo,  era  proveito  exclusivo  de  sua  empreza,  preferindo  a 
garantia  particular  e  estrangeira  á  do  Governo  ! 

Foi  a  própria  Companhia  Docas  de  Santos  por  seu  director  C.  GaíTre,  quem,  a 
12  de  novembro  ultimo,  entregou  ao  Esm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  dous  mc>»o- 
o-anduns  ou  notas,  que  conservo  em  origiual,  declarando  peremptoriamente  que  era 
impossível,  por  uma  infinidade  de  circumstancias  e  difflculdades,  cada  qual  mais 
interessante  dos  proventos  de  armazenagens,  se  permitta  dizer,  como  provei  na 
analyse  que  liz  desse  memorandum,  proposta  ou  suggestão,  fozcr  a  prorapta  bal- 
deado das  mercadorias,  salvo  a  dos  géneros  a  granel . 

Que,  quanto  eu  disse  é  de  incontestável  valor  para  apreço  deste  asserto  aqui 
temos  na  declaração  da  Companhict  nestes  termos,  já  transcriptos. 

Portanto,  a  não  ser  a  má  vontacte  da  Companhia  Docis  de  Santos,  que  se 
annulla  mediante  o  pagamento  de  armazenagens,  indevidas  aliás,  e  cobradas  spontc 
5m,-as  mercadorias  destinadas  â  Alfandega  de  S.  Paulo  estas  seguirão  para  o 
seu'destino  sem  qualquer  embaraço,  sem  dependências  de  pagamentos  de  taxas  as 
Docas  de  Santos. 

Para  isso  é  condição  essencial  que  : 

«.  As  emprezas  de  transporte  marítimo  lome^n  a  si  o  pcujamenio  dessas 
« taxas,  estabelecendo  o  trafego  mutuo  entre  essas  eraprezas,  de  Estrada  dc 
«  Ferro,  Docas  e  Marítimas. . .» 
E'  forçoso  reconhecer  que  as  garantias  do  Governo  são  inferiores  ãs  dessas 
Companhias  de  Navegação  perante  as  Docas  de  Santos  ! 

E'  preciso,  antes  de  tudo,  que  bem  se  medite  sobre  os  alvitres  aqui  propostos ; 
porquanto,  como  já  flcou  demonstrado  : 

l»  —  as  mercadorias  consignadas  ou  destinadas  á  Alfandega  de  S.  Paulo,  por 
via  da  de  Santos,  baldeadas  dos  navios  para  o  cáes  ou  wagons,  só  devem  pagar 
capatazias,  ou  descarga,  como  se  pratica  em  toda  a  parte  do  mundo  ; 

20  —  0  trafego  ou  transporte  pela  Estrada  de  Ferro  que  liga  Santos  a  S.  Paulo, 
e  interessa  as  mercadorias  destinadas  áquella  alfandega  está  regulado  pelo^  contracto 
firmado  em  29  de  outubro  de  1894  com  a<S.  Paulo  JRailway  »  de  modo  a  não  carecer 
de  retoque  algum,  menos  ainda  por  uma  Companhia  encarregada  do  serviço  de 
descarga  de  mercadorias  no  porto  de  Santos,  como  é  a  Companhia  das  Docas; 

3"— o  regulamento  e  accordo  celebrado  entre  a  Companhia  Docas  de  Santos  e 
a  Estrada  de"  Ferro  citada,  para  o  serviço  de  transporte  entre  o  cães  e  a  estação, 
approvados  pelo  Ministério  da  Industria  e  Viação,  prevalecem  para  o  serviço  de  que 
se  trata,  do  trafego  mutuo,  porquanto  essa  Estrada  de  Ferro  tem  garantidos  os 
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seus  provontos  do  modo  comploto  imfiuollo  contracto  colobrado  a  29  do  outubro 
do  1894. 

Accrosco  sobratudo  quo: 
■    As  companhias  do  navegncão  transatlântica  ou  rio  tran^jm-ic  marítimo,  como  so 
denomina  nesto  arti-o  da  proposta,  não  podem  absolutamente  provt>r,  nos  portos 
ou  praças  expoditoras.  do  onde  procedo rem  os  sons  carro-amoiUos,  si  as  mercadorias 
recebidas  a  bordo  dos  seus  vapores  ou  embarca.;Cíos  seguirão  por 

<  simples  baldeação  de  Santos  para  S.  Paulo  ou  slenti^rão  nos  armazéns 
«  das  Docas  ;  ou  si  nos  trapiches  alfandegados  do  Santos,  o  sofTrorão  outras 
«  eventualidades  nesso  porto.  > 

D'aliia  imposildlidado  de  cobrar-so />)vi-;.í>/it>,u'í,  iio  exterior,  a  t.ixa  do  capa- 
tazias  (ou  descarf^a  de  [o  \o  o  ca iTe^ra mento  .lestinadoà  .Alíande-a  do  S.  Paulo,  do 
umapartedelleetcetc),  adearmazeuagem  também,  ou  finalmente,  si  parte 
desta  ou  daquella  taxa,  por  carre-ameuto  completo,  ou  por  car-a  de  uma  só 
marca  ou  importação. 

Ainda  mais:  como  prevenir  o  caso  em  que  o  comraerciante  importador  de  S 
Paulo  resolvo  recollior  ao  entreposto  maritimo  de  Santos  parte  de  sua  importação 
ou  toda  ella  ? 

Como,  em  todos  estes  casos,  se  podo  apurar  a  respotisabilidade  de  quem  quer 
que  seja  perante  a  Allandcgra  de  S.  Paulo  ou  a  de  Santos  ? 

Porventura  a  Companbia  Docas  de  Santas  tem  coiupeteaoia  para  estabelecer 
spontc  sua,  regras  ou  normas  para  a  aiTocada<;ião  de  taxas  do  serviço  aduaneiro,  em 
contracto  com  companhias  esti^angeiras  ? 

De  onde  lhe  decorro  esta  faculdade  '. 

Si  a  Companhia  Docas  de  Santos,  no  serviço  de  simples  transporte  de  mercado- 
rias importadas  pai-a  consumo  e  como  tal  despachadas  m  Alfandega  dc  Santos  remet- 
tidasparao  interior  do  Estado  de  S.  Paulo,  ao  tempo  etn  que  não  havia  a  -Ufim- 
dega  terrestre  da  capital,  careceu  de  s.ijoitar  á  approvação  do  -overno  o  regala- 
meníoe  tabeliã  dc  preços  e  accordo procisorio  celebrado  coma  «S.  Paulo  Raihvay  > 
para  a  conducção  ,!as  mercadorias  Já  despachadas,  do  caes  da  Alfandega  para  a  'es- 
tação da  estrada  de  forro,  como  é  que  vem  noprosp,i^io  ou  proposta  ovx  em  apreço, 
sem  assignatura,  som  data,  sem  caracteristic^  legal  algum,  impor  ao  Governo  alvi- 
tres desta  ordem  ? 

Acaso  escapa  a  Companhia  Docas  de  Santos,  da  obediência  que  as  leis  impõem  á 
empresas  dessa  natureza  e  quo  vivem  do  favor  do  Governo 

No  caso  negativo,  como  é  que  se  propõe  bases  e  regras  ao  Governo  para  um  ser- 
viço tão  privado  do  Ministério  da  Fazenda,  como  ó  o  do  carga  e  descarga  aos  portos 
a!fandeg;\dos  do  paiz? 

«  As  companhias  de  vapores  de  Mainiiurgo  o  Liverpool,  cujos  represon- 
<•<  tantos  se  achamni  urcscnlcs  declarararn  qu.e  acceiíarir.r.i  o  serviço  or^a- 
«  nisado  t^os  icnnos  acima,  sujeito  á  coiirn-rnação  das  reS['ectivas  dire- 
«  ctorias.  » 

Não  liavendo  lei  alguma  quo  autoriío  a  Companhia  Doc;is  do  Santos  a  promo- 
\-Gr  e  culebr.ir  accordos  desta  natureza,  par.i  serviços  do  Ministério  da  Fazenda  que 
entendem  com  a  descarga  o  armazenam^jnt?  d:is  mercadorias  sujeitas  a  diroitos 
"e  miportação,  maxinié  quando  o  arí.  ço  dn  K^^nilamento  de  i7  de  fevereiro  do  mi 

Kon-Jas  Publicas  ? 


deixa  ao  arbítrio  da  inspoctoria  da  Alfundoíía  do  Santos  fazor  armazenar  outras 
mercadorias  quo  nilo  as  da  taboUa  —  H  —  (da  Consolidação  das  Lois  das  Alfando- 
gas  do  1895)  clausula  IK  do  contracto  do  12  do  julho  do  1888,  e  uão  sendo  licito 
permittir  quo,  om  serviço  do  privada  o  exclusiva  corapotODcia  do  Ministério  da  Fa- 
zenda comettido  â  Companhia  Docas  do  Santos,  nos  tomios  restrictos  dos  seus 
contractos  o  favores  concedidos,  se  sujeite  o  Governo  ao  sacrifício  do  prorog-ativas 
que  cabem  ao  poder  pul)lico  exercer,  é  inadmissível  quanto  aqui  apresenta  nesta 
meia  folha  de  papol,-'-  sem  autlienticidade  o  respeito  ao  Governo  quem  quer  quo 
seja,  por  parte  da  Companhia  Docas  do  Santos. 


A' consideração"doExm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  não  escapará  certamente  a 
gravidade  que  encerra  esta  declaração  que  abi  lica  transn-ipta  do  haverem  as  Gora- 
panhias  de  Hamburgo  e  Liverpool,  por  seus  representantes  alii  presentes,  declarado 
que  acceitariam  o  serviço  organisado  nestes  termos  sujeito  ã  confirmação  das  respe- 
etivas  directorias. 

Ao  passo  que  os  agentes  das  coaipanlúas  de  naveg-ação  transatlântica  rendem 
homenagem  às  suas  directorias,  a  Companhia  Docas  de  Santos  esquece  a  natureza  do 
serviço  aduaneiro  que  desempenha,  psr  favor  especial  do  Governo,  e  propõe  com  essa 
independência,  soberania,  ou  ousaiia  que  ahi  se  vè,  quanto  bem  lho  apraz,  esque- 
cendo-se  de  que  os  seus  serviços  estão  regulados  peias  normas  dos  armazéns  e  tra- 
piches alfandegados  e  entrepostos,  como  resam  os  seus  contractos,  as  Leis  e  iiegu- 
lamentos  das  Alfandegas  da  Flepublica. 

A'  vista,  pois,  de  quanto  fica  exposto,  ainda  uma  vez,  entendo  que  só  resta 
ao  governo  fazer  a  Companhia  Docas  do  Santos,  compeaetrar-so  de  que  está  obri- 
gada ao  desempenho  de  deveres  muito  claramente  deiinidos  iia  legislação  em  vigor 
e  a  quanto  dispõe  o  Regulamento  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  por  isso  quo,  como  sc 
vê  desta  proposta  ou  nota,  o  governo  não  pode  sujeitur-se  à  posiçTo  tão  desairosa 
que  a  Companhia  das  Docas  lhe  pretende  impôr,  simplesmente  porque  dispõe  dos 
recursos  materiaes  de  descarga  no  porto  de  Santos. 


Rio  de  Janeiro,  2  de  março  dc  lS9ò.  —  L.  R.  Cmakanii  dc  Albxiquerqv.e. 
Director  das  Rendas  Publicas. 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  N,  7 

Accorcio  celebrado  eatre  a  S.  P^iiilo  Railway  Com- 
.panv  e  a  Companhia  Docas  de  Santos,^ para  o 
transporte  ou  conducçào  das  mercadoricis  entre 
os  armazéns  do  caes  e  a  estação  da  estrada  de 
ferro,  sob  as  taxcis  ahi  estabelecidas. 


Dirsctoria  Cerai  ds  Oiras  Publicas 


Regrulamento.  tabeliã  de  preços  e  accordo  provisório,  este  celebrado  entre  a 
companhia  «Docas  de  Santos»  e  a  «S.  Paulo  Railway  Company»  em  27  de 
jumo  de  1893,  para  o  serviço  de  carga,  descarga  e  estiva  de  marcadorias 
em  wagons  e  transportes  das  mesmas  do  caes  da  companhia  «Docas  de 
Santos»  pára  a  estação  da  «S.  Paulo  RaHway  Company»,  na  cidade  de 
Santos  e  rice-versa. 


REGULAMENTO 

Art.  1."  Os  expedidores  derem  requisitar  o  numero  de  ^vagons  de  que  precisa- 
rem, dando  uma  lista  assi-nada  das  mercadorias  a  transportar  designando,  a  espécie 
de  volumes,  marcas,  qualidade  da  mercadoria  e  peso,  devendo  estir  estas  comple- 
__tamente  desembaraçadas  pela  Alfonde-a;  não  sendo  accei tas  as  requisições  para 
transporto  sem  o  preenchimento  destas  formalidades. 

As  guias  de  cada  expedição  serão  immediatamente  fornecidas  pela  parte  para 
serem  entregues  ao  conferente  da  5.  PauZoiíaíítcay  Co m^^a^y,  e  nessas  guias  lan- 
çara a  Companhia  Docas  de  Santos  quaesquer  observações  sobre  avarias  ou  indicios 
de  avarias,  quebra  encontrada  nos  volumes,  quando  o  próprio  dono  não  esteja 
presente,  e  sob  a  responsabilidade  deste. 

Art.  2.»  A  iudicação  errada  do  peso  de  qualquer  volume  dos  mencionados  na 
lista  de  que  trata  o  artigo  precedente  determina  a  cobrança  das  taxas  em  dobro, 
além  da  indemnisação  pela  avaria  que  possa  occasionar  nos  apparelhos  da 
companhia. 

Art.  3.»  O  pagamento  de  qualquer  serviço  deve  ser  feito  adiantadamen te. 

Art.  4.0  Para  o  serviço  de  carga  ou  descarga  dentro  dos  estabelecimentos  da 
companhia  não  ó  permittitia  a  intervenção  de  agencia  alguma  particular ;  este  ser- 
viço sera  feito  exclusivamente  por  empregados  da  Companhia  Docas  de  Santos. 

Art.  5.«  Pelos  serviços  de  carga  ou  descarga  e  estiva  de  \vagons  e  transporte 
do  caes  para  a  estação  da  5.  Paulo  Railicay  Companij  desta  cidade  e  vice-versa,  a 
^mpanhia  Docas  de  Santos  cobrara  as  seguintes  taxas: 

Carvão  (dous  mil  róis)   2$000  por  tonelada 

2>ai  (doug  mil  e  quinhentos)   2$500  >       »  • 

Quaesquer  mercadorias  a  granel  ou  volumes  indivisíveis  até 

o  peso  de  1 . 500  kilos   a$000  >  » 

Volumes  de  peso  1.500  até  G.OOO  kilos  4^00  »  » 

*     >    »  excedente  a  6. ()00  kilos   preço  convencioal. 


ACCORDO 


Clausula  1^—0  carreg-amento  e  descarregumento  das  mercadorias  sorá  foi  to  polo 
pessoal  da  Companhia  Docas  de  Santos  em  presença  dos  conferentes  necessários  da 
iS.  Paulo. Raihoay  Company  ;  estes  verificarão  na  carga  ou  descarga  dos  wagons  a 
concordância  do  conteúdo  cora  o  da  nota  do  expedição  ou  com  as  facturas  da  estrada 
de  ferro,  em  presença  do  empregado  da  Companhia  Docas  dô  Santos,'de  modo  a 
satisfazer  as  disposições  do  regulamento  de  tariíixs  approvado  pelo  Governo  pai-a  a 
S.  Paulo  Railicay  Company. 

No  carregamento  dos  vagons,  os  conferentes  da  S.  Paulo  PaUwaij  Company 
verificarão  esse  carregamento,  tendo  também  em  vista  a  lotação  dos  vehiculos  o 
o  acondicionamento  das  mercadorias ;  quanto  a  estes  pontos,  os  empregados  da  Com- 
panhia Docas  de  Santos  seguirão  as  instrucções  desses  conferentes. 

Clausula  —  As  mercadorias  que  não  estejam  desembaraçadas  pela  alfandega 
e  promptas  a  seguir  não  podem  ser  embarcadas  para  os  vagons  da  5.  Paulo  Raihoay 
Coynpany. 

Clausula  3=^  — A  S.  Paulo  Raihoay  Company,  verificando  pelos  seus  agentes 
ou  conferentes  o  peso,  acondicionamento  e  qualidade  das  mercadorias,  assume  toda 
a  responsabilidade  pelas  faltas  que  se  verificar  não  se  terem  dado  ua  oecasião  do 
carregamento ;  si,  porém,  a  verificação  do  peso  não  tiver  sido  feita  por  qualquer 
circíumstancia  alheia  à  vontade  da  S.  Paulo  Railway  Company,  sendo  o  peso  acceito 
em  confiança,  nenhuma  reponsabilidade  assume  oUa,  salvo  quando  houver  estrago 
que  indique  violência  durante  o  trajecto . 

A  juizo.  dos  conferentes  da -S.  Paulo  Railway  CojJipa?!)/,  poderão  ser  retirados 
03 -wagons  assim  carregados,  immediatamente,  para  o  recinto  ou  linha  da  mesma 
S.  Paulo  Raihoay  Company. 

Clausula  4"  — Qualquer  vestígio  de  avaria  ou  signal  de  abertura,  damno,  etc, 
nos  volumes,  será  observado  nas  notas  e  authenticado  por  pessoa  competente  da 
Cempanhia  Docas  de  Santos  ou  pelo  expedidor,  isto  antes  de  acceitaa  carga  pelos 
conferentes  da  <S.  Paulo  Raihoay  Company. 

Clausula  —  A  S.  Paulo  Raihcay  Company  procurará  fornecer  o  maior  numero 
■  de  vagons  possível  para  o  serviço  de  embarque  no  caes,  porém  não  é  responsável 
por  qualquer  despeza  que  a  falta  de.  vagons  possa  acarretar,  nem  é  tão  pouco  res- 
ponsável a  companhia  Docas  de  Santos;  ' 

Clausula  6=^  — A  S.  Paulo  Raihoay  Company  não  é  responsável  pelos  damnos, 
avarias  ou  faltas  que  o  carregamento  ou  descarregamento  feito  no  caes  acarretar 
ás  mercadorias. 

Clausula  7»  —  Os  wagons  e  suas  cargas  ôcam  sob  a  responsabilidade  única  da 
Companhia  Docas  de  Santos,  emquanto  alli  permaneeereih,  no  caso  que  a  perma- 
nência desses  carros  seja  devida  á  Companhia  Docas  de  Santos. 

Clausulas»  — Para  a  carga  e  descarga  dos  wagons  postos  no  caes,  é  dado  o 
prazo  de  24  horas,  contadas  de  suacollocação  alli,  para  o  respectivo  desembaraço  ; 
findo  esse  prazo,  estão  sujeitos  ao  pagamento  das  armazenagens  previstas  no  regula- 
mento de  tarifas  approvado  pelo  Governo  para  a  ^.  Paulo  Railway  Company. 


Concotio  a  S.  Paulo  llaiUoan  Company  prolonflrar  osso  prazo  at(S  48  horas,  si  a 
naturoza  da  morcadoria,  por  suas  dimonsOos,  oxigir  maior  espaço  do  tompo  para  sou 
l)oni  acoudicionaraonto  nos  viigons. 

Clausula  O'  — A  Companhia  Docas  do  Santos  ô  rosponsavol  por  qaalquor  avaria 
causada  por  seus  agonL\s  nos  vohicnlos  da  estrada  do  ferro,  na  carga  ou  doscarga 
.  das  mercadorias,  ou  [)or  oxeovso  da  lotarão  ou  por  qualquer  outra  causa. 

Clausula  10'  — A  S. Paulo  RaU>cn>j  Companij,  omriuanto  a  Companhia  Docas  de 
Santos  não  tivor  suas  uiachinas  para  manobra^  mandani  collocar  no  enes  os  vagons 
de  quo  pudor  dispor  o  retirar  os  wa.irons  carregados,  licaado  a  distribuição  dos 
va/.ios  a  cargo  <Ia  ditu  Coinpanhiu  (h^  Oooas,  in^^nos  oní  referencia  aos  navios  com 
carjas  da  companhia  5.  Paula  naiU,<,j  Compam,  quando  em  descarga,  os  quaos 
teriío  todos  os  wagons  precisos. 

Clausula  W-  —  As  niíiiKVjras  no  cács  .serão  r-it  is  pelo  men'>s  tros  vezes  ao  dia 
nas  horas  combinadas  entro  o  agento  da  est.'...--io  do  Santos  e  o  encarreirado  do 
serviço  do  cães,  podendo  a  6'.  Paulo  Railw.vi  Co.„m,v,  r-tirar  da  área  do  cães  todo  o 
qualquer  Avagoti  carregido,  m  pjr  !o:v:,  do  disposto  n  i  eiau^uia  3'  o  achar  coave- 
nioute.  iramediatimeníe  depois  d  ícarregido  :  tolavia,  si  por  qualquer  circumstan- 
cia  allio.ía  á  vontade  da  5.  Paulo  Rail-.-a-/  'biupnni/,  pei^noitar  no  caos  waíron 
carrega.lo,  iiearã  doi^aixo  da  rô>;.on<abil!=iade  da  Companhia  Ducas  de  Santos, 
podendo  ser,  no  dia  seguinte,  sujeito  a  nova  eonferencia. 

Clausula  I2--'  —  Der.oisde  carregados  o<  wagons  e  con feridos  pelos  conferentes 
da  5.  Paulo  Riihcay  Coin]nnvi.  ninga-m  mais  as  poderá  aí  rir  ou  tocir  no  carrega- 
mento sem  a  presença  dos  ompropidos  da  mesma  S.  Paulo  Raihray  Compann. 

.  Clausula  i:^  —  a  Companiiia  5.  P.;iilú  Raihcay  {K>Jerá  ter  no  cães.  ;ilém  dos 
conferentes,  um  feií.n-  ou  quacsriu,!-  i>v.ívv^  empregados,  que.  a  l;em  do  seu  serviço  e 
liscilisaçâo  do  matéria i  de  sua  i^opri  ^da  !■■,  ju!;:: ar  convonieute,  porém  taes  empre- 
gados sei-ão  apresentados  ú  C->mp  udiia  D  _eas  de  Santos,  por  cartíi  do  agente  da 
estação  de  Santos  c  estarão  .-minidní  de  u:::  cartão  legitiraandc-os  como  tixl"^  perante 
os  empregados  da  companiiia  Doca^s  de  S mt-s. 

Clausula  l-í»  —  Desde  que  a  pratica  demonstrar  ser  necessário  alterar  qualquer 
clausula  do  presente  accíârdo  ou  addici^.nar  outras,  serã  isto  feito  em  qualquer  tempo 
do  cjmmum  accòrdo  entre  as  duas  comiianbias. 

Para  firmeza  e  execução  'lo  pres-nte  accordo  passaram.-so  dons  papeis  deste 
mesmo  teor,  devendo  licar  um  em  poder  de  cada  parte  coatractante.  devidamente 
assignado. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  agosto  de  1893. 

Approvado  por  dospaclio  do  ?r.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
de  24  do  agosto  do  1S9:>  o  mandado  ;)ubiicar  para  conhecimento  dos  interessados. 

Directoria  Geral  das  Obras  Publicas.  25  de  agosto  de  189o.—  C.  Cesar  de  Campos, 
director  geral. 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  N.  8 

Declaração  da  S.  Paulo  Railwav  Company,  sobre 
o  desempeiilio  do  serviço  fiscal  de  transporte  das 
mercadorias  destinadas  á  illíaiidega  da  Capital. 


S.  Paulo  Railway  Company  Liiuitod.—  S.  Paulo.  30  de  janeiro  do  IS9G. 

Illm.  Sr.—  Para  conhocimonto  do  V.  S.  e  devidos  fins,  junto  tenlio  a  honra  de 
annexar  a  presente  cópia  do  um  otílcio  que  em  data  do  17  do  corrente  dirigi  ao  Sr. 
Inspector  da  Alfandega  do  Santos,  oin  resposta  a  um  seu  oíllcio  pelo  qual  me  con- 
sultava si  esta  estrada  transportaria  com  frete  a  pagar  as  mercadorias  de  tabeliãs 
12,  13  e  14. 

Permitta-mo  V.  S.  que  faça  extensiva  a  essa  Inspectoria  a  minha  oltima  ex- 
pressão exarada  em  o  citado  oílicio,  roferindo-me  ao  facto  de  qaaesquer  duvidas 
que  por  ventura  possam  surgir  para  a  boa  marcha  do  serviço,  na  parte  a  que  se  re- 
fere a  esta  estrada  do  ferro. 

Saúde  e  fraternidade.— lUra.  Sr.  .-Vlbano  Duarte  Godinho.— D.  Inspector  da 
Alfandega  de  S.  Paulo.— .-iíiíonto  i='iV/c/ús  chefe  do  trafego. 

S.Paulo  Railway  Compány  Limited.— S.  Paulo,  17  de  janeiro  de  1896.— 
(Cópia). 

Illm.  Sr.—  Respondendo  ao  otíicio  de  V,  S.  datado  de  13  do  corrente,  o  qual  uni- 
camente hoje  me  cliegou  ás  mãos  depois  do  meio  dia,  cumpre-me  dizer  que,  conforme 
verbalmente  declaramos  a  V.  S.  no  dia  15  do  corrente,  quando  o  procurámos  em 
sua  repartição,  esta  estrada  toado  os  fretes  garantidos  pelos  arts.  2.3,  do  Regula- 
mento Especial  de  5  de  outubro,  e  25,  das  Instrucçòes  de  10  de  deze.-nbro  ultimo,  da 
Alfandega  eia  S.  Paulo,  acceita  com  o  frete  a  pagar  para  a  .-llfandega  aqui  toda  e 
qualquer  mercadoria  sem  excoi)ção  do  tabeliãs. 

Como  tive  occasião  de  solicitar  de  sua  gentileza,  no  caso  de  surgirem  quaesquer 
contrariedades  ao  serviço),  ô  fuvor  eatendor-so  commigo  antes  dc  deixar  adnrdttir 
que  a  estrada  queira,  por  qualquer  fórma,  embaraçar  o  oxito  da  Alfondega  aqui, 
quando  é  justamente  o  contrario:  cila  deseja  ardentemente  que  seja  uma  realidade  a 
nova  Alfandega  em  S.  Paulo. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Illm.  Sr.  Turibio  Guerra.—  ^i.  D.  Inspector  da  .Al- 
fandega.— Atitonio  Fidélis,  chefe  do  trafego. 

-Alfandega  de  S.  Paulo,  12  de  março  de  1896.-0  escripturario.— Confere.— 
O  encarregado  do  expediente.—  Affonso  A.  de  Freitas. 
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janeiso  de  1896.  ' 

Illm.  Sr.  Albano  Duarte  Godinho.- D.  Inspector  da  Alfandega  do  S.  Paulo 

Accuso  recebido  nesta  data  o.olDcio  de  V.  S.  datado  de  2  do  corrente  mez,  com- 
municando-me  que  desde  aquello  dia  devia  começar  o  recebimento  de  mercadorias 
para  a  Alfandega  de  S .  Paulo . 

Recebi  com  o  citado  olllcio  10  exemplares  das  InstrucçOes  sobre  o  serviço  do 
descarga  no  porto  de  Santos  e  o  encaminhamento  das  mercadorias  para  S.  Paulo. 

Agradecendo  a  V.  S.  a  remessa,  asseguro-lhe  todo  meu  auxilio  o  boa  vontade 
para  ser  regularisado  o  serviço,  conforme  o  desejo  do  Governo,  e  de  modo  que  a 
Alfandega  em  S.  Paulo  seja  uma  realidade  coroada  de  melhor  êxito. 

^  Apresento  igualmente  a  V.  S.  o  meu  reconhecimento  pela  demonstração  do  de- 
sejo que  tem  esta  Inspectoria  de  ílxzer  o  seu  serviço  de  accordo  com  esta  estrada, 
garantindo-lhe  a  cobrança  de  seus  fretes  e  a  execução  do  seu  regulamento  de  tarifos 
approvado  pelo  Governo. 

Apprôveito  o  ensejo  para,  confirmando  o  meu  officio  de  14  de  novembro  ultimo, 
respondido  por  V.  S.  na  mesma  data,  consultar-lhe  si,  em- face  do  que  dispõem  os 
arts.  37e  38  do  Regulamento  Especial  e  22  das  Instrucções,  as  mercadorias,  encom- 
mendas  e  bagagens,  apresentadas  a  despacho  nas  estações  de  Braz,  Pary  e  S.  Paulc 
devem  ser  recusadas  uma  vez  que  não  venham  acompanhadas  de  relação  com  o  visto 
doempregado  da  Alfandega;  e  neste  caso  V.  S.  se  dignará  providenciar  um  empre- 
gado em  cada  um  desses  legares,  afim  de  exercera  fiscalisação  aduaneira  e  poder 
visar  as  notas  do  despacho,  porquanto  o  dito  regulamento  manda  submetter  ao 
mesmo  processo  as  mercadorias  que  procedem  de  S.  Paulo,  e  esta  estrada  não  tem 
mftio  de  distinguir  quaes  os  géneros,  encommendas  e  bagagens  de  producção  ou  pro- 
cedência estrangeira  que  estão  fora  do  alcance  da  lei,  sem  a  presença  do  empregado 
do  fisco. 

Do  mesmo  modo,  consulto  sobre  as  encommendas  e  bagagens  procedentes  de 
Santos  e  apresentíidas  na  estação  pelas  partes  interessadas.  Também  me  occorre 
ponderar  a  V.  S.  que  o  empregado  que  devia  representar  o  íisco  na  entrada  dos 
nossos  armazéns,  em  Santos,  ainda- não  se  apresentou  alim  de  visar  as  notas  de  des- 
pachos conforme  o  dito  regulamento,  e  por  isso  tal  formalidade  não  pôde  ainda  ser 
preenchida.  ^ 

Aguardando  o  favor  de  sua  prompta  resposta,  ponho-me  como  sempre  ao  seu 

Saúde e  fraternidade.-  Confere.-  O  encarregado  do  expediente,  Affonso  A. 
de  Freitas.-  O  superintendente,  W.  Speers. 

Alfandega  de  S.  Paulo,  12  do  março  de  1896.-  O  escripturario. 
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ANNEXO  N.  9 


Keciisa  da  Companhia  Docas  de  Santos  á  trans- 
ferencia das  mercadorias  para  a  Alfandega  de 
S.  Paulo. 


Commissão  espscial  do  linistsrio  da  Fazenda      2.  Paulo 


28  de  janeiro  do  1896. 

<t  lUm.  e  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  -  Conformo  so  vô  do  incluso  officio  do 
director  da  Companhia  Docas  de  Santo..,  G.  GaílVé,  de  IS  do  corrente,  a  directoria  ó 
solidaria  com  o  proeediraeato  do  seu  emprega-lo  em  Santos  na  recusa  da  transfe- 
rencia das  mercadorias  pertencentes  aos  commerciantes  do  S.  Paulo,  importadas  por 
via  da  Alfandega  de  Santos  o  depositadas  nos  armazéns  das  Docas  sem  o  prévio 
pag:^mento  das  taxas  de  capatazias  o  armazenagens  fundando  esta  sua  resolução  no 
disposto  no  art.  1.5  do  Regulamento  aunexo  ao  Decreto  de  17  de  fevereiro  de  1S93  e 
que  ella  considera  um  contracto  bilateral  celebrado  na  conformidade  da  lei  n.  1746 
de  1869. 

Os  argumentos  e  razões  do  que  se  soccorre  a  Companliia  Docas  de  Santos, 
consignados  nessi  officio,  bom  demonstram  o  propósito  firme  om  que  está  de  crear 
(111  iculdades  a  t;io  importante  ramo  do  serviço  publico  insurgindo-so  contra  as 
ordens  do  Governo  no  cumprimento  de  deveres  que  as  leis  e  contractos  impõem. 

E  assim  que,  para  justificar  a  sua  conducta  no  caso  ora  em  apreço,  allega  o 
preceito  do  §  S''  du  citada  loi  de  1SG9. 

Transcreverei,  para  melhor  apreço  de  tal  fundamento,  não  só  anuella  como  a 
anterior  disposiçTo  dessa  lei,  que  rego  o  assumpto. 

§      O  Governo  poderá  encarregar  às  companhias  de  docas  o  serviço 
■    do  capatazias  o  annazenasrens  das  alfmdeea^. 

«  Expedirá,  neste  caso,  regulamentos  e  instrucçGes  para  estabeleceras 
relações  da  companhia  com  os  e;npreiindos  encarreg;idos  da  percepção  dos 
direitos  das  alfandegas. 

§  S.o  Em  cada  contracto  estipulará  o  Governo  as  condições  que  julgar 
necessárias  para  assegurar  a  mais  minuciosa  o  exacta  fiscalisação  e  arreca- 
dação dos  direitos  do  Estado. 
*^  §  12  desta  lei,  ainda  com  referencia  a  este  serviço,  dispõe: 

«  Os  armazéns  das  docas  construídos  pelos  emprezarios  gozarão  de 
todas  as  vantagens  e  favores  concedidos  por  lei  aos  armazéns  alfandegados 
e  entrepostos.  > 

deco^r  disposições  da  lei  não  offerecom  duvida  à  sua  interpretação  e  delias 

«  1."  Que,  encarregadas  as  companhias  do  sorviço  de  capatazias  e 
armazenagens,  seriam  reguladas  as  rclaçr^  da  companhia  com  os  empre- 
gados encarregados  i<x percepção  dos  direitos  das  alfandegas; 


2."  Quo,  oin  cada  contracto,  o  Govorno  .ostipulavá  as  condições  quo  jul- 
gasse necessárias  para  mais  minuciosa  o  exacta  flscalisação  o  arrecadação 
dos  direitos  do  Estado . 
Portanto,  nada  ha  que  ampare  a  pretenção  da  Companhia  Docas  de  Santos 
para  considerar  um  contracto  bilateral  o  regulamento  do  17  do  fevereiro  do  1893  ; 
e,  quando  assim  fosso,  ollo  se  restringiria  aos  termos  ahi  estabelecidos,  que  suo:— as 
.  relações  da  companhia  com  os  empregados  encarregados  da  percepção  dos  direitos 
das  alfandegas  e  a  segurança  da  mais  minuciosa  e  exacta  fiscalisação  e  arrecadação 
dos  direitos  do  Estado.» 

Ora,  direitos  ou  impostos  do  Estado  não  são  consideradas  as  taxas  de  capatazias 
e  armazenagens,  que,  como  é  sabido,  pertencem,  no  regimen  do  serviço  de  que  se 
trata,  aos  trapiches  e  armazéns  alfandegados  o  aos  entrepostos  também,  conforme 
a  legislação  em  vigor,  constituindo  uma  das  vantagens  de  que  trata  o  §  12,.iá 
transcripto. 

Nada,  pois,  autorisa  a  conducta  da  Companlúa  Docas  do  Santos,  apoiando  a 
desobediência  de  seu  empregado,  quando  se  oppõe  á  transferencia  das  mercadorias 
sujeitas  ainda  a  direitos  fiscacs  e  recolhidas  provisoriamente,  nos  armazéns  das  Docas, 
para  os  armazéns  da  alfandega  de  S.  Paulo,  maxime  quando  o  Governo  assumindo 
inteira  responsabilidade  desta  transferencia,  garante,  de  modo  completo,  os  inter- 
esses e  proventos  da  companhia,  com  referencia  ás  taxas  de  capazias  e  armazéns, 
como  acautela  os  seus  próprios  direitos  ou  impostos  de  importação. 

Tratando  a  citada  lei  de  regulamento  e  instrucções  para  fim  tão  particular, 
como  o  que  ficou  ahi  traçado  e  nos  casos  em  que  se  tem  de  realizar  contracto,  não  é 
licito  considerar  como  tal  o  Regulamento  de  17  de  fevereii-o  de  1893,  que  nem  no 
texto  nem  nacorpo  delloallude  a  ajuste,  convenção,  proposta,  requerimento,  pedido 
ou  acto  algum,  emfim,  sobre  que  se  tivesse  aecordado  e  produzido  esse  decreto,  aliás 
de  livre  arbítrio  no  regimen  do  serviço  aduaneiro. 

Demais,  é  preciso  attender  a  que  a  faculdade  do  Governo,  no  que  interessa  a 
exacta  fiscalisação  e  arrecadação  das  rendas,  é  inteiramente  livre,  por  isso  que  diz 
o  §  8°  —  estabelecerá- o  Governo  as  condições  qwQjuUjar  necessárias. 

Esta  faculdade  não  depende  de  accôrdo  para  os  termos  que  a  lei  emprega,  e  os 
regulamentos  e  instrucções  a  que  se  refere  a  ultima  parte  do  §  7"  no  que  affecta  as 
relações  da  companhia  com  os  empregados  do  fisco  não  cream  direito  à  Companhia 
Docas  de  Santos  para  resistir  ás  ordens  do  Governo,  como  ella  entende  e  ftiz 
menção  nesse  ofiicio,  em  serviço  peculiar  de  armazém  alfandegado,  que  está  sujeito 
aos  regulamentos  das  alfandegas. 

F  por  demais  estranhavel  que  o  director  da  Companhia  Docas  de  Santos  diga 
nesse  officio  que  a  lei  citada  mandou  que  nos  regulamentos  e  instrucções  so  estabe- 
lecesse as  relações  da  companhia  [com  os  empregados  sem  dependência  hierarciiica 
e  de  obediência  de  inferior  a  superior,  incompatível  entre  uma  companhia  anonyma 
e  fanccionarios  públicos,  porquanto,  não  só  essa  lei  não  diz  isso,  e  nem  tinha  que 
dizer,  porque  os  Regulamentos  das  Alfandegas  de  10  de  setembro  de  1860  e  de  31  de 
dezembro  de^^  1863  já  haviam  regulado  essa  dependência  e  obediência  dos  armazéns 
alfandegados,  trapiches  e  entrepostos,  em  suas  relações  com  a  administração  publica 
como  tamhem  porque  o  próprio  director  da  companhia,  que  assignou  este  officio  se 
sabmetteu  ás  terminantes  disposições  do  contracto  de  12  de  julho  de  1888  por  cllo 
asáignado,  que  assim  dispõe  nas  seguintes  clausulas: 


VIII  -  <  Os  onncossionarios  obrigam-so  a  olTectuar  os  serviços  das 
capatazias  do  contbnnidatlo  cora  o  ro-ulamonto  o  instruccões  quo  o 
ministro  da  Fazenda  expedir  para  c^iabel^ccr  as  rehções  da  emprcza  com 
os  emprof/ados  ila  alfandcr/a, 

IX O  serviço  dtí  car-a  o  descarga  das  mercadorias,  uma  voz 
encetado,  r^carã  sujeito  ii  ilscilisução  do  inspector  da  alfando-a,  que 
dará  aos  concessionários  as  precisas  i»strucções  de  accordo  com  o  legula- 
mcnto  a  qm  o  serviço  cstlcer  subordinado. 

«  Os  mesmos  concessionários  ficarão  sujeitos  alem  disso  ás  obrigações 
quG  os  regulamentos  impõem  aos  administradores  de  trapiolios  allande- 
gados,  iKi  parte  em  que  Il.es  forem  appUciveis  pda  r,unrda,  conscr,açno 
c  entrecja  das  mercadorias  recebidas  cr,v  seus  armazéns,  quacs  serão 
todas  que  o  inspector  da  alfandega  designar. 

Incumbe-lhos,  outrosim,  remover  com  promptidão  os  volumes  que 
deverem  ser  recolliidos  aos  armazéns  da  alfandega.» 
Estas  obrigMçuos  contractuacs  são  prescripías  ainda  nos  ar ts.  2>  e  3°  do  Re- 
gulamento de  17  de  fevereiro  de  1S93,  nestes  terinoi: 

-Art.  2."  «Além  dos  devores  que  lhe  incumbem  pelo  presente 
Regulamento,  a  coaip  valiia //ca  sujeiia  a  todas  as  resnonsabilidad^s  obr-- 
nações  e  onm  esiabelrcidos  nas  leis  e  regHÍamentos  fiscaes  para  \s  ar- 
mazetis  alfandegados  e  entrepostos. 

Art.  3.»  «  Compete  ao  inspector  da  Alfandega  de  Santos  resolver 
sobro  todos  os  cas^s  .le  conflicto  que  occorrerem  entre  os  empregados  da 
mesma  roparli(.-ão  o  os  da  companhi..,  em  objecto  de  serviço. 

A  escolha  dos  empregados  da  com;.anhia  será  feita  de  accordo  como 
_    inspector   da  alfanieg..,  que  pxlerà,  qu.ndo  jul.ar  conveniente  aos 
interesses  usoaes,  exigir  a  susp^:nsâo  ou  a  de,nissão  de  qicahuer  dos  nies^nos 
empregados. y> 

Tudo  quanto  interessa  a  dependência  e  obediência  estabelecida  entre  os 
armazéns  c  trapiches  alfandegados  e  entrepostos,  como  são  os  das  Doca.  está 
consignado  no  capitulo  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan  ie:ras  de  24  deabril 
de  l8So  e  da  de  13  de  abril  de  1S04.  o  nos  arts.  2G0  e  270  daquella  e  243  e  244  de.t-i 
bem_  denmda  e.tã  a  ae-ão  do  inspector  da  alfandega  sobre  os  superintendente. 
admmi.tradores  ou  trapicheiros  .las  companhias  qu^  exploram  esse  serviço  bem' 
como  sobre  o  demais  pessoal  de  taes  dependências  aduaneií^a. 

Si  o  regulamento  de  17  de  fevereiro  de  1893-.  de  oue  se  soccorro  a  Companhia 
iJoas  tem  o  subido  valor  que  lhe  empresta,  õ  forçoso  reconhecer  que  o  art 
nao  admitte  sophisma  quando,  alem  dos  decores  uhi  estatuídos  sujeitou-a  a  toda^s 
^  re,poasabdidades,  obrigaçuos  e  ónus  estabelecLIos  em  leis  e  regulamentos  fiseaes 
P  i^a  os  armazéns  o  trapiches  alfandegados  -  entre  os  quaes  est;lo  as  dos  citados 
artigos  das  duas  Consolid;ições. 

r-  2S  completa,  de  modo  positivo,  os 

"Creres  prescriptos.         .  i  . 

ou  ^^Z^y  '"^T  "  '^^'^^^  ^^'<^^'^^'  deposito 

Companhia  r'n^       .noi-cadorias  sujeitas  a  direitos  no  porto  de.Santos  confiado  à 
S^p::,°r^r"^^""^"^^"'^^^^'  ^^  n--^^---  estivesse  ella 
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iUtèiramentô  sujeita  aos  regulamentos  das  alfandegas ;  pois  o  contrario  disso  soria 
•admittir  o  direito  de  constituir^se,  como  pretende,  um  formidiivel  obstáculo  h  acção 
do  Governo  o  nm  elemento  do  perturbação  iV  administração  publica  ilscal,  do  pro- 
juizos  considoraveis  ao  commercio  importador,  como  do  facto  ella  ostá  causando, 
oppondo-so  ao  serviço  da  Alfandegados.  Paulo,  sob  fundamento  do  devor  cobrar 
previamente  is  taxas  de  capatazios  e  armazéns  que  lliecompeto,  dosobedGcendo  ás 
ordens  do  Governo,  desconhecendo  a  autoridade  do  inspector  da  Alfandega  do 
Santos  e  creando  a  situação  que  ora  se  observa  e  sobre  que  aquello  inspector  alludo 
no  final  do  seu  oíBcio,  aqui  junto. 

O  director  da  Companhia  das  Docas,  no  intuito  do  justificar  o  procedimento  do 
seu  empregado  em  Santos,  diz  que  —  a  sua  nomeaçiío  foi  feita  pela  directoria,  quo 
a  isso  estava  autorisada  pelo  art.  101  n.  2  do  decreto  u.  434  de  4  de  julho  do  1891  ; 
que  os  poderes  da  directoria,  cómodo  seus  propostos,  são  limitados  pela  lei,  i)elos 
estatutos,  pelos  contractos  e  os  legitimes  interesses  dos  mandantes';  que  a  directoria 
da  companhia  não  pode  exceder  dos  poderes  do  seu  mandato,  e  como  mandataria 
também  é  empregada  da  Companhia  Docas  de  Santos. 

Muito  de  propósito  omittiu  quanto  dispõe  o  principio  primeiro  que  antecede 
aquelle  do  art.  101  do  citado  Decreto  n.434  de  4  de  julho,  que  investe  as  diroctorias 
de  poderes  em  direito  exigidos  para  praticar  todos  os  actos  de  gestão  relativos  ao 
fim  e  ao  objecto  dã  sociedade  (a  Companhia  Docas  de  Santos). 

Esta  declaração,  constante  do  incluso  olTicio,  na  questão  de  que  se  trata,  não 
tem  outra  significação  que  a  de  uma  evasiva  para  fugir  ao  cumprimento  das  ordens 
que  foram  expedidas  às  Docas  de  Santos  ern  serviço  especial^  dc  armazéns  alfan- 
degados, que  lhe  cumpre  obedecer  cm  virtude  das  leis,  decretos  e  contractos  já 
citados,  e  bem  definida  fica  a  sua  conducta  quando  vemos  o  empregado  da  com- 
panhia ou  a  sua  directoria  arrecadar  taxas  indevidas,"  como  foram  as  calculadas 
sobre  os  impostos -addicionaes,  e  incluir  os  dias  feriados  no  prazo  da  ostadia  livre, 
mesmo  contra  as  ordens  do  Governo,  e  oppòr-se  á  transferencia  das  mercadorias 
destinadas  à  Alfandega  de  S.  Paulo,  sem  que,  entretanto,  lei  alguma  tivesse 
autorisado. 

A  posição  em  que  se  pretende  coUocar  a  Companhia  Docas  de  Santos  perante  o 
Governo  nem  por  um  só  momento  pôde  ser  acceita,  pois  escapa  a  tudo  quanto  de 
ardiloso  se  pôde  imaginar,  e  nem  é  possível  comprehender  como  tão  importantes 
concessões  e  favores,  taes  os  que  foram  concedidos  á  Companhia  Docas  de  Santos, 
sejam  exercitados  sem  representantes  competentes  perante  o  Governo,  quo  possam 
responder,  em  casos  como  este,  por  tudo  quanto  aíTecta  o  serviço  das  alfandegas  de 
Santos  e  S.  Paulo,  e  a  arrecadação  da  receita  publica,  pois  de  delegação  em  dele- 
gação chega-se  á  conclusão  de  que  só  a  assembléa  girai  dessx  companhia  ó  com- 
petente para  cumprir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  Governo  em  os  serviços  dos 
armazéns  alfandegados  das  Docas I 

O  director  da  companhia  cita  neste  oíflcio  o  art.  2»  do  Regulamento  de  7  de 
fevereiro  de  1894,  com  relação  á  nomeaç'io  do  seu  pessoal  e  chega  a  combinar  essa 
disposição  com  a  do  regulamento  annexo  ao  Decreto  de  17  de  fevereiro  de  1893. 

E'  preciso  que  se  saiba,  aquelle  Regulamento,  restricto  ã  policia  interna  dos 
estabelecimentos  da  companiiia,  conforme  permittiu  o  art.  18  do  Decreto  de  17  do 
fevereiro  de  1893,  e  sem  prejuizo  das  disposições  contidas  na  secção  2''^  capitulo  2»  do 
tttolo  õ"  da  Consolidação  ahi  mencionado,  ó  assignado  por  C.  Gaífré,  nenhum  valor 


tom  no  caso  do  quo  so  trata,  do  privada  economia  ia  torna  do  sons  armazéns  a 
menos  que  se  quo.ra  conceder  quo  o  director  da  Companhia  das  Docas  possa  docreLr 
leis  e  regulamentos  para  serem  observados  polo  Governo 

Assim  pareço,  porque  vem  elle  citado  de  combinação  com  o  disposto  no  art  3- 
daquolle  Rogalamento  aanexo  ao  Decreto  de  1803.  para  amparar  o  procedimen  o*do 
empregado  o  do  director  das  Docas.  i  ^^ounuemo  ao 

O  director  da  Companhia  Docas  do  Santos  declara  mais,  _  ,„e  niio  cabia 
na  attribu-cíles  do  suporinlondente  fornecer  os  dados  preciso  álosp^torirdt 
Alfande»^.  conformo  ll.e  foi  determinado,  sobre  a  renda  pro.ave,  t^^Z^^ 
por,ua  to  era  ura  serv,<„  ,„z„  „„  Regulamento  de  17  ,le  fovrire  ^ 

Note-se,  .aa  raadogaexisiu  a  demonstração  da  reada  proveniente  da  arZ: 
dação  das  ta.as  de  aap:,ta.i:>searma^e„n,ens.  conforme  eu  det.nninei  e  paa^. 
lete  das  mformaçícs  que  devem  ser.ir  de  base  ao  relatório  e  apreço  da  eltvrcSo 
dessas  taxas  propostas  ao  Senado,  oeis  »  i  conhecida  a  da  alfandega  ^do  t  Ss 
e  a  Com,.u,h,a  das  Docas  oega-se  por  aqnelie  modo,  desrespeitando  ,uan to  Se  o 
art  2^  desse  regulamente  de  17  d.  feverei™  e  clausula  9-  de  contLto  a  iX  e 
m.s  amda.  a  necessidade.  ,„e  tom  o  Governo,  de  cumprir  o  preceito  da  ei^',3 
de  outubro  de  J869,  qno  assim  dispi5e  no  |  5-.  2»  parte  • 

"^"'^""T  ■«'"'«"^■'^^"olraporial  de  cinco  em  cinco 

«no.,  mas  a  reducção  geral  d.as  taxas  só  poderá  ter  legar  quandoos  In  r^ 
líquidos  da  eraprcza  excederem  a  12  ••/,  > 
mz  o  dlr«.tor  da  companhia  que  esse  a^.umpto  é  estranho  aos  serricos  a  car^o 

De  forma  qne  o  suporintendcnte,  o  cheio  de  todos  os  armazéns  c 

o  dens  do  Governo,  nao  tem  competeacia  para  cumprir  o  mais  comesiaho  dever  d^ 
armazéns  e  trapiches  alfandegados  a  que  elle  está  sujeito  ! 

A  recusa  do  superintendente  da  Companhia  Docas  de  S-mt^c  ...  .  *   .  . 

r.eX"rr-d"^'^r'^*^'"~ 

PTOvenientes  d.a.  taxas  de  capatazias  e  armazenagens,  tem  por  flra  occuilar  aò 

e  17      ^'"""^"^  -P'---^-  '^^  facultam  ^r" 

leif  -1/  '?  '«"^"o '""'Primento  do  disposto  noêõ»  da  Sa 

e  ant  d   f  '  f  '"^^  '  ^  «"-^  *        o  clamor  que  «Tem 

evant  do.  dando  l.gar  às  ordens  do  Thescuro  sobre  taxas  indevidamente  cotoZ 
e«dcu  adas.  esMia  livre  das  mereado,.las.etc..  etc,  decisões  a,uella^7rovS- 
pel^^representaç^es  d.. -associações  commerciaes  das  duas  praças  -  Ctl^ 

perio?or?rr'""',T"'""'"'''''""'''="^'^  ^ 1««  - 

trapicte  :  "^"^  "'"^      "  "'""^^S*  '  -'"•^ 
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^^P^^ia   48:õ27$346 

Armazenagem  123:403$070  17I:930$916 


Em  180S 


Capatazia   34:857$031 

-  Armazenagem   J59:126$710  193:983$741 

Em  1893 

Capatazia   109:280S426 

Armazenagem   411: 050$027       520 : 330§453 

Em  1894 

Capatazia   201:585?791 

Armazenagem  , . . .       556: 178§968       7õ7 :764§759 

Em  1895 

Capatazia   168:249$110 

Armazenagem....   286:072$167  4õ4:321§277 


Nesta  renda  das  taxas  de  que  se  trata  devemos  considerar  que  : 
No  exercício  de  1891  só  existia  o  serviço  da  Alfandega  de  Santos  ; 
no  exercício  de  1892  entrou  o  concurso  do  trapiche  <  Paquetã  >,  no  2'''  se- 
mestre ; 

no  exercido  de  1893  entrou  mais  o  concurso  de  outro  trapiche  alfandegado  o 
«Brazil»; 

no  exercício  de  1894  assim  continuou  ;  e 

A  Companhia  Docas  de  Santos,  que  hoje  conta  seis  vastissimos  armazéns  á 
beira  do  cães,  concentra  quasi  todo  serviço  aduaneiro,  cabendo  áquelles  dous  tra- 
piches pequena  quantidade  de  cargas,  que  absolutamente  não  podem  ser  alli  des- 
carregadas, ou  as  condições  do  ancoradonro  exigem. 

Installado  o  primeiro  armazém  em  1893,  de  156°  00  de  comprimento  sobre  23V0 
de  largura,  e  em  1894  dous  outros  de  grandes  proporções  também,  é  para  bem 
avaliar-se  a  somma  considerável  que  a  Companhia  Docas  de  Santos  arrecadou  nesse 
periodo,  e,  principalmente,  nos  dous  últimos  annos  em  que  as  taxas  de  capatazias 
foram  elevadas  de  cincoenta  por  cento,  e  ella  percebe  das  descargas  desde  época 
anterior,  sendo  que  o  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  de  28  de  julho  de  1892  n.  30 
autorisou  provisoriamente  a  cobrança  de  armazenagem  das  mercadorias  não  reti- 
radas do  càes  dentro  de  48  horas,  prazo  este  em  que,  como  se  sabe,  a  companhia 
incluía  os  dias  feriados  em  que  não  havia,  expediente  e  tanto  avultava  a  sua 
receita. 

Já  no  anno  de  1893,  como  se  viu,  a  parte  da  renda  arrecadada  pela  alfandega  e 
dos  trapiches  alfandegados  Paquetã  e  Brazil  foi  de  520:330$453,  e  no  de  1894  su- 
bia a  757:764$759,, baixando  em  1895  para  454:321$277,em  consequência  da  que  foi 
arrecadada  pela  Companhia  das  Docas,  que  durante  o  biennio  ultimo  entrou  com  o 
concurso  daquelles  grandes  armazéns,  e  com  certeza  se  pôde  calcular  em  alguns 
mil  contos  em  cada  ura  desses  dous  ultimes  annos.' 


Rflcusftdos.taofl  olomontog  flscaes,  jA  tomei  a  providoncla  do  fazer  registrar  nas 
primeiras  vias  dos  despachos,  desde  o  principio  do  corronto  anno  em  diante  as  im. 
portancias  das  taxas  de  capatazias  e  armazenagens  cobradas,  para  evitar  as  escusas 
da  Companhia  Docas ;  nao  cessarei  de  pedir  providoncias  a  V.  Ex.  para  que  a  Com- 
panhla  Docas  de  Santos  or?anise  demonstração  da  arrecadação  feita  desde  o 
inicio  de  soas  serviços,  quer  quanto  a  capatazias,  quer  quanto  a  armazenagens  e  ou- 
tras taxas.  -  ® 

A  Tomai  recusa  do  superintendente  das  Docas  de  Santos  â  transferencia  das 
raercadonas  depositadas  provisoriamente  nos  seus  armazéns  e  destinadas  à  Alfan- 
dega  de  S.Paulo,  som  prévio  pagamento  de  armazenagens,  pretende  o  director 
justificar,  no  oíHcio  aqui  junto,  declarando  que  -  compete  á  Companhia  das  Docas 
como  depositaria,  o  direito  de  hypotheca  tacita  o  de  retenção  reconhecida  pela  le-is^ 
lação  geral,  conforme  o  Código  do  Commercio,  art.  27  do  Decreto  n  917  de  24'de 
outubro  de  1890,  are.  i7  do  Decreto  n.  i024  de  U  de  novembro  de  ÍS90  e  especial- 
mente  pelo  Regulamento  do  17  de  fevereiro  de  1893,  arts.  13  a  15,  além  de  outras 
disposições,  inclusive  a  do  art.  19  §  1»  do  Regulamento  da  Alfandega  de  São 
Paulo. 

Deixando  de  lado  o  supposto  Decreto  n.  1024  de  14  de  novembro  de  1890,  que  só 
existe  talvez  no  escriptorio  da  Companhia  Docas  de  Santos,  por  isso  que  a  collecção 
dasLeis  da  Republica,  decimo  primeiro  fascículo,  de  1  a  30  de  novembro  de  1890  á 
pagina  3G42.  declara  em  nota  ou  advertência,  que  esse  decreto  n.  1024  não  foi 
publicado  no  Diário  Offidal,  pois  os  actos  dos  poderes  constituídos,  para  serem  cum- 
pndos,  devem  preceder  de  publicação,  para  conhecimento  e  Sei  observância  de  todos, 
eu  apreciarei  as  demais  disposições. 

O  art.  19  §  1°  da  Alfandega  de  S.  Paulo  assim  diz  : 

«  Os  prazos  vencidos  e  pagos  na  Alfandega  de  Santos  prevalecera,  por  i-ual 
tempo,  na  de  S.  Paulo,  de  modo  que  as  mercadorias  não  sejam  gravadas  com°do- 
brado  ónus  em  uma  e  outra  repartição  aduaneira. 

Ora,  quando  se  diz  prazos  vencidos  e  pagos,  é  porque  ha  prazos  vencidos  que 
nao  são  pagos;  e  tanto  assim  é;  que  o  §  2°  manda  declarar  na  guia  ou  relação  de 
transito  -  tencida  armazenagem,  até. . .  e  as  instracçôes  de  10  de  dezembro  ultimo, 
no  art.  11,  que  rege  os  detalhes  do  serviço,  determina  as  formalidades  ou  dize- 
res em  um  e  outro  caso  nestes  ievmos  :-rDececapatazias,  ou  deve  capaiazias  e  arma- 
zenagens. 

O  §  3°  deste  mesmo  regulamento  dispõe  que  :  -  «  no  caso  das  mercadorias  não 
seguirem  ao  seu  destino,  por  conveniências  commerdaes,  com  a  presteza  estatuída  no 
cap.  lv  pagarão  armazenagens  e  capatazias  desde  o  momento  de  chegada  à  Alfan- 
dega de  S.  Paulo. 

O  art.  21  deste  Regulamento  facultou  ao  commercio  importador  de  S.  Paulo  a 
pratica  de  todos  os  actos  em  direito  permittidos  attinente  ás  mercadorias  recebidas 
por  Tia  de  Santos,  e  por  isto  no  §  l»  prescreveu  as  regras  para  o  despacho  em  San- 
tos de  toda  oa  parte  de  suas  importações,  como  ainda  a  sua  súbdivisSo  no  mercado 
de  Santos,  para  consumo  privado  desta  praça  commercial  ou  jxira  di ff er ente  destino . 

Aqui  temos,  pois,  tudo  previsto :  —  o  caso  de  armazenagem  paga,  —  e  de  arma- 
zenagem vencida  simplesmente. 

^  A  armazenagem  vencida  é,  neste  caso,  arrecadada  na  Alfandega  de  S.  Paulo  e 
ahi  escripturada  em  favor  da  companhia,  com  todas  as  garantias  exigidas,  à  seme- 
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lhança  de  serviços  quo  se  dosomponha  a  favor  do  Estado,  ou  quando  cg  impostos 
toem  applicaçilo  ospocial  om  favor  do  quora  quor  quo  sojn,  ota.,  otc,  o  são  oscri- 
pturados  om  deposito. 

Para  melhor  garantia  dosso  preceito,  o  ovitar  ónus  iio  commoreio,  ficou  insti- 
tuído, no  §  1«,  que  a  directoria  das  Docas  citou,  que : 

«  Os  prasos  vencidos  e  pagos  na  Alfandega  de  Santos  prevalecem  por  igual  tempo 
<í  nade  S.  Paulo,  de  modo  que  as  morcadorias  não  sejam  gravadas  com  dobrado 
<  ónus  em  uma  e  outra  repartiçSo  aduaneira.  » 

Assim,  pois,  executadas  tão  harmónicas  disposições  do  Regulamento,  não  tem 
procedência  quanto  diz  o  director  da  compauliia  para  justificar  a  conducta  dos  seus 
empregados  ou  propostos  quanto  ás  ordens  dadas. 

Osarts.  13  e  15  do  regulamento  annexo  ao  Decreto  de  17  do  fevereiro  do 
1893,  tratando  da  sabida  das  mercadorias  (já  conferidas)  e  de  direitos  arrecadados 
pela  Alfandega  de  Santos,  e  natui^al  garantia  das  armazenagens  vencidas  o  capa- 
tazias,  não  tem  applicação  ao  caso  de  que  se  trata  —  o  de  transferencia  do  merca- 
dorias não  conferidas  e  de  direitos  ainda  não  pagos  de  um  para  outros  armazéns 
alfandegados  ou  para  a  Alfandega  do  S.  Paulo. 

E  assim  o  privilegio  de  bypotheca  tacita  e  retenção  dos  volumes  não  soílre 
preterição  no  caso  vertente,  como  se  allega. 

O  director  da  companhia,  signatário  deste  officio,  bem  sabe  que,  em  1S93-1894. 
foram  vendidas  em  leilão  mercadorias  retardadas  nos  armazéns  das  Docas,  cujos 
prazos  de  consumo  estavam  vencidos  e  entregues  aos  arrematantes  essas  mercado- 
rias independente  de  prévio  pagamento  á  companhia  de  taxas  de  capatazias  ou 
armazenagens,  que  foram,  na  fórn^-da  lei,  arrecadadas  e  recolhidas  aos  cofres  da 
Alfandega  de  Santos,  de  onde  recebeu  a  companhia  as  respectivas  importâncias 
quando  bem  lhe  aprouve  (Ordem  de  3  de  fevereiro  de  1894). 

Nenhuma  resistência  oppoz  à  ' entrega  e  sahida  das  mercadorias  por  aquelle 
modo  effectuada,  sem  que  as  garantias  dos  debeniures  que  emittiu,  a  que  allude 
neste  seu  oíficio,  fossem  abaladas. 

Como  é  pois  que,  no  caso  vertente,  oppõe-se  â  remessa  das  destinadas  ã  Alfan- 
dega de  S.  Paulo? 

Acaso  llie  inspira  maior  fé  aquella  do  que  esta  repartição  aduaneira  ? 

Não  se  aclia  porventura  em  pleno  vigor  o  Regulamento  de  17  de  fevereiro 
de  1893 ! 

Portanto,  não  se  tratando  da  entrega  de  mercadorias  já  despachadas,  provi- 
soriamente armazenadas  nas  Docas,  aos  respectivos  donos,  mas  de"  simples  trans- 
ferencxa  de  uns  para  outros  armazéns  alfandegados  e  sob  especial  responsabilidade 
do  Governo  no  regimen  do   serviço  da  Alfandega  de   S.  Paulo,  conforme 
os  regulamentos  em  vigor  estatuem  e  de  accordo  com  as  garantias  que  a  arreca- 
dação da  receita  publica  exige,  por  isso  que  taes  mercadorias  estão  sujeitas  ainda 
a  direuos  fiscaes,  ó  claro  que  não  se  viola  o  supposto  direito  real  e  de  retenção 
das  mercadorias  entradas  nos  armazéns  da  Companhia  das  Docas  do  Santos,  como 
diz  nesse  oíBcio  o  director,  sendo  improcedente  a  razão  de  assentar  sobre  aquelle 
dzretto  real  ede  retenção  a  ceneza  e  pontual  arrecadação  de  sua  renda  e  o  credito 
dos  «.dehentiires»  que  emitiiu. 

A  pontual  arrecadação  dessas  taxas  de  capatazias  e  armazenagens  nas  depen- 
dências da  Alfandega  de  S.  Paulo  é  a  mesma  e  idêntica  á  que  se  faz  na  Alfandega 


\ 

do  Santos,  pornuanto,  como  bono  sabo  o  director  das  Docas,  depando  de  prôvia  coQ* 

foroncia  tlscul  o  arroca-lação  «los  impostos  on  direitos  qao  a  procodo,  e  esta  obri- 

ga(.'iío  niío  podo  sor  !intoci|i:ulit,  quaosquor  quosejixmus  convonienciasdas  Docas. 

A  on troika  à  companhia,  confonno  doclaram  as  instriicçíie.s  no  art.  13,  será 
foita  perioiIicamíMito,  soiiianal  ou  qninzennimeiite,  ou  ino:«mo  diarlamonte,  pola 
própria  Alfandoírti  dti  Santos,  de  :iccor  io  até  com  avises  tolf?írr.iphicos  da  Allande^^a 
do  S.  1'aido,  qiio  para  tal  íiin  so  ix>Jo  oxpodir;  e  dd  tal  sorlo  que,  a  directoria  da 
companhia  não  tenlia  occnsiiTo,  ao  encerrar  o  seu  balan(^i  annual,  d<j  oácripturur  ao 
activo  de  42.218:352.'^0:í4,  o  saldo  o:n  caixa  de  87$9TÍ)  :i|)onas  o  á  conta  de  deve- 
dores no  valor  cio  14. 112:92G$^58.  como  ftíl-o  no  balanço  de  31  do  dezembro  de 
ISU5,  que  se  aolui  publicido  no  Jnmal  do  Coinmcrcio  do  IG  de  jaueiro  corrente. 

Longe  de  o  Governo  desrespeitar  os  direitos  da  Companhia  Doc;iá  de  Santos, 
o  faltar  aos  seus  contr.ictos,  ó  a  m^srna  companhia  que,  dosiltendendo  a  todos  os 
deveres  que  as  leis  iaipoom  e  violando  o>s,'s  mesaios  cantractoí,  so  iasurjíe  contra 
as  ordens  do  Governo,  expedi.las  do  conformidade  com  ess;is  leis  e  contractos, 
creando  por  suaioqaaliíicavel  desobodiencia  ás  ordens  do  Governo  serioá  prejuizos  á 
administra(,íão  publica  e  ;i  mais  os  importantes  interesses  do  comm -rcio  importador 
deS.  Paulo,  por  amor  dos  quaes  o  Poder  Le^dsl-itivo,  após  profundo  estudo  e  lar- 
g-os  debates  em  ambas  as  casas  do  |>ariaraoíit  \  durante  muitos  aunos.  promul^í^u  a 
lei  n.  149  A  do  20  de  jullio  de  ÍS03.  nue  creou  a  Altandeira  do  S.  Paulo. 

Antes  de  terminar  devo  dizer: 

I-iàta  altitude  da  Companhia  Docas  de  Santos  crean  lo  a  mais  difficil  e  melin- 
drosa situação  no  regimen  da  a  lininistração  publica  aduaneira  do  Brazil,  simples- 
mente porque  se  juL'a  apparelha.Ia  de  todos  os  recursos  materiaes,  aliás  impor- 
tantíssimos e  exclusivos  no  porto  do  Santos,  para  desempenhar  um  dos  mais 
consideráveis  serviços  do  corameroio  do  importação  e  exportação,  a  que  se  preadem 
interesses  internacioaacs  no  paiz,  taes  como  o  do  navegação  de  long-o  curso,  os  de 
seguros,  etc,  otc  ,  que  aiTecta  a  e:>tadia  das  embircações;  abusando,  por  isso  raesnao, 
da  boa  fó  das  concessões  que  lho  foram  feitas  e  dos  contractos  que  assiguou,  mo- 
diricados  de  mez  i)ara  mez,  se  pôde  assim  dizer,  sem  a  previsão  de  quanto  agora 
occorre;  repito,  esta  attitude  vem  coUocar  o  Governo  na  obrigação  de  meditar  pro- 
fundamente sobre  a  necessidade  de  salvar  o  Estado  de  S.  Paulo  da  contingência  em 
quo  se  acha  e  de  liÍjertal-o  da  Companhia  Docas  de  Santos,  que  pretende  fazer 
depender  de  si  lodos  os  interesses  do  grande  Estado,  taes  os  que  se  relacionam  com 
o  seu  importantíssimo  commercio.  de  onde  deriva  a  receita  publica  federal  e 
cstadoal ! 

Hoje  é  a  cobrança  de  capatazi:is  e  armazenagem  que  serve  de  pretexto  à  situação 
creada  no  momento  em  que  essa  companhia  pretende  a  prorotjacão  de  seus  contractos 
para  execução  das  obras  do  porto  de  Santos,  na  região  de  Paquetã  a  Outeiriuhos  ;  e 
amanhã  se  soceorrerá  do  qualquer  outro  pretexto  para  uma  nova  crise  como  estíi' 
Da  esperan(í.i  de  que  o  Governo  se  entibie  o  se  submettaa  entrogar-lhodo  uma  vez, 
não  o  porto  de  Santos,  que  já  é  quasi  sua  propriedade,  mas  o  Estado  inteiro  de 
S.Paulo! 

O  litoral  pertence-Ilie  por  90  annos.  o.  como  este,  as  atracações  das  embarcaçi5es 
de  longo  curso,  sua  carga  o  des:a.rga  o  armazenanreato  de  toda  a  importação  sob  a 
exploração  de  taxas  pesidissimas,  applic.vdas  a  seu  livre  arbitrio,  mesmo  contra  as 
ordens  do  Governo,  conforme  ella  entendo. 


.  Os  torroDos  ílomarinha,  do  alto  valor  na  Praça  do  Santos,  siTo,  património  sou 
como  os  privilégios  das  desapropriações  o  liionopolio  do  sorviço  do  porto,  qno  ahi  so 
exercita,  aisençiTo  do  direitos  p  ira  a  importação  do  todoo  material  do  quo  llio  coiivóin 
usar,  a  pretexto  do  sua  applicação  às  construcçúes  o  serviço  do  armazons,  o  linal- 
raente,  para  de  uma  vez  absorver  toda  a  seiva  que  o  importante  commorcio  impor- 
tador  e  exportador  de  S.  Paulo  podo  produzir,  creou  um  commissanado  para  os" 
despachos  de  todo  esse  serviço,  muito  embora  sob  flrma  diversa,  mas  do  iuteressos 
privados  com  os  directores  da  empreza,  e  cuja  industria,  constituindo  outro  mo- 
nopólio, foi  bem  apreciada  pela  directoria  da  Associação  Comniercial  desta  Capital, 
na  exposição  que  precede  a  representação  endoreçada  ultim.amento  ao  Governo,  sem' 
embargo  do  merecimento  dispensado  no  Senado  ultimamonte  a  esse  commissariado, 
de  cujas  vantagens  jã  se  utilisa  a  companhia  Mo-yana,  mas  quo  ao  commercio' 
importador  de  S.  Paulo  repugna  acceitar,  como  já  declarou  aquella  associaç:To. 

De  tudo  quanto  venho  de -expender,  apreciando,  em  face  da  legislação  em  vigor, 
cada  um  dos  argumentos,  razões  e  até  sophiímas  apresentados^ polo  director  da 
Companhia  Docas  de  Santos,  provado  fica  que  não  tem  fundamento  legal  que 
em  direito  possa  ser  admlttido  para  a  couducta  da  Companhia  Docas  de^Santos- 
xecusando-se  ao  cumprimento,  na  parte  que  lhe  toca,  das  disposiçiSes  regulamentares 
do  serviço  da  Alfandega  de  S.  Paulo  e  dos  armazéns  e  trapiches  alfandegados. 

Sendo  os  principaes  argumentos  de  que  se  servo  a  directoria  da  "companhia 
Docas  de  Santos  baseados  no  regulamento  n.  12S6  de  17  de  fevereiro  de  1S93,  que 
aliás  não  se  presta  á  interpretação  que  ella  pretende  dar  e  menos  ainda  tem  o' valor 
jurídico  de  um  contracto  bilateral,  tão  preconisado  ate  no  Senado  pelo  iUustre 
Sr.  Dr.  Ramiro  Barcellos,  me  parece  de  toda  a  conveniência,  para  pòr  termo  á 
conductada  Companiha  Docas  de  Santos,  que,  apreciados  bem  osfiivores  e  concessões 
e  os  contractos  realizados  desde  a  lei  n.  1746  de  13  de  outubro  de  1660  até  este  Re- 
gulamento de  17  de  fevereiro,  que,  como  se  vê  do  seu  texto  e  do  todas  as  suas  dispo- 
sições, nao  tem  caracter  contractual,  se  expeça  acto  de  igual  valia,  corrigindo  os 
equívocos  da  directoria  e  prevenindo  os  seussophi.mas  e  artes,  para  que  a  Companhia 
Docas  de  Santos,  de  uma  vez  para  sempre,  se  compenetre  dos  deveres  que  lhe  cabe 
cumprir  no  regimen  dessas  concessões,  favores,  contractos  e  explorações  ;  e  o  Governo, 
^ocaso  de  resistência,  pratique  todos  os  actos  que  por  lei  lhe  são  permittidcs,  pois 
nao  e  possível  consentir-se  que  a  Companhia  Docas  de  Santos  continue  com  as 
regalias  ou  soberania  de  Estado  no  Estado. 

se  debate  e  este  offlcio  da  directoria  da  Companhia  das  Docas  de  Santos  desafia. 

Roi^Te.  aLT"'m";:        '  F^^-^^^-^o  de  Paula 

(Assignado)  L,Il.  Cavalcanti  de  Albu,ucraue,  director  das  Rendas  Publicas. 
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Alfandega  do  Santos,  21  de  janoiro  do  1896. 

Illustre  cidadão  —  Em  obediência  A  vossa  ordem  do  8  do  corrente  mez,  cliri?!- 
me,  em  data  de  13,  à  directoria  da  Companhia  Docas  da  Santos,  na  Capital  Foderal, 
sobre  as  attribuições  que  competem  ao  cidadilo  Alvaro  liamos  Fontes,  como  repro- 
sentantô  da  dita  companhia,  e  como  resposta  recebi,  nesta  data,  o  oillcio  junto  por 
cópia,  do  qual  vereis  que  a  mesma  directoria  é  solidaria  m  totum  com  o  procedi- 
mento que  aqui  lia  tido  seu  reforMo  representante. 

Esta  Inspectoria,  pois,  anciosamente  espera  qualquer  solução  sobre  a  situarão 
critica,  creada  pelo  modo  por  que  so  tem  portado  todo  o  pQssoal  da  Companhia 
Docas  de  Santos  para  com  os  representantes  dos  interesses  da  Fazenda  Federal,  no 
tocante  ao  serviço  por  ella  desempenhado  nesta  Praça. 

Saúde  e  fraternidade.— Illra.  cidadão  Luiz  Rodolpiío  Cavalcanti  do  Albuquer- 
que, M.  D.  director  das  Rendas  Publicas  em  commissão  neste  Estado.  — Tiovi^ío 
Guerra,  inspector  da  alfandega. 

Companhia  Docas  de  Santos  —  Rio  de  Janeiro,  18  de  janeiro  de  189G. 

Illm.  Sr.— Em  resposta  ao  oííicio  de  13  de  janeiro  do  corrente  anno,  sob 
n.  24,  npresso-me  em  dar  os  esclarecimentos  que  V.  S.,  do  ordem  do  tlircctor  qeral 
das  Rendas  Publicas,  exigiu  do  mim  como  director  da  Ccmpanliia  Docas  de  Santos. 

As  duvidas  suscitadas  pela  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  prore  lem  da 
inexacta  comprehensão  da  lei  n.  1746  de  13  do  outubro  de  1869.  Assim  é  que  a 
Directoria. Geral  das  Rendas  Publicas  entende  que  o  Decreto  n.  128G  de  17  do  feve- 
reiro de  1893  não  é  contractual,  quando  o  §  8"  da  lei  do  1SG9  expressamente 
dispf5e  :  <  em  cada  contracto  »,  etc. 

Nem  era  possível  congregar  capitães  tão  consideráveis,  como  os  indispensáveis 
para  a  construcção  das  docas  de  Santos,  com  reversão  gratuita  para  o  Estado,  si 
ncasse  a  Empreza  sujeita  ás  alterações  e  moditic:içõ3s  de  regulamento  pela  só  von- 
tade de  uma  das  partes  contractantes. 

A  mesma  lei  de  1869,  §  7°,  no  caso  do  Governo  encarregar  o  serviço  de  capa- 
tazias  e  armazenagem  das  alílmdegas  ás  companhias  de  Docas,  determinou  : 

«  Expedirá  regulamentos  e  instrucções  para  estabelecer  as  relações  da 
companhia  -com  os  empregados  encarregados  ãa  percepção  dos  direitos  das 
alfandegas.  > 

Si  as  docas,  quando  encarregadas  do  serviço  de  armazenagem  e  capatazias,  se 
devessem  reputar  armazéns  alfandegados,  escusada  se  tornaria  a  segunda  parte  do 
§  7»  da  lei  de  1869  citada. 

Os  regulamentos  e  instrucções  a  que  se  refere  a  ultima  parte  do  §  ?•  são  con- 
tractuaes.  como  está  expressamente  declarado  no  §  8%  e,  portanto,  obrigam  as 
partes  contractantes  e  não  podem  ser  alterados  ou  modiricados,  salvo  accordo. 

Sobreleva  notar  que  a  lei  citada  mandou  que  nos  regulamentos  e  instrucções  se 
estabelecesse  as  relações  da  Companhia  das  Docas  com  os  empregados  da  arrecii- 
daçãodos  direitos  das  alfandegas,  som  dependência  diierarchica  e  de  obediência  de 
inferior  a  superior,  incompatível  entre  uma  companhia  anonvma  e  funccionarios 
públicos. 

A  competência  do  inspector  da  Alfandega  de  Santos  está  limitada  a  resolver 
sobre  todos  os  casos  de  conflicto  que  ozcovcevem  eatvQ  os  empregados  mesm^ 
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pepartiçSo  e  o*  da  companhia,  om  objecto  do  serviço  (art.  3*  do  Decreto  n.  1280  do 
17  do  fevereiro  do  1893).  ^ 

O  superintendoDto  Alvaro  liamos  Fontes,  ex-siib-diroctor  das  llondas  Publicas  o 
da  mais  honrosa  recordação  na  administração  flecal,  ó  proposto  da  companhia  o 
devidamente  liabllitado.  A  directoria  da  companhia  eslava  autorisada  a  nomeal-o 
(art.  lOI,  n.  2  do  Decreto  n.  -134  de  4  do  julho  de  1891).  Os  poderes  dos  prepostos 
são  limitados,  como  os  da  própria  directoria  da  companhia,  pela  loi,  pelos  estatutos, 
poios  contractos  o  os  legítimos  interesses  dos  mandantes. 

A  directoria  da  companhia  não  pôde  exceder  dos  poderes  do  seu  mandato,  e. 
como  mandataria,  também  ó  empregada  da  Companhia  Docas  de  Santos. 

A  directoria  da  companhia  não  desistiu,  antes  manteve  no  art.  2"  do  regula- 
mento de  7  de  fevereiro  de  IS94  o  direito  de  nomeação  o  conservação  dos  empre- 
gados, emquanto  bera  servirem. 

E' certo  que  o  art.  3»  do  Regulamento  n.  1286  de  17  de  fevereiro  de  1893 
faculta  ao  inspector  da  Alfandega  exigir,  quando  julgar  conveniente  aos  interesses 
fiscaes,  a  suspensão  ou  a  demissão  de  qualquer  dos  empregados  da  companhia. 
Mas  esta  faculdade  não  é  arbitraria,  caprichosa  e  discricionária,  tem  de  ser  fundada 
nos  interesses  fiscaes.  A'  administração  da  companhia  corre  o  dever  de  conservar 
os  seus  empregados  emquanto  bom  servirem  (art.  2"  do  Regulamento  de  7  de  feve- 
reiro de  1S94).  Os  antecedentes  da  administração  da  companhia  era  relação  á 
fiscalisação  das  rendas  publicas  não  autorisam  duvidas  sobre  a  prompta  suspensão 
ou  demissão  reclamada  pelos  interesses  fiscaes,  antes  mesmo  da  exigência  do  inspe- 
ctor da  Alftmdega.  Não  cabia  em  verdade  nas  attribuições  do  superintendente 
fornecer  os  dados  precisos  sobre  a  renda  provável  da  Companhia  das  Docas, 
porquanto  era  um  serviço  não  comprehendido  no  Regulamento  de  17  de  fevereiro 
de  1893. 

Sobretudo  sem  resolução  da  directoria  da  companhia  o  superintendente  não 
podia  de  sua  autoridade  informar  sobre  um  assumpto  estranho  aos  serviços  a  seu 
cargo  e  que  interessa  directamente  a  econo.mia  geral  da  companhia. 

Çuanto  íi  sabida  de  mercadorias  dos  armazéns  da  companhia  para  a  .llíiindega 
de  S.  Paulo,  sem  estarem  quites  da  armazenagem  e  capatazias,  tão  pouco  podia  o 
supermtendente  nella  consentir,  porquanto  compete  á  Companhia  das  Docas,  como 
depositaria,  o  direito  de  hypotheca  tacita  de  retenção  reconhecida  pela  legislação 
geral  (arts.  96e  97  do  Código  Comraorcial  —  art.  27  do  Decreto  n.  917  de  líÀ  de 
outubro  de  1890  —  art.  17 do  Decreto  n.  1024  de  14  de  novembro  de  1890)  ^  e  espe- 
cialmente pelo  regulamento  conti-atual  de  17  de  fevereiro  de  1893  —  arts.  13  e  15. 
além  de  outras  disposiçr»es,  inclusive  a  do  art.  19.§  lodo  Regulamento  da  Alfandega 
des.  Paulo. 

Deste  direito  real  e  de  retenção  das  mercadorias  entradas  nos  seus  armazéns  em 
garantia  de  armazenagem  e  capatazias  a  Companhia  Docas  de  S\ntos  não  pôde 
desistir,  porque,  além  de  outras  razões,  sobre  elle  assenta  a  certeza  e  pontual 
arrecadação  de  sua  renda  e  o  credito  dos  debentures  que  omittir. 


fomea  noUda^^^^oulcçTo^di^^fe^'^*''*''^       ^""^"'^  "  também  não  foi  publicado  no  Diário  Offidai,  con- 


A  companhia  nilo  tora  motivo  para  recolar  quo  sojam  dosregpoitndos  os  sous 
direitos,  e  tio  pouco  que  o  Governo  falto  a  sous  contractos,  e  que  por  modo  tiTo  arbi 
trario,  corno  lorabra  a  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  se  viole  o  espirito  e  " 
letra  da  sabia  Lei  n.  1746  do  13  de  outubro  do  18G9,  annullando  sous  boneíicos 
elTtíitos,  do  quo  oBrazil  começa  a  gozar,  e  largamente  são  colhidos  poios  povos  cultos 

Si,  porém,  fora  do  suas  provisões,  a  exigência  da  Directoria  Geral  das  Rendas 
Publicas  não  for  revogada,.- a  companhia  empregara  todos  os  moios  legaes  em  dofosi' 
de  seus  direitos. 

.  A  companhia,  confiando,  como  deve,  na  roctidão  o  justiça  do  ministro  da  Fa- 
zenda, espera  delle  confirmação  de  sous  direitos  sobre  as  mesmas  duvidas  submet- 
tidas  a  seu  superior  exame  e  decisão. 

Saúde  efraternidade.-IUm.  Sr.  Turibio  Guerra,  M.  D.  inspector  da  Alfande-^a 
de  Santos.  —  (Assigaado)  C.  Gaffrèc,  director.  °' 
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ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  N.  10 

Officio  da  directoria  da  Gompaiiliia  Docas  de 
Santos  approvando  a  conducta  do  seus  em- 
pregados e  desobedecendo  o  Aviso  do  Ministério 
da  Fazenda  de  29  de  janeiro  de  1896,  que  a 
obrigou  ao  desempenlio  dos  serviços  de  descarga 
e  encaminhamento  das  mercadorias  destinadas 

.  â  Alfandega  de  S.  Paulo,  no  porto  de  Santos 


r 


S.  Paulo,  12  de  íoveroiro  de  ISOG, 


Ulra.  o  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda— Como  V.  Ex.  se  dií,'narà  de  ver  do 
offlcio  Incluso  da  directoria  da  Companhia  Docas  do  Santos  do  7  do  corrente,  datado 
do  Rio  de  Janeiro,  essa  companhia  declara  não  poder  acceitar  as  altora<,'ijes  feitas 
pola  só  vontade  de  uma  das  partes  contractantes  em  virtude  da  Lei  n.  17-16  de 
13  de  outubro  do  1S69  e  constante  do  Regulamento  de  17  de  fevereiro  de  1893,  e 
que  as  docisões  de  V.  Ex.  de  29  do  janeiro  ultimo,  referentes  á  estadia  livre,  por 
48  horas,  das  mercadorias  de  sobre  agua  alli  despach  idas  o  ao  serviço  do  transito 
e  encaminluimento  das  mercadorias  depositadas  provisoriamente  nos  armazéns  das 
Docas,  violam  ahertamenti;  as  condiçiíes  15,  IG  e  17  estipuladas  no  contracto  de  17 
de  fevereiro  de  1893,  supprimindo  o  direito  de  retenção  das  mercadorias  naquelles 
armazéns. 

A  suppressão  do  direito  do  retenção  da  mercadoria  atTecta  radicalmente  e  abala 
o  fundamento  era  que  assenta  o  credito  da  companhia,  diz  aquelle  director  no 
citado  offlcio. 

Não  podo  ser  mais-formal  a  desobediência  da  companhia  ás  decisões  do  Governo, 
c  menos  fulil  o  fundam^euto,  pois  continiVi  a  pretender  considerar  como  contracto 
ura  regulamento  expedido  espontaneamente  pelo  Ministério  da  Fazenda  para  o 
regimen  do  serviço  aduaneiro  nos  armazéns  alfandegados  das  Docas,  como  se 
reconhece  dos  termos  desse  re,'ulamento,  que  nenhuma  allusão  faz  ã  proposta, 
pedido,  accordo,  etc.,  etc,  que  lhe  pudesse  dar  o  caracter  de  contracto  nos  termos 
da  Lei  de  1S09  e  dos  Decretos  seiruintes  (de  12  de  julho  de  ISSS,  de  30  de  julho 
de  lSS9,,de  S  de  abril  de  1892  c  muitos  outros). 

A  profunda  distincção  que  ha  entre  contractos  e  modiâcaçi3es  contractuaes 
expedidos  para  o  serviço  da  Companhia  Docas  de  Santos  e  o  Regulamento  annexo 
ao  decreto  de  17- de  fevereiro  de  1893  è  tal,  que  nenhuma  duvida  pódo  haver  sobre  a 
conducta  irregular  da  companhia  no  iissumpto  do  que  se  trata. 

Eu  já  provei  em  offlcio  o  estu  ios  anteriores  que  a  interpretação  dada  aos 
arts.  15,  16  e  17  do  Regulamento  de  17  de  fevereiro  de  1S93  pela  companhia  é 
insubsistente  o  o  Aviso  de  V.  Ex.  de  29  de  janeiro  ultimo  bem  detiniu  os  deveres 
da  companhia  ahi  prescriptos  nosso  Regulamento. 

Diz  a  companhia,  por  seu  director,  signatorio  déSse  oificio,  que  ella  yulo  -pôde 
renunciar  aquelle  direito  do  retençíío  das  raerciidorias,  e  respeitado,  como  devera 
ser,  a  companhia  não  só  acceitará  amlqucr  alvitre  razoável,  como  dté  se  antecipou 
fim  lembrar  dous  moííos  de  solução  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  porque  sobre- 
tudo»a.  companhia  quer  desvanecer  intenções  que  não  tem,  e  a  raalevolencia  lhe 
attribue,  de  embaraçar  o  funccionainento  regular  da  Alfandega  de  S.  Paulo. 

Esta  allegação  da  companhia  só  serve  para  salientar  a  conducta  que  tem  tido 
para  com  o  Governo  e  croou  a  emergência  em  que  se  acha  o  serviço  da  nora 
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alíandoffa,  porquanto  mh  pôdo  liavor  raais  garautidor  dos  diroitos  da  companhia 
ás  armazenagens  vencidas  polas  mercadorias  transferidas  dos  sous  arniazons  para 
os  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  do  que  as  constantes  d;is  instrucçõog  do  lo  do 
dezembro  ultimo,  quo  Uie  nuo  ó  licito  rojeitrar ;  m  is  olla  aiiula  recusa  rormalmonto 
neste  offlcio,  quando  diz  que  —  não  reputa  equivalentes  ás  quo  tora  pelo  Decreto 
de  17  de  fevereiro.  ' 

Os  dous  modos  suggeridos  pelo  director*  da  Companhia  Docas  de  Santos  ao 
Sr.  ministro,  como  jà  eu  tive  occasião  do  demonstrar,  são  verdadeiras  monstruo- 
sidades, que  só  tinham  por  fim  especial  sujeitar  o  commercio  importador  de  S.  Paulo 
a  maiores  explorações  e  vexames,  annullando  de  vez  as  vantagens  da  Alfandegado 
S.  Paulo ;  tal  a  somnia  de  formalidades  que  impunha  ou  lembrava  e  traziam  o 
retardamento  das  mercadorias  nos  armazéns  para  aggravar-lhe  a  armazenagem. 

Como  se  vê  daquelles  planos  apresentados,  o  director  da.  companhia  declai^ava 
formalmente  que  a  baldeação  ou  trasbordo  das  mercadorias  dos  navios  para  os  ^va- 
gons  era  impossível!  Entretanto,  o  primeiro  serviço  da  Alfandega  do  S.  Paulo,  quo 
foi  a  importação  de  bagagens,  composta  de  140  volumes  contendo  todos  os  utensis  do 
uma  residência  nobre,  desde  as  carruagens  até  os  ol.yectos  de  luxo  e  ornamentação, 
realizou-se  facilmente,  encaminhando-se  para  S.  Paulo  com  admirável  presteza  e 
todas  as  seguranças  fiscaes. 

Como  esta  eram  as  outras  razões  que  determinavam  os  alvitres  ou  modos  sug- 
geridos  pela  companhia,  inclusive  os  vexames  á  cabotagem,  quo  ella  pretendia  su- 
jeitar à  exploração  das  pesadas  taxas,  que  em  mã  hora  lhe  foram  permit tidas,  o 
outras  que  ella  calcula  de  modo  especial. 

Mas  é  que  o  Governo  não  carecia  de  transigir  em  serviços  de  armazéns  alfan- 
degados e  entrepostos  a  que  a  companhia,  em  virtude  dos  seus  contractos,  ó  obri- 
gada a  desempenhar,  principalmente  quando  se  lhe  garanlia  e  respeitava  os  seus 
direitos  pela  fórma  que  as  Instrueções  de  10  de  dezembro  o  ílizem  nos  arts.  12  e  i:). 

Si  o  regulamento  de  17  de  fevereiro  não  permitte  a  sahida  e  entrega  das  mer- 
cadorias aos  próprios  donos  sem  pagamcnio  dos  direitos  fiscaes  e  das  taxas  de  capa- 
tazias  e  armazenagens,  as  instrueções  alludidas  o  prohibe  de  modo  claro  e  positivo, 
sob  responsabilidade  do  Governo,  que  é  amais  valiosa  garantia  que  é  dado  exigir-se 
e  ninguém  tem  o  direito  de  rejeitar,  maxime  a  Companhia  Docas  de  Santos. 

_  No  terreno  vicioso  em  que  se  coUoca  a  directoria  da  Companhia  Doc.is  de  Santos 
so  executando  o  que  respeita  a  vantagens  e  exploraçã^s  das  taxas  e  sobretaxas, 
repudiando  dos  contractos  e  Regulamento  de  17  de  fevereiro  tudo  quanto  importa 
obrigação  de  serviços  aduaneiros  e  responsabilidade  e  o  dos  armazéns  alfandegados  e 
trapiches  e  entrepostos,  tal  e  qual  o  art.  2»  do  próprio  regulamento  de  17  de  feve- 
reiro estatuo,  é  claro  que  a  directoria  não  pensa  absolutamente  em  acceitar  alvitre 
e  concorrer  para  o  funccionamento  da  Alfandega  de  S.  Paulo 

A  sua  má  vontade  ao  Governo  vai  a  ponto  de  recusar  ao  Inspector  da  Alfon- 
dega  de  Santos  as  mais  simples  informações  do  serviço  a^^seu  clTrgo,  como  sejam  as 
estatísticas  ou  demonstrações  das  taxas  arrecadadas,  a  datado  funccionamento  de 
cada  armazém  e  sua  installação,  etc,  etc.  Tudo  isso  ella  faz,  porque  o  regulamento 
de  1  /  de  fevereiro  não  estatuo  ! !  i    i  o 

^Do mesmo  modo  o  superintendente  das  Docas  desobedece  à  Inspectoria  da  AI- 

ítwft    .  n     'T*^"'  ^^^'"'''^'^        Ibe  deu  poderes  ou  competência  para 
attender  aquellas  ordens  sobre  objecto  de  serviço  privado  dos  armazéns  aliás. 
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A  Companlila  Docas  do  Suntos  Mo  d  conccssionana  fie  deposito,  armazém  ou  tra. 
piche  alfandegado  ;  foi  Gncarrof>ada  do  sorviço  do  capatazias  e  iirmazenagena  da  AI- 
fandoffa  do  Santos,  diz  o  rlirector  no  oíflcio  aqui  junto,  o  accrosoonUi:  /por  injuriu 
á  companhia  podia  ter  sido  citado  o  art.  244  da  Nova  Consolidação  das  Lois  das 
Alfandegas. 

Este  modo  do  encarar  os  devores  contractuaos  pela  directoria  da  corapanliia 
excede  a  tudo  quanto  se  pôde  imaginar  do  mais  arrojado,  i)oiá  os  termos  claros  e 
precisos  do  §  6«  da  Leido  13  de  outubro  de  1SG9,  das  clausulas  VIII  e  IX  do  contracto 
de  30  de  julho  de  1881)  e  do  disposto  no  art.  ii^  do  roA-ulamonto  annexo  ao  decreto 
de  17  de  fevereiro  do  1893  (o  mellior  e  mais  tbi-te  escudo  da  companhia  cobtra  as 
ordens  do  Governo  no  re;,'imen  aduaneiro  do  porto  de  Santos)  iifio  admitte  sophismas 
e  subterfúgios.  Ah:  nessas  clausulas  e  disposições  estão  impostas,  alc,n  disso,  ou 
além  das  obrigações  contractuaos  os  ónus  e  responsabilidades  est;ibelecidas  pai^  os 
armazéns  alfandegados  e  entrepostos. 

Como,  pois,  considerar  uma  injuria  à  Companhia  das  Docas  de  Santos  dispo- 
sições que  regem  os  trapiches,  entrepostos  e  armazéns  alfaudeg-idos,  em  um  ^-rviço 
privado  da  Alfandega  do  Santos,  tal  o  que  foi  commettido  á  companhia  e  do  onde 
derivam  os  seus  fabulosos  proventos. 

A  Companhia  Docas  do  Santos,  por  seu  director,  sigcatíirio  do  odicio  junto 
reputando  incompetente  o  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  par.i  resolver  o  assumpto 
de  que  se  trata,  como  f.[-o  por  Aviso  de  29  de  janeiro  ultimo,  que  approvou  os 
actos  do  director  das  rendas  publicas  acer.a  do  serviço  de  trasbordo  e  transfe- 
rencia das  mercadorias  das  Docas  para  a  Alíandoga  de  S.  Paulo,  declara  que  oo 
Poder  Judiciário  corapc-to  decidir  o  con/Ucto  entre  o  Kstado  da  União  co:no  parte 
contmctante  e  a  Emproza  das  Docas. 

«  A  espécie  de  que  se  truta  não  é  de  policia  int^írua,  mas  de  violação  de  con- 
tracto, em  que  o  Governo  o  parte  contractunte.» 

Muito  de  propósito  a  directoria  da  companhia  confundo  os  serviços  contracíados 
de  execução  de  obras  do  melhoramento  do  porto  de  Santos,  objecto  principal  da  léi 
básica  e  dos  contractos  respectivos  com  serviço  aduaneiro  de  car-a,  desc;irga  e  ar- 
mazenamento das  mercadorias  de  que  foi  encarre-ada  sob  obrtaVio  dos^deveres 
impostos  aos  armazéns  alfandegados  e  trapiches,  que  a  sujeita  ás  penasdo  art.  243 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas. 

_  Assim  pois  entendo  que  ao  Governo  cabe  tomar  as  providencias  que  o  c;iso 
exige  para  quo  s?j  im  cumpridas  as  ordens  expedidas,  conforme^  já  su-geri  em  meus 
oilicios  anteriores. 

Saúde  o  fraternidade  -  Ilhn.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  Dr.  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves,  D.  Ministro  da  Fazenda. 


Alfandega  de  Santos,  10  do  fevereiro  do  189i5. 

Illustre  cidadão— Con firmando  meu  telegranima  de  hontem,  tenho  a  honra  de 
P^^sar  as  vossas  mãos  a  intdusa  c6[)ia  do  otiicio  de  7  do  corrente  mez,  com  que  a 
jectoria  da  Co.npauhia  Docas  do  Santos  respondeu  aos  desta  Inspcctoria,  sob 
s.  62  e  63  de  3  ainda  deste  iuga,  dando  conhecimento  á  superintcndcncia  da  dita 
compaflhií  dos  Avisos  ns.  11  e  1 2  do  Exm .  Sr.  ministro  da  Fazenda . 
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Apreciareis  dos  termos  do  dito  oíllcio  asrazOos  om  qiio  so  julga  basear  a  com- 
paiiliia  para  níío  cumprir  as  dotorminaçQes  constantes  dos  ditos  Avisos  o  a  disposição 
om  que  so  acha  a  mosraa  companhia. 

Apozar  desta  declaração  da  directoria,  determinei  ã  respectiva  superintendência 
aqui,  que  informasse,  com  urgência,  os  motivos  por  quo  nuo  tinha  entregado  as  mer- 
cadorias requisitadas  para  a  Alfandega  dessa  capital,  de  accordo  com  as  InstrucçCes 
dô  10  de  dezembro  do  1895. 

Cumpri  assim  vosso  telegramma  de  hontem  o  a  Ordem  confirmativa,  da  mesma 
data,  hojo recebida. 

Seguirei  do  mesmo  modo  as  demais  determinações  contidas  na  dita  Ordem,  dau- 
do-vos  parte  de  todas  as  occurrencias. 

Saúde  e  fraternidade^.—  lUustro  cidadão  Luiz  Rotiolpho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque, M.  D.  director  das  Rendas  Publicas,  em  commissão  neste  Estado. - 
O  inspector,  Turibio  Guerra. 


Companhia  Docas  de  Santos  —  Rio  de  Janeiro,  7  de  fevereiro  de  189G. 

lllm.  Sr.— A  Companhia  Docas  de  Santos,  om  resposta  ao  oíTlcio  de  V.  S. 
n.  63  de  3  do  corrente  mez,  acompanhado  da  cópia  do  Aviso  do  Exm.  Sr.  ministra 
da  Fazenda  de  29  de  janeiro  lindo,  e  da  Oi-dom  do  director  das  rendas  publicas,  de 
31  do  dito  mez  ;  e  outrosim  do  olíicio  dessa  Inspeclorin,  n.  62  de  3  do  corrente, 
acompanhado  do  aviso  n.  11  de  29  de  janeiro  próximo  passado,  que.  no  seu  dizer', 
approvou  todas  as  providencias  ou  decisões  do  director  das  rendas  publicas,  com 
relação  ao.  serviço  especial  da  Alfandega  do  S.  Paulo,  cabe-me  dcciarar-lho  que 
a  Companhia  Docns  de  Santos  não  pôle  acceitar  as  alterações  feitas  pela  sò 
vontade  de  uma  das  partes  contractantes  no  contracto  celebrado  em  virtude  da  Lei 
n.  1746  de  13  de  outubro  de  1869,  e  constante  do  Regulamento  n.  1286  de  17  de 
fevereiro  de  1893. 

As  decisões  para  cuja  execução  V.  S.  exhorta  esta  companhia  por  conveniência 
de  seus  próprios  interesses  violam  abertamente  as  condições  L5,  16  e  17  estipuladas 
no  contracto  de  17  de  fevereiro  de  1893,  supprimindo  o  direito  de  retenção  da 
mercadoria  depositada  nos  estabelecimentos  da  companhia,  até  que  esteja  quito,  e 
estabelecendo  restricções  sobre  o  modo  de  contar  o  prazo  de  48  horas  de  estadia 
Jívre,  distmcções  que  não  existem  no  contracto. 

A  suppressuo  do  direito  de  retenção  da  mercadoria  aíTecta  radicalmente  o  con- 
tracto e  abala  o  fundamento  em  que  assenta  o  credito  .la  companhia. 

_  Deste  direito  não  pôde  renunciar,  o  respeitado,  como  deverá  ser,  a  companhia 
nao  so  acce.tarà  qual/,uer  alvitre  razoável,  como  até  se  antecipou  em  lembrar  dous 
modos  de  solução  ao  Kxm.  Sr.  ministro  da  Fazenda,  porque,  sobretudo,  a  com- 
panbia  quer  desvanecer  intençõDS  que  não  tom,  o  a  mnlevolencia  ll,e  attribue,  do 
embaraçar  o  funccionamento  regular  dn  nova  Alfandega  de  S.  Paulo.  . 

A  Companhia  Dociis  de  santos  não  reputa  iiâ  garantias  dos  ar ts.  Í2el3dAs 
.nstPuc-?-03  do  10  de  clezomhro  de  1895  equivalentes  às  que  tem  peb  contracto  do 
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17  ,Io  fovoroiro  .lo  180:{  o  0:11  non!iti;i!  ciso  o  Governo  da  L'n ião.  como  parto  coii- 
tractaiite,  tom  competência  para  alterar  o  contracto  substituindo  garantias  som 
acconio  da  outra  pai  to. 

Sobreleva  ainda  notar  ^no  a  Cou.pnnl.ia  r)o:ns  do  S  mtos  não  ó,  como  quer 
lazer  crer  o  director  das  ii-Midns  V^Mlc^,,  .■onccssionaria  do  doposito,  armazém  ou 
traptchojilliindc-ado  ;  não.  foi  enwrropada  rolo  flovcM-no,  em  virtude  do  ^  7"  da 
Lei  de  13  dcoutubro  de  180'.),  do  sorvi.;o  do  cupufavjas  o  armazonac^em  da  Alfan-Io-a 
de  Santos,  estipulando -se  as  cnnále^os  no  contracto  de  17  de  fovoroiro  de  1893  '  ^  ^ 

Ivão  podendo  ser  o  contracto  alterado  sinão  por  mutuo  accordo  das  partes'coD- 
tractantes,  as  docisOes' tomadas  polo  director  das  Rondas  Publicas,  o  approradas 
pelos  AVISOS  supracitados  do  Minisicrio  da  Ivucuda,  oxcodora  de  sua  competência,  e 
como  taes,  são  actos  do  aijuso  dc  pOi.lor.  '  ' 

Ao  Poder  Judiciário  oo:npoto  dcddir  o  condicto  entre  o  Estado  da  União,  como 
parte  contractante,  c  a  Emproza  das  Do.as  (letra  B  ,1o  art .  m  da  Con-^tituicão  de 
24  de  fevereiro  do  ISOI  -I.tra  A,  art.  15  do  Decreto  a.«4SdelI  do  oJtubro 
de  1890). 

A  espécie  de  que  se  trata  não  u  de  policia  interna,  mas  do  violarão  do  contracto 
em  que  o  Governo  ó  parto  contractauto. 

_  O  art.  244  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Al(an  lo::as  è  absoluíamente, 
inapphcavel  o  sò  por  injuria  a  esta  companhia  podia  :er  sido  citado.  Por  este  meio 
v,olentoe  arbitrário  sem  duvida  que- não  se  c.n vencera  a  Companhia  Docas  do 
bantos  dc  renuaci  \r  dos  s;us  direitos. 

Saúde  e  nMt-n-nidado.-Ilhn.  s,.  Toribio  Guerra,  muito  dieno  insnector  da 
Abandona  de  S  uUns.- ( v^^i^^ad.)  Ç.  ^.^-Jc,  director.- Contere.  ^farcos. 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  N.  11 

Decisão  do  Ministério  da  Fazenda  de  29  de 
janeiro  de  1896  sobre  as  duvidas  oppostas  pela 
Companhia  das  Docas  de  Santos  a  observância 

^.do-^  Regulamento  e  Iristrucções  da  Alfandega  de 
S.  Paulo 


Edital 


Para  conhecimento  dos  iatcres.-aaos,  faço  publico  os  Avisos  do  Exm.  S:-.  mi- 
nistro (Ia  Fazenda  do  29  do  janeiro  fiado,  ácarca  do  maio  por  qno  devo  sar  couta- 
do o  príuo  para  a  cobrança  do  anuazonngora  pela  Companhia  Docas  do  Santos  o 
approvando  todos  os  actos  do  ilhistre  cidadão  director  das  Rendas  Publicas,  em  com- 
missão  neste  Estado,  relativamente  á  execução  do  Rogulamouto  e  mais  Instrucçõos 
sobro  o  serviço  especial  da  Alfandog-a  de  S.  Paulo,  acompanhados  das  ordens  com 
que  o  dito  director  remetteu-os  a  esta  alfandoíra  : 

S.  Paulo,  31  de  janeiro  de  18GG  -  Sr.  inspector  da  Allande-a  de  Santos - 
Declaro-Tos,  para  vosso  conhecimento  c  devido  cumprimento,  que  o  Exm.  Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda,  por  acto  de  20  do  presente  mez,  indeferiu  a  representação 
da  Ck)mpanhia  Docas  de  Santos  contra  a  decisão  constante  da  Ordem  n.  89  de  22  de 
outubro  próximo  passado,  referente  á  estadia  livre  das  mercadorias  despachadas 
sobre  agua,  devendo  portanto  o  prazo  de  48  horas,  alludido  no  art.  17  do  Decreto 
de  17  do  fevereiro  de  1893,  continuar  a  ser  contado  da  entrada  oilicial  dos  navios 
nessa  repartição  e  excluidos  os  dias  em  que  por  qualquer  causa  deixe  de  haver 
expediente  e  não  possa  ter  o  devido  andamento  o  despacho,  sabida  das  mercadorias 
daquella  classe. 

Cumpre-vos  fazer  intimai- a  companhia,  ahi.  desta  decisão  e  determinar  aos 
empregados  encarrégados  das  confereaciasque  observera-na  com  o  devido  cuidado  ; 
commuDicando-me  o  que  oecorrer. 

Saúde  e  fraternidade.— Z.  R.  Cavalcanti  de  Albuquerque 


^  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  N.  12—  Sm  29  de  janeiro  de  1896— Sr. 
Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque, director  das  Rendas  Publicas  do  Thesou- 
ro  Federal  emcommissão  no  Estado  de  S.  Paulo  —  Communico-vos  que  em  20  do 
corrente  indeferi  a  representação  da  empreza  Docas  de  Santos  contra  a  minha  de- 
cisão, constante  da  Ordem  n.  89  de  22  de  outubro  próximo  passado,  quanto  ao  modo 
do  considerar  a  estadia  livre  do  que  trata  o  art.  17  do  Decreto  de  17  de  fevereiro  de 
1893. 

Deverá,  portanto,  o  prazo  do  48  horas  estabelecido  naquelle  Decreto  continuar 
a  ser  contado  da  hora  da  entrada  oíllclal  dos  navios  na  Alfandega  de  Santos,  excluí- 
dos os  dias  em  que,  por  qualquer  causa,  deixe  de  haver  expediente  nessa  repar- 
tição. 

Saúde  e fraternidade.— Franc/sccj  fie  Paula  Rodrigues  Alves.  — coníov- 
me.— Jbsè  noUn  de  G.  Guimarães,  l"  escripturario,  secretario  da  commissão. 
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S.  Pnulo,  SI  do  janeiro  (lo  1890  —  Sr.  inspector  da  Ain\ndo<>a  do  Santos^ 
Da  cópia  iuclusii  do  Aviso  do  Exm.  Sr.  ministro  da  Fazouda,  do  29  do  prosonto  mo7 
n.  11,  vereis  quo  so  ncham  approvadas  todjis  ns  providonoins  ou  decisiíos  por  niirn 
dadas  acerca  do  rogiinon  do  descarga,  deposito  e  oncaminhamonto  das  mercadorias 
destinadas  á  Alfa-ideíra  desta  Capital,  tal  qual  proscrevem  o  Rogulamento  do  5  do 
outubro  de  1894  e  lastrucções  de  10  de  dozombro  ultimo. 

Os  fundamentos  deste  acto  do  Governo  nsíontam  em  raz(5es  do  ordem  jurídica 
que  decorrem  dos  principies  consagrados  na  le-islação  em  vi,?or,  o  das  convonioncias 
do  serviço  liscal  e  interesses  correlativos  nas  alítinde-as  do  Santos  e  de  S.  Paub 
quo  convém  att  ^nder  o  os  citados  Regulamentos  o  Instnicçõos  bom  definem. 

Portanto,  approvados  pelo  Governo  os  actos  desta  directoria,  reeommendo-vos 
que  f  içais  intimar  a  Companhia  ^ocas  de  Santos  por  seu  representante  o  empre- 
gado encarregado  do  serviço  nduan.íiro  ahi,  para  o  devido  cumprimento. 

Por  esta  occasião  devo  declarar-vos  que,  desde  a  lei  biisica  dos  contractos  rea- 
lizados entre  o  Governo  e  aquella  erapreza,  se  prescreveu  a  obrigação  de  cumprir  os 
preceitos  que  a  legislação  aduaneira  e  flscal  impõem  aos  armazéns  alfondegados  e 
entrepostos  aJém  dos  que  os  regulamentos  particulares  estíibelecem  aos  serviços  que 
lhes  sãocommettidosederiv.m  dos  favores  e  concessiJes  promulgados,  obri-acão 
aquella  l>em  definida,  aliás,  no  §12  da  Lei  n.  1746  de  13  de  outubro  de  1869,  clausu- 
las o  9'  '\o  contracto  annexo  ao  De.^reto  n.  9979  do  12  de  julho  de  1888 'art  ''69 
da  consolidação  de  1885  e  243  da  actual,  e  o  art.  2»  do  Decreto  do  17  de  feve 
reiro  de  1893  repetiu,  de  onde  lhe  decorre  o  dever  de  cumprir  a  Ordem  que  -.caba 
de  ser  expedida  com  referencia  aos  serviços  de  descarga,  baldeação  e  transforenãa 
de  mercadorias  das  dependências  dessa  alfandega  para  as  da  capital  com  as  -aran- 
tias  indispensáveis,     prescriptas.  ° 

A  infricçTio  ou  d. sobôdienoia  desordens  do  governo  no  re-imen  dos  servidos 
commottidos  aos  trapiches  ou  armazéns  alfmdegados  e  entrepostos,  como  são  os 'da 
Companhia  Docas  de  Santos,  por  força  daquellas  disposiça^s  g.raos  e  contnictuaes 
sujeita  a  penalidade  estatuída  no  art.  244  da  Consolidação,  o  que  convém  a  compa- 
nbia  evitar  em  bem  da  fiel  execução  dos  deveres  que  a  legislação  imp5e  e  bom  anda- 
mento do  serviço  publico  coníiado  á  sua  actividade  industrial  a  troco  dos  vantajosos 
lavores  de  que  goza;  portanto,  não  é  licito  admittir-se  qne  tfto  claros  preceitos 
cnnsaírrado.  na  Ir^i, contractos  e  reg.lan.eníos  citados  nenhunia  oxeeuçã.  t-.iham  por 
p.rte  daC.>n,panlu.  Docas  de  Sa.tos.alli  ri,^aem  para  cohonesUr  o.  prov.3ntosque 
derivam  dos  favores  em  larga  cópia  concedidos  a  essa  empreza  e  envolvem  interes- 
ses  da  mais  alta  valia,  que  ao  Governo  cabe  defender. 

.  Desattendidas  as  conveniências  do  serviço  publico,' os  mais  respeitáveis  interes- 
ses do  fisco  e  do  commercio,  a  que  se  prendem  muitos  outros,  é  claro  que  nada  jus- 
Uficana  a  resistência  opposta  a  tão  claras  di.posiçOes  legaescom  menoscabo  da  boa 
fé  e  vantagens  porventura  oíTerecidas  pela  empreza  á  obtenção  de  taes  ftxvores. 

Dahi,  pois,  o  imperioso  dever  de  se  fazor  cumprir  a  ordem  do  Governo,  que  o 
Aviso  junto  aquicon^igna,  cujo  resultado  me  dareis  conta  com  a  urgência  e  parti- 
cularidades qu.  tao  importante  ramo  <!e  serviço  exige,  'do  moio  a  poder  providen- 
ciar soorequauto  se  torna  indispen.-avel. 

'  Saúde  e  fraíerniclade.  -  L.  R.  Cavalcanti  de  muqveriue.  ' 


Minlstorio  dos  NosfOfiios  da  Fazonda  —  N.  11  —  lím  29  dojanoiro  do  1896  — 
Sr.  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  do  Ali)iiqiiorqim,  tliroctor  dos  Rondas  Puljlicas  do  Tlio- 
souro  Fodoral,  oní  cotnniissão*Mo  listado  do  S.  Paulo. 

Em  cilicio  do  7  do  corrento,  conllnnativo  do  toloírramina  da  inosma  data,  rao' 
comniunicastcs  recusar-so  a  Conip.inhia  Dicas  do  Santos  a  c-ntro^ar  o  r-íoxportar, 
sem  próvio  piigamoiito  da  annazonagoin,  as  inercuí  .rias  rocolhidas  aos  sons  arma- 
zéns, e  portoncontos  a  commoi-ciantos  oní  S.  Paulo,  quo  as  requisitirara  por  inter- 
médio da  Alfandega  do  .Santos. 

Accrescentustos  quo  a  referida  companhia  tirraa  o  seu  direito  no  art.  15  do  Re- 
gulamento approvado  pelo  Decrolo  d.  1286  le  17  do  fevereiro  ilo  1S93.  quo  assim 
dispõe: 

<£  Na  I»  parte  —  os  dospach.'S  das  nier.vadorias  d'^posit'ulas  nos  estabeleci- 
mentos da  companhia,  on  f.  itos  s  pl-ro  a;,'iu\,  quo  tenham  de  transitar  pelos  mes- 
mos, serão  feitos  em  tres  vias.  calculantlo-so  na  via  as  taxas  devidas  i  mes- 
ma companhia  ; 

Na  parte  —  a  Alfanderra  não  dará  livre  transito  às  mercadorias,  sem  que 
as  mesmas  estt-jam  quites  com  a  compmhia.  » 

Não  tem  ração  a  companhia.  Essa  'lisposição  foi  anterior  ao  decreto  legisla- 
tivo n.  145  A  do  20do  julho  doss'-  anno,  que  autorisou  a  ereação  d.i  Alfandeí^a  de 
S.  Paulo,  e  p(.!-quc  só  refere  no  l-.^seinn -.raço.  pelado  Santos,  de  mercardorias 
nesta  despachadas  para  consumo,  inexequivcl  é  a  sua  applicaçuo  ás  que  devam 
sel-o  em  S.  Paulo,  e  que  por  falta  de  transporte  rle  quesquer  outras  cousas  são  re- 
colhidas aos  armazéns  das  Docas.  E  isto  se  torna  tanto  mais  evidente  quanto  o 
imposto  de  armazenagem,  só  po.icndo  ser  calculado  sobre  o  valor  otlicial  das  mer- 
cadorias tia  tar:f;i,  ou  p'Mo  arbit-wi...  na  fórma  do  art.  500  da  Consoliuação  nos 
casos  do  íhi[y..r::io  od  viíirre,/!,  o  i  .-conheciriiento  do  taes  va!oi-es  cíBciaes  ilep-nde 
forçosamente  do  conhecimento  doá  direitos  [.agos  nos  despachos  organisades  sob 
qualquer  das  formas  referidas. 

O  regulamento  expedido  para  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  approvado  pelo  De- 
creto n.  187Ô  de  5  de  novenfuro  do  1S94,  não  incluiu,  por  desnecessária,  entre  as 
suas  disposições  a  de  que  o  pagamento  da  armazenagem  dos  volumes  destinados  a 
essa  repartição  seria  a  1  li  eílectua-io  .iopois  de  conferidas  as  mercadorias,  pois  não 
e  realizável  p..r  outro  m.vloum  p.-i:n-mí.>  cuja  importância  deih- id-;  d,' c.):;feroncia 
e  classiiicação  !e  mc.-cadurias  qao  não  v\k'.a  sn-  loitas  -.ii  Santo,,  [kv. pie  o  exame 
psla  repartição  expeditora  -ie  volum-s  destina  tos  ao  transito  ò  í-nto  de  contormi- 
dade  como  art.  .547  da  Consolidavão,  limitando-so.  i-ortanco,  á  v._M-itícação  de  iden- 
tidade dos  mesmos  volumes  e  só  ostendendo-se  ao  conteúdo  nos  casos  de  suspeita, 
denuncia  de  fraude  ou  expedição  para  portos  nacionaes  em  transito  por  território 
estrangeiro. 

Não  se  trata  no  caso  controvertido  do  >iar  livre  transito  a  mercadorias  deposi- 
tadas nos  arm  izens  da  Alfan  Ioga  d  ;  Santos,  mas  sim  de  transferil-as  para  os  da 
tle  S.  Paulo,  sob  a  garantia  do  Fisco  e  entrega  \)ov  guardas  daquella  alfandega,  nos 
termos  do  Já  citado  Rogulamento  le  5  do  novembro  de  1894. 


A  ontpoga  da  arnmzonagom  doviíla  lí  Companliia  das  Docas  oní  vista  da  confo- 
roncia  om  S.  Paulo  ostfisumciontonionto  garantida  nas  liistrucíõos  qiio  oxpodistos 
em  10  de  dozorabi-o  do  1895,  om  vista  da  auloi-isaçfiu  minlia  om  oíllcio  do  28  do  ou- 
tubro domesmo  anno,  pois  declaram  os  arts.  1^  o  i:i  dossas  Inslrucçõos  quo  a  impor- 
tância das  taxas  do  capatazias  o  armazenagens  a  quo  ostivorcm  snj oitos  os  volumoá 
despachados  em  S.  Paulo  sorá  alli  osci-iptiirada  om  deposilo,  ã  custa  da  omprcza  o 
entregue  semanal  ou  quinzenahnento,  i)or  intormodio  da  AUandeíía  do  Santos,  ú 
vista  dedemoustraçaes  e  boletins,  que  Uio  serão  enviados. 

E  porque  decisão  om  contrario  uullilicaria  os  intentos  do  Congresso  quando  re- 
solveu acreação  do  uma  alfandega  om  S.  Fanlo,  pois  paralysado  o  respectivo  expe- 
diente, ver-so-hiam  os  comraerciantosdaqnolla  capital  obrigados  a  ibspucliar  suns 
mercadorias  em  Santos,  dou  por  approvad:ís  todas  as  vossas  decisões  a  tal  respeito; 
do  que  fareis  comraunicação  á  Alfandega  de  Santos  o  á  C ->mpaniiia  das  Docas,  para  os 
devidos  eíTeitos. 

Saudc  e  fraternidade.  —  Francisco  de  Paula.  Rodrif/nes: Alves.—  l-^slà conforme. 
^  José  Robin  de  C.  Guiinarâes,     escripturario,  secretario  da  commissão. 


Alfandega  do  Santos,  22  do  fevereiro  do  ISOG.  —  O  insuoctor,  Turibio 
Guerra , 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  !M.  12 

Declaração  do  director  da  Companhia  Docas  de 
Santos,  C.  (ralii*óo,  ao  O  Parz  sobro  a  confe- 
rencia realizada  uo  Palacio  do  (lovorno  de 
S.  Paulo,  no  dia  2;]  de  ievereiro.  e  inibrrnações 
prestadas  pelo  director  Sr.  Francisco  do  Paula 
liibeiro  ao  Diário  de  Sardos,  apreciadas  na 
Gazeta  de  Noticias  de  10  de  marco  de  1896 


«o  Paiz»  d2  4  d2  març:  ds  18S3 


o  Sr.  conselheiro  Dunrte  Rodrigues  teve  Iiontom  uovu  o  prc-Ionwia  cont- 
rencia  com  o  Sr.  mim^^tro  «la  Fazenda  s-biv  u  .inestão  entro  as  Docas  .íe  .SantoJ  e  a 
Alfandega  ilo  S.  Pnuio. 

Nada  licoii  definitivamente  rosrdvido.  Sabemos,  entretanto,  que  o  Governo 
tomou  conhôcin-iento  do  nn.a  [.roposti  que.  lu.v  intermédio  do  Presidente  do  Estado, 
lhe  foi  apresentada  p,das  D.  c:s,  e  cujas  bases  não  podem  do  modu  al-^um  ser 
acceitas.  O  Governo  esta  inclinado  a  entrar  em  uni  acordo  paia  a  remorão  das 
difflculdades  e.xistentes  e  com  certeza  as  Doais,  conliecendo  essas  bíxis  d  s posições, 
modificíirõo  as  bases  da  propo.ta  apresentada,  p.ndo  termo  a  uma  que.tão  quê 
colloca  mal  o  1'cder  Executivo  da  Cniuo,  obri-ado  constituciouainionte  a  t.  rnar 
efiectivas  as  leis  votadas  pelo  Cynirresso. 


0?=iz»  de  5  de  marco  ds  iaS3 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


Sob  esta  epi-raphe  e^ereve-nos  o  Sr.  C.  Gailee: 

«  Sr.  Redactor  — Em  sua  conceituada  folha  de  hoje,  noticiando  uma  conferencia 
do  Sr.  conselheiro  Duarte  Rodri-aes  com  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  sobro  negócios 
aa  Alfande-a  do  S.  Paulo,  diz  V.  saber  «  que  o  Governo  lomou  conhecimento  de  uma 
proposta,  que,  por  intermédio  do  presidente  do  Hstado,  lhe  foi  apresentada  pdas 
Docas  e  cujas  bases  não  podem  d-í  modo  algum  ser  acceitas.» 

Apresso-me  em  declarar  a  V.  í[ue  peUi  Companhia  Docas  de  .Santos  nenhuma  pro- 
posta foi  apresentada  ao  .Ví-.  Presidente  do  Estado  de  ò'.  Paido. 

Apenas,  como  representante  da  companhia, /íficc»ii;íVa(/o  para  uma  conferencia, 
que  teve  logar  em  S.  Paulo,  no  Palacio  do  Governo,  sob  a  presidência  do  Sr.  Dr. 
Beniardmo  de  Campos,  o  a  que  estiveram  presentes,  além  do  Sr.  ministro  da  Fa- 
zenda, diversas  pessoas  interessadas  no  negocio  da  referida  alfandega. 

Alii  discutinim-so  as  questões  referentes  á  mesma  repartição  e  foram  consi- 
írnadas  em  Protocollo  as  medidas  acceitas  por  tolos  os  presentes,  para  ser  enviado 
;to  Governo  Federal. 

Com  a  publicação  destas  liidias  muito  uludirará,  Sr.  Keiiactor,  ao  s.ni  etc  —  C 
^■"^■Ifrèc.-» 


Regressa  liojo  para  S.  Paulo  o  Si».  Antonio  do  Lacei-da  Franco,  sonadop  por 
aquolle  Estado  e  quo  aqui  voiu,  como  roprosoutanto  da  Associação  Commorcial", 
tratar  com  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  da  questão  oxistonto  ontro  a  Alfando^^a  da 
Capital  o  as  Docas  de  Santos.  ° 

O  Sr.  senador  Lncerda  Franco  roprasontoii  lambem  o  Governo  de  S.  Paulo  na 
conferencia  quo  se  realizou  cm  Petrópolis  entro  os  delegados  dos  diversos  Estados 
productores  de  café,  para  aiison tareai  nos  moios  da  propaganda  desse  principal 
elemento  da  nossa  riqueza  agrícola . 


QUESTÕES  DO  DIA 

ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


Ba  Gazeta  de  Noticias  de  iO  de  março  de  i896. 

Aos  que  dizem  que  a  Companhia  das  Docas  de  Santos  procura  oppor  embaraços 
ao  fuuccionamento  da  Alfandega  de  S.  P.mlo  pjdiraos  que  leiam  o  que  escreveu  em 
seu  numero  de  7  do  corrente,  o  nosso  coUega  do  Biario  de  Santos. 

Ahi  estão  indicodos  todos  os  meios  práticos  e  conciliáveis  com  a  lei  e  os  con- 
tractos solemnes  do  Governo,  i)ara  que  a  Alfandegtx  de  S.  Paulo,  tão  necessária  às 
facilidades  do  commercio  da  Capital,  possa  desembaraçadamente  descmpenhar-sj  úo 
seu  encargo. 

Diz  o  Diário  de  Santos  : 

«  O  nosso  illuslrc  coilegada  Cnpital  Federal,  O  Pai:,  cm  seu  numero  de  4  dc, 
corronto,  puljlieou  o  soguint"! : 

O  Sr.  conselheiro  Duorto  Rodrigues  teve  hontom  nova  e  prolongada  confc- 
roncia  com  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  sobro  a  questão  entre  as  Docas  de  Santos  o 
Alfandega  de  S.  Paulo. 

Nada  ficou  definitivamente  resolvido.  Sabemos,  entrelanto,  que  o  Governo 
tomou  conhecimento  de  uma  proposta  quo,  por  intermédio  do  Presidente  do  Estado, 
lhe  foi  apresentada  pelas  Docas,  e  cujas  bases  não  podem  de  modo  algum  ser 
acceitas.  O  Governo  está  inclinado  a  entrar  em  um  accordo  para  a-renioção  das 
difficuldades  existentes  e  com  ccrlezi,  as  Docas,  conhecendo  essas  boas  dispo- 
sições, mcdiíicarão  as  i.as^s  'Ia  proposta  apresentada,  pondo  termo  a  uma  questão 
que  coUcca  mal  o  Poder  Executivo  da  União,  obrigado  constitucionalmente  a  tornar 
effectivas  as  leis  votadas  pelo  Congresso.» 

Surprehendeu-nos  a  noticia  de  que  a  Companhia  Doca  de  Santos  fazia  uma  pro- 
posta ao  Governo  Federal,  por  intermédio  do  Presidente  do  Estado,  essa  que,  em 
ofDcio  dirigido  ao  digna  inspector  da  alfandega  e  ha  poucos  dias  publicado  em 
nossa  folha,  declarava  manter  íirmes  os  seus  direitos  no  infeliz  conflicto  que  pro- 
vocou o  director  das  Rendas  Publicas. 

Procurámos  immedialamente  o  representante  daquella  Companhia  nesta  cidade; 
o  Sr.  Francisco  dô  Paula  Ribeiro,  que  nos  recebeu  amável  e  cavalheirosamente, 
prómptificaíido-se  a  satisfazer  os  nossos  desejos. 
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-  Poderá  V.  S.  nos  infoi-niar  si  ha  f.iuclarnoiíto  na  noticia  d'0  Pai:,  rola- 
tivaniontô  a  proposta  íbita  :,o  Governo  Fe-loi-al  pola  Companhia  Dácas  •  o  no  caso 
afllrmativo,  qiiaos  as  suas  bases?  '  ' 

-  ACompanliia  não  foz  proposta  do  natureza  alguma  ao  Governo  ;  está  con- 
fmute  no  sou  bom  direito,  garanti.lo  peias  lois  do  paiz,  o  acredito  nuo  o  Governo 
Federal,  estudando  devidamente  a  questão,  far-l!io-Iia  justiça. 

-  A  que  attribue  então  a  origem  daquella  noticia  ? 

-  Com  certeza  ao  resultado  de  uma  reunião  que  teve  logar,  em  ^3  do  raez 
passado,  no  Palacio  do  Governo  do  S.  Paulo,  promovida  pelo  honrado  Presidente 
desse  Estado. 

-  Não  haverá  inconveniente  em  d.clarar-nos  Y.  S.  qual  o  fim  dessa  reunião  e 
quem  esteve  presente  a  olia  ? 

-  Nenhurn  inconveniente. 

O  honrado  ivresidonte  do  Estado,  homem  criterioso,  prudente  e  conciliador 
mostrou  desejos  de  accommod.r,  n^ediante  a  s;:a  valiosa  intervenção  a  infeliz 
questão  que  surgiu,  em  virtude  das  lustrucçues  que  o  director  das  Rendas  Publicas 
publicara  em  10  de  dezembro  do  anuo  fiado,  e  que  já  é  bem  conhecida.  Para  v^ 
SI  era  possível  um  accordo  razoável  e  justo,  convidou  aquelle  presidente,  por 
intermédio  dc  um  prestigioso  amigo  commum,  o  Sr.  C.  Gafirée  director  da 
companl.ia,_para  a  conf.Toneia,  que  se  reali.ou,  como  disse,  em  23  do  mez  findo' 
^  ella  assistiram,  além  do  Sr.  C.  GaíTrée.  os  Srs.  Dr.  Rubião,  secretario  da 
FazenJa  general  Giicorio,  coronel  Telles,  e  J.  II.  Ford  e  F.  S.  Uampsbire,  aqueUe 
ngento  da  Companhia  do  Paquetes  de  Hamburgo,  e  este  da  linha  Lamporle  &  Holí 

-  Que  so  passou  nessa  reunião  ?  Poderá  V.  S.  nos  informar  ? 

-  O  Sr.  C.  Gain-èe,  director  da  Companhia  Docas,  mostrou  que  esta  não 
t.nha  o  menor  interesso  nem  doscjo  do  omhara.nr  o  serviço  da  Alílindcga  de 

n^nd^Hr-/  ^^'^^^^'':^'^"^"^^P^^''^^=^«<^'^it=''-'  por  parto  da  companhia  de  que  ê 
nia  datario  para  gorir  os  s.us  negócios  e  defender  os  seus  direitos,  eram  as 
".tracções  expedidas  polo  Sr.  dirootor  das  Ren,!as  Publicas,  em  10  de  dezembro  de 
uT;  ^JT""  '^''^^''''f ''''''  incontestáveis  da  companhio.  Demonstrou  ainda, 
Zt  '  ío^í  r^"''"'''^^^'''-  ^^^^^i'"<^ionalmeníe  publicado  nò 

dTZl     I  '^5'  restricção  troui  aos  direito 

t  Z^V:  n  ^^^"^-'^  P^^-^^  que  era  da  intenção  do  legislador 
qae,  dentro  das  leis  existentes  e  sem  oftcnsa  dc  direitos  de  terceiros  se  executasse 
o  serviço  da  Alfandega  de  S.  Paulo.  executasse 

^.m^  '""-"^  '  "  P^^^  «^-«eução, 

^om  tropeços,  do  sérvio  daquella  alfandega,  único  meio  legal,  razoável  e  justo 

-  Qual  esse  meio  ? 

MíZu'  T^''"'"^  -'•'''"•■^^-^  ^«  ou  seguem  da 

'''''  ^"     ^'""^  ^"^^^^^"^^"'^ 
_  ^  No  primeiro  caso,  isto  ê.  si  ns  mercadorias  consignadas  á  Alfandeíra  de  Santos 
n^^^^^^  P^«Io,  sujeita:  ao  „ 

ecularaonto  Approvado  por  Decreto  d.  1S7G  de  5  de  novembro  de  1S95 

tratam  ^^^^^^^^^^^       "  '"'^^^^'^''''^  ^  rocportaiâo.  de  que 

'íiíam  os  íirts.  o41  o  seguintes  daquolla  a»ío^-rffl^To.  ^   >  ii 
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As  taxns  do  armazonageas,  dovidas  por  estas  marcadoflas  á  Companhia  Docas 
sorSo  cobradas,  toudo  por  baso  o  valor  estabolecido  no  tormo  do  rosponsabilidado 
assigrnadò  polo  dono  da  morcadoria  reexportada. 

Com  a  remessa  à  Alfiindega  de  Santos  das  certidões  dos  despadios  realizados  na 
de  S.  Paulo,  far-se-ha  a  verificação  da  exactidão  dessa  cobrança  o  liquidar-se-lião 
então  as  diíTerenças  existentes. 

Si  o  Governo  Federal  entender  dispensar  o  termo  do  responsabilidade  exigido 
pela  Consolidação,  a  Companhia  Docas  acceiiarã  para  a  cobrança  de  sua  taxa  de  ar- 
mazenaj^em  o  valor  declarado  na  factura  do  dono  da  mercadoria  que,  neste  caso, 
so  obrigará,  por  termo  assig-nado,  a  mandar  eópi  i  atithontica  do  despacho  feito  em 
S.  Paulo  para  se  veriíicar  a  exactidão  da  cobrança  e  liquidarom-se  as  diílerouças 
existentes. 

No  segundo  caso,  isto  ó,  para  as  mercadorias  que  vierem  dos  portos  <le 
procedência  consignadas  directamente  á  Alíandega  de  S.  Paulo,  pagarão  na- 
quelles  portos  todas  as  despezas  desde  o  embarque  até  á  dita  Alfandega  do 
S.  Paulo,  vindo  assim  sem  ni:iis  ónus  algum  até  essa  alfandega. 

E'  isto  o  que  se  pratic;i  em  todos  os  paizes,  em  que  ha  cinprezas  parti- 
culares que  precisam  reunir-se  para  auxiliar  os  interesses  do  eoramercio  e  do 
publico.  _  ' 

As  companhias  de  paquetes  e  vapores  farão  accordo  com  as  Docas  e  a 
S.  Paulo  Railway,  tomando  as  dltus  companhias  Jc  parjtietcs  a  si  o  furjanicnlo  das 
taxas  devidas  ás  Docas  e  á  estrada  de  ferro. 

—  Tem  certeza  si  as  companhias  de  vapores  acceitam  este  alvitre  ? 

—  Não  ba  duvida  alguma.  Os  Srs.  Ford  e  Hauipshire,  perante  o  hon- 
rado Presidente  do  Estado  declararani  desde  logo  que  acceitavam,  por  ser  de 
toda  a  conveniência  para  as  coinpanhios  quo  representavam,  quaes  a  Haiaburg- 
Sudamerikanische  Darapfscliiirahrts  Gesellscliaft  e  a  Liverpool  Brazil  &  River 
Plate  Steamers  ( Lamport  &  Holt). 

Ha  poucos  dias  reuniram-se  nesta  cidade,  além  dos  representantes  daquellas 
companhias  de  navegação,  mais  os  das  seguintes:  C.  Freitas  &  C,  Societé 
Générale  de  Transports  Mari  times  à  Vapeur,  JNIessageries  Maritimes,  Chargeurs 
Réunis,  Nordéeutseber  Lloyd  Bremen,  Prince  Line,  as  principaes  companhias 
que  fazem  o  serviço  marítimo  internacional  para  Santos,  e  todos  aquelles 
representantes,  unanimemente,  concordaram  no  seguinte,  que  foi  acceito  pela  Com- 
panhia Docas. 

Como  pagamento  da  armazenagem  de  um  mez,  as  compaaiiias  de  vapores 
se  obrigam  a  cobrar,  conjuiictdinente  com  frete  e  demais  taxas  a  qiie  esti- 
verem sujeitas  as  mercadorias  destinadas  à  Alf  indega  de  S.  Paulo,  a  taxa  de 
í°/o  sohre  o  valor,  que  será  declarado  nos  respecliws  conhecimentos,  de  todos  os 
géneros  embarcados  fara  a  dita  alfandega,  ainda  mesmo  os  das  tabeliãs  G.  e  E. 

Quando  por  motivos  independentes  dos  meios  de  acção  da  Companhia 
Docas  de  Santos,  como  sejam  a  suppressão  ou  faltas  no  tratico  da  S.  Paulo 
Raiiway  C,  e  outros,  que  possam  ap parecer  e  em  que  não  lhe  caiba  respon- 
sabilidade, tivessem  as  mercadorias  de  permanecer  nos  armazéns  além  de  um 
mez,  ficarão  as  mesmas  mercadorias  respons;; i-eis  pelo  v:'.lor  da  armazenagem, 
correspondente  ao  excesso,  daqnelle  praza ;  claasula  esta  qne  deverá  ser  im- 
pféssa,  oti  exarada  por  meiô  de  c;irirabo,  nos  respectivos  conhecimentos. 


fim  ' 


—  177  — 

-O  governo  fodoral  tovo  conhocimonto  cio  alvitro  lembrado  polo  Sr  C 
Gafflróe  ao  presidonto  do  Estado  o  da  rounlão  dos  roprosontantes  da.s  companhias  do 
Davogaçttò  ? 

-Não  sol  si  tove  desta  ultima,  mas  o  honrado  prosidento  do  Estado 
Dr.  Bernardmo  do  Campos,  no  louvavol  intuito  do  conciliar  os  interesses  em 
jog:o  nesta'  questílo,  mandou  reduzir  a  escripto  o  resultado  da  conferencia  de 
23  de  fevereiro,  e  com  certeza  dou  conhecimento  delia  ao  ministro  da  fazenda 

Vê,  pois,  que,  não  se  trata  de  uma  proposta  feita  pela  companhia  ;  esta  acha-so 
firme  nos  seus  direitos  e  pensamos  que  não  transigirá  uma  só  linha  ». 


TV. 
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ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ÂNNEXÔ  N.  13  ' 

Tabeliã  G  e  H  ( da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas)  concernentes  ás  mercadorias  que 
são  isentas  de  armazenagens,  cujos  despachos 
se  realizam  sobre  agua. 


G 


Tabslk  dos  gsnercs  inílammaYsis  2  carrosiYcs 

(TaDeUa  n.  6  do  Regulamento  de  1860,  alterada  de  accordo  com  as  decisões 
ns.  518  de  19  de  novembro  de  1863  e  291  do  12  de  outubro  de  1864. ) 

Acido  sulfúrico,  nítrico  ou  qualquer  outro  corrosivo. 
Agua-raz,  essência  ou  espirito  de  terebinthina. 
Alcatrão. 

Álcool  e  aguardente.  .  .  ^* 

Algodão  —  pólvora  ou  pyroxilina. 

Archotes  de  esparto  o  semelliaiites. 

Balas  ardentes  e  outros  artiticios  de  g-uerra  semelhantes. 

Breu,  resina  de  pinho,  terebinthina. 

Carvão. 

Cinzas. 

Coice. 

Enxofre  em  canudo  e  sublimado  ou  flores  de  enxofre. 
Espoletas  de  qualquer  qualidade. 
Estopa  em  bruto  ou  em  rama. 
Estopim. 

Foguetes  ou  fogos  artiticiaes  de  qualquer  qualidade. 

Isca  de  rato  e  semelhantes. 

Kerozene. 

Linho  fulminante. 

Phosphoro  em  massa  ou  cm  cylindros,  em  palitos,  velinhas,  ou  méchas,  ou  de 
qualquer  outro  modo  preparado. 
Pixe  de  qualquer  qualidade. 
Pólvora. 

Salitre,  nitro  ou  nitrato  de  potassa. 

Soda  cáustica  ou  lixívia  dos  saboeiros. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  abril  de  IS94.-. Felisbello  Freire, 
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f  aÊsUa  íos  géneros  que  podem  ser  despachados  a  iordo  ou  sobre  agua 

(TaTjella  n.  7  do  regulamojito  de  1860,  alterada  pelas  decisões  ns.  40  de  5  de  abril 
de  1886,  115  de  7  de  dezembro  de  1887,  2  de  2  de  janeiro  de  1888  e  de  5  do 
setembro  de  1893,) 

Aço  em  verguinlia,  vergalhJo,  barra  ou  em  bruto. 
Aduellas. 

Alabastro,  mármore,  porfido,  em  bruto  e  em  obras. 

Alambiques,  cylindros,  capsulas,  e  outros  apparelhos  e  pertenças  para  ma- 
china. 
Alhos. 

Alpiste,  painço  ou  milho  de  Angola. 
^-  .  Alvalade  de  qualquer  qualidade. 
Amarras  e  amarretas. 
Amendoim. 

Ancoras,  ancoretes  e  fateixas. 
Animaes  vivos. 

.  Arame  de  ferro,  de  qualquer  qualidade  e  grossura  simples. 

Ardósias  em  bruto  ou  em  ladrilhos. 
Arêa  de  moldar  e  outras. 
Arroz . 

Assucar  branco,  mascavado,  refinado  ou  crystallisado. 

Azeite  de  qualquer  qualidade. 

Azeitonas. 

Azem  ou  zinco,  em  bruto,  ou  em  laminas  ou  folhas. 
Azulejos. 

Bacalhào,  peixe  pào  e  outros  peixes  seccos  e  salgados  ou  em  salmoura. 

Banha  ou  unto  de  porco. 

Barrilha  ou  sub-carbonato  de  potassa. 

Batatas  alimenticias,  inglezas  e  semelhantes. 

Borra  de  vinho  ou  de  azeite. 

Caça  de  qualquer  qualidade. 

Cal  de  pedra  e  semelhantes. 

Canos  de  chumbo,  de  ferro  ou  de  barro  para  aqueductos. 
'  Carne  secca,  em  salmoura,  fumada  e  de  qualquer  outro  modo  preparada  . 
Carros  e  outros  vehiculos  de  conducção  de  pessoas  ou  de  mercadorias  e  suas 
pertenças. 

Cebolas  e  cebolinhas. 

Cêra  em  bruto  ou  em  garaollas. 


—  183  - 


Cerveja,  cidra  o  outras  bobidas  formontodas. 

Chapas  <lo  ferro  galvanizadas. 

Cliapas  do  forro  lisas  para  cobrir  casas.  , 

Charutos.  -i^ 

Cliifres,  ossos  e  uolias. 

Chumbo  om  barra  ou  era  lençol. 

Cigarros. 

Cimento  romano,  ou  de  Portland  o  semelhantes. 

Cobre  em  bruto,  e  em  folhas  ou  laminas. 

Colla  de  qualquer  qualidade. 

Conservas  alimeuticias. 

Cordoalha  de  qualquer  qualidade. 

Correntes  e  amarras  de  ferro. 

Cortiça  em  bruto,  ou  em  rolhas. 

Couros  e  pelles  de  quaesquer  qualidades,  em  bruto,  ou  cora  cabello. 

Cré  ou  grêda. 

Crina  animal  ou  veg:etal. 

Drogas,  productos  chimicos  e  medicamentos  era  geral. 
Estanho  em  barra,  chapa  ou  verguinha. 
Esteiras  de  palha  de  quaesquer  qualidade. 
Farello  e  restolho. 

Farinha  de  trigo,  de  centeio,  de  avôa  e  semelhantes. 

Favas  de  qualquer  qualidade. 

Feijão  de  qualquer  qualidade. 

Feno,  palha  de  avêa  e  quaesquer  outras  forragens. 

Ferro  em  barra,  chapa,  linguados  e  de  qualquer  modo,  em  bruto. 

Fogareiros  de  ferro. 

Folies  para  ferreiro  e  semelhantes.  . 

Fructas  frescas,  seccas  ou  passadas,  e  de  qualquer  outro  modo  conservadas. 
Fumo  em  folha,  em  rolo,  picado,  ou  em  pasta  para  mascar. 
Garrafas  vasias  de  vidro  ordinário,  em  gigos  ou  em  cestos. 
Gesso  ou  giz. 

Gorduras  de  qualquer  qualidade. 
Guano. 

Junco  ou  rotim. 
Juta  em  flo. 

Latão  em  folhas  ou  laminas. 

Legumes  de  qualquer  qualidade. 

Leite  em  conserva  e  de  qualquer  outro  modo  preparado: 

Licores  communs  ou  doces. 

Linguas  seccas  ou  em  salmoura. 

Louça  de  qualquer  qualidade. 

Louça  em  bruto  ou  em  ladrilhos. 

Machinas  e  instrumentos  próprios  para  lavrar  a  terra  e  para  quaesquer  fabricas 
navios  e  estradas  de  ferro. 

Madeira  de  qualquer  qualidade  em  bruto,  ou  em  obras  grossas, 
Manteiga  de  vacca. 
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Massas  alimentidas. 
Milho. 

Mós  para  moinhos  ou  rebolos. 
Nozes  e  outros  fruotos  aliraenticlos. 
Ocres  de  qualquer  qualidade. 
Oleo  de  linhaça. 
.Ovas  seccas  ou  salgadas. 
-Pvos  de  gal linha  e  de  outras  aves  domesticas. 
Paios,  chouriços,  linguiças  e  outras  carnes  ensaccadas. 
Palha,  esparto,  cairo,  pita,  piassava  e  outras  matérias  filamentosas,  em  bruto 
ou  em  rama. 

Panellas  de  ferro  fundido,  a  granel. 
Papel  para  impressão  de  jornaes,  em  fardos. 
Papel  ordinário  de  embrulho  e  semelhantes. 
Pederneiras. 

Pedra  de  cantaria,  ou  de  granito  de  qualquer  qualidade. 

Pôs  de  sapatos. 

Potassa  do  commercio. 

Presuntos. 

Queijos. 

Rapé. 

Remos  e  croques. 

Sabão  commum  ou  de  lavagem. 

Sal  commum  ou  de  cosinha. 

Sanguesugas  ou  bichas. 

Sebo  ou  graxa. 

Sementes  e  plantas  vivas. 

Tabaco  em  pó. 

Tachos  de  ferro  fundido  para  assacar. 
Tijolos  e  telhas  de  qualquer  qualidade. 

Tintas  em  massa,  em  pó,  ou  preparadas,  e  para  escrever,  imprimir  ou  litho- 
graphar. 

Torradores  de  ferro  para  farinha. 
Toucinho. 

Trapos,  ourelos  e  aparas  de  qualquer  qualidade. 
Tremoços. 

Tripas  ou  intestinos  de  vacca  ou  de  porco , 

Tubos  de  ferro  fundido  e  batido. 

Tubos  de  ferro  galvanisado. 

Velas  de  qualquer  qualidade. 

Vidros  para  vidraças  e  clarabóias. 

Vime  em  liaças  ou  molhos. 

Vinagre  commum  ou  de  cosmha. 

Vinhos  e  quaesquer  outras  bebidas  alcoólicas. 


Rio  de  Janek-o,  13  de  abril  de  1894.  -  FelisbeUo  Freire. 
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ANNEXO  N.  14 

Ordens  e  instrucções  da  Directoria  das  Rendas 
Publicas  expedidas  á  Alíandega  de  Santos  sobre 
os  defraudamentos  denunciados  pelo  jornal 
O  Estado  de  S.  Paiolo,  em  agosto  de  1895,  e 
relação  dos  commerciantes  e  despacliantes  que 
tiveram  a  entrada  proliibida  após  os  exames 
procedidos. 


Ordens  n>  SS  de  14  de  setembro  e  de  4  de  outuiro  de  1895,  expedidas  â 
Alfandega  de  Santos  pela  Directoria  das  Rendas  Publicas 


N.  66.  Directoria  das  Rendas  Publicas,  em  14  de  setembro  de  1895. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  de  Santos  -  Recommendo-vos  que,  tendo  em  vista 
a  publicação  do  Jornal  do  Commercio  aqui  junta  a  que  se  refere  o  aviso  ou  declaração 
também  publicada  era  outro  jornal  pela  empreza  «Docas  de  Santos >  sobre  abusos 
praticados  pelos  agentes  intermédios  do  commercio  (despachantes,  ele,  etc.)  cons- 
tantes de  contas  falsas  de  taxas  de  armazenagens  e  capatazias  cobradas  de  seus 
committentes,  procedais  ao  exame  de  taes  documentos  nos  escriptorios  e  armazena- 
gens da  dita  empreza,  confrontando  os  documentos  que  ahi  existem  e  alludidos 
nessa  publicação  com  os  originaes  da  Alfandega,  donde  deve  resultar  as  provas  dos 
crimes  porventura  praticados  e  informeis  : 

1*,  quaes  são  os  despachantes,  caixeiros,  etc,  etc,  implicados  nesse  facto  crimi. 
noso ; 

2°,  qual  a  differença  entre  as  taxas  extorquidas  dos  commerciantes  e  as  legaes 
cobradas  pela  empreza  ;  ° 

3",  si  do  mesmo  modo.  consta  de  taes  documentos  existentes  na  Empreza  das 
Docas,  differença  entre  os  direitos  pagos  nessa  Alfandega  e  os  cobrados  aos  impor- 
tadores, com  indicação  : 

a)  dos  nomes  dos  despachantes  e  prepostos ; 

i)  dos  commerciantes  lesados ; 

c)  despachos  e  mercadorias  sobre  os  quaes  versem  as  fraudes.  Com  esses 
docninentos  deveis  organisar  ahi  uma  demonstração  que  acompanhará  as  informa- 
ções que  vos  cumpre  prestar  a  esta  directoria,  bem  como  as  que  a  empreza  fornecer 
sobre  o  caso  em  questão,  o  que  espero  será  remmettido  com  a  máxima  urgência. 

Saúde  e  fraternidade.— I«tj  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
Confere,  Pedro  Munis. 

(Jonforrae,  servindo  de  sub-director,  F.  Athai/de. 
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Diroctoria  das  Rendas  Publicas,  om  4  de  outubro  do  1895.—  mario  Ojjioifíi 
n.  301  do  6  do  novembro  do  1895. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  de  Santos  —  Dos  documentos  que  acompanharam  a 
vossa  informação  do  30  de  setembro  ultimo  attinente  às  fraudes  praticadas  poios 
commissarios  ou  zangões  e  despachantes,  constantes  de  21  cópias  do  contas  ou  notas 
desses  agentes  commerciaes,  bem  como  de  igual  numero  de  memoranduns  án,  empreza 
das  docas,'  eu  verifico  que  a  fraude  foi  praticada  contra  a  Fazenda  Nacional 
e  contra  o  commercio  por  conmiissarios  e  despachantes. 

Entre  outras,  indicarei  as  fraudes  referentes  á  diíTerença  do  peso,  augmento  do 
taxas  ou  direitos  aduaneiros  primitivos  e  addicionaes,  suppostas  armazenagens 
pagas  á  empreza  Docas  de  Santos  (mas  que  não  foram  cobradas  na  forma  da  loi), 
direitos  de  menos  pagos  na  Alfandega  pelas  qualidades  dus  mercadorias  ou 
quantidades,  differonías  de  valores  officiaos,  suppostos  transportes,  supposta  capa- 
tazia,  e,  finalmente,  a  tudo  quanto  interessa  ás  diversas  decomposições  dos  des- 
pachos aduaneiros  de  que  é  documento  olHcial  a  terceira  via  existente  nos  armazéns 
das  docas  que  são,  como  sabeis,  prolongamento  da  Alfandega. 

No  emtanto  a  1»  secção  dessa  Alfandega,  sem  embargo  dos  termos  claros  da 
ordem  que  expedi  a  14  de  setembro  findo,  sob  n.  6G,  se  limitou  a  organisar  uma 
demonstração  de  quatro  despachos  apenas  no  valor  de  2:76'ò$610  inteií-amente 
afastado  das  prescripções  que  aquella  ordem  registra  e  o  que  é  mais,  sem  valor 
real  algum,  porquanto  não  menciona  os  elementos  ou  os  documentos  fornecidos 
•  pela  Empreza  das  Docas  que  venho  do  apreciar  agora  e  aqui  ficam  para  os  eíTeitos 
^devidos.  » 

Desses  documentos  ea  verifiquei  que,  pertencera  ao  commissario  Octaviano 
Esselen  os  de  ns.  1  a  9  ;  de  ns.  10  a  12  a  Ernesto  de  Freitas ;  de  ns.  13  a  15  a 
Eduardo  de  Mello  Couto ;  de  ns.  16  e  17  u  Joaquim  Soares  Júnior  ;  de  ns.  18  a  21 
a  Cincinato  Martins  Costa,  todos  elles  compromettidos  em  todas  as  fraudes  allu- 
didas,  mas  não  mencionadas  na  relação  do  chefe  da  1=^  socçuo,  que  declinou  em 
numero  de  3,  do  4  na  1»  e  2-  addição  dessa  demonstração,  ao  todo,  seis  despachos 
ou  notíis. 

Insufficiente  ou  autes  menos  acceitavel  semelhante  trabalho,  eu  vos  envio  o 
modelo  pelo  qual  deveis  fazer  organisar  o  quadro  demonstrativo  que  exigi  uaquella 
ordem,  de  sorte  que  se-iam  agrupados  todos  os  elementos  que  devem  ser  apreciados 
no  julgamento  do  íacto  importante  que  a  imprensa  de  S.  Paulo,  como  a  da  Capital 
Federal,  denunciou  e  tal  que  eu  aln  expliquei  após  o  apreço  dispensado  a  outros 
documentos  de  igual  natureza  na  Associaçiío  Commercial  de  S.  Paulo,  como  vos 
referi. 

E  porque  muito  convenlianos  julgamentos  dos  factos  de  que  se  trata  apreciar 
a  classe  social  a  que  pertencem  os  indivíduos,  eu  vos  recommendo  que  consigneis  : 
si  o  commissario  ou  despachante  ó  empregado  de  fazenda  demiítido  ou  aposentado, 
commerciante  fallido  ou  não,  e  quanto  mais  possa^interessar  ao  conceito  que  se  lhe 
deve  dispensar,  attentas  as  phases  por  que  tem  passado  essa  AlrUndega  nos  últimos 
tempos. 

Para  tal  fim  será  consignado  na  casa  de  «  Observações  »  desse  modelo  alludido 
quanto  for  de  mister  a  semelhante  trabalho.—  L.  R.  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
Director  das  Rendas  Publicas. 
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RolftÇflo  dos  cominorciantos,  dospachantos  goraos,  caixeiros  dospachantos  o 
conxmissarios  suspensos,  domittidos  o  prohibidos  do  oiurar  nosta  Ropartlçâo, 
om  virtude  do  fraudes  por  oUos  praticadas,  conformo  o  offlcio  do  Inspector 
da  Alfandega  n .  101  do  8  do  março  do  1896 


ruoFissÃo 


Despachante  geral. 


Idem. 


Caixeiro  dcspaclianto. .. 

Commerciantc  

Idem  

Commissario  

Idem  

Idem  

Idem  


NOMES 


Cincinato  Manina  Costa. 


Geraldino  Silva. 


Jo3d  AQbnso  de  Albuquerque. 


S.  Binger. 


W.  Scklandei-oíT.  , 

Joaquim  Soaro3  Júnior.. 

Octariano  Esselim  

Eduardo  dc  Mello  Couto.. 


Crnesto  Augusto  de  Freitas. 


Suspenso  por  tempo  indeterminado, 
por  Portaria  n.  457  de  9  de  ou- 
tubro do  1895. 

Demittido  e  prohibido  de  entrar  na 
Alfandega  c  suas  dependenciass 
por  Portaria  n.  45S,  dc  9  de  ou- 
tubro de  1895. 

Caixeiro  despachante  da  Compa- 
nhia Lupton,  snspenso  por  tempo 
indeterminado,  por  Portaria 
n .  468  de  outubro  de  1S95. 

:Vgente  da  Companhia  Lupton  nesta 
cidade,  prohibido  de  entrar  np. 
Alfandega,  pela  Portaria  n.  4S3 
do  i4  de  outubro  de  1895. 

Idem,  idem,  idem,  idem. 

Prohibido  dc  oatrar  na  Alfandega 
o  suas  dependências  pela  Por- 
taria n.  483  de  3i  de  outubro  de 
1895. 

Chefe  de  secção  aposentado,  da 
Alfandega  de  Santos,  prohibido 
do  ontrãr  na  .Ufandega  e  suas 
dependências,  pela  Portaria 
n.  -lííS  de  31  de  outubro  de  1895. 

Probibida  a  entrada  na  Alfandega 
«  su:is  dependências,  idem,  idem. 

Ex-3°  escripturario  desta  Repar- 
tiçã«,  prohibido  de  entrar  na 
AlfandeKL  e  suas  dependências, 
idem,  idem. 


Alfandega  de  Santos,  28  dc  março  dc  1897.—  O  3o  escripturario,  João  Marcos  dc 
Araujo 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  N.  IS 

Quadro  demonstrativo  das  differenças  verificadas 
entre  os  despachos  realisados  na  Alfandega  de 
Santos  e  as  contas  fornecidas  pelos  commissa- 
rios,  zangões  e  despachantes,  aos  importadores 
do  Estado  de  S.  Paulo. 


(los  iltspathi» 


15.737 


3i.:i3-, 


30.f.7S 


Datas 


Dos  ilcspaclios 


lio  nbril  do  iSX  


D.1  Nshiii.i  ilns  morcadorl.is 
il.is  arm.Hzens 


(■)      .ibril  (Io  1S95  


Importadores  das  mercailurUs 


Commitsarlos  os  despacliantts 


Companhia  Impressora  Paulista. 


5  'Ii!  j.nneir,!  <!o  1.^95....  15  de  j.inciro  doi  1S'15...  hUm 

M  *;  :.bril  .lo  IS.T,   10  ,1o  al.ril  .lo  1S95  '.\uUyv'. 

2  'lo  ninn;t>  Jc  Ivj,,  j^,  ..^  ^^.^  ....  ],ig,n ' 

2i)  .1»  jul!,..  do  IbVõ   -údejull,,,   ,1o  1S95          CoinpMhlVíiduVtriàí  ilV  s/ RaGlo 


1  ,Io  aposto  de  1S05  2S  dc  afjosto  i!o  1S95  


15.52íe  10. :,;,); :!0  .lo  abril  do  ISM  


32.0O.j 
32.0.X"> 

2?.i4<e3'.'. 
31.Kio31. 

3S.:5','  o  'J. 

40..I..3 
12.313 


40.jlS 


'I0.S23 

4S.i;0.Z2 

33.30! 
S.SOeJí.r.l 

12.S35 
13.342 


4  do  irnio  d.>  1S33  


'Io  abril  do  lS9j  

do  julho  do  lS'Jj  

de  julho  de  ISJâ  

de  julho  de  lSt'j  

■10  jnnh.i  do  \^'Jb  

•lo  julho  do  1S.'5  

do  uiai.t  de  ISX)  

de  outubro  do  lô^.-i... 
do  oulubpo  de  1SÍ4... 

de  novoiíibro  de_lSyi.j  C  .lé  nõveriibrò"d<>'lãD4l.' 


31 

10  do  marco  do  ;iS9j. 


17  o  i9  do  abril  do  1S93 

i  y  .lo  julho  do  1SU5  , 

[12  do  julho  do  ISK  

l'j  .le  julho  do  1S9'  

2S  do  junho  de  l^'9■j  

.')  ,le  julho  de  ISyã  

25  do  in.-iio  -o  1SJ:>  

30  de  outubro  de  1S94.., 

31  de  outubro  do  1^91. 


Idom. 


do  marco  de  1S93.. 


10  .Io  asoslo  de  1S93....  14  do  .aRosto  de  1S93....  Hom  

-1  uoagust.j  do  1S9j....  2i  do  agosto  de  1S35....  Idem  .' 


Comp.anhia  União  do  Conimorcio  de 
S.  l'aulo. 


Idem  

Companhia  Industrial  PaullsLá. 

1  luom  

[idora  '.,.'.',','.* 

Idem  '.  ' 

Idoin  

Idem  

|ldom  

Sevoriano  .Imiiío  &  Oliveira... 


27  rU  agosto  de  1S.>3. 


3  do  setembro  de  lS9j. 


2("  de  julho  de  ISSj  .. 
t".  do  agosto  de  1S95., 


9  de  setembro  do  1S93. 


10  de  setembro  do  1S93. 


9.431 


17  de  abril  do  1S94., 
15  de  maio  de  1^94., 


27  do  fevereiro  de  1S93., 


de  julho  de  1895.. 
13  de  agosto  de  1893. 

17  de  abril  do  1S94... 

SS  de  maio  de  1S04..., 
■A 

5  de  março  do  1893.., 


Ida  \VeIor,  Friro  &  Oppenhii. 


Idem. 


Idem. 


Governo  do  Estado deS.  Paulo.. 


Companhia  Jlogyana.. 
Idsm  


Idem. 


Cincinato  Martins  Costa. 

Idem.  

Idem  

Idom  , 

Joaquim  Soares  Júnior... 


Idom  

Octaviano  Esselin.. 


Idom  

Idom  , 

Idom  .'' 

Idom  [ 

Idem  

Idem..  

Idom  

Idem  

Eduardo  dc  Mello  Couto  . 


Idem  

Idem  


Ernesto  Augusto  do  Frcit.is. 


Idem.. 


Idem  , 

Geraldino  Silva. 

.V  casa  Lupton. 
Idem  


Conrcrontes  d«  sahldas 


Idem. 


Antonio  Uufino  do  Andr.ado  Lima 
Júnior. 

Constantino  .M.  .los  .Santos  Sorra.. 

rh>!.iphilo  Ferroir.i  do  V.allo  

Ilonnino  l{.iiln;,'ues  U.  Kraga. .. 
Jos,i  Joaijuiiu  d«  .Miranda  


Ilorraido  Rodrigues  L.  Fraga... 
Tliaophilo  Ferreira  do  Valle  


Idem  

.'Vntonio  Augusto  d,i  Silva  

J.iiio  Damasceno  Vieira  

Hormi.lo  Koilrigues  1...  Fraga  

Thoophilo  Ferreira  Valle  

,\nt..nio  .lugusto  d.a  silv.i.  

.Manfrcdo  B.  do  Almeida  

Antonio  Ruflno  de  Andrado  Lima 
Júnior. 

Dcltino  Freiro  do  Rezende..  


João  Damasceno  Vieira,  Felinlo  Xa-  2:632$2C0 
vier  Pereira  dc  Brito.  2:00;^1UO 


Idem., 


Idem., 


Idem. 


José  Joaquim  do  Miranda  

DenmodoQte  de  Almeida  Magalhãos 
Idom  


José  Joaquim  de  Miranda. 


Impostos  o  taius  pai,'ai 
Compaitliia  das  Ducas 


i  iirand«k'a  e 
de  .Sautus 


itos 
iiros 

V) 

C  M 

!■= 

o  c 

=  3 

â  « 
2  « 
S 

Total 

334JS0( 

)  13SO0C 

3475S00 

171S99C 
302$S2<. 
311.<(>4C 
531^310 

3S§23( 
12^^10(1 
133í.j0( 
123520!) 

2105240^ 
t30ia20| 

4ij$)iio: 

GS0S740 

1:530^0 

CliíSOO 

2:130SS70! 

3:325^510 

7SÍSO0 

3:C07$440 

9fl9JS?5 
2:0llíií00 

393j730 
i:370á:0O 

59i«úyO 
2:93Si500 

270Í403 

347$-^ 
105$0O0 
2tí2^-jO0 
IW^TOO 
2..;2í-iO0 
152,200 
130^300 

l:317S4S3l 

2:iic$50o! 

G3òS'{50: 
i:477S4;)0' 

.'>57i290i 
3:0905700' 

420í703| 

2:37S$160 

5Í405O 

2:C3<358iO 

l:3735SõO 

oajDOO 

l:«4$3iO 

2:632$2C0 
2:00;^1>JO 

3**<S00 

•cjioo 

2:6G5S060 
2:053^9O 

2:59S$220 

33$400 

2:633J520 

3:lHS940 

4SS0OO 

3:1 53^840 

5:7245272 

139S400 

5:8C3í(!72 

239S90O 
777SC00 

2395900  . 

Trrjioo  . 

3O:30QSC0O 
*  • 

39:2405000 
480SCOO 

30:300^000 
39:240$tX)0 

53íi$350 

5C$S30 

Iicportaaeias  colira.|as  a.) 

mercadorias 

o 

o  t. 

9Í 

=  V, 

O  rt 

Íl 

o  c 
=.<! 

c  3 

c: 

r  y 

u 

*«; 

33S$10C 

20^170 

17rjí40t 

302$-2i) 
3ll.í.',4i 

5'.):sno 

3i$230 
12-j-lOO 
1  Mil  00 
230^200 

i 

i:50';íy30 

1 

! 

l:0:,0$2iXI 

3:30iS2iO 

1 

17.SÍ320 

4  .  OA  t  >'*i^j"l 

líUvI^í w 

2:0ll$í0.J 
3y3}75d 

1:370$70.< 
.V.>i.<ò>0 

2:94  L^íõoO 
2S7Í000 

3.^3^  ,20 
1  4O-Í240; 
300$000: 
14  Ij3ó0 
3^t-000 
5S^$200 
21)0^00  i 

2:021Í100 

112:390' 

3:319$-:S0 

2:043$920 
2:2.14;52:0 

37$<00. 
4S{100j 

3:092$I20 

3O$02O| 

3:393Í9S0 

39.5'JOO 

5:707^ 

160:270 

O63.«300 
l:30I$iOO 

39:209ÍSOO 
63:40O$0O0 

SOIJOOO 

13ÍÍ5350 

Total 


335.«S70 

2H$r.O 
430.íy2O 
50.j.-i01iJ 

s2:|:oo 


3:iS4$3jO 


2:420.í010 
i:3!S.iO.-)0 

yiyí!V<o 

3;.-.2J$700 
4^<j000 

2:7335330 

3:3S45:«i 


;:3i2$37o 


3:S73$500 


663Í300 
i:501$ú00 


59:2O9SSO0 
G3:40O$0C0 


Differen(a  oa  frtndt,  coDrorsie  as 
respectiran  cout«) 


«5 


4SÍ10: 
 ! 


3053S0 


31^15 


3$i00 
17:5193 

43ÍCO0 

l:  943^.^20 


11Í.V.0 
2:3$7Í0 


■SOSí^.iOO 


479Í040 


2S:905$SOO 

2g:i&dsooo 


7Í170 


2O$SO0 
lOiíOOO 


433*700 


l.«$<20 
303.-Í2Í0, 
37S.500: 
■laíúGO 
Iiás390 
•43ÕS00O 
ãOílOO 

545310 

43100 


33000 


4S220 


10S7CO 


425S1W 
724$00O 


Total 


OSSCRVAÇX:o 

Iiis  n.ita(  une  «  ««sem  r?-«  ijoí  o  ifstema  eoasislla,  priafipjlmeate, 
em  dar  ás  mere»J»riu  ralor  superior  nu  eoatai  aprweatadn  aoi 
J,iiios  »a  imp,>rtid,ires  em  rela(i»  aes  dlroltes  tegaes  õ^raadu 
maiur  somma  par»  á  Faiemla,  mesmo  de  mercadorias  tariíadaa 


11Í070 
4^510 
2ÒÍ^òÓ 


"  si,L-nal.ino  .'•  .!c^<p,^cha^■o  gorai.  Aug^entou  lOJcilos  de  papel 

.int..  na  c.nla  .-ipr-sontada  ao  eomm.?rcianto. 
.Vl-jm  da  diiro,-.'n'.-a  d-  i^íin  cobrou  mais  2íííX)0  do  carretos, 
l  obrou  mais  de  cnrreros  : 
Mo;ii  mais  3.'Ji>Xl. 


quantia  de  33S100. 


S0$100 


lSt;f>jO  .)  a,i:.>n...-.les:.-  .J..-sj,acho  ■■  coaii.n;<,.iar:o  ou  aangilo  e  í  estabe- 
lecido com  charutaria  soai  fabrico.  O  despacho  A»"  litrede 
(/irníos.  tendo  sido  dado  o  vslor  de  3:000$  para  a  Alfandega 
e  de  3:jMí  ao  commorciaote  alim  de  cobrar  maior  com- 
missao. 

45j$2S0  .Machinas  lirrfí  dc  direitos.  Foi  dado  o  valor  de  13:9574  e  na-a 
a  companhia  o  de  ll:-i55OC0. 
O  aj;,.nío  desle  dospach,.    chefo  de  socçiío  aposentado  desta 
Aliandoga  eo  coiiimissano  ou  zaagio.  .Na  conta  apresen- 
tad.-v  ao  commerci.aníe  aiio  «tiio  incluídos  os  imposto-s  muni- 
■ctpal  e  do  contribuição  parr,  a  Casa  de  Caridade,  havendo  a 
I    diflorenca  a  seu  favor  de  123J0.-O. 
i^''?í'í.''r""  ^3kilos  de  óleo  de  liahàca.  de  menos. 
■«WjíiOjCobrou  demais  aa  conta  de  carretos  !m$40O. 
37f>i0|  I.lom  idem,  2rj7$  c  tiilí  Jo  coccoríos  do  caixão. 
4O1Í.KJO  Idom  de  carretas  3S5700. 
G2S3-.10 

C7Í233 


975310 
1:930$220 


ICJGôO 
2SSí7íO 

40S$120 


4S9$S0O 


9SSSS 


42:.^0O 
724í0i)O 


Idem  idem.  22!^$000. 
Idem  idem,  llsJlOO. 

Na  conta  de  carretos  c  fretes  cobrou  mais  a  quantia  de  33150OO. 


2S:909SS0O 


26:i60too: 


<00í30O 


O  agente  destes  despachos  é  commissario  ou  zaogão  nesta 
praça. 

O  agente  d-sío  despacho  4  coKjmisjario  ou  zangão  nesta  praça. 
O  despacho  é  de  me,-cadori.a  ^  ad  nU>rm  — ,  e  foi  calculado" 
primeiro  pelo  conlerente  Joaquim  Alves  de  Figueiredo,  to^ 
mando  por  base  o  'calor  ofíitiaída  Tarifa,  aa  imuortancia  de 
'•075S,  entretanto,  foi  dado  para  o  negociante  o  valor  de 
2:t>30í,  provavelmente  o  pr^ço  d.a  factura. 
.\  diícrença  contra  a  Fazendji  Xacional,  provém,  da  do  valor 
da  mercadoria  tomado  pelà  conlerente  João  Baptista  de 
.\zovedo  e  apresentada  aos  committentes,  sendo  o  primeiro 
de  S4Í.Í  ••  o  segundo  de  liOtOJOOO. 
O  despachante  ••  commissario  ou  zangão  c  foi  3'^  escripturario 
desta  Alfandega  de  que  pediu  demissão.  A  differença  contra 
a  F.Tzenda  Nacional  é  proveniente  de  ter  pago  direitos  de 
tecido  de  lã  da  taxa  de  9^eter  apresentado  conta  de  14S 
como  grenadiae  de  li  e  seda, 
A  differenca  contra  a  Fazenda  Nacional  provém  de  t«r-se 
pago  corias  e  outros  enfeit*:  para  tumulo  por  valor,  e  apre- 
sentado a  conta  aos  committeates  na  razão  de  3$20O  o  tilo. 
Convém  notar  que  estes  despachos  pagaram  multa  de  direitos 
em  dobro  na  razão  de  27^,100. 
Kste  despcho  teve  multa  de  direitos  em  dobro  na.  impor- 
tância ao  2245400  da  qual  o  commissario  não  apresentou  conta 
ao  committcnte. 
O  agente  deste  despacho  é  despachante  geral.   Os  ditos  des- 
pachos foram  isentas  de  direitos  pela  Ordem  n.  39  de  11  de 
julho  da  Directoria  das  Uendís  Publicas,  tendo  tirado  arma- 
zenagem  sobre  o  valor  de  21:000$  o  apresentado  a  conta  da 
raeisma  armazenagem  sobre  o  v.ilor  de  í3:0O0SO0O. 
O  valor  pelo  qual  foram  sobrades  os  direitos  pela  Alfandega 
foi  do  101:000$.  Valor  da  conta  197:366$.  Esto  dosnacho  foi 
autorisado  ao  caixeiro  despachante  A.  Galvão  (já  fallecido). 
O  valor  pelo  qual  foram  cobrados  os  direitos  foi  de  130:000$ 
e  o  valor  da  conta  21í:C0O$.    Este  despacho  foi  anto- 
risado  ao  caixeiro  despachante  Lig  Bingend,  ultimamente 
.agente. 

Este  despacho  est,^  assignado  pelo  mesmo. 


Dutas 


lamoroi 
dos  iltapacbos 


Dos  despachos 


Da  saliida  das  mercadorias 
dos  armazéns 


13.237 

14.005 

25  de  março  de  1S93. . . . 

23.203 

20  de  maio  de  1593  

j21  Je  maio  de  1305  

25  de  maio  de  ISOõ  

57  de  maio  de  iSOõ  

36.923 

6  de  agosto  de  139j  

0  de  acosto  de  1S93  

40.197 

23  de  agosto  de  lS9j  

23"  d í»  nrrrmfn  /?•»  ■ICO': 

37.516 

S  de  agosto  de  1SJ5  

23  de  agosto  de  1S93  

3.369 

31  de  janeiro  de  1S93  

2  do  fevereiro  de  1S93... 

1.460 

13  de  abril  de  1S93  

13  dc  abrii  de  1893  

235 

2  de  abrã  de  1S93  

13  dc  abril  de  1S93  

2.0O4 

18  de  novembro  de  1S93. 

20  de  novembro  de  1893.. 

2.G34 

23  de  novembro  dc  1S93 

2i  de  novembro  de  1S93.. 

1.973 

IS  de  novembro  de  1S93. 

21  de  novembro  de  1893.. 

8.299 

20  de  fevereiro  de  1893. 

23  do  fevereiro  de  1S55.. 

10.323 

4  de  março  de  IS9j 

3  do  março  de  1893 

Importadoras  das  morcadorias 


Companhia  Mogyana  

Mem  

Idem.   , 

Idem  

Idem  

Idem  

Dr.  Antonio  da  Silva  Pra'lo.. 

Companhia  Mogyana  

Idem  


Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


CommUsarios  oa  despadiantu 
C 


.  Companhia  Lupton. 


Idem  

j'Idera  

^Idom  

,Idom  

Idem  

Josá  Soares  Pereira.. 

A  casa  Lupton  

Idem  


Idem. 


Idem  

Idem  

Ide.-n  

Idom  

Idem  


Visto  _(7«,al«,níi  d,  Albuquerque.  Director  das  Rendas  PabUcas. 
Pag.  192 


Coaítreitos  de  sahidu 


Josi!  Joaquim  de  Miranda., 


Idem  

Antonio  AugíBto  da  Silva  

João  Damasceno  Vieira  Fernande: 

Theopliilo  Ferreira  Valle  

Joilo  Baptista  de  Azevedo  

Ftfliato  Xavior  Pereira  do  Brito., 

osú  Joaquim  da  Silva  Marques. 
Idem  


Idem. 


Idem.... 

Idora  

Idem  


Idem  

Idem  


Imposto  a  taxxi  paija»  i  llfandíca  e 
Companhia  das  Docas  dt  Santos 


14:343$000 

S:910$000 
":043$300 
1:9035000 
1S2$Ô00 
2i:093$300 
1:436Í200 
13:300$000 
CO4$S00 


6:7205000 


33:000$000 
9:2403000 
13:913$OO0 

29:3505000 
11:330$000 


28l:i20$992 


i:isSí90o 

6:1S7$300 
3:8595100 
5715000 
72S300 
23:3365100 
175000, 


1:3165100 
9035730 


41:1225030 


Total 


13:53  l.?XX) 

15:097$500 
10:9315000 

2:4775000 
231S900 
4-3:4i,1$40O 

1:4335*30 
13:3005000 

eoigíoo 

0:7205000 


33:0005000 
9:2405000 
13:9135000 

30:8965100 
12:2335730 


321:6435022 


Importâncias  cobradas  aoi  donos  das 
marcadoriai 


18:3755000 

13:1235000^ 

11:7405900 
'1:9935200 

1:4665830 
27:7215210 

4:9925000 
72:4935000 

3:9005000 

20:0095070 


83:3805000 
13:9305000 
18:3285000 

31:4705100 
14:9315730 


323:0185920 


2:4285800 

7:3365500 
5:4695S20' 
7335300 
94S650 
30:0005750 
275600 


9035750 


53:9085010 


Difforenta  ou  frande,  eonforno  as 
nspcetlTas  coatas 


OBSERVAÇÃO 

.m  a»r  iu  m.rcaJ.riai  ral»r  .«pcrilr  n».  c,ntar;pr",lL  k 
d.a.s  .n  iuip.rtad..r«  m  r.li(i..      Jir.it"   iJÍÍ     Í  -tl.r 
uiaLr  ..ama  pa,-,  i  Fasoada,  m  .»„  i,  n.<  ulril",  urif;/»^"^" 


-  ;,3:0195000 
72:4935000 

3:9305000 

t 

20:6595070 


83:8505000 
15:3305000 

18:3285000 

1 

t 

1 

51:4755100 
15:8335300 


5S':9S55930 


13:9495070 


3O:SSO500O 
6:7105000 
4:113!5O0O 

20:5505000 
3:6215730 


242:7915420 


13:9i950:0 


50:8805000 
0:7105000 
4:41350'jO 

20:3805000 
3:6215730 


14:6735368  237:4555988 


E-!'..-  ..'çsDach.i  loi  aut.irisado  ao  cai.xeir.i  d.-si,.-ichnn'"  \ii:id« 
Atha.vjl,  „  :o,  calculado  como  contendo  o  v,S..s  a-  0^ 
kdos  de  obras  de   :l.rro  fundido  .si:„pl«,  „ã„  ^114.1^ 

V.nl,>r  p>.Io  .[uM  f.ir^m  cobrad.js  .os   direitos  ,<I-0.)«  v,i„. 

Val,.r  pilo  qual  foramcobrados  osdi.-eitos  d"  l7-3(>ií  v,!.-,r^, 
conta  la:  1205.  Despacho  feito  por  Josí  Airgnso  d  /  ibn- 
tjucrqut;.  " 

r:s!e  despaclio  foi  calculado,  pela  Alfanleg-.  poiuo  p.irafovDs 
para  trilhos  ao  valor  de  ?:S>05  e  para^  co^aahia  co";,o 
pinifusos  p»ra  a  taxa  d-  çisu  o  Uilo.  ^ 
O  v.-aor  pelo  qual  foram  cobrados  os  dirt-itos  íol  d-  •'l'i-03<« 
d.^A[buqVerq°re.'='^°"^'-  ""P"""  P-  ^--^^'-30 

I.)  V3l.>r  deste  <le-pach<>  teve  por  base  .a.s  ta.íx'!  .le  tarifa  o  na 

í^ín':  °J     í    .  n.^-í?"-  ^"'^'^  se-undoa 
coaLi  e  aquílie  1:OS05  Conforme  o  despacho.  " 
\  a^or  dado  a  Alfandega  43;00.J5.  VMo.-  dado  aa  conta  214:CTÍ. 

tríll^''?''^-'' r*?';-',,*"'.'''''--^'''^''  despachante 
.\Itredo  Galvão  (ja  fallecido). 

^'rt«f!^';''f^o'-''"'?-^''''''P"^  =  Alfaa.-eja  c^j,,,  chapas 
do  ferro  a  $302  por  kUo  a  nota  dd  como  Sí,ras  classi- 
ficadas de  :erro  balido  simples  a  5200  por  kilo.  Foi  autori- 
saUo  ao  mesmo  caixeiro. 
O  v.->tor  d.ado  na  Alfaad^ga  foi  de  22:4005.  Es'-e  despicho  :\,  i 
calculado  para  a  Alfandega  como  malerbl  para  e^tradade 
ferro  í  1:^  voIti:n..s^    ^,1..^  ..  ^«  \t   ... 


r-.  .  .  vumo  .ii>piireinos  ae  louca  n.  t  .t  SUSU  por  ki!o; 
torneiras  de  melai  e  tubos  de  c.-íumbo  ;  1  fardo  de  lona  lie 
Unho.  e  2  volumes  de  molas  de  cobre 

^'"ia-jií.^^r."?  110:000 j.    Valor  .!  .do  na  conla 

.<y.0U0j.  ioiautorisado  ao  mesmo  caixeiro. 

°^  ;^l:>ndega   t;i:0005.    V.alor  Jado  na  conta 
i-toilw.j.  Autonsado  .ao  reesrao  c.«i.xeiro  despachante. 

\  alor  dado  na  .Mfaadega  120::«)5.  '  .xlor  da  conta  13::i715i00. 
i'or  9s!e  despacho  foram  desp.ich.ados  8.370  volumes,  como 
sendo  tnlhos  e  material  para  estrada  de  ferro,  e  na  coa>j. 
como  material  para  estrada  dc  ferro  e  parafusos  de  mais  dc 
10  m/„  pesaa  lo  12.000  kUos,  á  razão  de  51SO  por  kilo. 

\  :iI.)r_daiio  na  Alfaadepi  98:5005.  V.nlor  dado  aa  conía 
lil:oS75.  Antorlsado  ao  mesmo  cai.\eiro  despachante. 

^•■''í''  ^?''»  oa  Alfandega  103:0i.X)i.  Valor  dado  na  coala 
13):9255.  Aatorisado  ao  mes.-uo  despachante. 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  N.  16 

Quadro  do  mo-vimento  de  carros  fornecidos  pela 
S.  Paulo  Railway^  para  o  serviço  de  transporte 
das  mercadorias  entre  o  porto  de  Santos  é  o 
interior  do  estado,  no  mez  de  janeiro  de  1896. 


Rendas  Publicas  13 


Relação  do  movimento  de  vragons  entre  a  CompanMa  de  Docas 
e  a  S.  Paulo  Railway,  no  mez  de  janeiro  da  1896 


s. 

9. 

10. 
11. 
12. 
13. 
lí. 
15., 
16.. 
17.. 
IS.. 
19.. 
20.. 
81.. 
22.. 
23.. 


2i. 
23. 
2ô. 
27. 
2S. 


DM 


TOrXL. 


I 


«  2  " 

~  <  o 


-í  ( 
e:  < 


i&i 

139 
121 


251 
153 

ir. 

líS 
123 


IGi 
13i 
120 


110 
ISl 
101 
156 
163 
1S2 


237 
131 

MS 
125 


2)0 
19 1 
193 
173 
1G2 
163 


2jã 
179 

3.790 


110 
179 
101 
153 
152 
175 


2S9 
ISl 
l'>7 
171 
I-i3 

lõr. 


23S 
160 

3.629 


o3. 


y.  _  ■< 

o  « 

2  -  § 


O  £ 


s  a 


li 
«o 


S 
13 


1 

13 

O 
o 

19 

13 


17 
19 

170 


07 
37 
33 


S2 
50 
S 


42 
33 
23 
SO 
S3 
SO 


63 
3-3 
73 
93 
79 


SI 
9i 

1.31S 


67 
42 
37 


SC 

lai 

51 

s 


42 
37 
2S 
SS 
90 
SS 


7S 
79 
02 

i  t 

112 

02 


95 

113 
1.4SS 


OllSERVAÇoES 


Feriado. 


Domingo. 
Feriado. 


DominRo. 


Desarranjo  n*utna  machina  fixa 
da  Serra. 


Domingo. 


Dum  ingo. 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  N.  17 

Quadro  das  differenças  de  taxas  de  capatazias  e 
armazenagens  cobradas  pela  Companhia  Docas 
de  Santos,  e  verificados  nos  respectivos  despa- 
ciios  por  occasião  da  conferencia  das  merca- 
dorias na  Alfandega  de  S.  Paulo. 


Demonstração  comparativa  das  taias  de  armazenagem  e  capatazlas  calcnladas  nor  esta  repartição  nos  termos  da  Consolidação  das  Lei8  das  Airandesas  com 
imes  taxas  coUs  d  vista  das  respectivas  facturas  pelo  trapiche  PÂQUETÀ  de  Santos  no  acto  de  serem  expedidos  os  rolomes  Gon  mercadorlu 
.    reexportados  nela  Alfandega  de  santos  •    •    '  . 


Despachos  prooessados  por  esta  Airandesa 


B9 
O 

e 

K 

D 
V. 

— 

A 

M 

a 
P. 

o 
y. 

n 
o 
fl 

u  S 



o* 

11 

12 
17 

li 

» 

17 

Kovorelro 
» 

» 

2 
1 

3 

IS 

,9 

» 

• 

1 

19 

* 

» 

1 

so 

42 

25 

* 
» 

» 

2 
1 

21 

17 

» 

2 

23 

» 

» 

» 

11 

2i 

10 

» 

11 

23 

• 

» 

» 

7 

QUALIIl.VIlIi  n.VS  M.-iRCAnOMIAS 
VKntKlCADAS  NAS 
KtiSPHCTIVAS  CONKfiltlI.NCIAS 


CnIxQS  com  cniçado  

Catxa  ooin  couro  prepíirncl»  

Cnlxns  com  tociilos  do  nlgadúo  o 

sodn  ', , ,' 

Knoannilo  coiíi  pn]ial  p.ir.a  oin- 

brullio  

Orndo  do  tnbondo  o:ii  foliias  dol- 

gados  

Prnneliiíos  do  inadúlrn  

Cnlxd  do  frnni  is  do  lã  o  soda  <i 

do  IS  ■  

Caixas  do  tocid  j  donlg  idiio  u  sodn 

o  obrns  do  l.itão  prittoadoii  

Caixas  do  pnpol  parn   esoruvoi*  o 

cnvcloppes  

Cnixns  do  quuijos  o  niiissa  ilo 

totnato  ,  

Cnixns  do  Tructns  soccns  c  innsxn 
do  touiat')  ,  


Anton 
clin 


lo  dn  Ito' 
Jiiniar. 


Taxas  de  armazenagem  e 

oapatazias 
oalouladas  nos  deipaohos 


Q 


S 

l  ^  ^ 


R  "  S 
ti  < 


12)'090 

mm 
i$7ia 

35-5330 
25$S00 

ll$-i32 


230^008 


2M70 
1$J40 

3.Í300 

1$200 
l.$3i0 

\%m 

10^500 
3$710 
2^230 


20,í37õ 


8 


2.1âlâl 
13j030 


103.?030 

37«'020 
36$300 

30$1S7 


230.?373 


Taxas  de  armazenagem  a 
oapatazias 
oobradas  pelo  trapleha  Paquetá 


!í  -  § 

a  <  ^ 

5  Q 

eí  Q  w 

<  o 


25^500 
21$700 


(a) 

Ú2$700 
30^000 

õ3$S0O 


183^700 


«  o  5 

S  "  ã 

í;  » 

^  s 


22100 
13400 


1$200 

g.i2óo 

5$000 


18.^900 


27^600 
23Í100 


33|900 
39$20ú 

5S$S00 


202$ã00 


Oiffis  rança*  noUda* 

saeobrtflçs 
dafraplohaPaqnaM 


l$f00 


16$380 
2^900 

22$313 


43$793 


i 


< 


f|9di 


o«*«o(f'-'  ''''SaPft"'  estos  volumes  no  Irnpicho  l'ftquotrt,  onglobadninonlo 
233S100  o  capalazln  14â(00.  i      >  o 

Alfandega  d  e  S.  Paulo,  7  do-innrço  do  130J  O  2o  Rsci-lpl^rni-io, 


Obsorvagão 

Qo.m  nmis  cinco  que  ninda  não  forniu  despachados  a  quantia  de  237.«S00,  sendo  :  armazenagem 
Joíio  VirfjiUo  de  Curoalho. ~yisio,—  Sorvindo  do  chefe  da  1* Secção,  Santos  e  Silva. 


Deionslracao  comparatiya  das  taxas  de  armaMagein  e  capatazias  calcnladas  por  esta  Repartição  nos  tenos  da  ConsolMo  das     das  M^^^^^^ 

laiaíToliS^  das  wspectlvas  factoras  pelo  iraplclie  BRAZIL.  de  Santos,  noacto  de  serem  expedidos  para  esta  Repartição  os  YOlnmes  com  memâoilM 
reeiportados  da  Alfandega  de  Santos 


Despachos  processados  por  esta  Alfandega 


O 

7 

8 
10 

14 


10 


» 

IS 
14 


Fevereiro 


o 

•A 

i5' 


1890 


S 


u 


18 
2 


QUAi.inAnn  dah  miírcadoiiiar 
vr.iitni.-ADAR 

NAS  KHRPIXTIVAS  CONrHIlli.NCIAS 


Caixaa  ooin  coIIa  núo  ospecIllentlA 
a  dextrina  

Caisa  COMI  lio  do  nlKOdfvo  pnrn 
trama   •  ■ 


Caixa  oom  flnnoiia  donlgoduo.. 

Oaixas  com  catiiisns  do  moin  o 
olialos,  uiua  mala  o  Amostras*  i. 

Caixas  do  macliinÍHino,  livres,  ou 
dlvorsas  mercadorias  siijellas  n 
direito  


.Sorianit 


Taxas  de  armazenagem  e 

capatailas 
oalouladai  nos  despachos 


S 


o 


5^020 

2t$250 
Í1Í.4.S05 


iii?$700 


3$430 

8.Í010 
27.ÍJ30 

$iS0 
l$9iSÔ 


42^810 


2108000 


8ioí;ooo 


Taxas  de  armazenagem 
e  capataziat  oob^adai  pelo 
trapiche  Bràzil 


S  á 

» <;  K  § 

7Í  <  <  < 

-  3  á  O 


■<  y 


4 


■A 
% 

"2  **  » 
£  o  S 

íiS| 

Ifl  o 

S  u  S 
o 

d 


■j 
ê 


307^100 


307^100 


Dlffereaçu 
noUdia  ni  cobrança 
do  trapicha  Brazil 


07^100 


97$100 


S 
as 

aí 

a 


Oli»íorva«3  Ao 


Armaionogam  e  capatoilos  nRo  foram  discriminadas  na  nota  fornecida  polo  dospaciiante  para  osio  iraballio, 

Alf(»naeg«  doS.  I»aul«,7do  n^arço  do  180J.—  0  2o  iJserlptm-arlo,  /otTo  ViruMo  íU  Canallto.  Visto.- Servindo  doCliofo  da  1«  lecção,  Santot  e  SiJw. 


leionstraçao  comnarátiva  das  taxas  de  armazenagem  e  capalazias  calcnladas  por  esta 
ignaes  laias  cobradas  d  vista  das  respectivas  facturas  pela  CompanMa  .Docas  de 
com  mercadorias  reeiportados  da  Alfandega  de  santos 


4 

a 
o 

13 
83 


Repartição  nos  termos  da  Consolidação  das  Leis  dás  Alfandegas  coi 
Santos  no  acto  de  serem  eipedidos  para  esta  Alfandega  os  TOlumes 


Despachos  prooessados  por  esta  Alfandega 


N 

o 
P. 

"tf 

Foverotro 

ISOO 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

> 

* 

QUAKTIDADB 
DOS 
VOLUMES 


QUALIDADE    DAS  MHltCADORlAS 
VHR1FICADAB 
NAS 

niSSPBCTlVAS  CONFISnUNOliS 


30  Itai-ris  (Io  sardinhas  oin  salmoura 

153  L^Qrito!)  (Io  papol  para  jornaosi . . 

17  Fardos  do  papol  assollnado  pnrn 
improssão  

Kardos  do  papol  ordinário  para 
embrulho,  som  improssão  

Caixas-  do  pnpol  do  cdr  para  on- 
oadornaçao..,  

Caixa  com  couro  proparadc)  

I 

^Caixas  com  colla  não  ospicincnda 

'Cnixas  com  Ilanolla  do  algodão, 
I    lisa  ,  

Barrica  com  vinlio  não  ospcci- 
!  ficado  


SO.Darrlons  com  gesso. 


Despaohantea 


Antonio  da  Kocha  Lolto 
Idom  ••iti 


Idom, 


Iduiii. 
Idom. 

Idem. 

[dom. 


Ignacio  Teixeira  do  Car< 
vnllio  


Taxas  de  armaienagem  o 
oapatazias  oalculadas 
nos  despacho* 

i  íH 

s  s  «  S 
S  ^  8 

<    .  H 

v> 

oS>  

eSõ" 
0  M 

K  " 
•í  _  o 

í  0  Ui  i« 

K  S  is 

TOTAL 

-iSiOO 

8$010 

131.;030 

1333150 

S05$330 

32$71l 
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((«)  A  Importância  piga  nas  Djíjas  do  Santos  A  do  10S.$Í00  onglohadanionlo  por  ohIo  voluino  o  ninis  12,  muitos  dos  ijuacs  não  foram  ainda  despachadoa. 
('>)  Kstus  volu  uoi  lorii'ii  ljaldu.t<l»H  do  vapor  pura  os  wngoiiH,  jiulo  i|ui)  a6  pagaram  om  SautoH  capataxlas. 

(tí)  Ã  ímpirtancia  pxga  nis  ll.)cas  do  .Santos  d  do  IO.H3SOO  ougíuhadauionlo  por  oslos  volumes  o  mais  11,  a  iiiiiior  niirlo  dos  (juaos  nao  loi  ainda  dcapicuaiia. 
Não  Si  achando  (Taolaradas  na  maioria  das  rolaijOos  poiíi  Ailjindoga  do  .Santos  as  importâncias  pagas  uns  l)ocas  d<i  armazonageui  o  çapatacias,  foraii 
monoionadas  uoslii  do  nonslraião  pulas  doolaravõos  para  o.sso  llm  rorneoldas  pelos  duspnohanlos,  as  ijuaos  enlrolanto  dão  esta»  taxas  onglob.vJamente,  ite, 
não  foi  nosiivui  diiorlminil-as  no  presente  trabalho,  .   ,     o  . 

Alfandega  de  S,  P.iulo,  7  d  »  inarfjo  de  ISOJ.  —0  2»  oso  rlplurarlo,  João  rir(/Hh  do  CVicuaVio,—  Visto.—  Servindo  do  Cliofo  da  1*  Secção,  Satttos  e  Silcã. 
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ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  N.  18 

Representação  da  Associação  Gommercial  de 
S.  Paido^  àcercii  do  não  fiinccioiíamento  da 
Alfaudeg'a  da  Capital. 


Exposição  de  factos 


lida  na  Assomblóa  Geral  da  Associação  Cammercial  de  S.  Paulo,  de  20  de  janeiro 
de  1896,  pelo  1«  secretario,  conselheiro  José  Duarte  Rodrigii.es 

Srs.  sócios  da  Associação  Commercial  de  S.  Paulo. 

Todos  vós  conheceis,  tão  bem  como  eu,  ou  melhor  do  que  eu  os  factos  que 
precederam  a  creação  da  AKandega  de  S.  Paulo  e  a  sua  installação,  bem  como  as 
difficuldades  que  hoje  se  proaura  oppôrao  seu  regular  funccionamento. 

Em  todo  o  caso,  farei  aqui  um  ligeiro  histórico  desses  factos  para  delles  poder 
tirar  o  coroUario  natural,  e  habilitar-vos  a  resolver  do  momento  sobre  o  objecto 
desta  reuniãe. 

O  commercio  importador  que,  pouco  a  pouco,  se  foi  centralisando  nesta 
cidade  pela  força  das  circumstancias,  que  lograram  vencer  a  rotina  e  os  interesses 
privados  da  Praça  de  Santos,  cujo  clima  inhospitoé  o  seu  principal  inimig-o,  sentia, 
havia  muito  tempo,  a  necessidade  de  crear-se  em  S.  Paulo  um  posto  aduaneiro  que 
lhe  facilitasse  as  respectivas  transacções,  pois  todos  esperimeutavam  os  pre- 
jnizos  e  vexames  determinados  pela  absoluta  depsndencia  em  que  se  achavam  da 
Alfandega  de  Santos,  alóm  d;is  despezas  extraordinárias  que  esse  facto  lhes  acar- 
retava. 

A  principio  parecia  que  alguns  armazéns  alfandígados  poderiam  attender  em 
parte,  a  esse  justo  reclamo  do  commercio,  e  diversas  tentativas,  infelizmente  infini- 
ctlferas,  foram  feitas  no  sentido  de  dotar-se  a  cidade  de  S.  Paulo  com  um  ou  mais 
estabelecimentos  dessa  natureza. 

A  importação  foi,  porém,  tomando  cada  vez  mais  incremento  e  cada  vez  se 
concentrando  mais  nesta  cidade,  de  modo  a  se  tornar,  também  cada  vez  mais  sen- 
sível a  Mta  de  um  posto  aduaneiro,  e  a  demonstrar  que  o  simples  alfandegamento 
de  armazéns  não  seria  suíllciente. 

A  patriótica  Junta  Commercial  desta  cidade,  cujos  memljros,  sabidos  do  seio  do 
commercio  e  por  este  escolhidos,  são  perfeitamente  aptos  para  conhecerem  das 
necessidades  da  sua  classe  e  em  nome  delia  fallarem,  assim  o  entendeu  quando,  em 
•sessão  de  3  de  março  de  1892,  resolveu  representar  ao  poder  competente  pedindo  a 
creação  de  uma  alfandega  em  S.  Paulo. 

Em  seu  relatório  de  1892,  á  pagina  13,  disse  a  Junta  Commercial  o  se- 
guinte. 

•c  Uma  das  necessidades  palpitantes  do  commercio  de  S.  Paulo  é  a  creação  de 
uma  alfandega  nesta  capital,  já  pela  falta  de  armazéns  e  dlfaculdades  de  despachos 
em  Santos,  já  porque  desenvolve  o  movimento  commercial,  pela  facilidade  de  transac- 


çSos,  jà  também  porque  aquollo  porto  ó  sompro  invatlido  pola  foliro  amarolla,  quo 
afugenta  o  dizima  o  pessoal  encarroga'lo  dos  despachos,  das  conforoncias  o  dos 
transportes  das  mercadorias. » 

Muitas  outras  razOes  poderiam  ainda  ter  sido  adduzidasa  favor  da  creaçSoda 
alfandega,  como,  por  exemplo,  as  despezas  extraordinárias  que  o  importador  paga 
com  os  despachos  em  Santos;  a  difflculdade  da  fiscal isaçUo  desse  traballio,  cuja  falta 
determina  muitas  vezes  grandes  prejuízos ;  e  a  impossibilidade  do  regular,  cada 
um,  o  despacho  das  suas  mercadorias  segundo  as  conveuiencias  do  seu  negocio,  o 
que  não  raro  occasiona  serias  difflculdades  ao  commercianle  importador  e  lhe  im- 
pede a  realização  das  transacções. 

Jà  não  quero  fallar  da  fraude  que,  em  questão  de  despaclios  de  mercadorias  na 
Alfandega  de  Santos,  assumiu  proporções  jamais  presenciadas  em  parte  alguma  do 
mundo,  segundo  as  noticias  que  delia  nos  deu  ultimamente  a  imprensa  desta  cidade, 
■  por  um  dos  seus  mais  antigos  e  conceituados  órgãos,  o  Estado  de  S.  Paulo,  que  foi 
quem  trouxe  a  publico  os  famosos  escândalos,  e  o  illustrado  senador  rio-grandense 
Sr.  Ramiro  Barcellos,  em  seu  notável  discurso  proferido  no  Senado  em  sessão  de 
14  de  dezembro  ultimo. 

Qual  Panamá  de  nova  espécie,  o  serviço  de  despacho  de  mercadorias  em  Santos, 
segundo  aquellas  noticias,  até  hoje  incontestadas,  ô  um  escândalo,  cujo  menor 
prejuízo  causado  ó  o  dinheiro  que  custa,  porque  mais  do  que  este  valem  as  illações 
deprimentes  do  nosso  caracter  que  delle  se  podem  tirar. 

Também  não  quero  fallar  dos  enormes  prejuízos  que  o  commercio  de  S.  Paulo 
supportou  durajite  a  crise  de  transportes.  Foi  uma  situação  anormal  devida  a 
causas  complexas  quo  ainda  não  estão  sulBcientemente  determinadas,  mas  que  o 
mesmo  illustrado  senador  a  que  já  me  referi  affirmou,  na  sessão  do  Senado  de  14 
de  dezembro,  não  ter  sido  devida-  à  insufficiencia  da  Estrada  Ingleza,  mas  à  do 
serviço  de  carga  e  descarga  de  mercadorias  a  par  da  dos  armazéns  de  de- 
posito. 

Bastam  para  justificar  o  estabelecimento  da  Alfandega  de  S.  Paulo  as  razões 
de  ordem  permanente,  aquellas  que,  dia  a  dia,  affectam  os  interesses  do  commercio, 
que  outros  não  são  senão  os  do  consumidor  que  ó  quem,  afinal,  paga  todas  as 
differenças. 

O  Congresso  Nacional,  o  do  Estado  e  os  Governos  Federai  e  Estadoal,  depois 
de  haverem  estudado  detidamente  o  assumpto,  que  percorreu  todos  os  tramites 
legaes,  assim  o  entenderam  no  seu  alto  critério  e  acrysolado  patriotismo. 

O  projecto  creando  uma  alfandega  em  S.  Paulo  foi  convertido  na  lei  n.  149  A, 
de  20  de  julho  de  .1893. 

Sendo  uma  das  condições  dessa  lei  que  o  Estado  devia  concorrer  para  o  estabe- 
lecimento da  alfandega,  fornecendo  um  edificio  com  a  capacidade,  a  mobília, 
machmismos  e  os  utensílios  necessários  á  installação  do  serviço  aduaneiro,  o  Con- 
gresso do  Estado  teve  de,  por  sua  vez,  estudar  a  questão  sob  todos  os  aspectos 
quando  votou  a  lei  que  autorisou  a  respectiva  despeza. 

O  Governo  Federal,  antes  do  executar  a  lei,  submetteu  ainda  o  assumpto  ao 
estudo  especial  do  alto  e  círcumspecto  funccionario  do  Thesouro  Nacional,  que  aqui 
se  acha  presente,  o  Em.  Sr.  Dr.  Rodolpho  Cavalcanti,  pessoa  de  sua  immedfata 
confiança  e  da  mais  elevada  competência,  porque  dispõe  simultaneamente  de  nma 
longa  pratica,  de  um  profundo  conhecimento  do  systema  aduaneiro  não  só  de  seu 
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palz,  mas  do  todo  o  mundo,  do  uina  iutoUigoacia  clara  o  do  um  ospirito  conci- 
liador, pouco  oommuin  ontro  os  funcciooarios  públicos  brazíleiros. 

O  parecer  do  S.  Ex.  foi  favorável  ao  ostabolocimonto  da  alfandega,  e  esse 
parecer  só  foi  elaborado  depois  do  prolongado  estudo  o  de  S.  Ex.  ter  ouvido  os 
diversos  interessados,  sem  esquecer  a  Associação  Commorcial  de  Santos,  como  legi- 
tima representante  do  commercio  daquella  praça  e  a  Companhia  das  Docas  como 
um  dos  principaes  factores  do  serviço  aduaneiro  do  respectivo  porto. 

Será  possível  que  todos  que  tiveram  voto  na  questSo,  todos  que  foram  ouvidos 
e  deram  parecer,  que  todos,  digo,  desde  o  Presidente  da  l^epublica  até  o  digno 
■  funccionario  do  Thesouro  Nacional,  que  veia  installar  a  alfandega  e  aqui  se  acba 
com  grande  sacriflcio  dos  seus  hábitos  e  de  seus  commodos,  tenliam  errado  de 
modo  ajustiacaraspalavnvs  que  o  Sr;  Ramiro  Barcellos  proferiu  no  Senado  sobre 
a  Alfandega  de  S.  Paulo? 

S.  Ex.  declarou  «que  não  ó  de  hoje  que  nutre  a  convicção  de  que  não  passa  de 
uma  phantasia  prejudicial  aos  cofres  públicos,  perturbadora  da  administração,  a 
creação  dessas  alfandegas  a  secco  (S.  Ex.  refere-se  às  de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fóra), 
no  interior  do  paiz,  quando  todas  as  mercadorias  que  a  eUas  vão  ter  passam  pelos 
portos  alfandegados,  onde  poderiam  perfeitamente  ficar  desembaraçadas  com  grande 
vantagem  para  o  fisco  e  não  menos  para  o  commercio  ». 

No  que  se  refere  â  Alfimdega  de  S.  Paulo,  disse  ainda  S.  Ex.:  «o  absurdo  cresce 
de  proporções,  attentas  as  condições  excepcionaes  do  porto  de  Santos,  ligado 
àquella  cidade  por  fáceis  meios  de  communicação  e  a  menos  de  três  horas  de 
viagem  pela  via-ferrea  >. 

Ito  queS.  Ex.  leu  nos  jornaes  de  S.  Paulo,  S.  Ex.  concluiu  ainda,  segando 
diz,  «  que  o  único  argumento  com  que  temos  podido  acobertar  a  nossa  indefensável 
])reíens«o  é  o  abuso  que  da  tribuna  do  Senado  S.  Ex.  tornou  patente  em  relação  a 
fraudes  commettidas  por  despachantes;  mas  que  agora  está  perfeitamente  conhe- 
cido o  meio  de  que  podem  dispor  os  negociantes  honestos,  aquelles  que  não  se 
mancomunam  com  os  despachantes,  e  que  '  esse  meio  ó  lançar  mão  do  mesmo 
expediente  de  que  se  valeu  a  honrada  directoria  da  Companhia  Mogyana  e  outras, 
sendo  para  admirar  que  o  exemplo  dado  por  aquella  companhia  não  seja  imitado 
por  maior  numero  ». 

Eu  sou  um  grande  admirador  do  talento  e  do  caracter  do  Exm.  Sr.  Dr.  Ra- 
miro Barcellos,  de  quem,  tendo  ultimamente  tido  a  honra  de  ser-lhe  apresentado 
pessoalmente,  guardo  a  mais°  agradável  impressão.  Mas,  perdoe-me  S.  Ex.,  a 
sua  argumentação,  de  ordinário  tão  lúcida  e  convincente,  desta  vez  não  foi  feliz. 

Como  quer  S.  Ex.  que  o  nosso  único  argumento   a  favor  da  alfimdega  de 
S.  Paulo  seja  o  abuso  que  S.  Ex.  tornou  patente  da  tribuna  do  Senado,  na  sessão 
de  14  de  dezembro  ultimo,  quando  é  certo  que  nós  pugnamos  por  esta  Alfandega 
ia  muitss  annos  ?  —  a  lei  que  a  creou  é  de  20  de  julho  de  1893,  e  ella  se  acha. 
installada  desde  15  de  novembro  de  1895  ! 

Por  que  razão  não  pass.irá  a  Alfandega  de  S.  Paulo  de  uma  phantasia  preju- 
dicial aos  cofres  pubUcos  e  perturbadora  da  administração  ? 

Por  ser  a  secco  ? 

A  secco  ô  a  Alfandega  de  Pariz  e  nunca,  que  me  conste,  ninguém  se  lembrou 
de  a  classificar  —  uma  phantasia  prejudicial  aos  cofres  públicos  e  perturbadora  da 
administração  publica  da  França. 


S.  Ex.,  cujo  espirito  ô,  do  ordinário,  tSo  vidonto  o  coúcoUuoso,  doixou-se  do 
corto,  influenciar  polii  pilhéria  com  quo  alguns  ponsam  fulminar  a  Alfandoffa  do 
S.  Paulo,  perguntando  quantos  navios  jíi  tom  ella  atracados  ! 

A  circumstancia  citada  polo  Sr.  Dr.  Ramiro  Barcellos,  do  S.  Paulo  so  achar 
ligado  ao  porto  de  Santos  por  façais  meios  de  comraunicaçílo  o  a  menos  do  três 
horas  de  viagem  pela  via  férrea,  ô  favorável  o  não  contraria  ao  ostaboleciraonto  da 
Alfandegado  S.  Paulo. 

Desde  quo  è  aqui,  como  ninguém',  contestíi,  o  principal  mercado  importador  do 
Estado,  porque  pazão  havemos  do  ficar  dopendentos  da  cidade  de  Santos  para  o 
despacho  das  nossas  mercadorias,  quando  pela  facilidade  e  rapidez  das  communi- 
cações,  a  fiscalisação  aduaneira  pôdo  ser  exorcida  muito  facilmente  ? 

Não  sabe  S.  Ex.  que,  quanto  maiores  forem  os  encargos  das  mercadorias  —  o 
o  do  despacho  em  Santos  ô  pesadissimo  —  mais  caras  ellas  chegara  á  mão  do  consu- 
midor que  ó  o  povo,  esse  povo  já  tão  sobrecarregado  de  impostos  e  cuja  vida  so 
torna  cada  vez  mais  difllcil  ? 

As  fraudes  commettidas  por  despachantes ! 

Mas  esse  mal  é  chronico,  a  julgar  pela  seguinte  phraso  que,  ha  muitos  annos, 
ouvi  proferida  em  pleno  parlamento  : 

«  A  Alfandega  de  Santos  é  uma  cova  de  caco  ». 

O  illustrado  senador  disse  que  agora  está  perfeitamente  conhecido  o  meio  de 
que  podem  dispor  os  negociantes  honestos  para  impedirem  que  seus  despachos 
sejam  fraudados  e  que  a  nação  seja  roubada  ;  mas  eu  é  que  não  sei  quaes  sejam 
esses  meios.  Sobre  os  prejuízos  occasionados  pelos  escândalos  denunciados,  o  que 
consta  é  que  elles  montam  a  somma  avultadíssima  e  -que  só  pela  denuncia  da 
imprensa  vieram  os  interessados  a  ter  conhecimento  do  abuso. 

Poderá  o  commercio  contar  com  a  imprensa  como  moio  permanente  de  fiscali- 
sação para  os  despachos  que  realiza  quotidianamente,  ou  terá  elle,  para  evitar 
a  fraude,  de  sujeitares  seus  despachos  a  certo  e  determinado  despachante  ? 

A  primeira  hypothese  não  pôde  ser  admittida  por  absurda  ;  a  segunda  consti- 
tuiria um  vexame  de  outra  natureza,  cujas  consequências  ninguém  pode  bem 
medir. 

Senhores  sócios  ! 

Eu  citei  as  referencias  que  foram  feitas  da  tribuna  do  Senado  contra  a  Alfan- 
dega de  S.  Paulo  pelo  illustrado  Sr.  Dr.  Ramiro  Barcellos  apenas  para  pro- 
var-vos  que  a  campanha  que  se  move  contra  essa  repartição  fiscal,  desde  a 
sua  installação,  é  mais  forte,  dispõo  de  mais  elementos,  do  que  á  primeira  vista 
poderíeis  acreditar. 

Começada  na  imprensa  da  cidade  de  Santos  oUa  foi  transplantada  para  a  do  Rio 
de  Janeiro  e  chegou  até  â  tribuna  da  mais  alta  das  casas  de  que  se  compõe  o  poder 
legislativo  da  Republica. 

Quem  move  essa  guerra  ? 

Não  sei  dizel-o,  nem  isso  vem  ao  caso ;  o  essencial  ó  sabermos  que  temos 
inimigos  pela  frente  e  inimigo  poderoso,  para  que  nos  unamos  e,  unidos  como  um 
só  homem,  vamos  reclamar  o  nosso  direito  perante  aquelles  que,  únicos,  nol-o 
podem  garantir  — perante  o  Governo  Federal. 

A  Alfandega  deS.  Paulo  já  não  é  uma  simples  promessa,  ou  uma  lei  dependente 
de  execução. 


A  Alfendega  do  S.  Paulo  ó  para  nós 
:;Cr»»  direito  adquirido  ! 
para  o  Governo  : 
Um  facto  consummado  ! 
Com  que  direito  pôdo  alguom  vir  inottor-so  de  |)ormelo,  procurando  iuutilisar 
o  acto  do  Governo  o  prlvar-iios  do  nosso  diroito '/ 

.  .Díz-se,  raas  sem  so  mencionar  a  razão,  que  íi  Alfandega  de  S.  Paulo  não 
poderá  jàmais  produzir  os  resultados  qdo  dolla  se  espora  oní  boniflcio  do  cotn- 
mercio. 

Diz-se  ainda,  que  o  rospoctlvo  rogulanieuto  ó  defeituoso  o  carece  de  profundas 
modificações. 

Pois  bem ;  deixe-se  quo  cila  funccioue  sem  embaraços  estranhos  que  lhe 
perturbem  a  marcha  regular  o  faça-so  a  experiência.  No  primeiro  caso,  ella  será 
fechada,  convencido  o  Governo  do  haver  commettido  um  erro  e  nós  de  não  passar 
de  Chimera  a  nossa  indefensável  pretensão  ;  no  segundo,  a  pratica  irà  indicando 
quaes  as  disposições  ,  que  carecem  de  ser  modificadas  ou  alteradas,  e  o  Governo,  estou 
certo,  não  deixara  de  attendcr  a  qualquer  reclamação  justa. 

Trata-se  de  um  serviço  inteiramente  novo  no  paiz,  e  pretender  que  elle  no  seu 
inicio  apresente  jâ  o  máximo  de  perfeição  que  pôde  vir  a  attingir,  não  é  razoável. 
Esse  gráo  de  perfeição  só  poderá  sor  attingido  com  o  tempo  e  com  o  esforço  e  boa 
vontade  de  todos  os  interessados. 

Devemos  lembrar-nos,  em  primeiro  logar,  que  trata-se  de  uma  verdadeira 
conquista,  a  maior,  a  mais  importante  que  o  commercio  de  S.  Paulo  tem  realizado, 
e  que  vale  a  pena  fazer  qualquer  sacrifício  para  tornal-a  uma  realidade.  Os  prejuízos 
ou  contrariedades  que  porventura  o  commercio  possa  vir  a  supportar  agora,  no 
começo  do  serviço  aduaneiro  em  S.  Paulo,  serão  largamente  compensados  pelo  bem 
estar  que  este  serviço  lhe  proporcionuni  no  futuro. 

Os  poderes  públicos  estão  do  nosso  lado  :  o  Governo  feJeral  tem  patenteado  a 
maior  solicitude  na  organisação  da  Alfandega  de  S.  Paulo;  o  estadoal,  revelando, 
como  sempre,  o  maior  empanho  em  attender  aos  interesses  commerciaes  do  Estado, 
não  poupou  esforços  nem  despezas  para  desempenhar-se  da  parte  que  lhe  cabia  por 
lei  na  afanosa  tarefa  de  realizar  tão  custosa  installação,  tendo  removido  todas  as 
difficuldades  que  se  oíTereciam  para  conquistal-a  em  breve  espaço  de  tempo  ;  o  alto 
funccionario  publico,  a  quom  em  boa  hora  foi  commettida,  pelo  Governo  federal,  a 
tareia  de  organis;\r  a  alfandega,  tem  patenteado  o  maior  empenho  em  dotar  a 
cidade  de  S .  Paulo  de  um  serviço  aduaneiro  o  mais  completo  e  perfeito  que  for 
IJOssivel  e  acha-se  aqui  pessoalmente,  no  intuito  de  encaminhar  e  guiar  o_ serviço  no 
seu  desenvolvimento  e  colher  na  observação  diária  das  occurrencias  da  pratica  as 
indicações  que  ella  possa  fornecer  sobre  qualquer  reforma  que  porveatui-a  venha 
a  tornar-se  necessária  ;  a  administração  da  repartição  foi  coutiada  a  um  velho 
servidor  da  pátria,  homem  liouestissimo,  clieio  de  serviços  ao  seu  paiz  e  de  conhe- 
cimentos práticos  do  serviço  que  lhe  cumpro  dirigir,  o  qual  revola  a  melhor 
vontade  para  o  bom  desfinipouho  de  sua  importaute  missão. 

Da  reunião  de  todos  estes  elementos  favoráveis  não  resultará  a  victoria  da 
nossa  causa,  que  é  justa  ? 

A  directoria  da  Associação  Coramercial  tem^e  preoccupado  constimtemente 
com  este  assumpto. 

Rendas  Publicas  IJ 


I2m  toinpo  fol-llio  dlri.^Mda,  p)lo  nosso. llluslra  consncIoSr.  It3rnr,nn  Bm-aliard 
nma  rQpro3ont:içã3  contra  algmi?  dos  artig-ois  do  llo.»u!anioiUo  da  Alfíidd^g.i,  tonrio  o 
Conselho  dollborativo  nomeado  urna  comraissão  especial  parAOSludnr  a  quostuo. 

O  parec3P  ilossa  commissão,  que  foi  composta  dos  importantes  e  provectos  nego- 
ciantes importadores  Srs.  C.  P.  Vianna,  Henrique  Trost  e  do  mesmo  Sr.  Hermann 
Burchard,  sô  foi  apresentado  à  directoria  nas  proximidades  da  installação  da 
Alfandega. 

Por  isfiO  a  directoria  entendeu  então  que  devia  limitar  os  seus  esforços  ao  em- 
penlio  de  realizar-se  essa  installação  no  mais  breve  prazo  possível,  parecendo-lhe 
que  uma  reclamação  sobre  o  Regulamento,  era  tal  occasião,  não  era  opportuna,  por- 
que poderia  determinar  o"adiameato,  que  seria  incouvenieati ;  tanto  mais  que  jà 
havia  signaes  da  guerra  que  hoje  se  move  contra  a  Alfandega  de  S.  Paulo. 

A  directoria  está,  p^rôm,  prompta  a  encaminhar  e  advogar,  em  occasião  oppor- 
tuna, todas  as  reclamações  justas  do  commercio,  no  sentido  de  serem  modificadas  as 
disposições  do  Regulamento  que  na  pratica  não  produzirem  o  resultado  almejado, 

•  Agoi*a  devemos  limitar-nosa  tratar  da  questão  principal,  que  ó  o  objecto  desta 
reunião:  —Procurar  remover  as  difflculdades  que  se  apresentam  para  o  inicio  dos 
serviços  aduaneiros. 

A  directoria  da  Associação,  impressionada  coai  a  noticia  dessas  difflculdades, 
procurou  investigar  todas  as  occurrenclas  e  depois  de  ter  conferenciado  com  o 
illustre  Dr.  secretario  dos  Negócios  da  Fazenda  do  Estado,  convidou  o  Exm.  Sr.  Dr. 
Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque  para  uma  reunião ;  convite  a  que  S.  Ei. 
accedeu  com  a  maior  gentileza. 

■Nessa  reunião,  da  qual  já  tendes  conhecimento  pelas  noticias  da  imprensa,  o 
illustre  funccionario  revelou  á  directoria  todas  as  occurrenclas,  patenteando-lhe 
todos  os  documentos,  leis  e  regulamentos  que  interessam  â  questão,  que  hoje  conhe- 
cemos nos  seus  mais  pequenos  detalhes. 

Assim,  habilitados  a  jul.t^ar  o  desagradável  incidente,  adquirimos  a  convicção 
do  direito  que  nos  assiste  de  reclam.ir,  assim  como  a  de  que  só  ao  Governo  federal 
incumbe  dar  as  providencias  necessárias  para  fazer  cessar  os  effeitos  da  prepotência 
qtie  está  prejudicando  tão  seriamente  interesses  legitimes  do  commercio  de  S.  Paulo. 

Por  isso  resolvemos  expedir  logo  os  telegrammas,  que  também  jà  foram  publi- 
cados, um  dirigido  ao  preclaro  Chefe  do  Estado  e  outro  ao  Exm.  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  e  formulámos  a  representação  que  voa  ler  e  que  vós  apreciareis  no  seu  . 
devido  valor. 


A  União  faz  a  força 


E*  preciso  que  nos  Unamos  para  vencer  a  anomalia  de  uma  prepotência  que  se 
interpõe  ao  livre  exercido  dos  nossos  direitos. 

Só  do  Governo  federal  nos  pôde  vir  o  necessário  remédio  para  tão  grande  mal ; 
a  elle  vamos  recorrer;  O  Estado  no  Estado,  que  se  pretende  crear  para  prejudicar  o 
icomraercio  de  S.  Paillo,  não  ha  de,  não  pôde  prevalecer. 


ItcjWSCiUação 


Illin.  o  Esm.  S;'.  Di*.  FiU:iaiá20  do  ?x'.\\x  RolHguos  Alvos,  multo  digno 
ministro  da  Fazenda. 

O  Corpo  Gommorcltil  do  Paulo,  privado  dos  rocursos  que  a  Alfandega  da 
Capital  lho  póáo  proporcionai*,  vem  peraute  V.  Ex.  p2ilir  prompta  providencia  no 
sentido  de  solver  a  aíllictiva  situação  om  que  so  acha,  e  já  maaifestatla  no  tole- 
gramma  que  a  directoria  da  Associação  Comniorcial  dirigiu  ao  Governo  em  data  de 
17  do  corrente. 

E'  o  caso  que,  installada  aquella  repartição  a  15  de  novembro  próximo  passado, 
com  totlosos  recursos  materiacs  indispensáveis,  graças  á  boa  vontade  e  patnotisrao 
do  Governo  estadoal,  expedidas  as  instrucções  necessárias  a  cada  ramo  de  sou  sor- 
viço  aqui,  como  no  porto  de  Santos  o  sobretudc»  regulado  o  transito  terrestre  o 
devida  liscalisação  entre  aquiUe  entreposto  marítimo  e  a  capital,  foi  annunciado, 
por  edital  da  Alfandega,  o  seu  regular  funccionamento. 

O  commercio  importador  de  S.  Paulo  convenceu-se  de  que  afinal  tornaya-se 
uma  realidade  a  sua  mais  justa  aspiração,  libertando-se  do  vez  das  irregularidades 
que  no  Senado  distincto  representante  da  Nação  salientou  com  documentos  irrefra- 
gaveis,  provando  os  gi-andes  prejuízos  de  que  teem  sido  victimas  os  importadores  de 
S.  Paulo  em  suas  relações  aduaneiras  com  a  praç^-»  de  Santos.  Nessas  condições  os 
interessados  aprèssarani-se  a  promover  a  transferencia  de  suas  mercadorias  que, 
muito  de  propósito,  conservaram  ora  as  dependências  da  Alfondega  de  Santos,  aguar- 
dando occasião  pai"a  serem  aqui  despachadas.  Os  pedidcs  foram  feitos  por  inter- 
médio da  Alfandega  de  S.  Paulo  om  numero  de  1S24  volumss  nos  primeiros  dias  do 
corrente  mez. 

Infelizmente,  porém,  como  melhor  sabe  o  Governo,  os  Regulamentos  expedidos 
para  esse  serviço,  as  ordens  dadas  pelas  autoridades  competentes  nos  limites  de 
sua  jurisdicção  não  tiveram  execução,  por  desobediência  formal  da  Companhia 
Docas  de  Santos,  do^sorte  "que  permanece  o  commercio  importador  de  S.  Paulo  na 
mais  ditBcil  e  vexatória  das  situações,  sujeito  á  contingência  que  o  Sr.  senador 
R.  Barcellos  tão  bem  descreveu.  Por  ura  lado  vè-se  o  commercio  privado  das  van- 
tagens que  lhe  deve  proporcionar  uma  alfandega  de  primeira  ordem  na  capital,  ao 
alcance  immediato  de  todos,  vantagens  que  as  leis  garantem  e  as  focilidades  das 
transacções  reclamara ;  pelo  outro  se  acha  eile  vivamente  impressionado  comos 
factos  expostos  ao  Senado  c  que  tanto  podem  coniprometter  a  responsixbilidade  e  os 
credites  dos  importadores  de  S.  Paulo,  como  occasionar-lhes  prejuízos  consideráveis. 

Os  importadores  de  S.  Paulo  precisam  libertar-se  a  todo  transe  dó  systema 
instituído  na  praça  de  Santos,  alheios  como  são  ao  condemnavel  expediente,  sobre 
o  qual  nenhum  protesto  foi  até  agora  levantado. 

A  Associação  Commercial  de  S.  Paulo,  sem  pretender  julgar  o  caso  que  emba- 
raça c  livre  funccionamento  da  Alfandega  da  Capital,  pois  só  ao  Governo  calo 
fazel-o,  não  pôde  tolavia  deixar  de  lastimar  profundamente  que  entre  os 
grandes  interesses  do  commercio  importador  de  S.  Paulo  e  a  boa  vontade  do,Go- 
verno  na  execução  das  leis  decretadas  pelos  poderes  corapelentes  para  o  serviço 
aduaneiro  de  que  se  trata,  se  interponham  embaraços  de  ordem  toda  privada.  Não 
importa  saber  si  esses  embaraços  nascem  do  inconcusso  direito  e  suo  oppostos  pelos 
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moios  rogulavos ;  ô  bastauto  gibei'-se,  como  fso  sabo,  que  a  Alfaniloga  do  Sautos, 
bem  como  todos  os  sous  trapiches,  oatrepoátos  o  armazéns  alfandeg-ados  estão  su- 
jeitos aos  Ilegulumontos  em  vigor  e  que  os  serviços  da  Alfaiideg-u  dosta  Capital 
foram rogulamoiitados  em  cumprimento  da  Lei  n.  149  A,  de  20  de  julho  do  180:5, 
tendo  o  deci-eto  n.  1876,  de  15  do  novembro  de  1894  declarado  o  modo  especial  polo 
qual  o  seu  serviço  deveria  serdesomponliado. 

Si  o  Decreto  n.  1876,  de  5  de  novembro  de  1894,  viola  privilégios  e  concessões 
de  quem  quer  que  seja  ;  si  o  direito  contriictual  foi  postergado,  é  sorprehendento 
que  só  agora,  no  momento  em  que  o  commercio  do'  S.  Paulo  promovo  o  despacho 
regular  de  suas  mercadorias  e  a  Alfandega  vai  executar  suas  funcções,  se  levantem 
taes embaraços.  E'  forçoso  confessar  que  até  agora,  talvez  por  não  ter  sido  bem 
óomprebendido  o  valor  da  Alfandega  de  S.  Paulo  e  a  somma  das  vantagens  que  se 
desprendem  da  Praça  de  Santos,  para  escapar  á  responsabilidade  moral  e  legal  dos 
factos  denunciados  no  Senado,  ninguém  havia  protestado  contra  a  Alfandega  de 
S.  Paulo. 

O  commercio  importador  de  S.  Paulo,  não  ha  muito,  provou  ao  Governo  como 
se  lhe  cobrava,  nas  dependências  da  Alfandega  de  Santos,  armazenagem  indevida, 
arbitrariamente,  de  dias  feriados,  em  que  a  Alfandega  não  dava  expediente  e  os 
importadores  se  viam  privados  de  despachar  suas  mercadorias,  como  os  empregados 
do,  GoTerao  de  dar  andamento  ao  expediente  fiscal. 

Attendida  a  sua  reclamação  pelo  Ministério  da  Fazenda,  não  foi  cumprida  nas 
dependências  da  Alfandega  de  Santos  a  ordem  do  Governo  e  até  agora  perdura  o 
Evre  arbítrio  e  com  elle  a  contagem  indevida  de  dias  feriados,  conforme  acaba  de 
representar  ao  Governo  a  própria  Alíiindega  de  Santos. 

As  taxas  de  armazenagens  calculadas  sobre  os  direitos  ou  impostos  addicionaes 
contra  expressa  disposição  de  lei,  que  a  ordem  do  Thesouro  de  23  de  abril  de  1893 
já  havia  mandado  obedecer  em  todas  as  alfíinde.iías  do  paiz,  foram  cobradas  em  o 
anno  passado  nos  armazéns  alfandegados  de  Santos  até  a  expedição  da  ordem  do 
Thesouro  de  14  de  outubro,  sem  que  entretanto  fosse  o  commercio  importador  inde- 
mnisado  do  que  de  mais  pagou. 

O  Decreto  n.  9979  de  12  de  julho  de  1888,  na  clausula  1%  modificação  2» 
mandou  construir  telheiros  ou  galpCies  para  abrigo  provisório  das  mercadorias  du- 
rante as  operações  de  carga  e  descarga  no  porto  de  Santos  ;  e,  mais  tarde,  pelo 
Decreto  n.  74  de  21  de  março  de  1891,  clausula  3%  se  garantiu  o  abrigo  provisório 
nos  armazéns  alfandegados  de  taes  mercadorias,  isentis  das  taxas  de  armazenagem; 
.  quando  retiradas  dentro  do  prazo  de  48  horas.  Entretanto,  se  lhes  cobra  armaze- 
nagem por  48  horas  de  estadia  no  litoral  nos  dias  em  que  a  alfandega  não  dá  expe- 
diente, isto  é,  não  pó  le  fazer  conferir  e  entregar  as  importações,  contra  ordem 
expressa  do  Ministério  da  Fazenda,  sendo  certo  que  em  todas  as  outras  alfandegas 
da  Republica  a  estadia  livre  é  de  3  dias  úteis. 

Não  cabe  nos  estreitos  limites  desta  representação  salient.r,  um  por  um,  os 
vexames  e  prejuízos  de  que  tem  sido  victima  o  commercio  importador  de  S.  Paulo 
na  Alfandega  de  Santos  e  suas  dependências. 

Como  se  vê  e  é  de  notoriedade  publica,  alli  não  se  obedecem  ás  ordens  do  Gover- 
no, e  a  prova  está  no  facto  da  Alfandega  de  S.  Paulo  não  funccionaraté  hoje,  a 
despeito  dos  esforços  das  autoridades  competentes.  As  mercadorias  que  alli  desem- 
barcaram ficaram  sob  a  especial  protecção  do  art.  15  do  regulamento  de  17  de 
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fevereiro  do  1893,  como  sl  porvontara  esto  acto  do  Poder  Executivo,  estabelecido 
por  força  do  disposto  na  2»  parto  do  §  da  Loi  do  13  do  outubro  de  18G9  e  clausula  8* 
do  Decreto  n.  9979  do  12  do  julho  de  1888,  possa  dar  a  quem  quorque  seja  o  direito 
(lo  annuUar  a  acçito  do  Govorno  na  execução  das  leis  qu'ô  lho  iocambe 
cumprir. 

Os  interesses  o  d  iro!  tos  do  commorcio  importador  de  S.  Paulo,  em  favor  do 
qual,  e  apôs  uma  longa  campanha  no  Parlamento  nacional,  se  creou  a  .Alfandega 
desta  capital,  que  ô  hoje,  infelizmente  para  todos,  objecto  dessa  guerra  que  se 
move  por  todos  os  meios  possíveis,  e  que  a  imprensa  desta  capital  tanto  tem  dis- 
cutido, sSo  por  demais  respeitáveis  para  assim  serem  menosprezados. 

O  commercio  importador  de  S.  Paulo,  Exm.  Sr.  ministro  da  Fazenda,  exerce  um 
legitimo  direito  quando,  salientando  os  factos  que  o  opprimem,  pede  ao  Governo 
simplesmente  que  se  dô  execução  aos  Regulamentos  e  Instrucções  de  sua  Alfandega 
sob  as  garantias  que  a  todos  em  geral  foram  ahi  asseguradas. 

O  que  não  é  licito  nem  de  direito  ó  que  se  pretenda  violental-o  ao  despacho 
de  suas  mercadorias  em  Santos,  havendo,  como  ha,  em  S.  Paulo,  que  é  o  mercado 
principal  âo  Estado,  uma  Alfandega  legalmente  creada  e  apparelhadá  para  todos 
os  serviços  aduaneiros. 

E'  livre  ao  importador,  como  garantem  as  leis  em  vigor,  despachar  parte  ou 
toda  a  sua  mercadoria  em  Santos  ou  em  S.  Paulo,  mas  não  ó  justo  obrigar  aquelles, 
que  não  quizerem,  a  se  submetterem  a  uma  Praça  que  tantos  prejuízos  tem  causado 
e  que  por  ultimo  veio  a  ser  objecto  de  escândalo  no  Senado  Federal. 

Do  mesmo  modo  é  livre  o  transito,  mediante  a  simples  diligencia  fiscal  que  se 
pratica  por  empregado  da  Alfandega  de  Santos  na  própria  estação  marítima  de 
estrada  de  ferro,  em  bem  até  dos  próprios  commerciantes  expedidor  e  importador, 
e  os  negociantes  de  S.  Paulo,  pelo  menos  até  que  se  verifiquem  os  inconvenientes 
dessa  medida,  dispensam  a  protecção  que  se  lhes  quer  apurar  agora  e  que  não  se 
coaduna  com  a  falta  de  observância  das  leis  acima  citadas,  violadas  por  um  regu- 
lamento insubsistente  como  é  o  do  17  de  fevereiro  de  1893. 

Confiados  na  justiça  do  Governo,  os  abaixo  assignados  pedem  ao  Exm.  Sr.  ministro 
da  Fazenda  que  expeça  suas  ordens  no  sentido  de  não  continuar  por  mais  tempo  o 
commercio  importador  de  S.  Paulo  sob  a  pressão  dos  males  que  tanto  o  teem  preju- 
dicado. 

O  commercio  de  S.  Paulo  só  pretende  que  as  leis  e  decretos  que  regem  o  servi- 
ço aduaneiro  no  porto  de  Santos  sejam  executados  cora  a  devida  fidelidade  ;  que 
seja  respeitado  quanto  foi  estabelecido  na  clausula  õ=' do  decreto  já  referido  de  12 
de  julho  de  1888  ;  que  a  clausula  3»  do  decreto  10.227  de  30  de  junho  de  1889  garan- 
tiu que  não  seria  alterada,  em  tem[i0  algum  ;  finalmente,  que  seja  cumprido 
quanto  dispõe  o  regulamento  da  Alfandega  desta  Capital  em  bem  de  seus  serviços. 

Assim 

E.  JUSTIÇA. 

S.  Paulo,  20  de  janeiro  de  18%.—  Antonio  Proost  Rodovalho,  presidente.— 
Antoniode  Lacerda.  Franco,  vice-presidente.— Jose  Duarte  Rodrigues,  1'  secretario.- 
Alexandre  Siciliano,  2»  secretario.  —  Victor ino  Carmillo,  thesoureiro.  —  Ytctor 
Nothmann,  inspector  de  mez. 


Acta  da  Assembléa  Geral  extraordinária  da  Associação  Commorcial  do  S.  Paulo, 

em  20  de  janeiro  do  1896 


Aos  20  dias  do  mez  do  jauoiro  de  1806,  á  uma  liora  da  tarde,  presentes  uo  salão 
nobre  da  Associação  os  Srs.  :  coronel  Antonio  Proost  Rodovalho,  senador  Antonio 
de  Lacerda  Franco,  conselheiro  José  Duarte  Rodrigues,  Alexandre  Siciliano,  Vi- 
ctorino  Carraillo,  Victor  Nothmann  o  bem  assim  o  Exm/Sr.  Dr.  Luiz  Rodolfo 
Cavalcante  de  Albuquerque,  director  das  Rendas  Publicas,  seu  secretario  J.  Rolim 
de  Carvalho,  Inspector  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  Tenente-Coronol  Albano  Duarte 
Godinho,  previamente  convidados,  e  assim  mais  grande  numero  do  sócios  effectivos 
desta  Associação,  o  presidente  da  Associação,  coronel  Proost  Rodovalho,  declarou 
aberta  a  sessão  por  haver  numero  legal,  conforme  consta  do  livro  de  presença,  e 
expoz  o  assumpto  da  convocação  extraordinária  da  assembléa,  cujo  fim  era  resolver 
sobre  uma  Representação  que,  em  nome  do  commercio  desta  Praça,  devia  ser  dirigida 
ao  Exm.  Sr.  ministro  da  Fazenda,  contra  os  obstáculos  oppostos  ao  livre  funccioiíu- 
mento  da  AlHmdega  do  S.  Paulo.  Em  seguida  dou  a  palavra  ao  Sr.  conselheiro 
José  Duarte  Rodrigues,  1°  secretario  da  Associação,  o  qual,  depois  de  fazer  uma 
extensa  exposição  de  factos  relativamente  ã  importante  questão,leu  a  referida  Repre- 
sentação, por  elle  elaborada,  afim  de  ser  dirigida  ao  Exm.  Sr.  ministro  da  Fazenda, 
solicitando  deste,  enérgicas  providencias,  afim  de  tirar-se  o  commercio  importador 
de  uma  situação  tão  anormal  como  se  acha,  em  face  da  nova  alfandega. 

Lida  a  Representação,  o  Sr.  presidente  a  poz  em  discussão  e,  não  havendo  quem 
pedisse  a  palavra  para  impugnal-a,  foi  approvada  unanimemente.  Acto  continuo, 
obteve  a  palavra  o  Dr.  Luiz  de  Oliveira  Lins  de  Vasconcellos  e  propoz  que  a 
directoria  ficasse  autorisada  a  assignar  a  acta  e  a  dita  Representação  ;  proposta  esta 
que  foi  approvada.  Pedindo  a  palavra  o  Dr.  Brazilio  Machado,  propoz  que  com  a 
Representação  fosse  enviada  ap  Governo  a  cópia  da  relação  dos  sócios  presentes, 
declarando,  por  essa  occasião,  o  Sr.  Abilio  Soares  que  todos  os  sccios  deste  grémio, 
embora  ausentes  em  grande  parte,  apoiavam  os  termos  da  Representação,  e  pelo 
que  em  additamento  propunha  que  o  livro  de  presença  fosse  apresentado  a  suas 
assignaturas.  Ambas  estas  propostas  foram  approvadas  unanimemente.  Nada  mais 
havendo  a  tratar,  o  Sr.  presidente,  agradecendo  a  presença  do  Exm.  Sr.  Dr.  Luiz 
Rodolfo   Cavalcanti  de  Albuquerque,  director  das  Rendas  Publicas,  teaente- 
coronel  Albano  Duarte  Godinho,  inspector  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  encerrou  a 
sessão,  lavrando-se  a  presente  acta,  que  vai  devidamente  assignada.  E  eu  José 
Duarte  Rodrigues,  secretario,  a  subscrevo.— ylníonio  Proost  Rodovalho,  presidente. 
—Antonio  de  Lacerda  Franco,  vice-presidente.— Jose  2)Kar/c  iJocZW^wes,  1"  secre- 
tario. —Alexandre  Siciliano,  2°  secretario.—  Victorino  Carmillo,  thesoureiro.—  lictor 
Nothmann,  inspector  de  mez. 


ItolaçAo  dos  sócios  da  AssociaçAo  Commorcial  de  S.  Paulo  presentes  à  rouni&o 
em  Assembléa  Gorai  extraordinária  em  20  do  Janeiro  de  1896 

1.  Antonio  Proost  Rodovalho. 

2.  A.  do  Lacerda  Franco. 

3.  Josô  Duarte  Rodrigues. 

4.  Aloxaudro  Siciliano. 

5.  Victorino  Gonçalves  Carmillo. 
G.  Victor  Notlimaun . 

7.  AIjilio  Soares. 

8.  Brazilio  Machado. 

9.  Lins  do  Vasconcollos. 

10.  Emigdio  Falchi. 

1 1 .  Carlos  Weltmaun  &  Christy. 

12.  Manfredo  Meyer. 

13.  Domingos  Campos. 

14.  AíTonso  França. 

15.  Henrique  Oelhafen. 

16.  Arthur  Kalm. 

17.  Manoel  Borges  de  Carvalho. 

18.  Antonio  C.  da  Cunha. 

19.  Francisco  Miner. 
• 

20.  Antonio  Ribeiro. 

21.  E.  Vanordon. 

22.  J.  C.  da  Silva  Barros. 

23.  Joaquim  Gomes  Estella. 

24.  Roberto  Le  Vinger. 

25.  Francisco  Lopes  V.  Braga. 

26.  Estevam  Estrella. 

27.  Josô  Coelho  da  Rocha  Júnior. 

28.  Paulo  José  da  Costa. 

29.  José  da  Silva  Ferro. 

30.  Antouio  Rodrigues  de  Mello. 

31.  Albino  Monteiro. 

32.  Francisco  Gonçalves  Pereira. 

33.  -\rouche  &  Companhia. 

34.  Joiio  Wagner  Carvalho. 

35.  Manoel  Aflbnso  Martins  Costa. 

36.  Giuseppe  P.  Carbone. 

37.  Otto  Schloenbach. 

38.  J.  Guthmann  y  Hijos. 

39.  Barros,  Freire  &  Companhia. 

40.  João  Cardoso  Alves  Sobrinho, 

41.  Manoel  André  Gaspar. 

42.  José  Taveira  Gonçalves. 
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43.  Fedele  Paplni. 

44.  Emilô  Picard. 

45.  Camillo  Crosta. 

46.  Antonio  Proost  Rodovalho  Júnior. 

47.  Oscar  Horta. 

48.  B.  Faceiro. 

49.  ThomazA.  A.  Saraiva. 

50.  Lourenço  Franzoi. 

51.  José  Julio  de  Barros. 

52.  Joaquim  Leite  Cabral. 

53.  Alberto  da  Silva  e  Souza. 

54.  Liberato  Azevedo. 

55.  Nazareth  Velasco  &  Companhia. 

56.  Francisco  Antonio  Siciliano. 

57.  Antonio  Muniz  de  Souza. 
58*  Hermann  Burchard. 

59.  Augusto  Rodrigues. 

60.  João  Antonio  Julião. 

61.  J.  Estevão  Fay. 

62.  Cezario  Ramalho  da  Silva. 

63.  João  Pedro  da  Veiga  Filho. 

64.  Conde  de  S.  Joaquim. 

65.  Antonio  Miguel  B.  Rodrigues. 

66.  João  Ignacio  Pereira  Lima. 

67.  Daniel  &  Adolpho  Heydenreich.  • 

68.  Camillo  José  de  Sampaio. 

69.  Stephane  Jamet. 

70.  José  Weissohn  &  Companhia. 

71.  Henrique  Bastos. 

72.  Francisco  N.  Baruel. 

73.  Santos  Ferreira  &  Companhia. 

74 .  Francisco  de  Arruda  Machsvdo,  sócio  da  firma  Santos  Ferreira  &  Companhia. 

75.  Fonseca,  Irmão  &  Companhia. 

76.  Muniz  Pontes  &  Companliia. 

77.  Alves,  Porto  &  Companhia. 

78.  Carvalho  Martins  &  Companhia. 

79.  Pamplona  &  Estella. 

80.  Peixoto  Estella  &  Companhia. 

81.  Camillo  Sampaio,  Rodrigues  &  Companhia. 

82.  Monteiro  &  Borges. 

83.  Borges,  Milhomens  &  Guimarães. 

84.  Barros,  Ferreira  &  Companhia. 

85.  Salomon,  Levy  &  Monteiro. 

86.  Guerra  &  Companhia. 

87.  Pereira  da  Cunha  &  Companhia. 

88.  E.  Festerer  &  Companhia. 

89.  Campos,  Abreu  &  Silva. 


90.  Carvalho  Pllhog. 

91 .  Anacloto  JulUto  &  Companhia. 

92.  Lebro,  Irmiío  &  Mollo. 

93.  J.  E.  do  Macodo  Soaros. 

94.  J.  Payiío  &  Companhia. 

95.  Companhia  UniSo  do  Commorcio  do  S.  Paulo  —  Joaquim  PaySo,  director. 

96.  Pinto  &  Companhia. 

97.  R.  Modelharte. 

98.  Januário  Gliimarães. 

99.  Guimarães  Sampaio  &  Companhia. 

100.  Sampaio  Moreira  Filho  &  Companhia. 

101.  Sampaio  Dias  &  Companhia. 

102.  Costa  &  Companhia. 

103.  Espindola  Siqueira  &  Companhia. 

104.  J.  Pereira  &  Companhia. 

105.  Estevam  Fay  &  Companhia. 

106.  Manoel  Lopes  de  Oliveira. 

107.  Companhia  Industrial  de  S.  Paulo  —  Raymundo  Duprat,  gerente. 

108.  Bahia  &  Companhia. 

109.  Joseph  William  Mee. 

110.  Daniel  Monteiro  de  Abreu. 

111.  Gaspar  &  Companhia. 

112.  Mariano  Gatti. 

113.  Companhia  Mechanica  e  Importadora    de  S.    Paulo  —  A.  Siciliano, 

director  gerente. 

114.  José  de  Carvalho  &  Companhia. 

115.  P.p.  F.  Upton  —  G.  G.  Harvey. 

116.  Arèas,  Pimentel  &  Vasconcellos. 

117.  Anderson,  Sotto  Maior  &  Companhia. 

118.  Poyares&  Companhia. 

119.  José  Pereira  Leite  Guimarães. 

120.  F.  Matarazzo  &  Companhia. 

121.  Parada,  Nuno  Alberto  &  Companhia. 


ALFANDEGA  DE  S.  PAULO 


ANNEXO  N.  19 

Analyse  â  Representação  da  Associação  Commercial 
de  Santos  sobre  o  Regulamento  da  Alfandega 
de  S.  Paulo 


S.  Panlo,  4  do  fevereiro  de  1896. 


lUm.  eExrn.  Sr.  ministro  da  Fazenda  —  A  Associação  Commercial  do  Santos, 
no  incluso  ollicio  encaminha  para  V.  Ex.  a  Representação  de  firmas  commerciaes 
dessa  praça,  em  a  qual  pedem  ao  Governo  —  <  as  providencias  necessárias  no  sen- 
tido de  nulliflcar-se  a  exigência  illegal,  odiosa  e  injusta  imposta  pelo  art.  37  do 
Regulamento  especial  para  o  serviço  de  importação,  descarga  e  trafegamento  das  . 
mercadorias  no  perto  do  Santos  e  mais  tarde  refundido  e  ampliado  nas  Instrucções 
especiaes  patlicadas  pelo  director  das  Rendas  Publicas. 

Antes  de  tudo,  eu  apreciarei  a  competência  da  Associação  Commercial  da  Praça 
de  Santos  para  intervir  no.  assumpto  d3  que  se  trata  o  o  valor  dos  interesses  que 
lhe  cumpre  defender  em  relação  ao  commercio  importador  de  S.  Paulo  e  aos  ser- 
viços de  sua  Alfandega  regulado  por  aquelle  Regulamento  e  Instrucções. 

Como  ó  sabido,  Santos  representa  um  simples  entreposto  raaritimo  no  Estado 
de  S.  Paulo,  tão  reduzida  é  a  sua  população,  consumo  e  producção.  e  onde  existia 
até  15  de  novembro  ultimo  a  única  alfandega  de  que  dispunha  essa  grande  cir- 
cumscripçâo  do  paiz  pira  os  seus  serviços  de  importação  e  exportação  que  se 
prendem  às  operaçí5es  commerciaes  que  lhe  são  inherentes. 

As  vicissitudes  por  que  p^sou  o  commercio  de  S.  Paulo  naquella  Praça  che- 
garam a  constituir  verdadeira  calamidade,  que  a  historia  de  hontem  registrou  e  ainda 
perdura  na  consciência  publica  e  vera  de  ser  rememorada  no  Senado  Brazileiro  pelo 
representante  da  Nação  Sr.  Ramiro  Barceilos,  com  as  côres  mais  vivas  que  se  pôde 
desejar,  e  sob  o  apreço  dos  mais  duros  conceitos  que  é  dado  proferir. 

Até  agora  a  Associação  Commercial  de  Santos  neuhnna  sigoal  de  protesto  pro- 
feria em  bem  dos  créditos  de  sua  Praça,  de  sorte  que  eu  não  sei  que  interesses  se 
procura  defender  no  offlcio  incluso,  pois  como  se  vê  do  Diário  do  Congresso  de  24 
de  dezembro  ultimo,  expoz-se  à  justa  condemnação  de  todos  as  praticas  ou  systema 
alli  iastituido  nas  operações  mercantis  que  entretinham  com  o  commercio  impor- 
tador e  prodoctor  do  Estado  inteiro  em  suas  relações  aduaneiras,  na  mais  plena  e 
absoluta  confiança  e  impunidade  também  ! 

Os  conceitos  proferidos  pelo  illustre  senador  são  robustecidos  pelos  documentos 
que  fez  publicar,  para  que  a  verdade  dos  factos  se  impuzesse  ainda  aos  menos 
crédulos. 

Por  minha  vez,  Exm.  Sr.  ministro  da  Fazenda,  poza-me,  como  brazileiro,  ter, 
cumprinaento  do  dever  do  meu  cargo,  de  declarar  a  V.  Ex.  que  aquelle  discurso 
tio  digno  senalor  rio-grandense,  os  elementos  de  que  se  serviu,  não  compõem  uma 
folha  desluoibradora  da  epopéa  desse  passado,  tão  longe  estão  da  realidade  dos 
faotos  que  succederam. 

Documentos  de  mais  alto  valor  eu  tenho  em  mãos,  apurados  no  archivo  da 
Alfandega,  uns  e  outros  eihibidos  pelas  victimas  da  Praça  de  Santos,  que  fazem 


pa^jmar  o  coniproliondcr  porfoitamonto  a  sorama-  dos  projuizoa  causados  ao  com- 
morcio  importador  do  S.  Paulo  poios  sousagontos,  cominissarlos  ou  reprosoiitantos, 
que  silo  tamboin  firmas  corntnorciaos  do  Santos,  os  quaes  justíllcam,  sem  duvida,  a 
cre.iQ5o  da  AlfaaJega  do  S.  Paulo  o  poom  em  suspeita  a  sincoridado  desta  Repre- 
s9nlaçilo. 


A  Associação  Commercial  do  Santos,  apreciando  a  Representação  de  seus  con- 
sócios, diz  que  : 

«  Em  virtude  do  Regulamento  (de  5  de  outubro  de  1894)  e  Instrucções 
(de  10  de  dezembro  ultimo)  as  mercadorias  de  producçtão  estrangeira  e  já 
nacionalisadas  por  terem  sido  desembaraçadas  dos  impostos  âscaes  na 
Alfandega  de  Santos,  não  podem  ser  encaminhadas  para  o  interior  sem 
que  sejam  acompanhadas  de  cartas  de  guia  ou  de  relações  substituitivas 
expedidas  pela  Alfandega  de  Santos ;  documentos  estes  sujeitos  a  demorados 
tramites.'^ 

De  feito,  desde  que  pela  Lei  n.  149  A,  de  20  de  julho  de  1893,  secreou  a  Alfan- 
dega de  S.  Paulo,  duas  zonas  fiscaes  foram  estabelecidas  no  Estado,  uma  perten- 
cente à  Alfandega  de  Santos,  outra  á  Alfandega  da  Capital,  do  mesmo  modo  que 
se  observa  cora  referencia  às  outras  alfandegas  e  mesas  de  rendas,  quanto  á  admi- 
nistração aduaneira  e  aos  districtos,  comarcas,  municípios,  etc,  etc,  na  adminis- 
tração interna  ou  estadoal,  afim  de  que  as  jurisdicções  possam  ser  exercidas  no  justo 
termo  da  Lei  e  do  direito  com  vantagem  para  a  collectividade. 

Dahi  vem  o  preceito  do  art.  37  do  Regulamento  impugnado  pela  Associação 
Commercial,  de  harmonia  com  o  dos  arts.  63  e  742  do  Regulamento  de  19  de 
setembro  de  1850,  Decreto  u.  8912,  de  24  de  março  de  1893. 

No  regimen  de  uma  só  alfandega  no  Estado  de  S.  Paulo,  é  fácil  de  comprehen- 
der-se,  uma  vez  despachada  a  mercadoria  estrangeira  na  Alfandega  de  Santos,  ou 
mesmo  contrabandeada  nesse  porto,  era  livre  a  introducção  legal  ou  clandestina  no 
interior  do  Estado. 

Que  o  contrabando  era  e  é  exercitado  ahi,  nenhuma  duvida  resta,  tal  o  numero 
de  processos  instaurados,  julgados  e  em  andamento  na  alfandega  maritima,  cuja 
estatística  é  amais  avultada  que  a  directoria  das  Rendas  Publicas  conhece. 

Esse  preceito  do  art.  37  não  é  uma  novidade  ;  vem  de  remota  época  entre  nós 
e  se  observa  também  em  diversos  paizes  no  serviço  fiscal. 

Para  não  sacrificar  o  tempo  de  que  disponho  e  no  momento  actual  me  é  por 
demais  escasso,  eu  começarei  por  pedir  a  attenção  de  V.  Ex.  para  o  disposto  no 
art.  628,  §  2"  do  Regulamento  n.  2547  de  19  de  setembro  de  1860,  que  assim  dispõe: 
«  As  mercadorias  estrangeiras  já  despacJiadas  para  consumo  deverão  ser 
acompanhadas  de  guia  authenticada  pela  competente  repartição  fiscal  do 
porto  de  sita  procedência.» 
O  art.  629  accrescenta: 

«  A  falta  de  guia  que  exige  o  §  2°  do  artigo  antecedente  dará  logar  á 
percepção  de  direitos  de  consumo,  como  si  a  mercadoria  fosse  importada 
directamente  de  porto  estrangeiro. 


As  formulas  doslo  di^mcho  livvc  estilo  consignadas  no  parngraplio  unlco  tiosso 
artigo  o  sito  nos  mesmos  termos  que  so  rcQuor  pnra  o  dospaclio  do  oxportaçiio  dos 
ganoros  livres  do  direito,  otc.,  etc. 
Por  ultimo,  diz  o  nrt.  033: 

«  As  mercadorias  estransoiras  transFortndas  do  uns  para  outros  porloá 
da  mesma  Provinda  ficam  sujeitas,  ondo  houver  alfandegas  ou  mesas  do 
rendas  ao  mesmo  despacho  o  formalidades  exigidas  pelo  art.  628,  §  3» 
(que  rege  a  respectiva  conferencia,  etc,  etc.)» 
Que  é  este  o  regimen  observado  na  Alfandega  de  Santos,  se  verifica  de  toda  a 
legislaçílo  em  vigor. 

O  Decreto  n.  3217,  de  31  do  dezembro  de  18G3,  no  art.  33,  paragrapho  único, 
referente  a  tal  serviço,  manteve  os  preceitos  ji  trauscriptos  ;  e  o  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  6272  de  2  de  agosto  de  1876,  no  art.  14-1,  segundo  membro, 
garantiu  a  acção  fiscal  das  mesas  de  rendas  quanto  ao  despacho  das  mercadorias 
estrangeiras  que  jà  tenham  pago  os  direitos  de  consumo  entre  as  zonas  fiscaes, 
portanto. 

A  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  de  25  de  abril  de  1885,  no  art.  590, 
quando  trata  das  mercadorias  estrangeiras  jà  despachadas  para  consumo,  no 
trafego  da  cabotagem,  ontre  portos  ou  localidades  da  mesma  província  onde  houver 
alfandega  ou  mesas  de  rendas,  mantém  no  §  3°  todos  os  preceitos  e  regras 
alludidas.  .  ° 

A  Circular  n.  7  de  6  de  abril  de  1SS7  declarou  que: 

«  A  carta  de  guia  ou  a  nota  do  despacho  que  acompanhar  as  mercadorias 
a  que  se  refere  o  art.  590  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  deve 
conter  todas  as  especificações  exigidas  para  o  despacho  de  consumo.  > 
A  legislação  moderna  trasladou  tudo  quanto  vem  de  ser  transcripto,  e  V,  Ex. 
verificará  do  Capitulo  7'»  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  de  1894  (arts.  566 
até  571). 

Dir-se-ha  que  quanto  eu  venho  d^e  expender  se  refere: 
1 Ao  commercio  e  navegação  maritima  e  fluvial,  entre  portos  alfandegados 
ou  habilitados  ; 

2.»  Que  trata-se  da  expedição  ou  livre  transito  de  mercadorias  para  o  interior 
do  Estado  de  S.  Paulo  e  localidades  diversas,  onde  não  ha  estações  fiscaes  e  o 
transito  ou  transporte  é  terrestre . 

A  isso  obtemperarei: 

Nos  casos  em  que  a  exportação,  ou  remessa  de  mercadorias  de  origem  estran- 
8"eira,  já  despachadas,  se  faz  de  uma  praça  aduaneira  para  localidades  do  interior 
onde  não  ha  repartições  fiscaes,  ó  imprescindível  que,  na  repartição  fiscal  dessa 
praça  expeditora,  se  obtenha  guia  de  embargue  ou  sabida,  tal  qual  dispõe  o  art.  569 
da  nova  consolidação,  nestes  termos  : 

«  Do  despacho  de  exportação  de  mercadorias  nacionaes  ou  estrangeiras 
já  despachadas  para  consumo  serão  dispensadas  as  embarcaçi5es  brazileiras 
quando  as  transportarem  para  portos  não  alfandegados. 

Na  repartição  fiscal  do  porto  de  onde  sahirem  as  embarcações  dará 
aos  carregadores  uma  simples  guia  de  embargue,  com  a  qual  possa  levar 
o  género  para  bordo,  assignada  pelo  chefe  da  mesma  repartição  ou  pelo 
empregado  ^xjr  elle  autorisadoi  » 
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O  paragraplio  único  dosso  artigo  dispõe,  quo  do  mosmo  modo  so  procederá  com 
relaçSo  tVs  embarcações  estrangeiras  quando  transpor tarom  gronoros  estrangeiros  jíi 
despachados  para  consumo,  para  portos  maritimòs  ou  do  interior,  onde  nUo  liouvor 
alfandegas  ou  mesas  de  rendas  alfandegadas. 

Ahi  temos,  pois,  a  obrigatoriedade  flscal  imposta  nas  praças  expeditoras  ás 
mercadorias  do  producçSo  estrangeira  já  despacliadas  para  consumo,  quando  se  as 
reraette  para  onde  quer  que  seja,  zoua  flscal  diíToronte  ou  não  do  mesmo  Estado,  ou 
para  outro  qualquer. 

Estas  disposições  são  as  mesmas  da  legislação  antiga  jú  citadas  o  do  Decreto 
n.  5585  de  17  de  abril  de  1874  e  ató  hoje  não  foram  alteradas  ou  revogadas. 

As  regras  e  preceitos  que  a  legislação  aduaneira  do  Brazil  prescreve  ao  serviço 
marítimo  e  fluvial  são  extensivas  ao  serviço  terrestre . 

Assim,  pois,  o  Regulamento  de  5  de  outubro  de  1894  e  Instrucções  de  10  do 
dezembro  ultimo,  que  regem  o  serviço  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  não  inventaram 
cousa  alguma  que  violasse  a  legislação  em  vigor,  antiga  e  moderna,  sobre  o 
transito  terrestre  das  mercadorias  já  despachadas,  e  nada  justifica  a  reclamação  da 
Associação  Commercial  de  Santos  com  que  encaminhou  a  Representação  dos  seus 
consócios,  respeitáveis  firmas  commerciaes  dessa  Praça,  infelizmente  tão  malsinada 
no  Senado  Brazileiro  em  sessão  de  24  de  dezembro  ultimo. 


Deixando  de  lado  o  antiquário"  Regulamento  das  Alfandegas  de  22  do  junho 
de  1836,  eu  partirei  do  Decreto  n.  2486  de  29  de  setembro  de  1859,  que  prescre- 
veu regras  fiscaes  ao  transito  terrestre  no  paiz. 

Este  Decreto,  regulando  o  commercio,  navegação  interior  ou  fluvial  e  o  transito 
terrestre  de  productos  nacionaes  e  mercadorias  estrangeiras,  instituiu  o  regimen 
das  guias  expedidas  nas  estações  fiscaes,  no  transporte  ou  conducção  das  mercado- 
rias' dentro  das  zonas  ou  circumscripções  jurisdiccionaes,  ou  entre  estas  e  as 
fronteiras,  para  salvaguardar  as  carretas  ou  quaesquer  outros  vehiculos  e  animaes 
de  transporte  que  transitarem  com  géneros  nacionaes  sujeitos  a  direitos,  ou 
com  mercadorias  estrangeiras  pelas  estradas,  caminhos,  etc,  etc,  destinados  ás 
fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul  e  suas  proximidades  e  procedentes  de  diflíerentes 
legares  da  província. 

Os  característicos  dessas  guias,  suas  formulas  processiiaes  nas  repartições  expe- 
ditoras são  semelhantes  aos  do  serviço  marítimo  fluvial  de  cabotagem,  conforme  os 
modelos  que  se  acham  annexos  ás  instrucções  de  23  de  fevereiro  de  1S60. 

Nos  casos  em  que  não  houvesse  estação  fiscal  no  logai-  de  procedência  dos  vehi- 
culos, as  guias  terrestres  seriam  suppridas  pelas  notas  autlienticadas  por  qualquer 
autoridade  do  mesmo  logar  \ 

A  legislação  moderna,  em  o  art.  147  §  10  da  Nova  Consolidaçãoidas  Leis  das 
Alfandegas,  quando  trata  das  mercadorias  por  via  terrestre  para  o  interior  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  onde  se  faz  o  transporte  por  aquelle  modo,  entre  diver- 
sas zonas  fiscaes,  impõe  a  obrigação  das  guias  às  mercadorias  já  despachadas  para 
consumo,  sendo  que,  como  é  sabido,  não  se  exerce  alli  simplesmente  o  commercio 
de  fronteira  e  o  internacional,  mas  o  de  díflerentes  regiões  do  Estado  ;  portanto,  as 


guias  ou  rolaçOes  substitutivas  do  quo  trata  oart.  37  do  Roffulamonto  da  Alfandega 
lie  S.  Paulo  nuo  ô  iovonçíío  moderna  mas  mora  applicaçfio  do  um  preceito  legal 

idêntico  serviço  de  transito  terrestre  entro  zonas  flscaos  do  duas  alfandegas 
corao  são  as  de  Santos  e  de  S.  Paulo.  „ 

Essas  guias  ou  relaçOos  não  estão  sujeitas  a  demorados  tramites,  como  allega  a 
Associação  Commopcial,  nonluima  duvida  ha,  o  a  prova  tom  V.  Ex.  no  exemplar 
junto,  o  qual,  como  so  vè.ô  idêntico  ao  que  se  orf^auisa  em  Santos,  cm  S.  Paulo,  no 
Rio  e em  toda  a  parte,  finalmente,  para  os  embarques  na  estrada  de  ferro. 

Seu  processo  aduaneiro,  conformo  dispõe  o  Regulamento  o  InstrucçiSes,  consiste 
na  sua  exhibição  ao  empregado  fiscal  destacado  na  própria  esta^-úo  da,  estrada  de 
ferro  em  Santos,  alii  mesmo  onde  sjvai  despachar  otí  encaminhar  as  mercadorias 
ou  volumes  de  q:io  so  trata. 

Medida  de  especial  garantia  e  conveniência  para  o  próprio  commorciante  expe- 
ditor  é  a  dessa  gaia  ou  relação,  pois  ovifci  que,  denunciada  ou  mesmo  suspeitada 
como  clandestina  a  remessa  ou  partida  de  merciidorias  para  o  interior,  a  Alfandega 
de  S.  Paulo  as  apprfehenda,  conforme  a  legislação  em  vigor  e  o  disposto  nos  arts. 
38  e  39  do  Regulamento  de  5  de  outubro. 

Devo  dizer  a  V.  Ex,  tratando-se  de  introducção  do  mercadorias  estrangeiras, 
já  despachadas  para  consumo,  embora,  no  mercado  interior  de  S.  Paulo,  que  está 
sujeito  a  zona  fiscal  de  outra  alfandega,  ora  do  rigor  exigir-so  despacho  completo, 
como  se  pratica  no  commorcio  dc  cabotagem,  fluvial  ou  m  irilimo  eni  toi:i  parte  do 
paiz  e  sobre  que  aiada  ninguém  se  lembrou  até  hoje  de  protestar  ou  reputar  inconsti- 
tucional . 


Annuilar  de  uma  vez  toda  a  legislação  fiscal  que  rege  o  serviço  de  que  se  trata 
por  supposlas  conveniências  privadas  e  liberdnde  da  praça  de  Santos  com  o  inte- 
rior do  Estado  de  S.  Paulo,  seria  abrir  uma  excepção  que  se  não  justifica  em  face 
desses  iunumeros  processos  de  contrabando  de  que  se  occup.i  constantemente  a 
alfandega  daquelia  cidade  c,  o  que  o  mais,  estabelecer-se-hia  uma  desigualdade  que  • 
a  Constituição  Federal,  no  art.  8",  prohibe;  pois,  admittida  essa  excepção  para 
as  mercadorias  de  procedência  estrangeira,  já  despachadas,  quo  saliem  de  Santos 
para  o  interior  da  zona  fiscal  de  S.  Paalo,  nada  justificaria  exigir-se  o  cumpri- 
mento da  legislação  aduaneira  para  as  mercadorias  que  dessii  mesma  praça  são 
enviadas  para  Iguai)e,  S.Sebastião,  Ubatuba,  etc,  no  regimen  do  ciimmerciode 
aibotagem. 

Os  outros  Estados,  por  sua  vez,  reclamariam  e  cora  incontestável  direito  a 
observância  do  preceito  constitucional,  do  art.  no  trafico  do  seu  comniercio  inte- 
rior sem  que  pudesse  servir  de  pretexto  para  sua  recusa  a  circamstsincia  de  ser, 
aqui  em  S.  Paulo,  feito  por  via  terrestre  o  transporte  e  ahi  algares  por  via 
fluvial. 

As  praças  do  Rio  Grande  do  Sul-,  onde  o  commercio  interior  é  consideravel.e  Q. 
transporte  p  lefi-csíre  e  fluvial,  não  menos  seguro  fundamento  tinham  -  para  iden- 
ticà  reclamação,  a  exemplo  do  que  a  praçít  de  Santos  conseguisse,  c  assim  outros 
ÉètiicIòslilTiitrophes  òu  nâó  cio  paizes  ribeírínlios. 


A  natureza  do  transporto  nSo  tlisvirliia  a  do  com  aio  rei  o  do  loiíg^o  curso  ou 
estorno,  de  cabotagem,  marítima  ou  fluvial,  torrostroou  interior  ;  as  rogras  llscaos 
são  as  mesmas  como  idênticos  os  sons  priviloíjios  o  garantias. 

Portanto,  ExtTi.  Sr,  Ministro,  nonliuin  fundamento  tom  quanto  allega  a  Associa- 
çlio  Commorcial  do  Santos  referente  àquollas  disposições  do  Regulamento  o  Instruc- 
ções  da  Alfandegado  S.  Paulo  oó  para  phmtasia  sua  —  o  j);«no  occulto  da  se 
prejudicar  api'aça  de  Santos,  creando  difficiildades  que  estorvam  a  celeridade  o  a 
Uberdade  de  transito  das  mercadorias,  condição  essencial  para  a  prosperidade 
nommercial  —  conforme  acaba  do  ser  demonstrado. 


A  Associação  Commercial  de  Santos  pcdio  permissão  a  V.  E.v.  para  manifeS"tai' 
o  seu  espanto 

«  ao  ver  em  execução  o  Regnlamenlo  e  Instrucçõcs  pura  o  serviço  da 
Alfandega  de  S.  Paulo,  publicados  t^ot  autoridade  manifestamente  incompe- 
tentes e  nos  quaesse  alterou  as  Leis  e  Regulamentos  emanados  dos  pode- 
res constitucionaes». 

Ora,  o  Regulamento  da  Alfandega  de  S.  Paulo  de  5  de  outubro  de  180-1, 
assignado  pelo  ex-Ministro  da  Fazenda  Dr.  Cassiano  do  Nascimeuto,  foi  mandado 
executar  por  Decreto  n.  187Gde  õ  de  novembro  do  mesmo  anno,  assignailo  pelo  Vicc- 
Presidente  da  Republica  e  referendado  por  aquelle  Ministro  e  publicado  no  Diário 
Official  de  9  deiS3  mez  u.  302. 

.  AS  instrucçSes  de  10  de  dezembro  do  1S95  que  regem  os  detalhes  daqiielle  es- 
pecial serviço,-  foram  expedidas  pelo  diroctor  das-lí-ondas  Publicas,  de  inteira  con- 
formidade com  a  autorisnção  que  li!e  foi  conferida  pòf  acto  de  V.  Ex.,  também  Mi- 
nistro da  Fazenda  de  28  de  outubro  desse  anno,  publicada  no  Diário  O/pcial 
de  2  de  novembro  seguinte. 

Estes  regulamentos  e  instrucçõcs  são  prece  iidos  de  estudos  ou  exposições  que 
analysam  não  sò  as  condições  do  serviço  inteiramente  novo  no  paiz,  tal  é  o  de  que 
se  trata,  como  a  adaptação  de  toda  a  legislação  aduaneira  á  sua  ijoa 
execução. 

Assim,  pois,  Exm.  Sr.  I\Iinistro.  longo  daquelles  acios  apresentarem  um  ousado 
excesso  delimites  das  funcções  de  qi;em  os  assiffna,  como  diz  a  Associação  Commer- 
cial do  Santos,  sãoelles  inconcussa  prova  de  obcdicnci.i  por  parte  do  Governo  no 
art.  48  n.  1  da  Constituição  Federal  ahi  citado  pola  mesma  Associação  Commercial 
de  Santos,  que  mo  parece,  nada  conhece  das  leis,  regulamentos  e  iiistrucções  e  dahi 
seu  espanto  e  a  aleivosia  por  ella  proferida,  como  txmbem  a  conclusão  de  que 
o  alludido  negulamento  e  Jnstrucções  incorrem  nes^e  vicio  de  origem  que  lhes  tira 
todo  o  valor  jurídico  e  força  legal. 

_  Lidos  pela  Associação  Commercial  dc  Santos  no  menoS  os  textos  dos  referidos 
Decreto,  Regulamento  e  o  acto  do  V.  Ex.  dõ  28  de  outubro,  e  respeitadas  ás  asâi- 
gnatnras,  estou  certo  que  se  submetterá  ao  valor  jurídico  e  força  legal,  que  regem 
os  serviços  da  Alfandega  de  S;  Paulo  o  llie  cumpro  observar. 


Uma  voz.  anuuUatlo  o  espanto  da  AssociaçJo  Comraercial  do  Santos  o  dos  qiio  tfim 
repetido  por  ahi  algures  aiiuolla  aloivosia,  fácil  ó  demonstrar  que  nenhuma  dlspo- 
siçilo  da  Alfandega  do  S.  Paulo  viola  a  Constituição  Federal  o,  principalmente,  o 
preceito  do  artigo  oitavo,  quo  assim  diz  : 

«  E'  vedado  ao  Governo  Federal  crear,  de  qualquer  moilo,  disliocçCes  o  prefe- 
rencias era  favor  dos  portos  do  uns  cjntra  os  do  outros  Estailos.  » 

O  art.  S7  do  Rogulanaonto  da  AHaiitlugu  do  S.  Paulo,  proscrovondo  a  obrigato- 
riedade das  cartas  do  guias  primitivas  ou  r(,'lat;0-*s  substitutivas  para  a  sihida  do 
porto  ou  praça  de  Santos  do  inerca  Jorias  do  ori^jeiíi  estrangeira,  já  desi)acha(las  paiu 
consumo,  destinadas  ao  interior  da  zomi  tisciil  da  Alf.uv.loga  do  S.  Paulo,  obedeço 
à  toda  a  legislação  em  vi.^'or,  qu  j  já  llcou  transeripta,  o  a  ([Uvi  esLii  obrigado  o 
comniercio  de  cabotagem,  interno,  inaritimo,  lluvial,  ou  terrestre  c;u  todos  os  Esta- 
dos da  Ilopublica.  Não  crecj,  i)uis,  diatiiicção  ou  p:-efero:icia  c:n  favor  da  Alfandega 
tíoS.  Paulo,  iic:n  por  igual,  iinpoz  ónus  algum  aa  de.s;uí;li3  ou  oxpoiição  das  mer- 
cadorias a  ella  destinadas,  ou  ao  interior  do  listado  ;  ao  cjnlrario,  garantio  a  sua 
remessa  o  encaminhamento  com  us  propriai  cartas  do  guia  de  procedcncia,  ou 
relação  substitutiva,  senda  que,  no  alto  destoo  documento  está  consignada  a  â3gninte 
declaração  aduaneira  : 

«  Tem  livre  transito.   Porto  Fiscal  d.i  AUan  log<t  dj  Santos,  em   de  

Je  189. ..  otc.  » 

Devo  accrescentar  : 

Para  maior  lacilidade  do  serviço  detorn^inei  á  Alfandega  de  Santos  que, 
no  caso  de  serem  daspacliados  nos  próprios  armazéns  alfandegados  e  ahi  baldeadas 
noswagons  que  se  destinam  ao  interior  do  Estado,  e  aproveitara  as  vantagens  da 
locomoção  ou  transporte,  aquellas  guias  ou  relações  seriam  visadas  ahi  mesmo, 
nesse  acto,  pelo  conferente  que  dtisse  a  sabida  ou  guardas  fiscaes  que  assistisssem 
e  lizessem  a  entrega  dos  volumes  ;  nada,  pois,  maiá  sumuiario,  fácil  e  conveniente 
aos  interesses  íiscaes  do  coramercio  expeditor  da  praça  de  Santos. 

A  nossa  lei  fundamental,  como  diz  a  Associação  Coramercial,  garante  o  livre 
commercio  (Ic  cabotagem  do  mercdorias  estrangeiras  que  tenham  pago  o  imposto  de 
importação  (ai't.  1"  §  2")  ;  portanto  ficou  garantido  o  licre  transito  delias. 

Antes  de  tudo,  convém  attender  a  que  não  se  trata  no  Regulamento  da  Alfan- 
dega de  S.  Paulo  e  instrucções  de  decretar  impostos  ao  commercio  de  cabotagem  das 
mercadorias  já  despachadas  para  consumo ;  ao  contrario,  se  garante  o  seu  livre 
transito,  sob  medida  liscal,  para  que  não  sejam  suspeitadas  de  contrabando  ou  intro- 
ducção  clandestina  na  zona. da  Alfandegados.  Paulo. 

Esta  garantia  ó  a  mesma  que  a  pra(.<i  de  Santos  observa  no  commercio  de  cabo-, 
tagem,  dentro  do  Estado,  para  Iguapé,  Cananéa,  S.  Sebastião  e  Ubatuba  ;  ou,  fóra. 
delle,  para  o  Rio  do  Janeiro,  Pernambuco,  etc,  sem  que  até  hoje  se  tenha  alcunhado 
as  cartas  de  guia  ou  guias  terrestres  do  Rio  Grande  do  Sul  áe  peias  fiscaes  ou  coacção 
a  liberdade  commercial  e  imni[estamcr,ie  contrarias á  lettra  e  espirito  da  Constituição 
Federal. 
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Diz  a  AssoclfiçSo:  —  cO  comraerclo  de  Santos  potlo»  pois,  quo  í3o  respoito 
a  lei  sob  cuja  óglcle  tom  vivido  e  prosperado';  exigo  slmplesmonto  justiça  o 
traUimento  igruul  ao  que  proporciona  a  toiJos  as  outras  pragus  fia  Repuljlica.» 
Porjíiinha  vez  eu  sou  de  parecer  que,  á  vista  do  exposto,  so  declaro  a  Associa- 
ç5o  Commercittl  de  Santos  que  lhe  cumpro  observar  tlelmentea  lo!,'islação  om  vigor 
a  cujos  preceitos  obedeceram  o  Regulamento  o  Instrucçõas  da  Alfandega  de  S.  Paulo, 
visto  nilo  ser  licito  ao  Governo  abrir  a  excepção  odiosa  que  ella  protonde  em  f.ivor 
do  porto  ou  praça  de  Santos  em  suas  relações  comraerciaes  com  outros  pontos  ou 
localidades  do  interior  do  Estado,  sujeitos  a  distincta  jurisdicção  aduaneira  ou 
fiscal. 

Convém  antes  de  tudo,  que  se  faça  cobrar  o  sello  desta  petição  o  da  r/^prosen- 
tação  que  a  acompanha,  nos  termos  de  Regultiraento  era  vigor,  por  isso  que,  a 
Associação  e  seus  sócios  não  gosam  de  privilégios . 

Ao  concluir,  eu  oíTereço  a  consideração  de  V.  Ex.  o  exemplar  incluso  do 
Diário  de  Santos  de  25  de  julho  de  1894,  que  pOe  em  relevo  a  conh  írefcia  e  sinceri- 
dade com  que  procede,  acerca  da  Alfandega  de  S.  Paulo,  a  Associação  Commercial 
de  Santos.  , 

E  porque  a  representação  ou  requerimento  das  firmas  commercia^s  de  Santos 
seja  mutatis  mutandis,  o  que  consta  do  pedido  da  Associação,  nada  tenho  a  nccres- 
centarao  que  fica  expo-to. 

áaude  e  fraternidade.  —  lilm,  e  Exm.  Sr.  Conseliieiro  Dr.  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves,  M.  D.  .Ministro  o  Secretario  dos  Negócios  dís,  Fazonda. 

L.  R.  Cavalcanti  de  Albuquerque,  «iirector  das  Rendas  Publicas. 

Associação  Commercial  de  Santos  — Sala  das  sessões,  em  31  de  janeiro  de  1896. 

Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  —  A  Associação  Commercial  de  Santos  tem  a 
honra  de  passar  às  mãos  de  V.  Ex.  a  inclusa  representação  de  respeitáveis  firmas 
comiiierciaes  desta  Praça,  em  a  qual  pedem  ao  Governo  da  União  as  providencias 
necesáarias  no  sentido  de  nuUiflcar-se  a  exigência  illegal,  odiosa  e  injusta,  imposta 
pelo  art.  31  do  Regulamento  especial  para  o  serviço  de  importação,  descarga  e  trafe- 
gamento  das  mercadorias  no  porto  de  Santos  e  Estrada  de  Ferro  e  seu  recebimento 
na  Alfandega  de  S.  Paulo,  Regulamento  organisado  pelo  Sr.  L.  R.  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Foderal,  e  mais  tarde 
refundi  lo  e  ampliailo  nas  instrucções  especiaes  publicadas  pelo  dito  director  em  15 
de  novembro  de  r89õ. 

Em  virtude  deste  Regulamento  e  Instrucções  as  mercadorias  do  producção 
estrangeira  e  já  nacionalisadas  por  terem  sido  desembaraçadas  dos  impostos  íiscaos 
na  Alfandega  de  Santos,  não  podem  ser  encaminhadas  para  o  interior,  sem  que 
sejam  acompanhadas  de  cartas  de  guias,  ou  de  relações  substitutivas  expedidas  por 
esta  alfandega,  documentos  estes  sujeitos  a  demorados  tramites. 

Comprehende  V.  Ex.,  que  não  ha  vexame  maior  para  o  commercio  importador 
de  Santos,  e  não  passará  desapercebido  o  plano  occulto  que  taes  exigências  trazem 
em  seu  bôjo  qual  prejudicar  esta  Praça  creando  diíTicaldod.ís  que  estorvara  a  celeri- 
dade e  a  liberdade  de  transito  das  mercadorias,  condição  essencial  para  a  prospe- 
ridade commercial . 

Antes  de^  quaesque  •  consideraçõ-.^,  a  Associação  Commor-cial  do  Santos  pede 
permissão  a  V.  Ex.  par^i  manifestar  o  seu  espanto  ao  ver  em  exocução  o  Regula- 
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monto  o  InstrucçQog  para  o  serviço  da  Alfandofía  do  S.  Paulo,  publicadas  por  auto- 
ridade manifostiinionlo  iiicompotouto  o  nas  quuos  so  alteram  loiâ  o  regulamentos 
emanados  dos  potloros  conslitucionaos.  Aquolles  actos  reprosontam  um  ousado 
excesso  do  limites  das  fnncçõos  projirias  do  quem  os  assigna,  pois  a  faculdade  de 
expedir  Rogulamontos  o  Inslrucções  pura  llel  oxociiçrio  'ia^  lois  ó  privativo,  do  Presi- 
dente da  Republica  (art.  .I8,n.  1  da  Constituição  Federal). 

Quando,  porém,  o  alludido  Regulamento  o  Instrucções  nfio  incorressem  neste 
vicio  de  origem,  que  lhes  tira  todo  o  valor  juiidico  e  força  legal,  nem  assim  pode- 
riam se  manter  um  só  momento.  Ao  Governo  da  União  não  ô  dado  crear  distiucções 
e  preferencias  em  fiwor  de  uma  praça  contra  outra  mediante  regulamentos  flscaes. 

E'  principio  este  básico  no  systenia  federativo  que  nos  rege,  e  que  recebe  uma 
de  suas  mais  importantes  applicações  na  disposição  consagrada  no  art.  8"  da  Con- 
stituição Federal.  A  exigência  do  regulamento  e  instrucções  do  Sr.  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  contra  a  qual  so  levanta  o  commercio  importador  de  Santos  vai  ferir 
aquelle  principio,  prohibindo  o  livre  transito,  e  conseguiutemente  o  livre  commer- 
cio das  mercadorias  estrangeiras  uacionalisadas  na  Alfondega  de  Santos ;  e  ataca 
os  direitos  em  cujo  gozo  se  acha  a  Praça  de  Santos,  que  tem  prosperado  sob  a 
confiança  da  e.xecução  e  respeito  ãs  leis. 

A  nossa  lei  fundamental  garante  o  livre  commercio  de  cabotagem  de  merca- 
dorias esiran.íreiras  que  tenham  pago  o  imposto  de  importação  (art.  ?<>  n.  2da 
Constituição  Federal),  portanto  ticou  também. garantido  o  livre  transito  delias.  Ora, 
si  é  verdade  que  esta  disposição  constitucional  tem  sua  appliaição  nas  relações  com- 
merciaes  de  Estado  a  Estado,  com  maioria  de  razão  deve  actuar  nas  relações  de 
praça  a  praça,  dentro  do  mesmo  Estado. 

As  peias  fiscaes  com  que  o  director  geral  das  Rendas  Publicas  procura  atar  o 
commercio  importador  de  Santos,  vê  V.  Ex.,  são  manifestamente  contrarias  ã  letra 
e  espirito  da  Constituição  Federal. 

O  commercio  de  Santos  pede,  pois,  que  se  respeite  a  lei,  sob  cuja  égide  tem 
vivido  e  prosperado;  exige  simplesmente  justiça  e  tratamento  igual  ao  que  propor- 
cionam todas  as  outras  praças  da  Republica. 

Ao  terminar,  a  Associação  Commercial  de  Santos  não  pôde  deixar  de  protestar 
contra  a  asserção  daquelle  empregado  do  Thesoaro  Federal  que  se  lê  no  officio  que, 
era  10  do  dezembro  do  anno  findo,  dirigiu  ao  inspector  da  Aiamdega  de  Santos,  e  que 
corre  impresso,  alfirmando  que  o  R  -ulamento  de  5  de  outubro,  antes  de  sui  promul- 
gação, foi  devidamente  aia-eciado  por  esta  assooiação. 

O  Sr.  Cavalam  ti  de  Albuquerque  tevo  uma  simples  conferencia  com  alguns 
membros  da  directoria  desta  associação,  proraettendo  apresentar  mais  taríe  á  apre- 
cia<;ão  delles  o  alludido  Regulamento  articulada,  promessa  que  não  cumprm . 

Pouco  depois,  esta  associação  foi  sorprehendida  com  o  Regulamento  de  õ  de 
outubro,  e  aguardou  occasião  opportuna  como  a  actual,  pan^  interpor  a  sua  recla- 
«ação  perante  os  poderes  competentes. 

O  commercio  de  Santos  confia  no  critério,  illustração  e  imparcialidade  de 
V.  Ex.,  e  certo  de  que  terá  a  lei  inteiro  cumprimento,  aguarda  tranqaillo  a  nulh- 
flcação  das  disposições,  dasqnaes  com  justa  razão  se  queixa  o  commercio  de  Santos. 

.,  Saúde  e  fraternida-le.-AO  illust:-a  cidadão  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves,  D.  Ministro  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro. 

(Assifjmdos)  O  presidente,  Ernesto  Gomes  -  O  secretario  interino,  Àldilberge. 
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Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazomla  Fotloral.-  Os  abaixo  assi-nadoá,  no.''o-.i  uUos 
estabelecidos  nosta  praça  do  Santos,  Estado  do  S.  Paulo,  vivamonto  improssionados 
cora  os  factos  que  estão  sosuccedendo  depois  da,  instai lação  do  uma  alfando-aivi 
cidade  de  S.  Paulo,  voem  apresentar  a  V.  Ex.  a  sua  justa  reclamação  contra  ò 
Regulamento  expedido  recontemonto  polo  Sr.  Luiz  Rodolpho  Cavalcauli,  director  das 
Rendas  do  Thesouro  Nacional  e  comnii.ssionudo  para  organisar  aquolla  alfando^u 
Os  abaixo  assignados  poderiam  provar  do  um  nio.lo  evidente  o  absurJo^dà 
creagao  de  uma  alfandega  na  cidade  de  S.  Paulo  o  ao  mesmo  tempo  demonstrar 
que  o  commercio  importador  do  Estado  do  S.  Paulo  precisava  apenas  do  doscnvol- 
vimentoe  de  melhoramentos  na  Alfandega  do  Sa.itos  e  de  moios  rápidos  do  trans- 
portedeste  porto  para  o  interior  do  Estado  ;  mas,  diante  da  lei  que  croou  a  .Vlfau- 
dega  de  S.  Paulo  e  diante  dos  esforços  que  prali-amenlo  einpre-^a  o  governo  pan 
fazeI-afunc.ionar,iesignam.3)  ao  fucío  oonsiiminudo,  o  pedem  unicamente  o 
respeito  dos  seus  direitos,  a  conservação  da  autonomia  da  P.aça  de  Santos,  que  è 
talvez  hoje  o  segundo  empório  comraeroial  da  America  do  Sul  ,■ 

O  Regulamento  expediio  pelo'  Sr.  director  das  Rondas  visa  absorver  p:ira  a 
Praçade  S.Paulo  todo  o  serviço  de  importação,  sendo  certo  que  aquella  cidade 
nao  contem  as  condições  naturaes  prop:-ias  para  um  bom  serviço  aduaneiro,  como 
possuehojea  cidade  de  Santos,  que  tem  innegav cimente  o  melhor  serviço  raari- 
timo  do  Brazil  a  cargo  da  Companhia  Docas,  como  jã  foi  reconhecido  pelo  próprio 
Sr.  director  das  Rendas  em  um  seu  relatório  anterior. 

Procurando  rsiUizar  tão  funesto  desejo  tie  central isa^ulo  do  commercio  impor- 
tador na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  o  Sr.  director  das  Rondas  compendiou  no 
seu  Regulamento  disposições  absurdas  e  vexatoria.s,  exigências  de  diilicll  execução  e 
inutws  para  os  interesses  do  llsco,  procurando  desta  fórina  perturbar  a  marcha  do 
commercio  importador  da  Praça  de  Santos,  bastante  conhecido  wla  sua  segurança, 
moralidade  e  estabilidade. 

As  liberdades  de  que  goza  o  commercio  nacional  em  toda  a  Republica  não 
podem  ser  restringidas  na  Praça  de  Santos;  "até  agora  o  negociante  importador, 
depois  de  despachar  as  suas  mercadorias  e  pagar  os  respectivos  direitos  na  Alfan- 
dega de  Santos,  podia  livremente  remettel-as  para  o  interior  aos  seus  fregueze=, 
havendo  para  este  mister  livre  pratica  em  todas  as  linhar  férreas  do  Estado.  Agora, 
pelo  novo  Regulamento  do  Sr.  director  das  Rondas,  q.o  aliás  exhorbitou  de  suas 
attribmçoes  e  revogou  a  lei  estabelecida,  creando  direito  novo,  as  mercadorias  des- 
pachadas e  retiradas  da  alfandega  depois  de  pagos  todos  os  direitos,  não  podem  ser 
embarcadas  para  S.Paulo  sem  novo  despacho,  que  terá  de  ser  examinado  depois 
pela  Alfandega  de  S.  Paulo,  obrigando  assim  o  commercio  ao  ve.x-ame  de  um  novo 
fo?a?f  desembaraçadas  de  direitos  de  consumo,  a 

nova  formalidades  de  guias  ;  em  summa,  o  regulamento  em  questão  sujeita  o  com- 
ila^tí,  7]  T  '  ^^-^^^Senci.  odiosa,  que  redunda  em  auí:mento 

mca  culavel  de  despe.as,  em  demora  incontestável  para  suas  transacções  commer- 
ciaes  e  em  muitos  outros  obstáculos  que  uma  boa  lei  aduaneira  só  deve  remover. 

Semelhante  disposição  do  novo  Regulamento  não  pôde  prevalecer  e  constituo 
dTc^ollT    1       'r"'  -^'"^  ^''^l^^^  tr.o  flagrante  do  estatuído  na  Consoli- 

esoTr^d      ,  '^'''^       ^'^'^'^^  ^^-^^^  -^P°^'--'  confiados  no 

S  lí  !'       '''^       P^°™Pto  remédio  contra  semelhantes  aaor- 

malidades  que  em  parte  alguma  do  mundo  são  admittidas 


Sômoiito  possons  qiio  não  o.o:iheceni  a  pr  ttica  do  sorvi  .-o  aduaneiro  c  a  movi- 
monlnção  da  Pr.tça  <lo  Snnlos  poderiam  creai*  disp:)s!f;5os  inexcqiiivoiá  e  imprati- 
cáveis com  o  intuito  oxcliisivo  talvez  do  restringir  o-;  direitos  do  commercio  da 
praça  de  Santos. 

E'  claro,  ó  intuitivo  que  par.i  so  fazor  a  n^calisação  f\n.^  mercadorias  embar- 
cadas em  alííuns  wa.íons  da  listrada  do  Forro  hiirleza  para  a  Alfandega  da  S.  Paulo, 
nenhuma  necessidade  ha  de  submetter  às  mesnins  fomialidailcs  flscaos  asontras 
mercadorias  que  já  pagar.im  direitos  o  qtio  for;un  rooolliidas  uos  armazéns  parti- 
culares dos  commorcinntes. 

Nas  instrucçõos  dirigidas  pelo  Sr.  directo:'  das  Remias  ao  inspector  da  Alfan- 
dega de  Santos,  pedindo  a  execução  do  novo  Rogulamonto,  ise  dizquo  as  classes 
interessadas  reunidas  na  Associarão  Commorcial  farara  ouvid  is  sobre  a  matéria  o 
concordaram  com  as  indicaçõeá  do  Sr.  director  das  Rondas. 

Não  obstanto  a  considerarão  quo  os  abaixo  así-igna  ios  votim  ;i  pessoa  do 
Sr.  director  das  Renda?,  não  po  lein  deixar  do  contestar  somelhanto  assorção.  aílir- 
mando  que  quasi  todo  o  conunorcio  de  Santos,  logiíimauíonte  interessado  no  pro- 
gresso do  Estado  de  S.  Paulo,  sempre  manifestou-sj  contni  a  idéa  da  creação  de 
uma  alfandega  na  cidade  de  S.  Paulo,  e  os  factos  já  estão  provando  do  um  modo 
positivo  as  dilílculdades  de  tal  tentamen,  que  por  emqir\nto  só  tem  acarretado 
despezas  improductivois  para  o  Tiiosouro. Nacional. 

E' admirável  qao  agora,  qu-í  o  parto  de  Santos  so  acha  dotado  de  um  cães, 
obra  notável  no  seu  genoi-o  c  quo  sobromo  lo  honra  u  engenharia  brazileira,  que  o 
commercio  de  Santos  goza  do  iodas  as  facilidades  no  serviço  do  desearrra  e  confe- 
rencia de  todas  as  su-is  mercadorias,  poísuiudo  a  Companhia^po^as  vastos  armazéns 
para 0S5U  ncondicionamento,  munida  dos  apparoHios  mais  modernos  para  o  serviço 
interno  do  mesmos  armnzins,  so  cogit'i  na  docreta;ão  de  medidas  regulamentares 
vexatórias,  qn?  sõ  toem  conio  olípctivi  immodiato  dinienltar  a  importjição,  crear 
maior  somuia  de  desconti  mc-x,  molestar  o  comaicreio  serio  o  independente  e  levar, 
em  summa,  o  desanimo  à  princip.il  cl  iss ;  i|u>  coiicorre  coai  uKiior  somma  de 
impostos  para  o  erário  publico. 

Vè  V.  Ex.  pola  ^;i:nploi  cxpoíicão  feita  qiie  os  ab  úxo  assiirnados  pedem  anica- 
meute  um  :icto  d.3  Justiça  o  dj  li-g.ilida  le.  O  r.'gahimouto  do  S:-.  director  das  Rendas 
nesto  ponto  preeisiv  ser  modiíieado  e  [y.iv.i  osle  riiti  si-^Iicitaai  os  signatários  desta 
representação  a  acurada  ottcncão  de  V,  l-:x.,  csperan lo  quo  serão  dadas  im- 
'raediatas  providencias  pura  quo  as  morcadorins  livres  e  tiosembaraçadas  despachadas 
lia  Alfandega  de  Santos  leaham  livre  praliia  no  Estado  de  S.  Paulo,  como  é  da 
mais  rigorosa  —  .Justiça . 

Santos,  .30  de  dezembro  de  1SE)5. 

(Seguem-so  as  assignaturas.) 
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DIRECTOR  DA  CASA  DA  MOEDA 


RELATÓRIO 


Directoria  da  Casa  da  Moeda,  Capital  Federal,  27  de  fevereiro  de  1896. 

Conforme  determina  o  art.  21  §  5»  do  regulamento  n.  5536  de  31  de  janeiro  do 
1874,  apresento-vos  o  relatório  deste  estabelecimento,  ao  qual  acompanham  as 
tabeliãs  demonstrativas  dos  trabalhos  feitos  durante  o  anno  próximo  passado. 

Si  por  um  lado  tenho  a  maior  satisfação  levando  ao  vosso  conhecimento  os  tra- 
balhos aqui  effectuados,  na  "razão  crescente,  relativamente  aos  annos  anteriores, 
não  obstante  os  diminutos  e  insufficientes  recursos  de  que  dispõe  esta  directoria, 
por  outro  peza- me  extraordinariamente  tornar  a  referi r-me  á  falta  dos  meios  pre- 
cisos, tantas  vezes  solicitados,  para  elevar,  como  é  meu  desejo,  a  producção  das 
moedas  e  mais  valores  em  papel  e  continuar  o  progresso  de  todas  as  artes  graphicas 
iniciadas  nmas  e  outras  desenvolvidas  e  successivamente  melhoradas  em  minha 
administração. 

Dando-vos  minuciosa  conta  de  cada  uma  das  dependências  deste  estabelecimento, 
separadamente,  devo  dizer-vos  em  primeiro  logar  que  a  secção  central,  satisfazendo 
os  preceitos  estabelecidos  nos  §§  1  a  4  do  art.  11  do  regulamento  vigente,  cumpriu 
as  determinações  prescriptas  nos  §§  5  a  9  do  citado  artigo,  relativamente  a  todo  o. 
movimento  de  valores,  entre  a  thesouraria  e  as  olHcinas. 

Esta  secção,  à  qual  compete  a  fiscalisação  completa  do  estabelecim^to,  por 
meio  de  sua  escriptaração  e  balanços,  resente-se  da  falta  de  um  chefe,  como  sóe 
acontecer  nas  demais  repartições  do  ministério  da  fazenda,  pois  esta  directoria, 
observando,  como  lhe  cumpre,  de  accordo  com  o  regulamento,  a  suprema  inspecção 
do  estabelecimento,  não  pôde  occupar-se  exclusiva  e  directamente  com  as  minucio- 
sidades  dos  trabalhos  de  escripturação  e  contabilidade .  Por  vezes,  tendo  levado  isso 
ao  conhecimento  do  esclarecido  governo  da  Republica,  pedindo,  como  ainda  o  fez  no 
seu  offlcio  n.  22  de  30  de  janeiro  ultimo,  que  acompanhou  o  orçamento  da  receita  e 
despeza  desta  repartição,  para  o  próximo  exercicio  de  1897,  a  creação  desse  logar, 
que  ô  de  imprescindível  necessidade,  para  a  boa  rcgularisação  desse  serviço  publico. 
Assim  sendo,  deve  recahir  a  nomeação,  por  accesso,  no  actual  1°  escripturario,  que 
abre  vaga  em  cada  um  dos  legares  immediatamente  inferiores,  para  os  quaes,  por 
equidade  e  justiça,  proponho,  como  propuz  para  os  demais  escripturarios  gradati- 
vamente, o  accesso  atô  ao  4"  escripturario. 


A  thesonrarià  contlnúa  a  esforçnT-so  com  zolo  e  dedioaçSo  polo  bom  dosora- 
penbo  dos  deveres  a  seu  cargo,  cabeado-me  aqui  dizor-vos  que,  tanto  o  thesouroiro 
como  o  seu  fiel,  acarretando  enormissima  responsabilidade  com  a  grande  somma  do 
valores  de  toda  a  sorte  que  tôra  sob  a  sua  guarda  e  com  as  successivas  remessas, 
para  todos  os  estados  da  União,  o  que  diariamente  cumprem  com  a  máxima  leal- 
dade, fazem  jus  aos  melhoramentos  que  para  elles  pedi  na  tabeliã  orçamentaria 
desta  repartição,  isto  é,  o  tbesoureiro  ficando  igualado  ao  chefe  da  secção  central, 
e  o  respectivo  flel  ao  2"  escripturario. 

O  laboratório  chimico  fez  no  correr  do  exercido  315  ensaios  de  ouro,  48  do 
prata  e  1450  de  nickel ;  6  analyses  de  cobre,  3  de  latão,  3  de  carvão,  2  de  calca- 
reos,  2  de  aguas,  2  de  substancias  em  pô,  l  de  estanho,  1  do  zinco,  1  de  moedas 
falsas,  1  de  bala  Manulicher,  1  de  quartzito  e  1  de  uma  arandela;  ao  todo  1837  tra- 
balhos diversos,  os  quaes  desempenhou  satisfactoriamente. 

A  offlcina  de  fundição  e  ligas  fundiu,  afinou  e  ligou  352.541  grammas  de  ouro, 
193.131  de  prata,  201.276,220  de  nickel  e  53.343,600  de  bronze,  e  além  deste  tra- 
balho ordinário  fundiu  diversas  peças  de  diíTerentes  metaes,  para  as  oflBlcinas  da 
casa  e  para  particulares,  o  que  tudo  foi  feito  com  a  devida  regularidade. 

A  de  laminação  e  cunhagem  cunhou  306  moedas  de  ouro  do  valor  de  10$,  na 
importância  de  3:060$;  4.811  ditas  do  de  20$,  na  de  96:220$;  2.868,000  moedas  ái 
nickel  de  100  réis,  na  importância  de  286:800$  e  1.838,000  ditas  de  200  réis,  na  de 
367:600$ ;  2.117,500  moedas  de  bronze  dê  20  réis,  na  importância  de  42:350$,  e 
770.000  ditas  de  40  réis,  na  de  30:800$,  como  se  verifica  pela  tabeliã  sob  n.  1 ; 
além  deste  serviço  preparou  3  discos  de  ouro  para  medalhas  de  1"  classe  e  4  ditos  da 
prata  para  ditas  de  2"^  classe. 

A  de  machinas  fez  293  cunhos  de  moedas  recozidos,  torneados  e  temperados  o 
10  ditos  para  medalhas  com  as  capas  e  virolas,  para'a  ofBlcina  de  gravura;  fez  36 
rilheiras,  8  braçadeiras,  4  lanças,  18  chegadeiras,  20  agitadores,26  tenazes,  6  braços 
para  as  machinas  de  vasar,  48  parafusos,  8  grades  para  os  fornos,  9  quadros  com 
grelhas,  22  caixas  para  o  fundidor,  concertou  3  machinas  e  2  guindastes  para  a  oflOi- 
cina  de  fundição ;  fez  36  virolas,  24  mãos  coUocadoras,  16  molas,  36  parafusos,  44 
ponçSes  para  os  cortadores,  6  pares  de  rodetes,  1  roda  grande  dentada,  9  polias  de 
madeira,  7  ditas  de  ferro,  4  cylindros  de  cobre,  5  machinas,  4  laminadores,  e  con- 
certou 2  tesouras  para  a  oflGicina  de  laminação ;  fsz  8  machinas  e  concertou  2  tor- 
culos,  8  bandejas  de  zinco  e  6  vasilhas  de  cobre  para  a  olficinade  estamparia,  pre- 
parou 4  tarugos  de  aço,  4  leitos  grandes,  2  carimbos,  6  chapas  de  cobre  e  2  réguas 
de  latão ;  concertou  para- a  casa  de  apurações  2  machinas,  4  pás  de  ferro,  2  garfos, 
e  4  polias;  apromptou  para  o  laboratório  chimico  24  bicos  para  o  apparelho  do  gaz, 
e  um  apparelho  novo  com  tecido  de  cobre;  para  a  secção  do  bronze  preparou  uma 
estufa  grande,  32  caixas  de  ferro,  2  braçadeiras,  4  lanças  e  6  agitadores;  para  a  car- 
pintaria 40  peças  de  bronze,  18  fechos,  45  parafusos  e  22  grampos.  Além  dos  tra- 
balhos mencionados  fez  mais  o  seguinte :  assentou  4  machinas  na  í=ecção  de  resis- 
tência, todas  as  machinas  e  transmissSes  da- sua  offlcina,  o  laminador  grande,  1  dito 
pequeno  para  o  ouro,  p  motor  para  a  electricidade  concertou  4  laminadores,  3  ma- 
chinas de  cunhar,  1  cabeçote  de  bronze,  1  peça  de  bronze  para  a  faca  de  cortar 
papel,  I  dita  para  a  prensa,  1  prensa  com  carimbo  de  aço  para  a  secretariado 
interior,  1  caldeira  grande  ;  assentou  as  machinas  e  tesouras  da  fundição  e  2  guin- 
dastes;- conservou  todas  as  machinas  e  balanças  da  casa,  e  finalmente  fez  outros 
trabalhos  de  simples  expediente.  •      .  .        .   .  ,  .. 


A  do  cravara  foz  32  modalhaa  do  ouro,  220  do  prata,  802  do  cobro  bronzeados  o 
^  Hi.tinctÍY08  do  cobro  nickelados ;  gravou  8  pares  de  cunhos,  l  reverso  para  me- 
i  carimbos  para  dlvems  secretarias ;  alôm  destes  trabalhos  preparou  416 

«vao  Tiarn.  moodas  de  dlfforentes  valores. 
'""ToSa  drxTl^Wml-smvura  «ecatou  os  seguintes  tr»Who,=  1572  clichés 
00  salvanoplaslia  par»  scllos  c  estampilhas  do  corroio  e  do  thesouro,  o  17T0  ditos 
rra  slllosestadoaos.  Na  socçiio  typograpUica  Azetam-so  todos  os  tral»mos  nooes- 
Ss  ao  expediente  da  repartição,  Um  como  ae  rubricas  dos  diversc«  valores  do 

ellos  estampilhas.  cartas-bilUetos.  bilhetes-postaes,  otc,  m  secção  de  mipressao 
OT^grTphica  flzeram-se  as  impressões  das  dilTereutes  formulas  de  íraaqma  do 


A  de  estamparia  imprimiu,  picotou  e  gommou  2.707,160  estampilhas  do  sello 
adheslvodedivor««val6res,gommou  e  picotou  12.593.300  ^'^  ^^^^ 
offlciua  de  xilo-cbimi-gravura,  58.965.400  sellos  do  oorre.o  ^^'^f^^^"^^ 
bilhetes  e  8  607.100  sellos  ostadoaes  para  Santa  Catharuja  :  feí  2.O0O  letras  do 
íS^ro  e  ler^polices  da  divida  publica  ;  além  destes  trabalhos  preparou  d.versos 
livros  para  o  expediente  da  repartição. 

Intes  de  terminar,  peço-.os  permissão  para  relembi^r  as  urgentes  neo^  Wes 
deste  estabelecimento  em  papel  e  outros  recursos  P>^««^  P""»  " 
Ses  federaes  e  estadoaes.  aue  em  escala  progressiva  edgem  para  sua  producçao 

"i:7Z.T.Õmenos.deveseraooresceotadoaosreoursosaotuaesdoor^men^ 

desta  repartiio,e  isso.  tanto  para  o  pagamento  de  matenaes,  como  para  novos 

serviços  ordinários  e  para  trab.-ilhos  extraordmanos.  ™m,ia~iSo  de 

omcios  especiaes  explicativos  dessas  diversas  necessidade»  vo>  scientiScaiao  de 

todas  ellas. 

Saúde  e  fraternidade. 

AO  cidadão  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  D.  Ministro  da  Fazenda. 


(Dr.  Ennes  de  Souza, 

Director 


N..  1  —  Tabeliã  k  mih^m  feita  dí  Casa  da  Moeè,  Je  jaBeiro  a  ktún  de  1895 


ERPECIES 

DB  MO  B  DAR 

tsiponTANaÀS 

TOTAJtt 

nnnn 

w  UttV 

Pars  partieal&ros  . 

4.811 

20$00O 

90:2203000 

99:2SO$O0O 

2,86S.00O 

S30:SUU^UUU 

1,S3S.OOO 

$200 

3ò7:600$000 

6&l:4O0|00O 

OnONZE 

2.117.500 

$020 

770,000 

Soio 

30:S00$O0O 

78:i30ja)0 

7,593.517 

S26:S3Q$000 

Cisa  da  Moeda,  27  da  fevereiro  de  1890.— Dr.  Enms  di  Souza,  director. 


N.  2  —  Tabeliã  dos  Talores  entregues  aos  particulares  peia  Casa  da  Moeda,  de  jaBciro  a 

dezembro  de  1895 


PBOVE.\IESTE  DO  OUKO 

12:6644625 

96:8275999 

109:4g2S625 

PEOVE^TBÍíTE  DA  PBATA. 

1S7SS18 

•  «.... 

109:6S0$443 

Casa  da  Moeda,  27  do  fevereiro  de  1896.—  Dr.  Ennes  de  Souza,  director. 


N.  3— Tabeliã  dos  rendimentos  recebidos  na  Casa  da  Moeda  e  entregues  na  tliesonraria  geral 
do  Tbesonro  Federal,  de  janeiro  a  dezembro  de  1895 


2:701^ 

910)000 

1:4565700 

8:8O0$25S 

Casa  da  Moeda,  27  de  fevereiro  de  1896.-  Dr.  Ennes  de  Souza,  director. 


4     %th  demonstrativa  das  estanipillias  do  sello  adheslro  na     da  Ma,  do  janoíro  a 
-  -  -  deiembro  de  lSÔB  -   


:                   -■    ^   — 

ESTAMPILHAS 

Quantidade 

Valor 

S.3S0.250 

3.540: ias$5oo 

Recebidas  da  offlcina  de  estamparia,  de  janeiro  a  dezembro  de  1895.  .  . 

13.017.097 

G.8ôO:381S00O 

15.397.347 

10.40G:5-i9,?500 

12.126.127 

6.7-49:332$300 

3.271.220 

3.Gõ7:217$20O 

"  Casa  daHôêdá,  27  de  févérélfd  de  1895.—  Dr.  Erinis  ãe  SoM;o,"'dirèctór. 


N.  5  —  Tabeliã  demonstrativa  do  movimento  dos  sellos  do  correio,  bilhetes-postacs,  cartas-billiete 
e  sobre-cartas  feitos  na  Casa  da  Moeda,  de  janeiro  a  dezembro  de  1S95 


Recebidos  da  officina  de  estamparia.  ..... 

SELLOS  DO  CORREIO 

BILHETES  POSTAES 

Quantidade 

Valor 

Quantidade 

Valor 

41.950.000 
41.950.000 

4.510:000§000 
4.510:00O$0O0 

433.000 
433.000 

- 

2i:i20S0OO 
2-i:l20$000 

CARTAS-niLIIETE 

SOBRE-CARTAS 

Quantidade 

Valor 

Quantidade 

Valor 

342.200 
3i2,200 

7i:920S000 
7i:920$000 

795.500 
795. 5Ô0 

104:350$000 
■  104:350§000 

Casa  da  Moeda,  27  de  fevereiro  de  Í89ô.—  Dr,  Ennes  ãe  Sousa,  director. 


5  Taliella  ilcmonstraliva  do  papel  ein  branco  e  da  cstainpailo  a  carço  do  llicsoureiro 

(la  Casa  da  Wa,  dc  janeiro  a  èzenibro  de  1S93 


BSTAM1»AD0 
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Saldo  em  31  do  dezoinbro  de  1S04  .  . 

190 

739 

370 

S.509 

21.21-1  S 

Recebidas  do  janeiro  a  dezembro  de 

2.000 

102 

•133.000 

112.000 

2.190 

901 

.133.000 

370 

1-12.000 

13.Í37  ;^ 

S.509 

21.21-i  H 

Entregues  no  luestiio  periodo  .  .  .  . 

2.000 

102 

•133.000 

SI 

142.000 

13. -437  >.. 

1.000 

Saldo  em  31  de  dezembro  do  iS)õ  .  . 

190 

731» 

295 

21.214 

Casa  da  Moeda,  27  do  fevereiro  do  ISX.—  Dr.  Enms  dc  Souza,  director. 


j^T^  7  —  Tabeliã  das  moedas  de  cobre  do  antigo  cuabo  recebidas  na  Casa  da  Moeda,  de 

janeiro  a  dezembro  de  1S!)5 


POR  TKOCO  DE  UROXZE  E  DE  20  REIS 

:mporta>xia 

217.4000 

Ca.sa  da  Moeda,  27  de  fevereiro  de  ISJO.—  Dr.  Ennes  dc  Souza,  d:: 


N.  8  — Tabeliã  das  moedas  de  bronze  entregues  pela  Casa  da  Moeda,  de  janeiro  a  dezembro 

de  1S95 


ESTADOS 

MOEDAS 

De  20  réis 

Do  40  réis 

2:0005000 
4:000$000 

2:000$00O 
4:000S00O 

217S0OO 

0:217$000 

6:0OOS00O 

Casa  da  Moeda,  27  do  fovoreiro  do  1S96.—  Dr.  Ennes  de  Souza,  direc 


N.  9  —  TaboIIa  das  moedas  de  niekel  cntrcguos  pela  Casa  da  Moeda,  do  janeiro  a  dezembro  de  M 


ESTADOS 

DC  âUU  RlilS 

TOTAL 

7:000$000 

13:0005000 

20:000$000 

14:000$000 

10: 0005000 

30:0005000 

4:000$000 

6:0005000 

10: 000.5000 

3:00OS00O 

7:000$000 

10:0005000 

do  Maranhão  

6:000$000 

14:0005000 

20:0005000 

16:0005000 

2V: 0005000 

40: 0005000 

12:000$000 

28:0005000 

40:0005000 

4:000$000 

C: 0005000 

10: 0005000 

5:000$000 

5:0005000 

10:0005000 

S:000$000 

12:0005000 

20:0005000 

> 

5:000$000 

5:0005000 

10:000§000 

4:000$000 

6:0005000 

10:000$000 

10:0005000 

10: 0005000 

20:0005000 

20:0005000 

43:0005000 

63:0005003 

» 

3:000$000 

7:0005000 

10:0005000 

5005000 

5005000 

1:0005000 

> 

11:0005000 

14:0005000 

25:0005000 

Thesouro 

78:0005000 

142:0005000 

220:0005000 

210:5005000 

358:5005000 

569:0005000 

Casa  da  Moeda,  27  de  fevereiro  de  1893.—  Dr.  Ennes  da  Souza,  director. 


RELATÓRIO 

.  DO 

ADMINISTRADOR  DA  IMPRENSA  NACIONAL 


Sr,  Ministro  dos  J^egocios  da  Fazenda 


Conforme  preceitua  o  ort.  14,  §  19,  do  Regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  1541  C,  de  31  dc  agosto  de  1893,  cumpro  o  dever 
de  dar-vos  conta  do  andamento  c  estado  dos  diversos  ramos  de 
serviço  a  cargo  deste  estabelecimento. 


SECÇÃO  CENTRAL 


Esta  secção  é  incumbida  de  fazer  a  escripturação  c  contabilidade 
do  Estabelecimento,  a  sua  estatística,  a  matricula  e  contagem  do 
tempo  de  serviço  dos  operários,  a  correspondência  official  e  outros 
trabalhos  de  expediente. 

ESCRIPTURAÇÃO  —  Em  conscquencia  das  providencias  que  torriei, 
e  de  que  fiz  menção  no  meu  relatório  apresentado  em  março  de 
1S95,  acha-se  encerrada  a  escripturação  dos  exercidos  de  1SS6-87 
até  1893,  que  encontrei  em  atrazo,  tendo  sido  extrahidas  as  contas 
dos  devedores  particulares,  e  recolhidos  ao  Tribunal  de  Contas  os 
livros  e  documentos  relativos  ás  do  ex-thesoureiro-almoxarife,  cuja 
tomada  dependia  daquelle  trabalho. 

O  total  dag  contas  acima  especificadas, .  que  ílcaram  por  cobrar 
nos  citados  exercícios,  foi  de  60:193.$101,  dividida  do  modo  seguinte: 

Exercício  de  1886-87-                                         •  10:423$060 

,)        »  1888   2:679$000 

,>  18SÍ^.    2:903$700 

»  1890   4:171$000 

«  1891.    ...    4:67a$600 

>>  1892  •    •  2í:948§741 

«  1893   ^0-389^000 

GOim^iOt 

Deste  total  foi  arrecadada  pela  Thesouraria  do  estabelecimento 
e  escripturada  como  cobrança  da  divida  activa,  a  quantia  dc  702.$; 
tendo-se  já  remettido  á  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro 


Federal,  para  promover  a  cobrança  executiva,  as^  contas  relativas  aos 
exercícios  de  1886-87,  1888,  1889, 1890, 1891  e  1892,  e  devendo  as  de  1893 
sel-o  brevemente,  assim  como  as  de  1894,"  cujos  livros  foram  igual- 
mente recolhidos  áquelle  Tribunal. 

MATRípcjLA  DOS  OPERÁRIOS  —  Nâo  obstantc  as  medidas  por 
mim  tomadas,  ainda  n5o  pôde  ficar  em  dia  este  trabalho,  em  razSo 
da  falta  de  pessoal,  que,  além  de  diminuto,  foi  distrahido  do  ser- 
viço por  motivo  de  moléstia,  licença,  e  por  haverem  estado  tres 
empregados  ausentes,  mais  de  um  mez,  prestando  exame  das  ma- 
térias exigidas  para  a  nomeação  dos  logares  de  1=^  e  2»  entrancia, 
em  cumprimento  da  Circular  do  Ministério  a  vosso  cargo,  sob  n.  32 
de  12  de  setembro  de  1895 ;  entretanto,  continúo  a  empregar  todo 
o  esforço  para  que  fique  concluído  dentro  de  pouco  tempo,  como 
convém  á  regularidade  do  expediente. 

Esta  administração  tem  também,  coadjuvada  pelo  Chefe  da  Secção 
Central,  procurado  melhorar  diversos  trabalhos  a  cargo  da  mesma 
Secção,  que  se  resentiam  de  defeitos  e  lacunas  que  impediam  sua 
marcha  regular,  entre  elles  o  .relativo  ás  assignaturas  do  Liario 
Qfflcial,  o  qual,  pela  maneira  por  que  estava  feito,  occasionava 
reclamações  dos  asslgnantes,  sobretudo  dos  residentes  nos  Estados 
da  União.  Com  referencia  a  este  serviço,  mandei  proceder  a  uma 
revisão  nos  respectivos  livros,  e  preparar  outros  para  substituir  os 
existentes. 

RECEITA  E  DESPEZA  —  Apezar  dc  terem  algumas  Repartições  Pu- 
bUcas,  entre  ellas  a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  deixado  de 
cumprir  o  que  determina  o  art.  19  da  Lei  n.  2940  de  31  de  outubro 
de  1879  e  outras  disposições  em  vigor,  por  força  das  quaes  pertencem 
exclusivamente  á  Imprensa  Nacional  a  execução  de  quaesquer  tra- 
balhos que  tenham  caracter  .official,  a  receita,  inclusive  a  do  Diário 
Official,  foi,  no  exercício  de  1895,  conforme  consta  do  balanço,  annexo 


sob  n.  1,  de   1.302:366$6õ2 

e  a  despeza  de    1 . 175 : 619$249 

ficando  o  saldo  de   .  126:747$403 


Comparada  a  primeira  destas  importâncias  com  a  escripturada 

no  de  1894,  que  foi  de                                     .  1.171:940$215 

e  a  segunda  com  a  despendida  no  mesmo  exercício, 

que  foi  de   1.201:027$0õ3 

verifica-se  que  houve  o  augmento  de.   130:426$437 

na  receita,  e  a  diminuição  de   2õ:407$S04 

na  despeza  do  exercido  de  1895. 


5 


O  annexd  n.  2  mostra  que  a  renda  arrecadado  por  conta  da 
mencionada  importância  de  1.302 :366$6õ2,  e  recoUiida  ao  Thesouro 
Federal  até  29  de  fevereiro  do  corrente  anno,  foi  de  321:076$878 

que,  com  a  de  "  204:000$000 

proveniente  da  publicação  dos  trabalhos  do  Congresso 

Nacional,  perfaz  a  de   525:07&$878 

ficando  por  arrecadar  o  de   777:289$774 

Esta  quantia  provém  de  contas  cuja  cobrança  é  feita  nos  Estados, 
de  outras  já  processadas  o  remettidas  ao  Tiiesouro  para  o  respectivo 
pagamento,  e  de  outras  cuja  indemnisação  ainda  não  foi  requisitada 
pelos  Ministérios  a  que  pertencem  as  Repartições  que  fizeram  as  en- 
commendas  a  que  ellas  se  referem;  acontecendo  até  que  alguns 
delles  deixam  de  requisital-o  por  falta  de  credito,  o  que  faz  recahir 
parte  da  despeza  de  taes  Repartições  sobre  o  da  Fazenda,  como  se 
vê  dos  balanços  apresentados  annualmente  ao  Congresso,  nos  quaes 
figura  este  estabelecimento  com  cerca  de  dous  terços  da  renda  escri- 
pturada. 

VENDA  DE  OBRAS  IMPRESSAS  —  O  quadro  n.  3  mostra  que  a  venda 
de  obras  impressas,  effectuada  no  exercício  de  1S95,  tanto  por  conta 
da  Imprensa  Nacional,  como  dos  differentes  Ministérios,  produziu 
a  quantia  de  G2:299$2(X),  que,  comparada  com  a  de  42:õ96$900  arre- 
cadada no  de  1894,  dá  a  differença  de  19:702$300,  para  mais,  naquelle 
exercicio. 

ALMOXARIFADO —  O  quadro  n.  4  mostra  o  movimento  de  en- 
trada e  sabida  do  material,  durante  o  exercicio  de  1895.  Por  elle  se 
conhece  que  passou  do  de  1894  para  aquelle  o  seguinte : 
Papel  de  differentes  qualidades,  materiaes  diversos, 

machinas,  typos  e  utensilios,  no  valor  de  .  .  126:647$563 
Entrou  durante  o  exercicio  de  1895,  no  de  .    .    .   .  257:28&$lli 

383:935$674- 

Sahiu : 

Para  consumo  das  officinas   229:785$109 

»    venda  a  particulares   8:308$000 

Passou  para  o  exercicio  de  1896  o  saldo  de   .    .    .  14õ:842$õ65 

383:935$674 


Comparado  o  saldo  de  145:842.$56õ,  com  o  de  126:647$õ63  que 
passou  do  exercicio  de  1894  para  o  de  1895,  veriflca-se  que  aquelle 
excedeu  a  este  em  19:195$002. 
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PUBLICAÇÃO  DAS  coLLECçõEs  DE  LEIS  DA  unUo— Esle  trobalho, 
que  ficara  em  atrazo  até  ao  flm  do  anno  de  1893,  teve  gfancle  impulso 
no  de  1895.  Durante  elle  foram  publicadas  as  collecçOes  de  leis  e 
decretos  de  1893  e  1894  e  das  decisões  do  Governo  de  1891  e  1892.  Além 
disso,  está  quasi  concluída  a  impressão  das  decisões  de  1893,  e  até 
ao  mez  de  junho  do  corrente  anno,  apparecerá  a  das  leis  e  decretos 
de  1895;  devendo  em  breve  tempo  começar  a  composição  das  decisões 
de  1894,  cujos 'oriçinaes  já  foram  recebidos. 


SECÇÃO  DE  ARTES 


Com  o  correr  do  tempo,  mais  se  tem  firmado  no  espirito  desta 
Administração  a  grande  vantagem,  que  resultou  para  o  serviço,  da 
creação  do  logar  de  chefe  da  Secção  de  Artes,  pelo  arl.  4°  do  Regu- 
lamento em  vigor,  e  do  acerto  da  nomeação,  feita  por  um  dos  meus 
antecessores,  do  Sr.  José  Xavier  Pires,  para  exercel-o,  o  que  tem 
feito  com  todo  zelo  e  intelligencia,  auxiliando-me  com  os  seus  conhe- 
cimentos artísticos  e  propbndo  os  meios  mais  efficazes  e  económicos 
de  se  activarem  os  variados  trabalhos  encommendados  ao  estabeleci- 
mentoj  tornando-se,  outrosim,  digno  de  louvor  pelo  seu  procedimento 
sempre  correcto,  pondo  de  parte  todas  as  conveniências  pessoaes, 
para  só  attender  ao  bom  andamento  do  serviço. 


OFFICINAS 


.  ^  ^Existem  neste  estabelecimento  as  seguintes  ofBcinas:  de  compo- 
sição, de  impressão  typographica,  de  impressão  lilhdgraphica,  de 
gravura,  de  fundição  de  typos  (com  uma  secção  de  stereotvpiae  gal- 
vanoplastia), de  serviços  accessorios,  de  pautaoão,  de  reparo  de  ma- 
chmas,  de  carpinteiro,  a  secção  dos  motores  e  a  de  obreiras.  Todas 
estas  officinas  e  secções  estão  sob  a  immediata  fiscalisação  do  chefe 
.da  Secção  de  Artes,  que,  nos  termos  do  art.  19  do  Regulamento,  re- 
presenta a  Administração  em  suas  relações  diárias  e  múltiplas  com 
os  respectivos  mestres  e  chefes. 

O  quadro  n.  5  indica  os  trabalhos  feitos  durante  o  anno  de  1895, 
na  importância  de  997:769,í;089, 


PESSOAL  —  No  intuito  de  dotar  este  Estabelecimento  com  pessoal 
morlgerado  e  habilitado,  tem  esta  Administração  empregado  o  maior 
escrúpulo  na  admissão  dos  novos  operários,  nSo  só  exigindo,  de 
accordo  com ,  o  Regimento  Interno,  provas  praticas  de  sua  aptidão 
profissional,  como  tombem  apresentação  de  documentos  comproba- 
tórios do  seu  procedimento  civil. 

O  pessoal  actualmente  existente,  inclusive  o  do  Diário  Ojfficial, 
comp(3e-se  de  503  operários  de  ambos  os  sexos,  e  empregados  do 
serviço  interno  e  externo,  assim  distribuídos  : 


SecçSo  de  artes   11 

Revisão   11 

Composição : 

jornaleiros   68 

obreiros   33 

obreiras   17  118 

Impressão  : 

jornaleiros   33 

obreiros   9  42 

Estamparia.   8 

Lithographia   10 

Serviço  accessorios: 

jornaleiros   49 

obreiros   3 

obreiras   38  90 

Pautaçâo  •   •  i3 

Serviço  da  expedição  de  encommendas   8 


Fundição  de  typos  e  secção  de  stereotypia  e  galvano- 
plastia   21 

Serviço  mecânico   ^ 

»     dos  motores   4 

Carpintaria  e  obras   8 

Serviço  interno  e  externo  : 

correios   ^ 

mandador.    .                                             i  ^ 

ferventes  ,",»♦♦»»    t    •    r    r    ?    r      20  28  37q 


llillliÉl'1 


pôVisoresi  Inclusive  o  chefe  .   ......  6 

conferentes;   6 

supplentes.   .   .■  4 

retranca  ( contadores  de  linhas )   2  18 

Composiçáo : 

"Compositores  effectivos.   38 

»        supplentes   24  62 

Impressão   ío 

Serviça-de  distribuição  .   26 

Costura  e  aparação   7 

Continues   3 

Serventes   1     47  127 

Total  .........  503 

No  numero  dos  operários  da  Imprensa  Nacional  estão  comprehen- 
didos  66  aprendizes  remunerados. 

Teem  vencimento  mensal  20,  percebem  diária  256  e  trabalham  por 
obra  100  operários.  No  Diário  OJficial  dós  127  operários  são  effectivos 
99  e  supplentes  28,  percebem  vencimento  mensal  três  e  diária  124. 

Comparado  o  total  de  503  com  o  de  556  mencionado  rio'  meã'  re- 
latório anterior  dá  a  differença  de  53,  da  qual  deduzidos  49  logares 
que  estão  por  preencher,  ficam  quatro  que  vagaram  e  foram  por  mim 
supprimidos,  sem  prejuízo  do  serviço ;  o  que  continuarei  a  fazer 
com  outros  em  idênticas  circumstancias. 

ACQUISIÇÃO  DE  MACHINAS  E  IITSTRUMENTOS  —  NeceSSitafldO  eStC 

Esbelecimento  de  diversas  machinas  e  instrumentos  para  substituir 
outros  estragados  pelo  uso  ( havendo  entre  as  machinas  algumas  que 
trabalham  constantemente  ha  mais  de  15  annos)  por  outras,  de  sys- 
tema  mais  moderno  e  aperfeiçoado,  de  modo  que  possa  este  Estabe- 
lecunento  acompanhar  os  progressos  da  arte,  opportunamente  vos  apre- 
sentarei, para  ser  submettido  á  deliberação  do  Congresso  Nacional,  o 
pedido  de  um  credito  extraordinário  de  cerca  de  60:000$,  para  acqui- 
sição  de  taes  machinas  e  instrumentos,  visto  não  poder  a  respectiva 
despeza  ser  feita  com  a  quantia  consignada  no  orçamento  do  actual 
exercício  para  -  material     não  só  por  ser  elevada  essa  importância, 
como  também  em  consequência  de  haver  o  Tribunal  de  Contas,  resol- 
vido ultimamente  que  corra  por  conta  da  dita  consignação  a  differença 
de  cambio,  a  qual  era  escripturada  no  credito  do  §  26  do  art.  T>  da 
Lei  de  Orçamento. 
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OFFICINA  DE  COMPOSIÇÃO 

Os  trabalhos  desta  oíTicina  teem  corrido  regularmente.  Está 
actualmente  provida  de  60.574  kilogrammas  de  typos  communs  e  de 
fantasia,  vinhetas,  brancos,  lingots  e  guarnições  systematicas. 

Comparado  este  algarismo  com  o  de  53.378  kilogrammas  exis- 
tentes na  data  do  meu  relatório  do  anno  passado,  dá  a  differença  de 
7.196,  para  mais,  no  corrente. 

Dispõe  também  de  4.892  emblemas  em  madeira,  e  5.314  chapas 
em  stereotypia  e  galvanoplastia,  reproducções  de  trabalhos  que  são 
encommendados  annualmente.  Além  do  material  acima  especificado, 
possue  grandes  collecções  de  filletes,  colchetes  e  outras  peças  metal- 
licas  empregadas  na  composição  de  trabalhos  de  expediente,  mappas, 

tabeliãs  e  outros. 

Achando-se  bastante  cançadas  algumas  das  fontes  ao  serviço  da 
dita  officina,  entre  ellas  as  de  corpo  6  e  7,  providenciei  para  que  se 
preparem  novas,  que  ficarão  promptas  no  corrente  anno,  afim  de  sub- 
stituírem áquellas. 

OEFICINA  DE  IMPRESSÃO  TYPOGRAPHICA 

Os  trabalhos  a  cargo  desta  officina  foram  feitos  com  a  precisa 
regularidade,  achando-se  ella  habilitada  para  imprimir  qualquer, 
obra  que  llie  seja  distribuída. 

Possue  actualmente  23  machinas,  sendo  13  da  fabrica  Alauzet, 
das  quaes  duas  para  impressão  a  duas  côres,  cinco  de  retiração  e  seis 
de  pontura,  10  do  systema  Minerca,  sendo  uma  de  A.  Nogenforst, 
tres  de  Marinoni,  quatro  das  denominadas  Liberty,  de  F.  M.  Weiler, 
e  duas  de  Schniedewend,  de  New- York.  Dispõe  mais  de  uma  prensa 
hydraulica  e  de  um  laminador  de  papel.. 

Tendo  sido  vendida  por  1:200$,  uma  que  já  se  achava  cançada, 
visto  que  trabalhava  havia  quasi  30  annos,  torna-se  necessária  a  com- . 
pra  de  outra  machina,  para  substituil-a,  cujo  custo  é  calculado  em 
10:000$000. 

Imprimiu  durante  o  anno  de  1895,  30.123.378  exemplares,  dé 
diversas  obras,  nas  quaes  empregou  3.766.614  folhas  de  papel  ou 
7.533  resmas  e  114  folhas,  constituindo  as  competentes  formas  34.160 
paginas  de  composição  typographica  e  1.694  chapas  de  stereotypia  e 
galvanoplastia . 

I.  N.  -  2 
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OFFICINA  DE  -IMPRESSÃO  LITHOGRAPHICA 


Foram  impressos  nesta  offlcina  vários  traballios  de  sua  especiali- 
dade, taes  como  mappas  estatísticos,  geograpliicos  e  de  estradas  de 
ferro,  diagrammas,  estampillias  de  sello  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro 
e  de  Minas  Geraes,  etc,  os  quaes  se  recommendam  pela  perfeição  com 
que  foram  executados,  devido  á  pericia  do  respectivo  mestre  e  ao  seu 
zelo  em  fazer  sobresahir  os  productos  da  officina  que  dirige. 

Havendo,  porém,  este  estabelecimento  recebido  encommendas 
de  mappas  de  grande  formato,  que,  com  difficuldade  e  perda  de  tempo 
s5o  impressos  em  duas,  três  e  quatro  partes,  com  as  machinas  de 
que  dispõe  actualmente,  torna-se  urgente  fazer  acquisição  de  um  prôlo 
Marinoni,  de  maior  formato  do  que  o  daquellas  macliinas,  afim  de 
activar  a  impressão  desses  e  de  outros  trabalhos  em  idênticas  cir- 
cumstancias. 

O  custo  do  dito  prélo  e  suas  pertenças  está  calculado  em 
10:000$,  e  será  contemplado  no  pedido  de  credito  a  que  me  referi  na 
pagina  8  deste  relatório. 


OFFICINA  DE  GRAVURA 


Os  trabalhos  desta  ofíícina  continuam  a  ser  feitos  com  a  perfeição 

que  os  caracterisa,  devido  á  pericia  do  respectivo  mestre,  coadjuvado 

por^tres  hábeis  gravadores,  numero  este  que,  comquanto  insufficiente, 

amdanuo  pode  ser  augmentado,  não  obstante  a  affluencia  de  serviço, 

nl^T^n^      f ífficuldade  que  ha  em  obter  bons  artistas  nesse  ge- 

T. "™  "^^''"^  ^yíographo  (gravador  em  madeira),  que 

vl  Z  -u'"^  '  ^  encarregado  de  gía- 

tTr^  1^^     TT  "^^P^^^^      estabelecimento,  o  que 

tem  desempenhado  satisfacíoriamente 

suasTrJn>.'f  "°       ^^""^  ^^"^  ""^^  camará  escura  e 

rllwo  T  •       """"^'^  -^ll^^^anha,  como  disse  no  meu 

Entr^^^^^^^^^^  '^^^^"^^^  '  de  gravuras. 

-mi..t  t  '  r^'^ ^''^  dependente  da  ad- 
deSLad^       Pf^-tographo  pratico  e  perito  em  fazer  reproducçues 

o^r^nr  L  '''''''''''  '''''       '  ^^^^í"^  «Omente  um 

operador  para  o  preparo  chimico  das  alludidas  reproducções. 
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Necessita  de  uma  mnchina  de  gravura,  do  systema  Universal 
de  um  novo  pantograplio  e  de  alguns  utensílios,  pnra  completar  o 
c  seu  material,  e  poder  assim  melhor  executar  os  variados  trabalhos 
que  lhe  silo  confiados.  A  despeza  com  a  acquisição  da  machina,  do 
pantograplio  e  dos  ulensilios,  supramencionados,  c  orçada  em 
■15:O00$0CO. 

OFFICINA  DE  FUNDIÇÃO  DE  TYPOS 

Esta  officina  continua  a  funccionar  regularmente,  fabricando  todo 
o  material  typographico  de  que  necessita  o  estabelecimento. 

Para  esse  fim  dispue  de  192  colIecçOes  de  matrizes,  de  tx^os 
communs,  elzeverianoo,  normandos,  egypcios,  manuscriptos,  gotliicos, 
de  fantasia,  vinhetas  o  letras  ornadas,  de  typo  allcmão,  lupy,  grego  e 
signaes  diversos.  Estas  collecções  subdividem-se  em  23.536  matrizes, 
das  quaes  8.612  vindas  da  Europa,  5.7S7  do  systema  antigo,  prepa- 
radas na  officina,  e  9.137  do  systema  moderno,  invenção  do  hábil  e 
inteUigente  operário  Luiz  Antonio  de  Lima,  que  para  ella  entrou 
como  aprendiz. 

Foi  provida,  no  anno  passado,  de  uma  nova  machina  de  fundir 
brancos  ou  quadrados,  do  fabricante  Foucher,  da  qual  tratei  no  meu 
relatório  desse  anno,  o  que  eleva  a  seis  o  numero  das  de  fundir  typos, 
além  de  uma,  do  systema  antigo,  para  fundir  fantasias  de  corpos 
16  a  40,  e  outra  pequena  para  entrelinhas. 

Produziu  no  anno  de  1895  14.184 1/-2  Idlogrammas  de  typo  de  diffe- 
rentes  qualidades,  vinhetas,  entrelinhas,  lingots,  guarnições  syste- 
maticas,  fileies,  colchetes  de  latão,  avulsos,  linhas  floridas,  chapas 
em  stereotypia  e  em  galvanismo. 

Dos  14'lSi  kilogrammas  acima  mencionados,  foram  distri- 
buídos 10.046  á  officina  de  composição  da  Imprensa  Nacional,  2.324  á  do 
Diário  OJJicial  e  1.814  V-i  vendidos  a  particulares. 

Nuo  tendo  sido  possível  adquirir,  no  anno  findo,  a  machina  de 
letra  ingleza  ou  crenada,  que  tencionava  mandar  vir  da  Europa,  con- 
forme disse  no  meu  relatório  daquelle  anno,  por  não  o  ter  per- 
mittido  a  consignação  votada  para  o  material;  e,  tornando-se  cada 
vez  mais  necessária  fazer  a  sua  acquisição,  resolvi  que  seja  incluída 
a  importância  em  que  está  calculado  o  seu  custo,  no  pedido  do  cre- 
dito extraordinário  que,  como  já  tive  occasião  de  dizer,  se  faz  preciso 
para  occorrer  á  despeza  com  a  compra  de  machinas-  para  o  serviço 
de  algumas  officinas, " 
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OFFICINA  DE  SERVIÇOS  ACCESSORIOS 

Os  trabalhos  desta  officina  teem  sido  executados  com  perfeição  e 
mais  regularidade,  havendo-se  conseguido,  com  as  providencias  aue 
tomei,  apromptar  até  ao  fim  de  dezembro  de  1895  todos  os  livros  de 
:  escnpturaçao,  encommendados  para  o  expediente  das  Repartições  Pu 
bhcas  no  corrente  anno,  evitando-se  assim  as  reclamações  que  nos  annos 
anteriores  eram  -por  ellas  dirigidas  a  esta  Administração,  pela  demorn 
na  entrega  de  taes  livros.  "«mora 

Para  activar  mais  a  execução  dos  trabalhos  a  seu  cargo  resolvi 
crear  uma  turma  de  obreiros  para  o  serviço  de  brochuras,  modelada 
pela  que  existe  na  secção  de  mulheres,  visto  ter  a  experiência  mos- 
trado a  vantagem  do  trabalho  feito  por  obra,  como  já  está  em  pra- 
tica nas  officinas  de  composição,  de  impressão  typographica  e  na  re- 
ferida secção  de  mulheres. 

Está  concluído  o  archivo  de  modelos  que,  conforme  disse  no  meu 
relatório  anterior,  mandei  organisar,  de  todos  os  livros  em  branco  e 
outros  trabalhos  encomníendados  pelas  Repartições  e  Estabelecimentos 
Publicas;  o  que  tem  contribuído  para  accelerar  o  andamento  de  taes 
trSLDalhos  • 

OFFICINA  DE  PAUTAÇAO 

^  Esta  officina  fancciona  regularmente,  e  os  seus  trabalhos  são 
feitos  com  todo  o  asseio,  rivalisando  com  os  melhores  no  seu  género. 
Dispõe  actualmente  para  o  seu  serviço  de  sete  machinas,  cinco  de 
pennas  e  duas  de  rodinhas. 

rk..?r7-,-°  '^™°'*'  1895,  8.289  livros,  sendo  5.726  pautados  e 
sSe,  ír  '  ^P^^i»^'        com  rifado 

'  ^SP«='««S'  574.513  com 

pautado  e  riscado  simples  e  146.650  marginadas. 

OFFICINA  DE  REPAROS  DE  MACHINAS 
Esta  officina  eÊTectuou,  além  de  outros  trabalhos,  os  renaros  o 

sSoim^r'''? r^^'"^ -"'5°  o*as  oSL": 

iiStaDeiecimento,  entre  elle«;  o  rr>iif;vri  /,  j  . 

diifí^  mpphmoo  L  •  relativo  á  reforma  de  varias  peças  de 
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Aflm  de  ficar  habilitada  a  executar  os  concertos  de  que  carecem 
as  machinas  de  precisão,  cujas  peças  sõo  muito  delicados,  como  os 
.  de  gravura,  de  fundição  e  os  numeradores  automáticos,  precisa  de 
um  torno,  de  um  aplainador  e  de  um  desempeno  de  pequeno  for- 
mato, cuja  despeza  total  está  calculada  em  10:000$000. 


SECÇÃO  DOS  MOTORES 

O  serviço  das  maciiinas  a  vapor  e  o  de  transmissão  foi  feito 
com  a  máxima  presteza  c  segurança,  sob  a  direcção  do  hábil 
chefe  desta  secção,  que  tem  empregado  todos  os  meios  de  melhorar 
o  serviço  de  que  se  trata,,  e  exercido  a  maior  vigilância,  com  o  fim 
de  evitar,  não  só  prejuízos  materiaes  ao  estabelecimento,  como  tam- 
bém desastres,  de  que  poderiam  resultar  até  perdas  de  vida. 

Tem  esta  secção  a  seu  cargo  quatro  motores,  sendo  o  primeiro 
francez,  do  systema  Pantin,  da  força  de  25  cavallos  a  vapor  e  95  rotações, 
por  minuto;  o  segundo,  dos  fabricantes  inglezes  Marshall -Sons  &  Cp.,  da 
de  12  cavallos  e  150  rotações  em  igual  unidade  de  tempo;  o  terceiro, 
também  do  systema  Pantin,  da  de  seis  cavallos  e  120  rotações;  e  o 
quarto,  finalmente,  allemão,  do  systema  Otto,  da  força  de  dous  ca- 
vallos e  200  rotações.  ^ 

O  primeiro  destes  motores  consome  200  kilogrammas  de  carvão 
de  New-Castle,  durante  oito  ou  nove  horas  de  trabalho,  por  dia,  e 
está  ao  serviço  das  officinas  da  Imprensa  Nacional,  assim  como  o 
segundo,  que  gasta  375  lólogrammas  do  mesmo  combustível,  em  igual 
numero  de  horas ;  o  terceiro,  que  consome  140  kilogrammas,  faz  a 
impressão  do  Diário  Qfficial,  cujo  serviço  dura  duas  ou  tres  horas ; 
e  o  quarto,  que  gasta  oito  metros  cúbicos  de  gaz,  é  empregado  no 
movimento  das  machinas  da  secção  de  obreiras.  Em  caso  de  neces- 
sidade as  duas  machinas  a  vapor  das  obras  da  Imprensa  Nacional 
podem  trabalhar  para  o  Diário  OJficial,  e  a  deste  para  aquellas  obras. 

SECÇÃO  DE  OBREIRAS 

Esta  secção  compõe-se  actualmente  de  64  mulheres  e  meninas 
maiores  de  12  annos,  divididas  em  duas  turmas,  sendo  uma  de  20, 
que  se  emprega  na  composição  typograpliica  de  trabedhos  denomina- 
dos —  de  expediente  —  como  folhetos,  mappas,  ordens  do  dia,  talões, 
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etc,  e  a  outra  de  45^  que  se  occupa  de  serviços  accessorios,  desde  a 
dobragem  de  folhas  até  â  brochura;  executando  ambas  de  modo  sa- 
tisfactorio  os  traballios  que  lhes  sSo  distribuídos  pelos  respectivos 
chefes. 

CARPINTARIA 

Foram  feitos  por  esta  offlcina  todos  os  trabalhos  relativos  ao  fa- 
brico e  concerto  de  moveis  e  utensilios  ao  serviço  das  demais  officinas 
e  dependências  do  estabelecimento,  assim  como  as  obras  exigidas 
pelo  asseio  e  conservação  do  edifício  e  outras  de  sua  competência. 


OBRAS 


Effectuou-se  a  reconstrucção  da  muralha  e  do  muro  que  dividem 
o  terreno  situado  na  parte  posterior  do  edifício,  dos  do  morro  de 
Santo  Antonio,  a  qual  fôra  por  mim  requisitada,  em  consequência  de 
ameaçarem  ruina  os  que  alli  existiam,  como  disse  no  meu  relatório 
anterior. 

Estão  também  concluidas  as  obras,  igualmente  por  mim  requisitadas, 
relativas  á  ventilação  das  officinas  de  impressão  typographica  na  parte 
occupada  pela  laminação  do  papel,  da  de  impressão  lithograpliica  e 
da  de  fundição  de  typos;  tendo-se  adoptado  para  aquelle  fim  o  sys- 
tema  de  lanternins,  segundo  o  plano  organisado  pelo  engenheiro  dire- 
ctor das  obras  do  Ministério  da  Fazenda,  que  presidiu  á  execução 
desta  obra  e  da  reconstrução  da  muralha  e  muro  supramencionados. 

A  despeza  com  a  ultima  foi  de  10:671$6õ0,  que,  comparada 
com  a  importância  de  10:981$912  em  que  foi  orçada,  dá  o  saldo  de 
.  '  ®  ^  concernente  á  ventilação  das  mencionadas  officinas,  de 
11.564$,  ou  menos  $160  do  que  a  de  Il:õ64§l60  em  que  fôra  orçada 
por  aquelle  engenheiro. 

Está  terminada  a  parte  do  muro,  que,  em  seguimento  ao  de  que 
acima  tratei,  a  Companhia  Ferro-Carril  Carioca  ficou  obrigada  a  con- 
struir, para  separar  a  pequena  porção  do  terreno  (cerca  de  20,"'2) 
pertencente  a  este  estabelecimento,  e  por  onde  passa  a  sua  linhn, 
afim  de  separal-a  completamente  do  restante,  conforme  foi  estipulado 

do  ÍJcí  IT'"". ^^^^^^eÇ^<io  no  10  de  abril  de  1895  á  Prefeitura 
do  Districto  Federal,  pela  Directoria  das  Rendas  Publicas,  de  accordo 
com  a  vossa  deliberação  datada  de  21  do  mez  anterior,  officio  que  me 
foi  transmittido,  por  cópia,  com  o  da  mesma  Directoria,  sob  n.  18, 
de  9  do  primeiro  dos  citados  mezes. 
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DIÁRIO  OFFIOIAL 


Esta  folha  tem  sido  publicada  com  a  precisa  regularidade.  A  sua 
impressa©  continua  a  ser  feita  em  duas  maciiinas  Marinoni,  de  reacção 
(  modelo  A),  e  a  sua  tiragem  é  actualmente  de  3.500  exemplares, 
distribuídos  da  maneira  seguinte : 


535 

Ditas  de  funccioiiarios   públicos,  mediante 

desconto  de  i$500  nos  seus  vencimentos 

(art.  29  do  Regulamento)  

827 

Ditas  officiaes,  pagas  por  conta  dos  diversos 

Ministérios  

874 

Ditas  dos  membros  do  (Congresso  Nacional.  . 

368 

Ditas  da  Prefeitura  do  Districto  Federal.    .  . 

94 

Remettidos  gratuitamente  ás  redacções  dos 

jornaes  e  bibliotliecas  

81 

721 

t 

3.500 

A  sua  receita  escripturada  até  31  de  dezembro  de'  1895  consta  do 
balanço  annexo  sob  n.  1. 

iLLTJMiNAçÃo  PELA  LUZ  ELÉCTRICA  —  Não  obstautc  haverdcs 
mandado  contemplar  na  proposta  do  orçamento  para  o  exercício  de 
1896,  conforme  dissestes  no  vosso  relatório,  o  credito  de  18:000$  em 
que  fòra  então  calculada  a  despeza  com  a  installação  da  luz  eléctrica 
nas  officinas  do  Diário  Official,  melhoramento  este  reclamado  no 
meu  relatório  anterior,  deixou  de  ser  contemplada  aquella  quantia 
na  referida  proposta,  pelo  Tliesouro  Federal.  A'  vista  disso,  peço 
licença  para  renovar- vos  a  minha  reclamação  a  respeito  do  assumpto, 
attentas  as  considerações  expostas  no  meu  alludido  relatório. 

A  experiência  que  se  fez  com  lâmpadas  de  luz  incandescente,  deu 
resultado  negativo,  porquanto,  segundo  consta  das  informações  que, 
me  foram  transmittidas  pelo  redactor,  em  janeiro  ultimo,  prestadas 
pelo  chefe  da  revisão  e  pelo  poginador  daquella  folha,  qiíeixam-se  os 
revisores,  conferentes  e  compositores,  que  trabalharam  com  o  auxilio 
da  dita  luz,  de  que^  ella  muito  forte,  fatiga ndo-lhcs  a  vista,  a  ponto 
de  receiarem  adquirir  graves  enfermidades  de  olhos. 
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CAIXA  DE  PENSÕES 


o  balanço  annexo  sob  n.  6  indica  a  receita  e  a  despeza  desta  Caixa 
no  anno  de  1895.  Por  elle  vô-se  que  a  primeira  foi  de  336-843$37i 
e  a  segunda  de   327:902$035 


passando  para  o  de  1896  o  saldo  de   8:94l$336 

Seu  fando  capital,  que,  em  31  de  dezembro  de  1894,  era  de 
104:209$795,  elevava-se.no  fim  de  1895  a  132:061$336,  representado 
por  94  apólices  da  divida  da  União,  do  valor  nominal  de  1:000$  cada 
uma  (inclusive  30  adquiridas  neste  ultimo  anno),  duas  de  500$  e 
37:061$336,  em  dinheiro  sendo,  28:120$,  em  mão  de  contribuintes  a 
titulo  de  empréstimo,  e  8:941$336,  existente  em  cofre. 

Pelo  vosso  Aviso  n.  28,  ée  31  de  outubro  ultimo,  foram  oppro- 
Yadas  as  mstrucções  por  mim  organisadas,  em  cumprimento  do  art  64 
do  Regulamento  que  rege  este  estabelecimento,  para  o  effeito  de  se 
tornar  effectiva  a  reversão  de  parte  da  pensão  dos  respectivos  ope- 
rários ás  pessoas  de  sua  íamilia,  sem  a  limitação  de  tempo,  a  que  se 
refere  o  art.  59  do  mesmo  Regulamento,  visto  ter  attingido  d  impor- 
tância de  100:000$  o  fundo  capital  da  mesma  Caixa,  conforme  consta 
do  relatório  que  vos  apresentei  no  anno  próximo  findo. 


CONCLUSÃO 


loJlíT''.  '  approvação  do  Congresso  Nacional, 

Lecuto  n   .  ^^f"^^"'  '  Regulamento  annexo  ao  decreto  do  Poder 

mpwnn  r/>r,«..oo  '^^««erei,  no  correr  da  próxima  sessSo  do 
zSdo  '  '°  '"^"^  Regulamento,  para  o  Í5m 

dfdo  Rj^fjf^r         ™"<=™^"'^  marcados  na  tabeUa  C  do  aUu- 

°  '^"'^^■"^"■^  í«  offlcina  de  fundição  de 
dSe,4n  °f '*'^t'''''°'^'P'^  '  galvanoplastia,  chefes  do  serviço 
da  impressão  lithographica,e  da  pautação,  do  machinista  dos  motores, 
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cio  mestre  da  carpinlaria,  e  do  upoiíladop  geral,  os  quaes  são  lodos 
merecedores  de  obter  um  augmento  razoável  nos  respectivos  venci- 
mentos, o  que,  aliás,  já  alguns  requereram  ao  Congresso  Nacional, 
na  sessTio  do  anno  passado,  não  só  pelo  bem  que  desempenham  os 
seus  deveres,  contribuindo  para  elevar  os  credites  de  que  gozam  os 
trabalhos  deste  estabelecimento,  como  também  pelo  procedimento  irre- 
prehensivel  que  leem  tido  durante  a  minha  administração. 


Imprensa  Nacional,  24  dc  março  dc  189G. 


Ailministradop 


4. 


ANNEXOS 


N.  1 

EXEROIOIO  DE  1895 
Balflnfo  d.i  Imprensa  Nncional,  relativo  aos  luezcs  de  janeiro  a  dezembro  do  1S95 


INTIÍIIIOR 

R  IS  U4n'la  (la  Iinprcma  Nacional  o  Dtarto  Offic(a'. 
Vanda  do  Obras  ^  

Divorsis  iiiiprossues  

Estamparia  o  litliographia  

T)'pi)8,  chapns  di)  stirootypla  o  galvanoplastia  ,  •  ,  , 

Ensadoraii;  Sos  

Asiignaturas  do  Díafio  Offíetal  , 

PublicaçOoít  .  .  .  .  ,  , 

Números  avulso».  , 

§  33  Divida  activa  

HXTIIAOUDINAUIA 

K  iS  F.vontUiil  : 

Venda  do  objectos  inúteis  

»      >  obras  pertoncontes  nos  niinisturloii  .  .  .  ,  , 


5)i 
020; 
<') 
37 

817 

;í 

G 


:)30.30i 
;:i7i$3:)0 

;83i$40r) 
.030.^000 

;:)0')S300 
:')00,{2IU 
!  OSI $000 


1.2U2::n'.»l3t 


:578?528 


1,302:3JJ$)&2 


PIÍSSOAL 

DrdonndoN  da  ndininistrni;ão  o  onipro;;ados  da  socção 
contrnl  


Voncinionloa  da  rodncção  do  JHario  Of/Mal,  .  .  .  .  . 

Salários  dos  operários  das  oillcinas  

MATKlllAh 

Pftgii  nosla  Capital   o   na    Dolugacla  do  Tiioaouro  oin 
Lonilrod  ■.  


lãxpedioiUo. 


Importância  do  typo  fomnisidr)  pola  ollloina  doriindição 
A  do  composição  o  l)(ur(o  Offlciai  


Ari.  7.0,  s  29,  Uoposiçuos  o  rosliluições  : 

Importância   rnstltiilda  om  virliidoda  portaria  da  Diro- 
oloria  das  Uondiis  1'ublioiia,  n,  83  du  8iJ  do  abril  do  ISIO. 


Snido 


39:620$000 
Si:7S0$0O0 


OiMOO^OOO 


l:033$000 


1.175:OI9j2VJ 
183:017|«03 


1.302:33'$}58 


Imprensa  Nacional,  31  de  doxombro  do  ISOj,—  O  clioru  da  Secção  Contrai,  A,  RlMrúo  Fen-aira, 
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N.  2 

EXERCÍCIO"  DE  1895 
Renda  amcailaila  pela  Tiemrarla  e  recolMiIa  ao  nesonro  Federal 


Em  janeiro   0:849$575 

»  fevereiro   3:S48S020 

*  ""^fÇO   7:965$H0 

*  •   G:973.?0S5 

*  ""^0   6:2S4S920 

*  j"'^'»"   S:027$945 

*   16:664$726 

*  *S°8to   1õ:676$695 

-  *  setembro   37:051$09S 

*  '"^^'"'"^   26:882$SS5 

>  novembro.   6:S46.$115 

►  dezembro   26:485$224  169:55õ$428 


j""^   U:502§400 

»   fevereiro   143:100$050  157:602$450 

327:157$87S 

Neata  importância  acha-se  incluída  a  quantia  de  6:081$  escriplurada  como  cobrança 
da  divida  activa. 


Imprensa  Nacional,  29  do  fevereiro  de  1893.-0  thesouroiro,  Josi  Francisco  d.  Oliveira  Moraes. 


N.  3 


MoYÍmcQto  (las  obras  impressas  a  cargo  do  Iho^oiireíro,  no  anno  de  1$95 


i 

t 

Durante    o    anno  do 

Existência  em  31  de  do« 
xombro  do  1801,  .  .  . 

PKlirKNCKNTKS  k 
IMPltKNHA  NACIONAL 

PKItTii.SXKNTKS  A 
UIVIiKHOn 
MINISTliUIOa 

fOTAli 

Vondns  no  nnno  do 

Snlilo  ()uo  passA  para 
0  anilo  do  1800.  .  . 

IMillTRNCliNTKS  \ 
IMIMtKNSA  .NACIO.NAL 

:>P.KTBNCI!NTKS  K 
DIVKKSOS 
MI.MSTBtllOS 

TOTAL 

"Si 

a 

1 

Importâncias 

i 

•a. 

n 

a 
w 

Importar:  cins 

Exemplares 

Importâncias 

Exemplares 

Importâncias 

Exemplares 

Importâncias 

s 

1  1 
O. 

S 

u 

Importâncias 

10.170 
81.33J 

7O:0O4.$20O 
313!»  12^0 

f   «  • 

1S.72J 

•  •  •  •  • 

45:152}G0O 

10.170 
100.001 

70:0043200' 
308:003^100 

11.534 
85.057 

07:8713800 
320:S73$500 

2.o:o 

lO.OilO 

4:i2S$000 
40: 724^000 

13.014 

102.03} 

Ú2:2'}3$800 
3t}7:G0){100 

07.511 

384:740^00 

18.789 

45:158^ 

110.840 

480:830$300 

07.511 

381:7409700 

18.720 

45:158j000j 

110.210 

4SJ:89J|30a 

Imprensa  Nacional,  31  do  doiombro  do  1805,— O  tbosourolro,  Josà-LWanciteo  ãt  OUvtlra  iíora». 


Movirdento  do  Almoxarifado  durante  o  anno  de  1895 

Matorialf  typo»  onapa»  o  jwiooutno» 


Existenci.a  em  31 
dozuinbro  da  IS0\, 

Recebido  d.a  Kuropa  o 
comprado  no  \ner* 
cndo  no  oxercicib  do 
1893  •    .    .  , 
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1 
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cc 
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S 
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3 
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.ã 
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n 
sl 

b 

0 

»ATRBtAKS 

mvBiisos 

u 
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s 

b 

ã 

HACKINASy 

TTPO 
B  UTBSW 

1  ■ 

b 

e. 

S 

TOTAI. 

7.809 

0Q:03G$fC2 

701 
1.003 

0:107^347 
lS:207j0(0 

•i.003 
«  803 

27:1U$1SS 

3:oio$'»}o 

2.138 

5:<S7.;2S5 
24:477^531 

0Õ3 
1.803 

12;090$023 
8!5S5$g34 

44:50S$230 
70:012í877 

3:022$a43 
53:537^507 

123:647^ 
237:2SSjUl 

0.533 

93:0073300 

2.427 

2'i:37t.^3S7 

0.708 

3l:0jl$788 

2.5S3 

2g:oaiss3D 

2.453 

21:273$}S3 

124:iSi$107 

59:lS0j210 

333:933^74 

Supprimento  d  offlolna  da  impressão  

»      do  Diário  Offieta'.  

•  do  sorvffoii  nccutsorlos.    •   .  . 

»       >  pautadio  

»       »  fundífjuo  

•  »  machinns 

»  *  estampnrin.  ....  1  . 
»      »  onrpinttrin  

•  ,    »  oompiiaição  

secçSo  dnii  motures  

au  uxpHdionte   >    .  < 

»,      do  iiiachínns  o  tynns  pnr.i  diversas  onícinns 
Typo  a  chapas  vei^didas-  a  diversos  

Sfxiao  qm  passou  para' o  exorcicio  do  18U0,  send 
Papel  destinado  A  impresa£o  do  ol)ras  

»     .     »        •        »       do  Diorio  Official,    .    .  . 

»    dl»  diversas  coros  

»     »  registro  •   . .  

»     •  diversas  qualidades  

Materiaes  diversos  ,  . 

Machinas  o  utensis  


2.074 

m 

4.891 
2.103 


resinas 


S0:»M$J9i 
23:agis?tx) 

23:3jS$033 
8:8|-i85i5 

14:03IS3SS 
7Mtil|210 
i:.30ISI7S 
S:043lS75 

0-10l$33l 
t:23i$iU0 
45 .000^20 > 
8:30S$000 

24:at3$í3S 
H:3St$il7 
20:5283373 
2«:382$4I3 
I3:.'i9.';9t7s 

50:323|d41 
H:  98.1^805 


233:0931109 


H5;S4e$->65 
3S3:W33Sâ74 


Imprensa  Nacional,  31  do  ilcsz  iinhro  ilo  Is;)!,— O  alinoxarilo,  Poilfi  lU  Átaiijo  Hansel, 


N.  5 

PcnoDstração  dos  tniballioa  fcilo]  e  entregues  pela  Imprensa  Nacional  do  anno  de  ÍS95 
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Imprensa  Nacional,  31  do  dezembro  do  1803.— O  ohofo  da  soceção  contrai,  A,  JiiHifuo  Ferreira, 


N.  6 

Balanço  da  receita  o  dcspczn  (Ia  Caixa  do  Pensões  dis  operários  da  Imprensa  Nacional  relativo  ao  anno  de  1895 


Sftldo  em  dinheiro,  que  passou  do  nnno  do  ISOí,  oonforinp  o  balanço 
annoxo  no  relatório  da  Imprensa  Nacional)  do  anno  do  ISOj.  •  • 

ContribuIcSo  paga  pelos  oçernrios,  deduzidas  das  suas  ferias  do 
janeiro  a  novembro  de  ISOj  


Importância  recebida  dos  contribuintos,  para  indomnisncão  dos  em- 
pre.sttiiios  mensaes,  o  deduzida  no  acto  do  pagamento  das  respe- 
ctivas ferias  ;  


Idem  idem  proveniente  de  multas  impostas  por  infracção  do  Regula- 
mento  •'.  •  


Idem  idoai  do  Juro  do  1  Vo  cobrado  dos  referidos  empréstimos  

Idqm  idem  do  Juro  de  5  o/n  apólices  da  Divida  Publica,  dn 
valor  nominal  do  l:00O$i  o  duas  do  do  500$,  relativo  nos  lo  u  SP 
semestres  de  1S94   


Idem  idem  do  Juro  do  5  %  de  84  npolicos  da  Dividn  da  União  do 
valor  nominal  do  i:'JOO$,  e  duas  do  do  500J  relativo  no  lo  semestre 
de  1S9j>  ••t«*it*i«*«t*>  *>i<«i**i»iflt«i 
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Importância,  despendida  com  a  compra  de  30  apoUeos  da  Divida 
Publica,  do  valor  nominal  de  i:000|,  e  jurd  do/õ  o/^.  transferidas 
&  caixa,  conforme  consta  dos  certificados  ns.  083  e  31  .  .  .  i  •  • 

Idom  dos  empréstimos  feitos  nos  operários  o  mais  contribuintes  da 
caixa,  nos  inczos  de  janeiro  a  dezemtjroi  .  .  .  •  

Idom  restituída  n  diversos  chefes  do  serviço  e  operários,  na  fórma 
dos  arts,  58,  69,  02,  03  e  07  §  2°  du  Regulamento  em  vigor 

Idem  paga  no  secretario  dn  Junta  administrativa,  proveniente  da 
grntíllonçSo  mo 
zembro  de  1S93 


grntificnçSo  mensal  de  00$  vencida  de  io  de  janeiro  a  31  de  de- 


Idem  idem  no  flel  dn  thesoureiro  da  Imprensa  Nacional,  e  corre- 
spondente u  igual  gratinoBQâo  no  mesmo  periodo  ,  . 

Idem  idom  n  um  auxiliar,  proveniente  da  gratiflcaçSo  mensal  de 
30$  no  mesmo  periodo  

Saldo  em  dinheiro  que  passa  para  o  anno  do  1830f  .  .  
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OAPITAIi  DA  CAIXA 


9-i  apólices  da  Divida  dn  União  do  valor  nominal  de  1:0003> 
2»'      »'»       »       »»»        »       »  500$. 
Dinheiro  am  milos  dos  contribuiatos,  a  titulo  do  omprostimo. 
»       »    cofre  1  •  .  . 


04:000$000 

1:0003000 
28:120$000 
S:9Sl$33d 

132:0313330 


Imprensa  Nacional,  31  de  dezo'jibro  de  1833.—  O  thesoureiro,  Joai  FfancUeo  do  OUeolra  M<^raoí. 
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CAIXA  ECONÓMICA  E  MOITE  DE  SOCCORRO 


RELATÓRIO 

DO 

PfflSIDENTE  M  CAIXA  ECOPIICA  E  MONÍE  BE  SflCCOERO 


RELATÓRIO 


:,1  I' 


)li)iiir  ili'  limm    Íii|iilíil  FÉfii 


Rio  de  Janeiro.  26  de  Fevereiro  <lo  1896. 


Sr.  Ministro 


Em  visla  d(^  imperioso  dever,  que  me  impue  o  art.  81  do  regula- 
mento npprovado  pelo  docnHo  n.  0738  de  2  de  Abril  de  1887,  tenho 
a  honra,  em  nome  do  Conspliio  Fiscal,  de  apresentar  a  V.  Ex.  o  re- 
latório do  anno  findo  cm  31  de  Dezembro  de  1895. 

COUSELHC  FISCAL 

Tendo  solicitado  demissã*^  o  Sr.  Dr.  Jostí  Ferreira  Ramos  foi  pre- 
enchida a  vaga  com  a  nomeação  do  Sr.  (~:onmiendador  Angelo  Thomoz 
do  Amaral,  por  titulo  de  17  de  Setembro  de  189.5. 

CAIXA  ECONÓMICA 


Esle  oslabelecimenlo,  depositário  de  considerável  somma  de  va- 
lores, continiia  a  merecer  do  publico  a  mais  inquebrantável  con- 
fiança: pois  vê  o  deposilanle,  a  par  da  i-egularidade  do  expediente 
da  Caixa,  o  fructo  do  seu  trabalho  e  sacrifício  remunerado  e  ga- 
rantido em  toda  sua  plenitude  pelo  (íoverno  da  Republica.  A  mora- 


•MM     0  ■ 


lidade,  o  amparo  da  família,  a  educação  dos  filhos  o  o  bem  eslar 
social  sfío  as  vantagens  e  os  benefícios  das  Caixas  Económicas;  é  de 
mister,  porém,  que  os  Governos  níío  oscasseem  a  sua  altençao  para 
as  medidas  razoáveis  apresentadas  por  aquellas  Caixas,  cuja  admi- 
nistração gratuita  e  patriótica  só  tem  em  vista  liarmonisar  e  desen- 
volver os  interesses  dos  depositantes  vinculados  com  os  do  Estado, 
consolidando  os  bons  costumes  e  a  civilisação,  fócos  da  riqueza  e 
felicidade  geral.  Os  saldos  a  favor  dos  depositantes  foram: 

Em  31  de  Dezembro  de  1894.    .    .  36.560:634$230 

Idem  de  1895   41.243:632$033 

representado  este  por  110.360  cadernetas. 

lOME  DI  SOCCORHO 

o  movimento  dos  penhores  em  1894  não  foi  como  era  para  de- 
sejar; tem,  no  entretanto,  o  Conselho  Fiscal  a  satisfação  de  manifesta r 
a  V.  Ex.  que  no  anno  .findo,  de  1895,  o  estado  deste  estabelecimento 
tornou-se  lisonjeiro  e  promette  progredir  mediante  as  providencias 
tomadas  para  o  desenvolvimento  e  a  facilidade  dos  empretismos  sobre 
penhores. 

O  valor  estimativo  dos  penhores  recolhidos  na  casa  forte  foi : 

Em  31  de  Dezembro  de  1894  .  .  .  485:699$000 
Idem  de  1895  "...  721:522$000 

RELATÓRIO  DA  GEREKCIA 

Em  observância  do  art.  53,  clausula  1«,  do  regulamento,  o  Con- 
selho Fiscal  procedeu  ao  exame  do  relatório  junto  e  balanços  annexos 
apresentados  pelo  Sr.  Gerente,  e  bem  assim  dos  valores'  nos  cofres 
do  estabelecimento,  encontrando  tudo  exacto  e  na  melhor  ordem. 

MEDIDAS  E2PECIAES 

o  Conselho  Fiscal  solicita  novamente  a  benévola  at tenção  de 
V.  Ex.  para  as  propostas  abaixo  exaradas,  incessantemente  anlie- 
ladas  e  reclamadas. 

O  Conselho  Fiscal  espera  que,  mediante  o  valioso  prestigio  de 
V.  Ex.,  a  illustração  o  o  patriotismo  do  Congresso  lião  de  habilitar, 
a  Caixa  Económica  a  prestar  novos  auxiUos  ás  classes  laboriosas. 
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As  proiX)stas  sflo : 

1.  «  Autorisaçao  para  que  as  sociedades  benoficentos  possam  depo- 
sitar até  10:03(>i;OOD,  com  venci menlo  de  juros,  vencendo  lam])em  juros 
as  quantias  excedentes  de  4:0O0íi5O0O; 

2.  "  IsençtSo  de  penhora  e  aresto  das  quantias  eni  deposito  até  4:000$, 
verificando-se  que  sua  entrada  tem  mais  de  seis  mezes  de  data  e 
foi  feita  em  parcellas  inferioras  a  500^000 ;  medida  que  a  legislaçõo 
já  consigna  em  favor  dos  possuidores  de.  apólices  da  divida  publica 
cujos  títulos,  pensa  o  Conselho,  devem  sar  equiparados,  pelo  seu 
caracter  jurídico,  aos  depósitos  da  Caixa  Económica; 

S.nPrescripçijoem  favor  da  Caixa  Económica  dos  saldos  provenientes 
dos  depósitos  que  permanecerem  sem  movimento,  por  parle  dos 
depositantes,  e  nuo  forem  reclamados  dentro  do  prazo  de  30  annos, 
contado  da  data  em  que  os  donos  das  cadernetas  houverem  adquirido 
o  direito  de  dispôr  dos  memos  saldos. 

Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

PresUleiUo  do  ConscUio  Viscal. 
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RELATÓRIO 

GIENTE  DA  CAIXA  ECOIIICA  E  MOBTE  1  SOCCOEEO 

IDO  -^iNTlsrO  IDE  189e 


RELATÓRIO 

no 

mmn  da  caixí  económica  e  monte  be  soccoebo 


Capital  Fcdcrnl,  i5  de  Fevct-eiro  de  180G. 

ExM.  Sr. 

Em  ciimprimeiUo  do  meu  dever,  imiv)slo  pelo  art.  50,  n.  14,  do 
regiilameiilo  approvado  polo  Decreta  n.  07;)S  de  2  de  Al)ril  de  18S7, 
tenho  a  honra  de  submetter  á  considerarão  e  apreciação  de  V.  Ex. 
os  balanços  da  Qiixa  Económica  e  Monie  de  Soccorro  relativos  ao 
anno  de  IS-õ,  acompanhados  de  informações  (pie  os  esclarecem. 

CAIXA  ECONÓMICA 

o  balanço  desta  reparliçõo  consta  do  annexo  s  n.  1,  onde  se 
vê  que : 

O  saldo  dos  depósitos  em  31  de  Dezembro  de  1894 

'  era  de   36. 560: 63^^230 

Importando  os  depósitos  rece])idos  no  aiuio  de  1895 

em  '  .    .  2i.83G:I2as000 

Os  juros  abonados  pelo  Tiiesouro  Federal  em    .    .  1.929:o52.$339 

E  a  renda  deste  estabelecimento  cin    ......  o:725$793 


Foi  a  receita  de   63.329:841$367 


Deduzindo-se  desta  importância  os 
depósitos  retirados,  no  valor 
de   .   .   .   .   .   .   .   .  . 

O  juro  de  Vo  dos  deposites  op- 
plicado  ás  despezas  de  custeio. 

E  a  renda  passada  para  o  Monte 
de  Soccorro  afim  de  occorrer 
í\s  jnesmas  despcziís  .    .  . 


Ficou  o  saldo  ii  l>ivoi'  dos  dopòsi- 
tàntes,  em  31  de  Dezemljrc 
de  1895 : 

No  Thesouro  Federal  em  c/c  .  . 
Em  caixa  


21.889:548$303 
192:935$233 

3:725ft70S 


41.135:22i$62õ- 
i08:410$408 


22.08C:20'.^;í34 


41.243:632$033 


Os  depósitos  recebidos  nos  3  i3.dias  em  que  funccionou  o  estabele- 
cimento importaram  em  24.83G:129$000,  provenientes  de  98.825  ope- 
rações, sendo  89.647  no  valor  de  23.104:385$000,  nos  292  dias  úteis,  e 
9.178  nos  51  domingos,  na  importância  de  l-.73i:744.$000;  sendo  a  to- 
talidade dos  depósitos  distribuída  pelos  seguintes  grupos,  com  indi- 
ca^ilo  do  terhio  médio  e  dns  porcentagens,  como  se  vè  do  annexo 
sob  n.  2!  '  '  '  i  .  .  ; 


■  VALOR  DOS  GRUPOS 

np.posiTos 

IMPORTÂNCIA 

TERMO  MÉDIO 

POnCRXTAr.BM 

De      i$000  a  •    50$000.    .  . 

Í3.S16 

1.092: 003.5000 

27.S423 

40,29 

»     51$000  a    JOO.ÍOOO.    .  . 

20.031 

1.7ji:r)42§000 

S7$9<0 

20,27 

>    dOlJOOO  a    200$000.    .  . 

14.31S 

2.39S:15SS00O 

1C7SÍ92 

li, 49 

>    20l$000  a    500§000.   .  . 

13.671 

4.927:46.">$000 

330$'32 

13,83 

»    501SOOO  a  1:OOOSOCIO.    .  . 

6.530 

.'5.2ii:"o:)'isooo' ■ 

79S§023 

G,GÍ 

»  l:00i$000  a  2:OO0S0OO.    .  . 

2.92S 

4.Í94:5S1.$000 

l:r35$03í 

2,90 

»  2:001.<000  a  3:000$000.   .  . 

'861 

2.2j3:.-j40SOÓO 

2:628§9G6 

0,87 

>'3:00l?000  a  4:000?000.    .  . 

577 

S.105:96-|.í000 

3:753.>S3? 

0,59 

»  mais  do  4:000§000  . 

93 

'        ô2 1:780 JOCO 

"."):CIÒ.?j37 

0,09 

j             —  — 

93.825 

24.S35M29.Í000 

251?314 

100 

As  retiradas  de  depósitos,  íia  importância  de  2l.8S9:548$:{;)3,  re- 
presentam 59.170  pagamentos- dos  quaes  10.391  na  importância  de 
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'  7.326:920$821  sfio  provenientes  de  cadernetas  liquidadas  e  48.779  de 
retiradas  parciaes  que  importaram  cm  1-4. 562: 627$ 582,  os  quaes,  dis- 
tribuiáos  por  grupos,  indicam  o  numero  e  valor  das  retiradas,  como 
consta  do  annexo  sob  n.  3. 


'    VALOn  DOR  unupoB 

DKi»o.srros 

JMl'OHTAXCI.VS 

TKUMO  MBDIO 

roRCBirrAOEU 

Do   .  l^OOOa     SO^.   .  . 

10.'J42 

ôlC:232$17í) 

30.)30>} 

33.70 

»            a    100^000.   .  . 

1í.25j 

1.2S5:479$J35 

90$ 177 

24,09 

»    lOlSOOOa    20O$OOO.   .  . 

S.30S 

1.4;7:G17.^l 

172J37C 

14,02 

>    SOlSOOOa    !>30$000.   .  . 

7.10) 

2.">ÍM:'.S9$310 

360íSOS 

12,01 

>    501$000a  l:000$000.    .  . 

3.336:S76.$117 

7S9$C0ô 

7,32 

>  l:0Ol;S0OO  a  2:O0O$OO0.    .  . 

2.731 

4,lli:í)St>§44l 

l:."'05Si70 

4,(52 

»  2:0013000  a  3:000$000.   .  . 

I.IOJ 

3.034:937.í052 

'  2:552$dj7 

2,02 

>  3:001$000  a  4:000$000.    .  . 

803 

3.126:C90§177 

3:623§0i7 

1,46 

>  mais  do  4 :000$000   .   .  . 

450 

2.33S:73S5i0S 

■  • 

5:1SS$307 

0,76 

59.170 

2l.SS9:SíS$303 

3ô9$)i3 

100 

Verifica-se  pelo  movimento  dos  depósitos  que  as  entradas  excederam 
ás  retiradas  em  2.9i6:õ80$697. 

Comparadas  as  operações  do  anno  de  1894  com  ús  de  1895  vê-se  que 
neste  anno  houve  um  augmento  nas  entradas  de  õ.l20:õ8õ$000  e 
também  nas  retiradas  de  5.787 :08&$631,  tendo-se  recebido  mais  27.517 
depósitos  e  12.934  retiradas;  e  que  se  instituíram  mais  4.932  cader-  • 
netas,  e  saldaram-se  também  mais  685. 

Ainda  que  o  regulamento  de  2  de  Abril  de  1837,  cm  virtude  do 
art.  6o  da  lei  n.  3313  de  16  de  Outubro  de  1SS6,  faculte  a  liberdade 
das  entradas,  continúa  a  sobresaliir  o  grupo  das  entradas  de  1$000  a 
50$0D0,  o  que  corresponde  a  40,  29  "/o  em  relação  ao  numero  toU-d  das 
operações  c  na  mesma  progressão  está  o  grupo  correspondente  das 
retiradas  que  está -para  o  numero  total  na  razão  de  33,  70  y  o,"  pro- 
vando por  esta  fórma  que  são  as  classes  menos  abastadas  da  sociedade 
que  de  preferencia  procuram  a  Caixa  Económica,  facto  este  demons- 
trado na  estatística  de  profissões  dos  depositantes  que  iniciaram  ca- 
dernetas no  anno  de  1895. 

Foi' de  46.725:677$303  o  movimento  de  fundos  entre  a  Caixa  Eco- 
nómica e  03  depositantes,  e  sendo  o  saldo  a  favor  destes  em  31  de 
Dezembro  de  1894  de  36.560:634$230,  foi  elevado  em  31  de  Dezembro 
de  1895  a  41.243:632.$033,  devido  á  dlfferença  das  entradas  sobre  as 
retiradas  na  Importância  de  2.946:580$697,  e  1.736:417$  lOB  provenientes 
da 'accumulaçõo  de  juros  vencidos  no  anno.  ^,  • 


As  cadernetas  existentes  em  circulaçiío  em  31  de  Dezembro  de  1891 
eram  no  numero  de  101.581,  ficando  elevado  esse  numero,  em  31  de 
■Dezembro  de  1895,  a  110.360,  por  se  terem  instituído  neste  anno 
19.170  cadernetas  e  saldado  10.391,  dando-se,  por  isso,  um  augmento 
de  8.779  cadernetas. 

Das  19.170  cadernetas  instituídas  no  anno  de  1895,  silo  pertencentes 
a  nacionaes  10.320,  a  estrangeiros  8.G77  e  sem  decloracCo- de  nacio- 
nalidade 173,  ficando  assim  provado  que  o  espirito  de  economia  vai 
calando  no  animo  dos  nacionaes  de  alguns  annos  a  esta  parte. 

No  numero  das  19.170  cadernetas  instituídas  no  anno  de  1895, 
—  12.781  pertencem  ao  sexo  masculino,  6.340  a:)  feminino  e  49  sêm 
declaração  de  sexo,  cuja  classificacSo  vai  indicada  na  seguinte  esta- 
tística de  profissões,  (annexo  sob  n.  4): 


Operários  e  artistas   3.645 

Empregados  no  cornmercio  e  industria.    .    .  3.016 

Criados   .1.928 

Trabalhadores  .   2.290 

Exercito  e  armada   836 

Corpos  Policial  e  de  Bombeiros   53 

Marítimos,  catraeiros  e  remadores  .   .   .   .  31G 

Empregados  na  administração  publica  .    .    .  517 

Juizes,  advogados  e  empregados  no  fòro   .    .  63 

Médicos,  pliarmaceutícos  e  parteiras   .    .    .  90 

Engenheiros  civis,  archiíectos  e  agrimensores.  36 

Empregados  .na  lavoura   286 

Estudantes   144 

Ecclesiasticos   21 

Empregados  no  magistério   121 

Proprietários  e  capitalistas   90 

Profissões  diversas   631 

Sem  declaração  de  profissão : 

Homens   53 

Mulheres   1.808 

Menores.   .    .   ;   3.117 

Diversas  associações,  etc                         .  49 


19.170 

Esta  estatística  evidencia  ■  que  a  paixa  Económica  atravessa  uma 
phase  de  florescência,  para  o  que  muito  tem  cooperado  as  medidas 
consignadas  no  regulameuto  de  2  de  Abril  de  1887,  não  obstante 
carecerem  ellas  de  maior  amplitude,  motivo  este  que  determina  ainda 
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uma  vez  n  insistir  no  pedido  dns  seguintes  concessões  dependentes 
do  Poder  Legislativo : 

1"  Autorisíição  para  que  as  sociedadès  beneficentes  possam  depo- 
sitar até  10:000$000  com  vencimentos  de  juros. 

2»  Isenção  de  penliora  e  aresto  das  quantias  em  deposito  até  4:000$, 
veriflcando-se  que  a  sua  entrada  tem  mais  de  seis  mezes  de  data  e 
foi  feita  em  parcellas  inferiores  a  500AOOO. 

3«  Prescripçrio  em  favor  da  Caixa  Económica  dos  soldos  prove- 
nientes de  depósitos,  que  permanecerem  sem  movimento,  por  parte  dos 
depositantes,  e  não  forem  reclamados  dentro  do  prazo  de  30  annos, 
contados  da  data  cm  que  os  donos  das  cadernetas  houverem  adquirido 
o  direito  de  dispor  dos  mesmos  saldos. 

AGENCIAS  DA  CAIXA  ECOKOMICA 
Ko  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  sm  liquidação 

A  liquidação  das  exti netas  agencias  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
prosegue  com  toda  a  regularidade. 

O  annexo  sob  n.  5  mostra  que: 

O  saldo  a  favjr  das  mesmas  em  31  do  Dezembro  de 

180 i  era  de  ...  

Que  recebeu  da  Caixa  Económica  por  transferencia 

indevidamente  feita  de  uma  caderneta  da  agencia 

de  Macahé   . 


20:914$0õ3 

Que  se  pagou  por  cDuta  das  agen- 
cias de  Valença  e  S.  Fidélis, 
saldos  de  cadernetas  na  im- 
portância de   2:448$502 

Idem  a  diversos  ex-agentes  a  com- 
missão  a  que  tinham  direito 
pelos  pagamentos  de  cader- 
netas que .  se  realisaram  nas 
respectivas  agencias   .   .    .  4:71G$9õ8 

  7:168$460 


20:857$053 
57$000 


E  que  ficou  um  saldo  a  favor  das  mesmas,  em  31  de 
de  Dezembro  de  1895,  de   . 


13:745$593 
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MOME  DE  SOCCORRO 


o  balanço  do  anno  de  1895  consta  do  anuexo  sob  n.  6,  c  moslra  que: 

Importando  a  renda  do  estabelecimento  em  .  .  .  10i:010$4i3 
Produzindo  o      °/o  dos  juros  dos  depósitos  da 

Caixa  Económica   192:935$23:5 

E  a  renda  da  mesma  Caixa  e  das  agencias  .    .    .  3:723$817 

•  ^         Foi  a  receita  de   298:õ69$463 

•Deduzindo-se  desta  importância  a  despeza  com  o 
pessoal  e  expediente  da  Caixa  Económica  e 
Monte  Soccorro   191:901?>727 

Ficou  a  renda  liquida  de   .    .  106:667í;;736 

Que  junta  á  restante  do  anno  passado   250:748$520 

E  ao  juro  das  apólices  existentes   26 :787$500 

■Psffazasomma^de.    ....  38í:203$7õG 
Da  qual  sendo  deduzidas : 

Importância  para  compra  de  3õl 
apólices  geraes  do  valor  no- 
minal de  1:000$000  e  uma  dita 
de  500$000    32S:316$452 

Quantia  para  constituir  o  fundo 
de  reserva  do  Monte  de  Soc- 
corro, por  deliberação  do  Con- 

^^^^0   50:000$000  ^ 

  378:316$.Í52 

Ficou  o  saldo  de   ....    .       -  5:887§304 

loC^;  conformidade  com  o  art.  19  do  regulamento  de  2  de  Abril 
ae  1887  deverá  ser  applicado  no  corrente  anno  na  compra  de  apólices 
da  divida  publica. 

^  Conforme  se  vô  do  respectivo  balanço,  o  capital  do  Monte  de 
Soccorroé  de  1.412:760.$8õ8  e  está  representado  pelos  valores  constantes 
do  activo,  nos  quaes  figuram  as  importâncias  de  780:610$488  em  conta 
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Zt\Zr'^IZ'^  '  '''^''^'  ^^Mos  em  opera- 

ções de  empreslimo  com  garantia  cic  penhores,  que  no  anno  findo 
deram  o  seguinte  resultado: 


p:;miop.i:s 

I.M1'0KT\NCI,V 

IMPORTÂNCIA 

Passaram  do  anuo  do  lS9i  par.i  1893. 
Entrarfim  no  anno  do  iSdZ. 

•    •    •    •  • 

•     •     .     .  . 

5.10Ò 
7.313 

•lSõ:G99$0OO 
1.112:805.4000 

Vendidos  em  leilão,  . 

O.-iOl 
20i3 

Sòj:010$000 
12:033.4000 

I2.r.9 
G.Gj7 

r.39S:5O5í00O 
S77:0i3S0OO 

Ficou  em  SI  do  Dezembro  do  ISiC  osaMo 

1 

721:522$000 

de  à^  ^^^^^Zr:""'  *2-'-82a^a)0  oca,  ..elação  ao  anno 
do  ronsell  o  P  - ''r''^^        ;  ""^  '-^soluções 

fiel  av  1  Hdi  r  T    '  "  '""^'"'^  "  -^«l"  pelo 

fiel  a^al,ado■  ,Io.s  oI,,ecíos  q„e  II,o  fornm  apresentados  para  ompL- 


COITABILIDADB 


Vico  deT;T,l^  ,  ^'^  Mo  o  ser- 

«m-,bM.Hf  T"™"'"'  principalmente  o  da  Caixa  Económica,  sua 
contíibildadc  e  desempenliada  com  regniaridade  o  está  apta  a  for 
necer  quaesquer  informações  q„e  de  momento  sei..m  clevMo 

SracUf  ^™>' -  -^-C^^^ 

o  ranallio  actuai,  lera  de  ser  augmeniflrto  de  futuro,  si  continuar  o 
^ota^.■  desenvolvimento  ,ue  teem  .ido  as  operoçOes  do  e^tZeci- 

Sobre  o  archivo  da  casa  cumpre  Dondemr  nnn  T^«,f«  . 
ache  compietamente  organizado,  est.?  emCí^es^p^^ Cec" 
Prec^rtr.''""'^"''  ."""""'"'"^  ™  esclarecimentos  que  f"  m 
^iufau^iirs"^^  °  runccionarioU  o  d" 

-2 
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Com  esta  exposição  creio  ter  iiilbrmado  a  V.  Ex.  de  todos  as 
occurrencias  que  neste  estabelecimento  se  deram  no  anno  lindo; 
aguardo  entretanto  as  ordens  de  V.  Ex.  no  caso  de  serem  precisos 
outros  esclarecimentos. 

Exm.  Sr.  Barão  de  Andarahy,  Presidente  do  Consellio  Fiscal. 


J,  Â,  Santos, 

Gerente, 


\ 


O" 


N.  1.  —  Balanço  da  Caixa  Económica  da  Capital  Federal,  no  anno  de  1895 


HIíJOiaiTA. 


Uenda  nrreendnda  nasto  nnnn,  scmlo  : 
Produeto  de  frncçõos  inCijrlorcR  n  lUO  viis,    ,    .  . 
Idoiii  (lo  oinoluMiontos  do  cadernotns  Raldndns  u 

pngas  .  .   

Idoin  ditos  por  siibRlitiiiQõus  du  cnduriiútns   .  . 

Idem  ditos  por  corlldòos  o  Ixiscns  

Moiíi  da  rcud:i  do  ngencinSj  oin  liqiildaQilo    .    .  .  , 

Iinport.incia  dos  dopúsitos  recebido!!  oin  toilo  nnno. 

Idem  do  Juros  abonado»  polo  Tliosouro  l<'odcral 
sendo  ; 

.\o  1'''.  somcstro  

»  2o  dito    , 


Snldo  que  existia  cm  31  do  Do/umbro  do  lS?i, 
sondo  ; 

No  Tliosouro  [«'odvriil  oin  c/c,  , 
l■^ll  cntx.i  


•    »    •    •  I 


•    «  • 


UíSis  

A.otlvo 

Tliesnurn  Fodornl  em  c/o  : 

.Saldo  desta  conta  rcprosontndo  polo  dinlioiro  nlli 
depositado  cm  conta  corrento  

Caixa ! 

Solilo  dosta  conta,  sendo  ; 


Dinheiro  em  coTre  

Idi.Mii  Idem  purtoncento  ás  ngcncins,  c-m  li(iuida<;ào. 


lUMs 


r.:oí;3i7 

2!  070.5000 

i:noj.?ooo 
7.i.$r)00 
iílOjl 


030:Of)7.*070 


SJ.ItSiSOtSMO 


10.S:tlO$tOS 


3:78-).$70S 
2f.S3i}:iSa«000 

1.020:352,^39 


20.7i)0:207.íl37 


30.500:03 t$S30 


03.320:Stl.$.')i>7 


41. 135:221$  }25, 


12tl702$071 


41.S50:02t$20U 


i>n3«i»r35»:.\. 


Imporinnc.a  passmla  para  o  Monti  do  .'^oceori-o 
ooiii  npplicnçuo  As  desio  aa  do  custeio  : 


l'roiliict(i  dH  Uomla  

Idoiii  do  IA  %  do  juro  abonado  pelo  Tiiesiuro 
1'udernl  ns  quantias  em  duposito  : 


No  1»  soiiestro. 
»   2"  ililo  .  . 


Il3:0r0!t707 
0J:Sii5$-.20 


Imporlancia  dos  dupositos  retirados  om  todo 
auno  


Salilo  nm  31  do  l)ozo:iibro  do  ISíõ,  scivJo  : 
No  Tlicsouro  KodornI  om  c/o 

oai.\a  ;  ; 

KlWs  


XMsslvo 

Dopositnntes  : 

.Saldo  dustn,  oonla  sendo  : 

No  Thosouro  Fodoinl,  iiurlonconio  nos  doiiosi- 

tantos    ' 

lOin  culVo  idem  Idem   ....        '        •    •  • 


Agencias  o:n  liquidncãu  : 

,5aldo  dosta  conta  roprcBenlmlo  polo  dinlioiro  nue 
existo  em  coiro  na  Cai,\a  Kconomica    ,    •  , 


Ui!is 


•    I    •  ■ 


3:725.4793 


i'.>S:035$S3J 


41.1.T%:S3t.$--.S.-| 
1ÚS:110,J40S 


4i.l3-i:22l$03.'» 
1  OS  .-4101103 


•    •    •  • 


S.  Hl  Oi—  Capital  Fedojnl,  81  do  Uoisombro  do  1805,—  O  contador,  João  José  ili  Souta  o  Almeida, 


i9(}:G4i;03t 


•  $89:5<S.«303 


22.0S1:S09.433f 
41.SI3:C32$033 


03.320:Sil$3a7 


4l.2t3:032i033 


13:232^933 


1$  a,  sosooo 

MEZES 

to 

o 

h 

Vi 
O 

c 
u 

IMPOUTAXCIAS 

Janeira  

Foveroiro  .     ,     ,  . 

jrari.'0  

Abril  

Maio  

Junho   

Julho   

Agosto  .    .  ' . 
Setembro  .... 

Outubro  

Novembro  .... 
I'>ezymbro  .... 

3.461 
3.153 
3. $17 
3.  OSI 
3.211 
2.951 
3.S31 
3.725 
3.276 
3.433 
3.136 
3.341 

97:S59S0O0 
S4:919S0O0 
91:715*000 

S4:sso$ooo 

S9:520SOOO 
S3: 012*000 
104:430.*000 
lt4:S74.ÍOOO 
93:077.ÍOOO 
96:007*000 
S3:272.-?000 

íi5:isis.*ooo 

39.S16 

1.092:003*000 

Termo  médio  . 
Torcentagem  . 

40,29| 

27*420 

N.  S.  — Damottstraçao  das  entradas  de  depósitos  da  Caixa  Económica  da  Capital  Federal  no  anno  de  1S95 


1.7S7 
1.340 
1.6S2 
1.52S 
1 .655 
1.601 
1.S31 
1.733 
1.724 
l.SOO 
1.327 
1.537 


20.031 


138:349*000 
134:408*000 
14S:243*0OO 
134:374*000 
140:606*000 
143:727*000 
162:043*000 
153:485*000 
13i:S12*000 
158:222*000 
133:751*000 
134:462*000 


1.701:342*000 


1.2SS 
1.054 
1.204 
1.061 
1.190 
1.177 
1.230 
1.329 
1.189 
1.33S 
1.133 
1.099 


216:400*000 
176:371*000 
203:880*000 
178:531*000 
198:375*000 
190: 143*000 

211:111*000 

221:722*000 
198:730*000 
224:U3*000 
188:417*000 
184:257*000 


1.271 
l.ft 
1.104 
1.068 
1.160 
1.185 
1.209 
1.248 
1.029 
1.203 
1.111 
1.058 


463:434.*000 
370:093*000 
399:520*000 
381:573*000 
419:731*000 
430:312*000 
441:530*000 
452:908*000 
301:921*000 
435:015*000 
402:209*000 
307:916*000 


064 
48: 
517 
557 
506 
509 
580 
544 
498 
55- 
496 
500 


330:702*000 
381:089*000 
406:O63.$O0O 
447:944*000 
457:343*000 
459:377*000 
459:090*000 
431:247*000 
394:361*000 
441:422*000 
397:703*000 
403:943*000 


309 
223 
26, 
247 
239 
218 
250 
243 
218 
245 
229 
2H1 


475:489*000 
33S:88C.?O00 
401:331*000 
378:073.*000 
400:458*000 
333:437*000 
380:229*000 
370:234*000 
337:039*000 
378:089*000 
3.-.0: 005*000 
337:431*000 


80 
79 
00 
72 
00 
57 
72 
72 
58 
82 


223:018*000 
203:210*000 
108:150*000 
193:525*000 
170:01.3*000 
152:170*000 
189:402*000 
1S9:837.«000 
133:432*000 
211:430*000 
202:333*000 
200:360.$000 


ITOS 

TOS 

O 

lMI'OUrAXCI\s 

d 

? 

48 

17fl:401.?000 

1 1 

43 

104:421*000 

10 

48 

i77:r)i)oíooo 

G 

50 

211  '27(í>íonii 

9 

59 

217:300*000 

11 

00 

224:40.3*000 

8 

40 

130:600*000 

4 

43 

i  # " .  1)^000 

40 

130:570*000 

9 

5-i 

215:437*000 

10 

35 

134:900*000 

4 

45 

172:480*000 

4 

577 

2.163:063*000 

93 

3:753.*838 

0 , 39 

0,09 

58:800*000 
51:979*000 
31:350*000 
55:200*000 
59:581*000 
37:775*000 
27:830*000 
34:225*000 
50:440.í000 
09:600*000 
20:330*000 
18:004*000 


7.124 
0.102 
li.  39» 
6.142 
0.473 
0.314 
7.490 
7.297 
Ô.5S0 
7.073 
6.344 
0.235 


1.587:774*000 
1.248:628*000 
1.268:783*000 
1.369:937*000 
1.401:833*000 
1.32y:3.'.5*000 
1.467:220*000 
1.391:358*000 
1.283:949*000 
1.561:321*000 
1.213:914*000 
1.275:612*000 


1.801 
1.453 
1.707 
1.53 
1.702 
1.572 
1.589 
1 .069 
1.461 
1.033 
1.402 
1.021 


812:804*000 
657:416*000 
759:683*000 
696:O'J3*000 
757:898*000 
735:403.*000 
005:077*000 
727:563*000 
614:039*000 
669:094*000 
675:060*000 
035:057*000 


8.405:815*000 


438*488 


8.92: 
7.6ir 
8.106 
7.679 
8.17 
7.880 
9.07y 
8.960 
8.041 
8.720 
7.746 
7.879 


98.825 


100 


2.400 
1.906 
2.028 
2.006: 

2.i5y: 

2.004: 
2.132: 

2. lis: 

1.898: 
2.230: 
1.918 

1.911: 


578*000 
:044*O00 
: 406*000 
030*000 
731*000 
938.<000 
297*000 
123*000 
008*000 
615*000 
980.Í000 
299*000 


24.836:129*000 


251*314 


MEZES 


Janeiro. 
Fevereiro 
Março  . 
Abril  . 
Maio  . 
Junho  . 
Julho  . 
Ago«to. 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 


Termo  médio 
Porcentagem 


a  A.— Demonstração  das  entradas  de  depósitos  da  Caixa  Económica  da  Capital  Federal  no  anno  de  1S35 

(  Movimonto  jios  51  rtomlngos 


171 

238 

326 

237 

307 

368 

268 

239 

335 

24 

203 

273 


3.287 


33,82 


IMPOnjAXCIAS 


5:993*000 
8:099*000 

10:644*000 
7:734*000 
9:759*000 

12:1.37*000 
8 : 830*000 
7:979*000 

10:976*000 
8:141*000 
8:992*000 
9:233*000 


108:539*000 


33*020 


121 

205 

249 

159 

218 

256 

106 

240 

20, 

198 

220 

207 


2.444 


26,63 


I.MroRTAXClAS 


10:5S4.<OOOi 

17:797*000 

21:907*000; 

13:S6S?O0Oi 

18:452*000; 

22:053.*000 

14:5O3.?O0O 

20:571*000 

18:231*000 

17:204*000| 

19:237$000| 

18:020*000 


99 
120 
149 

89 
118 
176 
100 
140 
173 
138 
153 
140 


212:489*000  1.607 


6*943  . 


17,51 


I.MI-ORTANCIAS 


16:494*000 

19:420*000 

23:136*000 

14:934*000 

19:312*O0Oi 

28:583*000 

17:2G3$O0O| 

22:729*000 

2S:22õ.*000 

22:543$000 

24:757*000 

24:710*000 


204:114*000; 


104*352 

i 

'i 


O  contador,  João  José  de  Sousa  o  Almeida, 


to 

0 

( 

VI 

0 

c 

IMI-ÚIITANCIAS 

S3 

30:137*000 

ilí 

27:009*000 

39:027*000 

72 

23:160*000 

109 

30:081*000 

143 

50:428*000 

82 

27:850*000 

100 

30:i;-i7*000 

97 

32:927*000 

104 

36:210.*000j 

120 

41:025*000 

122 

31:970*000| 

1.226 

415:187*000 

33S.«631 

13,30 

v. 

0 

H 

n 

IMPOUTANCIAS 

26 

26 

271 

31 

44; 

46' 

;to! 

38; 

30 

33,' 

34; 

32 


21:200*000 
21:020*000 
20:330*000 
24:5.35*000 
33:360*000 
33:012*000 
21:430*000 
29:900*000 
23:700*000 
25:300*000 
25:070*000 
24:052.*000 


397,  305:629*000 


4r33' 


769*846 


159 


1,74 


IMPORTÂNCIAS 


17:730*000 
21:010*000 

37:. 390*000 
12:910*000 

20:700*000 
19:780*000 
12:530*000 
10:530*000 

i3:32r>.*ooo 

9:916*000 
37:680*000 
26:910*000 


241:281*000 


1:517*490 


0,44 


IMI-ORTANCIAS  ' 


10:300*000: 

7:900*000 
14:400*C00 
2:493.$CO0 

2:200*000 

5:3ÚO*('O0 

10:110*000 
8:ooo.?ooo 

10:150*000 
2:300*000 
3:000*000 

22:400*000 


104:955*000 


: 623*875; 


14 


0,1: 


IMPORTÂNCIAS 


6:900*000 
3:3011*000 
7:330*000 
3:400*000 
3:350*000 
7:300.íCOO 


3:100*000 

8:300*000 
7:400*000 


50:500*000 


>:607*142 


Mal^j  ao  -isooosooo 

E.M  CONTINUAÇÃO 

v. 

0 

y. 

V. 

H 

0 

IMPORTA.NCIAS 

■r. 
0 

IMrORT.VXCIAS 

» 

10:000*000 

79:773*000 

109 

5S0 

79:177*000 

123 

102:008*000 

135 

73:891.*000 

76 

683 

97:307*000 

128 

5:350*000 

S34 

122:635*000 

134 

13:700*000 

559 

88:80^*000 

100 

044 

94:290*000 

129 

729 

97:988*000 

127 

613 

92:578*000 

110 

691 

iii:.39:!#ooo 

123 

69C 

109:004*000 

112 

29: 050*000 

7  722 

1.149:598*000 

1.430 

7:262*500 

148*873 

.    .  .! 

84,14 

13,8,-. 

NOVOS 


1MP0RT,VNCIAS 


49:303*000 
47:784*000 
74:450*000 
31 : 163*000 
46:707*000 
03:310*000 
37:390*000 

4i:r>yoí0oo 

48:700*(iú0 
37:24S*000 
4S:96>*000 
53:063*000 


399*823 


SO.M.MAS 


100 


IMPORTÂNCIAS 

520 

129 

338*000 

703 

120 

901*000 

893 

176 

4Õ4.ÍO0O 

398 

103 

056*000 

811 

144 

014*000 

1.008 

180 

165*000 

GG5 

126 

238.?000 

133 

880*000 

850 

145 

094*000 

723 

129 

820*000 

816 

160 

361.5000 

808 

164 

727*000 

1.978 

1.731 

744*000 

188*684 

Pag.  22-1 


ME2ES 


(j  Janeiro, 
Fevereiro 
Mareo  . 
Abril  . 
Maio  , 
Junho  . 
Julho  . 
Agosto. 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 


Termo  médio 
Porcentagem 


N.  3. 


Demonstração  das  retiradas  de  depósitos  da  Caixa  Económica  da  Capital  Federal  no  aimo  de  1895 


IS  a  soSooo 


1.675 
1.45S 
1.750 
1.740 
1.539 
1.423 
1.737 
1.009 
1.57S 
1.059 
1.C52 
2.053 


IMTORTANCIAS 


51;909$074 
44:677$270 
54:fl93$USS 
53:210$127 
40:41 1$647 
43:913$S70 
52:413$209 
52:2SGSG90 
49:iS7$457| 
51:953.'?050 
5i:047ÍG40 
G4:407.-;55 


SIS  a.ioosooo 


1.207 
900 
1.107 
1.203 
1.H4 
960 
1.411 
1.226 
1.050 
1.229 
1.169 
1.529 


IS1I'0BTA.\CUS 


107:746$79S 
S8:507$202 
105:925$S90 
10S:697$359 
100:342S193 
S0;£«0SS27 
125:9y2$i55 
lll:il9S303| 
95:064.«050 
Hl:436$732 
104:7436410 

i39:ao6?soo 


645 
561 
077 
734 
685 
644 
7SS 
771 
GOS 
749 
64ti 
S2S 


ISll-OllTANCUS 


110:941$971 
90:259$346 
11S:273.<241 
127:964S397 
119:4y9.*S59 

ii2:492í;s«o 

134:2S7§4S7 
131:3198900 
113:444.^542 
129:572$SG2 
Ill:(il2.í002 
14i:949$a32 


aoifl  u  soogooo    I  501/1  a  x:ooojjooo 


519 
536 
61S 
58S 
577 
560 
025 
04  S 
508 
049 
555 
GOG 


IMPOUTANCIAS 


1S6:49G!?S02 

iyi:53ií5i4 

222:944.<:,23 
212:1925-839 
210:i42.S2G5 
l'.ni:778«3G0 
22«:i40$34;, 
230:G05.«501 
20y:473ÍOS() 
238:i20ÍG70 
199:405.'Í215 
23t::i5S.';o 


32.'; 
318 
3S2 
400 
32 
274 
444 
404 
323 
340 
30: 
380 


IMPOHTA.NCUS 


252:333.*270 
252:738$923 
301:8858320 
319:5018539 
259:7438180 
213:5038205 
340:099.8581 
310:5198540 
254:0998020 
208:7018033 
242:4998599 
305:5318823 


isoois  a  a:ooosooo  a:oois  u  ajooosooo 


IMPOIITANCUS 


235 

310:S1S84S7 

82 

172 

259:8378319 

79 

247 

375:8958586 

131 

251 

372:9498250 

113 

217 

322:0728421 

100 

209 

312:0008583 

73 

303 

449:7058917 

139 

226 

342:10581X0 

120 

223 

340:2098003 

94 

224 

344:3698084 

tiO 

209 

317:1408301 

so 

215 

328: 1 02804 Ij 

99 

2.731 

4. 111:9808444 

1.190 

IMI-ORTA.NCIAS 


211:7318782 
190:9418841 
345:3028275 
293:0178104 
259:0098073 
17S:4928055 
347:8798900 
300:3908034 
245:1278489 
219:5848030 
202:3948478 
25S:40CÍ931 


3:ooi/í  u  izooosooo  .Mai«  ao  .1:0005000 


53 

cili 
12S 

vu 

60 
65 
'M 
71 
02 


I 


1X8:7088242 : 
238:2908050' 
474:8498173 
3 is: 7498059 
220:8198178 
235:,sl.s8iG0 
;i23:33.S8017 
257:i2.-,8l05 
228:4918228 
2110:2818054 
152:0048025 
227:4888774 


3.120:0908177 


3:0238047 ■ 


IMIWRTAMIAS 


30 
30 
54 
42 
29; 
»•> 

71 

42 
28 

20, 
40: 


109:0928955 
220:8958713 
251:0008801 
219:1718599 
1X9:9408315 
1 17:SX28X3x 

357:1038005 

221:0508488 
142:lll.X2J7 
132:99781 '54 
93:4378312 
214:030;-51l 


450  2.334:7388408 


G,7G  .  . 


5: 188830: 


I'AIÍCI.\ES 


TOTAES 


IMl-OliTAMlA.S 

tf. 

- 

õ 
H 

3  .90(] 

1 .033:4498078 

811 

3.449 

1.042:7238014 

707 

4.320 

1 .579:819874 1 

837 

4.292 

1.404:034871X 

SOU 

3.,S32 

1.1X2:17081  Ul 

814 

3.439 

973: 1378030 

794 

4.4  -.0 

1.382:80580';5 

1.1  ;2 

4.1. -.7 

1.203:2998350 

1.  Mio 

3.792 

1.197:71X8113 

xi)2 

4.1U.I 

1.170:8158347 

'20 

3.93'l 

99x; 0758570 

r:.i 

5.011 

1.328:5128507 

í-;x 

48:779 

1 4. 502: 0278 i 82 

iú.:;.ii 

2988542 

82, 44 

17.5'-i 

IMI-OKTA.NCIAS 


592:4508369 
552:9018-,70 
674:0178119 

02i:4iy.í52i 

547:0108027 
527:1018520 
980:0948011 
705:2sy.80G9 
480:0908819 
580:201.8232 
470:8098072 
589:rJ5889: 


7058121 


SO.\I.\IAS 


4.777; 
4.210' 
5.103' 
5.101 ; 

lgig! 

4.233: 
5.G0S' 
5.17Tj 
4.594 j 
5.035: 
4.Õ81  i 
5.679 I 


IMi^OBTANCUS 


1.025:9008047 

1.595:0X581-84 

2.253:830.8803 

2.025:4548239 

1.729:1808107 

1.500:2998150 

2.302:0598070 

1.908:5888419 

1.077:8088932 

1.757:076.8579 

1.474:944.8042 

1.917:S088399 


59.170  21.889:548.8303 


3098943 


100 


MEZES 


Janeiro. 
Fevereiro 
Marro  . 
Abril  . 
.Maio  . 
Junho  . 
Julho  . 
Agosto  , 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 


346 

275 

304 

267 

284 

299 

308 

34 

327 

324 

278 

291 


3.045 


N.  4.-^e^o.straç^        p^oa^saes,  .acionaUd..es,  se^os,  stc,  .03  .epositautes  ,ue  i.ic.aram  cadernetas  na  Cai.a  Económica  da  Capital  FeaeraZ. 


no  anno  de  lS9õ 


355 

243 

266 

238 

250 

240 

243 

271 

257 

272 

223 

184 


3.046 


117 
114 

158 
252 
26S 
209 
169 
169 
:90 
131 
124 
122 


1.923 


199 
160 
210 
218 
232 
248 
129 
1G2 
ISO 
196 
193 
163 


2.290: 


•■5  £ 


19 
25 
37 
29 

143 
70 
77 
63 
6 
3i 
4! 
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S66 


18 

23 1 
43i 
29 
30 

is! 

29 1 
22 1 
20 
29 1 


316; 


Obsorraçõos  :  —  Estio 
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inclui  J  ,s  n.-w  diwsM  prolissaes  573  indivíduos  do  sexo  feminino, 


ó  r-  = 
"2  -P" 
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47, 

48, 

46 

39 
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31 

29 


51: 


68 


i^rtor-L-ssõEs 
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15 
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26 
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17 

35 
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4 
O 
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6 
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12 
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' '  i 
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98 1. 


I 
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SEM  U1X-I.\K.W;aO  a  SAIIKR 


Homens 


53 


Mulheres 


240 
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220 
128 
139 
124 
141 
128 
104 
120 

124 


1.808 


Menores 


3X2 

303 

32 

230 

223 

185 

200 

275 

207 

260 

IVG 


3.117 


Diversas 
associneões, 

etC. 


49 


>"acionaUaii<.los 


,uo  declararam  proH^o  .to-n....  -  Foram  instituídas  17.714  cadernetas  nos  292  dias  ute".  em  ,ue  funccionou  o  ostabeleci.aento.-  o  oontador.^o  ...     So..a  .  .Un,aa 
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10 
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•>2 

32 
10 
21 
12 
3 
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1  .lOs 
934 
1 .123 
1.037 
1.149 
1.094 
1.U05 
1.109 
«99 
1.104 
944 
1.115 

12.781 


032 
513 
580 
497 
552 
473 
575 
550 
458 
546 
457 
507 

6.340 


9 
10 
4 
3 
1 


49 


TOTAL  DAS 
CADErAETAS 


l.SOl 

1.453 
707 
537 
.702 
.572 
589 


1. 
1. 
1. 
1. 
1." 
1.609 
1.401 
1.G53 
1.403 
1.624 

19.170 


4  A.— Demonstração  das  proâssOes,  nacionalidades,  sexos,  etc,  dos  depositantes  que  iniciaram 
cadernetas  na  Caixa  Económica  da  Capital  Federal,  no  anno  de  1895 
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SEXOS 


raoviíQoato 
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lonlo  noa  51  domingos  do  nnno.— O  contndpr, /ooo  J^oíí  de  Souta  e  AlmoMa,   •     .  .  »  "t>"wiBi»  o 


25 


N.  5, 


Balanço  das  Agencias  -do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
em  liquidação 


RECEITA 


Saldo  em  31  do  Dezembro  de  1S94,,.,. 

Recebido  da  Caixa  Económica,  quantia 
indevidamente  transferida  ow  3i  de 
Dezembro  do  1S93  da  caderneta 
n.  Aio  da  agencia  do  Macahí..  .. 


20:S57í053 


ÔTí^COO 


r)ESE>EZA. 


Importância  do  depósitos  pagos  por 
canta  das  agencias  seguintes  : 


Ag-oncia  de  Valença   SraSTiJOS-i 

>       »  S.  Kidelis   llOsMS 


Pago  aos  seguintes  agentes  a  respe- 
ciiva  cominissão  de  1.  %  pelos  pa''a- 
iRcntns  de  depósitos  «juo  rcalisaraiii 


li.uiitiis  ue  uepositos  <j 
nas  extinctas  agencias 


Ao  agente  de  Vassouras.. 

3:20S.í333 

Idem  do  Rio  Bonito  

Idem  de  Valenoa  

Idem  da  Parahyba  do  Sul. 

92$32S 

Idem  do  Carmo  

lS0$79ò 

Idem  de  Nova  Friburgo.. 

200$-03 

l-i3$022 

Idem  »  Angra  dos  Reis.. 

130§90-. 

2:148:^2 


Saldo  em  31  de  Dezembro  de  1S35 
sendo :  ' 

Em  poder  do  agente  de 
S.  Fidélis...   «3.Í330 

N'a  Caixa  Ec/nomica  da 
C.''p;tal  i   13:2D2íí2G3 


•i:-13$25S 


r:l53.>'460 


S.  E.  0.~  Capital  Federal,  31  de  Dezembro  de  1S35.-  o 


2í):í)«S053 


contador,  João  José  de  Souza  e  Almeida. 


13:74âS593 


N.  6.  —  Balanço  do  Monte  de  Soccorro 


Btnda: 

k  que  provém  das  verbas  seguintes: 

Premto  do  dinheiro  em  c/c  no  Thesouro  Federal. 
Juro  de  Va  °/o  ^'^^  deposites  da  Caixa  Económica 

-iG:533$S40 
3;723$817 
1S981 
4g$lnO 
5:473$780 
5:lti2:t575 
18715000 
44::)11S977 
192:J35$233 

298:569Si63 

Fundo  de  Beserra  da  Caixa  Ecoaomica : 

23:787$500 

Depósitos : 

15:953S2S0 
5:912§30l 
289$0O0 

■  «.loiÇõSl 

SoTimento  de  Talores: 

865:0108000 
12:033SOJO 

680:000^000 
3:000S0OU 
3:039S7SS 

i.563:0S2S788 

1.910:594$332 

1.913:0455957 

AOXIVO 

loTeis : 

21:784$230 

ipollces  Geraes: 

Custo  de  746  apólices  geraes  do  valor  nominalíde  1:000$  e  tres  ditas 
de  500.>000  

• 

•    •    •   •  • 

717:786S752 

letras  a  receler: 

Saldo  desta  conta  representado  por  quatro  letras 

3:97OS000 

Tlesottro  Federal  em  e,'c  com  o  Moate  de  Soccorro: 

Saldo  desta  conta  representado  pelo  numerário 

alli  depositado  eiu 

mrnn  •     i  A  A  COO 

780:610S488 

Cautelas  de  Penhores : 

Saldo  desta  conta  representado  pelos  penhores 

existentes  na  casa 

721:5285000 

Caixa : 

7:760$479 

2.253:433$949 

S.  E.  O.—  Capital  Fe  Jeral,  31  de  Dezanibro  de  1895.— .  O  contador,  João  José  de  Sousa  9  Almeida 


da  Capital  Federal,  em\1895 


Cutelo  dos  doas  estaheleclmeatos  i 


Vencimento  do  pessoal  do  quadro  .   .  , 

Idem  de  collaboradoros  

Idem  de  auxiliares  de  escripta  .  ,  ,  . 
Salários  de  serventes  o  expediente  .  .  . 
Gratificação  pelo  traballio  aos  dominp^os. 


Depósitos : 

Pagamento  de  saldos  do  penhores  vendidos  '  

Idem  idem  de  casas  do  penhores   . 

Saldos  do  penhores  próprios  que  prescreveram  e  passaram  á  renda 

geral  _  

Ditos  externos  iduin  idem   


Sorimento  de  valores : 
Juros  abonados  polo  Thesouro  Federal,  em  c/c: 


No  lo  semestre. 
>  2°       »  . 


24:635S966 
19:S70$0ll 


Ditos  de"* /j  %  idem  dos  depósitos  da  Caixa  Económica  .    .  . 

Empréstimo  sobre  penhores  

Custo  de  351  apólices  geraes  do  valor  nominal  de  1:000$  e  1  dita 

iilem  de  500S000   

Monte-pio  dos  empregados:  reiíiettiJos  ::0  Thesouro  Federal.  . 
Moveis  adquiridos  para  o  estabelecimento  


Saldo  em  31  de  Dezembro  de  1895. 


Capital : 
Saldo  desta  conta. 


Fundo  de  reserva  do  Monte  de  Soccorro : 

Saldo  desta  conta  

Fundo  de  reserva  da  Caixa  Económica : 


Saldo  desta  conta  inclusive  

de  juros  de  apólices  

Renda  liquida  deste  anno   105:667$73ô 

Deducçãci  da  qumtin  de  50:000$  para  o  fundo  de  re- 
serva do  Monte  de  í=occorro   50:000$000 


130:83i$8S7 
30:.')03«3t2 
10:043S3:)1 
17:r)23J3r7 
3:000$000 


10:S72$S00 
595^046 

5:473.?7S0 
5:1S2SÒ75 


44:511$977 

1.112:S66$000 

32?:316S452 
3:039S78S 
9:59OSO0O 


I9i:901$72r 


22:124|301 


Saldos  de  penhores  vendidos : 

Saldo  desta  conta  representado  pelos  saldos  de  penhores  vendidos 
em  leilão,  era  deposito  


Saldos  de  Casas  de  Penhores: 

Saldo  desta  conta  representado  pelos  saldos  de  diversas  casas  de 
penhores,  em  depósitos  


Depósitos : 

Saldo  desta  conta  proveniente  de  diversas  origens. 


23:7S7§500 
637:003$320 

5.'5:6r>7.<i736 


1.69i:239$450 


1.905:2S5$47S 
7:760$479 


1.913:045S957 


.412:760$858 


50:000$000 


723:674.$035 

35:0845132 

28:211S247 
3:703§656 


2.253:433$949 


RELATÓRIO 


DO 


DAS  L8TERIÁS 


Fiscalisação  das  loterias  da  capital  federai,  em  29  de  fevereiro  do  isac. 


Ex7n.  Sr  ..  Ministro. 


Venlio  relatar  as  occurrencias  do  anno  de  1895  em  relação  ao  serviço  de  lote- 
rias. cumprmdo  assim  o  disposto  nonrt.  12,  n.  14,  do  decreto  p.  1041  de  17  de 
janeiro  de  1895. 

O  serviço  da  extracção  das  loterias  federaes  continuou  a  ser  foito  pela  socie- 
dade  anonyma  loteria  nacional,  nos  termos  do  seu  contrato  de  14  de  fevereiro  de 
1895,  até  o  dia  15  de  julho. 

Nesta  occasião  foi  reformado  esse  contrato,  a  pedido  insistente  da  sociedade 
que^allegou  e  [provou  estar  soffrendo  prejuizo  considerável  com  a  execução 

E  realmente,  a  concurrencia  das  loterias  estadoaes  correndo  todas  com  capital 
muito  maior  e  encargos  insignificantissimos,  não  podia  deixar  de  influir  de  maneira 
desastrosa  na  economia  das  loterias  federaes. 

Esse  mesmo  motivo  influiu  para  uma  nova  revisão  do  contrato,  que  está  hoje 
refundido  nas  clausulas  constantes  do  termo  assignado  na  directoria  do  conten- 
cioso a  13  de  janeiro  findo.  (Doe.  n.  1.) 

A  sociedade- cumpriu  fielmente  todos  os  encargos  a  que  se  obrigara,  recolliendo 
além  dos  impostos  devidos,  quota  para  fiscalisação,  remanescentes,  quota  para  os 
asylos  D.  Bernardina  de  Azeredo  e  D.  Josina  Peixoto,  o  beneficio  liouido  de 
806:186$670a  favor  do  montepio  dos  servidores  do  estado,  instituto  dos  meninos 
cegos,  surdos-mudos  e  santa  casalda  misericórdia,  como  V.  Ex.  se  dignai-ã  de  ver 
pelo  quadro  sob  n.  2. 

Foram  registradas  nesta  fiscalisação,  para  ter  venda  franca  nesta  capital  as 
•loterias de  Santa  Catbarina,  Bahia,  do  asylo  da  mendicidade  de  Juiz  de  Fora  e 
municipal  de  Ouro  Preto.  (Quadro  n.  3.) 

Além  dessas  pagaram  regularmente  o  imposto  durante  os  primeiros  raeze^ 
deixando  de  o  fazer  depois,  as  loterias  beneficente  mineira,  de  Maranhão,  Alagoas  e 
Minas  Geraes. 

A  somma  dos  impostos  arrecadados  em  1895  subiu  a  2. 105:701  $425,  conforme 
indica  detalhadamente  o  quadro  n.  4. 

O  quadro  n.  5  mostra  que  os  impostos  de  loterias  arrecadados  em  1895  excedem 
em  367:917$177  á  somma  total  da  renda  da  mesma  origem  no  decennio  de  1885 
a  1894. 

Como  jã  tive  a  honra  de  expor  em  meu  relatório  do  anno  findo,  parece-me  que 
a  loteria  federal  não  poderá  resistir  por  muito  tempo  á  concurrencia  das  loterias 
estadoaes. 


Já  duas  vozes  tovô  V.  Ex.  nocossj^aao  do  modificar  o  contrato  da  soclodado 
anonyraa  lotaria  nacional,  o  ô  ainda  duvi^loso  quo  olia  possa,  com  os  encargos  quo 
tem,  competir  cora  lotorias  ostadoaes  quosi  som  ónus  o  gosando  do  escandaloso  favor 
de  organisar  planos  do  capital  illimitado. 

No  meu  ultimo  relatório  pedi  a  intervenção  do  V.  Ex.  para  obter  do  congresso 
a  proliibiçSoda  vendadas  lotorias  estadoacs  nosta  capital.  Hoje  estou  convencido 
de  que  essa  prohibição  ô,  sinão  impossível,  ao  menos  difflcilima. 

Urge,  entretanto,  tomar  uma  medida  qualquer,  não  sômente  para  garantir  a 
loteriíi  federal,  como  também  para  mor.ilisar  esse  serviço,  porquo  o  processo  agora 
adoptado  de  plano  de  enorme  capital,  do  qual  nenhuma  loteria  consegue  vender 
mais  de  um  terço,  convertendo  assim  o  contratador  da  loteria  em  jogador,  não 
pode  nem  deve  continuar. 

Si  outras  medidas  mais  eíHcazes  não  occorrerem  aos  Srs.  membros  do  congresso, 
parece-me  que  alcançarão  o  fim  desejado  as  que  em  seguida  sujeito  à  esclarecida 
apreciação  de  V.  Ex. : 

1.0  As  loterias  da  capital  federal  correrão  duas  vezes  por  mez,  com  um  capi- 
tal de  120:000$000  cada  uma,  dos  quaes  60  para  prémios,  20  %  para  beneficio  e 
20  °jo  para  impostos,  despezas  de  extracção  e  commissão  do  contratador ; 

2.0  Só  será  permittida  a  venda  de  uma  loteria  mensal  de  cada  estado,  devendo 
o  plano  da  loteria  ser  modelado  exactamente  pelo  da  capital  federal,  com  expressa 
garantia  do  governo  do  estado  ; 

3.0  Prohibição  absoluta  da  vendadas  loterias  concedidas  ou  contratadas  dire- 
ctamente pelas  municipalidades. 

Por  esse  meio  póde-se  estar  certo  de  que  cada  loteria  venderá  a  totali.iade  de 
seus  billietes  sem  prejudicar  as  outras. 

E'  certo  que  o  imposto  sobre  loterias  ficará  consideravelmente  diminuido,  mas 
o  beneficio  será  mais  que  sufflciente  para  occorrer  ás  necessidades  das  instituições 
beneficiadas  na  capital  e  muitíssimo  superior  ao  que  recebem  as  instituições  bene- 
ficiadas nos  estados. 

Com  effeito,  si  se  extrahir  24  loterias  federaes  poranno,  o  beneficio  liquido  será 
de  576:000$000,  quantia  mais  que  sufflciente  para  as  nossas  instituições. 

Correndo  uma  loteria  de  cada  estado  por  mez,  produzirá  o  beneficio  liquido 
annual  de  288:000$000  para  cada  estado,  somma  que  nenlmm  actualmente  aufere 
de  suas  loterias. 

Esse  processo  seria  praticável  e  vantajoso  mesmo  quando  todos  os  estados 
tivessem  loterias  a  registrar  aqui. 

Entretanío,  ao  que  me  consta,  apenas  teem  decretado  loterias  os  estados  de 
santa  Cathanna,  Paraná,  S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Espirito  Santo,  Bahia,  Per- 
nambuco, Alagoas,  Maranhão  e  Pará;  ao  todo  10. 

O  serviço  de  escripturação  e  registro  continua  a  ser  feito  com  perfeita  ordom, 
graças  ao  zeb  e  dedicação  inexcediveis  do  ajudante  do  fiscal,  Sr.  Francisco  das 
Chagas  Galvão,  e  aos  esforços  do  auxiliar  Sr.  Antonio  F.  Cantanhede.  . 


Fiscal  das  Loterias. 


:]sr.  1 


Aos  13  dias  do  mez  de  janeiro  do  1896,  na  directoria  do  contencioso  do  the- 
souro  federal,  presente  o  director  Sr.  Dr.  Demócrito  Cavalcanti  do  Albuquerque, 
compareceu  o  coronel  Luiz  Augusto  Ferreira  de  Almeida,  presidente  da  sociedade 
anonyma  loteria  nacional,  o  disse  que,  em  virtude  de  despacho  de  4  do  corrente, 
do  Exra.  Sr.  ministro  da  fozenda,  vinha  assignar  o  presente  termo,  pelo  qual  fica 
modificado  o  contrato  de  15  de  julho  de  1895,  nos  termos  das  clausulas  que 
seguem : 

1.  "  A  sociedade  extrahirá  annualmen te  as  loterias  que  forem  designadas  pelo 
governo  dentre  as  concedidas  por  lei  ; 

2.  '''  O  capital  de  cada  loteria  será  do  1 .200:000$000,  podendo  a  sociedade  subdi- 
vidir uma  mesma  loteria  em  varias  series  ou  reunir  mais  de  uma  loteria  em  um  só 
plano,  sem  prejuízo  do  disposto  na  clausula  5*; 

3.  =^  Os  planos,  tanto'  das  series  como  das  loterias  inteiras  ou  reunidas,  serão 
organisados  de  modo  que  60  %  do  respectivo  capital  se  destinem  para  prémios, 
2  y,  %  para  beneficio  e  37  7i  %  para  todas  as  despezas  da  extracção,  impostos  e 
commissão  da  sociedade,  podendo  esta  ter  em  circulação  mais  de  um  plano. 

Esses  planos  serão  apresentados  ao  ministro  da  fazenda  um  mez,  pelo  menos, 
antes  da  extracção,  devendo  ser  approvados  ou  recusados  dentro  de  20  dias  da  data 
da  apresentação. 

Findo  este  prazo,  o  silencio  do  ministro  importa  approvação  ; 

4.  *  A  sociedade  recolhera  ao  thesouro,  antes  da  extracção  de  cada  loteria  ou 
serie,  o  beneficio  e  imposto  a  ella  referentes ; 

5.  "  A  sociedade  obriga-se  a  realisar  quatro  extracções  por  semana,  não  podendo 
ser  inferior  a  480: 000.$000  o  capital  das  quatro  series  senianaes,  nem  inferior  a 
36.O0O:O00$000  o  capital  das  loterias  a  extrahir  em  cada  anno  ; 

6.  =^  A  sociedade  recolherá  ao  f besouro,  a  titulo  de  remanescentes  dos  prémios 
de  bilhetes  não  reclamados,  a  quantia  de  30:000$000  por  anno,  em  prestações  semes- 
traes,  assumindo  a  obrigação  do  pagamento  dos  referidos  prémios  emquanto  não 
prescreverem,  nos  termos  da  lei ; 

7.  '  A  sociedade  continua  obrigada  a  recolher  ao  thesouro,  em  prestações  men- 
saes,  o  auxilio  de  quarenta  e  oito  contos  por  anno,  dos  quaes  vinte  e  quatro  con- 
tos para  o  asylo  de  S.  Luiz  da  velhice  desamparada  e  vinte  e  quatro  contos  para 
os  asylos  D.  Bernardina  de  Azeredo  e  D.  Josina  Peixoto,  repartidamente.  O  go- 
verno poderá  dar  outro  destino  á  quota  destes  dous  últimos  asylos,  si  elles  se 
extinguirem  ou  funccionarem  irregularmente,  a  juizo  do  ministro  da  fazenda  ; 

S."^  A  sociedade  terá  escripíuração  regular  e  em  dia,  ficando  sujeita  á  fisca- 
lisação  instituída  pelo  decreto  n.  1941  de  1895,  e  a  todas  as  disposições  desse  decreto 
que  lhe  forem  applicaveis ; 

9.'  Para  garantir  a  fiel  execução "  deste  contrato  subsistirá  a  fiança  de  cem 
contos  de  réis,  já  prestada  pela  sociedade,  que  por  essa  clausula  expressamente  a 
ratifica  ; 


^.  'f;' f'» «"t™  «m  vigor  dosdo  já,  com  «wpçito  das  clausulas  a»  o 
5.  que  ô  coraeoaruo  a  vigorar  a  16  do  fevoroiro  futuro,  k  so«lodado  bril-so 

nuiçoodolffluoflconoporiodo  a  decorror  do  l.ojo  a  16  do  fovoroiró,  do  modo  a 
protor  uo  llm  do  corronto  auno  o  bonefloio  do  uovoceutos  contos  do  réis 

^"""f"  Pf^s»*»»™".'!»  termina  a  18  do  agosto  do  1908,  podeudo  ser 

LT^    K '  ,  '^la»»las;, pela  sociedade,  si  o  podor  legislativo 

decretar  sobre  lolorias  cousa  diversa  do  q„o  uollo  so  contém.   No  caso  do  c  l! 
grosso  prohbir  a  venJa  nesta  capital  dos  bilhetes  das  loterins  estadoaes  goZ 
tem  o  direito  de  rever  este  contrato  para  reduzir  o  capital  e  porcentagens 
poonalmen^e  concedidos  á  sociedade  em  atten,ão  á  conLrencil  de  tae°  í  ter"s 
12.«  Ficam  rescmdidos  os  contratos  anteriores. 

A  sociedade  nilo  está  inUbida  de  contratar  a  ertraeção  de  loterias  estadoaes 
»mtonto,ue  satisfaça  todas  as  exigências  das  leis  e  regulamentos  em  viC'^ 
Qual  uer  infracção  desses  regulamentos  e  leis  por  parte  da  sociedade, do  co  1 

Zt  VlTf  "  »--"°°««"°      rescindi;  estl- 

trato.  E  pelo  Sr.  Dr.  director  foi  dito;  que,  em  nome  e  por  parle  da  fazenda 
n  cional  accei.ava  este  contrato,  mandando,  para  constar,  lavra  esto  Zl  T. 
se  doIid„,ass.gnacom  o  presidenta  da  referida  sociedade.  E  eu,  José  Li  s 
Pereira  de  Azevedo.^»  escripturario  do  tbesouro  federal,  o  escrevi 


3>T.  S 

aaaaro  ^.^^o^^^^^^r..  arrecadado 


-NUMERO  DAS  LOTEEIAS  E  DESTINO  DO  BENEFICIO 


14  partes  para  o  montepio  dos  servidores  do  estado 

^  ^  :  rS^t^^^si-^^-^ôs:  :::::: 


i,  do  1  de 


santa  casa  da  misericórdia 
Loterias  extrahidas  de  7  de 
12  loterias  ordina 


março  a  31  <ie  dezembro,  sendo: 


nas  em  favor  do  montepio  dos  servidoras  do  estado  . 

,uM?!V'""'^       cegos  e  surdos-Hiudos  . 


ua  santa  casa  da  misericórdia 


e  annex  is 


Beneficio  para  o  montepio. 
*  »  os  institutcs 
"         »    a  santa  Cfsa 


RESUMO 


■575:253$334 
Jí2i:OôBS(562 
109;S66S674 


Je  aSdo  c^V:'Setr  t^^l^t!  t  ?                    ^^^^  »  31  da  . 
189o  as  cinco  loterias extraordinarins  '«^ereiro  de  1895,  tendo  deixa  

Capital  federal,  2J  . de  fevereiro  de  189Ô     n   w    .  . 

189o.-  O  ajudaato  do  ilscal,  ir.  chagas  Galvão. 


IMPORTÂNCIA 
ARRECADADA 


S2:i33$33í 
■51:06í5.$662 
23:4Ga$374 


393:120.<000 
lt!0:00O$000 
SôtíOOíjOOO 


803:186$670 


SOG: 1865670 


—  dezembro  do  mesmo  anuo, 
deixado  de  ser  extrahidas  em 


Kr.  3 


"""'o^elei^cà^fo^^^^^^^  flscalisaçao  durante 

federal,  de  aocordo  òo^f^.^íoTÁ^i^fe  hl^^âto  Tlfi^'  ^^'"^^ 


TITULO  DA  LOTERI.V 


Loteria  <ío  Santa  Catharina.  . 

»      da  Bahia  

■>  protectora  da  pobreza 
»     municipal  do  Ouro  Preto 


INSTITUIÇÕES  UE.NEFICUDAS 


Diversas  casas  de  caridade  do 
estado  de  Santa  Catharina. 

isanta  casa  da  misericórdia  da 
capital  . da  Bahia  

ARv  o  do  mendigos  do  Juu  de 
r  óra  ......... 

rVsvlo   de   orphãos    *de  "  Ouro 

rTetO 


DATA  DO  REGISTRO 


22  de  maio  de  1S95 

3  de  julho    .  B 
31  de  agosto  i 

15  de  fevereiro  .» 


IMPORTAXCI.V 
DA  CAUÇÃO 


.  30:000$000. 

.  30:000§000 
30:000$000 
.,30:000$000 


Capita,  federal,  29  de  fevereiro  de  1S9Ô.-  O  .ajudante  do  fscai,  P.  CHaoal  O.l.âo. 


Quadro  demonstrativo  da  arrecadação"  do  imposto  soDre  loteriaa  a  carão  A. 
flscalisaçao,  durante  o  exercício  de  1895  ' 


cK  con?i^^'''^f  nacional,  de  accordo 

tra^idano  ;  ^^'^^  pelas  loterias  ^- 

traMas  de  ^1  de  janeiro  de  1S95  a  6  de  março  do  mesmo 

Pela  diíferença  entro  o  imposto  pago  d'e  1  de  novembro  de  i<;>r 

Pela  lol^íl''?  t       "'"^'^'•■^d''  ^«^'■•'^  ^ 

i  eia  loteria  da  capital  federal  ...        .  •    •  . 

'       >      do  estado  de  Santa  Catharina  ' 


TAXA 


Imposto  das  loterias  da  Bahia   .   .    .  . 
*       *        »      beneficente  mino;. -a. 


protectora  da  pobreza 
do  Maranhão  .  .  . 
de  AlagOas  .... 
>  Minas  Geraes  .  . 
municipal  de  Ouro  Preto 


2  0/0 

3  "  /„ 


CAPITAL 

DAS 
LOTERIAS 


S.OiOiOOOsOOO 
2l.51S:0O0$0OO 


25.616:0005000 
2.SSO:000.-iOOO 
2.5S5:OO0S0OO 
2.514 rOOOSOOO 
1.464:0005000 

_  Í>20:000í000 

soo:ocosooo 


69.237:0O0$00O 


ISIPOSTO 
ARRECADADO 


35:199$9gS 

73:SH4427 
160:800^000 
645:54(^000 


S5S:4S0|00O 
S6:400.<000 
77:550$000 
75:4205000 
43:920$000 
24:600SO0O 
24:000.5000 


2.105:7515425 


Capital  federal,  29  do  fevereiro  de  189G.-  O  ajudante  do  fiscal,  F.  Ch,-ja,  G^lcõo. 


-  8  - 


Quadro  comparativo  da  arrecadação  dos  impostos  sobre  lotorias,  do  1885-1886  a 

1895  na  capital  federal 


exercícios 

títulos  dos  impostos 

IMpOnTANCU  D\  ARIIECA.DAÇÃO 

EmlSS5-18S6  j 

1 

Sfilm  áf*  hitlintpn 

1-S:500$000 

tu  •  OvVÇU\A/ 

ZZO  •  oUv>>UUU 

I 

Imposto  de  15  U/o  

'JD:íOO$000 
1S:450<000 

117:850$000 

*      ••••  • 

2l0:0ul$500 
1S1:4 15^000 

51:000?00O 
102:5ji$000 
13j:SO.y00O 
ISiiiílôíOOO 
177:300$40O 

39í:476SjOO 

1C5: 771535 í 
1S0:449$<}94 

3õ2:22iJ3iS 

Imposto  de  2  '/o  | 

2.105:75ISí25 

3.S43:5S5S673 

Comparação 

Arrecadação  de  1S95.   2.105'7r)l$423 

Dita  de  lSS5-ii:)U  a  1894.  l!737 .'$31.^48 

Differença  para  mais  eru  1895   3ô7:917$177 

Capital  federal,  29  de  fevereiro  de  1895.— O  ajudante  do  fiscal,  F.  Qiagas  Galvão. 


